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. feito de Cãmpina das Missões ,......_ RS, solicitarido ao 
- Senado Fedetal autorização para contratar opcraçãõ -

de crédito, junto ao Banco do Estado do Rio Grande 
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do Sul S.A. - BANRISUI., utilizando recursos do 
Fundoplnies. Sen. José Fogaça ..... ·: . -, .. , .•.•• 0 
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n.o 2. 0_44/93-SEP, de 19-8-93, na origem), da Pre­
feitura Municipal de Guarulhos - SP, encamirihan<lo 
ao Senado Federal, pedido para que seja autorizapa 
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Presidente -do Banco Central do Brasil, encaminhan-

-- do ao Senàdo_-Féderal so1icitação da Prefeitura_· Mu­
nicipal de cainpd Boln ..c: RS, paro contratar ope-. 
ração de crédito junto ao Banco do Estado do· Rio 
Grande do Sul. Sen. José Fogaça . •o•. · •••.•••• ; ··- •• 
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res estrangeiros pelos instrumentos previstos no 
acordo sobre a divida externa de médio e longo 
prazos no setor público~ nos termo_s_ do artigo 16 _da 
Resolução n.o 98192. Sen. Gilberto Miranda . . . . . . . . 9912 
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8. 034190, no que se refere à suspensão dos. benefícios 
fiscais para pessoas jurídica;:;~ previstos na Léi n.O 
7.505/86, e da Lei n.0 3.313/91, e repristina os efeitos 
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de crédito, junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A., utilizando recursos do Programa Estadual de 
Desenvolvimento Urbario- PEDtJ.-Sen. Luiz Alberto 
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projetos __ de .sanerunehto. educação_, Segli:t"ahça- é de 
meio ambiente definidos no Plano--Plurianual de- In­
vestimentos._ do Estado- u ,,. ·-· ·'-·~·· .~ •• ;,. .• -.w~·:..:'- ;.,..-;~" -9918 

Tecendo comentários sobre a CPI. Aparte ao Sen. 
Cid Sabóla de Carvalho .... " ... ,. ,.,,. .... -,", ....... ,. 9931 

Coilsideratrélt:J Sobre o descaso bi-ã$ÍJ."éir0 _c_Om __ :a 
possibilidade de suptír a· quebra da safra ::.uneric~. 
em faCe da morbSidãde na liberação- dd fin8.nCiam~- _ 
to de custeio agrícola por parte do Banco do Brasil 9938 

Desagravo ao- Sr. Joãozito Macedo,---prestando 
serviços, no Ministério da Integração Regional, em 
face da su.Spelção contra ele levantada (por órgão 
da imprensa ........... : •.......... , .•. ~ .. . ... . • . . 9938 

Solidarizando-se -com as homenagens póstumas 
ao Professor Zerblni. Aparte ao Sen. AJmlr Gabriel 9966 

Considerando sobre a seriedade do simpósio que 
ora se -realiza neste CongTesso sobre o _tema do 
aborto. Aparte a Senadora Eva Blay .•.........•.... 100.03 

Denúncia de atol! diversos de corrupção insta- · 
!ada em vários sefores ·da sociedade brasileira ...... 10059 

A corrupção na prática da evasão fisçal$ tendo 
em vista a experiência de S. Ex. a. na presidência da 
CPI da Evasão Fiscal .... -·.r«·.--, .. , .. , ... ., ..... 10.059 

RUY BACELAR 

Participação de delegação brasileira, presidida 
por- S. Ex.a., ·na Conferência +nterparlamentar reali-

Pág. 

zada em Camberra ~ Austrália ... ~ ..... "·"' ·" ····~-'· 9950 

"TEOTONIO vlLELA FILHO 

Apoio_ a projeto de lei_ de autoria do_ S.eii.__ Pedro 
Simon ·que quebra ·o ·sig'ilo bancário . dp. Pr.esidente 
e· Vlce-Presidente da Répública,- dos Ministros~ Se­
nadores. e D€1]:iutados Federais · "··--·-·· .. .,.·-·~- •... 10007 

VALMIR, CAM{'ELO 
Solidariedade ao· 'Góvern·ador Joaguim Roríz 

à denúncias. Aparte ao Sen. Meira Filho .. __:__._, ___ _.__ _ .. -9766 

Solidariedade ao Governador Joaqu_im Rorm; por 
estar exposto à suspeição pública .. devido às denún­
cias, sem provaS, do Sr. José Carlos Alves d~ San-
tos no €1]:iisódio da corrupção no Orçamento ... ,. .· . 9843 

"congratulações e apOiO à pessoa do- D.6õre -se­
nador, _para qtie a CP! en_vide esforços n_o·- sentido 
de proclamar a sua inocência. Aparte ao_Sen. Mauro 
Bimevides ···--···········'··-'············••••····· 9991 

Homenageando o funcionário público .peJa pas- · · 
. sagem do seu dia ................. , ...... -•c· .. -..... '.10064 

WILSON MàR'riNS . 
. ' ' 

Mudança na sistemática do Orçamento da Unfão 
e no envoi~ento do Cong:r;esso N:aciohal éni seu 
exame ·. :. :.~: :·;: ::;.· . .. ·'· oo·· •• ; •• ,.-, -"· ,,,, •• • .• •• >:;,>.'é;· 9919 
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SENADO FEDERAL 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 216' SESSÃO, EM 18 DE OUTUBRO 

DE 1993 

1.1- ABERTURA 

1.2-EXPEDIENTE 

1.2.1-~Avisos do Ministro de Estado Chefe da Casa 
CivH da Presidência da República. 

- N• 2.280/93, de 14 do corrente, encaminhando info~­
mações parciais sobre os quesítos constantes do Requeri~ 
menta n"' 762, de 1993, de autoria do Senador Moisés 
Abrão. ~ 

- N'2.279/93, de 14 do corrente, encaminhando infor­
mações sobre os quesitos constantes do Requerimento o'? 
636, de 1993, de autoria do Senador Gilberto Miranda. 

1.2.2- Ofícios do 1<:> Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

-N' 330193, de 14 do corrente, comunicando a apro­
vação do Projeto de Lei do Senado n' 130, de 1991 (n' 
1.818191, naquela Casa), de autoria do Senador Fernando 
Henrique Cardoso, que ~'dá nova redação ao inciSo 111 
do art. _131 da Consolidação das Leis do Trabalho- CL T''. 

-N'" 354/93, de 11 do corrente, comunicando arejei­
ção das emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n' 99, de 1993 (n' 3.464/92, naquela Casa), de iniciativa 
do Presidente da República, que "dá nova redação ao ari. -
81 da Lei n' 8.237, de 30 de setembro de 1991". 

- N"' 360/93, de 14 do corrente, comunicafl.do arquiva­
mento dos Projetes de Lei do Senado n~ 77, de 1988, 
de autoria do Senador Ruy Bacelar, que regulamenta o 
artigo 208, parágrafos primeiro e terceiro da ConstitUição 
Federal, Hque trata da obrigatoriedade do ensino",·e n'~ 
98, de 198_8, de autoria do Senador Francisco Rqllemberg, 

que "dá nova redação ao artigo 146 da Lei n' !. 711, de 
28 de outubro de 1952". 

Encaminhando à revisão do Senado Federal autógra­
fos dos seguintes projetas: - Projeto de Lei da Câm3.ra 
n' 197, de 1993 (n' 1.210/91, na Casa de origem), que 
obriga os terminais de recepção de embarque de p~trôleo 
e seus derivados a disporem de unidade de combate à 
poluição da• águas. 

-Projeto de Lei da Câmara n'198, de 1993 (n' 74/91, 
na Casa de origem), que agrava a mora salarial da empresa 
na reincidência, -

-Projeto de Le.i da Câmara n' 199, de 1993 (n' 53/91, 
na Casa de origem), que dispõe sobre a Política Nacional 
de Saneamento, seus instrumentos e d_á outras provídên­
cias. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 200; de 1993 (n' 436/91, 
na Casa de origem), que altera a redação _do caput do 
art. 1• da Lei n• 8.174, de 30 de janeiro~de 1991, dispondo 
sobre a importação de produtos agrícolas e pecuários. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 20í, de 1993 (n' 440/91, 
na Cãsa de origem), que toma .obrigatória a existência 
de instrumentos de medição de peso nos postos de revenda 
de gás liquefeito de petróleo para uso doméstico. 

~...,.. Projeto de Lei da Câmara n' 202, de 1993 ( n' 562/91, 
na -Casa de origem), que dá noVa redação 3o-art. 11 do 
Decreto-Lei n' 1.968, de 23 de novembro de 1982, que 
altera a legislação do Imposto de Ren<;ia de pessoa física 
residente Ou domiciliada no Brasil é dá outras providências. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 203, de 1993 (n' 874/91, 
na Casa de origem), que acresoenta parágrafo 7• ao art. 
.543 da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 204; d~e 1993 (n•. 731/91, 
na Casa de origem), que acrescenta parágrafos ao art. 6<~ 
da Lei n' 605, de 5 de janeiro de 1949, que dispõe sobre 
o repouso semanal remunerado. 
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EXPEDtENTB 
CZH'I'IO OIIÃPICID DO IBIIADO P!DUAL 

~Ofl VILELA OE MAOALHÁf.S 
Oir•&or.Oct&l M S.utl• Ptàrd 
~c:;A<.:lEL IJA SILVA MAlA 
Ointor !Micall"'' 
CAIILUS liOMt:RO VIEIRA S I!OA 
Dir•w .Uai&ilcn..,. 

DWUO DO CCIIO~ IIACIOIIAL 

la_Mit,.,._IIWúoú ---·-

I.L l.t CAII.LCI5 BASJ'O!i S...nl ······-· ·------------CIIlV.oati.CD ·o ..... laOt .. l 
~t..OIUAIO AUOUSTO CDI/TlNiiO loiADlliJOA 
Olr•• .W.u• 

1-2.3 - Pareceres 

Referentes às--seguintes matérias: 
-Projeto de Lei do Senado n~' 30, de 1993, que auto~ 

riza a criação- da Fund.ação de Assistência ao Excepcional 
- FUNASE, e dá outras providências. 

-Ofício "'S'' n• 10, de 1988, "Do Senhor Presidente 
do Tribunal Federal, encaminhando ao Senado Federal 
cópia do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos do Recurso Extraordinário n\'114.078-0, do Esta­
do __ de Alagoas, o qual declarou a inconstitucionalidade 
do Decreto n" 2.218, de 29-12-83, da Prefeitura Municipal 
daquele Estado. (Projelo de Resolução n• 97/93). . . 

1.2.4- Oficios 

.. -N"' 33, do Presídente da Coyrtissão de Constituição,_ 
Justiça e Cidadania, comunicando;a aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n~ 30/93, de autoria do Senador Nelson 
CarneirO, que aUtoriza a criaçáo1 da Fundação de Assis­
tência ao Excepcional - FUNASE, e dá outras provi­
dências. -

- N~' 34, do Presidente da Coniissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, c_omunicando a aprovação do Ofício 
"S"' n• 10/88, de autoria do Supremo Tribunal Federal, 
encamiphando ao Senado Federal, cópia do acórdão profe­
rido pelo Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso 
Extraordinário n~. 114.078-0, do Estado de Alagoas, o qual 
declarou a inconstitucionalidade do Decreto n~ 2.218, de 
29-12-93., da Prefeitura Municipal· daquele Estado. 

1.2.5 - Comunleação da Presidência 

- Abertura de prazo de cinco dias úteis para interpo­
sição de recurso, por um décinio da composição da Casa, 
para que o ProjCto de Lei do Senado n~ 30, de 1993, e 
o Projeto de Resolução n~' 97, de 1993, sejam apreciados 
pelo Plenário. 

1.2.6- Requerimentos 

- N• 1.059, de 1993, de autoria do Senador Pedro 
Teixeira, solicitando que seja considerado como licença, 
o seu afastamento dos trabalhos da Casa no período com­
preendido entre os dias 8 e 14 do corrente mês. Aprovado. 

. -N• 1.060, de 1993, de autoria do Senador Hydekel 
Frettas, sohc1tan~o autorização para participar, a convite 
do Senado argentmo, da reunião de presidentes de Comis­

- sões de Defesa Nacional, a realizar-se em Buenos Aires 
de 14 a 16 do corrente. ' 

- N• 1.061, de 1993, de autoria do Senador Alfredo 
Campos, solicitan9o autorizaç_ão para participar, a convite 
d~ Senado argentino, da reuruão de presidentes de Coniis­
missóes de Defesa Nacional dos Países do Cone Sul a 
realizar-se em Buenos Aires, de 14 a 16 do corrente. '_ 

- N~ 1.062, de 1993, de autoria do Senador Mareio 
Lacerda. solicitando autorização para ausentar-se do país 
para, em atendimento à indicação do Senhor Presidente 
.~esta C:asa, participar -da Conferência Interparlamentar 

Um Dtálogo Norte/Sul por um Mundo Próspero", a reali­
zar-se em Ottawa, Canadá, no período de 18 a 22 do cor­
rente 91ês; esclarecendo ainda que para o cumprimento 
de todo o trabalho deverá estar ausente no período de 
16 a 27 do corrente mês. 

1.2. 7- Oficio 

.-:-::N~ 180/93, do Senador Eduardo Suplicy, reíterando 
informações- do Ministério da Fazenda e do Banco do Bra­
sil, aos quesitos apresentados no Requerimento n~ 677, 
de 1993. 

1.2.8- Comunicações da Presidência 

-Recebimento da Mensagem n• 372, de 1993 (n• 
707/93, naurigem), de 15 do corrente, pela qual o Senhor 
Presidente da República, solicita autoriZação 7 de contra­
tação de operação de crédito externo no valor equivalente 
a até nove milhões de dólares norte-americanos, de princi­
pal, entre a República Federativa do Brasil e o Bánco 
Internacional para Reconstru~ão e Desenvolvimento -
BIRD, destinada ao financiamento do projeto "Qualidade 
das águas e controle da poluiçãO-hídrica". -

-Recebimento da Mensagem n• 373, de 1993 (n• 
708/93, na origem), de 15 do corrente, pela qual o Senhor 
Presidente da República, solicita que seja autoriZada a 
contratação de operação de crédito _externo, c_om garantia · 
da l!nião, no valor equivalente a até duzentos milhões . 
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de dólares norte-americanos, em ienes japoneses, a ser 
celebrado entre a Companhíã. Vale do Rio Doce- CVRD 
e o "Export-Import Bank of Japan" -EXIMBANK, desti­
nada ao financiamento da duplicação .da capacidade de 
produção da Celulose Nipo-Brasileira S.A.- CENIBRA, 
empresa coligada da mutuária. 

1.2.9- Discui"SOS do Expediente 

SENADOR RONALDO ARAGÃO - Repúdio às 
denúncias de envolvimento de S. Ex~ em esquema de cor­
rupção na Comissão-Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização. 

SENADOR MAURO BENEVIDES - Documenio 
subscrito pro S. EX' e pelos Srs. Genebaldo Correia e José 
Luiz Maia solicitando ao Presidente do Congresso Nacio­
nal, Sr. Humberto Lucena, imediatas providências para 
apuração dos fatos denunciados pelo Sr. Jo-sé Cãrlos Alves 
dos Santos de participação ·cte Parlamentares em esquema 
de corrupção na Comissão Mista de Planos, Orçamentos 
Públicos e Fiscalização. 

SENADOR PEDRO SIMON- Considerações acer­
ca das denúncias de irregularidades praticadas na Comissão 
Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização. Pro­
jeto de lei, de autoria de S. E,x•, que institui O "Orçamento 
Participativo", já implementado em Porto Alegre-RS. 

1.2.10- Fala da Presidência 

-Providências 'conjuntaS adotadas pelãs Presidências 
da Câmara dos Deputados e do Senado Federal, para apu­
rar as denúncias feitas pf:lo Sr. José Carlos Alves dos San­
tos, em entrevista à revista Veja. Requerimento, em nome 
de S. EX', dirigido ao Ministro Luiz Octávio Galloti, Presi­
riente do Supremo Tribunal Federal, no sentido de que 
seja notificado o Deputado Federal João Alves para mani­
festar-se sobre as denúncias- do servidor aposentado do 
Senado Federal, Sr. José Carlos Alves dos Santos, ex-as­
sessor da Comissão Mista de Orçamento. - • 

1.2.11- Discursos do Expediente (continuação) 

-SENADOR EDUARDO SUPLICY- Requeri­
mento de constituição de uma ComisSão Parlamentar Mista 
de Inquérito para apuração das denúncias do Sr. José Car­
los Alves dos Santos. Relato das denúncias feitas por -s. 
Ex~; em ailOs ante-riores, sObre iriegularidades no âritbito 
da Comissão Mista- de Orçamento e no repasse de verbas 
federais. 

-SENADOR RONAN TITO -Críticas àsâeclara­
ções do Ministro Fernando Henrique Cardoso oondicio;_ 
nando suas decisões futuras à proposta do Congresso Na­
cional para a reforma tributária. 

1.2.10- Comunicações da Presidência 
-Recebimento dos Avisos n'' 381 e 385193, de 14 

do _corrente, do Presidente do Tríbunal de Contas da 
União, encaminhando cópias das Decisões nçs ~38 e 439/93, 
bem como dos RelatóriOS e Votos que as fundamentam. 

-DesignaÇãO dos Senadores José Samey e Darcy Ri­
beiro para representarem o Senado Federal na_ posse do_ 
jornalista Roberto Marinho na Academia Brasileira deLe­
tras, a realizar-se amanhã. no Rio de Janeiro. 

1.2.11- Ofícios 

- N' 0948193, do Deputado Inocêncio Oliveira, comu· 
nicando, em atenção ao Ofício n9 384/93~ da Liderança do 
Partido Progressista Reformador - PPR, a .indicação do 
Deputado José Lourenço,_ como titular, em substituição 
ao Deputado Fetter Júnior, na Comissão Parlamentar-Mis­
ta de Inquérito, destinada a investigar- fatos decorrentes 
da execução do Programa Nacional de Desestatiza_ç:ão. 

- N' 096193, da Liderança do PTB, de indicação da 
Sr. Senador Jonas Pinheiro, como titular e a Sr' Senadora 
Marluçe Pinto, como suplente, para integrarem a Comissão 
incumbida de apreciar a Medida Provisória n9 359, como 
representantes do Partido Trabalhista Brasileiro, relativa 
à criação, mediante transformação, do Ministério do Meio 
Ambiente e da Amazônia Legal, que altera a redação de 
dispositivos da Lei n9 8.490, de novembro de 1992. 

1.2.12- Leitura de Projetos 
-Projeto de Resolução n9 98, de 1993, de autoria 

do Senador Dirceu Carneiro, que adita inclsó-ao 3rt. roo­
do Regimento Interno. 

-Projeto de Lei do Senado n' 135, de 1993-Comple­
mentar, de autoria do Senador Pedro Simon, que acres­
centa parágrafo ao art. 38 da Lei n' 4.595, de 31 de dezem· 
bro de 1964, para excluir do benefício do sigilo bancário 
as pessoas que menciona. 

1.2.13- Requerimento 

- N' 1.063, de 1993, de autoria do Senador Ronan 
Tito, solicitando que sobre o Projeto de Lei do Senado 
n9 130, de 1993, além da Comissão constante do despacho 
inicial de distribuição, seja ouvida, também, a de Assuntos 
Económicos. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Resolução n' 86, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura do Município de Apucarana (PR) a contratar 
operação de crédito, com o Banco do Estado do Paraná 
- BANESTADO, dentro do Programa Estadual de De­
senvolvimento Urbano- PEDU, no valor de até sessenta 
e cinco milhões e quatrocentos mil.cruzeiros reais. Discus­
são encerrada, ficando a votação adiada nos termos do 
art. 168 do Regim~nto Interno. 

-Pfoje-to de Resolução n9 87, de--i993, que autori;a 
a Prefeitura Municipal de IgUaraçu- PR a contratar opera­
ção de crédito , junto ao Banco do Estado do Paraná 
S. A- BANEST ADO, no valor equivalente a três milhões 
e duzentos mil cruzeiros reais, a preços de maio/93, dentro 
do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano- PE­
DU. Discussão encerrada, ficando a votação adiada nos 
termos do art. 168 do Regimento Interno. 

1.3.1 - Apreciação de matérias 

-Requerimentos n• 1.060; 1.061 e 1.062193, lidos 
no Expediente da presente sessão. Votação adiada por falta 
de quorum, após pareceres favoráveis da Comissão de Re­
lações Exteriores e Defesa Nacional. 
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1.3.2 - Discursos após a Ordem do Dia 

-SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG -
Homenagem ao ''Dia do Médico". 

-SENADOR MARCO MACIEL- Apelos ao Pre­
sidente Itamar Franco e ao Ministro Alberto Goldman 
para que sejam reatívadas as obras da construção da Ferro~ 
via Transnordestina e implari.tado projeto de interligação 
das malhas ferroviária e rodoviária, visando a "deslitoraw 
lizaçáo'' da economia_d_o Nordeste. 

são. 
1.3.3 - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4 -ENCERRAMENTO 

2-MESA DIRETORA 

3-LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÚES PER: 
MANENTES 

Ata da 216a Sessão, em 18 de outubro de 1993 

3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Humberto Lucena, Chagas Rodrigues e Nabor Júnior 

ÀS 15 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Albano Franco _ Alfredo Campos _ Alulzio Bezerra _ Amir 
Lando _ Autonio Mariz _ Bello Parga _ Chagas Rodrigues 
Coutinho Jorge _ Dario Pereira _ Dirceu Carneiro _ Divaldo 
Suruagy _ Eduardo Suplicy _ Elcio Álvares _ Epitácio Cafeteira :_ 
Eva B1ay _ Flaviano Melo _ Francisco Rollemberg _ Gilberto 
Miranda _ Guilhenne Palmeira _ Henrique Almeida _ Humberto 
Lucena _ Hydekel Freitas _ Jarbas Passarinho _ João França _ 
Jonas Pinheiro _José Paulo Biso!_ José Sarney _Magno Bacelar 
Marco Maciel _Mauro Benevides _ Meira Filho _ Nabor Júnior 
Nelson Carneiro Pedro Simon .... Pedro Teixeira ,... Raimundo Ura 
_ Ronaldo Aragri;; _ Ronan Tito _ Teotonio Vilela Filho _ V 3lmir 
Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -A lista de pre· 
sença acusa o comparecimento de 40 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de _Deus, iniciamos_nossos trabalhos. 
O Sr~ 19 Secrc::Jário procederá a leitura do ~xpediente. 

:t:. lido o seguin~e: 

EXPEDIENTE 

AVISOS DO MINISTRO DE ESTAJ>O CHEFE DA 
CASA CIVIL DA PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 

N9 2.280/93, de 14 do conente, encaminhando informa~ 
ções parciais sobre os quesitos constantes do Requerimento 
n'762, de 1993, de autoria do Senador Moisés Abrão. 

As inforniãçõeS-fói"aiil encaminhadas, em cópias, 
ao Requerente. 

O -Requerimento aguardará a complementação das 
informações na Secretaria-Geral da Mesa. 

N" 2.279/93,._de 14 do corrente, encrupinhandoinforma­
çóes sobre os quesitos constantes do Requerimento n!' 636, 
de 1993, de autoria do Senador Gilberto Miranda. 

As informações foram encaminhadas, em cópias, ao 
Requerente. _ _ 

O Requerimento vai ao Arql}.ivo. --

OFÍCIOS DO PRIMEIRO ilECRETÁRIO 

DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 
N9-330/93;· de-I4 do corrente, comulúcando a aprovação 

do Projeto de Lei do Senado n' 130, de 1991 (n' 1.818/91, 
naquela Casa), de autoria do Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que "dá nova redação ao inciso III do art. 131 da 
Consolidação das Leis do Trabalho - CL T' '. 

(Projeto enviado à sanção em 14-10-93) 
N!> 354/93, de 11 do corrente, comunicando a rejeição 

das emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara n!' 
99, de 1993 (N' 3.464/92, naquela Casa), de iniciativa do Presi­
dente da República, que "dá nova redação ao art. 81 da Lei 
n' 8.237, de 30 de setembro de 1991. 

(Projeto enviado à sanção em 14-10-93) 
N~ 360/93, de 14 do corrente, comunicando arquivamento 

dos Projetas de Lei do Senado n95 77, de 1988, de autoria 
do Senador Ruy Bacelar, que regularitenta o Art. 208, §§ 
19 e39 da Constituição Federal, "que trata d3. Obrigatoriedade 
do ensino", e n9 98, de 1988, de autoria do Senador Francisco 
Rollemberg, que "dá nova redação ao artigo 146 da Lei 1.711, 
de 28 de outubro de 1952". - _ 

OFÍCIOS: Do Sr. 1' Secretário da Càmara dos Depu­
tados, encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetes: ' 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N•l97;DE 1993 

(N• 1.210/91 

Na Casa de Origem) 

Obriga os terminais de recepção e embarque de 
petróleo e seus derivados a disporem de unidades de 
combate à poluição das águas. 

O COngresso Nacional dc!creta: 
Art. 1? Todo complexo portuário destinado à recepção 

e embarque de petróleo e seus derivados disporá obrigato­
ria-mente de intalações destinadas ao combate e controle da 
poluição das águas. ____ _ _ -- --- --· _ 

Parágrafo único - As instalações de que tçata o_ caput 
deste artigo devem incluir, pelo menos, as seguintes unidades: 

I estação para r'ecebimento·- e tratamento dos resíduos 
oleosos, resultantes da lavagem de tanques e porões e do 
deslastreamento dos navios que ali operarem; 

II centro de combate a poluição causada por acidentes 
nas instalações portuári_as e_ C9ffi os navioS ati:"acãdos ou em 
trânsito pela região-, dotado d~ pessoal treinado, equipamen­
tos, produtos químicos e meios de trans~~e adequados; 

III laboratórios para monitoratriento da qualidade de 
água dos efluentes da estação de tratamento de resíduos e 
dos locais de lançamentos~- __ ___ -

Art. 29 A definição das características das instalações será 
feita através de estudo de impacto ambiental elaborado na 
forma da lei e que concluirá e fu!ldamentará sobre os s...eguintes 
aspectos principais: _ _ · . 

I - dimensões. e características das instalações; 
II -localização apropriada das unidades; 
III - capacidade da estação de recepção e tratamento 

de resíduos oleosos, padrões de qualidades e locais de lança­
mento de seus efluentes. . 

IV - parâmentros e metodologia de controle operado-. 
nal· 

' V- quantidade e tipo de equipamentos, produtos quími­
cos e meios de transporte destinados a atender situações emer­
geJlciais de poluição; < VI - quantidade e qualificação do pessoal a ser empre-
gado. · 

Art. 39 Nenhum navio poderá deixar o terminal sem o 
competente comissionamento quanto às necessidades de lava­
gem de seus tanques e porões e de deslastreamento. 

Art. 49 Ficam estabelecidos os seguintes prazos para o 
integral cumprimento do que dispõe esta lei: 

I- 12 (doze) meses para contratação e conclusão dos 
estudos de impacto ambiental previstos-no art. 29 ; 

II - 36 (trinta e seis) meses para o cumprimento das 
deretrizes indicadas pelos estudos de impacto ambiental. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. _ 
Art. 6? Revogam-se as disposições em contrário. 

As Comissões de Assuntos Sociais -e de Serviços de 
infra-Estrutura.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 198, DE 1993 

(N• 74191, oa Casa de origem) 

Agrava a mora salarial da empresa na r2incidêncla. 

O-Congresso Nacional decreta: 
Art. J9 A empresa que reincidir no não pagamento do 

.. salário até o quinto dia útil do mês subseqüente ao vencido 

sofrerá, pelo novo atraso, multa de 1% (Üm p_or cento) ao 
dia sobre o valor líquido do salário, multa essa que será devida 

_ ao empregado a partir do décimo dia após o _final do mês 
vencido. 

Art. 29 A mora salarial prevista nesta lei será limitada 
a duas vezes o valor do salário normativo da categoria, vigente 
à data do pagamento. . 

-- _Art. 39 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 -Revogam-se as disposições em contráriO. 

(À Comissão de Assuntos Sociais.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
- N• 199, de 1993 

(N• 53/91, na Casa de Origem) 

Dispõe sobre a Política Nacional de Saneamento, 
seus instrum_entos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPíTuLO! 

Da Política Nacional de Sa!leamento 

SEÇÁOI 

Dos Objetivos e Fundamentos 

· Art. J9 A Política Nacional de Saneamento reger-se-á 
pelas disposiç6es desta lei de seus regulament<?s ~das normas 
adminitrativas delas decorrentes, e tem por ob]etlvo assegurar 
os benefícios da salubridade ambiental à totalidade da popuM 
lação brasileira, mediante ação_ articul~da ~ntre a União, os 
Estados, o Distrito Federal, os Territórios e os Municípios. 

Paráfrafo único. Para os efeitos desta lei, considera-se: 
I-Saneamento ou Sã.neamento Ambiental como o -con­

junto de ações socio-econômiCas que fêiripüi.-Objetivo alcançar 
níveis crescentes de salubridade ambiental, por meio do abas­
tecimento de água potável, coleta e disposição sanitária de 
resíduos líquidos, sólidos e gasosos, promoção de disciplina 
-sanitária do uso e ocupação do solo, drenagem urbana, con­
trole de vetores e reservatórios de doenças traq~missíveis _e 
demais serviços e obras especialiZados, -cOin a finalidade de 
proteger e melhorar as condições de vida, tanto nos centros 
urbanos quanto nas comunidade rurais e propriedades rurais 
mais carentes; 

II -Salubridade Ambiental como o estado de higidez 
em que vive a população urbana e rural, tanto no que se 
refere à sua capacidade de inibir, prevenir ou impedir a ocor­
rén<::ia de endemias e epidemias veiculadas pelo meio ambien­
te; comõ- no tocante aO Seu potencial de promover o aperfei­
çoamento de condições mesológicas favoráveis ao pleno g?'~O 
de saúde e bem-estar. 

Art. 29 A salubridade ambiental, indispensável à segu­
rança sanitária e à melhoria da qualidade de vida, é direito 
e dever de todos e obrigação do Estado, assegurada porpolítiM 
cas sociais, prioridades- financeiras e eficiência ge!encial que 
viabilizem o acesso universal e igualitário aos benefícios do saM 
neamento. 

Art. 39 Compete aos Municípios e ao Distrito Federal 
organizar e preStar diretamente, ou me~iante regime de conM 
cessão ou permissão, os serviços públicos de saneamento de 
Interesse local. 
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Parágrafo único. Os serviços de saneamento deverão 
integrar-se com as demais funções essenciaiS- de competência 
municipal, de modo a assegurar prioridade para a segurança 
sanitária e o bem-estar ambiental de seus habitantes. 

Art. 49 Os Estados e o Distrito Federal, em cooperação 
com os MunicfpíõS,--deverão promover a organização, plarieja­
mento e a execução das funções públicas de saneamento de 
interesse comum, nas regiões metropolitanaS, aglomerações 
urbanas, ou outras regiões constituídas por-municípios limítro­
fes agrupados, onde a ação supralocal se fizer necessária. 

Art. 5<:> A União, em cooperação com- os Estados, o 
Distrito Federal e os Municípios, deverá promover a organi­
zação, o palanejamento e a execução das funções de sanea­
mento de interesse comum, no- ârnbito.iiiterestadual. 

Art. 69 Os contratos de concesSão ou permissão para 
exploração de serviços públicos dt: saneamento, sempre auto­
rizados por lei específica, formalizados mediante prévia licita­
ção, estabelecerão as condições de seu controle e fiscalização 
pelo poder concedente, término, reversão dos bens e serviços, 
direitos dos concessionários ou perinissionáriôs, prorrogação, 
caducidade e remuneração, que pennitam o atendimento das 
necessidade de saneamento da população e que disciplinem 
os aspectos económico-financeiro dos contratos. 

SEÇÃOII 

Das Diretrizes da Política 

Art. 79 As diretrizes da Política Nacional de Saneamen­
to articularão as ações governamentais~-respéitida a autono­
mia político-administrativa da União, dos Estados, do Distrito 
Federl e dos Municípios, em harmonia com as Políticas Nacio­
nais de Saúde Pública, de Desenvolvimento Urbano, de Re­
cursos Hídricos e de Meio Ambiente. 

Art. 8Y A organização político-administrativa dos servi­
ços de saneamento resultará das diferentes peculiaridades vi­
gents no País e cOntará com o apoio da União, desde que 
obedecidas as diretrizes seguintes: .. . .. .._ 

I- adoção de modelo gerencial progressivamente des­
centralizado e eficiente, valorizando a capacitação estadu~l 
e municipal; 

II -participação· da comunidade no plane jamento e con­
trole dos serviços e obras de saneamento de seu interesse, 
notadamente nos processos de decisão -e fiscalização sobre 
o custos, qualidade dos serviços, príoridades financeiras e 
plan·os e investimentos. 

III- articulação interinstitucional, inserindo o sanea­
mento no processo de desenvolvimento regional integrado, 
em cooperação com as demais açóes de saúde pUblica, meio 
ambiente, reCursos hídricos e desenvolvimento urbano e rural; 

IV -incentivo à implant~ção de soluções intennunicipais 
ou interestaduais conjuntas~ mediante planos regionais inte­
grados; 

V -prestação de serviços .de saneamento orientada pela 
busca permanente da máxima produtividade; 

VI- destinação de recursos financeiroS para· o sanea­
mento, segundo critérios de proteção e melhoria da saúde 
pública e do meio ambiente, de maximização da relação bene­
fício/Custo e do potencial de aproveitamento das instalações 
existentes e de estimulo ao desenvolvimento da capacidade 
técnica, gerencial e financeira das entidades beneficiadas. 

Art. 99 A União orientará e apoiará o desenvolvimento 
do saneamento, pautando-se pelas diretrizes seguintes: 

I- coordenação e fomento do .saneamento em nível na­
cional, mediante Plano Nacional de Saneamento; 

II- incentivos aos Estados para que desenvolvam meca­
nismos institucionaiS e financeiros destinados a assistir. Os Mu­
nicípios em suas-neCessidades de saneamento, por meio de 
planos quadrienais estaduais de saneamento, aprovados pelas 
respectivas assembléias legislativas, que levem em conta as 
peculiaridades regi.onais, o desenvolvimento integrado do Es-
tado e as propostas dos Municípios; ~ 

III- apoio aos programas de saneamento do Distrito 
Federal e dos Municípios, nestes últimos mediante articulação 

-com os respectivos planos quadrienais estaduais de sanea­
mento; 

IV -incentivos às organizações dedicadas ao desenvol­
vimento cieritífico, tecnológico e gerencial nO campo do sanea­
mento, com prioridade para: 

a)- aperfeiçoamento de soluções institucionais, técnicas 
e gerenciais apropriadas aos estági9s econômicos, sociais e 
culturais das diferentes comunidades urbanas e rurais do País; 

b) investigação e divulgação sistemática de informações 
sobre a evolução de indicadores de saúde pública e de meio 
ambiente, decorrente das ações de saneamento; 

c) investfgaç·ão e divulgação sistemática de informações 
sobre ações preventivas e corretivas imprescindíveis à garantia 
de. ambiente salubre nas concentrações urbano -industriais, 
nas praias e outras áreas de lazer, assim como em garimpos, 
empreendimentos da exploração de madeira e outras frentes 
de expansão geográfica de crescimento económico. 

V- apoio aos trabalhos de normalização de produtos, 
serviços e obras de saneamento, bem como da respectiva fisca­
lização sanitária e ambiental. 

Art. 10. As ações decorrentes da Política Nacional de 
Saneamento serão executadas por meio dos seguintes instru­
mentos: 

I- Sistema Nacional de Saneamento; 
II- Plano Nacional de Saneamento; 
Til -Fundo Nacional de Saneamento- FUSAN. 

CAPÍTULO II 
Do Sistema Nacional de Saneamento 

Art. 11. O Sistema Náéional de Saneamento fica defi­
nido como o conjunto de agentes institucionais-que. no âmbito 
das respectivas competências, atribuições, prerrogativas e fun­
ções, interagem de modo articulado, integrado e cooperativo 
para a formulação~ execução c atualização do Plano Nacioniú 
de Saneamento. de acordo com o ohjetivo. fundamento::-.. O ire­
trizes e instrumentos da Política Nacional de Saneamento. 

SEÇÁO I 
Do Conselho Nacional de Saneamento 

Art. 12. Fica criado, como órgão colegiado consultivo 
e deliberativo. de nível estratégico superior. o Conselho Na~.:: i o~ 
nal de Saneamento, com composição, organização, compe­
tência e funcionamento definidos no regulamento desta lei. 

Art. 13. Compete a:o COOSelhO Nãciónal de Saneamen­
to, dentre outras. as seguintes atribuições: 

I- discutir e- aprovar propOStas de projeto de lei refe­
rentes ao Plano Nacional de Saneamento, assim como as que 
devam ser incluídas nos projetos de lei sobn.: o plano pluria­
nual, as diretrizcs orçamentárias e o Orçamento da União; 

II- aprovar e publicar o relatório anual sohre "A Situa­
ção da Salubridade Ambiental no Brasil"; 
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. III -exercer funções normativas e deliberatí v as relativas 
à formulação, implantação-e acompanhamento da Política Na-
cional de Saneamento; " -

IV- estabelecer direirizes para a formulação de progra­
mas anuais de aplicação _de recursos do Fusan; 

V - estabelecer diretrize_s e mecanismos pai" a o-acompa­
nhamento, fiscalização e controle dos recursos do Fusan; 

VI -decidir os conflitos no âmbito do._ Sistema Nacional 
de Saneamento, co-nforme dispuser o regulamento desta lei; 

VII- articular-se com outros conselhos nacionais com 
vistas à implementação do Plano Nacional de Saneamento; 

VIII- responder a consultas sobre temas específicos de 
sàneamento, sempre que solicitadas pelo Presidente da Repú­
blica ou por iniciativa· do próprio Conselho. 

Art. 14. O Conselho Nàcional de Saneamento compõe­
se de Plenário e Secretaria Executiva, podendo criar câmaras 
técnicas de caráter consultivo. 

Art. 15. O Conselho Nacional de Saneamento, assegu­
rada a participação paritáiia da sociedade civil' organizada 
em relação ao poder público, em seus níveis federal, estadual 
e municipal, será presidido pelo titular do Ministério respon­
sável pelo saneamento e terá a seguinte composição: 

I -Ministros de Estado e Secretários da Presídência da 
República, cujas atividades se relacionem com o saneamento, 
a saúde pública, a proteção _do_ meio ambiente, o desenvol­
vimento científico e tecnológico, o planejamento estratégico 
e a gestão financeira da União; 

II-dirigentes de órgãos e entidades da administração 
direta e in'tlireta da União, cujas atividades se relacionem 
com o saneamento, os recursos hídricos, a saúde· pública e 
a proteção ao meio ambiente; 

III- cinco representantes, sendo um de cada uma das 
regiões Norte, Nordeste, CentrO-Oeste, Sudeste e Sul, eleitos 
pelos respectivos colegiados formados pelos Secretários Esta­
duais responsáveis pelo saneamento; 

IV- cinco representantes, sendo U!fl de cada uma das 
regiões Norte, Nordeste, Centro-Oeste, SUdeste e S"ul, eleitos 
~los respectivos colegiados formados pelos dirigerites muni-
C\>ais responsáveiS pelo saneamento; __ _ 

V- representantes da sociedade civil, por meio de suas 
organizações de âmbito nacional, provenientes de: _ 

a) usuário dos serviços públicos de saneamento; 
b) entidades associativas -de organismos operadores de 

serviços públicos de saneamento; 
c) trabalhadores na atividade de saneamento, nos meios 

urbano e rural; 
d) entidades associativas de empresas de consultaria, 

prestação de serviços, construçãO, fabricação e çomerciali­
zação de produtos industriais no campo do saneamento; 

e) orga-nizações não governamentais Sem fins lucrativos, 
dedicadas à promoção e ao desenvolvimento do saneamento, 
da"Saúde pública ou do meio ambiente. 

Parágrafo único. Consíderam-se colaboradores do Con­
selho NaciOnal de Saneamento as universidades e demais ór­
gãos e entidades relacionados com o desenvolvimento cientí­
fico e tecrlt>lógico em saneamento, nos termos do regulamento 
desta lei. 

SEÇÃO II 
Da Secretaria Executiva do Conselho Naciõõil-­

de Saneamento 

Art. 16. A Secretaria Executiva do Conselho Nacional 
de Saneamento é responsável pela promoção das 3Çóes neces-

sáriaS à dinamizaçãO" e ape~çoarrlento da Política Nacional 
de Saneamento, incluindo-se entre as suas cortlj>etências: 

I - coordenar, em atticulação com os demaiS agentes 
institucionãis que integran\ o Sistem~._NaciOnal de SaneamêÍl­
to, a formulação do Plano Nacional de Saneamento, ·subme­
tendo-o ao Conselho Nacional d_.e Saneamento, com a respec­
tiva proposta de anteprojeto de lei; 

II- elaborar, em articulação com os,demais agentes ins­
titucionais que integram o Sistema Nacío:àal de Saneamento, 
relatório anual sobre a "Situação de Salubridade Ambiental 
no Brasil", e submetê-lo à apreciação e aprovação do Conse­
lho Nacional de saneamento; 

lll- providenciar a inserção do Plano Nacional de Sa­
neamento nos projetas de lei do Plano Plurianual, das Dire­
trizes Orçamentárias e do_ Orçamento Anual da União~ 

IV- gerenciar o FQ.ndo Nacional de Saneamento- PU­
SAN, em articulação com as entidades financeiras interve-
nientes ou participantes; -· -

V - implantar e manter o· Sistema de Informações sobre 
Saneamento de interesse para o País; 

VI- fomentar o desenvolvimento tecnológico e geren­
cial nas entidades prestadores de serviços de saneamento, 
com destaque para a· aumento da produtividade, a moderni­
zação gerencial e a valorizaÇão profissional; 

VII- promover a integração participativa dos agents do 
Sistema Nacional de Saneamento; 

VIII- coordenar as demais atividades necessárias ao 
exercíd6 ·das fui;lÇÕe_s do SiStema Nacional de -Saneamento. 

Parágrafo único. A Secretaria Executíva do Conselho 
Nacional de Saneamento terá organização estabelecida em 
regulamento, de'llendo ser dotada dos recursos materiais-. hU­
manos, fiilariceiros, institucíoriaiS e àdniinistiáiivos necessá­
rios ao pleno cump-rimento de suas funções. 

CAPÍTULO III 
Do Plano Nacional de Saneamento 

Art. 17. O Plano Nacional de Saneamento é o em­
preendimento coletivo de âmbito nacional destinado a mobi­
lizar. articular, integrar e coordenar recursos naturaís, huma­
nos, institucionais, tecnológicOs, económiCos ·e finaiiCeiros, 
visando alcançar níveis crescentes e sustentáveis -de salubri­
dade ambiental para toda a população brasileira. 

SEÇÃO I 
Da Natureza do Plano 

Art. 18. O Plano Nacional de Saneamento será qüin­
qüenal e aprovado por lei, cujo projeto deverá ser encami­

-nhado ao Congresso Nacional até 30 de abril do primeiro 
ano de mandato do Presidente da República, devendo constar 
do referido projeto, obrigatoriamente, a revisão, a atualização 
e a consolidação do Plano anterior. 

§ 1" As necessidades financeiras para elaboração, im­
plantação e révisão do Plano Nacional de Saneamento deverão 
constar das leis do Plano Plurianual, das Diretrizes Oiçamen­
tárias_e do Orçamento Geral da União. 

§ 2<? O Plano Nacional de Saneamento será- elaboradO 
de forma articulada com as políticas nacionais c:fe saúde públi­
ca, recursos hídricos e meio ambiente, a partir do quadrO 
epidemiológico, dos indicadores e' parâmetros de qualidade 
amb_ientais e do nível de vida di! população, levantados junto 
aos Municípios e ao Distrito Federal e consolidados sucessiva­
mente em nível regional, estadual e federal. 

. '-
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:Jf ~rt. 19. Para a avaliação da eficácia do Plano, o Conse­
""ft\o Nacional de Saneamento fará publicar. até 28 de fevereiro 
Jte çada ano, o relatório sobre a "Situação" da_ Salubridade 
~mbiental no Brasil", objetivando dar transparência à admi­
Qistração públic~ e subsídios aos Poderes Executivo e Legis­
lativo de âmbito muniCip-al, estadual e federal. 

§ 1 o O relatório sobre a "Situação da Salu_bridade Am­
biental no Brasil" será elaborado a p~rtir de relatórios sobre 
a situação da salubridade ambiedtaf em diferentes regiões 
do País, a serem definidos no regulamento desta lei. 

§ 2' O relatório sobre "Situação da Salubridade Am­
biental no Brasil deverá conter, no mínimo: 

I -a avaliação da salubridade ambiental; 
II- avaliação do_cumprimento dos programas previstos 

.po Plano Nªcional de Saneamento; 
III-a proposição de eventuais ajustes dos programas, 

cronogramas de obras e _serviços- e ajuste das necessidades 
de recursos humanos, IÍlateriais, económicb-financeírãs, tec­
nológicas, institUciOnais e· administrativas previstas no Plano 
Nacional de Saneamento'; 

IV -as decisões 'tomadas pelo Cons_elho Nacional de 
Saneamento. - - --

§ 3~ O regUlamento desta lei estabelecerá os critérios 
e prazos para elaboração e aprovação do relatói-io definido 
no caput del!te <1rtigo. · 

SEÇÁOU 
Do Coaletldo do PiaDO 

Art. 20. O Plano i:.íacional de Saneamento conterá, en­
tre outros elementos, os seguintes: 

I -caracterização e avaliação da salubridade ambiental 
no País, através de indicadores sanitários, de saúde pública 
e ambientais, destacando os fatores causais e suas relações 
com as deficiências detectadas, bem como suas conseqüências 
para o desenvolvimento FC<Jnóm.ico e social; 

II - estabelecimento de objetivos de longo alcance e de 
metas de curto e de médio prazos, de modo ;;a projetar estados 
progressivos de desenvolvimento da salubridade ambiental 
no País; 

III -identificação de obstáculos reais ou potenciais, de 
natureza político-institucional, legal, económico-financeiro, 
jurídica, administrativa, cultural, tecnológica e de recursos 
humanos, que se interponham à consecução das metas e obje­
tivos estabelecidos; 

IV - formulação de estratégias, políticas e diretrizes para 
a superação dos obstáculos identificados; 

V- formulação, de modo articulado e integrado, das 
ações necessárias à realização das metas e objetivos estabele­
cidos, considerando as estratégias, políticaS e diretrizes-conce· 
bidas para a superação dos obstáculos identificados; 

VI -definição de prazos para a execução das ações for­
muladas; 

VII- caracterização, qualificação, quantificaçãO, mobi· 
lização e desenvolvimento de recursos humanos, materiais, 
tecnológicos, económicos, fin:iilceiros, institucionais e admi­
nistrativos necessárioS -à execução das ações formuladas; 

VIII - formulação dos mecanismos de articulação e inte­
gração dos agentes que compõem o Sistema Nacional de Sa­
neamento, visando o seu envolvimento eficaz na execução 
das aç6es formuladas; 

IX- definição- dos programas e projetes que conferem 
estrutura, organização e poder de conseqüência às ações for­
muladas; 

X - formulação de mecanismos e procedimentos para 
a avaliação sistemátiça ~eficácia ·d~s ações programadas; 

XI - fm:mulação de mecanism~ e procedimentos para 
a prestação de assistência técnica e gerencial, em sãnCãlnento, 
aos Estados, Distrito Federal e Municípios, pelos órgãos ç 
entidades federais. -' 

§ 1' O Pl~no Naóonal de Saneament(', incluirá, entk 
outros, um programa permanente destinado ã promover o 
desenvolvimento institucional dos serviços públicos de sanea­
mento, para o alcance de níveis crescentes de desenvolvimento 
técnico, gerenci3:!, económico e finánceiro e melhor aproveita-
mento das instalações. -

· § 2~" Nas regiões metropolitanas, aglomerações urbanas 
e microrregiões, na forma do § 3"' do _art. 25 da Constituição 
Federal, o Plano previsto no ~~ deste artigo deverá consi~ 
derar a organização e a execução de ações, serviços e obras 
de interesse comum para o saneamento, respeitada a· autono­
mia municipal. 

CAPITULO IV 
Do Fundo Nacional de Saneamento 

·SEÇÁOI 
Da Gestio 

Art. 21. Fica constituído o Fundo Nacional de Sanea­
mento- FUSAN, para dar suporte financeiro à Polftica Na­
cional de Saneamento. 

Parágrafo ún~co. ,.0 Fusan reger-se-á pelas normas esta-
belecidas nesta lei e. n~u fegulamento. . 

Art. 22. O Fusàh será um fundo rotativo, de modo a 
gerar recursos finaitceiros permanentes para o saneamerito, 
devendo possuir mecanisln.Os que inibam a improduUvidade 
_e a ineficácia ·na· sua aplicação. 

§ 19 Os programas do Plano Nacional de Saneamento, 
que se destinam a promover o desenvolvimento tecnológico, 
gerencial, institucional, de recursos bumanps, do sistema de 
informações em saneam~n~o e dos demai~ programas caracte­
rizados como apoio, será tambénl.' suportados com os recursos 
financeiros do FUSAN, nos termos do regulamento desta lei. 

· § 2~> A utilização dos recutsos do Fundo Nacional de 
Saneamento- Fusan, inclusive em operaçQes a fundo perdi­
do, deverá ser acompanhada de contrapartida da entidade 
tomadora, a fim de que esta tenha efetiva participaç-ão no 
empreendimento e, por outro lado, os recursos do Fundo 
possam: benefiga_t o maior número de comuni<;!ades. ~ · 

§ 39 A aplicação de recursos do Fusan, a título de Con­
cessão de subsídios ou a fundo perdido, dependerá da compro­
vação de interesse público relevante ou da existência de riscos 
elevildos à saúde pública, conforme critérios e diretriZes e-sta-
belecidos pelo Conselho Nacional de Saneamento. . . 

§ 4!!' As aplicações dos recursos do Fusan serão feitas 
j)ela modalidade de empréstimo, P,bjetivando garantir eficiên­
cia na utilização dos recursos públicos e na expansão do núme­
ro de beneficiários, em decorrência da rotatividade das dispo­
nibilidades financeiras. ---- - -

§ 59 Serão atendidas, sob condições especiais, as neces­
sidades financeiras de programas para a co~ção de desníveis 
sócio-sanitários regionais, assim Cómo para ·o combate à es­
quistossomose, à malária, à doença de Chagas, à poluição 
das águas e outras situações mesológico-sanitárias calamitosas, 
conforme estabelecido no Plano Nacional de Saneameqto e 
nos orçamentos correspondentes. 
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§ 69 O Plano Nacional de Saneamento é o _único jnstru­
mento hábil para orientar a aplicação dos recursos financeiros 
do Fusan. 

§ 79 Fica vedada a utilização de recursos do Fusan para 
o pagamento de dívidas e cobertura de déficits dos órgãos 
e entidades envolvidos direta ou indiretamente na Política 
Nacional de Saneamento. 

Art. 23. O Conselho Nacional de Saneamento fixará, 
anualmente, em função das necessidades decorrentes da for­
mulação, execução e atualização do Plano Nacional de Sanea­
mento, o percentual dos recursos financeiros-do Fusan desti­
nado à Secretaria Executiva do Conselho NãCiOilãi-áe-·saneil­
rnento, com a finalidade de dar suporte ao exercício das atri­
buições estabelecidas no art. 16 desta lei. 

SEÇÃO II 
Da Origem dos Recursos 

Art. 24. Constituem receita do Fusan: 
I -recursos provenientes de dotações orçamentáriaS es­

pecíficas da União; 
II- recursos provenientes de organismos e entidades na­

cionais, internacionais e estrangeiras, públicas ou p·rivadas; 
III- recursos provenientes dos Estados, do Distrito Fe­

deral e dos Municípios; _ 
IV- recursos provenientes de pessoas físicas, jurídicas 

e de direito público, incluSive do FGTS; 
V- juros, rendas, retorno e remuneração dos financia­

mentos; 
VI -recursos provenientes dos sistemas de seguridade 

so.cial, nos termos da ConstituiÇão Federal; 
VII - outros recursos que, por sua natureza, possam des­

tinar-se ao Fusan. 

CAPÍTULO V 
Das Disposições Transitórias 

Art. 25. O primeiro ·relatóriO a·nual sobre-a ''SitUação 
da Salubridade Ambiental n~ ~ras}l" d~verá ser apresentado 
ao Congresso Nacional até o dia 28 de fevereiro de 1993. 

Art. 26. OPdffieiró Planei Nacional 'de Saneamento de­
verá ser apresentado ao Congresso Nacional até- o -dlã 30 de' 
abril de 1993. 

Art. 27. Fica o Poder Executivo autorizado a incluir 
no Orçamento de 1994 os recursos füiariceiros de-Stinados à 
implantação e funcionamento do Conselho N adoiliCdeSanea­
mento, da Secretaria Executiva-do Conselho Naciorial dê Sa­
neamento e do Fundo Nacional de Saneamento. 

Art. 28. Os -órgãos e entidades federais, integrantes do 
Sistema Nacio-nal de Saneamento, terão suas funçõeS revistaS 
e reorganizadas para atender eficazmente, de fõrina integrada 
e cooperativa, as disposições desta lei, devendo o Poder Exe­
cutivo propor os projetes de lei ou expedir os decretos neces­
sários em até 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data 
de sua publicação: 

Art. 29. Cabe à Secretaria Nacional de Saneamento 
exercer, até que se efetue a reorganização Prevista no artigo 
anterior, sem prejuízo de suas competências definidas pelo 
Decreto n' 99.916, de 24 de dezembro de I990, as funções 
de Secretaria Executiva do Conselho Nacional de Saneamen­
to. 

Art. 30. Para atender o disposto_ nos arts._28 e 31 desta 
lei, o Poder Executivo criará um grupo de trabaJ.ho composto 
pelos representantes da Secretaria Nacional Ue Saneamento, 
na condição de coordenador da Fundação Nacioni:t.l de Saúde, 

da Secretaria de Desenvolvimento Regional e da Secretaria 
de Planejamento, qUe -deverão atuar em articulação com o 
COinité Nacional de Saneamento, criado pelo Decreto s/n" 
de 10 de setembro de 1991. 

CAPÍTULO VI 
Das Disposições Finais 

Art. 31. O Poder ExecutiVO regulamentará esta lei no 
prazo de 180 (cento e oitenta) dias, a contar da data de sua 
publicação. 

Art. 32. Esta lei entra em vigor·na data de sua publi­
cação. 

Art. 33. Revogam-se as disposições ~m contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA, 

CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO 
BRASIL 

1988 

·······················-········:rriui:ü.iil····--·················----···· 
Da Organização do Estado 

·······················'c"APíl-úi."O.ii -···················-········· 
Da União 

Art. 21. Compete à União: 

XX- instituir diretrizes para o desenVolvimento·urbano, 
inclusive habitação, saneamento básico e transportes urbanos; 

• • • • • • • • • • • • ·~·-• • • • • • •• • ~ • • • • • • .. H• • • • •••••• • • • • • • • r• • •• ~-• • • •• • • • • • ~v • • • • 

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios. 

- --I --zelar pela guarda de Constituição das leis -e-das insti­
tuições democráticas e conservar o patrim6nio público; 

II- cuidar de saúde e assistê_ncia pública, da prote_ção 
e garantia dás pessoas portadores, de deficiência; 

III- proteger os documentos, as obras e outros bens 
de valor histórico, artístiCo e cUltural, os- monumentos, as 
paisagens natura_is _not_áveis e os_srtios a~queológícos; 

IV- impedir a evasão, a destruição e a descaracterização 
de obras de arte e de outros_ bens de valor-histórico, artístico 
oU cúltural; 

V- proporcionar os meios de acesso à cultura, à educa­
ção e à ciência; 

vr- proteger o meiO- ambiente e combater a poluição 
em qualquer de suas formas; 

VII -:-preservar as florestas, a fauna e a flora; 
-VIII - fomentar das produção agropecuária e organizar 

·o abastecimento alimentar; 
IX - promover programas de construção de moradias 

e a melhoria das condições habitacionais e de saneamento 
básico; _ 

X-- combater-as CausaS-da pobreza e os fatores de margi­
nalização, promovendo a integração social dos setores desfa-
vorecidos; , 

XI -registrar, acompanhar e fiscalizar as concessões de 
direitos de pesquisa e exploração de recursos hidrícos e mine-

f rais em seus territórios; -- ----
XII- estabelecer e implantar política de educação para 

a segurança do trânsito. 
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ParágrafO único. Lei complem~ntar fixará normas para 
a cooperação entre a União e os Estados_,_o p_íStrlto Federal 
e os Municípios, teildo em vista o equilíbrio do desenvol­
vimento e do bem-estar em âmbito nacional. 

················---···cft.Pí1-ui.:o.!ii·-··-········-··.·-··--··--.··, 
Dos Estados Federados 

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas 
ConstituiÇões ·e leis que adotarem, observados os_ princípios 
desta Constituição. 

§ 19 São reservadas aos Estados as competências que 
não lhes sejam vedadas por esta Constituição; -

§ 29 Cabe aos Estados explorar diretamente, ou me­
diante concessão a empresa estatal, com exclusividade de dis­
tribuição os serviços locais de gás canalizado. 

§ 39 Os Estados poderão, mediante lei complementar, 
instituir regiões metropolitanas, aglomerações urbanas e mi­
crorregiões, constituídas por agrupamentos de municípios li­
mítrofes, para integrar a organização. o planejamento e a 
execução de funções públicas de interesse comum. 

CAPÍTULO IV 
Dos Municípios 

Art. 30. Compete aos Municípios 
I -legislar sobre assuntos de interesse local; 
II- suplementar a legislação federal" e a estãdual no que 

couber; 
III - instituir e arrecadar os tributos de sua competência 

bem como aplicar suas rendas sem prejuízo de obrigatoriedade 
de prestar contas e publicar balancetes nos prazos fixados 
em lei; 

IV -criar, organizar e suprimir distritoS; -Observada a 
legislação estadual; 

V -organizar e prestar, diietamente ou sob regime de 
concessão ou permissão os serviços públicos de interesse local, 
incluído o de transporte coletivo, que tem carater essencial; 

VI -manter, com a cooperação técnica e financeira da 
União e do Estado, programas de educação pré-escolar e 
de ensino fundamental; 

VII - prestar, com a cooperação técnica ê financeira da 
União e do Estado, serviços de atendimento à saúde da popu­
lação; 

VIII- promover no que couber adequado ordenamento 
territorial, mediante planejamento e controle do uso, do par­
celamento e da ocupação do solo urbano; 

IX-promover a proteção do património histórico-cul­
turallocal, observada a legislação e açáo fiscalizadora federal 
e estadual. 

CAPÍTULO V 
Do Distrito Federal e dos Territórios 

SEÇÃO 
Do Distrito Federal 

Art. 32. O Distrito Federal vedada sua divisão em Mu­
nicípios 'reger-se-á por -lei orgânica votada em dois turnos 
com interstício mínimo de dez dias e aprovada por dois terços 
da Câmara Legislativa, que a promulgará atendidos os princí-
pios estabelecidos nesta Constituição. - -

§ 1 ~> Ao Distrito Federal são atribuídas as competências 
legislativas reservadas aos Estados e Municípios. 

§ 29 A eleição do Governador e do V ice-Governador, 
observadas as regras do art. 77, e dos Deputados Distritais 
coincidira com a dos Governadores e Deputados Estaduais, 
para mandato de igual duraçclo. · 

§ 3~> Aos Deputados Distrítais e à Câmara Legislativa 
aplica-se o disposto no art. 27. 

§ 4~> Lei federal disporá sobre a utilização pelo Governo 
do Distrito Fedifã1 das polícias civil e militar e do corpo 
de bombeiros militar. 

o o o o O O o o o o o o o O O o o o o o o o o O o o o o o o o O ooooooooo.OOO o o o'·" HUOo,o •,••~O.OO.U ~--~+<o O 

DECRETO N• 99.179, DE 15 DE MARÇO DE 1990 

Institui o Programa Federal se Desregulamenta­
ção. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe 
confere o art. 84, inciso IV, da constituição, decreta: 
.-.--c-A!L 1~_ Fica cria.do ~ ;prog~~~ _F~deral de Desre_gula· 

mentação, fundamentado no princípio constitUcional de liber­
dade individual, com a finalidade de fortalecer a iniciativa 

-privada, em todos os seus cargos de atuação, reduzir a interfe-
rência do Estado na vida e nas atividades do indivíduo, contri­
buir paraa maior consciência e o menor custo dos serviços 
prestados pela Administração Pública Federal e sejam satisfa­
toriamente atendidos os usuários desses .serviços. 

Art. 2~' O Programa de que iiata este Decreto -será foÍ"­
mulado e executado com a observância das seguintes dite­
trizes. 

I- a Administração Pública Federal, em princípio, acei­
tará como verdadeiras as declarações feitas pelos adminis­
trados, substituindo, sempre que cabível, a exigência de prova 
documental ou de controles prévios por fiscalização dirigida 
que assegure a oportuna repressão às infrações da lei; 

II- somente serão mantidos:·os ~ontroles e as- formali­
dades imprescindíveis; 

III- a atividade económica privada será regida, basica­
mente, pelas regras do livre mercado, limitada a interferência 
da Administração Pública Federal ao_que dispõe a Consti­
tuição; 

IV- sempre que possível, a Administração Pública Fe­
deral atuará mediante convênios entre seus órgãos e entidades, 
ou entre estes·e do Estados, o Distrito Federal e os Municí­
pios, visando à descentralizaçãO-da ãdvfáade administrativa, 
à redução dos custos e à eliminação dos controles superpostos; 

V -os órgãos a entidades de Administração PúQlica Fe­
deral observação o cumprimento das normas vigentes, edita­
das na execução do extinto Programa Nacional de Desburocra­
tização, criado pelo Decreto n~> 80.040,- de 1~> de julho de 
1979, bem assim os seus princípios f~ndamentais. 

Art. 3~> Serão adotada_s as medidas necessáriaS para-a -
extinção dos órgãos e entidades da Administração Pública 
Federal cujas atribuições se tornem sUpérfluas ou conflitem 
com o cumprimento das dire.trizes estabelecidas neste De­
creto. 

Art. 4~> O Programa Federal de Desregulamentação, 
vinculado à Presidência da República, será dirigido e orientado 
pela Secretaria-Geral da Presidência da República e exeC\Jtado 
pela Secretaria da Administração Federal. 
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Art. 59 Para os fins do disposto nos anigos precedentes, 
será criada, no âmbito da Secretaria-Geral da Presidência 
da República, uma Comissão Especial, cori:tposta de um repre­
sentante de cada Ministério civil e de três representantes da 
Secretaria da Administração Federal, à qual caberá promover 
o levantamento das matérias, atividades e setores a serem 
objeto de desregulamentação, bem como ·propor prioridade 
quanto às medidas a serem adotadas. 

Parágrafo único.- A Comissão instituída neste artigo será 
presidida pelo Secretário-Geral da Presidência da República 
e terá como secretário-executivo o Secretárío da Adminis­
tração Federal. 

Art. 6" Ao Presidente da Comissão Especial caberá: 
I - propor ao Presidente da República as medidas neces­

sárias ao cumprimento dos objetivos do Programa; 
II -articular-se com os- Ministros de Estado e com os 

Secretários Nacionais, visanOo à adoção das medidas neces­
sárias ao cumprimento do Programa, nas respectivas áreas 
de competênciai - --

III- orientar e coordenar a execução do Programa e 
os tré.balhos da Comissão Especial. 

Art. 7~ Este Decreto entra-em-vigor -ria âata de sua 
publicação. 

Art. 8• Revogam-se as disposições e·m contrário. 
Brasilia, 15 de março de 1990, 169• da Independência 

e 102• da República. - Femaodo Collor, Bernardo Cabral. 

DECRETO N• 99.377, DE 11 DE JULHO DE 1990. 

Altera a redação do art. s• do Decreto o• 99.179, 
de 15 de março de 1990, que institui o Programa Federal 
de Desregulamentação. 

O Presidente da República, no uso da atrib_uição que 
lhe confere o arL § 6;1-, incisos IV e VI, da Constituição, 
decreta: 

Art. 1 • O art. 5• do Decreto n• 99.179, de 15 de março 
de 1990, transformado o atual parágrafo único em §_.1"', passa 
a vis.orar acrescido do seguinte parágrafo: 

'Art. S• ·······~·-····-~~.--------·-.................. . 
§ 1' ................................ - .......... , ...................... . 
§ 2• O Secretário-Geràl da Presidência da República 

poderá convidar representantes dos demais Ministérios e Se­
cretários da Presidência da República para partiparem das 
reuniões convocadas para deliberar sobre matérias que lhe 
sejam afetas. 

Art. 2"' Esta Decreto entra em vigor na data de sua 
publicação. . . . . 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. . 
Brasília, 11 de julho de 1990; 169' da IndependênCia e 

102~ da República. -Fernando CoUor, Bernardo Cabral. 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 200, DE 1993 

(N• 436/91, na Casa de origem) 

Altera a redação do caput do art. 11' da Lei n~ 
8.174, de30dejaneiro de 1991, dispondo sobre a impor~ 
tação de produtos agrícolas e pecuários. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1' O caput do art. 1• da Lei n• 8.174, de 30 de 

janeiro de 1991, passa a vigorar acrescido do seguinte inciso 
V: 

"Art. 19 

V- propor os níveis tarifários aplicáveis às impor­
tações de produtos resultantes da atividade agrope­
cuária. que serão divulgados pelo órgão competente, 
com antecedên_cia mínima d~ 90 (noventa) dias, respec­
tivamente, do ano safra, no caso de culturas tempo­
rárias, e do ano comercial, no caso de culturas perma­
nentes, não podendo sofrer alterações nesses perío­
dos." 

Art. 2"' Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário~ 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 8.171, DE 17 DE JANEIRO DE 1991 

Dispõe sobre a política agrícola. 

CAPITULO II 

D$ Organização Institucional 

Art. 5• É instituído o Conselho Nacional de Política 
Agrícola (CPBA), vinculado ao Ministério da Agricultura e 
Reforma Agrária (MARA), com as seguintes atnl>uiçóes: 

1- (Vetado) 
II - (Vetado) 
III -orientar a elaboração do Plano de Safra; 
IV- Propor ajustamentos ou alterações na política agrí­

cola i 
V -(Vetado) 
VI- manter sistema de análise e informação sobre a 

conjuntura econômica e social da atividade agrícola. 

§ ~1, O Conselho Nacional da Política Agrícola (CNPA) 
será constituído pelos seguintes membros: 

_ I- um do Ministério da Econónlia, Fazenda e Plãtleja-
mento; 

II- um do Banco do Brasil S.A; 
III- dois da Confederação Nacional da Agricultura; 
IV- dois representantes da Confereção Nacional dos 

Trabalhadores na Agricultura (CONTAG); 
V- dois da Organização das Cooperativas Brasileiras, 

ligados ao setor agropecuário; -
VI- um do Departmaento Nacional de Defesa do Con-

sumidor; 

VII- um da Secretaria do MeiO Ambiente; 
VIII- um da Secretaria do Desenvolviemnto Regional; 
IX - três do Ministério da Agricultura e Reforma Agrá-

ria (MARA); 

X- um do Ministério da Iriíra-Estrutura; 
XI -dois representantes de setores económicos privados 

abrangidos pela Lei Agrícola, de livre nomeação do Ministério 
da Agricultura e Reforma Agrária (MARA); 

XII-(Vetado). 
§ 2• (Vetado) 
§ 3• O _.Conselho Nacional da Política Agricola (CNP A) 

contará com uma secretaria executíva e sua estrUtura funcional 
será integrada por câmaras setoriais, especializadas em produ­
tos~ insumos, comercialização, ·armazenamento, transporte, 
crédito, seguro e demais comp-onentes da atividade rural. 
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§ 4<? As câmaras setoriais serão instaladas_ por ato e a 
critério do Ministério da Agricultura e Reforma Agraria, de­
vendo Regimento Interno do Conselho Nacional de Política 
Agrícola (CNPA) fixar o- núMero de seus -meinbro.s e respec-
tivas atribuições. -

§ 5"? O Regimento Interno do Conselho Nacinal de Polí­
ticaAgtícola (CNPA) será elaborado pelo Minístêiíó ·da Agri­
cultura e Reforma Agrária- e silólii.etido à aprovação do seu 
plenário. __ 

§ 6' O Conselho Nacional de Política Agrícola. (CN­
p A) Coordenação a organização de Conselhos Estaduais e 
Municipais de Política Agrícola, com as mesmas finalidades. 
no âmbito de suas competências. 

§ 7' (Vetado) 
§ 8' (Vetado) 

LEI N' 8.174 DE 30 DE JANEIRO DE 1991 

Dispõe sobre princípios de Politlca Agrícola, estabe­
lecendo atribuições ao Conselho Nacinal de Política 
Agrícola - CNPA, tributação compeosatória de produ­
tos agrícolas, amparo ao pequeno produtor e regras 
de fixação e Uberação dos estoques póbUcos 

Faço saber que o Presidente da República adotou a Me­
dida Provisória n"' 293, de 17 de janeiro de 1991, que o Con­
gresso Nacional aprovou, e eu, Nelson Carneiro, Presidente 
do Senado Federal, para os efeitos do disposto no parágrafo 
único do art. 62 da Constituição Federat, promulgo a seguinte 
Lei: 

Art. 1" Além das atribuições do Conselho Nacional de -
Política Agricola definidas em lei, compete ainda áquele Cole­
giada: 

I -controlar a aplicação da Política Agrícola, especial­
mente no que concerne ao fiel cumprimento dos seus objetivos 
e a adequada aplicação dos recursos destinados ao setor; 

II - orientar na identifíCação das prioridadeS a serem 
estabelecidas no Plano de Diretrizes Agrícolas, tendo em vista 
o -disposto no inciso anterior; - -- -- --

III- opinar sobre a pauta dos produtos amparados pela . 
política de garantia dos preços mínimos estabelecidos pelo 
Ministério da Agricultura e Reforin3. Agrlffiii~ que_ deverão 
ser publicados, pelo menos 60 dias antes do plantio, manten­
do-se atualizados até a comercialização da respectiva. safra, 
considerando as sazonalidades regionais; e 

IV - assessorar' o Ministério da Agricultura e Reforma 
Agrária na fixação, 3.riualm_ehte, dos volum_es __ ro_ínüno___s_do. 
estoque regulador e estratégiCo para cada pro.dUto, tipO e 
localização, levando-se em conta as necessárias iilfOrma_çóes 
do Governo e da iniciatiVa privada. 

Parágrafo único. O Conse~ho Nacional de pqlítica Agrí­
cola será presidido pelo Ministro do Estado da Agricultura 
e Reforma Agrária. 

LEG. FEDERAL 

Art. zo Os produtos agrícolas que receberem vantagens, 
estímulos tributários ou subsídios dir.etos ou indiretos no país 
de origem, desde que os preços_de internação no mercado 
nacional caracterizam-se em concorrência desleal ou p-reda­
tória, terão tnbutação compensatória, ouvido o Conselho Na­
cional de Política Agrícola - CNPA. 

Art. 3~ Os estoques públicos serão liberados pelo Poder 
Público quando os preços de mercado se situarem acima de 
um preço de intervenção, atendidas as regras disciplinadoras 
da intervenção do governo no mercado. 

art. 4~_ Os preços públicos de garantia dos produtos de 
c-õ"iiStimo alimentar básico da população, nas -operações de 
financiainerttb e garantía de Compra pelo GOverno Federal, 

· realizadas com pequenos produtores, deverão guardar equiva­
lência com os valores dos firúlncüúnentos de custeio de forma 
ã- ·eVitar á defasagem entre o preço de garantia e o débito 
com o agente financeiro. -

Art. s~ Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 6° Revogam-se as disposições em Contrário. 

(A Comissão de Assuntos Económicos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 201, DE 1993 

(N• 440/91, na Câmara dos Deputados) 

Torna Obrigatória a existência-de instrumentos de 
medição de peso nos postos de revenda de gás liquereito 
de petróleo para uso doméstico. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Os postos de revenda de gás liquefeito de petró­

leo para· uso doméstico fica_m obrigados a dispor de balanços 
que permitam aos consumidores a aferição do peso real do 
produto. 

Parágrafo único. Para fins da aferição mencionada no 
caputdeste artigo, o peso do vasilhame de acondicionamento 
,deve ser gravado ou etiquetado no próprio vasilhame, em 
lOcal visível pafa ó consumidor, ficando os infratores destaS 
normas sujeitos, conforme o caso, às sanções administrativas 
menCionadas no art. 56 e incisos--'-da Lei n~ 8.078, de 11 de 
setembro de 1990. 

Art. 2' Esta lei entra em vigor 90 (noventa) dias após 
sua publicação. 

Art. -3"' Revogam-se as disposições em contrário: 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N' 8.078, DE 11 DE SETEMBRO DE 1990 

Dispõe sobre a proteção do consumidor e dá outras 
providências. 

TÍTULO I 
Dos Direitos do Consumidor 

- . 

CAPÍTULO III 
Dos Direitos Básicos do Consumidor 

Art. 6~ São direitos básicos do consumidor: 
I- a proteção da vida. saúde e segurança contra os riscos 

provocados por práticas no fornecimento de produtos e servi­
ços considerados perigosos ou nocivos; 

II- a educação e divulgação sobre o consumo adequado 
dos produtos e serviços, asseguradas a liberdade de escolha 
e a igualdade nas contratações; 

III- a informação adequada e clara sobre os diferentes 
produtos e serviços, com especificação correta de quantidade~ 
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características, coniposição; qualidade e preço, bein como so­
bre os riscos que apresentam; 

IV- a proteção contra a publicidade enganosa e abusiva, 
métOdos comerciais coercitivos Ou- desleais, bem como contra 
prátiCas e cláusulas abusivas ou impostas no fornecimento 
de produtos e serviços; 

V- a modificação das. cláusulas contratuais que estabe­
leçam prestações desproporcionaís ou sua revisão eln razão 
de fatos supervenientes que aS tnrnem excessív3.:ffiente óiJ.é­
rosas; 

VI -a efetiva prevençãu e reparação de danos patrimo-
niais e qtoraiS, individuais, coletivos e difusos; _ 

VII- o acesso aos órgãos judiciários e _administrativos, 
com vistas à prevenção ou· reparação de danos patrímoníais 
e morais, individuais, coletivos ou difusos, assegurada a prote­
ção jUrídica, administrativa e técnica aos necessitadoS; 

VIII- a facilitação de defesa de seus direitos, inclusive 
com a inversão do ónus da prova, a seu favor, no processo 
civil, quando, a critério do juiz for verossímil a alegação ou 
quando for ele hipossuficiente,- segundo as regras ordinárias 
de experiência; · 

IX -(vetado); 
X- a adequada e eficaz_ prestação ·dos_ serviços· públicos 

em geral; 

CAPÍTULO IV 
Da Qualidade de ProdUtos e Serviços 

Da Prevenção e da Reparação dos Danos 

SEÇÃO III 

Responsabilidade por Vicio 
Do Produto e do Sei'Viço 

Art. 18. Os fornecedores .de produtos de consumo du­
ráveis ou não duráveis respondem solidariamente pelos vícios 
de qualidade ou quantidade que os tornem impróprios ou 
inadequados ao consumo a que se destinam ou lhes diminuam 
o valor, assim como por aqueles decorrentes da disparidade, 
com as indicações constantes do recipiente, da embalagem, 
rotulagem ou mensagem publicitária, respeitadas as variã.Ções 
decorrentes de sua natureza, podendo o consumidor exigir 
a substituição das partes viciãüas. 

§ 19 Não sendo o vício sanado no prazo máximo de 
trinta dias, pode o consumidor exigir, alternativamente e à 
sua escolha: 

I- a substituição do produto por outro da mesma espé­
cie, em perfeitas cOndições de uso; 

]I- a restituição iinediata da quantia paga, monetaria­
mente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e danos; 

III- o abatimento proporcional do preço. 
§ 29 Poderão as partes convencionar a redução ou am­

pliação do prazo previsto no parágrafo anterior, não podendo 
ser inferior a sete nem superior a cento e oitenta- dias. Nos 
contratos de adesão, a cláusula de prazo deverá ser conven­
cionada em separado, por meio de manifestação expressa do 
co~umidor. R. -

§ 3~ O êoilsuniidor-poderá fazer" uSO imedíãto das alter­
nativas do § 1 ~deste artigo sempre que, em razão da extensão 

do víçio, a substituição das partes viciadas puder comprometer 
a qualidade ou características do produto, diminuir-lhe o valor 
ou se tratar de produto essencial. 

§ 4~ Tendo o consumidor optado pela alternativa do 
~nciso I do§ 1" deste artigo, e não sendo possível a substituição 
do_b_em, poderá haver substituição pOr Outro de espécie, marca 
ou modelo diversos, mediante complementação ou restituição 
de _eventual diferença de preço, sem prejuízo do disposto nos 
incisos II e III do§ 1• deste artigo. 

§ 59 No caso de fornecimentO de produtos_ in natura, 
sei"á Tesponsável perante o consumidor o fornecedor imediato, 
exce~o_ quando ind~ntificado claramente seu produtor. 

§ 6~ São. impróprios ao uso e consumo: 
I-os produtos_ cujos prazos de validade estejam ven­

cidos; 
II -os produtos deteriorados, alterados, adulterados, 

avariados, falsificados, corrompidos; fraudados, nocivos à vida 
ou à saúde, perigosos ou, ainda, aqueles em desacordo conl 
as normas regulamentares de fabricação, distribuição ou apre­
setaçãO. 
- m-os pródutos··que, por qualquer motivo, se revelem 

iil3.dequados ao fim-a que se destinam. 
Art. 19. Os fornecedores respondem solidariamente 

pelos vícios de quantidade do produto sempre que respeitadas 
as variações j)ecorrentes dessa natureza, seu conteúdo líquido 
for inferior àÇíridicações constantes do recipiente~ -da embala­
gem, rotulagem ou de mensagem publicitária, podendo o con­
sumidor exigir, alternativamente e â sua escolha: 

I -o· abatimento proporcional do preço; 
II - complementação do peso ou medida; 
III - a substituição do produto por outro da mesma 

espécie, marca ou modelo, sem os aludidos vícios, 
IV - a restituiÇãO imediata da quantia paga, moneta­

riamente atualizada, sem prejuízo de eventuais perdas e da-
nos. -

§ 19 Aplica-se a este artigo o disposto no § 4" do artigo 
anterior. 

§ 29- O fornéá~dor imediato será ·respoilsaável quando 
fizer a pesagem ou a medição e o ins~r_ti.tnentO utilizado não 
estiver aferido segundo os padrões oficiais. 

(A Comissão de Assúntos Económicos.) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 202, DE 1993 

(N• 562191, na Casa de origem) 

Dá nova redação ao art. 11 do Decreto-Lei n~ 1.968, 
de 23 de novembro de 1982, que "altera a legislação 
do Imposto de Renda de pessoa física residente ou domi­
ciliada no Brasil e dá outras providências''. 

O Congresso Nacional decreta: ~ 
Art. 1• O art.·n·do Decreto-Lei n• L%8, de 23· de 

novembro de 1982, com as alterações subseqüentes, passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 11. A pessoa física ou jurídica é obrigada 
a informar à Secretaria da Receita Federal os ren-di­
mentos que, por si ou como representante de terceiros, 
pagar ou creditar no ano anterior, bem como o Imposto 
de Renda que tiver retido. 
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§ 1"' A informação deve Ser prestãda nos pr-azos 
fixados e em formulário padronizado aprovado pela 
Secretaria da Receita Federal. 

§ 2' Será aplicada multa de 1 (uma) UFIR para 
cada grupo de 5 (cinco) informações inexatas, incom­
pletas ou omitidas, apuradas nos formulários entregues 
em cada período determinado. 

§ 3"' Se o formulário padronizado não for apre­
sentado ou se for apresentado fora do prazo determi­
nado, será aplicada multa de 10 (dez) UFIR, por mês­
calendário ou fração de atraso, independentemente da 
sanção prevista n:o parágrafo anterior. , 

§ 4• Se o foiinulário for apresentado fora do pra­
zo, mas espontaneamente, ou dentro do prazo fixado 
na intimação e desde- que os tributos e contribuições 
tenham sido pagos integralmente, o valor das multas 
regulamentares cabíveis será reduzido em 90% (no­
venta por cento)." 

Art. 2"' Ficam cancelados, arquivando-se sumari~mente 
os respectivos processos administrativos, os débit<>_~ para com 
a Fazenda Nacional, inscritos ou não comQ DíVida Ativª Pa 
União, que tenham tido origem na cobrança de multas regula­
mentares, decorrentes da falta de apresentação de formulários 
de que trata o artigo anterior, desde que estes sejam apresen­
tados até 30 (trinta) dias após a publicação desta lei e que 
os tributos e contrib_uições tenham sido pagos integralmente. 

Parágrafo único. O disposto neste a_rtigo não implicará 
restituição de quantias pagas, nem compensação de dívídas. 

.... Art. 39 Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação~ 

Art. 49 Revogam-se as disposições em co-ntrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N• 1.958 
DE 23 DE NOVEMBRO DE 1982 

Altera a legislação do Imposto de Reoda de pessoa 
fisica residente ou domiciliada Dó Brasil e dá outras 
providências. 

Art. 11. A pessoa física ou jurídica é obrigada a infor­
mar à Secretaria da Receita Federal os rendimentos qqe, por 
si ou como representante de terceiros, pagar ou creditar no 
ano anterior, bem como o Imposto de Renda que tenha retido. 

§ 1"' A informação deve ser prestada nos prazos fixados 
e em formulários padroliizádo pela Secretaria da Receita Fe­
deral. 

§ 29 Será aplicada multa em valor equivalente ao de 
uma ORTN para cada grupo de vinte informações inexatas, 
inOOinpletas ou omitidas, por mês de atraso. 

§ 3<:> ApreSentada a informação fora do prazo e antes 
de qualquer procedimento-ex ofncio, ou se, após a intimação, 
for apresentada no prazo nela fixado, a multa prevista no 
parágrafo anterior será reduzida à 111etade. 

CÓDIGO TRffiUTÁRIO NACIONAL 
(Lei n' 5.172, de 25-10-1966) 

LIVRO SEGUNDO 
Nonnas· Gerais de Direito Tributário 

TÍTULO I 
Legislação Tributária 

...... ií"~-~.::t;~t·~~d~~;·d~-~t~-~ã;;d~-fi~iti~~;ri~~·;;·jri·tg;~~=····r 
a) quando deixe! de defiD.i-lo como infraçã~; · 
b) quando deixe de trat~~lo como co~trário a- ~ualquer 

exigência de ação ou omissão, desde que nao tenha s1do frau­
dulento e não tenha implicado em falta de pagamento de 
tributo; . 

c) quando lhe comine penalidade menos severa que a 
prevista na lei Vigente-ao tempO da sua prática. 

o o~· O o o o • O> ••• •• O O. o o >"0 O. O O o o o O O·~~· o 00 O •-••• o O,o••~o oOOO .-., ... •• 00~••• ·.·~· ••• •• ~HOO 
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(À Comissão de Assuntos Econômicos.) 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N• 203, DE 1993 

(N• 874/91, na Casa de origem) 

Acrescenta § 7• ao art. 543 da Consolidação das 
Leis do Trabalho - CLT-

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• O art. 543 da Consolidação das Leis do Traba­

lhO-~ aprovada pelo Decreto-Lei o\> 5.452, de 1"' de maio de 
1943, passa a vigorar acrescido do seguinte § 7"': 

"Art. 543. 

§ 7"' Em caso de dispensa de empregado em cargo de 
dirigente sindical e dos titulares da representação dos empre­
gados na CIPA sem a devida instauração de inquérito ·para 
a apuração de falta grave, a reclamação trabalhista competente 
terá distribuição especial e prioridade sobre as demais, deven­
do a primeira audiência de conciliação _e julgamento realizar-se 
no prazo máximO de 10 (deZ) dias desde sua apresentaçãO." 

Art. 29 Esta lei entra em vigõr na -data de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

DECRETO-LEI N' 5.452, DE 1' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho 

.. .. · ........ · · · · ...... · · · · ...... Ti.Yüi:.o --v .............. ·-...... -.. ·-·--.. 
Da Organização Sindical 

CAPÍTULO L 
Da Instituição Sindical 

oOOoOOOOOO .• •o••••••••••••••••••••••~•·OOOOoOOOOOO,"oo••••,•••"""--";OoHOOOOO_o .. •_•o·~--

Seção VI 
Dos direitos dos exercentes de atividades 

ou prollssões e dOli sindicalizados 

-- ·······································~·~·--"······~············~················ 
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Art. 543. O empre;gado .eleitO. para o cargo de adminis­
tração sindical ou representação profissiõnal,, inclusive junto 
a órgão de deliberação coletiva. não poderá ser impedido 
do exercício de suas funções, nem transferido para lugar ou 
mister que lhe dific-ulte ou torne impossível o des_empenho 
das suas atribuições sindicais. - -

§ 19 O empregado perderá o mandato se a_ transferência 
for por ele solicitada ou voluntariame'ntê aceita'. ' 

§ 297 Considera-se de licença,ná9 T~lJl.Upet:ada, salvo as­
sentimento da empresa o~- dáusulfl. contratual, o temP,O em 
que o. empregado se ~usent~r. çlo trabalho no desem.penho 
das fuQ,ções a qu_e se refere este artigo. _ · ___ : __ ·_ • · ' . 

§ .3~ . Fica vedada a dispensa do empregad9 sÍndiÇa;izàdo 
ou associado, a partir do momento do registro de sua candi­
datura a cargo de direçfi.p ou representação de entidade_ sindi­
cal de associação prqfissional, até 1 (um) ano_após .o fin31 
do seu mandato, caso seja eleito, inclusive como suplente, 
salvo se cometer falta grave devidamente apurada nos termos 
desta Consolidação. · _ _, _ __ _ _ 

§ 4~ Considera-se cargo d!! ,dir~ç&o Qu de representação 
sindical aqUele cujo exercício ou indicação decorre de eleição 
prevista em lei. 

§ 5"' Para ·os fins. deste ·artigo, a entidade sindical comu­
nicará por escrito à empreSa, dentro de 24 (vinte- e quatro) 
horas, o dia do registro da candidatura do seu empregado 
e, em i~al prazo, sua eleição e posse, fornecendo", outrossim, 
a éste, comprovante no mesmo_sentido. O Minístério do Tra­
balho fará no mesmo prazo a comunic3.Çã0 no câs'o' da desig-
nação referida no finã.l do § 49 . _ . . _ _ _ , _ , 

§ 6"' A empresa que, por qualquer modo, proc.urar im­
pedir que o empregado se associe a sindicato. organize' associa­
ção profissional ou .sindical .ou exerça os direitos inerent~s 
à condição de sindicalizado, fica sUjeita à-penalidade prevista 
na letra a do artigo 553-, sem prejUíZO"- da reparação- a que 

~_tiver direito o empregado. '_ 

~-~·-·· ... ' ................ -~-~~ .......... ~ ........... ~-.-~~-~-···-······-· _:, 

(A Comissão de Assuntos So_ciais.) 
' ' 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 204, DE 1993 

(N'" 731/91, na Casa de origeii:a) 

Acrescenta parágrafos ao art. 6~ da Lei n9 605, 
de 5 de janeiro de 1949, que dispõe sobre o repouso 
semanal remunerado. 

O Congresso Nacional decreta: _ _ 
Art. 1o Acrescente-se ao art. 6° da Lei n;-.605, de 5 

de janeiro de 1949, os seguintes§§ 4' e 5': 

"Art. 69 ········~··········~-· ............................. . 

§ 49 _Não serão consideradas as impontualidades, 
para efeito de desconto salarial, quando o somatório 
de atrasos durante o mês não exceder a uma hora. 

§ 59 será relevada a impontualidade, se o empre­
gador admitir o retardatário aO lrãbalho e pagar-lhe 
o salário sem desconto." 

Art. 2;. Esta lei entra em vigor nã-_çlatade_sua_publi-
cação. ~ 

Art . .39 Revogam-se as disposições em contrário. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

·LEI N' 6os; oE 5 DE JANEIRO DE 194~ 
Dispõe _sobre o repOuSo· semanal remunerado e o 

pagamentO de ~ário, nos- diàs feriados ciVIs e 'religiosos . . ' 

"o o • o> ... o• • •• o • Oo o O •• 00 ""' •• • ~o_Ho-•• ••-••Oo .. ;" o • •; •" • o. O O-.,-,-~ o;-. • ~o • O •• O·-· 

Art. 6'-' Não _será devida a remuneração quando, s_em 
motivo justificado, o empregado não tiver_trabal]lado durante 
toda a semana anterior, cumprindo,integralmente o seu horá-
rio de.trabalho. . . . . 

§ 19 São motivos justificados: ._ _ _ · _ _ _ _ 
a) os previstos no artigo 47:f e ~eu parágr<}fo único da 

Consolidação das Leis do Tral;>~lho ~ .. , . 
b) a ausênci~ do. empregado, P.evidamente justificada, 

a critério d3 adminiStração do estabelecimento;_ 
. c) a paralisação do serviço nos dias em que, por conve­

niência do empregador, não tenha havido trab_aJQo; 
d) a ausência do empregado, até três dias consecutivos, 

em Virtude de seu 'casamento; - ' J-' I ' ' - -

·-' _e) _a,fà.lta ao .:érviÇó com fundame-nto na le"i soQre aciCiel).tt:: 
dÔ trábalho· · ~ · · ' ·- '· · ·' · , - • · · 

· -Ó a -d.O~nça do errip'regado, deVidam:ente_comprovada.--
, § 29 A doenÇá·Sérá comproVada mediante ·atestadO de 

médico da instituiÇão de previdência social a que estive'r filiàdó 
ó ·empregado, e, na falta deste e sucessivamente, de-médico 
do S-ei:-viço Social dO comércio ou da Indústria; de médico 
da· effip.resa ou pof eia designado; de médico -a serviço de 
repartiÇão federal; estâdual ou municipal, incumbida de assun­
tOS de 'higiene ou- de sâúde pública; ou não existindO 'estes, 
na localidade em que trabalhar, de médico de sua escolhi. 

§ 39 Nas empresas em que vigbi:ár' regime de tr3balho 
reduzido, a freqüêndã exigida Corresponderá ao número de 
di_~~ em q~~ o emp~~~~do tiver d~ ~~abalhar. 

(À Comissão de Assuntos Económicos.) 

. ·, .m; , ;,:. !i' ARECERES , 
PARECER N• 356, DE 1993 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Ci~dania, 
sobre o Projeto de Lei do Senado n~ 30, de 1993, que 
autoriza a criação da Fundação de Assistência ao Excep­
cional- FUNASE, e dá outras prOvidências. 

Relator: Senador Francisco Rollemberg 
I - Relatório 

Encontra-se sob exame da Comissão de Co-nstituição~ 
Justiça e Cidadania o Projeto de Lei do Senado n"' 30, de 

.1993, que autoriza a criação da Fundação de Assistência ao 
EXcepcional - FUNASE. e dá outras providências. 

Trata-se de inicíàtiVa rio Sentido de autorizar a Criação 
de órgão, dentro da estrutura do Poder Executivo, com ã. 
finalidade principal de captar recursos financeiros e canali­
zá-los para o financiamento de projetes de estudos, ensino 
e pesquisas, para a criação de órgãos oficiais e partículare~ 
e para a formação de pessoal especializado no campo da educa­
ção, reabilitação e defesa do excepcional. 

Ao projeto não foram oferecidas emendas no prazo regi­
mental, conforme consta de registro aposto na respectiva folha 
de tramitação. 

II - Do Mérito 

O aludido projeto autoriza a criação da Fundação Nacio­
nal de Assistência ao Excepcional - FUNASE. como ór_gão 
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vinculado ao MinistériO da Saúde, o qual gozará de autoÓomia 
financeira e administrativa. -

É a iniciativa esfoi'ço louvável para que a sociedade brasi­
leira conte com órgão especializado para amparar e fomentar 
o desenvolvimento da educação, reabilitação e defesa do excep­
cional no País (inciso I do art. 3' do projeto). Coaduna-se 
a proposição em tela, portanto, com os pressupostos constitu­
cionais relacionados com a assisténcia social e educacional, 
consolidados, particularmente, nos arts. 203 e 208 da Lei 
Maior. 

Rico em sua concepção, o 'projeto oferece parâmetros 
concretos de organização estrutural e funcional de órgão espe­
cializado no trato das questões relacionadas com os deficien­
tes. Assim, estar-se-á propiciando que~ -par irtterméâio da 
ação da Funase, a peSsoa portadora de deficiência ·receba 
da sociedade como um todo e do Estado em particular o 
amparo que lhe é por direitO devido e de que tanto necessita. 

Não obstante a excelência do texto examinado, julgamos 
conveniente -seja supriri::ii~ a referência aosc.-privilégios e pra~ 
zos atribuídos aos procuradores da União", constante do inciso 
V do art. 23 do projeto. De fato, a concessão teni Coriteúdo 
genériCo e, por issO: IíléSiilo, impreciso, eilSe]8.nâõ~ desSe mo-
9-o, que se opine pela sua supressão. - -

III - ConclUsão 

Dada a relevância da matéria para- estimular o atendi~ 
mento institucional das pessoas portadoras de deficiência; bem 
assim dos superdotados, somos de parecer que a iniciativa 
em tela deva prosseguir em sua tramitação no Congresso Na~ 
cional, observada, no entanto, a seguinte emenda: 

EMENDA N' 1-CcJ 

Suprima-se o inciso V do art. 23 do projeto. 
Sala das Comissões, 6 de outubro de _1993. -Iram Sarai­

va, Presidente - Francisco Rollemberg, Relator - Magno 
Bacelar - Wilson Martins - Eva Blay -- Nelson Carneiro 
- Gilberto Miranda - Esperidlão Amin - Amir Lando -
César Dias - Aureo Mello - Pedro Teixeira. 

TEXTO FINAL APROVADOoPELA CCJ, 
AO PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 30, DE 1993 
Autoriza a criação da Fudação de Assistência ao 

Excepcional - FUNASE, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. }9 Fica o Poder Executivo autorizado a instituir 

a Fundação Nacional de Assistência ao Excepcional-FUNA~ 
SE, vinculada ao Ministério da Saúde, com o objetivo principal 
de captar recursos financeiros e canali;z;á-tos para o financia­
mento de projetes de estudos, ensino_ e pesquisas, para a 
criação de órgãos oficiais e particulares, e para- ã formação 
de pessoal especializado no can;tpo da educação, reabilitação 
e defesa do excepcional. 

Art. 2~ A Funase gozará de autonomia financeira e ad­
ministrativa e adquirirá personalidade jurídica a partir da ins~ 
crição de seu ato constitutivo, aoom.panhado dos respectivos 
estatutos, no Registro Civil de Pessoas Jurídicas. 

§ 19 Os estatutos da Fun_ase serão aprovados por de­
creto. 

§ 2" A Funase terá sede no Distrito Federal e atuação 
em todo o território nacional. 

§ 39 - A União representar~se-á, no ato da instituição 
da Funase, pelos Ministros de Estado da Justiça, da Educação 
e Desporto, da Saúde, do Trabalho, da Previdência e do Bem­
Estar Social, que poderão nomear delegados especiais para 
esse efeitó. 

Art. 39 A Funase terá como finalidade: 
I-amparar e fomentar o desenvolvimento da educação? 

reabilitação e defesa do excepcional no PaíS; - --
11- assessorar a Presidência da República nos assuntos 

-pertinentes à educação, reabilitação e defesa do excepcional; 
lli - formular e implantar a política nacional de educa­

ção, reabilitação e defesa do excepciotlal, abrangendo: 
a) desenvolvimento dos órgãos ofiCiá.is-- e- particulares, 

preferentemente filantrópicos, dedicados à pesquisa oti eXecu­
ção de atividades nas diferentes áreas da educação, reabili~ 
tação, defesa do excepcional e incentivo à criação de novas 
unidades especializadas; 

b) formação em escala crescente de pessoal especializado 
de nível médio e superior, tendo em Vista necessidade de 
pesquisa, do ensino especial e do ensino profissional, bem 
co~o_ ~o acesso do excepcional ao mercado de trabalho. 

Art. 4~ A Funase organizará seus serviços de _forma a 
atender, pelo menos, às seguintes áreas: 

r- deficiência auditiva; 
II- deficiência física; 
m - deficiência mental; 
IV -superdotados. 

Art. 5" Para consecução de seus fms, compete à Funase: 
L- custear total ou parcialmente projetas e programas 

de pesquisas, estudo ou trabalho individuais ou institucionais, 
inclusive cursos, seminários e congressos sobre educação, rea­
bilitação e defesa .do excepcional; 

II- custear parcialmente ou, excepcionalmente, em sua 
totalidade, através da concessão de auxílios ou financiamen­
tos, a instalação de novas unidades, oficiais ou particulares; 
dedicadas à educação, reabilitação e defesa do excepcional; 

III-conceder ou complementar:.bolsas de estudo ~ pes­
quisa, no País ou no exterior, a fim de·incrementar a formação 
de pessoal especializado de nível médio ou superior; 

IV - promover o intercâmbio de pesquisadores nacionais 
ou estrangeiros. peta- concessão ou complementação de bolsas 
de estudo ou pesquisas rio _País e no exterior; 

V- contribuir para a criaÇão, ampliação e atualização 
de bibliotecas-especializadas em educação, reabilitação e defe­
sa do excepcional; 

VI- promover, subvencionar ou financiar a publicação 
dos resultados das pesquisas e trabalhos sobre educação, reabi­
litação e defesa do excepcional; 

VII -promover ou incentivar campanhas de mobilização 
da opinião pública no sentido da participação de toda a comu­
nidade na educação, reabilitação e defesa do excepcional; 

VIII - contribuir para criação ou ampliação de oficinas 
destinadas à form_a_ção profissional de excepcionais e que pos­
sam oferecer trabalho àqueles que não tiveram condições de 
obter ou manter emprego- no mercado competitivo; 

IX - sugerir a reorganização dos órgãos. federais, esta~ 
duais e municipais, especializados na educação, reabilitação 
e defesa do excepcional, que não preencham suas finalidades 
dentro do padrão elevado de eficiência; 

X- sugerir modificações da legislação vigente, no sen­
tido de adaptá-la às necessfdades da educação e defesa do 
excepciorial; · 
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XI- manter cadastro dos órgãos oficiaiS e- parficulares. 
inclusive pessoal e instalações, que, ,tio; ·térritó~io nacional, 
cuidam da educação, reabilitação e,defesa•do excepcional; 

XII -velar para que o patrimônio do excepcional sujeito 
a tutela e curatela tenha aplicação adequada na educação 
e reabilitação dele e, de modo geral, de forma a assegurarMihe 
o bem-estar; 

XIII - manter cadastro dos ex~pciç~<ii$ -~ujeifõS -a_-tu~ela 
ou curatela; , ._ . , ~ __ _ 

XIV- promo':er, em estreita colaboiação com os Mini~­
térios da Educação e Desporto. da Saúde. do Trabalho, da 
Previdência, do BemMEstar Social e da Justiça, a coord.enação 
dos órgãos oficiais e particulares relacionados com a: educação, 
reabilitação e_ defesa do excepcional; 

XV - fiscalizar a aplicação dos auxílios e financiamentos, 
bem como o aproveitamel}tp Q.as bolsas de estudos ou pesqui~ 
sas que conceder, podendo suspendê-los nos casos de inobser­
vância dos planos _de- aplicação dos_ recurso_s já apro~ados, 
ou inexecução dos 'planos de pesquisa, _estudo ou trabalho, 
bem como por motivo relevante, a critério da F.unase. 

XVI-~ promover, em estreh~ colaboração com a Funda~ 
ção Instituto Brasileiro de Geografia e Est~tística e outrãs 
entidades congéneres oficiais- óú-piiftfCtiláres; -a re

1

aliz3Ção de 
estatísticas especializadaS em educaç3o e· reabilitação de ex~ 
cepcionais, especialmente o censo dos excepcionais; 

XVII - exercer, de modo geral. todas as atividades julga~ 
das necessárias para boa execução da política ·naCioilal de 
educação, reabilitação e defesa do exCepciOn-al. 

§ 1 o Os órgãos partiCulares que receberem auxílio ou 
financiamerttõ da Funase ficarão obrigados a reservar determi~ 
nado número de vagas gTatuitas, no respectivo istabeleei­
mento, destinadas aos excepcionais sem recursos financeiros, 
as quais corresponderão à importância total do auxl1io- conce­
dido ou à metade da importância do fín·ancialitento, coriforme 
o caso. 

§ 29 os· estatutos da Funase discriminarãa·os requisitos 
a preencher pelos interessados em obter auXIlio, finaricianlen~ 
to ou bolsas de estudo, pesquisa" ou trabalho, assegurando 
preferência· aos Est~dos. Distrito Federal e Municípios quando 
criarem, Iias respectivas eSferas de competência, órgãos ·com 
as mesmas finalidades e atribuições da Funase. 

§ 39 No desempenho de suas atribuições~ poderá a Fu­
nase requerer a 'iiltervenção do ófgão competente do Minis~ 
tério Público ou, na inércia, dentro do prazo de _ _lO (dez) 
dias, contados do recebimento da representação, ingreSsar 
cliretamente, em jufzO; promove-ndO~ jUnlo à autoridade judi~ 
ciária-Confpetente, as- piovidêncfaS júlgadas necessári::ts. 

§ 49 Para os efeitos do § 39 deste artigo, agirá a Funase 
tendo em vista o seu conhecimento direto dos caso~ que exijam 
sua intervenção, ou provocada pelas entidades oficiais ou par­
ticulares especializadas na educação, reabilitação e defesa do 
excepcional. 

Art. 6• É vedado à Funase: 
I- criar órgãoS própriOs de pesquisa ou de execução; 
II- aplicar seus recursos em projetos~- programas, ou 

auxílios, financiamentos, bolsas ou a_tividades de qualquer na~ 
tureza, que não se refiram à educa.ção, reabilitação ou defesa 
do excepcional. 

Art. 79 O montante dos recursos destinados anualmen~ 
te pela Funase a órgãos de um mesmo estado da União ou 
do Distrito Federal não excederá a_ 20% (vinte por cento) 
do total global previsto para esse fim. 

Art. 89 A Funase contará com os seguintes órgãos: 
I-Conselho Curador; 
II -Conselho Executivo; 
III-- Assessoria Técnico-Científica; e 
IV,_ Procuradoria Jurídica. - · 
Art. Ç}\> O Conselho Curador será- constitUído d.os se­

guintes membros: 
I -um representante de cada um dos seguintes Ministé­

_,rios: Justiça, Educação e Desporto, Agricultura, Saúde, Tra­
balho, Previdência SoCial e do Bem~ Estar Social; 
. . II---:- um representante do Instituto Nacional ele. Previ­
çlência Social; 

III -um representante da Fundação_ Instituto Nacional 
de Previdência Social; 

IV- um representante da Furidação Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatfsticã; -
. . V- um representante de cada uma das seguintes enti-

.dad~s:,. . 
a) Serviço Nacjona.l de Aprendizagem Industrial; 

._,_). ~c;:rviço_Na_ciql)al de Apren4izagem Coiri_eTcial; 
c) Serviço Social çla Indústria; 
:d) . Çonfederação N ~cional da Indústria; 
e) Confederação Nacional dos.Trabalhadores na lndús-

tria; 
f) Confederação Nacional do ComérCio; 
g) Confederação Nacional dos Trabalhadores no Comér­

cio; 
h) Confederação Nacional da Agricultura; 

· i) Confederação Nacional dos Trabalhadores na Agri-
cultura; " : - - • - - , 

j) Legião Brasjleira de· Assistência; 
I) Federação Nacional das APAES; 

. .m) cinco repté:sentantes de entidades de âmbito nacional, 
especializadas na educação e reabilitação de excepcionais, nes­

.. te.s .iD_çluídos obrigatoriamenü: um para cada _uma das áreas 
indicadas no art. 19 desta lei .. 

· § 19 O ConsMno· Curador deliberará por m"aio_ria, ca­
bendo ao Presidente 0

7
Voto de qualidade, em caso de empate. 

§ 29
• Para que~o~Conselho possã.-deliberar contra delibe­

raç_ão do Conselho Executivo_ será exigido quorum de dois 
tetços. -- ~ -o -

_ § 39 Sa}vo quando se tratar de matéria de seu interesse 
pessoal, os membros do Conselho Executivo participarão das 
reuniões 1o Consellio Curador sem direito a -Voto. 

Art. 10. O Presidente e Vice-Presidente da Funase 
serão designados pelo Presidente da República para um man­
dato de 3 (trés) anos. 

§ 1 ~ Para efeitO deste artigo, o Çol)selho Curador da 
__ Fundação escolherá, por maiona- de votos, 3 (três) dos seus 

integrantes, submeterido~os à consideração do Presidente da 
República até 90 (noventa) dias antes do término do mandato 
da direção em exercício. · 

__ -- § 29 O primeirO- presidente d3. Funase será nomeado 
livremente pelo Presidente da República. dentro do prazo 
qe 15 (quinze) dias, a contar da publicação desta lei. 

§ 39 O presidente da Furiase deverá providenciar no 
prazo de 30 (trinta) dias, a contar de sua posse, a instalação 
dos Conselhos Cufador e Executivo e submeter o projeto 
dos Estatutos da Fundação à aprovação do Presídente da Re~ 
pública, dentro de 30 (trillta) dias a contar da instalação de 
tais Conselhos. - -
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Art. 11. São atribuições do presidente da Funase, e, 
na falta-deste. do vice~presidente, além de outras que o Conse­
lho Curador lhe conferir: 

I -representar ·a· Fundação ou promover sua represen-
tação em Juízo ou fora dele; 

II- convocar o Conselho Cuiador; 
III -presidir as reuniões do Conselho Curador. 
Art. 12. Compete ao Conselho Curador: 
I- aprovar o projeto dos Estatutos da Funase, bem co­

mo propor modificações futuras. julgadas· necessárias;·- ' - .­
II- aprovar e modificar o Regimento Interno e r~sOlv"er 

os casos omissos; · · '-. 
III- determinar a orientação ge_r~_ g~ FmülSe; -
IV- aprovar os planos anuais de atiVidades, indusive 

a proposta orçamentária, elabor~dos pelo Cónselho Execu­
tivo, de acordo com a orientação geral da Funase; 

V- julgar, em março de cada ano, as contas Q.o ano 
anterior e apreciar ns relatórios aprcsenthdos pelo Conselho 
Executivo; - · 

VI -orientar a políti-ca patrimoni3.l e finariCeiia-âa Fu­
nase; 

VII- deliberar sobre a remuneração dos servidores;· 
VIII - indicar, na forma do art. 33, item I, os assessOres 

técnico-científicos, fixando-lhes o númerO e a respectiva retri-
buição; ---- -- - -

IX- destituir- O- membro do Conselho Executivo que 
contrariar, pOr a tos coricretos, a orientaÇão fixada em _delibe-
ração oficial. ' · · 

Art. 13. O Conselho Executivo sefá-constitúfdo por"1 
(um) Di.retor-Presidente e 4 (quatro) Diretores cortéspbit­
dentes a cada uma das áreas iildicadas no art. 19. 

§ 1<:> Ao Diretor-Presidente cabe a supervisão das fun­
ções administratiVaS e-finaiiCeiras da Funase e aos 4 (quatro) 
Diretores a supervisão das funçõeS téêriicas e cíentíficas da 
respectiva área, sem prejuízo da competêncía COmum aos 6 
(seis) membros do Conselho ExecutiVo para apreciarem maté­
ria administratiVa, técnica, científica ot.ffinanceií'à~na cOnfor­
midade do artigo seguínte. 

§ 29 Os membros do Conselho Executivo serão eScolhi­
dos pelo Presidente da República em listas de 18 (dezoito) 
nomes, organizada pelo Conselho Curador, na qual só pode­
rão ser incluídos especialistas de reconhecido mérito em educa­
ção e reabilitação de excepcionais, havendo obrigatoriamente 
3 (três) especialistas para cada uma das áreas indicadas no 
art. 19, de preferência- com comprovada experiência em admi-
nistração. ~ 

§ 3o As deliberações do Conselho Executivo serão to­
madas por maioria, cabendo ao diretor-presidente o voto de 
qualidade, em caso de empate. 

Art. 14. Compete ao Conselho Executivo: 
I -submeter à aprovação do Conselho Curador o pro­

jeto dos Estatutos da Funase; 
II -submeter à aprovaçaõ do Conselho Curador o pro­

jeto do Regimento Interno, do qual deverão constar: a estru­
tura administrativa da Funase, o regime de trabalho e as atri-
buições ·do pessoal; -

III- deliberar sobre os pedidos de concessão de auxíliOs, 
finariciamentos e bolsas de acordo com a orientação geral 
traçada pelo Conselho Curador; 

IV -ouvir, obrigatoriamente, a Assessoria Técnico­
Científica sobre qualquer pedido de auxílio, financiamento 
ou bolsa; 

V- organizar o plano anual da Fundação e submetê-lo 
-39 Con.selho Curador; 

VI- Organizar proposta orçamentária anual e subme­
tê-la ao Conselho Curador. 

VII-contratar os servidores da Funase; 
VIII- propor ao Conselho Curador o plano de remune­

ração dos servidores e -de retribuição aos assessores técnico­
cientí!icos; 

IX -elaborar o relatório anual das atividades da Funase, 
em especial discriminando todos os auxílios, financiamentos, 
~ bolsas concedidas e os resultados das pesquisas e trabalhos 
realizados com a colaboração financeira da Fundação e provi­
denciar a sua divulgação, após a aprovação do COnselho Cur-a­
dor; 

X--'- publicar anualmente em três jornaiS de grande circu­
lação de estados diferentes do País o Balãnço da Funase; 

XI -contratar os assessores titulares e designar os asses­
soes ad hoc. 

Parágrafo único. O_ Conselho ExeCutivo dará à Asses­
soriaTécnico-Científica ciência das decisões que di.iairi respeí­
to aos casos por ela examinados. 

, Art. 15. Bases áreas a serem contempladas córil auxí­
lios, financiamentos e bolsas de estudo, pesquisa ou trabalho 
serão minuciOsarriente-disCi"iminadas, de forma a evitar duplo 
benefício a setores passíveis de se enqmidraí em mais de uma 
"claSSificação. 

Att. 16. Junto ao Conselho Executivo funcionará a 
Procuradoria Jurídica, cujo titular deverá ser advogado iD.scri­
to há mais de 5 (cinco) anos na Ordem dos Advogados do 
Brasil, a quem competirá exercer funções de Consultor Jurí:­
dico e Procurador Judicial da Funase. 

Art. 17. A Assessoria Técnico:..científica, dirigida pelo 
Conselho Executivo e coordenada pelo diretor da área respec­
tiva, será comp-osta de duas Tunnã&: 

I - Ass_essores titulares, escolhidos pelo Conselho Exe­
.cutiyO em região do País, sempre que possível Um para cadã 
área indicada no art. 19 dentre listas_ tríplices organizadas 
pelo Conselho -CuradÓr é éuja audjência- Será obdg3tó~a riós 
pedidos de auxílio, financiamento ou bolsa correspondente 
à especialidade e territó,rios de que sejam titulares; 

II- Assessores ad hoc livremente designados pelo Con­
selho, para serem ouvidos, um ou mais, em cada pedido de 
auxílio, financiamento ou bolsa, na qualidade de assessores 
complementares, especializados no tema objeto de pesquisa, 
estuQ.o ou trabalho submetido _à Funase. . _ . 

§ 1 Ç> Os AssessoreS ad boc não serãq empregados da 
Fundação. 

-§ 2~ A pessoa ou entidade que obtiver auxílio-, finiincia­
mento ou bolsa da Funase, deverá prestar-lhe assessoramento, 
caso este seja solicitado. 

Art. 18. Compete aos assesSores técnicó-científíCos: 
I- analisar os pedidos de auxílio, financiamento ou bolsa 

que lhe forem enCaininhados pelo Conselho Executivo; 
II- assessorar o Conselho Executivo; 
III- reunir-se periodicamente, por especialidades, me­

diante convocação do Conselho Exe_cutivo, para prõmOvef 
o melhor entrosamento de suas atividades; 

IV -opinar sobre o que lhes foi solicitado pelos Conse­
lhos Curador e Executivo, bem como sugerir a tais órgãos 
o que lhes parecer conveniente. 
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Art. 19. Constituirão recursos da Furiase": 
I -dotações orçamentárias que lhe foreni ãtril:mídas pela 

União; 
II- produtos de créditos especiais abertos por lei; 
III -subvenções, doações, legados e outras rendas que 

eventualmente receber; 
IV -renda da aplicação de bens patrimoniais-; 
V- produtos da venda do material inservível ou de alie-

nação .de bens patrimoniais. - -- --- --
Art. 20. A Un-ião destinará obrlgãtOrianiente à Funda­

ção dotação mínima de 0,1% (um décimoporcenfo}dii impor:­
tância atribuída, em cada orçamento, aos programas de Assis­
tência e Prevídênciã, Saúde, SaneamentO e· Educação. 

Art. 21. A Funase gozará de imunidade tributária, nos 
termos da letra c, itetn VI, do art. 150 da Con~tituição Federal. 

Parágrafo único~' -A iSenção garantida pelÓ presente arti­
go não i~clui a contribuição para a Previdência Social. 

Art. 22. Na aquisição de bens ou na lavratura de escri­
turas e outros atos e documentos sujeitos à tributação, a Puna­
se entregará às demais partes contratantes comprovantes do 
montante das respectivas operações, a fim de que possam 
exibi-los às auto-ridades fiscais, dispensando-se de recolher 
os tributos respectivos. 

Art. 23. A- Funase gozará dos seguintes privilégiOs: 
I -seus bens não serão passíveis de penhora, arrestro, 

seqüeStro ou penhora; 
II- são extensivos às suas obrigações, dívidas ou encar­

gos passivos os prazos de que goza a Fazenda Nacional; 
III- poderá adquirir, por compra ou permuta, bens de 

órgãos púbJicos, de qualquer natureza, independentemente 
de hasta pública ou concorrência; · 

IV - ser-lhe-á assegurada a via executiva fisCal da UniãO, 
sendo-lhe garantido processo especial na cobrança de seus 
créditos e regime de c~stas idêntico ao da União; _ 

V- as certidões, cópias autentitadas, ofícios e tOdos os 
atas dela emandados terão fé pública; 

VI- as dotações orçamentárias da Fundação serão de 
empenho automático independente de quaisquer formalidades 
a entrega das respectivas importâncias; 

VII -a utilização das dotações orçamentárías atribuídas 
à Funase não poderá sofrer-qualquer restrição total ou parcial 
por decreto, independendo de liberação em quaisquer hipó­
teses. 

Art. 25. A Funase gozará de facilidades para a impor­
tação dos equip~entos de laboratórios,_ publicações, mate­
riai~_ científicos e didáticos de qualquer natureza, para sua 
própria utilização ou para os órgã-os eSpecialiZadoS ein educa­
ção e reabilitação de excepcionais, fic"ando~lhe assegurada co­
bertura cambial, prioritária e automática, à taxa mais favorável 
de eãmbio. 

Art. 26. As escrituras imobiliárias em que for parte a 
Funase serão registradas em 5 (cinco} dias pe~os oficiais de 
registro de imóveis, independentemente de quaisquer forma­
lidades. 

Art. 27. A Funase terá sempre o foro da União, gozan­
do de todas as suas prerrogativas processuais, só podendo 
ser demandada nos foros das capitais. - -

Art. 28. A Funase prestará contas ao Tribunal de Co.n­
tas da União através do Ministério da Saúde. 

Art. 29. A Funase $Omente poderá manter depósitos 
bancários, em caráter permanente, no Banco dd Bra~ ou, 

nos-locais onde não haja agência deste, sempre que possível 
ei:n estabelecimentos oficiais bancários ou caixas eConómicas. 

Art. 30. A Funase poderá criar- regionais para contato 
direto com os órgãos e pessoas interessados e mediação entre 
estes e a sede. 

Parágrafo único. A Funase poderá designar delegados 
para exercício das atribuições próprias dos escritórios, quando 
a localidade ou região não comportar a instalação de escritório. 

-~~:Art. 31. A Funase gozará, em qualquer meio de trans­
porte, das facilidades e prerrogativas que à União são conce-didas. · · · ·· ·· - · · 

Art. 32. _-As dotações orçamentárias e os créditos desti­
nados à Funase serão conSíderados registrados pelo Tribunal 
de Contas automaticamente distribuídos os respectivos recur­
sos ao Tesouro Nacional, que os depositará_ no Banco do 
Brasil à disposição do presidente da Fundação Nacional de 
Assistência ao Excepcional. 

Art. 33. Em caso'de dissolução~ os bens da Funase re­
verterão ao património ,da União. 

Art. 34. Os estaiutos da Funase estabelecerão o man­
dato dos membros dos1 Coriselhos Curador e Executivo, bem 
como a forma de escólha de seus presidentes, assegurando, 
ainda, a renovação a~ual de 1/3 (um terço) dos integrantes 
dos aludtdos conselho~. - - - -

Art. -35. Enl to4as as unidades sanitárias, materrildades 
e _postos de saúde ofi.ci~is será obrigatório a prática da reação 
com cloreto férricO ( t~ste da fralda), na urina dos recém­
nascidos e crianças menores de três anos, para pesquisa fenil 
cetonúria e correção conseqüente da alteração metabólica ve­
rificada. 

Parágrafo únicO. O Ministério -da Saúde baixará instru­
ções para eXecuÇão- do disposto neste artigo. 

Art. 36. Os órgãos de saúde, federais, estaduais e muni­
cipais promoverão campanhas sistemáticas de prevenção con­
tra a deficiência meil:W., esC1areCendó especialmente a necessi­
dade da realização de exames, tratamento e orientação das 
gêStarites, de forma a afastar as causas de deficiência mental. 

Parágrafo únicO. O disposto neste artigo aplica-se, 
igualmente, às medidas de prevenção contra _a_s demais defi­
ciências. 

ArL 37. Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 38. Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão, 6 de outubro de 1993._ 

PARECER N• 357, DE 1993 

Da Comissão de Constituição,· Justiça e Cidadania, 
sobre o Oficio "S" n~ 10, de 1988, "do Senhor Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Sena­
do Federal cópia do acórdão proferido pelo Supremo 

·--Tribunal Federal nos autos do Recurso Extraordinário 
n• 114.078-0, do -EStado de -Alagoas; o- qual declarou 
a incoostituclonaHdade do Decreto n• 2.218, de 29-12-83, 
da Prefeitura Municipal daquele Estado. 

Relator: Senador Pedro Teixeira 
Por intermédio do Ofício "S" n• 10, de 1988 (Of. P/MC 

n9 360, de 5-9-88, na origein), o Senhor Ministro Presidente 
do Supremo Tribunal Federal encaminhou a esta Casa, para 
os fins do disposto no art. 52, inciso X, da Constituição Fede­
ral, cópia do acórdão proferido por aquela Corte no Recurso 
Extraordinário n•114.078-0, do Estado de Alagoas, que decla­
rou a inconstitucionalidade do Decreto n» 2.218,- de 29-12-83. 
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O referido Decreto n~ 2.218/83 versa sobre a atualização 
dos valores da Tabela de Preços de Construção e da Planta 
Genériça de Valores Imobiliários do _Município de Maceió, 
que acarretou elevações do Imposto sobre a Propriedade Pre­
dial e Territorial Urbana- IPTU, na faixa de 428 a 15.179%, 
superior aos índices de correção monetária verificados_ no pe-
ríodo. . . _ . _ 

No entendimento do Supremo Tribunal Federal, eviden­
ciou-se, desta forma, a reavaliação do valor venal dos imóveis, 
pois o aumento resultante dessa fixação de valores. venais 
genéricos foi superior abs valores a que se chegaria se aplicada 
a coi-reção monetária ocorrente no período, como admite o 
§ 2' do art._ 97 do Código Tributário Nacional. _ 

Ficou caracterizada, assim, a incohStifuciOnalidade por 
vício formal, dado que a reavaliação do valor venal de imóveis 
para efeito da inddêm;ia do IPTU. haveJj:;t que se dar _em 
decorrência de lei, e não por decreto, como exigiam os arts. 
19, inciso I, e 153, § 29, da Constituição Federal de 1967, 
com a redação dada pela Emenda ConstiruCíónal .n9 1, de 
1969- ordem constitucional vigente à época da decisão prola­
tada pelo Supremo Tribunal Federal no cãs_o vertente. 

Sustentou o Tribunal de Justiça do Estado de Alagoas 
-na ocasião em que instâdo a se pronunciar sobre a questão 
-que "o Acórdão combatido pela recorrente. ao declarar 
a inconstitucionalidade do Decreto Municipal n" 2.218, de 
29-12-83, não só adotou o entendimento do Egrégio Supremo 
Tribunal Federal sobre a matéria decid~da ... , como também 
reconheceu que, no caso, houve a reavaliação do valor venal 
dos imóveis dos recorridos, sem ser em decorrência da lei, 
como exige a Constituição Federal". _ -

O -entendimento nítido_ e firnw dQ_:SP.premo Tribunal 
Federal sobre a matéria em foco dá a esta Càsa fundamentação 
segura para a sua manifestação de suspender a norma inqui­
nada de inconstitucionalidade, e-ncontrando-se afastada a pos­
sibilidade da mudança iminente do entendimentO jurispru­
dencial a respeito, que possa recomendar maiõ"r cautela do 
Senado no sentido de ser aguardado o decurso de lapso de 
tempo mais extenso. 

Em outro aspecto; verificamos eStar a inatéiiã: ei:Ji apreda::­
ção consoante com o preceito constitucional insculpido no 
inciso "X" do art. 52, que estabelece o requisito de ser defini­
tiva a decisão do Supremo Tribunal Federal, a fim de que 
o Senado se manifeste sobre a suspensão da execução da 
norma declarada inconstitucional. A deciSão também Se acha 
conforme a ritualfstica procedimental fixada pelo Regimento 
Interno do Supremo Tribunal Federal, sobre quorum mínimo 
de maioria absoluta para proclamação da inconstitucionali­
dade do decreto em apreço, vez.que decisão do_ Supremo 
foi tomada por unanimidade dos votos, presentes nove dos 
onze Ministros na respectativa sessão, atendendo, assim. ao 
que dispunha o art.116da Constituição de 1967, com a redação 
dada pela Emenda n~ 1, de 1969, hoje correspondente ao 
art. 97 da Constituição· vigente. - · · 

Havemos de registrar, ainda, o atendimento de outro 
requisito legal para que o Se,nado possa suspender a execução 
de normas declaradas inconstitucionais pelo Supremo Tribu­
nal Fc::deral, qual seja a de ter sido a decisão daquela máximo 
Corte tomada por via do controle difuso, mediante o questio­
namento da lei in casu. 

De outra parte, relativamente ao que dispõe o Regimento 
Interno do Senado Federal em seu art. 387, in fine, conside­
ramos suficientemente instruída a -matéria, apesaf do não en~ 

caminhamento, pelo Supremo Tribunal Federal. do parecer 
~C! Procurador-Ge~al da República e da 'lersão do registro 
taquigráfico do julgamento. Neste aspecto, cabe notar que 
o disciplinamento interno dado à matéria nesta Casa diferente 
do que e_stabelece o _Supremo Tribunal Federal em seu Regi­
mento Interno, não fazendo este menção a tais exigênCias. 
Achamos ÍI).CO~'Veni_ente o retard~mentp da sua tramitação 
em nome do rigorismo regimental. Não obstante, deixo â 
esta Comissão a pãlavra final a respeito. 

·- .. Faz-se mist~!- ressaltar que a decisão do Supremo Tnbunal 
Federal, que declarou a inconstitucionalidade do aludido de­
çr_eto municipal. chegou a esta Casa _e_m 15 de setembro de 
1988, para os fins do art. 42, inciso VII, da Constituição de 
1967/1969, que atribuía competência privativa ao Senado Fe­
deral para "suspender a execução, no todo ou em parte, de 
lei de decreto, declarados inconstitucionais por decisão defini­
tiva-do Supremo Tribunal Federal". 

Diferentemente da Constituição ·anterior; a atllal Collsti-~ 
tuição atribui a esta Casa a competência para suspender a 
execução das-leis- apenas-. no todo ou em parte, decla­
radas inconstitucionais por decisão definitiva do Supremo Tri~ 
bunalFederal. Supriinii.J., portanto. em relação à Constltuiçâo 
de 1969, a competêilcia do Se-nado para suspender a execução 
dos decretos declarados inconstitucionais por decisão defini-
tiva do Supremo Tribunal Federal. · '· 

Por conseguinte, aparentemente falece competência .ao 
Senado Federal para suspender a execução de decretos -, 
tal como no .caso em tela, em que se trata de decreto municipal 
-! cabendo-lhe, tão somente, suspender a execução das leis 
declaradas- inconstitiiCiánãís ·peta Suprema Corte. 

No entanto, o próprio Supremo Tribunal Federal, ainda 
mantém, em seu Regimento Intemo(art. 176 c/c o art. 178), 
a determinação do encaminhamento a esta Casa_ de decisão 
que declare, incidentalniente, inconstitucional lei ou ato nor­
mativo federal, estadual ou municipal, apesar de não ter enca­
minhado nenhum comunicado de declaração de inconstitucio­
nalidade de decreto, desde a promulgação da Constituição 
d~~l988.,~ .bell). da .verdade, par~ se!m'?s m~s exatos, foram 
em número de cinco os comunicados do Supremo Tribunal 
Federal que a esta Casii ·chegaram d~sde a promulgação da 
ConStituição de 1988, até_ a presente data, sendo qUe nenhum 
dos casos trata de declaração de incoristitucionalidade de de­
creto ou outra norma de nível inferior à lei. 

É digna de registro a suspensão da execução, determinada 
pelo Senado Federal na vigência da atual Constituição, do 
Decreto Federal n' 68.419, de 19 de novembro de 1987 (decla­
.rado inconstituciOnal pelo SÚpremo na vigência da Consti­
tuição de 1969) mediante _a promulgação da Resolução do 
Senado Federal n9l6, de 7 de maio de 1990. Esta foi~ segundo 
temos- notícia, a primeirã- e- única manifestaÇão dO ·senado 
-sob a égide da ConStituição de 1988 -sobre a suspensão 
de decreto declarado inconstitucional por decisão do Supremo 
Tribunal Federal. ' · 

Apesar do precedente, julgamos conveniente tecermos 
as considerações aqui expendidas, tendo em vista que o Pare­
cer no 2, de 1990, da Douta Comissão de Constituição e Justiça 
desta Casa - adotada pelo Plenário quando da deliberação 
sobre_ a conveniência da suspensão da execução do supracitado 
Decreto n~ 68.419/87 - não enfrentou a questão em foco, 
qual seja, a modific3Ção do art. 52, inciso X, da Constituição 
de 1988, em relação ao dispositivo correspondente ilã Córisti­
tuição de 1969, o art. 42, inciso VII. 
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Sendo assim, esta questão, por não ter sido ventilada. 
não .chegou suscitar os debates necessários_- à formação do 
firme entendimento desta Cãsa a respeito desSa ~Cbritrõ-vertida 
matéria. - -- - -

Sabemos que a exegese do disposlti\iõ Consfitüdonal que 
tem conferido ao Senado a competência de suspender a execu­
ção das normas declaradas inconstitucioilais_ .Pelo Poder J udi­
ciário-- sempre gerou- acesa polêmica entre os- doutrinadores, 
sobretudo em relação ao _alcançe da& normas passíveis de se­
rem suspensas em sua execução pela Câma-ra- Alta, desde 
que o Diploma de 1934 conferiu, como novidade, a atribuição 
ao Senado Federal de suspender, no todo ou em parte, a 
execução de qualquer lei ou ato, deliberação ou regulamento 
declarados inconstitucionais pelo Poder Judiciário, visto que, 
até então, as normas declaradas inconstitUcioria:iS só ge!ârãffi 
efeitos entre as partes litigantes. A partir daf, O Senado sempre 
participou do processo instituído em (unção da supremacia 
da Lei Maior, mediante a suspensão do ato declar:;ldo inconsti­
tucional pelo Poder Judiciário, a exceção do período em que 
vigeu a Carta de 1937 .. , . . 

A partir da aprovação do projeto que veio constituir a 
Emenda ConstituciOI13.1 n"'ló/65, o Senado_ passou a suspender 
a execução de leis ou atos normativos declarado_s:lnçQ_nstitU­
ciomiis-por decisão do Supremo Tribunal Federal, abrangendo 
não só as leis federais, estaduais e municipaiS; como-oS decre­
tos, de uma maneira geral, resoluções do Poder LegislativO 
estadual e municipal, deliberações etc. 

Não obstante, houve os que, como Alfredo Buzaid, en­
tendiam que as espécieS de atos suscetíveis de serem suspen­
sos, em sua execução, pelo Senado Federal, seriam estrita­
mente as leis e decretos emanados do Pode_r Federal, pois 
sendo o poder de suspender uma manifestação do poder de 
revogar - atribuições estas discriminadas pela Constituição 
à União, aos Estados e aos Municípios-, não teria o Senaâo 
competência para suspender a execução de lei estadual ou 
municipal, por atentar contra a forma federativa do Estado 
brasileiro. 

Themístocles Cavalcaoti, comparando as Cãrtas de 1934 
e 1946, no tocante ao· problema, entendia ser tecnicamente 
mais adequada a interpretação que limitava as atribuições 
do Senado à suspensão das leis e deçretos propriamente ditos. 

No entanto, outros também ilustres constitucionalistas 
defendiam póntos de vista opostos, como Pontes de Miranda 
que, em relação ao dispositivo constitudOrüü_ em questão, 
sustentava que "a ConstitUiÇão não distingue, aí, leis ou outros 
atos (dos poderes públicos) federais ou estaduais, ten:i_toriai~~ 
distritais ou municipais. Os pressupostos são apenas o de se 
tratar de regra jurídica e o de haver o Supremo Tribunal 
Federal julgado, por decisão definitiVa~ iDCõnstitucioiiai''. 

Não são poucos os que davam ao art. 42, inciso_ VII, 
da Constituição-de 1969, interpretação que alargava o Campo 
de incidência relativo às normas passíveis de terem suas execu­
ções suspensas pelo Senado Federal, como nos apontam a 
prática desta Casa e do próprio Supremo Tribunal Federal. 

Com. o advento da Constituição de 1988, a questão da 
supressão do termo decreto, corno suscetível de ter executado 
suspensa pelo Senado, em relação ao texto de 1969, ainda 
não foi aventada com a devida profundidade, razão pela qual 
não nos foi possível amparar em precedentes que nos condu­
zissem a uma solução já consolidada. 

Apesar disso, entendemos que a interpretação do .. art. 
52, inciso X, da Constituição em vigor, deve ser a que permite 
ao Senado decidir sobre a suspensão da execução .de leis, 

em sentido lato. A função política do Senado _a_b.-range as nor­
~p.as declaradas. inconstituciooais,_ pelo controle incidental, pe­
lo S~prc;:mo Tribunal Federal, rião se restringindo_ às le~s pro­
priamente ditas. Cuida-se de ato. Político que confere efícácia 
erga omnes à decis_ão do Supremo, parecendo:-nos mais con­
sentânea com a natureza do instituto a conclusão de que 
não seria conveniente à orde:m pública e à estabilidade das 
relações jurídicas que determina norma, declarada inconsti­
tucional pela mais alta Corte·- de Justiça, pudesse não gerar 
efeitos erga omnes e, por conseguinte, não ser definitivamente 
e:xtirpa~a do ordenamento j urldico, apesar de sabidamente 
colidente_ com a Lei Maior. - - - - - -

Portanto, pelas razões acima expostas, conCluíitios~pela 
apresentação do seguinte projeto de resolução: 

PROJETO.DE RESOLUÇÃO N• 97, DE 1993 

Suspende, nos termos do Acórdão proferido pelo 
Supremo Tribunal Federal nos autos do Recurso Ex­
traordinário n• 114.078-0, do Estado de Alagoas, a exe­
cução do Decreto n~ 2.218, de 29 de dezembro de 1993, 

·da Prefeitura Municipal da Capital daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: .. . 
___ Art. l9 Fica suspensa a execução do Decreto n9: 2.218, 

de 29 de dezembro de 1983, da Prefeitura Municipal de Ma­
ceió, Estado.!le !'<lagoas, 

Art. 29 ES1a resolução entrã em Vigof- na dãta-de SUa 
publicação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala das Comissões, 6 de-outubrO de 1993.- I.ram_Sarai­

va, Presidente- Gilberto Miranda, Rela,tor- Pedro Teixeira 
- Josapbat Marinho- Nelson Carneiro - Francisco Rollem­
berg - Aureo Mello - Magno Bacelar - Wilson Martins 
- Eva Blay - Amir Lando- César Dias. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- O Expediente 
lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

-São lidos os seguintes: 

SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE CONSTITí.JlÇÃO, JUSTIÇA 
· ··E CIDADANIA 

OL n' 33/1993 CCJ 
Brasília, 6 de outubro de l993. 

Senhor Presidente, 
Nos termos reiimentais, comunico a V. EX! qUe esta 

Comissão APROVOU o PLS n' 30/93, de autoria do Senador 
Nélson Carneiro. _que Autoriza a criaçã_q da Fundação de 
Assistência ao Excepcional- FUNASE -, e dá outras provi­
dências. 

Na reunião realizada, 6 de outubro de 1993.. - Cordial­
mente, Senador Iram Saraiva, Presidente. 

SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANIA 

OL n' 34/1993 CCJ 
Brasfiia, 7 de outubro de 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V., Ex• que esta 

Comissão APROVOU o Ofício "S" n9 10!88, de autoria do 
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Supre-mo Tribunal Federal, encaminhando ao- Senado Federal 
cópia do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal 
nos autos do Recurso Extraordinário nc;o 114.078-0, do Estado 
de Alagoas, o qual declarou a inconsticionalidade do Decreto 
n•2.218, de 29-12-83, da Prefeitura Municipal daquele Estado. 

Na reunião realizada em 6 de outubro de 1993.- Cordial­
mente, Senador Iram Saraiva, Presidente. 

O SR. PRESfDENTE (Nabor Júnior) -Com referência 
aos expedientes que acabam de ser lidos, a Presidência comu­
nica ao Plenário que, nos termos do art. 91, §§ 3<? a 5~' do 
Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de cinco dias úteis- Para 
a interposição de recursos por- 1/10 da composição da Casa, 
a fim de que o Projeto de Lei do Senado Federal n~> 30 
de 1993, e o Projeto de Resolução n' 97, de 1993, seja~ 
apreciados pelo Plenário. , 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 ~ 
Secretário. - ---

É lido Q&eguinte 

REQUERIMENTO N• 1.059, DE 1993 

Em virtude de motivo de doença, conforme comprova 
o atestado médico anexo, requeiro, com fundamento no art. 
43, incisO I, do Regimento Interno, que seja considerada com 
licença o meu afastamento dos trabalhos da Casa no período 
compreendido entre os dias _8 e 14 do correpte mês. 

Sala das Sessões, 15 de outubro de 1993. - Senador 
Pedro Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- O requerimento 
está devidamente instruído com atestado médico, previsto no 
art. 43, I, do Regimento Interno. 

Em votação o requerifuento.--
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . __ _ 
Aprovado o requerimento, fica concedida a licença solici­

tada. 
Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 

1~ Secretário. -- - · · 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 1.060, DE 1993 

Exm~ Sr. 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Senado Federal 

Hydekel Freitas, Senador pelo Est~do do Rio _de Ja~ei!O, 
nos termos do art. 40, letra a, do Regiinento Interno, solicita 
autorização para participar, a convite-do Senado argentino, 
da reunião de presidentes de Comissões de Defesa ~acional, 
dos pafses do Cone Sul, a realizar-se em Buenos Aires, Repú­
blica Argentina, de 14 a 16 do corrente. 

Brasilía- DF, 13 de outubro de 1993.- Senador Hyde­
kel Freitas. 

REQUERIMENTO N• 1.061, DE 1993 

Nos termos regimentais, solicito autorii:ã.Ção para partici­
par, a convite do Senado argentino, da Reunião de President~s 
de ComiSsões de Defesa Nacional dos Países do Cone Sul, 
a realizar-se em Buenos Aires, República Argentina, nos dias 
14, 15 e 16 de outubro de 1993. · -

Brasília, 14 de outubro de 1993. -Senador Alfredo Cam~ 
pos. 

REQUERIMENTO N• 1.06l, DE 1993 

Nos termos do art. 40 do Regimento Interno, requeiro 
autorizaçã_o para ausentar-me do País para, em atendimento 
à indicação do Senhor Presidente desta Casa, participar da 
Conferência Interparlamentar ''Um Diálogo Norte/Sul por 
um Mundo Próspero", promovido pelo Grupo Canadense da 
União Interparlamentar, a realizar-se em Ottawa, Canadá, 
no período de 1_8 _a 22 d_o corrente mês. EsclareçO que para 
o cumprimento de todo o trabalho deverei estar ausente no 
período de 16 a 27. 

Senado Federal, 15 de outubro de 1993. -Senador Mar­
cio Lacerda. 

- -O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Os requerimen­
tos lidos serão submetidos à Comissão de Relações Exteriores 
e Defesa Nacional, devendo ser apreciados após a Ordem 
do Dia, nos termos do § 3~ do art. 40 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, oficio que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

Brasília, 14 de outubro de 1993 
Ofício n' 180/93 
Ao_Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
Presidente do Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Refiro-me ao Aviso n' 799/MF, de 4-10-93, dirigiâo por 

Sua Excelência o Ministro da Fazenda a esta Casa, encami­
nhando o Ofício PRESI 93/1006, do Banco do Brasil S/A, 
datado de 27-9-93, com os esclarecimentos que a empresa 
sua supervisíonada entendeu suficientes_ para responder ao 
Requerimento n~' 677/93. do Senado Federal, de minha au­
toria. 

Ocorre que a presidência do Banco do Brasil se negou 
a prestar as infonpações e, ignorando as dísposições do ,art. 
50 § 2\', da Constituição Federal, afirmou no item 12 de seu 
ofício, io verbis: 

- -- "Assim, em vista das justificativas acima mendo­
nadas, deixo de fornecer os dá dos ·solicitados pelo Sena­
dor Eduardo Suplicy, lembrando que informações deta­
lhadas a respeito da matéria já foram prestadas ao 
TCU - Ttibunal de Contas da União -, conforme 
citado no item 5, deste." 

O fato de a Empresa ter prestado informações anteriores 
ã re~~pinentoS dã. -Câmara dos Deputados e_ ao Tribunal 
de Contas da Uniao, não ·a exime de t-espõrider, de fõi"ma 
plena, cabal e objetiva, os quesítos formulados por esta casa. 

Na verdade, a Empresa apenas diz que respondeu os 
quesitoS formulados pelos Deputados Jackson Pereira e José 
Dirceu, mas realmente, no que respeita às questões cruciais; 
se limitou a vagas referências de sigilo comercial ou bancário 
para não respondê-las, sem demonstrar sua aplicabilidade em 
cada uma das indagações feitas. 

No caso presente, ao item 11 de seu ofício, o Banco 
diz que "as afirmações de que_ dispõe o BB - Banco de 
IóVestim~nto são obtidas na qualidade de membro do Conse­
lho de Administração da UPSICARD, empresa privada com 
personalidade jurídica diversa da de seu acionista, o BB-BI, 
estando, por isso, obrigado a manter reserva sobre os negócios· 
da companhia (artigo 155 da Lei n' 6.404; de 15-12-76)". 
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Tal afirmativa refete~Se à realidade presente da empresa já 
constituída, mas todos os quesitos formulados referem-se cla­
ramente aos procedimentos adorados pelo Bárico· ãrites da 
formal constituição da UPSI Informática UPSICARD SI A. 

O Banco _diz que o negócio foi realizado ''com observância 
de todos os requisitoS legais e administrativos" (itens 8 e 9 
do oficio), compulsados todos os órgãos técnicOs envolvidos. 
Ora, o quesito 2.1 do Requerimento n~' 677 solicita cópia 
dos pareceres técnicos ·em que a EmpreSa Se fU.tidamentou 
para autorizar as tratativas qu .. e culminaram n~ constituição 
da UPSICARD, documentos que, data venia, não estão prote­
gidos pelo sigilo bancáriO e, muitO menos, pelo sigilo comercial 
de que trata o art. 155 da Lei n"6.404n6 invocado pelo Banco. 

O item 6 do aludido ofício afirma "que tais questiona~ 
mentes (do Congresso_ Nacional) e denúncias nada mais são 
do que a continuidade de uma série de notícias divulgadas 
pela imprensa", o que constitui forma inadequada de prestar 
esclarecimentos legitimamente demandados por quem tem o 
dever de defender o interesse público. 

Os questionamentos feltós, repito, se prendem aos proce~ 
dimentos pouco ortodoxos adotados pelo Banco até chegar 
à constituição~ da UPSI INFORMÁTICA UPSICARD SI A, 
e isto também ficou muito claro. Porém, o Banco obstina~se 
na sua posição de recusar as explicações a que está obrigado 
a dar ao Congresso Nacional, através do Ministério da Fa~ 
zenda. 

Assim, solicito a Vossa Excelência que requeira do Minis~ 
tério da Fazenda e do Banco do Brasil a imediata resposta 
aos quesitos apresentados no Requerimento·n" 677, de 1993. 
- Senador Eduardo Matarazzo Suplicy. · 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- A Presislência 
tornará as providências requeridas pelo nobre Senador Eduar­
do Suplicy. 

A Presidência recebeu a Mensagem n9 372, de 1993 (n~ 
707193, na origem), de 15 do corrente, pela qual o Senhor 
Presidente da República, nos termos do art. 52, inciso V, 
da Constituição, solicita seja autorizada a contratação de ope­
. ração de crédito "externo no valor equivalente a até nove mi­
lhões de dólares norte-americanos, de principal, entre a Repú­
blica Federativa do Brasil e o Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento -BIRD, destinada ao finan­
ciamento do Projeto "Qualidade das Águas e Controle da 
Poluição Hídrica", a ser executado pelo Ministério- do Bem­
Estar Social. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nómicos. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior):_ A-Presidência 
recebeu a Mensagem n' 373, de 1993 (n' 708/93),~ de 15 do 
corrente, pela qual o se-nhor Presidente da República, nos 
termos do arL 52, Inciso V, da Constituição, solicita -seja­
autorizada a contratação de operação de crédito externo, com 
garantia da União, no valor equivalente a até duzentos milhões 
de dólares norte-americanos, em ienes japoneses~ a-ser Cele­
brado entre a Companhia Vale do Rio Doce- CVRD, e 
o "Export-Import Bank of Japan"- EXIMBANK, destinada 
ao financia"rnehto da duplicação da capacidade de produção 
da Celulose Nipo-Brasileira S.A- CENIBRA, empresa coli­
gada da mutuária. 

A matéria será despachada à Coro\ssão de Assuntos Eco­
nómicos. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, venho a esta tribuna não para desculpar-me 
ou dizer que não proced_em as_denún_cias feitas pelo ex-funcio~ 
nário do Senado, mas sim porque sou citado como tendo 
participado de reuniões desde o começo. 

Fui Presidente da Comissão Mista de Orçamento em 
1991, por eleição feita-ria minha Ban~da e por um Regirriento. 
aprOvado pelo Congresso Nacional, em que o Partido majori­
tái:"io ápontava ___:__·no caso e à época - o Preside-nte e o 
Relator na Câmara- dos Deputados. Nessa ocasíão houve a 
formação do Bloco e, numa votação na Bancada do meu 
Partido, o meu nome foi o vencedor. Coube ao Bloco na 
Câmara dos Deputados indicar o Relator. O Presidente da 
Comissão Mista de Orçamento não tinha poderes de dizer 
que não aceitava este Ou aquele nome indicado. Procurei, 
de_ todas as maneiras, protelar a nomeação daqueles que eram 
apontados como R~latores. . -·_.~r" _ __ .. _ . 

Fiquei surpresO quando o meu nome apareceu -quero 
repetir aqui - como "daqueles que participaVam de reU­
niões". Disse aqui, anteriormente, q4e todas aS re-uniões da 
Comissão Mista de Orçamento foram_ feitas, na ritinba: época:, 
de forma transparente com todos os partidos políticos. 

Jamais fiz qualquer reunião da Comissão Mista do Orça­
mento sem que estivess-em representados todos os partidos, 
opinando a respeito de qua~quer matéria e de qualquer progra­
ma. As discussões eram até acaloradas e com a participação 
de todos os segmentos ·que faziam parte daquela Comissão. 

Quero aqui também dizer que o Sr. José Carlos Alves 
-dos Santos, ex-funcionário do_ Senado Federal, não pertencia, 
na minha época, da Comissão Mi~ta do Orçamento; não dava 
"pitaco" porque não era funcionário. 

E, mais uma vez, Sr. Presidente e_Srs. Senadores, quando 
aqui se levantou, -em tempos atrás, a modificação do OrÇa­
mento, eu dizia que a su"a aprovação- na Comissão Mista do 
Orçamento foi feita. repito, coin todos _os partidos políticos. 

A minha responsabilidade cessou quando a passei à Mesa 
do Congresso Nacional; a partir daí não era mais responsa-
bilidade do Presidente da Comissão. - --- - -

Quero CJ.Ue fiqúe bem enfatizado, gravado nos Anais desta 
Casa, que jamais pratiquei, durante esse tempo de homem 
público, qualquer ato ilícito. Cuinpri meu papel como médico 
no Paraná e isso pode ser averiguado; fui diretor de hospital; 
depois, fui para Rondônia onde me elegi Deputado Estadual, 
Líder do PMDB. Desafio a qualquér um que me aponte um_ 
ato ilícito. 

Não posso aceitar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, por 
uma questão de ter que prestar contas à minha família. aos 
meus filhos, aos cidadãos que confiaram em- mim, ao meu 
Estado, que um cidadão, acusado de homicídio, acusado de 
porte de dólares falsos, diga que ouviu dizer que o Senador 
Ronaldo Aragão participava, ou começou a participar, de 
reuniões. Participei sim, ma·s de reuniões dentro da Comissão 
Mista do Orçamento. 

Fui ferrenho adversário do Governo Collor. Também 
tenho que dizer aqui, alto e bom som, que esse GOverno 
nunca me pediu nada. 

-Como Presidente da Comissão Mista de Orçamento, ~u 
dizia que o que a lei permitisse seria feito, o que a lei conce-
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desse seria· feit6. Eu dizia, Sr. Presidente, que as discussões 
dos programas do Orçamento da União teriam_ que set feitaS 
na frente de todos. 

Quero relembrar aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o relatório prelimin-ar-, em qUe se discutiu abertamente, exaus­
tivamente, e todos que faziam parte da Comissão de Orça­
mento puderam discordar, emendar. O Presidente estava ali 
para acatar a decisão da maioria. 

Srs. Senadores, vou ler, para que conste dos Anais, o 
requerimento que encaminhei ao Presidente do Senado, Sena­
dor Humberto Lucena: 

"Ao ter sido surpreendido com a inclusão do meu 
nome em declarações prestadas à gral).de impi~-nsa pelo 
ex~servidor do Senado Federal, José Carlos Alves dos 
Santos, venho à presença de V. Ex~ requerer o seguinte: 

1. Que ·sejain apuradas integralmente as declara­
ções que se referem à minha pessoa._ 

2. Coloco à disposição desta Casa as m"inhaS con­
tas bancárias para as averiguações n;ecessárias:: 

3. Por oportuno, suplico que sejam realizadas 
as investigações urgentemente, a~~ de repara( a t:ni­
nha imagem de homem público sob suspeita, em virtude 
de simples declarações." 

Coloco mais, Sr. Presidente e Srs. Senadores, não neces­
sito de imunidade para que possa esse caso ser apurado, mas 
exijo que aquele que fez tais declarações confirme com doeu-. 
mentes, com provas, que o SenadorRonaldo Aragão fez qual­
quer reunião escusa. Na Comissão Mista de Orçamento todos 
participaram, votaram e puderam discordar.,. 

Eram essas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, as minhas 
colocações, para que não haja suspeitas. Não posso aceitar 
qualquer tipo de dúvida, e não posso aceitar porque tenho 
uma responsabilidade, como já disse anteriormente, com a 
minha família, com os meus filhos, com o meu Estado e com 
a Nação. 

Muito obrigado. (Palmas) 

O Sr. Mau.-_o Be_qevides- Sr. Presiciente, peço a palavra 
para uma comunicação inadiável. 

O SR- PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Tem V. Ex• a 
palavra, na forma regimental. 

O SR- MAURO BENEVIDES (PMDB -CE. Para uma 
comunicação. Sem revisã_o do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, neste espaço de comunicação que o Regimento 
me defere e que V. Ex~ acaba de reconhecer, terei necessa­
riamente de me reportar ao mesmo tema que trouxe à tribuna, 
há poucos instantes, o nobre Senador Ronaldo Aragão: os 
fatos veiculados pela grande Imprensa brasileira~ tendo como 
matriz da informação um servidor aposentado do Senado Fe­
deral, Sr. José Carlos Alves dos Santos, que exerceu a Subse­
cretaria de Orçamento e, postetiõfmente,--por solicitação do 
Presidente da República, a Diretoria do 0!-çamento da União; 
e que, ao retornar a esta Casa, por solicitação da própria 
Comissão de Orçamento, passou a exerce'r ali um cargo de 
assessor daquele órgão misto do Congres-so Nacional. 

Ainda no meu Estado, no domingo, Sr. Presidente, ao 
tomar conhecimento de que esses fatos ganhavam dimensio­
namento extraordinário, entendi do meu dever estabelecer 
contato com o Presidente do Senado Federal e do Congresso 
Nacional, o nobre Senador Humberto Lucena, que, nas ime­
diações de Brasília, recebeu o meu apeJo, naquele instante, 

'·. 
meramente verbal._ ma_s autêntico.- SiriCerO, para que s-. EX" 
detei"rninasse a rigoroSa: aj:ruração dos fatos, e o fizesse imedia­
tamente a firri de'que Sé fe~sguardasse, acimêl de tudo, a imagem 
do Congresso Nacional. 

Na manhã de hoje, Sr. Presidente, na companhia dos 
Líderes Genebaldo Correia e José Luiz Maia, cujos ·nomes 
estiveram igualmente inseridos entre aqueles de vultos da 
máior preeminêhcta· na -vida pública brasileira, mesmo sem 
preeminência, mas exercendo um cargo de destaque, eu firmei 
um documento também subscrito pelos dois Parlamentares 
agora mencionados·, ·dirigido ao Senador· Humberto-Lucena, 
a fim de que, formalmente, estivesse expressado o nosso senti~ 
mento. Um_sentimento que não é outro senão, Sr. Pre_sidente, 
o da apuração dos fatos, o _da_ busca da_ verdade, para que 
não remanesçam nunca dúvidas sobre a honorabílidade de 
tantos homens públicos, de governadores __ e_ de ministrOS de 
Estado e sobre a minha própria honorabilidade, Sr. _Presr­
dente, que estive sentado nessa mesma cadeira de onde V. 
Ex~ conduz, neste instante, os trabalhos no nosso plenário; 
e ·aí estiVe- num -dos momentos mais delicados da nossa vida 
político-instituCional, que exigiu de mim, sobretüdõ-, a·prumo, 
equilíbrio. seriedade e, especialmente, um grande compro­
misso com a ética- e com a moralidade na_ vida pública. 

· Para que esta minha manifestaÇãO,-àpOiada pelOs líderes 
Gene baldo Correia e- José Luiz Maia, integre, já neSte pTiméi~ 
ro momento, os Anais do Senado Federal e realmente reper­
cuta junto à opinião pública brasileira, é que entendi de ocupar 
este espaço regimental para comunicar a V. Ex~ e à Casa 
a íntegra deste documento, que agora vou ler para conheci­
mento dos Srs. Senadores: 

"Brasflia, 18 de outubro de 1993 
·-E~~s~. · · 
Senador HUMBERTO LUCENA 
Presidente do Congresso NacioÍlal 
Sr. Presidente: 

- Tendo em vista declarações, amplamente divulgadas, do 
servidor aposentado do Senado e ex-assessor da Comissão 
de Orçamento do COngresso Nacional, Sr. José Carlos Alves 
d9s Sa~toS, envolvendo nomes de personalidades da vida pú­
blica_ dQ País, entre os quais os de membros do Poder Legisla­
ti1:'o, como os subscritores, fíderes de suas respectivas Banca­
das, entendem de seu dever expressar a V. Exa a confiança 
em que sejam adotadas, imediatamente, as providênçias cabí­
veis- que garantam a rigorosa apuração dos fatos irlcj_uinados 
de irregulares, para resguardo, acima de tudo, da imagem 
do próprio Parlamento Brasileiro. 

Assinam, além de mim, Sr. Presidente, o Deputado Ge­
nebaldo Correia, Líder do PMDB na Câmara, e o Deputado 
José Luiz Maia, Líder do PPR naquela Casa. 

Portanto, na manhã de hoje, fizemos chegar ao Sr. Presi­
dente, Humberto Lucena, este documento devidamente for­
malizado, na expectativa de que S. Ex~ venha adotar aquelas 
medidas que mais se ajustarem à sistemática regimental, cons­
titucional, legal, enfim, algo que possa significar, neste instan­
te, uma vontade firme, resoluta e decidida de se buscar a 
verdade onde ela estiver. 

Ao chegar a esta Casa, na manhã de hoje, fui cientificado 
de que o nobre Senador Eduardo. Suplicy, antecipando~se 
a quãisquá outras providêncías da própria Mesa e do Presi­
dente da Casa, Humberto Lucena, estava coletando assina­
turas para a formalização de uma Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito, a ser-idtegtada por 22 Parlamentares, 11 Sena­
dores e 11 Deputados, exatamente para apurar esses fatos 
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conseqüentes da denúncia veiCulada pela imprensa, tendo por 
origem o ex-Diretor de Orçainerito da União, José Carlos 
Alves dos Santos, que também exerceu função na Subsecre­
taria de Orçamento desta Casa. 

Ontem, Sr. Presidente, ao deixar a cidade de Fortaleza, 
atendendo à solicitação dos jornalistas que acompanham a 
movimentação no Aeroporto Pinto Martins, ditei uma nota 
que foi publicada hoje em toda a imprensa do meu Estado, 
valendo, naturalmente, como uma satisfação a_os meus coesta­
duanos, àqueles que, pela segunda vez, confiaram-me a res­
ponsabilidade de servir ao Ceará, ao Nordeste e ao PaJs nesta 
Casa do Patlamento brasileiro. 

A nota, Sr. Presidente, dirigida muito mais aos meus 
conterrâneos do que mesmo à grande opinião pública brasi­
leira, para q\le integre igualmente os Anais do Senado Federal, 
tem o seguinte teor: - -

A revista Veja divulgou, em sua última edição, 
entrevista do economista José Carlos Alves dos Santos, 
servidor do Senado - sobre quem pesam acusações 
de trucidamento da esposa e ocultação de cadáver, 
bem assim tráfico de cocaína e falsificaÇão de dólar 
-, com menção ao meu nome e aos de quase três 
dezenas de parlamentares, ministros e góvefnadores, 
todos presumidamente "comprometidos" com irregu­
laridades na votação de emendas ao Orçamento da 
República. 

Através de solicitação feita ontem, domingo, ao 
próprio Presidente do Congresso, Senador Humberto . 
Lucena, aguardo, sob o impacto de justifiCada revolta, 
mas com serena tranqüilidade, o cabal esclarecimento 
da torpe acusação na expectativa de que aflorem a 
correção e a lisura com que sempre me posicioneí na 
vida pública brasileira. 

As emendas que apresentei aos v"árioS Orçamentos 
da União direciónaram-se, exclusivamente, para o Cea­
rá e os seus municípioS, Com(fé meu dever indeclinável, 
na condição de Senador da República. 

As sucessivas manifestações de solidariedade que 
venho recebendo indicam a reação de opinião pública 
diante das perversas increpações partidas de quem, per­
fidamente, se acha desorientado, disposto a atassalhar 
a honra de lideranças políticas do País com o malévolo 
intuito de confundir a capacidade de julgar do povo 
brasileiro. -Senador Mauro Benevides 

Sr. Presidente, assino eu, Senador Mauro Benevides, essa 
nota, divulgada nos jornais Diário do Nordeste, O Povo e 
Tribuna do Ceará. 

Portanto, essa nota que a-cabo de ler e aquele expediente 
que enderecei ao nosso Presidente, Humberto Lucena, entre­
gue a S. Ex• na manhã de hoje, em sua residência oficial, 
por mim, pelo Líder Genebaldo Correia, que me acompa­
nhava, e pelo Líder do PPR, José Luii Maia, naturalmente 
irão integrar este pronunciamento. 

Pelo conhecimento que penso ter do Regimento, fiZ qUes­
tão de ocupar exatamente este espaço de comunicação inadiá­
vel, pois, se de outra forma o tivesse utilizado, certamente 
eu compeliria, pela imagem que penso ter entre os meus Cole­
gas, a que muitos deles· me aparteassem, numa antecipação 
daquilo que espero, ao final, seja o resultado desse processo 
investigatório. --

Espero nas próximas horas, possivelmente amanhã, ou 
até na próxima quarta-feira, reunir· a niinha Bancada, n 

PMDB. E é muito provável que, já na noite de amanhã, 
aqui estejam todos os seus 27 integrantes, para que a ela, 
Bancada, eu dê ciência de todos esses fatos e, dentro daqueles 
ditames éticos que sempre inspinirám a minha -atuação na 
vida pública, eu possa realment~ me posicionar diante do 
meu Partido, que tenho a honra de liderar nesta Casa. 

Era essa, Sr. Presidente, a comunicação que me sentia 
no dever de fazer a V. Ero, aos nossos ilustres Pares e à 
própria opinião pública brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB -RS. Pronuncia o se­
guinte discurso. sem revisão do orador.) -Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, não há dúvida de que esta Casa e o Congresso 
Nacional vivem uma hora muito importante, muito séria e 
de imensa responsabilidade, neste momento, em que é neces­
sário meditar, refletir e avançar. 

É desnecessário dizer, Sr. Presidente, do carinho, da con­
fiança, do afeto e do respeito que temos para com os nossos 
Colegas, homens de bem, dignos, sérios, competentes e que 
fazem da vida política o apostolado que deve ser. Quanto 
a isso não há dúvida, Sr. Presidente. E é exatamente por 
esta razão que a nossa missão se tOrna delicada, porque, pelo 
respeito e pela admiração que temos pelos nossos Colegas, 
Senadores e Deputados, temos que medir as palavras para 
prõsSegüir, mas é necessário j>iOsséguit: -. 

É claro que houve um impacto com relação às declarações 
desse cidadão na Veja. É claro que esse cidadão fez imensas 
injUstiças, atingindo nomes que não mereciam. Mas nós sabe­
mos que,liá muito tempo, se debate neste Congresso Nacional 
o que fazer naquela chamada Comissão de Orçamento, cUja 
situação atual não pode continuar. 

Aqui, desta tribuna, falei várias vezes. Lembro-me, inclu­
sive, que o meu querido Líder, que acaba de se pronunciar, 
à época Presidente da Casa, e mais o Senador Humberto 
Lucena, nosso Líder na ocasião, insistiam para que eu fosse 
Presidente daquela Comissão, exatamente com o objetivo de 
tentar fazer com que a imagem se alterasse. Apesar de todas 
as pressões, não aceitei, pois a boataria, os comentários eram 
tão intensos que reconheci a minha incompetência para modi­
ficar o que, na essência, está equivocado. 

Há muito tempo se discute a questão daquela Comissão. 
Existe projeto propOndo a sua extinção pura e simples;- existe 
projeto fazendo com que as atribuições daquela Comissão 
sejam distribuídas entre as Comissões Permanentes: emendas 
sobre transporte serão_ encaminhadas à Comissão de Trans­
porte; emendas sobre educação vão para a Comissão de Edu­
cação; emendas sobre saúde vão para a Comissão de Saúde, 
cada Comissão Permanente trataria das matérias a ela perti­
nentes. 

Eu mesmo, Si~ Presidente, há dez dias apresentei um 
projeto de lei, que transfere para nível federal uma proposta 
que parece ter dado absolutamente certo na cidade de Porto 
Alegre, com a administração do PT, antes com o Prefeito 
Olívio Outra e, hoje, com o Tarso Genro, que côlocou em 
execução o chamado Orçamento Participativo. 

Como funciona o Orçamento ParticipatiVo? Na cidade 
de Porto Alegre os bairros se reúne-m e, através das ·suas 
entidades representativas, decidem onde serão aplicadas as 
verbas destinadas àquele bairro, quais as obras que conside­
ram mais importantes. Com base nessa_ experiência de Porto 
Alegre e conversando com o Prefeito e sua equipe, prepa-
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ramos um projeto que apresentei ao Congresso Nacional sobre 
o Orçamento ParticipatiVO.-. --~-- - -= 

Como é que seria"'? Em_cada Estado.~erí;.tmos um grand_e 
conselho formado por toda a representatividade do Estado: 
representantes dos vereadores, do_ Prefeito, a Associaç~o Co­
mercial, a Associação da Indústria, CUT, OAB, Igreja, estu­
dantes, intelectuais, enfim, toda a sociedade estaria repre-
sentada. _ 

Nós, a4ui no CongreSsO, ·votaremos o= quanto cabe ~_Cad~ 
Estado em verbas, definindo as áreas de: ~licação- quanto 
caberá à saúde, ao transporte, etc. A destinação dessa verba 
será de.cidida por esse conselho. Não hav_erá maiS- çJP,endas 
de Deputados, nem de Senadores, não haverá mais a Comissão 
de Orçamento. _ ,--- __ _ 

E _o que é importante: não venham_ alguns dizer, como 
aparece, às vezes, na imprensa: "O que está acontecendo 
desde que os Deputados e Senadores passaram a poder apre~ 
sentar emendas,é uma barbaridade! Antes, quando não po­
diam fazê-lo, isso- não acontecia!" D~vagar. Aconteçi_a até 
pior. Acontecia no _Executivo, nas anteGâ{Ilaras dos M_inisté­
rios, e a sociedade não to~ava conhecimento. 

Então, temos de perceber que a situação aqui está equivo­
cada, não pelo fato de o orçamento ter vjndp_ para o Congresso 
com emendas de_parlamentares. Lá no Executivo, onde um 
assessor, um colaborador de terceiro escalão coordena e deci­
de onde o dinheiro vai ser- aplicado, o lobby das empresas 
é muito mais forte do que aqui no Congresso. 

A proposta que estamos apresentando para debate livra­
se disto: nem emenda de parlamentar~ nem Comissão .de Orça­
mento, mas nem segundo e terceiros escalões do _E~eçqtivo. 
O_ conselho comunitário decide, a nível de Estado. e vem 
a_o Plenário. do CongreSSo_ para que e_sie d_ê _a últim_a palãvra. 

Mas, se falo isso ......;.. ·até porque não -é-b )JlOIJH!nto de 
decidir, nem de falar sobre isso- é apenas para-dizer como 
todos nós estávamos preocupados com essa matéria. Ela não 
surpreendeu ninguém. Desta tribuna, há 10 dias, quando ini­
ciava a série de pronunciamentos que venho fazendo sobre 
o meu Partido e sobre o Congresso Nacional, anunciava que 
ia fazer uma análise da Comissão de Qrça(n'ento, do qUé tinha 
de ser alterado nessa Comissão e dizia _que não queria -9lhar 
para trás nem para ó que jã-havia acontecido, mas queria 
olhar para frente. , ' -

Viera-m me procUrar para-que tomasse conhecimento do 
que aconteceu e recusei-me._ Disse que n!,lo faz parte do meu 
estilo nem da minha índole olhar para trás. Não quero ser 
palmatória do_ mundo nem cobrar de quem quer que seja. 
Creio que já faço a minha parte se olhar para a frente, se 
tentar, com os meus colegas, fazer um esforço para que essas 
coisas não se repitam no futuro. . . . ,- .. 

Mas dizia que as informações qUe lenho são de que, 
até às eleições do ano que vem, aparecerão muitos dossiês 
por aí sobre Comissão de Orçamento, ·sqbre viagens e não 
sei mais o quê. Criticar, sim; ramenta"r, sim. 

Esse cidadão matou a mulher? Pode ser que sim. Esse 
cidadão tinha US$ 1,4 milhão debaixo do colchão? Sim. Desses 
US$ 1,4 mílhão, US$ 50 mil eram falsos? Sim. É um vigarista? 
Sim. Digam-o que-quis"f~rem dizer. Ma:s temos que.continuar. 
Ele disse que tudo isso é v_erdade - que matou a mulher? 
não- que tinha US$1,4 milhão, que tinha mais, que ganhava 
mala de dinheiro e que distribuía. Isso é me~tira Olfé verda4e? 
Ele ganhava isso na Comissão de Orçamento OOiliCi diz ou 
isso é fruto de contrabando de ouro e eJe está_inventando 
tudo issO? Ou ele era contraventor, tr3fícante de drogas e 

está inventando? Ou era- um agente-il:ttemacional e está inven-
taildo7 -

Essas-são as pérguntas que devem ser feit3s .. Ele diz que 
recebeu esse dinheiro na ComissãO de Orçamento, fruto de 
trartsações. É verdade ou é mentira? Se -é verdade, temos 
que investigar. Porque ele não está tirando a sua parte; diga-se 
o que disser desse homem; ·ele já se condenou! Poder-se~á 
dizer: porque ele já se condenou, está condenando todo o 
mup.d9. Ele já se condenou! Um cidadão que conta o que 
coritou, e que está na Veja, já se condenou e quer condenar 
outros·. 

_Repito: conheço, não- quero citar, mas lamento muitos 
_dos nomes que ali estão porque creio que não é verdade. 

_Não podemos brincar com a honra de quem quer que seja. 
Não podemos fazer isso. Não pensem que estou aqui com 
este objetivo. Peço a Deus que todos os nomes que ali estão 
não correspondam à realidade. Não endosso nada do que 
alLestá_com relação a nenhum nome. 

Durante muító tempo vem-se comentando que as coisas 
_são mLiító SêfiaS-ná-~Comissão de Orçamento. Há muito_tempo, 
_ ~-z-se que aquilo como está_não pode continuar. Ele foi encon­
tiado com US$ 1,4 milhão e dizem que ele recebeu aquele 
dinheiro nas transaçõe-s da Comissão de Orçamento. É verda­
de .. ou é mentira? Se é verdade, temos que analisar. É provável 
~ue não seja nenhum daqueles nomes que estão ali. Pode 
~er que seja o Pedro Simon o amigo dele e estoU aqui falando 
para despistar todo mundo. Eu não sei. Só sei que deve ser 
investigado. 

~ . ..:.Ironia da yida: _coube a este. Congresso ter a coragem, 
a qignidade, a respeitabilidade durante todo o processo de 
impeacbmeot. Não houve discursos ofensivos, a começar pela 
ComissãO Parlamentar de Inquérito;_ ningué_m brigou com a 
honra de ninguém; ninguém fez comício; ninguém fez absolu­
tamente nada a não _ser a b~ca d.a. verdad~. ~or isso, este 
Congresso teve credibilidade, respeitabilidade; por isso, a opi­
nião pública acreditou neste Congresso. E. por iSso. o resul­
tado. 

_ Pois é este mesmo Congresso que tem um grande desafio, 
Ode· responder ao que está af. E nós temos que responder. 
Talvez nunca na histórfa deste Congresso tenha-se enffentado 
uma situação como esta. Nós já tivemos coragem para criar 
CPI, para ver o diabo lá fora no Poder Executivo. Nós já 
tiVemoS coragem de criar CPI Para investigar o fulano com 
cocaína ou o_ beltrano com não sei o quê. E agora nós vamos 
criar uma coniisSáó para analisar a nós mesmos, as nossas 
entranhas, os nossos sentimentos, a nossa realiàe.de. Dói? 
Dói. É triste? É triste. É um desafio? É um desafio. É quase 
~~ti-hum~o~ É quase anti-humano sentar ali e olhar: de um 
lado está um ilmão; do outro, um primo, e-, do outro, um 
companheiro de todas as horas. Temos ou não coragem de 
f~er isso? Temos ou não con~ições?_ Temos ou nãO" compe­
tência? Até que _ponto é competência e até que ponto, de 
certa forma, estamos nos viofentando ou nos servindo de uma 
situação para pisar em alguêm que esteja por baixo? Mas 
temos que responder! 

A Imagem do Congresso é essa que conhecemos. Estamos 
sendo sempre nivelados por baixo: se há um Deputado que 
se vendeu, diz-se que o Congresso se vendeu; se há um Depu­
tado que vende cocaína, diz-se que o Congresso vende cocaína; 
se há um Deputado que faz prostituição, é o Congresso que 
faz prostituição. Somos nivelados por baixo. Esta é a única 
categoria que é nivelada pot baixo. Nem o médico, nem o 
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general, nem o advogado, nem o empresário sofrem isso. 
Todos têm nome: é o empresário Fulano de Tal. é o médico 
Pulano do Tal. é o jogador de futebol Fulano de Tal. Conosco, 
é :::- polít co! O político não presta- se é político, não presta. 

Esta é a hora de uma grande definição. Ou definimos, 
até renunciando a nós, mas salvando a nossa instituiÇão, óu 
era uma vez ... Não teremos mais o que fazer. Era uma vez ... 
Esperamos que a coisa se acabe. 

O Sr. Jarbas Passarinho- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador Pedro Simon, 
ouço V. Ex~ e concordo com. o que acaba de dizer, sobretudo 
em relação à necessidade de respondennos a isso, como V. 
E~ disse, ain~a há pouco. Mas gostaria de saber como. Veja, 
Senador, se V. Ex~, que é um homem experiente e, acima 
de tudo, probo-- passou por várias funçõeS e provou- isso 
-. consegue me ajudar no raciocínio- qUe "fiaÇO: Ainda há 
pouco assinei, a pedido do nosso nobre, par Eduardo Suplicy, 
o pedido de instauração de uma CPI. Será a CP! o instrumento 
para isso? Si!rã a CPI, com 4.5-dias, prorrogáveis por Outros. 
45 ou quantos mais, capaz de chegar aonde queremos, na 
medida em que V. Ex~ diz que devemos responder? Ou, ao 
contrário, por que as Mesas das duas Casas, que têm a respon­
·sabilidade de zelar pela dignidade delas, não fazem, desde 
logo, uma sindicãncia, uin inquérito, o que seja, para apurar 
esse fato de maneira drástica e imediata, em vez de se ficar 
protelando isso através de uma CPI que não se sabe quanto 
tempo vai durar, quantos subterfúgios gerará-. Nós não temos 
aqui um Corregedor; a Câmara tem. Nós não temos aqui 
um Procurador; a Câmara tem. A sugestão que eu faço, atra­
vés de V. Ex•, é que se dê uma pronta resposta a isso. Como 
V. E~. também não endosso nada. Ouço V. Ex~ e não tenho 
razão para discordar quando diz que já havia rumores antigos 
sobre os procedimentos na Comissão Mista de Orçamento. 
Lembro-me, ainda era jovem capitão, do primeiro livro de 
Celso Furtado que li, no qual ele fizera um projeto que corres­
pondia a um plano trienal para o Governo do Presidente 
João Goulart e viu esse projeto- chegar ao CongreSso Nacional 
e ser complet~mente desfigurado pelas emendas que foram 
apresentadas. Depois, de 1964 para cá, ficamos sem posSibi­
lidade de fazer essas emendas. Nem por isso a suspeição sobre 
corrupção _desapareceu, porque elas saíram do pálio do Con­
gresso Nacional e passaram para a Esplanada dos MinistérioS. 
cou perfeitamente bem e que já a si Próprio condenou -
fazer acusações~ Mas ontem, lendo a entrevista que ele deu 
à Veja, percebi que quando lhe perguntavam de que' provas 
dispunha, ele dizia: "Não tenho; ouvi dizer". E eu gostaria 
que V. Ex•, por favor, me acompanhasse nessa situação dramá­
tica que estamos vivendo, nessa angústia de ver colegas nossos 
atingidos da maneira como fOram, para sã.ber se eles nierecem 
isso ou não merecem, e para saber, como V. Ex~ disse aiD.da 
há pouco, se esta Casa é ou deixa de ser, já que, no momento, 
estamos completamente desmoralizados·. No momento já é 
difícil chegar à opinião pública e dizer que aquilo tudo não 
é verdade. E é a isso que precisamos r~sponder, com a digni­
dade que, temos certeza, é pertinente a cada uma dessas pes­
soas citadas nominalmente. Gostaria que V. Ex~ me auxiliasse, 
que dissesse se concorda que as duas Mesas poderiam ter, 
independentemente do que diz o Regimento, uma ãção mais 
rápida, fulminante, e não apenas que uma CPI pode resolver 
esse problema ao longo de não sei quanto tempo. Descul­
pe-me. 

O SR. PEDRO SIMON -Acho muito importante o pro­
nunciamento de V. Ext, senador Jarbas Passarinho, com a 
autoridade e a experiência qUe te-m V. Ex~, com a credibilidade 
que merece, e pela sua passagem pela Liderança e pela Presi­
dência do CorigresSo .Nacional, e pelo Governo do Estado 
e por U:ma irifinidade de MiniStérióS.--

V. E~ tem razão: a questão não é fáCiL É, inclusive, 
mais difícil do que o problema Fernando Collor de Mello, 
embora neste caso só tenhamos discutido na CPI as gorjetas, 
aquilo que o Sr. Paulo Césai Farias chamava de "gastos exage­
rados da madame". Não passou pela cabeça de ninguém que 
iria acOntecer o que aconteceu: as reformas na Casa da Dinda, 
o pagamento de um carro a mais, ou as despesas com m?distas. 

Todos nós sabemos que a CPI não investigou os fatos 
graves que aconteceram com relaçã<? ~o Sr. Paulo César F_a­
rias, ao dinheiro que está lá fora e aos problemas que estao 
no exterior. Todos sabemos que isso a CPI não pegou. 

Houve a sorte de acontecer o depoimento daquele moto­
rista - algo que não passava pela cabeça de ninguém. E 
vamos ser _ç:laros, não precisamos nos enganar, há contas-fan­
tasmas aos montes por aí. Empresas, cidadãos têm contas~ fan­
tasmas. Não foi o Sr. Paulo César Farias quem a~ inventou, 
riias~-paTa azar dele, aquele ilustre motorista fez a denúncia. 

E agora o Sr. José Carlos mesmo diz, em uma entrevista 
à revista Veja, que os negóeios eram feitos somente em dóla­
res, tanto -que na sua casa só foram encontrados dólares -
foram encontrados mais de 800 mil dólares. Na caixa-forte 
de um banco também foram encontrados dólare_s. E ele diz 
que recebia as malas com dólares e que o dinheiro também 
teria sido entregue em dólares. __ _ 

E aqui entra a pergunta do Senador Jarbas Passarinho. 
Como vamos vetificar esse assunto? Isso é verdade ou men­
tira? Como é que se vai lidar com a dignidade desta ou daquela 
pessoa? 

- Senador Jarbas Passarinho, primeiramente, respondo-lhe 
que o assunto é difícil. 

o Sr. Jarbas Passarinho - Senador Pedro Simon, por 
obséquio. Eu não estaria ·contra a ínstaur~ção da Cpl. Acho 
que a outra medida deveria ser paralela, acontecendo ao mes­
mo tempo. Porque, senão, dir-se-á amanhã que estou desacr~­
ditando que a CPI possa chegar a alguma conclusão. Pare­
ce-me que haverá delonga atrás de delonga numa CPI, que 
pode aprofundar. É como me diz o_ ilustre Colega: ela é o 
ato político. Agora, quanto à averiguação, insisto, ilustre Lí­
der, que as Mesas das Casas são responsáveis por zelar pela 
dignidade de ambas as Casas. - -

O SR. PEDRO SIMON-V. EX' não precisa nem comple­
mentar o aparte de V. Ex~, porque cOncordo totalmente com 
ele. A CP! tem que ser criada. Não podemos fazer diferente. 
Agora, não é necessário CPI para as Mesas da Câmara e 
do Senado tomarem providências. QUe providências, por 
exemplo? Primeiro, peOir que a Procuradoria-Geral da Repú­
blica entre em ação imediatamente. Segundo, que o Tribunal 
de Contas da União entre em ação imediatamente. 

Por que é importante que a Procuradoria-Geral da Repú­
blica entre, a nosso pedido, em ação imediatamente? Por 
que é necessário que o Tribunal de Contas entre em ação 
imediatamente? Que entielri em ação e venham imediata~ 
mente, convocãdos por nós, acompanhar a CPl? Porque sobre 
qualquer coisa que decidirmos, vão dizer: "Pois é, o Simon 
é amigo de Beltrano; Beltrano é amigo de Sicrano; Fulano 
é líder, etc." 
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Temos que ter a isenção necessária. E para isso é muito 
importante que a Mesa comece a tomar decisó.es imediata­
mente, como disse o Senador Jarbas Passarinho~ o que endosso 
totalmente. Não é nem preciso esperar as assinatUras, ãté 
porque, se o requerimento ainda não foi _entregue, isSo não 
significa que nem todo mundo é fa~orável. _ _Está a( o Senador 
Eduardo Suplicy colhendo as assinaturas, e todas as pessoas 
a quem o Senador Suplicy pediu para assinar, assinaram. Só 
não há mais assinaturas porque não há mais Parlamentares 
presentes no plenário do Congresso Nacional. 

O Sr. __ Raimundo Lira -Senador Pedro Simon, V. Ex• 
me concede um aparte? -

O SR. PEDRO SIMON - Coneedo o aparte a V. Ex• 

O Sr. Raimundo Lira- Sr. Presidente, ilustre Senador 
Pedro Simon, no dia 30 de junho deste ~o, eleito pela grande 
maioria dos _membros da Comissão de Orçam.ento, assumi 
a Presidência daquela Comissão. Fiquei-estarrecido ao_ verifi­
car a falta de estrutura da Comissão, pois sabemos que é 
um trabalho permanente, rotineiro e definitivo do Congresso 
Nacional a análise, elaboração e aprovação do Orçamento 
da União todos os anos. No entanto, a Comissão-não ,era 
estruturada sob o ponto de vista da _organização.· Procuréi, 
então, tomar algumas providências: primeiro, instaJação da 
Comissão de Fiscalização, prevista no art. 166, da Constituição 
Federal, e que nunca foi instalada; já foi aprovada, por nós, 
os 16 membros, e esta semana será instalada a Subcomissão 
de Fiscalização, que tem o poder de fiscalizar qualquer obra 
no País que esteja sendo construída com recursos do Orça­
mento da União, inclusive. podendo contratar: auditorias inde­
pendentes para verificar os--preçOs que estão .sendo praticados. 
A Presidência da ComissãO ilão tinha uma assessoria própria, 
dependíamos exclusivamente de um grupo de asses_sores, da 
Câmara dos_ Deputados e do Senador Federal. Instalamos 
uma comissão, para que o Presidente pudesse assumir-respon­
sabilidades na ComiSsãO de Orçamento, que está sendo chefia­
da pelo técnico Luiz Tacca Júnior. Há poucos dias recebi 
a visita do Ministro do-Planejamento, em meu gabinete, que 
fez um apelo vce_mente __ no sentido __ d_e_que e_u cedess~ esse 
ia do Orçãmento, o que mostra o prestígio e o gabari~o_ técnico 

. desse rapaz, SeD.ador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON - Isso é relativo. Pelo que se 
diz na Veja, aquele cidadão estava aqui e foi levado para 
lá. Isso não quer dizer nada. 

O Sr. Raimundo Lira - Estou dizendo a V. EX' que 
o Dr. Luiz Tacca :Júnior - inclusive a imprensa publicou 
=.é_um rap.az quetem_uma_vida_singela,_u_ma_~id:a, ç_~p_a_rtan_a_~ 

O SR. PEDRO SIMON - O outro !.~mbém tinha, só 
que mudou de uma hora para outra. 

O Sr. Raimundo Lira- Sim, Senador. Porém, não posso 
partir do princípio de que todas as pessoas sejam desonestas. 
Estou aqui comuniCã.fido ao Plenário e a V. Ex~ as providências 
que tomamos. Inclusive, esta semana será instalada a Comis.: 
são de Fiscalização. Solicitei ao Presidente da Câmara dos 
Deputados que cedesse à Comissão de Orçamento um espaço­
geográfico que pudesse ter a portaria própria, uma vez que 
proibimos - inclusive anunciamos e a imprensa publfcoii -­
o acesso à Comissão, de lobistas, de intermediários, de pessoas 
que não têm nada a ver com a ComiSsão de Orçamento_. 
~·-o- Presidente da Câmara cedeu aqui no Espaço Cultural 
- esta semana será instalada a Comissão Qe_ _Orçamento 

-,um recinto totalmente reservado, que permite aceSso ape· 
násaos Parlam_entares, seus assessores. funcionários que tra­
balham na_Çomissão_e: à imprensa credenciada. Quero, entre­
tanto, dizer a V. Ex~ que tudo isso que está acontecendo 
nã_o tem nada a ver com a atual Comissão de ·orçamento: 
Inclusive, até hoje, Senador Pedro Simon, não foi oficialmente 
designado nenhum Relator ou sub-Relator da Comissão_ de 
Orçamento. V. Ex~ sabe muito bem que, terminada a eleição 
do Presidente, todos os cargos de relataria da Comissão de 
Orçamento, normalmente. já estãO rateados conforme acordo 
feito antecipadamente. A nossa eleição não teve acOrdo, e, 

- portanto, até o_ momento, ninguém foi designado para qual­
quer relataria da Comissão de Orçamento. _São essas as provi­
dências que estamos tomando. _Quando su,rgiu a questão de 
que, eventualmente, algum parlamentar poderia ter apresen~ 
tad9 um~ emenda que não fosse verdadeira, fizemos um grupo 
de_ trabalho que todos os __ Qias trabalho_u até 1 o_u ? ll,oras 
da manhã, para fazer uma perícia em todas as emendas. Vamos 
publicar- um avulso com a fotografia da própria assinatura 
do parlamentar para que ele possa dizer. num prazo determi­
nado, se algumas daquelas emendas não são verdadeiras, não 
são de sua autoria. O. (Jue depender da Comissão de Orça­
mento, o quê depender da Presidência da Comissão, que inclu­
sive transformou as relatorias em cargos de confiança, tomare­
mos todas as providências, inclusive as que forem sugeridas 
}:}elo Plenário do Senado, pelo Plenário da Câmara, pela Me­
sas, enfim, no sentido de procurar melhorar, aperfeiçoar e 
racionalizar o trabalho da Comissão_ de Orçamento. Muito 
obrigado, Senador. 

O SR. PEDRO SIMON .,- Recebo .com muito carinho 
as manifeStações de V. Ex~ e felicito-o pelas providências to­
madas. Peço apenas que me perdoe, não é falta de compe­
tência, que V. Br tem muita, não é falta de disposição, que 
v __ Ex~ também a tem, todavia, penso que não há solução. 
Digo mais, já não fico com a ffiá-fé e, sim; na boa-fé. Tiro 
a má-fé, tiro a ilicitude e somente fico com a boa-fé. · 

Para mim, Senador Pedro Simon, a emenda mais impor­
tante é a da minha terra, eu conheçõ aqtiilo e sei que aquela 
estrada é importante. Para V. Ex', a mais importante é aquela 
da Paraíba e é normal que seja assim. Então, parece-me que 
essa identificação "emenda tal com fulano de tal", mesmo 
que todos nós fôssemos 1000% éticos, já estaVa err~do. 

Volto a repetir: debater em torno de uma matéria com 
a proposta-da Prefeitura de Porto Alegre, onde a Comunidade 
decide no conjuntO em prol daquela comunidade, parece-me 
ser mais lógico e tem muito mais póSSiliilidades de dar certo. 

__ OSr. Elcio Alvares ---:_""Senador Pedro Simon, V. Ex' 
me periiiite-~m-ãpãrte? ---- -- -- -------------- ------- ---

~--0 SR. PEDRO SIMON -Tem V. EX. a palavra. 

O Sr. Elclo Alvares- Senador Pedro Simon, parece-me 
que, no momento em que V. Ex~ vai à tribuna num dia como 
o de hoje, todos temos a obrigação de pensar alto porque 
as inatériãs-que estão sendo publicadas na ímpieils3, prlricipal­
mente na revista Veja, nos levam a uma reflexão que deve 
ser, acima de tudo, profundamente verdadeira. A palavra 
do Senador Jarbas Passarinho me devolveu, até certo ponto, 
uma tranqUilidade racional porque, no momento em que te­
mos várias versões, o assunto começa a ser tratado com emo­
ção e com paixão, tememos. Dei a mínha assinatura ao pedi~o 
do Senador Eduardo S_upücy para constituir uma CPI por 
um motivo puro e simples: na CPI do ex-Presidente Fernando 
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Collor de Mellç, o__ mesmo {ato que a originou, aquela reporta­
gem da revista Veja, agora se i'epete. E não poderíamos de 
forma nenhuma sofrermos a imputação de um sentimento 
corporatiVista -pãra negar uma investigação. Mas é preciso 
que se faça agora- e disse bem o Senador Jarbas Passarinho 
-a divisão entre a satisfação política e aquilo que representa, 
na verdade, a essência do direito. Li rigofOsãffiente as declara­
ções do Sr. José Carlos à revista Veja. Independentemente 
do aspecto jornalístico, que é louvável, estamos vive-ndo uma 
fase investigativa, se tivermos oportunidade de examinar de­
claração por declaração, só fica um ponto conSíS:tente: ele 
atribui ao Deputado João Alves o-fato de ser o detentor 
das provas que pudessem ser irrogadas contra aquetêS que 
foram relacionados. E aí está o "X" da questão -disse bem 
o ex-Ministro Jarbas Passarinho, nosso atual colega, com mui­
to brilhantismo para todos nós, porque representa sempre 
uma palavra de reflexão e de serenidade -, é problema ime­
diato das duas Casas, Senado Federal e Çâm_ara dos Depu­
tados, uma_providência para a oplníão pUblica.- Acho que 
já está tardando esta deçisão, p_Ç>rque o assunto é do conheci­
mento público há mais de 48 horaS. Faço justiça· também 
ao Deputado Inocêncio Oliveira, que desde cedo está tomando 
algumas providências no âmbito da Câmara .. para esclarecer­
mos o assunto. Entâo, voltando à intervenção do. S_ena,dor 
Jarbas Passarinho, a Câmara tem um Cói:regedor, o Deputado 
Fernando Lyra; um Pro·curador, Deputado Vital do Rego; 
o Senado da República não tem o instrumental necessário 
para apurar um fato como este. Ob~viamente~ seria o caso 
da indicação de três Senadores. pela Mesa ou ouira medida 
semelhante - não conheço muito bem o __ Regilnento neste 
sentido - para que possamos, a partir do instante da decla­
ração do Sr. José C;:rrlos, aprofundar-nos no assunto. O Depu~ 
tado João Alves é peça fundamental neste mome~to. Há uma 
a~usação formal - é a única que tem subsistência~ apesar 
stemunhal -de que ele é detentor de todas as provas neces­
sárià;s para incriminar quein quer que seja em relação a esse 
epis_ódió., Tive opo"rlunídade de verificar dois ·depoimentos 
Ge colegas: dos SeilacJ,ores Ronaldo_ Aragão e Mauro Reine­
vides. Na tribuna, o Senador ROnaldO Arª'gão, ao referii-se 
à família- à mulher e aos filhos -e a<:? povo de Rondônia, 
emocionou-se e abriu suas· contas, o gesto m.á~mõ ·que· Um 
homem público pode fazer em defesa da sua hó"nra e da sua 
dignidade. É natural, lógico e admissível, Senador Pedro Si­
mon, .que pessoas honradas e dignas tenham a tranqüilidade 
necessária para qualquer tipo de raciocíirio, mesmo quândo 
há uma "espada sobre sua cabeça". E vou mais aléni. O 
Sr. José Carlos, que está em todos os noticiáil.O~t.-quer resPon­
sabilizar a obtenção de mais de 1 milhão dólares a 8.tos Come­
tidos à sombra da Comissão de Orçam·entO. Es~ão esquecendo 
que há uma suspeita grave de tráfico de coG4lÍP.a, que todos 
sabemos, manipula milhares e milhares de dólares. Não.seria 
uma forma artificiosa de desviar a ópinião pública do tráfico 
da cocaína para jogá-la aqui dentro do Co.ngresso e deixar 
esse labéu, até prova em contrário, Sobre a cilbeçã de todos? 
Senador Pedro Sinion, estou de acordo com a criação dã CPI 
porque este é um gesto político. Entretanto, sou advogado. 
Advogo desde 1955, principalmente no campo penal, e ao 
longo de toda a minh;t vida profissional nunca aceitei uma 
acusação sem prova ou indício veeQlente que me levasse a 
uma convicção. Não se julga antecipadamente o maiS hediori­
do dos criminosoS, o que dirá quando se trata, principalmente, 
de representantes do povo, quais sejam.,·oeputados e Senadq­
res. Não queremos privilégios. Inclusive co-participo do pensa-

mento daqueles que entendem que só deveríamos ficar excluí­
dos de processoS quando houvesse_ delito~ de opinião. Em cri­
mes comuns, Deputados e Senadores ~ão iguais a qUalquer 
outro cidadão, e já têm a hom_enagem do fÕro privilegiâdo. 
Neste instante, Senador Pedro ~iiQ.orl, penSo que ·as-Mesas 
da Câmara e do Senado têm que se reurtir imediatamente 
e tomar o depoimento do Deputado João Alves, que é a 
peça fundamental dessa questão, porque a imputação que 
existe contra ele é grave. Segundo depoimento prestado ·à 
Revista Veja, ele é o detentor de tudo aquilo que pode repre­
sentar um arcabouço de corrupção. Entretanto, independen~ 
temente dos momentos inflamados, _confesso que me _emocio­
nei com ·os dois pronunciaiJ?.entos que _ouvi aqui de _Coi~.g~~ 
meus. Quem sabe amanhã, levianamente em um depoimento­
à Revista Veja poderia ser arrolado o meu norite, O do Senador 
Jarbas Passarinho ou o de V. Ex~! E ComO estattamos dentro 
do affaire? A quem me dirigiria pata provar que não est3.va 
envolvido em uma teia de corrupção? Isso é grave, gravíssimo! 
É em nome desse sentido de DireitO.que querõ dizer, Senador 
Pedro Simon, que nós temos um fato concreto: Pode-se formar 
todas as digressões a respeito do envolvimento de.droga. de 
se:xo, de tudo o q_ue pode haver nesse episódio, mas não 
podemos nos furtar a uma Coisa que é elementar em Direito: 
fazer emergir uma prova consistente ou: j.ndício veemente de 
prova que nos dê o raciocíniq inicial de um julgamento. Se 
não houver isso, n.ós estaremos cometendo, não um crime 
contra .a democracia, contra o Parlamento brasileiro ou contra 
o País; estaremos cometendo um crime contra a cOnsciência 
de cada um. Penso que não podemos abrir mão de formalizar, 
dentro do campo do Direito, aquilo que se inicia com uma 
prova inicial de qualquer tipo de crime. Quero me asSQciar 
à preocupação do Senador Jarbas Passarinho. Podemos tomar 
um ato político - o Sen~dor Eduardo Suplicy obterá, até 
o final da tarde de hoje, todas a,s assinaturas necessárias -, 
mas independentemente da ação política ..:.- a CPI é uma 
ação política -, rtós temos que tomar uma ação muito mais 
concreta, não só para a apuração total da verdade, mas para 
dar aos possíveis· envolvidos a tranqüilidade de que se .vai 
fazer justiça, de que não se vai quedar, de maneira nenhuma. 
a qualquer tipo de insinuação ou pressão e que, acima de 
tudo, vai-se cultivar a verdade como ponto de vista funda-

- me-ntal. Neste instante, comprazo-me pelo fato de V. Ex~ 
nos dar o direito de falar e fazer com que pensemos em voz 
alta. Mas não possO deixar também de d~ acústica com vee­
mência à pergunta do Senador Jarbas Passarinho: o que farão 
a~ duas Casas-Câmara e Senado-, através das suas Mesas? 
Quais as providências enérgicas e decisivas que terão a fim 
de __ apurar a extensão desses fatos que estão colocados ao 
conhecimento da opinião-pública nacional? POsso afirmar que 
V. EX', independentemente das avaliações que estão sendo 
feitaS, como sempre judiciosas, em nenhum momento da sua 
vida pública e parlamentar, deixou de ser um cultor do respeito 
profundo à honestidade e à dignidade do exercfció do man­
dato. Mas, boje, sirva o seu discurso para colocar não só 
esses conceitos que V. Ex~ está desenvOlvendo da tribuna, 
mas para apresentar a indagação que .fáieriíós nes-te momento 
à Mesa da nossa Casa e à Mesa da Câmara: quais e quando 
serão tomadas essas providências para que não só o Congresso, 
mas todo o País, possa saber o que fizemos, não apenas em 
homenagem aos fatos que estão aí, mas em· homenagem à 
verdade e à justiça, que tem que ser cultivada com a obje1iVi­
dade das provas e com os indícios veementes que possam 
nos levar a uma convicção fundamentaL AgradeÇO: a V. EX' 

/Y] 
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e quero dizer neste instante, Senador Pedro Simon, que tam­
bém tenho uma preocUpação muito séria em relação à nossa -
atividade: nós estamos aqui por um mandato parlamentar. 
Tomei Conhecimento hoje de que o Presidente Itamar Franco 
aventou a possibilidade de i~terromper o seu mandato. Ora, 
mandato é direito indeclinável, não é o fato do tempo que 
temos; mandato é uma atribuição que recebemos do_ povo, 
e é-inderrogável, irrenunciável. Nós temos de ter a dignidade 
de resolver, com a nossa inteligência, com o nosso exemplo, 
com a nossa participação, eSses problemas que atingem de 
maneira tão direta as nossa~_Çasa_s do Congresso._Meus para­
béns a V. Ex~ pela oportunidade do pronunciamento e deixo 
também, tal qual o Senador Jarbas Passarinho, a minha inda­
gação: quando vamos esclarecer essa questão e quando vamos 
tomar 6 depoiment~ __ do Deputado João Alves, já que ele 
é a peça básica- ae-sse problema que foi colocado diante de 
todos nós, um problema da mais alta gravidade, para que 
o Congresso brasileiro tenha, cada vez mais, restaurada a 
sua dignidade, não sujeita a esses arranhões que, na_verdade, 
atingem todos nós e torna perplexa a opinião pública brasi­
leira? Muito obrigado._ 

OSR. PEDRO SIMON-V. Ex~,emseuaparte,invocou 
outro assunto;-e, portanto~ Creio que é importante abordá-lo 
imediatamente. - -

Estive, pela manhã, com o _Presidente da República e 
Sua Excelência pediu-me que eu fizesse uma comunicação 
a esta Casa, e convém se esclareçam os tetffibs da cori::J.ulli­
cação. A imprensa tem publicado, várias Vezes, cjiie VáfíOS­
parlamentares e lideranças estão defendendo a antecipa-çãõ­
das eleições gerais. Ainda ~oje publicou-se que o Deputado 
Miro Teixeira irá, amanhã, à tribuna para pedir a antecipação 
das eleições gerais e solicitar ao Presidente da República que 
tome a iniciativa de antecipá-las. Sobre essa matéria, o Presi­
dente da República diz que a situação é difícil e de muita 
responsabilidade, mas é uma questão da absoluta responsa­
bilidade do Congresso Nacional, não é o Presidente da Repú­
blica que vai opinar ou sugerir a antecipação -âas eleições 
gerais. O Presidente afirmou que se o Congresso Nacional 
houver por bem fazer a antecipação das eleiç6es gerais, ele 
não tem nenhum problema em abrir mão do restante do seu 
mandató. Se o Congresso houver por bem fazer a antecipação 
de eleições gerais, Sua Excelência- não tem nenhum problema 
em abrir mão do restante do seu mandato e nem irá propor 
isso. Mas se o COngressO houver por bem decidir a antecipição 
de eleições gerais, que não seja o Presidente da República 
a ficar magoado, porque significa antecipar o término do seu 
mandato. Repito: o Presidente _da República -pensa que essã 
não é urna questão sua, mas do Congresso Nacional .. 

O- Presidente r~conh~çe _que estamos viVendo uma hora 
difícil, uma hora de grande responsabilidade. Sua Excelê_ncia 
não fala em antecipação de eleição. -cotrtlldo, -a Imprensa 
está abordando o surgimento de um movimento de alguns 
parlamentares no sentido de ~olicitar a antecipação das elei­
ções gerais. Há, inclusive, na imprensa de hoje- estão aqui 
os recortes que o próprio Presidente da República me entregou 
-,-onde se diz que assomará à tribuna da Câmara dos Depu­
tados, amanhã, o Deputado Miro Teixeira para defender -
em nome de um grupo de parlamentares que está se consti­
tuindo naquela Casa .,:__ a antecipação das eleições gerais e 
fazer um apelo ao Presidente da República para que Sua 
Excelência tome a iniciativa de fazer essa solicitação. 

Repito, pela terceira ve.z: - porque é importante que 
eu repita pela terceira vez-, o Presidente da República não 
falou, não pretendia falar, não está tomando posição sobre 
essa matéria. Essa rnatérja é da total e absoluta responsa­
bilidade do_ Congresso Nacional. Agora, que não vá U:m depu­
tado para a tribuna, ou um grupo de deputados fazer essa 
solicitação e lançá-la como responsabilidade da Casa para 
o Presidente da República! Não. O Presidente da República 
pensa que a situação é essa, que temos que lutar, que temos 
condições de vencer, e vamos vencer. Só que Sua Excelência 
também não_ é obstáculo; se o_ Congresso, pela sua maioria, 
achar que ·deva ser düerente, Sua Excelência não tem nenhl!­
ma preocupação com o seu mandato. 

O Sr. EpitácioCafeteira -Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Pois não. 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Pedro Simon, 
V. Er como eu estaríamos com o mandato assegurado até 
1999, se houvesse antecipação das eleições gerª"is, porque nos­
so mandato não será renovado na próxima eleição~ E~tão. 
posso falar pensando apenas na Instituição. Se esta Instituição 
não tiver a capacidade para _analis~r profundamente esse as­
sunto_ e separar- o joio do trigo, não permítindo que ·homens 
sériOS sejam enlameados e, pura e simplesmente, optar pela 
antecipação das eleições geraís, deixará uma grande dúvida 
sob~e a Instituição e estará ~mprometendo o povo mi hora 
do Julgamento na próxima eleição .. se alguns membros são 
acusados e o Congresso resolve antecipar as eleições, e· se 
as pessoas acusadas, que não tiverem oportunidade de se de~ 
fender, comprovarem que não tinharit nada com isso e forem 
reel~itas, O que dirá a opinião pública? Acredito que_ temo_s 
.de II fundo e apurar o que for pqssível. Ainda há pouco 
o nobre Senador Elcio Alvares faloU sobre a responsabilidade 
que existe em interrogar o Deputado João Alves. A essa 
altura, além desse interrogatório, há uma acareação a fazer 
entre o Deputado João Alves e a reportagem da Veja, porque 
nesta está dito que foram oferecidos dois carros zero quilô~ 
metro aos repórteres. Isso é importante. Essas são as medidas 
a que se referia o Senador Jarbas Passarinh(), s_pbre a necessi­
dade de uma aç~o imediata. É preciso que, rapidamente, 
esta Casa chegue a verdade dos fatos, para resguardar a Insti­
tuição. Estou olhando aqui, e é claro que não tenho dúvidas 
s_ob.J;;e _o comportamento dos meus colegas, mas me preocupa 
que a colocação seja feita, como diz V. Ex\ sempre nivelando 
por baixo. Eu gostaria até de dizer que fui o terceiro Senador 
- e V. Ex• foi o segundo - a assinar o requerimento da 
instalação da CPI solicitada pelo Senador Eduardo Suplicy. 
Eu gostaria, também, de fazer um apelo ao nobre Senador 
Eduardo Suplicy, para que não permita que membros do seu 
Partido aproveitem usarem politicamente esse fato deplorável 
e lamentável, para dizer que, dentro do Congresso há um 
número grande de picaretas. Só conheço a hiena ~a_ terra, 
e o urubu no ar, que se satisfazem com a carniça. Não acredito 
que o Partido do nobre Senador Eduardo Suplicy queira ocu­
par l!_ma dessas duas posições. Devemos, isto sim, prestigiar· 
a Instit_l!i9ã.o e de maneir~ alguma tomar qualquer medida 
que restnnJa os mandatos, que são indelegáveis: o do Presi­
dente da República e o dos Senadores e Deputados. Repito: 
tomo _essa posição e consigo tranqüilame~te expor esse ponto 
de yista porque,. mesmo que a eleição fosse antecipada, os 
27 Senadores, CUJOS mandatos não serão renovados nesta elei-
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ção, não seriam afeta-dos - e é o inéú ·casõ~. Sou· contra um 
posicionamento desta ordem, porque sou pela dignidade dÕ 
Congresso Nacional. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite~nie '\/.Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço com praZer V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho- Nobre Senador Pedro Simon, 
anteS de prosseguir o aparte, V. Ex~ rile resPoildeda? V_. Ex•_ 
esteve com o Presidente da RepúblíCã.; e- Sua Excelência ad­
mite que também poderia ser objeto de antecipaÇão de urna 
eleíção para Presidente da República? 

O SR. PEDRO SIMON - Respondo, Senador Jarbas 
Passarinho. Estive com o Preside_nte da Repúblíca e tinha 
em mãos, levada pela Assessoria de Imprensa de Sua Exce­
lência, uma série enorme de manifestações de parlamentares 
defendendo a tese da antecipação das eleições gefa:is. Dentre 
essas manifestaç_ões, alguns parlamentares defendem a tese 
de que o Presidente da República deveria pedir a antecipação 
das eleições gerais, a partir da redução do seu mandato_. 

Disse-me p Presidente da República: "Sei que a hora 
é difícil e que a responsabilidade é grande. Sei que temos 
de atravessar as dificuldades que temos pela frente. A questão 
das eleiçôes está. na Constituição e isso é responsabilidade 
do Congresso Nacional. O Congresso Nacional, inclusive, e_stá 
em vésperas de fazer uma revisão. A minl!_a posição é a do 
Congresso Nacional". 

Entretanto, no caso de o Deputado Míro Teixeira e óuti"Os­
parlamentares que ass_omarão à tribuna amanhã, com a finali­
dade de solicitar ao Presidente Itamar Franco que abra_ mão . 
do seu mandato para que haja eleições gerais, se isso_ aconte­
cer, é responsabilidade única do Congresso Nacional. Se o 
Congresso_ Nacional decidir que deve haver eleições gerais, 
não _tenho ne_nhurna preocupação, abro mão do meu mandato, 
e o Congresso Nacional não terá nenhuma preocupação com 
relação à posição do Presidente Itama~ fr~~co. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Agradeço a V. EX' o seu 
esclarecimento mas, agora, eu gostaria de prosseguir na tese. 
Nobre Senador Pedro Síril.on, ·ainda há pouco, ao vir para 
o Senado Federal, passei pela Esplanada e lá existia" uma 
faixa em vermelho: ••Revisão dos picaretas da Nação." 

O SR. PEDRO SIMON -Onde? 

O Sr. Jarbas Passarinho-Na Esplanada dos MinistériOs, 
à direita de quem vem e à esquerda de quem olha. Mais 
ainda, nobre Senador, o ilustre Presidente do PT declarou 
que há aqui pelo menos trezentos picaretas. 

O Sr. _Ronan '{ito - Duzentos e_ noventa e nove. Ele 
não faz parte mais do Congresso Nacional. 

O Sr_ Jarbas Passarinho- Ouço sem poder ouvi-lo pelo 
Regimento, mas congratulo~ me com a frase. Segundo o ilustre 
Senador Pedro Simon, se neste momento estamos com essa 
dúvida a respeito de pessoas sobre muitas das quais não temos 
dúvida nenhuma - essa dúvida não eXiste, porque sabemos 
que são- pessoas probas, mas podem estar sendo envolvidas 
até numa calúnia -é preciso responder, como disse V. Ex•, 
mas responder a partir do momento em -que iremos_pedir 
a imediata cassação dos mandatos. Até_ tenho dúvidas do que 
disse, ainda há pouco, o meu ilustre Líder Senador ErMácio 
Cafeteira, se esSes mãndatos-são mantidos ou não, mas vamos 
dizer que sejam mantidos. Sairia um terço óo Senadõ-Féderal, 
sairia toda a Câmara dos Deputados sob que fundamento? 

De que·-esta é uma Casa tão -desmoralizada _que ela precisa 
Sê·r~và.rrida dO mãpa imediatimeOte, pai"a qUe novas pessoãs­
cheguem, dignas, vestais, para reerguer a dignidade do Sena­
do. COnsidero que foi infeliz a proposição feita ao" Presidente 
da República. 

OSR. P~EDROSIMON -Eu penso como V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho- Muito obrigado. 

~O SR. PEDRO SIMON- Acho que V. Ex• está correto. 
Não estão_ sçridQ felizes o_s parlamentares que assim agem. 
o-momento rtão é oportuno para uma ãJronta -dessas. Eu 
penSo exãtamente como V. Ex• NJ.l!lla hora como esta, este 
seriado e a Câmara dos DeputadoS: tê~m que ter coragein e 
autoridade para se Qe_fini_rem,. V. Ex~ há de concordar com 
a posiÇão do Presidente da República. Não vá um parlamentar 
na tribuna da Câmara dizer: Nós queremos, nós estamos aqui_, 
o Presidente-é CfU:e não quer. Não! O Presidente da República 
está aí para cumprir o seu dever. Reconhece que nós somos 
uma Casa que-vamos revisa~; a Constttuição __ e, revisarido~a, 
podemos até alterá-la. Não é ~le_o problema. 

O Sr. Jarbas Passarinho - A- resposta do Presidente 
é perfeita. 

O SR. PEDRO SIMON -Está bem. 
O Sr. Jarbas Passarinho- A dúvida que eu tenho surge 

a partir do momento em que essas._acusações estão senc;lo 
feitas. 

O SR. PEDRO SIMON - Conconto plenamente com 
V. Ex• 

O Sr. Jarbas Passarinho - Nós conseguimos, Senador 
Pedro Simon~ na opinião pública, segUndo as enquetes publi~ 
cadas pelos jornais e revistas, ficar abaixo do_ conceito dos 
banqueiros. Chegamos a ser considerados o_s grandes vilões 
de_sta Pátria. E ag-ora·vairtõs nós, subitamerite, nos autocassar 
sob que fundamento? O fundamento de que nós não temos, 
re~~mente, nenhum tipo de defesa moral perante a Nação 
brasileira. - --

--~o~ SR. PEDRO SIMON - Estou plenamente de acordo 
com V. EX" Penso que não foi feliz essa ·declaração perante 
a impreriSa. É bom. -o- fato de o P_residente dizer o q_ue faz, 
fará com que provavelmente esse pronunciamento· ·nâo saia 
amarihã, pelo menoS nesse tom. 

O Sr. Jarbas Passarinho - E o PT, com quem tenho 
um bom relacionamento, ainda não respondeu em relação 
àquele deputado do Amazonas, indicado pelo próprio Partido 
como suspeito de estar fazendo negociatas. Então, não existe 
nenhum partido que possa dizer que é constituído se) de vestais. 
Esse é um conjunto de homens e mulheres~ Eu, infelizmente, 
já disse aqui uma frase que fOi mal interpretada no passado: 
a corrupção nasceu com Adão, incrementou-se com Eva e 
só acabará_ quando o último homem sair da face da terra, 
tendo o cuidado d~ ~evar pelo braço a últim~ mulher. "(Risos.) 

O Sr. Ro~an Tito- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Ouço com prazer V. Ex• 

O Sr. Ronan Tito -' Nobre Senador Pedro Simon, eu 
queria formular o aparte justamente~ neste item. VerificO qi.Ie 
o Senador Jarbas Passarinho até cOncordou quando V. E~~ 
disse que, se o Congressó"Nadonal se auto4issolver, o Presi­
dente também abre mão do mandato. Sob que pretexto legal? 
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Somos limitados, nobre Senador. Temos a democrada. A 
democrada é o impériO da lei. Nós, os parlamentares, temos 
que ser escravos da lei. Qual a parte da Constituição que 
diz que o CCmgresso pode autodissolver-se? Eu gostaria que 
alguém me socorresse, dando-me essa resposta. No parlamen­
tarismo é normal a dissolução do Congresso para novas elei­
ções, não no presidencialismo. Ora, estamos querendo inven­
tar! A quem é dado o direito de afrontar a ConstitUição? 
Aqueles mesmos que não querem revê-la. De início, pare­
ce-me um paradoxo. De repente, vamos autodissolver-nos. 
Mas com que autoridade? Baseados em que artigo da Consti­
tuição? Em gue lei? N':l von~ade. de. alguém que está ins3.tis­
feít0? O Corigresso Nacional tem sofrido muitas afrontas, 
mas a maior delas, sofrida até agora, nobre Senador, não 
foi essa denúncia. Esse tfpo de denúncia-eu respeito~ E sabem 
por quê? Porque nomina: Fulano é corrupto, sicrano é co.rrup­
to. Não respeito-e n-ão consigo respeitar eSsa_ !~prensa abjeta, 
quando diz que no Congresso há trezent9~ picaretas, e não 
os nomina. Picareta é quem fez a de~ú~~a. Isso:-é fa~t_a de 
respeito a Si próprio e à sua opinião._-~e d~s~_f?sse que no Con;. ~ 
gresso Nacional há 300 picaretas e os riorninasse a- todos, 
tudo bem. Mas não, esconde-se, passando a pesar sobre todos 
nós a suspeita, sobre qualquer um, homens de 40 anos de 
mandato, que se submeteram ao voto popular por muitas 
vezes, cujo mandato o povo referendou. No Brasil, neste 
momento, as pessoas são julgadas, e há trânsito en,. julgado 
quando a imprensa denuncia. Denunciou, acabou. Há pouco 
tempo, encontrei-me com o advogado Ives Ga)fdra Martins 
-eu gosto de citar os nomes- e disse a ele_: Mas o Ministro 
Maurício Cortêa, uni bom advogado, um homem competente, 
cometer erros tão infantis na sua declaração de rendas? Ele 
me disse: "Eu olhei a declaração do Ministro Maurício Corrêa. 
Não tem nenhuma irregularidade. Está absolutamente corre­
ta". De que adianta? O Instituto dos Advogados de São Paulo 
mandou pedir a declaração, depois presto~:_J!le uma homena­
gem. Quem sabe disso? O Miriistro Maurício Corrêa já tra~_­
sitou- ·em julgado na imprensa, já foi exeCradO. Nós estamos, 
neste momento, na leviandade total. Mas repito, nobre Sena­
dor, respeito quando se denomina fulªno, fulano e fulano, 
porque dá direito ao iriocente de se defender e dá direito 
ao público de reconhecer, verdadeirame_nt_e, _quem foi rl:e_nun­
ciado. O maior crime que se perpetrou coritra este Congfesso 
se deu quando alguns parlamentares.foram ?-O Supremo 'Tribu­
ses, sim, traíram a Cãsa, rlão souberam re~peitar o seu man­
dato, não valorizaram aquilo que buscaram em praça pública, 
não sabem o que é um Poder Legisla~iy~, ~u ainda não o 
entenderam. Não existe a mínima possibilidade, nobre Sena­
dor, de estabelecer-se democracia sem um Parlamento inde­
pendente. No entanto, fomos colocar o nosso Parlamento 
sob julgamento de um outro Poder. Felizmente acontet:eü 
o que aconteceu. Verificamos que a junção PT, PDT com 
a familia Collor não deu muíto certo, porque O Supremo Tribu­
nal Federal manifestou, depois, pela sua grande maioria, que 
era indevido. Mas será que era preciso a intervenção do Supre­
mo? Será que uma ·simples folheada pela Constituição não 
demonstra a interdependência dos Poderes e a independência 
de cada Poder, principalmente na sua administração interna? 
Será que é possível construir democracia se_m um Parlamento 
que tenha independência nos seus atOs_ administrativos, nos 
seus atos internos? Quero repetir aqui o escritor Mário Palmé~ 
rio: ~<Estamos vivendo o tempo de vaca estranhar bezerro". 
No entanto, é preciso que as coisas sejam cOlocadas no lugar. 
Não maldigo essa entrevista, nem por que foi um desesperado 

que está sendo acusado de assassinar a mulher. bem como 
de ocultação de cadáver. Desta vez temos uma novidade: 
foram denominados. Por -isso, aqueles sobre os quais se levan­
tam suspeitas -têm- oportunidade de defender-se. Então, essa 
acusação, no nifnimo, é digna. Vamos verifiCar se ela verdadei­
ramente corresponde, ou se foi uma tentativa de tirar o foco 
de todas as aten_çõ_es _sobre o que o Sr. José Carlos Alves 
dos Santos é acusado, ou seja, de assassinar a esposa e de 
ocultar o_seu cadáver. 

O SR. PEDRO SIMON- É acusado disso. 

O Sr. Ronan Tito - Exatamente. E, aí, distraiu toda 
a opinião pública não mais para esse fato, mas para o Con­
gresso Nacional. No meu entendimento, esse é um fato menor 
de corrupção, que deve ser apurado por uma CP I. O que 
a CPI apurar está apurado. Senador Pedro Simon, não estamos 
discutindo fatos muito mais importantes do que esse; a "impren­
sa_não quer discuti-los. A imprensa não quer discutir, por 
exemplo, a inflação de 35%-, que penaliza principalmente os 
deSempregados e os assalariados; não quer debater' através 
d3 televisão, os grandes problemas deste País. Esse é um 
fato policial. Sei que existem alguns parlamentares que têm 
o pendor policialesco e que gostariam de ser delegados de 
polícia. Esses estão com desvio de vocação. Sei também que 
algumas atribuições nos levam a isso. Eu fiz essa afirmativa 
no discurso do julgamento do Sr. Fernando Collor. Nunca 
encaminhei a minha vida nesse sentido, mas também não 
fujo dessa responsabilidade, no momento em que fatos como 
esse -chegam até a mim. Fui um dos primeiros a assinar e 
a subscrever o requerimento para a criação da CPI, iniciado 
pelo Senador Eduardo Suplicy. Assim ofiz porque penso~ 
que faço uma homenagem principalmente àqueles que são 
inocentes e foram nominados, para que tenham oportunidade 
de se defender perante uma CP!. Agradeço a V. Ex• pelo 
aparte. 

O SR. PEDRO SIMON- V. Ex• tem toda razão. Volto, 
respondendo a V. E r e à segunda parte da indagação do 
Senador Elcio Alvares. 

O Sr. Elcio Alvares- Permite-me V. Ex~ um aparte'? 

O SR. PEDRO SIMON- Concedo o aparte a V. EX' 

O Sr. Elcio Alvares - Senador Pedro Simon, antes de 
V. Er responder ao Senador Ronan Tito e a mim, farei uma 
ponderação muito ligeira porque já me _alonguei no Primeiro 
aparte. Diz V. Ex~ que o Presidente ouviu o Deputado Miro 
Teixeira alardear a hipótese da interrupção dos mandatos para 
a nova eleição. Tenho o maior apreço pelO Presidente Itamar 
Franco, sei da confiança que Sua Excelência tem na sua pes­
soa. É preciso dizer ao Presidente da República que o Depu­
tado Mjro Teixeira não representa o pensamento da maioria 
desta Casa. Se V. Ex• conversar com a maioria de seus colegas, 
presentes no plenário, verá que trodos têm a noção exata de 
que existe, acima de nós, o dever indeclinável de levar o 
mandato até o último dia. O Senador Ronan Tito disse que 
não existe em nenhuma lei_ ou em qualquer dispositivo consti­
tucional esse direito de renunciarmos ao mandato delegado 
pelo povo. Agora, eu gostaria de destacar um ponto, Senador 
Pedro Simon: está-me preocupando, e muito, o fato de se 
fazer ilação da revisão constituciOnal, não só_ com este episódio 
que está hoje em todos os jornais, mas tainbém de se procurar 
envolver determinados elementoS_dQ grupo contrário â revisão 
aos episódios que estão sendo revistados nesta Casa. Sincera~ 
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mente, a meu ver, essa tese levJtntada, é, at$! tif..rl9.-.P9_nt0, 
esdrúxula. O fato de o Presidente Itani~r· se_ s-ensibilizar cOill 
a declaração do DepUtado Mii'O Teixeírá fatparte'-desSe éOri­
texto. Há um grupo que não deseja_a reVisãO constitucional_ 
e arranja pretextos para combatê-la. Agradeço a V. EX" a 
sua benevolência em nos_ permitir aparte·á-10 com tanta _insis­
tência, mas fica esSe .tegisfro. Eu ·g-óstaria··que o Presidente 
Itamar Fra:nco tomasse conhecimento desse_ _nosso penSamen­
to, que é o da maioria deste Plenário aqurreunido. Temos 
noção dos nossos deve:r~s e vamos cumpri-los até o último 
dia do mandato_, assumindo inteira responsabilidade , princi­
palmente nesta hora crítica que o C_ongresso está ViV-eD.do. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Ouço V. Ex' com prazer. 

O Sr. Divaldo Suruagy -'Senador Pedro Simon, V. EX' 
que exerceu váriOs riJ.indatos - ,de Deputado Estadual_ na 
Assembléia Legislativa do Rio Grande do Su_l, Líc:ler de Qposi~­
ção em várias oportunidades, MinistrO da Agriculturã, GoVer­
nador do Estado do Rio Gtahde do Sul - úm dos maiores· 
Estados da FederaÇ;lo brasileira -, Com uriÚt: ~a~lll:ini};tr~Çã'o. 
aprovada pelo povo gaúcho -· é um exerilplo vivo de que 
política pode e deve-· ser feita -com dignidade, porque primou, 
ao longo de sua vida públic~. nas funções mais diversas e 
em momento algum foi colocada a menor dúvida Sobre- sua 
probidade. V. Ex~ sabe que se um Chefe de Goverrio, GOver­
nador de Estado, prefeito autorizar seU-Líder a emit~r, em 
nome do poder que representa, qualquer opinião isolada, esta­
rá dando importância a um fató que não :merece·, -po-rque 
não foi transfOrmado no pensamento daquele poder. expres­
sado pela maioria. O Presidente Itamar Franco tem toda razão 
em pensar dessa forma, mas eu oUsaria fazer uina obsel-Vação 
de que jamais deveria dar a menor importância a.- COrrieil.tários 
de fatos isolados, muito comum nesta Casa, como em qualqUer 
Parlamento do mundo. Cada parlamentar diz o que pensa 
à sua maneira, o que, muitas vezes, pode ser até uma grande 
bobagem; todavia, um Chefe de Governo, seja em níVel muni­
cipal, seja em nível estadual - e muito niais grave- e mais 
, em nível nacional, não deve dar_ nenhuma t:_esposta a· esse 
comentário a não ser.que aquele Poder, pela sua maioria, 
exteriorize o- seu pensamentO ou a sua posição. V, EX". político 
experiente, sabe tão bem quanto eu que, amanhã, o grande 
noticiário, as grandes manchetes serão as seguintes: "O PreSi­
dente deseja a antecipação das eleições". Tenho dúvi,das de 
que serão poucos os jornais que colocarão-esses argumentos, 
aqui debatidos pelos Srs. Senadores Jarbas Passarinho, Elcio _ 
Alvares e, com tanto arroubo, pelos Srs. Senadores Ronan 
Tito e EpitáciO Cafeteira, tendo-se- colocado este muito à 
vontade pelo fato_ de só se submeter a mi) julgamento popular 
em 1998. Portanto, esse o comentário que eu gostaria de 
fazer, ou seja, primeiramente, esta Casa tem·-primado pela 
dignidade de seus Pares. A meu ver, o Deputado João Alves, 
citado nominalmente pelo ex-assessor da Comissão de Orça­
mento desta Casa, "tem a obrigação de explicar esses detalhes. 
Para isso, entendo que as Mesas das duas Casa_s deverão con­
vocá-lo. Naturalmente, vamos ouvir o -presidente da Casa, 
Senador Humberto Lucena, que vai dar--o seu ponto de vista 
sobre os diversos comentários aqui feitos,-nésse debate desta 
tarde. Contudo, eu queria apenas fazer essa observação a 
V. Ex\ ou seja, que o Presidente não se preocupasse com 
isso, que a sua observação fosse no sentid~e que_ enquanto 
o Congresso não expreSsá! seu ponto de vista, Sua Excelência 

se recusasse a discutir esse assunto. A-força do cargo presi­
dencial é tão imensa que amanhã --imaginO eu, Deus queira 
qüe -eu· eSteja e ri-ado - os jorriàiS publicarão em. grandes 
manchetes que "O ~~es1dente _d~~eJ~.antecipar as-e.l~i~es". 

. ó SR: PEDRO SIMON ----' D~Ús, queira que V_ Ex• esteja 
errado. Se a manchete for essa_ que V.. Ex~ está ant~vend9, 
as jornais estarão fazendo não apenas uma grande injustiça 
como também não estarão colabor~do para o bem deste 
~iís. O que -o- PreSide fite fez foí se ·antecipar a uma manchete 
que teríamos, amarihã, dizerido:-nCongresso Nacional, da tri­
buna, p~de que o Presidente sejct .a~.stado". Par~ evitá-la, 
o Presid~nte disse;,:_'~ .uwa deci.sãp_ pq_Congresso Nacional''. 

O Congresso)~·ac;ional deve __ r.espeitar as norm.às que -aí 
estão, mas Sua Excelência não se serite empecilho. O objetivo 
do Presidente é o Contrário do que V. Ex~ está falando. Sua 
Excelência preferiú fãlar hoje. Talvez, falará sobre os apartes 
dos Senadores Pª~-~ªril].ho, Ro_nan Ti~o, Epitácio Cafeteira, -
o de_,V. Ex\ o irieu pronunciamento aqUi. ProvavdrD.ente, 
eSvazie essa matéilã e -rnviabilize tOdo o pronuncíaril.ento do 
DePutado Miro Te;Xeira. · · 

. ---= -- --' .• 

O Sr. Divaldo Suruagy - Deus queira, Senador Pedro 
$imon, que V. Ex; e~teja certo. 

O SR. PEDR,O SIMON -Deus queira, porque, caso 
contrário, será uma injustiça. O Presidente evjtou a manchete 
que viria, COlocando-o contra a parede, para evitar que, depois 
de amanhã, a íinprensa fosse procurá-lo, dizendo que o Depu­
tado Miro Teíxeira foi à tríbuna_ defendendo a antec_ipação 
das eleições, dizendo_que o Preside_nt~ da República teria­
que ter a coragem Çl~ dizer que aceita. 

. Não é do estilo do J>residente .Itam~r Franco e_, oom tQda 
sificeridade, não seria o meu também. 

Se eu estiveSse como Governador do meu Estado e al­
guém fosse lá dizer que o Governador deveria antecipar a 
sua saída, porque a coisa está ruim, eu tãinbéril não ficaria 
quieto e falaria. --
__ -;,Repare V. Ex• que o Presidente falou no sentido de que 
a coisa ficasse esclarecida. 

O Sr- Eduardo Suplicy- Permite-me V_ Ex• um aparte. 

O SR. PEDRO SIMON- Ouço V. EX' com prazer. 

- O Sr. Eduardo Suplicy - Prezado Senador Pedro Simon 
eu gostaria de cOlocar que não comungo do pensamento, s~ 
verdadeiro for, do Deputado Miro Teixeira ou de quem esteja 
propundo ao Presidente Itamar Franco e ao Congresso Nacio­
nal que se convoque-rn eleições gerais, imediatamente, antes 
do período determinado pela ConstituiÇãO". Falo isso como 
Líder de um dos partidos de oposição ao Governo Itamar 
Franco. Avalio que Sua Excelência tenha uma missão a cum­
prir, prin!ipalmente a de preparar o País para aS eleições 
gerais de 994 que, provavelmente, serão as mais impoitantes 
para a rea ização;o aprofundamento do processo de democra­
tização das institUições brasileiras. Na oposição, temos tido 
a preocupãção inClusive de querer saber, de estar atento -às 
medidas de política econômica que serão desenvolvidas para 
o próximo ano. Estamos ·atentos ao que virá aqui dizer Pedro 
Malan e André Lara Resende, nesta quarta-feira, na ComissãO 
de Assuntos Ecónômicos.-

No dia 27, na mesma Comissão, f3.lará-o Ministro F~rnan~­
do Henrique Cardoso, sem a perspectiva de que as medidas 
porventura propostas, discutidas, e acredito que só adotadas 
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após interação e_ discussãO com o Congresso-NaciOnã.l~_sejam 
~ que vão preparar o ·Brasil para as eleições democráticas 
do ano que vem. Não vejo muita razão por parte do Presidente 
Itamar Franco em desistir de completar o seu mandato. Se 
há partes· cancerígenas- ãc:J:ui rio LegislatiVo e no ExecUtivo, 
há que se tomar as proVidênCias para eXtirpá-las. O Senador 
José Paulo Bisol, há não muito tempo-, fez· Uma observação 
que me calou fundo: para cada galho podre ou área cancerosa 
no Executivo normalmente-há uma correspondente área aqui 
no LegiSlativo. A_ C~inissãO Parlamentar de Inquérito sobre 
o caso Pc-Farias- con-seguiu extiipãr·muit'o do qUé ha-via de 
podre no Executivo. Talvez -haja procedimentos aqui e acolá 
que mereçam atenção. Senador Pedro Simon, houve uma _r~­
zão quando ontem liguei p3Ta V. Ex~ em Porte;> Alegre, dispon­
do-me a encontrá-lo no Aeroporto de_ Brasília~ para m~trar 
a proposta de requeriinento da CPI. V. E~_.~locgu a propo­
sição muito import3.iite de· qUe é necesSário examinar não 
apenas os denunciados por corrupção, màs também aqueles 
que foram eventualmente corruptores. A razão pela qual re­
solvi interromper O seu sono à meia-n.Oifê._t?_ rile~a· de hoje, 
para que assinasse, junto comigo, o requ~rínieflfo_ de consti­
tuição da CPI, é porque' avalio que para Um acontecirilento 
tão importante tinha um significado sim;qu:e, desde ã Oposi­
ção até a Liderança do Governo, houvesse a disposição de 
ir fundo na apuraçã'o desses fatos. A proposição do Senador 
Jarbas Passarinho faz algum sentido, mas nãQ__ sei se seria 
mais rápida do que a CPI. Este Congresro~-tem experiéncias 
de CPI e demonstrou que quando quer _fazer as qoisas até 
o fim, faz. E o fez na CPI sobre o caso PC Farias, -~esmo 
porque havia um apelo da opinião pública solicitando-nos 
desvendar o caso. Agora, parece-me que há o mesmo clamor. 
Talvez o Presidente do PT, Luís Inácio Lula da Silva, tenha 
exagerado, no número e no adjetivo, ao qualificar parlamen­
tares, sem nominá-los. 

O Sr. Rooan Tito -Sem nominá-105. 

O Sr. Eduardo Suplicy -Mas, certamente, ele expressou 
um sentimento popular importante. Sabe o Senador Ronan 
Tito, sabe todo aquele que aqui .procede com correção que 
não precisa- se incomodar-com qualquer desses adjetivos. Mas 
é importante, Senador Pedro Simon, que adotemos agora 
a CPI. pois este é O inStiUmento que faz com que qualquer 
cidadão tenha a obrigação, perante a lei, de comparecer sem 
poder se recusar. Se se recusar, será obrigado a vir sob vara. 
E a CPI que tem o poder de pedir a quebra do sigilo bancário, 
se entender necessária essa providência. A CPI foi proposta 
para 45 dias, porque se nos empenharmos tal como ocorreu 
com a CPI do caso PC Farias, poderemos, até a primeira 
semana de dezembro ou até antes, concluir uma apuração 
de enorme responsabilidade. Assim, Senador Pedro Simon, 
avalio que talvez seja um pouco difícil (cizermos a revisão 
constitucional antes de completarmos a apuração desta CPI. 
Essa não é decisão de um ou de outro, de um partido ou 
de outro, mas da reunião dos Líderes, CQrp. a:s Presidentes 
de ambas as Casas. Quero ressaltar, Senador Pedro Simon, 
que quando o Presidente da Câmara dos_Deputados, Depu­
tado Inocêncio Oliveira e dej)ois o Presidente do Senado Fede­
ral, Senador Humberto Lucena, disseram que gostariam de 
subscrever o requerimento para a criação dessa CPI - que 
agora é de todos os partidos do Congressg_ Nacional -, eu 
lhes disse que era urna honra para nós, que a estávamos inician­
do, que eles colocassem'as suas assinaturas em primeiro lugar, 
e r_egistro que o Senador Humberto Lucena, em primeiro 

lugar, e em seguida o Deputado Inocêncio Olivéira assinam 
o pedido de constituição de CPI para apurar os fatos relativos 
às denúncias formuladas pelo Sr. 1 os é Carlos Alves dos Santos. 
Muito obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON -Agradeço o importante aparte 
de V. Ex~. que esclarece, com muita tranqüilidade, a questão 
da CPL Apenas me permito, ao responder a V. Ex~, responder 
também ao Senador Elcio Alvares, que abordou duas ·ques­
tões: essa e a da palavra do Presidente sobre an_tecipação 
das eleições gerais. -

_ O Senador Elcio Alvares, como ilustre advogado e bri­
lhante criminalista que é, levantou uma questão com a qual 
somos todos solidários. Senador Elcio Alvares, além de ser 
solidário, eu rezo e tenho a convicção de que contr~ a maioria 
das pessoas que são citadas não existe nada; vejo, por exem­
plo, a pessoa do Senador Humberto Lucena, por quem tenho 
o maior carinho; não me passa pela cabeça que ele tenha 
alguma coisa a ver com essas questões. Quanto ao que V. 
Er- disse, não tenho nenhuma dúvida- não sou criminalista 
tão brilhante quanto V. Ex", mas também o fui - entendo 
que esse cidadão foi muito competente. Sendo acusado de 
ter assassinado a mulher, de ter desaparecido com o corpo, 
de ter-se envolvido com tráfico de drogas, é evidente que 
com essa manchete que ele ganhou, envolvendo o_ Congresso 
Nacional, ficou para segundo plano o assunto das drogas, 
para terceiro plano o assunto da mulher, e para quarto plano 
o desaparecimento do cadáver. Isso é verdade. --- -~ 

Que temos que buscar com boa-fé, é verdade. Que temos 
que averiguar, é verdade. Que temos que partir do princípio 
de que os nossos companheiros são homens respeitáveis, tam­
b_ém é verdade. Mas - perdoe-me a sinceridade - temos 
que partir do princípio que tem coisa lá naquela Comissão 
que deve ser vista, também é verdade. Ou nós temos a coragem 
de falar isso, ou vamos ficar de braços cruzados, olhando 
uns--para os outros. 

Esta é a hora do Congresso _definir essa questão. Queira 
Deus que não haja ninguém incriminado. Mas temos a obriga­
ção e o dever de verificar profundamente todas as açusações 
que foram feitas. 

O Sr. José Paulo Bisol- V. Ex~ me permite um aparte? 

o SR. PEDRO SIMON- Com o maior prazer, Senador 
José Paulo Biso!. 

-o Sr. José Paulo Bisol -Nobre Senador Pedro Simon, 
cumprimento V. EX' pelo pro-nunciamento. A oport_unidade 
é viva, palpitante, e alguma coisa precisa ser feita, de uma 
forma muito incisiva. Mas não posso deixar passar esta oportu­
nidade sem lembrar uma experiência que tivemos ao -firial 

.da CPI do PC Farias. Quando terminamos aquela CPI, a 
expectativa do povo brasileiro era a de que a investigação, 
a de·vassa nas instituições nacionais prosseguiria. - ~ 

Houve, então, um equívoco, uma falta d~ intuição por 
parte do novo Governo, que deveria ter enviado a este Con-_ 
gresso- estou falando agora, porque está nos Anais, já_ fiz 
este registro aqui - naquela Oportunidade, uma lei criando 
uma comissão nacional para fazer a devassa das três grandes 
Instituições deste País que_ estão, de alguma forma, tocadas 
pela cOrrupção: o Poder Executivo, o Poder Legislativo e 
o Poder Judiciário. Não poderíamos ter ficado no Poder Exe'7 
cutiVó; p-ara realmente restaurarmos a p.ignidade nacional, 
te_ria sido Preciso continuar essa averiguação. Todavia, existem. 
fatos que têm força histórica irreversível e estão agora a êxigir 
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essa prorrogação. Quer dizer, a questão PC Farias não ÍÕi 
simplesmente circunscrita ao comportamento de a ou b; antes 
foi um fato histórico que impOrtOu ·na -erupção de um processo 
de devassa nas instituições nacion~is, que iliriguém segura 
mais. Prestem bem atenção! Estamos tendo apenas-mais um 
capítulo de um processo que vai longe. E deste capítulo tere­
mos que tratar bem, porque chegou a vez de investigar o 
Legislativo Nacional. O que fizemos -com b -Ex&útivo tein 
que ser feito na mesma· medida e com o mesmo sentido de 
responsabilidade aqui dentro, caso contrário,- é -melhor que 
tomemos o caminho de casa, porque este não será mais o 
nosso lugar. Neste momento, não há nada mais iinportante 
no Brasil, politicamente falando, do que assumir a ·responsa­
bilidade, porque estamos todos sob_ suspeita, e eu não quero 
permanecer sob suspeita, nem quero nenhum inquérito· preci­
pitado, de dez ou quinze dias. Espero que se re-ãlize um traba­
lho profundo, que tenha um resultado histórico, isto é, que 
produza definitivamente -uma- transformação no estilo e na 
mentalidade política deste País. Penso que isso é relevante. 

Gostaria de chamar atenção pata o segundo detalhe: não 
vale a pena fazer - como foi feito aqui __::_'jUíZos· de valor 
sobre a reportagem da Veja e da IstoÉ, que tratam do assUitto. 
Só vale a pena, na medida do juízo de valor, indagar se há 
um mínimo de idoneidade para que aquilo que está lá seja 
definido como notitia criminis. E já vou lhes adiantar tranqüi­
lamente a minha responsabilidade de juiz·. O que está na 
revista Veja é conceitualmente, do ponto de vista jurídico, 
notitia criminis; e se é notitia criminis, a não abertura de 
investigação é outro crime pior. Nós n_ão temos -alternativa. 
É claro que podemos abrir sindicâncias administrativas n~s 
Mesas do Senado e da Câmara, mas o que tem mesmo de 
ser feito é um grande inquérito nacional, aberto e transpa­
rente. Agora, esprit de corps, ele é inafastável, existe e precisa­
mos transcendê-lo. Quero, então, se V. Ex~ me permite, para 
terminar este aparte, lembrar uma grande lição de um grande 
professor italiano de Direito, chamado Francesco Camelutti, 
que, em uma de suas mais belas conferências, em certa oportu­
nidade, asseve~.:ou que o drama do Díreitõ- Penal está em 
que ele precisa punir o indiciado para saber se este merece 
ser punido. O que Francesco Carnelutti queria"dizer com isso?. 
Que a investigação já é um castigo. Sabemos_. que milhares 
e milhares de pessoas são investigadas em inque~tos policiais 
e administrativoS, são procesSadas em processos penais e de­
pois são absolvidas, porque não são responsáVeis, criminosas: 
Esses inocentes - e este é o drama do Direito Penal -
foram punidos sem razão, mas isso é da natUreZa do hon;tem. 
Não temos como superar esse dilema; temos de punir com 
o processo, para saber se as pessoas precisam ser ·punidas. 
Assim sendo, se o que está nas revistas Veja e lstoE é concei­
tualmente uma notitia criminis, Srs. Senadores, não é preciso 
mais uma só palavra: cumpre abrir a investigação. É obriga­
tório, é um dever abrir essa investigação, que deve transcender 
as circunscrições das Mesas - da Câmara e do Senado; tem 
que ser num nível mais alto:- E mais: esta Casa; já no contexto 
da Comissão, vai se definir a si mesma,- vai-desenhar o seu 
rosto, a sua fisionomia. Estamos diante de um problema de 
alta relevância, contudo, de certo modo, de bons augúrios, 
no sentido de que aquilo que emergiu com a_ÇJ>I de PC. 
Farias realmente desencadeou neste País um processo que 
está em andamento, do qual estamos vivendo-, hoje; o segundo 
ou o terceiro capítulo. A minha convicção de patriota é de 
que, no final desse processo, teremos concretamente restau­
rado a dignidade institucional e política do povo brasileiro. 

O SR. PEDRO SIMON - Congratulo-me com o aparte 
de V. Ex~ e, de modo muito ~special, com o seu final. 

Cre:ió que,-pelos caminhos tortuo~s, o destino no_s reser­
VOU u~_p~pel. Este Congresso, tão machucado, tão criticado, 
tão injustiçado, teve competência e responsabilidade no que 
tange ao impeachment do Presidente. 
· Pela primeira vez na história de um Congresso Nacional, 
verificou-se, analisou-se, teve-se imparcialidade e julgou-se 
Q afastamento de um Presidente da maneira mais trã.nqüila, 
serena, democrática e respeitosa, pois erri nenhum momento 
alguém brincou com a dignidade do Dr. Fernando Collor, 
-riem mesmo fez comício em cima dos fatos que o envolviam, 
porque, desde o iníciO, tiveniós a responsabilidade de entender 
que aquela era uma hora muito séria. Aquele momento não 
era o de se fazer como, tradicionalmente -vamos ser sinceros 
-, fez-se a biografia do Congresso Nacional, quando, na 
hora do Dr. Café Filho, do Sr. Getúlio Vargas, ou do afasta­
mento do Sr. João Goulart, houve comícios,_ debates, golpes 
em marcha, usando a tribuna do Congresso Nacional para 
tal. 

. Por is-so, este_COngresso Nacional, vilipendiado, criticado 
e humilhado, teve_ autoridade de agir com a- mais alta digni­
dade. A peça processual apresentada pelo Senador Amir Lau­
do, que ali está, honra e dignifica· o Ç:Ongress·o Nacional pela 
seriedade, profundidade, respeito e·pelo trabalho que ele e 
tantas pessoas, como o Senador José Paulo Bisol, desenvol­
veram com o profundo sentido de buscar a verdade. 

É claro que a situação é diferente: lá investigávam-Os o 
Poder Executivo; agora, investigamos a nós própriOS. Se, de 
um lado, é mais difícil aD.alisannos a nós próprios, de outro 
lado, não é fácil analisarmos o Executivo. Asatividades daque­
la Comissã"o, tênues, começaram cóm dificuldades, empeci­
lhos de todos os lados. Houv_e um momento em que o Senador 
José Paulo Bisol disse à imprensa que, se até tal hora o presi­
dente do Banco Central não níandasse os documentos - e 
ele não queria mandar -, ele daria ordem de prisão àquele 
cidadão. Houve momentos em ·que até se debochava do Sena­
dor Mário Covas, que ia buscar contas nos postos de gasolina. 
Foi difícil para a CPI investigar o Poder Executivo. Agora, 
essa dificuldade não existe. Mas é claro-que existe um compo­
nente ainda mais difícil: não diria que é o espírito de corpo, 
diria que é o nosso sentimento, a nossa alma. Não falo COJ!! 

a frieza do SenadorJosé Paulo Bisol, que é juiz, desembar­
gador, e que deve ter sofrido e. lutado. A. vida _lb~ _deu a 
função de proferir sentenças, de julgar, de tomar providências 
muitas vezes, principalmente em cidades do interior, como 
Santana do Livramento, onde ele foi juiz e teve qUe decidir 
contra pessoas de quem era amigo, a quem respeitava. 

Já para nós, que não temos essa experiência, é mais com­
plicado. A situação é, muitas vezes, a de um amigo aqui, 
outro ali, outro acolá. Existem momentos na vida em que 
temos que ter a coragem de decidir. E essa não é a hora, 
pelo amor de Deus, de preocupação no sentido de pisar, de 
humilhar, de espezinhar ou de cobrar. Que bom se, lá pelas 
tantas, se verificasse que a tal da Comissã_o de Orçamento 
foi um imenso equívoco, com muitoS erros. 

_ Repito q_ue ~-o passado esses dossiês passaram por mim 
e eu não quis tomar conhecimento deles. O que me preocupou 
foi propor uma solução. Uma experiência de Porto Alegre 
serviu de exemplo: meus amigos do PT de lá- Tarso Genro 
à frente -e eu. preparamos um projeto que, para mini, resol­
verá o problema; apresentei-o aqui no_ Congresso Nacional. 
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Então, disseràm: "Ah! Màs tu não olhaste para trás, 
o fulano comprou casa, apartamentos e-não sei maiS o quê". 
Disso eu rtão quer<fSã.b_er,_não_é da minha índole. :ryt.as como 
diz o Senador José Paulo Bisai, se os fato~ _apareceram_._ chega­
ram até aqui, temos-Obrigação de investigá-los, pOrque a socie­
dade está olhando para nós. Não temos uma terceira posição. 
Esta é uma hora em que o e;mpate não var existir. Ou- o 
Co-ngresso ·sai- e-m--grande estilo, com credibilidade, com o 
respeito da sociedade, porque teve a co~agem ~~ Íf!_vest.i,g~r 
-assim como, numa família, -um pai às Vezes tem a coragerv. 
de dizer que o filho errou, equivocou-se e tem a: cOragem 
de denunciar o próprio filho, quando for o caso - ou, na 
verdade, perderemos a autoridade e a credibilidade. 

A hora é esta. Com seriedade, com credíbilidade, com 
altiveZ, com dignidade, _temos que avançar! 

Noto, quando o Senador Jarbas Pa~arinho diz que não 
temos um projeto, que o Projeto de Resolução n" 17, de 
1993, assinado pelo Senador Humberto Lucena, cria o cargo 
de corregedor. De amanhã para depois, poderemos iJ?._~talar 
imediatamente a comisSão e oficializar, ãtravés do projeto 
de resolução assinado pelo Senador Humberto Lucena, por 
decisão das Lideranças, em regime de urgência urgentíssima, 
a escolha do nome do corregedor. Esta é a·primeira questão. 

A segunda questão: estou apres-entando, neste Iliom_e~~o, 
um projeto de lei. Existem vários projetas, mas creio que 
a amplitude tem que ser a deste que está aqui. Sabemos que 
a questão é --delicada. Sabemos que o projeto de lei fala em 
dólar e em outras coisas mais. O meu projeto é muito singelo. 
Nós também não podemos querer, a esta altura, pegar a revista 
Veja em que o cidadão fala em fulano, ~beltrano e ·sicrano 
e decidir que vamos investigar essas pessoas. Aí seri_a cair 
no grotesco. Não é um cidadão criminoso e irresponsável 
que vai fazer com que nós tomemos esta ou aquela posição. 

Por isso_o projeto que apresento neste momento e para 
o qual amanhã pedirei às Lideranças a urgência necessária: 

"O art. 38 da Lei ri' 4.595; de ·31 de ·dezembro 
de 1964, passa a vigorar acrescido do seguinte-_ pará-
grafo: .. . . - . . · 

§ 8" o sigilo das operações a que se refere o 
caput não abrange os Deputados Federais, os Senado~ 
res, os Ministios de EStado, o Presidente e o Vice-Pre­
sidente da República, os dirigentes_pa_rtidários e os 
presidentes e diretores de entidades da Administração 
Direta e Indireta. 

Esta lei entra em vigor na data de sua publicação." 

Quero terminar com à sigilo bancário de tõdOS nós, Depu­
tados e Senadores, do Presidente da República, de todos os 
Ministros e de todos os dirigentes partidários. Acredito que 
é a fórni.ula através da qual daremos o primeiro passo a nível 
de COngresso Nacional. Não vamo_s_esperat que a CPI nos 
peça para qi!ebrar nosso sigilo bancário. Antes disso, vamos 
fazê-lo po~ nosso conta. 

O Sr.-RoD.an Tito- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR- PEDRO SIMON -Concedo o apane a V. Ex• 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senador Pedro Simon, V. 
E~ vai esbarrar no art. 5", item XII, da nossa Constituição, 
que diz serem invioláveis a correspOndência, o telefone e os 
dados. Veja V. Ex~: na CPI da Evasão Fiscal, tentamos verifi­
car por que havia no Brasil uma evasão tão _extraordinária, 
o que é, para mim, fonte de quase tudo por que passamos. 

O Brasil tributa teoricamente 42% do PIB e aixecãda 21%. 
Essa é a maior das corrupÇões existentes no País. Não existe 
maior corrupção do que essa. São _sonegados aos cofres públi­
cos 21% do PIB. Pois muito bem. Nós entramos na CPI pedin­
do a quebra do sigilo de contas bancárias que, no nosso enten­
dimento, são contas fantasmas. Alguns dados e alguns elemen­
tos de convicção nos levaram a essa conclusão. Estão cadas­
trados no_ imposto de renda 7 milhões e SOO mil contribuintes~ 
tÇIJl.Pfj:.75 m_ilhões _de CPFs_e um sem-número de contas.-A 
partir daí, pedimos aos bancos que nos apresentassem, cripto­
g:rafadas, sem revelar o nome dos correntistas, as contas cor­
rentes, para ver se conseguíamos, cruzandO esSas córifã:s, clie­
gar à conclusão sobre a existência de contas fantasmas; Temos, 
inclusive, parecer do Supremo Tribunal Federal, em que o 
Ministro diz que não poderão ser fornecidas essas informações 
, cita udados". Nobre Senador Pedro Simon, essa palavra 
"dados" foi colocada na Constituição de 1988, porque fizemos 
uma Constituição reativa. Nõs pensávamos nõs dados pessoais 
que, muitas vezes, eram ... 

O SR. PEDRO SIMON -Eu não fui constituinte, mas 
lendo o que está escrito, como estou fazendo agora, não tenho 
nenhuma dúvida de que o termo .. dados" quis se referir a 
dados pessoais, informações sobre a vida do cidadão que o 
SNlquisesse_ investigar. Não tenho nenhuma_ dúvida de que 
é isso que está escrito aqui. 

O Sr. Ronan Tito -Mas o Supremo Tribunal Federal 
não entende assim. E agora, nobre Senador_ P~dro_ Simon? 
Queríamos verificar os nossos dados no Conselho de Segu­
rança Nacional, no SNI, mas a FEBRABAN não fornece_ 
os dados bancários. Segundo o Supremo Tribunal Federal, 
a FEBRABAN só poderá entregar esses dados se provarmos 
ilícito penal em cada conta. 

O SR- PEDRO SIMON- Como provar ilícito penal sem 
as ter? 

O Sr. Ronan Tito - Por esse motivo, há urgência da 
reforma constitucional. Fizemos uma Çonstituição r~ativa ;- a 
prova disso está aí. Se daqui para frente, tivermos um SNI, 
não teremos Congresso Nacional, não haverá democracia: 
Então, a Constituição se rasga. Isso é despiciendo e já virou 
valhacouto de bandidos e de sonegadores. O projeto de lei 

· de V. Ex~ esbarrará nesse _ponto. Gostaria de lembrar a V. 
Ex~ que, há muito tempo, V. Ex~ e eu apresentamos um proje­
to. O Deputado Michel Temer também apresentou projeto 
id..ê.ntic_o_,_Talvez seja até o caso de aprovarmos o projeto de 
plea bargaining do Deputado Michel Temer, pelo qual se 

_ faz acordo com u_ma das partes envolvidas que, fazendo a 
denúncia, teria comutada ou diminuída a sua pena. E isso 
seria feito numa escritura em que o juiz, o promotor ou o 
procurador, no caso, sustentariam a negociação com uma das 
partes envolvidas. Pergunto, Senador Pedro Simon: onde está­
o dinheiro? Se houve, verdadeiramente, e acredito que houve, 
V. EX', assim como eu, ouviu muitas vezes dizer que a nossa 
Comissão de Orçamento tem ... E os jornais falaram em sete 
anões. Tudo isso nós sabemos. Mas o Senador José Paulo 
Biso! disse, e _V. Ex~ também, que o que está acontecendo 
agora é positivo para a democracia. V. -Ex• algum dia ouviu 
dizer que houve maracutaia nos orçamentos _feitos durante 
os vinte anOs de regime militar? Ninguém ouviu falar nisso. 
O orçamento era feito dentro de uma sala; estava ali um 
ministro, com as _empreiteiras; el~s repartiam os pedaços c;: 



Outubro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) __ Terça-feira 19 9739 

pronto:-Nunca ninguém os deD\fndou. -AgoraviVelli6s--numa 
democracia, e a maravilha da democracia está aí. Quero ·me 
corrigir no aparte que- fiz a V. Ex~, porque, num determinado 
momento, eu falei em "imprensa abjeta". Quero dizer que 
ela é abjeta quando é insidiosa, quando não identifica, quando 
lança uma nuvem cinzenta, quando diz "a maioria do Con­
gresso é_" ou '"no Congresso há tantos picaretas". Aí, ela 
é abjeta. Mas quando denuncia cpm _qualidáde, citando no­
mes, apresentando inclusive a fonte, ela é indispensáv~l auxi­
liar na construção da.democracia. Então, queto corrigir esse 
pedaço também, para deixar claro que tenho o maior apreço 
pela imprensa, pelos jornalistas, principalmente. Muitas vezes 
eles buscam a verdade, querem até tratar de outros assuntos, 
mas os jornais têm a pauta definida. Não a respeito, entre­
tanto, quando lança_sobre uma instituição como o Congresso 
Nacional uma pecha, que fica pairando; quando não cita no­
mes, não localiza. E há os que apresentam até percentuais. 
Por isso a minha indignação contra o Sr. Luiz Inácio Lula 
da Silva. São 300 os_ picaretas? Quais são eles? É preciso 
começar a identificá-los. Estou _nos _300" ou fora deles? Se 
estou incluído nos 300, quero saber por quê. No meu entendi­
mento agora só há 299, porque ele saiu daqui. Agradeço a 
V. Ex~ e o concito para, juntos, irmos à Co_missão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania acelerar esse projeto- que trata 
do plea bargaining. A denúncia está dizendo que o acusado 
recebia em dólares. Esse dinheiro saía dos Deputados? Dos 
Senadores? Saía dos lalltOS salários de Deputados e Senado­
res? É claro que não! Se houve verdadeiramente essa corrup­
ção, esse dinheiro veio de onde? Por que veio? o-qtre· acontece 
no plea bargaining? Se uma das partes começa a fazer denún­
cias, os prOblemas vão aparecendo. Esse instituto, que tem 
origem no Direito cOilsuetildinário, hoje está adaptado !J.O 
DiieitO Romano na Europa. Todos os países europeus desen­
volvidos já o aceifarain. Por que não o fizemos? Convido 
V. Ex• para que trabalhemos juntos também na agilização 
desse projeto. Obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON -Agradeço a V. Ex• o aparte. 
Com o maior respeito, acho que poderemos aprovar esse pro­
jeto. Seria surpreendente que o Supremo Tribunal Federal 
dissesse que, à sua revelia, um projeto fOi -aprovado pelo 
Congresso Nacional, tem a palavra que se refere a "dados", 
e as coo tas não podem ser abertas. Seria muito difíCil para 
o Supremo tomar essa decisão. Acho que o nosso primeiro 
ato é aprovar esse projeto aqui. Os nossos "dados" estão 
à disposição. Averigúem, façam o qué quiserem a Veja, a 
Folha, o Sr. Procurador da República, o_ Tribunal de Çontas. 
Os nossos_dado_s e_stão à disposição; o resto vamo.s ver d~pois. 

Creio que este momeiito que estamos vivendo chama 
à responsabilidade de todos. Vim a esta tribuna várias veze_s 
dizer que temos de nos compenetrar de que esta não é uma 
hora tradicional, não é uma hora para o meu amigo Qüércia 
e o Dr. Sa:rney fazerem entendimento para saber quem vai 
ser o Presidente. Não é hora para vivermos o dià.-a_-dia_n_Ot_I!lªl_.,_ 
COnsidero normal eu buscar a reeleição, o outro ser candidato 
a Deputado, o outro, a Senador, o outro, a/Governador. 
Não é hora de pensarmos apenas nos nossos problemas pes­
soais, nos do nosso Partido, da nossa grei; _vivemos uma licira 
de grande responsabilidade. 

Vejo hoje o Dr. Brizola dizer que conco~dará em receber 
ajuda do Exército se achar que ela é irilp-õ-rt3nte no combate 
à situação atual no Rio de Janeiro. É uma poSição impOrtante 
do Dr. Brizola, porque, realmente, o que está acontecendo 

ali nos diz respeito. E, no entanto, quando vemos na televisão 
o-que está ocorrendo nas praias e nas favelas do Rio de Janeiro, 
parece que aquilo não é o Brasil. Estamos vendo o desrespeito, 
os preços aumentando,_multiplicando-se sem razão e sem justi­
ficativa, e fiCamos a cobrar do Presidente ou do Ministro 
da Fazenda solução qÕe deve vir ou deixar de vir. Vivemos 
uma hora difícil e para ela temos que ter uma resposta. E 
é preciso ter muita autoridade, Sr. Presidehte, e muita compe­
tência pata, numa hora como esta, responder com a credibi-

. lidade necessária. 
-· -Confio que_ V. ~x~._Presiderite do Senado,e o Presidente 

da Câmara, Deputado Inocênclo_--bliVeira, -os dois homens 
nos quais depositamos todo o nosso respeito e toda a nossa 
confiança, haverão de desenvolver as atividades necess_árias 
para este Parlamento marcar a sua posição na reunião de 
Lideranças amanhã. Com a posição definida: pelas duas Casas, 
te~emos um dia iriipórtarite-: - - -- -

O Pre_sidente da República recebeu hoje a solicitação 
de afastamento temporário do Ministro-Chefe da Casa Civil 
e -do Mi~istro da In.t~gração Regional, citados sem nenhuma 
jus_tifica~iva, ainda que de fonfta ridícula, na revista Veja. 
Eu estava em Palácio -_quando chegaram o Sr. Hargreaves 
e o nosso colega, Senador Alexandre Costa. Ambos disseram 
que, como querem responder e agir, não gostariam de fazê-lo 
como Ministros, mas em nome pessoal. Reparem que é uma 
atitude que merece respeito a adotada pelos dois Ministros 
com relação a essa questão. 

Vamos buscar a verdade._ Parece-me que numa hora como 
esta, o_ i_mportante é a nossa disposição, carinho, respeito, -
amor_ e fraternidade com os nossos Colegas e com esta Casa; 
ntãs há momentos em que, à margem disso, temos que avan­
çar, o que significa ter coragem de decidir. -

O_ Sr. Amir Lando- Senador Pedro Simon, V. Ex~ me 
concede um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Concedo o aparte a V. Ex•, 
nobre Senador. , 

O Sr. Amir Lando -Nobre Senador Pedro Simon, V. 
EX" aborda um tema delicado, mas é extremamente corajoso. 
O País inteiro foi torilâdo de assalto pelas declarações e denún­
cias contidas na revista Veja. Se olhássemos para as declara­
ções em si e para o seu autor, não teríairiOS o que questionar 
e nem isso seria objeto de preocupação, sobretudo quando 
se refere a pessoas, as mais dignas, que merecem respeito 
e consideração. Mas abstraindo_ a questão pessoal, as pessoas 
referidas, parece que existe algo realmente forte que conseguiu 
abalar o País. ·É óbvio que de alguns fatos todos temos conheci­
mento -sem estabelecer, quero deixar muito claro, um víncu­
lo ~e responsabilidade com as pessoas mencionadas. Mas estes 
fatOS não podem ser encobertos e nem se pode tampá-los 
cóD:i a peneira da IiOssa cautela. Temos que realmente passar 
esse capítulo do orçamento a limpo neste País. Por diversas 
vezes já_ assumi es!.;t_tiibuna fahip.dci sobre_aiarsa_

0
do_ or_ça­

mento, e inclusive me referia a acoritecimentos que eü tinha 
conhecimento. Não bá dúvidas <;te qu~ o orçamento é_ manipu­
lado pelas empreiteiras, são -elas que comandam o processo 
de orçamento, seja_ no P9der Executivo, seja no processo 
legislativo e, por fiffi, já na liberação de recursos._ Ê uma_ 
estrutura adrede_ montada. Não se trata de atribuir responsa­
bilidades ao Goveritó-, a certos Parlamentares ou a quem quer 
que ser a;- trata-se de um fato da vida do cotidiano brasileiro. 
Ou vamos entrat agor~, romper, banir definitivamente da 
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vida pública brasileira esses acontecimentos ou eles vão tomar 
efetivaniente de assalto, põi defhiítiVo, o orçamento e a ação 
pública brasileiros. Até há poucos dias eu estava decepCionado 
pensando que aquele momento_ de afirmação da moral e da 
ética- na política tivesse naufragado. No entanto, vejo que 
foi apenas a brasa que _se escondeu atrás da cinza e agora, 
viva, ela ilumina e exige uma investigação séria. Não me refiro 
às pessoas, acho até que poderia _afastar de plano muitas das 
pessoas aí nomínadas, porque trata-se, sobretudo, de autori­
dades dignas e que merecem respeito. Porém, entendo que 
não podemos perder a oportunidade de colocar essa mentira 
do orçamento às claras, de dar a transparência, eilfim, de 
acabar com esse processO -espúriO, já de:Oúnciado por muitos 
empresários, essas relações espúrias entre o Estado e o_empre­
sariádo. É preciso decência e dignidade! O_u começa-se agora 
ou vamos sucumbir como democracia, como nação, como 
dignidade. Esta parece ser a hõfa da "operação das mãos 
limpas", eu diria, da purificação brasileira. É a hora de purifi­
car. É a hora de se trazer à tona aquilo que está encoberto 
-os fatos. Não dar, efetivamente, como."certas as responsa­
bilidades atribuídas a uma pessoa, sobretudo a esse ex-servidor 
do Seriado, que, nessas circunstâncias, merece tarribém suspeí­
ta. Mas, os fatos sãó óbvioS; e a obviedade assusta, sobretudo 
porque todos nós temos conhecimento. Ninguém engana-mais 
ninguém. E nem o povo se enganará conósco. -

O SR. PEDRO SIMON- Agradeço o aparte de V. Ex•, 
que o faz com a autoridade de quem foi o grande Relator 
da Comissão mais importante da história deste" Parlamento. 

Creio éJ.ue V. Ex• abordou um problema importante. Não 
temos como nos enganar. Não é séria a Maneira Como ~ feito 
o orçamento nesta Casa e todos nós somo_s um pouco r~spon­
sáveis. Ninguém pode atirar a primeira pedra. Uns são respon­
sáveis pór ação; oUtroS, como eu, por oinissão. Na vefdade, 
falava-se mal da Comissão, que as cOisaS não iam bem, mas 
alguns, como eu, queriam passar longe da ComisSão. Real­
mente, por ação ou por omissão, todos somos responsáveis. 

O problema não é só das Comissão, das empreiteiras, 
da maneira como o processo é feito ou dos_ dólares que rola­
ram; o problema é do próprio conteúdo do orçamento. 

Neste País onde 32 milhões de brasileiros passam fome, 
qual é a preocupação da Comissão de QrÇ3mento em ·saber 
qual a verba que vai resolver este problema? Num Pafsque 
tem 40 milhões de desabrigados, qual a preocupação da Comis­
são de Orçamento em saber como resolver o problema .. da 
habitação? Um País como o nosso, que tem niilhões de subpu­
tridos e doentes, qual a preocupação da Comissão de O~ça­
mento com a questão da saúde? 

Ê que, na questão do medicamento; da habitação popu­
lar. da alimentação não tem nenhuma empreiteira, não tem 
nenhuma grande obra, não existem grandes realizações; ape­
nas a distribuição de arroz, feijão, Jrtilho e mandioca._ Não 
há interesse na resolução- destas questões. -

A maneira cam-o -é- feito o orçamento neste País é trágica 
e nós somos os grandes responsáveis por isto. Parece-me que 
mais importante do que solucionar a questão da corrupção 
-se ela existir, pois é grave, todos sabemos- é a re_sponsa­
bilidade de mudar a metodologia. Parece-me que a proposta 
que é apresentada à discussão, nesta Casa, tem um cunho 
de veracidade, de seriedade. 

Vamos trazer o conjunto da sociedade para debater e 
discutir a matéria. Vamos verificar, se estiverem presentes­
pessoas da sociedade~ se vai ficar apenas na emenda do Sena-

_dor Pedro Simon gue quer construir uma estrada ou uma 
ponte. porque isso lhe é simpático. -será"- que n·um País de 
miséria, de contar os tostões, como se -c-onta neste País, esta 
é a obra mais impOrtante? 

O Sr. Amir Lando- V. Ex\ parece-me, aborda, por 
um veio. diferente, essa questão. E este é o ponto relevante: 
ou vamos mudar esse processo ou ele continuará a gestar 
os mesmos males, as mesmas perversidades e, sobretudo, os 
mesmos delitos. Estamos diante de uma profunda modifi­
cação, indispensável, imperiosa -na- Le1 Orç3mentáiia. Bá.sta 
dessa farsa, chega de mentiras! Precisamos dar essa transpa­
rência, que só será conquistada mudando-se essa metodologia; 
precisamos de um programa de Governo que trace as priori­
dades e que não permita qUe as einpreiteiras gestem e adminis­
trem essas prioridades. Temos que termínarcom isso, porque, 
senão, tudo ficará do mesmo jeito e amá.nhã fatos dessa natu­
reza ois - volto a dizer, sem aqui estabelecer responsa-­
bilidades a quem quer que seja -, esses sinl., Serão visíVeiS, 
gritantes e estarão abalando o País; esses fatos criiram uina 
tremenda celeuma, um grande estrépito; abalo e um terremoto 
nas instituições. Parece-me que devemos- mudar e agora é 
chegada a hora. Por isso parabenizo mais uma vez V. Ex~ 
Se voltei novamente, peço perdão, porque penso que não 
poderia atrapalhar o fio do brilhante discurso de V. Ero Muito 
obrigado. 

O SR. PEDRO SIMON -Agradecendo a V. Ex• pelo 
aparte, encerro meu_ discurso, Sr. Presidente. Até porque o 
-senador Eduardo Suplicy já está pervoso, emb~ra eu queira 
dizer a S. Ex~ que a sessão começou às 15h30min. Logo, 
S. Er' terá uma hOra e meia para fazer o seu pronunciamento~ 

Encerro agradecendo o debate, a discussão, a maneira 
tranqüila, serena e democrátrca-com que nós apiesentamos 
essa matéria. Penso que a sessão desta tarde, menos pelo 
meu pronunciamento, mais pelo ãitimo que se sentiu neste 
plenário, foi uma- demonstração muito clara de que haverá 
o entendimento, haverá o diálogo, haverá o respeito e chega­
remos na busca da grande verdade para a respeitabilidade 
do Congresso Nacional. 

---Muito obrigado, Sr. _Presidente, pela tolerância; muito 
obrigado, Srs. Senadores. (Muito bem!) 

Durante o Discurso do Sr. Pedro Simon, o Sr. 
Nabor Júnior,_29- Secretário, deixa a cadeira da presi­
d€ncia, que é ocupada pelo Sr. Humberto Lucena, Presi­
dente. 

_O Sr. Eduardo Suplicy - Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Antes de 
conceder a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy ... 

O Sr. Ronan Tito- Estou inscritO, Sr. Presidente. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Eu também. 

- O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - É que se 
trata de uma sessão extraordinária, e na Mesa há uma lista 
de oradores na qual não consta o- nome de V. Ex~; mas eu 
vou incluí-lo. 

O Sr. Ronan Tito - Perdão; quero que se obedeça à 
lista, porque fui à Secretaria, assiriero livro para a sessão 
de hoje. Inclusive, foi-me avisãdo de que não teríamos sessão 
ordinária, que seria ~ma sessão extraordinária. Peço que V. 
Ex~ dê uma olhada 'no livro, na' sessão de hoje, pois meu 
nome está em segund~ lugar nas assinaturas. 
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O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- O assessor 
da Mesa foi ao encontro de V. Ex~ Mas V. Ex• te-rá o· diréitO 
à palavra; não tenha dúvida disso. 

O Sr. Ronan Tito - Mas não estamos respeitando a 
inscrição. " 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena):-- Nobre Sena­
dor, esto_u_infOrmado pela Assessoria da Mesa de que as inscri­
ções eram para a sessão ordinária; como esta sessão é extraor-· 
dinária, as inscrições. são_ outras._ Essa é a .in_fo~mação. Mas 
V. EX" constará' da lista, sem dúvida nenhuma. - - -

O SR. RONAN TITO _:_ Agradeço a V. Ex', mas não 
quero privilégio, quero apenas que se cumpra aquHo que o 
Regimento prevê: quem se inscreve~ fãla pela ordem. Não 
fuf chamado pela ordem, de maneira que vou retirar-me do 
Plenário._ Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Estejace!"!O 
que o Regimento está sendo rigorosamente cumpri9o._ Natu­
ralmente os Srs. Senadores precisam ser.a"visados, em tempo, 
que a listã -de oradores que consta do livro de inscriçâo é 
destinada às sessões ordinárias. Como esta_ sessão é- extiaot..: 
dinária, há uma outra lista, mas isso não-iffipede que V. Ex~ 
seja considerado inscrito. 

Antes de passar a palavra ao nobre Senador _Edu_a_rdo 
Suplicy, a Presidência sente-s.e no dever de prestar alguns 
esclarecimentos ao SenaQo e, através dele, à ~as.ão, tend_o 
em vista as denúncias que ontem foram publicadas pela reviSta· 
Veja, através de uma entrevista concedida pelo Sr. J ósé 'Cãrlos 
Alves dos Santos, funcioriário aposentado do Senado Federal, 
que se encontra preso por ordem da Justiçado Oisttitç F~eral 
e indiciado pela prática de vários crimes. 

Effi prinieii6 lugar, a Presidência gostaria de informar 
aos Srs. Senadores e à Nação que, desde sexta-feira, quando 
tomou_conhecimento das linhas gerais da entrevista, através 
de um repórter da revista Veja, entrou em contato imediato 
com o Presidente da Câmará, Deputado Inocêncio Olivej;l;a, 
no sentido de caminhar na direção de uma comissão parla­
mentar mista de inquérito a fim âe que todas as denún_cias 
sejam rigorosamente apuradas nos tenhaS da lei e da Consti-
tuição. - -

Além diss_o, como fizemos no tempo em que funcionou 
aqui a CPI para apurar as atividades do Sr. PC Farias. que 
redundou_ no impeachment do ex-Presidente Fernando Collor, 
estamos também nos dirigindo ao Procurador-Geral da Repú­
blica, Dr. Aristides_Junqueira, solicitando que S. Ex~ ponha 
à disposição dessa CPI um ou dois procuradores para acompa­
nhar de perto todas as suas atividades~ Ainda mais, estamos 
entrando em contato como o Tribunal de Contas da União_ 
para que dê sua colaboração na investigação de tão graves 
e sérias denúncias contra vários homens públicos deste País, 
notadamente Congressistas, Governadores, Ministros de Es­
tado, etc. 

Por outro lado, a Presidência também tomou uma inicia­
tiva de ordem pessoal. Tendo em vista que o nome do titular 
da Presidência foi envolvido levianamente, sem nenhuma acu­
sação concreta nessa entrevista, a Presidência acaba de enca­
minhar ao Supremo Tribunal Federal a seguinte interpelação 
judicial, que passará a ler para que conste dos Anais do Senado 
Federal. 

"Exm~ Sr. Ministro Luiz OctáJio -Gallotti, -nn. 
Presidente do Supremo ~ribunal Federal. 

Humberto Coutinho_ de Lucena, brasileiro, casa­
- do, Senador da República, dómiciliado éffi Bfâsnla, 

DF, por- séús' âdvogadOS; coitforme instrti~entO de 
·- ffia:fidato (DOé~: 1). vem requerer uma notificação do 
Deputado Federal João Alves, com domicíliO em Bra­
sília e gabinete na Câmal-a dOs Deputados, Praça dás 
Três PacteieS, fazendo-o Com_ fundamento no artigo 
25 da Lei n' 5.520, de 9 de fevereiro de 1967 pelas 
seguintes raiões de fato e de direíto: 

1-Em entrevista à r~visfa. ·veja, n~> 1.310, do dia 
20 deste mês·, mas que corrie"çou a circular ·na data. 
de ontem (Doe. 2). o ex-funcionário do Senado Fede­
tal, José ca:riàs" Alves d6_s~ SântÇls, que se ·e-ncontra 

- -- pfeso por ordem._ da Justiça do Distrito Federal e indi­
ciado pela prática de vários crimes, afirinou-que o Noti­
ficando, Deputado João Alves, _comandava um abjeto 
sistema de ·corru-pção na elaboração do OrÇamento da 
União, recebendo e distribuindo propinas, e que sua 
casa era freqüe"ritada por empreiteiros, governadores 
e; ~orno· afirinào meliante,:por ~'um monte de gente". 

2. Cotitr'elação ao nO"ti'fiCáiitê:, o·-ex.:fuô.Ciollàiiõ, 
que se confeSs"a."corrupto e eXibe os frutos-da.-corníp'çãO; 
afirmOu ter o~~idQ do Notífi~~q9_,.0ePutado João Al­
ves, verbis: 

"João Alves também falava do Senador Humberto 
Lucena (PMDB-PB. aluai Presidente do Senado e da 
revisão COJ?:Stitücional). -pág_. 25~ 

3---:- Não faz o ex-funcíOri"ãi"iQ., _em nephlJIJl mo­
mento, afinit3~30 de que estada- o No.tificaltclo envol­
vido naquelas S!Jpostas falcatruas. mas afirma _que a 

_participação das pessoas, entre as .quais o Notificante, 
a ele teria sido informada pelo NotifiCando, o que cons­
tituiria, se v~tdade, os crimes de calúnia, difamação 
e injúria cOrltí-a, a honra das vítimas, sobretudo pOr 
ser o fato notiCiado de forma dúbia, através de referên­
cias, alusõeS re· frases atribuídas ao Deputado João Al­
ves. 

4. O ~btificante esteve -com o- Deputado João 
Alves por ocaSião da elaboração orçamentária, no exer­
cício legítim~: é 'regular de atividade política e parla­
mentar, e do D~pl!tado Notificando nunca ou_viu a me­
nor insinuação- sobre métodos escusas para a consig­
nação de verbas, na lei de meios, destinadas às obras 
puolicas. · · · 

5-Tratà~sé; quer crer o Notificante, de mais uma 
conduta lombi-Osiana do ex-funcionário fedeniJ. visto 
que o criminoso nato e de alta periculosidade. quando 
apanhado, tende a consagrar-se como herói, ou vítima, 
perante a própria patOlogia e passa a ser impulsionado 
por um mórbido desejo de publicidade, que somente 
o envOlvimento. de pessoas célebres pode proporcio­
nar-lhe, já que o "crime isolado, sem cc-autoria e sem 
participes, deixaria o meliante no anonimato e solidão 
do cárcere para reclusos esquecidos, perspectiva que 

____ o_ enlouquece. 
6-Mas, se o Notificado. Deputado João Alves, 

fez realmente as afirmações que lhe são atribuídas, 
houve delito infamante contra a honra do Notificante, 
competindo ao Excelso Supremo Tribunal Federal o 
respectivo proCesso penal, nos termos do art. 102, I, 
b da Constituição, circunstância que firma igualmente 
a sua competência para esta medida interpelatória; por-:. 
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quanto c se no_ prazo de 48 horas .. o notificado não 
dá explicação ou, a critério do juiz, essas não ~ão satisfa­
tórias, responde pela ofensa."-

7- Diante de todo o exposto, roga o Notificante 
seja expedido rita!idad.O para tlotíficação dO Deputado 
João Alves, na sede do Congresso-Nãcional, e-m Brasí­
lia, para que ·preste, no prazo de 48 horas, explicações 
sobre se fez as afirmações incrimiri.adas e diga quando, 
como, em que dia, mês e ano, ou Se alguma vez, ainda 
que única, õ NoHfiéail.te solicitou'de1e qualqu~r emerida 
aos projetas de Orçamento da União mediante pro­
messa de vantag~m. de ·qualquer natureza. 

· Nestes termos,· · ' · 
P. deferimeríto.'" 

Assina o Advogado ~uiz Cario~_ Beftiol, -constituído pelo 
Presidente. 

Além do mais, quero também comunicar aos Srs. Sena­
dores e à Nação que, atendendo a apelos -e aparteS que 
ouvi - dos nobres senadores E leio Alvares e J arbas Passa­
rinhO, já qué ·v_ou reuni.r-me com o Presidente lndcêncio Oli-­
veira e os Líderes. das. duas Casas em_torno do assunto; inclu­
sive para tomarmos, algumas providências relacionadas com 
o requerimento, que já deve ter número, e a instalação da 
respectiva CPI sobre essas denúncias, que também leve àquela 
reunião a sugestão das duas Mesas procederem a uma investi­
gação sumária, através de uma Comissão própria, para efeito 
de adiantarmos os: trabalhos de investigação sem prejufZós-, · 
evidentemente, da Comissão Parlamentar-de Inquérito, que 
será de logo instalada e que terá um pr-azo mínimo para o· 
seu funcionamento. 

' 
Eram essas ás informações que go~starl3 de trazer ao Sena­

do e à Nação sobretudo na linha do meu comportamento 
ético, porque dizia, há pouco à imprensa, numa coletiva, qll_e 
posso ter outros defeitos, mas jamais alguém poderá dar um 
testemunho neste País de que teria o defeito de ser desonesto. 
Pois o ineU nome é o único. património ·que tenho para deixar~ 
pot herança a minha mulher e aos meus· filhos. 

Era o que tinha a dizer. 
Concedo a palavra o nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT'- SP. Pronuncia o 
seguinte discursO. Séffi revisão do orador.)- sr: Presidente, 
Senador Humberto Lucena, gostaria de transmitir ã V~ Ex~ 
que logo que surgiu essa informação, o testemunho qUe recebi 
de muitas pessoas que o ·conht!cem -há mUitos anos é de que 
certamente havia um equívoco e uma inf:õrmação inadequada. 
Espero que os- procedimentos de apuraÇão citados por V. 
Ex~ venham a diriinír inte'irairieôfe · essãs dU.vidâs. · 

Gostaria, Sr. Presidente, Srs. Senàdores, de diier que 
desde esta madrugada, a partir de zero hora e trinta minutos 
obtivemos o apoialnento de assinatura ·do Senador Pedro Si­
mon e de todos os parlamentares a quem apresentamos a 
proposta de requerimento de informação desta CPI. Todos 
assinaram. Há nesse instante, rilaisde- sessenta parlamentares 
que já o fizeram e, portanto, com certeza atê ainãrifi3. -teremos 
1/3 de Deputados Federais e 1/3 de Senadores necessários, 
regimentalmente, para que se constitua a CPI sobre fato deter­
minado. 

O requeiimento diz: 
"Sr. Presidente , . 
Nos termos do art. 58, § 3" da Constituição Feder.al, com­

binado com o dispositivo no art. 21 em seu parágrafo único, 

do Regimento Comum do Congresso-_Nacional, os Deputados 
f~de,r~is e Senadores .que a este subscrevem requerem a cria­
ção de Conússão Parlamentar Mista de Inquérito, constituída 
por 22 (vinte e· dois) membros, sendo 11 (onze) Senadores, 
com igual número de titulares e suplentes, obedecido. o prin­
cípio da proporcionalidade partidária, destinada a, no prazo 
de. até 45 (quarenta e cinco) dias, apurar fatos contidos nas 
denúncias do Sr. olasé- Carlos Alves ·dos Sa:ntos referentes às 
ativi~ades dos parlamentares, membros dQ Governo e repre­
sentantes de empresas envolvidas na destinação de re-cursos 
de Orçamento da União relacionados _p_elo ex-Diretor da Sub­
sec:reta,ria de Apoio Técnico _a'Oi-çáírientos Públicos e-ex-Di­
reter d_o Departamento de Orça~ento _da. U_niã~. ·_caPªzes de 
configü:rar ilicítllde penaL H 

Assin-am também esse requerimento os próprios Presi­
dentes Humberto Lucena, dp _Senado- F~deral e Inocêncio 
Oliveira~ ~a Câmara do~ De~p~~~qo,s. : : . . , _ . , 

Os Se-nadores José Paulo Bisol, Epitacio Cafeteirã; os 
Deputados José Genoíno, do PT; Luís Eduardo Magalhães, 
Líder do PFL; Belládor E leio Alvares, Líder do PFL; Ronan 
Tito, âo PMDB; João França, do PPR; Francis-co Rollemberg, 
do PFL; Pedro Teixeira, do PP; Nilson Gibson; do PMDB; 
Rita Camata, do PMDB; AIOizío :Mercadante e José Dirceu, 
do PT; Freire Júnior, do PMDB; Odelmo Leão, do PRN; 
B. Sá, do PP; Israel Pinheiro,~ do PRS; Aureo Mello, do 
PRN; Ronaldo Aragão e Alfredo Campos, do PMDB; Aldo 
Rebelo, do PC do B; Vivaldo Barbosa, do PDT; Adylson 
Motta, do PPR; Eduardo Jorge, do PT; Nabor Júnior, do 
PMDB; Augusto Carvalho, do PPS; Jandira Feghali, do PC 
do B; Amaral Netto, do PPR; Mendonça Neto, do PDT; 
Osóiio~Adriaiio, -do PFL; Hilário Braun~ do PMDB; Reditário 
Casso], Júlio Cabral e Benedito Domingos, do PP; António 
Morimoto,do PPR; Jonas Pinheiro, do PTB; Amir Lando, 
Mauro Benevides, Divaldo Suruagy, Antonio Mariz e Nelson 
Carneiro, do PMDB; Valmir Campelo, do PTB; Magno Bace­
lar ,do PDT; Jarbas Passarinho, do PPR; Bello Parga,do PFL; 
Prisco Viana, do PPR; Meira Filho, do PP; Aldo Pinto, do 
~Qt; aeni~o· G~t;iia -e Ibérê_-Ferrdra·~:d? -~.FL; Tilden Santiago, 
do. PT; Dário_ P_e~eir~. · Ç>dfiçir Kl~!~ e ?-â.ire ~ezende. do 
PMDB; Eva Blay, do PSPB; e ou~ros que estão sendo convi­
dados a assinar. 

Sr. Presidente, eu gostaria de ressaltar que procedimentos 
inadequados na Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públi~ 
cose Fiscalização foram objeto de nossa atenção há dois anos. 

Juntamente com o Deputado José Genoíno Neto, em 
28-de outubro de 1991, ingressamos _com representação ao 
Procurador-Geral da RePública para abertura de inquérito 
civil e/ou policial, contra o Sr. Normando Leite_ Cavalcante 
é o Deputado João Alves, por diversos fatos que indicavam 
a intermediação "indevida dos recursos do orçamento junto 
a diversas_ prefeituras, em especial a do Estado da Bahia, 
mas também de outros Estados. 

A época, Sr. Presidente, diante da evidência dos fatos, 
o Procurador-Ger ai da República, Aristides Junqueira Alva­
renga, com fundamento no art. s~. II, do Código de Processo 
Penal, requisitou ao Secretário da Polícia Federal, Dr. Romeu 
TU.ma, instauração de inquérito pára apurar os fatos noticiados 
na representação por nós apresentada. ~olicitou uma busca 
e possível apreens~o na sede da empresa SEV AL Ltda. 

Passados dois anos, o que aconteceu com o referido inqué­
rito? Conversei hoje com o Dr. Magnaldo José Nicola)J da 
Costa, que me relatou tei concluído, há aprOximadamente 
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um ano, o seu trabalho, que foi extenuante e resultou na 
comprovação detalhada dos procedimentos inadequados de 
interm:ediação, através daquela empresa SEV AL. Ele ouviu 
dezenas de pessoas, inclusive prefeitos de diveTsaSCidades 
da Bahia, que comprovaram, em detalhe, a maneira como 
era feita a interniediação indevida. 

Diante do inquérito policial, em 5 de outubro de 1993, 
o Procurador-Geral da República, Aristides Junqueira AI va­
renga, encaminhou ao EXn19 Sr. Ministro Moreira Alves o 
seguinte ofício: - -- -

Tráta;.se âe inquérito-policial, visando a apuração 
de possível prátiCa de crime de intermediações realiza­
das' no repasse de recursos provenientes do extinto Mi­
nistério da Ação Social, a municípios do Estado da 
Bahia, onde estaria envolvido o Deputado Federal João 
Alves de Almeida, que foi relator da Comissão_Mista 
de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscalização do Con­
gresso Nacional. 

Q:mforme documentos e depoimentos constantes 
dos autos, o Sr. Normando Leite Cavalcante, através 
de sua empresa SEV AL Ltda. e mediante pagamento 
de honor_áriQs -_aproximadamente 3% do total libera­
do -fazia o acompanhamento de projetes das prefei­
turas municipais junto ao antigo Ministério da Ação 
Social, utilizando-se, para isto, do nome do Deputado 
Federal João Alves de Almeida- frise-se, então, Rela­
tor da Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos 
e Fiscalização do Congresso Nacional. Era este Parla­
mentar, inclusive, quem indicava prefeitos municipais 
a ele ligados politicamente à firma SEV AL Ltda. como 
intermediária. -

Apesar de ser grande o volume de docu!Ilentos 
apreendidos e de terem sido inquiridas várias pessoas, 
faltam elementos de convicção sufiCientes para:-o ofere­
cimento ou não da denúncia. 

Além do mais, há necessidade de perquirir -st;-·o 
Deputado Federal João Alves de Almeida, que benefi­
ciou-se fffianceir3.nie-nte Com as intetmediações levadas 
a efeito pelo Sr. Normando Leite Cavalcante, conforme 
documento às fls. 938 dos autos. 

Ante o exposto, ·o MinistériO Público Federal,_ re­
quer a baixa dos autos à Superintendência da Polícia 
Federal, por determinação de V. Ex~. para a realização, 
no prazo máximo de 60 dias, das seguintes diligências: 

1) cópia dos cheques, depósitos, ordens de paga­
mento e aplicações do Deputado Federal João Alves 
de Almeida ao Sr. Normando Leite Cavalcante, do 
·sr. Ramon Amus Filho e do Sr. Walter AnniCchino, 
conforme solicitado pelo Delegado de Policia Federal 
Magnaldo José Nicolau da Costa (fls. 940/942); 

2) inquirição, a convite; do Deputado Federal 
João Alves de Almeida; 

3) laudo pericial discriminando: 
a) montante recebido por cada município pelos 

convênios relacionados às fls. 958/959 dos autos; 
b) montante recebido pelo Sr, Normando Leite 

Cavalcante a título de intermediação nos convênios 
mencionados às fls. 958/959 dos auJo~; 

c) caso exista montante recebido pelo Deputado 
Federal João Alves de Almeida do Sr. Normando Leite 
Cavalcante ou da empresa SEV AL Ltda.; 

4) demais diligências ·que o delegado de Polícia 
Federal julgar necessárias. 

Pede deferimento." 

Ora, Sr. Presidente, isso significa-qUe o_Procurador-Geral 
da República solicitou a quebra do sigilo bancário", junto ao-­
Supremo Tribunal Federal, relativamente ao Deputado João 
Alves, ou seja, já existem procedimentos que demandaram 
a apuração desse caso em profundidade. Obviamente, isso 
vai se_r objeto de l;ll~lhor ex~me por parte da CPI. 

. · Sr. Presidente, exatamente em 16 de julho de 1992. soli­
citei ao ·sr. Presidente Mauro Benevides que verificasse a 
maneira segundo a qual, entre o dia 19 de dezembro de 1991~ 
foi aprovada pelo Congresso Nacional a Mensagem Orçamen­
tária de 1992. No momento em que foi publicada a redação 
final da lei, houve modificações abrangendo 757 emendas_ rela­
tivas a inúmeros Ministérios. Eu pedi que fosse feita a apu­
ração. 

_.- O,Senador Magno Bacelar foi designado Relator na_CO:-­
missão· Mista do Orçamento para examinar o casn.-- Aquela 
Comissão decidiu arquivar a ril.inha atgüíção. · · -

Tenho a ·convicção, Sr. Presidente, de que agora, com 
odepoim_ento do Sr~ José Carlos Alves dos Santos e de outras 
pessoas, dentre outras, daquele que o sucedeu como Diretor 
de Orçamento, inclusive do Sr. Orlando José Leite de Castro, 
vamos ter condições de esclarecer, côm precisão, o que real­
mente houve com respeito àquele episódio. Inclusive o Sena­
dor Pedro Simon e eu_solicitamos ao Presidente Mauro Bene­
vi~~s e.a,o Diretor de Orçamento, Orlando José Leite de 
Castro, que esclarecesse todos os fatos. 

Vamos poder agora obter as respostas porque teremos 
a oitiva, certamente, 9-o próprio Diretor e· dos funcionãrios 
do Orçamento de como sucederam os fatos no Departamento 
de Orçamento da União, onde estava sendo Diretor _o Sr. 
José Carlos Alves dos Santos. E e!ll relação ao que foi encami~ 
nhado pelo Congress.O Nacional, lá houye ainda nova modifi~ 
cação. Isso será agOI:a_ esclarecido. - -

Assim, tenho a_ cOnvicção çle que hoje o Congresso Nacio­
nal dá um passo importantíssimo na defesa da sua dignidade. 

Senador Ronan Titci, eu não gostaria; em nenhum mo­
mento, de ser privilegiado pela Mesa em relação aos direitos 
de V. Ex~ lnscrevi-me conforme já explfquei. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronan Tito. 

. O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores: 

Inscrevi-me para falar na sessão do Congresso Nacional, 
mas não sobre ilícitos penais ou questões que, muitas vezes, 
nem dizem respeito ao Congresso Nacional. Pedi, inclusive, 
ao Senador Valmir Ca_mpelo, inscrito antes de mim, que me 
concedesse a palavra porque considero da maior importância 
responder ao meu amigo, Senador e Ministro Fernando Henri­
que Cardoso. 

Diz ele que espera um sinal forte para ver se apresenta 
uma emenda -à ConstituiçãO~ ou ·um projeto de- revisão com 
relação à questão tributária n-aciOnal. Quer do Congresso Na­
ciori3.1 um sinal. Interessante. Lembrei-me de uma passagem 
do Novo Testamento, em que as pessOas pediam sinais,- ·e 
Jesus Cristo, já ·cansado daquela turba, disse: ''Vós me pedis 
sinais, pois eu não qs darei." 
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Eu v.ou dar alguns sinais. Primeiro: o Congresso Nacional 
quer uma revisão conStitücional. A CPLda Evasão Fiscal é 
U!ll ~inal contundente, que S. Ex• não tem o direitO de ignorar 
porqu~ foi o primeiro Relator dessa CP~ que tenho a honra 
de presidir. E .essa CPI, enquanto funcionou, mesmo antes 
da posse do atual Secretário da Receita Federal, aumentou 
a arrecadação deste País em 22%. -

COn_fudo, S. Ex~ _quer sinais forteS_. VOu dar mais um. 
Veio -uin pfojeto -da -Câinãfã dO~dJeputados em qUe se dava 
o reajuste cheio da jnflaÇão, Ou -seja~ de. 100% da· inflação 
cheia, quando_ a revisão ·erá feita de quatro em quatro meses 
e de dois em dois meses o reajuste. E isso queria dizer, no 
-meu entendimento, que aumentava· a massa salarial em 30%, 
por isso mesmo l!ra inflacionárió, urtJ.ã vez-que' de Ílada-adianta 
aum~ntarmos a receita .federal se aumentarmos a despesa. 
Parecewme - não tenho certeza - que o'objetivo de S. Ex•, 
a reforma tributária, é justamente para evitar o déficit, que 
é a matriz da inflação. Lembrowrne até de uma vez eni--qúe 
o Senador Pedro Sinion, cansado-ae ffiê Vei- defendei Miríistros 
da Fazenda, disse-me: Como é que você --gosta--de 'MiriiSfrO 
'da Fazenda ·assitn? Eu disse: é verdade, e defendi-os todos: 
Marcílio Marques Moreira, Paulo HaddaU, Eliseu Resende, 
Por que os -defendi', St. PieSidente? por:g_~ sei que a ·missão 
de um Ministro da Fazenda é niuito grãilâe: ele tem a obriga­
ção de aumentar a arrecadação e diminUir ã. -despesa. Por 
isso, o Senador Pedro Simon pode fiCar 'tfariqüilo q-ue não 
vou desgostar agora do Ministro Fernando Henrique Cardosp. 
Mas S. Er- pediu um sinal, vamos emitiwlo. Entendo que 
esses doiS São- suffcientes·L _ - _ - · _ . 

Quero diz~r ao Senador Fernando Hehrique C3.Td0s-ó-que 
ele teria o' .dir.eito mo'ral de nos cobiar UII} ~sinal no ."ffiõrit~nto 
em que mandarao Congresso Nacional tirp projeto de revis"o 
e este o _rejeitár. s·~Ex• hão manda o pfojêto, mas joga sobre 
o Congress_o Naciohal. ~ 're_sponsabilidãde' para a revisão da 
questão tributária. Eu gostaria de dizer a V. Ex~ -:-_já o 
disse publicamente mais de uma vez- qúe a revisão constitu­
ci"onal se juStifíca pela revisão-da questão tributária. 
w• O Presidente da Re-públiCa, através· de seu Líder, o Sena­
dor Pedro Simon; diSse muitas vezes- que tem muitO medo 
dessa Revisão Constituck)lial, e chegou a se manifestar contfá­
rio·a su& realização:· Eu-não--sei, Sr. Presidenté~ como vãmos 
rever a questão tributária, sem reVe~ a CónstifUiÇào. . 

Quem irá, daqui para· diante, pedir sinri.is aó Poder Execuw 
tivo serei eu. Eu gostaria de ver o Pre.sid_ente da República, 
o Poder Executivo verdadeiramente comprometido com o déw 
ficit. Quero sinais fortes daquele Poder. 

Quando, aqui, no Senado Federal, corajosaní.eóte;segu­
ramos o reajuste salarial -projeto antipáficO --à PreSidente 
da República deveria tê-lo sancionado de _imediato. No entan­
to, Sua Excelência foi ouvir os empregados~ a CGT, a CUT 
e os empresários. 

Ora, os empresários aão aumentos, mas repassam os pre­
ços; a CGT e a- CUT quetem aumento de salário - muito 
justo que o queir3.rii. -~---

Quem não poderia querer-ã(Juele aumento seria o Poder 
ExecutivO. No entanto, ficou discutindo. Isso é um-anti-sínal. 
É o sinal de que verdadeiramente a ação do_ Senado Federal 
não foi compre-endida ou não teve o agrado do Presidente 
Itamar Franco que iria -examinar para ver se vetava o-u se 
aceitava aquele projeto que mandamos·. 

Segundo os __ técnicos - li isso ~m mais de_ um jorpal 
- aquele dito estudo do Presidente da República para saber 
se sancionava ou veta-va, aumento-u a inflação eril 3% 

Sabemos que o déficit- perdoe-lhe, Sr. Presidente, se 
falo do óbvio_- decorre de mafor despesa.- do qUe receita. 
O trágico do óbvio é não ser praticado, diria Ulyssés Guima­
rãeS. No entanto, 70 mil funcionários foram ao Presidente 
da República ré(Juerendo a sua recondução. Ao invés de dew 
sencorajáwlos, o Presidente Itamar Franco disse que vai rrianw 
dar um projeto para o Cong-resso Nado"nal, com as su'as pare-
des de vidro. aberto para todos os lados. _ 

Indago do Senador Pedro Simon: porque é concedido 
ao Presidente da--República o comando das Forças-Armadas? 
É para qti.e Sua Excelência, em ~momentos-difíceis, vete e 
·tenha a segurança de que ninguém ·vai -tócá-Io. O. COngi"esso 
Nacional, muitas_ Yezes, tem até o direít() de votar. u111 projeto 
q·ue, do._agnido popular, pode ser infhicforiário; o Coilgresso, 
às vezes, comete esse deslize.._As pres·sões são grandes, as 
eleições podem sinalizar neSse Sentido. . . ' 

Por que o Presidente da República- tem- o dfréító de vetar? 
POrque a Constituição lhe- dá_ a obr-igação de vetai ou· de 
sã.Dcionar e, concomitantemente, o comandO das Forç11s Ar­
madas .. 
· Sua -Excelência não VetOu, ficoU ·d·i~cutindo com.o~s einprew 
gados·, com o representante dos empregados ou s'eja uma das 
.centrais dos trabalhadores .:..._não sei se é ceritrál 'de -siridicatos. 
para miin da-é correia d~ transmissão de Urri·P3.itido, ·aliás: 
UJ!l negócio insidioso, pqrque 5:e aper~a uin sujeito," ele diz 
que não é do PT, e sim da CUT; se aperta o outro, ele 
responde que não é da CUT, e sim do PT. · · 

Portanto, essa correia transportàdora é insidiosa na medi­
da em que a peSsoa não se identifica: 

Outro dia cobrei, aqui, qlle'o Si-. Lllls lóáCio· Lula da 
Silva - ainda o estou chamando de Senhor -. dis$e_, certa 
vez, que o· partido dele é- socialista; no ·entanto~ -até hoje 
não esclar~ceu que tipo de socialisino, se o russo ali o chinês? 
Que tipo __ de s_ocialismo? A_ssim como o capitaliSmO; o socia-
lismo tem muitas facetas. - - - · · 

Para usar as palavras do Sen3dor Pedro SimOn,. sempre 
--~.m~ fonte de inspiração, estavam, de um lado, a Dona CUT 

e a Dona CGT, também pressionando o aumento, e de outro, 
os einpi-esários fazendo "corpo mole"' pensando que se viesse 
o aumento, ele seria repassado _para o consumi~or. Quem 
,perde com isso? O consumidor, o Tesouro Nacional e o povo. 

Enquanto isso, o Sr. Ministro da faze.n.da quer um sinal 
forte do Congresso Nacional para rever a questã_o_tributária. 

Sr. Ministro, sem querer lecionar- V. Ex~ que esteve 
tantos anos aqui, convivendo conosco ---o sinal que o Con­
gresso dá a uma intenção do Poder Executivo é diante de 
um. projeto de lei. Quaf o seu projeto de le-i, qual a sua pro­
posta, Ministro? Antes mesmo de conhecermos o seu projeto, 
V. Ex~ quer a nossa aprovação? 
- É um pouco difícil, até porque se eu· pudesse falar em 
meu nome e não em nome dos meus dois milhões e duzentos 
mil eleitores seria ·possível que eu dissesse: para o S~nador 
Fernando Henrique, para o Ministro Fernando Henrique Car­
doso, assino em cruz. Acontece que a responsabilidade do 
meu mandato não me dá esse direito. - --

Se eu falasse, não o estaria fazendo em nome do Con­
gresso Nacional, pois este_ só pode falar base3:do em fatos 
concretos. 

Sr. Ministro Fernando Henrique Cardoso, quero um sinal 
forte. O seu SeCretário da Fazenda, nOmeado e prestigiado 
por V. Er, diz que não há necessidade de reforma tributária. 
Para que quer um sinal forte de que queremos a reforma 
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tributária? Seria para o Presidente vetar?.A autoridade maior 
do seu Ministério na questão tributária, chamado, talvez, Dire­
tor da Receita, é -o Sr. Osires de Azevedo Lopes. Todos 
sabemos quem é o titular da Pasta. É o próprio Dr. Osires 
quem diz que não precisamos de reforma tributária. Mas essa 
comprovação o Ministro Fernando Henrique Cardoso não 
a quer do seu Secretário ou Diretor da Receita, e sim do 
Congresso Nacional. Isso foi dito três vezes. 

Sr. Ministro, já demos os nossos sinais; sinais contun­
dentes, desgastantes diante da população.-N~o queremos in­
flação, mas o Congresso Nacional espera de V. Ex~ um sinal 
forte de que também não a quer. Não queremos essa confir­
mação por intennédio de declarações jocosas na televisão 
ou de declarações que deixam mal o Congresso Nacional. 
Mande o seu projeto, a sua proposta. V. E~ terá resposta. 
Tenho certeza de que se·for um projeto séiio, que aUinente 
a arrecadação e a base tributária, que simplifique a questão 
dos tributos, o Congresso Nacional não se negará em apro­
vá-lo. 

Por outro lado, sem conhecer a proposta de V. E~, penso 
que já de~os muitos sinais fortes; estamos precisando de sinais 
fortes de que o Executivo quer verdadeiramente aumentar 
a arrecadação, diminuindo, prinCipalmente, a de_spesa. Eu 
disse, aqui, há pouco, e quero repetir que a CPI da Evasão 
Fiscal aurrieritou em 22,5% a- arrecadação do Brasil em tennos 
reais, antes da entrada do atual Diretor da Receita. O que 
aconteceu, Sr. Presidente, Senador Pedro Simon? Foi dado 
um aumento de salário para- O fUnciOnário püblico de 45% 
em termos reais. Para que V. Ex~ quer uma reforma tributária? 
Para aumentar mais as despesas, os déficits. Pelo amor de 
Deus! 

Q_ Ministro Fernando Henrique Cardoso está precis3.rido 
freqüentar esta Casa. Lembro-me dos seus discursos aqui e 
principalmente da sua postura. Tenho a impressão de que 
os discursos dos tecnocratas estão contaminando S. Ex~ Como 
sei da personalidade, da competência, da seriedade, da exação 
do Ministro Fernando Henrique Cardoso, tenho certeza de 
que o nobre Ministro da Fazenda vai rever o seu discrii"~o 
daqui para a freri.te. A partir daí pedirá sinais para o Legisla­
tivo, quando o Executivo, decidir, verdadeiramente, que quer 
aumentar a arrecadação e diminuir as despesas; para aumentar 
a arrecadação bem como as despesas, S. Ex~ não terá desté 
Congresso ~_tenho certeza, Sr. Presidente - nenhum sinal 
forte quanto -à questão da reforma tributária. 

Estou considerando muito interessante tudo isso, e hoje 
conversava com o Senador Alfredo Campos sobre a questão 
das exigências. Estamos exigindo tudo do Congresso NaQonal, 
dos partido políticos, dos políticos. Quando um advogado 
-disse o Senador Elcio Alvares- comete um crime, todos 
dizem: o advogado fulano de tal cometeu um ilícito penal. 
Quando um economista comete um crime, dizem: o eco no­

. rriista fulano de tal cometeu_ um_ crime; mas, quando há qual-
quer desvio por parte de um político, aí o Congresso Nacional 
não presta e a classe política está toda contaminada. 

Assistimos, dias atrás, Sr. Presidente, a um espetáculo 
deprimente: foi dito que cabia ao PMDB indicar o Ministro 
da Agricultura. O PMDB indicou, através da sua Executiva, 
o nome do honrado Deputado Dejandir Dalpasquale, e o 
Senhor Presidente da República exigiu um atestado de que 
se tratava de um homem honesto. E agora? A quem ele vai 
pedir atestado, quando existem e pesam sobre os seus minis­
tros acusações insidiosas, c-omo é o· caso do nosso colega Minis.; 
tro, o Senador Alexandre Costa'? EU diria ao Senhor Presi-

dente da República que tenho certeza de que o· PFL está 
pronto para atestar a honestidade do Senador Alexandre Cos­
ta. Se não estiver, este Plenário do Senado, que convive com 
esse ilustre político há 40 anos, está pronto para atesta( a 
sua honestidade. Mas, e o Ministro que n·ão-·tein partido e 
que não tem o Plenário para atestar a sua honestidade, como 
fica, Sr. Presidente? 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR •. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presidência 
recebeu oS Avisos n9~ 381 e 385/93, de 14 do corrente, do 
Presidente do Tribunal de Contas da União, encaminhando 
cópias das Decisões n'' 438 e 439193, bem como dos Relatórios 
e Votos que as fundamentam. 

Os expedientes Serão encaminhados à ConiiSS:ão de As­
suntOs Econômkos, para conhecimento e providências que 
julgar cabíveis. 

O SR. PRESIDENTE (Humber(o Lucena) - A Presi­
dência comunica ao Plenário que designou os Senadores José 
Samey e Dar:cy Ribeiro para representarem o Senado Federal 
na posse do jornalista Roberto Marinho na Academia. Brasi­
leira de Letras, a I_'ealizar-se amanhã, no Rio de Janeiro. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa, ofícios que serão" lidos pelo Sr. 19 Secretári-o. 

São lidos os seguintes 

SG MIP 0948/93 
Brasilia, 30 de setemoro de 1993 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, em 

atenção ao Of. n' 384/93, da Liderança do Partido~Progressista 
Reformador -PPR, a indicação do Deputado José Lourenço, 
como titular, em substituição ao Deputado Fetter Júnior, na 
(:omiss~o P_arlameritã.r Mista d~_Inquéritu "destinada-a inves­
tigar fatos decorrentes da ex~cução do Programa Nacional 
de Desestatizãção n: -

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de apreço. -Inocêncio Oliveira, Presidente. 

OF .'/G LPTB/096/93 
Brasilia (DF). 15 de outubro de 1993 

Senhor Presidente, 
Em cumprimento à forma regimen.tal, venho à presença 

de Vossa Excelência com o objetivo d~ indicar o meu nome 
para, na condição de titular e da Exma. S~ Se.nadora MAR­
LUCE PINTO, como suplente, integrarem a COmissão incum­
bida de apreciar a Medida Provisória n9 359, como represen­
tantes do Partido Trabalhista Brasileiro, relativa à criação, 
mediante transfonriação; do Ministério do_ Meio Ambiente 
e da Amazônia Legal, que altera a redação de dispositivOs 
da Lei n' 8.490, de novembro de 1992. 

Apreveito a oportunidade para apresentar a Vossa Exce­
lência protestos de estima e distinta consideração. -Semtdor 
Jonas Pinheiro Líder ~o PTB 

Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que é ocupada pelo Sr. Chagas Rodriw 
gues, ]" Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Serão feitas 
as substituições solicitadas. ~ 
- -Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte -
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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 98, de 1993 

Adita inciso ao art. 100 do Regimento Interno. 

O Senado Federal resolve: 
Art. l'-' Adite-se ao art._ 100 do Regimento Interno do 

Senado Federal o seguinte inciso IV~ renumerando-se o subse­
qüente: 

"Art. 100 ............................. 4~--~·····~·~-.,.-H, .... .. 
IV - direito urbanísticO e diretrizes para o de­

senvolvimento urbaoo, inclusive habitação, saneamen­
to básico e transportes urbanos; 

v - ........................ ~···'-·······'···"·······--···· 

Art. 2'-' Esta Resolução entra em vigar na lata de sua 
publicação. 

Art. 3~> Revogam-se as disposições em contrário. 

J ustlficação 
A proposição ora apresentada Visa a sanar grave omissão 

do Reg"imento Interno, que, injustificadamente, deixou de 
incluir os temas urbanísticos entre as competências de qual­
quer das comissões permanentes. 

Ao dedicar à Política Urbana um capítulo específico, ·a 
Constituição de 88 --:- pela primeira vez na história cOnstitu­
cional brasileira - reconheceu o extraordinário processõ de 
urbanização por que passou o Brasil, Pafs -que, em pouco 
mais de quatro décadas~ assistiu à transferência da maioria 
de sua população, do campo para a cidade. Hoje, três em 
cada grupo de quatro brasileiros vivem - ou sobrevivem -
em núcleos urbanos, e convivem com toda a sorte de proble­
mas atinentes à habitação, ao saneamento e aos transportes 
urbanos; demandas sociais relevantes que têm resultado, a 
d~sp~ito da lacuna regimental, em freqüentes proposições le-
gtslativas. - - ·- , . _ ._ .. 

Ao silêncio do Regimento, entretanto, se tem sobreposto 
a prática das Comissões-Díretoras, que inVariavelmente sub­
metem as proposições sobre tais assuntos à manifestação da 
COIDisSãó de Assuntos Sociais. 

É exatamente essa prátícã. qüe convém liJ.StittiClori3lizar. 
De um lado, para que não restem dúvidas quanto à regirrien~ 
talidade da distribuição das matérias, e de outro, para que 
se vede a eventual e injusta inferência de que o Senado Federal 
não estaria conferindo à Política Urbana o relevo assinalado 
pelo próprio texto constitucional. 

Sala das Sessões, em 4 de outubro de 1993. -Senador 
Dirceu Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O projeto 
será publicado e, em seguida, ficará sobre a mesa durante 
cinco sessões ordinárias, á fim de receber emendas, nos termos 
do art. 401, § 1~. do Regimento Interno. Findo esse prazo, 
será despachado às comissões conipetentes; -

Sobre a mesa, projeto de lei que será fido pelo Sr. }9 

Secretário. 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 135, DE 1993- COMPLEMENTAR 

Acrescenta parágraro ao art. 38 da Lei o• 4.595, 
de 31 de dezembro de 1964, para excluir do benefício 
do sigüo baocãrio as pessoas que menciona. 

O CongressO Nacional decreta: 
Art. 1' O ait. 38 da Lei n' 4.595, de 31 de dezembro 

de 1964, passa a vigorar acrescido do seguinte parágrafo: 

"Art. 38. . .................................................... "··· 
§ 8'-' O sigilo das operações a que se refere o .caput 

não abrange: 
I- os Deputados Federais; 
II - _ _os_ Senadores; 
III-os Ministr:os de Estado; 
IV- o Pr~idente e o Vice-Presidente da Re-pública; 
V -os dirigentes partidários; 
VI -os Presidentes e Diretores de entidades da Adminis-

tração Direta_et:ndireta. ----- · 
Art. 2'-' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Art. 39 São revogadas as disposições em contrário. 

Justificação 

-- É da tradiçao do direito mercant_il que as operações ne&o­
ciais realizadas por empresários ou- comerciantes estejam res­
guardadas pelo sigilo, o qual só pode ser levantado por ordem 
judicial e no interesse de alguma investigação específica-. A 
previsão legal fundamenta-se na necessidade de os_ agentes 
económicos poderem planejar e executar livremente as respec­
tivas estratégias empresariais, nãc;-ficãhdo sujeitó a exp~edi"en~ 
tes desleais por parte dos concorrentes. 

A ampla proteção reco-nhecida alcança não só a escrit.:t, 
os livros e a contabilidade das empresas mas também as transa­
ções financeiras, em especial aquelas realizadas por intermédio 
de bancos ou outras instituições a:fins. . --o ' 

O vet~sto instituto foi acolhido entre .nós e pasSou a ter 
uma amphtude incompatível com as exigências da complexa 
sociedade contemporânea. Com efeitó, aqUilo qUe na õrigêm 
tinha endereço certo e limitado, justificável pelos fins· a que 
se destinava, transformou-se em instrumento para acobertar 
todo tipo de fraude e transação ilícita, não importando a condi­
ção do agente: 

No particular do sigilo_ bancário, meio de que se valem 
os ínescrupulosos para ocultar imensas fortunas havidas de 
forma inconfessável, vêm as legislações de quase todos_os 
povos restringirido-no em ate~çã'?_ !lOS su_p_e:riores interesse_s 
da coletividade, mormente tendo em vista a necessidade de 
assegurar célere e eficaz combate à sonegàÇãõ fiscal, aos crimes 
de "colarinho branco" e outras formas delinqüenciais associa­
tivas que colocam em risco a paz social e a própria estabilidade 
das instituições. - - - - -

Em relação aos que atuam no setor público, por razões 
óbvias, tal privilégio não deveria existir. O estatutO jurídico 
aplicável aos comerciantes e aos particulares em geral não 
lhes· pode ser extensivo. Para estes, é natural o resguardo 
do sigilo das operações; pãta aqueles, há de se exigii absoluta 
e irrestrita transparência pois, em virtude de uma decisão 
individual, decidiram dedicar suas vidas à defesa do interesse 
comum. Qualquer desvio de comportamento ou infidelidade 
para com a causa pública há de ser•severamente punido, inclu­
sive com a perda do cargo e a proibição de exercer qualquer 
outro pelo tempo que a lei ·determinar. 

De resto, o constituil!_te de 1988?. cuidando de preservar 
a moral administrativa, tratou de proscrever, expressamente, 
em diversos dispositivos, compOrtamentos tidos_ como incom­
patíveis com a conduta ética exigível dos agente_s estatais. 

Assim é que declarou-se incompatível com o decoro parla­
mentar "a percepção de vantagens indevidas" (art. 55 § 1'-'t 
ln fine da CF); como crime de responsabilidade de Chefe 
do Poder Executivo os atos atentatórios_ à probidad~ admi_nis-



Outubro de 1993 DlÁRlO DOCONG~ESSO NACJONAL (Seção II) Terça-feira 19 9747. 

trativa (art. 85, inciso V da CF); e como Passíveis de ensejar 
a suspensão dos direitos políticos, com a peidã da função, 
indisponibilidade dos_ bens e responsabilização penal e civil, 
a prática de malversação, sob qualquer de suas formas, por 
servidor público (art. 37)_. No âmbito partidário. inSCreveu-se 
entre os preceitos fundamentãis a serem obrigatoriamente ob­
servados, o dever de .. prestação de contas à Justiça Eleitoral" 
por parte dos dirigentes das agremiaÇÕes (art. 17. inciso m, 
da CF). 

Como se vê, a ordem democrática restaurada em 1988, 
na esteira da melhor tradição republicana, coibiu, de forma 
severa e ampla, a conduta eticamente reprovável em todos 
os setores da vida pública. 

Aos que se propõem representar a coletívidade, gerir 
seus interesses, administrar seus- destinos, há de exigir uma 
conduta ilibada, escorreita e rigorosamente fiel às expectativas 
da cidadania. É inadmissível que pessoas investidas- de tais 
munus possam pretender ocultar seus haveres, bens e transa­
ções sob o manto do sigilo, como se simples mercadores fos­
sem. A lei não pode ignorar a diversidade da situação entre 
o particular que cuida dos seus próprios intereSseS e Ocidadão 
investido de representação popular. o primeiro tem o- direito 
à preservação da sua privacidade patrimonial porque cuida 
exclusivamente de interesses próprios; ..... segundo tem o dever 
de transparência em todos os atos da vida civil porque vela 
por um bem que transcende a sua pessoa: a_ realização do 
interesse coletivo. 

O projeto de l_ei que ora submetemos à apreciação dos 
ilustres pares exclui da proteção do sigilo bancário as seguintes 
pessoas: 

-Deputados Federais; 
-Senadores; 
-Ministros de Estado; 
-Presidente e Vice-Presidente da República; 
-Dirigentes partidários; 
-Presidentes e Diretores de entidades da Administração 

direta e indireta. 
As razões apontadas nesta Justificação evidenciam os mo­

tivos pelos quais as autoridades citadas não podem permanecer 
sujeitas ao regime comum aplicável a empresários e particu­
lares em geral. Acreditamos, com a iniciativa, estarmos a 
contribuir para o aperfeiçoamento- das instituições democrá..: 
tica~ e a elevação dos padrões éticos exigíveis de todos os 
que aspiram atuar em nome e por conta da -çidadania. 

4.1 - CONCEITUAÇÃO 

A Classificação dos aeroportos obedecerá ao seguinte 
critério: 

1• Classe 
(Vetado.) 
(Vetado.) 
Vetado.) 
2• Classe 
(Vetado.) 
(Vetado.) 

LEI N• 4.595, DE 31 DE DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Política e as lnstitqjções Monetárias, 
Bancárias e Creditlcias. Cria o Conselho Monetário Na­
cional e dá outras providências. 

CAPÍTULO I 
DO SISTEMA FINANCEIRO NACIONAL 

Art. 1' O Sistema Financeiro Nacional, estruturado e re~ 
guiado pela presente Lei, será constituído: 

das. 

I- do Consélho Monetário Nacional; 
II - do Banoo Central da República do Brasil; 
III- do Banco do Brasil S.A.; 
IV - do Banco Naclonál do DesenVolVimento Económico; 
V - das demais instituições financeiras públicas e priva~ 

CAPÍTULO II 
Do Conselbo Monetário Na~ional 

Art. 2<;> Fica extinto o Conselho da atual Superinten­
dência da Moeda e do Crédito, e criado, em substituição, 
o Conselho Monetário Nacional, com_ a finalidade de fonnular 
a política da moeda e do crédito, como previsto nesta lei, 
objetivando o_ progresso econômiCQ e social do Pafs. 

Art 3° A política do Conselho Monetário Nacional obje­
tivará: 

. I - adaptar o volume dos meios de pagamento às reais­
necessidades da economja nacionál e seu processo de desen­
volvimento; 

II -regular o valor interno da moeda, para tanto preve­
nindo ou corrigindo os surtos inflacionários_ou deflacionátios 
d_e origem inteTI_la ou externa, as depressões económicas e 
outros desequilíbrios oriundos de_ fenômenos conjunturais; 

III - regular o valor externo da moeda e o equilíbrio -
no balanço de pagamentos do País, tendo _em vista a melhor 
u_tilização_dÇ)s ;J,"eC!J.TSO~ em moeda estrangeira; 

- - IV -orientar a aplicação dos recursos_ das instituiçõeS 
financeiras, qUer públicas, quer privadaS; tendo em vista propi­
ciar, nas diferentes regiões do_ País, condições favoráveis ao 
desenvolvimento harmónico da econom_ia nacional; 

V- propiciar o aperfeiçoamento das instituições e dos 
instrumentos financeiros, com vistas à maior- eficiência do 
sistema de pagamentos e de mobiliz_ação de recursos; 

VI- zelar pela liqüidez e solvência das instituições finan-
ceiras; -

VII -coordenar as políticas monetária, creditfcia, orça­
mentária, fiscal e da dívida pública, interna e externa. 

- Art. 49 Compete privatizamente ão Conselho Monetá­
rio Nacional: 

I-autorizar as emissões de papel-moeda (vetado), as 
quais ficarão na prévia dependência de autorização legislativa, 
quando se destinarem ao financiamento direto, pelo Banco 
Central da República do Brasil, das operações de crédito com 
o Tesouro Nacional, nos termos do artigo 49 desta Lei. 

§ 29 O .dispoSto- no inciso IV deste artigo não se aplica 
às instituiç§_es financeir_as públicas. 

Art. 35. _É vedado ainda às instituições fin3.néeiras: 
I- emitir" debêntures e partes beneficiárias· -
II- adqu_iiif bens i~~~eis não destinados ad próprio uso, 

salvo ~s recebtdos em liquidação de empréstimos de difícil 
ou duVIdosa, caso em que deverão vendê-los dentro do prazo 
de um (1) ano, a contar do recebimento prorrogável até 
duas vezes, a critério do Banco Central da R~p~blica do Brasil. 

Parágrafo único. As instituições financeiraS que nãO re­
cebem depósitos, poderão emitit debêntures, desde que pre­
viamente autorizados pelo Banco Central. da República do 
Brasil, em cada caso. 
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. Art. 36. _.As ins_tituições financeiias não poderão manter 
aphcações em Imó_vets de uso próprio, que, ·soiliãdos ao seu 
ativo em instalações, excedam o valor de seu capital realizado 
e reservas Ji vres. 

Art. 37. As instituições financeiras, C:!iltidades e pessoas 
referidas nos arts. 17 e 18 desta Lei, bem comó·os corretores 
de fundos públicos, ficam obrigados a fornecer ao Banco Cen­
tral da República do Brasil, na forma por ele determinada, 
os dados ou informes julgados necessários para o fiel desem-
penho de suas atribuições. -

Art. 38. As instituições financeiras cOnservarão sigilo 
em suas operações ativãS e p-assiVas e serViÇos prestados. 

§ 1 '? As info~ações e estabelecimentos ordenados pelo 
Poder Judiciário, prestados pelo Banco Central da República 
do Brasil ou pelas instituições financeiras, e a exibição de 
livros e documentos em ~uízo, se revestirão sempre dO mesmo 
caráter sigiloso, só podendo a eles ter acesso as partes legítimas 
na causa, que deles não poderão servir-se para fins estranhos 
à mesma. 

§ 2~ O Banco Central da República do Brasil e as insti­
tuições financeiras públicas prestarão informações ao POder 
Legislativo, podendo, havendo relevantes motivos, solicitar 
sejam mantidas em reserva ou sigilo. 

§ 3~ As Comissões Parlamentares de Inquérito, no exer­
cício da competência constitucional e legal de ampla investi-:­
gação (art. 53 da Constituição Federal e Lei n' 1.579, de 
18 de março de 1952), obterão as informações que necessi­
tarem das instituições financeiras, inclusive através do Banco 
Central da República do Brasil. 

§ 49 Os pedidos de informação a que se referem os 
§§ 2~ e 39 , deste artigo, deverão ser aprovados pelo Plenário 
da Câmara dos Deputados ou do Senac;io Federal e, quando 
se tratar de Comissão Parlamentar de Inquérito, pela maioria 
absoluta de seus membros. - -

§ 5• Os agentes fiscais tributãrios do Ministério da Fa­
zenda e dos Estados somente poderão proceder a exames 
de documentos, livros e registres de contas de depósitoS, quan­
do houver processo instaurado e os mesmos forem conside­
rados indispensáveis pela autoridade- cOmpetente. 

§ 69 O disposto no parágrafo anterior se aplica igual­
mente à prestação de esclarecimentos e informe~ pelas institui­
ções financeiras às autoridades fiscais, devendo sempre estas 
e os exames serem conservados em sigilo, não podendo ser 
utilizados senão reservadamente. 

§ 79 A quebra do sigilo de que trata este artigo constitui 
crime e sujeita os responsáveis à pena de reclusão, de um 
a quatro anos; aplicando-se, no que couber, o Código Penal 
e o Código de Processo Penal, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis. 

Art. 39. Aplicam-se às instituições finarice-iras estran­
geiras, em funcionamento ou que vénham a ·se iristalar no 
país, as disposições da presente Lei, sem prejuízo das que 
se contém na legislação vigente. _ --- __ 

Art. 40. As cooperativas de crédito náo poderão conce­
der empréstimos senão a seus cooperados com mais de 30 
dias de inscrição. -

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 4.595, DE 31 ))E DEZEMBRO DE 1964 

Dispõe sobre a Política e as Instituições Monetárias, 
Bancárias e Creditíclas. Cria o Conselho Monetário Na­
cional e dá outras providências. 

Art. 38. As .instituiçõeS financeiras conservarão- St&ito 
em suas operações ativas e passivas e serviços prestados. 

§ l'? As informações-e esclarecimentos ordenados pelo 
Poder Judiciário, prestados pelo Banco Central da República 
do Brasil ou pelas instituições financeiras, e a exibição de 
livros e doçumentos em Juízo, se revestirão sempre do mesmo 
q~.ráter sigiloso, só podendo a eles ter acesso as partes legítimas 
na causa, que deles não poderão servir-se para fins estranhos 
à mesma. . 

§ 2• O Banco Central da República do Brasil e as insti­
tuições financeiras p_úblicas prestarão infOrmações ao Poder 
Legislativo, podendo, havendo relevantes motivos, solicitar 
sejam mantidas em reserva ou -sigilo. 

§ 3" As Comissões Parlamentares de Inquérito, no exer­
cício da competência constitucional e legal de ampla investi­
gação (art. 53 da Constituição Federal e Lei n' 1.579, de 
18 de março de 1952), obterão as informações que necessi­
tarem das instituições financeiras, inclusive através do Banco 
Central da RePública do Brasil. 

§ 4Y Os pedidos de informação a que se referem os 
§§ 29 e 3'?, deste artigo, deverão ser aprovados pelo Plenário 
da Câmara dos Deputados ou-do Senado Federal e, quando 
se tratar de Comissão Parlamentar de Inquérito, pela maioria 
absoluta de seus membros. 

§ 5" Os a"gentes fiScais tributários do Ministério da Fa­
zenda e dos Estados somente poderão proceder a exames 
de docurnentos,livros e registres de contas de depósitos, quan­
do houver processo instaurado e os mesmos forem conside­
rados indispensáveis pela autoridade competente. 

§ 6~ O disposto no parágrafo anterior se aplica igual­
mente à prestação de esclarecimentos e ~onnespelas institui­
ções financeiras às autoridades fiscais, devendo- sempre estas 
e os exames serem conservados em sigilo, não podendo ser 
utilizados senão reservadamente. 

- § 79 A quebra do sigilo de que trata este artigo constitui 
crime e sujeita os responsáveiS à pena tle reclusão, de um 
a quatro anos, aplicando-se, no que couber, o-Código Penal 
e o Código de Processo Penal, sem prejuízo de outras sanções 
cabíveis. 
.. ~· ..................................... ' ...................... ;._~-. ··----~- .. ; ; .. 

(A Comissão de Assuntos EconÓmicos.) 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O projeto 
Será pUblicado e remetido à comissão competente. 

Passa-se à 
ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1063, DE 1993 
Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 255, II, 12, do Regimento Interno, 

requeiro que, sobre o Projeto de Lei do Senado n'? 130, de 
1993, além da Comissão constante do despacho inicial de 

distribuição, seja ouvida, também, a de assuntos económicos. 
Sala das Sessões, 18 de outubro de 1993. - Ronan Tito 
O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O requeri­

mento lido será incluído em Ordem do Dia oportunamente. 
Item 1: 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução o'? 

86, de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econó­
micos como conclusão de seu Parecer n'? 336;-~de 1993.), que 
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autoriza a Prefeitura do Município de Apucarana (PR) a con­
tratar operação de crédito com o Banco do Estado do Paraná 
- BANESTADO, dentro do Programa Estadual de Desen­
volvimento Urbano - PEDU~ no ·valor de até sessenta e 
cinco milhões e quatrocentos mil cruzeiros reais. 

A matéria ficou -sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do :ait. 235~ 
II, f. do RegiMento Interno. 

À proposição não foram oferecidas emendas. 
Passa-se à discussão do projeto, em turno úrtieo:-(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada, nos termos do .a.rt. 168 do Regi-

mento Interno. - -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 2: 
Discussão, em turno único, do Projeto de ResOlução n9 

87, de 1993 (apresentado pela ComisSão de Assuntos Econó­
micos corno conclusão de seu Parecer no 337, de 1993), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Iguaraçu- PR acQntratar 
operação de crédito. jUnto ao Banco do Estado 4o .Paraná 
S.A.- BANESTADO, no valor equivalente a três milhÕes 
e duzentos mil cruzeiros reais, a preçós de rnaio/93, dentro 
do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano -:-:-_PE­
DU. 

A matéria ficou SObre-a rileSa durante cifl.co -s~.ssões ordi­
nárias, a fim de receber emendas, nos termos dÕ a·rt .. 235:-
11, f, do Regimento Interno. . 

À proposição não foram oferecidas emeridas. . . 
Passa-se à discussão do projeto, em turno úníco. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada, nos termos do art. 168 do Regi-

mento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigu!'S) - Esgotada 
a matéria da Ordem do Dia. - - · ~ -

• Passa-se à apreciação do RequerimentO Ii"' 1..060, de 1993,­
lido no };xpediente, de autoria do nobre Senador Hydekel 
Freitas. -

Solicito ao nobre Senador Ronan_ Tito parecef da Comis-­
são de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

O SR. RONAN TITO (PMDB -MG. Para proferírpare­
cer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
o nobre Senador Hydekel Freitas solicita aütõi:izaçáo para 
participar da reunião dos Presidentes de ComiSsões de Defesa 
Nacional dos países do COne Sul, a convite do Senado a_r_gen­
tino. 

Entendo que o fortalecimento do MERCOSUL nos auto­
riza a tratar de assuntos parlamentares em primeiro lugar. 
Basta lembrarmos que a Carta de Roma foi exarada em 
1957, o Parlamento Europeu foi criado em 1960, e ajU.nção 
só aconteceu no ano passado. Creio que ·o- Parlamento tem 
que andar na frente nas questões de mercados comuns. 

O parecer é favorável, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O parecer 
é favorável. 

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à apreciação do Requerímento n' 1.061, de 1993, lido no 
Expediente, de autoria do nobre Senador Alfredo Campos. 

Solicito ao nobre Senador Ronan Tito parecer da Comis­
são de Relações Exteriores e· Defesa Nacional. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para proferir pare­
cer.) -Pelas mesmas razões, Sr. Presidente, o parecer é 
favorável. 

· O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O parecer 
é favorável. 

A votação da matéria fica adiãda por falta de quorum. 

.··· O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à aprecíi!Ção do Requerímento n' 1.062, de 1993, lido no 
EXpediente, de autoria do nobre Senador Márcio Lacerda. 

Solicito ao nobre Senador ~Ronan Tito parecer da Comis­
são de Relações E_x!e!ÍQ_~es e Defes.a_ Nacional. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Para proferir pare­
cer.) -Sr. Presidente. o requerimento é no mesmo sentido, 
e o parecer é favorável. 

. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Q parecer 
é favorável. - -

A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro­
nimda o seguinte discurso.) -Sr. P~esidente, $_f\'s e Srs. _ 
Seriàdores, ·transcorre hojé -o- dia do médico;_ como sempre 
Oc"upo a tribUna corii. o objetivO:de que a data não passe 
despercebida. 

_ Logo çle inído, Sr. Presidente, cabe-nos_a coragem e 
a grandeza de reconhecer que não vivemos uma fase de alegria 
CQffiQ_ profissionais da área. É preciso entender que a figura 
do médico deixou de pertencer a uma classe privilegiada e 
respeitada. É ainda mister reconhecer que, paradoxalmente, 
a importância do médico vem diminuindo, à medida que. au­
mentam conquistas da Medicina, tais como: vacinas antibió­
ticos, anestésicos e, principalmente, o impérialism~ de uma 
moderna tecnologia capaz de 'produzir sofisticados exames. 

Permita-nos, pois, Sr. Presidente, tecer algumas refle­
xões, buscando compreender as causas desse progressivo des­
prestígio que vem sofrendo a classe. Sr.- Presidente, a Mediei Da 
é,_ .uma ciência da vida que envolve portanto numerosos e 
diversificados aspectos relacionados à vida: biológicos, psico­
lógicos, patológicos, ecológicos, sodológicos. Por isso a are a 
médica comporta um campo de vastô·s conhecimentoS sobre 
os ·quais estamos ainda muito distarites de poder fazer uma 
síntese. Impõe-se assim uma afitude de respeito, que deveria 
vir sempre acompanhada de humildade, os quais se afiguram 
exigências indispensáveis no tra:to com o mistério da vida e 
-da morte. Em conseqüência dessa amplitude de conhecimen­
tos, aliada ao mistério existencial, decorre que a formação 
médica nunca pode extinguir-se e jamais-pode ser âãda COmo-­
completa. 

Assim, Sr. Presidente, nós que- vivemOs ·na atual socie­
dade, basicamente voltada para o consumo e impulsionada 
·pelos diferentes meios de comunica:çãõ de massa, há forte 
tendência de se enfatizar as conquistas produzidas pela tecno­
logia, pelas sofisticadas máquinas, em detrimento da figura 
humana do médico. Evidentemente que ao reconhecermos 
esse fato não estamos condenando, de forma anacrónica, a 
tecnologia moderna, a máquina· qüe têm inegavelmente suas 
utilidades, enquanto meio de conheciniento da- vida. Duvida­
mos apenas que essa linha de pensamento possa açambarcar 
a totalidade da questão em toda sua amplitude interdisciplinar. 
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Há uma distorção- evidente nessa postura, pois sem a presença 
do médíco quem iria interpretar os dados -ao Com-putãdor? 
Quehf decidiria o que se deve fazer com o paciente? Quem 
poria em prática as últimas decisões? 

A saúde não é meramente um problema médico, insere-se 
num espaço muito maior, multidisciplinar que não pode abs­
trair os níveis: social, político e econômico. 

Todavia, a busca de saúde pública, questão tão premente 
em nosso País, depende ainda da fixação de prioridades políti­
cas, carentes de _sustentação económica, que sejam capãieS 
de enfrentar problemas interdependentes das áreas de Educa­
ção, Nutrição e Higiene, ~para falar nos mais impOrtantes. 
Dessa perspectiva é ainda importante o papel do médico na 
melhoria dos níveis de saúde em sua promoção e recuperação 
ao lado de outros profissionais da área, tais como enfermeiros, 
odontólogos, nutricionistas entre outrás, para -não deixarmos 
de mencionar ainda as péssimas condições infra~estruturais 
que predominam na medicina pública. Hoje, como ontem, 
praticamente, falta tudo: hospitais quase sempre desapare~ 
lhados em situação financeira dissolvente; postos de atendi~ 
menta ambulatorial e de primeirosRso-corros desprovidos de 
material e pessoal. Os recursos humanos à disposição do siste­
ma estão também desatualizados principalmente em razão 
dos baixos salários e da ausência da reciclagem pr,ofissional. 

Sr. Presidente, não nos parece justo jogar, de forma 
simplista, a culpa de tudo no médico. Provavelmente isso 
ocorre porque todas as deficiências ã.CfU.i consideradas vêm 
explodir em suas mãos no contato com os pacientes. ContUdo, 
Sr. Presidente, como médico creio. que deve ser preservada 
a importância social do médico, pois a ele está reservado 
um papel edificante na sociedade, visto_ que sua função conti­
nua sendo das mais nobres, qual seja, minorar o sOfrimento 
dos semelhantes. 

Era o que tínhamos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) --Sr. Presidente, S~ e Sis. Senadores, 
no Brasil há muita distorção em termos de transporte de 
cargas. Enquanto em -oütros paíseS esse transporte se dá pre­
ponderantemente por hidrovias e ferrovias; aqui verifiCa-se 
o contráriO: cerca de 70% de nossas mercadorias são hoje 
transportadas por rodovias e, em alguns casos, por via aérea. 
As conseqüências disso são bastante claras e visíveis: os produ~ 
tos sempre chegam a seu destino por um preço muito mais 
eleva-do e os prejuízos para o País são incomensuráveis, princi­
palmente em termos de deterioração das estradas. 

Eni todo o mundo, existe um princípio segundo o qual 
quanto maior a posSibilidade de transporte de uma via, maior 
o progresso que ela proporciona na região em que está implan­
tada. Assim, o progresso que uma hidrovia proporciona é 
maior do que aquele advindo de uma ferrovia, e este, niais 
substancial do que aquele proporcionado por uma rodovia. 

Será que, levado pela constatação de que os investimentos 
iniciais numa ferrovia são bem maiores e o-retorno mais lento, 
tenham privilegiado as rodovias ou, então, acostumados a 
querer o mesmo a exigir resultados imediatos, tenham os go­
vernos preferido adotar soluções mais imediatistas e a pensar 
que os investimentos de- resultadõs mais a longo prazo pode­
riam ser confundidos com d~sperdício ou com dinheiro jogado 
fora? A meu ver, Srs. Senadores, essas são perguntas para 

as quais não se .conhecem as respostas. O fato real é que 
esse descompasso só tem se agravado. Cinco anos atrás, a 
participação das rodovias no transporte de cargas era-de 65%. 
Este ano, atingiu 70%, registrando-se, assim, um crescimento 
médio de 1% ao ano, ou, se olharmos por outra ótica, o 
de~c~la~ro do nosso tra1_1sporte de cargas é que tem crescido 
à base de 1% ao ano. 

Desejo, por-isso mesri:to, e a:rlteSde tecer-Ou-tras consíde­
rações sobre o tema, lançar meu protesto pela paralisação 
da Ferrovia Transnordestina, tão importante para a- minha 
Região, que vive grave seca e necessita, inclusive, da abertura 
em caráter emergencial, de frentes de trabalho. 

Surpreendentemente- repito -as obras de construção 
da Ferrovia estão paralisadas. As poucas verbas consignadas 
no Orçamento, depois dos cortes feitos, foram destinadas a 
pagamentos das dívidas contraídas em exercícios anteriores. 
Isso é um fato muito grave, pois representa a descontinuidade 
de uma obra fundamental para o desenvolvimento da região. 

A propósito do assunto, lembro que em recente visita 
feita à Cidade de Petrolina, o Ministro Alberto Goldman 
declarou que as obras somente poderão ser retomadas em 
1994, caso sejam garantidos recursos no novo Orçamento Ge­
ral da União. 

Faço, pois, veemente apelo ao Presidente da Repúbiica 
Itamar Franco e ao Ministro dos Transportes Deputado Alber­
to Goldman, para que aloquem recursos a fim de assegurar 
a continuidade do empreendimento. Aliás, é fundamental 
lembrar ser imprescindível a consignação de dotações __ também 
para o Orçamento de 94. Lendo o projeto que o Executivo 
encaminhou para o próximo ano, verifiquei que não conte-mpla 
recursos para a referida Ferrovia. 

Alguns dias atrás, recebi u.m estudo interessante, elaho­
rado pelo Engenheiro José Joaquim Dias Fernandes Neto, 
em que propõe- "uma nova visão para o sistema ferroviário 
do Nordeste''. Este estudo se insere dentro das análises que 
ensejaram a conStrução da chamada Ferrovia Transnordes­
tina, cujOs primeiros projetas foram reitos pelo Governo de 
Pernambuco, ao tempo que exercia as funções de chefe do 
Poder Executivo do Estado. 

Conforme comentaVa, Sí. Presidente, partindo da consta­
tação de que as linhas férreas de_ssa região foram construídas 
inicialmente de forma independente e concentradas no litoral, 
e que a sua conexão se deu através da costa, propõe o expe­
diente e lúcido engenheiro José Dias Fernandes, com autori­
dade de especialista na matéria, uma reordenação desses ra-­
mais através do interior, com a finalidade precfpua de descon­
centrar o progresso no Nordeste e, ao fazer a sua ligação 
com o Centro-Sul, dar escoamento fácil à produção da região 
e baratear o_ preço dos fretes. 

Sabe-se que_ como corolário de um eficiente e barato 
sistema de transportes sempre vem um incremento da produ­
ção. Assim foi em outros países. Será que somente aqui a 
História não se repetirá? 

No tocante ao Nordeste, existem algumas sub-regiões 
que merecem maior privilégio em matéria de transportes, dada 
principalmente a sua potencialidade para a implantação de 
grandes e prósperos projetas agropecuários. Nessa- relação, 
eu iilcluiria a Chapada Sul-Maranhense, os tabuleiros do Su­
deste do Piauí, as áreas irrigáveis do médio e baixo São Fran­
cisco e o Oeste baiano, áreas ·de grande dinamismo agríco~a. 
com mais de _7 ,5 milhões de hectares adequados à agricultura 
e que já vêm atraiildo consideráveis investimentos privados. 
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São bem promissoras as possibilidades de se, entre muitos 
outros produtos, explorar aí a soja, o sorgo, o trigo e, principal­
mente, a fruticultura. 

Com grande potencial económico no setor mineral, deve 
ser também incluída nessa prioridade a Chapada do Ara_ripe, 
abrangendo uma vasta área localizada nos Estados do Ceará 
e de Pernambuco. Aí, o fOrte é a exploração e a transformação 
mineral da gipsita e do calcário, matérias-primas na fabricação 
do cimento e na correção de solos. 

Essas sub-regiões, alguns com projetas já implantados 
de agricultura irrigada, são de suma importância ml estratégia 
de "'deslitoralização" da economia do Nordeste. 

Para promover a interligação dessa região, indica o estudo 
a que estou referindo, a implantação de dois pólos ferroviários: 
um, localizado em Salgueiro, no semi-árido pernambucano, 
distante entre 400 e 600km de quase todas as capitais dos 
Estados Nordestinos: Maceió, Recife, João _Pessoa, Natal, 
Fortaleza e Teresina. O oufró, em- Minas Gerais; na ciaade 
de Montes Claros-, também com distâncias que variam de 
400 a -600km de Goiãnia, Brasfiia, Juiz de Fora, Uberlândia 
e Uberaba, e a apenas 300km de Belo Horizonte. 

A importância desses dois pólos se dá porque, de Salguei­
ro, pode-se atingir por ferrovia praticamente todo o Nordeste, 
e, de Montes Claros, chega-se facilmente a todos os grandes 
centros consumidores do País. Na área de influêricia de Sal­
gueiro estão concentradas as principais- regiões produtoras 
e consumidoras do Nordeste, além de ser be_m servida por 
rodovias - é lá que a BR-116 cruza com a BR-232 -::.e 
estar bem próxima do rio SãQ_Eranâsco, excelent:e hidrovia 
que, infelizmente, ainda não vem sendo também adequada­
mente explorada. 

Para que se implante o pólo de Salgueiro, tomam-se ne­
cessários alguns investimentos de vulto, pois isso implica a 
construção de alguns trechos ferroviários em sua grande maio­
ria constantes da chamada Ferrovia Transnordestina. Af se 
incluem 212km entre Petrolina_~ PE e Salgueiro- PE, dos 
quais 120 já estão com aS- obras iniciadas, e mais 132km entre 
Salgueiro - PE e Missão Velha --CE. O trecho maior 
~e ~ km, ligando Salgueiro a Recife e ao Porto de Suape: 
Já extste, estsndo a precisar de restauração e modernização. 
Um outro trecho relativamente longo, com 334Km, entre Iaçu 
- BA e Senhor do Bonfim - BA, precisa ser reconstruído. 
Um último trecho de 179km deverá também ser reconstruído 
entre Crateús - CE e Piquet Carneiro - CE. No total, 
são 523km de linha a serem construídos e 934 a serem recons­
truídos e modernizados, os quais permitirão que todo o Nor­
deste tenha uma ligação efetiva e maiS rápida com o Oeste 
Baiano e o Sudeste do Brasil, interligando-se daí com o Sul 
e o Centro-Oeste. Apenas para que se tenha uma idéia do 
que isso representa, com eSses ramais coristruídos, a ligação 
entre Iaçu, na Bahia, e Fortaleza, no Ceará, ficaria encurtada 
em cerca de l.lOOkm. -

Concomitantemente, a iiriplant3.ção dessas ferrovias im­
plicará outros invesrimetttós eni obras de infra-estrutura de 
apoio à operação ferroviária e das centrais de carga e na 
interligação desse modal com os outros modais de transporte, 
rodoviário e hidroviário. Essas obras terão por finalidade faci~ 
litar o_carregamento e o transbordo de cargas. 

Poder-se-á alegar que a União não tem recursos para 
a implantação desses projetes. Lembro, entretanto, Sr. Presi­
dente, Sr~s e Srs. Senadores, que o Orçamento da União 
já alocou recursos à construção e manutenção de alguns tre-

chos desse sistema; seria, então, suficiente que a apliciçáo 
dos recursos fosse otimizãda, de modo que toda a sua aplicação 
já tivesse por finalidade a interligaçãO dessa malha. Outra 
medida que a ser implementada é o convencimento da ÚI:icia­
tiva privada para a viabilidade dessa iniciativa e das vantagens 
que poderá ter, se encampar essa idéia e nela aplicar os 
seus recursos, em parCerià com o Governo. 

Estou convencido, Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, 
de q_ue o futuro do transporte no Nordeste está nas ferrovias. 

. Infelizmente a Provídência Dão 3qtiinhoou a nos_sa região com 
a abundância de rios que proporcionasse um eficiente trans~ 
porte hidroviário, capaz de suprir toda a região. A opção 
rod?viária é por demais cara e por demais restritiva para 
o tamanho das nossas necessidades e para a imensidão das 
nossas distâncias. As ferrovias, entretanto, desde que bem 
locadas e interligadas com as rodovias já existentes e os poucos 
rios navegáveis, poderão se constituir na mola propulsora do 
progresso da região, fazendo com que a produção seja levada 
de forma rápida e barata aos centros consumidores e, em 
contrapartida, que os combustíveis, os fertilizantes, os insumos 
agrícolas e mesmo os gêneros de primeira necessidade também 
lá cheguem de maneira pronta e acessível. 

No rastro dessas transformações, não tenho dúvida em 
afirmar que a mais auspiciosa será a de fazer com que o 
nordestino não tenha de dei~ar a sua terra à procura de um 
lugar mais aprazível para morar. Num agiadável paradoxo. 
a ferrov:ia não servirá para levar o sertanejo de sua terra, 
mas se transformar~ num incentivo para que ele ali permaneça 
e aí produza. .. . 

Presentemente, estamos a verific3.-:r no Bràsíl um exemplO 
bem:-Suce~lido de uso racional e adequado das ferrovias. Ele 
ocorre na ligação que se fez, um-ano atrás, do Planalto Central 
com o Porto de Vitória, no Espírito Santo, ;~través do Corredor 
de_ Exportação do Centro-Leste, que compreende 700 km da 
ferrovia Vitória/Minas e 1.200km da SR2 da Rede Ferroviária 
_Federal. Em apenas um ano, a quantidade de grãos transpor­
tada passou de 300 mil toneladas para 1,5 milhão de toneladas, 
e o preço do frete de uma tonelada de soja, que antes se 
fazia por rodovia a US$60.00, foi reduzido para US$27.00. 
Com o engajâffiento_ mais direto" de empresas usuárias do siste­
ma, pretende-se chegar, ~m mais um ano, a 2,5 milhões de 
toneladas/ano. Para isso, nov_os_ üiVeSfiffientos deverão ser fei­
tos, principalmente em armazéns e embarcadouros. 

O mais auspicioso-dessa iniciativa é que todos esses inves­
timentos estão sendo bancados pelas empresas usuárias. Por 
que não fazer também a mesma coisa com o sistem-a:~ferrovíário 
?o Nordeste? O_ Nordest~ j_á demonstrou, através de projetes 
Isolados de agncultura ungada, que é possível se obterem 
bons resultados, desde que se empregue a tecnologia adequa­
da. Resultados semelhantes podem ser conseguidos em outras 
áreas, disseminando-se o progresso, desde que tecnologias 
e incentivos sejam proporcionados àqueles que se dispuserem 
a produzir. Estou convencido, Sr. Presidente, Sr•s e Srs. Sena­
dores, de que a facilidade de transporte é o maior incentivo 
que se pode dar a quem se dispõe a produzir. 

Concluo, Sr. Presidente, lançando o meu apelo ao Presi~ 
dente da República Itamar Fran:co e ao Ministro dos Trans­
portes Deputado Alberto Goldman, para que, em face do 
exposto, adotem providências ágeis para que sejam:, reativadas 
as obras de construção da Ferrovia -inexplicavelmente inter­
rompidas - e considerem, para efeito de projeto e execução 
essa nova opção de transporte ferroviário para o Nordeste 
que acabamos de expor. Tudo isso, aliás, constitUi ãritiga-3spi-
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ração de nordestinos. Através dessas medidas. as diStâncias 
serão encurtadas, os Estados brasileiros estarão mais próxi­
mos, o progresso se desconcentrará. 

Era o que tinha a dizer, Srs. Senadores. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar "os- trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 68, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do 
art. 336, c, do 

Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 

68, de 1993, de iniciativa da Comissão Diretora, que estabelece 
a estrutura do Centro de Desenvolvimento de Recursos Hu­
manos do Senado Federal e dá outras_ providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor Francisco Rollemberg, em substituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÃMARA 
No 148, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto- de Lei da Câmara 
no 148, de 1993 (n' 1,909/91, na Casa de ~origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dispõe sobre a contratação 
por tempo determinado para atender â necessidade tempo­
rária de excepcional interesse público, nos termos do inciso 
IX do art. 37 da Constituição Federal, e dá outras providên­
cias, tendo 

Parecer sob n" 315, de 1993, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, favorável ao Pro­

jeto, com Emendas que apresenta de n"1 1 a 4-CCJ. 

-3-
PROJETO DE LEI DO SENADO ~1"172, 

DE 1992-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n" 172, de 1992- Complementar, de autoria do Senador 
Mauro Benevides, que dispõe sobre o cumprimento imediato 
do disposto no§ 2" do art.-192 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n" 194, de 1993, da Comissão 
- de Assuntos Econômicos. 

-4-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 84, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
84, de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econó­
micos como conclusão de seu Parecer n" 334, de 199_3), que 
autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Prata do Iguaçu -
PR, a contratar operaçãO de crédito, junto ao Banco do Estado 
do Paraná SIA- BANESTADO, no valor de 
Cr$4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil cruzeiros 
reais), a preços de março de 1993. 

-5-

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 85, DE 1993 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n9 
85, de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econó­
inicós cOmo conclusão de seu Parecer n" 335, de 1993), qUe 
autoriza ·a Prefeitura Municipal de Sertaneja- PR, a contra­
tar operação de cr~dito, jUnto ao Banco do Estado do Paraná 
S/ A- BANESTADO, no valor de Cr$6.700.000,00 (seis mi­
lhões e setecentos mil cruzeiros reais), utilizando recursos 
do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano - PE~ 
DU. 

---6-

REQUERJMENTO N• (!17, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n9 617, de 
1993, do Senador Marco Maciel, solicitando, nos termos do 
art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão, em Ordem 
do Dia, do Projeto de Lei do Senado n' 57, de 1991, de 
sua autoria, que dispõe sobre o exercício da profissão de Téc­
nico em Turismo, cujo prazo na Comissão de Assuntos Sociais 
já se acha esgotado. 

-7-

REQUERJMENTO N' 748, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n" 748, de 
1993, do Senador João França, so.Jicitando, nos termos regi­
mentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da maté­
ria AssuntOs indígenas tratados com desdém, publicada no 
jo.mal Correio Braziliense, edição de 8 d~ agosto de 19?3. 

•1.1[) 

-8-

EMENDA DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 235, DE 1989 

Discussão, "em turno úriiCo, da Emenda da Cáiriarà- ao 
Projeto de Lei do Senado no 235, de 1989 (no 5.228190, naquela 
Casa). de autoria do Senador Gomes Carvalho, que altera 
dispositivos da Lei n 9 5.108, de 21 de setembro de 1%6~ que 
institui o Código Nacional de Trânsito, tendo 

Parecer sob n" 309, de 1993, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania, pela rejeição. 

-9~ 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 7, DE 1991 

(Tramitando em conjunto com o-Projeto" 
de Lei do Senado no 43, de 1992, e Projeto 

de Lei da Câmara n: 69, de 1993) 

Discussão, em turno único, do PrÚjeto de Lei da_Câmara 
no 7, de 1991 (no 3.081189, na Casa de origem), que estabelece 
normas para as micro~mpresâs....:.. ME, e Empresas de Peque­
~o Porte-EPP, relat1v~s ~o tr~tam~nto diferenciado e símpli­
fica~o, nos ca:n~s admmistratlvo, fiscal, previdenciário, tra­
balhista, cred.itíclQ e do desenvolvimento empresáiial (art. 
179 da Constituição Federal), tendo 
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Pareceres sob n<;ii 11, de 1992; 331 e 332, de 1993, da~ 
Comissões-: 

-de Assuntos Econômicos: 19 pronunciamento: sobre o 
Projeto- favorável, com Emendas n?S 1 a 13-CAE, que apre­
senta; 2~ pronunciamento: sobre o Substitutivo oferecido p:­
rante a Mesa- favorável, nos termos de Subemenda (Substi­
tutivo) que oferece. 

-de Constituição Justiça e Cidadania: (exame solicitado) 
-favorável ao Substitutivo da Comissão de Assuntos Econó-
micos. 

-lO-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 69, DE 1993 

(Tramitando em conjunto com o Projeto 
de Lei da Câmara no 7, de 1991 e Projeto 

de Lei do Senado no 43, de 1992) 

Discussão, em turno único, do·Projeto Ele Lei da Câmara 
no 69, de 1993 (n° 743/88, na Casa de origem), que altera 
o Estatuto da Mícroempresa? tendo 

Pareceres sob n"'s 331 e 332, de 1993, das Comissões: 
-de Assuntos Econômicos, favorável ao Substitutivo ofe­

recido perante a Mesa, nos termos de Subemenda _ (Substi-
tutivo) que oferece; e -"-

-de Constituição, Justiça e Cidadania, (exame solici­
tado) - favorável ao Substitutivo da Comissão de Assuntos 
Econômicos. -

-li-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 43, DE 1992 

(Tramitando em conjunto. com os Projetas de 
Lei da Câmara n• 7, de 1991, e 69, de 1993) 

Discussão, em tunio único, do Projeto de Lei do Senado 
n" 43, de 1992, de autoria da Senadora Marluce Pinto, que 
estabelece normas integrantes do Estatuto da Microempresa 
e da Empresa de Pequeno Porte, relativas ao tratamento jurí­
dico diferenciado com vistas a incentivá-las pela simpl~fit?ção 
de suas obrigações administrativas, tributárias, prevídenciárias 
e creditícias, tendo 

Pareceres sob n• 331 e 332, de 1993, das Comissões: 
-de Assuntos Econômicos, favorável ao Substitutivo ofe­

recido perante a Mesa, nos termos de Subemenda (Substi­
tutivo) que oferece; e 

-de Constituição, Justiça e Ct~~dania, (exame solici­
tado)- favorável ao Substitutivo da Comissãb- de Assuntos 
Econômicos. -

-12-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
No 57, DE 1992 

Discussão, em turno único, do PrOjeto de Lei da Câinara 
no 57, de 1992 (no 2.996/92, na Casa de origem), que altera 
a redação do art. 12 da Lei n° 7.520, de 15 de julho de 1986, 
tendo 

Parecer favorável, sob n<? 311, de 1993, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania. 

-13-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 51, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n° 51, de 1993 (n° 206/91, na Casa de origem), de iniciativa 
çlo Tribunal Superior do Trabalho, que dispõe sobre a transfor­
lnação de cargos no Quadro Pennanente de Pessoal da Secre­
taria do Tribunal Regional do Trabalho da 1• Região e dá 
outras providências, tendo 

- Parecer favorável, sob n9 312, de 1993, da Comissão 
- d~ Coostituição, Justiça e Cidadania, 

-14-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 120, DE 1993 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Cârn~ra 
no 120, de 1993 (n• 1.393/91, na Casa de origem), que define 
os créditos de natureza alimentícia previstos no art. 100 da 
Constituição Federal e regula o processo para seu pagamento 
pela Fazenda Pública, tendo 

Parecer favorável, sob n9 314, de 1993, da Comissão 
-de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer· 
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às J9h5min.) 
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ANO XLVIII- N'l70 QUARTA-FEIRA, 20 DE OUrUBRO DE 1993 BRASÍLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, c cu, HUMBERTO LUCENA, Piesídente~, nos termos 

do art. 48, item 28 do Regimento~ Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 83, DE 1993 

Suspende, nos termos do AcÓrdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal, a execução 
da Lei n" 1 .394, de 2 de dezembro de 1988, do Estado do Rio de Janeiro, referente ao adicional 
do Imposto de Renda. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1'-' É suspensa a execução da Lei n" 1.394, de 2 de dezembro de 1988, do Estado do Rio 

de Janeiro. declarada inconstitucional por decisão definitiva do Supremo Tribunal Federal. nos autos do 
Recurso Extraordinário n" 140.887-1 -Rio de Janeiro. 

Art. 2" ESta- Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 18 de outubro de 1993.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

r------------~ ---SUMÁRIO 

1- ATA DA 217• SESSÃO, EM 19 DE OUTUBRO 
DE 1993 

1.1. -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagem do Senhor Presidente da República 

- N' 374, de 1993 (n• 710/93, na origem), de IS do 
corrente, referente à Mensagem n~ 44, de 1993-CN, que 
encaminhou autógrafo da Emenda à Constituição n" 4, 
de 1993, que "dá nova redação ao ari. 16 da Constituição 
Federalu: 

1.2.2- Aviso do Ministro de Estado da Fazenda 
- N~> 865/93, de 15 do corrente, encaminhando infor­

mações necessárias à instrução-do Projeto de Leí da Câma-

r a n~> 125. de 1991-Complementar, solicitadas pelo Senador 
JlltahY Magalhães, através do Requerimento n" 923, de 
1993. 

1.2.3 - Avisos de Ministros de Estado 
- N• 342/93, do Ministro do Trabalho, encaminhando 

informações sobre os quesitos. consta'ntes do Requerimento 
n9 633, de 1993, de autoria do Senador Gilberto Miranda. 

- N9 866/93, dO Ministro da Fazenda·, encaminhando 
informações sobre os quesitos constantes do RequerimentO 
n•-888"; "de 1993, de autoria do Senador Eduardo Suplicy. 

1.2.4- Oficios do 19 Secretário da Câmara dos Depu­
tados 

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetas: 
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EXPEDIENTE 
CI!HTIO OJIÀI'ICIO DO DMADO PI!DUAL 

M,VIOEL VILELA OE MAOALHJ.f.s 
Oiu:IQf.QUIJ do S.ull:o P•ü.n' 
AvACIEL OA >ILVA MAIA 
ti iu tot .EJIICIII'V'O 

CARLUS HOMt:RO VIEIRA SINA 
Oirelal .Ua.iaiuraii'N 

DIAIUO DO COifOJU!D:) lfN:XIIfAL Ioo-..,. ,.~uwu ... -. .. _ .. PManJ 

I.L t.l CAJU.05 BASTOS S..•lnl ,,,,,,_,,H,,,.,.,,,H_,H_,~,..,,.,.,_,.,..,_, ________ CtS 70.1X1l.OD 
·owew IM•Ulll 
>LORIAI< AUOUSTO CIOUlllfHO IIIADRUCIA 
D••w.YJu .. 

- Projet6 âe Decreto Legislativo n' 46, de 1993 (n• 
248/93, na Câmara dos Deputados), que "aprova o ato 
que renova a permissão outorgada à Rádio Fraternidade 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora em fre­
qüência modulada na cidade de Araras. Estado de São 
Paulo". 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 47, de 1993 (n' 
60/91, na Câmara dos Deputados), que "aprova o ato que 
outorga permissãó à Rádio FM Rio Acaraú de Tamboril 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão Sonora na Cida­
de de Tamboril, Estado do Ceará. 

1.2.5 -- Parecer 
Referente à segtiirtte ttláféria: 
-Projeto de Lei da Câmara n' 64, de 1993 (n' 

2.285/91, na Câmara dos Deputados). que "autoriza o Ban­
co Central do Brasil a doar à União, para uso da Justiça 
Federal de Primeira Instância!Seção Judiciária de São Pau­
lo, o imóvel que menciona". (Redação final.) 

1.2.6 --CoritUoicaçáo da ITesidêD.cia-'•' 
- Prazo para tramitação e oferecimento de emendas 

aos Projetas de Decreto Legislativo nÇIS 46 e 47, de 1993, 
lidos anteriormente. 

1.2. 7 - Requerimentos 
- N9 1.064, de 1993, de autoria do Senador Irapuan 

Costa Júnior, solicitando o encaminhamento de_ pedido 
de informações ao Ministro das Relações Exteriores quanto 
à reportagem "Barrados na porta", publicada na revista 
Veja n' 1305, de 15-9-93. · -

- N' 1.065, de 1993, de autoria do Senador Bello 
Parga, solicitando dispensa de interstíCio e prévia distri­
buição de avulsos para a redaçiio final do Projeto de Reso­
lução n9 46, de 1993, que "autoriza o Governo do Estado 
do Maranhão a contratar operação de crédito, funto à Fi­
nanciadora de Estudos e ProjeteS - FINEP, no valor de 
dezenove milhões, setecentos e setenta e seis mil, oito­
centos e quatro cruzeiros reais, para financiainento do Pro­
grama de Consolidação dO Sistema Rodoviário do Mara­
nhão, a fim de que figure na Ordem do Dia da sessão 
seguinte. Aprovado. 

-N' 1.066, de 1993, de autoria do Senador Ronan 
Tito, solicitando dispensa de interstício e prévia distribui­
ção de avulsos para a redação final do Projeto de Resolução 
n<> 76, de 1993, que "'autoriza a cessão e transferência de 

direitos e obrigações de arrendamento mercantil que espe­
cifica, firmados pela extinta Empresa- de Portos do Brasil 
- PORTOBRAS S.A., a fim de que figure na Ordem 
do Dia da sessão seguinte. Aprovado. 

1.2.8 - Apreciação de matérias 
-Requerimentos n• 1.043 a 1.048 e 1.053, de 1993, 

lidos em sessões anteriores. Aprovados. 
1.2.9 - Comunicações da Presidência 
-Recebimento do Aviso n9 396/93_, de 15 do corrente, 

do Presidente do Tribunal de Contas da União, encami-
nhando cópia da Decisão n9 152/93. bem como dos respec­
tivos Relatório e' Voto que a fundamentam. 

- Recebiritento do Ofício n' S/124, de 1993 (n' 125/93, 
na origem), de 4 do corrente, dO-Preside~te do Supremo­
Tribunal Federal. comunicando que aquela Corte. nos au­
tos do Mandado de Segurança n• 21710-31160, deferiu o 
mandado e declarou a inconstitucionalidade do § 39 do 
art. 55 da_Lei_n' 7.501, de 27 de junho de 1986, com 
a redação dada pela Lei n' 8.028, de 12 de abril de 1990. 

-Recebimento do Ofício n' S/125, de 1993 (n' 129/93, 
na origem), do Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
encaminhando, para o fim previsto no art. 52, X, da Consti­
tuição Federal, cópia do Acórdão profei'ido por aquela 
Corte, nos autos do Recurso Extrao-rdinário n 9 

100584-0/210, -declarando a inconstitucionalidade da ex­
pressão sexta-parte constante do art. 39 da Lei Comple­
mentar n' 234, de 28 de março de 1980, do Estado de 
São Paulo. -

1.2.10- Apreciação de matérias 
- Requerimentos n"' 1.055 a 1.058 e 1.060 a 1.062, 

de 1993. lidOs em sesSões antefiores. AProvados. 
1-2.11 - Discursos do Expediente 

SENADOR MARCO MACIEL, como Líder- Nota 
elaborada pela Comissão Executiva-Nacional_ do PFL, em 
reuníão eXtraordiriária, sobre as denúncias_ formuladas pelo 
Sr. José Carlos Alves dos Santos,_ex-assessor d;1 Comissão 
Mista de Orçamento. 

SENADOR MEIRA FILHO -'Defesa da pessoa do 
Governador Joaquim Roriz no tocan1e às denúncias feitas 
pelo Sr. José Carlos Alves dos Santos, funcionário aposen~ 
ta do do Senado Federal. 
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1.:!.12- Comunicação da Pres~dência 
-,Edição, pelo Senhor Pre5idente da República, da 

'VI:edic" a Provisória n9 359, de 14 de outubro __ de 1993, que 
ena, mediante transformação, o MinistériO do Meio Am~ 
biente e da Amazónia Legal, al~era a redação de dispo­
sitivos da Lei n' 8.490, de I9 de novembro de 1992, e 
dá outras providências; designação ·da Comissão Mista e 
estabelecimento de calendário para tramitação da matéria. 

1.2.13- Discursos do Expediente (continuação) 
SENADOR JUTAHY MAGALHAES- Providên­

cias contra a impunidade. Defesa do CongreSso Nacional 
como pilar da democracia. 

SENADOR BELLO PARGA- Considerações adis­
curso pronunciado pelo Senador Gilberto Miranda, em 
sessão anterior, no qual S. E~ tece críticas ao Banco do 
Brasil. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY,-coino Líder'­
Requerimento de autoria de S._ Ex.' e outros SfS. Congres­
sistas solicitando a criação de uma CPI destinada a apurar 
irregularidades na Comissão Mista de Orçãmento.- Edito­
riais publicados nos jornais Folha de ·s. Parifo, -EStado de 
S~ Paulo, Jornal do Brasil e O Globo intitulados, respectiva­
mente, "única saída", "Salve-se a democracia", "D_ores 
do Parto" e "Reforço à revisão". 

1.2.14- Requerimento 
-N' 1.067, de 1993, de autoria do S~enador Dirceu 

Ca"rriefro~ Solicitando que seja consíderado COiiio licença 
autorizada o dia 15 de outubro do ano em curso. Aprovado. 

1.2.15- Leitura de projeto 
- Pro]eto de Lei do Senadon~ 136, de 1993, de autoria 

do Senador Pedro Simon, que ~'estabelece a revisão obriga­
tória da Declaração- do Imposto sobre a Renda dos deten­
tores de cargo efetivo ou diretivo na Administração Pública 
e dá outras providências. - - -

1.3- ORDEM DO DIA. _ . . ~ 
Projeto de Lei da Câmara n' 148, de 1993 (n' 1.909/91, 

na Casa de origem), que "dispõe sobre a contratação por 
tempo determinado para atender à necessidade temporária 
de excepcional interesse público, nos termos do inciso IX 
do art. 37 da ConstituiçãO Federal, e dá outras providên­
cias". Aprovado, com emendas. À Comíssão Diretora ·para 
redação final. 

PiOjeto de Resolução nço 84, de 1993, que "autoriza 
a Prefeítur"a Municipal de Nova Prata do Iguaçu-PR, a 
contratar operação de crédito, junto ao Banco do Estado 
do Paraná S/A- BANESTADO, no valor de 
CR$4.500.000,0(J(quatro milhões e quinhentos mil cruzei­
ros reais), a preços de março de !993"'. Aprovado. À Comis­
são Diretora para redação final. 

Projeto de Resolução n~ 85, de 1993, que "autoriza 
a Prefeitura Municipal de Sertaneja - PR, a contratar 
operação de crédito, junto ao Banco do Estado :d_o_.P'ar_aná_ 
SIA- BANESTADO, no valor de CR$6.700.000,00 (seis 
milhões e setecentos mil cruzeiros reais), utilizando recur­
sos do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano 
- PED U". Aprovado. À Comissão Diretora para redação 
final. 

Requerimento ·n"' 617, de 1993, do Senador Marco 
Maciel, solicitando a inclusão em Ordem do Dia do Projeto 
de Lei do Senado n~ 57, de 1991, de .sba autoria, que 

"dispõe sobre o exercício da profis"são de Técnico em Turis­
mo". Aprovado. 

Requerimento-n9 748, de 1993, do Senador João Fran­
ça, solicitando a transcrição, nos Anais do Senado Federal, 
da matéria ~'Assuntos indígenas tratados com desdém", 
publicãda no jornal Correio Braziliense, edição de 8 de 
agosto de 1993. Aprovado. - -~ · - · · 

Emenda da Câmara ao Projeto de Lei do Senado n<;> 
235, de 19K9Tn' 5.228/90. naquela Casa), que "altera dispo­
sitivos da Lei n' 5.108, de 21 de setembro de 1966, que 
institui o Código Nacional de Trânsito". Rejeitada a emen;. 
da, prevalecend_o o texto do projeto o_riginal, aprov-ã"d(i 
anteriormente. A sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n' 7, de 1991 (n' 3.081189, 
na Casa de origem). que "estabelece normas para as mi­
croempresas- ME, e empresas de pequeno porte- EPP, 
relativas ao tratamento diferenciado e simplificado, nos 
campos administrativo, fiscal, pre-viâenciário, ti"abalhista, 
creditído e do desenvolvimento empresarial (art. 179 da 
Constituição Federal)". (Tramitando em conjunto com o 
Projeto de Lei do Senado n' 43, -de 1992, e Projeto de 
Lei da Câmara no;o 69, de 1993). Aprovada a subemenda 
substitutiva, fiqndo prejudicados o substitutivo, o projeto 
e as emendas. A Comiss-ãODitêl6fá-p11.ra redaÇão-do-ven· 
cido para o turno suplementar. 

Projeto de Lei da Cãmara n' 69, de 1993 (n' 743/88, 
na Casa de origem), que "altera o Estatuto da Microem­
presa". (Tramitando em conjunto com o Projeto ·de Lei 
da Câmara no;o 7, de 1991, e Projeto de Lei do Senado 
n' 43, de 1992.) Declarado prejudicado. 

Projeto de Lef do SenadO no;o 43, de 1992, que "estabe­
lece normas integrantes do Estatuto da Microeffipresa e 
da Empresa de Pequeno Porte, relativas a<J" tratamento 
jurídíco diferenciadO com vistas ã inCentivá-las pefa simpli­
ficação de suas obrigações administrativas, tributárias, pre­
videnciárias e creditícias". (Tramitando em conjunto com 
os Projetas de Lei da Câmara n•, de 1991, e 69, de 1993.) 
Declarado prejudicado. 

Projeto de Lei da Câmara n' 57, de 1992 (n' 2.996/92, 
na Casa de origem), que "altera a redação _do art. 12 da 
Lei n' 7 .520, de 15 de julho de 1986". Aprovado. À sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n' 51, de 1993 (n' 206/91, 
na- Casa de origem), qUe "dispõe sobre a transformaç-ão 
de cargos no Quadro Permanente de Pessoal da Secretaria 
do Tribunal Regional do Trabalho da I• Região e dá outras 
providências••. Aprovado. Á sanção. 

Projeto de Lei da Câmara n' 120, de 1993 (n' 1.393/91, 
na Casa de origem), que '"define os créditos de natureza 
alimentícia previstos no art. 1 OQ da Constituição Federal 
e regula o processo para seu pagamento pela Fazenda Públi­
ca. Aprovado. Á sanção. 

Projeto de Lei do Senado n' 172, de 1992-Comple­
mentar, que "dispõe sobre o cumprimento imediato do 
disposto no § 2<;> do art. 192 da Constituição Federal". 
Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Resolução n~ 68, de 1993, que "estabelece 
a estrutura do Centro de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos do Senado Federal e dá óUfras providênciaS-,. 
Votação adiada por falta de quorum. 
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... 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR HENRIQUE ALMEIDA - Oportuni­

dade de desregulamentação da economia brasileira e sua 
inserção no contextO mundial através da revisão constitu~ 
cionat. 

SENADOR LUCÍDIO PORTELLA- Homenagens 
póstumas ao Deputado Estadual do Piauí Sebastião da 
Rocha Lei. . · 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG - Ten­
tativa de desestabilização_do.Banco do Estado de Sergipe, 
o BANESE, perante a opinião pública e a comunidade 
financeira. 

SENADOR JÚLIO CAMPOS -Apelo em favor da 
aprovação do Projeto de Lei do Senado no 55, de 1993, 
de autoria de. S. Ex•, que dispõe sobre a movimentação 
das contas inativas do FGTS, de que trata o inciso VIII 
do.art. 20 da Lei n' 8.036, de 11 de maio de 1990. 

1.3.2- Comunicações da Presidência 
-Convocaçã_o de sessão conjunta, a realizar-se hoje, 

às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 
- Convocaç_ão de sessão extra.ordinária, a realizar-se 

hoje, às 18 horas e 30 minutos, com Ordem do Dia. que 
designa. _ __ 

1.4-ENCERRAMENTO 
2_; ATA DA 218• SESSÃO, EM 19 DE OUTUBRO 

DE 1993 
2.1- ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Parecer 
Referente à seguinte matéria: 
-Projeto de Resolução !))1° 70, de 1993, que autoriza 

a União a __ ce_lebrar contrato biblateral de reescalonamento 
de seus créditos junto à República da Zâmbia, ou de suas 
agências, renegociados no_ âmbito do Clube de Paris, em 
23 de julho de 1992. (Redação final.) 

2.2.2 - Apreciação de matérias 
- Redação final do Projeto de Resolução n~ _84, de 

1993, que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Prata 
do Iguaçu (PR) a contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Estado do :Paraná S.A - BANESTA90, no 
valor CR$4.500.00IJ,OO (q~atro milhõe.S e quinhentos mil 
cruzeiros reais), a preços de março de 1923. ~provada, 
nos termos do Requerimento n"? 1.069, de 1993. A promul­
gação. 

- Redação final do Projeto de Resolução n"? 85, de 
1993, que autoriza a Prefeitura Municipal de Sertaneja 
(PR) a contratar operação de crédito junto ao Banco do 
Estado do Paraná S. A. - BANESTADO, no valor de 
Cr$6.700.000,00 (seis milhões e setecentos mil cruzeiros 
reais), utilizando recursos do Programa Estadual de Desen­
volvimento Urbano - PEDU. AJ?rovada, nos termos do 
Requerimento n' 1.070, de 1993. A promulgação. - · 

2.2.3 - Requerimento 
-NO? 1071, de 1993, de urgência para o Projeto de 

Leida Câmara no 176/93, que "dá nova redação ao capul 
do art. 4o da Lei no 6.932, de 7 de julho de 1981, alterado 
pela Lei no 8.138, de 28 de dezembro de 1990". 

. 2.3 -ORDEM DO DlA 
:RedaçãO fiilal do Projeto de Resolução n"? 46, de 1993, 

que autoriza o Governo do Estadq ~o Maranhão_ a contratar 
operação de crédito junto à Financiadora de Estudos e 
Projetas- FINEP, no valor de Cr$ 19.776.804,00 (deze­
nove milhões, setecentos e setenta e _se~s mil, oitocentoS 
e quatro cruzeiros reais), para financiamento do "Programa 
de Consolidação do Sistema Rodpviário _do Maranhão"_. 
Aprovada. À promulgação. . 
· Redação final do Projeto de Resolução no76, de 1993, 

qüe autoriza ã cessão e transferência de direitos e o~riga­
ções de arrendamento mercaQ.til_que especifica, firmados 
pela extinta Emp,esa de Portos do Brasil-PORTOBRÁS 
S.A. Aprovada. A promulgação. 

2.3.1. - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimento n' 1071, de 1993, lido no Expediente 

da ·presente _sessão. Aprovado. 
2.3.2. - Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

são. - -- -
. 2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATO DO PRESIDENTE 
- N" 495, de 1993 
4- ATO DO CONSELHO D.!l SUPERVISÃO QO 

SíSTE:MA INTEGRADO DE SAÚDE - SIS 
-N" I. de 1993 
5- ATAS DE COMISSÃO 
6- MESA DIRETORA: 
7- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
8- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES . . 

Ata da 2173 Sessão, em 19 de outubro de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência das SJ:s. Humberto Lucena, Chagas Rodríguf!s,Levy Dias, 
Júlío Campos e Nabor Júnior 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS, 

SRS. SENADORES 
_ Esperi~ Amin ..,.. Eva Blay _ Aaviano Melo _ Franscisco _ 
Rollemberg _ Gadbaldi Alves Filho _ Gilberto Miranda __ 
Henrique Almeida _ Hy_~kel Freitas _ Iram Saraiva _ Irapuan 

Afonso Cam:argo _ Albano Franco~ Autooi_Q_ Mariz _ _ Costa Júni~ .,...._ !arbas_ Passarinho _João _França __ .José Paulo . 
Beni Veras _ Chagas Rodrigues _ Coutinho Jorge _ Dirceü- Bisol _ José Samey ..... Júnia JY1arise _ Jutaby Magalhães o 

Carneiro_ Eduardo Suplicy _ Élcio Álvares _ Epitácio Cafeteira _ Lavoisier Mais ~ Lucídio Portella _ Magno Bã.celar _ Maico 
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Maciel Mário Coy_as Mauro Benevides. Meira Filho 
Nabor Júnior _ Nelson_ Carneiro _ Nelson ~e<j.e~, .- ~clrq 
Teixeira _ Raimundo _Li{a __ R®._a!do Aragão _ Ronan Tito 
Teotonio Vilela Filho_ Wilson Martins 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 42 Srs~ Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. · 

Sob a proteção de Deus, iniciamos no_ssos trabalhos. 
O Sr. 1• Secretário'proeederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte 

· EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de remessa de autógrafo: 
N• 374, de 1993 (n' 710/93, na origem), de 15 do corrente, 

referente à Mensagem CN no:> 44, de 1993, que encaminhou 
autógrafo da Emenda à Constituição n9 4, de 1993, que dá 
nova redação ao art. 16 da Constituição Federal. 

AVISO DO MINISTRO DE ESTADO DÁ FAZENDA 

N• 865/93, de 15' do corrente, encaminhando informações 
necessárias à instrução do Projeto de Lei da Câmara n"? 125, 
de 1991-Complementar, solicitadas pelo SenadorJutahy Ma-
galhãe~, através do Requeriniento n~' 923, de 1993~ _ -

As informações- foram encaminhadas, -_em cópias, 
ao Requerep.te, e, em original, à ComissãO de Ass~ntos 
Económicos, a frm de ser anexado ao processado da 
referida matéria: - --,- -- -

O requerimento vai·ao Arquivo. 

AVISOS DE MINISTROS DE ESTADO 

N9 342/~3, de 5 do corrente, do Ministro do Trab~lho, 
encaminhan~o info_~açõês- ~qb,re os quesitos constantes do 
Requerimento n• 633, de 1993, ~e autoria do Senador Gilberto 
Miranda; e 

N• 866/93, de 15 .do corrente, do Ministro da Fazenda, 
encaminhando informações sobre os quesitos constantes do 
Requerimento n9 888, de 1993, de autoria do Senador Eduardo 
Suplicy. 

As informações foram encaminhadas, em cópias, 
aos Requerentes. 

Os requerimentos vão ao ArQuivo. 

OFÍCIOS DO 1•-SECRETÁRIO DA CÂMARA DOS 
DEPUTADOS 

Encaminhando à votação do Senado autógrafos dos se:. 
guiotes projetos: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
o .~ . N• 46, DE 1993 

- (N• 248/93, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão outor­
. gada à Rádio Fraternidade Lida. para explorar serviço 
de radi~fusão sonora em freqtlência modulada na cida­
de de Araras, Estado de São Paulo. 

·o-c.ongi"essà Nacional decreta: 
Art. __ ~:'-, Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria 

n' 61, de 6 de março de 1990, doMinistro de Estado das 
Comunicações, que ren~:)Va, por 10 (dez) anos, a partir de 
12.de fevereiro de 1989, a permissão outorgada à Rádio Frater­
nidade Ltda. para explorar, na cidade de Araras, Estado de 
São Paulo, serviço de radiodifusão sonora em freqUência mo~ 
dulada. 

Art. 2~' Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de _sua publicação. 

MENSAGEM N• 550, DE 1992 
Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo-49, inciso XII, combinado com 

o § 19 do artigo 223? da Constituição Federal, submeto à 
apreciação do Congresso Nacional o ato constante da Portaria 
n9 61, de 6 de março de 1990, i:io hoje extinto Ministério 
das Comunicações, que renova permissão outorgada à-Rádio 
Fraternidade Ltda, para explorar, pelo praro de 10 (dez) 
anos, serviço de radiodifusão sonora em freqüência modulada, 
na cidade de Araras, Estado cie São Paulo. 

Brasflia, 3 de setembro de 1992. :_F. Collor. 

PORTARIA N' 61, DE 6-cleMARÇO'OE1990 

O Mirüstro d~ E~tado das_ Comunicações, usando das 
a~Ouições que lhe confere o artigo 1<?, do Decreto n9 70.568, 
de 18 de maio de 1972, e nos termos do artigo 69, item II, 
do Decreto n9 88.066, de 26 de janeiro de 1983, e tendo 
em-vista o ·que consta do Processo n9 29100.002348/8"8, resOlve: 

I - renovar, de acordo com o artigo· 33, § 3~>, da Lei 
n• 4.117, de 27 de agosto de 1992, por 10 (dez) anos, a !>ariir 
de 12 de fevereiro de 1989, a permissão outorgada à Rádio 
Fraternidade Ltda., através da Portaria MC n' 134, de 5 de 
fevereiro de 1969, para explorar, na cidade de Araras, Estado 
de São Pualo, serviço de radiodifusãO soilora em' frf:qúêncía 
modulada; 

II- a execução do serviço de radiodifus~, cuja outorga 
é renovada por esta Portaria, reget-se-á pelo Código Brasileiro 
de Telecomunicações, leis subseqüentes e seus regulamentos; 

m -a permissão ora renovaâa somente produZirá efei­
tos legais após deliberação do Congresso Nacidrial, na forma 
do parágrafo terceiro, do artigo 2Z3: da constituição; 

IV -esta portaria entra em vigor na data de sua publi-
cação~- -

Antônio Carlos Magalhães. 
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ENTIDADE: R.RADI:O. F.RATERNtnanE I!I:DA.-· 
i ~- ~21 . 

NOME 

SALVADOR GE!;l'ILE 

CPF n9 027.92~.510-04 

MAnC::l.O CC:::::LIIO FACH!:JI' 
c~~,.. n~-012.268.378-30 

QUADRO 

PROCURADOR lES) 

OIRETIVO 

PRAZO 
NAJIIDATO 

IND 

- - - J 

l 
CARGO 

N' 

Q OEC. QPORT.QEN 1 

0 OOlJ 1 

GEnENTE 

GEREtlTE 

PORT'AAIA 

:~ N'l 00U 

I 

FORMULARIO ONT. 167 
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M1N'I~5'TERIO DAS COtv._ .ICACÕES 
Oepurtamento Nacional de li:llecornunicoções · 

FIC~iA CADASTRAL JURÍDICA -QUADRO SOCIAL 

---··-·-------~-
-- - - -

QUA.OR_Q s_oc IA t.,.. . . ~ ... - . .. .. . . 

APf..IOVAOO PELO (Al/DECOR_:KN-T"C DA- - "r<' DE I · DOU____/_____/.. 

NOM~ COTAS 
ACilES 

OROINl\RtAS PREFERE.NCIAl.S 
-VIl LOR 

SliLVADOR GE!:T:rLZ 27.300 27.300,00 
ÇPF nQ 027.922.818-04 

MAR I LENA 
' .. 

GENTIL.C: 900 900,00 

CPF nQ 925.ó9!1.068-68 

MA•Il\NG!lLA GENTIL!l JOO 900,00 

Cil·\ nQ 868.509.ll8-72 

MARILDA GZNTILE FA.Cli.I!;I 43J -150,00 

CPF n·? nn.on.l23-37 

MAR.::~:.:.o CVEj.,HO FACUIHI -150 450,00 -
CPF nQ Jl2.268.873-30 

I I 
I 

I 

I r· -·""""P'L ' . '_ .. _ ..... 
. -~-- L:tj\.;;.;atlvo 

.L•.C .... • . ·• l 
-r - -.o ., 

7-

TOTAL 30.000 , ... 
30 .o_oo,oo· 

-···- ---- r. 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 47, DE 1993 

(N• 60/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM 
Rio Acaraú de Tamboril Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora na cidade de Tamboril, Estado 
do Ceará. 

O CongresSO Nacional decreta: __ _____ _ 
Art. }'? Fica aprovado o ato a que se refere a Portaria 

n• 57, de 6 de março de 1990, do Ministro de Estado das 
Comunicações, publicada no Diário Oficial da União do dia 
7 de março de 1990, que outorga permissão para explorar. 
pelo prazo de 10 (dez) anos, sem_ direito de e~çlusividade, 
serviço- de radiodifusão sonora em freqüência modulada na 
cidade de Tamboril, Estado do Ceará. 

Art. 2"' Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. __ 

Câmara dos Deputados, em 14 de outubro de 1993. 
. - Inocêncio Oliveira, Presidente. 

MENSAGEM N' 192, DE 1990 

Excelentíssimos Senhores Membros do Congresso Nac~o­
nal: 

Nos termos do art. 49, inciso XII, combinado com § 
1"' do art. 223 da Constituição_ Federal, tenho a honra de 
submeter à apreciação do Congresso Nacional, acompanhado 
de Exposição de Motivos ç:lo Senhor lrfJQistio de Estado 4as 
ComunicaÇõeS, ·o- ato constante da Portaria n" 57, de· 6 de 
março de 1990, publicado no Diário Oficial da Un_ião do dia 
7 de março ~e 1990, que uoUtOrga peimissão--à Rádio FM 
Rio Acarãú -de-Tamboril Ltda., para explorar~ pelo prazo 
de 10 (dez) anos, sem direito de exclusividade, serviço de 
radiodifus_ão sonora em freqüência modulada, na cidade de 
Tamboril, Estado do Ceará". 

Brasília, 12 de março de 1990. -José Samey. 

EXPOSIÇÃO DE MOT!VOS.N' 102/90, DE 7 PEMARÇO 
DE 1990, DO SENHOR MINISTR'éí DE ES'i'Ji.D(,Í o AS 
COMUNICAÇÕES. 

Excelentíssimo Senhor Presidente da R~pública: 
De conformidade com as atribuições legais e regulamen­

tares cometidas a este Ministério, determinei a publicação 
do Edital n"' 4/89~ com vistas·-* implantação de uma estação 

IL TOA ~~RIO DE A• 
DE TAMBOR L 

CARLOS TIMBO 20 X X 

DE ASSIS TllU) CNoDD .. X X 

,PElR' AlQS"lO TIMlO Cl!H:[D .., ~ ~ ~ 40 X X 

I ~ •• ~ 
tEI;,HI 

. ~ "1~ I ···-- 1-}jP; 
~-

- .. --' ..--·- - -- ... 

I 
I 

de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na cidade 
de Tamboril, Estado do Ceará. 

2. No prazo estabelecido pela lei, acorreram as seguin-
tes_ entidades: 

Rádio FM Rio Ataraú de Tamboril Ltda., 
Rádio Feiticeira de Tamboril Ltda. e 
Rádio 94 FM de Tamboril Ltda. 
3. Subinetidõ o 3ssunto ao exame dos órgãos compe­

tentes deste.· Ministério, as conclusões foram no sentido cte 
- que, sob os aspectos técriico e jurídicO, as entidades propo­

nentes satisfizeram às exigências do Edital e aos requisitos 
da legislação específica de radiodifusão. 

4. Nessas condições, à vista das entidades que se habili­
taram (quadro anexo) à execução do serviço objeto do edital, 
tenho a honra de encamirihar o assUnto à elevada consideração 
ae Vossa Excelência, encarecendo se digne de enviar ao Con­
gresso NaciOnal a anexa portariã de pe-rmissão. O ato de ou­
torga somente virá a produzir seus efeitos legais após delibe­
ração do Congressso NaciOnal, nà forma do §§ 3'", do art.223 
da Constituição. - --- -

Renovo a_ ~assa Excelência _meus protestos do mais pro­
fundo respeito. -Antônio Carlos Magalhães. 

PORTARIA N' 57, DE 6 DE MARÇO DE 1990 

O Ministro de _E;_stado 9-as Comunicações, usaridO das 
atribuições que lhe conferem o art. 1" do DeC{eto n"' 70.568, 
de 18 de maio de 1972, e o art. 32 do Regulamento dos 
Serviços de Radiodifusão, com a redação dada pelo Decreto 
n<? 88.067, de 26 de janeiro-de 1983, e tendo em vista o que 
consta ~do Processo MC n• 29000.000227/8!1 (Edital n• 4/&9), 
resolve: 

I- outorgar permissão â Rádio FM Rio Acaraú de Tam~ 
boril Ltda., para explorar, pelo prazo de lO (dez) anos, sem 
direito de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em 
freqüência-modulada, na cidade de Tamboril, Estado do Cea­
rá; 

II- a permisSão ora outofgada reger-se-á pelo Código 
_. Brasilçiro çle_ Telecomuni,_cações, leis subseqüentes, regula­
- mentes e obrigações aSs!Jmidas pela outorgada e S!Ja proposta; 

_~II-:- esta permissão somente produzirá efeitOs legais 
após deliberação do Congresso Nacional, na forma do art. 
223, § 3", da Constituição; - --

IV- esta portaria entra em vigor na data de sua publica­
ção. --'-Antônio Carlos Magalhães. 

.~ 

-- 9!.!.!:!"1. 80 -· 
02 ._i -·1'4 

,._ 
X ..::!?..,. _!:.!_.,. lO~~ --

L ~· j r:.f 
-- -· 

~ . 

(A Comissão de Educação) 
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PARECER 

PARECER N• 358, DE 1993 
Da COmissão Dii"etoi"a 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n~ 64, 
de 1993 (o• 2.285/91, na Câmara dos Deputados). 

A Comissãó Díretora aptesétitã a i"edação final do Projeto 
de Lei da Câmara n• 64, de 1991 (n' 2.285191, na Câmara 
dos Deputados), que autoriza o Banco Central do Brasil a 
doar à União, para uso da JustiÇa Federal de Primeira lnstãn­
cia/Seção_ Judiciária àe São Paulo, o imóvel que menciona. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de outubro de 1993. 
-Humberto Lucena, Presidente -Chagas Rodrigues, Rela­
tor~ Lucldio Portella - Nabor Júnior. 

ANEXO AO PARECER N• 358, DE 1993 

Redação final do ~jeto de Lei da Câmara o• 64, 
de 1993 (n• 2.285/91, na Câmara dos Deputados). 

Autoriza o Banco Central do Bras.il a doar à União, 
para uso da Justiça Federal de Primeira lnstância/Seção 
Judiciária de São Paulo, o imóvel que menciona. 

o-_cortgresso Nacional decreta: 
Art. 19 É o Banco Central do Brasil autorj.zado a doar 

à U niã_o, sem enCargos, para uso da Justiça Federal de Prímeira 
Instância/Seção Judiciária do Estado de São Paulo, o imóvel 
localizado na Cidade de São Paulo, na Avenida Pauljsta n9 

1.682, com área, limites e cOnfrontações c:on_stantes da escri­
tUra de venda e compra lavrada no livro 1.426 do Pri_meiro 
Cart6rio de No tas de São Paulo. . . . 

Art. 2• · Esía Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 311 Revogam-se as -disposiÇões em =cónffánO·. -

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -O Expediente 
lido vai à publicação. "''' ' ,~--~- -= ~ 

Do Expediente lido, constam os Projetas de Decretos 
Legislativos n~ 46 e "47, de 1993, que terão tramitação com 
prazo determiriado de quarenta e Cihcó di3s, ilos termos_ dos 
arts. 223,- § 19,' e 64, § 1" da ConstitUição," combinâdos cOm 
o art. 375 do Regimento Interno~ 

De acordo com o art. _122, inciSo II, alínea b, do Regi- -
mente Interno, as matérias poderão receber emendas, pelo 
prazo de cinco dias, perante a Comissão de Ed_uc<,lçã.o. 

O Sr. Jutahy Magalhães.- Sr. PreSidente, peço a palavra, 
~la ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) . .:::c CoJ)cedo .a pala· 
vra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. _ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB .:..,.BA. Pela or­
dem. Seln. reviSão do orador.) - Sr. Presidente, solicito a 
V. Ex~ que mande entregar em meu gabinete cópias dessas 
duas mensagens de decretos legislativos que estão sendo apre­
ciadas. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -A Mesa informa 
que a solicitação de V. Ex' será atendida._ ~ 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. -

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.064, DE 1993 

Com base no art. 50, § 29 da Constituição Federal e no 
art. 216 do _Regimerito Interno, venho requeret a Vossa Exce­
lência encaminhamento de pedido de informações ao Minis­
tério das Relações Exteriores, quanto à reportagem ''Barrados 
na Porta", de Veja n' 1305 de 15·9·93. 

O .que se pretende é o -relato detalhado dos fatos que 
levaram o Senhor Embaixador brasileiro em Havana a recusar 
asilo a- quatro cubanos que o buscaram, segundo a revista. 
Sua veracidade ou não. 

_ O_ que nos motiva neste pedido: em primeiro lugar a 
tradição de digriidade e eficiência do Itama_taty, um de nossos 
maiores patrimónios históricos_ e culturais, qUe não pode ser 
deslustrada. Em segundo, o respeito aos direitos humanos, 
e o direito de asilo é parte deles. Não pode a Embaixada 
brasileira, em Cuba, deixar-se contaminar pela truculência 
da velha ditadura ilhoa. 

Senado Federal. 6 de outubro de 1993 .. ~ Irapuan Costa 
Junior, Senador. 

(Ao exame da Mesa Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- O requerimento 
lido será despachado à Mesa para decisão, nos termos do 
inCiso lii do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

secretário. - - . . 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.065, DE 1993 

Nos termos do art. 281 do Regiiriento Interno; requeiro 
---dispensa de interstíCio e prévia diStn'buição de avulsos para 

O parecer da redação final do Projeto de Resolução n9 46, 
de 1993, que autoriza o Governo do Estado do Maranhão 
a contratar operação de crédito junto à Financiadora_ 4e Estu­
dosc e J'JQj~tos -:-: FJNEP, np:Hl9r de de~noye .mi)hões, 
setecentos e setenta e seis mil, oitocentos ~ quatro ct'tlzeiros 
reais para financiamento do ''Programa de Cohsolidação do 
Sistema Rodoviário do Maranhão". A fim de que figure na 
Ordem do Dia da sess_ão seguinte. 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1<f93. ~~Senador 
BeUo Parga. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Aprovado o re· 
queritnento, o projeto a que se refere figurará na Ordem 
do Dia da próxima sessão. . . 

-Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário~ 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.066, DE 1993 

Nos termõs do art·.-·281 do Regirriento Interno, requeiro 
dispensa de interstício e prévia distribuição de avulsos para 
a Redação Final do Projeto de Resolução n' 76, de 1993, 

-qUe autoriza a cessão e transferência çie direitos e obrigações 
de- arrendamento mercantil que especifica, firmados pela ex­
tirita Empresa de Portos do Brasil - PORTOBRÃS S.A., 
_ ª- fi;m de que ~g_!lre na Oi"dem do Dia d_ª sessão seguinte. 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1993. - Senador 
Ronan Tito. 
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O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Aprovado o re­
querimento, o projeto a que_ se refere_ figüfàíá ria Ordc!m 
do Dia da próxima sessão. 

Em seSsão anterior foram lidos os Requerimentos- de n-?s 
1.043 a 1.048, de 1993, dos Senadores Francisço Rollemberg, 
EsJ)eridião Amin e Levy Di_as, solicitando, noS termóS regi­
mentais, autorização para se afastarem dos trabalhos da Casa, 
nos períodos que mencionavam. 

Os requerüneritQs de_í;x..;uam de_sçr võtados, aaquela opor-
tunidade, por falta de quorum. __ _ _ ___ _ _ _ __ _ 

Em votação_o_R._e_querimento n'? 1.043", de 1993, do Sr. 
Senador Francisco Rollemberg. 

Os Srs. Senadores que o aprovam qUeiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. _ __ _ _ __ _ _ __ 
Em votação o Requerimento ri'? 1. 044, dç 1993, do Sr. 

Senador Esperidião Amin. 
Os Srs. Senador_es _que o aprovam queiram pernihilecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n9 1.045, de 1993, do Sr. 

Senador Levy Dias. -
Os Srs. Senadores que o aprovam que"iram perffiaritcéi 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. __ _ __ . _ . .. 
Em vOtação o_Requeriinento n" 1.046, de 1993, do Sr. 

Senador Esperidião Amin. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n• 1.047, de 1993, do ·Sr. 

Senador Levy Dias. · ____ __ _ 
Os Srs. Senadores que o aprOvam :queirãrii-perriianecer 

sentados. (Pausa) 
A provado. _ _ 
Em-votação o·Requerimehtó n" L048, de 1993_, do Sr. 

Senador Esperidião Amin. · _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam"''queiraril">l)errttanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Ficam concedidas as liCenças solicitádãs.--.-

0 SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Em sessão ante­
rior foi lido o Requerimento n• 1.053, de 1993, do.Src Senador 
Beni V eras. solicita"i:Jdo, _nos termos do __ art_._ 40, § l'?J a, do 
Regimento Interno. autorização para partiCipar, a convite do 
Ministério da Integração Regional. da Mi~s.ão ~~asi~~Jra que 
fará viagem de estudo e trabalho aos Estados U n,_i_dos, incluin­
do visita -a um distrito de .coitservaçaO de -~,gua e,_iqigaÇão 
no Estado de ColoradO, e i.J.ro Seminário sobre IrrigãÇão, Polí­
tica de Águas e Implicações- Legais, na sed~ _ _do Baç..Co Mun­
dial, em Washington. 

O requerimento recebeu parecer favoráVel da Comissão 
de Serviços de Infra-Es.trutura, e deixou-de_-Âer votado, naque­
la oportunidade, por falta de quorum. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadore.s. _que _o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa). 
Aprovado._ 
Fica concedida a licença solicitada. _ 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) ,.- A Presidência 
recebeu o A viso n'? 396/93, de 15 do corre;nt~. do Presidente 
do Tribunal de Contas da União, encaniillllaifd_ó COpra âa 

Decisão n~ 152/93, .bem como dos respectivos Relatório e Voto 
que a fundamentam. 

O expediente será encaminhado à Comissão de Assuntos 
Económicos, para conhecimento e providências que julgar 
cabíveis. -

o·SR. PRESIDENTE (NáborJúnior) -A Presidência 
recebeU-, do Presidente do Supremo Tribunal Federal, o Ofício 
n• S/124, de 19g3 (n' 125/93, na origem), de 4 do corrente, 
atravéS do- qual comunica que ·aquela Corte, nos autos do 
Mandado de Segurança n• 2.1710-31160, deferiu o mandado 
e declarou a inconstitucionalidade do § 3<? do art. 5_5 .da Lei 
n• 7.501, de 27 de junho de 1986, com a redação dada pela 
Lei n• 8.028, de 12 de abril de 1990. 

O expedieil.te sel'á encaminhado à Comissão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania, onde aguardará a complemen­
tação dos documentos necessários à sua tramitação;· nos ter­
fios do art.~287 Ço -~egimeri~~ Inteino. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Jtínior) - A Presidência 
recebeu o Ofício S/125, de 1993, pelo qual o Presidente do 
S_upremo Tribunal Federal encaminha, para fim previsto no 
art: S2-. iriciso x-da COnstituiçãO Federal, cópia do acórdão 
prOferido por-·aquela Corte nos autos do Recurso Extraor­
dinário n<? 100.584/210, declarando a inconstitucionalidade da 
expressão "sexta parte", constante do art. 3'? da Lei Comple­
·menfar n• 234, de 28 de março de 1980, do Estado de São 
Paulo. . 

A matéria será despachada à ComiSSão de Constit1-1ição, 
Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Em sessão ante­
rior foram lidos os Requerimentos n~ 1_:055 a 1.058~ de 1993, 
4os S~~~d_o~e_s Rac4id_ Saldanha,Perzi, Ffancisco Rollemberg 
·e EsPéi:1dião Amiri, SolicitandO, noS teimas do ari. -13 do 
Regimento Interno, autorização para se afastarem dos traba­
lhos da Casa, nOs períOdos que mencionavam·. 

Os requerimentos deixarantde ser votados, J;J.aquelaopor­
~-t:Uiiidade, por falta de quorum. 

Em votação o Requerimento n• 1.055, de 1993, do Sena­
dor Rachid Saldanha Derzi. 

Os Srs: Senadores que o" aprovam queiram permanecer 
_sentaQos., (Pausa) 

Aprovado. _ . 
Em votação o Requerimento n'? 1.056, de 1993, do Sena­

dor Francisco Rollemberg. 
Os Sfs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado.__ _ ,_ _ ____ ___ _ ___ _ 
Em votação o Requerimento n'? 1.057, de 1993, do Sena­

dor Esperidião Amin. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Em votação o Requerimento n9 1.058? de ~993, do Sena­

dor Esperidião Amin. 
Os Srs~ Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. 
Ficam concedidas as licenças solicitadas. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Em sessão ante­
rior, foram lidos os Requerimentos n9s 1.060 a 1.062, de 1993, 
dos Senadores Hydekel Freitas, Alfredo Campos e Márcio 
Lacerda, solicitando, nos termos do art. 40 do Regimento 
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Interno, licença para se ausentarem dos trabalhos da Casa, 
em viagem ao exterior, nOs peóodos que mencionam. 

Os requerimentos receberam pareceres favoráveis da Co­
missão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, e deixaram 
de ser votados, naquela oportunidade, por falta de quorum. 

Em votação o_ Requerimento n9 1.060, de 1993, do Sena­
dor Hydekel Freitas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram petmãneçam 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
Em votação o Requerimento n'~l.061, de 1993, do Sena­

dor Alfredo Campos. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovado. . .. . 
Em votação o Requerimento n' 1.062, de 1993, do Sena­

dor Márcio Lacerda. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram Permanecer 

sentados .. (Pausa) 
Aprovado. 
Ficam concedidas as licenças solicitadas. 

O SR. M_ARCO MACIEL -Sr .. Presidente, como Líder 
do·PFL, peço a palavra. 

O SR, PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala­
vra'av. Ex~ 

O SR, MARCO MACIEL (PFL- PE. Como Líder. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, tendo 
por base a entrevista atribuída ao Sr. José Carlos Alyes dos 
Santos, denunciando a e~stência de irregularidades na Comis­
são de Orçamento do Congresso Nacional, a Dii'eção Nacional 
do PFL realizqu, hoje, reunião e·xti'3.6I'dinária cdfil o objetivo 
de discutir a questão e, a partir daí, extrair a pOsição· dO 
Partido com relação ao ass_unto. _ __ ~ ___ . 

Tendo em vista a importância e a relevância da matéria, 
e considerando r também, ser esta uma questão que interessa 
não apenas ao Congresso -N acionalt mas à opiniãO pública 
brasileira, julgo do meu dever, Sr._ Preside(lte, ler a nota da 
Comissão EXec1,1tiva~ assinada pelo seu Presidente, ex-Sena­
dor e. ex~Ministro Jorge Konder Bornhausen? que expressa 
a posição do nossO Partido com relação ao assunto. _ _ _ 

Eis, para conhecimento da Casa e para qUe figure nos 
nossos_ Anais, o intdro teor da referida nota: 

"A Direção Nacional do Partido da Frente Liberal 
- PFL, em face das denúncias graves sobre a existência 
de atos ilícitos praticados na Comissão de Orçamento 
do Congresso Nacional, esclarece que: 

1 - Merecem _integral solidariedade as ações e 
manifestações de seus Companheiros, Deputado Ino­
cêncio Oliveira, Presidente da Câmara Federal, e dos 
Líderes, Senador Marco Maçiel e Deputado Luís 
Eduardo, exigindo rápida, rigorosa e total apuração 
dos fatos, através de instalação de uma Comissãp Parla­
mentar de Inquérito; 

2 - Apóia a aplicação de medidas punitivas drás~ 
ticas em relação a quem, porventura, vier a ter culpa 
devidamente comprovada, não aceitando, todavia, 
quaisquer prejulgamentos; 

3 -Estende sua solidariedade à atitude e à ação 
de companheiros, que por todos os meios, inclusive 
os judiciais, estão buscando o esclarecimento total da 
verdade e a defesa legítima de suas honras; 

4--:- Repudia a ação dos solapadores da Revisão, 
que querem se apegar a um novo e não correlato _argu..: 
menta, para tentar impedir por este caminho o exato 
cumprimento da Constituição, única via deniocrátiéa 
para aperfeiçoar as Instituições e criar co"ndições para 
a retomada do desenvolvimento; 

5 -Manifesta, finalmente, a certeza de que o 
episódio rião deve servir para quaisquer tentativas de 
rompimento da ordem institucional, nem ao curso de 
ações visando a alteração do calendário eleitoral de 
1994. 

Brasília, 19 de outubro de 1993." 

Assina, em nome da Executíva Nacional do Partido, o 
nosso ex-Colega Jorge Konder Bomhausen que, como sabem, 
foi recentemente eleito Presidente da Comissão ExeCutiva 
Nacional do nosso Partido. 

São essas, Sr. Presidente, as considerações que gostaria 
de fazer sobre o assunto. Muito obrigado. 

O Sr. Meira Filho- Sr. Presidente, na forma regimental, 
peço a palavra para uma urgente e breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Tem a palavra 
V. Ex~ 

. _ O SR. MEIRA FILHO (PP-DF; Para uma breve comuni· 
cação. Sem revisão do orador.) -Sr._ Presidente, Srs. Sena­
dores: 

"Tendo em vista riotícias Publicadas na imprensa -
a propósito de declaraçõos do Sr. José Carlos Alves 
dos Santos, acusado de vários crimes e pies<:>" em Brasí-
lia, é importante declarar que: --

1 - Procurei o Presidente da Comissão de Orça_­
mento do Congresso Federal, Deputado João_ Alves, 
acompanhado do Secretário da Fazenda, Dr._ Dario~ 
Reis, para eVitar cortes na área de Segurança Pública 
no orçamento- de 1991. o encontro; por solicitação 
do Deputado, foi em sua residência e, infelizmente, 
não, gerou o resultado pretendido. 

2-ComO GõVerna"dor eleito dO Distrito federal, 
era minha obrigação procurar o representante do Con­
gresso· na defesa dos interesses de Brasília, ent~o sob 
ameaça de cortes justamente na área de Segurança 
Pública. 

3 - Se esse Assessor da Comissão, ãcusado de 
vários crimes, pretende intimidar a Polícia de Brasília 
ou desviar a sua atenção com essas acusações, está 
müito enganado. _ 

4- A Polícia de Brasilia tem sido rigorosa neste 
inquérito e continuará âtuando dessa fonp.a, hão só 
investigando as nuanças da questão, como também per­
mitindo livre acesso da imprensa ao acusado e ao pro­
cesso, até a sua conclUsão. 

5- No meu entendimento, é imperiosa a ilistau~ 
ração de uma CPI_no Congresso para apurar todas 
as denúncias. 

Brasília, 17 de outubro de 1993. 
Joaquim Roriz --GQveroador do DistritO Fe.de­

ral." 

A Assessoria do Governador Joaquim Roriz distribuiu 
nota à _imprensa informando sobre providências adicionais 
tomadas em virtude de declarações prestadas pelo Sr. José 
Carlos Alves dos Santos: 
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''1. Ingressou com interpelação judicial ao D_eputado João 
Alves~ a fim de esclarecer declarações a ele atribuídas. 

2. A Bancada do Distrito Federal, no Congresso Nacio­
nal, acolhendo apelo do Governador Roriz, sólkitOu provJ:- _ 
dênciãs àqUela Casa a fim de instalar CPI objetivando apurar 
a fundo os fatos suscitados. 

3. O~ Governador Roriz determinou à Secretaiia de Se~­
rança Pública oferecer a máxima segurança a José Carlos Alves 
dos Santos, bem como a prosseguir, com rigor absoluto, nos 
trabalhos de investigação sobre delitos envolvendo o reft.!rido 
cidadão." 

Sr. Presidente, estou procurando defender ·alguém cuja 
biografia, a rigor, dispensa este meu gesto. Refiro-me aõ Go­
vernador de Brasília, Joaquim Roriz, vítima d.e ªçqsações !or­
pes proferidas por um marginal que, felizmente - graças 
a Deus!-, está preso e devidamente;: ~Qt~~gue à Justiça. 

Trata-se do ex-Assessor çlo S~nado, o economista .José 
Carlos Alves dos Santos, indiciaâo por crimes múltiPlos, _al­
gqns hediondos, como seqüestro, assassinato da própria espo­
sa, tráfico de cocaína, corrupção-passiva, pOrnografia, roubo 
e falsificáção de dinheiro. A simples menção a prontuário 
tão vasto já é suficiente para desqualificar ó acuS-ador. Como 
se não bastasse, ele formulou suas acusações sem o menor_ 
cuidado de sustentá-las em qualquer prova ou indício, como 
se se tratasse de alguém detentor de fé pública. 

O GovernadOr Joaquim Roriz, não preciso dizê-lo, é um 
homem íntegro, com vasta folha de serviços prestados às co­
munidades de Goiás e de Brasflia. 

Posso até ser suspeito. de vir a esta Casá deft{iider o Gover­
nadoi, mas cumpro um dever_como Senador eleito por esta 
cidade. __ . . . . .. .. _ . 

O GOvernador Joaquim Roriz honra, sobremodo, os qua­
dros políticos e -exe.Cutivos desta Nação,_ Exerce ele, pela se­
gunda vez, o mandato __ de G_óVemadOr- -do_ Distrito ~ederal 

. e é o primeiro, na história desta cidade, a fazê-lo pelo voto 
dii"eto. Foi antes prefeito de Goiâ_nia e _çleptitadO federal mais 
votado. 

Jamais teve qualquer contatÕ,--direto -Ou indireto, com 
o seu acusador. Coube-lhe, no entanto, determinar à Polícia 
do Distrito_ Federal que apurasse até o fim ãS: suspeitas eril 
que esse Sr. Alves estava -e está -envolvido, referentes 
ao seqüestro e morte da própria esposa. Nesse-collto-4o se­
qüestró, a polícia brasiliense não caiu e tratou de apurar. 

Na ocasião, aparentava ele ser "um c_idadão acima de 
qualquer suspeita": funcionário público graduado, com rela­
ções influentes no meio político, pacato pai de família. Formu­
lou um álibi, cuja aceitação não teria produzido maiores sus­
peitas. Seria ele mais uma vítima da criminalidade urbana, 
tendo perdido a esposa em seqüestró, sendo obrigado a reco­
lher dólares com amigos para resgatá-la com vida. 

Aparentemente, o crime seria perfeitO:' ãléni de livrar-se 
da companheira, que se tornara um arquivo ambulante e um 
obstáculo à sua ca_rreira de crimes, o Sr. José Carlos encontrara 
um meio de justificar a posse de tantos milhares de dólares. 

Imaginemos, só por hipótese -absurda hipótese -que 
o Go:vernador tivesse algum envolvimentO ilícito com esse 
cidadão. Que interesse teria, nessa hipótese, em mãndar inves­
tigar a fundo aquele caso e, a seguir, trazê-lo, amplamente, 
ao conhecimento da opinião pública? 

Claro está qUe o Sr. José Carlos vingou-se, com suas 
acusações, do Sr. Governador, a cuja determinação deve-se 
o empenho com que agiu a Polícia do Distrito Federal. não 

lhe dando sossego um Só instante, investigando com compe­
tência e em profundidade o seu vasto elenco de crimes. 

O Governador esteve uma vez a: penas com o ·então Presi­
dente da Comissão Mista de Orçamento, Dep_utado João AJ­
ves, e levou-lhe pleitos legítimos de verbas para o Distrito 
Federal. Cumpriu rigOrosamente o seu-dever, como também 
o fiz e"m várias ocasiões. Ele Cumpriu õ dever de "Governador, 
e eu cumpri o meu dever de Senador. tratando dos interesses 
da comunidade do Distrito Federal. _Mas o Deputado simples­
mente indeferiu esses pleitos, Isto, Creio, basta para desqua­
lificar, no seu cerne, a acusação-contra o Governador. Que 
tipo de favorecimento, lícito ou ilícito, pode ter decorrido 
de um pleito não- ateildido, limiriarmente-:recusado? 

O ónus da prova, sabemos todos, cabe a quem acusa, 
e quando quem o_ faz é um bandjdo -.e bandido de alta 
periculosidade - mais que nunca esta exigência elemeiÍtar 
torna-se imperativa. O que temos, Sr. Presidente e Srs. Sena­
dores, é uma situação grotesca q-ue-Çãf3Ctenza-uma: insupor­
tável inversão de valores. De um lado, um bandido acusa 
sem provas; de outro lado. um homem público, de reputação 
ilibada, é ferido em sua honra e obrigado a defender-se como 
se réu_ fosse. Não podemos colocar o Governador de Brasília 
como- réu. É seu acusadoi que deVe ser inquirido; é dele 
que se deve cobrar uma s_a"tisfação categórica: ou proVa o 
que diz, ou se retrata publicamente. 

. OS~\ Valm~ Campelo- Pe~mite-me V. Ex~ um ap~rte? 

·_ O SR. MEIRA FILHO - Ouç_o o nobre Senador Valmir 
Campelo. · · · · 

O Sr. Valmir Campelo -Nobre Senador Meira Filho, 
gostaria de trazer também a minha solidariedade ao Gover­

-nador Joaquim Róriz. S. Ex•, um homem preocupado com 
os problemas de Brasilia, priiicip:ilmente na área social, foi 
sq_rpreendido, não só e~e como todos nós,_ por essas acusações 
infundadas do Sr. José Carlos. O Governador, que tem todo 
uirijjassado voltado para a vida pública praticamente há mais 
de 30 anos, não pode admitir essas acusações infundadas que 
partem de pessoa que responde na Justiça por vários crimes 
supostamente cometidos. Não poderia deixar, nesta oportu­
ni~ade-}, _de trazet: ~ minha solidariedade ao Governador do 
Distrito Federal, Joaquim Rodi, ÍÍieu ·amigo e coilfi)ailheiro, 
príncipalmente pelo trabalho transparente e honesto qUe S. 
Ex~--vem realizando na administração do Distrito-Federal; tim 
tl"ãbalho que serve de modelo para outros administradores 
e executivos do noSso Pa~- V. Ex~ ta~bém é !estemunha 

- disto. Talvez a inveja, ou talveZ a determinaçãO do Gov~i~ 
nador em exigi-r--da polícia providências imediatas no sentido 
de se apurarem todos os fatos tenham sido algumas das causas 
de o seu "ilóme ter sido mencionado, principalmente na entre­
vista com o Sr. José Carlos, publicada pela revista Veja, que 
ele, ao final, conclui dizendo não ter provas. Isso realment~ 
macuia a honra de qualquer cidadão, fere a dignidade da 
pessoa humana, principalmente daqUeles que cumprem suas 
obrigações, seja como cidadãos, seja como _homens públicos, 
seja como pais de-família. Portanto, minha sOlidariedade-ao" 
Governador Joaquim Roriz e parabéns a V. E~, que visa, 
com o seu pronunciamento, a esclarecer aquilo que vem aco_n­
tecendo não só no Distrito- Federru;- mas ~ambém em todo 
o cenário nacional. Tudo isso tem sido motivo de apreensão, 

. de preocupação para as pessoas citadas e que nada têm a 
ver com-as acusações feitas pelo Sr. José Carlos. 
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O SR. MEIRA FILHO- Muito obrigado~ Senador Val­
mir Campelo. V. Ex~ vem ratificar aquilo que sempre observei 
em seu procedimento. V. Ex~ tem sido realmente um leal 
companheiro de Joaquim Roriz e, em várias oportunidades, 
tem assumido posiç6es em defesa do GOvernador eleito pelo 
povo desta cidade. V. Ex~ também foi eleito e está bem enqua­
drado no que se poderia esperar de V. Ex~ 

O Sr. Irapuan Costa Júnior - Permite-rile V. Ex~ um 
aparte? 

O SR- MEIRA FILHO - Pois não, Senador Irapuan 
Costa Júnior. 

O Sr. Irapuan Costa Júnior --Ouço V. Ex~ e me solida­
rizo com o_se_u pronunciamento, ainda mais que se trata do 
pronuncianiefito de um homem que é reconhecidamente sério 
e correto, entre tantos quantos se encontram ocupando as 
cadeiras deste Senado. Gostaria de dar tarobém_meu pequeno 
testemunho. Conheço o Governador Joaquim Roriz, desde 
que S. E~ era DepUtado Estadual pelo meu Estado de GoiáS. 
S. Ex~ é um homem cuja conduta nunca mereceu reparo; 
jamais se imiscuiu -em assuntos menos limpos, como esse que 
agora a imprensa levanta sobre a questão da Comissão Mista 
de Orçamento do Congresso Nacional. O Governador Joa~ 
quim Roriz encontra-se totalmente acima disso. A insinuação 
é totalmente inconsistente, como se pecãdo--fOsse o Gover­
nador buscar recursos para a Unidade da FederaçãO que che­
fia. De modo que acho muito oportuno e solidarizo~me com 
V. Ex• quando aqui apresenta a verdadeira face do_ Gover­
nador Joaquim Roriz. Ainda mais que S. Ex\ na sua nota 
à imprensa, quer o que todos queremos: que se aprofundem 
as investigações sobre este assunto. Aliás, ·estã.va a merecer 
essa questão da Comissão Mista de Orçamento um_a üivesti~ 
gação mais profunda pelas duas Casas do Congresso. Que 
se faça a análise, que se apontem os verdadeiros culpados 
e que se faça cair sobre eles todo o rigor da penalidade legal. 
Muito obrigado. 

O SR. MEIRA FILHO- Senador Irapuan Costa Júnior, 
V. Ero vem defendendo o Governador Joaquim Roriz e o 
~ melhor do que eu, porque ele é seu coestaduano e, por 
ISSO, talvez o conheça muito mais do que eu. Muito obrigado 
pelo aparte. 

Queria, aqui, fazer ·um desabafo. Tenho passado horas 
tristes, preocupado com o que vejo na televisão, com o que 
ouço no rádio e com o que leio nos jornais. Comunicadores 
de grande público do rádio, da televisão, jOrnalistas eméritos, 
de grandes credenciais peránte a Nação brasileira, enxova­
lhando o Congresso Nacional, isso me dói, me toca, a mim·, 
como brasileiro. 

Vou dizer com toda sinceridade: estou, até prov_a em 
contrário, solidário com todos os acusados, ainda mais porque 
são acusados por um criminoso. Não acredito que o Congresso 
d_o meu País seja tão débil, tão fraco, que se deixe abalar 
pelas acusações de um criminoso. Não acredito nisto de manei­
ra nenhuma; tenho fé nos homens de bem deste Congresso 
Nacional e deste PafS. 

Convém lembrar, Srs.-Senadores, que, -além de ferir repu­
tações e agredir a imagem das instituições públicas - já tão 
debilitadas pela crise económica - as agressões verbais desse 
marginal estão_ causando grande tumulto no meio político bra­
sileiro, justamente no momento em que se inicia o ptocesso -
de Revisão Constitucional. Creio ser desnecessário enumerar 
os prejuízos daí decorrentes. 

Sou favorável a uma ampla investigação de todas as sus~ 
peitas levantadas. Pondero, apenas, que não se pode dar pre~ 
viarnente crédito a um bandido, nem condenar por anteci­
pação aqueles a quem a lei garante o benefício"- da dúvida 
e os considera inocentes até prova em contrário. 

Solidarizo-me com o Governador Joaquim Roriz, que, 
tenho certeza, sairá desse lamentável episódio engrandecido 
e perfeitamente resgatado em sua honra e em sua integridade 
pessoal. 

Sr. Presidente. Srs. Senadores, desculpem-me por tomar 
tanto tempo nesta comunicação. Muito obrigado. 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
MEIRA FILHO EM SEU DISCURSO: .. 

NOTA À IMPRENSA 

Tendo em vista as notícias publicadas na imprensá a pro­
pósito de declarações do Sr. José Carlos Alves Santos, acusado 
de vários crimes e preso em Brasília, é importante declarar 
que: -___ -~ 

1. Procurei o Presidente da Comissão_ de_ Or~~~nto, 
do Congresso Nacional, Deputado Federal João Alves, acom­
pa~hado do meu Secretário da Fazenda, Dr. DariO Reis, para 
ev1tar cortes na área de Segurança Pública no orçamento de 
1991. O encontro, por solicitação do Deputado, foi em sUa 
residência e, infelizmente, não gerou o resultado ptefe-ridido. 

2. Como Governador_ eleito do DF era minha obrigação 
procurar o representante do Congresso na defesa dos inte­
resses de Brasília, então sob ameaça de cortes justamente 
na área de Segurança Pública. __ 

3. Se este asSeSSor da Comissão, acusado de vários cri­
mes, pretende intimidar a Polícia de Brasília ou desviar a 
sua atenção com essas acusações, está muito engànado. 

4. A Polícia de Brasília tem sido rigorosa neste inquéritO 
e continuará atuaildo dessa forma, não só investigando as 
nuanças da questão, como também permitindo lívre acesso 
da imprensa ao acusado e ao procesSo, até a sua OOriclusãO. 

5. No meu entendimento, é imperiosa a instauraçãO de 
uma CPI no Congresso para apurar todas as denúncias. 

Brasília, 17 de outubro de 1993. -JOaquimRoriz, Gover-
nador do Distrito Federal. --- _ 

NOTA 
- A- Assessoria do Governador Joaquim Roriz distribuiu 

nota à imprenSa informando sobre providências adicionais 
tomadas em virtliâe das declarações prestados por José Carlos 
dos Santos: _ _ _ 

1) ingressou, com interpelação judicial ao D~putado JoãÕ -
Alves, a fim de esclarecer declarações a ele atribuídas; 

2) a Bancada do DF no Congresso Nacional, ac-olhendo 
apelo do Governador Roriz, solicitoU -pióvidências ·naquela 
Casa legislativa para instalar CPI, objetivando apurar a fundo 
os fatos suscitados; • 

3) o Governador Rorii determinou à Secretaria de.Segu­
raiiça Pública ofei:ecer máxima segUrança a José Carlos dos 
Santos, bem como prosseguir com rigor nos trabalhos de inves­
tigação sobre os delitos envolvendo o [efeiido ddadãO. 

Welington Luiz Moraes, Secretário de Comunicação So-
Cial do Distrito Federal. -

.-o SR- PRESIDENTE (Nabor Júnior)- O Senbor Presi­
dente da República editou a Medida Provisória n"' 359:, _de 
14 de outubro de 1993, que cria, mediante transformação, 
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o Ministé!io do Me_io Ambiente e da Amazônia Legal. altera 
a redação de dispositivos da Lei n' 8.490 de 19 de novembro 
de 1992, e dá outras providências. 

De acordo com as indicações das lideranças, e nos termq_s __ _ 
dos §§ 4• e 5• do art. 2• da Resolução n' 1189-CN, fica assim 
constituída a Comissão Mista incumbida de emitir parece-r 
sobre a matéria: 

Titulares 
Gilberto Miranda 
Ronaldo Aragão 
João Rocha 
Jarbas Passarinho 
Almir Gabriel 
Meira Filho 
Jonas Pinheiro 

Suplentes 
Onofre Quinan 
Iram Saraiva 

SENADORES 

Carlos Patrocínio 
Louremberg Nunes Rocha 
Behi V eras 
João França 
Marluce Pinto 

Titulares 
Átila Lins 
Alacid Nunes 
Lázaro Barbosa 
Paudemey Avelino 
Fábio Feldmann 
Sidney de Miguel 
Regina Gordilho 

Suplentes 
Carlos Kayath 
Maurício Calixto 
José Outra 
Célia Mendes 
Elias Murad 
Roberto Franca 

DEPUTADOS 

De acordo com a Resolução n9l, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 19/lo- Designação da Comissão Mista; 
Dia 20110 -Instalação da Comissão Mista; 
Até 20/10- Pra_zó para recebimento de Emendas. Prazo 

para a Comissão Mista emitir o Parecer sobre a admiSsibi­
lidade; 

Até 30/10- Prazo final da ComissãO" Mista; 
Até 14111 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) ~Passa-se à lista 
de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador- Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÁES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, ocupo hoje esta tribuna para discorrer sobre 
alguns pontos que considero da maior importância nessa traje­
tória de consolidação da democracia brasileira. Diante dos 
fatoS recentes, que generalizaram ofensas aos Membros deste 
Cóó.gtesso, ame-açando, segundo alguns, até a estabili~ade 

institucional do País, exatamente quando têm início ós traba­
lhos da Revisão ~Constitucional ~ _praticamente às vésperas 
das próximas campanhas eleitorais, é tempO de refletirmos 
sob~e ~sse tumulto ideológico que se materializou em suces­
sivos escândalos. amplamente divulgados por todos os meios 
de comunicação. 

Refiro-me à reivindicaçãO nacional de se passar o" BraSil 
a limpo. Aparentemente estaríamos vivendo fatos isolados. 
Uma análise titais acurada, porém, revela a coerência interna 
dessa infindável série de denúncias que tomaram_ conta das 
manchetes de jornais desde o início da -decadência_d,a Era 
_Collor. É preciso estabelecer relações e conexões entre os 
últimos acontecimentos, da mesma forma que se faz neCessário 
separar o joio do trigo. 

Alguns pontos estão claros e muito bem- definidPs. na · 
vontade popular. A sociedade brasileira está a exigir- ·o fim 
da. impunidade, da imoralidade, da injustiça e de todas as 
irregularidades praticadas na condução dos negócios públicos. 

---O isso não temos a menor dúvida, essa é a direção que devemos 
tomar emrespeito_à vontade soberana da população brasileira. 

Se, no início dos trabalheis da CPI criada para investigar 
o tráfico de influência de Paulo César Farias, tod_os balança­
vam a cabeça desconfiados, incrédulos, afkm3.ndo que "isso 
não vai dar em nada" - um Ministro chegou a_ dizer que 
tudo acabaria em pizza - hoje, já se ·sabe 0- caminho para 
a punição dos culpados. 

Outro ponto indiscutível é o fa.to de que todas essas dina­
mites __ que estão _explodindo no contexto polítíco brasileiro 
- e a maior- parte delas -instalada no- Congresso Nacional, 
_alvo predileto dos atiradores ele lama_-;- não surgiraiJr af "da 
noite para o dia, nem são fruto de geração espontânea. Tudo 
que estamos vendo hoje foi plantado ontem, no Governo 
Collor ou muito antes dele. Nada -disso surgiu agora, neste 
Governo, nem foi por acils_õ_ que os caras-pintadas saíram 
às ruas das cidades reivindicando mudanças. 

Existe, sim, uma lógica nos fatos encadeados e dirigidos 
para o movimento nacional de ética na polftica,- tanto na hli­
prensa como nas instituições públicas, na administração dos 
recursos públicos·e até mesmó ·no SetOr privado e no futebol. 
Investigar e esclarecer denúncias, apurando fatos e confir­
mando acusações, passou a ser prioridade nacional. EXiste 
quase uma unanimidade quanto_ à necessidade de se passar 
o Brasil a limpo, pois os inocentes estão sendo confundidos· 
com os culpados, homens íntegros estão sendo igualados a 
corruptos, e todos estão sendo nive:lados por baixo perante 
a opinião pública. _ __ . _ -· 

Não basta criar bodes e_JCpiatóriOs, entregando dois ou 
três escolhidos como bois_-de-piranha, enquanto os verdadei­
ros articuladores se protegem, atirando poeira nos .olhos da 
Justiça. 

Refiro-me aqui, Sr. Presidente, Srs. Senadores, ao fato 
de que a sociedade não aceita mais que seja responsabilizada 
apenas uma secretária, ·como Rosinete, que acabou na cadeia, 
enquanto os outros, os mais impOrtantes, estão soltos por 
aí. -

Hoje, fala-se na cassação de dois Deputados, mas vam{>S 
estar certos, Srs. Senadores e Srs_. Deputados, de que nós 
não vamos enganar a populaçãO entregando cabeças de apenas 
dois. Vamos apurar tudo até o final; este é o único caminho 
que nos resta: a apuração total e absoluta dos fatos que aí 
estão. 

Temos de levar em consideração que onde há corruptos 
há corruptores, e tanto uns quanto outros devem ser conde-
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nados. A opinião pública exige de seus representantes que 
sejam investigadas todas as acusações que painün sobre o 
Congresso Nacional. Punir os culpados, fazendo justiça, é 
a única forma de isentar os inocentes, e, -pai'a isso, os fatos 
deverão ser apurados com a máxima seriedade. 

Sempre defendi, neste Plenário, que toda acusação mere­
ce uma resposta. Diante de tantas denúnCias de tráfíco de 
influências e de esquemas de enriquecimento ilícito, faz-se 
iniprescindível a quebra do sigilo bancáriO para todos aqueles 
que ocupam funções públicas, inclusive políticos, vereadores, 
deputados, senadores, ministros e governanteS. 

Tivemos, aqui no Senado, uma proposta do Senador Ger­
son Camata nesse sentido e que, infelizmente, não prosperou, 
porque foi considerada matéria inconstitucional. Há alguns 
anos que, com outros Senadores, venho lutando para que 
possamos dar esse exemplo à opinião pública. Vamos fazer 
quebrar o sigilo bancário de todos os políticoS no Brasil, sejam 
do Executivo ou do Congrêsso.- Vamos permitir que sejam 
feitas· todas as apurações- nas nossas contas bancárias e na 
nossa vida fiscal, para podermos separar o joio do trigo. Não 
é possível que, atrás do sigilo bancário, se escondam os culpa­
dos; e os ino-centes, que são muitos ---quase a tOtalidade 
-, sejam assim também definidos. 

Esta me parece ser a única saída para livrar os inocentes 
da pecha de desonestos e distinguir os homens de bem. Vamos 
passar a limpo não s6- O Congresso· Nacional, mas também 
todos os órgãos federais, estaduais e municipais. Vamos come­
çar pelos nossos territórios, e eu, como representante da Ba­
hia, desejo passar a limpo a Bahia, onde as contas-fantasmas 
continuam a existir, e o Govei:nador continua impedindo _o 

controle e a fiscalização dos gastos públicos. 
Sr. Presidente, com a tomada de depoimentos pelo corre­

gedor da Câmara dos Deputados, acentuaram-se as evidências 
de qf :e houve Suborno de parlamentares na troca de partidos, 
com vistas à sucessão presidencial. Essa questão é, sem dúvida, 
da maior gravidade. A simples transferência--de uma sigla 
para outra, por parte daquele que exerce um mandato popular, 
mesmo sem qualquer vantagem financeira adicional, já se 
constitui, num certO sentido, em fraude à consciência-política. 
Ao escolher seu representante, presume-se que o eleitor esteja 
votando no partido, de modo que, ao mudar de sigla, o parla­
mentar está desrespeitando abertamente a vontade daqueles 
que ó escolheram para representá-lo. 

Uma democràcia se constrói através da ação de partidos 
políticos que tenham idéias consubstanciadas num programa 
para o País. Nesse sentido, é inadmissível que um parlamentar 
eleito sob a égide de um conjunto de idéias fique transitando 
de sigla com a mesma facilidade com que troca de camisa. 
Portanto, quando se lançam acusações bem documentadas 
de que algumas dessas mudanças de legenda se deram me­
diante compra e venda, o que já era grave ganha as proporções 
de escândalo nacional. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, outro ponto que merece 
ser considerado é o fortalecimento do Congresso Nacional. 
Não é hora de se pretender dissolver o Parlamento, símbolo 
da democracia. Tampouco -faz sentido delegar à população 
brasileira a responsabilidade pela solução de problemas que 
são nossos. Se as leis não estão condizentes com as necessi­
dade, vamos revê-las e aperfeiçoá-las. Se o sistema eleitoral 
·apresenta deficiências, vamos saná-las. Se OU'artidos políticos 
não possuem a necessária representatividade da Nação, vamos 
r~definfr com maior nitidez o seu péifiC -- - -

A outorga do mandato parlamentar insere um pressu­
posto ético vinculado ao exercício político nos órgãos legisla­
tivos, de acordo com as intenções manifeStaS nO voto recebído. 
Perde, portanto, legitimidade aquele que trair comprorriisso 
de tal ordem, sobretudo, quando o faz para auferir vantagem 
financeira ImOral e delituosa. A punição severa dos indigitados 
torna-se condição indispensável para o saneamento moral da 
instituição, cUjas decisões não podem estar contaminadas pelo 
vício original da essência ética. Assim. a cassação de mandatos 
é a única hipótese punitiva adequada ao caso, diante da impos­
sibilidade de conviver com a desonra e com a falta de decoro 
parlamentar. 

Fundamental também é que, sem embargo de abrir aos 
acusados a plena oportunidade de defesa, conceda-se ao pro­
cesso um regime de urgência urgentfs~ima._ E que fique, de 
uma vez por todas, esclarecida para a população a veracidade 
ou não dos fatos, pois não rilais-podemos conviver- c-om a 
mentira, Com as meiaS Ve-rdades e, sobretudo, Com essa pedra 
de suspeição- que desabou sobre nossas _cabeças. desqualifi­
cando, generalizadamente, toda a classe política brasileira. 

Sr. Presidente, ;:irs. Senadores. é hora de agirmos. Não 
vamos, em hipótese alguma, passar a mão sobre a cabeça 
de ninguém, porque este é o momento de mostrarmos a falta 
de veracidade de várias acusações - se elas inverídicas forem 
-, porque mUitos são os acusados e muitos podem ser os 
inocentes. Mas se houver um, dois ou três culpados_, que s_ejam 
punidos. Esta é a-missão do Congresso Nacional. 

O -Sr. Beni V eras - Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo o prazer, 
nobre Senador. -

O Sr. Beni V eras- Ouço com muiüt alegria as_ palavras 
de V. Ex•, porque acho que deveríamos, neste momento, 
assumir a responsabilida de pela elucidação dos fatos que 
são _levantados contra o Senado e a Câmara, no sentido de 
que seja esclarecida completamente a questão. Penso que 
V. Ex• está--coberto de razão, e deveremos apoiá-lo no que 
for possível para que a questão seja esclarecida até as últíihas 
conseqiíê"i1cias. PeSa sobre o COngresso uina Suspeitá liiUitO 
séria que precisa ser elucidada para que a população possa 
confiar no seu Parlamento. Creio que a Instituição precisa 
se mobilizar nesse momento e tomar uma atifude defiriitiVá, 
de tal forma que a questão seja completamente esdareéida. 
Muito obrigado! -

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Agradeço o aparte 
de V. Ex\ Senador Beni Veras, e considero que es.ta é a 
nossa missão neste momento. Temos que fazer essas apura­
ções, porque não podemos permitir que a opinião pública 
seja levada, como_tem acontecido, por informações, inclusive, 
falsas. Como disse aqui o Senador Meira FiLho, tenho tamb.ém 
escutado afirmações que me deixam entristecido, quando vejo 
que generalizam a acusação aos políticos brasileiros. 

Ouvi outro dia uma afirriiáção, em caráter jocoso, mas 
com a_ intenção de agredir o Congresso Nacional, no_ s~~_tido 
de_ que aqui .tínhamos conseguido reunir 90% _de polí~icos 
brasileiros, todos, se_m exceção) desonestos. Af perguntaram~ 
"E os~outrosJO%"? Responderam: "Eles não se eleger~m"! 

Domingo passado fui à missa. na Bahia. E o sermão 
foi todo direcionado para a corrupção do Congresso Nacional. 
As preces foram feitas para qUe Deus iluminasse oS Srs. Parla­
mentares para acabarem com a corrupção existente neste Con;. 
gresso. 
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Não vamos nos iludir. Desculpem R me discordar daqueles 
que se manifestaram de forma contrária, mas não podemos 
negar a importância das acusações por estarem sendo feitas 
por alguém que está sendo acusado de _vários crimes_, um 
possível criminoso. 

Como diz o editorial de_ hoje do Jornal do Brasil, foi 
graças às declarações do Sr. Buschetta que a Máfia teve um 
grande prejuízo. 

Não vou citar nomes porque, se eu comentar alguns e 
me esquecer de outros, os nomes que não forem citados pode­
rão ser considerados culpados. Mas há uma relação de pessoas 
sobre as quais nunca, na minha vida, pensei em fazer qualquer 
tipo de acusação! Nunca, mesmo com a convivência de pratica­
mente vinte anos! 

Agora, creio que, em benefício deles próprios, temos 
de apressar as apurações para fazermos a separação do joio 
e do trigo. Hoje, no Brasil, o ónus da prova não é de quem 
acusa, e sim do acus_ado. O acusado é que tem de provar 
que é inocente. Infelizmente, esta é a realidade brasileira, 
o que é um absurdo 1 

O Sr. Epitacio Cafeteira -V. Ex~ me pennite urii aparte? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Pois não, Senador. 

O Sr. Epitaclo Cafeteira- Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, ainda há pouco tive duas oportunidades de verificar 
a situação do Congresso e dos políticos pefaiite-a opinião­
pública. A primeira delas foi num telefonema que recebi da 
CBN, que fazia uma cadeia Rio/São Paulo!Brasilia. As per­
guntas foram as ma:is impertinentes. Perguntaram sobre qual 
legitimidade teria o Congresso em indicar nomes para fazer 
tal apuração e se não seria preferível deixai a cargo de outro 
órgão essa incumbência. E, na realidade, foi difícil explicar 
para essas pessoas que ninguém está mais interessadp !ta apu­
ração da verdade do que o próprio Poder Legislativo; ele 
é o principal interessado porque, de certa forma, é o mais 
atingido. Isso é o que se quer passar e o que se tem passado 
através da imprensa. Logo depois, o programa "Bate Boca", 
da Rede Manchete, exibia a entrevista de um político do_ Rio 
de Janeiro, o Sr. Antônio Garotinho, que estava mais para 
garotinho do que para Antônio. Dizia ele, como se essa onda 
de suspeitas e de dúvidas não tivesse atingido a toda a popula­
ção: "O Congresso Nacional não tem autoridade moral para 
fazer apuração- alguma e nem para fazer a Revisão Cons_titu~ 
cional ".Sugiro qUe ó nosso Presidente da Casa, aqui presente, 
Senador Chagas Rodrigues, solicite a fita giavada_ do programa 
'"Bate Boca", da TV Manchete. De certa forma, o DepUtado 
Estadual_ que particípou dos debates arrasa com o Congresso 
Nacional, colocando sob suspeição todos os _seus membrqs, 
dizendo que o Co_ngresso Nacional não vai julgar coisa alguma, 
porque o corporativismo não vai permitir que uns condenem 
os outros. Logo depois, no entanto, o Sr. Antônio Garotinho 
afirma que a Polícia do Rio de Janeiro apurou- e descobriu 
os policiais corr~ptos que havia dentro da ínstituição;_Qu 
seja: admite aquele senhor que a Polícia do Rio de Janeiro, 
conhecida por muitos cortro rr:_Comando Azul, pôde apurar 
e que o Congresso Nacional não teria idoneidade para fazê-lo. 
Vejam: isso foi dito por um político. Penso que uma pessoa 
comum até possa emitir esse tipo de pensamento, mas não 
posso aceitá-lo, advindo de um político. Esse rapaz pareceu­
me tão despreparado que, respondendo à pergunta da entre­
vistadora sobre o porquê de o Governador do Rio de Janeiro, 
Leonel Brizola, não aceitar a colaboração do GoVerhtY patã 
~purar o tráfico de drogas nas favelas do Rio, disse que era 

favorável a que' o Governador aceitasse a colaboração __ d_o 
Exército e da Polícia Federal, desd_e que agissem sob o coman­
do da Polícia do Rio de Janeiro. Nessa hora, tive um ataque 
d"e_riso; na reãlidade, pareceu-me que ele é mais "garotinho" 
do que Antônio, é mais "garotinho" do que Deputado. Perten­
ce àquele grupo de políticos que não têm _compromisSo com 
a verdade, que viliem em um inundo de fantasias, que vão 
à_ televisão a firil de vender uma imagem para ganhar um 
mandato, ao ilivéS -de trabalhar na As~embléia Legi~lativa 
do Rio de Janeiro. Quero dizer que estou perfeitam_ente de 
acordo com V. Ex~ O Poder Legislativo é a essên"cia dó regime 
democrático, seja ele parlamentarista ou presidencialista. Sem 
Congresso não há democracia. Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, estão querendo enlamear o Congresso. Ontem assisti, 
na televisão, a unia charge: a locuto_ra ditia que uma imagem 
vale mais que uma frase_ e representava o CongresSo Nacional, 
com lama descendo do .Senado :f.ePeral e da Câmar;\ dos Depu­
tados. Isso me entristece e me deixa, depois de 30 anOs de 
vida pública, como quem recebe uma bofetada ou - quem 
sabe - uma facada, um tiro. Magoa muito ver que aqueles 
que deveriam lutar pela democracia, que nos deveriam ajudar_ 
no trabalho dessa CP!, que será pública, que terá seus depoi­
mentos registrados pela imprensa, estão conduzindo o pensa­
mento num ãngu!o através do qual o Congresso passa a ser 
suspeito na apuração: Nobre Sen.ador )utahy Magalhães, suas 
palavras tranqüilas e serena_s -:--_ as$im,_ como este- S~enadOr_ .. 
V. Ex~ não teve seu nome citado -:-levam a crer que o nosSo 
trabalho, a nossa luta, inclusive do$ atingidos, é colocar a 
defesa da instituiçãO acima de tudo, até porque - repito 
- sem Poder Legislativo não há democracia. Sem o Poder 
Legislativo iremos certamente para um-a ditadura, e este_ não 
é um bom caminho. Por essas razões, estarei ao lado de V.~ 
Ex~ na- luta pela aceleração da apuração de todos os fato~, 
custe o que c_Ustar, doa a qUem doer. Acima de qualquer 
córporativism-c, e de qualquer amizade, está o respeito e o' 
amor que cada um de nós tem pelo Poder Legislativo. 

O SR_-_JUTAHY MAGALHÁES -Senador Epitacio Ca­
feteira,- 3.fírmo· _a V. _Ex\ co-n'l_() op_10ião' pessoal, que temos 
todas a:s ~ndições morais para fazà as-ãpurãções. 

Acreditó ·que ó ·congresso nãO de-ve- abrir_ mão - não 
apenas do direito -=-- do' dever de proceder à apuração dos 
fatos. To4avia, temos que _ _levar __ essas apurações às últimã.S 
conseqüências. --- · -

Por várias- vezes, tive- opõrtunidade de me mani'festar 
contra as críticas ·que vêm sendo feitas ao- Congresso·. ·Mas 
agora· não temos que nos deixar levar por essas crítkas,' e 
~ifn_pelos fatos que estão_Sertâo apontados. 

Posso até não ser bem interpretado pelos meus colegas, 
mas- há muitos anos venho insistindo em que deyeria haver 
mudanças na ComissãO de Orçamerito. Os líderes d,_o_PMDB, 
Senador Fernando Henrique Cardoso_ e Senador Ronan Tito, 
cada um em sua época, fizeram o possfvel para mudar a direção 
da ComiSsão de Qrçainento. Çheg_ou-se a obter algum resul­
tado, mas,logo em seguida, retomou aquela mesma comisSâO. 

As críticas à Comissão de Orçamento, eu as assumo .. 
Assumo porque as fiz, e não vou dizer o contrário. Por isto 
é que temos que apurar todos esses fatos: _chega de dizermos, 
a cada dia, que não temos alguma culpa. Temos e tivemos 
a grande oportunidade, neste Pa(s, de exigirmos ética na polí­
tica brasileira --infelizmente não estamos obtendo os resul­
tados devidos -. mas fica difícil imaginar que apen-as ·aquT, 
neste Congresso, -esteja a podridão. Precisamos faier--ufua 
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apuração também nas outras áreas, precisamos levar às últimas 
conseqüências essa mudança ética na política brasileira. S-e 
conseguinnos, teremos dado um grande passo; caso contrário, 
teremos que dar razão àqueles que não nos querem mais 
nesta Casa. 

Mas este Poder tem que ser preservado. Por isso; peço 
transcrição nos AnaiS dos editoriais do Jornal do Brasil e 
da Folha de S. Paulo e do artigo de Gilberto Dim.enstein. 

Os inocentes- não vou citai nomeS~-porque os excluídos 
podem julgar que eu os considero culpados- são os primeiroS 
a querer que os fatos sejam apurados. 

Todos- ou quase todos nós ~-já sofremOs acusa-ções, 
mas sempre fizemos questão de que fossem feitas apurações. 
Esse é o cam.iDho natural deste C_ongresso. 

O Sr. Mauro Benevides - Permíte-me V. Ex~ ufn aparte, 
nobre Senador Jutahy Magalhães? 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Com todo prazer, 
nobre Senador Mauro Benevides. 

Senador Meira Filho, V. Ex• me permite que conceda 
o aparte, em primeiro lugar, ao Senador Mauro Benevides'? 

O Sr. Meira Filho - Pois nãó, nobre Senador Jutahy 
Magalhães. 

O Sr. Mauro Benevides- Nobre Senador Jutahy Maga­
lhães, na sessão de ontem ftz eu um pronunciamento singelo, 
mas afirma:tivõ, levando em conta a circunstância de que meu 
nome se achava, como se acha, referenciado, dentre aquelas 
triilta personalidades da vida pública brasileira, nesse episódio 
relacionado com a denúncia do servidor do Senado, José Car~ 
los Alves dos Santos. Perm.itii-me;.ia dizer a V. Ex~ que hoje, 
pela manhã, os Presidentes Humberto Lucena e Inocêncio 
Oliveira reuniram, no Espaço Cultural da Câmara, pratica~ 
mente todas as Lideranças, além de outros Parlamentares~ 
para-que se discutisse o problema relacionado com o funciona~ 
mento da Comissão Parlamentar d.e Inquérito, da qual sou 
também subscritor. Mas quando V. Ex• se reporta ao problema 
da ComtSSâõ -âe Orçamento, do seu funcionamento, da sua 
adequação a uma linha rigorosa de moralidade, permito-me 
destacar, para conhecimento de V. Ex~, que, durante os dois 
anos em que exerci a Presidência do Senado Federal e, conse­
qüentemente, do Congresso Nacional, me esforcei ao máximo 
para que aquela COmissão funciOnasse eniffiéio ~à maiâr serie­
dade~_V. Ex• se recorda que houve um episódio traumático 
em que tive que interferir pessoalmente, na condição de Presi­
dente do Congresso, para a substituiçãO- de um Relator por 
outro, a fim de pôr termo a uma série de especulações que 
já, naqUela ocasião, alcançavam a imagem do Congresso. Re~ 
cebi, na oportunidade, as mais encnmiástícas referências pela 
atitUde firme e decidida e pelo êxito da gestão então empreen­
dida. V. E~ sabe, igualmente, que estimulei de todas_ as formas 
a aprovaç-ão daquelas normas restritivas que impediam a i'epe~ 
tição, em cada ano,-dos mesmos nomes para compor a COnliS­
são Mista de Orçamento. Posso dizer~lhe que, na Bancada 
do PMDB do Senado, essa renovação foi de 70%; e na da 
Câmara, a mesma Bancada renovou· integralmente os seus 
representantes na Cm.riissão de Orçamento, exatamente para 
dar uma outra diretiiz, um outro trabalho, enfim, uma refor­
mulação ao própriO funciOnamento DãqUela Casa. Digo mais: 
todas as denúncias que fõrain traZidas a esta Casa, aõ- Con­
gresso Nacional e à Câmara, pelo nobre Senador Eduardo 
SU.plicy, todas elas mandei apurar com o maiOr rigor, desig­
~ados que foram relatores- no caso, o· nobre Senador Magno 

Bacelar- para apurar aquelas denúncias. Ofereci ao Senador 
Eduardo Suplicy todas as garantias, inclusive as que se relacio­
navam à sua incolumidade física, quando esteve S. Ex• amea­
çado. Tudo o que foi possíVel fazer como Presidente desta 
Casa·- tenho a consciência-lrànqüila - diligenciei. Posso 
dizer a V. Ex~ que, hoje, após aquela reunião, o Senador 
Eduardo Suplicy, numa demonstração de nobreza de senti­
mento, anunciou, para conhecimento dos presentes, que todo 
aquele relato que eu fizera espelhava realmente a verdade, 
acresciâa de um fato, que também entendo de ressaltar neste 
instante: o de haver a fiScalização, pelo Senado, dos recursos 
conseQüentes das einendas do Orçamento. Tudo isso passou 
a ser possível ao senado Federal com o nosso engajamento 
no Sistema Integrado de Administração Financeira - SIAF. 
O Senador Eduardo Suplicy- que está neste Plenário, como 
estava naquela reunião - teve - realmente o gesto nobre 
de proclamar o esforço que despendi no sentido de fazer com 
que a Com-iSsão de Orçamento funcionasse exemplarmente 
e sem aqueles vícios que, no passado, macularam a sua imagem 
e a imagem do próprio Congresso-brasileiro. Estou ansioso, 
nobre Senador Jutahy Magalhães, para que esses fatos sejam 
esclarecidos. V. Ex~ tem tantos anos de atividade na vida 
pública quanto eu, pois foi Deputado Estadual como eu, foi 
Presidente da Assembléia Legislativa como· eu, foi Membro 
da Mesa do Senado como eu,_ Temo·s uma longa trajetória 
política. V. Ex~ pode realmente aferir, neste instante, a itrepa­
rabilidade desse dano moral causado pela simples menção 
ao nome de um homem público, com quase quarenta anos 
de atiVidade polítiCa, que, de uma hora para outra, se vê 
a braços com esse tipo de acusação. Quem é que vai evitar, 
nobre Senador, que, se vier a ser candidato a Senador ou 
a qualquer outro cargo representando meu Estado, surja, da 
ação, aquela pergunta, fazendo com que remanesçam dúvidas 
no espírito do eleitorado: Será que V. Ex~ não eStava ligado 
àquele episódio das emendas ao_ Orçamento? Explicar que 
meu nome pairou acima daquela denúncia leviana, divulgada 
amplamente pela imprensa brasileira, V. Ex~ sabe que é algo 
que vai dar muito trabalho, e não sei se vamos dissipar todas 
essas dúvidas, em virtude da intensa mobilização da imprensa 
para jUstificai' esses fatos. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES ~Senador Mauro Bene­
vides, como V. Ex' afirmou, inicialmente, penso que todos 
temos obrigação de tomar conhecimento do que existe no 
Senado a respeito desse assunto. 

V. Ex•, enquanto na Presídência do Congresso Nacional, 
por várias vezes se manifeStOu SObre a Comissão de Orça­
mento. E tudo isso ·e_stá nos Anais:- -

Todos sabemos que o Senador Nelson Carneiro chegou 
a dissolver a Comíssão de Orçamento, e ela voltou a existir, 
_logo adiante, com os mesmos membros. Então, sabemos que 
isto também está- nos Anais. 

Sabemos que foram feitos inúmeros pronunciamentos so-~­
bre o fato citado por V. Ex', da substituição do Relator, 
devido àquelas manifestaçõe_s_reiteradas a respeito de dúvidas 
levantadas, que hoje se repetem. V. Ex• se posicionou e provi­
denciou que fosse tomada uma atitude de mudança. Mas tam~ 
bém constam dos Anais todos os pronunciamentos contra isso, 
todoS oS pronUnciamentos daqueles que defenderam a atitUde~ 
a a-Ção do Relator. Tudo consta dos Anais. 

Temos que, nessas apurações, fazer um levantamento 
do que consta nos Anais, que estão aí para isso. Então, possn 
compreender quando V. Ex' fala que é difícil a reparação 
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da situação. Qualquer um pode compreender. Quando qual­
quer um de nós recebe uma calúnia, faço esta comparação; 
é como se, do alto de um lugar, rompêssemos um tr~vesséiro 
e as plumas voassem,levadas pelovento. Quando vier odes­
mentido, não se conseguirá nuiica teuilir essas plumas. Ficará 
sempre a dúvida na mente de al&uns bem-inten-cíonados, e 
ficará principalmente um ponto para ser sempre atacado pelos 
seus adversários. Isso é inevitável. Todos sofremos isso no 
decorrer de nossas campanhas. - · 

No meu Estado, há um indivíduo que é mestre: há qua­
renta anos ele vem acusando ~oq.os os seus adversários, sçjá.m 
eles quais forem. Faz as acusaÇõéS·c9ril notinb~s na i_ni.prensa. 
com declarações aqui e ali, e nunca, nesses quarenta anos, 
conseguiu provar as acusações qu'e fa:z;. Mas, as suas acusações 
têm guarida em toda a ii:riptenSa nacional, e ele as repete 
a cada dia. Isso faz parte da nossa vida. Infelizmente, como 
disse, não temos mais o-dín:;to de exigir quealgUéin venlla 
comprovar a nossa culpa; temos que fazer comprovar a noSs-a 
in-ocência. Esta é urha distorção horrível que existe no nosso 
Brasil. - , 

O Sr. Meira Filbo- Permite-me V. Ex' Um aparte, -nobre 
Senador Jutahy Magalhães? 

O SR. JUTAHY MAGALIJÃES'- Ouço. com prazer,' 
o aparte do nobre Senador Meira Filho_ .. __ _ 

O Sr. Meira Filho- Meu caro Senador Jutahy Maga­
lhães, quando pedi o aparte a V. Ex\ o· Senador Alfredo 
campos comentou: c'Q senador Meira hoje está fala4qr". 
Redargüi a _S_. Ex• que há um momento de fala~; e há üm 
momento ~d_e calar._ Aliás, _aprendi com os meus ãvós- esta 
sabed_oria de Deus: "Dois olhos__ para ver, dois ouvidos para 
o_uyir, e apenas uma boca, para falar menos e no momento 
oportuno". Estou acompanhando a palavra de V. Er, à qual 
levo a minha solidariedade. Aliás, sou um admirador da sua 
atuação parlamentar, da sua fibra, do seu .entusiasmo, da 
sua pontualidade nesta Casa . .V. Ex' é :- acredito" eu - um 
dos Parlamentares mais pontuais. A Bahia deve .. se.orgulhar 
disso, de ter mandado para cá um Senador tão. _consciente 
do seu dever para com a Nação. V. Er' _estava há pouco 
dizendo que foi à igreja e que o padre fez um sermão no 
qual pedia para _que rezassem pelos Senadores. _Não foi jsso? 

O SR- JUTAHV MAGALHÃES- Não, ele'rião pedíu­
para que se rezasse pelos Senadores. No sermão, ele se referiu 
à couupção. O Evangelho da semana passada, que V~-Ex• 
talvez ta_mbém tenh;:t ouvido, falava:_ "Da:i a César o _que é 
de Cé.sar; dai a Dius o __ qu-e é de. Deus". :a~i~ado_pe.fi~ i~Jq~, · 
o sacerdote manifestou_-se ~.J:espeito dos_ t~-~os que es~~yam 
oc.orrendo aqui em-grasma, 

O Sr. Meira Filho- Vou dar uma sugestão a V. Ex~, 
como católico praticante que sou.- Da próxinia vez que V. 
Ex": for _à igreja, p·eçà ao pã.dre para rezar também pelos que 
enxovalham o Co_ngresso Nacional paTa_r~zarpela soCiedade, 
porque, queiramos Ou n-ão"~ -nós somos aqui o retieio dã- socie­
dade brasileira, que também está precisando de muita reza 
e muita ·proteção de Deus. ·, 

O SR- JUTAHV MAGALHÃES- É ine"gi.vel que somos, 
aqui, representantes da sociedade, somos P~.perfil da socie­
dade. Tem os no Congresso- Nacional a repreS~iltação da socie­
dade, escolhida de uma forma indevida, às V~Z_és, nas eleições. 
O importante é que tenhamOs~ neste mom_c!,nf?, a consciêilcía 

de que o Brasil tem que ser passado a limpo, como óiz o 
Bóris Casoy. 

Temos que passar este País a limpo com relação à questão 
ética, à questão moral, fazendo com que haja uma mudança 
de costumes na política brasileira. 

InfelizllJ.ente, hoje não ternos condições de dizer que não 
ocorrem entre nós esses erros, porqué eies ocorrem. 

_. . Sabemos que q~orrem~ mas o lamentável é que procurem 
fazer com que todos os parlamentares sejam igualados por 
baixo. Isso é que devemos evitar, principalmente pela apura­
ção- dos fato~. para- _ID()Stfãrmos quem é respo'nsáVel, quem 
é culpado, para que eSses sejam punidos. 

Estou muito preocupado, porque ouço dizerem: "Bom, 
o Sr. Nobel Moura vaí sÇr cassado, o Sr. Onaireves Moura­
vai ser cassado". E ficam pensando que a socied~de vai ficar 
satisfeita com isso. 

É a mesma coisa que_ foi" fe_íta à justiça no caso do PC 
Fanas, põrque a secretáiiá dele,-D. Rosinete foí presa. Mas 
ele está lá, não se sabe onde, gozando as delícias do dinheiro 
qu~ consegu~_u r'!_ubar _durante ess_e tempo todo. 

O Sr. Meira Filho- Eu disse, ainda há pouco, que estou 
solidário çpm a palavra de V. Er" Entendo que tem de haver 
pünição em noSso País. Talvez tudo isso -todos e_sses desrp._an:­
dos- seja devido à questão da impunidade. 

O SIL' J(iT AHV MAGALHÃES- Concordo que a impu­
nidade é um grande mal que ocorre neste País. 

Vamos dar o exemplo, vamos abrir mão do nosso sigilo 
bancário, do nosso sigilo fiscal. Vamos abrir mão, todos nós. 
Não_-temos nada a esconder. Pelo contrário, até desejamos 
que sejam feitas as áj:mraÇóeS. 

Li no jornal que o Senãdor Pedro Simon fez um discurso 
dizendo que só conhece um homem que conseguiu enn_quecer 
na política. Eu conheço outros. Mas é hora de todos abrirmos 
mão dessa imunidade e permitir qu-e haja a averiguação; caso 

_ contrário, seremos todos acusados: "Todos são responsáveis 
pelos erros que aí estão". 

O Sr. Beni V eras- Permite.:-me V. Ex•_ um aparte? 

O SR. JUTAHV MAGALHÃES-Tem V. Ex• o aparte, 
Senador Beni V eras-. 

--0-Si'~ Beni Vel-as -Senador Jutahy MagalJtães, sç.mente 
pafã UM pequeno acréscimo. CreiO QiieoqY,:indo somos toleran­
tes com certas atitudes ei_Il_ relação ao Congresso,- ajudamos 
os que estão procUrando desmoralizar este POde~_- Foi o cas~;­
pOr exemplo, da sessão para que se aprovasse a instalação 
da Revisão Constituçjpnal, quan4o Deputados rasgaram docu­
mentOs, arrancâràm nlicrõfõneS, e lião foram pUfiidos por 
iss_o;=sequer coin uma admoestação~ ~esses momentos, dimi­
nuímos o respeito da Casa,_ na_ medida e_m que não _i~pomos 
respeito a ela. 

O SR- JUTAHV MAGALHÃES -Acredito que todos 
esses fatos fazem, hoje: parte de um conjunto que, infelizmente, 
vem crescendo d_entro do_Çongressg Nacion.al. 

Quando_ os adolescentes, a_ sociedade, os trabalhadores, 
as donas de casa, os empresários, enfim, qUando todos foram 
para as ruas, no ano passado, faziam parte de um movimento 
que -pedia modifícaÇão noS: costumes do País. Não podemos 
deixar passar essa oportunidade de mudança. Quem sabe essas 
acusações ao'.Congresso_Iião pennititão-qUe façaiilOS çssa mu~ 
dança aqui dentro? As press_õc:s s_áo. grandes para que isso 
aconteça..- vamos, ~ntã~. aproveltar essa chance para fazê-lo. 
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Sr. Presidente, este _é o apelo que faço. O meU pedido, 
a minha sugestão, é no sentido de fazermos a apuraç-ão com 
orofund.dade, energia, efiCiência e rapidez. Não podemos 
"~rir m 10 dos_nossos_direitos: quem tem de fazê-lo é o Con­
gresso Nacional. Podemos até pedir a ajuda de outros, mas 
quem tem a responsabilidade é o Congresso, e nãcYpodemos 
transferir essa responsabilidade para outros. Este_ é o nosso 
dever e vamos cumpri-lo. 

DOCUMENTO A QUESE REFERE O SR. JUTAHY 
MAGALHÃES EM SEU DISCURSO:" . . . .. 

Jornal do Brasil, 19 de outubro de 1993 

DORES DO PARTO 

A apuração rigorosa das denúnc::ias do ex-diretor de_Orça_­
mento da União, José Carlos Alves dos Santos, sobre um 
espantoso esquema de corrupção envolvendo 23 parlamen­
tares, dois ministros, quatro e"X-rilinistros_e três governadores, 
para arrancar verbas do Orçamento, distribuir çomissões e 
beneficiar empreife"idfS, é-uma eXigência do próprio presidente 
da República, guindado ao poder pelo compromisso histórico 
com as mãos limpas. 

A nação já compreendeu o que deve ser feito: a imediata 
instauração de uma Comissão Pa_rl_amentar c}~ _Inquérito para 
levar adiante o processo de depuração que começou pelo Po­
der Executivo com o impeacbment de Fernando Collor, desen­
cadeado por denúncias semelhantes às que hoje enodoam 
de maneira indelével o Poder Leigislativo. É auspicioso_qúe 
o Congresso Nacional tenha chegado à mesma conclusão. 

Na esteira de dois episódios que chocaram a naÇão o 
dos bademeiros e o da compra e venda de mandatos para 
engordar a bancada do PSD - as acusações de José Carlos 
Alves_ dos Santos_ deixam o cidadão contnbuinte at1,.1rdido e 
indagnado. 

Para que essa compreensível reação não se transforme 
num clima de hostilidade generalizada em relação à classe 
política, é preciso, como- disse o presidente Itamar Franco, 
que o Congresso· expurgue o que compromete a sua jm.agem 
e a sua integridade. - -

É imperioso que O Legislativo demonstre, como propôs 
o presidente da Câmara, deputado Inocêncio de Oliveira, 
que não vai convalidar essas denúncias. Os çomprovadamente 
corruptos deverão ter seus mandatos cassados, resgardado 
o amplo direito de defesa e em estrita observância ao devido 
processo legal. O sigolo bancário dos envolvidos deve ser 
imediatamente quebrado. 

Mas não se pode, em são, consciência, colocar no mesmo 
pé 'a comportamento antiético e o compoffãiilc!lfto criminoso. 
O caso dos bademeiros, como anteriormente o episódio de 
Inocêncio com os poços do DNOCS, são injúrias ao decoro 
ou ato fisiológico veriial caraterfstico da política dos grotões. 
São assuntos interna corporis e terão julgamento definitivo 
nas urnas. 

A venda de mandatos e a gatunagem na Comissão de 
Orçamento, orquestrada pelo deputado João Alves (PPR­
BA), o mais famigerado dos sete anões do Orçamento, é 
outra história __:_ é crime. E crime é casO-de suspenSão de 
imunidades para que o caso seja submetido_à polícia e à Justi­
ça. O caso Cõllor indicou o caminho à -perfeição: não há 
por que temer soluções inéditas que só podem fortalecer as 
instituições. 

É Preciso repisar que a imunidade parlamentar, prevista 
no art. 53 da Constituição_ da República, tem caráter político, 
existe para proteger a liberdade de palavra contra a coação 
oU o abuso dos demais poderes, e não para acobertar o crime. 
Ver este instituto como salvo-conduto para desmandos desmo­
raliza perante a cidadania a idéia de representação, o Poder 
Legislativo e a classe política- cOmo um todo. A imunidade 
é prerrogativa do Parlamento e não privilégiO individual. 

A crise provo-cada pelas denúncias do ex-diretor de Orça­
mento da União constitui, pó! iSsO meSritõ-, excelente oportu­
n1dade para que o Congresso se redima perante o eleitorado, 
extirpando de forma definitiva as· maÇãS podres qUe améaçáin 
todo o balaio. Se _os parlamentares demonstrarem que põem 
oiriteresse nacionaJ. acima de seus brios corporativos, estarão 
dando uma grande lição ao país. -

É inútil argumentar, como fazem os "contra" a revisã_p 
CQnstituciOnàl e os arautos oportuniStas da fujimoriZaÇâO, que 
este escândalo compromete os trabalhos da Assembléia revisO­
ra. Bobagem. Bem conduzida, esta crise ~de mesmo viabili­
zá-la, uma vez que um expurgo em regra afastaria os stispéit:Os 
de traficânda e difiCUltaria o trabalho espúrio dos ineVitáveis 
lobbles. 

Que não se vejà, portanto, o· fortalecimento da tese auto­
ritária como desfecho inevitável para a crise. Sabemos todos 
Que--durarite a· longa noite da_ ditadura essas coisas nuilca vi­
nham à tona. E que a desmoralização da classe política e 
a manipulação escusa dos representantes do Brasil arcaico 
foram um produto direto do atrofiamento das instituições per­
petrado pelo regime militar. 

A. iàéia: de q_Ué "todos são cOi'ruptcis'-,'-e di! oqrie ''só" se 
pode ter democracia a partir de um certo grau de civilização" 
é equivoCada e perverSa. Não eXistem. -prê-cõnâições à demo­
cracia. A democracia é como o- caminho que se descobre 
ao caminhar. Sua prática produz ine_vitavelmente resultados, 
como o de fortalecer as instituições e a -crença no estado 
de direito. Se há algo inédito no Brasil de hoje, é o fato 
de que tudo está se desenvolvendo no absoluto respeito às 
leis. · 

Não importa que as denúncias partam de um canalha, 
ladrão confesso, depravado, metido com drogas, suspeito de 
ter assassinadp a própriã. mulher. Revelações surpreendentes 
freqüentemente partem do despeito de um crápula. Tommaso 
Buschetta era um mafioso de truz, mas suas confissões produ­
ziram na máfia italiana um estrago maior do que acusações 
feitas por gente honrada. -

José Carlos Alves dos Santos como PC FariaS, antes dele, 
apenas estão soando as trombetas do Juízo Final de uma certa 
maneira de se fazer política. Suas iinuiidícies expUcitas anun­
ciam o advento de uma faxina rios costumes -decisiva para 
o futuro do país. 

Muitos entenderam issO logO. Acusados, OS:ininistros Ale­
xandre Costa_ e _Henrique Hargreaves puseram de imediato 
seus cargos à disposição do presidente. O senador Humberto 
Lucena saberá ter gesto de setnelhante desapego, pois, como 
diz o ditado, quem não deve não teme. Os líderes do PMDB 
no Senãdo e na Câmara, senador Mauro Benevides e deputado 
Genebaldo Corrêa, deverão afastar-se até que tudo seja posto 
em pratos limpos. 

-O presidêtlte Itamar FraÕco não se deve abater com essa 
histótia toda. o· processo de saneamento de vícios políticos 
não compromete a revisão. O Congresso que se enfraqueceu 
~surpando privilégios se fortalecerá _atribuindo Qnportância 
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à Justiça. Pode ser que esse pa{s esteja começando a dar 
certo. Põdeser que essas sejam as dores do parto. 

Folha de S. Paulo. 19 de outubro de 1993 

Editorial 

ÚNICA SAíDA 

Que não se con.funda a instituição do ~egisl~~ivo com 
as pessoas que a compõem. A humanidade ainda não soube 
inventar um sistema político melhor que o democrático -
apesar de todas as suas imperfeições - e este não pode pres­
cindir de um Parlamento. - __ ,= _ --~ _ 

De fato, a extensa série de episódios imorais e/ou ilegais 
envolvendo congressistas, agora acrescid3: pelo vergonhoso 
escândalo do Orçamento, ameaça dar ensejo a teses estapa­
fúrdias e inaceitáveis como a do fechamento do_ Legislativo. 
Por maiores as barbaridades que alguns de seQs membros 
estejam a cometer, impedir o trabalho do Parlamento é calar 
a voz da nação e sepultar a democracia, pela qual este país 
tanto lutou. 

O correto respeito à instituição não pode, contudo, servir 
de pretexto para a conivência corporativa com indivíduos que 
eventualmente tenham cometido crimes brandindo sua privile­
giada condição de representantes da população. A apuração 
rápida e precisa de todos os fatos denunciados e a exemplar 
punição de estelionatários âo mandato popular e seus agrega­
dos- se há um corrupto, existe um corruptor- é o mínimo 
que a nação exige daqueles que são seus representantes sadios. 
Menos do que isso equivaleria a cc-participar das irregula­
ridades perpetradas por seus pares, dando ainda maior força 
à perversa tentatiVa de desmoralização do Parlamento, que 
tem como efeito encorajar os iniinigos da democracia a arrisca­
rem alguma espécie de aventura irresponsável. 

Cabe portanto aos bons congressistas inostrar que o Parla­
mento trabalha em favor do país e não de inconfessáveis inte­
resses corporativos. Cabe aos bons congressistas mostrar que 
a democracia funciona e é capaz de superar as crises sem 
fugir às regras estabelecidas. Qualquer outra saída é inacei:.. 
táveL 

CUIDADO COM A HISTERIA 
GilbertO Dinieosteili 

Brasília - Ao contrário do que a imensa maioria das 
pessoas está dizendo (algumas delas sem a menor autoridade 
moral), esse escândalo da Comissão do Orçamç_p.to é mais 
do que um sinal de deterioração da política e dos políticos. 
É um __ sinªl de _vjt_~li_dade da P,emocracia. bra~ileir~. ~itor: 
cuidado com a histeria, Cãpaz de ajudar aventureiros .. 

Não é de hoje que urgem insinuações e denúridas· SObre 
a Comissão de Orçamento, apontada como uriu:llercado persa, 
onde se negocia o que, à luz do dia, seria inegocfável. Abriu-se, 
agora, mais uma chace de se fazer uma dedetização, aperfei­
çoando dos controles sobre os recursos -públicoS e o assalto 
provocado pelo conluio entre políticos e empréiteiroS. · 

O ·cb'ngreSso tem -dois caminhos: 1) topar a dedetização 
e, assim, valorizar-se diante da opinião pública. O- que, nO 
mais, serve para valorizar o Legislativo e, portanto, a demo­
cracia; 2) acoelhar~se diante do "espírito de corpo" e produzir 
uma comissão de inquérito que não chega a nenhuma conclu­
são. E, ai, Mais uiriáve-z-fortalecer a visão de que todo político 
é pilantra. 

Um inquérito sériO Será, dare; um processo doloroso. Sabe~ 
se lá onde vai parar quando se começar a investigar quem 

recebe ajuda questionável por ajudar essa ou aquele emenda 
não apenas dentro, mas também fora da Comissão de Orça­
mento. 

Mas é assim mesmo ·que se vai melhorando a represen­
tação política quebrando as camadas de aço da omissão, c_orii­

-\iêhcla e-impunidade. Honestidade não e só um compromisso 
moral, mas um processo contínuo de fiscalização. . 

Quem está realmente preocupado com a educação para 
a cidadania -ou seja, para a democraica- não deve manipu­
lar, buscando o _aplauso fácil. Claro que dá dividendos chamar 
todo "político de ladrão". Mas é mentira. Como é falso_ dizer 
que todo médico é charlatão, todo jornalista mentiroso ou 
todo empresário é sonegador. 

-A diferença é que, por mais que- ataquem os médicos, 
mesmo injuStamente, nunca se acabará com a medicina. Mas 
a histeria contra os polítiCos pode acabar, como tem acabado, 
em muitos lugares, com a democracia. 

Durante o discurso_d_o Sr. _lutahy Magalhães, o 
Sr. Nabor Júnior, 2" SecretáTjõ_, deixa a cadeira da presi­
dência, que -é ocupada pelo Sr. Chagas Rodrigue§, 1" 
Vtce-Presidente. 

O SR. BELLO PARGA (PFL-MA. Pronuncia o seguin­
te discurso: Sem revisão do orador.) --:_Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, no desempenho do_ meu mandato, sempre que 
tenho de estudar alguma questão, de tomar _alguma decisão, 
de fazer algum pronunciamento, procuro me inspirar nas luzes 
dos ·cérebros privilegiados, que deixaram as suas marcas na 
História. É uma das minhas leituras constantes aquele clássico 
da Língua Portugllesa, o Padre Manuel Bernardes, sempre 
admirável pela clareza de sua expressão, pela verdade dos 
seus conceitos e pelo casticismo da sua linguagem. 

Meditando a respeito de pronunciamento anteriormente 
feito aqui, nesta Câmara· Alta, lembrei-me desta passagem 
do meu dileto Padre Manuel Bernardes, o que me inspirou 
a vir à tribuna. Disse ele: 

~'Veja quem ora como ora; não lhe aconteça juntãr palha 
para a fogueira, quando supõe que junta gtãoparã·o celeiro." 

Temos ouvido aqui discursos de Senadores sobre a ques­
tão da privatização e sobre este _mal que afeta a sociedade 
brasileira contemporânea no campo político, que é a corpora­
tividade no setor público. 
~ -~Entre as vozes que se têm levantado para tratar do assun­

to, temos ouvido a do Senador Gilberto Miranda, sempre 
digna de atenção de muitos, -como eu, que concordam com 
as teses defendidas por S. E r 

Todavia, o nobre Senador Gilberto Miranda, em algumas 
semanas atrás, se deteve sobre a atuação do Banco dq Brasil 
e especificamente do seu corpo funcional. Senti·me, na quali~ 
dade de antigo fuilcionárlo daQuele estabelecimento de crédi­
to, no dever de ocupar a tribuna, para tecer alguns comentários 
sobre a oração do nobre Senador ~m!Uonense. Esse pronliil­
ciamento consistiu quase todo de criticas à atuação daquele 
banco. 

Baseando-se em informações divulgadas pelo matutino 
O Estado de S. Paulo, o Senador investiu, em primeiro lugar, 
contra a política salarial do Banco do Brasil. Numa análise 
tão equivocada, quão veemente, confrontou S. Ex• o Banco 
do Brasil com o fictício conglomerado de três dos maiores 
bancos privados do País, com o objetivo patente de mostrar, 
por meio de citação de matéria jornalística - matéria essa 
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sem profundidade e que manipulava, de forma tendenciosa, 
grandes números - que o servidor do Banco_ do _B._ra_sil.é 
remunerado em demasia. É verdade que no primeiro serilest're 
deste ano, a folha de pagamento daquele Banco, praticamen­
te, duplicou em relação a igual período de 1992, expansão 
de gastos salariais que o nobre Senador classificoU de escan-
dalosa. ________ _ 

Escandalosa, contudo, Sr.:Presidente e Srs. Senadores, 
é a política salarial dos bancos privados que, como é"do cOnhe­
cimento geral, pagam salários viS ã.õS s·eus ern:pfég'ãdos e não 
se preocupam em lhes oferecer condições de digna soóie-
viVência. ------- ---

Escandalosa, também, Sr. Presidente, é a deliberada 
omissão· que a imprensa fai do fatOs de qUe, a partir de 1991, 
o funciorialismo do Banco do Brasil foi submetido a um_ dQs 
mais perversos arrochos salariais de que se tem notícia: na 
hist6riã daquele estabelecimento de crédito, acumulando per­
das que atingiram- seU ponto críticO em agOstO ae-1992, às 
vésperas do dissfdio coletivó da categoria, sihiãç-ão-que Setviu 
de base para a interpretação distorcida daquele periódiCO -paU­
listano. 

O Sr. Epitaclo Cafeteira- Permite V. Ex• um aparte? 

O SR. BELLO I'ARGA -Pois não. Ouço, cóiii muíta 
satisfação, o aparte de V. Ex•, nobre Senador Epítacío Cafe· 
teira. 

O Sr. Epitacio Cafeteira -Meu querido companheiro, 
há pouco, entreguei ao nobre Senador Gilberto Miranda uma 
cópia da publicação do discurso que fiZ nesta Casa com os 
apartes recebidos dos nobres .colegas Ronan Tito e Ronaldo 
Aragão. S. Ex• falou depois de meu discurso, não naquele 
dia nem em um dia que eu estive "aqui. A colocação do n_obre 
Senador Gilberto Miranda, quando investiu ct:mtrá os salários 
do Banco do Brasil, era muito mais, no_ meU enten.<kr, falando 
como empresário. O nobre_ Senador Gilberto Miranda não 
tem equipamentos para vender para o Banco do Bras_il, o 
cuidado dele é com a informática daquele banco. Vou abrir 
um parêntese para dizer uma cOisa que talvez o nobre Senador 
Gilberto Miranda desconheça. O Banco do Brasil, tendo cotp.o 
princip-al acionista o Governo Federal, não pode buscar recur­
sos técnicos_de última geração, os mais novos_que _existam 
na praça para vender, porque ele é obrigado- diferentemente 
dos demais bancos- particulares - a abrir con~rrência, E, 
na abertura dessas concorrências, o Banco do Brasil vai rece­
ber, exatamente, oferecido a menor preço, o lixo abandonado 
pelos demais bancos. Ou seja, para cuinprir a lei, o Banco 
do Brasil não pode ter o que há de melhor, tem que ter 
o que há de mais barato. Essa é a triste _realidade, que, em 
nenhum momento, coloquei aqui no plenário. Contudo, en­
tendo que o Banco do BrasiJ devia ter "cintura", devia estar 
fora dessas amarras legais para poder melhor servir aos seus 
clientes. Então, vimos primeirO os bancos particulares instala­
rem o sistema de informação pelo telefone-, o saldo, ou, pelo 
fax, o extrato. E o Banco do Brasil não pode fazer. Ele recebe 
o que há de pior, o que há de mais barato em função das 
concorrências. Mas entendo, até certo ponto, a posição do 
Senador Gilberto Miranda. S. EX' é irmão do Dr. Egberto 
Baptista, o homem de confiança do Presidente Fernando Co­
llor, que foi, na realidade, o maior interessado em acabar 
com o funcionalismo do Banco do_ Brasil. __ DissO não fazia 
segredo, e por isso levou o funcionalismo àquela condição 
que em meu discurso coloquei: ó inaior salírio erã de 700 
dólares e 10 centavos, depois de trinta anos de trabalho, depois 

de uma vida. É importante estabelecer a dúYida e ~ d_úvida 
foi estabelecida. Dobrou o :salário do funcionalismo d_o_Bauco 
do Bfasil? -DÕbrÕu sim, diatÍte- de uma situiição de miséria 
a que foi levado por um Governo que queria castigar o funcio.!' 
nalismo. Fiz até a seguinte ilustraÇão: é como pegar um doente 
Q3_ en~ermaria e:_di:z:er qu~ ~stá muito. bem. comparado com 
o que ele estava quando na UTI em ~stado de coma,_ ~á 
um mês ou há um ano. Mas esse é um. desc:;:jo antigo. Os 
banqueiros fazem questão de _"botar" a mão no. aanco do 
Brasil e no Banco Central. Podaram o Banco :Srasil até retira­
rem a conta de movimento do Gov_c;:r_p.Q .Fed_~ral do Banco_ 
d.Q_ Brasil. O B~nco Qo Brasil presta-se a fazer a política do 
Governo, os empréstimos agrícolas, os empréstimos pecuários 
das zonas rurais -a juroS menotes. Os banqueiros particulares 
fi~m com o fi]~. cobrançio o:ü•no!)_que_lhes aprouver, porque 
não entram n.este trabalho_ importante do Banco do Brasil, 
que tem por fulcro o desenvolvimento deste País. 

O SR- BELLO PARGA -Só entram na fase de comercia­
lização do produto. 

O Sr- Epitacio Cafeteira- E olhe lá! Só na comercia­
lização, não na produçao. Quero prestar a minha solidariedade 
ao discurso de V, Ex~ V. Ex._ esperou, pacientemente, a pre­
sença do nobre Senador Q-ilberto Miranda em plenário, para 
fazer o _seu pronunciamento. Vou _ _terminar _o meu aparte, 
porque estou querendo ouvir qual argumento o nobre Senador 
Gilberto Miranda usará para justificar-se; se S. Ex• vai dizer 
que apenas leu no jornal. É verdade, realmente o _salário 
dobrou. Entreguei a S. Er, ainda há pouco, a curva descen­
dente dos salários do funcionalismo do Banco do Brasil. Na­
quela instituição ninguém enriqueceu do _dia para noite. Ali 
não existem aventureiros. É impossível _haver uma concor­
rência do Banco do_Brasil com. bancos particulares. No banco 
particular ensina-se _o__ gerente a guardar cheques no cofre 
anotados como dinheiro em caixa. No Banco do Brasil, ensi­
na-se ao funcionário a não fazer isso. A luta do Banco do 
Brasil, no mercado bancário, é uma luta de freiras no meio 
da prostituição. E._é_por isso que eu o_d_ef_e_n_dQ, não_apenas 
por ter sido funcionário do Banc_o Brasil, mas porque o funcio­
nário_é preparado mais para ajudar o Brasil do que ao próprio 
uarei a ouVir o discurso __ de V. Ex.• ~_e_rçebo, agora, que o 
nobre Senador Gilberto Miranda deseja aparteá-I_o; e quero 
também, se V. Ex• me permitir; após o aparte de S.- Ex', 
solicitar uma õutr:f oportunidade para, junto com V. _Ex•, 
defender uma instituição que tem sido a mola mestra no desen­
volvimento do BrasiL 

O SR- BELLO PARGA - Senador Epitacio Cafeteira, 
agradeço a V. Ex~ o aparte que reforça a minha tese, que 
aduz argumentos, os mais convincentes 1 sobre a posição do 
Banco do Brasil na conjuntura administrativa atual. Quero 
ressaltar que não me detenho pormenorizadament e sobre 
a questão salarial, que estou tratando no momento, porque 
V. EX', naqUele seu pronunciamento anterior, fê-lo da maneira 
mais cabal, mais completa possível, deixando esclarecida a 
posição da direção e do servidor do Banco do Brasil com 
relação ao arrocho salarial que anteriormente sofrera. 

Prossigo, Sr. Presidente. 
O que ocorreu foi apenas a recuperação parcial dos salá­

rios que o atual Presidente, Alcir Calli:ilri, autorizado pelo 
Gov_emo Federal, em boa hora, teve a coragem de promover .. 

O Sr. Gilberto.Mirancla-V. EX~ me pemiíie um-aparte? 

O SR- BELLO PARGA- Ouço V. EX' com prazer. 
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o Sr. Gilberto Miranda- COmõ V. Ex~ pronuncioU OSR.BELLOPARGA-Não,absolutamente.Euquero 
várias vezes o meu_nome_sobre o discurs_o que aqui fiz há esclarecer. 
praticamente três semanas, assim como o Senador E_pítac~õ o Sr. Gilberto Miranda- QueTo dizer a V. Ex~ que 
Cafeteira tã.mbém o fez; quero esclarecer que as notícias nao os fundos de pensão _ que hoje estão comprando estatais 
foram lidas em jorriais. Está na hora· de entendennos _que ~têm um patrimôhio de aproximadamente 25 bilhões de 
não podemos conti~uar com dois br~sis: o Bra~il d~s ~n;=i~- . dólares. Se fizermos uma regra de três, em que o Governo 
nários públicos privtlegiados e o Brastl dos functOnános publ~- dá 2,3 cruzeiros reais para cada cruzeiro real do funcionário, 
cos não privilegiados·; o Brasil dos que trabalham nas estatats na verdade, 19 bilhões de dólares saíram do bolso do co~tri-
e o. Brasil dos que não trabalham nas eStatais. É interessante, buinte e foram dados para funcionários de estatais. Sabe onde 
eu respeito e é realmente fãntástico·que se defenda a empre_sa deveriam estar esses 19 bilhões de dólares? Em educação, 
em que se trabalha. Mas tenho uma resposta da Associação- eM saúde, em tudo o mais que se faz necesSáriCd'iéste País. 
do Banco do Brasil que me foi dirigida no dia 11 de outubro Agora, se V. Ex~ quiser comparar o salário dos funcionários 
de 1993, que relata toda a h,istória que- o Estado de S. _Paulo, do Banco do Brasil, vamos pegar o salário de um general 
A Tarde e O Globo publicaram dizendo que os salános do três estrelas, que ganha líquido 290 mil cruzeiros r~ais, quan~o 
Banco dQ Brasil não são de 2,9 bilhões de dólares no ~no um contínuo do Banco do_Bra$il ganha 218 mil cruzeiros reais. 
de 1993 e siin de 2;3 bilhões de dólares, e qUe esse-s saláriOs, se formos fazer comparação com as outras classes de fundo-
já em 1990, estavam nesse patam(_kr~ Imagiriem oS senhores, nários públicos vamos ver que é um absurdo. Penso que todo 
se em 1990 o Banco do Brasil já pagava 2,3 bilhões de dólares mundo tem que ganhar mais neste País. Penso que o salário 
para seus funcionários... está baixo. - -- -

O SR. BELLO PARGA -120 mil funcionários.~ ~ -0 SR. BELLO PARGA ~Isso, sim é que é um absurdo.~ 

O SR. Gilberto Miranda- ... quanto seria hoje, paSSados o Sr. Gilberto Miranda- Os três maiores bancos priva-
três anos? Segundo _o próp_rio Banco do Bras.il, ~eyexi_~ _e~!ar dos gãstarão este ano, com 136 mil funcionári?s, ou sej~·.-
acima de 3,3 bilhões de dólares. Eu não !X)_nheço, tiranôo, 16 mil funcionários a mais que o Banco do Brasil, com mais 
as estatais, funciOnário público que tenha direitO a fundo de agências que 0 Banco do Br;isil, praticamente um terço da 
pensão com doação de 2,3 cruzeiros teáls para cada cruzeiro folha de pagamento do Banco do Brasil. Apesar de o Sena_dor 
real do funcioriário. Eu não sei se no Senado, s~ na Câmara, Epitació Cafeteiià-ter me dado algumas informações, dtzer 
se nos ministérioS existe o mesmo. Creio que-não, e,Ci~_te. O:o que· 0 Banco do Brasil dá dinheiro subsidiado,_e tudo rn~i.s, 
funcionários públicos, de modo geral, não têm 10, 20, ·30 o- Banco do Brasil tem um lucro estimado este. ano de 4%. 
benefícios diferentes pelo seu fundo de pensão. O Banco do Mas v. Ex~s terão oportunidade, e me reservo o -direito de 
Brasil tem. _o- Banco do Brasil patrocina - eu sou amante não dizer o nome neste Plenário hoje, a pedido de um Senador 
do esporte, acho fantástica a evolução do time de vôlei _?o desta Casa~ que, com um grande levantamento, um levant~-
Brasil --jogadores de tênis, jogadores d~ fut.ebol de salao, mento muito profundo sobre_ salários do_ Banco do ~t_t;l~~l, 
time de volley-ball. Deve _estar sobrando dmheuo. _ deverá ocupar a tribuna no final desta semana, ou no míc1o 

0 SR. BELLO PARGA _ Isso nada tem a v~ com a da próxima. Eu não me detive nisso no meu pronunciamento. 
Enqu~an~ to.o1'residente da República fala que falta dinheiro, questão salarial do Banco. -- -- - ----
enquanto vemos doentes morr~udo em hospitais_... -

OSR.GilbertoMiraoda-Masissoégeradopelaprópria O SR. BELLO PARGA-=- Não sai um tostão do erário 
administração do Banco do Brasil, que doa para os funciO-
nários do Banco do Brasil, doa para a fundação que_ o Banco público para o Banco do Brasil. 
do Brasil_tem. O Sr. Gilberto Miranda - .-... por falta de remédios, 

vemos os fundos de pensão recebendo 2,30 cruzeiroS reais O SR. BELLO PARGA- Perdão, Senador, não há essa E p 'd - f para cruzeiro real do funcionário. o res1 ente .nao~ az 
doação. - -~ nada para evitar. É lamentável! O Banco do BraSJl nao é 

O SR. Gilberto Miranda - São 2,3 cruZeiros- reãís para o exeMplo de tudo para este País. O PaJs tem que acabar 
cada cruzeiro real_ do funcionário. Eu não-eiiferido, quando com bancos estaduais, tem que acabar com estatais. Aí, sim, 
o- Ministro da Fazenda diz que existe déficit, que é preciso não ouViremos, através de ilnprensa escrita e falada que depu-
cortar gastos, eu não .entendo por que o Presidente da Repú- tados e senadores indicaram pessoas para altos cargos. Sabe 
blica no uso das suas prerrogativas, não acaba, de uma vez por quê? Acabará a mamata. Hoje, não quero dizer especifi-
por lodas, com a doação obrigatória qtie se-fãZ aos fundos camente no Banco do Brasil, mas nas estatais de um modo 
de pensão de funcionários de estatais. em geral, o que acont~ce'? G~nha-se na co~p:a da mat~riã­

prima, na venda do produto fmal, na negoetaçao do créd1to. 
O SR. BELLO PARGA- Excetuado o Banco do Brasil, 

que não recebe um_tostão do Tesouro, nobre Senador. Absolu- O ~R. BELLO PARGA ~V. ~x~ está digredindo. 
tamente. O Sr. Gilberto Miranda- Não, digo apenas o que acon-

0 Sr. Gilberto Miranda- Gostã.rla de _çoncluir, se V. tece no setor. No Banco do Brasil, gostaria que V. Ex~ me 
Ex~ me permitisse. - explicasse - creiO que foi o Senador Esperidião A~ que 

nos disse em uma das sessões desta Casa: Por que os diretores 
O Slt. BELLO PARGA --V. Ex• não está dizend<> coisa tinham o direito e receberam para nomear um rep!esentante 

com coisa. de sindicato_ por direto_ria'? Imagine V. Ex~ se ~a diretor 
o Sr. Gilberto Miranda- Estou di~ndo que _o ~anca de cada empresa tiver esse direitõ! O lu_cro do Banco do 

do Brasil tem doação para o seu fundo de pensão igual ao Btãsit este ano é estimado -em 4%; banco nenhum neste País 
das outras estatais. · lucra menos que 10%. 
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O SR. BELLO PARGA- Porque não paga o seu funcio­
nalismo adequadamente. Esta é a razão. Aí está 3 fonte maior 
do lucro dos bancos privados. 

O Sr. Gilberto Miranda- Senador Bello Parga, inlãgine 
se pagassem adequadamente; creio que o rombo seria muito 
maior. Voltarei a falar a V. Ex• e me reservo para, na seqüên­
cia, pedir novos apartes. 

O SR. BELLO PARGA -Quero deixar bem claro cque, 
em primeiro lugar, isso representa o_ab.surdo de o fun_ciona­
lismo Ílão ser bem pagó - o servidor de um banco do· porte 
e da qualidade do Banco do Brasil deve ser remun~tado ade­
quadamente. · · · 

Segundo, se os bancos. privados dão mais lucro,, isso se 
deve ao fato de que a política salarial dos me_sm_os é de a,_rrocb.o, 
o que lhes proporciona uma renda maior. 

Terceiro, nenhum tostão oriundo do erárj_o público entrou 
no Banco do Brasil para custear qualquer tipo de despesa 
administrativa ou funciOnal. Os resultados apresentados pelo 
Ba,co do Brasil são gerados pelo seu próprio movimento 
financeiro. -

O Sr. Epitacio Cafeteira- Perm.ite~ine V. Ex' Um- aparte_? 

O SR. BELLO PARGA -Concedo o aparte ao nobre 
Senador Epitacio Cafeteira. - o•- ~--~---- - ~--

0 Sr. Epitacio Careteira- Querido Senador Bello Parga, 
acho que estamos aqui num diálogo entre surdos. 

O SR. BELLO PARGA- Sim, entre surdos. 

O .Sr. Epitacio Cafeteira - Se não for um diálogo entre 
surdos é um diálogo entre pessoas que. realn:tente não estão 
sabendo se entender. Tenho acompanhado os pronunciamen­
tos do Senador Gilberto Mir.anda com muita atenção, ou me­
lhor, acompanhava, porque agora não sei se ST_ Ex• faz o 
pronunciamento ou se apenas o lê. Isso porque _S. Ex~ parece 
confundir Carolina de Sá Leitão com caçarolinha de .assar 
leitão._ Não-se trata disso. Se S. Ex• .alude jl. questão do Banco 
do Brasil e se refere ao fullcionalismo público; e .se se r~fere 
ao funcionalismo público situando o Bánco'do Brasil é porque 
não sabe o _que é Banco do Brasil e que diferença- existe 
entre os funcionários desse banco e o funcionalismo público. 
S. Ex~ comparou o salário de um funcionário do.banco .com 
o salário de um general, mas são questões que nada têm 
entre si. V. Ex~ está esclarecendo o· assunto de forma didática. 
O Banco do Brasil é chamado de estatal ou muitos o conside­
ram uma estatal porque o ÇJovemo. tem a mãíoria das ações. 
Não é como a PETROBRAS; ou seja, se a empresa preCisa-. 
por exemplo, de 300 milhões de_dólares, o Gov:emo manda 
para a empresa esse dinheiro. Com relaç-ão ao Banco do Brasil 
não ocorre isso, pois além de gerar seus próprios recursos 
o. Banco também cria recurSOs para ajudar a demagogia admi~ 
nistrativa. O nobre Senador Gilberto Miranda questionava 
sobre o fato de o Banco· patrocinar timeS-de voleibol, de 
ténis. Mas esquece-se o Senador que quem assinou o contrato 
foi Fernando Collor de_ Mello, no Palácio do Planalto, com 
Lafaiete Coutinho. E quando o Sr. Lafaiete dimínura·u sã.lário 
do Banco do Brasil, o fazia para realizar esses patrocínios 
que S. Ex' condena. Os convênios e os contratos_as_sji:l_ad_os 
têm que ser cumpridos, e se V. EX' não sabe, nos próximos 
dias, vou trazer o_ jornal para que tome conhecimento. À 
época, o Sr. FerD.ãiido Collor de Mello, juntamente com La- . 
faiete Coutinho, tirava milhões de cruzeiros para espetáculos 

de artistas do seu peito; chegavam a Brasüia lotações comple­
tas, patrocinadas pelo Banco do Brasil. 

-O Sr. GilbertO Miraoda ~Por que os senhores não de­
iiu:hcià.ra'm? Por que se calaram? Por que, agora que o Presi~ 
den~e F~mando Collor ~aiu, V. Ex~ denuncia'? 

O Sr. Epltacio Careteira- Senador Gilberto Miranda, 
aquele brilhante discurso que V. Ex• fazia, eu ouvra cOm aleri~ 
ção. Hoje em dia, não; V. Ex• nãq sabe o que é funcionalismo 
público; pensa que funcionário do Banco do Brasil é funcio-
nário público. - - - - · -- -

~SR. BELLO PARGA- Ele é um rapaz novo, até! 

O Sr. Epitacio Cafeteira- E sendo um rapaz novo, ele 
não sabe que os mais cobiçados .empregos deste P~ís_ eram: 
Fiscal de Consumo e FuncionáriO do Banco- do .Bra:!!il. Jss.o 
nos tempos idos. Mas· ser fundon'ário do Banco .. do Brnsil 
também tinha os seus problemas: er_a a classe que dava maio[ 
número de doentes pulmonares para o hospital; o maiOr n"ú-me"­
ro de pessoas que iam para os hospitais psiqui"átricos; lá, nin-
gUém enriquecia do dia- para a noite·. ' · · - · , -

O Sr~ -Gilberto Miraoda - QuantOs saládos o Banco 
do- Brasil paga por ano, Senador? . 

O SR. BELLO PA_RGA- J:)o.ze m~is 11m. 

o, ~r .. Epitacio Cafeteira- Pagava muito melhor. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ___: Peço aos 
~ob.res S~nadores que encer':'em·. 0- aparte é conq:dido pelo 
ora(Jor.. -

O sf. Epitacio Cafeteira - É -i~s~ 4ue· o- nob.r~ .Senador 
Gilberto Miranda não está entendendo .. -S. E;x:• está, .como 
disse, naquele diâlogo de surdos. S. Ex• quer participar. Se 
o nobre Senador Gilberto Miranda tem alguma difereriça--com. 
o Banco do Brasil deve dizer; ou se tem algO com algum 
funcionário do Banco deve também dizer. Não pode é investir 
contra uma classe de homens dignos; não pode investir' contra 
um funcionalismo que não está enriquecendo do .dia para 
a noite. 

· O SR. BELLO PÀRGA- Pelo contrário, estava empo-
brecendo. - · / 

O Sr. Gilberto Miraoda- Em rienhum momento se falou 
em desonestidade de funcionários do Ba~co do" Brasil. 

_O Sr. Epitacio Cafeteira- Vim para Brasília transferido; 
a grande quantidade de imóveis que tem·aqui foi Construída 
pelo Banco do Brasil. E S. Ex• pensa-que iss.o é sel"funcioriário 
pUblico. S. Ex• não sa'be_que, no Banco do Brasil, não existe 
a_ falta. _Não existe aquele negócio de colocar o paletó na 
cadeira, ir embora e não trabalhar. Ele não conhece que existe: 
a falta verdadeira, ele não entendeu, ele não conseguiu entrar· 
na cabeça do funcionalismo_ do Banco do Brasil. S. Ex; é 
uri1 homem bem~sucedido; se se dissesse· que o Senador Gll~ 
berto Miranda é um homem de poucos recursos_ e viveSse 
pior do que o funcionã.lismo do Banco do Br.asil, eu ainda 
consideraria; mas S~ Ex• é um homem de muita caPacidade. 
Ganhou tanto dinheiro que, amanhã, se privatizarem o Banco, 
ele pode até comprar uma parte grande. Não sei se ele faz 

_ parte do grupo que quer comprar o Banco do Brasil e, por 
isso, coloca a situação dessa maneira. Quero dizer~ lhe, nobre 
Senador Gilberto Miranda, que tenho por V. Ex• uma estima 
pessoal; permita-me, porém, retirar a "admiração pelos seus 
pronunciamentos porque cheguei à conclusão de que são va-
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zios de fundamento, como seu aparte ao Senador Bello Parga. 
Se conversar com os seus assessores-, vai ouvir deles que V. 
Ex~, no aparte que deu ao discurso do nobre Senador Bello 
Parga, meteu os pés pelas mãos. Falou do funcionalismo públi­
co1 confundi-o com funcioilários do Banco do Brasil, compa­
rou o salário dos funcionáiios do Banco do Brasil com o 
dos militares e com o dos funcionáriOS-públicos e fe-z do Banco 
do Brasil tudo aquilo que ele não é. Entendeu que as despesas 
do_ Banco do Brasil desfalcam o erário federal. como se as 
despesas do Banco fossem retiradas exatamente do Orçamen­
to da União. S. Ex~ se esquece ou não conhece o trabalho 
dos funcionários no sentido de levar, a juros bem mais baratos 
do que os de praça, dinheiro para a produção. Como S. Ex' 
é apenas um homem que já está na montagem, coloca o pneu 
no carro importado e vende como produto da Zona Franca, 
pensa que esse é o trabalho do funcionalismo_ do Banco- do 
Brasil. 

O SR. BELLO PARGA- Nobre Senador Epitacio ~Cafe­
teira, mais uma vez agradeço os argumentos que traz para 
reforçar o que venho procurando dizer aqui de uma forma 
iniciá.lmente tranqüila e didática. Não esperava que a veemên­
cia do Senador Gilberto Miranda também provocasse uma 
réplica mais acalorada. _ __ _ ___ _ 

Estou procurando, da maneira mais serena possível, levar 
ao conhecimento de S. E~ elementos de que ele não dispunha 
quando fez o pronunciamento anterior. 

No tocante ao -que S. Ex~ disse recentemente, quando 
citou, a meu ver de unta maneira pddco feliz, o caso de mama­
tas na direção do Banco do Brasil, ~tenho a dizer, apenas, 
que por longos e longos anos sucederam-se as administt:'tÇões 
do Banco do Brasil, em governos e partidOs políticos dos 
mais diferentes, e nunca a Diretoria e a Presidência do Banco 
do Brasil foram acusadas de inamatas e de procedimentos 
condenáveis quanto_ o foram, recentemente, no Govemo do 
Presidente Collor. 

O Sr. Gilberto Miranda - V. Ex• me concede um aparte 
apenas para responder ao Senador Epitacio Cafeteira'? 

O SR. BELLO PARGA- Sim, Senador, mas V. Ex• 
terá que responder a mim. 

O Sr. Gilberto Miranda - Pois não. 

O SR. BELLO PARGA- Conceder-lhe-ei o aparte mais 
adiante, pois pretendo aqui, para deixar claro, trazer elemen­
tos para o conhecimento e raciocínío de .. V. Ex• Ac:jlii rião 
estou procurando estabelecer uma discussão entre o bom e _ 
o mau, entre o que presta e o que não presta. 

Tenho certeza de que se V. Ex• tomar conhecimento, 
por inteiro, da maneira como trabalha o Banco e como procede 
o seu corpo funcional, passará a fazer mais justiça ao Banco 
e aos seus empregados. 

No tocante ao que V. Ex~ disse, gostaria"-de declarar 
que os recursos de 2.3 cruzeiros para cada funcionáriO jamais 
saíram do erário público; segundo: em termm internacionais, 
na constituição de fundos -de pensão a médi3. é _acima de 4 
por 1, Senador, chegando, no Japão até a maiS--ae-10 por 
1, valor com que as empresas contribuem para cada um dos 
seus empregados. A contrapartida dos servidores do Banco 
do Brasil, para complementar a sua aposentadoria é, em- ter­
mos percentuais, o dobro do que é descontado compulso­
riamente para a Previdência oficial. 

Prossigo, repe"tiildo uma Inâagação que já se·totnou lugar­
comum na História Política do Brasil: "Que PaíS é este?" 

Que País é este, em que se condena e vilipendia uma empresa 
que, com o objetivo claro e transparente de promover a justiça 
social, procura re:m~nerar com salário justo os seus empre­
gados? 

Não estariam os que por isso o condenam equivocados? 
E q-uando falo em detração, não quero me referir ao 

dignO Senador Gilberto Mirandã, ciue, teõ.ho certeza, pela 
responsabilidade do mandato que exerce, é obrigado a fazer 
justiça, e fa-lo-á assim que meditar e refletir sobre os elemen­
tos que estou trazendo agora a debate, e os elementos anterio­
res que, pessoalmente, o nobre Senador Cafeteíra tez- chegar 
a suas mãos. 

Refiro-me apenas às notícias, aos comentários, -à análiSe 
que-a imprensa, apressada, faz, distorcendo os números das 
demonstrações financeiras do Banco e de outros estabeleci­
mentqs, confundindo-os n1:1ma medida primária que qualquer 
analista de balanç_os consideraria até risível. 

O alvo dos ataques, no entanto, não deveria ser as empre­
sas que, a despeito dos polpudos lucros auferidos, exploram 
seus empregados com salários indignos e com a vergonhosa 
rotatividade de mão-de-obra, práticas condenáveis que s6 con­
tribuem para deteriorar ainda mais a qualidade de vida de 
parcela significativa dos trabalhadores? 

Nunca é demais lembrar que o Banco do Brasil, embora 
conte com a participação majoritária do Governo Federal, 
na sua composição acionária, não recebe qualquer benesse 
do Poder Público. Nunca re·cebeul Dele recebe tão-somente 
a justa remuneração pelos serviços, bons serviços -vale frisar 
-que presta. 

Assim, todas as despesas do banco, entre as quais, é 
óbvio, estão as relativas ao pagamento de pessoal, são cobertas 
única e exclusivamente pelo resultado de suas operações, do 
lucro que elas proporcionam. 

Outro aspecto do pronunciamento que, há três semanas, 
fez o nobre Senador amazonense e que merece reparos diz 
respeito à qualidade dos serviços oferecidos pelo Banco do 
Brasil. 

Nos últimos anos, maciços investimentos têm sido direcio.; 
nados para a automação dos -serviços bancários. E nós mes­
mos, Senadores, somos testemunhas do quanto melhorou o 
atendimento na agência do Banco nesta Casa. __ 

Quero aqui, também, citar que o Banco do Brasil, sendo 
considerado estatal para determinados fins administrativos, 
fazia parte da política de contenção de crédito do Governo 
Federal; o seu orçamento de investimento estava severamente 
~e_primido pela política monetária dos governos anterioreS. 

_ E foj_põr isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que o Banco 
do Brasil não póde fazer tempestivamente -os investimentoS 
na sua área logística, não pôde acompanhar a modernização, 
a auto.mação e a informatização dos seus serviços, com prejuí­
zos efetivos para a sua clientela e pát'a o seu desempenho. 

Essa política de restrição, política monetária, que incluía 
o Banco do Brasil, e que não abrangia os bancos privados 
e nem os bancos estaduais, fez com qUe, em determinada 
fase, em alguns anos da década de 80, o Banco do Estado 
Ue SãO Paulo aplicasse mais em CréditO geral, porque não 
tinha a limitãçãci que o Banco_ Central impunha ao Banco 
do Brasil; aplicav_a o BANESPA em crédito geral, ou seja, 
cr-édito de curto prazo para o comércio e a indústiia, -mais 
do que o Banco do Brasil em todo o território brasileiro, 
que na ocasião tinha cerca de três mil agências. 

Sr. Presidente, além da preocupação com recursos tecno­
lógicos, o Banco do Brasil investe vultosas somas nos treina.: 
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mentes dos seus funciOnários. Tudo isso com o objetivo de 
melhorar o atendimento da clientela. 

Se, eventualmente, as máquinas- de saldo, de extrato, 
fic"am- fora do ar, é óbvio que a culpa não é do banco. Talvez 
tenhamos que endereçar críticas à falta de invesfiiiiento, pelo 
País, no setor de telecomunicações. 

A acusação de que "o balanço semestral do Banco do 
BraSil revela perda de rentabilidade como conseqüência direta 
dos gastos com salários",- também é injusta. Sabe-se que, 
no primeiro semestre, geralmente os 'lucros dos bancos são 
inferiores aOs do segundo. N() caso particular do Banco dC! 
Brasil, sua rentabilidade foi ainda afetada pela taxa de inadim­
plência, reflexo da grave crise fin3nceirã. por que pass:a."a noSsa 
economia. - - --

Quanto ao comentário de que os bancos comerciais, em 
seu conjunto, esperam alcançar rentabilidade quatro vezes 
superior à do Banco do Brasil- foi dito aqui que a do Banco 
do Brasil era um quarto da esperada para os bancos_ particu­
lares - , seria oportUno irid-agar se a rentabilidade dos bancos 
privados não estaria excesSiVame:nte elevada, Mªi.§. .P,nda nu~ 
período em que a economia vive uin dos seus mo~entos mais 
dífíceis~ É bom que se diga·tatnbêm o seguinte; toda a _popu~ 
lação sabe, e ninguém· desconhece l que os lucros do Banco 
do Brasil são historicimen.te fueDõfeS dO-que- Os de seus coo­
correntes. Isso porque o banco destinas""eus i-ecuts~~P_!_i_orita­
riãmente, à ativldade produtiva, ao apoiõ ã -micro e peqUenos 
produtores, com margem de ganho menor, enquanto a rede 
privada prefere especular no mercado financeiro, de gan_ho 
rápido e fácil. E quando essa rede part~c_u~3:~ ~p_er~ ~-o ~~édito 
agrícola ao setor primário- e faz na áre·a_de_cometcialJz::;~.ção, 
quando o produto já está colhido,_ armazenado ~ se _efetua 
a sua comercializaçãt>~...:....- ,O-a ga.'ràntià (ÇJ>rá.tiCamente tõtal. 
Não há a incerteza da safra que está sendo plantada. 

Além do mais, cerca de 70% das agênciaS""Oo Banco do 
Brasil estão localizadas no interiOr - é_ boro_ que se anote 
isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores-, muitas delas deficitá­
rias, mas que são mantidas_ e_m fun_cionam.e:nto com o objetivQ 
social de estimular o desenvolvimentõ e alargar as fronteiras 
eco_nõmicas do País. -

Quanto ã isSO~- pósSõ Cfài" um testemunho pessOal: traba­
lhei numa agênciã do_ B_anc_o_d_o_ Brasil no inteiior: do Estado 
do Ceará, durante aproximadamente seis anos. Efetuamos 
treze balanços semestrais, D.ênhum dos quais acusou lucro, 
todos aponta-ram prejuíZO. Atendíamos a uma ·área de cerca 
de seis municípíos, a-sede era na aprazível cidade de Camocim, 
e a nossa jurisdição ia dos sopés da serra do lbi<J.paba até 
as salinas do Chaval, dos carnaubais de GraUja e às colónias 
de pescadores de Camocim. - --- - ---- ·:--

0 banco mantiilha, como mantém, agências defiCitárias, 
cumprindo a sua função soéial de levar o crédito às comuni­
dades menos desenvolvidas e mais necessitadas. Havia pre­
juízo porque o Banco do Brasil mantinha o_ Coi-po funcional 
à altura das necessidades de crédito das regiões. O crédito 
agrícola que era, como ainda é hoje no rn,eu Estado natal, 
o Maranhão o crédito do Banco do Brasil por excelência: 
90% dos_ créditos deferidos pelo Banco do Brasil no Estado 
do Maranhão são destinados ao setor agrícola. E nesse setor 
outros 90% são destinados a pequenos produtores. É um crédi­
to altamente oneroso, de custo muito alto. No entanto, o 
Banco do Brasil, cumprindo a sua função de banco do Gover­
no, está ali presente naquelas regiões._ 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Permite V._ Ex~ um aparte? 

O SR. BELLO PARGA- Concedo o· aparte a V. Ex• 

O Sr. Epitacio Cafeteira- Nobre Senador, quero apen~s 
fazer uma colocação. Ainda há pouco, o nobre Senador _Gll~ 
berto Miranda, quando eu falava sobre aquele dinheiro gasto 
no Governo Collor da forma mais <:\tabalhoada e para ter 
respaldo de políticos e de entid_açles outras, indagava: "Por 
que V. Ex~s não reclamaram?" Digo ao n~obre Senado: que, 
no dia 12 de março de 1992, fiz um pronunCiamento da tnb\'na 
desta Casa, em que recebi apartes dos Senadores.Ronan Ttto, 
Nelson_ Wedekin, Magno Bacelar e Cid Sabóia de Carv~lho. 
Se o nobre Senador abrir o Diário do Congresso Nacional 
desse .dia poderá ler: "O Banco do Brasil é, na realidade ,a 
mão corr: que o Governo trabalha até _politicamente." Há 
qUe se. ressaltar que -esse fuCro existe mesmo apóS os recursos· 
do Banco do Brasil serem utilizados pelo Governo Federal 
de forma indevida para programas fora do âmbit? da emp~e~a: 
programas culturais, propa.gandas __ desnecessánas, substdtos 
esportivos e até o p-atrocfmo de vtagens de atares ~ par~e 
do _rol de despesas do banco. Isso. sem levar em constderaçao 
que muitos débitos do Goveri;lo_ :Federal cam~ham até ~o 
rumo de lucros_ e perdas. Então, quando o Prestdente quena 
ouvir Ciiirãozinho e Xororó ou outros cantores, o Banco do 
Brasil mandava buscá-los. Era assim que agia o presidente 
Lafaiete Coutinho. Em 1991, no discurso do nobre Senador 
Nabor Júnior, eu o·aparteava também nesse sentido e _dizi~: 
"Na realidade, se o funcionalismo do Banco do Brasil nao 
está passando fome é porque há um grupo que está vendendo 
cachorro-quente nas ruas, está vende?.do _c?is~~ vín?~s d_? Pa­
raguai, fazendo toda espécie de negóciO ~u~ nao se Im_ag_mav~ 

- que o funcionalismo do Banco ?~ Brasil ttvess~ -~~e_ faz~r_._ 
"O Banco do Brasil é uma "ca1xmha de maraJáS - dlzta 
o Sr. Fernando Collor de Mello,_que prometia acabar co~ 
ela. Posso garantir~JlJe que o fu_ncioilalismo do Banco_do Brasil 
é da inelhor qualidade, pois sempre foi requisitado para órgãos 
públicos federais, estaduais e municipais, dado o alto nível 
do seu pessoal. Estão acabando gradativamente_ com P :Qanco 
do BrasiL Foi aberto um conc'urso público e o banco roand_pu 
fazer sete milhões de" provas para atender aos possíveis inscri­
tos. Inscreveram-se quatrocentos rriil. Repito: foram feitas 
sete milhões de provas e inscreveram-se apenas ·quatro~~tos 
mil candidatos. E dizia eu ao _nobre Senador Nabor Jumor: 
"V. Ex~ poderia dizer que estou falando ~m cay.sa. próJ?ria. 
Sim, eu sou funcionário do Banco do Brasd, oll:de entr~1 ~m 
1943 com o salário correspondente a 10 salános mímmos, 
que,'na época, era de cento e vinte Cruz.eiros .. Hoj~''iaquele 
pagamento não equivale a três vezes o saláno fll.IIJ.UJ,.O •. O 
Banco do Brasil não pode usar o parâmetro dos seus lucros 
para l-etribuí-los ao -funcionalismo, porque ele tem sido um 
instrumento usado pelo Governo para conceder favores. Isso 
eu dizia na quarta-feirã, 2 de outubro de 1991, e~ aparte 
ao nobre Senador Nabor Júnior. Estão aqui os _dOis curt~s 
pronunciamentos que me trouxeram q1;1ando, d~ meu ga~I­
nete, ouvi o aparte do nobre Senador Gilberto ~_tranda. N~o­
foram apenas esses dois diScursos, fiz vários, por9ue ~stava 
vendo a orgia de gastos. Houve uma representaçao fetta no 
Rio de Janeiio - e reservo-me o di~eito de nã_Q dizer ,agora 
o nome do artista - , onde foram gastos um ~ilhão de dólares 
para a decoração do teatro. _Dinhei~o reti~ado, _assalta4? do 
Banco do Brasil naquela época. Mmto obngado a V. Ex 

o Sr. Gilberto Miranda- Senador Bello Parga, V. Ex• 
me permite um aparte? Eu o havia solicitado ante.s do Senador 
Epitacio Cafeteira. · -
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O SR. BELLO PARGA - Senador Gilberto Miranda 
vou concedê-lo, apenas tenha um pouquinho de- p;ciênci3.. ' 

Primeiro, Sr. PreSidente e Srs. S_enadores, quero deixar 
uma coisa bem clara: quando acuso_ o Banco d_Q _Brasil de 
ser uma estatal como as outras, é pfeciSO que_ se esclareça 
qual é o monopólio Que o Ban_co do Bra_Sil__detém. Ele não 
exerce nenhuma atívidade monopolística. Ele entra no merca­
do, concorre no mercado com a eficiênci.a_ do seu trabalho 
e com a seriedade do seu çprpo funcional. Não tem monopólio 
nenhum, mal que nós devemos sanar_ na nossa sociedade, 
retirar da nos_sa administra_ção, da nossa_ economia._ Mas ao_ 
Banco do Brasil não_ pode ser imputado esse pecadO, de ser 
um .estabelecimento mondpolista. A rede particular, ao con­
tráno do Banco do _Brasil, que concentra a maior parte de 
suas agências no inter~or do Brasil, no interior do País, a 
rede particular concentra a maioria ·de sUaS d~pendências ein 
cidades de médio e grande porte, de maior expressão- econó­
mica. Basta ír às capitais; principalmente às maiores, para 
se ver a pletora de agências de um determinado banco, B<!sta 
comparar tudo o que têm os demais bancoS cOm as poucas 
agências que o Banco do Brasil tem nas capitais. 

O própiío nobre Senador GTiberto Miranda~_a quem vou 
conceder um aparte logo em seguida, t~~a __ yez que procura, 
naturalmente cumprindo sua função política de Senador da 
República, a";scultar as populações do jnterior amazonense, 
quando ele deiXa o conforto do,ar-refrigerã.do de seu escritório 
e envereda pelos ímdos caminhos da Amaz_ôniá, quando ele 
se senta no tosco banco de uma lancha- ou de um barco de 
motor de popa e vai visitar seu.-s eleitore_s nas localidades mais 
distantes, encontra uma- ãgêDcia do BantO do Brasil e o seu 
funciOnalismo integrado naquela comunidade e a trabalhar 
e~ benefício dela, quer seja uma agência defiCitária, quer 
seJa uma agência superavítárfã. - __ "- ·- --· 

Concedo o aparte ao nobre Senador Oil.berto Miranda~- · 
O Sr. Gilberto Miranda -Agradeço a V. Ex' a concessão 

do aparte.. .. Inicialmente. gostaria de dirigir algumas p3.lavras 
ao Senador Epítacio Cafc!teira, pof"é}uem tenho profunda ad­
miração e co-m querri -te_nho aprendido muito nesta CaSa. Vá­
rias veZes neste plenário, assim como nas comisSões; lenho 
tido oportunidades de procurá-lo para me orientar, para trocar 
idéias e com ele aprender, um homem que já foi Governador" 
de Estado, Senador da República. com uma vida pública de 
mais de trinta anos e_ merece todo o_n~s_Q_n:-1õpeito e admira­
ção. Lamento que S. Ex~ tenha sic:J9 relativameitfe)fôplco 
comigo n~sta tarde, a ponto de levantar dúvida sol;>re: os meus 
pronunciamentos. Tenho pouca vfvênciá parla-mentar a uma­
agência superavitária. nto que S~ Er- téilha o nobre Senador 
Gilberto Miranda. - apenas nove me=seS - , mas acho que 
SQU _um senador digno· desta Casa e do )Dan dato que me foi 
concedido pelo meu Estado. Sou assíduo;participo das comis­
sões, interpelo, pergunto, questiono. s: Ex~ citou o nome 
do meu irmão que trabalhou no Goverhó CQJlor. Ele traba­
lhou, sim: foi Seáetário d~ Desenvolvimento J~.egional 1 foi 
chefe da campanha, fez campanha; mas saiu do Governo, 
e S. EX' não vê uma linha envolv~ndo §~u nome em .falcatrua, 
em desonestidade, em absolutamente_n~da. Nada! -

O Sr. Epitacio Cafeteira ~ Eu não disSe iSsõ_! _ 

O Sr. Gilberto Miranda - Então, o nome de minha 
família, o nome de meu irmão ... Se há alguma coisa --qüe 
sabemos preservar- é o nome. De onde saiu para vir- Ínorar 
em Brasília, para-lá ele voltou quando terminou_ a sua partici­
pação no Governo. Quando S. Ex~ se refere ã-(:frodução de 

minhas fábricas em Manaus fala, especificamentê, das de veí­
culos, quero informar que tenho- duas fábricas de veículos, 
sendo que uma delas funciona em parceria com a Mitsubishi 
japonesa. Penso que uma empresa como essa, em primeiro 
lugar "olha" pela marca. Se não houver um comportamento 
étiCo, um comportamento de primeira linha, tal fábrica não 
fará produto com ninguém e ilão colo!:3rá a sua_marca em 
risco. Gostaria de aproveitar a oportunidade para convidar 

-S. Ex~ a visitar as--fábricaS -que tenho em Manaus, que são 
Íf!.Ú_~e~as, principalmente a de veículos, para que veja que 
el_as não funéionani da forma aludid<!- por S. E-r' A própria 
AsSociação Nacional de Fabricantes de Y~ículos Automotoz:es 
-:- ANFAVEA, e alguns parlamentares nos visita"ram·e ijie­
ram elogios à fábrica; não Iúi" eu q'u:em os fez, mas sim a 
ANFAVEA. Tenho, praticamente, mais cinco anos ·e meio 
de mandato nesta Casa e es,pero continuar nu_trindo a mesma 
admiração por S. Ex~ Se temos disCOrdâncias em pontos de 
vista e em determinados assuntos, jamais írei levar isso para 
um terreno pessoal, que ainda mais não é nem duvidoso, 
porque não existe._ Quero dizer que, em nenhum momento, 
levantei dúvidas sobre o comportamento de funcionários do 
Banco do Brasil quanto à capacidade, à seriedade e à honesti­
dade. Em nenhum momento pensou-se em falcatrua e se disse 
UP13 palavra como essa. Tenho o maior respeito pelos funcio­
nários do- Banco do Brasil, do Banco Central, do BNDES; 
eles elevam o _nível do corpo funcional dessas entidades, do 
corpo de funcionários públicos e das estatais. Teil'iôS na PE­
TROBRÁS um excepcional grupo de funcionários. Isso não 
me proíbe nem me tira· o direitO: ~d_e questionar e de falar 
em salários. SenadOr Bello Parga, V. Ex~ perguntou que mono­
pólio o Banco do Brasil tem. Jndago d~ V. Ex~: duranJe muitos 
anos, oU algumas décadas, o Banco do Brasil deteve ou não 
o monopólio para gerir os recursos do Tesourb- Nacional? 
É uma pergunta. - - - -= 

O SR. BELLO PARGA- Não, o Banco do Brasil nunca 
deteve esse monopólio. Ele era depositário dos:reCursos do 
Te~Ouro·Naciona~ pa.ra executar os programas qu~ o Governo 
Federal a ele atnbuta, mesmo porque, em- todos esses anos 
longínquos, a red~ particular jamaiS teve con~iç~~ para isso. 

. .O Sr. GilbertQ Miranda- Eu só queria, nobre Senador ... 

O SR. BELW PARGA - Agora estou respondendo 
a V. Ex\ nobre Senador. A nosso ver, porque fa.Io aqui em 

'nome de uma grande parcela de funcionários do banco, quan­
do esses recursos foram retirados do Banco do Brasil, nem 
por isso ele deixou de prestar os mesmos serviços ,e de. auferir 
oS mesmos resultados. 

Espero ter, no tocante a isso, esclarecido V. Ex~ 

O Sr. GilbOrto M:lianda - Quando V. Ex• falava em 
monopólio-, eu me perguntava se o Banco do Brasil, durante 
muito tempo, geriu os recursos do Tesouro Nacioital, se era 
o se,u depositário. 

O SR. BELLO PARGA- Era o depositário. 

O Sr. Gilberto Miranda - Pelo que sei, ou pelo que 
o próprio Senador EpitaciO Cafeteira me disse, há pouco tem-~ 
po, quando me entregou um livrete oonterido um discurso 
seu, o Banco do Brasil, se não me engano, paga 15 salários 
anuais. 

O SR. BELLO PARGA- Treze. Doze mais um, como 
qualquer empresa. 
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O Sr. Gilberto Miranda - - 'V. Ex~, Senador Epitacio 
Cafete~ita, dizia que ·em 1991 houve o major_arroc;ho para 
os funcionários do Banco do Brasil. Quero lembrar a V. EX' 
que não foram os funcionárioS do Baneo--do -B~r8sil Soffierlte 
que sofreram esse arrocho. Toda _a classe trabalhadora do 
Brasil teve o mesmo problema no Governo Collor, e sofre 
até hoje. Pagamos um preço muito alto, até hoje. E não 
foi toda a classe trabalhadora que conseguiu voltar a recuperar 
seu nível de emprego, salário e chegar a esses valores. 

O Sr. Epitacio Cafeteira---Então V. EX' deve congra­
tular-se com os funcionários do Ba.nco do Brasil - e não 
os condenar - por terem consegUido recuf,efar. Pàlmas para 
elesl OS recursos com os quais o Bailco do Brasil trabalha 
são conquistados por esse funciOnalismo, pela sua dedicação, 
pela certeza que o cliente tem de que seu dinheiro não será 
mexido por ninguém. -

O Sr. Gilberto Miranda - Acredito que em qualquer 
instituição sériã o dinheiro não será mexido por ninguém. 
Concluindo, Senador Epitacio Cafeteira, quero dizer que mi­
nha admiração talvez tenha nascido em função da data de 
ingresso- de V. EX' no banco, 1943, já que nasci- em 1946. 
Existe uma diferença muito grande de idade, assim, tenho 
muito o_ que aprender. Talvez por isso V. Ex~ tenha tido 
esse momento de descontração ao falar dos meus pronuncia­
mentos. Sem dúvida, separam-nos alguns anos, poucos anos, 
mas, com certeza, nesse convívio com V. Ex• e com outros 
Senadores aprenderei muito, porque sOu iiril bom aprendiz. 
Reservo-me o direito_ de con_tinuar dizendo, da tribuna desta 
Casa, que o Brasil precisa tomar cuidado; não podemos mais 
continuar privilegiando poucos em detrimento de muitos. Pre­
cisamos acabar com as estatais. Se vamos 3.cabar com o Banco 
do Brasil na revisão constitucional, não sei, não setá-p:i"oposta 
minha. Mas é necessário acabarmos com os privilégios, nego­
ciatas e falcatruas que estão cobrindo, de um modo geral, 
todas as estatais. Muito obrigado, Senador Bello Parga. 

O _Sr. Epitacio Cafeteira- Tenho medo de quererem 
levar a COmpanhia Vale do Rio Doce e a PETROBRÁS, 
porque, no caso-daquela, vão querer levar até o subsolo, 
vez que a Companhia detém o controle da pesquisa. No mais, 
deveríamos convocar o Senador Gilberto Miranda não para 
condenar os que pagam bem, mas se juntar a nós para gritar 
contra os que pagam mal. 

O SR. BELLO PARGA - Muito bem, nobre Senador 
Epitacio Cafeteira. Agradeço maiS uma vez o -ap-arte que V. 
Ex• trouxe às minhas palavras. Fê-lo com muito maior brilho 
e com conhecimento de causa porque viveu muito mais tempo 
do que eu naquela instituição. E, quanto ao nobre Senador 
Gilberto Miranda~ não me animou aqui o intuito de conde­
ná-lo, e sim de esclarecê-lo, porque reconheço em S. Ex• 
um dos valores desta Casa que, devidamente- esclarecido e 
informado da real sitpação do Banco no conte~to da economia 
nacional, saberá distinguir entre o Banco do Brasil e outras 
estatais; o Banco do Brasil, na realidade, é uma sociedade 
de economia mista e não uma estatal sob o ponto de vista 
e no conceito que usualmente se emprega aqui nesta Casa 
e mesmo nos jornais. 

Sr. Presidente, em resumo, porque vou concluir, quero 
dizer que o Banco do Brasil atua hoje em_ r:~gime de concor­
rência, não conta com fõ:!.vore_s do Tesouro ~acional, cC?_bra 
preços mais ba.,ixos por seus produtos e serviçOS, paga salários 
dignos _e ainda obtém lucros para remunerar sey.s acionistas 

e constituir reservas para seus investimentos. E, pois, uma 
empresa de que todos os brasileiros devemos orgulhar-nos. 

Por isso tudo, este meu pronunciamento dá-me a sensaçio 
cívica do dever cumprido, porque defender o Banco do Brasil 
- na minha maneira de ver as coisas, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores- é defender os altos interesses do País. 

No tocante aos veementes e sucessivos aparteS que tive 
do nobre Senador Gilberto Miranda, tendo começado a minha 
oração, citando palavras do meu dileto Padre Manuel S,ernar­
des, quero encerrá-la com outra citação dele, que casa bem 
com a discussão que aqui se travou e que, naturalmente, deve 
ter trazido luz a S. Ex~ bem como a muitos de nosso~ pares. 

Disse .o Padre _ManuelBemaJdes: ''As palavras no ouvido 
do próximo são como sementes e.ntregues à terra que rendem 
o seu fruto conforme a sua espécie: se são de louvQr, rendem 
louvor; se de agradecimento, rendem agradecimento; e contu~ 
mélia se são de contumélia". 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Durante Cl discurso do Sr. Bel/o Parga, o Sr. Chagas 
Rodrigues, ]"_Vice-Pr_esidente, deixa _q_cadeir9-_da_presi~ 
dência, que é ocupada pelo Sr. Júlio Campos, 1" Secre~ 
tário. 

Durante o discurso do Sr. Bel/o Parga, o Sr. Júlio 
Campos, 1" Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
que é ocupãda pelo Sr. Levy Dias, -2., Vice-Presidente. 

Durante o discurso do Sr;_ Bel/o Parga, o- Sr. Levy 
Dias, ?' Vice-Presidente, deixa a cadeira da presidência,­
que é ocupada pelo Sr. Humberto Lucena, Presidente. 

-c O SR. EDUARDO SUPLICY - Sr. Presidente, peço a 
palavra para uma comunicação de liderança. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena)- Tem V. 
Ex~ a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT -SP. Para uma comu­
nicação. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Senador 
Humberto Lucena, Srs. Senadores, Sr. Presidente, passo às 
mãos de V. Er" o seguinte requerimento: 

Sr. Presidente: 
Nos termos do art. 58, § 39 , da ConstituiÇão Federal, 

combinado com o disposto no art. 21, em seu parágrafo único, 
do R_egirilento Comum do_ Congresso Nacional, os Deputados 
Federais e Senadores que a este subscrevem requerem a cria­
ção de Comissão Paxlamentar M.ista de Inquérito, constituída 
por 2'l (vinte e dois) membros, sendo 11 (onze) Deputados 

.Eederais e 11 (onze) Senadores, com igual número de titulares 
e suplentes, obedecido o princípio da proporcionalidade parti­
dária, destinada a, no prazo de até 45 (quarenta e cinco dias), 
apurar fatos contidos nas denúncias do Sr. JOSÉ CARLOS 
ALVES DOS SANTOS, referentes às atividades dos Parla­
nientares, membros do Governo e representantes de empresas 
envolvidas na destinação de recursos do Orçamento da União, 
relacionados pelo ex-Diretor da Subsecretaria de Apoio Téc­
nico a Orçamentos Públicos e ex-Diretor do Departamento 
de Orçamento da_União, capazes de configurar ilicitude penal. 

Sr. Presidente, até o presente momento este requerimen­
to_foi assinado por 217 Srs. Deputados e 48 Srs._ Senadores. 
Na ve_rda4e, 50 Srs. Senadores, pois o Senador Rachid Salda­
nha Derzi encaminhou-me, e fàmbém a V. E:xi', o seguinte 
ofício, assinado, por fax: 
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"Ausente dos trabalhos da Casa, a partir desta 
data e até o final desta semana, a flm de acompanhar 
minha esposa em tratamento clíriico -ne_sta- Capital, con­
forme requerimento encaminhado a-o exame do Plená­
rio no último dia 15 do corrente e, tendo conhecimento 
através de vasto noticiáriõ-da imprensa sobre denúncias 
contra membros do Senado, Câmara e do Governo, 
que necessitam cabal esclarecimento, venho, mediante 
este instrumento, solicitar a inclusão do meu nome 
entre os signatáriO-s do requerimento de instituição de 
Comissão Parlamentar de Inquérito, destinada à apura­
ção desses fatos, de iniciativa de V. Ex• 

Comunico, outrossim, que estõu enviando ao Pre­
sidente do Senado Federal expediente com idêntico 
teor para ser comunicado ao Plenário, dando conheci-
mento _da presente iriici3.tiva-. - -

Aproveito o ensejo para renOvar a V. Ex• os-pro­
testos de elevado apreço e consideração." 

Também o Senador Rui Bacelar fez solicitação de idêntico 
sentido, por fax encaminhado à Presidência, segundo comuni­
cou-me por telefone, uma- vez que S. Ex~ se encontra em 
Salvador e só poderá estar amanhã em Brasília. 

Assinam o presente requerimento mais de um-terço dos 
Srs. Deputados Federais e mais de um terço dos Srs. Sena­
dores. 

Também encaminho a V. Ex~ requerimento de teor muito 
semelhante, encabeçado pelo Deputado Federal Vivaldo Bar­
bosa, assinado por um grande número de deputados e senado­
res e vazado nos seguintes termos: 

"Requeiro a V. E~, nos termos do § 3~' do art.-
58 da Constituição Federal e na forma d3 resolução 
anexa, amparada nos arts. 21, 150 e 151 do Regime"nto 
Comum, 145 a 153 do Regimento do Senado Federal 
e 35 a 37 do Regimento da Câmara dos Deputados, 
a instituição de ComisSão Parlamentar Mista de Inqué­
rito, destinada a investigar a exis-tência de esquema 
de corrupção e favorecimento junto à Comiss"ão Mista 
de Orçamento do Congresso Nacional, com envolvi­
mento de vários parlamentares nos últimos cinco anos.'' 

Solicito, Sr. Presidente, que V. Ex~ e a Mesa do Congresso 
considerem este requerimento uma soma de esforços do Depu­
tado Vivaldo Barbosa, inclusive, com a presença de S. Ex• 
em nosso requerimento, pois ambos têm igual sentido, teor 
e _objetivo. Pretende-se, i)Ois;-anãlisar tudo--qUe-houve de 
impropriedade na forma segundo a qual fOram destinados 
os recursos do Orçamento da União~ · 

É claro que as denúncias do Sr. José Carlos Alves dos 
Santos, particularmente na revista Veja, constituem o ponto 
inicial-aquilo que o Senador José Paulo Bisai, ainda ontem, 
denominou como a notitia criminis, com base na qual o _Con­
gresso Nacional tem o dever e a responsabilidade de constituir 
esta CP!. 

Sr. Presidente, eu própriõ_e_o Senador Pedro Simon ha­
víamos colocado as primeiras asSinaturas. Po:fém, quando -õ 
Deputado Inocêncio Oliveira e V. Ex•, os Presidentes da Câ­
mara dos _Deputados e do Senado Federal, avaliaram que 
seria ímpoitan-te nã-O apenas coDsíderar relevante a consti­
tuição desta CPI, mas também se tornarem autores do requeri­
mento,- constituiU uma honra para este Senador poder ter, 
como primeiras assin-aiurá~Ç eXatamente a· de V. E r' e a dO 
Deputado Inocêncio Ojiveira. -- -- - -- -

Quero registrar, Sr. Presidente, que nenhum parlamentar 
se recusou a assinar o presente documento. Ao contrário, 
desde as primeiras horas de ontem até agora muitos Deputados 
e Senadores estão fazendo questão de me procurar para fazê­
lo. 

Sr. Presidente, como acabei de encaminhar -os requerl­
mentos à Mesa, apelo para V. Ex', a fim de que até a hora 
de_ sua leitura, na sessão eXtraordinária do Congresso Nacio­
nal, seja dada aos que desejam assiná-lo a oportunidade de 
o fazer. Até agora 9 requerimento recebeu a assinatura de 
mais da maioria absoluta dos Srs. Senadores e quase da maio­
ria absoluta dos Srs. Deputados. 

Sr. -Presidente, y_._ ~x• deverá ler esse req~erlmento ·em 
sessão-extraórdinária do Congresso Nacional logo mais. Deci­
diu-se pela instalação dos trabalhos da CP! amanhã, às 10 
horas e acredito que os riteriibros do Congresso Nacional, 
mais uma vez~ cumprirão seUdever. 

qostaria de ressaltar que hoje a Folha de _S. -Paulo publi­
cou_ editorial de primeira página chamando a atenção do povo 
brasileiro - em especial a dos Senadores e Deputados -
pat'a-a premência de cumprirmos com o nosso dever e realizar­
mos um trabalho sério, equilibrado, responsável, para apurar 
todos esses fatos. 

Assim, Sr. Presidente, gostaria de sugerir que, em se 
convocando a sessão extraordinária do Congresso Nacional, 
possam todos os senhores Deputados Federais e Senadores 
ser avisados. 

Eu gostaria também de fazer um apelo ao meu próprio 
partido, bem como aos partidos que têm, por razões diversas, 
obstruído os trabalhos das sessões do Congresso Nacional, 
no sentido de não obstruírmõs essa sessão extraordinária do 
C:Ongtesso- Nacional, para que possa V. Ex~ fazer a leitura 
desse documento. Os membros dessa CPI devem estar cons­
cientes de seu dever e responsabilidade e amanhã deverão 
comparecer à reunião de instalação dos trabalhos, quando 
será eleito o Presidente da CPI. Para tal cargo, já foi indicado 
pelos maiores partidos desta Casa O Senador Jarbas Passa­
rinho, que já foi Presidente do S~nado e Ministro da Justiça. 
S. Ex•, tendo em vista seu passido,. poderá, com a maior 
isenção, presidir tão importante CPI, que fará parte da história 
do Congresso Nacional. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPLICY EM SEV DISCURSO: 

Jornal do Brasil, 19-10-93 

DORES DO PARTO 

A apuração rigorosa das_ denúncias do ex-diretor de Orça­
mento da União, José Carlos Alves dos Santos, sobre uni 
espantoso esquema de corrupção envolvendo 23 parlamen­
tares, dois ministros, quatro eX-:.mihiStrbS e três·goVeinàdOres, 
para arrancar verbas do Orçamento, distribuir comissões e 
beneficiar empreüeiras, é um.ã exigência dó próprio pr6side"nte 
da República, guindado ao poder pelo compromisso histórico 
com as mãos limpas. 

A nação já compreendeu o que deve ser feito: a iffiediata 
instauração de uma Comissão Parlamentar de Inquérito para 
levantar adiante o processo de depuração que começou pelo 
Poder Executivo, com o impeachment de FernandO Collor? 
desencadeado por denúncias semelhantes às que hoje ena­
doam de maneira indelével o Poder Legislativo. É auspicioso 
Qüe o Congresso Nacional teilha chegado à-mesma conclusão. 
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Na esteira de dois epls6díos que chocaram a Nação -
o dos baderneiro~ e o da compra e vc:::nda de ma:ndatos para 
engordar a bancada do PSB - as acusações-de José Carlos 
Alves dos Santos_de_ix:m:J, o cidadão C9!1~ri~ui~te aturdido e 
indignado. 

Para que essa compreensível reação não se transforme 
num clima de hostilidade generalizada em relação à classe 
política, é preciso, como disse o Presidente Itariiar Franco, 
que o Congresso expurgue o _que compromete a sua imagem 
e a sua integridade. _ 

É.imperioso·que o Legislativo demostre, como propôs 
o Presidente da Câmara, Deputado Inocêncio Oliveira, que 
não vai convalidar essas denúncias. Os comprovadamente cor~ 
ruptos deverão ter seus mandatos ·cassados, resguardado o 
amplo direito de defesa e_em estr~ta observância ao devido 
processo de legal. O sigilo bancário dos envolvidos déve s~r 
imediatamente quebrado. __ _ ._ __ _ __ 

Mas não se podem em sã consciência colócar n·o mesmo 
pé o comportamento antiético e· o comportamento criminoso. 
O casó dos baderneiros_, como !lntedor.ment_e o episódiO de 
Inocêncio com o:s poços do DNOCS, sã-o injúría:s--aó" de~~ro 
ou ato fisiológico ·venial característico da p()lítica d9s_grotÕes. 
São assuntos_ interna _corporis e terão julga~~~ó _ddi.difivQ 
nas urnas. 

A venda de mandatos e a gatunagem na Comissão de 
Orçamento, orquestrada pelo Deputado João Alves (PPR--,­
BA), o mais famigeradõ- dOs sete anões do Ofçamentc;>, é 
outra história - é _crin;te. E __ crime· é-Caso .de sUspensão de 
imunidades para que o caso seja subméiido à polícia e à Justi­
ça. O caso Collor indicou o caminho à perfeição: não há 

'por que temer soluções inéditas que .só podem fortalecer as 
inStituições. o ~ _ _ __ _ _ -

É preciso repisar que a imunídade p3rfaminúu, pfevista 
no artigo 53 d~ Constituição da República, tem caráter políti­
co, existe para proteger a liberdade da palavra contra a_ coação 
ou o abuso dos demais poderes, e não para acobertar o _crime .. 
Ver este institüto como s~lvo-covdut9._ para desmandos desmo­
raliza perante a cidadania a idéia de representação, ·a Poder 
Legislativo e a classe política como um todo. A imunidade 
é prerrogativa:·do Parlamento e não privilégio individual. 

A crise convocada pelas denúncias do ~-d4etor d_e Orça­
mento da União constitui, por isso mesm_o, excelente oportu­
nidade para qUe o Congresso se redima perante d ele.itorado. 
extirpando de forma definitiva as maçãs podres que ameaçam 
todo o balaio. Se os parlamentares demostrarem _que põem 
o interesse_ nacional acima de seus brios corporativos, estarão 
dando urna grande lição 3.o País. ,~ __ ~ __ _ -~ -~-- __ 

É inútil argumentar, como_fazem .os "co_ntra" a_r~vjsáo 
constituci_onal e os_ arautos oportunistas--da fujirriOii:Záção. que 
este escândalo compromete os trabalho!:l.da Asse.mbléia :reyjso­
ra. Bobagem. Bem conduzida, esta crise pode mesmo viabili­
zá-la, uma vez que um expurgo em regra afastaria os~Suspeitos 
de traficâncias e dificultaria o trabalho espúrio dos inevitáveis 
lobbies. 

Que não se veja, portanto, o fortalecimento da tese auto­
ritária como desfecho inevitável para a crise. Sabemos todos 
que durante a longa noite da ditadura essas coisas nunca vi­
nham à tona. E que a desmoralização da classe política e 
a manipulação escusa dos representantes do Brasil arcaico 
foram um produto direto do atrofiaiiJ.ento das instituições per­
petrado pelo regime militar. 

A idéia de que "todos.são corruptos" e çie que "só se 
pode ter democracia a partir de um certo g!au de civilização" 

é equivocada e perversa. Não existem précondições à demo­
cracia. A democracia é como o caminho que se descobre 
ao_camip.har~ Sua prática produz inevitavelmente resultados, 
co-ino ·o de_ fortalecer as iristituições e a crença no estad_o 
de_ direito. Se hã ãlgo inédito no Brasil de hoje. é· o· f~to· de 
·que tudo está se desenvolvendo no absolutO Jespeito às leis. 

Não importa que as denúncias partam de um canalha, 
ladrão confesso, depravado, metido com drogas, suspeito de 
ter assassinado a própria mulher. Revelações surpreendentes 
f.reqüentemente partem do despeito de um crápula. Tomm_aso 
Buschetta era um mafioso 9e truz, mas suas confiss()e~ produ­
ziram na máfia italiana um estrago maior do que acusações 
feitas por· gente honrada. 

.José Carlos Alves dos Santos coni.o PC _farias_,,_antes dele, 
apenas estão soando as trombetas do Juízo fin~l de U_!Ç.a certa 
maneira de se fazer política. Suas imundiceS explícita~fanun­
ciam o advento de uma faxina nos costumes. decisjva para 
o futuro do Pa"ís. · · 

Muitos entenderam isso logo. Acusados, os Ministros 
-Alexandre Costa e Henrique Hagreaves puseram de imediato 
seus cargos a disposição do Presidente. O Senador Humberto 
_f:,ucena saberá ter gesto _de senielhante desapego, como diz 
o -ditado, quem rião deve não teme. Os líderes do_ PMDB 
no Senado e na Câmara, Senador Mauro Benevides e Depu­

-tacto Genebaldo Corréia, deverão afastar-se até que tudo seja 
posto em pratos limpos. 

O Presidente Jtamar Franco não se deve abater com essa 
história toda. O processo de saneamento de _vícios políticos 
não compromete a revisão. O Congresso que se enfraqueceu 
usurpando privilégios se fortalecerá atribuindo importância 
à Justiça. Pode ser que esse País est,eja çqmeçando a dar 
certo. P.o?e ser que essas· sejam as do~es do parto. 

O Globo, 19-10-93 

REFORÇO À REVISÃO 

Ética e Direito não __ adrnite-qt ~ presunção ~e culpa: todo 
homem é inocente até prova em contrário. Esse princfpiO 
básico deixa a cargo de José Carlos Alves dos Sar1:tos, ex-di­
reter do Departamento de Orçamento da Unfãõ e exMfuncio­
náfi:o do Senado, a comprovação das acusaçõe~_que fez. 

O número e a qualificãção dos acusados de corrupção 
na ptontagem do Orçamento da União são menos importantes, 
por enquanto, que a apresentação das provas. E ainda menos 
importantes, as reticências dos "autos da dem~ncia". a larga­
rem no ar o cheiro de mais escândalo. 
_ P~)f enquanto, as acusações merec~rão o. cfédit.O PúbliCo 
que José Carlos mere~e pes_soalmente. Que não é grande, 
em face-das circunstâncias especialíssimas em que ele correu 
a declarar o que há tanto tempo vinha silenciando. 

Chamar o acusador às provas é obrigação indeclinável 
do Congresso Nacional, a ser cumprida sem protelações. A 

-·reaçâo do Congresso deve atender ao ritmo com que se difun­
dem e se proceSsaín, hojt em dia, as informações - proce­
dentes ou não. Tem de compensar, pela diliiêncía, o teritpo 
perdido no vazio parlamentar do fim de semana. 

Diligência e, ao mesmo tempo, eficiência nas investiga­
Çõ"lfs, para que a ação do Congresso seja~ além de notória, 
convincente. _ _ __ _ 

InstitUição representativa por excelência, o Congresso 
deve primar por fazer o que o povo delega, através do voto: 
viabilizar o Governo e se governar, fiscalizar o Governo e 
se fiscalizar. A Coriegedoriá parlamentar não é figuração; 
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é a antena do Congresso-NaCioital oríeritàd3. pa1"a ã opinião 
pública. 

Nas últimas semanas, esta foi féi:ida- várias vezes-. Com 
aquela espécie de "arrastão" sobre a mesa l)iretora, por oca­
sião da leitura do projeto de resolução do CõOgressO revisbt; 
com a filiação partidária aviltada em bem de troca, Deputados 
vendendo e comprando a transferência de partido. E, agora, 
essas acusações de se ter feito da Lei de Meios uma feira 
só. 

É- um grave pasSivo, para ser acO.rrtulado em tão ..:Uno 
lapso de tempo. A não ser prontamente coberto, pode se 
deteriorar em imagein de omissão crónica·, de complancênda, 
de corportativismo. 

Só reforçaria essa imagem-- querer o- CongresSô, agora", 
adiar ou alijar a obiigação de rever a ConStituiçãO--de 1988. 
Não fará mUita fé a-disposição do Congresso de se corrigir, 
se não mostrar ânimo de se rever como institUição. 

Desde 1988, quando o Congresso recuperOu-seus poderes 
em matéria orçamentária, a -ima-gem da instituição_ tem-- sido 
posta em questão a· cada ano. E sem que se tenha oferecido 
satisfação alguma à opinião pública. 

Para rever o papel da Comissão Mista de Orçamento, 
o Congresso jamais precisou- das act:~sações :de José Carlos 
Alves dos Santos, a um só- temPo acusador e acu-sado. A 
comissão já forintitulada de refúgio de uma máfia, pelo Depu­
tado José Genoíno. Ou dada como controlada por quem lá 
busca, seja satisfação de intuitos eleitoreiroS, Seja o serviço 
a lobbies facilmente identificáveis, em detrimento do interesse 
nacional, pelo então Dep!Jtado e hoje Ministro da Ação Social 
Jutahy Júnior. Ou chamada de balcão de negócios das emprei­
teiras pelo Senador Amir Lando. 

É preciso mais peso de opinião para ·revê-la,- jurito com 
a Lei de Diretrizes Orçamentárias e a própria Constituição? 

Folha de S. Paulo, 19-10-93 

Editorial 

ÚNICA SAÍDA 

Que não se confunda a instituição do Legislativo com 
as pessoas que a compõem. A humanidade ainda não_ soube 
inventar um sistema político melhor que o democrático -
apesar de todas as suas imperfeições -e este não pode precin­
dir de um Parlamento~ 

De fato, a extensa sériC de episódios imorais e/ou ilegais 
envolvendo congressistas, agora acrescida pelo vergonhoso 
escândalo do Orçamento, ameaça dar ensejo a teses estapa­
fúrdias e inaceitáveis ci:i:i:iiõ a: do fechamento do Legislativo. 
Por maiõres_-as barbaridades _que alguns de seus membros 
estejam a cOmeter. iinpidir o trabalho do Parlamento é calar 
a voz da Nação e sepultar a democracia, pela qual este País 
tanto lutou. 

O correto respeito à instituição não pode contudo servir 
de pretexto para a conivênd3Cõipor3tiva com indivíduos que 
eventualmente tenham cometido crimes brandindo sua privile­
giada condição de representantes da população. A apuração 
rápida e precisa de todos os fatos denunciados e a exemplar 
punição de estelionatários do mandata popular e seus agrega­
dos- se há um corrupto, existe um corruptor-· é o mínimo 
que a Nação exige daqueles que são seus representantes sa­
dios. Menos do que isso equiValeria aco~partidpa-r-âas irregu­
laridades perpetradas por seus pares, dando ainda maior força 
à perversa tentativa de desmoralização do Parlamento. que 

tem como efeitO ·e-ncorajar os illíffiigos da democracia a arrisCa­
rem: alguma espécie de aventura irrespOnsáVel. 

- Cabe portanto aos bons congressistas mostrar que o Parla­
mento trabalha em favor do País e não de inconfessáveis inte­
resses corporativos. Cabe aos bons-congressistas mo·strar que 
a democracia funciona e é capaz de superar as crises sem 
fugir às regras estabelecidas. Qualquer outra saída é inacei­
tável. 

O Estado de S. Paulo, I'-10-93 

SALVE-SE A DEMOCRACIA 

Grave que seja a afirmação, é precisO fazê-la, a SituaÇào­
é séria por demais para inVocarem as imünl(!ades_ parlãrrief!~ 
tares a fim de que não se investiguem as ãcUSaçOes IanÇ3daS 
_contra congressistas. ministros do atual governo e ex~miniS­
tros, governadores de Estado. A situação é: por demais impura 
para que os acusados busquem desqualificar o -acuSador -à 
luz dos processos que contra ele correm na Polícia Federal. 
É preciso tomar consciência de que nunca as instituições estive­
ra~ em situação tão delicada pois o Congresso Nac~orial, a 
Suitiá-delas (por ser o depositário do poder soberano). não 
pode ser visto como cavalariça. 

O Deputado Inocêncio Oliveira, Presidente da Câmara 
dos Deputados, desejaria que, em vez de uma Comissã-o Parla­
melltar de Inquérito, com poderes amplos, se constituísse uma 
comissão especial, que possivelmente chegasse a algum resul­
tado não muito diferente do que uma investigação feita Pela 
Corregedoria da Câmara. Mas sem a repercussão de uma 
CP~. Essa solução a ·meias, em· que se busca sa)_var ~ repu-taÇfio 
do Congresso evitando que pelas investigações novos. fatos, 
novos nomes. novas situações compro;netedoras sejam conhe­
cidas, solugões des~e ~po devem ser descar_tadas de imediato. 
Da'-inesma- fórma, quaisquer outras do tipÕ-''moniHzante'', 
a exemplo de eleições gerais para deixar todos à vontade 
na escolha de um novo Congresso e até mesmo, quem sabe, 
de um novo presidente da República. Soluções moralizantes 
estão na Lei; cumpra-se a Lei, verifiquem-se até onde for 
necessário as ligaÇões_ de Deputados, da Comissão de _Orça­
mento, de empreiteiras e outras empresas, _os danos que o 
patrimóriiO público (inclusive o património morãl, que se diria 
não quantificável) sofreu e punam-se quantos forem culpados. 

O COngresso Nacional, como instituição, sabe que a Situa­
ção só apodreceu porque, como dizíamos ainda sábado, permi­
tiU que cs pequenos escândalos se fossem repetindo sem qUe 
se tomassem as providências cabíveis. O Congresso enquanto 
instituição é cc-responsável pelo que se comprovar de crimi~ 
noso ou simplesmente ilícito;-porque Se--deixou-vencer pelo 
espírito corporativo.- O Congresso enquanto instituição deve 
fazer seu mea-culpa o quanto antes (e quanto mais depressa 
melhor), porque abastardou o processo de elaboração da lei 
otçatiient_ária; pemiitindo que o relator e a comissão tiVessem 
de examinar mais de 80 mil emendas por ano e para 1994 
limitaram-se as emendas a 50 por congre-ssista, num ~<eSfoiço-" 
de Moralização diante do escândalo que se constitUIU__::_ repe­
tindo anos passados - o fato de apenas entrado o ano o 
Orçamento de 1993 ter chegado ao Planalto. O Congresso 
Nacional é cc-responsável porque, quando se denunciou, nos 
meios de comunicação, que a ComiSSão de Orçamento obede­
cia a estranhos procedimentos, que era controlada fazía: ·arios_ 
pelos chamados "sete anões", a providência que adotou foi 
mudar o relator e diminuir o número ·de integrantes da comis­
são. As denúncia"s de a imprensa não tiveram importância, 
como não teve seqüência mais sígnificativa a interpelaçãO -do 
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Senador Suplicy, que desejava esclarecer denúJlcias que ~avia 
recebido de que o orçamento de 1993 apro~ado pelo Con­
gresso era diferente daquele que chegara ad Planalto para 
sanção! Não tivesse o Poder LegiSlativo_ se deb.:ado levar pelo 
espírito de corpo e a democracia brasileira n~o teria hoje 
de engergonhar-se de um Congresso cuja única defesa, .diante 
das acusações de alguém que sempre foi conside.rado 1,1_m cida­
dão de primeira classe, até caír na· desgraça -de ser visitadq 
em hora imprópria pela Polícia Federal, é dize~ que o fato 
de estar preso desqualifica O acusador como denunciante! 

É a nata da classe política que está envolvida neste escân­
dalo, que atingirá setores -dos meios empresariais com vigor 
ainda insuspeitado - porque as empreiteiras mencionadas 
nas denúncias devem ser apenas os -"bois de piranha" para 
que se investiguem as relações dos meios empresariai_s_ co~ 
o Congresso Nacional. As lideranças d? PMDB têm seu no~e 
registrado no rol dos acusados, o partido que de::cretou o •m­
peachment do Presidente Collor de Mello agora vê s_ell:~ líde­
res, dois deles atualmente ou antes .na, Linhª de suce_ssa~ do 
Presidente da República, acusados de crimes pelos quais o 
Ministro Magri está sendo julgado pelo ~upr_em<? _Tribunal 
FederaL É porque toda a_ classe política está comprometida 
neste escândalo, que supera quantos mancharam o .regime 
autoritário, que se sussurra agora, além das soluções "morali­
zantes" aludidas aCima, a possibilidade de a apuração do es­
cândalo paralisar a revisão constitucional. Uma coisa na_da 
tem a ver com a outra. Reveja-se a _Constituição, punam se 
os culpados- qualquer que seja seu status no grand monde 
de Brasília - e· salve-se a honra do Congresso. Ao menos 
que se queira que venha a submergir num mar-de_ lama e 
mocracia seja vista, por todos, apenas como o reg1me das 
negociatas-e dos favores. 

Faça-se Justiçal Salve-se a democracia, 

REAÇÃO DESNECESSÁRIA 

Falta ao presidente Itamar Franco aquele mínimo de con­
trole das expressões dos gestos que ajuda a fazer de um político 
um e~tadista. Faltam lhe, também, assessores-que o instr\lam 
a respeito de como se comportar e do que dizer nas reuniões 
de cúpula a que comparece e onde deve tepresentar menos 
os seus impulsos de personalidade e mais os inte_r_~ss~s nacio_~ 
nais. Na reunião do Grupo do Rio, o Presidente da República 
deu mostras de que não consegue ficar impassível diante do 
que lhe desagrada e, depois, seguir, com serenidade e maior 
eficiência, rumo que melhor convenha ao Brasil. 

Tão logo o Presidente César ÇJaviria propôS ã seuS colegas 
o envio de uma carta ao Congresso ameíicãrio ~poiando a 
ratificação do Nafta. O Presidente Itamar Franco começou 
a gesticular negativamente e de forma tão enérgica que o 
anfitrião do encontro improvisou uma interrupÇão da sessão 
de trabalho. A carta ao Congresso americano~ e_videntemente, 
acabou não sendo enviada com chancela _conjunta dos chefes 
de Estado e de governo que constitueni o Grupo do Rio. 
Isso ajudou a política externa brasileira? - _ ~ 

Por mais que o Presidente Itamar Franco e o ministro 
Celso Amorim expliquem que o que se desejou foi evitar 
o precedente de uma intromissão em as_suntos internos dos 
Estados UnidQs - o que poderia forn~cer pretextos para 
a recíproca - a aparência que ficou do episódio for Uma 
inexplicável oposição do Brasil à ratificação do Nafta. Apa­
rência realçada pela defesa feita pelo Sr. Itamar Franco dos 

planos brasileiros para, dentro de oito a dez anos, consolidar 
o espaço económico inte:grado da Améric~ do Sul:_ 

Itamar Franco quis fazer da integração sul-americana o 
apelo forte da reunião do Grupo do Rio. Bill Clinton estragou 
a testa. convencendo_ o presidente da Colômbia ;,t"patrocinar 
a carta de apoio dirigida ao Congresso aMericano. Houve 
inabilidade de parte a parte. Os assessores do presidente Clin­
ton deveriam perceber que tal pedido, naquele foro, poderia 
suscitar reações que exporiam tanto o autor como o interme­
Q.i~rio. E também à diplomada brasileira instruir o presidente 
sobre a eventualidade, para quê-não houvesse a reação inopi­
nada que afinal, pode fazer para as relações Brasil -EUA"· 
As tensões desnecessárias. Há possibilidades reais de que por 
razões de política interna americana, o Nafta naúfrague no 
ca:pltólío. O acordo entre os EUA, México e Canadá yem 
sendo vigorosamente combatido pelos sindicatO$ ~ por algu­
mas lideranças democráticas~ Nada iildi_ca- contud<;> que a der­
rota do Nafta seja favas contadas se -o acordo for ratifiCado, 
a reação do Presidente Itamar Franco à proposta do preside~te 
da Colômbia terá sido absolutamente irrelevante, potque cada 
país sul-americano manifestará a seu tempo, iTitúess-e eni. ãde­
rir ao Nafta. O rompante presidencial apenas tornou mais 
díficil a coincidência de posições no futuro. 

. COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES:. 

Alfredo Campos _ Almir Gabriel _ Amir l..aJ1cio~ _ Bello 
Parga _ Co!sar Dia~ _ Dario Pereira _ Divaldo S~ru•!l_Y 
Guilherme Palmeira _ Humberto Lucena _ Jonas Pmhe1ro 
Josaphat Marinho _ José Fogaça _ José~ Richa _ Júli"< <;:an;pos~ 
Levy Dias _ Lourival Baptista _ Luiz Alber~? ()hve!fa ,.­
Mansueto de Lavor __ Moisés Abrão _ O~ofre Qu~nan _ V almrr 

Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) ~Nobre Sena­
dor Eduardo Suplícy, Líder do PT no Senado, peço a V. 
Ex~ encaminhe a documentação à Mesa. 

O Sr. Eduarcio Suplicy- Já fiz~. Sr. Presidente.~ 

O SR. PRESIDENTE (Humbero Lucena) - Quanto ao 
aditivo a que V. Ex~ se refere, juntado à mesma, de iniciativa· 
do nobre Deputado Vivaldo Bar_bosa, a Presidência gostaria 
apenas de advertir V. Ex• para a necessidade de que as assina­
turas relacionada.s.com esse aditivo c_orres-pondam também 
a um terço dos Deputados. para que possamos cumprir, reli­
giosamente, o Regimento. 

Quanto ao mais, apenas gostaria de ler, para conheci­
mento dos Srs. Senadores-, o art._ 21 do Regimento Comum, 
que diz: 

'' Art. il- -As ComiSsões Parlamentares Mistas­
de InquéritO serão criãdas em sessão conjuri.ta, sendo 
au~omátiç_a a' sua. !nstituição se reqUerida por 1/3 (um 
terço) dos membros da Cãnlarâ doS Deputados mais 
113 (um terço) dos memb_ros do Senado Fe<leral, depen­
dendo de deli\Jeração quando requerida por Congres­
sista. 
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Parágrafo único - AS ComissõeS Parfarrieiltares 
Mistas de Inquérito terão o número de membros fixado_ 
no ato da sua criação, devendo ser igual a participação 
de Deputados e Senadores, obedecido o princípio da 
proporcionalidade partidária." 

Em face disso, como sabe V. Ex~, jã determ.inefa cOnvo.: 
cação de sessão conjunta do Congresso Nacional para às 19h 
de hoje, no plenário da Câmara dos Deputados, a cujo Presi­
dente estou oficiando, justamente para possibilitar a leitura 
desse requerimento e do seu aditivo, a fim de que tenhamos 
condições de instalar essa CPI, amanhã, às lOh, numa das 
salas da Ala Senador Nilo Coelho do Senado Federal. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Sobre a 
mesa requerimento que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.067, DE 1!193--

Requeiro, nos teri:nos do art. 13, § 19 do Requerimento 
Interno do Senado Federal, que seja considerada como licença 
autorizada minha ausência aos trabalhos desta Casa, no dia 
15 de outubro p. p. 

Nesta data atendi ao convite para proferir palestra a res­
peito do Mercosul no I Seminário Estadual de Desenvolvi-
mento Rural, conforme cópia anexa ao pfesente. --

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1993. - Dirceu Car­
neiro. 

Ilmo Sr 
Dirceu CarneirO 
Senador da República 
Senado Federal 
Ala das Comissões - Sala 7 
Sub-solo 
70 165-900- Brasfiia _c_ DF 

-Prezado senhor 

Lages, 8 de setembro de 1993 

- Em anexo encaminhamos o folde.r contendo 9 programa 
oficial do I Seminário Estadual de Dese_nvolvimento Rural 
entre 15 e 17 de outubro próximo em Lages. 

Agradecemos de antemão a colaboração- que V. S• dará 
como palestrante do evento, que a julgar pela qualidade dos 

· palestrantes e debatedores, antecipa-se de grande utilidade 
para uma visão macro, desenvolvimento e holístíca dos fatores 
que concorrem para o crescimento das comunidades e do 
setor primário como um todo. 

Embora haja diferentes enfoques de cada palestrante e 
digno referenciar-se aqui qUe o seminário tem o objetivo de 
inculcar no profissfoilal de agronomia os principais elementos 
dos quais ele se valerá para enfrentar como classe o desenvol­
vimento rural, dentro de uma visão moderna incluindo concei-

- tos sistémicos de "ínteiação continental. 
Caso se}ã neceSSária-qualquer providênCia -de informação 

adicional para vosso deslocamento e participação no evento 
estamos à diposição nos telefones e endereços constantes no 
folder. 

Ao ensejo, receba nosso-efe_tivo cumprimento, com votos 
de pleno sucesso em vOssos einpreendimentos. 

Atenciosamente, TássioDrescb Rech, ComiSsão de Pales­
tras- João Cláudio Zanatta, Comissão de Palestras. 
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APOIO 

EPAGRI 
Empresa de Pesqu1sa Agropecuária e Dtlusão de 

Tecnologia de Santa Catarina SiA 

CCAV 

Centro d1: Clen~ms Ayrovetennãnds 

BESC 
Banco' do .Esldd~ de Santa Ca1ar'ina S!A 

ÇIIDASÇ 
Ct•tttp<~nfita lnl·egr11'11,) •1i•. Oesenvolv]mcn1t• 1\!Jiit.;Ola de 

$,,,.,.~ Catar,ina 

' : ' IE~ESC · 
TeleconwntC.tc.ot~' . .dP. S<intâ Cat~:~ruHi S1A 

PECAEG 
~e<~cmçã~'Catanntm~P.Jie ,Entidades,,,._ LJ~s:le da 
Engenharia, ArQUIItlllt.~a, Agronomta ."' !)f!-olog•l·a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE LAMS 
Secretaria Munictpat dP. Agr.tcultura e Ah<lsJla:unento 

Secretana Mumt:1pal de Admll~!:iU<H.Jão 
Secretana MWllCip<Jl de Meto. Amht~nttJ 

Scull'tur Emp-reen111imo~!n:os Q Promoçõés .. lllrti>I:ICas S/ A 

.. A AGR,ICUl TURA Ê d 

si.JSTENT ÂCUL9·:DA HUMANIDADE, 
DESCURADA A TERRA OS HOMENS 
SE DEGRADA(Vl E AS ,CIVILIZAÇÕES 

PEFtECEI\II" 

\Joo,__,, ... ;,!,~ Po•"'• l•>t<• "'· 

I ÚEMINÁRIO ESTADUAL DE 
DESENVOLVIMENTO RURAL 

-SEDRU 
Data: 15, 16 e 17 de outubro de ! 993 

Local; 
ACIL: · Associ<JÇâo Comerctal t! lndu'~tnal de Lages 
Av. Behzãno Ramos, na 2216 !Av_ Carahá) 
Lages, se 

Promoç.ão: 
AEASC 

Associação dos En9enheiros AyHinunu,s, de Santa ÇatiWUl.a 
Núcleo Plan.alto d,c Lages 
Rua J111ão Jose Godinho. s/n~ 
:x. Pqstal. 18.1_ Lages, SC ÓP 8W,02-970 
ret. (04921 22"4400 e 22 3-125 
Fax.!ci492l 22" 1957 e 22 3'125 
CRE~SC ,, 
CooselhO Rcg10mil de Engenhtina,.AHJUI!Ctwa e Ag.ronOffila 
de Santa Ca1auna 1 

SEAGRO , ' 
Sindica!d~uos Enyenhetr~s A9rõnomo11 de S~ta .tatartna 
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O SR: PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Fica conce­
did~ a licença solicitada nos termos do art. 13 do Regimento 
Interno. 

Sobre a mesa projeto que será lido pelo Sr. 19 SecretáriO. 
É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 136, DE f99:í 
Estabelece a revisão obrigatória da Declaração do 

Imposto sobre a Renda dos detentores de cargo eletivo 
ou diretivo na Administração Pública e dá outras provi­
dências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 A Secretaria da Receita Federal realizará, 

anualmente, a revisão_ plena e comparativa das Declarações 
do Imposto sobre a Renda e dos sinais exteriores de riqueza 
dos detentores de mandato eletivo, nas esferas da União, 
dos Estados, do DistritO Federal e dos Municípios, bem como 
dos dirigentes partidários. · 

§ 1" O dispositivo neste artigo aplica-se, ígu31mente, 
aos ministros e secretários de estado, presidentes e diretores 
de autarquias, empresas públicas, sociedades de ec_onomia 
mista e fundações, da União, dos Estados, do Distrito Federal 
e dos Municípios. --=-----=-

§ 2" Quando da eleição ou indicação para os cargos 
ou funções a que se refere este artigo, a Seáetaria da Receita 
Federal fará revisão- especial, considerando as declarações do 
Imposto sobre a Renda dos 2 (dois) últimos eXeicícios. 

§ 3• A revisão far-se-á até 2 (dois) exercfcios após o_ 
término do mandato ou. período administrativo. 

Art. 29 Os ocupantes dos cargos ou funções a que se 
refere o artigO 3:0terior s_ubmei-ter-se-ão à quebra automática 
do sigilo em suas contas em instituições financeiras e afins, 
não se aplicando o disposto no art. 38 da Lei n9 4.595, de 
31 de dezembro de 1964. 

Parágrafo único -A Secretaria da ReCeita Feder3l utili­
zar-se-á dos extratos e movimentos de contas para análise 
e comparação com as declarações anuais do Imposto sobre 
a Renda, adotando as medidas legais cabíveis, quando neces­
sário. 

Art. 3"' O resultado da revisão anual a que se refere 
esta lei, acompanhado de relatório explicativo, poderá ser 
solicitado por qualquer membro do Congresso Nacional, e 
aprovado pela Mesa Diretora da Casa a que pertencer O parla­
mentar ou pela maioria simples dos membros da Comissão 
Parlamentar correspondente. 

Art. 49 O Poder Executivo regulamentará o disposto 
nesta Lei, no prazo de até 60 (sessenta) dias-da sua publicação. 

Art. 59 Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 69 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

A moralização do setor público no País não se encerrou 
como impeachment do ex-Presidente da República. A cruzada 
rumo à purificação dos -ser:viços, das atividades e das contas 
públicas deve prosseguir, para que um dia possamos nos ·orgu­
lhar, sem surpresas ou -sobressaltos, dos dirigentes públicos 
do nosso País. - · 

Antes de mais nada, devem os dirigentes públicos ou 
detentores de cargo eletivo dar exemplo de submissão aos 
preceitos étiCOs mfniffiós que devem reger as ações de qualquer 

pessoa, no que se refere aos aspectos económicos e financeiros 
daquelas pessoas seguras de sua probidade. 

"' ·- -Assím, nada mais justo e correto que as· declarações 
anuais do Imposto sobre a Renda, avaliando-se, inclusive, 
os I)Ínais exteriores de riqueZa, sejam reviSadas, Uma a uma, 
f;3.:i.e:r;~d<?-se, tam_b~!ll. revisão especial, no_ início ou -ilO final 
de mandato ou gestão pública. 

O presente projeto de lei visa, antes de tudo, inibir atos 
considerados inadequados ou prejudiciais à Nação. Para isso, 
é fundamental tornar público os documentos que possam evi­
denciar qualquer indício de irregularidade tantos quantos de­
sempenhem atividades no setor público, em relevância. 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1993. - Seriador 
Pedro Simon 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO . 
DA REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

1988 

...... ~--............ . . . . . .. .. . TíTULO. i V ................. _ .... ·-··--·-.. 
Da Organização do Poderes 

CAPÍTULO I 
Do Poder Legislativo 

· · · · · · ·'- · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · · siiÇXé:í ·ii---··---· .. ·,---····--··-···· 
Das Atribuições do Congresso Nacional 

.. ~-.·A;~~. 49~ ... ~- d~· ~~~p~té~~i~ -~~-~i~~·i~;· d~· C~~g~-~~~~. N~-
cionar: 

I- resolver definitivamente sobre" tratados, acordos ou 
atas internacionais que acarfetem encargos ou compiomissos 
gravosos ao patrimônio nacional; 

II- autorizar o Presidente da República a declarar guer­
ra, a celebrar a paz, a permitir que forças estrangeiras transi­
tem pelo território nacional ou nele permaneçam tempora­
riamente, ressalvados os casos previstos em lei complementar; 

III -autorizar o Presidente e_O Viç.e-Presidente da Repú­
bl~ca a se aus~ntarem_ do País, quando a ausência exceder 
a quinze dias; 

IV- aprovar o estado de defesa e a intervenção federal, 
autorizar o estado de sítio, ou suspender qualquer uma dessas 
medidas; 

V- sustar os atos normativos do Poder Executivo que 
exorbitem do poder regulamentar ou dos limites de delegação 
legislativa; 

VI- mudar temporariamente sua sede; 
VII- fixar idêntiCa -remuneração para-os Deputados Fe­

derais--e os s-ena:dore:re; cad~degisTatura; para:a-subsequ.e-nte-, 
observado o que dispõem os arts. 150, II, 153. III, e 153, 
§ 2", I; 

VIII - fixar para cada exercício financeiro a remune­
ração do Presidente e do Vice-Presidente da República e dos 
Ministros de Estado. observado o que dispõem os arts. 150, 
II, 153, III, e 153. § 2•, I; 

IX- julgar ~nualmente as contas prestadas pelo Presi­
dente da República e apreciar os relatórios sobre a execução 
dos planos de governo; 

X- fiscalizar e controlar, diretamente, ou por qualquer 
de suas Casas, os atos do Poder Executivo, incluídos os da 
administração in~lireta; 
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Art. 50. _A_ Câmara dos Deputados ou o Senado Fede­
ral, bem como qualquer de suas Comissões, poderão convocar 
Ministro de Estadb para prestar, pessoalmente, informações 
sohre asf untos previamente determinado, importando crime 
de responsabilidacle a ausência sem justificação adequada. 

§ 1"' Os Miq.istros de Estad_o poderão comparecer ao 
Senado Federal, à Câmara dos Deputados, ou a qualquer 
de suas Comissõe~, por sua Iniciativa e mediante entendi­
mentos com aMes~ respectiva, para expor assunto de relevân­
cia de seu Ministéiío. 

§ 2~' As Mes~s da Câmara dos Deputados e do Senado 
Federal poderão ehcaminhar pedidos escritos de informação 
aos Ministros de Estado, importando crim~ d~_ responsabi~ 
lidade a recusa, Ou o não-atendimento no prazo de trinta 
dias, bem como a Prestação de informações (alsas. 

O O O' o o o O O ooo o ooOOOO o ••~··· o o o o 00 0 O o o .. ,. O O o o-~ ~·-••• ...... ..--.--..---~H'·-----.-......,.. o o o o 

LEI N' 4.595 1 DE 31 DE DEZ)3MBRO DE 1964 

Dispõe Sobre a Política e as Instituições monetárias, 
bancárias e 1creditícias, cria o CoõSelho Monetário Na­
cional e dá outras providências. 

CAPÍTULO IV 
Das Instituições Financeiras 

......................... ' ......... ·~ .. ·-··· ... ~ ........ ·~· .. ~ ... .,.,..,._._..,.._. ·--.,___ ..... -~. 
SEÇAOIV 

Das Instituições Financeíras Privadas 

• • • •~n-,-.-.. ·- • • • • • • • • •• •• T • • ~. • •" ·- • • • •• •"' ••H.,•" • ,._h n • • • • •·•~·-·-,. ·-•-•• • 

Art. 38. As instituições financeiras ·conservarão sigilo 
em suas operações htivas e passh·as e serviçoS- prestados. 

§ 1 !' As infotinações e esclarecimentos ordenados pelo 
Poder Judiciário, pt-estados pelo Banco Central do Brasil ou 
pelas instituições firanceiras, e a exibição de livros e doeu~ 
mentes em juízo, Sej revestirão sempre do mesmo caráter sigi­
loso, só podendo a e:les ter acesso asparte~ legítimas na causa, 
que deles não podefão servir-se para fins estranhos à mesma. 

§ 29 O Bancq Central do Brasil e as insti~Uições finan­
ceiras públicas prestarão informações ao Poder Legislativo, 
podendo, havendo relevantes motivos, solicitar sejam man~ 
tidas em reserva ou 1sigilo. 

§ 39 As Comi~sões Parlamentares de Inquéritá, no exer­
cício da competênci~ constitucional e legal de ampla investi­
gaçãu (art. 53 da Gonstituição Federal e Lei_ fl9 1.579, de 
18 de março de 1952), obterão as informações que necessi­
tarem das instítuiçõrs financeiras, inclUsive atfavés do Banco 
Central do Brasil. 

1 

• 

§ 49 Os pedidos de informações a que se refere os §§ 
29 e 3!> deste artigo ;deverão ser aprovados pelo plenário da 
Câmara dos Deputados ou do.Senado Federal e, quando se 
tratar de Comissão rarlamentar de Inquérito, pela maioria 
absoluta de seus meJillbros. · 

§ 59 Os agentes fiscais tributáriOs -ao MinistériO da Fa­
zenda e dos Estadds somente poderão Proceder a exames 
de documentos, livro~ e registros-de Contas de depósitos, quan­
do houver processo ~nstaurado e oS mesmos forem conside­
rados indispensáveis1pela autoridade competente. 

§ 59 O disposto no parágrafo anterior se aplica igual­
mente à prestação de!esclarecimentos e irifortÍles pelas institui­
ções financeiras às ay.toridades fiscais, devendo sempre estas 
e os exames serem qonservados em sigilo, não podendo ser 
utilizados senão rese:l:vadamente. _ 

§ 79 A quebra de sigilo de que trata este artigo constitui 
crime e sujeita os responsáveis à pena de reclusão. de 1 (um) 
a 4 (quatro) anos, aplicando-se. no que couber, o Código 
Penal e o Código de Processo Penal, sem prejuízo de outrªs 
sanções cibíveis. 

Art. 39, Aplicam~se às instituições financeiras estran­
geiras, em funcionamento ou que venham a se instalar no 
País, as disposições da presente Lei, sem prejuízo- das que 
se contêm na legislação vigente. 
. ............... ,__ .. ., .. ~- ~. ~ •..... -. ....__ .... ;, .... _; .. -•... ~ .. ".:-· .. _ ._ ...... --.. ·-· . ·-.. 

(À Comissão de Assuntos Eco~ômicos- -decisão 
terminativa.) -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - O projeto 
lido será publicado e remetido à comissãõ competente. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 62 Srs. Sep.adÜ'r~. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. 
É li.do e_~provado_,o ~&~!nte 

REQUERIME!IITON• 1.068, DE 1993 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 
·requeiro inversão da O_rdem do Dia, a fim de que as matérias 
constantes dos itens n~_ 3 e 1 sejam submetidas ao Plenário 
em penúltimo e último lugares, respectivamente. 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1993. - Henrique 
Almeida. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Aprovado 
o-requerimento, será feita a inversão solicitada. 

Item 2: 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 148, de 1993 (n' 1.909/91, na Casa de ori­

-gem), de iniciativa do Presidente da República, qile 
dispõe sobre a contratação por tempo determinado pa­
ra 3.tender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, nos termos do inciso :pc_ do ~rt. 37 
da COnstitUição Federal, e dá outras providências, ten­
do 

Parecer sob n' 315, de 1993, da Comissão 

- 4e Constituição _Justiça e Cidadania, favorável 
ao Projeto, com emendas que apresenta de n9 1 a 
4-CCJ. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
do dia 11 do corrente. _ _ _ _ 

Em votação o projeto, em turno único, sem prejuízo 
das emendas. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer. 
(Pausa.) 

-- -Aprovado. 
É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 148, DE 1993 

(N• 1.909/91, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Presidente da República) 

Dispõe sobre a contratação por tempo determinado 
para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, nos termos do inciso IX do art. 37 
da Constituição Federal, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1" Para atender a necessidade tempória de excep­

cional interesse público, os órgâós da AdmiriiStraÇão Federal 
direta, as autarquias e as fUridações públicas poderão efetuar 
contratação de pessoal por tempo determinado, nas condições 
e prazos previs_tos d_esta lei. 

Art. 29 Considerawse necessidade tempória de excep-
cional intereSSe público: 

I- assistência- a sitti'áçõeS: -de calamidade pública; 
II- combate a surtos endêmicos; -
III- realização -de recenseamentos; __ 
IV- admissão de professor substituto e professor visi­

tante; 
V- admissão de professor e pesquisador visitante estran-

geiro~ _ atividade especiais nas organiZaÇões das ForÇas -Ar­
madas para atender a área industrial ou a encargos tempó­
rarios de obras e serviços de engenharia. 

Art. 3o O r_e_cr.utamelito .do pessoal a ser contratado, 
nos termos desta lei, será feíto médiã.rite~-processo seletivo 
simplificado sujeito a ampla divulgação, inclusive atrav_és do 
Diário Oficial da União, prescindindo de concurso púbhco. 

§ r A contratação para atender às necessidades decor­
rentes de calamidade pública prescindirá de processo seletivo. 

§ 2~ A contratação de professor e pesquisador visitan­
tes, prevista no inciso IV do art. 2~. poderá ser feita: ·a vjsta 
de notória capacidade técnica ou científica do. profissional, 
mediante análise curriculum __ vitae. __ _ _ _ __ __ __ _ __ 

Art. 4~ As contratações serão feitas por tempo determi­
nado e improrrogável, observados os seguintes prazos máxi-
mos: _ _ 

I- seis me_s_e_s, no caso_dos incisç)s l e li do _art. 2"; 
II- doze meses.no cas_o_ do_inci_so_III do_ar:t. __ Z!; 
III -doze meses, no caso_ do_inciso lV do art. ~G; __ 
IV- até quatro anos nos caso_s do inciso V do art. 2'? 

Parágrafo único. No caso do inciso V os contratos pode-
rão ser prorrogados desde que o prazo total não _ultrapasse 
quatro anos. 

Art. 5"' As contratações somente poderão ser feitas com 
observância da dotação orçamentária específica e mCdiante 
prévia autorização do Ministro de Estado ou do Secretário 
da Presidência da República sob cuja supervisão se encontrar 
o órgão ou entidade contrataQte~ 

Parágrafo único. __ Os_ órgãos oli_ ·entidades co .. :ltratantes 
encaminharão à Secretaria de Administração Federal, para 
controle da aplicação do disposto nesta lei, cópia dos contratos 
efetivados. 

Art. 6~' É proibida a contratação, nos termos desta lei, 
de servidores da Administrãção direta ou indireta d_a Uniã9, 
dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios, bem assim 
de empgregados ou servidores de suas subsidiárias e contro­
ladas. 

Parágrafo único. Sem piejufzo da nulidade do contrato, 
a_ infração dO_ disposto neste artigo impOrtará a responsabi­
lidade administrativa da autoridade contratante e do contra­
tado, inclusive solidariedade quanto à devolução dos valores 
pagos ao contratado~ -· 

Art. 7~ A remuneração ao pessoal contratado nos ter­
mos desta lei será fixada: 

I -nos casos do inciso IV do art. 2o, em irilportância 
não superior ao valor da remuneração fixada para os serviR 
dores de final de carreira das mesmas_ categorias, nos planos 
de retribuição ou nos quadros de cargos e _salários do órgão 
mr entidade contratante; 

II - nos casos dos incisos I a III e V do art. 29 , em 
i.rb.portância não superior ao valor da remuneração constante 
dos planos de retribuição ou nos quadros de cargos e salários 
do serviço público, para servidores que desempenhem função 
semelhante, ou, não existíndo a semelhança,_ as condições 
do mercado de trabalho. 

Paiágrafo único. Para os efeitos deste artigo não se consi­
deram as vantagens de natureza individual dos servidores ocuR 
pantes de cargos tomados Como paradigma. _ · 

Art. 8"' Ao pessoal contratado nos teimoS ·desta lei apli­
ca-se o disposto na Lei n' 8.647, de 13 de abril de 1993. 

Art. 9-:> O pessoal contratado_ nos terrriOs desta lei não 
poderá: 

I- receber atribuições, funções ou _encargos não pre­
vistos no respectivo contrato; 

II...,.. ser nomeado ou designado, ainda que a título precá­
rio ou em substituição, para o exercício de cargo em comissão 
ou função de confiança; -

III- ser novamente contratado, com fundamento nesta 
lei. salvo na hipótese prevista no inciso I do art. 2°_, mediante 
prévia autorização do Ministro de Estado ou Secretário da 
Presidência competente. 

Parágrafo único. A inobservância do_disposto neste arti­
go importará na rescisão do contrato nos casos dos incisos 
I e II, ou na declaração da sua insubsistência, no caso do 
inciso III, sem prejuízo da responsabilidade administrativa 
das. autoridades envolvidas na _transgressão, __ 

Art. 10. As infrações discipliriares atríbuídas ao pessoal 
contratado nos termos desta lei serão apuradas mediante sindi­
câncía, concluída no prazo de trinta dias e assegurada ampla 
defeSa. 

A-rt. 11. Aplica-se ao pessoal contratado nos termos 
desta lei o disposto nos arts. 53 e 44; 57 a 59; 63 a 80; 97; 
104 a 109; 110, incisos I, in fine, e II, parágrafo único, a 
115; 116, incisos I a V, alíneas a e c, VI a XIf e parágrafo 
único; 117, incisos I a VI e IX a XVIII; 118 a 126; 127, 
incisos I, II e III, a 132, incisos I a VII, e IX a XIIl; 136 
a 142, incisos I, priri:teira parte, a III, e §§ 19 a 4~; 236; 238 
a 242, da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de.1990. 

Art. 12 O contrato firmado de acordo com esta lei ex­
tinguir-se-á, sem direito a indenizações; 

I- pelo término do prazo contratual; 
___ II...,.. por iniciativa do contratado. 

§ P A extinção do contrato, nos c.aso~ do inciSo II, 
será comunicada com a antecedência mínima de trinta dias. 

-§ 2'"~ A extinção do contrato, por iniciatíVa do_órgão 
ou entidade contratante. decorrente de conveniência adminis­
trativa iinportará no pagamento ao_contratado de indenização 
correspondente à metade do qur. lhe caberia referente ao 
restante dO contrato. 
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Art. 13. O art. 67 da Lei n' 7.501, de.27 de julho de 
1986, alterado pelo art. 40 da Lei n" 8.02S, de 12 de abril 
de 1990, passa à vigora{ Coin â Sêguinte reaaçãcr:-

" Art. 67. As relações trabalhistas e previdenciárias 
concernentes aos Auxiliares Locais serão regidas pela Legis­
lação vigente no País em que estiver sediada a Repartição. 

§ 19 Serão segurados da previdência social brasileira os 
Auxiliares Locais -de nacionalidade brasileira -que, em ratão 
de proibição legal, não possam filiar-se ao sistema previden-
ciário do país de domicílio. - -

§- 29 O Poder Executivo expedirá, no prazo de. noventa 
dias, as normas necessárias à execução do disposto neste arti-
go." -

Art. 14. Aplica-se o disposto no art. 67 da Lei n" 7.501, 
de 1986, com a r_edação_ da_da pelo. art. 13 destaj~i, aos Auxi­
liares civis que prestam serViços aos órgãos· de representação 
das Forças Armadas Brasileiras no exterior. 

Art. 15. Aos atuais COntrata-elos referidOs nos arts. 13 
e 14 desta Lei é assegurado o -difC_ito -de_o-pçao-,--nó pi"aZO 
de noventa dias, para permanecer na situaçãO ·vigente na data 
de publicação desta lei. 

Art. 16. O tempo de serviço prestado ·em-~vittude de· 
contratação nos termos desta lei será contadq_ para todos os 
efeitos. - --

Art. 17. Esta lei entra em vigor na data~e sua publi­
caç-ão. 

Art. 18. Revogam-se as disposições em Contrário, epe­
cialmente os arts. 232 a 235 da Lei n9 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990. · 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -,_Votação 
em globo das emerlQ:;~.s n !fi 1 a 4 da CCJ. _ _ 

Os SfS. SenadofeS que as aprovam queiiaffi- permanecer" 
sentados. (Paus~.) 

Ap'rovadas. _ _ __ _ 
A matéria Vã:i ã Coifl1SSão Direto'ra~--p-a-ra--.f=re-claÇão final. 

SãO as seguintes as emendas aprovadas: 

EMENDA N• 1-CCJ 
(EMENDA DO RELATOR N' 1-CCJ 

MODIFICATIV A.) 

Dê-se ao § 29 do art. 3o a seguinte redaçao: 
"Art. 39 ........ _,.,._.,._.._.._...,._,_, .. ~-·····,.-..--.,-·_----.--,--~~-···· 

§ 1• ................ ,,"< ....... --------~--·············· 
§ 29 A contratação de pessoal, nos casos dos incisos 

V e VI do art. 2o, poderá ser efetivada à vista de notória 
capacidade técnica ou Cielifífica-ao -piOflSSlõifal, mediante aná­
lise do Curriculum Vitae. 

EMENDA N• 2-CCJ 
(EMENDA DO RELATOR N' 2 

MODIFICATIVA.) 

Dê-se- ao inCiso IV e ao parágfafo _'únícO do árt. 4o· a 
seguinte redação: 

"Art. 4~' -.................. : ........ ·-··~·~···~~---~~- .. ~·-········· 

···-··iv~·~té·~~~t~~~;~~~~~-~~~--;~ct~;Íncis~;-vict~ 
art. 29 -

Parágrafo único. Nos casos dos incisos V e VI Os Cõntrã­
tos poderão ser prorrogados deSde que o praZo tó'ta-1 nãoollltra­

. passe quatro anos:" 

EMENDA N• 3-CCJ 
(EMENDA DO RELATOR w· 3. 

MODIFICATIVA) . 

Dê-se ao inciso II d<.Llrt. 7° a seguinte redação: 
''Art. 7• ····~····'··'····· ........... , ... , .... .-.................. ,. 
II-nos casos dos incisos I a Til, V_e Vldo.art. 2~. 

em importância não superior ao valor da remuneração cons-1 
tante dos planos de retribuição ou nos quadro de cagas e 

---salários do serviço público, para servtdo-res que desempenhem 
função semelhante, ou, não existindo a ~emelhança~ as condi-
ções do mercado _de_tr._abalh_o. ". -

EMENDA N• 4-CCJ 
(EMENDl\. DO RELATOR N' 4. 

ADITIVA.) 

Acresc~nte-.se_ ao. P:t:ojeto o .seguinte- artigo, remuneran­
do-se os demais: 

"Art. 17. Fica a Esc-ola NaCional de ÃdministraÇão :Pú~ 
blica - ENAP aútorizaçla a -contratar serviços lécnico-pro­
fissionais, de pesquisa e de docência, a serem prestados por 
servidores públicos. sem prejuízo da jornada normal de traba­
lho. 

Parágrafo único. -os servíços_ referidos no C:BPUt deste 
artigo serão desenvolvidos em eventoS_de Curta e m!;!_dia dura-­
ção, para atender o estrito interes~ ,c;I_a Admioistfação Pú-
blica." -

O SR. PRESIJ)ENTE (Humberto Lucena) -Item 4: 
· Votação. _em -turno úhiEo, do Projeto de Resolução 

n9 84, de 1993 (apresentado pela ComisSão de Assuntos 
Econômicos como con.cl_usão_ de seu Parecer n9 334 
de 1993). que autoriza a-Pref:eíturá MunÚ;i{:iãl de Nov; 
~rata do lguaçu- PR, a contratar operação de crédito, 
JUnto ao Banco do Estado do Paraná S/ A- BANES­
TADO, no valor de CR$4.500.000,00 (quatto ·milhões, 

-e quinhentos ii cruzeiros reais), à pre·ços -de março de 
1993. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
do dia 15 dO corrente. 

Em votação o projeto, em turno único-, 
OS Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria va~ __ à Comissã9 Pire_tora, para a redação final. 

É o seguintC o próteto aprovadO: ~ _ - -

PROJETO DÊ RÉSOLUÇÃO .N• 84, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Mu~cipal de Nova Prata do 
lguaçu - PR, a contrtar operação de crédit_o junto 
ao Banco do Estado do Paraná S/ A - BANEST ADO, 
no valor de CR$4.500.000,00 (quatro milhões e qÜirihen~ 
tos mil cruzeiros reais), a preços de março de 1993. 

O Senado _Federal resolve: _ 
Art. 1\' E a Prefeitura Municipal de Nova Prata d9 lgua~ 

çu-:-- PR autorizada a con_tratar operação-de Crédito junto 
ao Banco do Estado do Paraná SIA- BANESTADO, no 
valor de CR$4.500.000,01} (quatro mlhões e qui:õ.hentos mil 
quzeiros reais), a preços de-março de 1993: 

Art. 29 A Operaçãõ -de crédito a que se_ refere o- artigo 
anterior será realiza,da de conformidade com as seguintes con-
diçõe e característica,s: _ - - __ . 

a) valor prelenôido: CR$4.500-.000,00 a -preços de 
mar/93: 
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b) juros: 12% a.a.; 
c) prazo para desembolso dos recursos: até 12 (doze) me­

ses; 
d) atuaUzação monetária: reajustável pela T.R. 
e) garantia: caução das parcelas que se fizerem neces­

sárias do produto da arrecadação tributária ml.!nicipal das quo­
tas-partes do ICMS; 

f) destinação dos recursos: r~alização de obras de infra­
estrutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU; 

g) condições de pagamento: 
-do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) parce­

las mensais com carência de 12 (doze) meses; 
-dos juros: não existe período de carência. 

Art. 39 O prazO para o exerdcio da presente autori­
zação é de 270 dias, a contar da publicação desta Resolução. 

Art. 4"' Esta Resolução entra em Vigár na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Item 5:~ _ 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 85 de 1993 apresentado pela Comissão de Assuntos 
Económicos como conclusão de seu Parecer n9 335, 
de 1993), que autoriza a Prefeitura Municip3l deSerta­
neja- PR a contratar operação de crédito, junto ao 
Banco do Estado do Paraná S/ A- BANESTADO, 
no valor de CR$6.700.000,00 (seis milhões e setecentos 
mil cruzeiros reais), utilizando recursos do Programa 
Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão otâinária 
do dia 15 do corrente. -

Em votação o projeto, C:m turno único. 
Os Srs. Senadores que o- aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 85, 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sertaneja (PR), 
a contratar operação de crédito junto ao Banco do Esta­
do do Paraná S.A. - Banestado, no valor Cr$ 
6. 700.000,00 (seis milhões e setecentos mil cruzeiros 
reais), utilizando recursos do Programa Estadual de 
Desenvolvimento Urbano - PEDU. 

O Senado Federal resolve: . 
Art. 19 É a Prefeitura Munici()ai de Sertanejo (PR), 

autorizada a contratar, nos termos da Resolução n<? 36, do 
Senado Federal, operação de crédito junto ao Banco do Esta­
do do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor de CR$ 
6~700.00,00 (seiS milhões e setecentos mil cruzeiros re_é!i~)._ 

Parágrafo único. Os recursos referidos_J1este_artigo, pro­
venientes do Programa Estadual de D_esenvolvimento Urb~!JO 
- PEDU, serão destinados à execução de projetas de infra-es­
trutura urbana e desenvolvimento institucional. 

Art. 2~ As condições financeiras da operaçãO são as 
seguintes: 

a) valor pretendido: CR$ 6.700.000,00 apreÇos de 
abril/93; 

b) juros: 12% a.a.; 
c) prazo para desembolso dos recursos: até 12 (doze) me-

ses~ 

· d) atualização monetária: reajust~vel pela TR; 
e) garantia: parcelas do ICMS; 

_ O destinação dos recursos: realização de obras de infra-es­
trutura urbana, através do Programa -Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU; 

g) condições de pagamento: 
-do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) parce­

las mensais, com caréncia de 12 (doze) meses; 
....,....,.. dos juros: não existe período _de carênç_ia. _ 

Art. 3~ O prazo máximo para O exercício da presente 
autorização é de 270_(duzentos e setenta) dias, contados a _ 
partir da sua publicação. 

Art. 4~' Esta resolução entra eiP vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Item 6: 

Voiaçãó, em turnO único, do Requerimento n~' 617, 
___ de 1993, do Senador Marco Maciel, solicitaildO, nos 

termos do art. 172, inciSo_ I, do Regimento Interno, 
a inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do 
Senado n• 57, de 1991, de sua autoria, que dispõe sobre 

·-_o exercício da profissão de Téénicó eni TUriSi:nO, c-ujo 
prazo na Comissão de Assunto~ Sociais já se ach~ esgo:. 
tado. ~-

Em votação o requerimento, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
·- Aprovado. . 

O Projeto de Lei do Senado n• 57, de 1991, será incluído 
em Ordem do Dia oportunamente~ _ _ _ _ _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Item 7: 
Votação, em turng único, do Requerimenton~>748, 

de 1993, do Senador João França, solicitando, nos ter­
mos regimentais, a transcrição nos Anais do Senado 
Federal, da matéria Assuntos indígenas tratados com 
desdém, publicada no jornal "Correio Braziliense", 
edição de 8 de agosto de 1993, 

Em votação o requerimento, em turno únicO. 
Os Srs. Senadores que _o_aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada: 
Brasília, domingo, 8 de agosto de 1993 

Visto, Lido e Ouyldo 
ASSUNTOS INDÍGENAS 

TRATADOS COM DESDÉM 

AriCunha 

Fortaleza - Depois do des~tre que tem sido para nós 
-o-Estatuto do Menor, a ONU quer, agora, um estatuto para 
o poVO -inâígena do mundo inteiro. Ela não sabe o que os 
índios estão pensando, IDas ouve os que por lá chegam, exata­
mente levados pelas grandes poténcias que pensam mais na 
sua tutela do que na sua liberdade. 

_ - Os índios, particularmente no Brasil, estão querendo a 
delÍmitação de área porque as maiores reservas minerais estão 
eni suas terras e, para isto, eles contam com o apoio de empre­
sas Ín(ernacionais bem representadas, no Brasil, por multina­
cionais com cofres abarrotadoS d,e dólares_._ 
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Demarcados, os índios já têm um territóriõ"dõ taliianlio 
da França e querem mais, ávidos pelos seus tutores, às vezes 
aparentemente modestos missionáriOS -que-rezam numa mão 
a Bíblia-, e na outra, um martelo de geólogo. 

O Brasil já çonheceu terras de íridios e_m- -Pernainbuco~ 
em Alagoas, no Pará, no Maranhão, Ceará e muito~ outros 
Estados. Não faz muito, índios interditaram a estrada d_e_ ferro 
Carajás, mantendo presos- reféns, apresentàii.à-o reiVindica~ -
ções. No Ceará-, os tapebas tiveram reconhecidas suas terras, 
numa aprente transação imobiliária. 

Enquanto isto, índios mais espertos ganha rios de dólares 
por mês exportando madeiras de lei, que vão- fazer móveis 
confortáv-eis Para o -Primeiro Mundo, onde seus líderes se 
sentarão para defender as florestas. 

A ONU e as ONG têm muita conta a: prestar pelo que 
estão querendo fazer, mas vale a pena numa cootri"çãt:r antes_ 
de tudo que se pretende fazer. 

Afinal, começa a caír no murido inteirO" o véu com qrie 
muita coisa tem sido escondida até hoje. 

O Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadei­
ra da presidência, _qUe é Ocupada pelo Sr. Levy Dias, 
2!> V ice-Presidente. 

O SR. PRESII)EN'i'E (Levy Dias)_:__ Item 8: 

Discussão, em tu-rno único, da emend3. da Câmara 
ao Projeto de Lei do Senado n• 235, de 1989 (n• 
5.228190, naquela Casa), de autoria do Senador Gomes 
Carvalho, que altera dispositivos da Lei n~ 5.108. de 
21 de setembro de 1966, que institui o Código Nacional 
de Trânsito, tendo _ _ _ _ 

Parecer sob n• 309, de 1993, da Comissão 
_ -de Constituição, Justiça e Cid8.d8nJa, pela rejei­

çao. 
Em discussão a emenda da Câmara dos Deputados, em 

turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. -- -
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Rejeitada. 
O projetO órígíri3.1 do Senado Federal vaí à sanção: 
Será feita a devida coritunicação à Câlriara dos .Depu­

tados. 
É a seguinte a emenda rejeitada: 

EMENDA DA CÂMARA AO 
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 235, DE 1989 
(n' 5.228190, naquela Casa) 

Altera dispositivos da Lei n• 5.108, de 21 de setem­
bro de 1966, que institui o Código Nacional de Trânsito. 

Suprima-se o art. '29 do projeto. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dtas) -Item 9: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 7, DE 1991 
(Tramitando em conjunto com o Projeto de Lei do Senado 

n• 43, de 1992, 
e Projeto de Lei da Câmara n• 69, de 1993 

~DiSCiJssaõ-; erif tUrno ünico, do Projeto de Lei da 
Câmara n• 7, de 1991 (n' 3.081/89, na Casa de origem), 

que estabelece normas para as microempresas _:ME, 
e empresas de pequeno porte- EPP, relativas ao trata­
mento diferenciado e simplificado, nos campos admi­
nistrativo, fiscal, previdenciárió,- trabalhista, creditício 

-e do desenvolvimento empresarial (art. 179 da Consti-
tuição Federal), tendo_ -

Pareceres sob n• 111, de 1992,331 e 332. de 1993, 
das Comissões: 

- de Assuntos Econômicos: 1 ~ pronunciamento: 
sobre o Projeto -..:.... fa_v_õrável, oom Emendas n~s 1 a 
13-CAE, que apresenta; 29 pronunciamento: sobre o 
Substitutivo ofereCido perante a Mesa - favorável, 
nos termos de Subemenda (Substitutivo) que oferece. 

-_de Constituição, Justiça e Cidadania: (exame 
Solicitado) - favorável ao Substitutivo da Comissão 
de Assuntos Económicos. 

Em discussão o projeto, as emendas, o substitutivo- e_ 
a subemenda substitutiva, em turno único. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação <.. subemenda substitutiva que tem prefe­

rência regimental. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · -
Aprovada. 
Ficam prejudicados o projeto, as emendas e o substitu~ 

tivo. Ficam prejudicados também o Projeto-de Lei da Câmara 
n• 69, de 1993, e o Projeto de Lei do Senado n• 43, de 1992, 
que tramitam em conjunto, itens 10 e 11. 

A matéria vai à Comissão Díi"etora ã- fim de redigir o 
_veõ.Cfdo para o turno suplementar. 

É a seguinte a subemenda (substitutivo) 'àpi'ova:da: 

SUBEMENDA (SUBSTITUTIVO) OFERECIDA À _ 
EMENDA N' 01 DE PLENÂRIO (SUBSTITUTIVO) OFE­
RECIDA AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 07, 
DE 1991 

Estabelece normas para as microempresas - ME 
e empresas de pequeno porte - EPP, relativas ao trata­
mento diftenciado e si.:nplificado, nos campos adminis­
trativos, fiscal previdenciário trabalhista, creditíclo e 
de desenvolvimento empresarial, na forma do art. 179 
da Constituição Federal. 

O Congresso Nacional decreta: 
CAPÍTULO! 

Do Tratam·ento Jurídico Diferenciado 

Art. 1 ~ Fica ·assegurado às micro_empresas e às empresas 
de pequeno porte tratamento jurídico simplificado e favore­
cido nos campos administrativo, tributário, trabalhista, previ­
denciário e creditício, na conformidade do disposto nesta Lei. 

CAPÍTULO II 

Da -:6efülfÇão de "MiCrOempresa­
e de Empresa de Pequeno Porte 

Art. 2~ Para oS efeítos desta Lei;consideram-se: 
I- microempresa, a pessoa jurídica e a firma individual 

que tiverem receita bruta anual igual ou inferior-ao ·vãlor­
nominal de 250.000 (duzentas e cinqüenta rilil) Unidades _Fis­
cais de Referência - UFIR, ou qualquer outro indicador 
de atualização monetária que venha a substituí-la, ou que 
contratem até 20 (vinte) trabalhadores; 
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II- empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica e a 
firma individual que, não enquadradas como microempresas, 
tiverem receita bruta anual igual ou Inferior a 700.000 (sete­
centas mil) Unidades_ Fiscais de Referência -_UFIR, ou qual­
quer outro indicador de atualização monetária que venha a 
substituí-la, ou que contratem até 100 (cem) trabalhadores. 

§ 1? O lirriiie_da rece.ita_ bruta de que trata este artigo, 
apurado no período de 1_9 de _ _janeiro a 31 de dezembro de 
cada ano, será calculado considerando-se o __ somatórjo da_s 
receitas brutas mensais divididas_ pelos valores das Unidades 
Fisca"is-de Referência- UFIR vigentes nü"s respectivOs meses. 

§ 2~' No primeiro ano de atividade, o limite da receita 
bruta será calculado proporcionalmente ao número de meses 
decorridos entre o mês de constituição da empresa e 31 de 
dez.embro do mesmo ano, desconsideradas as frações de mês. 

§ 39 O enquadramento da firma individual o da pessoa 
jurídica em microempresa ou em empresa de pequeno porte, 
bem como o seu desenquadramento, não implicarão alteração, 
denúncia ou qualquer restrição em relação a contratos por 
elas anteriormente firmados. 

§ 49 Fica o Poder E;técU.tivo autorizà.d_Q -fl ihajorat e~ 
até duas vezes e meia o valor mencion-ado no inciso I deste 
artigo e, em até cinco vezes, o valor mencionado no inciso 
II, quando se tratar de empresa industrial. -

Art. 39 Não será considerada micro empresa a pessoa 
jurídica e a firma individual: 

I -constituída sob a forma de sociedade por açõe_s; 
II- em que o titular ou sócio majoritário seja pessoa 

jurídica ou física domiclliada no exterior; 
III- que participe de capital de outra pessoa jurídica, 

ressalvados os investimentos piovenierites·de incentivOs fiScilis­
efetuados antes da vigência da Lei n9 7 .256, de 27 de novembro 
de 1984, quando se tratar de microempresa, eantesda vigência 
desta Lei, no caso de empresa de pequeno porte; 

IV- cujo titular, sócio majoritário ou controladpr, parti­
cipe de outra empresa, a menos que a receita bruta anual 
total das empresas interligadas não ultrapasse os limites fixa­
dos no inciso I, do art. 29 desta Lei, para enqUadramentO 
como microempresa, ou no incisO II, do mesmo artigo, para 
enquadramento como empresa de pequeno pOrte; 

V- que realize operações relativas a: 
a) compra e venda, loteamento, inCorporação, locação 

e administração de imóVeis; -- -- --
b) câmbio, seguro e distribuição de valores mobiliários; 
VI- que prestem serviços profissionais liberaiS regula-

mentados em lei._ - --
Parágrafo único. Q_:disposto no inciSo-IV deste artigo 

não se aplica à participação de rnicroempresa: oU de empresa 
de pequeno porte em Centrais de Compras Bolsas de Subcon­
tratação, Consórcio de Exportação e outras associações .. ass_e-. 
melhadas. 

CAPÍTULO_ UI 
Do Registro Especial e Enquadramento 

Art. 4<? A pessoa jurídica ou a firma individual que, 
antes da promulgação desta Lei, preenchei os requisitos -de 
enquadramento com__o mic_roempresa ou enipresa de pequeno 
porte, comúnicará esta situação ao 6rgã()_ competente, para 
fim de registro especial, na forma prevista neste Capítulo. 

Art. 59 . Tratando-se de empresa já constituída, o regis­
tro será realizado mediante simples comunicação, da qual 
constarão: 

I- o nome e demais dados de identificação da firma 
individual ou_ da pessoa jurídica e de seus sócios; 

II- a indiçação do registro de firma individual ou do 
arquivamento dos atos constitutivos da sociedade; 

III -a declaração do titular ou de todos os sócios de 
que o volume da receita bruta anual da empresa não excedeu, 
no ano anterivi, os limites fixados no art. 2J, incisos I e II 
e~ seu§ 49 , desta Lei,_ e de .que a empresa não se enquadra 
em qualquer das hipóteses de exclusão do art. 3" desta Lei. 

. earágrafo único. o registro especial da microempresa 
e emptesa de pequeno porte será feito em conformidade com 
a legislação em_ vigor. 

Art. 6~ Feita a comunicação, e independentemente de 
alteração do ato constitutivo, a microempresa adotará. em 
seguida ao seu nome, a expressão "mieroempresa" oU, abre­
viadamente. "ME", e a empresa de pequeno porte a eXpressão 
"empresa de pequeno p9rte", ou "EPP". 

Parágrafo único. E privativo de Iriicro_eiripiesã e_de em­
presa de pequeno porte o uso das expressões de que trata 
estç artigo. 

Art. 7~ O órgão incumbido de r_egistrar as rriicroem­
presas e as empresas de pequeno porte~ conforme o disposto 
neste Capítulo, comunicará es_ses registros aos órgãos fiscaliza­
dores da Administração Federal, Estadual e Municipal. 

-Parágrafo único. Feita a comunicação, os órgãos fiscali­
zadores procederão à imediata inscrição da microempresa e 
da ~presa de pequeno porte em seus registreS. 

CAPÍTULO IV 
J?o Dese_n.q':ladram~nto,~;_: Reeng_~?dram~nto 

Art. 89 O desenquadramento de microempresa e o de 
empresa de pequeno porte dar-se-á quando excedidos os res­
pectivos limites de receita bruta anual fixados no art. 29 desta 
Lei. _ 

§ 1~ Será tolerado, por um único ex;rcício fiscal, seja 
ultrapassado em até 20% (vinte por cento) o limite estabe­
lecido no art. 29 desta Lei. 

§ 29 Desenquadrada a micrpempresa, passa automati­
camente à condição de empresa de pequeno porte, e esta 
à condição de empresa excluída do regime desta Lei. 

Art. 9'-' A empresa de pequeno porte reenquadrada co­
mo empresa e a microempresa reenquadrada na condição de 
empresa de pequeno porte ~.."'Omunicarão esse fato ao órgão 
de registro especial (Capítulo III), no prazo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data da ocorrência. 

Parágrafo único.- Recebida a comunicação, o órgão 
competente providenciará para que dela tomem conhecimento 
os demais órgãos interessados nas órbjtas ~ederal, Estadual 
e Municipal. 

GAPÍTULOV 
Do Regime Tributário e FisCal 

Art. 10. Fica o Poder Executivo autorizado a conceder 
isenções ou reduções tributárias às microempresas e às empre­
sas de pequeno porte, definidas conforme o art. 29 desta Lei. 

Art. 11. Ultrapassado mais de uma_ vez o__limite da re­
ceita bruta, a microempresa fica -autóri18.ticarnente sujeita ao­
tratamento tributário e fiscal da empresa de pequeno porte, 
e esta ao regime tributário e_ fiscal normal, respeitado o dispos-
to no § 19, do art. 89 desta Lcid. -

Parágrafo único. A mícroempresa e a empresa de pe­
queno porte retomarão ao gozo dos benefícios legais, se volta-
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rem a apresentar a condição origirial quanto ao li:Õtite da receiR 
ta bruta. 

Art. 12. A escn-nrra"Ção da microerilpresa e da empresa 
de pequeno porte será simplificada, nos termos a serem disposR 
tos pelo Poder Executivo na regulamentação desta Lei. 

Art. 13. A microempresa e a empresa de pequeno porte 
não estão isentas do recolhimento dos tribl!tos_ devidos_ por 
terceiros e por elas retidos,. 

Parágrafo único. O disposto no caput deste artigo não 
dispensa as empresas nele referidas da guardª dos ~C?cum~ntos 
relativos às compras, vendas e serviços que realizarem. -

Art. 14. Os doçumentos fiscais emitidos pelas miR 
croempresas e pelas empresas de pequeno porte obedecerão 
a modelos simplífíc3.aos, aprovados em regulamento, que ser­
vírão para todos os fin~ previstos na legislação tr1but_ária. 

Parágrafo úniCo. - Até o último dia útil do õ:lês de abril 
do ano-calendário seguinte-se·rá entregue· a De~l-~ração Anual 
SimplifiCada de Rendimentos e Informações;-em rilOdelo sim­
plificado, aprovado pela Secretaria da Receita-Federal. 

Art. 15. O cadastramento fiscal da microempresa e da 
empre~a de pequeno porte será feito de ofício, mediante inter­
comumcação entre o órgão de registro e os ótgãos fiscais 
cadastrais competentes. 

CAPÍTULO VI _ 
Do Regime Previdenciário e Trabalhista 

Art. 16. Ficãm asse-gurados aos titulares e sócios das 
microempresas e das empresas de pequeno porte, bem como 
a seus empregados, todos os direitos_ previstos na legislação 
previdenciária e trabalhista, observado o disposto neste Capí­
tulo. 

Art. 17. O Poder Executivo estabelecer.á procedimen­
tos simplificados que ~aciHtem o cumprimt~nto da legislação 
previdenciária e traba1hista1 por parte das micrOempresas e 
empresas de pequeno porte, bem como para eliminar exigên­
cias burocráticas e obrigações acessórias que sejam incompa­
tíveis com o tratamento simplificido e favorecido previsto 
nesta Lei. _ _ 

Art. 18. As rnicroempresas, as ·empresas de pequeno 
porte e seus respectivos empregados recolherã9 as contriPui­
ções de.s_tinadas ao. çu~teio da previdência social de acordo 
com o previsto na legislação específica, observado o seguinte: 

I- a contribuição da microempresa para o custeio das 
prestações por acidente de trabalho será calculada pelo percen­
tual mínimo; 

II -o Poder Executivo expedirá instruções relativas ao 
recolhimento englobado das contribuições previdenciárias das 
microempresas, empresas de pequeno porte e de seus empre­
gados, estabelecendo prazo único para sua -efetiVação, obser­
vada a periodicidade mensal; 

III- as instruções a que se refere o inciso anterior deve­
rão, também, prever o recolhimento das c.on~rtbuições por 
intermédio da rede bancária autori"zada e a utilização de docu­
mentos de arrecadação simplifícado. 

Art. 19. A micrOempresa e a empresa de pequeno porte 
serão ressarcidas dos cl.).stos de perícia para avaliação de condi­
ções de insalubridade ou de periculosidade se o respectivo 
laudo concluir pela inexistência dessas condições. 

Art. 20. As fiscalizações trabalhista, previdenciária e 
tributária atuarãc de forma orieQ.tadora em relação à microemR 
presa e à empresa de pequeno porte. 

Art. 21. A micróempresa e a empresa de pequeno porte 
ficanl dispensadas de efetuar as notificaÇões-a -qUe se" refer~m 

o parágrafo 29, do art, 139 da Consolidação das Lejs do Tr_aç_; _ 
balho. - -

Art. 22.- O disposto nos aits. 17-e 21 desta Lei não 
diSpensa a microempresa e a empresa de pequeno porte do 
cumprimento das seguintes obrigações: 

I- efetuar as anotações Íta Carteira de Tràhalho e Previ­
dência Social; 

II .... :.:.:apreserít~r a "RelãÇãO Anual de II:tfoi::maçõ~S __ Sodals 
-RAIS;e 

_ _ lll-manter arq~ivados os documentos comprobatórios 
dos direitos e obrigaçõeS trabalhistª-8 e pievidenciáriOs, eSpe­
cialmente folhas de pagamento, recibos de salários e pemais -
remunerações, comprovantes de descontos ~fetuado~J;, de re­
colhimento das contribuições a que se refere o art. 18 desta 
Lei. 

IV - cont~olar os períodos de férias de seus empregados. 
Art. 23. As -mictõempresas e as empresas de pequeno 

porte- estão sujeitas ao depósito para o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço- FGTS. 

CAPITuLO Vll 
Do Apoio Creditício 

- ArÍ. 24. À nlicroempresa e à empresa de pequeno por R 
te,--íi.caln ã:sseguni.d3.s cOndições favorecidas relativamente a 
encargos financeiros, prazos e· gara~tiaS, nas ·operações- que 
realizarem com instituições fi'rianceiras; inclusive bancos de 
desenvOlvimento e entidade oficiais de fomento, na forma 
a ser regulamentada pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorAzad~ a 
inCentivar-eToinentar os agentes financeiros públicos e priva­
dos a estabelecer linhas de crédito diferenciados às microem­
presas e às errÍpresas .de pequenO pofte, beffi Conlo a cOnStitUir 
fundo para garantia de aval ou fiança, inclusive provendo 
os meios ·necessários. 

Art. 25. Nas operações a que se refere o ardáo ant_eríoi~ 
âe va1or até 20.000 (vinte mil) UFIR, as garantias eXigidas 
ficam restritas aos próprios bens ffnanciados: à fiãrtÇa e ao 
aval. 

Art. 26. Dos recursos ~e que- traia o art. 11, alíf.lea 
b, da Lei n' 8.154, de 28 de dezembro de 1990, até 5% (cinco 
por cento) ao ano devem ser destinados a aplicações finan­
ceiras para lastrear a prestação de aval ou fiança complementar 
em operações cujo valor não ultrapasse o teto estabele_ciçlo .. 
no artigo anterior e desde que, a microenipfesa e a empresa 
de pequeno porte não tenham con_dições de oferecer garantias 
reais ou fidejussórias, ou de ~ntratar seguro de crédito no 
valor total do mútuo. 

Arf 27. As diretrizes_ e normas regulamentad()ras da 
prestação de aval, a que se refere o artigo- 26 deSta Lei~ ficam 

_ a cargo do Conselho Deliberativo de que trata o parágrafo 
1'. do art. 10, da Lei n' 8.154, de 28 de dezembro de 1990. 

CAPÍTULO VIII 
Das Penalidades 

Ari. 28. A firfua indiVidual ou sociedade que~ sem ob­
servância dos requisitos desta Ler;- tentar eriqtiaârar-se ou 
mani:erRse enquadrada como fukroempresa ou empresa de 
pequeno porte, estará sujeita às seguintes penalidades: 

I - pagam~nto de todos os tributos e ~ntribuições, como 
se redução alguma houvesse exi_stido, acrescidos de jur<?S de 
mora e rriulta estabelecidos na Lei n9 8.383, de 30 de dezembro 
de 1991, contados da d:ita em qUe -tais encargo~ deveriam 
ter sido pagos até a data de seu efetivo pagarriento. 
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II- multa prevista no inciso TI do art. 49, da Lei n9 8.218, 
de 29 de agosto de 1991, no caso de dolo, fraude ou simula_ção, 
e, especialmente, nos casos de falsidade de _dedataçõ.es ou 
informações prestadas, por seu titular ou sócio, às autoridades 
competentes; 

III -aplicação automátiCa de multa de cinqüenta por 
cento sobre o valor monetariamente corrigido sobre os em­
préstimos obtidos com base nesta. Lei, independentemente 
do cancelamento do incentivo de que tenha sido beneficiada~ 

IV- cancelamento, de ofício, de enquadramento cerno 
microempresa ou como empresa de pequeno porte. 

Art. 29. A falsidade de declaração prestada objetivan· 
do os benefícios desta Lei caracteriza o crime de que trata 
o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo de enquadramento 
em outras figuras penais. 

CAPÍTULO IX 
DrspoSições Finais e _Transitórias 

Art. 30. As firmas individuais e as sociedades comer­
ciais e civis enquadfáveis como microempresa- -de pequeno 
porte que, durante cinco anos, não tenham exercido ativídade 
económica de qualquer espécie, poderão reqUerer e obter 
a baixa no registro competente, independentemente de prova 
de quitação de tributos e contribuição para com a Fa:Zenda 
Nacional. 

Art. 31. As implicações orçamentáriaS e finan~!!ira~, 
decorrentes desta Lei! s~rão il'l:corporadas à Lei de Diretrize"s 
Orçamentárias e consideradas no Orçamento_ da_Up..i~o do 
ano subseqüente. - _ : __ _ , _ - . 

Art. 32. A política de tarifas públicas para_a microem~ 
presa e a empresa de pequeno porte contemplará sempre 
os preços mínimos concedidos a_.quaisquer outras_ empresas. 
adotando-se o mesmo critério para a venda de bens e serviços 
por parte de empresas e entidades públicas. 

Art._33. A política de compras governamentais dará 
prioridade à microempresa e a empresa de pequeno porte, 
na medida de sua capacidade, com processo especial e simpli­
ficado nos tennos d.a regulamentação desta lei. 

Art. 34. As isenções e deduções previst:as· riã"_áfu31legis­
lação em bene:fício da microempresa e da empresa de pequeno 
porte permanecerão até que entre em vigor o regime tributário 
e fiscal decorrente de~t~ lei. _ _ ___ -. __ .~-

Art. 35. __ A_ presente Ie1 entra em vigor mi da:ta d.e sua 
publicação, produzindo seus efeitos tn"butários e fisçaiS a partir 
do exercício financeirO de 1994. . . .. .. 

Art. 36. O Poder Executivo tegula~~n~ará a presente 
Lei no prazo de noventa dias, a contar de sua publicação. 

Art. 37. Revogam-se as disposições em contrário, 

São os seguintes O$ itens prejudicqdos; 

-lO-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N9 (\9, pE 1993 
(Tramitando em conjunto_ cpm o_ProjetO -de Lei oa_ Câmara 

n9 7 
de 1991 e Projeto de Lei d~ Senado n' 43, de 1992) 

Discussão, em turno úriico, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 69, de 1993 (n' 743/88, na Casa de origem), 
que altera o Estatuto da Microempresa, tendo 

Pareceres- sob n<:fõ 331 e 332; de 1993, das Comis­
sões; 

-de Assuntos Ewnôpticos, favorável ao Substi­
tutivo oferecido perante a Mesa, nos termos de Sube-
rnenda (Substitutivo) que-oferece; e - -

_::_de _Cõnstltuição, JuStiça e Cidadania, (exame 
solicitado) --: favorável ao SuQstitutivq da Comissão 
de Assuntos Econômicos. 

-li-

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 43, DE 1992 
(Tramitando em conjunto com os Projetas de Lei da Câmara 

nÇII7, 
de 1991, e 69, de 1993) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do 
_ Benado n9 43, de 1992, de autoria da_Sen_adora Marluce 

Pinto, que estabelece normas_ integrantes do Estatuto 
da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, 
relativas ao tratamento jm;ídico diferenciado com vistas 
a incentivá~las pela simplificação de suas obrigações 
administrativas, tributárias. prêvidenciárias e credití­
cias, tendo 

Pareceres sob n"' 331 e 332, qe_l993, das _Comis-
sões: _ 

-de Assuntos Económicos, favorável ao SubSti­
tutivo oferecidO perante--a -Mesa, nos termos de Sube­
menda (Substitutivo) que oferece; e 

-de Constituição, Justiça e Cidadania, (exame 
solicitado) - favorável ao- Substitutivo dã COmissão 

-- de Assuntos Ec_onômicOs. -

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- ltem12;. 

Discussão, em turno único, do "frojeto de Lei da 
Câmara n' 57, de 1992 (n'2.'l96192, na Casa de origem), 
que altera a redação do art. l.2 9a Lei n"' 7 .520, de 
15 de julho de 1986, tendo 

Parecer favoráv.el, sob n• 311, de 1993, da Co· 
missão 

-:-_de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ardi~ 
nárias. a fim de receber emendas, nos termos do ar_t. 235, 
inciso II, letra d, do Regimento Interno. 

-À prçposição-não foram oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 

-Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão._ 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DELE! DA CÁMARA 
N' Si, DE 1992 

(N' 2.996/92, na Casa de origem) 
Altera a redação do art. 12 da Lei n~ 7 .520, de 

15 de junho de 1986. 

O Congresso-Nacional decreta:.. . . , 
Art. I• No art. 12 da Lei n' 7.520, de 15 de junho de 

1986, passa a Vigorar cOm a seguinte redação:-
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"Art. 12. COmpete exclusivamente ao Tribunal 
Regional do Trabalho da 2~ Região processai, coil.ciliar 
e julgar os dissídios coletivos nos _quais a decisão a 
ser proferida deva produzir efeitos em área territorial 
alcançada, em parte, pela jurisdição desse mesmo tribu­
nal e, em outra parte, pela jurisdição do Tribunal Re­
gional do Trabalho da IS• Região." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 3~ Revogam-se as-disposições em contráriO. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Düis) '-'-Item 13: 

Discussão, eril turno únicO"~ do Projeto de Lei da 
Câmara n• 51, de 1993 (n' 206/91, na Casa de origem), 
de iniciativa- do Tribunal Superior do Trabalho, que 
dispõe sobre a transformação de cargos no Quadro 
Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Re­
gional do Trabalho da P Região, e dá outras providên­
cias, tendo 

Parecer favorável, sob n• 312, de 1993, da Co­
missão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A matéria ficOu sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
náriaS, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
inciso ll, letra d, do Regimento Interno. --- -

À proposição não foram apresentadas emendas. 
Em discussão o projeto, em tUrno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. · 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N• 51, DE 1993 

(N• 206/91, na Casa de origem) 

(De iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho) 

Dispõe sobre a transformação de cargos no Quadro 
Permanente de Pessoal da Secretaria do Tribunal Regio-­
nal do Trabalho da 1' Região, e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1~ Ficain tdmsformados, no Quadro Permanente 
de Pessoal da Secretaria do Tribunal :Regional do Trabalho 
da 1• Região, 118 (cento e dezoito) cargos da Categorià Fun~fo­
nal de Datilógrafo, código"TRT -1 •-SA-802, do Grupo Serv1ços 
Auxiliares, código TRT-1~-SA-800, com os seus ~esp~ctlvos 
ocupantes, em 118 (cento~ dezoito) cargos da Categona"""Fun­
cional de Auxiliar Judiciário, código TRT-1•-AJ-023, do Gru­
po Atividades de Apoio Judiciário, código TRT-1•-AJ-020. 

Parágrafo único. Os cargos transformandos_por es:e ar­
tigo serão es-calona?os_ pelas clas~es d~ -cat:~o!~~~ !~n':t~-r:_~l 
de AU.Xiliãr JUdiciãri<>;cre ãCótdi:rtorn:-a ~n~un:xaua, uu::.rc:l­
vados os critérios legais e regulamentares vtgentes. 

Art. 29 As despesas decorrentes da_ aplicaçã? desta lei 
correrão à conta das dotações orçamentánas do Tnbunal Re­
gional do Trabalho da 1• Região. 

Árt. 29 Esta lei entra em -vig"oi na-- datei de sua publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se áS ·disposiÇões eni cont_rário. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Item 14: 

Discussão, em turno úníco, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 120, de 1993 (n' 1.393191, na Casa de ori­
gem), que define os créditos de natureza alimentícia 
previstos no art. 100 da Constituição Federal e re.gula 
o processo para seU pagamellto péla Fazenda Pública, 
tendo_ 

Parecer favorável, sob n" 314, de 1993, da Co­
missão 

-de Constituição, Justiça e Cidadania. 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões ordi­
nárias, a fim de receber ·emendas, nos terinos do art. 235. 
illCiso II, letra d, do Regimento Interno. 

À proposição não foram oferecidas emendas. 
Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Se_nadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à sanção. 

Ê o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 120, DE 1993 
(N•1.393/91, na Casa_de origem) 

Define os créditos de natureza alimenticia previstos 
no art. 100 da ConstituiÇão Feder_al e regula o processo 
PS:.::~ seu p3:g_amento pela Fazenda Pú~:llica. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 19 Consideram-se créditos de natureza alimentícia, 
para os fins previStos no are 100 da Constituição Federal: 

I- os referentes a obrigações salariais, remuneratórias, 
indenizatórias ou quaisquer outras que resultem do trabalho 
prestado à Administração Pública direta, indireta ou funda­
cional, de qualquer dos poderes da União, dos_ Estados, do 
Distrito Federal ou dos Municípios, por pessoa na condição 
de servidor civil ou militar, qualquer que seja o regime; 

II- os referentes a aposentadorias, pensões e quaisquer 
outras espécies de benefícioS previd€mciários; · · 

·III- os referentes a acidentes do _trabalho; 
IV - os referentes a indenização por responsabilidade 

civil, com caráter alimentar; 
V- quaisquer outros assim definidos pela legislação ci­

vil, trabalhista, previdenciária, ·pen~al ou administrativa, sendo _ 
devedora a Fazenda Pública. 

Art. 29 A execução, contra aEazenda Pti_blica Federal, 
Estadual ou Municipal, dos créditos_ referidos no artigo ante­
rior, far-se-:..á-conforme o disposto no Capítulo V (da Execução 
de Prestação Alimentída) do Título II, Livro II do Código 
de Processo Civil (Lei n• 5.869, de 11-1-73), com as alterações 
estabelecidas nesta lei, excluída, na hipótese desses créditos, 
a aplicação das regras especiais- contidas nos arts. 730 e 731 
do mesmO "CôdigO-(Seça:o -ur ::.:.::di· EXeCUÇ-ãO CóDúá iFãieitdã 
Pública). 

§ 19 _A parcela do crédito decidido contra a Fazenda 
Pública que exceder de importância equivalente a uma vez 
e meia o maior salário de contribuição da previdência social 
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poderá ser paga em até, no múimo. 10 (dez) p3rcelas mensais, 
iguais e sucessivas, corrigidas monetariamente todas as parce­
las, pelos índices oficiais vigentes de correção mbll.etãtia, ven­
cendo a primeira no mês subseqüente ao da decisão judicial 
em execução. __ _ _ _ _ _ 

§ 2"' A penhora recairá, preferencialmente, em dinheiro 
e poderá ser feita direta_mente sObre depósitos existentes- nas 
instituições fmace1ras en-carregadas de atender a pagamento 
à conta de quaisquer dotações orçamentárias ou de créditos 
adicionais da unidade orçamentária devedora. 

§ 3~' Nos casos de c_ulpa ou dolo, responderão civilmente 
pelas conseqüências do ina-dimplemento, o -dirigente compe­
tente para o ordenamento da despesa no âmbito da unidade 
orçamentária e o dirigente máximo do órgão ou entidade de 
direito público respectivo. . 

Art. 3" Não_ se aplicam aos créditos objeto desta lei 
as limitações previstas no art. 100, e seUs parágrafos, da Consti-
tuição Federal. _ 

Art. 4? Terão efeito sinlplesrnente devolutivÓ os recur­
sos interpostos das sentenças ou decisões proferidas nos pro­
cessos de que trata esta lei. 

Art. 59 Esta lei entra em vigor no primeiro dia do exer­
cício financeiro seguinte ao· da sua publicação._ 

Art. 6~ Revogam-se o art. 49 e seu parágrafo ú_t_:tico da 
Lei n' 8. I97, de 27 de junho de J 991, e demais disposições 
em contrário. -

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Item 3: 

Votação~ em turno único, do Projeto de Lei )iO 
Senado n9 _l72, de 1992- Complementar, de auJória 
do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre çl cum­
primento ·imediato do disposto no § 2? do art./192 da 

) 

Constituição Federal, tendo I 
Parecer favorável, sob n' 194, de I9<ri, da. Co-

missão 7-'- --
- de Assuntos Económicos. / 

1

1 

O item 3 da paUta da Ordem do Dia çt{ hojé, em fase 
,' de votação, fica ~ma sua Votação adiada Jló_~- f~-1~~-de quorum 
1 qualificado. --- '· - · · .. 

O SR. PKJ;:SIDENTE (Levy Diaà,:-, I!el!ll: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 68, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos 
termos do art. 336, c, do RegimentO Interno) 

Votação, em turilo único, do Projeto de Resolução 
n9 68, de 1993, de iniciativa da Comissão Diretoi"a, 
que estabelece a estrutura do Centro de D~senvolvi­
mento de Recursos Humanos do Senado Federal e dá 
outras providências, tendo 

Parecer f.,:Vorável, proferido em Plenário, Relator: 
Sen3;dor Fratjcisco Rollemberg, em substituição à Co­
missão de Cónstituição, Justiça e Cidadania. 

O item 1 d/~auta da Ordem do Dia de hoje, em fase 
de votação, fica·com a sua votação adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)"-Volta-se à lista de 
oradores. / . _ . -

Concedo a palavra ao nobre Senador ~e"drci Símori.. (PaU­
sa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Gilberto Mira_nda, 
por cessão do nobre Senador Ronan Tito. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar. (Pau­
sa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Eduardo. Suplicy. 
(Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 
(Pausa.) 
- - Concedo a palavra ao nobre-Senador Henrique Almeida. 

O SR. HENRIQUE ALMEIDA (PFL - AP. Pronuncia 
o seguinte ~Hscurso.) _-$r. Presidente, Sros. e_Srs. Senadores, 
a revisão tem que ser compatível com os ventos que varrem 
o mundo. 

Agora que se iniciaram os traBalhos da revisão constitu­
ciorial, venho alertar que esta é uma oportunidade especial 
que tem o BraSil para adequar-se aos ventos liberais que var­
rem o mundo. E esta a oportunidade para enxugarmos o 
texto constitucional das amarras que dificUltam o desenvol­
vimento do País q-uando a regra, no mundo todo, é a desregula-
mentação. -

O Brasil- é hoje uma das economias mais --fechadas do 
mUndo e isto se deve, acima de tudo; a uma Constituição 
anacrónica, estatizante e corporativista.- A tendência mundial 
pela abertura das economias nacionais, pela criação de blOcos 
regionais e pela globalização dos mercados em escala interna­
cional está passando despercebida no Brasil. 

A teimosia ideológica que ainda prevalece entre vários 
integrantes do Poder Legislativo vai tentar proteger reservas 
de rp.ercado e ideais autárquicos que só servirão para manter 
o Brasil no atraso tecnológico e na baixa competitividade. 
Este País tem tudo para enfileirar-se entre as nações mais­
desenvolvidas do mundo, mas insiste em ficar onde está. No~s­
sas importações equivalem a apenas 5% do PIB. Nosso saldo 
comercial resulta não do fato_ de que exportamos demais. 
mas- do fato de importarmos de menos. 

Considero da maior importância para a sobrevivência des­
te País a regularização de nossas relações com a comunidade 
internacional. mas isso não acontecerá se não aproveitarmos 

-O processo de revisão constitucional para fazer a abertura 
tecriológíca e melhqrar o clima_ brasileiro para investimentos 
estrangeiros. No mercado de investimentos internacionais, o 
Brasil continua sendo bom apenas para especulações de curtís--:­
simo prazo. 

Os brasileiros ideologicamente re~istentes ao enxugamen­
to da nossa Constituição poderiam observar mais atentamente 
o exemplo da República Popular da China, que nã<:fhesitou 
em adotar medidas constitucionais para construir uma econo­
mia de mercado. Dois pontos foram perseguidos nas reformas 
chinesas - a proteção da propriedade privada e a redução 
da presença do Estado na economia. Como prêmio _por essa 
visão ·intelige-nte, a China está sendo recompensada com as 
mais altas taxas de crescimentO dos dias de boje. 

Mas tenho esperanças na _capacidade de o Legislativo 
brasileiro tornar a ConstituiÇão .:tnais _enxuta e volta,4a, _para 
o futuro. O_próprio relato-r.-o conceituado jurista, Nelson Jo­
bim, já manifestou seu desejo de limpar a Carta do corpora­
tivismo que a emperra. Isso significa eliminar os monopólios 
da União e a discriminação contra empresas de capital estran­
geiro, simplifiCar o sistema fiscal, abolir a compulsoriedade 
da previdência pública e simplificar as COntribuições soCiais. 
Sr. Presidente, o processo da revisão é a oportunidade que 

temos para voltar a nossa Constituição para o futuro, tornan-
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do-a duradoura e confiável. Não poderiios maiS efrar. Muito 
obrigado, 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Luddio Portella. 

O SR. LUCÍDIO PORTELLA (PPR - PI. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S~s e Srs. Senadores, 
minha tarefa, hoje, é enaltecer uma das mais iluStreS ·persona­
lidades da política plauiense. Refiro-me ao Deputado Estadual 
Sebastião da Roera Leal, falecido no último dia 5, aos 68 
anos de idade, em Teresina, vítima- de grave enfermidade 
que lhe impós penosos sofrímentos por maiS de um ano, mas 
que não conseguiu impedir-lhe, enquanto não tivesse ocorrido 
o desenlace, o dedicado desempenho de suas funções legisla­
tivas. 

A homenagem que rendo a meu ilustre conterrâneo, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores. pretende pór em evidência a gran­
de figura humana e a admirável atuação política de um homem 
que morreu quando se encontrava no sétimo mandato parla­
mentar e enquanto ocupava a Presidência da Assembléia Le­
gislativa do Estado do Piàuí pela segunda vez, depois de ter 
engrandecido por décadas os mais diversos cargos da alta 
administração estadual. 

O Deputado Se bastião Leal foi para os políticos piauien­
ses um notável exemplo de comportamento político, marcado 
sobretudo pelo equilíbrio, sensatez, ponderação e grande habi­
lidade de negociador e mediador, qualidades que o condu­
ziram em duas oportunidades à Presidência da Assembléia 
Legislativa, eleito, a segunda vez, pela unanimidade de seus 
pares. 

Foi exímio articulador político e grande conciliador. Cul­
tivou como poucos a humildade e a lealdade, virtudes que 
o tornaram digno de respeito e de admiração por parte até 
mesmo de seus adversários políticos, que, a despeito das diver­
gências ideológicas com ele eventualmente mantida~, sempre 
reconheceram nele a grandeza de coração ~ de caráter, e 

o valor de homem público competente, capaz de aproximar 
os contrários e de fazer coro que decisões fossem tomadas 
pacificamente, sem conflito_s. __ . 

Toda a vida de Sebastião Leal foi marcada pela operosi­
dadeA_Foi competente cirurgião dentista, tendo ocupado posto 
profissional no Instituto Nacional da Previdência Social, de­
pois de ter pertencido aos quadros do antigo Departamento 
de Assistência Médica do Instituto-de Aposentadoria e Pensão 
dos Comerciários, óride ingressou por concutsõ público. Foi 
profissional preo_cupado_com o próprio aperfeiÇOarilento, al­
cançado graças a inúmeros cursos de especialização. Fundou 
a Faculdade de Odontologia do Piauí, onde exerceu a ativi­
dade docente. Foi professor titular da Faculdade de Odonto-
logia da Universidade Federal do Piauí. · 

Exerceu diversas funções públicas, dentre as quais sedes­
taca a de Deputado Estadual, por sete mandatos, o primeiro 
deles. iniciado em 1959, e a de Presidente da Assembléia Legis­
lativa, por duas vezes - como mencionado anteriormente 
-,além de ter sido membro da Comissão de Educação, Saúde 
e Cultura e Primeiro-Secretário da Assembléia Legislativa, 
presidente do Conselho Estadual de Trânsito -do Piauí, Secre­
tário de Estado da Justiça e Segurança Pública do Piauí, em 
três governos, Secretário de Governo e Vice.:.Go_Vernado r 
do Estado, em cuja c-ondição exerceu também as fUnções de 
titular do cargo. _ _ _ 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Deputado Sebastião 
Leal, o "velho guerreiro", como gostava de ser chamado~ 

nasceu em Uruçuí, em 20 de janeiro de 1925. Era casado 
com Dona DulcinéiaNunes Leal, com quem teve o filho Sebas­
tião Leal Júnior, atual Secretário -de Comunicação Social do 
Governo do Estado do Piauí. ~: 

Toda a vida de Sebastião Leal foi um exemplo de honesti­
dade incontestável. Sua atuaçáo política sempre esteve a servi-­
ço do bem comum, longe do autofinanciamento de interesses. 
Jamais foi ele objeto de barganhas Oü -de qualquer prática 
de corrupção. 

Levou vida modesta. Desprovido de ambições materiais~ -
não deixou fortuna. Seus bens não foram além de uma casa 
em Teresina e de uma propriedade distante, ambas simples 
como ele próprio. 

No último momento de lucidez, seu gesto derradeiro foi 
a entrega à esposa de uma relação de objetos pessoais que 
gostaria fossem preservados, bem como de uma lista de pes­
soas carentes, às quais ajudava pessoalmente. 

Sem dúvida, Sr. Presidente, Srs. Senadores, com esse 
gesto final o Deputado Sebastião Leal arrebatou de vez a 
eternidade, depois de ter semeado a messe de tantos bens 
que fez à gente piauiense_. _ 

Que seUs atos àe nobreza e generosidade- praticados a 
serviço do bem comum possam prosperar no seio da classe 
dos homens públicos, em grande parte tão carente, hoje, da 
consciência do verdadeiro _significado da política, revelado 
sobretudo pelo despreendimento e abnegação. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias T...: Concedo a palavra 
ao nobre Senador Francisco Roll~mberg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL -SE. Pro­
nuncia o seguiitte discurso.) - Sr. Presidente, Sr"s e Srs. 
Senadores, alguns fatos recentes levam a crer acerca da exis­
tência de um arquitetado plano de desestabilização do Banco 
do Estado de Sergipe, o BANESE, perante a opinião pública 
e a comunidade financeira. - -

Tudo foi concebído, felizmente e como era de se esperar, 
sem qualquer fundamento, mas com o intuíto exClusivo de 
buscar denegrir a imagem de uma instituição hoje solidificada, 
graças à pertinência do trabalho desenvolvido por Camillo 
Calazans de Magalhães, seu atual presidente. 

Desconhecer a importância ··de Camillo Calazans como 
ilibado admintstrador do bem público é desconhecer a história 
de uma das mais eficientes gestões que já passaram pelo Insti­
tuto Brasileiro do Café, pelo Banoo do Brasil e pelo Banco 
do Nordeste do Brasil. 

Sua atuação à frente daquelas instituições foi resiX:niSável 
pela consolidação da credibilidade de que gozou o me, agora 
extinto, e de que ainda desfrutam o Banco do Brasil e o 
BNB: 

Falar, pois, de Camillo Calazans é narrar uma vida de 
feitos irrepree-nsíveis, modelares enquanto gerenciamento efi­
caz da coisa pública. 

Hoje, conduzindo o BANESE com a mesma competên­
cia, conseguiu situá-lo num patamar de invejável solidez e 
de reconhecimento público. 

Os exemplos são eloqüentes. 
Um moderno sistema computadorizado de informação 

ao cliente, já em operãção na capital, dentro em breve estará 
disponível no interior e- nas praças dos demais EstadOs onde 
haja agências. -

Desde 1991, o BANESE voltou a preocupar-se com a 
prestação de assistência finariteírit ã:O- setor rural. Em um 
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ano, os empréstimos agrícolas concedidos elevaram-se em 
mais de 1.600%_ reais. - ~ =-----'--· · --'--.....-·-

Transformou-se no banco estadual com maior índice de 
aplicação de recurs_os do Fundq Constitucional de Financia­
mento do Nordeste, segundo dados divulgados pelo BNB. 

No último semestre, suas receitas tivefam um-·acréscimo 
real de 9%, apresentando um superávit de- 300 Dtilhões_ de 
cruzeiros reais, números suficientes para demonstrar sua me­
gável capacidade financeira para cumprir com todos o_s seus 
compromissos, em que pese operar, na maioria das vezes, 
com baixas taxas de remuneração, em benefício do atendi­
mento prioritário da área rural e ~das pequenas empresas indus­
triais. 

Os salários de seus funcionárióS se· Siftüifu num patamar 
confortavelmente superior em relação aos Pagos pelos bancoS 
privados_e pelo serviço público estadual._ 

Além do mais, o BANE SE honrou compromissos assumi­
dos perante o BNDES e outras instituiÇões, contratados em 
anos anteriores e não assumidos por devedores de emprés-
timos para investimentos. _ - _ -

Tais operações, num montante de quase 100 bílhões de 
cruzeiros reais, foram responsáveis pela ausência de lucro 
contábil e pela impossibilidade de distribuição de dividen_dos 
aos acionistas. :é imprescíndível informar que se encontram 
ajuizadas as respectivas ações, no sentido _de se recuperarem 
os valores desembolsados. __ _ 

Tudo isso, no entanto, não chegou a servir de pretexto 
a que o BANESE recorresse às reserva,s ,do Banco C~ntral, 
razão de ter sid(), dentre outias-institüíÇõéS_ fiii;:~-nCeiràs _d'o 
Norte e do Norde~t_e,_Q_único bancO estadual~ não-so:fier 
intervenção daquele órgão. - -- ---

Ressalte-se que a comprovação desses dados e_ números 
encontram~se no Relatório aos Acionistas e ·no Balanço Se­
mestral, amplamente divulgados, à base de documentos contá­
heis aprovados pelos Conselhos Fiscal e de Administração 
e por auditoria externa. -

O BANESE~ na administraç~o Camillo Calazan_s, tem 
feito de tudo, e com sucesso, para manter sua iMagem de 
solidez, de eficiência públiCa e de zelo, perante os acionistas.. 

As reuniões do _Conselho _de AdministraÇão são sempre 
precedidas de uma_ pauta de que consta, além de outros e!e­
mentos, a relação dos empréstimos não honrados e executados 
pela Assessoria Jurídica contra os 50 maiores inadimplentes, 
em cada Departamento Opetacional, noS-p'ráZos:·estipulados 
pelo Banco Central. . 

Os devedore$ reagiram contra as execuções, através dos 
meios de comunicação, favorecendo uma ampla divulgação 
das medidas saneadoras promovidas pela atual administração 
do BANESE. __ p_or tsso, torna-se inJuSto -alguém alegar que 
"nunca se vê ninguém executado por dever ao BANESE", 
conforme se disse à imprensa. 

Recente voto do Conselheiro Enivã.ldo Arªújo, proferido 
em reunião realizada no dia 21 de junho último e referente 
à prestação de contas, concluiu ''pela sua api'õvação; conside­
rando que as operações em inadimplência, em mais de 90%, 
foram contratadas em gestões anteriores". 

Resta P.izer, Sr. Presidente e Srs .. Senadores, que, como 
património de Sergipe, o BANESE não pode nem merece 
ser qualificado sob o destempero de aleivosias e de opiniões 
inconsistentes a:ssacadas contra sua administração, atitude que 
só serve para macular sua credibilidade e seu elevado conceito. 

A Camillo Calazans, homem íntegro e de ilibada reputa­
ção, a minha solidariedade, na certeza de que todo o seu 

passado e o trabalho que desenvolve _atualmente à frente do 
BANESE constituem-se no maior testemunho em favor de 
sua honradez_ pessoal e do brilhantismo de sua admiilistração. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Conceao a palavra 
ao nobre Senador Júlio CampoS.-

O SR. JÚLIO CAMPOS (PFL- MT. Pronuncia o seguin­
te discurso.) -Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Senadores, na data 
de 3 de maio de 1993, apresentamos a esta Casa Projetõ 
de Lei determinando que as contas inativas do Fundo de Ga­
rantia do Tempo de Serviço. sem crédito há mais de três 
anos ininterruptos. ·sejam -liberadas aos titulares no menor 
espaço de tempo possível. __ _ 
- A iniciativa fundamentou-se no fato de ser esse um direito 

indiscutível dos trabalhadores a partir de 12 de maio de 1993. 
E, em segurido lugar, porque tem a intenção de instrumen­
talizar de forma insofismável tal direito, pois, alegando proble­
mas económicos e um hipotético vaZio da legislação, os órgãos 

-·enVolvidos no processo de libeiação das contas estão criando 
entraves para os trabalhadores, dificultando~lhes o exercício 
de uma faculdade prevista expressamente pela Lei n9 8.036, 
de 11 de maio de 1990. · ·· ·· 
- -Alega-se falta de recursos. -ESsa alegação, no entantó, 

em nossa opiriiãó;- õão se justifica, uma vez que já transcor­
reram três anos d~ publicação da referida Lei n9 8.036- e, 
até o momento, muitO poUco foi feito para assegurar o cumpri­
mento da determinação legal. De fato, o item VIII do artigo 

"- 20 da Lei estabelece que a conta vinculada do trabalhador 
no FGTS poderá--ser movimenfãda "quando permanecer 3 
(três) anos ininterruptoS, a partir da vigência desta Lei, sem 
crédito de depósitos". 

_ O argumento da falta de recursos não procede, seja pela 
razãoJegal de serem recursos pertencentes aos trabalhadores, 
seja porque, ao mesmo teinpo em- que a desculpa é apresen­
tada, há denúncias inúmeras relativamente à utilização impró-
pria do FGTS. ,~-·· · 

Além disso, divulgam-se notíc:ias quanto a uma ·possível 
falência do Siste-ina Financeir9 Pe Habitação para forçar os 
trabalhadores a continuarem emprestando o _seu património, 
a juros irrisórios, para salvá-lo, enquanto a dívida pública 
paga, através do sistema bancário, altas taxas aos ·especu-
ladores financeiros. __ 

Para agravar os sacrifícios impostos aos trabalhadores, 
as contas inativas, por Cáusa· dos vários planos económicos, 
desvalorizaram-se significativamente por causa- da inflação, 
a tal p-onto que hoje o SaldO representa menos de 20% do 
valor real original. Isso motivou milhares de trabalhadores 
a recorrerem à Justiça, reivín~icando a correção justa d~s 
seus recursos. 

O Estado, Sr. Presidente e Srs. Senadores, deve responsa­
biliuu--se _pela mora resultante do caos administrativo" no que 
di~ respeito ao FGTS, que s~e caracteriZa por milhares de 
contas não localizadas e bilhões em depósitos não individua­
lizados. 

O PrOjeto de Lei que ap-resentamos à apreciãção desta 
Casa prevê o pagamento de juros, profbe a criação de entraves 
ao livre exercício decorrente da Lei n"' 8.036/90, e abre a 
pos-sibilidade de liberação preferencial aos desempregados e 
aos que se encontrarem em dificuldades. Por seus méritos 
e atualidade, aguardamos que encontre o apoio e apreço dos 
nobres Senadores. 
· Era o que tinha a dizer. 
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O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Encerrada il lista 
de oradores. 

A Presidência convoca sessão conjunta do Congresso Na­
cional a ser realizada hoje, às 19h, para apreciação de medidas 
provisórias. - - -- o - - • • • 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Nada mais havendo 
a tratar, a Presidência vai encerrar os trã.balhos, convocando 
sessão extraordináriã às 18h30min com a seguinte -- - ---

ORDEMDODIA 

-1-

REDA"ÇÂO FINAL 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 4ó, DE 19~j 

Discussão. em turno ünico. da Redaçüo Final-(or~r~-dUa 
pela Comissão Dire"tora cm seu Parecei· -n" 354, de 199.3) do 
Projeto de Resolução n" 46, de It1Y3, que autoriza o Go\·t:rno 
do Estado do Maranhào a contratar operação de crédito junto 

à Financiadora de Estudo!-; e Proje_to~ - FINEP. no valor 
de dezcnow milhücs, .setecentos e setenta e seis mil. oitocentos 
c quat~o cru~eiros reais para financiamento- _do .. Programa· 
de Consolidação do Sistema-Rodoviário do Maranhão" 

.. .. .. -

-2-

REDAÇÃO FINAL. 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N" 7f>, DE 1~93 

Discussão. em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu_ Parecer- n·• 342. de- llJ93) do 
Projeto de Resolução n" 76, de 1993, que autoriza a Cessão 
e transferência -de direitos e obrigações de arreridil.ritenio m-er--:. 
cantil que específica, fíi"rn<Jdos pela extinta Empresa de Portos 
do Brasil- PORTO BRAS S.A. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Está encer[ada a 
sessão. 

(LevantaMse a sessão às 17 horas e 22 minutos.) 

Ata da 218~ sessão, em 19 de outubro de 1993 

3• Sessão Legislativa Ordinária, da 49'' Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA 

Presidência do Sr. Jrílio Campos 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM'SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso Carnargo _ Albano Franco _ Alfredo Cainpos _ Alrnir 
Gabriel _ ÁlvarQ Pacheco _ Amir Lando _ Antonio Mariz _ Bello 
Parga _ :Beni V eras _ Carlos De'Cm:li _ César Dias _ Chagas 
Rodrigues :_ COutinho Jorge _ Dario Pereira _ Dirceu Carneiro _ 
Divaldo Suruagy _ Eduardo Suplicy _ Elcio Alvares _ Epitácio 
Cafeteira ~ Esperidião Amin _ Eva Blay _ Flaviano Mi:Io- :_ 
Francisco Rollemberg _ Garibaldi A,lyes Filho_ Gil~o Míranda 
_ Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida _ Humberto Lucena __ 
Hydekel Freitas _ Iram Saraiva _ Irapuan Costa Júnior _ Jarbas 
Passarinho._ João Calmon _ João França _ Jon~ Pinheiro _ 
Josaphat Marinho_ José Fogaça_ José Paulo Bisol_ José Richa_ 
José Sarney _Júlio Campos __ Júnia M~se _ Jutahy Magalhães _ 
Lavoisier Maia _ Levy Dia~ _ Lucídio PorteHa _ 1.-uiz AIJ>erto 
Oliveira_ Magno Bacelar_ :rv:t:_ansueto de Lavor _"Marco Maciel __ 
Mário Covas _ Mauro Benevides _ Me ira Filho _lylojsés~ Abrão _ 
Nabor Júnior _ Nelson Carneiro .....,_ Nelson Wedekin _ Onof~ 
Quinan _ Pedro Teixeira _ Rai~mundo Lira _ Ronaldo Al'agilo _ 
Ronan Tito _ Teotonio Vilela Filho _ V almir Carnpelo _ Wilson 
Martins. 

O SR: PRESIDENTE (Júlio Campos) :__A lista de pre­
sença acusa o comparecimento de 65 Sis. Seriadores-. Haverid(i 
número regimental, c;leclaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamOs nossos tl-a6ãlhos. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECER 

PARECER N• 359, DE 1993 

Da cOmissão Di!etora 

Redação rmal do Projeto de Resolução QY 70, de 
1993. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n"? 70, de 1993, que autoriZa a União a celebrar 
contrato bilateral de reescalonamento de seus créditos junto 
à República da Zâmbia. ou de-suaS agências, renegociados 
no âmbito do Clube de Paris, em 23 de julho de 1992. 

Sala de Reuniões da Comissão; 19-de outub-ro de 1993. 
-_Humberto Lucena, Presidente - Nabor Júnior- Relator 
-Chagas Rodrigues- Beni V eras- Júlio Campos. 

ANEXO AO PARECER N• 359, DE 1993 

Redqção rmal do Projeto de Resolução n'? 70, de 
1993. 

O Sr~ 19 Secretário procedeiá à leitura do-Expediente:--

Faço saber que o Senado Federal aprovou e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 

- -promulgo a seguinte -
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RESOLUÇÁ,O N' , DE 1993 

Autoriza a União a celebrar contrato bilateral de 
reescalonamento de seus créditos junto à República da 
Zâmbia, ou suas agências, renegociados no âmbito do 
Clube de Paris, em 23 de julbo de 1992. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a Ullião, nos termos do art. 52, V, da ·cOnsti­

tuíção Federal, autorizada a celebrar contrato bilateral com 
a República da Zâmbia, ou sua Agências GoverD.amentais, 
relativo aos créditos do Brasil renegociados no âmbito do 
Clube de Paris, de acordo CÇlm os parâmetros fixados nas 
Atas de Entendimento (Agreed Minutes), acordadas em 4 
de março de 1986 -Fase III; 12 de julho de 1990 -Fase 
IV; e 23 de julho de 1992- Fase V. 

Art. 2' O valor do principol e juros do crédito do Brasil, 
objeto desta autorização, é de US$45,200,000.00 (quarenta 
e cinco milhões e duzentos mil dólares), posição ilão con~oli­
dada em 1"' de junho de 1992, sendo que cem por cento dos 
valores do principal e dos juros (excluindo juros sobre atrasa­
dos) devidos em 30 de junho de 1_992, iriClusive, e não pagos 
e cem por cento dos valores de principal e de jufos (excluindo 
juros sobre atrasados)~<!evidos a partir de 1• de julho de 1992 
até 31 de março de 1995, inclusive, e não pagos sobre os 
créditos, empréstimos e coii.soliç]ações citados nos parágrafos 
1'), 1b) e lc) constantes da Ata de Entendimentos datada 
de 23 de julho de 1992, serão reescalonados da seguinte forma: 

I- prazo: 25 anos, CÇ>ID 14 anos de carência; _ _ _ 
II -taxa e condições de juros; serão determinadas bilãte­

ralmente entre a União e.o Governo da República da Zâmbia, 
com base na Taxa Apropriada de Mercado, nos termos da 
mencionada Ata de Entendimento. 

Art. 39 Aplica-se a esta autorização, no que CoÚ.ber, 
o disposto na Resolução n' 82, de 1990, do Senado Federal, 

Art. 49 A União encaminhará ao" Semldo Federal cópia 
do contrato bilateral a que se refere a presente autoriZação, 
no prazo de quinze dias após a assiQatura do respectivo instru­
mento, devidamente traduzido para a língua portuguesa. 

Art. 59 Esta Resolução entra em Vigor rta data de sua 
publicação. · ·-. . . · . -- ·· · · 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) - O Expediente 
lido vai à publicação. .. _ 

Sobre a mesa, redações finais que ·sefão- lidas pelO-Sr. 
19 Secretário. -

São lidas as seguintes 

PARECER N• 360, DE 1993 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n\' 84, de 
1993. 

A Comissão l)iretora_ apfesenta a redação final do PrOj'eto 
de Resolução n9 84, de 1993, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Nova Prata do Iguaçu (PRfa contratar operação 
de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S.A. - BA­
NESTADO, no valor de Cr$4.500.000,00. (qtia1ro Inílhões e 
quinhentos mil cruzeiros reais), a preços de março de)993. 

Sala de Reuniões da Comissão, 19 de outubro del993. 
-Humberto Lucena, Presidente - Nabor Júnior- Relator 
-Chagas Rodrigues - Beni Vens - Júlio Campos. 

ANEXO AO PARECER N• 360, DE 1993 
Redação final do ProjetO de ResoluçãO n:~·-s4; -de 

1993. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimentõ Iiiterno, 
p~omulgo a seguinte -

RESOLUÇÃO N• , DE 1993 

- -·- Autoriza a Prefeitura ~Municipal de Nova Prata do 
lguaçu ~ PR, a contratar operação de crédito junto 
ao Banco do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO 
no valor de Cr$4.500.000-~ÕO, ·a preços de Di&i-ço d; 
1993. 

_ O Senado Federal resolve: 
Art. lÇ> É a-Pi-efeitUfa Municipal de Nova Pi-aia do lgua­

çu (PR), nos termos da Resolução n' 36, de 1992, do Senado 
Federal, autorizada a contratar operação de crédito junto_ ao 
Banco do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO no valor 
de Cr$4.500.000,00 (quatro milhões ·e_quinhentos ffin'crllzeiros 
reais), a preços de março de 1993. 

Art. 2~ A operação de crédito a que se refere o artigo 
anterior será realizada de conformidade com as ~gilintes con~ 
dições de características; 

a) •alor pretendido: Cr$4.500.000,00 a preços de março 
de 1993.; 

b) juros: 12% a. a. r 
c) prazo para desembolso dos recursos: até doze meses· 

-d) atualização monetária: reajustável pela Taxa Refere~­
cial; 

e) garantia: caução das parcelas que se fizerem neces­
sárias do produto da arrecadação tributária municipal das qu­
toas-partes do ICMS; 

f) destinação dos recursos: realização de obras de infra-es­
trutura urbana, através do_ Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU; 

g) condições de pagamento: 
- do principal: amortização em quarenta e oito parcelas 

mensais, com carência de doze meses; 
- dos juros: não existe perfodo de carência. . 
Art. 39 O prazo para O exercício da presente autori­

zação é de duzentos e setenta dias, a contar da publicação 
desta Resolução. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vig"Or na data de sua 
publicação. 

PARECER N• 361, DE 1993 

(Da Comissão Diretóra) 

Redação fmal do Projeto de Res_olução _n? _85, de 
1993. 

A Comissão DiretOra -apresneta a redaç<io final do Projeto 
de Resoluçãon•.SS, de 1993. . . _ 

A Comissão Diretora apresenta- a redaçãb final do Projeto 
de Resolução n9 85. de 1993. que autoriza a Prefeitura Muni­
--cipal de Sertaneja (PR) a contratar operação de créditO junto 
ao Banco do Estado do Paraná S. A. - BANESTADO, no 
valor de CR$67.700.000,00 (seis milhões e setecentos mil cru­
zeiros reais), utilizando recursos -do Programa· Estadual de 
Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

Sala de ReuniOes da Comissão, 19 de setembro de 1993. 
-Humberto Lucena, Presidente -Chagas Rodrigu~s- Na­
bor Júnior, Relator- Beni V eras- Júlio Campos. 
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ANEXO AO PARECERN' 361, DE 1993 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 85, de 
1993. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28. do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Mimicipal de Sertaneja (PR) 
a contratar operação de crédito junto ao Banco do Esta­
do do Paraná S.A. - BANE.STADO, no valor de 
CR$6. 700.000,00 (seis milhões e setecentos mil cruzeiros 
reais), utilizando recursos do Programa Estadual de 
Desenvolvimento Urbano- PEDO. - - --

0 Senado Federal resolve: 

Art. lo É a Prefeitura Municipal de Sertaneja (PR), 
nos termos da Resolução n~ 36_.. de 1992, do Senado Federal, 
autorizada a contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO. no valor de 
CR$6. 700.000,00 (seis milhões e setccentus mil cruzeiros 
reais). 

Parágrafo único. Os recurso~ referidos neste artigo, pro­
venientes do Programa Estadual de Desenvolvjmento Urbano 
- PEDU, serão destinados à execução de projetes de infra-es­
trutura urbana e desenvolvimento inStitucional. 

Art. 2" As condições financeiras da operaÇão são as 
seguintes: _ _ - - _ 

a) valor pretendido: CR$6.700.000,00, a preço-s âe abril 
de 1993; 

b) juros: 12% a.a.; 
c) prazo para desembolso dos recursos: até doze meses; 
d) atualização monetária: reajustável pela Taxa Referen­

cial; 
e) garantia: parcelas do ICMS; 
O destinação dos recursos: realização de obras-de infra-es­

trutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU; 

g) condições de pagamento: 
-do principal: amortização cm quarenta e oito parcelas 

mensais, com carência de doze meses; 
~dos juros: não existe período de carência._ 
Art. 3"' O prazo máximo para o exercício da presente 

autorização é de duzentos e setente dias, contados _a partir 
da sua publicação. 

Art. 4"' Esta ResoluçãO entra em vigór na _data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE {Júlio Campos) c--D~spiireceres 
lidos vão à publicação. · 

Sobre a mesa, requerimento que será lido J?~lo Sr. 1 o 

Secretário. 
É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.069, DE 1993 

Nos termos do art. 321 do Regirilento Interno~ requeiro 
dispensa de publicação, para iriiidiata discussão e votação, 
da redação final do Projeto de Resolução n• 84, de 1993, 
que autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Prata do lguaçu 
- PR a coilfrafar ope-ração de crédito, juDto- aO Banco-do 
Estado do Paraná S/ A- BANESTADO, novalor de quatro 

milhões e quinhentos mil cruzeiros reais, a preçoS ile_ -março 
de 1993. 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1993. -Senador 
Lucídio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Aprovado ore: 
querimento, passa-se à imediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

se-ntados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O l?r?jeto ~~i à prom_ulgação: 

. O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Sobre a mesa, 
requeriffiento que Será lido pelo Sr. 1" Secrêiário. 

É lido e aprovado o s_eguinte 

REQUERIMENTO N• 1.070, DE 1993 

Nos termos do _art. 321 do Regi~ento Interno~ r_egue~ro 
diSpensa de publicação, para imediata discussão e votação, 
da redação final do Projeto de Resolução n• 85, de 1993, 
que aUtoriza a Prefeitura Municipal de Sertaneja - PR _a 
cOntratar operação de crédito., JUntO ao- Banco -do Estado 
do Paraná S/ A- BANESTADO, no valor de seis milhões 
e·.setecentos mil cruzeiros reais, utilizando recursos do Progra~ 
ma Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

-_Sala das Sessões, 19 de outubro de 1993. -,Seiladof 
Litcídio Portella. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Aprovado ore-
queriffiento, passa~se à iinediata apreciação da redação final. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem pe.ça a palavra, encerro a discussão. 
Em- votação. 
OS Srs. Senadores que a aprovam ·queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
_O pfojeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos) -Sobre a mesa, 
reque .... rimento que será lido pelo Sr. t~ Secretário._ 

--- -E lido o seguinte _ _ _ 

REQUERIMENTO N• 1.071, DE 1993 

Seilllor Preside~t~! __ 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea C, 

do Regimento Interno, para o PLC n~ 176/93, qlie "dá nova 
redação aQcaput do ~~t· 49 da Lei n~ 6.932, _de_7 de julho 
de 1981, alterado pela Lei n• 8.138, de 28 de dezembro de 
1990." 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1993. - Esp!d!ão 
Amin - Mário Covas - NeY Manuihào - Marco Maciel 
- Eduardo Suplicy - Lavoisier Maia - Mauro Benevides 
- lrapuan Costa Jun~or. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- O requerimento 
lido será votado apósa: Ordem do D!a, na fornià do disposto 
no art. 340, II, do Regimen~o Interno. 
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Passa-se 
ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, da RedaçãçFi~al (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n"' 354, de_ 1993) do 
Projeto de Resolução no;> 46, de 1993, que autoriza Õ Govemõ 
do Estado do Maranhão a contratar operação dei::fédito junto 
à Financiadora de Estudos- e Projetas - FINEP1 no Valor 
de dezenove milhões, setecentos e setenta e seis mil, oito~en~os 
e quatro cruzeiros reais para finanCiamento do -,~Programa 
de ConsoliQ.ação do __ SisteJPa Rodovi~rio do Maranhão.". 

A matéria foi incl1,1ídfl.. na Ordem_ do bia~ e·ní -viftude 
de dispensa de interstício, concedida na sessão anteder.-

Em discussão a redação finaJ, em tur~o_ únjc9. _(Pausa) 
Encerrada a discussãp sem apresentação d-~- einendas, 

a redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do disposto no art .. 324 do R~gimento Interno. 
, , O' projeto vai à 'prómulgação. , · , 

É a segUinte à redação final_ aprovada: 

Redação rmal do Projeto de Resolução n• 46, de 
1993. 

Faço saber que o Senado Federal ªprovou, e eu, l'~esi­
d~irie, nos temias do art. 48, item 28, de Regimento InternO, 
prOmulgo 3: ~e_guirite , · · · · 

·RESOLUÇÃO N' DE 1993 

Autoriza o Governo do Estado do Maranhão a con~ 
tratar operação d e· crédito junto. à Financiadora de 
Estudos e Projetos - FINEP, no valor de 
CR$19.776.804,00 para fmanciamento do uprograma 
de Consolidação do Sistema Rodoviário do Maranhão". 

O Senado Federal resolve: _ _ 
Art. 1~ É o GOvernO do Estado do Mà.rinliâo autori­

zado a contratar, nos termos da Reso:luçãÇI ~?-~-~ de 1992, 
do Senado Federal, operação de crédito junto à Finã:nciadora 
de Estudos e Pr.ojçtos- FINEP, no valor de 
CR$19.776.804,00 (dezenove milhões, setecerif6s_e_ ~~tenta 
e seis mil e oitocentos e quatro cruzeiros reais), a preços 
de fevereiro de 1993. -

Parágrãfo único. OS -recUrsos referidos riesfe- artigo s~o 
destinados ao financiatnento do Projeto ''Programa de Conso­
lidação do Sistema Rodoviário Qo Maranhão", a ser desen­
volvido pelo DER/MA 

Art. 29 As condições fiilancéiras_ d~ operação são as 
seguintes: _ --

a) valor pretendido: CR$19.776.804,00. a preços de feve-
reiro de 1993; . 

b) data provável para desembolso dos recursos_:_ 20 de 
maio de 1993; 

c) juros: doze por cento ao ano; 
d) atualização monetári(!.: reajustável pela Taxa Refe­

rencial; 
e) garantia: IMCS ou EPE; 
t) destinação dos recursos: financiamento do Projeto 

"Programa de Consolidação do Sistema ROdoviário do :t-4ara­
nhão", a ser desenvolVido pelo DER/MA; 

g) condições de pagamento: 
- do principal: em trinta e sete parcelas mensais, iguais 

e sucessivas, vencíveis no dia 20 d_e caclª_mês: 

,___ dos juros: exigíveis trimeStralmente na c~rência e men-
-salmente na amortização. ___ · ___ · · · 

- -o Art. 3~ O prazo máximo para o· eXercício ·da presente--
autorização é de duzentos e setenta dias, contados a partir 
de sua publicação. · · _ · · -. · · '.' ." · 

Art. 4~ Esta Resó_lução entra_ em vigor_ na dat~ de ~l:Ja 
publicação. - - - - - --

OSR.PRESIDENTE(Júlio Campos) -Item 2: 

·, ·Discussão, em tu..mo único, da Redação.F:in~l {ofe­
recida pela ,Comis$âo DiretOra em seu Par~c~r- fl~ 342, 
de 1993). do Pr<;>ieto de Resolução, n' 76, de 199~, que 

. autoriza a cessão e transferên~ia de direitos e obriga­
ções de arrendamento mercantil que especific~, firma­
dos pela extinta Empresa de Portos do Brasil- POR-
TOBRÁS S.A. . . , 

A matéria foi incluída na Ordem do Dia, em virtude 
de djspensa do interstício, con-cedida na sess&o a:n~çrior. 

Em discussão a redação final, ~m turno úriicõ. (PaUSá.) 
Encc·rrada a discu·ssão sem apresentação· êie eniérídas, 

a fedação final é Córisiderada definitiVamente_ apràvadfi; ros 
termos do dispoSto no ·ait. 324 dó Regimento Interno. 

O·P.rojeto vai, à: promulgação. · · ·' 
' ·E a seguinte a redação finai· aprovada. 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 76, de 
1993. . 

.Faço saber que o. Senado Federal ap;rovou, e .eu., Presi­
dente n.os termos do art . .48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo· a seguinte 

RESOLUÇÃO N• , DE 1993 

Autorizi a ce~o ~ tra~Íerência de Óireiios. e. obri­
gações de arrendamento mercantil que especifica, firma­
dos pela extinta Empresa de Portos do Brasil - PORM 
TOBRÁS. 

Art. 19 É a União autorizada ;a celebrar instrumentos 
de cessão _e transferência de direitos e obrigações decorrentes 
dos contratos do arre'ndamento mercantil firm~dos pela extin­

. ta Empresa de Portos do Brasil-PORTO BRAS S. A., abaixo 
discriminados: 

I-Companhia Docas de São Paulo (CODESP): contrato 
de arrendamento mercantil celebrado com a Manufactures 
Hanover Arrendamento Mercantil S.A., com saldo ·devedor, 
a 28 de fevereiro de 1992, no valor Cr$4, 160,448.833,57 (qua­
tro bilhões, cento e __ sessenta milhões, qu~trocentos e quarenta 
e oito mil, Oitocentos e trinta e três cruzeiros e cinqüenta 
e sete centavos); e contrato de arrendamentQ mercantil cele­
brado com a Unibanco Leasing S.A. - Ariendamento Mer­
cantil S~A., com sa\do devedor, a 28 <!~ fevere~ro de 1992, 
no valor de Cr$362.732.458,00 (trezentos e sessenta e _dois 
milhões, setecentos e trinta e-do_is mil, quatroceritos_e' cinqüen­

-tá e oito cruzeiros; 
II -Companhia Docas do Rio de Janeiro (CODERF); 

contrato de arrendamento mercantil celebrado com a Manu­
factures Hanover Arrendamento Mercantil S. A.-, Com saldo 
devedor, a 28 de fevereiro de 1992, no valor de 
Cr$2.710.931.655,86 (dois bilhões, setecentos e dez milhões, 
nOvecentos e trinta e um ni.il, seiscentos e c;inqüenta e cinco 
cruzeiros e oitenta e seis centavo~); contrato_ de arre_ndament() 
mercantil celebrado com a UniPanco Leasing S.A. - Arren­
damento Mercantil S. A., com saldo devedor. a 28_de fevereiro 
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de 1992, no valor de Cr$725.464.916,00 (setecentos e_ vinte 
e cinco milhões, quatrocentos e sessenta e quatro mil, nove­
centos e dezesseis cruzeiros); e contrato de arrendamento­
mercantil celebrdo com a Companhia InteratlântiCo de Arren~ 
damento Mercantil, com saldo devedor, a 28 de fevereiro 
de 1992, no valor de Cr$1.535.240.838,77 (um bilhão, qui­
nhentos e trinta e cinco milhões, duzentos e quarenta mil, 
oitocentos e trinta -e oito cruZeiroS e setehta·e--sete ceritavos); 

III- Companhia Docas do Espírito Santo·(CODESA); 
contrato de arrendamento mercantil celebrado com a Uni­
banco Leasing S.A. - ArreD.damento Mercantil S.A., com­
saldo devedor, a 28 de fevereir-o de 1992, no valor de 
Cr$363.732.458,00 (trezento e sessenta e dáis milhões, sete­
centos e trinta e dois mil, quatrocentos e cinqüenta e oito 
cruzeiros); 

IV- Companhia Docas da Bahia (CODEBA): contrato 
de arrendamento mercantil celebrado com a Unibanco Lea­
sing S.A. - Arrendamento Mercantil S.A., com saldo deve­
dor, a 28 de fevereiro de 1992, no valor de Cr$362.732.458,00 
(trezentos e sessenta e dois milhões, setecentos e trinta e 
dois mil, quatrocentos e cinqüenta e oito cruzeiros): -

V -.Companhia Docas do Rio Grande do Norte (CO­
DERN): contrato de arrendamento mercantil celebrado com 
o Unibanco Leasing S.A. -Arrendamento Mercantil S.A. 
- com saldo devedor, a 28 de fevereiro de 1992, no valor 
de Cr$362.732.458,00 (trezentos e sessenta e dois milhões, 
setecentos e trinta e dois mil, quatrocentos e cinqüenta e 
oito cruzeiros). --

Art. 29 As operações mancionadas no art. P da pre­
sente resolução não serão computadas nos limites de endivida­
mento da União, a que se refere o art. 3~"-da Resolução n9 

96, do Senado Federal. 
Art. 39 Esta resolução entra em vigot na data de sua 

publicação. 

O SR": PRESIDENTE (Júlio Ca_rnpos) -Esgotada a maté­
ria constante da Ordem_ do Dia. 

Passa-se, agora, à apreciação do RequerimentO n9 
1.071/93, de urgência, lido no Expediente, para o PLC n• 
176/93. . 

Em vOtação o requerimento. 
Os Srs. Senadores _que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) · · ·· 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu­

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordiD:ária subsqüente, 
nos termos do art. 345, item II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Júlio Campos)- Nada mais ha­
vendo a tratar, está encerrada a sessão. 

(Levante-se a sessão às 19 horas.) 

ATO DO PRESIDENTE.N• 495, DE 1993 

Altera o Quadro de Detalhamento da Despesa fixa­
da no Orçam~nto Fiscal do Senado Federal. 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere o Regimeil_to Interno, e tendo em vista o 
disposto no Artigo 57,§ 3', da Lei n' 8.447, de 21 de julho 
de 1992, resolve: 

Art. 1 ~ Fica alterado na forma do Anexo, o Quadro 
de Detalhamento da Despesa fixada rio Orçamento da. Uni­
dade 2.101 - Senado Federal, que com este baixa. 

Art. 2~ Este Ato entra em vigor ·na data de Sria publi­
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 19 de outubro de 1993. -Senador Hum­

berto Lucena, Presidente. 
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ATO N•l/93 DO CONSELHO DE SUPERVISÁ() DO 
SISTEMA INTEGRADO DE SAÚDE - SIS 

Altera a distribuição dos titulares por raixa de parti­
cipação nas despesas do Sistema Integrado de Saúde 
-SIS~ -- --

O Conselho de Supervisão do Sistema Integrado de Saúde 
- SIS, nõ uso das atribuições regimentais e regulamentares, 
resolve; 

Art. 19 A participação financeira- dos servidores nas cober­
turas das despesas médico-hospitalares e de exames comple­
mentares, quando de sua efetiva utilização, ·ctar-se-á com. base 
nas seguintes faíXas de contribufcão: - -

/ 

~ P~onas 
De sas ;ze P cipação 

01 IS% 
02 20% 
03 25% 
04 30% 

_ Art. 2<:> A di~tribuição dos titulares por faixa de partici­
paçao será determmada em função do nível de classificaçãO 
no Plano de Cargos e Salários do Órgão a que pertence:·- -

§ 19 Os pensionista ficam enquadrados na faixa 1 de 
participação; os titulares, de nível básico n3 faiXã 2 os de 
nível médio na faixa 3 e os de nível superior, Ass~ssores 
e Secretário Assessores e SecretárioS Parlamentares na faixa 
4· 
' § 2"' Caberá às áreas de Pessoal do Senado Feder3I 

Prodasen e Cegraf prestarem iofonnaçõeS quanto -~6 enQua~ 
dramento dos titulares nos três níveis de classifiCação existeri­
tes no Plano de cargos e Salários, devendo ser atualizada 
sempre que houver alguma alteração. 

Art. _39 A revisão das faixas de particip1.ção será proces­
sada quando ocorrer alguma alteração na estrutura do PCS _­
dos servidores do Senado Federal e Órgãos Supervisionados. 

Senado Federal, 31 de agosto de 1993. -Senador Nelson 
Wedekin, 4"' Secretário do Senado Federal, Presidente do Con­
selho de Supervisão do SIS. 

COMISSÃO DE ASSUNTOS ECONÓMICOS 
27• REUNIÃO, REALIZADA EM 

28 DE SETEMBRO DE 1993 

Às onze horas e quinze minutos do dia vinte e oito de 
setembro de mil novecentos e noventa e três, na sala de reu­
nióeúia Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presi­
dência do Senador Gilberto Miranda, com a presença dos 
Senhores Senadores Elcio Alvares, Bello Parga, Ronan Tito, 
Dirceu Carneiro, Cid Saboia de Carvalho, Garibaldi Alves 
Filho, Magno Bacelar, Flaviano Melo, Valmir Campelo, Aluí­
rio Bezerra, Henrique Almeida, Dario Pereira, Wilson Mar­
tinS, Louremberg Nunes Rocha, Carlos Patrocíiüo, Gerson 
Camata, Affonso Camargo, Mário Covas e Mansueto de La­
vor, reúne--se a Comissão de Assuntos Económicos. O Senhor 
Presidente declara abertos os trabalhos, dispensando a leitura 
da Ata da reunião anterior, que é dada por aprovada e, a 
seguir marca uma Reunião Conjunta com a ComiSsão de Ser­
viço de Infra-Estrutura para a próxima quinta-feira dia 30 
de setembro de 1994, às 10 horas com a finalidade de que 
sejam apresentadas. Emendas à Proposta de Lei Orçamentária 
para 1994. A seguir passa a palavra ao Senador Affonso Ca­
margo para proceder a leitura de seu parecer favorável. nos 

1.500 CH 
1.500 CH 
2.000CH 
2.500CH 

tremas do PRS que apresenta, ao Ofício "S" ·n.,._?S/1993 do 
·~sr.- Presidente_do _Banco Central cjo Brasil, encaminhando 
a:o· Senado Federal o parecer DEDIP/DIARE-93-447, de 
28-7-93, relativo à operaçã~ _de -~é~to_ a ser contr~da_ pela 
Prefeitura Municipal de Altonia-PR junto ao Banestado S/ A, 
no valor de CR$15.600.000,00 utilizando recursos do Progra­
ma Estadual de Desenvolviinento Ui:bano - PEDU", que 
após ser colocado em discussão é submetido _a votação e apro­
v~99- pela Comissão. Prossegutn_c!9 _os_ trabalhos o Senador 
-Alfonso Camargo procede a leitura dos _pareceres_ oferecidos 
-pelo Senador Luiz AlbertO de Oliveira, auseÍJ.te da reunião, 
às seguintes matérias: Ofício ''S" n"63/1993 do "Sr. Presidente 
do Banco Central do Brasil encaminhando ao Senado Federal 
o parecer DEDIP/DIARE-93/318, de 17-6-93, relativo â ope­
ração de crédito a ser contratada pela -Prefeitura Municipal 
9e Sertanejo-PR, juntO aO Banestado S/A, no valor de 
CR$6. 700.000,00 utilizando recursos do Programa Estadual 
de De.senvolvimento Urbano- PEDU", favorável nos termos 
do i>RS que apresenta, que após ser colocado em discussão 
é submetido a votação e aprovado pela Comissão;-Ofício "S" 
n' 68/1993 do "Sr. Prefeito de Apucarana-PR, solicitando au­
torização do Senado Federal relativa à operação de crédito 
a ser contratada junto ao Banestado._ SJA, no valor de 
CR$65.400.COO,OO, utilizando recursos do Programa Estadual 
de Desenvolvimento Urbano- PEDU", favoráVel nos termos 
do PRS que apresenta, que após set COlocado em dis_cussão 
é submetido a votação e aprovado pela Comissão; Ofício "S" 
n' 59/1993 do "Sr. Presidente do Banco centrai do Brasil, 
encaminhando ao Senado Federal o parecer DEDIP/DIA­
RE-93/392, de 9-6-93, relativo â operação de crédito a ser 
contratda pela Prefeiturã Municipal de Nova Prata do Iguaçú­
PR junto ao Banestado S/ A, no valor de CR$4.500.000,00, 
utilizando recursos do Programa Estadual de Desenvolvimen­
to Urbano -- PEDU", favorável nos termos do PRS que 
apresenta que após ser colocado em discussão é submetido 
a votação e aprovado pela Comissão e OfíciO "S" n9 77/1993 
do ""Sr. Presidente do Banco Central do Brasil, encaminhando 
ao Senado Federal o parecer DEDIP/DIARE.93/449, de 
28-7-93, relatiVO' à operação de crédito a ser centrada pela 
Prefeitura Municipal de Igaraçú-PR junto ao Banestado S/ A, 
no valor de CR$3.200.000,00, utilizando recursos do Programa 
Estadual de Desenvolvimento Urbano ---:_PEDU", favorável 
nos termos do PRS que apresenta que após ser colocado em 
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discussão é submetidO a votação e aprovado pela Comissão. 
Prosseguindo os trabalhos o S~nhor Presidente procede a leitu­
ra do Requerimento no 8-CAE/93 de autoria do Senador Man­
sueto de Lavor que "requer seja convocac4l unia reliiiiâc;> ~spe­
cíal da Comissão para ouvir exposição dos Senhores Aldo 
Cunha Rebouças, Diretor do- Centro de Pesqui_sáS de Águas 
Subterrâneas da USP, Paulo Roberto Coelho l.,opes, ·che1e · 
do Centro de Pesquisas dO Trópico Semiháfio da Ernbrapa, 
Manoel Dantas Barreto, Presidente da Frunorte, Francisco 
Urbano, Presidente da_Contag e Cássio Cunha Únla, SÚperin-­
tendente da Sudene. Por serem estas pessoas.principais'perso-­
nagens de uma grande polêmica sobre as _il;nplicações econô­
micas e sociais-da seca e das atividades produtivãs no seniitiá~ 
rio", que colocado em votação é ap_rovado._ A_seguir o Senhor 
Senador PresideQ.te concede a palavra ao Senh_or Flaviano 
Melo para que este proceda a leitura de seu relatório a M~nsa­
gem no 31511993 "do Senhor Presidente da República subme­
tendo à consideração do Senado Federal o nome do Senhor 
Marcelo Augusto Dlniz Cerqueira, para exercer O ·cargo de 
procurador~geral do Conselho Administrativo d_e_pefesa: Eco­
nómica do Ministério da Justiçã-- CADE -=- Continuando 
o Senhor Presidente franqueia a palavra ao Senhor Marcelo 
Augusto_ Diniz Cerqueira para que este discorra sobre suas 
aptidões para o cargo o qual foj indi~ado._ Finda a exp9sição 
ínicíám-se os debates tendo usado da palavra os Senadores 
Ronan Tito, Cid Saboia de Carvalho, Magno Bacelar, Carlos 
Patrocínio, Gei'son Camata, Elcio ·Alvares e Mário Covas. 
Encerrados os debates o .Sen_hor Presidente convida o Senhor 
Marcelo Augusto Diniz Cerqueira a se difigir-~acr Gabinete 
da Presidência da ComissãO para que se inicie ·a votação secre­
ta. finda a votação, o Senho.r Presidente 4esigna o Senador 
Garibaldi Alves Filho escrutinador, feita a apuráção dos votos 
a indicação do Senhor Marcelo Au-gusto DifiiZ Cerqueira é 
aprovada por dezesseis votQs favor~Vei~ f!_ nenh":l~ ~ontráriQ. 
O Senhor Presidente conVida o_Senhor Marcelo Augusto Diniz 
CerqUeira a adentrar a Sala çle Reuniões e ó parabeniza pela 
aprovação de sua índicáção para Procurador~Geral do CADE. 
Nada mais havendo a .tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reunião às doze horas e quarenta minutos, lavran~ 
do eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a presente â.ía que, 
lida e aprovada, será assinda pelo Senhor Presidente. 

ANEXO À ATA DA 27• REUNIÃO DA CQMIS­
SÃO DE ASSUNTOS ECO.NÔM!COS, REALIZA­
DA EM 28 DE SETEMBRO DE 1993, AS Ilhl5min., 
INTEGRA DO ACOMPANHAMENTO TAQU!­
GRÁFICO, COM PUBLICAÇÃO DEVIDAMENTE 
AUTORIZADA PELO SENHOR PRESIDENTE DÀ 
COMISSÃO, SENADOR JOÃO ROCHA. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -Está aberta 
a reunião. 

Passamos a discutir sugestõ~s para a apresentação de -três 
emendas a que tem direito a Comissão de Eco_nOrt;li~ p~ra 
o Orçamento de 1994. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Bello Parga para 
que S. Ex~ explique a sua emenda. 

O SR. BELLO PARGA - Sr. Presidente, na última 
reunião dessa comissão, pouco tivemos qu~·votar e o Presi­
dente manifestou a intenção de que fosse discutida a prerro­
gativa que dispõe esta comissão, atribuída p~lo nov~ dispo~ 
sitivo da LDO, de apresentar três emendas,de comisSão. __ _ 

Então, numa_ discussão prévia, inicíadapelo Senador João 
Rocha, pelo Senador Álvaro Pacheco, pelO Senador César 

Dias e eu_, o Presidente João Rocha e!lcampou a idéia levan­
tad_a po~ nós, referente à infra~e$trutura _básica da ferrovia 
Norte-Sul,_ que, na maior parte -do seu frajeto, percorre o 
Estado do Tocartin~, destacan~9-!.e~~~J.9 y~ra ~trecho Impe­
ratriz_-Estreito, que~ !)-_~e,8uõda etãp<i. -Jã te-mOs uma parte 
conduída até Imperatriz e o que-pretendemoS é a- cOntinuação 
dessa ferrovia. -

Como os senhores poderão observar, na justífícativa que 
_apresento, a rodovia Belém-BnlS11ia é a única que estabelece 
_a_jt"!tegração cóm os Estados de norte a_sy.l do País. Não 
nOs -podemos deter na comparação entre oS tu:stos desses trans­
portes, do rodoviário com o ferroviário. mas há uma economia 
muito grande do segundo em relação ao primeiro. Acresce 
o fato dei o nosso P3ís ser- um dos menos desenvolvidos no 
sisterria fc:irroviário. Os elementos estão af, â vista de todos. 
e os recursos são da ordem de 950 milhões_de cruzeiros real$. 
Isso faria parte. d3 tiirldade ·aee·rrtellda_LqÚe _esta c0ffi!$s.ã_õ 
apresentaria à Comissão de Orçamento. _ _ -

Em nome dos Srs. Senadores que levantaram a questão 
e do próprio Presidente, que neste momento está _ause-nie, 
submeto à consideração do pli!ilái"ió esta proposição. 

O SR. PRESI-DENTE (Gilberto Mi;anda)- Temos até 
o dia 5 para apresentar essas emendas, urna terça-fei~a,_ quan­
do haverá reunião da Comissão de Economia - poderíamos 
receber todas as emendas até a segunda-feira,_ dia_ 4, pois 
o nobre Senador Henrique Almeida tem urna em-enda a a pie­
sentar, bem como o Seriador Flaviano Melo, que· pretende 
apresentar uma emenda com relação _à parte do Acre;_ e eu 
_também o farei em- relação à .Região Norte. Então, terí;:tmQs 
tempo suficiente para rec.eber todas as emendas, ·ou\iíirrios 
a explicação dos autores ·das respectivas emendas e .~locá~las 
.em votação. 

Aqui, temos mais uma emenda do nobre SeQadoYDaii~ 
baldi Alves Filho ... 

O SR. ELCJO ALVARES - Sr. President~, .gostaria 
de um esclarecimento: Essas três emendas, oriundas_da comis~ 
Sãõ~~.sãO einendas carimbadaS oU ficarãO rià.·eXpêCf~tíVa da 
ap~ovação? 

O SR RONAN TITO - Apenas para esclarecer. São 
emendas coletivas e cada parlamentar tem o direito de enca­
beçar três. Nós,_ que vamos se~u~d~r as assinaturas, podemos 
assinar 300. -- - -

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)- Não! Nobre 
Senador Ronan Tito, a pergunta foi feita em .re.~ação à çoroí!)­
são. Cada comissão tem di~eit9 __ a t_rês_ ~merydas. 

O SR. ELCIO ALVARES- Sr. Ronan Tito,só góstaria 
de saber se essas três emendas, decididas ao nível de comissão, 
·serão autOmaticamente aproVadas. · · · · · · 

O SR. DIRCEU CARNEIRO - Não tenho absoluta 
segurança, mas pelos debates que tenho _a_ç_ompanha"do na 
comissão, elas nãó feriam esse privilégio, pois teriam o mesmo 
caráter das demais emendas, s9 que com o peso e prestígio 
de serem de uma comissão. 

Portanto, o Relator terá prerrogativas âe ac3tar ou ilâo· 
as emendas. -· · 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)- Nobre Se­
·nador E1cio- Alvares. a informação da assessoríã-é que as 
-trêS enleOâa.S S"ãõ p-referenciais. mas poderão ou não ser acata­
das pelo relator, como as.outras.- -- --
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O SR. ELCIO ALVARES- Honestamente, dentro do 
cômputo geral - e os critérios da comissão neste ano são 
bastante diferentes -, se nós, como Senadores singulares, 
isolados, temos direito a 50_ emendas, a -comissão ter direito 
a apenas três emendas é uma desproporção. Mas isso deve 
ter sido debatido no âmbito da comissão.~ 

Parece-me, e isso deveria ter sido consagrado na discus­
são, que as três emendas da comissão não seriam passíveis 
de debate, porque representariam o pensamento de um cole­
giado. Percebo que a posição do nobre Senador João Rocha, 
que merece o maior apreço~ objetiVà exataiD.ente o Estado 
do Tocantins-e, pof Via de extensão, também o Senador Bello 
Parga pretende prestigiar a chamada Ferrovia Norte-sul. 

Há pouco, o nobre Ronan Tito e eu conversávamos: So­
mos representantes de Minas Gerais, do Espírito Santo, de 
Goiás, de Mato Grosso mas não podemos obscurecer esse 
grande corredor de exportação ligando a Região Centro-Oeste­
ao litoral do Espírito Santo, que é talvez hoje, dentro do 
Gove_rno Itamar - tive a oportunidade de falar com o Presi­
dente Itamar sobre esse assunto -, a maior manifestação 
em favor da economia brasileira. 

Entendo que, quando partimos para um programa ferro-· 
viário, eStamOs cometendo um ato de patriotismo, porque 
uma das declarações formais do Sr:. QJ.-.cjcde MQme_s,. numa 
comíssão da qual participei, é que ele não tinha condições 
de competitividade, no caso da soja, com o~ Estados U~ldos. 
Afiimava o Sr. Olacyr de Moraes que, quando a soja chegava 
ao porto, através do transporte rodoviáriO, ele já estava per­
dendo preço no mercado internacional. Admitia, coritudo, 
que a diferença entre o transporte ferroviâl'io, em teri:nos 
de quilómetro, e o_ rodoviário era-extraordinária. -

Entendo ser fundamental o problema de ferrovia. No 
inída; eStava inteiramente desavisado, mas foi boa a lembran­
ça do nobre Senador Ronan Tito, nãó em terrilós dó Espírito 
Santo -_aquela região é privilegiada por ser uma costa portuá­
ria altamente importante para a economia brasileira -~ mas 

·,para integração de toda essa região do cerrado, de Mato Gi'os_­
SQ, de Minas Gerais, um cOrredor de exportação que está 
piestes a se viabilizar, graças a Deus! c-_ _ 

Está havendo um esforço isolado dos governos, mas não 
senti, por parte do Governo Federal, o grande impulso para 
dar realmente um incremento novo à economia brasileira atra­
vés do porto do Espírito Santó. 

Entendo que deveríamos fazer um debate interno, cada 
senador na defesa dos seus pontos de vista e depois, obtido 
o consenso, votaríamos as três emendas que seriam levadas 
à Comissão de Assuntos Económicos. 

Tenho a impressão de que nenhum Senador vai reSistir 
ao impulso patriótico-; JuSto, razoável, de apresentar uma 
emenda em prol do Estado ou da região que representa. 

Gostaria de sugerir que essas três emendas, apresentadas 
inicialmente a esta comissão, mesmo que issõ n·ão tenha sido __ 
decidido preliminarmente, sejaril praticamente ·aCeitas, por­
que esse seria um modo de homenagear aqueles que partici­
pam das comissões técnicas com tanta dedicação. 

Acho que a sua proposta, Sr. Presidente, é perfeitamente 
correta e democrática, porque nóS tereirios- a õpOitunidade 
de debater, interna corporis, as posições de_ cada u_m para 
situar qual emenda, efetivamente, atende ao País. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Senador 
Elcio Alvares, após ouvir V. E~. achei que talvez vosse inte­
res~ante trazer à Casa alguma coisa nova. 

. Acredito que todos ôs Srs. S_enadores vão querer apresen­
tar, sem dúvida alguma, uma emenda da sua região, e cada 
Senador pode oferecer 47 en;tendas individuais e 3 coletivas. 
A minha sugestão é que, talvez, essa comissão_ possa dar um 
exemplo diferente, apresentando três emendas que, ao invés 
de regionais, atenderiam aos ínteresses nacionais. Se levarmos 
em consideração o aspecto regional, eu irei apreSentar uma 
do Amazonas, o Senador Flaviano vai apresentar uma do 
Acre, o Senador Dirceu Carneiro vai apresentar uma de Santa 
Catarina ... 

O SR. ELCIO ALVARES '- Parece-me que não fui 
muito claro. 

O que estou dizendo é o seguinte: defendo a _emenda 
regiOnal, desde que fique provado que essa emenda tem uma 
repercussão econômica·e-socütl de vulto para o PaíS. Valeu-me 
então a prestimosa aJuda do Senador Ronan Tito, que me 
lembrou da importância do corredor de exportação. E essa 
rotloyia tem que estar dentro de um contexto que atenda 
ao Maranhão, Tocantirls e "Goiás. · 

Deveríamos ter critérios para debater, mas Sustentando 
o ponto de vista regional também. Quero deixar claro que 
a emenda, sendo regional, teria o rendimento maior _em favor 
do País, e esse- até seria um Critério de aprovação de emenda. 

O SR. BELLO PARGA .:_c Sr. Presidente, peço a pala-
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador. 

O SR. BELLO PARGA- Sr. Presidente, quero apenas 
acrescentar que, na discussão da reunião passada, o entendi­
mento do Presidente João Rocha ex_a_ ·exatame_nt~ es.se levan­
tado pelo SenadÕi- Elcio Alvares. Emendia também S. E~ 
que a emenda seria region~J. mas_ transcederia às fronteiras 
estaduais. E foi nesse J;entido que essa emenda foi lembrada. 
A ferrovia Norte-Sul envolve pelo menos três Estados: Mara­
nhão, Tocantins- e Goi~s. para não falar nas ramificaÇões ao 
norte, além daS implicações económicas também para _o Esta­
do do Pará, a oeste. Esta que foi a razão pela qual selecio­
namos previamente esta emenda. Mas é dentro do espírito 
também essa opção, citada pelo Senador Elcio Alvares, e 
que- se enquãdra perfeitamente dentro do que foi debatido 
aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo 
a palavra ao_ nobre Senador E.onan~ T~to. 

O SR. RONAN TITO- Sr-.Presídente, Srs, Senadores, 
é com a soma 4as regiões que fazemos o País. DesculPem-me 
se falo o óbvio; não quero ser profeta do óbvio. Mas, muitas 
vezes, ao atender uma região, estamos atendendo, de forma 
muito mais profunda, aos interesses nacjonais. 

Percebo ser muito difícil essas trê_s emendas prosperarem 
aqui, principalmente nessa reunião. Deveríamos anunciar uma 
í'eilnião para esse assunto e que todos aqui viessem expor, 
com ardor, as suas posições. Não tenho como votar contra 
a emenda do Senador BeiJo Parga, porque sei da importância 
dessa ferrovia. Por outro lado, a nomenclatura ferroVia me 
fez lembrar a questão do corredor de.exportação do Centro­
Oeste. Conio disse muíto bem o Sen.t\dOr Elcio Alvares, esse 
corredor viabiliza exportações competitivas de uinã região­
que, às vezes, está à margem do mercado. Todo o Cen.tro­
Oeste __ b_ras_ileiro, Mato Gr_ç~sso, Mato Q!oss~ do Stll, ~m_as 
Gerais, Goiás, Brasília, toda essa região, nesse momento, 
tem certa dificuldade de exportação, principalmente de grãos. 
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Por quê? Porque cai num porto que todos sabemos ser um 
gargalo terrível: o porto de Santos, que é um porto caro. 
E se Dão bastasse o porto, ainda temos ali a descida de São 
Paulo para Santos, que é outro gargalo tremendo. 

Temos três portos pronros, no Espírito Santo. O que 
está faltando? Viabilizar um desvio na serra do Tigre para 
que possa transportar grandes tonelagens; e um anel ferro­
viário em Belo Horizonte. Ess·as obras somadas nã-o chegam 
a custar 70 milhões de dólares e viabílizam uma exportação 
de 6 milhões de toneladas competitivas, com uma redtiçãó 
no custo do frete em .50%_. 

EstãÕ-aqui os Senadores -ElciÕ ·Âlvares e-Gefsori.càmata 
que estudaram b~m_es~e programa e que sabem da sua impor­
tância. Por outro lado, haverá a desobstrução do porto de 
Santos. Claro que temos que aparelhar o porto do Espírito 
Santo. Mas isso tudo com menos de 100_ mil_hõ~s de dólares; 
o Brasil se insere no mercado de expOrtações, eSSe! grande 
mercado produtor, que é o Centro~ Oeste, e que, muitaS Vezes, 
fica no mercado interno, porque não tem condições de enfren-
tar um porto de Santo_s. . _ 

Sai af uma ferrovia de Cuiábá, mas _em que direção? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -Ao porto 
de Santos. 

O SR. RONAN TITO~- Aoporto~de Santos. Vamos 
ainda criar mais tumulto num porto altamente tuffiuftuado. 

Temos ainda no Espírito Santo, ociosas, instalações ex­
cepcionais e uma vocação natural da região, que poderiam 
ser aproveitadas. Tenho_certeza de que o Senador __ Of:rson 
Cámata defenderá essa idéia com muito mais embasamento, 
porque está debruçado Sobre _es~ assunto h;i m~i.io te~P.?· 
Não entendo, sinceramente, cada vez que toco nesse assunto, 
porque isso não se viabiliza. Há quantos anos estamos lutando, 
trabalhando a respeito e nada acontece. _ 

Por outro lado, não desconheç-o a grande importância 
da ferrovia que atravessa Góiãs· ·e- Tocantins, que chega a~ 
Maranhão, que aproveita também um outro porto~ que vãi 
abrir ali urna possibilidade de agricultar uma região que até 
então se encontra abandonada às traças. Tudo isso é importan-
tíssimo. -

O SR. GERSON CAMA TA- Permite-me um aparte, 
nobre Senador Ronan TitoJ 

O SR. RONAN TITO -Pois não. 

O SR. GERSON CAMA TA- Senador RonanTito, 
a idéia-e-stá tão bem defendida por V. EX-~ que sÓ tenhO que 
aduzir um argumento que toma essa ferrovi~ ãirida mais im­
portante. O ·abastecimento de trigo, na região central do Bra­
sil, já está ·se tomando mais barato aqui, porque entra pelo 
porto de Vitória e Cbega até Br"a.SI1ia e Goiãnia p-o·r feúo"vi3, 
apesar dos gargalos exiSte fites. --

O segundo pontoê q'ue os naviOs partein de Vitórüi levan­
do grãos e minéi'ios. Eles voltavam vazios, mas estão come­
çando a trazer carvão m:inetal com_ UIJI custo tão baixo que 
todas as guseiras, as iridústrlã:S- de gusa de Minas, passariam 
a usar carvão mineral bem mais barato do que carvão vegetal. 
Coin-essa SubstitY.lção, as flOiestas e árvores-da região seriam 
poupadas pelas indústrias de carvão vegetal. QUer dizer, tería­
mos mais energia e a uõi c-usto bem menor. 

Outro projeto ·rambém está- em-_arldamerito. -v. -EX' sabe 
que no momento que o Pãís voltar a cfescer, dentrO de um 
ou dois anos, teremos problemas de abastecimento de energia 
elétrica em toda a região Centro-Sul do Brasil. Pois-bem, 

esse carvão mineral chegaria tão barato que já há empresas 
da Alemanha e doS Estados Unidos querendo montar, ao 
longo da ferrovia, centrais e tétricas moviQas a carvão, com. 
um custo bem inferior àqu·ele da energia elétrica hidráulica. 

-- Então, essa ferrovia vai propiciar U:ril eno"rme avanço ·do 
País, facilitando as exportações, conservando as florestas, au­
mentando as condições de concorrência do gusa brasileiro 
no mercado externo com_ o uso do carvão míneral e propi­
ciãndó um pólo de ·produção de energia elétrica, ao longo 
-dessa ferrovia, bem mais barata, bem mais _em conta e que 
permitiria, no caso de crescimento-económico do País, uma 
ofertâ mãiOr de energia elétrica. 

De. modo que O Êspírito· Santo e o Brasil agradecem 
a veemência e a lucidez com que V. EX• colocou esse problema. 

6 SR. RONAN TITO - Sr. Presidente, tudo isso é 
apenaS para dirigir' a questão de _ordem que estou trazendo. 
aqui neste instante. _ __ _ 

Temos uma-pauta a qual nos_dev~mos cingir hoje_, gtas 
se V. Ex• achar conveniente, poderá convocar uma reunião 
para quinta-feira. Seria uma oportunidade muito boa para 
esta Comissão discutir os grandes problemas brasileiros e suas 
prováveis soluções. E esta e a Casa própria para isso. Não 
só a Casa, mas a Comissão. _ __ .. __ __ ___ __ --··- _ .. 

De maneira que pediria. nesta questão de ordem, que 
deixássemos esse assunto para quinta-feira, que avisáSsemos 
a tOdos os ·membros da Com_íssão do objetivó des~a reur.iãO~ 
pa-ra que todos possamos esColher os trê-s melhoreS proJetóS 
que teremos o m_aior prazer de subscrever. 

_O SR. PRESIDENTE (Gillmto Miranda)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Carlos Patf-ocínio. · · 

O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Sr. Presidente, louvo 
tantos quantos já participara~ de-ste_de_bãsre profíCuo. --

Gostaria de dizer que vejõ -com ·muita satisfaÇãO- eSSá 
emeridá que diz respeito à ferrovia_Norte-Sul, pois já percorri 
todos os 107 km Qe~sa_ferroy_ijl_, 9~ ~J!lperatriZ até Açailândia, 
ali próximo, onde se junta com a Ferrovia Ca.r?-j_ás. Nosel)-~-id9 
lmperatriz~Ponte do EstreitO, no Maranh~o. fora~ feitas 
grandes obras de _infra-estrutura qy.e ~st!:lo se .4~teriorando; 
inclu~h:e a ponte, pois já existem vátiãs pilastrassobre o rio 
TOcantins; todo_ o_ material metálico para a construção dessa 
pórite foi comprado da USIMEC, uma subsidiária da USIMI-~ 
NAS. 

Vejo aqui váiiãs idéiaS ·e todas elas e~çelentes. Q~~.to. 
inCluS!Ve, aproveitar a idéia d_o eminente _fresíde,nte Gi_l!:>erto. 
Miranda, que diz que, ao ln-v-és_de contemplarmos macrorre­
giões, poderíamos contemplar emendas de âmbito nacional. 
Mas temos, s~gundo me consta, três emendas por Comissão. 
Evidentemente que destinaríamOs p-ara que ·algumas Comis­
sões conte-mplaSsem essas emendas de âmbito nacional, por 
eKemplo, a de Ciência e Tecnologia, a de Comissão de Educa­
ção- que, efetlvamente, haverá de fazer umas emendas de 
âmbito nacional - e a de Infra-Estrutura. E esta COniíSsâõ 
de Economia tem que contemplâr essaS macrorregiões. 

É fundamental a continuidade da ferrovia Norte-Sul. 
Devemos olhar aquilo que se começou a fazer no Brasil e_ 
está paralisado~Ac_hei _muito importante um painel apresen­
tado aqui pelo Excelentíssimo Sr. Mjnistro dos Transportes, 
Alberto Goldman do desperdício que se perpetra contra a 
economia do nosso País. Penso que !i Comissão de Orçamento 
do Congresso Nacional de_via olh-ar pãra eSsa questão das obras 
inacabadas. Uma obra que-iem um'ã função social muito gran­
de tem que ser acabada mesmo, em detrimento do começo 
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de outras obras porque senão ficaremos ãlõCando- recUrsos 
para obras a serem iniciadas e preju-dicando àquelas obras 
que estão inacabadas,_ co-m-o-é o caso da FerrOvia já mencio­
nada por V. Ers, que é um corredor de exportação. 

Penso que os Presidentes das diversas Comissões deve­
riam contactar com seus respectivos ·componentes paia que 
pudéssemos fãzer emendas em algumas Comissões de âmbitO 
nacional, tais como a da Educação, a de Ciência e Tecnologia, 
a de Pesquisa. E essãs emendas contemplariam macrorregióes, 
como corredor de exportação do Centro-Oeste, ou do Oeste­
Leste e também a continuidade da ferrovia Norte-Sul. TemOs 
que partir para isso mesmo~ Ao invés de construirmos rodOvias 
em nosso País, devemos - e o- Congresso tem que sair na 
frente -dessa proposta- construir ferrovias. · · 

O SR. ELCIO ALVARES - Permite-me um aparte, 
nobre Senador Carlos Patrocínio? 

O SR. CARLOS1'ATROcfNIO.:..:: Co'm rnUi\6 pí-azer. 

O SR. ELCIO ALVARES -Perdoe-me ainterrupção, 
mas dentro do seu fio de raciocínio V. Ex~ falou muito bem. 
As outras Comissões vão ter direito a três e"nlendas: Por ·uma 
feliz coinCidéncia, está presente o Senador Dario Pereifã, que 
é Presidente da Comissão de Infra-Estrutura. Já tive hoje 
uma conversa preliminar com o Senador Dario. b _ Sen~dor 
convocaria uma reunião extraordinária--da Comissão de Infra­
Estrtiturã e cOlocaríamos três emendas também _!l_aq_'::!-ela_ Co_: 
miSsão-, pOrque, coincidentemente, tambénl sou Membro da 
Comissão de Infra-Estrutura.- Penso que é boa a sua idéía 
de mobilizarmos e, <ité certo ponto também, darmos u~ impul­
so às Comissões, para que as e·mendas obedeçam a esse critério 
que está sendo delineado a partir de agora, ou seja, emendas 
que tenham repercussão na vida económica, sodal e tecnoló­
gica; enfim, sejam e~eildas nacionais, Iri8"S que poSsam atingir, 
evidentemente em homenagem a cada Senador, algumas re-. 
gióes que estão sendo lembradas aqui, como foi o cas-o áo 
Maranhão, do Tocantins, do Espírito Santo e de Miriai:iGerais. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -Uma per-
gunta que faço. -

OSR. ELCIO ALVARES- Pois não. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miianda)- Não pode­
riamos fazer, talvez, pela primeira vez, uma·reU.nião Conjunta 
da Infra-Estrutura com Economia_,_ na quintã~feí~, à$ ·_lühs, 
já que muitos Membros são das duas, e assim, ao irtves de_ 
trés emendas, termos seis emendas de interesse nacional? Te-:. 
mos aqui ainda mais duas emendas: uma, do Senador Elcio 
Alvares, e a outra, do Senador Garibaldí Alv"ês Filho, mas 
são emendas regionais. - · · -·- · · · · ' ' 

O SR. ELCIO ALVARES -Senador Gilberto Miranda, 
retiro a minha emenda. Porque a primeira impressa;o que 
tive, honestamente - inclusive, tive uma COnVerSa com o 
Senador Dario Pereira -, foi de que essas emendas seriam 
apenas ao critério do Senador. Mas parece-me que, para a 
felicidade, inclusive, da posição_ futura da COinissão, a idéia 
ganhou corpo e é fundamental. Então, ao inVés de termos 
três emendas, vamos ter seis, se· o Seluldor -Dario Pereira 
concordar, conforme V. Ex• sugeriu, com a reunião conjunta 
da Infra-Estrutura e da Coniissão de Assuntos EConómicos. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)- Na quinta­
feira, às 10hs. Pergunto se O s-ehador Garibaldi Alvi::S Filho 
também gostaria de rever a emenda dele. A idéia, Senador, 

é de termos emenda nacional, ao invés de uma emenda regio­
naL 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO- Sr. Presidente, 
a miriha emenda era uma emenda de cunho regiOpal que 
abordava o Problema de uma região vitimada pela seca. Então, 
pretendia sensibilizar os Parlamentares-diante do drama da 
seca·. Mas se a Comissão parte p3ra exame de emendas de 
cunho nacional, então, retiro a tniilha emenda para discussão 
quirita-feira. · · · · 

.O SR. CARLOS PATROCÍNIO- Gostaria de terminar .. 
-o uso da palavra, Sr. Presidente .. _~_ 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)- Pois não, 
Senador Carlos Pa-tiodriío: -

- ÔsR. CARLOS PATROCÍNIO- .. : apimas para agra, 
decer o aparte do -e-minente Senador Elcio Alvar~s_ e cumpri­

-niênfa:rV. Ex~, que está com idéias excelentes, inclusive, dessa 
reunião_conjunta COn13L:Om1Ssão de Infra-Es_trutura. QuerO 
dizer que o Senador João Rocha está sendo muito bem substi-
tuído. Muito ob .. igado. 

O SR. DARIO PEREIRA -Sr. PreSidente, a Comissão 
de Infra-Estrutura, inclusive, tem uma i'eunião hoje, às 10h30 
filin-. NóS podíamOs sãirdaqui e faZer a reunião lá. 

. O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -Tão logo 
terminemos aqui -vai ser um.ã'-pauta tápída- poderemOs 
it: p3ra a Comfss-ãO. - ---- - -

Tenho certeza de que o Senador Louremberg Nunes Ro­
cha, com relação à Ferto_via qUe liga Mató Gros·so, deverá 
apresentar emenda. 

Então, está_ marcada uma reunião coiljitlltit J?arii-qUinta­
feli:~~- à~s lQhs.~ _a_ (iõi. de estUdariri:os- as seís cimendas das_ duas 
Comissões em conjunto. Faríamos aqui ou na Cániissã() de-
Infra-Estrutura? Como V. Ex• prefere? · · - · 

O SR. RONAN TITO -Aqui: 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)- Entao, está­
~rcado: qui1_1t;:I-fe_it:_a, às 101is,_ neste plenário •. aceitando su­
gestão do Senador Ronan Tito: - - ·- · - -- -

~-O SR. DARIO PEREIRA -Nesse caso, não há mais 
necesSidade da reunião na ComisSão de Infra-Estrutura, hoje. 

O SR. ·pRESIDENTE' (Gilberto Miranda) .,.-Perfeito. 
Ganhamos todas: ~ - - - -

~-~-0 SR. AFFONSO CAM:ARGO -Sr. Presidente, peço 
a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Gílberto· Míránda) .:..:: Concedo 
ap~~l_"avf.~ ao n:ooye S_enador Affonso Camargõ. - ---- ---

··O SR. AFFONSO CAMARGO.~ Sr. Presidente, vou 
colocar aqui um assunto que me pareceu bastante_ oportuno. 
Estava ainda no meu gabinete em vias de encaminh~ para 
a Comissão; quando_ percebi que há uma tendência dessas 
emendas, chamadas de caráter nacional, se fixarem mais na 
base da infra-estrutura de_ transportes. 

Tive a ocasião de participar,- pela lideialiçã-Cfo meu parti-­
do, de uma reunião marcada pelo Ministro Fernando Henri­
que Cardos_o para dar aquela primeira idéi"<i da proposta 
de Orçamento que ia ser feitapelo Governo_-:- _vou citar só 
a área rodoviária·-, em que todos os levaiúainentos -eS:Hmã­
tivos, feitos pelos técn:tcos do Ministério_ dos Transportes, para 
âmseguifrilos recuperar gradUainletne- a malha rodoviária de 
responsabilidade_ da União_, indicavam que precisaríamos de 
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verbas da ordem de 2 bilhões de dólares. Todos os cálculos 
que foram feitos sempre chegam nesse nível: 2 bilhões de 
dólares, o que não é excessivo. Na proposta feita pelo GoVetno 
Federal, a previsão - praticamente não há íriveStimeittõ? Só 
restauração - é de 320 milhões de dólares, o que significa 
16% do que seria necesSário. · 

Vivemos ainda o problema daquele dinheiro que deveria 
ser encaniinhado- e na minha época conseguimos que fosse 
encaminhado pela Petrobrãs, que é do imposto de importação 
do petróleo bruto - para o DNER, o que não tem sido 
encaminhado, convenientemente, pelo que sei de informações 
do Ministério doS Transportes. 

Estamos agora neste dilema: haverá revisão ou não; va­
mos fazer o emendão ou a reforma tributária? Sit.bemos_ que 
os prazos para qualquer emenda são fatais e não são rápidos 
para passar para as duas Casas, iitclusive, eu só apus a minha 
assinatura para começar a coletar as dos colegas, a fim de 
que possamos começar· a dar infcio à tramitação de uma emen­
da, criando o que chamamos aqui de Imposto Único Federal 
sobre combustíveis líquid9s e gasosos. Não mais aquele Impos­
to Unico, porque senão iríamos já conflitaf com oS Govem3:7 
dores que hoje recebem o_ ICMS_ dos c(!mbustfveis,- o que 
seria uma linha de conflito. V Qu pegar a assinatUra dos colegas 
para iniciar esse processo. Se não sair a revisão, não há nenhu­
ma condição de se concreti~ar qualquer investimento no setor 
rodoviário e ferrOviário, porcjue aqui Já não é Inais para Criat 
o Fundo RodoviáriO Nacional, mas sim para criar o Fundo 
Federal de Transportes não só para rodovias, como também 
para ferrovias e também para hidrovias. 

Isso foi muito meditado e estudado. Giero-·que temos 
que tentar aprovar, senão vamos apresentar essas emendas 
e não vamos ter dinheiro ano que vem para fazer nada na 
para _o área_ de transportes. Queria registrar isso porquê creio 
que é muito oportuno. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -Queria pa­
rabenizar V. Ex• por esse projeto e teri.ho a certeza de que 
será bem acolhido~ tendo em vista que as estradas brasileiras 
estão em estado lamentável coino t3inbém ferrovias e toda 
a infra-estrutura. Penso que vem em boa hora. 

Queriã convidar V. E~~ -para que lesse o resumo dos 
quatro relatórios, tendo em vista que são todos do Paraná 
e que o Senador Lu~z Alb_e_rto Oliveira não está presente, 
para que colocássemos em votáção em bloco. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Sr. Presidente, esses 
são vários financiamentos de municípioS do Paraná ~ _ v<1,rias 
dezenas deles j~ passaram pOr esta CoiniSsão~ um p-rogramà 
que se çhama PEDU - Programa Estadual de J?ese~vol­
vimento Urbano, que é feito, inclusive, cóm financiamentos 
do BJR_O. _Todo. ele é baseado na linha da, maior correção 
e dentro de princípios rígidos de hoa apliciÇâO de dinheiro 
público. . .· _ _ _ ·' :_ .. ~.-. _ . 

De modo que pediria que a CO'rtíiSSão' aprovasse·.-- É o 
mesmo programa do Goverito Estadual; são feitas aplicações 
no desenvolvimento estadual urbano de municípiOs. São os 
Municípios de S_ertaneja, de Apucarana, d~_ Nova Prata do 
Iguaçu e de Altónia. .. -- -

E uma aprovação de um programa já consagtado no Para­
ná, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)- Em discus-
são. _ . _ __ • 

Coin a palavra o Senador Ronan Ttto. 

O SR. RONAN TITO - Sinceramente, encontro-me 
despreparado para discutir. Gostaria de ter um conhecimento 
maiOr, mas não quero pedir vistas para não atrasar. Penso 
que a proposta é meritória e disse muito bem o Senador Affon­
so camargo que é um programa que tem acordo com o BIRD 
e, por isso mesmo, dentro dos critérios mais rígidos de constru­
ção, de aproveitamento do dinheiro público. Mas, sincera­
merite, não tenho maior conhecimento para discutir. 

Mas eu volto àquela questão de ordem: Será que não 
seria possível, Sr. Presidente, primeiro ouvirmos o Dr. Mar­
celo Cerqueira e depois darmos marcha à nossa pauta? 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) -Senador 
Ronan Tito, tendo em vista que colocarrioS ~ein_ di~cUssão e 
ninguém quer discutir, já vamos colocar em votação. 

Há um requerimento que está na mesa do senador Man­
sueto de Lavor que será lido e, conseqüentemente, ouviremos 
o Dr. Marcelo, já por vir em alguns minutos_. 

O SR. E L CIO ALVARES"'" Sr_ !;'residente, pela ordem. 
É uma questão regimental. 

_ P~nso que quanto aos proj~tos, apesar de ter sido feito 
o relatório em cOnjunto, ri6s temos de votar um a um. V. 
Ex• leria a ementa e nós consideraríamos aprovados. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)- Vou colocar 
em votação o item 2 da pauta: trata-se do empréstirito -da 
Prefeitura Municipal de Sertaneja, Paraná, junto ao Banes-
tado, no valor de CR$6. 700.000,00. _ _ -~- _ - .· . . . 

Aqueles que estão de acordo permaneça-ffi seDiadOS.-­
(Pausa.) 

·Aprovado. 
Em votação o item n!' 3: Projeto da Prefeitura de Apuca­

rana, no valor de CR$65.400,()(X),00, junto ao Banestado S.A. 
Aqueles que estão de acord_p permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. . 
Em votaçãO o item 4: da Prefeitura de Nova Pr3.ta do 

Iguaçu, Paraná, junto ao BANESTADO, no valor de 
CR$4.500.000,00. ~ ~· ~~ ~ 

Aqueles qUe estão de aco_rdQ permaneçam sentadÓs. 
(Pausa.) 

Aprovado. _ _ __ 
Item 5 da pauta: _é do Município de Altônia, no Paraná, 

no valor de CR$15.600.000,00. 
Aqueles ques estão de acordo permaneçam sentados. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Item 6: Projeto do Municípiq_ <:~:e lguaraçu, Paraná, no 

valor de CR$3.200.000,00. -
Aqueles que estão de acordo permaneçam sentados~ 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Passo a ler o requerimento do Senador Mansueto de La-

vor: - -

"Venho requerer a V. Ex~ que seja convocada 
u~m_a reun~ão eSpecial desta Comissão para ouvir a expo~ 
Slção dos Srs. Aldo Cunha Rebouças, Diretor do Cen­
tro de Pesquisas_de Águas Subterrâneas da USP; Paulo 
Roberto Coelho Lopes, Chefe do Centro de Pesquisas 
do Trópico Semi-árido, da Embrapa; Manuel Dantas 
Barreto, Presidente da Ftutoiiorte; Francisco Urbano 
Presidente da Contac e Cássi_ó Cunha Lima, Superin: 

·tendente da Sudene. 
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As pessoas aqui relaCionadas são personagens 
principais de uma grande polêmica.Sóbre as implicações 
económicas e sociais da seca e das atividades produtivas 
do semi~árido. 

Esperando o deferimento de V. Ex•, aproveito 
a oportunidade para renovar ..• 

Senador Mansueto de Lavor.'.' 
Em votação-. 
Aqueles que estão de acordo permaneçam sentados .. 

(Pausa.) 
Aprovado. 
Gostaria de convidar o Dr. Marcelo Augusto Diniz Cer­

queira para sentar à Mesa e gostaria de convidar o Dr. RUi 
CoUtinho, Presidente do Cade, para sentar-se à Mesa, tam­
bém. 

O Dr. Marcelo terá dez minutos para expor e, primeiro, 
gostáriarrios de ouvir o Relator, Senador Flaviano Melo, para 
falar sobre a indicação do Dr. Marcelo. 

O SR. RELATOR (Falviano Melo) -Sr. Pre.sidente, 
Srs. Senadores: 

Mensagem no 315, de 1993, do Senhor Presidente daRe­
pública, submetendo à consideração do Senado Federal o now 
me do Sr. Marcelo Augusto Diniz Cerqueira para exercer 
o cargo de ProcuradorwGeral do Conselho Admiriistrativo de 
Defesa Econômica do Ministério da Justiça. 

Sr. Presidente, por intermédio da Mensagem n<> 315, com 
base no art. 52, incisõ III, alínea f, da-CohstitUiÇã-é)Federal, 
combinado como o díspoSítiVO do parágrafo úiüi::O- do art. 
14, da Lei no 8.158, de 8 de janeiro de 1991,submete ao 
Senado Federal para prévia aprovação dos seus Membros o 
nome do St. Marcelo Augusto Diníi'Ce~queira·para- exercer 
o cargo de ProcuradorwGei"al do Conselho AdniiniStrãtivó de 
DefeSa Econômícã- do Ministéi-io da Jusüça. 

O indicado _é brasileiro, natural do Río de Janeiro, onde 
nasceu em 6 de agosto de 1938. - --

· Em seu curriculum consta que- o referido _senhOr con.:­
cluído o curso de formação-profiSsiiirial, em nível de gta:5J.u:aw 
ção, da Faculdade de Direito da Universidade Fed~r_al J?lui:ni: 
ne'nse, em 1965. - - ' · 

Participou, também, do curso para advogado de empresa, 
em nível de especialização, promovido pelo CentrO de Estudos 
e PesquiSas do Ensino de Direito, Fundação GetúliO Vargas, 
Universidade do Estado da Guanabara, em 1970. 

Requereu aihâa, recentemente, a defesa de sua tese de 
doutoramento, apresentada em 1993 à Faculdade de Direito 
da UniverSidade do Rio de Janeiro, _ 

Lecionou as disciplinas de Oh·eito AdministrativO e1Direi­
to Constituciõi13.I da Faculdade Câridido Mendes, do- Río de 
Janeiro. 

Exerceu a advocacia crinlinal, com atuação no FórUm 
do Rio de Janeiro, tendo sido, também, advogado de presos 
políticos junto ao-slribunais Militares. - ---- --

Exerceu, ainda, especificamente no campo jU!ídico, as 
seguintes fUnções públicas: Advogado do Sistema --BNDES, 
desde 1975, cedido ao Incra; Consultor Jurídico da lbrasa/BN­
DES, no periodo de 76n7; membro da Comissão. d~ Justiça 
da Câmara dos Deputados, no perlodo de 1979 a 1983; Con­
sultor Jurídico do Ministério da Justiça, no período de 1985/86; 
Consultor Jurídico do MinistériO- da Previdencía-----social, em 
1986; ProcuradorwGeral do Incra, em 1993, funçâo que -presen­
temente exerce. 

Consta, ainda, de seu curriculum extensa relação de li­
vros, ensaios, -artigoS e outros- trabalhos publicados, dos quais 

destaco, ,com sua estreita relação com a atividade pública 
do indicado, os seguintes: Nova lei de estrangeiros, TLG Edi­
tora, Rio de Janeiro, 1981; Representação e Constituição, 
Editora, Tjmbre, Rio de Janeiro_, 1990; Sís_tema de Governo: 
Presidencialismo ou Parlamentarismo., Editora Vox Populis, 
E,io de Janeiro, 1990; Convocação das Constituintes in presen­
ça, Revista de Política e Cultura, Editora Cae-tés, junho de 
1985. 

Em face do exposto, considero que os Membros desta 
Douta Comissão possam dispor dos elementos informativos 
necessários e suficientes áo seu posicionamento a reSpeito 
da indicação, por parte _do Senhor Presidente da Repúblia. 
do Sr. Marcelo Augusto Diniz Cerqueira para exercer _o cargo 
de Procurador-Geral do Conselho Administrativo de Defesa 
Econômica do Ministério da Justiça. 

Muito obrigado._ 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)- Muito obri­
gado, Senador Flaviano. Com a palavra o Dr. Marcelo Au-
gusto DiniZ Cerqueira. -

. . O SR. MARCELO AUGUSTO_DlNIZ CERQUEIRA 
-Sr. Presidente, Srs.. Senadores, Egrégia Comissão; a: indicã- -

-çâci-que o Presidente da República nos faz para integrar o 
Conselho do Cade, na qualidade de Procurador-Geral, ocorre 
quando uma nova lei foi votada pelo Congresso, em 1991, 
regulamentando um dispositivo cOnstitucional que prevê a 
repressão ao abuso de poder econômico - é um dispositiVo 
de nat_ureza constitucional que foi regulamentado - quando 
hA dominação de_ mercado, quando há eliminação de concorw 
rênda ou quando há aumento arbitrário de lucros. 
·' · É ·longa a história do Direito brasileiro com relação a 
essa tentativa de disciplinar o monopólio, a coalizão, o ajuste, 
o convênio, sempre-Contra o consumidor. -

A primeira marca da legislação brasileira é muito antiga 
-e são legislações do Reino, nãO resultaram. 

A primeiia'-lef"específica~ 'Eoni- ré1á:Ção a essa matéiia, 
com.relaçâo ao monopólio, é o Decreto-Lei no 869. de 1938, 
nQ Estado Novo. 
., ... ç:,u:tlOSáme~t~, eram ju~~a_do"s _pelo Tribuna~ de Segurança 
os c_nmes contra a economia· popular e os cnmes contra a 
se~uratlça nacibiiat: Essa leí, ·apeSar dó i-egilné de exceção, 
da força do Estado Novo, não resultou. Ela vai ser modifiCada 
somente em 1951, ci_uando forarri editados dois -novos diplomas 
legais: ·a Lei n' 1,521 e a Lei no L522. " 

_Ambas as leis tiveram vigência nq Brásil, durante muitos 
a;no_s, ~as _tamb~m não tiy_eram eficãda, ·isto é, não hOUve 
pqssibilidade, QQ }3rasil, diferentemente da legislação nortewa­
IJl~:ric~na, que;d,e~de 1890 no :sh~rman Act _(?) conseg~e, de 
algum~ manei_Jjl,. ~nfrentar é -.qisclplinaf os monopólios, os 
ca,rtéis e os acor.çlos. ___ -.-- ~- _, ___ --. 

ESsa legisláção vai ser modificada em 1962, no interregno 
dó parlamentaris~o, pela Lei n9 4.137, que é uma lei extrema­
mente bem-feit"\ •. mas que só vài"sei reg"ulamentada em 1986, 
portanto, recentemente. -- --

. Com a el)'if.ida em vigor da nova Constituição, há essa 
tentativa que Sáo_ as leis que estão ém curso,- que criaram 
a_ s.ect::efaria Oç_))efesa Económica e o Cade. A Secretaia 
cOiriO Uma espéCie de órgão apurador das denúncias s-obre 
monopólio, e o Cade como uma espécie de um Tribunal Admi­
nistrativo pa:ra .. conhecer ·e ·julgar. São essas as funções do 
Cade. _ · . . 

É esse o pequeno resumo que me competia fazer, Sr. 
Presidente. 



9814 Quarta-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1993 

J SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Gerson Caroata. -

O SR. GERSON CAMA TA- Sr. Presidente, esse ato 
que a Comissão yai hOrilOlogar" agora é muito importante no 
estáp:io atual da economia brasileira. 

O Dr. Marcelo colocou_ bem. Tive a honra de ser seu 
colega como Deputado. Em 1976 se fez aqui, pela primeira 
vez no Br_asiJ, uma Comissão Especial da Câmara dos Depu­
tados para analisar os problemas do consumidor brasileiro. 

Essa Comissão foi a semente que gerou o atual Código 
Brasileiro de Defesa do Consumidor, com atuação até muito 
destacada do Senador Jutahy Magalhães. Mas todos aqueles 
estudos se basearam naquela Comissão que detectou proble­
mas que até hoje não foram corrigidos. 

Recordo-me que no plenário daquela Comissão houve 
unanimidade em se tentar revigorar, em tentar se colocar 
efetivan{ente em prática- a Lei de Defesa Económica, que 
foi a mensagem do Presidente João Goulart -::-_talvez D insti­
tuto mais importante que se fez neste País em defesa do conSu­
midor- para que houvesse efetivamente Um-Cãpitalismo neste 
País, sem esses oligopólios que temos hoje. Ela não entrou 
em vigor porque o tnõunal que deveria fazer O julgamento 
não for constituíc;lº-· Só em 1986 ísso fOij,ossível. -

Era uma lei tão perfeita que me recordo que com_ duas 
emendas apresentadas no plenário da CPI do Consumidor, 
a lei fica V::!" atUã.lizada, perfeita;- pOrque ela cOntinha até um 
avanço no ponto de vista penal, que eram as penas vexatórias. 
Quer dizer: ·o :indivíduo_gue prevariCasse no aumento do custo 
das mercadorias, na formação de oligopólio tinha o nome 
dele publicado e a empresa dele colocada à_execra_ç~o pública, 
como penalidade, na imprensa. Era avançada até nesse aspec­
to. _Havia o tribunal do júri para jUlgar delitos contra a ordem 
económica. Quer dizer, uma lei perfeitíssiina. -

Si:. Presidente, acredito que na fase' atual, em que se 
vê quase que 70% da economia brasileira dominada POF oligo­
pólios, e agora cOm a privatização - se somos favoráveis­
a ela - começa a se formar _até oligopólio do aço no Brasil. 
Esse Conselho Administrativo de Defesa Económica e a Ler 
da Defesa Económica do tempo do Dr. João Goulart, a quem 
na época eu fazia oposição, mas as coisas boas de cada governo 
devem ser ressaltadas, foram instrUmentOs imponanns-simos 
que nós, brasileiros, não usamos até hoje, 

Conheço bem o Dr. Marcelo Cerqueita. Ele ~stá vindo 
na hora certa, com conhecimento_ certo, Coril a Vontade e 
o destemor certos para que nessa nova fase, em que, junto 
com a privatização, o Eslado se afasta das ativ~dades da inicia­
tiva privada-, mas rião.pode deixar tudo correr frouxo.~ SQlto; 
tem que intervit_n~ t;;cQ.nginia, sempre em defesa do mais 
fraco; há necessidade da intervenção permanente do Go~erno. 
O Governo deve intervir, sim, na economia sempre. 

O Dr. Marcelo Cerqueira é um nome certo para a época: 
para ditar as regras, para impor condições, para cortar apre­
sença desses oligopólios, at.ravés de portarias,- pelas instruções 
normativas do Cade, pelas multas que ele pode aplicar, fazen­
do com que esse instrumento que o Brasil deixou perdido 
tan~._o__ tempo, e que teria aperfeiçOado tanto a democracia 
económica_ do Brasil -porque já estamos quase numa demo­
cracia política e se não construirm-os uma democracia econó­
mica, não teremos nunca uma democracia política -, disci­
pline o mercado. Por isso, o Dr. Marcelo que eu conheço, 
pelo destemor que tem, pela coragem que tem vai ser o homem 
certo para o lugar certo. 

duero que ele assuma aqui um compromisso com esta 
--'-(:0ttiissão: mandar, de vez-em qUando ou mensaltnente, um 

-_ boletim para que possamos ler e colocar à execração pública 
aqueles que abusam dos empresários e que procuram antes 
se se:rvir do País do que servir ao País, na sua atividade econó-­
mica. Até sugeriYã Comissão as. emendas que são necessárias 
nessa lei que tem tanto tempo, mas que é tão atual, para 
que possamos fazê-la funcionar mais, a fim de que consigamos 
construir no País uma ordem económica e democrática junto 
com o regime político democrático. 

Essa legislaÇão é o grande instrumento de intervenção 
do Estado na economia, naquilo que afeta o bolso do cidadão 
brasileiro. " 

V. Ex~ vai ocupar, talvez, o cargo mais importante da 
República depois do Presidente da República e até acima 
de Ministro, nesta hora em que o Estado, liberando a econo-­
mia, se retirando da economia, precisa acentuar a presença 
dele como o xerife que vai vigíã.r as relações económicas entre 
os empresários, os empregados e os consumidores. · 

-·- Fico feliz com a indicação, mas quer_o _cobrar do Marcelo 
Cerqueira que conheço, do Deputado guerreiro que sempre 
foi, do Parlamentar atuante, forte, vibrante, duro, até na 
sU·a -atuação sempre firme~ Pára que continue, Iâ~-esse Parla­
mentar e que informe à Comissão para que esta possa, tam­
bém, ajudá-lo nesse trabalho importante, substancial e essen-
cial. -

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)- A palavra 
está franqueada aos Senadores que queiram arguir o Dr. Mar­
celo Cerqueira. 

Concedo a palavra ao Senador Carlos Patrocínio. 

O SR. CARLOS PATROCíNIO- Sr. Presidente, eu 
gostaria de cumprimentar, inicialmente, o Dr. Marcelo pelo 
magnífico CUrrículo apresentado aos Membros desta Comis­
são, e eu gostaria de fazer algumas colocações. 

Um_ fato que me tem preocupado muito_ diz respeitp às 
mensalidades escolares do nosso País. Penso mesmo que o 
Congresso tem sído omisso nessa questão. Lembro-me que 

-cóm esSa que eStá- àgora a tramitar no CongressO Nacional, 
dentro de um lapso de tempo muito pequeno, já é a nona 
medida provisória que tenta estabelecer as normas, as regras 
de cobrança das mensalidades escolares. 

- Q:msidero hoje o ensíno privado um dos maiores e mais 
podero~os cartéis do nosso País. Esporadicamente vemos que 
O,Cqnselho de Defesa Económica está inquirindo algum acusa­
do de ter abusado e descumPrido as leis. Acontece que nem 

_o próprio Ministro da Educação e do Desporto consegue fazer, 
o próprio ·aovemo, uma medida provisória consentânea com 
as necessidades do nosso País. Mesmo porque achamos que 
ensino é serviço esseilcial, e quem se beneficia desse ensino 
hoje tem sido, como já disse, o dono desses cartéis que são 
a maior fonte de enriquecimento deste País. 

Parece que há entre as relações dos alunos, pais de alunos 
e esse pessoal, uma barreira inexpugnável e intransponível, 
tanto é que estamos vendo a procura cada vez maior dos 
alunos pela rede pública de ensino, embora sucate-ada e depre­
ciada. Essa procura deve-se à absoluta impossibilidade de 
os alunos de classe média e até de classe :ro.édia alta continua­
rem a pagar os seus estudos, 

Eu gostaria de perguntar ao Dr. Marcelo se ele é favorável 
que haja medidas mais rigorosas, no sentido de se coibir esse 
abuso que vem sendo perpetrado através dos anos pelos pro­
prietários das escolas particulares em nos."o P~f.;:. 
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O SR. PRESIDENTE (João Rocha)- Conoedo a pala­
vra ao Dr. Marcelo. 

O SR. MARCELO AUGUSTO DINIZ CERQUEIRA 
-Senador, a Constituição estilbelece, p-ara reprifnir Õ abusO 
de poder, três figuras típicas: ela não permite a dominaçãO 
do mercado, ela não permite a eliminaÇão da concorrén_c~~- . 
e ela não permite o aumento arbitrário de lucroS. Parece 
que a questão do ensino privado no Brasil, com extraordinárias 
exceções, incide nesses três fãtos típicos. ACaOa-m doiriinando 
o mercado, não por monopólio, mas por cartel. Procuram 
eliminar a concorrência. -

Verifico no meu Estado, que é o Rio de Janeiro, que 
aquelas escolas mais voltadas para o -e-nsino mais aperfeiçoado, 
como por exemplo, o Centro Técilico An{sio Teixeira, hoje 
enfrentam um ensino deficiente, pagafu mal aos Seus prOfes­
sores e cobram a mesma mensalidade das demais. Portanto, 
aí há uma concorrência predatória, na medida em que o ensino 
não é da mesma qualidade. 

É claro que a mensalidade é relativamente igual, mas 
o ensino que prestam é um ensino extremamente precárlo. 
Creio que poderá ser uma das preocupações fundamentais, 
não só da legislação, mas também da repressão, essa questão 
terrífel do ensino brasileiro. 

A França fez a sua revolução educacional em 1750, e 
o Brasil ainda não fez a dele. Portanto, talvez ao lado da 
educação, esse seja o problema mais crítico do desenvolvi­
mento nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo 
a palavra ao Senador Ronan Tito.-

OSR. RONAN TITO- Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
acredito que todos aqui notaram a ansiedade que eu estava, 
não consegui me conter, por ouvir o Dr. Marc_elo. Muitos 
que foram seus colegas, como Depu!~dos: Már~o-C.ovas, qer-_ 
son Cama ta, Iram Saraiva, temos aqui também o Magno Bace­
lar, todos nós tivemos o privilégio de conviver com o Dr. 
Marcelo nos tempos heróicos do AI-5. 

Coirientava- Com ·o Dr. Marcelo que n3.que1e tempo era 
válido o heroísmo. Lembramos alguns episódios qú.e partici­
pamos juntos, e comentávamos que estamos precisando de 
pessoas competentes, sérias, determinadas, e tem aparecido 
aí os heróicos. Não precisamos maís de heroísmo, porque 
agora é democracia. O Dr. Marcelo soube como ninguém 
perceber que houve, com a queda do AI-5, con:t a anistia, 
com a nova Constituição, o iníciO da conStrução do estado 
democráticO. E o estado democrático só pode ser construído 
se todo o povo se empenhar na construão, senão não será 
possível. E o Dr. Marcelo sempre que chamado_ a desem­
penhar qualquer função pública, o faz cOm proficiêricia, coin -­
dediCação e com conhecimento dos novos tempos, sabendo 
encarnar a realidade que vive. _ 

Eu estava saudoso e queria ouvii' um daqueles discursos 
seus, sempre contidos na expressão-, mas recheado de cont~ú­
do, mas ele preferiu nos passar por escrito o seu trabalho, 
que virou dever de casa. Hoje vou lê-lo e estudá-lo. Tenho 
a certeza de que nós teremos, aqui, um excelente trabalho. 

Quero manifestar a satisfação de estar nesta Comissão 
- e quero adiantar o meu voto -, o privilégio de poder 
aprovar o Dr. Marcelo no Cade. Penso que o Presidente, 
que está aqui para com a sua presentça manifestar, sem dúvida 
nenhuma, o seu apoio, sabe, e nós também sabemo_s, que 
o C3.de agora tem um Consultor Jurídico, um Procurador 

da melhor qualidade que se se apaixona, e a sua cultura, 
a sua erudição e a sua proficiência acabam encobrindo a sua 
paixão ou, pelo menos, mostrando que a paixãO não é incom­
patível com a competêricia, com a profundidade com que 
todos os assuntos do Dr. Marcelo sempre estuda e se mani­
festa. 

Mas estou um pouco frustrado, pois eu gostaria de ouvir 
mais o Dr. Marcelo. Estou mais frustrado, porque existem 
aqueles que não tiveram o privílégit:;t_ de conviver com ele 
nesta Casa. O homem se revela pela palavra, principalmente. 
Mas eu vou degustar o seu trabalho e tenho a certeza, Dr. 
Marcelo, de que não vai ser diferente dos de;mais trabalhos 
que V. Ex~ tem apresentado durante a sua vida. 

O Cade está de parabéns, o Bras·iJ também, pois a·sua 
função é importantíssima. · 

-Comentava também com o Dr. Marcelo que nesse mo­
mento de privatízação, maior importância, em que o Corpora­
tivismo tomou conta- das nossas estatais, tomou conta do Go­
verno, ''isso é uma forma cultural, rudimentar de uma manifes­
tação política". Estou de plenO acordo cOm ele. Mas nós, 
para nos livrarmos de um corporativismO-df empresas que 
estão pesando ao Estado, não estamos cu-idando ao mesmo 
t~J!lPO de f~zer uma pr~vatizaçãO que daria condiÇão de uma 
competitividade. Estão sendo desenhados aí, ·no cenário nacio­
nal, alguns monopólios: o do aço,_ o da pet~oguímica ... são 
oligopólios. Quero-dizer, nós saímos de um mal que é esse 
estatismo desenfreado que culminou com essa -doença, com 
esse câncer câncer que se chama hoje corporativismo, que 
tem atrás de si, i:hclusive, partidos políticos a defendê-los e 
caindo num erro talvez maior, qUe é o oligopólio e do mono-
pólio. . 

O CADE ganha, o Brasil ganha e eu me sinto privilegiado 
por estar nesta reunião. 

- Parabéns ao CADE e parabéns -a esta reunião. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo 
a palavra ao Dr. Marcelo. 

~ _üSR. MARCELO AUGUSTO DINIZ CERQUEIRA 
-Sr. -Presidente, eu não me reconheço nas palavras do Sena­
dor R<:>nan Tito. Eu identifico a sua generosidade. 

· O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Conoedo 
a palavra ao Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presi: 
dente, Srs. Senadores, eu gostaria de saber do nobre indicado 
qual a sistematização atual do Direito Económico no Brasil? 
Como é que se encontra o Direito EcOnómico devidamente 
estatuído nesta hora, para instrumentalizar a sua ação no Mi~ 
nistério çl:; Justiça. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)- Com a pala­
vra o Dr. -~·farceiC?_Augusto Diniz Cerqueira. 

O SR. MARCELO AUGUSTO DINIZ CERQUEIRA 
-Uma das grandes dificuldades da Lei do Direito Econô­
mico~-primeiro, foi a sua fragmentação durante muito tempo. 
De outro lado, foi a incompatibilidade entre seus textos e 
a dogmática do DireitO Penal. Na verdade, o DireitO Econó­
mico não aperta nenhum tipo novo, -do ponto de vista da 
definição do crime._ O que é crime? O que é concorrência? 
O que é comissivo? O que _é crim_e omíssivo? Essa lei que 
está em vigor, que f_oi uma iníciativa do Ministt:o Jarhas Passa~ 
rinho, identifica melhor os tipos e faz uma melhor adequação 
entre a do.1m1ática do Direito Penal e a repressão que essa 
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lei objetivã, através de delitOs que não forâm criad9s· agQra 
pela legislação brasileira, qu~ sâ9 delitos_ que remontam há 
muito tempo. Esses tipOS básicos, Senador - sei que V. Ex~ 
se ocupa da matéria penal-, vêm desde o Código de 1938. 

O Decreto-Lei de 1938, que fOi redigido pelo saudoso 
Ministro Nelson Hungria, ele se baseou no que havia de mais 
moderno na época, que foi o ·Direito -argentino, o Direito 
alemão, o Direito francês e o Direito ltali~~o. Estabeleceu 
um corpo sem esquecer, naturalmente, a jurisprudência nOrte~ 
americana que vem desde o Sberman Anti-Trust Ate. de 1890. 
Eles estabeleceram um çorpo de delito com relação, definição 
de monopólio, açambarca~ento, cartéis, truste etc, que estão 
em absoluta vigência. Apenas adquiriram novas forma-s, por­
que cada vez _que u progresso aum~nta, aumenta também 
as formas de burla da lei. -

Portanto, esse centro do Direito Penal Económico tem 
essas definições clássicas. E: hoje a lei '!'~asileira j_á admite 
que a dogmática do Direíto_P,_e_nal seja .~d~ntificada com ,o, 
dispositivó do_Dirªitô E~onômicp_7 o_ Direito Penall?cpnó-: 
mico é apenas um ramo do ,Direito Pen_al - e que possa 
ser mais efetivo a Perse'guiçâO. _ . -

O que havia rio BraSiL é- que a lei tínha vigência_ ,rrias 
não tinha eficáCia. A expectativa é que agora a lef tenha 
vigência e tenha _eficácia. É claro que qualquer decisão d_o 
CADE, especialmente no que se refere ~: repressão pe·nal, 
está subordinaçio ao controle_ juriSdicion_al. 

AgOra, uma questão é extremam_erite _releV3nt~ a. ess~_ 
momento, como lembrou o ~enád:or Gersqn Camata, ép~i?~~l 
para que o CADE coloque em,funcionamento os d~positlvos_, 
de natureza penal que ele pqde instrume_ritalizar. itqqe_ 9 
jtiízo de repi'ov-abilidade de- uma determjnada funçã() de~n­
qüencial deve anteceder à aptiCâção da lei penal. Ou·, 'e'm 
outras palavras, se a socied.ade não achp.r que determina~o 
comportamento deve ser penalizado, acaba o Jujz não penali­
zado. É inútil criminalizar, dizer que tal ato constitui Qma 
infração de natureza penal se não antecede o' juízõ d_Ç,_-repro'::~~. 
bilidade. 

Hoje, a sociedade está_ ext~e.manierít~~preocúPa'd~ d?M 
a questão da ética. E"hatu_~l.~en.te preocupada com o~ _rnpno­
pólios, como o aumento abu,siv:o dos preços, por e?Cemplo, 
dos remédios; com o aume_ntb terrível das mensalida4es !!Sco.:­
lares e que, na verdade, as· fam.mas náO'têm comL~·pã:gar, 
não têm como sustentar. E'nião, como a sbciédade ~stá_ hoje 
extremamente preocupada com relação a isso, há hoje o juízO 
prévio de reprovabilidade. Creio que o Di_ryito Penal Econó­
mico pode deix~r- de_.tex:_ap~nas vigência para ter eficácia. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Satisl~ifo, 
Sr.- Presidente. - ' -~ · · · ~.- ,. · .,-

0 SR. PRESIDENTE (Gilberto Mirapda) - CoitceáO 
a palavra ao Senador Ga:ribaldi A~ves Filhó:' · -

O SR. GARlBALDI ALVES FILHO '-'-Sr. Presidente, 
também quero cumprimentar a indicação pelo Ministro da 
Justiça do Dr. Marcelo Cerqueira, e fazer duas perguntas. 
Primeiro, é a respeito de denúncias repe~das com_ _relação 
a deformações e desserviços --que estariam sendo p~atica?os 
no momento atual. ela vida b~asileira pelo si~tema financéitO. 
O sistema financeiro vem se caracterizarido~por dete_nni_nados 
abusos com relação ao financiamento de sgtotes produtivos. 
Eu poderia citar o exemplo da a~cultura: ,.<;mde_ existe hoje 
um grande contencioso ent~e o Ststem~ _e,r:_od~~~~o _..ag~~ol_a 
e as instituições financeiras, at~ me~mo as,'_!~stltmç~es ft~a~~ 
ceiras oficiais, como Banco do BrastL · 

I.-

A minha pergunta é se o CADE teria essa abrangência, 
se poderia realmetite interferir nessa área'? E a segunda per­
gunta é com relação à tramitação na Câmar~_.,??s Dep_utados, 
em regime de urgéni:ia; desse prOjeto -de -lei_ que é citado 
pelo DeputadO Marcelo Cerqueira, no seu trabalho, que am­
plia o alcance da prevenção e da reprovação aos abusos_ do 
poder económico. Eu gostaria de perguntar sinteticamen_te 
quais são esses avanços? . _ 

, 'o SR.' MARCÜ'o AUGUSTO DJNIZ CERQUEIRA 
---;-_J2,m primei~o lugar. a Oi'dem·-econôm_ica, nÓ qUe se fefere 
àS instituições financeiras, _é regida por uma lei própria, com 
uma 3utoridade própria do Banco Central. Eu imagino que 
não tenho ainda a experiência do trabalho do CADe, mas 
imagino que naquilo que não for monopólio, ou naquilo que 
não representar um aumento abusivo do preço, ou eliminação 
de conco_rrê.n,cia- já que a_leiseral não revogª- a lei especial 
- penso que é competência das instituições financeiras, da 
Lei ·n' 595 do Banco Central. .. 
~~'"'.Com .relação à segunda _paite, está realinente em trami­

taÇã-o_ na Cânüira dos Deput~do_s, em regime de urgência, 
uma lei que tran_sfpnpa_ Q ÇAD~ ~m autarquia es~cial. E$sa 
lei aumenta um pouco o tipo da legislação, mas me pareceu 
que Õ-bjetiva mais instrumentalizar o CADE para que não 
seja apenas um Departamento do Ministério da Jus_tiç~. e 
sim uma autarquia especial, com melhor~s condições de exer­
cer o seu papel nesse momento muito importante, porque 
na medida em que o Estado deixa de ocupar papéis impor­
tantes no ·que se refere à economia, haverá uma tentativ·a­
de monopolizar. Quer dizer, tra-qsformar b_ que é mo~opólio 
público e monopólio privado. E aí a função do CADE deve 
ser extremamente rápida e extremament~ seyel_'~! __ 

Há algumas noiícias de algUns movimentos nesse sentido 
que, na verdade, eu não devo nie pronunciar;porqúe o cargo-­
de Procurador-Geral do CAD E é como se 'fosse o cargo do 
Promotor.-Não e o cargo -do Advogado dO ESt<ido~ EU- coriver--" 
sava a respeíto disso com o_S_ert-ador Mário CovaS. ~ou ~nela~ 
nário do DNDES e advogado do BNDES. O. ádvogado do_ 
BNE>ES defeQde o BNDES, como o advogado de V. Ex• 
defende V. ·Ex•; rião !mpõrta que tenba-o-BNDES direito 
ounãó. Quer-dizer. o Advogado da UD.ião;o AdvOgado do 
Estado não é o Ministério Público. Ele-deíeitde a inStituição.·· 
Eu sou Procurador-Ger'al do Incra e o -deferidO; fendo ou 
não razão. Eu defendo, o outro acusa e o_ Juiz vai deéidir. 
Já no CADE é diferente. A Iunçãodo Procimidor-Geral fica 
perto da funçãO do PrOmotor. InclusiVe a Portaria que ·o reg~~ 
lamenta fala em fiScal da: léf. -Por isso tíve rilúitó"-cúid3d0-
nessa pequena locução que fiz~-em-p.ão avançar n9s problemas 
qfie •€:stão em _cuisd nO Ç.ADE. Porqu~ ~~ eu tiver a h<?ltra 
de s'er para lá nomeado, eu vou e~inar e, portanto, -n~o 
poSso', não devO avançar em consideraç·ão sobre matérias que--
estão em curso no Conselho. - - -

~ãq sei se respondi a V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)- Mais algum 
Senador gostaria de usar da palavra? _ 

Conc.edo a palavra ao Senador Mário CovaS.· 

O SR. MÁRIO COVAS--'- Tive o privilégio e a honra, 
Sr: Presidente, de· convi ver· com Marcelo CerqUeira no Con--, 
gresStYNaciórial: Mas acredito que tenho a méu favor e no 
triiu aC-et-Vó "'rinl, -dadO adicional: tive o privilégio- e a honra 
de contar com a sua presença durante uma caffipanha eleitoral. 
Ele foi uma das figuras dominantes náquele processo. UJ'I!.a 
paiayra sempr~ tranqüila e, sobretudo, extremamente compe-
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tente e, mais do que istO, no cOmpanheirismo durante aquela 
campanha. 

·Tive o privilégio e a honra de ler este documento por 
antecipação. Ontem fui ao Ríõ de Janeiro para um ato do 
meu partido e, a·o voltar para Brasília, tive a satistação de 
poder conviver durante a vigem com meu __ amigo Marc_elo 
Cerqueira. De forma que li este docul!lent_q_~!Jrante a viagem._ 
Troquei idéias com o ex-Deputado, sempre Deputado, e advo-
gado Marcelo Cerqueira. · _ _ 

O Marcelo tem algumas qualificaçõeS Que o Colocam nu­
ma posição em todos o c.onhecem e com ele convive, tomam-se 
seus admiradores. É. um espírito lúcido, com grande vocação 
para avaliação da sociedade e dos seus fenómenos não apenas 
de natureza jurídica, social, mas. sobretudo, o conteúdo hu­
mano da multidão. E eu tenho a certeza de que enquanto 
Procurador a Nação e a sociedade terão alguém a protegê-los 
de abuso do poder económico; num: trabalho constante_ que 
certamente ele realizará, segundo máximas que ele eterna 
e permanentemente me transmitiu. Tenho a certc:za de_ que 
ele vai fazer cumprir a sua tarefa com uma das mãos fritando 
o peixe e com o outro olhando o gato. Tenho a -certeza de 
que adotará, enquarito profissional e enquanto comandante 
na Procuradoria daquela área, co~elhos de vida que ele traçlu­
ziu e transmitiu ·aos seuS companheiros. 

Eu não tenho a menor dúvida de que a Nação- e a socie­
dade terão ali um representante da maior_legiti~_i~a~e. Para 
não dizer que fico apenas no elogio, __ eu_gostaria---. cuja discus~ 
são iniciamos ontem, e conto_ com o privilégio e a honra de 
poder dispor da sua competência intelectual para tentar viabi­
lizar o fato - que· ele avaliasse um pouco, neste instante, 
tal qual fez para mim ontem, aos companheiros de Comissão 
a possibilidade de que os problemas do abuso do poder econó­
mico fossem julgados mediante júri; isto é: se há um crime 
que apanha a sociedade inteira e, portanto, do qual. a socie­
dade inteira deve autodefender-se, é exatamente o cnme con­
tra o abuso económico. De forma que introduzir a mecânica 
do júri popular para avaliação desses crimes me parece. F­
tal qual é sua opinião - absolutamente pertinel?-te. Por isso 
gostaria de ouvi-lo, no instante em que parabemzo à Nação, 
parabenizo este Governo por tê-lo convidado para cumprir 
essa função, referindo-se a essa possibilidade e o que se deve 
fazer ou o que se pode fazer na linha de efetivá-la. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda) - Concedo 
a palavra ao Dr. Marcelo Cerqueira. 

O SR. MARCELO AUGUSTO DINIZ CERQUEIRÀ 
-.Sr. Senador Mário Covas, eu não tenho palavras para 
expressar o meu reconhecimento pelas suas palavras. Então, 
eu explico ao júri. 

A Lei n~>1.521, que é uma dessas leis que tentou impedir 
o abuso do poder económico, criou ó julgamento dos crimes 
mais graves pelo Tribunal do Júri. Pela sistemática do Direito 
brasileiro, Direito Constitucional e pelo Direito Penal, o Tri­
bunal do Júri se limita a julgar os crimes dolosos contra a 
vida. E há um aspecto extremamente democrático no Tribunal 
de Júri. Eu me recordo que o professor Heleno Fragoso, 
de saudosa memória, que desapareceu tão cedo no ip.íclo da 
sua carreira, era pelo jUízo monocrático. Depois, qUandO hou­
ve a defesa de presos políticos, verificou a dificuldade .da 
vida: ele mudou e aderiu ao júri. Talvez o júri ele consiga 
trazer para a sociedade brasileira não apenas o inelhor iul!!a-

merito, mas consiga trazer aquele juízo de reprovabilidade 
que deve cada vez mais aumentar na sociedade para que os_ 
oS delitos com relação ao abuso de poder económico-sejam 
punidos. o que eu quero reiterar é que se a sociedade- não 
considerar que o abuso de poder económico é realmente um 
crjme execrável, ~o será punido. Não importa que o CADE 
faça ato e o puna, pois pelo controle jurisdicional ele vai 
recorrer ao Judiciário e o Judiciário vai absolvê-lo. 

_Creio que o Tnbunal do Júri por ser um Tribunal demo­
crático, por ser um Tribunal severo e justo -porque o coletivo 
t.em sempre mais sabedoria do que o individual - não pres­
cinde da presença do Juiz Togado, do Juiz monocrático. Ele 
preside o Tribunal, faz os quesitos, ele dirige mas, na verdade, 
a decisão é feita pelo povo-ali represento. Como aqui~ rêpie­
sentado por uma forma de eleição. 

Então creio, Senador Mário Covas, que a repristina'ção 
do Tribunal do Júri para julgar não todos os delitos, mas 
aq1,1eles delitos mais graves vão de encontro a essa preocu­
pação. É o juízo da reprovabilidade, e é um órgão que o 
povo tem a confiança de que vai julgar com justiça, mas c9m 
severidade. É necessário a severidade do julgamento. É claro 
que o julgamento não pode ser em seguida ao cl_amar p_úb!ico, 
porque aí o réu fica desfavorecido. Mas também não pode 
demorar muito tempo, porque o crime fica esquecido. Portan­
to uma lei que estabeleça um julgamento sumário dos crimes 
m~is graves, ao mesmo tempo esse julgamento feito por um 
Tti.bunal do Júri. Então, pen-so ·que é o que está faltando 
para que o juízo de reprovabilidade faça com que esses ~elitos 
contra o abuso do poder económico sejam efetivamente crimi­
nalizados e reprimidos no Brasil. 

V. EX' não sabe, enfim, o quanto gratificou a este seu 
velho amigo e admirador as suas palavras. 

O SR. PRESIDENTE (Gilberto Miranda)- Se nenhum 
dos Srs. Senadores desejar faZer uso da palavra, pedimos 
ao secretário que acompanhe 'Q Dr. Marcelo à sala ao lado, 
para colocarmos em votação a s~a indicaç~o. (Pausa.} 

_ Nomeio o nobre Senador _Ga_riba_ldi Alves Filho para pro­
ceder à contagem dos votos. __ (Pausa.) 

Procede-se à contagem dos votos. _ _ 
Aprovada a indicação por 16 votos a zero, pOr unaúf­

midade. 

Portanto, com a aprovação do nome do Dr. Marcelo. 
Ceiqueira, vou ericerrar a reuni3.o, ap-roveitando a oportu­
oi_dade para convocar todos os Srs. Senadores para a ·próxima 
reunião, quinta-feira, às 10 horas, numa reunião conjunt_a· 
da Comissão de Infra-Estrutura e Economia. 

Está encerrada a reunião. 
(Levanta-~e {l reunif'!.o_ às 12 horas e 40 minutos.) 

28• REUNIÃO, REALIZADA EM 30 DE SETEMBRO DE 
1993 -. 

CONJUNTAMENTE COM AS COMISSÕES DE 
SERVIÇO DE INFRA-ESTRUTURA, EDUCAÇÃO 

E ASSUNTOS SOCIAIS 

Às onze horas do dia trinta de setembro de mil novecentos 
e noventa e três, ria Sala de reuniões da ComissãO, Ala Sena­
dor Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Gilberto 
Miranda, com a presença dos Senhores Senadores Valmir 
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Campelo, João Calmon, Meira Filho, Flaviano Melo, Man­
sueto de Lavor, Marluce Pinto, Henrique Almeida, Bello Par­
aa César Dias Luiz Alberto Oliveira, Álvaro Pacheco, Espe­
ridião Amin, :Raimundo Lira, Dario Pereira. Gilberto Miran­
d3., Dirceu Carneiro;-:Eduardo Suplicy, Elcio Alvares_, Carlos 
Patrocínio, Beni VeraS, João--França, Wilson Martins, Eva 
Blay José Richa, Darcy Ribeiro, Alulzio Bezerra, Jutahy 
Mag~lhães, Francisco Rollemberg, Pedro Simon e :Gérson 
Camata reúne-se a Comissão de Assuntos Econô:rrucps. O 
Senhor Presidente declara abertos Ós trabalhos, disPensando 
a leitura-da Ata da reunião anteriOr, que é dada Por aprovada. 
A Presidência esclarece que a presente :reº=n.Hío __ 9esti_n~-se 
à elaboração de emendas ao Projeto de Le"i Oii;amen!ária 
para 1994, nos termos do artigo 16 da Resolução n~ 1,, d,e 
1991 do Congresso NacionaL Usam da _palavra os Senhores 
Senadores: Dario Perira, Henfi(iúe Almeida, Elcio Alvares, 
Bello Parga, Dirceu Carneiro, Carlos Pat~ocíni~. Man~_ue~o 
de Lavor, Eduardo Suplicy, Marluce Pinto _e Gé_ts-cm L:aw.ata. 
Após os_ debates, a ÇOID.i~Sãci aprova as _seguint~s--emendas: 
Emenda "n' 1-CAE, "ConstruÇão e PavimentaÇão da BR-317, 
Trecho Rio Branco-Assis Brasil no Estado do Acre"; Emenda 
ão do Ràmal Ferroviário ·Petrolin-a-Sa1gueHo-Missão ·vélhã '' 
e Emenda n9 3-CAE; '~Cóli.clU.são das Obras ·do_ CO:i"redor 
de Exportação Centro-Lesté". Nada mais havendo ~tratar, 
o Senhor Presidente declara encerrada a reunião- às treze ho­
ras lavrando eu, Dirceu Vieira Machado Filho, a presente 
ata' que,lida e aprovada, será assinada pelo ·senhor Presiden~e. 

29• REUNIÁO, REALIZADA EM 30 DE SETEMBRO DE 
1993, - -

- CONJUNTAMENTE CQM AS ÇOMISSOES DE 
SERVIÇO DE INFRA-ESTRUTURA, EDUCAÇÃO 

E ASSUNTOS SOCIAIS 
Às quatorze_hor!lS e trinta mim.itos-do dia trinta de- setm­

bro de mil novecentos e noventa e três, na· Sala" de Reuniões 
da Comissão, Afa' Senador Alexandre Costa, sob a Pi'esidência 
do Senador Gilberto Miranda, com a presença dos Senhores 
Senadores Valmir Campelo, João Cãlmon, Meira Filho, Fla­
viano Melo, Mansuelo de Lavor, Marluce Pinto, Henrique 
Al_me·ida, Bello Parga, César Dias, Luiz Alberto Oliveira, 
ÁlVaro Pacheco, Esperldião Amin, Raimundo Lira, Dario 
Pereira, Gilberto Miranda, Dirceu Carneifô;·Ectuardo Supli­
cy, Elcio Alvares, Carlos Patrocínio, BenfVeras, João França, 
Wilson Martins, EVa Blay, José Richa, Darcy Ribeiro~ Aluízio 

_ Bezerra, Jutahy Magalhães, Francisco Rollemberg, Pedro Si­
_ _mon e Gérson Cama ta reúii.e-se·a Cómiss-ao de Assuntos Eco­
nômicos. O Senhor PreSidente declara abertos os trabalhos, 
Comunicando que- a presente_ reuniã-o -destina~s~- à leí~unl~e 

__ "Y9!l\Çâo da Ata da reuiüão anterior. que a:pó's procedida a 
leitura é discutida e colocada em vofação, sen-_do aprovada 
por unanimidade. Nada mais haverido a tratar, o Senhor_ Presi­
dente declara encerrada a re-urtião às quatorze horas e qua­
renta e c~nco minutos, lavrando eu, Dírceu -Vieira Machado 
Filho, a present~ aút que, lida e aprovad_a, será assinada pelo 
.Se!l.hor Preside.n_te~ 
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SENADO FEDERAL 

Faço_ saber que o Senado Federal aprovou, e cu_ Humberto Lucena, Presidente, nos 1crmos _ _çi_o 
art. 48, item 28 do Regimento Interno. promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N'' 84, DE 1993 

Autoriza o GOverno do Estado do Maranhão a contratar operação de crédito junto 
à Financiadora de Estudos e Projetos - FINEP, no valor de CR$19. 776.804,00 para financia­
mento do H Programa de Consolidação do Sistema Rodoviário do Maranhão". 

O Senado Federal resolve: 
Art. i·' É o Governo do Estado do Maranhão autorizado a contratar, nos termos da Resolução 

n'' 36, de 1992, do Senado Federal, operação de crédito Junto à Financiadora de Estudos e Projetos­
FINEP, no valor de CR$1 Y. 776.804,00 ( dezenove milhões, setecentos e··setenta e seis mil e oitocentos 
e quatro ·cruzeiros reais), a preços de fevereiro de 1993~ 

Parágrafo úniCO. Os re-cursos -re-re-ridos neste artigo são destinados ao fin~nciame_ri_t<rcto_ Projeto 
"Programa de Ccihsolidaçifo do Sistema Rodoviário do Maranhão", a ser desenvolvido pelo DER/MA. 

Art. 2'' As condições firiimcciiás da operação são as seguintes: 
a) valor pretendido: CR$19.776.804,00, a preços de fevereiro de 1993; 
b) data provável para desembolso dos recu"rsos: 20 de maio de 1993; 
c) juros: doze por cento ao ano; 
d) atualização monetária: reajustável pela Taxa Referencial; 
e) garantia: ICMS ou FPE; . 
fJ destinação dos recursos: financiamento do Projeto "Programa de Consolidação do Sistema 

Rodoviário do Maranhão", a ser desenvolvido pela DER/MA; 
g) condições de pagamento: . 
do principal: cm trinta e sete parcifaS mensais, iguais ·c sucessivaS, vencíveis-no dia 20 -de qtda 

mês; 
dos juro::;: exigíveis trimCSlYãlmcnte na carência e mensalmente na amortização. 
Art. 3'' . O prazo máximo pafa o exercício da presente autorização é de duzentos e setenta dias, 

contados a partir de sua publicação. 
Art. 4'' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal. 20 de outubro de 1993.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 
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EXPEDIENTE 
CZIITilO OJIÂI'IQ) DO SI!IIADO PI!DUAL 

MA.,OEL VILElA DE MAGALHAf.S 
Olrccor.Ou&ldo S.u4e PeUtai 
.>,()AC!EL DA SILVA MAIA 

DIÁIUO DO COIIOII!.SKI NACIONAL 
r._....,. .,.._.IIWUo ú-.. s ..... PMcmol 

úirccor E.acai:IV'G 
CAIILI.lS KOMJ::RO VIEIRA SINA 
Dlr•&or .UaiailtniiVe 
!.L l.l CAIU.CIS 8AST05 
o ........... . 
~!.ORIAN AUGUstO COUTINHO MAOJI.IJOA 
Olr•w ,Yau• 

Scll•aral ...... _,_,, ....... - ................ - .... .. 

Faço saber 4u<..~ o Senado Federal aprovou. c cu. Humhcrto Luccn~. PrCsiden_te, nos t~mos do 
art. 4R, item 28 dO Regimento Interno. promu!goa seguinte 

RESOLUÇÃO N" 85, DE 1993 

Autoriza a cessão e transferência de direitos e obrigações de arrendamento mercantil 
que especifica, firmados pela extinta Empresa de Portos do Brasil - PORTO BRÁS S.A. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1" É a União ç:HJWtizada a te!Cbrat ífLStrú·m·entos de cess:.l:q e: t~a:U.Sf~i-~TIÇ~a, _d~ di,rcitos e 

obrigações deeorrenies dçs contr'Jl.O.s de arr~~da:t1lén\q r1érc~ntil firmados pela extinta Empresa de Portos 
do Brasil- PDRTOBRAS S.A.,'abaixo discriminados: . ' · · . ·. : : · · .· ': 

I - Companhia Docas de São Paulo ( CODESP): contrato de arrendamento in~rc;antíl c~febrado 
com· a Manufactures Hanover Arrendamento Mercantil S.A .. com saldo devedor. a 28 de fcve.reiro_ i;le 
I9Y2. no valor de Cr$4.160.448.833,57 (quatro bilhões. cento e SJOSScnta milhões, quatrocentos c quarenta 
e oito mil, oitocentos c trinta e três cruzeirOs e cinqüenta c sete centavos); e contrato de arrendamento 
mercantil celebrado com_a Unibanco Leasing S.A- Arrendamento Mercantil.~.A .. com saldo devedor. 
a 28 de fevcrdro de 1992. no valor de Cr$362.732.458.00 (trezentos e ~essenta'':: 'dois milhões, se1eccntos 
c trínta c dois mil,_quatrocentos e-Cinqücnta e Óito-c'ruZcirOS); - · · - - · · · 

II- Companhia Docas do Rio de Jand_r_o (CODERJ):_contrato de arrcndair1:ento mercantil cele­
brado com a Manufac!ures Hanovcr Arrendamento Mercantil S.A., com safcío devéd.or.'a 28 .de fevereiro . 
de 1992. no valor de Cr$2.710.931.655.86 (dois bilhões, setecentos e dez milhões, novecentos e trinta 
e um mil, seiscentos e -cinqüenta c cinco ctuzeitõS eoitenÚt e seis centavos); cont(ato de.arrcndamcnto 
mercantil celebrado com a Unibanco Leasing S. A.- Arrcudamento Mercantil S.A .. com saldo devedor. 
a 28 de fevereiro de 1Y92, no valor de~Cr$725.464.916.00 (setecentos e vinte e cincQ milhões, quatrocentos 
e sessenta e quatro mil, novecentos c dezesseis.cruz~iros).; _c contrato de. arrendarricnto ·mercan.til celebrado 
com a Companhia Interatlãntico de Arrcnda(ll,cn!o .M,c,rçantil, com saldo devedor, a 28 de fevereiro de 
1992, no valor de Cr$1.535.240.838.77 (um bilhão. quinhentos e trinta c cinco milhões, duzentos e quarenlá 
mil. oitocentos c trinta e oíto cruze.itos e setenta e sete centavos); . . 

Ill- Companhia Docas i:lo Espírito Santo (CODESA): cóntrato de arrendamento mercantil céle­
brado com a Unibanco Leasing S.A. -c: Arrendamento Mercantil S.A, com saldo devedor, a 28 de fevereiro 
de 1992. no valor de Cr$362.732.458.00 (trezentos c sessenta c dois milhões, setecentos e trinta e dois 
mil, quatrocentos e cinqüenta c oito cruzeiros); . 

IV- Companhia Docas da Bahia (CODEBA): contrato de arrendamento mercantil célcbrado 
com a Unibanco Leasing S.A. ~.Arrendamento Mercantil S.A., com saldo devedor, a 28 de fevereiro 
de 1992. no valor de Cr$362.732.458',00 (trezentos e sessenta e dois milhões, setecentos e (rinta c dois 
mil. quatrocentos e cinqüenta e oito cruzeiros); . .. -

V- Companhia Docas do Rio Grande do Norte (CODERN): contrato de arrendamento mercantil 
celebrado com a Unibanco Leasing S.A. -Arrendamento Mercantil S.A., com saldo devedor, a 28 de 
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fevereiro de 1992, no valor de Cr$36-2·.732.458,00 (trezentos e sessenta e dois milhõCS,"SetCccritos e trinta 
e dois mil, quatrocentos e cinqücnta e oito cruzeiros). 

Art. 2" As operações mencíonadas no art. l" da presente Resolução não serão computadas nos 
limites de endividamento da União, a que se refere o art. 3'' da Resolução n" 96 .• do Senado Federal. 

Art. 3'' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. · 
Senado Federal, 20 de ·Outubro de 1993.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
arr. '18, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte · · ' · 

RESOLUÇÃO N• 86, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Nova Prata do lguaçu - PR, a contratar operação 
de créliito·junto ao Banco do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor de 
CR$4.500.000,00, a preços de março de 1993. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Nova Prata do lguaçu (rR), nos termos da Resolução n' 

36, de 1992, do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado 
do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor de CR$4.500.000,00 (quatro milhões e quinhentos mil cruzeiros 
reais), a preços de março de 1993. 

Art. 2' A operação de crédito a que se refere o artigo anterior será realizada de conformidade 
com as seguintes_ condições c características: 

a) valor pretendido: CR$4.500.000,00, a preços de março de 1993; 
b) juros: 12% a.a.; · 
c) prazo para desembolso dos recursos: até doze meses; 
d) atualização monetária: reajustável pela Taxa Referencial; 
e) garantia: caução das· párcelas q_ue se fizerem necessárias do produto da arrecadação~ tributária 

municipal das quotas-partes do ICMS; 
I) destinação dos recursos: realização de obras de infra-estrutura urbana, através do Programa 

Estadual de Desenvolvimento Urbano~ PEDU; 
g) condições de pagamento: 
-do principã.t: amortizaç_ão em qUarenta e oito parcelas mensais~ com carência de doze meses; 
-dos juros: não. existe período de carência. · · · 
Art. 3'! O prazo para o exerCício -da presente autorização é de duzentos e setenta dias~ a contar 

da publicação desta Resolução. 
Art. 4'' Esta Resolução .entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 21 de outubro de 1993. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 
art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 87, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Sertaneja (PR) a contratar operação de crédito 
junto ao Banco do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor de CR$6.700.000,00 
(seis milhões e setecentos mil cruzeiros reais), utilizando recursos do Programa Estadual de 
Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1'' É a Prefeitura Municipal de Sertaneja (PR), nos termos da Resolução n'' 36, de 1992, 

do Senado Federal, autorizada a contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado do P.araná 
S.A.- BANESTADO, rio valor de CR$6.700.000,00 (seis milhões e setecentos mil cruzeiros reais). 

. Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo, provenientes do Programa Estadual de Desen-
volvimento Urbano- PEDU, serão destinados à execução de projetos de infra-estrutura urbana e desenvol­
vimento institucional. 
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Art. zo As condições financeiras da operação são as seguintes: 
a) valor pretendido: CR$6. 700.000,00, a preçOs de abril de 1993; 
b) juros: 12% a.a.; ~ ~ -
c) prazo para desembolso dos recursos: até doze meses; 
d) atualização monetária: reajustável pela Taxa Referencial; 
e) garantia: parcelas do ICMS; 
f) destinação dos recursos: realização de obras de infra-estrutu.ri>. urbana, através do Programa 

Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU; 
g) condições de pagamento: ~ ~ ~ ~ 
-do principal: amortização em quarenta e oito parcelas mensais, com carência de doze mes.e-s; 
-dos juros: não existe. perfodo de carência. 
Art. 3'' O prazo máximo para o exercício da presente autorização é de duzentos e setenta dias, 

contados a partir da sua publicação. 
Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 21 de outubro de 1993. -Senador Humberto Lueena, Presidente. 

SUMÁRIO 

1- ATA OA 21' SESSÃO, EM 21 OE OUTUBRO 
OE 1993 

1.1 - A!J.ERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Pre~idente da República 
- N-' 375193 (n" 714193, na origem), restituinçlo autó-

grafos de projeto_ de lei sancionado, · 

1.2.2- Avisos de Ministros de Estado 

- N· 547N3, do Ministro da Agricultura, do Abasteci­
mento c da Reforma Agrária, solicitan_do prorrogação do 
prazo para encaminhar informações sobre os quesitos cons_~ 
tantcs do Requerimento n" 762/93,_-d_e,atJtoriaado Senador 
Moisés Ahrão .. 

- N'1 977/93.._ do Ministro~Chefc ,d5\ Secretari~ de Pla­
nejamento, Orçamento e Coordenação da Presidência da 
República, solicitando prorrogação do prazo para encami~ 
nhar informações sobre os quesitos constantes do Requeri~ 
mento n" 688/93, de autoria do Senado.r Gilberto Miranda. 

- N" 2.278/93, do Ministro·Chefe da Casa Civil da 
Presidência da República, solicitandÓ -prorrogação do pra­
zo para encaminhar informações sohn:: os quesitos constan­
tes do Requerimento n" 635/93, de autoria do Senador 
Gilberto Miranda. 

1.2.3 ......... Pareceres 

Referentes às _seguintes matérias: . 
-EmendaS do Senado ao ProjCto _de Lei d.a Çâmara 

n' 148193 (n" 1.909191, na Casa de origem), que dispõe 
sobre a contratação por tempo determinado para atender 
a necessidade temporária de excepcional interesse público, 
nos termos do inciso IX do art. 37 da Constituição Federal, 
e dá outras providências. (Redação firlai.) 

-Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câma­
ra n" 7191 (n" 3.081189, na Casa de origem), que dispõe 
e estabelece normas para as Microempresas-ME e Empre-

sas de Pequeno Porte-E PP, relativas ao tratamento dife.ren­
ciado e simplificado, Ttos campos administ'ratíVo, fiscal. pre­
videnciáriõ,' tiahaTiiista, c!=Cditício e de desenvo!Vimçnto 
empresarial (art. 179 da Constituição Federal) .. (Redação 
do vencido, para o turno suplementar.) 

1.2.4 ......... Leitura de projeto 

Projeto de Lei do Senado n" 137/93, de autorj~ ,do 
Senador Júlio Campos, que regulamenta o parágrafo único 
do art. 79 da Constituição Federal. -

1.2.5 ......... Comuniçação 

Do Senador Coutinho Jorge, que se ausentará dos 
trabalhos da Casa, no período de 25 a 29~10-93. 

1.2.6- Ofícios 

- N·• 715193, da Liderança do Partido Progressista, 
referente à indicação do 'DePutado Mário Chermont, na 
qualidade de Titular, e o Deputado Júlio Cabral, na quali­
dade de Suplente para integrarem a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito, destinada a apurar fatos contidos nas 
denúncias- do Sr. José_ Caçlo~ Alves dos Santos .. 

-Da Liderança do PRN, referente _à indicação do 
Se:nador Ney Maranhão, na qualidade de titular, e; o Sena­
,d.o.r Aureo Mello, na qualidade de Suplente para integra­
rem a CPI incllinbida de inve~tigar-·•corrupção nO Orça­
mento". 

- N··· 234/93, da Liderança· do PSDB, referente à suhs~ 
tituição do Senador José Richa pelo Senador Mário Covas, 
como suplente, na CPI incumbida de investigar ~·corrupção 
no Orçamento". 

......... 1.2.r· - Comunicação da Presidência 

- Rec bimento do Ofício n" S/126, do Governo do 
'Estado do Rio -de JaneirO, solicitando ãuforízação para 
que aquele Governo possa assumir a dívida da Companhia 
do Metropolitano do Rio de Janeiro-Metrô, junto ao Banco 
do Estado do Rio de Janeiro S/A-BANERJ. 
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1.2.8- Requerimentos 

- N" 1.072/Y3. de autoria do Senador Jo>aphat Mari­
nho. solicitando licença para auscntar~se dos trabalhos da 
Casa. no dia 21 do corrente mês. AprO\'ado. 

- N'.' 1.073193. de autoria do Senador Valmir Cam­
pelo, solicitando 4ue seja considerado, como lict:nça autori­
zada, .o seu afastamento dos ~rab~l~<_?S d~ (&sa, no~ dias 
22 e 25 do corrente mês. Aprovado. 

- N"' 1.074193, de autoria do Senador Bello Parga, 
solicitando a transcrição. nos Anais do Senado, dos discur­
sos pronunciados pelo acadêmicO Josuê Montello c dei jor­
nalista Roberto Marinho, por ocasião da posse deste último 
na Academia Brasileira de Letras, no dia_lCf- do Corrente.· 
e publicados no jornal O Globo, edição do dia 20 do cor-
re~. . 

-N" 1.075/93, de autoria d_o Senador G_uilhermc Pal­
meira. solicitando a transcrição, nos Anais do Senado. do 
artigo. "O partido da cidadania e a revisão",,dc a~t_ori_a_ 
do Senador Marco Maciel, publicado no jornal Tolha de 
S. Paulo, de 14 de outubro do corrente ano, 

1.2.9- Comunicações i13 Pl-esldêiiCfa· · 

-Recebimento do Aviso n·· 409193, do Presidente_do 
Tribunal de Contas da União, encaminhando cópia da De­
cisão n" 459/1)3, bem como do Relatório e Voto que a 
fundamentam. , . . __ -

- Têrmino do prazo sem que tenha sido-interpOstO 
recurso no sentido de irich.is-ão cm Ordem do Dia, do Pro­
jeto de Lei do Senado n·• 46/93, qu~ ,dispõe sobre associe­
dades de responsabilidade limitada. rejeitado cm aprecia­
ção conclusiva pela· Comissão -de' ConstituiÇão.~ Jus'tiça e 
Cidadania'. Ao Arquivo. ' · ' ' ' · ' ' · 

-Edição pelo Senhor Pre~identc da R"epúbilca da 
Medida Provisória n" 360/93. <.jue altera dispos-itivos da 
Lei n" 8.666, de 21 de junho de 1~1.)3, que regulamenta 
o art. 37. inciso XXL 9~ Consiit4ição Feder.al. institui 
normas para licitações e contratos. da administração públi­
ca, c dá outras providências, designação da ComissãO Mista 
e estabelecimento de calendário p_ara.soa tramítação. 

1.2;10- Discursos do Expediente 

SENADOR ALBANO FRANCO_.:, Posicio"namento 
de S. EX' contrário ao aumento de tributaç3o ã Se" r Pi-oPOsto 
pelo Ministro da Fazenda, ~r. Fernando Henrique Cardoso 
ao Presidente da República. SOnegaçãO permissiva na eco­
nomia informal prejuPicando a ecohornia brasileira. o dra-
ma do desemprego rtõ ara~iil. . 

SENADOR BELLO PARGA, como (.{d~( :._·Nota 
oficial do Partido da Frente Liberal - PFL - sobre o 
episódio das denúncias do Sr. José Carlos Alves. dos Santos 

· sobre corrupção no Orçam'eitto -e posicionamento do par­
tido do andamento dos trabalh0s. da CPI. 

SENADOR ÁUREO MELLO- Falecimento· do ex­
Deputado Antônio Botelho Maia, do Estado do Amazo­
nas. 

SENADOR NEY MARANHÃO, como Líder- De­
fesa dos investimentos de capital estrangeiro no Brasil. 
Associação do Brasil ao desenvolvimento asiático. 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO- Re­
futando. como advogado, o depoimento do Sr. Jos.é Carlos 
Alves dos Santos na CPI da .. corrupção no Orçamento". 

• 

Defesa da continuação dos trabalhos da Revisão Constitu-
- cional e da normalidade nas Casas .d9 Cqngresso Nacional. 

tendo em vista a manutenção da democracia e da ordem. 
Lamentando a coincidência do nome de S. Ex~ com o nome 
do Deputado Cid Carvalho (PM(JB"-MA), citado no depoi­
mento do Sr. José Carlos Alves dos Santos. 

- 1.2. li - Ofícios 
- N'' 494/93, da Liderança do Partido Democrático 

Trabalhista-PDT, referente a indiCaçáo do Deputado Ro­
berto Franca para irttegrar, na quà.Jidade de membro su­
plente, em substituiçãO ao Deputado Luiz Girão, a Comis­
são Parlamentar Mista de Inquérito, deStinada a apurar 
fatos "cbntidos nas· denúncias do Sr. José Carlos Alves dos 
Santos. 

1.2.12- Leitura· de Projeto 

Projeto de Lei do Senado ir; 138/93, de autoria do 
Senador Gilberto Miranda, que extingue a punibilidade 
·dOs 'crinle's contra a ordem tributária. · 

1.3-0RDEM DO DIA 

-Requerimento n" 619/93, de autoria do Senador"Jo­
_J1a_s Pinheiro, solicitando que sobre o Projeto de Lei do 
Senado n\' 158/92, -que dispõe sobre as despesas reservadas 
ou confidenciais e dá outras providências. além da comissão 
constante do despacho inicial, seja ouvida a de Assuntos 
Económicos. Aprovados. 

-Requerimento n'·' 1063/93, dê autOria do Sefiador 
Ronan Tito, solicitando, que sobre o P,rqjeto de Lei do 
Senatlb n'' I30/93;'quc Concede ao- idOSo ,e, ao deficiente 
físiCo OU mental. o befléfício da percepção de um salário 
mínimo mensal, desde que comprovem não possuir meios 
de prover a própria manutenção ou tê-la provida por sua 
farm1ia regulamentãndo o inciso V do artigo' 203 da Consti­
tuição Federal, além da Comissão constante do despacho 
inicial, seja ouvida também, a de Assuntos Económicos. 
Aprovado. 

-- Plifyjeto de Resolução n·' 88/93, que autOriza a Pre­
feitura Municipal de Altônia-PR a contratar operação de 
crédito junto ao Banco do Estado do Paraná-BANESTA­
DO. ho valor equiVãlente a quinze milhõeS c seiscentos 
mil cruzeiros reai~; á preço de abril de 1993, dentro do 
Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano~PEDU. 
Aprovado. À Comissão Díretora para a redaÇão final. 

1.3.1 - Discu[sO após a Ordem do Dia 

SENADOR VALMIR CAM PELO -Solidariedade 
ao Governador Joaquim Roriz (DF), por- estar exposto 
a suspeição pública devido às denúncias sem provas do 
Sr. José Carlos Alves dos Santos no episódio de corrupção 
no Orçamento. Dignidade ultrajada do_ Governador do 
Distrito Federal pelo prejulgamento da sociedade frente 
às denúncias de corrupção no Orçamento. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATOS DO. PRESIDENTE 
N" 496 a 509-A, de 1993 
W 72 e US, de 1991 (Apostilas) 
N"' 388. c;Ie 1993 (Apostila) 

3- ATO DO .DIRETOR-GERAL 
N" 68, de 1993 
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4- MESA DIRETORA 
5- LÍDERES E V ICE-LiDERES DE PARTIDOS 

6- COMPQS!ÇÁ9 DAS COMISSÓES PERMA­
NENTES 

Ata da 219a Sessão, em 21 de outubro de 1993 

3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs.: Humberto Lucena e Chagas Rodrigues 

ÀS 17 HORAS ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE-
NADOREJ>". . r3 da Magistratura e dá outras providências, sancionado e 

transformado na Lei nj> 8.719_, çle 19 de outubro de 1993. 

Affonso Camargo _ Albano Franco _ Alfredo Campos _ Almir AVISOS DE MINISTROS DE ESTADO 
Gabriel Aluízio Bezerra _ Álvaro PaChec_o ~ .AntOnio Mariz _ 
Aureo M~llo - Bello Parga - B6ni. V eras--· Carlos De'Carli - N9 547/93, de 18 do corrente, do Ministro da_A.gricultura: 

do Abastecimento e da Reforma Agrária, solicitando prorro­
Carlos Patrocínio- César Dias- Chagas Rodrigues- Cid Saboia gaçãodoprazoparaencarninharinformaçõessobreosquesitos 
de Carvalho_ Coutinho Jorge- Darcy Ribeiro - Dario Pereira- constantes do Requerimento n' 762, de 1993, de autoria do 
Dirceu Carneiro _ Eduardo Suplicy _ Elcio' Alvares _ Epitácio Senador Moisés Abrão. 
Cãfeteira ~ -Esperidião Amin - Eva Blay - Flaviano Melo - N9 977/93, 30 de setembro último, do MinistrO Çhefe­
FiailCiSc'o Róllemberg _ Garibaldi Alves Filho._ Gerson Ç!amata- da Secretaria de Planejamento, Orçamento e COordeTiação 
Gilbérto Miranda-- Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida -, da Presidência da República, solicitãndo prorrogação âo prazo 
Humberto Lucena _ Hydekel Freitas _ Irani Saraiva _- lrapu~ para encaminhar informações sobre os quesitos constantes 
Costa Júnior_ Jarbas :Passarinho_ João Calmon _ João França- do Requerimento n9 688, de 1993, de autoria do Senador 
João Rocha_ Jonas Pinheiro_ JoS<!Q~~J: Marinho _José Fogaça _ Gilberto Miranda e. · 
José Paulo Biso!- José Richa- José Samey- Júlio Campos~ N' 2.278193, de 14 do corrente, do Ministro Chefe da 
Júnia Marise _ Jutahy Magalhães_ Lavoisier Maia_ Levy Dias_ Casa Civil da Presidência da República, solicitando prorro­
Lourival Baptista _ Lucídio Portella _ Luit Alberto Oliveira _ gação do prazo para encaminhar informações sobre os quesitos 
Magno Bacelar _ Mansueto de_ Lavor ~M;a,rco 1vfaciel _ Mário constantes do RequerimentO Ô:9 635, de 199_3, de autoria do 
Covas Marluce Pinto_ Mauro Benevides _ Me_ira Filho _ Senad_or Gilberto Miranda. 
Moisés-Abrão _-Nabor Júnior _ N"elson Çarneiro _ Nelson 
Wedekin _ Ney Maranhão _ Onofre Qriiriáil _ Pedro Simon _ · 
Pedro Teixeira_ Raimundo Lira _ Ronaldo -Aragão _ Ronan Tito 
_ Ruy Bacelar_ Valmir Campelo _Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 74 Srs .. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a Proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1' Secretário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte: · = 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 
N9 375, de 1993 (n'714193, na origem), de 19 do corrente, 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n~ 147, de 1992 (n~ 
3.303/93,- na Casa de origem), que extingue a 1~ Auditoria 
da 1~ Circunscrição Judiciária Militar; extingue cargo na carrei-

PARECERES 

PARECER N• 362, DE 1993 

(Da Comissão Diretora) 

Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câ~ara n' 148, de 1993 (n' 1.909, de 1991, 
na Casa de origem). 

A Comissão Diretora apresenta a redação fínal das emen­
das do Senado ao Projeto de Lei da Câmara N9 148, de 1993 
(n' 1.909, de 1991, na Casa de origem), que "dispõe sobre 
a contratação por tempo determinado para atender a necessi­
dade temporária de excepcional interesse público, nos termos 
do inciso IX do art. 37 .da Constituição Federal, e dá outras 
providências". 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro de 1993. 
- Humberto Lucena, Presidente ·- Júlio Campos, Relator 
-Chagas Rodrigues - Beoi V eras. 
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ANEXO AO PARECER N• 362, DE 1993 
Redação final das emendas do S"eDado ao Projeto 

de Lei da Câmara n• 148, de 1993 (n• 1.909, de 1991, 
na Casa de origem). 

Dispõe sobre a contratação por tempo determinado 
para atender a necessidade temporária de excepcional 
interesse público, nos termos do inciso IX do art. 37 
da Constituição Fed~ral, e dá outras providências. 

Emenda o• 1 

Parágrafo único. Os serviços referidos no caput deste 
artigo serão desenvolvidos em e:ventos de curt~ c média dura­
ção, para atender ao estrito interesse da Administração Pú­
blica.~· 

PARECER N• 363, DE 1993 

(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 7, de 1991 (n• 3.081, de 1989, na Casa de origem). 

(Corresponde à Emenda n9 1-CCJ) A Comissão Dii:etora apreSenta -a redação do vencido, 
Dê-se ao§ 29 do art. 39 a seguinte redação: · para o turno suplementar, do SubstitUtivo do Senado ao Pro-
"Art. 3• ------···--·····"'': •.... _. .•.•• ~·--····- .. ····-·. jeto de Lei da_ Câmara n• 97, de 1991 (n' 3.081, de 1989, 
§ 19 ...... _·················~~·~···········~-~·~··~~--···~·~· n.~.,_Ç~sa de origem), que õ:ispOe estabeleCe normas para a-s-

§ 2" A contratação .de pessoal, nos casos dos incisos 
V e VI do art. 29, poderá ser efetivada à vista de notória 
capacidade técnica ou científica do profissional mediante aná­
lise do curriculum vitae." 

Emenda o~ 2 

(Corresponde à Emenda n• 2 - CCJ) 

Dê-.se ao inciso IV e ao parágrafo úniCo" -"dq art. 
seguinte redação: · 

"Art. 19 

IV- até quatro anos, nos casos dos .incisos V e 
VI do art. 2•. 

Parágrafo único. Nos casos dos incisos V e VI, os contra­
tos poderão ser prorrogados desde que o·prazo total não ultra­
passe quatro anos." 

Emenda n~"3 

(Corresponde à Emeridan• 3 - CCJ) 

Microempresas -ME e EmPresas de Pequeno Porte - EPP, 
relativas ao tratamento diferenciado e simplificado, nos cam­

- po5: admiJ!istrativo. fiscal, previdenciárlo, t{3balhista, credi­
tício e de desenvolvimento emPresarial (art: 179 da Consti­
tuição Federal). 

Sala de Reuniões da Comissão, 21 de outubro de 1993. 
- Humberto Lucena, Presidente - Júlio Campos, Relator 
- Cbagas Rodrigues - Benl V eras. 

ANEXO AO PARECER N• 363, DE 1993. 

Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do Substitutivo do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
n• 7, de 1991 (n• 3.081, de 1989, na Casa de origem). 

Estabelece normas para as ·Microempresas - ME, 
- e EmpresaS de Pequeno Porte- EPP, relativas ao trata­

·meitto-ditereociado e simplificado~ nos CampOs adminis-­
trativo, fiscal, previdenclário, trabalhista, crediticio e 
de desenvolvimento empresarial (art. 179 da COnsti­
tuição Federal). 

O Congresso Nacional decreta: 

Capitulo I 
Do Tratamento Jurídico Diferenciado 

Capitulo I 

Da Definição de Microempresa e de 
Empresa de Pequeno POrte · · 

Dê-se ao inciso II do art. 79 a seguinte redação: 1-:- microempresa, a pes59a jurídica e a firma indj_vidual 
.. Art. 79 ········~··········~·······~ ...... _ .......... -.--·~--·-que· tiverem receita bruta anual igual ou inferiol" ao valor 

·~· • •• • • • • • • • • •·• • • •• • • • • ~-· • • • • • • • • •·•• • • • • • • • • ~-~~··· ........ --~~;;..o,. ... ·~-·· ·- · nominal de duzentas e cinqüenta mil Unidades Fiscais de Refe-

II- nos casos dos incisos I a III, V e VI do art. 2", 
em importância não superior ao ValOr da reinuneraçãà Cons­
tante ~os planos _de re .. tri?uição. ou nos quãdros de cargos 
e salános do servtço publico, para servidores que desempe­
nhem função sem~lhante, ou, não existiri.do a semelhança, 
às condições do mercado de trabalho.". 

rência - UFIR; ou qualquer outro indicador de atualização 
monetária que venha a substituí-la, ou que contratem até 
viil.te trabalhadores; 

II- empresa de pequeno porte, a pessoa jurídica e a 
firma indiVidual que, não enquadradas como microempresas, 
tiverem receita bruta anual igual ou inferior a setecentas mil 
Unidades Fiscais de Referência - UFIR, ou qualquer outro" 
indicador de atualização monetária que venha a substituí-la, 
ou que contratem até cem trabalhadores. 

Emeoda n~ 4 § 19 O limite da receita bruta de que trata este artigo, 
. apurado_ no período de 1? de janeiro a 31 de dezembro de 

(Corresponde à EMenda n9 4- Cd) cada ano, será calculado considerando-se o somatório das 
Acrescente-se ao projeto o seguinte artigo, renumeran- receitas brutas mensais divididas pelos valores das Unidades 

do-se os demais: , · . . -·-Ftscais de Referência - UFIR, vigentes nos respectivos me-
"Art. 17. Fica a Escola Nacional de Adminis- ses. 

tração Pública - ENAP, autorizada a contratar servi- § 29 No primeiro ano de atividade, o limite da receita 
ços técnico profissionais, de pesquisa e de docência~ bruta será calculado proporcionalmente ao número d.e meses 
aseremprestadosporservidorespúblicos,semprejuízo decorridos entre o mês de constituição _da empresa e 31 de 
da jornada normal de trabalho. dezembro do mesrp.p ~no, descçmsideradas as frações de mês. 
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§ 3<:> O enquadramento da firma individual ou da pessoa 
jurídica em microempresa ou em empresa de pequeno pone, 
bem como o seu desenquadramento, não implicarão alteração, 
denúncia ou qualquer restriÇão em relação a contratos por 
elas anteriormente firmados. 

§ 49 Fica o Poder Executivo autoriz3_d6-a majorar em 
até duas vezes e meia o valor mencionado no inciso I deste 
artigo e, em ·até cinco vezes, o valor mencionado ·no inciso 
II, quando se tratar de empresa industrial. 

Art. 39 Não será considerada microempresa a pessoa 
jurídica e a firma individual: 

I- constituída sob a forma de sociedade pof- açõCs; 
II -em que o titular ou sócio majoritário seja pessoa­

jurídica ou físiCa domiciliada no exteriOr; 

III- que participe de capital de outra pessoa juiídica, 
ressalvados os investimentos provenientes de incentivos fiscais 
efetuados antes da vigência da lei n~ 7 .256, de 27 de novembro 
de 1984, quando se tratar de microempresa, e antes da vigência 
desta lei, no caso de empresa de pequeno porte; 

IV- cujo titular, sócio majoritário ou c::ontrola_dpr. parti­
cipe de outra empresa, a menos que a receita bnita anual 
total das empresas interligadas não ultrapasse os limites fixa­
dos_ no inciso I, do art. 2~ desta Lei, para enquadramento 
como microempresa, ou- no inciso II, do mesmo artigo, para 
enquadramento como empresa de pequeno porte; 

V- que realize operações relativas a: 
a) compra e venda, loteamento, incorporação, locação 

e administração de imóveis; 
b) câmbio, seguro-e distribuição_de valoresmobiliários; 
VI- que prestem serviços profissionais liberais regula­

mentados_ em lei. 
Parágrafo único. o~-Qisposto no inciso IV deste artigo 

não se aplica à participação de microempresa ou de empresa 
de pequeno porte em centrais de compras, bolsas de subcon­
tratação, consórcio de exportação e outras associações asseme­
lhadas. 

Capitulo III 

Do RegiStrõ-Es-pecial e EnqUadramento 

Art. 4~ A pessoa jurídica ou a finita individual que, 
antes da promulgação desta Lei, preencher os requisitos de 
enquadramento como microempresa oU empresa~de pequeno 
porte, comunicará esta situação ao ótgão cOmpetente, para 
fim de registro especial, na forma previSta neste Capítulo. 

Art. s~_ Tratando-se de empresa já oonstitUida, o regis­
tro será realizado mediante simples comunicação, da qual 
constarão: 

I - o nome e demais dados de identifiCaÇ-ão da firma 
indiVidual ou da pess_oa jurídica e de seus sócios;-- -

II- a indicação do registro de firrôa indiVidUal ou do 
arquivamento dos atOs constitutivos da sociedade; _ 

III - a declaração do titular ou de todos os sócios de 
que o volume da receita bruta anual da empresa nao excedeu, 
no ano anterior, os limites fixados no art. 29, I_ e II, e seu 
§ 4,., desta Lei, e de que- ã empresa ilâo se enquadra em 
qualquer das hipóteses de exdusão do art. 39 d!.!sta_ LeL_ . 

Parágrafo úníco. -o regiStio especial da microempresa 
e empresa de pequeno porte será feito em COnformidade com 
a legislação em vigor. 

Art. 6~ Feita a comunicaçao~ e independenteme-nte de 
alteração do ato contitutivo~· a micrOempresa·-adotará, e·m se­
guida ao seu nome, a expresSão '~microeinpresa" ou, abrevia-

damente, ''ME", e a,empresa de pequeno porte a expressão 
"empresa de pequeno porte,., ou "EPP". _ 

Parágrafo único. É privativo de microempresa e de em­
presa de pequeno porte o uso das expressões de que trata 
este artigo. 

Art. 1~ O órgão inçumbido de registar as microempre­
sas _e as empresas de pequeno porte,' coitfonrie o_disposto 
neste C:ipítulo, comuriicará esses registres aõs órgãos fiscaliza­
dores da Administração Federal, Estadual e Municipal. 

Parágrafo único. Feita a comunicação, Os órgãos ftscali­
:zadores procederão à imediata inscrição da microempresa e 
da empresa dC pequenO Porte em seus regiStres. 

" Capitulo IV 

Do Desenquadramento e Reenquadramento 

Art. s~ O desenquadràmento de microempresa e o de 
empresa de pequeno porte dar·se-á quando excedidos os res­
pectivos limites de receita bruta anual fixados no art. 2~ desta 
L<ei. . 

- § 1~ Será tolerad_o, por um único exercício fis_cal, seja 
ultrapassado em até vinte por cento o limite estabelecido_ no 
art. 2• desta Lei. 

§ 2" Desenquadrada a microempresa, passa automati­
camente à condição de empresa de pequeno porte, e esta 
à condição de empresa excluída do regime desta Lei. 

Art. 9? A empresa de pequeno porte reenquadrada co­
mo empresa e a microempresa reenquadrada na condição de 
empresa de pequeno porte comunicarão esse fato ao órgão 
de registro especial (CapítUlo III), no prazo de trinta dias, 
a contar da data da ocorrência. 

Parágrafo único. Recebida a comunicação, o órgão 
competente providenciará para que dela tomem conhecimento 
os demais órgãos interesSados nas órbitas federal, est!'dual 
e municipal. 

Capítulo V 

Do Regime Tributário e Fiscal 

Art. 10. Fica o Poder ExecutiVo autorizado a conceder 
iS-e-nções ou reduções tributáó~s às;n_iqoe:ropresas e às empre­
sas de pequeno porte, definidaS córiforrite o art. 2~ desta Lei. 
· Art. 11. Ultrapassado mais de uma vez o limite da re­
ceita bruta, a micrOempresa ficá autoMaticamente sujeita ab 
tratamento tributário e fiscal da empfesa de peQuen.õ porte, 
e esta ao regime tributário e fis'cal normal, ·respeitado o dispos­
to no§ 1•, do art. 8• desta L<ei. 

Parágrafo único. A tnicroempn!Sa -e ·a emptêsá de pe­
queno-porte retomarão ao gozO dos benefícios legais, se volta­
tem a apresentar a condição original quanto ã.o liinite da reCei-
tà bruta~·· · · - ·· 

Art. 12. A escrituração da microempresa e da empresa 
de pequeno porte será simplificada, nos termoS a serem- dispos­
tos pelO Poder Executivo na regulamentação desta Lei. 

Art. 13. A microempresa e a empresa de pequeno porte 
nãC! estão. isentas do recolhimento dos tributos .devi_dos por 
terceiros e por elaS retidos; _ 

Pará~rafo único. O disposto no caput deste artigo não 
disperisa as empi'esas nele referidas da guarda dos documentos 

- relativos às compras, vendas e serviços que realizarem. 
:-- --Art. 14. Os documentos fiscais einitidos pelas mi­
croempresas e pelas empresas de pequeno porte Obedecerão 
a modelos simplificados, aprovados em regulamento, que ser­
virão para todos Os fins previstos na-legislação tributária: -
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Parágrafo únicO. Até o últimó ·rua útil do mês de abril 
do ano-calendário seguinte será entregue a Declaração Anual 
Simplificada de Rendimentos e Informações, em modelo sim­
plificado, aprovado pela Secretaria da Receita Federal. 

Art. 15. O cadastramento fiscal da microetnpresa e da 
empresa de pequeno porte será feito de ofíciO, mediante inter­
comunicação entre o órgão de registrO e ós órgãos fisCãis 
cadastrais competentes. -

Capítulo VI 

Do Regime Previdenciário e Trabalhista 

Art. -16. Ficam assegurados aos titulares e sócios das 
m.icroempresas e das empresas de pequeno porte, bem como 
a seus empregados, todos os direitOS-p{eVi.StOs-·nã-legislação 
previdenciáTüt e-li'3balhista; observado <Y dispOsto neste Capí-
tulo. , 

Art. 17. O Poder ExecutiVo estabelecerá procedimen­
tos simplificados que facilitem -o cumprimento-da: legislação 
previdenciária e trabalhista. por parte das microempresas e 
empresas de pequeno porte, bem como _para eliminar exigên­
cias burocráticas e obrigações acessóiiãs quesejarií incompa­
tíVeis Com o tratámento simplifiCado e favoreCido previsto 
nesta Lei. - -

Art. 18. As microempresas, as empresas de pequeno 
porte e seus respectivos eíílptegádos recolherã_Q_as_contribui­
ções destinadas ao custeio da previdência sOcial de acordo 
com o previsto na legislação específic-a,-observado o seguinte: 

I - a contribuição da mictoempresa parã o custeio das 
prestações por acidente de trabalho será calculada pelo percen-
tual mínimo; - --- · · 

II - o POder Executivo expedirá instruções relativas ao 
recolhimento englobado das contribuições previdenciárias das 
microenipresas, empresas de pequeno -porte e de seus empre­
gados, estabelecendo prazo único para sua efetiv3.Ção, obser­
vada a periodicidade mensal; - - - -

III- as instruções a que se refere o iriciso aD.feri(ú• deve­
rão, também, prever o reColhimento das contribuições por 
intermédio da rede bancária autoriZada e a utilização de docu­
mentos de arrecadação simplificado. 

Art. 19. A microempresa e a empresa de pequeno porte 
serão ressarCidas· dos custos de perícia para avaliação de condi­
ções de insalubridade ou de periculosidade se o respectivo 
laudo concluir pela inexistência dessas condições. 

Art. 20. As fiscalizações trabalhista, previdenciária e 
tributária atuarão de fonna orientadora em relação à microem­
presa e à empresa de pequeno porte. 

Art. 21. A miCróempresa e aeriipfesã. âe pequeno porte 
ficam dispensadas de efetuar as notificações ~ que se·-reiei:"em 
o § 2', do art. 139 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

Art. 22.~ O disposto nos arts. 17 e 21 desta Lei não 
dispensa a rriicroempresa e a empresa de pequeno porte do 
cumprimento das seguintes obrigações: 

I - efetuar as anotações na Carteira de Trabalho e Previ­
dência Social; 

II - apresentar a Relação Anual de Informações Sociais 
-RAIS;e 

III - manter arquivados os documentos coprobatórios 
dos-direitos e obrigações trabalhistas e previdenciários, espe­
cialmente folhas de pagamentos, recebidos de salários e de­
mais remunerações, comprovantes de desco:w,tos efetuados e 
de recolhimento das contribuições a que se refere o art.18 
desta Lei. 

IV- controlar os períodos de férias de seus empregados. 
Art. 23. As microempresas e as empresas de peque_po 

porte estão sujeitas- ão depósito para o Fundo de Garantia 
do Tempo de Serviço - FGTS. 

Capitulo VII 
Do Apoio Creditício 

. - Art. 24. Àrrikroempresaeà-ertipresadepequenoporte 
ficam asseguradas condições favorecidas relã.tiVamente a eU­
cargos financeirosy·prazos e· garantias, nas operações que realiw 
zarém cóin instituições financeiras, inclusiVe bancos de desen­
volvimentos e entidades oficiais de fomento, na forma a ser 
regulamentada pelo Poder Executivo. 

Parágrafo único. Fica o Poder Executivo autorii3.do a 
incentivar e- fomentar os agentes fin3.ná:iros público-s--e priva­
dos a estabelecer linhas de crédito diferenciados às microem­
presas e às-empresas de pequeno porte, bem como a constituir 
fundo para garantia de aval ou fiãnça, indiasiVe provendo 
Os meios neCessários. ~-- ----- - - - ---- --

Art. -25. Nas operaçõ-es a que·se refere o art~go anterior, 
de valor até vinte mil UFIR, as garantiaS exigidas ficam restri­

-tas aos próprios bens financiados, à fiança e ao aval. 
Art. 26. Dos recursos -de que trata o arL 11, b, da Lei 

n' 8.154, de 28 de dezembro de 1990, até cinco por cento 
ao-ano- devem ser destinados a aplicações fínailceiras para 
lastrear a prestação de aval ou fiança complementar eni opera­
ções cujo valor não ultrapasse o ·teta estabelecido no artigo 
anterior e desde que, a mícroempresa e a empresa de pequeno 
porte não tenham condições de oferecer garantias ou fidejus­
sórias, ou de contratar seguro de crédito no valor total do 
mútuo. 

Art. 27. As diretrizes e normas regulamentadoras da 
prestação de aval, a que se refere o art. 26 __ desta Lei, fkani 
a cargo do CoD.selho Deliberativo de que trata o § l9 do 
art. 10 da Lei n• 8.154, de 28 de dezembro de 1990. 

Capítulo Vlll 
Das Penalidades 

Art. 28. A firma individual ou sociedade que, sem ob­
servância dos requisitos desta Lei, tentar enquadrar-se ou 
manter-se enquadrada como microempresa de pequeno porte, 
estará Sujeita às SegUintes Perialidades: 

I- pagamento de todoS Os tributos e contribuições, como 
se redução alguma houvesse exístido, acrescidos de juros de 
mora e multa estabelecidos na Lei n9 8.383, de 30 de dezembro 
de 1991, contados da data em que tais encargos deveriam 
ter sido pagos até a -_data de seu efetiyo pagamento.;_ -· _ 

II - multa prevista no inciso II do art. 49 da Lei n9 
8.218, de 29 de agosto de 1991, no caso de dolo, fraude ou 
simulação, e, especialmente, nos casos de falsidade de declara~ 
ções ou inforções prestadas, por seu titular ou sócio, às autOri­
dades competentes; 

III - aplicação automática de multa de cinqüenta por 
cento sobre o valor rnonetatia-mente corrigido sobre os em­
préstimos obtidos com base nesta Lei, independentemente 
do cancelamento do incentivo de que tenha sido beneficiada; 

IV- cancelamento, de ofício, de enquadramento como 
microémpresa oU como empresa de pequeno porte. 

Art. 29. A-falsidade de declaração prestada objetivan­
do os benefícios desta Lei caracteriza- o -Crime de que trata 
o art. 299 do Código Penal, sem prejuízo de enquadramento 
em outras {iguras penais. · 
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Capitulo IX 
Disposições Finais e TransitóriaS-

Art. 30~ As fitma:s individuais e as sociedades comer­
ciais e ciVIs enquadráveis como -microempresa- ou empresa 
de pequeno porte que, durante cinco anos, não tenham exer­
cido atividade económica de qualquer espécie, poderão reque­
rer e obter a baixa no registro competente, independente­
mente de prova de quitação de tributos e contribuição para 
com a Fazenda NacionaL 

Art. 31. As implicações orçamentárias e firianceiras, 
decorrentes desta Lei, serão incorporadas à Lei de Diretrizes 
Orçamentárias e co-nsideradas no Orçamento 4a_Uoião do 
ano subseqüente. 

Art. 32. A política de tarifas públicas_ para a microem­
presa e a empresa de pequeno porte contemplará sempre 
os preços mínimos concedidos a quaisquer outras empresas, 
adotando-se o_mesmo critério para a Venda de bens e serviços 
por parte de empresas e entidades públicas. 

Art. 33. A política de compras governamentais dará 
prioridade à microempresa e à empresa de -peqUeno porte, 
na medida de sua capacidade, com processo especial e simpli­
ficado nos termos da regulamentação desta Lei. 

Art. 34. As isenções e deduções previstas na atuallegis­
lação em benefício da microempresa e da empresa de pequeno 
porte permanecerão até que entre em vigór o regime tributário 
e fiscal decorrente desta Lei. 

Art. 35._ -A presente Lei entra em vigor na data de sua 
publicação, produzindo seus efeitos tributários e fiscais a partir 
do exercício financeiro de 1994. 

Art. 36. _Q_ :eoder Executivo regulamentará a presente 
Lei no prazo de noventa dias, a contar de sua publicação. 

Art. 37. __ - Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrig•Jes) -O Expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 
É lido o seguinte - - _ _ 

PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR N•137, DE 1993 

Regulamenta o parágrafo único do art. 79 da Coos­
litulção Federal-

O Congresso Nacional deqeta: _ _ . 
'Art. 111 O Vice-Presidente da República terá as segumtes 

atribuições: -
I- atual como conselheiro do PresideJlte .da República 

quanto a projetas do Governo e a quaisquer assuntos refe­
rentes à administração pública federal; 

II - manter o Presidente inform-ado dos assuntos re­
levantes de que tiver conhecimento; 

III - buscar estar sempre atualizado e familiarizado 
com os negócios da Nação, de modo a p~d~r prep~rar-se . 
para a tomada de decisões, caso venha a substiturr o Presidente 
da República, temporária ou definitiVãmente; 

IV - representar o Presidente em atas ou cerimônias, 
sempre por ele indicado; 

V - assessorar o Presidente no estudo e preparação 
da mensagem e plano de governo a serem encaminhados ao 
Congresso Nacional, nos termos do art. 84, inciso XI, da 
ConstituiÇão; e . - - -- -- -- - _: 

VI - sugerir ao Presidente a adoção de medidas que 
julgue indispensáveis à segurança do estado. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publicaçâo. 

~rt. 39 Reyogam-se as disposiçõ~s em contrãri~. -

Justili<:ação 

_O parágrafo -único dó afL 79 da Constituição Federal 
·dispõe que "o Vice-Presidente da República, além de outras 
atribuições que lhe forem conferidas por lei complementar, 
auxiliará o Presidente, sempre que por ele for convocado 
para missões especiais". (Grifamos). ~ 

O objetivo principal da existência do cargo de Vtce-Pre­
sidente da República vem a ser a eventual substituição do 
Presidente no comando supremo do País. Este princípio esteve 

--sempre firmado em todas as Constituições b~asilei~as, e. tam­
bém nas estrangeiras. Daí resulta a relevância da tdenttdade 
que deve haver entre ambos, devendo, mesmo, ser o Vice-Pre­
sidente visto como um continuador da política e diretrizes 
assumidas pelo Presidente, jamais adotando com este uma 
posição conflitailte. Tal fato exige que o Vice-P_residente esteja 
preparado e atualizado com relação aos negóciOs de Governo, 
sendo salutar receber missões que poderão prepará-lo para 
o possível exercício da Presidência. 

Entretanto, por ser o segundo mandatário da Nação e 
por representar a continuação da obra política do primeiro, 
ele não pode exercer funções permanentes. Embora r_elevan­
tes, as suas missões deverão ser sempre transitórias, devendo 
ter como meta principal, justamente, a substituição eventual 
do primeiro mandatário - razão prirp.eira do seu -~rgo. ~s 
outras funções devem se restringir ao assessoramento e auXI1IO 
ao Chefe da nação. Em razão disso, decidimos estabelecer 
como atribuições do Vice-Presidente aquelas em que ele atue 
basicamente como conselheiro do Presidente, sem funções 
rotineiras que contrariariam o espírito norteador do objetivo 
princípal do seu cargo. - . 

Por essas razões, e no escopo de regulamentar o atado 
preceito constitucional, esperamos que nOssoS ilustres pares 
acolham a presente proposta. 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1993. - Senador 
Júlio Campos. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSTITUIÇÃO 
República Federativa do Brasil 

1988 

······p:;;:·~9~·~·s~b~·tit~i;á~·~··p~;~id~~;~·:·~·~~~~~:re··i·ri;;;di-
mento _e suceder-lhe-á no de vaga, o Vice-Presidente. 

P;rágrafo "único. Ü Vice-Presidente ~a Republ~ca, além 
de outras atribuições que lhe forem confendas por lei comple­
mentar, auxiliará o Presidente, sempre que por ele convocado 
para missões especiais. - - ·· · -

r A Comissão de Constituição, Justiça e CidadlliJ.ia.) 

o· SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O projeto 
lido será publicado e remetido à Comissão competente. 

Sobre a me_sa, comunicação que será lida pelo Sr. 19 Secre­
tário. 

É lida a seguinte: 
Em 20 de outubro de 1993 

Senhor Presidente 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência que, 

de acordo com o disposto no art. 39, alínea "a", do Regimento 
Interno, que mé ausentarei dos trabalhos da Casa, no período 
de 25 a 29/10, para breve viagem ao estrangeiro. 

Atenciosas saudações- Senador Cou~ho Jorge. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O expe­
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofícios que sei:ão lidos pelo Sr. 1 ~ SecreR 
tário. 

São lidos os_ seguintes: 

Of.Lid.PP n' 715/93 

Execelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 

Brasnia, 19 de_ outubro de 1993 

Digníss'iino PreSidente do Congresso Nacional 
senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa ExCeJência para 

indicar, como representantes do Partido Progressista na Co­
missão Parlamentar Mista de Inquérito "destinada ~ apurar 
fatos contidos nas denúncias do senhor José Carlos Alves 
dos Sântos, referentes às atividades dos parlame~tare:S,-mem­
bros e representantes de empresas envolvidas _n_a destinação 
de recursos do orçamento da União, capazes de configurar 
ilicitudes penal, bem assim, investigar a existência de esquema 
de corrupção na comis_sáo de orçamento, nos últimos cinco 
anos•~, o Deputado Mário Cherm.ont, na qualidade de Titular, 
e o- Deputado Júlio Cabral, na qualidade de Suplente, retifi­
cando os termos do Of.Lid.PP n" 714/93, anteriorriu!ilte enca­
minhado a essa Presidência. 

Valho-me da oportunidade para reafirmar a: Vossa Exce­
lência expressões do mais alto apreço e consideração. -Depu­
tado Salatiel Carvalho, Líder do Partido Progressista -PP. 

Exm' Sr. Brasília, 20 de outubro .de 19;J;J. 

Senador Jarbas Passarinho 
DD. Presidente da CP! sobre a "Corrupção no Orçamento" 
Nesta 

Senhor Presidente, 
No exercício da Liderança do PRN, indiquei, sem ter 

fc;: i to consulta prévia aos demais membros do Partido, e em 
virtude da urgência do assunto, meu nome para membro Titu­
lar da CP! incumbida de investigar "Corrupção no Orçamen­
to", e o do Senador Ney M.aranhão, para suplente, como 
representantes do Partido. 

Dirijo-me, agora, a V. Ex• para solicitar-lhe que tome 
as providências cabíveis no sentido de inverter as posições, 
colocando-me como Suplente e o Senador NEY MARA­
NHÃO, como titular desta Comissão. 

Sendo o que se apresenta para_ o momento, aproveito 
para renovar-lhe mc:us protestos de elevada estima e conside­
ração. - Senador Aureo Mello. 

Of. 234/GLPSDB/93 

EXcelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 

Brasfiia, 20 de outubro de 1993. 

Presidente do Congresso Nacional 
Senado Federal 

Senhor Presidente, 
Dirijo-me a Vossa Excelência para, nos termos regiMen­

tais, substituir o nobre Senador José Richa pelo Senador Mário 
Covas, como Suplente, representando o Partido da Social 
Democracia Brasileira - PSDB, na Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito destinada a apurar as denúncias .do ex~ser~ 
vi dor do Senado Sr. José Carlos Alves dos Santos)obre irregu­
laridades praticadas no âmbito da Comissâo-Mista de Orça-
mento. _ 

Na oportunidade, renovo protestos de elevada estima 
e distinta consideração . ..;.... Senador Mário Covas, Líder do 
PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Os expe­
dientes. lidos vão à publicação.--

A Presidência recebeu, do Governo do Estado ,do Rio 
de Janeiro, o Ofício n' S/126, de 1993 (n' 441, na origem), 
solicitando nos termos da Resolução n9 36, de 1992, do Senado 
_Federal, autorização par~ _que aquele Governo possa assumir 
a çlívida da Companhia do Metropolitano do Rio de Janeiro 
- Metrô, junto ao Banco do Estado do Rio de Janeiro S/ A 
- BANERJ, na qual o Estado participava como garantidor, 
conforme Resolução do Senado n9 3_3, de 1990. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntqs Eco~ 
nômicos, onde aguardará a complementação dos docu~entos 
necessários à sua instfução. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
meS~ reqUerimentO que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

.1::'. lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1072,_DE 1993 

Nos termos do art. 55, lll, da Constituição e para os 
fins do disposto no art. 13, § 1", do Regimento Intemo,-requei­
ro licença para ausentar-me dos trabalhos da Casa, no día 
21 do corrente, a fim de participar, como conferencista, do 
IV Forum Nacional de Direito Constitucional, promovido pela 
Faculdade de Direito da Universidade Federal de Minas Ge­
rais, em Belo Horizonte - MG. 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1993. - Senador 
Josaphat Marinbo. 
- ·- -o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Em votação 
o requerimentq.. - .· . . .. · . : · · 

Os Srs. Seriadores que aprovam, queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. 
AprovadO o requerimento, fica concedida a licença solici­

tada, nos termos do art. 13 do Regimento Interno. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Sobre a 

mesa requerimento que será lida pelo 19 Secretário. · 
É lido e aProVado o seguinte 

REQUERIMENTO N• i.073, DE 1993 

Brasília- DF, 21 de outubro de 1993. 

Excelentíssimo Senhor 
-_ Senador HumbertÕ Lucena 

Digníssimo Presidente do Senado Federal 
Nesta 

senhor Presidente, 
Cumpriinentaildo-o cordialmente, requeiro a Vossa Ex­

celência, nos tennos do art. 13, § 19 , do Regimento Interno 
do Senado Federal, que seja considerado, como licença autori­
zada, meu afastamento dos trabalhos desta Casa, nos dias 
22 e 25 do mês em curso, quando estarei participando do 
X:X Congresso Brasileiro da Indústria de Panificação e Confei­
taria, promovido pela Associação Brasíleira das Indústrias 
de Panificação e Confeitaria, em-Gramado- RS, conforme 
convite anexo. 

Cordialmente, - Senador V almir Campelo. 

Convite 

A AssociaÇao Bfãsüeifã da Indústria de Panificação -
ABIP e o Sindi~N das Indústrias de Panificição e Confeitaria 
e de Massas Ali.Dientícias e Biscoitos no Estado do Rio Grande 
do Sul têm a honra de convidar V. Ex., para a Solenidade 
de Abertura do XX Congrepan que realizar -se-á no Centro 
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de Convenções do Hotel Serra Azul, na cidade de Gramado, 
RS às 20 horas do dia 2S de outubro de 1993. 

' O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado 
o requerimento, fica cón~dida a licença solicitada, n~s termos 
do art. 13 do Regimento Interno. -

Sobre a mesa requerimentos que serão lidos pelo 19 Secre­
tário. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 1.074, DE 1993 

Senhor Presidente, _ _ _ _ __ _ 
Requeiro, nos termos do art. 210, n9 2, do Regijô.entõ­

Interno, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, dos 
dircursOs proilunciados pelo Acadêmico Josué Montello e do 
Jornalista Roberto Marinho, por ocasião da posse deste último 
na Academia Brasileira de Letras. no dia 19 do corrente, 
e publicados no jornal O Globo, edição do dia 20, páginas 
8 e 9, em anexo. _ - ___ : _ 

Sala das Sessões,-21 de outubro de 1993.- BeiJo Pai:ga.-

(À Comissão DiretQra.) 

REQUERIMENTO N• 1.075, DE 1993 

Nos termos do art. 210 do Regimento Interno~ requeiro 
a transcrição, nos Anais do Senado, do a.D.igo ~~o, Partido 
da cidadania e a revisão"~ de autoria do Senador Marco Ma­
ciel, publicado no jornal Folha de S. Paulo, de 14 de outubrq 
em curso. _ _- __ ,.-., .- _ 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1993. - Guilltel'll!~ 
Palmeira. 

(A Céimissãa Diretora.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- De acordo 
com o art. 210, § 1~, do Regimento Interno,.os requerimentos 
serão submetidos ao exame da Comissão Di!:etora. 

A Presidência recebeu o A viso n;~_ 4Q9/9_3, .de _19 _q_o corren­
te, do Sr. Presidente do Tribunal de Contas,Q~ Uniª"o, en~~aiiJi:-. 
nhando cópia da Decisão n' 4S9/93, bem como do Relatório 
e Voto que a fundamentam. 

O expediente_será encaminhado à Comissão· de Assuntos 
Económicos, para conhecimento e providências que_ julgar 
cabíveis. _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Esgotou-se, 
no dia 19 do corrente, o prazo previsto no _art. 91, § 39 , do 
Regimento Interno, sem que tenha sido interposto recurso 
no sentido de inclusão, em Ordem do Dia, do Projeto de 
Lei do Senado n!' 46, de 1993, de autoria do Senador Magno 
Bacelar, que dispõe sobre as sociedades d~._r:esponsabilidade 
limitada. 

A matéria foi rejeitada em apreciaçãCf concl:usiya pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O projeto vai-ao-Arquivo. -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O Senhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória_n~_ 360, 
de 18 de outubro de 1993,.que altera dispoSiiívoS da Lei n~ 
8.666, de 21 de junho de 1993, que regulamenêa o art. 37, 
inciso XXI, da Constituit;áó" Federal, institui-Dor-mas para lici­
tações e contratos da adminístração pública e14á outras provi-
dências. - :~·--

De acordo com as indicações das Lideranças, e nos termos 
do § 5' do art. 2' da Resolução n' 1/89-CN, fica assim consti­
tuída a Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre 
a matéria: -

Senadores 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 

1. GARIBALDI ALVES FILHO 1. RONALDO ARA­
GÃO 2. FLAVIANO MELO 

:~-· -·~--.' ·->~' "{-, 

3. JÚLIO CAMPOs 3. DARIO PEREIRA' . 
PFL. 

' I I '• •" ' " 

PPR 

4. AFFONSO CAMARGO 4. LUCÍDIO PORTELLA 

PSDB 

S. JUTAHY MAGALHÃES 5. DIRCEU CARNEIRO 

PSB 
6. JOSÉ PAULO BISOL 

PT 
7. EDUARDO SUPLICY 

Deputados 

TITULARES SUPLENTES 
BLOCO 

1. FELIX MENDONÇA i. CÉSAR BANDEIRA 
2, JOSÉ CARLOS ALELUIA 2. NEY LOPES 

3. WALTER NORY. 

4. V ASCO FURLAN 

.PMDB 

.3. LUÍS ROBERTO PONTE 

PPR 

4. ARMANDO PINHEIRO 

PSDB 

5. GERALDO ALCKMIN FILHO S. JOÁO FAUSTI-
1'10 

PP 

6. MARCELO LUZ 6. BENEDITO DOMINGOS 

PDT 

7. MIRO TEIXEIRA 7. LUIZ ALFREDO SALO-

MÃO 

De acordo com a Resolução n? 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitação da matéria: 

Dia 21/10 -- Designação da Comissão Mista; 
Dia 22/10- lnstalaçã.o da Comissão Mista; 
Até 23110 -Prazo para recebimento de emendas. Prazo 

para a Comissão_ Mista emitir o parecer sobre a admissibi­
lidade; 

Até 02/11 - Prazo final da Comissão Mista; 
Até 17111- Prazo no Congresso Nacional. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Há oradores 

inscritos. · 
C9ft~edo a palavra ao nobre Senador Albano Franco, 

primeiro orador inscrito. 
O SR. ALBANO FRANCO (PRN - SE. Pronuncia o 

seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, tenho 
sido solidário à maioria das ações do Governo do Presiden~e 
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Itamar Franco por ver nele um brasileiro que merece todo 
o respeito e todo tipo de colaboração. 

Tenho apoiado com prazer as lúcidas medidas desse ilus­
tre e brilhante Colega, o Ministro Fernando Henrique Car­
doso. 

Mas, numa hora como esta, Sr. Presidente, Srs. Senado­
res, não posso concordar, em hipótese alguma, com mais essa 
tentativa de se aumentarem os impostos, como uma pseudo­
solução dos desequilíbrios financeiros da Administração Públi­
ca. Isso já falhou outras vezes e falhará mais uma vez. 

Alguns podem estranhar i:ste protesto, depois de eu ter 
apoiado e aprovado o IPMF. Devo esclarecer, porém, que 
só aprovei aquele tributo por ele ter vindo com a promessa 
de ser implantado conjuntamente, eliminando outros impostos 
e contribuições soc,iais. Aprovei-o como uma_ medida transi­
tória. Aprovei-o como uma receita destinada à redução da 
nossa dívida interna. Aprovei-o corno urna estratégia de se 
alcançar a enorme sonegação que campeia na economia infor­
mal- que causa tanta concorrência desleal para os que cum­
prem com suas obrigações. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, esta Casa me conhece, 
sabe do meu posicionamento neste assunto. Sempre fui e conti­
nuo sendo contra o aumento de impostos para quem já paga 
muito. 

Costuma-se dizer que uma carga de impostos da ordem 
de 25% do PIB no Brasil é baixa quando comparada com 
a dos países mais avançados. Mas esta comparação é ilusória. 
Em primeiro lugar, porque, no Brasil, temos uma renda bem 
mais baixa do que os pafses mais avançados. ., 

Em segundo lugar, porque a sonegação entre nós é alar­
mante, fazendo com qUe poucos paguem muitO e· muitOs pa­
guem pouco ou nada. 

Em terceiro lugar, porque os tributos do Brasil agravam 
pesadamente a produção, criando sérios problemas ao cresci­
mento económico, ao combate à inflação e à gera-Ção de em­
pregos. Ou seja, temos uma estrutura de impostos distorcida 
e injusta. Os que pagam·são poucos e pagam-demais, os demais 
são muitos e pagam de menos. Não é justo e nem racional 
aumentar ainda mais a carga tributária, especialmente daque­
les que a pagam. O IPMF tinha a virtude de cobrar impostos 
daqueles que viviam e continuam vivendo na informalidade. 
Essa virtude deveria ser resgatada - até mesmo no próprio 
IPMF, se este vier a ser cobrado à partir de 1994. Na verdade, 
é inadmissível aumentar mais os impostos daqueles que os 
pagam - e muito. -

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 
O SR. ALBANO FRANCO- Ouço V. Ex• com prazer. 
O Sr. Ney Maranhão - Senador Albano Franco, V. 

Ex\ quando ocupa a tribuna do Senado, trata de assuntos 
de importância fundamental para os interesses do País. V. 
Ex~. corno Presidente da Confederação Nacional da Indústria, 
está trazendo a este Plenário, nesta tarde, um protesto com 
o qual concordo em número e grau. Quando estive na Lide­
rança do Governo do Presidente Collor, tive oportunidade 
de apresentar aqui o famoso emendão, sobre ajuste fiscal 
- um ajuste com justiça fiscal- para que· todos pudéssemos 
pagar os impostos. Tive a coragem de dizer que a sonegação 
neste País era muito grande; fui prejudicado à maneira dos 
meus adversários, mas tenho a consciência ttãnqüila de que, 
quando falei em sonegação no País, quis- chamar a atenção 
para urna lei esdiúxula, incompetente, que faz com cj_ue as 

!empresas necessitem contratar pessoas que dêem orientação 
sobre como pagar imposto. Nunca vi algo assim. Só no Brasil, 

onde pagamos aproximadamente cinqüenta impostos, que são 
altos e mal-aplicados. Tive oportunidade, Ontem, na Comissão 
Parlamentar de Inquérito, de perguntar ao Depoente se o 
Congresso tinha condições de contestar as contas públicas 
do Governo, quando as aprovamos aqui; e ele respondeu 
que não. Por isso, Senador Albano Franco, foi criada a Cernis­
to ongresso_ ração sível - que necessitava da assinatura de 
vinte e sete Senadores e conSeguimos_ sessenta e oito - para 
examinar essas contas públicas do Governo. V. Ex\ hoje, 
como Presidente da Confederação Nacional da Indústria, co­
mo homem público, como Senador da República, luta no 
seu Estado do Nordeste, onde os nossos amigos, os nordes­
tinos, morrem de fome. Essa carga tributária, Senador, não 
pode ser aumentada; ela tem que ser dimiriuída, através de 
uma lei justa, severa, para que todos paguem os impostos. 
É isso que V. Ex~ diz: poucos pagam e a maioria não paga, 
porque entre pagar os impostos e pagar aos operários, os 
emPresários têm que optar por pagar aos operários. Portanto, 
este Senador concorda, solidariza-se e parabeniza V. EX", pelo 
discurso que faz neste momento, alertando a Nação de que 
esse aumento de impostos é um assalto ao bolso do povo, 
como também aumenta o desemprego que campeia neste-País. 
Parabéns a V. Ex~, 

O SR. ALBANO FRANCO- Meu nobre Líder Ney Ma­
ranhão, agradeço o aparte de V. Ex~ que, com sua simplici­
dade, bravura e firriteza, opina acerca de assuntos da maior 
importância para o País, principalmente quando aborda que 
muitas das pequenas e médias empresas não têm condições, 
muitas vezes, de organizar não só a sua contabilidade, mas 
especialmente a·sua carteira de arrecadação de impostos, ten­
do em vista a intensa burocratização e o elevado e excessivo 
número de impostos. E tudo isso vem orierar· as nossas empre­
sas, sobretudo as pequenas e médias. 

Estou de ac;ordo com V. Exa, porquanto, hoje, pregamos 
e defendemos nessa Revisão Constitucional a ampliação do 
universo dos contribuintes e a simplificação dos tributo_s_. 

Muito obrigado, Senador Ney Maranhão. 
As duas coisas mais urgentes para o momento atual são: 

gerar empregos e reduzir a inflação. Não é possível vermos 
tanto_s pais de família e tantos jovens procurando emprego 
há 7, 8, 10, 12 meses e até mais - sem nenhum êxito·. 
O desemprego atinge a vários membros da mesma família. 
A renda familiar está sendo severamente afetada. A Confede· 
ração Nacional da Indústria dispõe de uma pesquisa. reve­
lando que o drama do desemprego é muito mais extensO do 
que se vê na frieza das estatísticas agregadas. Na maioria 
das. familias brasileiras há, pelo menos, l.!-rna pessoa procu­
rando emprego! Em 15% dos casos, há um membro da família 
desempregado; em 10%, há dois membros; em 8%, há três; 
em 7%, há quatro; em 5%, há cinco membros desempregados. 

No momento em que se estuda a redução de encargos 
sociais como estra.tégia de diminuição do custo" do trabalho 
com o propósito .de se desobstruir os impeditivos da geração 
de empregos - que é a coisa mais urgente neste. Pafs, junta­
mente com a queda da inflação - é inconsistente falar-se ~ 
em mais impostos. 

_ Sr. Presider].t~! Srs. Senadores, todos sabem que o Brasil 
necessita de urna urgente e amplã reformulação da atual estru­
tura tributá_ria. _ -·--

Nesse camp9~'São três as providências mais fUndamentais: 
1. aumentar o número dos que pagam; 
2. reduzir as alíquotas dos que pagam; 
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3. tributar mais o consumo do que a produção. 
Juntamente com essas providências há outra, na área 

fiscal, tão importante quanto elas: coitar funâo as despesãS 
do governo e não simplesmente tentar arrancar mais receita 
de quem paga, de quem está sustentando o pouco emprego 
que ainda resta neste País. _ 

Enterdo a angústia dos que têm a responsabilidade de 
pagar as contar da Previdência, Saúde, Educação e Servidores 
e não têm recursos para taL Mas o simples aumento de impos­
tos dos que já pagam muito não resolve esse problema. Na 
verdade, isso acaba gerando mais inflação, mais desemprego 
e menos arrecadação. 

O Sr. Aureo Mello - Permite V. Ex• um aparte? 
O SR. ALBANO FRANCO -Com muito prazer, nobre 

Senador Aureo Mello. 

O Sr. Aureo Mello- É uma verdadeira e imensa alegria 
ouvir V. Ex~ com a su-a ãufbridade, com o peso da sua autori­
dade, esquematizar esses problemas e abordar esse assunto, 
porquanto V. Ex~ há de estar informado que, há dias recentes, 
saiu uma notícia de que no ano vindouro pagaremos 35% 
sobre os ganhos no concernente ao imposto de renda. Quer 
dizer, ganha-se 100 e tira-se 35 do pobre funcionário inclusive, 
que é taxado como um dos devedores de imposto de renda, 
quando ele, em realidade, não tem renda nenhuma, ele tem 
uma simples retribuição pelo seu trabalho que é a forma 
de evitar a mendicância. Mas a importância do discurso de 
V. Ex• é o peso da sua autoridade. V. Ex• é um líder dos 
industriais do Brasil, é o líder da classe mais poderosa de 
todo este País. E. no momento em que V. Ex~ levanta sua 
voz para protestar contra a i"ngenuidade desses aumentos qua­
se pueris de impostos c de gravames que se desenham para 
o futuro, V. Ex• está marcando, por assim dizer, um verdadeiro 
monumento ao interesse de todos nós e de todos os brasileiros. 
Quero acreditar que as iO.dústrias brasileiras_ vão colaborar 
brava e plenamente para que a nossa--situação económico­
financeira seja equilibrada e estabilizada. No momento em 
que V. Ex~s estão procUrando chegar a um entendimento, 
encontrar diálogo, chegar a urna conclusão para acabar com 
o desemprego, aumentar a retribuição pela mão-de-obra, pelo 
trabalho, vem o Governo e se propõe, puerilmente, a aumen­
tar a sua -arrecadação através do aumento de empregos. Real­
mente, é uma coisa que deixa muita preocup-ação. Lembro-me 
- e já disse aqui da tribuna - que no tempo do Governo 
Collor todos os meses havia superávit e a prova disso é que 
ele baixou a dívida externa_ de 900 para 600_bilhões de dólares 
e também a dívida interna, da mesma maneira. Este Governo 
atual, com todo respeito e estima que me merece o Presidente 
da República, não apresenta superávit, não tem lucro no fim 
do mês e ainda gasta. Então o resultado tem que ser este: 
aumentar impostos e acabar com a nossa vida. O pronuncia­
mento de V. Ex• é ouvido com a maior curiosidade, com 
a maior expectativa, cõm a maior atenção, porque, quem 
sabe, V. Ex•, em nome da classe que representa, poderá ter 
urna forma de iluminar essas trevas horrendas em que estamos 

~. todos nos debatendo. Muito obrigado. 

O SR. ALBANO FRANCO- Nobre Senador Aureo Me­
llo, ao competente Senador, ao brilhante intelectual agradeço 
o aparte, que vem valorizar o nosso pronunciamento, princi­
palmente porque V. Ex• enfoca alguns daqueles aspectos que 
são hoje essenciais pil.ra a nossa sociedade. 

Tenho dito e repetido, Senador Aureo Mello, que hoje 
duas categorias pagam impostos neste País: os assalariados, 

que têm os seus tributos descontados em folha de pagamento, 
e as empresas organizadas deste País. É por isso que estamos 
fazendo aqui um apelo, uma advertência às autoridades econó­
mico-financeiras do nOsso País. Muito obrigado, nobre Sena­
dor Aureo Mello. 

Das competentes autoridades económicas deste País eu 
esperava o encaminhamento de um projetO par-a õ Congresso 
Nacional destinado a promover a referida reformulação da 
nossa estrutura de tributos e de gastos- fosse isso submetido 
como tema de revisão constitucional ou como tema de mu­
dança da legislação ordinária. 

Francamente, pleitear um simples aumento de imposto:, 
é uma conduta demasiadamente pequena diante do brilho 
das pessoas que hoje conduzem os destinos económjcos desta 
Nação. 

Esta Casa jamais se negou a examinar propostas de emer­
gência uma - em qualquer campo. Se o assilnt6 é urgente 
-como, de fato, é - que o Gove"riio encaminhe para unl 
projeto amplo, reformulando nosso quadro tributário e fiscal. 
Que lidere um imediato chamamento aos governadores e pre­
feitos para que eles também colaborem nessa patriótica cruza­
da de redenção nacional. 

A esta altura, deveríamos ter em mãos, na verdade, duas 
propostas: uma considerando a hipótese de tempo hábil no 
processo da revisão da Constituição; outra considerando a 
hipótese de se fazef o que for possível via legislação ordinária 
para, com isso, se poder implántar um novo quadro _tributário 
e fiscal a par!ir de janeiro de 1994. 

Mas, Sr~ Presidente, Srs. Senadores, em vez de duas pro­
postas para análise e discussão, vejo pela frente um mero 
aumento de impostos - como se fez e se. errou em tantas 
oportunidade_s anteriores. Por isso, trago aqui o meu inconfor­
mismo e o rn:aiS veerriente protesto, que, entendo, reflete 
9 mal-estar de toda a classe inc;lustrial e de toda a s.oc;iedade 
brasileira. 

Tenho certeza de que a visão abalizada do Ministro Fer­
nando Henrique Cardoso e a prudência do honrado Presidente 
Itamar Franco farão parar essa desastrada iniciativa. (Palmas.) 

O Sr. Bello Parga - Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma comunicação. em nome da Liderança do meu Partido, 
o PFL. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -V. Ex• tem 
a palavra, na forma regimental. 

O SR. BELLO PARGA (PFL- MA. Como Líder. Para 
urna comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, estamos atravessançlo uma hora grave na his­
tória do Parlamento brasileiro. O próprio quorum existente 
no momento neste plenário é um reflexo dessa situação que 
está nos afligindo e, por extensão, a todos os partidos políticos 
do País. . 

Essa situação, que se consubstancia na çriação e no fun­
cionamento de uma Comissão Mista de Inquérito para inves­
tigar irregularidades na Comissão de Orçamento da União, 
fez com que a direção do meu Partido se reunisse para exami­
nar o que vem ocorrendo. E, após a análise dos fatós, eirtltiu 
a nota que passo a le~ para registro nos Anais desta Casa: 

. "A direção Nacional do Partido da Frente 
Uberal - PFL em face das denúncias graves sobre 
a -eXiStêfíéia de <itos ilícitos praticados ·na Comissão de 
Orçamento do Congresso Nacional, esclarece que: 
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1 -Merecem integral solidari~daqe_ as ações c ma­
nifeStações de seus companheiros, DeputadO Inocêncio 
O'iveira, Presidente da Câmara Federal e dos líderes 
S1 nador Marc.o Maciel e Deputado_Luís Eduardo, exi­
gmdo rápida, rigorosa e total apuração dos fatos, atra­
vés da instalação de uma ComissãO Parlamentar de 
Inquérito; - . . 

2- Apóia a aplicação_de m_ed~d.as puni~ivas drásti­
cas, em relação a quem, porventura, .vier a ter culpa 
devidamente comprovada, não aceitarido, todavia. 
quaisquer prejulgamentos; _ _ 

3-Estende sua solidariedade à atitude e à ação 
de c_ompanheiros, que por todos _os meios. _inclusive 
os_ judiciais, estão buscando o esclarecimento _total da 
verdade e a defesa legítima de suas honras. 

4-Repudia a ação dos solapadores da revisão, 
que querem se apegar a um novo e não correlato argu­
mento, para tentar impedir por este caminho o exato 
cumprimento da Constituição, única vía -democrática 
para aperfeiçoar as lnstituiç5es e criar çonQições pafa 
a retomada do desenvolvime_nto; 

5-- Manifesta, finalmente, a certeza de que o epi­
sódio não_de_ve servir para quaisquer tentativas de rom~ 
pimento da ordem institucional, nem ao curso de ações 
visando a alteração do calendário eleitoral de 1994. 

Brasl1ia, 19 de outubro de 1993." 
Subscreve o Sr. Jorge Konder Bornhausen, Presidente. 
Era isso, Sr_ Presidente, que o meu Partido queria tO"rnar 

público no Plenário desta Casa e cuja divulgação_ eu agradeço 
a V. Ex• 

O Sr. Aureo Mello- Sr- Presidente, peço a palavra para 
uma breve comunicação: 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• tem 
a palavra, na forma regimental · 

O SR. AUREO MELLO (PRN - AM. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador_) -Sr .. Pr~sident~. Sr,s_ 
Senadores, esta comunicação é breve realmente, embora seja 
longa no sentir. Refere-se ao passamento do nosso ex-compa­
nheiro parlamentar, António Botelho Maia, irmão do Senador 
Álvaro Botelho Maia, que ocorreu no dia 2 do corr~nteL 

Este fato nã_o_ foi pór mim relatado na ocasião porque 
não tive dele conhecimento e só depois é que soube. O Sr. 
Antônio Maia foi uni parlamentar assíduo, eficiente, um depu­
tado dos mais destacados. Foi PrefeitO de Manaus, onde reali­
zou coisas admiráveis, inclusive o famoso Parque 10 de No­
vembro, que serviu de alen_to ã juventude e de motivação 
de saúde principalmente para aqu_eles da minha geração. E, 
afinal de contas, foi um homem de_uma inteligência m.uit_o 
especiaL --=-

Os amazonenses se contristam, amarguram-se e se sentem 
muito magoados mesmo por esse passamento. 

Quero registrar, Sr_. Presidente, esse fato lutuoso aconte_~ 
cido, para que não se diga que no Parlamento brasileiro não 
foi feita justiça a quem tanto merecia, ·como um- ex-Parla­
mentar eficiente e Capaz. 

Muito obrigado, Sr. Presidente-

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presidente, peço a palavra, 
como. Líder, para urna pequena comúnicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Tem V. 
Ex~ a palavra, na forma regimental. 

~ O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE~ Como Líder. 
S_em revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
este Senador, desde o iníCfo do seu mandato tem-se batido 
pelos investimentos do capital estrangeiro .. em nosso País-. 
- Vislumbrei, no __ m_eu trabalho, que a Asia é a porta para 

que o Brasil entre e encontre parceiros para o seu desenvol-
vimento. - - -- --

Sabemos que a República de Formosa; um país que tem 
território menor do que a Paraíba, hoje possui a maior reserVa 
cambial do mundo: 95 bilhões de dólares, com 20 milhões 
ae habitantes: . . 

Oilfeni esteVe aqui urria delegação que _está visitando o 
Brasil, chefiada pelo Vice-Ministro das Relações _Exteriores-, 
quando fizemos contato com- S.Ex~ e alguns Parlamentares 
da~_ China Popular, país que está dando exemplo ao mundo 
de sua capacidade. EnqUanto, no Brasil, no Norte e no Nor­
deste,. há 12 milhões de pessoas passando fome, a China Popu­
lar, com 16% de_ suas terras agricultáveis, com seus campo­
neses faz plantações manuais em 65% dessas terras, e o rest3n­
re_do_ plantio é mecanizado. A China possui urna_ pOpulação 
quaSe 10 vezes maior do que a população do Brasil e alimenta 
22% da população da Terra, dando um exemplo de tenacidade 
e desenvolvimento. Refiro-me à China Popular e à Formosa 
como países do Terceiro Milênio. 

E este Senador tem feito conta tos permanentes com esses 
dois países, viajando para lá uma ou duas vezes por ano che­
fiando delegações compostas de parlamentares e empresários. 

Neste momento, Sr. Presidente e Srs. Senactores, os frutos 
eStão- começando a brotar. No Estado do Ceará, terra do 
Senador Cid Sabói.a de Carvalho, temos investimentos de mais 
de US$20 milhões, onde Formosa está instalando fábricas 
de máquina de cos_tur_a populares para ajudar os médios, pe­
quenos e Il}icroempresáriós cearetises. Na te:rra do Senador 
Albano Franco, _temos investimentos de quase US$100 mi­
lhões, na área de rações, camarão e plástico.-

Quero, neste momento, congratular-me com o Gover­
nador Joaquim Francisco -pelo motivo de ele rerii.eter para 

-Cingapura uma Carta de entendimento p-ara o grupo empre-­
sarial Cathay Resources, um çios maiores de_Çii1gapUra:.- Este __ 
grupo, Sr. Presideiite, Srs. Seil."adrires, quer-Siinplesinf:nte ã.s-­
sumir o controle de Suape, porto que precisa de investimentos, 
pelo menos de US$1,5 bilhão para começar a funcionar de 
fato. Esses empresái'loS- q-uefeiri as-suriür a pa-rte de abasteci­
mento de água e Saneamento, 6 que irá beneficial- o povo 
de 186 cidades de Pernambuco, visto que a empresa do Estado 
não serve mais do que 19% da população de Pernambuco. 
Essa-Obra signiiicit um investimentO de mais de US$2,5 bilhões 
e bons parceil-os comerciais. - _ - _ · 

Sr. Pres-idente, neste momento, felicito o Sr. Gõvernador 
de PernambUco Por ter enviado essa carta de inteilçôes. O 
_ Vice-GOvernador Roberto Fonte está em Tóquio onde vai 
conversar com esses empresários e, se Deus quiSei', esSa parCê-­
ria trará benefíciOs- para: a Nação chinesa e para a Nação 
brasileira. 

Congratulo-me, também, com o Senado, porque aprovou 
nosso projeto de investimento de capital estrangeiro para as 
m-é-dias, pequenas e microempresas; projeto- es-se que. há mais 
de 6 meses, est'ª-_ na Câmara dos Deputados e não_ se tem 
movimentado. 

Faço um apelo ao Sr. Presidente da Câmara dos Depu­
tados ~nocêncio Olive_iia, que é_ nordestino, Cabra da peste, 
de Serra Talhada, para que impulsione esse projeto, pois, 
aprovado, será uma mola_ propulsora para o desenvolvimento 
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do Nordeste. Essas pessoas vêm para _o Brasil com o dinheiro 
que está sobrando na Ásia,_ para serem sóei6_s e. parceiros 
dos nordestinos, os quais estão morrendo de fome. 

Era-o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) --: Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARV ALHQ (PMDB .,.,-CE .. 
Pronuncia o segUinte discurso. Sem revisão do orad_9r.}.­
Sr. Presidente, Srs. Senadores, ass_omo à tribuna_ num~ _hora 
muito grave para a Nação, para o COngresso Naciohal_e para 
o Estado brasileiro. E o faço. depois de ouvir, pela palavra 
do nobre Senador Bello Parga, a leitor~ de uma nota oficial 
do Partido da Frente Liberal; o que alivia um pouco a tensão 
das palavras que começo a pronunciar. 

Mas gostaria que V. Ex~s acompanhassem o que tenho 
a falar, pois compareço a esta tribuna muito mais com a minha 
vocação ""-dvocatícia, muito mais pelos meus muitos anos de 
advogado do que propriamente através da minha_ experiência 
parlamentar. -_ 

Ontem, presentes estivemos ou acorrtpá-nhamos pêlo ví­
deo do nosso Gabinete ou_ pela televisão da nossa casa p 
depoimento do Sr. José Carlos Alves dos _Santos, o hom~m 
que há pouco era o acusado de_ um .crim~ -até_ cpm caracte..:-_ 
rísticas hediondas, o matador de sua própria mulher, um ocul­
tador de cadáver, segundo a imprensa, possivelmente um trafi­
cante de drogas. Mas, num passe de mágica, não mais do 
que através de um passe de mágica, transforma-se no algoz 
da honra e da dignidade da própria Instituição, o Congresso 
Nacional. 

De logo, dentro da nota do PFL, quero ·exprimir que 
também não concordo que um quadro como esse seja capaz 
de alterar os trabalhos do Congresso Nacional. É evidente 
que sempre fui contra a Revisão __ Çqns_tituciõnal, sempre me 
posicionei contra ela, ao_ longo dos _anos, explicando como 
a entendia. Passado o plebiscito, verifiCéinOO-se que o plebis­
cito não a autori4ou, sempre me pos,icioile-í --para que não 
houvesse a revisão, mas fui vencido pela maioria dos meQs 
pares. ·- _ _ _ _ _ ·~ o -

Quando um Ministro do Supremo Tribunal Federal_ con­
cedeu a liminar que beneficiava-a minha tese, fiquei revoltado, 
porque feria a minha Casa, feria os me_us companheiros e 
feria a maioria que me vencera. -- ··- -

A verdadeira democracia é aquela que respeita a manifes­
tação-majoritária. E, no momento em que meu ponto de 
vista foi amplamente vencido, não seria, evidc_ntemente, outro 
o meu comportamento senão o de me posicionar doutrina­
riamente no universo da revisão; mas nunca sabotá-la, nem 
negar o direito ao Congresso de fazê-la, quando entendeu 
que deveria realizá-la. 

Por isso, acho que a nota do PFL está absolutamente 
correta, mesmo contra meus sentimentos, que não querem 
revisão; mas o sentimento democriítico runaa_ a humildade, 
manda que se aceite a vontade da maioria e que se lute com 
os propósitos de cada um, dentro do universo que se há de 
estabelecer. 

O Sr. Bello Parga - Permite V. Ex• uin aparte? 

O Sll.. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço já V. 
Ex\ assim qUe terminar de fazer o intróito de meü prontm-
ciamento. -

O que vou falar, Sr. Presidente, talvez não seja do agrado 
de muita gente. Entretanto, tenho de falar por força da minha 
collsciência, porque tenho eStado inquieto nã.s últimas horas_, 
porque isso tem me levado a um ~ofrimento intensO- comO 
inte_grante desta Casa. Vejam bem: a pes~oa que,ontem pres­
tou longo depoimento aqui é ·acusada-de -ter ·assassinado sua 
própria mulher e de lhe fazer desaparecer o cadáver. No Direi­
to, digamos que isso se chama ocultar o cadáver, o que agrava 
o delito, que, por si só, já é um delito iSoladamente: a. oculta­
ção do cadáver. 

_Esse cidadão, Sr. Presidente, Srs. Senadores, jura inocên­
cia. Ele diz que nunca matou a mulher e que, logicamente, 
não ocultou o seu cadáver. Ontem, foi forçado. a depor diante 
de Congressistas que examinam as condições de outros Con-_ 
gressistas acusados de modo tão esdrúxulo. Ele narrou um 
episódio no qual a Nação não.ac_redita, a polícia não acredita, 
Brasílía não acredita, a família da Capital Federal não acredita, 
a mulher brasileira não acredita, ninguém acredita. Ele pro­
testa inocência. Quem acredita _nele? Ninguém acredita na 
palavra desse cidadão quando protesta a sua inocência e quan­
do promete prová-la. 

Entretanto, no momento em que esse cidadão se converte 
no acusador, no momento .em que ele escolhe entre os mais 
honrados a quem possa atingir, não impOrtando que seja Líder 
de partido ou Presidente do Congress-o -ou ·mero integrante 
de uma das Casas do Legislativo, nesse momento, a sua pala­
vra é de fé, a sua palavra é como se fora a de um cartório. 
É digna de fé, é digna de fundar urna CPI, é digna de abrir 
inquérito na Polícia Federal e tie converter os olhos de ~oda 
a Nação para o Congres·so Nacional, nesse rriomfmto em que 
falo, totalmente encoberto da lama mais podre desta Nação. 

V. Ex~s sabem qual é a lama mais podre? É a da dúvida, 
misturada com a dúvida da calúnia, da injúria e da difamação, 
ou com o mau_ cheiro das cois.as m..alprovadas, ou ainda, e 
principalmente, tudo agra_vado_pelo ônus da prova ainda não 
devidamente exercido. Quem de nós, quais os que estão aqui, 
entre os 584 CongressistaS, considerand~. os Deputados e Se­
nadores, qual dos Deputados e qual dos Senadores não está 
apenado na hora em que estOU falando? Todos estão- apena­
dos. Por meio de quê? Da palavra na qual não se acredita 
quando é de defesa, mas que merece fé, quando se converte 
em acusação. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, eu falava exatamente que 
os princípios e os ·sentiménfoS democrátiCOs são sup-eriores 
a tudo. Os meus sentimentos democráticos levar-me-ão a de­
fender a Revisão que sempre contestei, mas que quero ver 
realizada agora, porque isso é um desafio da ordem, é um 
desafio da disciplina do Congresso Naciol}:al. 

Vejam corno ser democrata é difícil! E por isso, Sr. Presi­
dente, Srs, Senadores, que defendo que haja realmente uma 
tenaz investigação, porque não há outro caminho que se possa 
seguir nesta hora, outro caminho que não seja a mci.iS pioTunda 

_investigação. E nem de leve há de se pensar que, havendo 
realmente culpado, por alguma razão ele não seja punido. 
Todos queremos a punição. Assistimos no Congresso Nacional 
à cassação de Deputados porque eram _faltosos ou porque 
tinham falsa credencial. Hoje, a Câmara conclui um trabalho 
muito sério indicando mais outros-Deputados à cassação por­
que teriam recebido dólares para a mudança de partido. Essa 
é a mentalidade do Congresso Nacional: a punição dos cuJpa­
dos, mas a punição depOis de tudo devidamente apurado, 
tudo devidamente levantado, de tal sorte que não haja dúvida, 
nem consciência pesada na hora em que o Pãrlamentar depo-
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silar o seu volo opinando por .uma cassação, que não é o 
resultado do voto do Parlamentar, mas é o resultado do ato 
ilícitO-porventura cometido pelo companheiro ou pelos compa-
nheiros-indiciados. _ _ 

Ontem, Sr-. Presidente, Srs. Senadores, acompanhei o 
depoimento desse cidadão e v_erifiquei algumas coisas que 
me deixàram estranhando o~ acontecimentos, como, por 
exemplo: o mais grave da im-pUtação que esse cidadão trazia 
à baila, ele não podia afli-inar; filiava baseado no que sabia 
da palavra do Deputado João Alves. Olhou para o Deputado 
Roberto Jefferson-e~- qüãn-do este o interrogava, ele exempli­
ficou: ~·o senhor taritbém é-dado como tendo recebido dinhei­
ro, pcrrque o Deputado João Alves me dizia. Eu não sei se 
o senhor recebia dinheiro. Não posso-afirmar se o s_enhor 
recebia dinheiro, mas o Deputado João Alves me dizia". 

E asSim foi a tónica primordial do_ depoimento. Isso, 
em Direito, não tem ó menor peso·; -não tem a rtlé'n"Qr signifi­
cação, não vale absolutamente nada. Mas qual é o resultado 
ético-, o resultado moral disso? Quem há_ de_ recolher essas 
penas sopradas ao vento do alto da Torre Eiffel? Quem reco­
lherá-iSSO da ventania intensa que varie e-sse País? _ 

Antes que preste depoimento _o- Deputado João Alves 
-isso acontecerá amanhã - o seu depoimento índireto _já 
está nos_auto& da ComissãO e aS: pessoas iffiplicadas já sOfrem 
demasiadamente no exato momento em que estamos no plená­
rio do Senado Federal. Vejam como isSO ~_estranho! --

Oufni'CoiSa me-pateceU-e5trari.h'a no depoirilento: eiS Par­
lamentares são desonestos aos borbotões. Há deputados, há 
senadores desonestos, há pessoas que receberam propinas, 
e essas propin-as deveriam ter sido pagas; segundo o depoente, 
pelo Deputado João Alves. _Mas quando alguém pergunta 
ao depoente: "E funcionários, não há? É só o senhor o deso­
nesto'!" Ele, então, explica: "Não. Funcionários, não há." 
Que coiSa estranha! QUe coisa esüa-nhã. num iiiar-de-lama, 
onde o_ funcionário--ou- a-figura exponencial é o entendido, 
é o técniCo-; é o gestor e iittelectual,_ é o cérebro de todas 
as operações, não há parceiros. Nem ele recebia dillheiro 
pelo que fizesse, porque, pelo seu depoimento, ele nada pode­
ria faZer-. Ele recebia dinheiro pelos seus méritos ou para 
calar a boca? Isso não ficou devidamente explicado. 

Isso é da maior gravidade, Sr. Presidente, porque este 
mesmo cidadão foi da equipe do Ministro Marcílio Marques 
Moreira. Lá, trabalhou no Orçamento do Poder Executivo. 
Lá era honesto. No Senado era desonesto; Dá para acreditar 
nisto, -Sr. Presidente? Que o cidadão seja honesto no _Poder 
Executivo e desonesto no Poder Legislativo? QUe stiiihOnesti-
dade seja cíclica e obedeça a horários? _ -

A desonestidade desse cidadão obedecerá a horários? 
Era honesto como marido, chora quando fala na filha, é um 
homem emotivo, é honesto assessorando o MiniStro Marcílio 
Marques Moreira, mas· no- Congress_o_ Nacional recebe_ propi­
nas pela arte diabólica, quem sabe, de fraudar um orçamento. 
Não comprovou as acusações que aqui já -vieram, em ·outros 
tempos, da inclusão de determinadas emendas. Não compro­
vou isso. 

Sr. Presidente _e Srs. Senadores, quero dizer que não 
pertenço a esta Comissão, mUitci inenbs tive ligação com orça­
mento. Jamais gostei de orçamento- Não sei onde fica a Cernis-_ 
são de Orçamento. Nunca estive. lá. Não tenhO a menor afiní_­
dade com isso. Nunca me interessei. Nunca disputei Ser Presi­
dente ou Relator"cdessa Comissão. Sempre fui -uma pessoa 
muíto distante. Lamento, inclusiVe, que uma ctas peSSó"ãs-ril:"aiS­
citadas no depoimento do Sr. José Carlos -AlVes dos Santos 

seja o Deputado Cid Carvalho do PMDB do Mara11hão, pois 
também me chamo Cid Carvalho e sou do PMDB do Ceará. 
Essa ~emelhariÇa -de- nOine- tem me -custado noites insones. 
revolta dos meus filho~. -agruras ·po espfiito de minha mulher, 
o Çl!_idado para que, em meu Estado, nã_o pensem que sou 
eu. Mas não sou um cova-rde. Não é por isso que deixaria 
de cOmparecer-à Tribuna do Senado Federal, para fazer breves 
análises, como estou fazendo agora. 

O que mais me estranhou, Seilador BeiJo Parga, Senador 
João França é que, acompanhando os trabalhos daquela Co­
missão, um arrependimento enorme bateu na minha alma, 
porque eu poderia estar integrando aquela Comissão, bastava 
ter suprimido um compromisso qUe tinha no Rio de Janeiro 
com educadores e ter vindo a Brasüia para a reunião do meu_ 
Partido e estaria como titular desta Comissão. Mas, integrando 
tantas comissões, tendo tantas reJatorias, tantas presidências, 
pensei que-; desta vez, não fosse necessário o meu sacrifício. 

Mas fiquei espantado quando vi a participação de deter­
minados parlamentares e não ouvi u_ma palavra em defesa 
do Congresso Nacional, deixando que acusações daquele porte 
!iC confundiss~m com a própria InstituiçãO, de tal sorte que 
o-lamaçal trazido_ pelo vento da ign9rância, pelo vento do 
desconhecimento, tudo isso encubra est.a Instituição- no mo­
mento histórico dificiliiilo--pelo qual estamos passando agora. 

Por isso, hoje fui obrigado a ceder. Chamado pela Lide­
rança do meu Partido, hei de integrar essa Comissão Mista 
de Planos, Oi"çameiltos Públicos e Fiscalização nas próximas 
horas; como suplente ou como titular, lá estarei para uma 
palavra de vigilância em defesa da p:rópria Instituição, para 
que se possa distinguir que quando erra o deputado que vende 
a sua filiação, erra esse deputado quando assim procede, não 
a Câmara dos Deputados. Se alguém fraudou o Orçamento 
no âmbitO do CongreSso Nacional não foi o Congresso Nacio­
nal; o Congresso Nacional não frauda, o Senado não frauda, 
a Câmara ·não frauda. A fraqueza humana é que pode tergi­
versar, negociar, negligenciar, falsear, nunca a Instituição, 
pois esta é absolutamente intocável. E esSa intocabilidade 
deve ser defendida durante os trabalhos dessa Comissão, como 
a intocabilidade do Congresso Nacional. Tudo aqui é intocá­
vel. A InstituiçãO- é intOCável nas suas três acepções constitu­
cionais: CâQJ.ara, Senado e Congresso -Nacional. Tudo isto 
aqui é absolutamente intocável. 

Não é denegrindo os homens que há de se denegrir a 
Instituição. Tudo é absolutamente diverso, tudo é bem d.ife- -
rente, absolutamente diferente. 

Srs. Senadores que me escutam neste momento, numa 
tarde-noite tão importante para as instituições brasileiras: o 
que me espanta é saber quão fácil é a desonra no mandato 
parlamentar. 

Camões dizia: "Verificando a facilidade da criatura huma­
na deixar a vida terrena, quão fácil é o corpo à sepultura." 
E verificando aqui, no Congresso Nacional, como é fácil a 
desonra a qualquer um de nós, há de se parodiar o grande 
poeta: "Quão fácil é a de.sonra ao parlamentar brasileiro". 
E muito fácil. . 

A pã13vra não é acreditada em nada, nem pela polícia, 
nem pela sociedade, nem pelos. peritos; a palavra não pesa, 
a pá.lavra não vale, o· argumento não tem conseqüência, não 
tem subsistência; mas, de repente, o mesmo portador, ames­
ma_criatura humana, passa a ter cada uma de .. suas palavras 
com o poder de bomba atômica, com alta destruição moral. 
Ai de quem o depoente citasse ontem naquela Comissão .c_U!pa-
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do ou inocente_!. Esse poder nenhum sacerdptÇ:_t_em. O. santo 
que ainda exista sobre __ a_ face da terra não tem _esse poder 
pa.1 a inocentar. Nenhum delegado de polícia ne-nY o Poder 
Judiciário teni essa aptidão. Mas, ontem, por um conluio con­
tra o Congresso N<lciOn~l. a_d~itiu-se __ que _ _l!m homem viesse 
da cadeia e aqui tivesse as _s_entenças finais contra a dignidade 
de quem quer que ele quisesse, quem quer que ele citasse, 
de quem quer que ele falasse, fato qualquer que criasse, iniagi­
nasse ou revelasse o fato verdadeiro .... _ _, .~ 

Ora, Sr. Presidente, isso é da_m_aior gravidade e só estou_ 
fazendo esse discurso porque esperei que outros o fizessem, 
que não devera, nece.ssadantente, ser eu o autor dessas ponde­
rações. Necessariamente, não seria eu. Mas fui estimulado 
pela nota do PFL, que, claramente, mostra, adiar a eleição. 
Que adiar a eleição!?. Por quê? Do mesmo modo yamos 
tirar marginais qUe reSpondam a processos, que estejaril1nái­
ciados e vamos enlamear pessoas e c::ar crises entre Podere~ 
ou nosso Poder. Isso será possível? 

Nem de leve se pense, Sr. Presidente, que sou contra 
a CPI. Muito pelo contrário, irei integrá-la e nela irei pedir 
a reinquirição desse cidadão. Com minha prática de advogado, 
quero reinquiri-lo, porque há pontos que consi(:)ero_ªbsoluta­
mente obscuros. 

Não sei como dólares cm profusão são tão fáceis à mão 
humana. Num momento de miséria, em que professores têm 
salários aviltados; num momento em que nós, parlamentares, 
relativamente, ganhamos ma_l, porque não ganhamos o, sufi­
ciente para as necessidades de um parlamentar; num momento 
em ·que os funcioiiários pUblicas reclamam - lo, - hoje 
estive com um general-de-brigada: estava ele magoado com 
o mau-trato salarial deferido às Forças Armadas. E num país 
como este, sem dinheiro, com reclamações em todo lugar, 
com a fome espalhada, com a miséria, com a seca do Nordeste, 
com todos os dramas sociais, o dinheiro vem em profusão 
às mãos de quem não pleiteou verba alguma, Sr. Pres_idente, 
apenas trabalhou honradamente no Orçamento da República 
produzido pelo Poder Legislativo. Como é estranho dólar 
a mãos-cheias, chegando fácil cm mala, em embrulho. dentro 
de jornal! Como é fácil esse dólar! 

Essa história tem que ser melhor contada perante-a Polícia 
Federal, perante o Congresso Nacional, perante a sua CP!. 
Ninguém tem esses dólares tão fáceis num país de tanta" misé­
ria, Sr. Presidente! Essas histórias precisam se:r--·inqulridas 
com mais profundidade, com mais âniMo de inquirir do que 
o ãnirno de denegrir o Congresso Nacional, de lhe ferir os 
membros e de fechar a Io_stit_uição. Porque o que se sente, 
neste exato momento, é que é muito mais iiiipOitaiJ.te ferir 
a Instituição do que perseguir a verdade. 

Pois eu sou o hoaiém que persegue a verdade e defende 
a Instituição. Seja qual for a_ verdade, ela não atc:anç~rá esta 
Casa, nem esta nem a outra; nem ;:tl~nç~rá a_ Revisão Consti­
tuCiortal, contra a qual sempre me posicionei; nem alcançará 
as próximas eleições; nem alcançará a clemocracia_. 

É de se deferir rii.uito pode; a quem é acusado de crime_ 
hediondo e se au:ibuir a essa pessoa o crime mais hediondo 
ainda, que seria·o de politicamente desmoralizar o Congresso 
Nacional. Mas por que não se reage nesta ·ca:sa? A _r_eação 
desta Casa é diante de uma apuração realmente rigorosa. 

Depois disso. ainda tenho rilais o que dizer. Mas não 
posso deixar de ouvir o Senador Bello Parga, que me pediu 
um aparte que, mal-educadamente, ainda não concedi. Ouço 
V. Ex~. 

-O Sr. Bello Parga- Nobre Senador Cid Sabóia de Carva­
lho, em primeiro lugar, quero diz.er que é com a costumdfa 
admiração e enlevo de sempre que ouço as palavras de V. 
Ex•. Neste momento, V. EX" encarna o espírito do Senado_ 
brasileiro_. que em todas as fase_s da, História pátria se afirmou_ 
como uma instituição das mais sérias e çlas mais responsáveis. 
Neste momento,_ V .. Ex·-_chama_ a atenção da Casa_. para a 
necessidade de se distinguir entre a procura da verdade e 

-·a detração a que estamos todos nós submetidos presente­
rn,ente.. Mas~ão poucos os pontos que eu queria aborQar l)e_sJ_~~ 
aparte, pois pretendo ser breve. Em primeiro lugar, agradeço 
a referência, o louvor e a compreensão que V. Ex' teve para 
com _a nota do meu Partido e os termos em que ela foi vazada~ 
Em segundo lugar ,-gostaria de-dizer que não admira· êiJinada 
a sua· posição de mestre de Direito, das letras jurídicas, de 
experimentado lidador nos foros do Ceará e de parlamentar 
que se tem imposto à admiração de todos nós pelo seu espírito 
democrático, que reafirma-agora "quando, embora esposand? 
a tese contrária à_ Revisão Constitucional, curva-se democrati­
camente à vontade da maiQria e_a_aceita, porqüe expressa 
em votação consagradora. Finalmente, louvo a argúcia e a 
percuciência coni. que '!. Ex~, com base em sua experi~nc~a 
nas lides forenses, assmala sua estranheza com relaçao as 
inCóOgiuências do -depoimentó feito, ontem, na CPI do Orç_a­
mento. Utilizando a expressão de um poeta, "de repente, 
não mais que de repente'', o que é culpado passa a ser ino­
cente; passa a ter fé pública e atacar indistintamente a repu­
tação de Senadores e Deputados. Nenhuma prova foi apresen­
.tada além das declarações; não foi citada nenhuma testemunha 
colaborativa, nenhum fato _material foi arrolado. Nesse senti-: 
do, é da maior importância essa análise ':lue V. Ex.' faz d9 
cerne do depoimento ontem prestado. As:;1.m, congratulo-me 
com V. Ex~ pela oportunidade, pela justeza e, mais do _que 
tudo, pela altitude de pensamento com que V. Ex' se mani­
fe!)ta, deixando aqui registrado o meu apoio. Tenho esperança 
de que V. Ex~, participando da COmissão Parlamentar de 
Inquérito, batalhe no sentido de que sejam observada~ to~as 
as normas de just~ça, a fim -de que a verdade pura e cnstalma 
elJlerja dos trabalhos c_oletivos .. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Veja também 
V. Ex~ uma outra observação que faço dentro da crimina­
lidade, dentro do Direito criminal, mas muito _mais dentro 
da criminalfstica, -do exame dos crimes, talvez uma técnica 
advinda do exame dos crimes. Nisso fo_i mestre Afrânio feixo­
to. Muitos mestres teve O Brasil, não apenas no campo da 

· Medicüia Legal, mas dentro da conotação de_ outr_o_s crimes 
devidamente analisados cientificamente. 

Veja V. Ex': o depoente de ontem explicava que, quando 
os Deputados e Senadores se reuniam para, mirabolantemen­
te tomar suas determinações, mandavam-no que saísse, e 
el~ ia para a cozinha da casado Sr. Joãq Alves. DepoiSyolt:;t~~· 
Mas, ao mesmo tempo, era ele o cérebro, era ele _quem re_sqly!a 
tudo. Então, havia duas facÇões no mesino crime, sem ~ne­
xões, no mesmo delito. O Sr. José_Carlos fazi~ o que os_ 
depUtados mandavam, mas não _era ilícito_; rn.a§o o que qs depu­
tados mandavam era ilícito. Não se sabe como conectar isso. 
Ele não era delinqüente; ele não recebia di_nhei:ro porque 
delinqüisse; ele recebia dinheiro pela sua competência. João 
Alves o premiava de modo paternal, até maternal. Levava-lhe 
muito dinheiro, muitos dólares, pacotes, malas de dólares, 
tantO que o acusado foi preso coro mais de um mi_lh~o_ d~ 
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dólares, sem contar o que já gaStara ao longo de toda essa 
história. · · ' - - -

Veja V. Ex' que há urna desconexão na figura criminal, 
na narrativa criminal. Se ele era o técnico, ele teria que acom­
panhar o raciocínio daqueles que queriam pérpetrar uma de­
terminada providência para depois executá-la, e não se ausen­
tar para depois voltar, porqlle os Parlamentares não podiam 
falar diante dele. Mas, ao mesmo tempo, -os Parlamentares 
perguntavam-lhe: "O senhor já recebeu o seU?" "Já." "Quan­
to rec_ebeu?" "Tanto." "Ah, era isso mesmo." 

Então, há uma intimidade interrompida, uma intimidade 
que não é comum; uma intimidade num determinado fato, 
mas que não se repete nos fatos subseqüentes. Essa é uma 
maneira de se verificar que alguma coisa não é real niSsO. 
Ou ele está subtraindo fatos ou está acrescentando fatos. A 
realidade deve estar fraudada neste momento. A ~ealidade 
deve _estar fr8.udada, porque não há 1.1:ma conexão. ''D senhor 
sai, porque vamos conversar aqui", diziam os Parlamentares. 
Depois o Sr. José Cã.rloS vem, e é ele quem resolve; por 
isso, ele ganha. Mas não é ilícito o que o acusado resolveu: 
ilícito é- o que os Deputados deliberaram, como se não hou­
vesse a cc-autoria criminal que num ato ilícito pudesse haver. 
complementando o ato lícito. Isso é de uma incoerência ex-
traordinária. -

O Sr. Meira Filho- Permite-ine V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Ouço V. E'' 
com prazer. 

O Sr. Meira Filho- Senador Cid Sabóia.de._Carvalho, 
não é Cid Carvalho - é preciso não confundir. Senador, 
terminQ felicíssimo o meu di_a_ hoje nesta Casa. ConfeSso-lhe 
que estav_a sumamente preocupado. Graças a DeuS, ao ligar 
o monitor no meu gabinete, ouvi V. Ex~ falando, e gosto 
de ouvi-lo. Sou seu sincetó e freqüente admirador, pela sua 
eloqüê-ncia e pela sua competência. Sendo eu também locutor 
e comunicador, invejo-o pela fluência do seu linguajar. Como 
V. Ex~ coloca bem as_coisas nos devidos lugares! Parecia que 
eu estava vendo uma prateleira com tudo arrurnadinho. Assus­
tava-me a idéia de não ouvi-lo, Senador; de não ouvir uma 
só voz defendendo este Senado, defendendo este Congresso. 
Tenho encontrado, para minha preocupação ainda maior, Co-, 
legas que estão com vergonha de usar o dístico do Senado 
Federal ou da Câmara dos Deputados. Mas será que é por 
aí? Será que tem que ser assim? Penso que não. Portanto, 
alegra-me ouvi-lo neste instante, sinto-me realizado por isto. 
Ontem, estive nessa tribuna, dizendo que me PreOcupava 
imensamente ouvir declarações de um criminoso, de um chan­
tagista, de um assassino - não sei se o é -de um viciado 
sexualmente, envergonhando as páginas de nossa imprensa. 
Eu pensava: "Meu Deus do céu, será que as bases do Con­
gresso Nacional são tão frágeis que se abatam diante de..:decla­
rações de um homem desse jaez?" Portanto, fiqüet feliz ao 
ouvi-lo hoje defendendo o Congresso Nacional. Meus para­
béns, Senador. De homens da têmpera de V. Ex~ só podemos 
esperar isso. Não podemos esquecer que o vento que soprou 
em Moscou poderá soprar aqui também. É preciso que nos 
lembremos da importância deste Senado, deste Congresso 
Nacional. Se o Poder Legislativo for fechado, quem sofrerá 
as piores conseqüências S:eiá a imprensa, pois ela será amorda­
çada. Algo que me entriStecia e me entristece. é ligar o rádio 
e a televisão e ouvir colegas comunicadores, ou ler nos jornais 
artigos de grandes e eméritos jornalistas enxovalhando o Con-

. gresso Nacional. Penso que o caminho não é esse. V. Exf 

faz muito bem em nos alertar com o seu pronunciamento 
nesta tarde. Muito obrigado pelo bem que V. Ex• me causou 
ao ouvi-lo no meu gabinete. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Fico muito satis­
feito, Senador Meira Filho, de ouvir as suas palavras, as suas 
considerações a re_speito da minha pessoa_ e do que estou 
falando. 

_Mas, ontem, vivi -um dia muito infeliz na minha vida, 
e]O:atamente por ser obrigado a verifiCãr algumas coisas que 
me pareceram absolutamente estranhas, sem que houvesse, 
na hora, observações mais adequadas. Por exemplo, num de­
terminado momento da reunião, o Senador José Paulo Bisol 
Iei- algumas observações de preservação da testemunha -
prestem bem atenção! O Senador· Jos_é Paulo BisOl, com-o 
veterano homem do Poder Judic;iário, tinha o cuidado de veri­
ficar Se a te_steffiU.nha não estava setido acossada, chocada 
ou acuada para invalidar o seu depoimento. 

Isso é verdade, mas há de se convir_ que é da regra proces­
S~~l poder se contraditar o testemunho. Nos processos judi­
ciais em que estive defendendo alguém ou alguma causa, setn­
pre tive por hábito contraditar a testemunha quando esta Tnen­
tia, fazendo o acusatório à testemunha de imediato, contes­
tando as informações, levando análises e protestando por pro­
var a inveracidade daquele depoimento. POrque, se tudo é 
ouvido em silênCio, se tUdo tem a concordância, passa corno 
sendo verdade por não haver a· contestação. Então, quando 
·se rebate, quando se responde à testemunha porque ela men­
tiu~ não se está coagirido a testemunha: apenas está se repondo 
a verdade no devido lugar. 

Já tive uma experiência muito interessàrite comó ''aO.vo­
gado, em que o Juiz chamou a depor Uma testémuriha coritrã 
o meu cliente. Chegou aquela senhora morena e muito desen­
volta. Tudo ela respondia com absoluta precisão: dia, data, 
quem estava próximo, que roupa vestiam as pessoas. Cheguei 
ao cúmulo de perguntar: "E, nesse dia, a senhora já havia 
almoçado?" Ela respondeu: "Sim. já." Perguntei: .. A senhora 
se lembra do que comeu nesse dia?" "Sirii, lembro-me." E 
respondia tudo com absoluta precisão. Uma coisa. então, veio 
à minha cabeça: pedi a carteira- de identidade daquela pessoa 
e requeri ao JuiZ: "Doutor. como advogado da parte tal. 
quero requerer a V. Ex~ que mail-de a testemunha se identificar 
com sua carteira de identidade." Ela, então, abriu a bolsa 
e sacou a carteira de identidade, muito nervosa. A carteira 
de identidade era ela, mas ela não era a testemunha. A teste­
munha não existia. Era uma ficção do advogado adversário. 
Ele inventou um nome que foi personificad_o por aquela cidadã 
brasileira. Então, requeri-lhe a sua prisão imediata. 

Vejam bem como o testemunho é algo difícil. Já se dizia: 
"Testemunha é a prostituta das provas H. E já tive üm prOCésso 
em que as testemunhas eram prostitutas mesmo. E até brin­
quei com o juiz: "'_Sr. Juiz, se as teste-munhas-s_ão as_ prostitutas 
das provas, que serão as testemunhas quando são prostitutas 
mesmo?" Isso_ porque também eram pessoas- e·studadas para 
formular urna acusação indevida. 

Não quero tirar o valor de testemunho, mas acho que 
as pessoas têm qu_alificação. Não posso compreender por que 
a palavra, os gritqs, o choro, o tremor, a revolta do Sr. José 
Carlos. nada disso se leva em consideração quando ele diz: 
hSou inocente, rião matei minha mulher." Perguntaram-lhe 
corno aconteceu O fato. Ele disse: "Bom, um carro me trancou, 
etc .. e desapareceu até hoje. Imediatamente, levei os dólares 
para a polícia." -~as ninguém acredita; ~s pessoas fazem um 
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ar de riso diante dessa versãQ. "Não ocultei cadáver" - ninR 
guém acredita. Mas, no próprio momento em que o mesmo 
cidadão, com a mesma qualificação, com as mesma_s condi­
ções, com a mesma vida, a meSma biografia, transmuda-se 
de réu em acusador, então, imediatamente sua palavra abala 
a Instituição, pára o_ Congresso Nacional, pára a Revisão, 
pára a Revisão! 

Como parar a Revisão, se ela foi deliberada pela maioria 
da Casa? E posso dizer isso de cátedra, porque fui vencido. 
Mas nunca me alegrou a decisão do Supremo, porque era 
contra a_mi_nh~ Casa,_ er;1 qmtra a minhat_ribuna. Era errada 
a decisão do Supremo.Tribuna_l Federal. Coincidisse com os 
meus sentimentos~ _não me serviria, porque era inadequada 
e, por via inadequada, uma ingerência de Poder em Poder. 
Vejam como as coisas são realmente difíceiS; ttidó isso real­
mente é difíciL 

E eu, sem integrar a Comissão, fiquei analisando, ora 
no meu gabinete, ora indo à Comissão, ota na minha casa. 
Fiquei triste de madrugada._ Não dor_mi _l!lais, quando umã 
Deputada resolve:u reforçar as teses do depoente com a histó­
ria de um cidadalt chamado Juca. Não se.i que Juca é esse, 
mas lcvo_u até o Senador )arbas Passarjnho,_com a sua verve, 
a forçar uma nova si~uação, da qual reahpente se tirou um 
proveito. Porque, se aquela história toda não tivesse proveito 
algum, seria mais triste ainda. . 

Mas vejam bem: tudo tem um lado bom. A presença 
desse cidadão aqui ontem foi ótima, mu"ito interessante, pri­
meiro, porque mostrou a humildade do Parlam~ntar. V. Ex•s 
viram como José Luiz_Maia tratou aquele cidadão?_\,/. Ex.•s 
viram como Ricãrdo Fiúia tratou o cidadão? V. Ex"S ouviram 
como ele foi tratãcto de "S. Ex•"? Ouviiaffi como foi trá.tàdO 
por Dr. José Car.Io~? ComO qUaSe reCe\Jeu_ consultas téc_nicas, 
na incômoda condição_ de um presidiário que estava ali contan­
do torturas, naturalmente sob as quais confessou alguma coisa" 
dos seus delitos? El~ nega: .. Não tem nada.~.ver com a droga". 
Ninguém acredita. "Não. Nunca mexi com drogas." Ni!tguém 
acredita. Nenhuma palavra, nenhuma afirmativa dele merece 
fé. Mas, no momento em que increpar algo, em que acusar 
alguém, suã boca _ _é __ um vulcão de podero_sas lavas capazes 
de fazer à dignidade_de qualquer um de_st~ Casa mais dp 
que o Vesúvio fez a Herculano e a Poni.péia: sepuhar nas 
lavas desse_vulcão. ___ _ 

É isso que está me inComodando. É 9· poder conferidO. 
Quero, pois, Sr. Presidente, clamar a esta, Casa_ para voltar 
à normalidade _das suas comissões. Está._a(Juí o Senador_ Beni 
V eras, vindo de uma comissão, que natur_alp1ente não se reu­
niu. Estou com o relatório pronto sobre Diretrizes e Bases. 
da Educação; como vou fazer para que se_ reúna a Comissão 
de Educação? E a Comissão de Justiça desta Casa? Tudo 
porque se_ lançou, num jogo sujo sobre esta Casa, essa acusa­
ção? Pois apuremos a acusação. 

Existe uma comissão dcvidamcnte_fo_r_mada; deve apurar, 
ir a fundo. Se houve seriedade, se houve __ profundidadc_ na 
comissão que apurou sobre PC F~rias e O .}~residente Collor, 
sobre tudo que aconteceu no_ Governo_ÇqJ\or_, mais profun­
didade, muito mais profundidade deve existir nes~a Comissão. 
Se há Colegas culpados, que sejam punidos; nunca a Institui­
ção. Nunca confundamos os culpados cow os inocentes, c 
nunca confundamos culpados e inocentes J=Orn a Instituição, 
porque a Instituição nem precisa da culpa nem da inocência. 
Ela é maior que a culpa e é maior que a i-q.qcência. 

A Instituição é a própria democracia, Sr. Presidente; essa 
é intocáyel; por essa cu luto. Derramo Q .. rneu sangue aqui 

e em qualq~er lugar, defendendo a democracia contra golpe 
de estado, çontra interferências indevidas, contra o que quer 
haver, sobre o qu~ quer que possa acontecer e que esteja 
por trás disso tudo que está aconteCendo neste exato n:iom_ento 
aqui no Congresso Nacional. 

O Sr. Mansueto de Lavor- V. Ex~ me p~rmite um apar-
te? 

O SR. CIP SABÓIA DE CARVALHO - Ouço o aparte 
de V_ Ex•. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Quero _apena·s dizer ao preza­
do e eminente Colega que, na realidade, este é o pronuncia­
mento que estava faltando. Estamos num vazio; es~~q_Ios como 
que numa tempestade. É preciso haver uma voz. para que 
as cois~s sejam coordenadas, para que o abatimento, a decep­
ção e a amargura f!_ãovençam a nossa trilha, o nosso caminho 
no cumprimento do nosso dever. Ê nesse sentido que V. Ex• 

-coloca certos aspectos processuais da maior importância e 
Q.a maior funda_mentação. Além do mais, o_nobre, Cole_ga, 
sentindo na pele as gene_ralizações, as_ confusões,_ situações 
de _citações homónimas, sabe que realmente é a-Instituição 
que está sendo atingida. Por mais que digam que isso é.querer 
encobrir fatos ou proteger colegas corporativamente, não o 
é. Realmente, a Instituição, em termos de versão para a opi­
niã-o "J:>-Iiblica brasileira, està jogada na sarjeta, e ist_o_não. pode 
ocorrer. Que a punição venha para aqueles que merecem 
punição, mas que o resgate venha de imediato para aqueles 
que já foram punidos por alguém que não é juiz, sequer tem 
q coqvívio social neste momento. Pqr isso, meu caro Senador 
Cld Sabóia de.Cái-valho, de fato, faltay~ esse prg~unciai!_l~rito 
nest~s dias tumultuados e_ tristes em que vivemos. E V. Ex~ 
o faz com precisão~ sabedoria e oportunidade. Por isso, para­
benizo-o e o estimulo a prosseguir, porque é uma alegria, 
um reconforto para nós- assim como citou o nosso eminente 
cOlega Meira Filho - ouvir esse marcante pronunciamento 
na -~istQria do ParlamentO brasileiro. É de reafirmação da 
crença democrática, de reafirm-ãç·ao dOs valores que estão 
acima dos defeitos. Apesar dos pesares, esta CaSa tem Valores, 
tt;m_ virtudes que superam seus defeitos; e é essa a, ênfase 
que V. Exa dá neste momento. Pouco importa Se ·o que dá 
manchete, cria lbope, sejam as deficiências, as falhas; contu­
do, é preciso, neste momentO, reafirmar que esta Casa, como 
colegiado, o Congresso Nacional, tem mais virtudes do que 
defeitos. E isso não está sendo enfatizado. Por:_ isso, esse pro­
nunciamento de V. Ex~ II).ar.Ca, é up1 ânimo para aqUeleS que 
estão no abatimento, nO.desconforto, junto a si" e_ àS suas 
famílias, por essa situação incrível que estam()S._vfV"énd·o. V. 
Ex• de:ve prosseguir. Queremos ol!_vi-lo realmente_. porgue 

_é a voi de __ que ·o Congre~so precisava neste instante. E o 
pronunciamento que estava falt3ndo numa ocasião como esta. 
Parabêits· a V. Exa. _ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Muito obrigado, 
Senador Mansueto de Lavor. 

Quero acrescentar um fato interessante. Há quem cogite 
se o Presidente Humberto Lucena não será afastado, se o 
Presidente da Câmara e os Líderes continuarão, como se hou­
vesse algo apurado que tivesse realmente essa contundência. 
Cõmeçamos pelo final. como se um- mefo depoimento fosse 
capaz de se transmudar numa sentença transitada em julgado, 
contra a qual não caiba mais nenhum recurso e mu~to menos 
uma ação rescisória ou mesrrío a revisão da pena. 
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Na verdade, ontem o Congresso foi submetido à execra~ 
ção pública. Quem ficou acordado até mais tarde viu e ouviu 
que uma determinada emissora de televisão, terminada a 
transmissão, aqui na sala n9 1 da Ala Nilo Coelho, colocou 
telefonemas no ar, onde as pessoas simplesmente generali­
zavam os ataques ao Congresso Nacional e aos Congressistas. 
Os comentaristaS de televisão não tiveram pejo, humilharam­
nos com suas afirm_a_t_i_vas e __ .suas increpações, como se isso, 
Senador Mansueto de Lavor, pudesse encobrir o homosse­
xualism o, o ato incorreto; como se isso ·pudesse encobrir 
as coisas índevidas da vida de cada um; como se, de repente, 
eu saísse desta tribuna a gritar c_ontra tudo e contra todos 
e, por isso, tomasse-me "inocente. Não é assim. 

Ai de quem tocar no meu nome. Tomarei a niinha defesa 
do modo mais violento, certo que de acordo com os princípios 
da justiça, mas não ficaràpe-dra sobre pedra, inclUsive exigindo 
direito de resposta, que aqui, no Brasil, não se gosta de con­
ceder. 

Chega um momento em que há o intoleráveL Você não 
pode se envergonhar de haver sido escolhido por seu povo 
para ser Senador da República e, muito menos, envergonhar­
se de chegar à Câmara dos Deputados. Isso é motivo de honra 
e glória. O diploma que se tem para que aqui se ingresse 
é motivo de muita glória, é motivo de muita honra. Não 
quer dizer que, por essa vitória, por esse camiilho, esteja 
aberta a possibilidade da humilhação. É exatamente o centrá- -
rio. Mas acolhemos aqui, porque ontem não houve uma pala­
vra em defesa do Congresso Nacional, uma palavra sequer. 
Houve a preocupação na defesa pessoal - "Mas, eu? Está 
atribuindo a mim?" .....;.. houve o lado egocêntricO, inaS há 
o lado institucional que é maior, porque, sem _iriS:tituição, 
não há ego, não há "eu". O que há é a instiruição-em. primeiro 
lugar, e a imprensa livre tem que estar muito alerta, pois 
não existirá sem estas duas Casas. 

O Sr. Beni Veras - Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
V. Ex~ me _concede um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -'- Ouço V. Ex•, 
Senador Beni V eras. 

O Sr. Beni Veras - Senador Cid Sabóia de Carvalho, 
congratulo-me com V. Ex• por este pronunciamento. O que 
me surpreendeu nesse fato todo foi que, no primeiro momen­
to, quando houve uma notícia de televisão a respeito das 
declarações do Sr. José_ Carlos, uma rede nacional de televisão 
teve a coragem de citar aproximadamente vinte pessoas de 
maneira extremamente irresponsável, no meu modo de ver, 
porque não havia sido dada n_en_hum_a declaração oficial, ape­
nas uma informação de um meliante. Sabe-se o quanto custará 
para essas pessoas a declaração de seus nomes até que seja 
desfeito esse mal-entendido, porque algumas delas, segura­
mente, são inocentes. Penso que a comunicação teve, no caso. 
uma culpa muito grande nessa precipitação em decla_r_a_r __ os 
nomes de pessoas que, eventualmente, poderiam estar inocen­
tes e que pagarão um preço por essa declaração. Penso tam­
bém que, no caso do Parlamento como um todo, esta oportu­
nidade pode levar-nos a uma reflexão: em.primeiro lugar, 
não estamos desfrutando, junto à opinião pública, do valor 
desta Instituição para a manutenção dos dircitoso sagrados da 
população. Isso se deve a alguma razão. No caso, houve, 
por parte de algumas pessoas do Congresso Nacional, uma 
atitude irresponsável em relação ao valor do Congresso, ou 
da parte de seus dirigentes, quando deixaram de acorrer no 
momento que era necessário afirmar o valor da Instituição. 

O caso a que assisti no Congresso, há poucos dias, quando 
urii deputado arrancoU o microfó1ie e o Outro rasgõu um docu­
mento das mãos do Presidente, compromete seriamente a 
ao tiveram a atitude, no momento, de agir fortemente sobre 
essas pessoas. Elas mereciam ser punfdas instantaneamente, 
porque os membros do CongressO deveriam ter um maíor 
respeito pela Casa, não revelado nessa altura. Penso que há 
dois fatos a realçar: primeiro, a importância do Congresso 
para a Nação é muito grande e não se pode perder de vista. 
Então, a Instituição tem que funcionar, e tem q-ue funcionar 
agora mais do que nunca. Creio que os nossos dirigentes de­
vem procurar fazer com que a Casa cumpra o seu papel nesta 
hora, analisando os projetes que aqui eStão, reunindo as co­
missões, fazendo a Revisão ConStitUéiéiiíãl; e, em segundo 
lugar, mostrando, ao mesmo tempo, a elevação que ela possui 
de poder examinar as suas feridas, verificar os depoimentos, 
fazer o inquérito e ver se há realmente, dentro da Casa, pes­
soas que são responsáveis por atos ilícitos. Acredito que deve­
mos fazer tudo para que a Casa cumpra esses dois papéis. 
Cabe a nós todos um esforço sobre-humano para que o Senado 
e a Càmara funcionem regularmente, dando a resposta que 
a população precisa receber para os se_us problemas e suas 
angústias, ao mesmo tempo em que devemos ter a elevação 
de fazer o inquérito o rriais transparente possível, punindo 
sem dó nem piedade aqueles que são realmente responsáveis 
peló ·vilipêndio que se está efetiva:ndo em relação a esta Casa. 
Muito obrigado. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO~ Muito obrigado, 
_Senador Beni V eras, pelo seu aparte, que é- um complemento 
da minha análise. 

Reparem que parte do depoimento -de ·ontem baseia-se 
em afirmaÇões do tipo: "Não, o que eu sei todo mundo sabe; 

-aqui nos corredores todo mundo sabe". É o que diz o Sr. 
José Carlos Alves dos Santos. A outra parte ele teria ouvido 
do Sr. João Alves. 

Portanto, o seU depoimento forte, real é de que era cor­
rupto e recebia dólar, aparentemente,_ do Sr. João Alves. 
Estranho o fato de o úilico funcionário corrUpto ser ele, não 
há outro. Isso é impossível de acontecer. Podem examinar 
quaisquer autos administrativos ou judiciais em que se apure 
crime de funcionário público e verificarão que nunca terá 
havido um delito isolado. Não há quem tenha esse poder: 
um peculatário qUe aja sozinho dentro de uma repartição 
pública; um estelionatário que aja sozínho dentro da Adminis­
tração Pública; alguém que, na contabilidade, possa fraudar 
sozinho. Não é possível. 

Também muito estranho, Senador Beni V eras, é o fato 
de o Dr. José Carlos ter sido desonesto aqui, quando, no 
Poder Executivo, era honestíssimo. No Orçamento da União, 
no âmbito do Poder Executivo, onde auxiliou o Ministro Mar­
cílio Marques Moreira, era dado como imprescindível. Haverá 
essa dualidade das pessoas numa mesma área? O cidadão 
é mal motorista gulipdo no Plano Piloto; todavia, em Tagua­
tinga, ele é um bom motorista. Será que é possível isso? O 
cidadão é um médico exemplar no Rio de Janeiro; mas, em 
Brasília, ele é um fraudulento. É possível isso? Não sei, real­
mente, o que possa ter acontecido. Não posso dizer. 

Como disse o Deputado Ricardo Fiúza, numa entrevista 
que escutei: essas irllputações que o Dr. José Carlos está fazen­
do, dizia o DeputadO, são para encobrir dólares mais pesados. 
Não sei, não posso· atribuir nada, mas penso que esse cidadão 
tem que ser reinquerido, com mais profundidade, por essa 
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mesma Comissão; posto que tenha demorado horas depondo, 
o seu depoimento foi apenas um indício para o que, realmente, 
lhe deva ser perguntado. 

O Sr. Meira Filho- Permíte~me V. Ex~ um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Ouço V. Ex•. 
com _todo prazer. 

O Sr. Meira Filho - V. Ex•, ainda há pouco, dizia que 
esta noite não dormiu. Eu também não. Ontem, ouvi tudo 
que podia e que não podia ser ouvido. Vi com meus olhos 
-como a gente diz lá no Nordeste, que _a terra _vai· comer 
-uma anunciadora da televisão virar para um-comeYll.atiSta 
e dizer assim: "E agora, fulano, como é que fica essa lama?" 
E ele, referindo-se ao CóO.gi"esso: "Latna? Isso é uma pocilga". 
Quase não acreditei no que vi e _ouvi. De maneira que o 
pronunciamento de V. Ex\ nesta tarde, acal~nta-me, dá-me 
mais vigor, porque precisava uma voz ser ouv1da como a sua, 
hoje, aqui, esta noite. · · · · · · · 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- E veja V. Ex• 
que se trata de um Póder·da República. ~um dos trê_s Poderes 
da República. No momento em que a·hnprensa. ·o rádio e 
a televisão não iespé"ifanl -úhl Poder, hão de respeitar um 
cidadão? Que estará valendo nesta hora a cidadania neste 
País? Que valerá o nosso mandato? Qüe: vale o diploma de 
qualquer profissão, a habilitação de quem quer que seja, a 
dignidade? Nada, não vale nada. 

Aliás, o camlriho escolhido por esse órgão de comuni­
cação, e que merece o testemunho de V. Ex~. demonstra 
que, se realmente vai haver Revisão, é preciso ter Cuidado 
com determinadOS teiTi.as. Inclusive, um dos mais sérios temas 
é o comportamento congressual na concessão de canais. 

Essa é uma grande preocupação -desta Casa, é algo que 
deve preocupar bastante nesta hora, porque é evidente que 
alcançar pessoas realmente culpadas, tudo· bem, mas alcançar 
pessoas indiscrimiri3damente, tudo mal_. Alcançar o poder em 
si. 

Acusar um ad~ogado é uma coisa, acusar a Ord~rit 'dos 
Advogados do Brasil é inteiramente diferente. Dizer qUe-um 
juiz é corrupto, tudo bem, prove~se; mas dizer que·o Poder 
Judiciário é Corrupto é üTipossíVd. O Poder Judiciário Jamais 
será corrupto. Corruptos poderão ser os-seus agentes. O Con­
gresso Nacional jamais Será corrupto. Pode haver o parla-
mentar corrupto, que deve ser cassado. . 

Dentro da linha de raciocínio do Senador Beni Veras, 
apura~se, pune-se, cassa-se, desde que seja verdade - não 
há outro caminho - mas deve haver o mesmo empenho 
também para declarar inocências. Se apurarmos ihOCên:cias, 
que elas sejam propagadas aos quatro ventos, do mesmo mo~ 
do. Isso não pode ser diferente. 

Só a culpa é sedutora? Só a culpa tem charme? Só o 
dolo é sedutor? Só o dolo consegue sensibilizar a opinião 
pública? A declaração de inocência não ":ale nada? Inclusive, 
Senador Meira Filho, no canal de televisão a que se refere 
V. Ex~, houve um telespectador que disse o seguinte: "Soltem 
José Carlos e prendam os Congressistas'', tal foi a inversão 
de valores. Ainda será bandido, na hora· em que encerro o 
meu discurso, o Sr. José_ Carlos, ou bandidos somos nós? 

Creio que chegou a hora de uma -p-osição resoluta, de 
uma reação do Congresso Nacional através dos partidos políti~ 
cos, como hoje se comportou o PFL, que traz uma nota expon­
do o seu ponto de vista. É um ponto de viSta claro, altamente 
claro, exposto para que todos entendam. O PMDB deve fazer 

do mesmo modo, inclusive explicando por que cedeu a Presi­
dência da Comissão ao Seriador Jarbas Passarinho. Tudo isso 
deve ser explicado. 

Na verdade, 6 PMD_B procedeu com humildade e propi~ 
ciou a escolha de um cidadão de bem; acima de Cfti~lquer 
suspeita. Esse é o menor mérito que deve ter o PMDB, é 
o menor mérito. 

O Sr. Beni V eras- Permite-me v: Ex• um aparte? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Pois não. 

O Sr. Beni V eras- senador, o que consídefo pibt nessa 
questão toda ilo presente momento é _nos sentirmos acossados, 
quer dizer, o Congresso está intimidado, emparedado, encan­
toado. As nossas autoridades, os nossos dirigente~ devem, 
neste momento, ir à opinião públiCa também e contar a histó~ 
ria, o valor do Parlamento, o que ele faz de bem para o 
País, o trabalho que rea_li_za, enfim, realçar o out_ro lado da 
medalha que não _está sendo realçado, p_o~que o nosso Poder 
se acha eD:é-âStóã.Oo. Os nossoS líder~s. çlevem sair ~~s.sa situa~ 
ção de acossados e partir para-o-esclarecimento da questão, 

-enfrentando a opinião pública.lã.mbém imagino o seguinte: 
cometemos um erro ao longo do tempo perniíti:ffdo que, no 
País, se montasse um conjunto de comunicação que tem vários 
defeitos. Um deles é o gigantismo, ou seja, um só grupo 
de televisão não--pode-ter teh!viSã6,-fádio; jo"friãl, erlfim, um 
corijunto de comunicação que, sabe V. Ex•, ex.erce uma p-res­
são enorme sobre a opiniâo pública e tem uiri póder gigantesco 
para cometer enganos; _e_ esses_ equíVocos custam· muito caro 
à sociedade. Meses atrás, V. Ex~ acompanhou, era exibida 
uma novela que era uma afrOnta à população, que vulgarizava 
coisas como '"'clube de mulheres" e que, infelizmente, redun­
dou até na morte da filha da autora da novela. Esta novela 
foi apresentadci.Ofendendo·a Nãção lriteiiá, verid~iíd_O ~:1m pa~ 
drão de comportamento que não ê o que convém ao País. 
Uma situação completamente irresponsável que esse conjunto 
de comunicação realizou. Então, de certo modp, !JÓS permi­
timos que ~ssesmo_nstro& d~ C:Qmunic;;t_ção·se efeti"y~ss"em, e 
agora af estão, cobrando-nos um aTto preçO pela riosSa anuên­
cia: Nós, como delegados do povo, temos que evita,r que 
o povo seja vulnerável a esse tipo de tirania da CQJ1Jupícãção. 
Ela precisa ser posta nüm conteXto adeqUado de uma socie­
dade civilizada, em que tenha o poder, mas um poder limitado, 
um poder que não seja capaz de tornar inocentes bandidos 
à vista da opinião pública, como está ocorrendo neste momen~ 
to. Tenho certeza de que, nos grupos citados, há pessoas 
inocentes sem qualquer culpa, que estão serido vilipendiadas 
através do poder desses órgãos de comunicação. Muito obri-
ph . 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO -'-Quero dizer, 
por fim, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que ontem não vi 
sentado naquela Comissão nenhum gigante, nenhuma pessoa 
inocente, nenhum portento de honestidade. O que vi, acu­
sando o Congresso Nacional, foi um_ ~ornem q~:~<: pode ser 
um traficante de drogas e pode não ser. Pode ter morto a 
mulher; pode não ter morto a sua mulher. P9d~ ter ocul~a?o 
um-cadáver; pode não ter ocult.:.do um cadáver. Um homem 
frágil, capaz de chorar com toda a fragilidade por se lembrar 
da filha, mas a mesma sensibilidade que tem para chorar 
lembrando a filha é a sensibilidade que tem para não chorar 
quando fala da mulher misteriosamente desaparecida. 

O cidadão que estava diante de nós falava coi.sas, algum~s 
sérias, da sua experiência funcional. Podiam ser verdades, 
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podiam. não ser verdades. Falava do que lhe dissera um Depu­
tado. Podia estar transmitindo certo, podia estar transmítindo 
errado. Não sei por que se deu a esse cidadão a condiÇão 
de onipotência da honestidade e a possibilidade de projetar 
toda uma verdade. Isso é que não entendi. 

E não entendi por que faltou àquela ComisSão a defesa -
do Congresso Nacional e até a autodefesa. ···o_r." José. Carlos 
pra cá, '•Excelência" p3.ra lá, ''Senha-da'' para-ãCOfá, um rrata=­
rnento que nunca vi para bandido algum, em- nerih-rim pro--­
cesso, em nenhuma CPI. 

Era o que tírihil a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Cid Sabóia de Cárvalho, 
o Sr. Chagas Rodrigues, ]" Vice-Presidente, deixa_a 
cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Hum-
berto Lucena, Presidente. - --- -----

Durante o diScurSo do Sr. Cid Sabóia dC -CãfvãlhO, 
o Sr. Humberto Lucena, Presidente, deixa a cadeira 
da presidência, que e ocupada pelo Sr. Chagas Rodri­
gues, ]<> Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Sobre a 
mesa, ofício que será lido pelo Sr. lo Secretário.-= 

É lido o seguinte 

Ofício n' 494/93 
Brastlia, 21 de outubro de 19933 

A Sua Excelência--o Senhor 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, indico a Vossa ExcefênCía_O_Se­

nhor Deputado ROBERTO FRANCA para integrar, na qua­
lidade de membro Suplente, em substituição ao Senhor Depu­
tado Luiz Giião, a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
"destinada a apurar fatos contidos nas denúncias do Sr. José 
Carlos Alves dos Santos, referentes às atiViôades dos Parla­
mentares, membros do Governo·e-·representantes de empresas 
envolvidas na destinação de recursos do _Orçani.eiito_ da 
União". 

Ao ensejo, reitero a Vossa ExcelênCia protestos de consi­
deração e apreço.- D_eputado Luiz Salomão, Líder do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) --Será feita 
a substituição solicitada. - --

Sobre a mesa, ofíCio que sei"á lido pelo Sr._ 1~ Secretário. 
É lido o seguinte _ 

Of. n' 246193:GLPMDB 
Brasília, 21 de outubro de 1993 

Excelentíssimo Senhor 
Senador Humberto Lucena 
Presidente do Senado Federal 
Nesta 

Senhor Presidente, 
Em aditamento ao Of. n'244/93-GLPMDB, tenho a hon­

ra de dirig:r-me a Vossa EXce.lência para indicar n nome do 
Senador CID SABOIA DE CARVALHO, em substituição 
ao Senador DIV ALDQ SURUAGY. para integriir a Co-mis­
são Parlamentar Mista de Inqu-érito, destinada a apurar as 
denúncias do Sr. José Carlos Alves dos Santos. 

Cordialmente,- Sen-ador José Fogaça~ Vice-Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Será feita 
a substituição solicitada. 

Sobre a mesa, projeto de Lei do Senado que :será lido 
pelo Sr. 1 \' Secretário. 

É lido o seguinte 

PROJETO DE LEI DO SENADO N9 138, DE 1993 

Extingue a punibilidade dos crimes contra a ordem 
tril;utária. 

O Coni~resso Nacional decreta: 
Art. I\' Fica --eXtinta a punibilidade dos crimes contra 

a ordem tributária, previsto nos arts. 1" e 2~ da Lei n" 8.137, 
de 27 de dezembro de 1990, quando o contribuinte ou respon­

-sável liquidar o crédito trihutái'io lançado de ofício no prazo 
para impugnação, bem assim com a denúncia espontânea da 
inflaçãó, nos termOs do art. 138 da Lei n" 5.172, de 25 de 
outubro de 1966. 

Ar_t. 2:" Esta Lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Ar~. 3" Revoga~-s;e as disposições em contrário. 

Justificação 

A extinção da pJJ.nihilidade _dos crimes de natureza tribu­
-tária- com o recolhj_mento da respectiva exigênCi<rfisCal é tradi­
. ção_ n_o direito brasileiro e em grande parte dos_ países desen­

volvidos. 
_As diversas sanções de natllfe_za tributária que vão desde 

a mera advertênda __ e perda de facilidades fiscais, passando 
pelas penas pecuniárias até- aquelas que implicam a perda 
da liberdade, objetivam, de rigor, desestimular o contribuinte 
a- Dão reçolher o tributo. 

A nato. reza: -da pena tributária, ao cOntrário das demais 
penas do direito crirriinal, é exclusivãmerite desestimuladora, 
pois objetiva assegurar receita para o Erário retirada do traba­
lho, do capital ou das riquezas produzidaS pela sociedade, 
sem eliminar-lhe a potencialidade de continuar produzindo 
bens, riquezas e tributos. 

Obtida a rec~ita desejada, mediante a cominação das 
penalidades pecuniárias pertinentes, não interessa ao Poder 
Público Tributário eliminar a fonte futura de geração de novas 
receitas tributárias, razão pela qual é da tradição no nosso 
aireito e naquele dos países civilizados conceder-se a extinção 
da punibilidade criminal, em havend_o o recolhimentodo tribu-
to e da penalidade pecuniária: ----

0 momento, todavia, para que se dê a extinção, nãO 
dev_e ser distendido, na:· medida em que seu alargamento pode 
gerar desestímulo por parte do sujeito passivo da relação tribu­
tária, erri lic;iuidar prontamente suas obrigações. 

Por esta razão, houve por bem, o Presidente da República 
vetar a figura-na Lei no 8.686, de 26_de agosto de 1993, que 
permitia a discussão administrativa e a e,.{tinção da punibi­
lidade apenas ao final do processo. 

De registrar-$e neste passo, que a matéria em questão 
não foi fechada pelo Poder Executivo ao obstaculizar o dispo­
sitivõ p'or nós inserido no Projeto de Conversão n" 19 de 
1973 e aprovado pelo Congresso Nacional, pois em suas razões 
de veto _comprometeu-se o Senhor Presidente da Rcpúblíca -
a determinar a realizaç-ão de estu_çlos visando ao .encamioha­
mento ao Legislativo_de proposição objetívando a discipH­
naÇãO--da questão. que contempla os interesses e a_ situação 
do contribuinte em .falta com o Fisco. 

Como contribuição a esses estudos_ ofe-recemos a presente 
sugestão legislativa que, inquestionavelmente, confere um tra­
:tanlentõ qUe harmoniza perfeit~mente_ O iilteresse do Tesour() 
Nacional - ao estimular o recolhimento do crédito devido 
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-e do sujeito passivo da obrigação tributária que te~ha infrin­
gido a legislação pertinente. 

Pelo novo projeto, uma: vez lançada a obrigação tributária 
ex-officio, durante o prazo para impugná-la, poderá o contri­
buinte ou responsáVel optar pela renúncia aó séü direito de 
impusnação, recolhendo.suas obrigações tributári~s, que, nos 
termos do art. 113 do CTN, são compostas de tributo maís 
penalidade. .. ___ ,_, ... __ --,-~----- _ . 

Desestimula-se, desta forma, a discussão adminisfrativa, 
gerando-se receita ·mais rapidamente e preservando-se a fonte 
produtora de tributos que é o sujeito_ pasSivo da obrigação 
tributária. _ _ 

De igual forma, com o fiiO d~ afastar, cte uiri.a Vez por 
todas, as divergêriciás exegéticas eiil !orfi~f da ·extiri~_ij.o _d~ 
punibilidade nos casos em que venha o contribuinte a se val~r 
qo benefício da denúncia espontânea da infração, prevista 
no art. 138 do Código Tributário Naciopal, o Pfojeto eirt 
tela contempla essa situação, dirimindo as dúyidas_ até_ ~nt~o 
existentes, que têm obrigado as partes interessadas a se socor-
rerem do Judiciário. . , 

Com relação-a essa matéria, cii.Q~ registrar que é unânime 
a opinião dos jUristas, no sentido de reconheçer qUe a denúncia 
espontânea afasta o ilícito_ad:r;ninistr,ativo .. e penal, fazendo, 
em conseqüência, desaparecer toda e qualquer responsabi­
lidade por parte do contribuinte. 

Estas razões, de resto esposadas pela maioria esmagadora 
dos tributaristas· e penalistas pátrios e estrangeiros, parecem­
nos suficientes para demonstrar a conveni_ência da aprovação 
da presente proposição, cujo interesse -público se evidencia 
por resguardar o fluxo arrecadatório d9, ~~á~o nac_::iqn_al. __ 

Sala das Sessões, 21 de outubro _de_ 1993. -.Senador 
Gilberto Miranda. -

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N' 8.137, DE 27 DE DEZEMBRO DE 1990 

Define crimes Ci:mtra _fJ ôrdem tri/Jl,ltári4, económic~ _ . 
e contra as relações de consumo, __ ~ .d~ outr_as pro~i­
dências. 

Art. 1" Constitui crjme çontra a or.dem trib~tária supri­
mir ou reduzir tributo, ou c_ontribuíção social e qualquer aces-
sório, mediante as seguintes condutas:____ _ __ __ _ __ _ 

I - omitir informãção, ou pre_star declaração falsa âs 
autoridades fazendáríaS; _ -

II- fraudar a fiscalização tributária, in.s.erinçl._q~elem~-.;Itos 
inexatos, ou omitindo operação de qualquer natureza, em 
documento ou livro exigtdo pela lei fiscal; 

III - falsificar oU alterar nota fiscal, _fatura, 4,uplicata, 
nota de venda ou qualquer outro documento relativQ à_opera­
ção tributável; 

IV - elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou utilizar 
documento que saiba ou deva saber falso ou inexato;_ 

V - negar ou deixar de fornecer, quando obrigatório, 
nota fiscal ou documento equivalente, relativa à venda de 
mercadoria _ou_ prestação de serviço, efetiyamente l'e?lizada, 
ou fornecê-la em desacordo com a legislação. _ 

Pena -reclusão de 2 (dois) a 5 (cincõ) anos, e multa. __ ,_ 
Parágrafo único .. A falta. de atendimento da e~igência 

da autoridade, no prazo de 10 _(dez) dia,s,_ que poderá ser 
convertido em horas em razão da maior -.ou tnenor comple­
xidade da matéria ou da dificuldade quanto ao atendimento 
da exigência, caracteriza a infração previSfa no·J.nciso V. 

Art. 2!-- Constitui crime da mesma J1:atureza: 

I - fazer declaração falsa _ou omitir declaração sobre 
rendas, be:ns ou fatos, ou empregar outra fraude, para eximir­
Se, total ou parcialmente, de pagamento de tributo; 

II - deixar de recolher, no prazo legal, valor de tributo 
ou_ de contribuição social, descontado ou cobrado, na.qu~li­
dade _de sujeito passivo de obrigação e. que deveria recolher 
ao.s cofres públicos. 

III- exigir, pagar ou receber, para si ou para o contri­
·buíiite bene(iciã:rio, qu~lquer percentagem sobre a parcela 
dedutível Ou deduzida de imposto ou de contribuição como 
incentivo fiscal; 

-IV - deixar de aplicar, ou aplicar em desacordo com 
ó estatufdo, ince_p.!ivo fiscal ou parcelas de imposto liberadas 
por órgão ou entidade de desenvolvimento; 

V - utilizar ou _divulgar programa de processamento 
de dados que permita ao sujeito pasSivo da obrigação tributária 
possuir informação contábil diversa daquela que é, por lei, 
-fornecida à Fazenda Pública. 

P~na- detençãO; 6 (Seis) _nleses a 2 (dOis) ant:?s, é llnilta. 

LEI W 5.172- DE 25 DE OUTUBRO DE 1966 

Dispõe sobre o Sistema Tributá-fio Nacional e insti­
tui normas gerais de direito tributário aplíâiveis à União, 
Estados e Municfpios. 

Art. 138. A responsabilidade é excluída pela denúncia 
espontânea da infração, acompanhada, se for o caso, do paga­
mento do tributo devido e dos juros de mora, ou do depósito 
da importância arbitrada pela autoridade administrativa, 
quando o montante do tributo dependa de apuração. 

Parágrafo único. Não se considera espontânea a denúncia 
apresentada após o início de qualquer procedimento adminis­
trativo ou medida de fiscalização, relacionados com a infração. 

. ' ..... ·-·.' ~. -· ..... --· ·---. --· ........ '. ··-.'- ........ -· ~·. ·-·- ·--· ---··-----
(A. Comissõa de COnstituição, Justiça e Cidadania 

- -~ deCisão terminativa.) - -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) --"- O projeto 
lido vai comissão-cOmpetente. --- · · 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 74 Srs. Senadores. · 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno único. do Requerimento no 619, de 

1993; do Senador Jonas Pinheiro, solicitando, nos termos regi­
' mentaiS; Que sobre o Projeto de Lei do _Senado_ n" 158, de 
1992, de autoria do Senador Márcio Lacerda, que dispõe sobre 
as despesas reservadas ou confidenciais e dá.v_u_tras. providê_n­
cias, além da Comissão constante do despacho inicial, seja 
ouvida a de Assuntos Económicos. _ -

Em votação o requerimento, em turno único. 
... Os. Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . 

o O Pr()jeto de Lei do Senado n' 158, d~ 1992,será despa­
chado também à ComissãO de Assuntos_ Econóffiicos-.-__ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Item 2: 
Votaçã-o, em turno único. do Requerimento n" 

1.063, de 1993, do Senador Ronan Tito, solicitando, 

" • 
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nos termos regimentais. qUe, ·sobre o Projeto de. Lei 
do Senado n9 130, de 1993, de autoria do Senador 
Mansueto de Lavor, que concede ao idoso ·e-ao· defi­
ciente físico ou mental, o benefício da percepção de 
um salário mínimo mensal, desde que comprovem não 
possuir meios de prover a própria mariutenção ou tê-la 
provida por sua família, regulamentando o ín.ciso V 
do art. 203 da Constituição Federal~ além da Comissão 
constante do despacho inicial, seja ouVid~~-também, 
a de Assuntos Económicos.-- · -------

Em votação o requérimento, eril turnO únicO-. 
Os Sts. Senadores que o aprovam ·queltarn.-·pe·rma'iiec·e-r 

sentados. ·(Pausa.) -
Aprovado. 
O Projeto de Lei do Senado n' 130, de 1993, será déspa­

chado também à Comissão de Assuntos Económícós~-- --

O SR. !'RESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~Item 3: 
D1SCusSão·: em tUrno único,-âo Projeto pe Resolu­

ção n' 88, de !993 (apresentado pela Comissão de As­
suntos Económicos como coltclusão de seu Parecer n" 
338, de 1993), que autoriza a Prefeitura Municipal de 
Altônia -PR, a contratar operação de crédito junto 
ao Banco do Estado do Paraná - BANEST ADO, 
no valor equívalente a quínze inilhões e seisCentos ~ii 
cruzeiros reais, a preços de abril/93, dentro do Progra­
ma Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU, 

A matéria ficou sobre a mesa durante cinco sessões otcii­
nárias,- a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
II, f, do Regimento Interno. . --, --

À proposição riãó Toram· ãpn!sc-átadas emenda~ .. " ··-
Em discussão-o ptojefo, ein turrio únicO. --
Não havendo quetp peça a palavra, encerro· a~discussão_._ 
Em votação. - - -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram··perrnanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. ----~·~~-· - _. 
A matéria vai à Colnissão Diretora pata a redação final. 

É o _segUinte o projeto api'ovádo 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 88, DE !993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Altônia - PR, 
a contratar operação de crédito junto ao Banco do Esta~ 
do do Paraná - BANESTADO, no _valor equivalente 
a CR$15.600.000,00 a preços de abril/93, dentro <Jo 
Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano- PE~ 
DU. -

O "Senado Federal resolve: __ 
Art. 1~ Fica a Prefeitura Municipal ·de AltónÚt_-:_ PR~ 

nos termos da Resolução n~ 36/92, do Senado Federal, autori~ 
zada a contratar operação de crédito jUnto ao Banccr_do Esta_dq. 
do Paraná - BANESTAQ_O, no v a fOr_ equival~~!~- f! 
CR$15 . .600.000,00 (quinze milhões e seiscentos-mil cruzeiros 
reais), a preços de abril/93. . . _ ~,~ 

Parágrafo único. Destinam-se os recursos rele-ridos no 
caput deste artigo à exceção de obras_de infra-estn_.atura urbana 
no Município de Altônia -PR, no âmbito do Programa Esta­
dual de Desenvolvimento Urbano- PEDU, financiado pelo 
Tesouro Estadual e pelo Banco Internacional para Récons-
trução e Desenvolvimento- BIRD._ · _, ____ _ 

Art. 2" A operação de crédito ora autorizada deverá 
realizar-se s.ob as condições seguintes: 

. - -
a) valor pretendido: CR 15.600.000,00, a preçO-s de 

abril/93; 
_b) juros: 12% a.a.; 
c) atualização monetária: reajustável pela TR; 
d) garantia: ICMS; 
e) destinação dos· recursos: realização de obras de infra-es­

tr':ltU:i'a urbana, através do Programa Estadual de Desenvol~ 
vimento Urbano- PEDU; 

f) condições de pagamento: 
- do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) 

parcelas mensais, carência de 1~ {doze) meses; 
----..:..._dos juros: não eXiste período de carência. 

Art. 3~ A presente autorização- deverá ser ex_ercida no 
prazO de 270 (duzentos e- setenta) dia-s, contados da data de 
sua publicação. -
----·-Art. 4o Esta resolução entra em vigor na data de sua 

publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inScritos. 
C(inCedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campelo. 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr .. Presidente, s~s e Srs. Senadores: 

_ .. . DIGNIDADE ULTRAJADA 
É forçoso reconhecer que as acusações do ex-asSessor 

do Senado Federal, contra parlamentares e autoridaçles do 
Ppder Executivo, vulneraprofundamente a imagem do Con-

. gresso Nacional e cOmpromete destacadas figuras da Repú­
blica, _mesmo tendo sido formuladas por um homem sob sus­
peita de envolvimento com tráfico de drogas, falsificação de 
dinheiro e assassinato da própria esposa. 

_Forçoso reconhecert t_ambérn_, que as atenções da Nação. 
màis ·uma vez, estarão voltadas para uma CPI, criada para 
apurar casos de corrupção, remetendo a plano secundário 
questões corno a Revisão Constitucional e a sempre esperada 
política de efetivo combate à inflação. -

A despeito-disso, como toda a Naçã~brasileira, também 
estamos áVidos pelo completo esclarecimento dos fatos, sobre­
tUdo por justiça. 

Entretanto, em que pese ·toda essa exigênCia -da socie­
dade, é preciso não se deixar levar pelo prejulgarnento, pela 
exploração fácil e demagógica de fatos aiilda pór se averigua­
rem. É precíso, antes de qualquer conclusão, ver emergir 
a realidade dos fatos irretocavelmente posta,_ sob pena de 
incorrermos em erro irreparável. A CPI, todos r:.--cmcordamos, 
é o fóium adequado para essas apurações e_, com toda a certe-

- ~za:, cumprirá exemplarmente o seu papel. 
O que causa perplexidade em tudo isso, no entanto, é 

a fragilidade a que todos nós, homens públicos, estamos irre­
mediavelmente submetidos. 
_ .- É- ex_tremamente revoltante vermos homens da estatura 

do Governador Joaquim Roriz expostos à suspeição pública·, 
por conta de acusações desprovidas de provas. Roriz é pai 
de farnflia exemplar, político-resPeitado e admirado nacional­
me·nte. É um homem íntegro que, à frente do Governo do 
Distrito Federal. tem-se destacado pela transparência de suas 
ações. Os índices de aceitação popular de seu gQverno ultra­
passam os 70%. Curl:osamente, foi Roriz quem determinou 
à Polícia do Distrito Federal que levasse às últimas conse-

- qüénda$ as iriVestigaç"ões que culminaram na priSão do ex-as~ 
sess.ot do Senado. 



9844 Sexta-feira 22 DIÁRIO DO CON.ORESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1993 

Para nós, seus amigos, é incQocebível que !J-mgovemador, 
com vasta folha de serviços prestados à sociedade, político 
de reconhecida integridade moral, seja submetido, s~m prO­
vas, à execração pública. 

O mais revoltante de tudo isso é o absurdo da s.ituação. 
Todos sabemos que nada será comprovado corit:fa o Gover­
nador e, no entanto, os prejuízos morais que lhe foram impos­
tos são inestimáveis. Esse hõ"mem está sendo ferido maldosa­
mente em sua dignMadC. Podemos imag_inat o Seu -constntn­
gimento frente à esposa, companheira de quase três décadas,­
parceira e incentivadora de sua carr:cita··política. _Logo ele, 
que tem dignificado como poucos _a ínS~itU.iÇão _f_amilíar, arras­
tado irresponsavelmente para esse palco absurdo, como perso-
nagem de uma peça imoral e insípida! ---

É o cúmulo da irresponsabilidade! 
Roriz tem toda nossa a solidariedade e não podemos, 

de forma alguma, censurar sua indignaÇãO e sua revolta. Esta­
mos igualmente indignados. Ao defendê-lo, invocamos o bom­
senso e o resPeito à lei, pois é inadmissível enxovalhar a 
honra de um homem público levianamente. 

A injúria é recurso tíPico dos desesperados e quem asSim 
procede, na verdade, se comporta como se comportam todos 
os fracassados. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai enCerrar õ-s trabalhos, 
lembrando aos Srs. Senadores que amãnhá não haverá sessão 
ordinária em virtude dà- realização 'da sessão elo Congresso 
Nacional. · · 

Está encerrada a sessão. _ 
(Levanta-se a sessão às 19 horas e 28 mi~Utos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 496, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal~ no uso da atribuição 
que lhe foi conferida _pelo àrt. 6<:>_. § 2<:>., da Resolução_ n<:>, 42, 
de 1993 e tendo em vista o q-ue coilsta no Processo n" 
019.875/93-2, resolte, DESIGNAR ANTONIO .ALBERTO 
DE CARVALHO; Analista Legislativo, Área de Processo 
Legislativo, Nívef IIJ, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, para substituir a Dir~~ora da Subsecretaria 
de Arquivo, FC-8, no período de 23-10'?3 a 11-11-93, durante 
o afastamento dat_itular_, ~m gozo de férias. ___ _ 

Senado Federal, 20 de -outubro de 1993. -Sçnador Hum-
berto Lucena, Presidente. · -

ATO DO PRESIDENTE 
N• 497, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso_da _sua compe­
tência regimental e regufã.mentar; de conformidã.de coln a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n<:> 2, de 4 de ab.ril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 019.095/93-7, resolve: 
Aposentar, voluntariamente, o servidor PJ;.DRO ALVES 
EV ANGELJSTA, Analista Legislativo; Área de Policiá e -se-· 
gurança, Nível III, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Se_I_la­
do Federal, nos termos do artigo 40, iD.CiSõ III, alínea a, da 
Constituição da República Federativa 'do Brasil, combinado 
com os artigos 186, iriciso III, alíneã :"a", e_ 67, da Lei n9 

8.112, de 1990, bem assim como os:artigos34, § 2•; 37; e 
41, da Resolução (SF) n• 42, de 1993, co1n proventos integrais, 

observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 20 de outubro de 1993. -Senador Hum-
berto Lucena, Presidente · 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 498,DE 1993 . 

o Presidente do =senadO Fe"det3.J., rio u-so da_ sua compe­
-tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~'_2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que con;;ta ctO Processo fi: 018.877193-1, resolve: 

Aposentar, voluntariamerite, cs-servidqr ANILO() JOA­
QUIM ALVES, Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico 
ao Processo Legislativo, Nível III, ~adrão- 45, do Quadro 
de--Pessoal do Senaçlo Federal, nos termos do artigo 40, inciSo 
UI, alínea c, da Constituição da Re-pública FederatiVa dO Brasil 
com\)ipado -com os artigos 186, inciso III alínea_e e 67, da 
Lei n-o 8.112, de 1990, bem assim com os artigos 34. § 211 ; 

37; e 41,da Resolução (SF) n' 42, de 1993, cgmproventos 
pro-pÕ(cio!ülis ió tempo ae serviço, ob~e:J;V~do o dispOsto- no 
artigo 37-, inCiso XI, da Cop,StituiÇáo Federé)L - -

Senado Federal, 20 de outubro de 1993. -Senador Hum-
berto Lucena, Presidente. -· 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 499, DE 1993 

O Presidente do seriado Federal, no uso de Sua ·corope­
tênciá réghnental e regulamentar, de conformidade c-om a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão DiretOra n9 2, de 4 de abril de 1973. e tendo 
em vista o que consta do Processo nl' 002.012/934, resolve: 
APosentar; voluntariamente, o servidor JOSÉ AUGUSTO 
DA FONSECA BARBOSA, Assessor Legislativo, Área de 
Assessoramento Legislativo, Nível III, Padrão 45, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, nos termos-do artigO 40, inciso 
UI, alínea a, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os artigo·s-186, inciso III, alínea a, 
e ffl. da Lei n9 8.112, de 1990, bem assim com os artigos 
34, § 2•; 37; e 38, da Resolução (SF) n' 42, de 1993, càm 
proventos integrais, observado o disposto no artigo 37, inciso 
XI, da Constituição Federal. -

Senado Fed~ral, 20 de outubro de 1993. -Senador Hum-
berto Lucena, Presidente~ - -

ATO DO PRESIDENTE 
·N• 5!10, DE 1993 

O Presidente do"-Seilado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com_ a 
delegação de competência que lhe loi outOrgada pelo Ato 
da Comissão Díretora n<:>_ 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
eiil vista o _que consta do _Processo n~ ors~S!'/93-6, resolve: 
Aposentar, vohintaria·me:nte, o servidor_ALBEJ.3.-TO DA 
CRUZ GONÇALVES, Técnico Legislativo, Área de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Nível II, Padrão 30, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, nos !ermos do artigo 40, 
inciso III, alínea a, da Constituição da RepúbliCa Federativa 
do Brasil, cõrilbinado com os artigos 186, inciso UI, alínea 
a, 67; 101, parágrafo único; e 150; da Lei n• 8.112, de 1990, 
bem assim como os artigos 34, § 2'; e 37, da Resolução (SF) 
n<:> 42, de 1993, com proventos integ"rais, -observado o dispõstO 
no artigo 37, inciso X_I, da Constituição Federal. 

Senado Federal, 20 de outubro de 1993. -Senador Hum-
berto Lucena, Presidente. -
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ATO DO PRESIDENTE 
N• 501, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal~ no uso da sua compe­
téncia regimental e regulamentar, de conformidade com dele­
gação de competência que lhe foi oUtorgada- pelo Ato da 
Comissão Diretora n• 2. de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n• 019.709/93c5,_~eso1Ve: 
Aposentar, voluntariamente, o servi~ot_O}~ÇÍL~O NOR~ 
BERTOMENDES, Analista Legislativo, Área d~ Apoio Téc­
nico ao Processo Legislativo, Nível III, Padrão 45, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, nos termos do artigo 40, iilciso 
III, alínea a, da Constituição da República Federativ~ dO 
Brasil, combinado com os artigoS 186, inciso Til, alínea a, 
e 67, da Lei n"' 8.112, de 1990, bem assim com os artigos 
34, § 2•.; 37;- e 41, da Resolução (SF) n' 42, de 1993, com 
proventosjntegrais, obse,rvado o disposto no artigo 37, inciso 
XI, da CónstituiÇaó Federal. 

Senado Federal, 20 de outubro de 1993. -Senador Hum­
berto Lucena, .Presidente. 

ATO DO PRESIDENTÉ. 
N• 502, DE !993 

·o Presiderite do Senado Fe9eral, no uso da sut;l compe­
tência regimental e r~gulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelq Ato 
da Comissão Diretora n1'"'2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o qúe consta do Processo n<? 018.832/93-8, resolve.:_ 

delegação de competência que lhe foi. outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de_ abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo ..o? 1.440/93-4, resolve: 

Declarar aposentado, compulsoriamente, com proventos 
proporcionais ao tem-po de serviço, a partir de ! 0 de setembro 
de 1993, GIL ANIZIO DE SOUZA, matrícula 0958, no cargo 
de Técnico de Indústria Gráfica LegiSlativa, :NívCI Ii, Classe 
Especial, Padrão IV/M23, do Quadro de Pessoal do Centro 
Gráfico do Senado Federal- CEGRAF, nos termos do art. 
40, inciso II, da Constituição da RepúbHca Federativa do 
Brasil, combinado com o art. 186, inciso 11, da Lei no 8.112,._ 
de 11 de dezembro de 1990 e art. 36, I, § 4• da Resolução 
SF n' 51193. 

Senado Federal, 21 de outubro de 1993. - Humberto 
Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 505, DE 1993 

O Presidente do _Senado Federal, po_uso d,a_sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação _de competêncja_ que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 4 de abril de 1993, e tendo 
em vista o que consta do Processo n<? 1.553/93-3, reSolVé: 

Aposentar, voluntariamente, com proventos proporcio­
nais ao tempo de serviço; MARIA DAS GRAÇAS GRA­
VINA RIBEIRO DE CASTRO, matrícula 1.340, Analista 
de Indústria Gráfica Legislativa, Nív-el Iii, Classe Especial, 
Padrão_V/S30, do Quadr_o Pessoal do Centro Gráfico do Sena­
do Federal - CEGRAF, nos termos do art. 40, inciso III, 
alínea c, da Constituição da República Federativa do Br_asil 
combinado com o art. 186, inciso III, alínea c, da Lei no 
8.112, de 11 de dezembro de !990. 

Senado Federal, 21 de outubro- de 1993. -Humberto 
Lucena, Presidente do Senado Federal. 

Aposentar, voluntariamente, o serv~dor JOAQUIM AL­
VES FERREIRA, Técnico LegiSlativo, Área de Apoio Téc-. 
nico ao ProceSso Legislativo, Nível II, Padrão 30, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso 
III, alínea• a, da Constituição da República Federativa do 
Brasil, combinado com os arts. 186, inciso III, alínea a, 192, 
inciso II; e -67~ da Lei n<? 8.112, de 1990, bem assim com 
os arts. 34, § 2'; 37; e 39, da Resolução (SF) n•.42, de 1993, ATO DO PRESIDENTE 
com proventos integrais, observado o disposto no art. 37, N9 -506, DE 1993 
inciso Xl, da Constituição Federal. , _Q_Presidente do_Senado Federal, nq_uso da sua compe-

Senado Federal. 20 de outubro de 1993. -Senador Hum·i _ têncüi ie$~nienta.l e regvlamentar, em co_qformidade cor,n_ ~" 
berto Lucena, Presidente. ~- delegação de competência que lhe foi oUtorgad~ pçlo Ato . 

. ATO DO PRESIDENTE da COmissão Diret0i3 ri9 2; de 4 de abril de 1973. e tendo 
N9 503, DE 1993 em vista o que consta ào Processo n<?-(517193-7, resolve: 

0 Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe- Aposentar, vOluntariamente, PAULO DA SILVA PIN~ 
téncia regimental e regulamentar, de conformidade com a TO, matrícula 0240, Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato Nível II, Classe Especial, Padrão IV/M23, -do .Quadro de 
da Comissão Diretora 0 o 2, de 4 de abril de 1973, e tendo Pessoal do Ce-ntro GráficO do Senado Federal - CEGRAF, 
em vista 0 que consta do Processo n" 016.487/93-1, resolve: nos termos do art. 40, inciso 111, 3.fínea a: da ConstituiÇão 

Aposeritar, voluntariamente, DARIO ABRANCHES da República Federativa do Brasil, combinado com os arts. 
VIOTTI, ASsessor Legislativo, Área de Assessoram-e-nte Le~ 186, inciso III, alínea a e 192, inciso II, da Lei n~ 8.112, 
gislativo, Nível Ill, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do-Sena- de 11 de dezembro de 1990 e art. 36, I, § 4• da Resolução 
do Federal, nos termos do art. 40, inciso III, alínea a, da SF n" 51/93. 
ConstituiçãO da República Federativa do Brasil, combinado Senado Federal, 21 de outubro de 1993. -Humberto 
com os arts. 186, incisO III, alínea; e 67, da Lei n<? 8.112, Lucena, Presidente?~ ~~-~do Federal. 
de 1990, bem assim com os arts. 34, § 2'.; 37; e38, da Resolu- ATO-DO PRESIDENTE 
ção (SF) n• 42, de 1993, com proventos integrais, observando 
o disposto no art. 37, inciso XI, da Constituição Federal. ~~_507, DE 1993 

Senado Federal, 20 de outubro de 1993. -Senador Hum- O Presidente -do se~ado Federal, nc uso da sua compe-
berto Lucena, Presidente. téncia regimental e regulamentar, em conformidade com a 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 504, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 

delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n"' 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n" 1.514/93-B, resolve: 

Aposentar, volunta_r!ap1ente, com proventos proporcío­
nais ao tempo de serviço, ALACIR DA S!LVALANA. matrf-
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cula 0770, Técnico de Indústria GráfiCa Legislativa, Nível II, 
Classe Especial, Padrão JV/M23, do Quadro de Pessoal do 
Centro Gráfico do Senado Federal- CEGRAF, nos termos 
do art. 40, incisC)lU, alínea c, da Constituição da República 
Federativa do Brasil, combinado com o ar_t. 186~ inciso 111, 
alínea c, da Lei n<:>-8.112, "de 11 de dezembro de 1990 e art. 
36, I, § 4°, da Resolução SF n' 51/93. 

Senado Federal, 21 de outubro de 1993. - Humberto 
Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 508, DE 1993 

O Presidente do S~adp_Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n\> 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n"' 1.523/93-7, resolve: 

Aposentar, voluntariament~, com proventos proporcio­
nais ao tempo de serviço, JOAO BATISTA LACERDA, 
matrícula 0349, Analista· de Indústria Gráfica Legislativa, Ní­
vel JII, Classe Especial, Padrão V/S30, do Q~adro de Pessoal 
do Centro Gráfico do .Senado Federal- CEGRAF, nos ter­
mos do art. 40, inciso III, alínea c, da Constituição 0a Repú­
blica Federativa do Brasil, combinado com-oart. 186, inciso 
III, alínea c, da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990 
e art. 36, I, § 4', da Resolução SF n' 51/93. / 

Senado Federal, 21 de outubro de 1993. "'-- Humberio 
Luc~na, Presidente do senado Federal. // ... . .. ./ -_ -

ATO DO PRESIDENTE 
N• 509, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e re-gulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi o_utorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n? 1, de 4 de abnl de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 021.338!93-0, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, o serv~dor DANIL~ C~­
LADO BASTOS, Técnico Legislativo, Area de Apmo Tec­
nico ao Processo Legislativo, Nível II, Padrão 30, do Qua~ro 
de Pessoal do Senado Federal, nos termos do art. 40, inciso 
Ill, alínea a, da Constituição da República Federativa do 
Brasil combinado com os arts. 186, inciso 111, alínea a, 193, 
e 67, da Lei n;' 8.112, de 1990, bem assim com os arts. 34, 
§ 2'; e 37, da Resolução (SF) Ii' 42, de 19Q3, com proventos 
integrais, observado o disposto no art. 37, inciso XI, da Consti-
tuição Federal. -

Senado Federal, 21 de outubro de 1 ~3.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 509-A, DE 1993 

O Presidetne do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, -de conformidade com a 
delegação de competência que lbe foi outorgada pelo Ato 
da Comissªo Diretora no 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n_P 021.210!934, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, a -servidora SUELlÃNGÉ­
LICA DO AMARAL, Analista Legislativo, Área de Apoio 
Técnico ao Processo Legislativo, Nível III, Padrão 45, do 

Quadro de Pessoal do Senado Federal, nos tenTt9S _do art. 
40, inciso III, alínea a, da Constituição da República Federa~ 
tiva do Brasil, combinado com os arts. 186, inciso III, alínea 
a; 192, inciso II. e 67. da Lei o? 8.112, de 1990; bem assim 
com os arts. 34, § 2' 37; e 39, da Resolução (SF) n" 42. de 
1993, com proveritos integrais, observado o disposto nO art. 
37, inciso XI, da Constituição Feder~al. --

Senado Federal, 21 de outubro" de 1993. -Senador Hum-
berto Lucena, Presidente. · 

ATO DO PRESIDE ... TE N° 72, DE 30-1-1991 

. . _Que _aposentou MARLENE LEMOS, Analista Legisla­
tivo, da Area Médico-Odontológica, "Classe Especial", Pa-
drão III. · 

Apostila 

Fica· alterado o fundamento leg~l do presente Ato de 
apo~entadoria, para excluir os arts:.--_49Q e 492 do Regulamento 
Administrativo do Senado Feqeral, e alterar a proporciona­
lidade para 28/30 (vinte oito trinta avos). 

Senado Federal, 10 de Óutubro de 1993. -Sena.dor Hum­
berto Lucena, PresideríÍ:.e. ~ 

ATO DO PRESIDENTE N•138, DE 30-1-1991 

Que aposentou ,PAÜLO MINEIRO MALAQUIAS, 
Técnico Legislativo, Area de Transporte, "Classe Especial", 
Padrão III. · 

Apostila 

Fica alterado o fundamento legal da presente concessão 
de aposentadoria, para incluir a Resolução do Sen_açlQ Federal 
n' 77/93. 

Senado Federal, 4 de outubro de 1993.- Senador Hum· 
berto Lucena, Presidente. - · 

ATO DO PRESIDENTE No 388, DE 1'-7-93 
Que aposentou ULYSSES ROSÁRIO MARTINS FI­

LHO, Analista Legislativo, Área de Apoio Técnico ao Pro­
cesso Legislativo, Nível III, Padrão 45. 

Apostila 

Fica alterado o fundamento legal da presente concessão 
de aposentadoria, para excluir o art. 250, da Lei n~> -8.112, 
de 1990, e incluir o art. 192, inciso II, da Lei n' 8.112, de 
1990. 

Senado Federal, 4 de outubro de 1993.- Senador Hum­
berto Lucena, Presidente. 

ATO DO DIRETOR-GERAL 
N• 68, DE 1993 

O Diretor~Geral do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 7°, § 29, da Resolução n9 42, 
de 1993, e de acorqo com o que consta do Processo n9 
021.169/93-4, resolve: . 

Nomear HERALDO VIANNA para exercer o cargo, 
em comissão, de Secretário Parlamentar, do Quadro de Pes­
soal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete 
do Senador Nelson Carneiro. 

Senado Federal, 21 de outubro de 1993. - Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. -
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SENADO FEDERAL 

SÚMÁRIO 

1- ATA DA 220' SESSÃO, EM 25 DE OUTUBRO 
DE 1993 

1.1- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 
- N• 376 a 380, de 1993 (n• 718 a 722/93, na prigem), 

de agradecimento de comunicações, 
1.2.2 - Pareceres 
Referentes às seguintes matériãs: _ 
-Ofício "S", n" 47, de 1993, do Presidente do Banco 

Central do Brasil. encaminhando ao senado Federal solici­
tação da Prefeitura Municipal de Horizontiitã -RS, para 
contratar operação de crédito junto ao Banco_ do Estado 
do Rio Grande do Sul S.A. - BANRISUL,- no valor de 
CR$3.245.610,00, à preços de fevereiro de 1993, utilizando 
recu[SOs.do FUNDOPIMES .. (Projeto de_ Resolução n" 
99193.) 

-Oficio "S", n• 55, de 1993 (Oficio PRESI-93/1148, 
de 31-5-93, na origem) do Senhor Presidente .do _Bª'nco 
Central do Brasil, encaminhando ao Senado Federal solici­
tação da Prefeitura Municipal de Três de Maio --RS, 
no sentido de ser autorizada operação de crédito no valor 
de Cr$5.509.22LOQO,OQ (cinco bilhões, quínnentos e nove 
milhões, d.uzentos e vinte c um mil cruzeiros), junto ao 
Banco do Estado do Rio Grande do "Sul SI A- BANRI-
SUL. (Projeto de Resolução n• 100193.) ... 

-Ofício "S", n<:> 73, de 1993, do Sr. Pre_sidente do 
Banco Central do Brasil, encaminhando ao Senado Federal_ 
solicitação da Prefeitura Municipal de IVORÁS -RS, 
para contratar operação de crédito jUnto ao Banco do Esta­
do do Rio Grande do Sul S.A - BANRISUL,. no valor 
de CR$2.776.593,96, a preços de abril de 1993, Utilizando 
recursos do FUNDOPIMES. (Projeto de Resolução n' 
101193.) - . -

--:-Ofício "S", n' 81, de 1993 (Of. n" 2.032, de 11-8-93, 
na origem) do Senhor Prefeito MuniCipal de Guarulhos_ 
- SP, solicitando autorização do Senado Federal para con­
tratar operação de empréstimo, junto ao Banco Econômico 
S.A., no valor de CR$436.000.000,00. (Projeto de Resolu-
ção n' 102/93.) · _ -

-Ofício "S", ri' 91, de 1993 (Of. PRESI-93/87, de 
26-8-93, na origem), do Sr. Presidente do Banco Central 
do B!asil, encaminhando ao Senadq _ _federal soljcitação _ 
da Prefeitura Municipal de Faxinai do Soturno- RS, para 
contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado 
do Rio Grande do Sul - BANR!SUL, no valor de 
CR$2.384.376,00, a preços de maio/93. (Projeto de Resolu­
ção n' 103193~) 

-Ofício '"S", n' 101, de 1993, do Sr. Presidente do 
Banco Central do Brasil, encaminhando ao Senado Federal 
solicitação da Prefeitura Municipal de Sarandi- PR, pcifa 
contratar operação de_crédito junto ao _Banco do Estado 
do .. Para-ná S.A._'"""BANESTARO, no valor de 
CR$32.170.000,00, a preços de maio de 1993, utilizando 
re-cursos do FDU. (Projeto de Resolução n9104/93.) 

-Oficio "S", n• 103, de 1993 (Of. PRESI n" 2.226/93 
na origem) do Senhor Presidente do_ Banco Central do 
Brasil, encaminhando pedido da Prefeitura Municipal de 
São Jorge do Ivaí-PR, para contratar operação de crédito 
no valor de CR$8.000.000,00, ju-nto ao barico do Estado 
do Paraná S. A. (Projeto de Resolução no 105/93.) . 

-Ofício '"S" n• 108, de 1993, do Senhor Prefeito de 
Maringá (PR), soliciüuido ao SenadO Federal autorização 
para contratar operação de crédito junto-a6Bartco do Esta­
do do Paraná S.A- BANESTADO, no valor de 
CR$269.839.900,00 (duzentos e sessenta e nove milhões, 
oftocentos·e trinta e nove mil e noVecentos cruZeiros re3is), 
utilizando recursos do Programa_ -~stadual de Desenvol-
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EXPEDIENTE 
CBNTRO GRÁPICO DO SENADO PBDBRAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Dirctar.Oeral do Seudo FCideral 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

DIÁIUO DO CONGRES90 NACIONAL 

Imprcuo 1ob rapouabilidade da Wou. do Seudo Fe4oiaã 
Dircltor Eac.1ivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Dl:ret« AdaDiltrativo 
LUIZ CARLOS BASTOS 
Dlno!OI' Wlutrlal 
PLOR!AN AUGUstO COlJJlNHO MADRUGA 
Dlnotor Adjuto 

vimento Urbano - PEDU. (Projeto _çle Resolução no 
106/93.) - . 

1.2.3 - Comunicação da Presidência 
-Abertura de prazo, de cinco sessões ordinárias, para 

recebimento_de emendollS aos Proje_tós de ResQlução n~' 
99 a 106, de 1993. -· 

1.2.4- Requerimentos 
N' 1.076, de 1993, de autoria do Senador Antonio 

Mariz, solicitrindo autoriZação para ausentar-se do País, 
no período de 25 de outubro a 10 de novef!lbro_ Q_o_ çorrente, _ 
para desempenhar missãó como Observador Parlamentar­
junto à ONU. VotaçãQ adiada, por falta de quorum. 

- N'·' 1.077, de 1993, de autoria do Senador Esperidião 
Amin, solicitando que seja considerado comoJiçença aut_o­
rizarla sua ausência dos· trabalho_s da Casa, rfó dia 25 do 
corrente mês. Votação adiada, por falta de quorum~ 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 
-ConVocação de sessão unicameral a realizar-se ama­

nhã, às 15 horas, _no plená~o d~r Sâmara .~fDeputados, 
com Ordem do Dta que destgna. · 

1.2.6 - Discursos do Expediente 
SENADOR LOURIVAL BAPTISTA-Defesa feifa 

pelo Senador Jonas Pinheiro contra as agreSsões à ~agem 
do Senador José Samey, constantes de um vídeo produzido 
pelo Governo "de São Pªulo para as homeflagens ao Dr. 
Ulysses Guim-arães. Tra-nscrição 9os artigos publicados no 
Jornal de Bras-ma e no Correio Br:a:i:ilieõ.se; edição de 
12-10-93, intitUlados, respectivamente: PTB protesta con­
tra agressão a Sarney, e Defesa de Sarney. 

SENADOR EDUARDO SUPLICY- Protesto con­
tra a presença do Senhor Presidente da REPública na ceri-~ 
mônia de outorga da comenda do mérito aeronáutico aos 
Ministros Hergreaves e Alexandre Costa, envolvidos nas 
denúncias do ex-assessor do Senado, ~r. José Carlos AlveS; 
dos Santos, s·o_bre irregularidades na Comi.ssão Mista de 
Orçamento. __ ·-- -~ . _ 

SENADOR AMIR LANDO- A "questão das denún­
cias generalizadas envolvendo parlamentares no caso de 
corrupção no OrçamentO. DefeSa do ato legítimo de emen-­
dar o Orçamento c a necessidade de se manter as distinções 
e o perigo das generalizações. - ' - · '-

SENADOR PEDRO TEIXEIRA -Repúdio ao jul­
gamento político a que tem sido sujeito os hómens públicos 

ASSINATURAS 

-----,.. c.s 70.000,00 

brasileiros, ante meras denúncias de corrupção, desrespei­
tando-se o princípio básico do _direito sobre o benefício 
da dúvida. · 

1.2.7- ComUD.icação da Presidência 
. -,-Edição pelo Senhor Presidente da República da 
Medida Provisória n' 361, de 20 de outubro do 1993, que 
dispõe sobre O reajuste das mensalidades escoiares, no 
mês Qe agosto de 1993, designação da Comissão Mista 
e estabelecimento de calendário para tramitação da ma­
téria. 

1.3- ORDEM DO DIA 
-Projeto de Resolução n"68, de 1993t que es~abelece · 

a estrutura do Centro de Desenvolvimento de Recursos 
Humanos do Senado Federal e dá outras_ providências. 
VoiàçãO ·adiada por falta de quorum. 
· -'-Projeto de Lei da Câmara n' 176, de 1993 (n' 

4.208193, na Casa de origem), que dá nova redação ao 
caput do art. 4' da Lei n' 6.932, de 7 de julho de 1"981, 
alterado pela Lei n' 8.138, de 28 de dezembro de 1990.Dls­
cussão encerrada, após pareceres de plenário- favoráveis 
ao prOjeto e à emenda de redação, ficando_a VQtaÇãQ adiada 
por falta de quorum. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 82," de 1991 ·(n' 
4.777/88, na Casa de origem), que revigora e altera diSpo­
sitivos da Lei ·n' 5.108, de 21 de setembro de 1966-
Código· Nacional de_Trâ~sito, revogados ou modificados 
pelo Decreto-Lei n" 584. de 16 de Iriaio de 1969. DiscusSão 
encerrada, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

- i.3.1 - Apreciação de matéria 
-Requerimento n" 1.076, de 1993,1ido no Expediente 

da presente sessão.Votação adiada por falta de quorum, 
após parecer de plenário da coinisSifõ competente. 

1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 

~SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG­
Críticas ao Ministro da Fazenda. Sr. Fernando Henrique 
Cárdoso, por pretender a sobretaxação em sua noyapolí­
tica económica, demonstrando incompetência em reduzir 

- a evasão fiscal. 

. -SENADOR MARCO MACIEL - Apelo ao Go­
veriio J:"ederal n9 _s~iitido _de aproVar o ciOnograma fifiari­
ceítô para continuidade das obraS do ·complexo Industrial 
e P.ortuárib de SUAPE, em Pernambuco. 
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-SENADOR DIRCEU CARNEIRO..:..: Falecimen­
to do desembargador Cid Pedroso, em Santa -Catarina. 

1.3.3 - Comuriicação da Presidência 
- Térmiilõ'-do prazo, sem que tenha sido interposto 

recurso no sentido de inclusão em Ordem, das seguintes 
matérias: 

-Projeto de Lei do Seit3do n~ JD,-de 199-3~-de-autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que autoriza a criação da 
Fundação de Assistência ao Excepcional - FÜNASE, e 
dá outras providências. À Câmara dos Deputados. 

-Projeto de Resolução n~ 97, de 1993, que suspende, 
nos termos do Acórdão proferido pelo Supremo Tribunal 
Federal nos autos do Recurso Extraordinário n' !14.078-0, 
do Estado de Alagoas, a execução do Decreto n' 2.218, 

de 29 d~ dezembro de 1?83, da Prefeitura Municipal da 
Capital daquele Estado. A promulgação. -

1-3-4- Designação da Ordem do Dia da próxima ses­
são. 

1.4- ENCERRAMENTO 
· 2- ATOS DO PRESIDENTE 
N'' 510 a 515, de 1993 
3- INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DOS CON-

GRESSISTAS- IPC - -

_Ata da Reunião, realizada em 29-9-93 
4- MESA DIRETORA 
5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
6:..._ COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES 

Ata da 2208 Sessão, em 25 de outubro de 1993 

3a Sessão :Cegislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

As 14 HORAS E 30 -MINUTOS, ACHAM-SE PRSENTEs· OS ~. -Central do -Brasil, encaminhandO &o Senado Federal, 
-~licitação da Prefeitura Municipal de Horizontina -SRS. SENADORES: . . . . . . -

Affonso Camargo _ Amir Lando ___ Bello P;gga _ Chagas 
Rodriques _ Dirceu Carneiro _ Elcio Alvaies _ Epitãcio Cafeteira 
_ Flaviano Melo _ Francisco Rollemberg _ Gilberto Miranda _ 
Hydekel Freitas _ Jarbas Passarinho _ João Rocha _ Lourival 
Baptista _ MagtJo Bacelar _.Mauro Bet)evides -- Meira Fi~ho _ 
Rachid Saldanha Derzi _ Ronaldo Aragão _Wilson Martins. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)_ -_A lista de 
presença.acusa o comparecimerifo de 20 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão._ - _ 

Sob a proteção de Deus, iniciamoS- rioSsos -traball!os.:_ __ . 
O Sr. 19 secretário proCederá à Iiitura do Exp-ediente. 
É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 
N• 376, de 1993 (n' 718/93, na origem), de 21 do corrente, 

referente à promulgação da Resolução n' 83, de 1993; e 
N'' 377 a 380, de 1993 (n' 719 a 722/93, na origem), 

de 21 do corrente, referente à tramitação das Medidas Provi-
sórias n'' 345 a 348, de 1993. · · 

PARECERES 

PARECER N• 364, DE1993 

Da Comissão de Assuntos Económicos, sobre o Ofí­
cio "S" n" 47, de 1993, do Sr. Presidente do Banco 

RS, para contratar operação de crédito junto ao Banco 
-do Estado do Rio Grande do Sul S.A- - BANRISUL, 
no valor de Cr$3.245.610,00, a preços de fevereiro de 
1993, utilizando recursos do FUNDOPJMES-

. -

Relator: Se_nador José Fogaça 

É encaminhado para apTeciação do Senado .~e~et:al. o. 
Ofício "S" no? 47, ae 1993, através do q·ual a Prefeitura Muni- . 
cipal de Horizontina -RS solicita autorização para contratar 
operação de crédito no valor de Cr$3.24:ic6!0.00 (três milhões, 
duzentos e quarenta e cinCo mil, seiscentos e dez cruzeiros 
reais);reàjustáVeis pelo índice geral Preços da Fundação Getú­
lio Vargas, tendo como data base o mês de f_e_v~reirode 1993. 

Os recursos :advindes desta operação de crédito desti­
-mim-se ·à execução do Programa Integrado de Melhoria Social, 
desenvolvida pelo Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul, cujos recursos são originalmente prqveníentes do Te~ouro 
do Estado, contando, também, com o apoio suplementar do 
Banco Inte!naciona~ para Reconstrução e Desenvolviru~nto 
-BIRD. 

As condições financeiras básicas da operação de .créditt;> 
são as.seguintes ~ · . 

a) valor: Cr$3.245.610,00 a preços de fevereiro de 1993, 
b) prazo para desembolso dos recursos: 60 dias; 

- -c) juros: 11% a. a. 
d) atualização monetária: Reajustável pelo IGP-I:'_G~; 
e) Garantia: ÇaUção das parcelas que se fizerem neces~ 

sárias do produto da arrecadação tributária municipal, inclu­
sive quotas-partes do ICMS e do FPM; 

f) destinação dos_ recursos: Programa Integrado de Me-
lhoria Social; _ 

g) condição de pagamento: 
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-Do Principal: em 4& parcelas mensais, iguaiS e suces­
sivas, vencíveis no dia 20 de cada mês, vencendo a prim~ira 
12 meses após a primeira liberação; ---

-Dos juros: exigíveis trimcstralm_ente na carência e 
mensalmente na amortização. _ 

As operações de crédito_ dess_~,--~atureza _estãó stijéítas 
à observância e a9 cumprimento das exigencias e condições 
estipuladas pela ResoluÇao noj6/92 do Senado Federal, nota­
damente as definíd~s em se.us arts. 5<> e 6t.~= que f6ranlln'tegral-
mente atendidas - - - · - -

Relativamente ãOs--limites de e'itdividamenfo, definidOs 
nos-arts. 2"e 3odar_eferic!a ftesolução, o Par~cefbEPID/DIA­
RE-93/168, de 12-5-93, do Banco Cénfialdo Brasil; demonstra 
que são os mesmos-atert~iaos pelo MU.llkípTo -de Horizontina.--­
Há, portanto, margem disponível pafa a cOntratação e conse­
quente cobertura dos_ ~ncargos financeiros da operação de 
crédito pretendida. _ _ _ __ 

Ante o exposto, somos pela autorização pleiteada pelo 
Ofício .. S" n9 47, de 1993, !JOS termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N'-99.__1)E 1993 

"Autoriza a Prefeitura Municipal de Horizontina· 
--RS a contratar operação de crédito no valor total 
de Cr$3.245.610,00 (três inilhões, duzentos e quarenta 
e cinco mil, seiscentos e dez crumiros reais), a preços 
de fevereiro de 1993, junto ao Banco do Estado -do Rio 
Grande do Sul S.A. - BANRISUL-" 

O .Senado Federal resolve: 
Art. 1" ta PrefeitUra-Municipal de H.orizontina (RS) 

autorizada a _contratar _operaçãO de crédito no v~lor de 
Cr$3.245.610,00 (três.roilhõcs, duzentos e quarenta_e cinco 
mil, seiscentos e der-çruzeiros reais), a preços--de íevereiro 
de 1993, junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul 
S.A. - BANRISUL, L .. . . 

Parágrafo único. Os l:Ccursos adviqdos da operação de 
crédito referida no Cã.put desse artigo-destinarn::.:se -ã execução 
do Programa Integrado de_Melhoria Social. -

Art. 2"' As condições finanCeiraS-básiCas da operação 
de crédito são as seguintes:- -- -- . 

a) valor: Ct$3.245.616,00, a preços de fevereiro de 1993; 
b) prazo para desembolso dos recursos; 69 dias; 
c) juros:· H o/o a.a.; _ --
d) atualização monetária: ReajUstável pêlo IGP-FGV; 
e) garantia":- Caução· das parcelas que se fil.erem-·n,eces-. 

sárias do produto da arrec;adaçãq tri~_Utária_ municipal, irtclu-
sive quotas-partes do JCMS e do FPM; - _ --

0 destinação dos recursos: Program~ l_!!_tegradoOe Me-
lhoria SoCial; - - = ~- - - -

g) condições de pagamento: 
-Do Principal: em 48 parcelas mensaiS, i:gua~ __ e sucessiVas,__· 

vencíveis no dia 20 de cada mês, vencendo a primeira 12 
meses após a primeira liberação; - ·-- -~ ~.r~- -

-Dos Juros: exigíveis trimestralmente na carêricia e men-
salmente na amortiZáção. - · _ -- -- --

Art. 3"' A autorização concedida por esta ResoluÇâo ·de­
verá ser exercida num prazo máximo de 279 (duzentos e,Set~n-: 
ta) dias, contados da da_~a de sua publicação. 

Art. 4~ Esta Resolução entra -em vlgóf ná· data de sua 
publicação. _- _ ---··-, 

Sala das Comissões, 21 de outubro de 1993. -Joãõ Ro­
cha, President,c_- José_ Fogaça, Relator -MoiséS Abl-ão -
César Dias-- Alvaro Pacheco ..:.... Magno Bacelar- João Cal~ 

mon - Carlos Patrocínio - José Richa - Albano Franco 
- ManSueto de Lavo[' - Gilberto Miranda -: Bello Parga 
- Marluce Pinto. 

PARECER N• 365, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Económicos sobre o Ofi­
cio "S", n~ 55, de 1993, (Oficio PRESI-93/1148, de 
:Jr..:s-93, na origem) do Senhor Presidente do Banco Cen­
trai d'o Brasil " ••. encaminhando, ao Senado Federal, 
solicitação da Prefeitura Municipal de Três de Maio 
....;:. RS, no sentido de ser ãritorizü."da operação de crédito 
no valor de Cr$5.509.221.000,00 (cinco bilhões, qui-

-- -nhentos e nOve Inilbões, duzentos e vinte e um mil cruzei­
ros), junto ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul 
Si A- BANRISUL". . . 

Relator: Senador José Fogaça 

O Senhor Presidente do Banco Central do Brasil encami­
nha, mediante o Ofício "S" n• 55, de 1993., pedido da Prefei­
tura Municipal âe Três de- MaiO ..:....;:. RS~ de autoriz3çã:O para 
contratação de operação de créd"ito no valor de 
Cr$5.509.221.000,00 (cinco bilhões, quinhentos e nove mi­
lhões_, duzentos _e _vionte_e.um _mil_ cruzeiros)_, junto ao Banco 
do Estado do Rio Grande do·s,rsiA- BANRISUL. 

A r_eferida operação destíil.a-se à execuçãO de projetes 
de desenvolvimerito -instifucional e de infra-estrutura urbana 
e os recursos a serem nela empregados provirão do FUNDO:- _ 
PIMES, alimentado pelo TesourO do Estado do Rio Grande 
do Sul e, em cãráter suplementar, pelo Banco_lnternacional 
para Reconstrução e Desenvolvimento- BlR_:O. '" _ 

As características financeiras da operação de crédito-em 
exame são aS segUintes: . - _ _ 
. a) valor pretendido: Cr$5.509:22LÕÜO,õll, ·a preÇos_ de 
-fev/93- - -, 

h) _prazo para deseffibol.so do~ rec~I-S~: oo-di~~; 
c) -jur0s:11,00% a.a.; - ·· 
d)--atualização_-monetária~ .ReajuStáVel pelo IGP-FGV; 

_e)_ garantia: caução -das parcelas que se fizerem !1-eces­
sánas_~o produto da--arrecadação tributária municipal, inclu­
síve quotas-partes do ICMSe doFPM; · _ ·-

f) destinação dos __ r~cursos: PrÕ-grã:Ina ID.tegrádo.de Me:... 
lhoria Social; _ - - -- -

g) cOp.dições de paganlenio: ___ __ -" 
-do principal: em 48 parcelas mensais, iguais 'e suces­

sivas, vencíveis no dia 20 de _c:a9a .mês, vencend9 _a primeira 
12 meses após a primeira liberação; -

-dos juros: exigíveis trime_stralmente.na.cat:ência e men-
salmente na amortização._ ·- _ . _ _ -
- A solicitação da Prefeiturâ Municipâl de Três de Maio 
enéontrá-Se adequadament~ ins_truída, confQrmf: o disposto 
nos artigOs 5~> e 69 _da Resglução n" 36-, d~_-_rg92, do Seriado 
FederaL · · _, · ·· · ---

. O Parecer do Banco Central do Brasil DEDIP/DIARE­
SUDEM-93/236 assimila que a operação soliCitada-êncontra-se 

.. dentr~ dóS limllls previstos na referida Resolução. Observa, 
contudo, que "ó artigo 3• da Lej Municipal n• 1.246192, que 
autorizou~ a cõiltratação da operação, permite ao Chefe do 
Executivo--'ce-Cki_t,_e_ni,garanti_a, ãO Agente_ Financeiro parcelas 
do produto da arre-cadação ttibufãrla tnuniC1pal, em montantes 
neCes-Sãfiõs, b-que-iri.trirtge-o-disposto no art. 167, inciso IV, 
da Constituíção Federal,_ qu_e veda a vinculação da receita 
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tributária a esse tipo de despesa. exceto no caso· de garantia 
de débitos contratados junto à_ Uniãc,. _ 

Em razão do exposto, ·somos de pare_cer favorável ao­
atendimento do pleito _da Prefeitura Municipal de Três de 
Maio -RS, na forma do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 100;-DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Três de Maio 
a contratar operação de crédito junto ao Banco do Esta~ 
do do Rio Grande do Sul SA. - BANRISUL, oo valor 
equivalente~ em cruzeiros reais, a Cr$5.509.221.000,00 
(cinco bilhões, quinhentos e nove milhões e duzentos 
e vinte e um mil cruzeiros) eru valores relativos a feve­
reiro de 1993. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. 1~> É a Prefeitura Municipal de Tres-de Maio aUto­

rizada a contratar operação de crédito juntó ·ao Banco do 
Estado do RiO Gtaride do Sul, no valor equivalente em cruzei­
ros reais a Cr$5.509.221.000,00 (cinco bilhões, quinhentos 
e nove milhões, duzentos e vinte um mil cruzeirOs), em valores 
relativos a fevereiro de 1993. 

Parágrafo único. A operação de crédito a que se _refere 
o caput deste artigo destina-se ao financiamento çle projetes 
de desenvolvimento institUciOnal e de infra-estrUtura urbana. 

Art. 2~ As condições financeiras- básici$ da operação 
de crédito_são as seguintes: -

a) valor pretendido: o valor equivalente, em cruzeiros 
reais, a Cr$5.509.221.000,00, a preços de fev/93; 

b) prazo para desembolso dos recursos: 60 dias; 
c) jnros:ll,OO% a. a.; -
d) atualização monetária: Reajustável pelo IGP-FGV; 
e) garantia: quotas-parte do ICMS e do FPM; 
t) destinação--dos recursos: Programa Integrado de Me­

lhoria Social; 
g) condições de pagamento; 
- do principal: em 48 parcelas mensais, igú3is e süCes..: 

siVãs~- Vencíveis no- dfã 20 de cada mês, vencendo a priineira 
12- meses após a prim:err-a liberação; -

--dos juros: exigíveis trímestralmente na carência e men-
salmente na amortização. . _-,-,._, - _ _ -

Art. 3" _A autorizaÇão Concedida por esta Resolução de­
verá ser exercida num prazo de 270 (duzentos e setenta) dias~ 
contados da data de sua publicação: ~ 

Art. 4<:> Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das COmissões, 21 de outubr_o de 1.993. :-João Ro­
cha, Presidente - Moisés Abrão - João Cilmõn -- Carlos 
Patrocíirlo- Gilberto Miranda - José Ricba- José Fogaça 
- Bello Parga - Albano Franco César Dias, Álvaro Pacheco 

Magno Bacelar - Marlene Pi"nto - Mansueto de Lavor. 

PARECER N• 366, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Económicos, sobre o Ofí~ 
cio ''8" no:> 73, de 1993, do Sr. Presidente do Banco 
Central do Brasil, encaminbando ao Senado Federal, 
solicitação da Prefeitura Municipal de lvorá- RS, para 
contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado 
do Rio Grande do Sul S.A. - BANRISUL, no valor 
de Cr$2.776.593,96, a preços de abril de 1993, utili­
zando recursos do FUNDOPIMES". 

Relator: Senador José Fogaça 

É encaminhado para apreciação do Senado Federal o 
OfíciO '~n n"' 73, de 1993, através dO qual a Prefeitura Muni­
cipal de Ivorá- RS solicita_autOrizaç.ão para contratar opera~ 
ção de crédito no valor de Cr$2.776.593,96 (dois milhões, 
setecentos e setenta e· três mil, quinhentos e noventa e seis 
cruzeft6s reais e noventa e seis c-entavos), Teaju-stávels ·pelo 
índice geral de preços da Fundação Getúlio Vargas, tendo 
como data-base o mês de abril de 1993. 

Os recursos advindes desta operação de crédito desti­
nam-se à execução do Programa Integrado de Melhoria Social, 
desenvolvido pelo Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul, cujos recursos são originalmente provenientes do Tesouro 
do Estado, contando, também, com o apoio suplementar do 
Banco Internacional para Reconstrução e _Desenvolvimento 
-BIRD. 

-_-As _condiç9es fi~a1fOOíras- básicas da ope~ação de crédito 
são as _seguintes 

a) valor: Cr$2.776.593,96, a preços de abril de 1993; 
b) prazo para_ desembolso dos recurs.os: 60 dias; 
c) juros: 11% a.a. 
d) atualização monetária reajustável pelo IGP-FGV; 

_ . __ e) garantia: Caução das parcelas que .se fizerem neces­
sárias do produto da arrecadaçclo tributária municipal, inclu­
sive quotas-partes do ICMS e do FPM; 

l) destinação dos recursos: Programa Integrado de Me-
lhori_a Social; _ _ 

g) condição de pagamentos: 
-Do Principal: em 48 parcelas mensais~ iguais e _suceS­

sivas, vencíveis no dia 20 de _cada mês, vencendo_a primeira 
12 meses após a primeira liberação~ 

-Dos juros exigíveis trimestralmente na carência e men~ 
salmente na amortização --

As operações de crédito de..ss.a. natureza es_tã.Q _s.ujeitas 
à observância e ao cumprimento-das exigências e condições 
estfpulada·s pela Resolução no:> 36/92 do Senado federal, nota:­
damente as definidas em seus artigos 5<:> e 6~, que foram inte-

- gralmente atendidas. _ _ 
-- - Relativamente aos limites de endividamento, definidos 
nos artigos 2~ e J9 da referida Resolução, o Parecer DEDIP/ 
DIA-RE-931374, 1'-7-93, do Banco Central do Brasil. demons­
trá que são os mesmos atendidos pelo Município de Ivorá. 
Há, portanto, margem disponível para· a contratação e conse­
qüente cobertura dos en~rgos fiiianceiros da operação de 
crédito pretendida. ~ 

Ante o exposto, somos pela autorização pleiteada pelo 
. Ofício "S,-, no:> 73, de 1993, nos termos dº seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 101. DE 1993 

"Autoriza a Prefeitura Municipal de Ivorá -- RS 
a contratar operação de c_rédito no valor total de 
Cr$2.776.593,96 (dois milhões, setecentos e setenta e 
seis mil, quinhentos e noventa e três cruzeiros reais 
e noventa a três cruzeiros reais e noventa e seis centavos), 
a preços de abril de 1993, junto ao Banco do Estado 
do Rio Grande do Sul S.A. - BANRISUL" 

O Senado Federal resolve ~ 
Art. 1' É a Prefeitura Mun1cipa1 de Ivorá (RS) autori­

zada a contratar operação de crédito no valor de até 
Cr$2.776.593,9_6 (dois milhões, setecentos e setenta e seis mil, 
quinhentos e noventa e três _cruz~iros reais e noventa e seis 
centavos), a preços de abril de 1993, junto ao Banco do Estado 
do Rio Grande do Sul - BANRISUL 
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Parágrafo úil.ico. Os recúrsoS ·advindes da operação de 
crédito referida n_o caput desse artigo destinãni_=se à execuça.o 
do Programa de_ Melhoria Social. 

Art. 2" As condições fmanceinis básicas da operação 
de crédito são as seguintes:___ · · -- - __ 

a) valor: Cr$2.776.593,96, a preços de aoiil ae 1993; 
h) prazo para desembolso dos recursos: 60 dias; 
c) juros: 11% a.a. . . _ 
d) atualização monetáriac Reajustável pelo IGP-FGV; 
e) Garantia: Cau-ção das,parcelas que se fizerem neces­

sárias do produto da arrecadação-tributária municipal, inclu-
sive quotas-partes do ICMS C

1
do fPM; _ 

O destinação dos recursOs.: Programa Integrado de Me­
lhoria Social, 

g) condições de pagamento: 
-Do Principal: em 48 parcelas mensais, igUais e·suces~ 

sivas, vencíveis no dia 20 de cada mês, vencendo a primeira 
12 meses após- a primeira liberação; -- ~ -

-Dos juros: exigíveis trimestralmente·-·na carência e 
mensalmente na amortização. __ __ · ~ -

A-rt.- 3~ A a_utori_zação coricedida por esta Resolução de­
verá ser exercida num prazo m_áximo de 270 (duzentos e seten-
ta) dias, contados da data de sua publicação. . 

Art. 4n Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 21 de outubro de .1993. ~João Ro­
cha, Presidente -José Fogaça, Relator - Gilberto Miranda 
- Marluce Pinto - Mansueto de Lavor - Bello Parga -
Moisés Abrão - Magno Bacelar - Alvaro Pacheco - César 
Dias - Carlos Patrocinio - João Cah:non_ -- José Richa -

·Albano Franco. - · 

PARECER N• 367, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Económicos, sobre O Ofício 
"S" n~ 81, de 1993 (0(. n~ 2.032, de U-$:~93, na_ <!_rigem), 
do Senhor Prereito Municipal de Guai'illhos~SP, solici­
tando autorização do Senado Federal para contratar ope­
ração de empréstimo, junto ao Banco Eco_nônlico S.A., 
no .valor de CR$436.000.000,00 

Relator: Senador Magno Bacelar 
O Senhor Prefeito Municipal de Guarulhos, SP, enca­

minha para exame do Senado Federal pedido de autorização 

lhos) _e as Certidões Negativas referentes a débitos juntO à 
Receita Fe~er.al,,FGJ"S! ~ INSS, encontrando-se a operação 
dentro dos limites previstos na Resolu_ção n~ 36, de 1992. 

Ante o exposto, somos pelo acolhimento do pleito nos 
termos do seguinte __ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 102, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura do Munlclpio de Guarulhos (SP) 
a contratar operação de crédito, com o Banco Económico 
S.A. no valor de até CR$436.000.000,00 (quatrocentos 
e trinta e seis milhões de cruzeiros reais). 

O Senado Federal ,resolve: . 
Art. 1• É a Prefeitura Municipal de Guaruihos .(SP), 

nos termos do art. 6• da Resolução n• 36/92, do Senado Fede­
ral, autorizada a contratar operação de empréstimo _riO valor­
de até CR$436.000.000,00 ( quatroéentos e trillta e seis milhões 
de cruzeiros reais), junto ao Banco Ecõnômico S.A. _ 

Art. 2~ As condições finanCeiras básicas <:la operação 
são as seguintes: . _ . . . ~ 

a) valor pretendido: CRM36.000.000,00, a preÇos -de 
agosto de 1993; . . _ _ 

--b) juros: 30% a:a., cOm repactuaÇão anüal; 
c) prazo: 37. meses; • · 

- d) índiCe de atualização monetária: IGP~M; 
~) garantia: parcelas do ICMS~ 
n liberação: 100% no ato da contratação; 
g) destinação dos recursos: obra~ d~_ •nfra-e~trot_u_qt;. 
h) condições de pagamento: _ 

- -_,do principal: em 21 parcelas mensais, venc.ezÍdO~se a 
priineir·a 16 meses após. a primeira liberação; . 

-dos juros: não existe período de carência. 
, A.rt. 3~ Esta a·utorlzaçãO ~oricedida por esta Resolução 

deve se.r .e.Xe"(cid<~: no prazo de 270 (duz~ntos e seteil.ta) dias 
_ contados_ da data de sua publicação. ,., . _ 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. . . _ · 
. . Sala das Comissões, 21 de outubro de 1993-----: Joã_o_Ro~ 
cha, Presidente Magno u·acelitr, Relator_...:..... Mois_éS Abl-ão -
João Calmon- Carlos Patrocinio- José Fogaça- Gjlberto 
Miranda - Marluce Pinto - Mansueto de Lavor - Bello 

. Pa_rga - Alvaro Pacheco _. José Richa - Albano FrRnco. 

para contratação de operação de crédito com-o Banço Econô- PARECI!;R N9 368, DE 1993 
mico-S.A. de até CR$436.000.000,00 (quatrocentos e trinta Da Cooiissão de Assuntos EOOiiõmiCos, sobre O Oficio 
e seis milhões de cr<>z.eiros reais) - . - n• S/91, de 1993 (Oficio PRESI-93/1987, de 26-8-93, na 
çõcs~ contratação deverá ser realizada nas seguíntes condi- origem), do Sr. Presidente do Banco Central do Brasil, 

a} valor: pretendido _CR$436.000.000,00, a preços de encaJÍ:J.iiibando ao Senado Federal sollcitaç~o da Prereitura 
Municipal de Faxinai do Soturno ~ RS para contratar 

agosto; · - -- ·:···-~operãÇão de crédito junto ao BancO do Estado do-Rio 
b) juros: 30% a.a., com repaCtuação ariuãl; -- __ -_G_rallde do Sul __ BANRISUL, no valor de 
c) prazo' 37 meses; ·- CR$'2:384:376,00, a preços de maio/93. · 
d) índice de atualização monetária: IOP-M; 
e) garantia: parcelas do_ ICMS; - Relator: Senador José Fogaça 
t) liberação: 100_% no ato da contrataçjio; _ _ I. Relatório 
g) destinação dos_ recursos: obras d~ ~nfra-estnitu_ra; O Presidente do Banco Central do Brasil - BACEN 
h) condições de pagatp.ento: encanilohou, através do Ofício n9 S/91, .de 1993, solicitação 
-do principal: em 21 parcelas mens.ais, venCendo~se a da Prefeitura Municipal de Faxinai do Soturno- RS para 

primeira-16 meses após a primeira liberação; que seja autorizada a contratação de operação de crédito junto 
-dos juros: nãO-exiSte período de carência. -ao Banco do Estado do_Rio Orande do Sul- BANRISUL, 
O processo em anâlise encontra-se instruído ãdequada- _ no valor de CR$2.384:376,00 (dois milhões, trezentos e oitenta 

mente, dele constando a Lei autorizatiVa para a contratação --e quatro mil, treierttos e-setenta e seis cruzeiros reais), a 
da operação (Lei n• 3.742/91, da Câmara Municipal de Guaru- preços de maio/93. -
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O empréstimo destina-se à execução -de projetas de De­
senvolvimento Instituci-onal (asSistência 'técniéa para informa­
tiza~ão da PrefeitUrâ, notadamente nO ·contrOle d~ _ICMS e 
no cadastro imobiliário), com 3%- do mOniãnte-;--Infra-estru­
tura Urbana (pavímentação e-dre-nagern),'com 63% do ffion-_ 
tante; e Equipamentos Coir.iullitáÓOS (poSto de saúde). com 
34% do montante: - ,_ - - - -- -

Os recursos envolvidos são, em sua totalidade, do FundO 
de Investi~nentos do Programa Integrado de Me~l}ofi"! So~ial __ 
- FUNDOPIMES, gerido pelo BANRJSUL. e que conta 
com apartes do Tesouro-ES_taâu,al do_ RS, do Banco Mundial . 

RE-93/603, de 25-8-93, manifestou-se no sentido de que a 
operaçãO está contida nos limftes estabelecidOs pelos arts. 
2~ e 3<:> daquela mesma norma legal. 

Pilo expoSto, a operação enquadra-se nos_ limites e exi­
gências da Res~lução n" 36/92, ~om a evidt~nte _excc:_ção das 
garantias oferecídas;'que contrariam dispositivo 'constitucio-
naL . . ... 

-- Assim, caso esta Comissão ache conveniente relevar tal 
infração em fac~ do mérito do pleito apresentado, a operação 
p"o(ferá- ser autorizada nos seguintes termos: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 103, DE 1993 
e das prefeituras municipãis enVofv-idã:s. -"- --

A operação de crédit() pleiteada tem as seg~i~te-s caracte- Autoriza a Prefeitura Municipal de Faxinai do Sotur-
rísfícãs: - ' ·--o~--- - · · - - - no- RS a contratar operação de crédito junto ao Banco 

a) valor preiendldo: CR$2.384.376))0, a ·preços de do Estado do Rio Grande do Sul- BANRISUL, no valor 
maio/93; de CR$2.384.376,00, a preços de maio/93, dentro do Pro-

b) · 11~ · -a·· -- gfãmà Integrado de Melhoria Soe_ ial-PIMES. 1uros: 'lO a .. ; 
c) atualização monetária: reajustável pelo IGP-DI da O Senado Federal resolve: 

FGV; Art. 1~ É a Prefeitura Municipal de Faxinai do Soturno 
d) garantia.: _cal!-çãu-de_quotas-parte do ICMS e/ou FPM; -RS autorizada a contratar, nos termos da Resolução n? 
e)· destinação dos recursos~ Programa Integrado de Me- 36!92, do Senado Federal, operação de crédito junto ao Banco 

lhoria Social; ~ - ~ - · - do Estado do Rio Grande do Sul S.A. - BANRISUL; no 
f) condiÇões ae ·pagameritC): . valor de CR$2.38lC376,00 (doiS m_lih()eS, tieZeOtos e oiteÕta 
-do principal: c:m _ 48 parcel_a~ m~ns~_is_ _ig~aiS e suCes- _e quatro mil, trezentos e setenta e seis cruzeiros reais), a 

sivas, vencíVeiS "rio dia 20"'de cada mês, vencendo a primeira preços de maio del993. 
12 meses após a·-primeifa liberação; -- · : _ _ Yarágrafo únfCO. Os recurso~ i-eféi-ldõS-00 Caput deste 

-dos juros: exigfveíStriinestralmente na carência é men- artigo são provenientes do Fundo de Investimentos do Progra-
salmente na amortizaÇão. · _ ______:____ '--· ma Integrado de Melhoria Social- FUNDOPIMES_, e serão 

II. Voto · _ _ _ ___ _ . d~sti;nados __ à e~ução de projetosde desenvolvimento institu-
' Cabe a esta Cõmissãá, nos iernios do_art/~93, parági-afo --clonai, de infra-e"Strl:J.tura urbana. e de equipamentos comu-

único, alínea a; dOR.~giine:nto Interno <;iesta Casa, a iniciativa nitálios. - -
de reso~ução· que trate da competência privativa do Senado Art. 2<:> _ As condições_ fi_nance~ra~ da operação são as 
Federal de diSpor--s-obre limites 'globais e CondiçõeS para as seguintes: 
operaÇões de crédito interno e CXteinO dá Uriíão, dos Estádos, . . a) valor pretendido: CR$2.384.376,00, a preços de 
do Distrito Federal e dos_ Municípios (ConstituiÇãO Fêderal, maio/93; 
art. 52, VII; e Regimento Interno, art. 393, II). ..b) juros: 11% a.a.; 

O processo encontra-se iriS.tr-ufdo Com a "tOtalidade dos c) atualização monetária:: ieajl,iStável pelõ IGP-DI da 
documentos exigidos pelo diploma 'legal que rege a nlatéría, fOV.~ 

, oú. seja, a Resoluçãó n•'36; 'de' 1992", ·do Senado Fedqal. d) garantia: caução de quotas-parte do JCMS e/ouFPM; 
Rê:Ssã.lte-se, Poiéiri,'qüe: · '' ' ' ' - 0

'-:-- - • t) -destinação dos reCursos: Programa Integrad<! de Me-_ 
~ .. 1) 'eTiibor~'o valõr Co'nstap.te dÓ p~diçlo dO Chefe do Exe- .. lhoria ~o.cial; 

cU.tiVoMunicipal,istoé;CR$1.455.000.000,00,estejaeXpresso - · f) condições de pagamento: _ _ _ ~----
em cruzeiros e a preços de março/93, e o valor u_tilizad_o na -:-do principal: em 48 parcelas mensais iguais e sllces-
análise do BACEN, isto é CR$2.384.376,00, eSteja expresso sivas, vencíveis nó_dia 20 de-cada mês, vencendo a primeira 
em cruzeiros reais e a preÇos de maio/93, eles rt!pfesentam 12 meses ap6s a primeira liberação; 
o mesmo em t~rmos reais, corisid,erando.~se Q índice. d~ atuali- -dos juros: exigíveis trimestrál~ente na car~ncia e men-
zação utilizado; , . Sã.lmente na am-ortizaçao. 

2) A Çertjqão,Negativa o~ D.~bitodo.INSS, o Certificado Art. 3' A autorização co~cedida por esta Resolução de-
. de Regularidade de SituaçãO do. FGTS e a Ce-rtidão de Quita- verá_ s~r exercida num prazo máximo de 270 {duzentos e seten-
ção dé Tributos e Coritribuíções Administr3~ós pela Secr~taria -taj dias contado_s da data_ de s_ua publicação. 
da' R.eceit3. Feder3I enC:Qntr3iti c·om-seuS p_i'aio~s -de- validade Art. 49 Esta Resolução entra em vigór na data de sua 
reCém-Vencidos,, se~çio,: pois, recomendável su.a reyalidação publicação. . _ _ _ 
antes da efetivação da operação; ' . . -- "Sala das Comissões, 21 de outubro de 1993. -João Ro--

3) as garantias oferecidã.S pelo municfpió,"ou seja, a par-- -cha, Pr~sidente ·.:__José Fogaça, Relator- Moisés Abrão-
cela necessária -de sua arrecadação tributária" e quotas-parte César Dias ..;.:. Alvliró Pacheco- Magno Bacelar....: João Cal-
do ICMS e do FPM, conforme consta da autorização do legisla- mon - José Richa - Carlos Patrocínio - Albano Franco 
tivo local, ferem o disposto no § 4~ do art. 167 da Constituição - Mansueto de Lavor - Gilberto Miranda_ -- Bello Parga 
Federal, introduzida pela Emenda Constitucional n~ 3/93, que -- Marluce Pinto. 
só permite tal vinculação de receita "para prestação de garan­
tia ou contragarantia à União e para pagamento de débitos 
para com esta". 

Em atendimento ao disposto no art. 6~ da já citada Resolu­
.ção n' 36/92, o BAC"EN; através do Parecer DEDIP/DIA-

.PARECER Ne 369, DE 1993 

Dã. Co~issão de Assuntos Econômicos, -SObre 0 Oficio 
"S" n~ 101, de 1993, do Sr. Presidente do Banco Ce.itral 
do Brasil, encaminhando ao Senado Federal solicitação 
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da Prefeitura MuD.icipal de SarandiwPR, para contratar 
operação de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A. - BANESTADO, no valor de CR$32.170.000,00 a 
preços de maio de 1993, utilizando recursos do FDU. 

Parágrafo único_. Os recursos referidos neste ::,_rtigo são 
provenientes_ do Fundo Estadual de Pesenvolvtmento Ur_bano 
- FD U, e serão destinados à _execução de pro jetos de infra-es­
trutura urbana. 

Relator: Senador Luiz Alberto Oliveira 
É 

-- Art. 2~ As condições financeiras _da operação são as 
encaminhado para apreciação- do Senado _Federal o - seguintes: _ _ 

Ofíció n' 23/93-MAM, através do qual a Prefeitura Municipal a) valor pretendido: Cr$32. 170.000,00, a preço de 
de Sarandi-PR solicita autorização para contratar operação rnaio/93; 
de crédito no valor d.e Ç~$32.170:000,00 (tr~n!a e doi_s milhões b) prazo para desembolso dos recursos: até 12 meses; 
e cento e setenta mil cruzeiros reais), re:ajtistáVeiS pelo índice ) · 12m c JUros: ~ro a.a.; -
geral de preços -da Fundação Getúlio Vargas, tendo como d) atualizaçãomonetári~: ~eajust_ávelpela TR; 
data:_base._o mês de maio de 1993. -~ _ _ _ e_) garantia: ICMS; -

Os recursos !idvi,n.9Ç)S ~esta oper;;tção de crédito desti- 0 destinação dos recursos: realização de obras de iqfra-
nam-se a execução Q~_ projetas de infrª-~ê._Str_utur~ urP~p.a muni- estrutura urb_ana; -
cipal, cujo montante é oriundo do J'esouro _ao Es~ado do g) condições de pagamento: 
Paraná, apartado supletiVáritente pclõ_ Banco Internacional _do principal: em 48 parcelas mensais, vencíveis no dia 
para ReconStrução e p:esenVolvimento _ __ 30 de.cada mês, vencendo a primeira 12 meses após·a primeira 

As condições finã.nGejiJl~ básiças, d~ operação de crédito liberação; 
são as seguintes: -. - - . - -· . , . ~- -----·-. _ - - - .. ·--""' .. ..,.... dos juros: não existe período de carênçia. __ 

a) valor pretendido: CR$32:170.()_{)D,OO;·a-·pfé'ç0s de - Art. 3_~ O _prazo máximo para o exercício da -presente 
màio/93;- · · - -- - autorização é de 270 (d\J.Zentos e s~tenta) d~~s ... coqtad~s. a 

b) prazo para desembolso dos recuisos: até 12 -meSes; partir de sua publicação. 
c) juros: 12% a.a.; · - · · - · Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na qata de sua 
d) atualização monetária:· reafu-stável_ pela TR;- publicação. 
e) garantia: ICMS; Sala das Comissões, 21 de outubro de 1993. -João Ro-
O destinação dos recursos: realização de obras de _infra-. _ cha, Presidente _ Luiz Alberto Oliveira, Relator _ Marluce 

estrutura urbana; Pinto - -João Calmon - Bello Parga - César Dias - Man-
g) condições de pagamento: sueto de Lavor - Moisés Abri.o - Carlos Patrocínio - José 
'-'--do principal: em 48 parcelas menSàis; veildC<::iS do dia _ Richa _ Magno Bacelar _ Alvaro Pacheco _ Gilberto Mi-

30 de cada mês; vencendo a primeira 12 meses após a primeira _ randa. 
liberação; · 

-dos juros: não existe período de carência. · PARECER N~ 370, DE 1993 
Operações de crédito dessa natureza estão sujeitas à ob- Da Comissão de AssUntoS Económicos sobre o Ofí-

servância: e ao cumprimento das exigências-e cori.diçóes estipu- cio "S" n' 103 de 1993 (Of. PRESI n~_2226/93 n~ Origem) 
!adas pela Resolução n' 36/92 do Senado Federal, notada:_ do Senhor Presidente do Banco Central do Brasü enca: 
mente ás-definidas em seus arts. s~ e 6~. as qúaiS-fotam integral- minhando pedido da Prefeitura Municipal de São Jorge 
mente atendidas. · : _ d9. •vai-PR par& contratar operação de crédito no valor 

Relativamente aos limites de endivídamento. definidos d,e Çr$8.000.0_00,00, junto ao Banco do Estado do Para· 
nos arts. 29 e 3!' da r_eferí_d.g. Resolução, __ () Parecer DEtiiPIDIA- ná S.A. 
RE-93/640, de 14-9-93-; do Banco Centra} _do Brasil, demonstra Relator: Senador Luiz Alberto Oliveira 
que são-atendidos pelo-município de Sarandi. Há, portanto, --
margem disponível para a contratação e conseqüerife caber- Está em pauta o Ofício "S" n9 103~- de 1993, do Senhor 

d fi · · d • d édi Presidente do Banco Central do Brasil que encaminha _s.olici-tura os encargos mance1ros a operaçao e cr to- preten- _ d p f . M . . 1 d S. J d 1 . PR di da. - --- -~ _ taça o a r e ettura _ umctpa . e _ ao orge o vru ---
Ante 0 exposto. somos pela autori~ação pleiteada pelo" ____ para contratar operaçao de crédito JUnto ao Banco do Estado 

Offci0n'23/93·MAM .nos. termos do seguinte: · do Paraná S.~.--:- BANESTADO .• ·· .· . -. 
• A operaçao fmance1ra em questao apresenta ·as s_e-gumtes 

PROJETO r>E· RESOLUÇÃO N0:W4, DE 1993. ·características: . . . 

AutoriZa a Prefeitura Municipal de Sarandi (PR) 
a contratar operaÇão de crédito j~tO ao Banco do Esta­
do do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor de 
CR$32.170.000,00, dentro do Programa Estadual de 
Desenvolvimento Urbano- PEDU, para execução de 
projetos de infra·estrutura urbana, naquela municipa-
lidade. · · t 

O Senado Federal resolve: c - -L- _ _ 
Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Sarandi (PR) auto· 

rizada a contratar, nos termos ela Resolução n9 36/92, do Sena­
do Federal, operação ·de crédito juÇ.to Q Banco do Estado 
do Paraná S.A- BANESTADO, no valor de 
CR$32.170.000-,0n (trinta e dois in.ilhÕes"e--Cento--e setenta 
mil cruzeiroS: re3is); a' preços de maio tle 1993. · 

a) valor pretendido: Cr$8.000.000,00 (oito milhões de 
cruzeiros reais). a preço de abril/93; 

b) juros: 12% a.a.; 
c) prazo para desembolso dos recursos: até 12 (doze) _ 

meses; 
d) atualização monetária: reajustável pela TR; 
e) garantia: parcela do ICMS; 
infra-estrutura urbana, através do Programa Estadual de 

Desenvolvimento Urbano- PEDU; 
g) condiÇões de pagamento: 
-do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) par-

-ceias mensais. com ca-rência de 12 (doze) meses; 
:....:. dos juros: não existe período de catência. 
O empréstimo· envolve recursos do Fundo Estadual do 

-DesenVolvimento Urbano- FDU, oriundos do Tesouço do 
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Estado do Paraná, suplcrnentados por verbas do Banco Intera­
mericano para Reconstrução e DesenVolvimento- BIRD. 

Segundo o Parecer DEDIP/DIARE-93/641, do Banco 
Central do Brasil, a operação de crédito encontra~se dentro 
dos limite~ fixados ·pela Resolução do Sena-do Feaeral n9 

36/1992. .. 
Foram anexados_ ao protocolo do_ empréstimo os docu­

mentos exigidos pelos arts. 5? e 6~ da Resolução do Senado 
Federal n\' 36/1992, com a única exceção do Plano Plurianual 
de Investimentos. segUndo declarações de P_r:efeitQ, o referidO, 
plano deverá ser elaborado durante o ano de 1993 para vigorar 
a partir de primeirO de janeirb-de 1994. 

Cabe registrar o· carátcr prohlerilático da garantia do em­
préstimO. SegundO a_ E!Jl~~-~a Cons"tituCionâi n~ 3; de 19-93, __ 
só é permitida a vinculação de receitas próPrias geradas por -
impostos para a prestação de garantia ou contragarantia ã 
União. Trata-se de uma questão- jurídica controvertida sobre 
a qual a Comissão de Constituição e JuStiça afrida--riãO- se 
pronunciou. 

Entretanto, em razão- de estar a Prefeitura Municipal 
de São Jorge do Ivaí -- PR em boa situa_ç_ão financeira e 
considerando o mérito _do pedido, opinamos pelo- seu·deferi-
mento nos termos do seguinte: -

PROJETO DE RESOLtfÇÃO.Ni 105, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de São Jorge do 
Ivaí-PR a contratar operação de crédito no- valor de 
Cr$8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros reais) junto 
ao Banco do Estado do Paraná - BANESTADO. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1~ É autorizada a Prefeitura Municipal de São Jor­

ge do Ivaí-PR, nós termos da Resolução n' 36/1992, do Senado 
Federal, a contratar operação de crédito no valor de 
Cr$8.000.000,00 (oito milhões de cruzeiros) Junio áo Banco 
do Estado do Paraná - BANEST ADO. 

Art. 2~ As características_ fin3.nteira:S' dã Operação de 
crédito ~ão as segl:'intes; -~ .:-:-- ___ . - - . · : 

a) valor pretendido: Cr$&-OOQ.OOQ,OO .(oito milhões de 
cruzeiros reais), a preços de abril/93; 

b) juros: 12% a.a.; · · · 
c) prazo: ·para desembolso dos recursos: até 12 (doze) 

meses; 
d) atualização' mófletária: reajustável pela: TR; 
e) garantia: parcelas do ICMS; 
O destinação dos recursos:-realização _de obras de infra­

estrutura urbana, através do Programa Estadual de pesenvol~ 
vimento Urbano- PEDU; - -

g) condições de pagamento: .. _ .. _ 
-do principál: amortização em 48 (qUarenta ·e oito) par­

celas mensais, com carência de·12 (doze) meses; 
-dos_ juros: não existe pei-íodO de carêilcüi~ 

a:) Art. 2° 

Art. 39 A autorização concedia-por esta Resolução de­
verá ser exercida num prazO de270 (duzentos e setenta) dias 
contados da data de sua publicação. 

_ Art. 49 Esta Resofução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

• ·sala das COiriiSSões,"2t de outubro de 1993.- João Ro­
cha, Presidente -· Luiz Alberto Oliveira, Relator - Magno 
Bacelar - Carlos Patrocínio - Bello _ Parga - César Dias 
- José Fogaçã. - Mansueto de Lavor - Albano Franco -

_J_os~ _Riçha - João Calmon, - Alvaro Pacheco - Gilberto 
Miranda - Marluce Pinto. 

PARECER N• 371, DE 1993 

· Da Comissão de Assuntos Económicos, sobre o Ofí­
cio "S" n~ 108, de 1993, do Senhor Prefeito de Maringá 

_ (PR), soUcitando ao Se .. ado Federal autorização para 
contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado 
do Paraná_ S. A.- BANESTADO, no valor de 
Cr$269.839.900,00 (duzentos e sessenta e nove milhões 
oitoicentos e trinta e nove mil e novecentos cruzei~ 

_ _ rea~)_,_ -•~til{zando recursos do Programa Estadual de 
_ Desenvolvimento Urbano - PEDU. 

-. -RelatOr: Se_n_âdo~ Áffonso C amargo 
-----o Presidente-do. Banco Central encaminha ao Senado 

Federal parecer DEDIP/DIARE 931668, de 21 de setembro·· 
de 1993, acerca da manifestação daquele Banco Ceritral rela~ 
tiva à operação de crédito a ser contratada pelo Município 
de Maringá (PR), junto ao Banco do Estado do Paraná S.A., 
no valor de cr$269.838.900,00 (duzentos e sessenta e nove 

, milhões, oitocentos e trinta e nove mil e novecentos cruzeiros 
reais), utilizando re:cursos do Programa Estadual de Desenvol~ 
vimento Urbanao- PEDU. 

A operação de crédito apresenta as seguintes caracte­
rísticaS: 

. a) valor pretendido: Cr$269.839.900,00 (duzentos e ses­
senta e nove milhões, oitocentos e trinta _e nove mil.e nove-

- centos cruzeiros reaís)_, a preços de funhç/93; · 
b) juros: 12% a.a.; 

__ _c) atua~ização ·monetária: reajustável peía TR; 
· d)" garalliia: ICMS; 
e) destinação dos recursos: realização de obras de infra­

. · eS~rutuia urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vlinentO Urbano ~--PEDU; 

_ t) condições de pagamento: 
-do principal: amOrtização em 48 (quarenta e oito) par­

celas mensais, cqm carência de 12 (doze) meses; 
--dos juros: não existe Período de carência. 

:Oe acordo· com_ as disposições -constantes na Resolução 
36, de 30-6-92, do Senado Federal, a operaç~o solicitada en­
contra-se dentr:9. dos limites previstos no citado normativo, 
conforme e-videnciado a seguir: 

Despesas de Capital estimada para o ano em curso 
Operações realizadas no exercício (FUNDADA + 

CR$ mil 
742.634,1 

ARO) .............................................................. _. 
Operação sob análise ............................. : .. : ......... . 

Saldo ................. - .... ·---····--------·-······················ 

0,0 
(269.839,9) 

472.794,2 
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b) Art. 3°, I (*) 

Dispêndios com encargos e amortização da divida 
vencida e vencível no ano pagos e a pagar ............ . 
ou 2 7% da Receita Líquida Real .......................... . 

Operações de dívidas fundadas já existentes ......... . 

Operações sob análise ........................................ .. 

134.319,8 
553.849,4 

0,0 

(269.839 ,9) 

Saldo ..... ~~-·····;; .. :............................................. 284.009,5 
~~---

c) Art. 3°, II(**) 

Margem de Poupança Real ................................. . 
e 15% da Receita Líquida Real ........................... . 
Maior dispêndio anual (vide cronograma) ............ . 

Saldo ......... ·-····-···--·-·-······························ 

(*) prevalece o maior 
(**) prevalece o menor 

CRONOGRAMA DE DISPÊNDIOS 

ANO OPERAÇÕES JÁ OPERAÇÃO SOB 

EXISTENTES EXAME 

1993 114.922,5 10.793,6 
1994 72.280,8 49.888,1 
1995 74.763,3 84.712,8 
1996 65.661,6 84.402,7 
1997 53.646,2 84.056,8 
1998 53.487,4 55.826,4 
1999~ 52.395,2 00 

479.690,7 
307.694,1 

(159.476,1). 

148.218,0 

CR$ mil 
DISPÊNDIO 

ANUAL 
125.716,6 
122.168,9 
159.476,1 
150.064,3 
137.703,0 
109.313,8 
52.395,2 

Outuhro de 1 Y93 

A operação de crédito pretendida envolverá recursos do 
Fundo Estadual de Desenvolvimento Urbano- FDU, oriun­
dos do Tes_ouro dq Estado do Paraná, apórtados supletiva­
mente pelo Banco IntemaGionai p·ara_ Reconstrução e Desen-

rá-lo no decorrer do primeiro ejcercício financeiro do atual 
mandato. 

volvimento- BIRD. -

Vale registrar que·ca-Prefeitura Municipal de Maringá 
(PR), alegando dispositivOs constitliCitmais, conforme consig­
nado na declaração constante às fls. 35, não elaborou o Plano 
Plurianual de Investimentos, informando que deverá elabo- _ 

Ante a exposto, somos pelo acolhimento do pleito nos 
te~mos do seguit~te: 

PROJETO DE RE~OLUÇÃO No 106, DE 1993 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Maringá (PR) 

a contratar operação de crédito junto ao Banco do Esta­
do do Paraná- BANESTADO, no valor de 
CR$269.839.900,00 (duzentos e sessenta e nobe milhões, 
oitocentos e trinta e nove mil e novecentós cruzeiros 



Outubro de 1993. DIÁRIODO CONGRESSO. NACIONAL (Seção li) Terça-feira 2ó 9857 

reais), utilizando recursos do Programa Estadual de 
Desenvolvimento- PEDU. 

O Senado Federal resolve-: - __ 
7 

__ .,. ___ _ 

Art. 1' É a Prefei\úra Municipal de Maringá (PR} auto­
rizada a contratar, nos termos-da Resolução n" 36/92,.do_Sena­
do Federal, operação de crédito no valor de Cr$269.839.900 
(duzentos e sessenta e nove_ milhões, oitocentos ç trinta e 
nove mil e novecentos crU+eiros reais). _- ____ - --

Parágrafo úniCo. Os recursos·aufeYid_os nes._te artigo, 
provenientes do Programa Estadual de oesenvolvirilento -
PEDU, serão destinados à execução de projetas de infra-es­
trutura urbana e desenvolvimento institucional. 

Art. zo As condições finarlceira:S da operação" são ãS 
seguintes: ____ ... ... _ _ -= .,__. ~ _ _ _ __ 

a) valor pretendido: Cr$269.&39.900,00 (duzeJJto~ e. ses­
senta e nove milhões, oitocenfos e trinta·e,_nove mil e·nove­
centos cruzeiros reais). a preçoS de junho/93; 

b) juros: 12% a.a.; 
c) atualização monetária: reajustável pela TR; 
d) garantia: lCMS; · 
e) destinação dos recursoS: realização de obras .de infra­

estrutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDÚ; 

f) condições--de pagame-nto: _ ____ _ _ _ 
-do principal: amortização em 48 (quarente oftõ) parCe­

las mensais, com carência dc-12 (doze) meses; 
-dos juros: não_exíSfé período de carência, 
Art. 39 O p·razo má:idtTI.ó pãrã:~o· eX:é"fc~Ci<> ·da presente 

autorização é de _270 (d.uz.entos e setertta) dias, cor:t.tados_a 
partir da sua publica-ção. 

Art. 4~ Esta Resolução entra em vigor na dãta -'d~ sua 
publicação. __ _ _ __ _ _ _ 

Sala das ComiSsões, 21 de outubro de 1993_. -João Ro­
cha, Presidente- -Affonso Cam_argo, Relator- Gilberto Mi­
randa- Marluce Pinto- Mansueto de Lavor- José Fogaça 
- Alvaro Pacheco- Magno Bacelar- João Calmon- Alba­
no Franco - Carlos Patrocínio - BeUo Parga - Moisés Abrão 
- José Richa. · · · · · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O Expe-
diente lido vai à publicação. .. __ . 

Foram encami-nhados à publicação pareceres da Comissão 
de Assuntos Económicos-, que concluem p-ela ··aprese-ntação 
dos Projetos de Resolução n~s 99 a, 106, de 19?3.. · -

As proposições fiCarão sobre a mesa durant~ c;in~ sessões 
ordinárias, a fim de receberem emendas, nos termos do art. 
235, II, f, do RegimentO Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -' Sobre a 
mesa requerimento que será li~o pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte -

REQUERIMENTO N'l.076, DE 1993 

Tendo sido indicado para participai"; como observador 
parlamentar da XLVIII Sessão da Assembléia Geral das Na­
ções Unidas, em New York, solicito aritoriiaçãó _para· desem­
penhar tal missão, nos termos-do art. 55, III, da Constituição_ 
Federal e40, § J<?, alínea "a", do Regimento Interno, deveJldO 
estar ausente do País no períódo de 25 ·de outubro a 10 de 
novembro do corrente. 

Sala das sessões, 25 de outubro de 1993. --Senador 
Antonio Mariz. 

MINISTÉRIO DAS RELAÇÕES EXTERIORES 
DECRETO DE 18 DE OUTUBRO DE 1~3 . 

O. Pre~ide~t~ dá RepÓ.bÜca:- de. a~otdo cOni. 6'-- dÍsÍJÓsto 
no Decreto-Lei n' 1.565, de5 . .<1e_seternbro d~ 1939, regula­
mentado pelo Decreto n' 44.7:\l; de 21 de outQln;o de 1958, · 

.e. na Lei n' 5.809, de 10 de outubro de 1972, regulamentada 
Pe"Io DeCr~to 0." 7!.733, de _18 de janeiro de 1973, ·alterado 
pelos Decretos n(j; 75.430.. de 27:de Ievereiro de_19'Z~, 85.1~t. 
de 15 de setembro. de 1980, é 95.670,de 26Aejaneiro d., 
1988, resolve 

Designar _ _ _ 
Os Senhores Senadores. Elcio Alyares, _Jonas PinheirO, 

-;Antonio Mariz, Cid S. de. Carvalho, pará, na _quaiidade dre 
Observarlmes Parlamentai-e~.._íniegrãrem a De~e_gaç~~-~o Bra--. 
· sii ã XL VIII Sessão· da Assembléia Geral das Nações Unidas. 

Brasiiia, 18 de Óutubro-deJ9~3; 172' dã (ndependêricia 
-, 105' da República. - ITAM;\.R FRANCQ,Celso Luiz Nunes 
-Amorim.- - -- ---- --- --

0 SR. PRJlSIDENTE (Chagas Rodrigues)- Ó requeri­
mento lido será iemetiQo à Comissão de R_elaç_ões ~xt.erior~? 

·e Defesa NaciOnal, devendo ser apreciado após a Ordem do 
Dia nos termos do~ 3<? do art. 40 do Regimento Interno._ 

''sobre a_ meSá, requeriniento que ·será lido pelo Sr~ Jç> 
Secretário. _ . . 

É lido o seguinte 

REQlJ.EI!IMEN_:fO N• 1-.1)77, de 1~3 

Senhor Presidente, _ -
Requeiro, nós tenhas do ArtigO 13. do Regimento Inter­

no do Senado Federal, seja considerada co_wo licença rnin,ha 
ausência-dos trabalhos des~a Casa, no dia 25 do corrente mês, 
quando estarei recebendo __ o títulQ de Çidadão Lageano, na 
Câmara de Vereadores do.Município de Lages. -
_ ..... Sala das S_essões, 25.de outubro de 1993 .. ,- Senador 
Espiridião Amin. 

_ _ . . Lages, 21 de outubro de 1993 
_ Il~9 ~r. Espíridiâo Amin Helou Filho - - -
· -Dú. Sena_dor da República 
Brasnta~DF -

Prezado Senhor: _ . 
--=--Em ·atendimento a Resolução n9" 027/93, aprovada por 

--e-sta Casa, tomo a liberdade de em· nome da Comunid~de, 
convidá-lo para receber o Título de, Cidadão Lageano. em 

·solenidade que faremos realizar dia 25-10'93, (segunda feira) 
às-20:00 horas no plenário da Câmara de Vereadores do Muni-
Cípio de Lages. · · · 

Sendo o que se apresenta para o momento. 
Cordialmente, - Pau_lo Çesar d_!l__C~a, Presidente. 

O SR. PRES)DENTE (Chagas Rodrigues) -A votação 
do req uerirnento. fica adiado por falta de quorum. 

- O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) .::::: A Presi' 
""'dência convoca sessão unicameral a ·reali~ar-se- amanhã, às 
15 horas, no plenário da Câmara dos Deputados, destinada 
-à continuação _da discussão do Projeto de ReSoluç~o n~ 01, 
de 1993-RCF, ocasião-em que será lido o parecer do Relator 
sobre a _matéria::· ___ _ 

Há oradores inscritos. 
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O Sr. Lourival Baptista- Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação-.- - -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• tem 
a palavra. -

O SR. LOURIVAL l)APTISTA (PFL - Sf,, Para uma 
comunicação.) --sr. Presidente, SrS. Senadores, na segunda­
feira, dia 11 do corrente, usei a tribuna desta Cas<} púa Um 
breve regi;stro e, sendo o primeiro orador da-íísta de oradores, 
tendo urna audiência nos- MinistériOs, rete_ir<ii-ine logo em 
seguida do plenáriO. 

Por esta razão, lamentei não estar presente quando o -
Senador Jonas Pinheiro, Líder do PTB, que repreSenta nesta 
Casa o promissor Estado do Amapá, usou da palavra, naquela 
mesma tarde, num gesto de nobreza e solidariedade, para 
manifestar sua indignação contra as agressões à_ip:}ag~m do 
Senador José Sarney, do_ PMDB do Amapá, co_ristantes -de 
um vídeo produzido pelo Governo de São Paulo para ser 
exibido como parte das homenagens ao grande e saudoso 
líder político Ulysses Guimarães. __ 

O Jornal de Brasília e o Correio Bra~Ifiense, de 11 e 
12 do corrente, comentam a veemente e acalorada.defesa 
feita pelo Senador Jonas Pinheiro ·ao seu colega de ,Bancada, 
mas não de Partido, o eminente Senador José _S-ªmey, alvo 
de insinuações mesquinhas e maldosas, com o objetivo de 
atingir a sua figura de relevante expressão no cenário nacional, 
cujo prestígio e popU:faridade vêm crescendo, a cada dia, nas 
pesquisas da opinião pública. 

A revolta do jovem Senador do Amapá foi, principal­
mente, contra a iniciativa do líder político do próprio PMDB 
de São Paulo, tentando desgastar a imagem do Senad9r José 
Samey_, companheiro e membro do mesmo Partído, nas refe­
rências à "honrada e honrosa memória do grande líder político 
morto", o saudoso Deputado Ulysses Guiili.arães-.- ~ 

O Senador Jonas Pinheiro conside-rou-esta_ª-titude ''alta­
mente condenável, merecendo toda a nossa, repulsa". 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, sou de uma geJ."_~Ç,ão em 
que a lealdade e o respeito _sagrado pela honra e pela dignidade 
alheia são virtudes que se cultivam com o maior zelo e serie­
dade, porque enaltecem o espírito humano. 

E é justamente flã política que esses valores devem ser 
considerados para que a verdade prevaleça, porque nada se 
constrói de duradouro com a difamaçãQ e a mentira. A honra­
dez dos homens públicos é património da fé pública. Não 
se pode atingir iiijustamente a dignidade e a honradez do 
homem público, sem se agredir a esperança e a credibilidade 
que a população deposita nos seus lídereS: e nos seus repre­
sentantes. 

A maior parte de nós conhece de perto o eminente Sena­
dor José .Sarney, estamos familiarizados com as suas idéias, 
conhecemos a sua vida e o seu_ passado político. Eu, por 
exemplo, fui Governador de Sergipe ao mesmo tenipo em 
que ele era Governador do Maranh;ío. Ante.s, havíamos sido, 
juntos, Deputados Federais no Palácio Tiradentes, no Rio 
de Janeiro, e em Brasíliia.. Estou nesta Casa há 23 anos, tendo 
mais de 40 de vida pública. Nós sabemos e o Brasil s~be 
em que circunstância S. Ex~ assumiu a Presidê'(lcia da RepúM 
blica, procurando saldar, no seu Governo1 os compromissos 
políticos e a plataforma de campanha do seu companheiro 
e titular de chapa, o saudoso Presidente J'<}qcredo :N:eves. 

É o próprio Senador José Samey, em_ 23 de setembro 
de 1985, na sessão de abertura da 40~ Asseip.bléi.a-Qe~_al_ das 
Nações Unidas, que se rdere a ~se lament_ávr;l acidente em 

sua vida pública, mas que tentou, com todas as·_suas forças, 
superar, procurando governar o País com desenvolvim~nto, 
honestidade e justiça social, afirmando: __ _ 

"Percorro há trinta anos uma carreira política, mas foi 
no bojo de uma tragédia e espanto, de forma abrupta e inespeM 
rada, que assumi _a chefia da Nação." 

_ S_r. _Presiçiente, um governante não--goVerna -~iinliO, __ e 
nem todas ~s mazelas deste País se devem apenas à áção 
ou omissão do Go'\o'erno ou dos_ GOvernos. J3overnat_ é uma 
ativiP,ade complexa que, para ser !Jem St!Cedi~a, precisa tam-
1Jém da coerência, da participação, da_conduta e dOS-procedi­
mentos de todos que exercem algu_m ní~el de liderança e in­
fluência- na sociedade e têni compromisso com o progresso 
do País e o bem-estar da população. 

O tempo e o povo são melhores juízes que os avaliadores 
isolados, principalmente quando envolridos pelas vaidades, 
interesses, ambições e paixões políticas ou ideológicas. 

Com relação ao ex-PreSidente José Samey, te-mos verifi­
cado que a sua popularidade vem aumentando a cad_a dia' 
Jla proporção de tentativas frustradas.e insuc;essos eventuais 
dos que lhe suced~ram, pois esses fatos, relacionados com 
a persistê~cia de fatores que vêm bloqueando o combate à 
i~flação, ao desemprego, à fome e à própria retomada do 
desenvolvimento, vêm demonstrar o quanto tem sido_ difícil 
superar essas adversidades .e ci qua-nto S. -Ex~ -telltou e progre­
diu nessa luta, procurando reduzir, ao mínimo possíVel. o 
ónus~ a sObre~fga aos trabalhadore-s, às classes menos privile-
giadas, dando prioridade ao s-ociaf. - - . . .. 

O seu prestígio tem crescidO porque ele nunca perdeu 
de vista, em sua luta e em seu GOverno, a grailde:tã do País, 
as necessidades e os sofr_inJ.entos do s~u, povo, ao lado do 
qual sempre esteve nos seus projetas. · -

Esta preocupação, Sr. Presidente, S. Ex~ também_exte_r­
nou n_o __ se_u discUrsO_ de abertu(a da 40~ Assembléia-Oeral da_s 
l'l.a<;óes Unidas, eml985: · ·.- ~ · 
' ''d MundO nãÓ pode' iê'r paz enQuantô eXÍStir uma boca 

faminta em qualquer lugar da Terra, uma criança morrendo 
sem leite, um ser humano agonizando pela falta_ de pão. O 
século que virá será o século da socialização dos alimentos. 
A imagem da Mater Dolorosa dos desertos africanõs nos humi­
lha. Os alimentos não podem continuâr sendo apenas merca­
dorias especulativas das bolsas. A- ciência e a técnica estão 
aí, através da engenharia genética, anunciando uilla nova era 
de abundâncía. A Humanjdade, que foí cãpaz de romper ãS 
barreiras da Terra e partir para as estrelas longínquas, não 
pode ser incapaz de extirpar a fome. O que ·se· neCeSsita é 
de uma vontade mundial, é de uma decisão sem vetos. É 
urgente um plano de paz pela extirição da fOme. O Brasil 
vive o paradoxo de ser grande produtor de alimentos, enquan­
to luta para elirriinar os bolsões de fome ... " 

Não podemos esquecer, Sr. Presidente, a sua revolta con­
tra a~dívida externa, quando percebeu que, após o seu governo 
ter pago mais de 60 bilhões de dólares de amortização e servi­
ços _da dívida, o montante devido pelo País, de cerca de 100 
bilhões de dólares, praticamente não dimiriuiu_, devjdo às altas 
t3X!iS de jurO!) e à ganância ilimitada dos credores externOS. 

Sr. Presidente e Srs. Senã.dores, fui relatai no Senado 
das contas -do Presidente da República ilós-- exercícios com­
preendidos no seu período de governo e posso testemunhar 
o critério e a seriedade com que se administrou o Erário 
e o património público. · 

O Presidente Samey tem todas as suas contas aprovadas 
pelo Tribunal de Contas da União, por unãnimidade, e já 
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referendadas pelo Congresso Nacional através de norma esps­
cífica. 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, quefo manifestar a­
minha irrestrita solidariedade ao gesto e às palavras do nobre 
S_enadar do_Amapá, Jonas Pinheiro, em defesa do Senador 
José Sarney, ç:uja irilagem, experiênCia e cOifduta de homem 
público são património da nossa história política contempo­
rânea e paradigma moral da vida pública brasileira. 

Finalizando. Sr_. Presidente, peço a transcrição, com o 
meu pronunciamento, dos artigos publicados no Jornal de 
Brasília e no Correio Braziliense, edição de 12.10.93, intitu­
lados, respectivamente". "PTB protesta contra agressão a_Sar-
ney" e "Defesa de Sarney". _ . _ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. _(MuitO benlf) 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR, LOUR!VAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 

Jornal de Brasüia Terça-feira, 12-10-93 

PTB PROTESTA CONTRA AGRESSÃO FEITA A 
SARNEY 

O Líder do PTB, Senador Jonas Pinhe__iro (AP) protestou 
contra ·~as agressões" à imagem do Senador José Sarney 
(PMDB-AP), contidas em vídeo elaborado pelo governo de 
São Paulo para ser exibido como parte das homenagens a 
.Ulysses Guiin::irães, e afirmoú quc-:~ã-atitude do governador 
Luiz-Ail.tônio Fleury Filho é profundamente revoltante e me­
rece a mais veemente crítica". -

"Estou Ü1teirameiltc solidário c6rii"O'ilustre Senador José 
Sai"ricy. Diante da estranha injuStiÇa e iriS:ólitã. -_agr~ssãõ piati-
cada contra ele", disSé PíOheiro. -- _ 

O Sen-ador tachou Q comportamento de Fleury de "trai­
çoeiro e muito mesquinho''. e condizente com a frase "das 
atitudes pequenas tomadas à sorrella, dos golpes baixos e 
da política menor", vivida hoje pela política brasileira. 

"Usar o trabalho sobre a honrada _e_h_o_n_rosa memória 
do grande líder político morto para tentar desgastar o nome 
de um companheiro, membro de seu partido, é altamente 
condenável, e merece toda a nossa repulsa", afirmou. 

Para Pinheiro, o objetivo de Fleury é_- desgastar _a figura 
de Samey, que aparece nas pesquisas como o·notné do PMDB 
mais cotado para disputar a Presidência da República, em 
benefíciO de sua própria- candidatura.-

"Para atingir seus objetivos, ele não vacilou em usar_-di~ 
nheiro do contribuinte paulista e a memória de Ulysses Guima:: 
rães para denegrir a image-m do Senador José Sarf!-ç:y,_ cuja 
lisura-de comportamento sempre foi atai-deaâa, até por -mais 
ferrenhos adversários,'' concluiu. 

Correio Braziliense, Brasília, terça--feira, 12 de outubro de 
1993 

DEFESA DE SARNEY 

O líder do PTB, Senador Jonas Pinh~iro (AP) protestou 
contra "as agressões':_ à imagem do)i~nadQ! José _S_arn'7y __ 
(PMDB-AP), contidas em. vídeo elaboraáo pelo governo de 
São Paulo para ser exibido como parte das homenagens a 
Ulysses Guimarães, e afirmou que ·~a:afiluO~ do. Governador 
Luiz Antonio Fleury Filho é profundamente revoltante .. e m_~­
rece a mais veemente cfíticá". "Estou inteiniinente--solidário 
com_ o ilustre Senador José Samey, tambérJ1 representante 
nesta_ casa de meu Estado, o Amapá, diante da __ estranha, 
ir~justa e insólita agressão praticada contra ele", disse Pinhei-

ro. O Senador tachou o comportamento de Fl«;!ury çie ."trai­
çoeiro e muitomesquinho". Para Pinheiro, o objetiVo-de Fleu­
ry é Qesgastar a Jig!J.fª- de Sarney, que aparece nas pesquisas 
como o nome do PMDB mais cotado para dispUtar a presi~ 
dência da República! em benefício de sua própria candidatura. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte,discu_rso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores_. quando ocorrem denúncias de _tortura em 
qualquer presídio ou delegacia, no Estado de _São Paulo, o 
Juiz Corregedor dos presídios, imediatamente, manda apu­
rá-las. 
_ I;.stou sOiicitãndo as deVidâs infOrmasões no sentido de 
s~ber qual o procedimento UsadO -aqui eín BrasOia.- A nleu 
ver, tardam providências para se averiguar sobre a grave reve­
lação feita por José Carlos Alves do Santos no seu depoimento, 
na última quinta-feira. O ex-assessor revelou, em detalhes, 
a maneira como foi torturado na Polícia Civil do Distrito 
Federal. 

. _ Claro que o Governador Joaquim Roriz também precisa 
apurar tal denúncia. No entanto, é preciso que uma autoridade 
independente apure os fatos. Normalme_nte, é _o_ Jujz Co_rr_e~_ 

_gedo_r dos P~esíd!qs que deveria tor;nar a frente. A demora 
na apuração dos fatos só denota coonesta_ção. Aliás, muitôs 
passos estão s_endo _daQos, ou deixando de ser dados, reye­
lando, com isso, orna certa coonestãÇãO. 

_- ~ iriçrív~l. Sr._PresidenteLSrs. Sé~ad_ores. que, após as 
reVelações feitas pelo Sr. José Carlos Alves dos_ Santos~ pelo 
Deputado João Alves. o Ministro da Aeronáutica, Lélio Viana 
Lobo, resolva, no Dia do Aviador, condecorar os Ministros 
Henrique Hargreaves, Chefe- da Casa Ciy_il, e Alexandre COs­
ta, da Integração Regional, sendo que ambos se encontram, 
hoje, numa situação em que condecorar é algo que não se 
poderia admitir, e, estranhamente. ila frente --ao PreSidente 
Itamar Franco. Ao mesmo tempo, Sua ExcelênCia- diz que 
os seus Miriistros, se chamados a depor, nada devem esconder, 
quando pesa sobre eles, no mínimo, a necessidade de escla­
recer em profundidade se sabiam da forma como eram desti­
nados os recursos públicos. Como pode o_Presídente Itamar 
Franco estar presente e assistir à condecoração dos dois Minis-
tros? ,-, -

Sr. Presidente, Srs. Senadores,_ estamos diante da mais 
grave linha de apuração de fatos que caracterizaram- a ação 
de pessoas-chave no Congresso Nacional, com o poder de 
influência extraordinária sobre o coração das coisas, sobre 
o destino dos recursos do povo. Essa CPI sobre o Orçamento 
da União, em poucos dias, já revelou indícios de elos gravís­
sim-os. 

-É_ interessante o_bs_ervar que, pOr toda parte, no Brasil, 
há- uma energia; ·um apoio fantástico- aos Senadores e Depu­
t~4os para qu~ V_~f!hanl ãpurai- a verdade dos fatos, com ener­
gia, com prudência, com equilíbrio, mas com determinação 
e coragem, até o fim, daqueles que desrespeitaram a adminis-
tração dos recursos _do povo brasileifo. __ _ 

- .. Poi isso, é necessário que haja responsabilidade, deterriii­
nação no sentido de que prossigam as -apuraÇões e não se 
adiem providências. Seria importante que o Presidente Itamar 
Franco desse demonstra_ção de não estar coon_~stando açõ.es, 
como_as que caracterizaram os procedimentos que a opinião 
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pública brasileira eStá condenando c pedindo, ao mesmo tem­
po, para averiguar. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. EDUARDOSUPLICY-'- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Nobre Senador, lamentavelmen-
te, não ouvi, por inteiro, o pronunciamento de V. Ex• Todavia, 
ao ler hoje o_ Jornal de Brasília, vi um coinentário a !espeitó 
de V. Ex• e gostaria de ouvir de sua parte a confirmação 
ou não da legitimidade dessa infOrmação. Pa~~o- a ler a nº_!kia: 

"Suplicy acusou o Ministro tia Aeronáutica, ~élio 
Lobo~ de desrespeitar a opinrão pública, ao condecorar, 
no Dia-do Aviador. os Ministros Henrique Hargreaves, 
Chefe da Casa Civil. e Alexandre Costa, da Integração 
Regional, acusados de corrupção.'' ''A homenagem co~ 
loca em suspeição o Ministro da Aeronáutica", _disse 
o Senador do PT. "é iõcrível que o presidente Itamar 
Franco tenha coonestado a condecoração, lamentou 
Suplky''. lndago de V. Ex~. riobre SenaÇ.or, se é vç_rda­
de esse comentário~ feito pelo Jornal de Brasília. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Acabo de. fazer referência 
sobre o ocorrido. 

O Sr. Jonas Pinheiro- É isso aí? En"tão vhii._em -m-uito. 
boa hora. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Perdão, Senador Jonas 
Pinheiro. Como pOde o Ministro da Aeronáutica, diante dos 
fatos revelados, diante _da necessidade de ambos os Min]Stros 
esclarece tem fatos, estat condecorando-os após o depoimento 
do Sr. Jos_é Carlos Alves. dos Santos? No_mínimo. essa cqnde­
coração tinhi;\ que ser adiada. É algo que realmente não pode­
ria ter sido feito. _ 

O Sr. Jonas Pinheiro- Em absoluto, Se_nador. _Deixe~ me. 
prosseguir. então, nas minhas co_nsiderações. A__meu vet.:. brin­
car com a honra alheia é Um-crime inomin~vel... Esto~.~qui, 
de certa forma. indignado, porque me pareceu, na verdade, 
uma leviaridade. 

O SR. EDUARDO SUPLICV~--, A~condecoração.ou o 
comentário_?. 

O Sr. Jonas Pinheir_o ~O comentáriO çle V. Ex~ 

O SR. EDUARDO SUPLICY ,- Penso_o contrário .. 

O Sr. Jonas Pinheiro- V. Ex~ sabe._que a escolha das 
pessoas não é feita no_ dia·-cta condeco(ação. E_._ até prova 
em contrário, são todos inocentes. V. Ex~ sabe ,que uma pessoa 
só pode serdedarada culpada e condenada após julgamento, 
o que não ocorreu. Todavi_a, V. Ex~ teria" toda a razão em 
fazer esse comentário, uma Vez comprovadO" o cometimento 
de atos ilícitos, aUtiétió:iS- por parte:_ dos Srs. -Ministros, e o 
Ministro da Aeronáutica não cassasse a conicnda. -o recurso 
a ser aplicado é depois du julgamento. No c:a.so, sim, cassar­
se-ia a comenda. Isso não aconte6m. _Quetif pode dizer que 
o Ministro Alexandre Costa é culpado, só Pór(].ue.está sendo 
citado por um bandido que está preso'? Isso _dá legitimidade 
a um comentário desse tipO? Considerei inteii'3iiit!rltC-íritpiOfr~ 
dente a crítTcã [e"ita ao Míriistro da Aeroná4-tica, Lélio Lobo. 
Não conheço S. Ex~, portantO não tenho .-por ele nenhum 
relacionamento de amizade .. Não estou aqu'( promovendo a 
defesa do Ministro, e sjm condenando com~,n,~ários-na forma 
que -estão sendo feitos, ou -seja, de forma gi-acíosa, prejudi~ 
cando a jmagem, o conceito e:a honradez_ de pes~oas inocentes 

até prova em contráti6. Nobre Senador, trago aqoi, neste 
instante, o meu veemehte protesto em relação às SJ,I.a.s_ç()loca­
ções feitas de forma. gratuita. É o Partido dos Trabalhad.ores 
querendo estar no palanque_ o tempo todo; é o Sr. Lula que­
rendo ir para as ruas, como se a CPI n_ão_estiyes~e prbcedendo 
às investigações, corno se tivesse havendo corporativismo. 
Ninguém mais do que qualquer um de nós, aQui, está interes­
sado na apuração da verdade. Não precisa ser o Lula querendo 
mobilizar a opinião pública, indo às ruas para fazer campanha 
eleitoral antes do tempo. Eram essas as cQnsiderações,_ nobre 
SeriadOr Edua~do Suplicy. _ 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Respeito a opinião de 
V. Ex~ e regís~ro o protesto._ N:_este ponto, temos urna d_iver­
gência democrática, -mas· nãõ Sétiã õ Caso de estar cassando 
a comenda; seria o ca_~o de, na oportunidade, não se estar 
colldecorando. 

O Sr. Pedro Teixeira- Permite-me V. Ex• um aparte'? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Ouço V. Ex• com prazeL 

O Sr. Pedro Teixeira- Nobre Senador Suplicy, honra-me 
sobremaneira ar1.rtear V. Ex~ Desde que estou aquC atu3rido 
neste Seo_ado_,_com e_spírito de independência, distante do po­
derio do Governo Federal, onde sequer pas59 na porta para 
qualquer· s-olicitação, apenas pro-curando ser independente, 
Vinha admirando o trabalho que V. Ex~ exercia nesta Câmara 
Alta. Várias vezes, honrosamente., levantei a mão para aten­
der_ V. Ex~ na conferência do número desta _Çasa. Porque 
aPrendi - não corn:o político participante, e futlevado _à Cir­
cunstância de urna política participante por uma eventualidade 
.......... , estava aprendendo a respeitar a liberdade, a democraci~, 
o espírito de cOrageif! que V. Exa demonstr~va, -llão se àtemon­
zando e buscando, ao que me parecia, ser isento. Isso era 
para mim um motivo de muito orgulho, porque achava que 
a Nação tinha, no outro lado do muro, uma oposição cons­
ciente, uma oposição construtiva, uma oposiÇão que realmente 
queria a_ verdade e não se valia de engodos _ _,_ ar?is _e faláci_ilS 
nem perdia o respeito perante os seus pares, pnnc1palmente 
Os Pares independentes_, dentre os quais me coloco. Sou Titular 
de Cartório, sim, por concurso públiço. O primeiro que .existíú 
neste País. Em 1967, quilndq se instituiu e_se acab_ou aquel~ 
sinecura, eu me submeti a ,um concurso público e ali fui guin­
dado a uma posição por trabalho e por esforço. De man~ira 
que não devo nada a governo_ nenhum. Não tenho sequer 
um débito, _a não ser com a minh_a, própria consciência. Nem 
ao titular da minha cadeira, a quem respeito e cujo lugar 
eventualmente ocupo, não porque S. Ex~ o quisesse, mas por­
que S. Exa foi convidado a uma_ro_i_ssão maior. Q)ugar que 
ocupo não foi fruto de cambalacho ou de acorçlo. porque, 
-quando apoiei S. Ex\ o hoje Ministro Maurício Corrê~. ~ll 
o apoiei pelo seu ideal. pela sua coragem, pela sua valentia 
e, principalmente, pela sua _autenticidade. Quero confessw. 
à frente de V. Ex•, a profunda decepção que estou tendo 
com o trabalho de V. Ex•, um patrimônio moral, um exemplo 
de dignidade, um esteio em que a Nação_ precisa confiar. 
como um homem que realmente tem a coragem de não deixa_r 
para amanhã o que tem que fazer hoje. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Senador Pedro Teixeira, 
S6 unlã óõserva:ção. 

O Sr. Pedro Teixeira --Pois não, Excelência. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Eu pediria a atenção 
de V. Ex~. porque este assunto talvez vá- s_e estender por muito 



Outubro de 1993 DIÁRIO DO COlWRES.SO NACIONAL (Seç.oll) Terça~fcira 26- 9861 

tempo, e Ú!nhÕ que estar na CPI, neste instante. -A minha 
intenção era fazer um pronunciamento de três minutos. 

O Sr. Pedr.o Teixeira- Senador Eduardo StJplicy_, 11:este 
caso vou abrev1ar o meu aparte. Gostaria de pedir a V. Ex•, 
que, realmente, é um arauto da busca_ de respostas a serviço 
do País e da tranqüilidade da Nação, que V. Ex\ antes de 
tecer considerações para uma imprensa que o procura conti­
nuamente, dê, pelo menos, o legítimo direito de se apurarem 
os fatos. Neste final de semana, V. Ex~ fez uma análise no 
jomãl O Estado de S. Paulo sobre a tortura que teria sido 
praticada contra o denunciante José CarlOs Alves d_os, Santos. 
E eu lembro exatamente, lá naquela sala, do reclamo de V. 
Ex~ em favor da democracia quanto a essa pessoa. " -Eu 
gostaria que se apurasse, em toda a extensão, se houve tortura 
ou não". _E e.u levei_a sua justa ponderação a quem de direito; 
o que fot fetto e dtvulgado, e está-se fazendo._ No entanto, 
c~m tudo aquilo que se procurou fazer, eu fiquei desacre­
dttad?, porque eu levei uma mensagem exigindo, e me acostei, 
fiquet ~ latere da sua solicitação. Por isso, eu, que gostaria 
de contmuar a latere da sua justa reiviD.dicação- não obstan­
te, parece que V. Ex• não precisa, na verdade dessa força 
gostaria _de fazer um último apelo a V. Ex~: Sr. S~n~dor Supli~ 
cy, glóna e honra desta Casa, por gentileza, quando tiver 
que conversar, falar com seus pares e exigif, ilâo nos deixe 
em má _situação nem faça um pre]ulgamento q~e nos leve 
a acredttar que tudo aquilo que nós fizermos, na verdade,­
pouco está valendo, porque o que se quer fazer é incendiar 
o País. Eu, por-re-s-peitá-lo, e não gostaria de levar isto à 
Comissão, faço aqui, no plenário desta Casa, um apelo a 
V. Ex•~: antes, I?-a verdade, de formar seu veredito _final, deixe 
que os fatos seJam apurados e expostos. Deséulpe-me V. Ex~ 
O. respeito continua o mesmo, foi apenas uma· questão de 
tese. Muito obrigado. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Senador Pedro Teixeira, 
eu agradeço e quero registrar que, de fato, na última sexÚl- -
feira, tiõs dialogamos. Depois de ter lido a nota do Governador 
sob~ o encontro que ele teve com o DeputadO João Alves, 
eu dtsse que avaliava que deveria ter sido acrescentada a 
medida, tomando-se as providências para apurar a tortura. 

O que fiz aquí, hoje, foi apelar ao Juiz Coi:Tegedor dos 
presídios do Distrito Federal- inclusive me:r:tcionei, indepen­
dentemente da_ iniciativa do Governador, e registro que V. 
Ex• ~e comumcou que o Governador iria tomar as provi­
dênClas para apurar aquela denúncia de tortura, a sua proce­
dência ou não - • no sentido de que ele tome a providência 
de examinar esse assunto, porque ele tem a Obrig3çãõ de 
fazê-lo. Eu ainda não tive conhecimento de iniciativa nesse 
sentido. 

Então, reforço o apelO, porqUe o Governador deve, sim, 
apurar a denúncia, e o Juiz Corregedor deve também fazê-lo, 
porque essa função é dele. V. Ex\ como advogado, sabe 
melhor do que eu sobr_e__isso. _ _ : 

Não quero precipitar nenhum julgamento sobi-~ Q Gº"v.ei-·~ 
nadar. E;ntretanto- falei sobre isso, e V. Ex~s. podem notar 
-o Governo -do Distrito Federal está, hoje, numa situação 
que precisa ser clareada, por causa dos fatos ocorridos no 
dia 19 de dezembro do ano passado, quando desapareceu 
a Sr' Ana Elizabeth dos Santos. 

Avalio, prezado Senador Pedro Teixeirã.,-que ~polícia, 
hoje, deve ter muito mais informações do que o que foi reve­
lad? até o momento. A CP! é que está fazendo a polícia 

pensar mais sobre algo que deveria estar muito mais adian­
tado. 

A Folba de-8~ Paulo-reWSúa-uma reunião -do SeCre-tá-rio 
da Segurança com seus auxiliares, no sábado passado, onde 
eles ali disseram: "Ah, puxa vida, quanta coisa agora foi reve­
ladal". Mas eles deveriam estar muito avante. 

_Eu gostaria, e acredito que não seja impossível, que se 
·avenguasse onde está a SJ4- Ana E_Ii~;::t.beth; se ela realmente 
faleceu. Será que ela não está cativa em ~gum Iugãr? Será 
que há pessoas que sabem onde ela está? Deveremos, inclu­
sive, novamente indagar ao Sr. José Cado~ Alves dos Santos 
tudo o que ele sabe a respeito, porque ocorreram muitas 
coisas estranhas entre o suposto seqüestro, o_ momento em 
q~e ele reclamou do seqüestro à Secretari;::t. da Segurança Pú­
blica, as providências havidas, o que saiu na imprensa a respei­
to e tudo que vem ocorrendo dali para cá. Tudo precisa ser 
esclarecido. 

E eu, Senador Pedro Teixeira, se dei um passo além, 
quero ter o benefício da dúvida e, de forma equilibrada e 
serena, apurar o caso. Acredito at~que talvez Seja-intereSsante 
ter uma conversa com o próprio' GOvernador Roiiz, unia Con­
versa respeitosa, mas em que vou falar francamente das mi­
nhas dúvidas, porque gosto de dizer as coisas olho no olho 
quando tenho dúvidas a respeito. E gostaria de saber que 
p~sso_s estão sendo dados pela Secretaria de Segurança do 
Dtstnto Federal. É verdade que a própria CPI avaliou que 
não poderia deixar o Sr. José Carlos Alves dos_ Santos sob 
a responsabilidade da Policia do Distrito Federal. 

O Sr. Bello Parga- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Concedo o aparte a V. 
Ex~, Senador Bello_Parga. Encareço a V. Ex~ que seja breve, 
porque preciso ir à CPI. 

O Sr. Bello Parga- Nobre Senador Eduardo Suplícy, 
quero, em primeiro lugar, tranqüilizá~lo, nessa sua ansiedade 
de brilhar na Comissão Parlamentar de Inqu_éríto, porque 
ela está suspensa, o homem do anagram.à parece que não 
chegou .. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Mesmo assim a CP! está 
reunida. 

O Sr. Bello Parga - Todavia, V. Ex• fez declarações 
públicas, e o momento_de tratar delas é este. Terei, um poucO 
co~tra a vontade, que retardar sua presença na tribuna, mas 
set que, por valioso qtie seja, a própria ComiSSão não se 
incomodará de_ perder um pouco seu valioso concurso. Refi­
ro~me à condenação que V. Ex• fez publicamente. 

. O SR. EDUARDO SUPLICY -·Não condenei pessoas, 
apenas avalief que náo seria ó Caso'·de condecorá~ las neste 
momento. 

O Sr. Bello Parga- Foi uma condenação, Senador, não 
venha com questões de semân.tica. Na sua opinião, V. Er' 
entendeu ser aquilo errado, censurável, condenáveL É uma 
opinião sua, pela qual V. Ex~ responde, Pensou, na sua manei­
ra de ver as coisas, que não deveria ter ocorrido aquilo, então 
condenou. No meu entender, V. E~, mais uma vez, fez um 
julgamento erróneo e altamente precipitado, ao afirmar que 
o Senador Alexandre Costa estaya envolvido e tinha sido 
acusado. A CP! já emit_iu alguma coriclusão ·rlO toC1lnte à 
atuação .do Senador Alexandre Costa no caso do 01-çainerito'l 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Não. 



· 9862 Terça-feira 26 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outuhro de 1 '193 

O Sr. -Bello Parga - Assim sendo, S. Ex~ o MiniStro­
da Aeronáutica estava com todas as condiçõeS de prosseguir 
na-quele evento, -que, naturalmente, passou pelas comissões 
competentes, pela tramitação normal de quando da concessão 
de uma comenda, um ato honorifico sem, ao meu Ver, maiores 
repercussões, que significa-O recõithecimento de um Ministério -
ao trabalho de um outro alto funcioiláiii:i Cori.tudo, quero 
também dizer a V. Ex~ que não me surpreendeu, porque, 
neste mesmo ano de 1993, V. Ex• >rqui, publicamente, fez 
urna denúncia: a··respeítO âe irregularidade que o MiniStro 
Alexandre- Costa teria cometido na liberação de verbas dp 
OfÇàfueotO-:àntes ex.terna·n.no a sua condenação a um pretenso 
fato, asseveiando que iria fazer um- pedido ... 

O Sr_. Jonas Pinheiro- A rixa é assim tão antigã? 

O Sr. Bello Parga- É antiga. Dizia V. Ex• que ma 
encaminhar um pedido de informações ã Mesa do Senado 
para que solicitasSe- do Executivo -essaS inlorniaçõeS. 

O SR. E1JUARDO SUPLICY- Foi apenas o que fii. 

bem como a conseqüência das denúncias que, por acaso. en~ 
tenda fazer daqui por diante. O Senador Alexandre _Costa 
é um político de larga experiência, de vários mandatos_ no 
Seii_ã.Oo Fep~rªI_ e- Ij_a~â-mara do~ _D_eputados. No meu Estado_ 
é _um pàlíticó- conióãtívo, tem adversáriOS fortes e- ãié .. hoje 
nenhum fato ffiénos digno, nenhuma ocorrência que pudesse 
afetar a s_ua nior-alidade (oi imputada contra .S. Exa, a quem 
jamais foi-irrõg-ãda ess-'! injlÍ:ria de ser um corrupto, desonesto. 
Nesse sentido, concluo o meu aparte, Senador Eduardo Su­
plicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senador Bello Parga, 
em primeiro lugar. a resposta ao requerimento dirigido ao 
Ministro Alexandre Costa _chegou e vou r_egistrá-la. Antes_, 
todavia, que_ro afirmar que, naquele momento, o que foi -divul- _ 
gado pela imprensa a respeito foi unicamente a solicitação ... 

O Sr. BeUo Parga- Eis o novo evangelho: a imprensa. 
Se_ é dã)mprénsa, V. Ex• -pôe a mão no fogo como se fosse 
a_verdade b1blica. -- - -

O SR. EDUARDO SUPLICY -V. Ex• não terminou 
de_ouvir. -O Sr. Bello Parga- Não, antes_ de V. Ex• entrar com 

o pedido foi para o jornal dizer que estava tudo errado, que 
ele tinha cometido crime de responsabilidade, daí entrou com O sr: Bello Parga- V. Ex• fez alusão à in:lpreilsã, Sóbre 
o pedido, Pergunto eu: V. Ex~ recebeu resposta? a qual não estamos tratando. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -A resposta completa O SR. EDUARDO SUPLlCY- V. Ex• refeiiii·se àjm, 
ainda não chegou. _ --- prensa. 

O Sr. Bello P_arga- Não é ~ossível que o. Mini_s_tro tenha O Sr. Bello Parga- Afirmei que V. _Ex•. antes de_.dirigir 
excedido o prazo constitucíonal de resposta. S. Ex~ respondeu o requerimento, como-qualquer um de nós poderia ou deveria 
muito antes do prazo, sabemos disso, Senador. ter feito, foi para a imprensa alardear essas pretensas irregula­

ridades, que iriain s-er apur-adas, coino ponto de partida, pelas 
O SR. EDUARD.O SUPLICY - A r~sposta que S. Ex~ informações que viessei_Il em resposta ao seu requeritriento. 

havia dado naquele momento não fOi preCiSa. . Esse requerimento foi _respondido cabalmente, e V. Ex• até 
O Sr. Bello Parga -Não se trata daquela resposta, refiro- hoje não deu satisfação ao· Senado do que foi perguntado 

me ao pedido à Mesa do Senado. -·- ao ilustre Ministro Alexanc!_re Costa e S. E:~· ~espondeu. _ 

O SR. EDUARDO.SUPLICY.-J'rareiá íniorrifação com·. • O SR. EDUARDO SUPLICY -Em primeiro lugar, V. 
pleta sobre a resposta: Ex.• bem sabe qu_e quando um Senador ãqui registra um reque­

O Sr. Bello Parga -A resposta foi dada, e V. Ex• não 
fez comentário algum sobre_ os,esclarecimentos cabais e termi­
nantes que o Senador Alexandre- Costa prestou à Mesa do 
Senado, ao encaminhar o requerimento de sua autoria. De 
maneira que essa é mais unia opOrtunidade que estamos ven­
do, na Comissão Pa.rlamenta,r de Inquérito, ao-servir de palco 
para exibições de moralismo, de puritanismo;- em·que se procu­
ra apresentar o lado puro contra o lado impuro. Tudo que 
não for do agrado de V. Ex~ e dos seus companheiros é censu­
rável e condenável, seja ele quem for. Para finalizar, nobre 
Senador Eduardo Suplicy, acrescento que, por mera citação, 
não se poderia imputar"-CU.lpa a ninguém, mesmo porque V. 
Ex~ está incluído nisso, coni.o,lamentavelmente, o orador que 
me antecedeu, o nobre Líder do PTB, Senador Jonas Pinheiro. 
Vou repetir as palavras do denunciante, ou sejà, do prisio­
rieiro, que, depondo sob juramento, declarou uma série de 
mentiras-t entre aS quais a de_ que V. Ex• também estaria 
incluído. Co".ITetó?' Vou repetir as palavras do novo astro: 

"Todos os Líderes sabiam que o OfÇarilerito tinha 
sido aprovadosem estar concluído. Todos os Líderes 
sabiam que o Deputado Rlcatdo Fiúzá ac-eitou einendas 
após a aprovação firial do Orç.amento." 

Incluiu, naturalmente, o Líder do PTB e V. E~, _que, 
por-conseguirite~ eSbiria Impedido até de partiêipar da Comis­
são. Peço a V. Ex•, portanto, que meça as· suas palavras, 

rimento de informações, ele é tornado público e, em se tornan­
do público, a imprensa o registrou. 

O Sr. Bello Parga - As declarações de V. Ex• foram 
publicadas no jornal do dia 30 de junho, quando o requeri­
mento foi apresentado à Mesa do Senado no dia 19 de julho. 
Antes da entrada, na reunião de eleição da ComisSão de Orça­
mento, V. Ex~ também veíCulou essas denúncias falsas contra 
o Senador Alexandre CoSta.- Portanto, o requerimento de 
V. Ex• entrou depois das declarações ã imprensa. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Eu pediiia 
aos nobres .Senadores que solicitem o-aparte ao orador. 

O Sr. Bello Parga- Peço desculpas, Sr. Presidente. 

O Sr. Lourival Baptista- Pemiite V. EX" um aparte? 

O. SR. EDUARDO SUPLICY- Vou r"sponder aos apar· 
tes em conjunto. Concedo o aparte ao nobre Senador Lourival 
Baptista. 

O Sr. Lourival Baptista - Sena:dor Eduardo S_uplicy, 
não Ol}Vi todo o seu 'discurso, porque na hora em que V. 
Ex~ começou_ a_ falar estava CQm o Dr_._ CiO Nogueira-. Ouvi· 
apenas o final e os apartes que aqui foram oferecidos pelos 
ilustres Senadores Jonas Pinheiro. Pedro Teixeira e Bello Par­
ga. Não serei longo. Direi, simplesmente, que estou sOlidário 
em gênero, número e grau com o que foi dito pelos aparteantes 
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a respeito do_Senador Alexandre Costa,_a qUem presto a 
minha solidariedade e também ao Ministro Henrique Hargrea­
ves. Estou nesta CaS:à h_á 23-.:anos, mas não ·quero çontinuar. 
Quero apenas dizer a V. Ex~ que estou solidário com os três 
Senadores que me antecederam, com os Ministros Alexandre 
Costa e Henrique Hargreaves, e também com o Ministro Lélio 
Viana Lobo, da Aeronáutica, que os condecorou. 

O sr. Magno Bac_elar- Permite V. Ex~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -:-Concedo o aparte a V. 
Ex' -

O Sr. Magno Bacelar- Gostaria, riobre Senador, nesta 
tarde, de prestar um depoimento: dizer a V. Ex~ e à Casa 
que não sou correligionáriO-do Senador Alexandre Costa. 
Ao longo da vida pública, fui seu "dversário, mas -nunca, 
em nenhum momento, pelo conceito e pelo caráter--de S. 
Ex\ deixei de ser seu amigo pessoal. O 5eriador Alexandre 
Costa tem caracterizado sua vida por atitudes dignas, corajo..: 
sas, de honradez e probidade. E não faço nenhum favor a 
S. Ex~ Cré~io que- este é utn reconhecimento do Maranhão 
inteiro e desta Casa, poderia dizer, onde ele está há mais 
de 16 anos. De forma que peço o -a:parte nãO apenas para 
dizer que estou solidário -com O Senador Alexandre_ Costa, 
mas· para dizer à Casa que tenho por S. Ex~ o maior respeito 
e que, -dificilmente, alguém poderá comprovar qualquer irre­
gularidade na vida pública daquele Senador. Agradeço--a-v. 
Ex~ a opottunidade. . _ __ _ 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Prezados Senadores Be­
llo Parga, Lourival Baptista e Magno Bacelar. . ." · 

O Sr. Anúr Lando- Permite-me V. E~ um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY -É sobre o mesmo assun· 
tó? 

O Sr. Amir Laudo- É _sobre o mesmo as5:unto .... 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Concedo a aparte a V. 
Ex~ Só peço que seja breve. 

O Sr. Anúr Lando- Serei breve. Nobre Senador Eduar­
do Suplicy, V. Ex• -sempre -tem sido um paladino, defensor 
das causas .justas neste Parlamento,-contudo, gostaria, nesta 
hora, de fazer algumas breves consid_erações. Estamos real­
mente vivendo um clima de intensa denSidade emociOnal e 
sabemos que os eflúvioS emotiV'Os, às vezes, ·empãiiam as pala­
vras, as idéias, os conceitos e mergulham na imprecisão~ Devo 
dizer que a imprensa merece todO respeito, -mas }amais pode 
tomar lugar do Poder Judiciário para -declarar as responsa­
bilidades - ou até da Comissão Parlamentar de Inquérito 
que vai apurar as responsabilidades dos eventuais envolvidos. 
Mas veja V. Ex• que, neste clima, procura-se muitas vezes­
envolver pessoas que nada têm a ver com a prática indecorosa 
da delinqüência. Devo, em seguida. fazer um pronunciamen­
to, no qual quero situar a verdade, porque até meu rome 
foi envolvido, não com -qualquer acusação, mas lançado à 
sanha da suspeita pública. Como disse, certa vez, um pru­
dente: ''É mais fácil acender uma fogueira· em alto mar do 
que apagar o fogo da cizânía--que devor~ a ho~ra alheia." 
E exatamente nesse ponto que gostaria de dizer a _V: -"Ex-~­
que é preciso esperar o curso das jnvestjgações, é ne~ssário 
que se forme um juízo claro e nítido dos fatos, das circuns­
tâncias e dos vínculos da responsabilidade, para se ter a senten­
ça definitiva. Não podemos antecipar as decisões, sobretudo 
quando a honra alheia está em curso. 

Ó Sr. Gilberto Miranda- Permite V. Ex~ um aparte'? 

O SR. EDUARDO SUPL!CY- Senador Gilberto Miran­
da, por favor, concedo-lhe o aparte agora, Porque vou- resporl­
der em conjunto os apartes. 

O Sr. Gilberto Miranda - Senador Eduardo Suplicy, 
-creiO_ que é muito Cedo ainda para julgar qualquer pessoa 
que está sendo acu.s~tcla n.a C_PI_Qp._ !l~e te_nha tido seu .nome 
comentado ou levantado. Co111 relação. à çonce::;são_de meda­
lhas, por parte do Ministério da AeronáUtica, a pessoas_ da 
SoCledade e a parlamentares, essa decisão, como V. Exa sabe, 
não é de anteontem._ É uma decisão~que ~tomada no curso 
de um ano, em que os ministérios-"e os tribunais estudam 
as realizações de pai"bmentãres, de pessoas públicas ou de 
quafs·quér cidadãos e resolvem premiá-los. Não podemos jul­
ga:r.~~f\4~r.ti~tro da A~ronáutícã:, Qe"m condená-lo, porque s·abe~ 
mos também, corno V. Ex~ sabe, que não_ é o ministr.O:quem 
toma a decisão. Essa_é uma decis.&o tomad~ por um conselho, 
uril grupo daquele ministériO. O que não se pode é, de última 
hora, retírar o nome de determinâ.da pessoa da lista de indica­
doS- que é pUblicada previàrilente -- põiS passarão a recair 
sobre ela ainda mais dúvidas. Acredito que é precipitado fazer­
me_?§_ um julgamento. Como V. Ex~ sabe, o meu partido -
o PMDB - abfiu mão -da-pre-sidência: da CPI e a cedeu ao 
nobre Senador Jar]:>as Passarinho, que tem tido uma conduta 
excepciõnal. A CoriüSsão tem ·caminbadO sobre os trilhos, 
e tem caminhado bem, apesar das nossas discussões com S. 
Ex• e de tudo o que aconteceu até ·agora e, se não- estivesse 
e uma pessoa brilhante como o Senador Jarba~ Passarinho, 
dificilmente estaria=se conduzindo desse jeito. Todos os mem­
bros da ComíSsão têm respêító _pelo Senador Jarbas· Passa­
rinho. Mas o que não pode acontecer, em hipó_tese nenhuma, 
é o meu partido, que abriu mão-de uma suplência e indicou 
V. Ex~, concordar Com muitas cóisa:s que estão acontecendo 
naquela Comissão. Penso que é cedo para julgar, e não se 
deve colocar fogo na situação. Teremos que distingUir bem 
claro fisiologismo de corrupção, senão, daqui a pouco. vamos 
cassar o País. Se não respeitarmos e não analisarmos com 
cuidado, o risco -será muito grande. Não _se; ·pode, de modo 
ilenhuf!l, ficar levantando suspeitas, incriminando pessoas co­
mo Ibsen Pinheiro, Humberto Lucena, Mauro Benevides e 
Alexandre Costa. Tive oportunidade, assim como V. Ex•, 
de ·estar na CC:ntli&s&º durante o- depoimento do José Carlos 
Alves dos santos_,, tiVe oportünidade de ir à Polícia Federal 
com mais dois parlamentares, inclusive um de seu Partido, 
para ouVir o Sr~ Jósé Carlos e depois o Deputado João Alves, 
e nenhum de:es çonfirmou que ~ssas pessoas participaram 
de esquemas financeiros. Seria mui~o interessan~e que não 
só o meu Partid.o, o PPR, o PF.L ~ o PTB, mas também 
O PT, desse, de público,-de plenário, na Com.isSão,'testemunho 
daqueles que vão, que depõem e-_ dizem que essas pessoas 
não partiCiparam _de absolutamente nenhuma falcatrua com 
relação a receber: 4jpheiro. Penso que é importante, Senador, 
dada a nobreza do meu Partido de indicar um Presidente 
que não é dos _s.eu~ quadros, quando poderia, se quisesse, 
tê-lo feito, com_o maior Partido nas <Juas Casas, e ã inesma 
coisa com relaç.ãO à V. Ex~ --=- meu Partido foi favorável à 
indicação de V •. E,.x~, abrindo mãq de vma suplência~ quando, 
tendo um Presi9~ute na Mesa, fica praticamente sem dois 
Parlamentares para dar sustentação tnl!lhor a essas investi­
gações - • e espero, realmente, que o PT saiba analisar e 
também que o P:f esqu-eça es-se momento, que dá_ muito Ibope, 
que ~á muita imp~ensa, e- que colabore mais co_m o País, 
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evita.ndo tornar públicos papéis, docitmenlós,-e -tudo que for 
possivel, e o que o nosso Presidente pedir que não seja divul­
gado ao público. Muito obrigado. 

O SR. EDUI\.RDO SUPLICY - Agradeço aos apartean­
tes e quero fazer alguns esclarecimentos. 

Foi bom, Senador Bello Parga, que V. Ex• tivesse insta-do 
que eu esclarecesse a resposta ao requerimento, qUe, de fato, 
chegou há poucos dias, há duas semanas ex_atamente ao meu 
gabinete~ V. Exa t~rn consCiência d-o acúm-ulo de Írabillho 
que tivemos nos últimos dfas, espeêialmente na última semari.a, 
e das poucas sessões que tivemos, porque era_mifiha int~nção 
mostrá-la, mas já passo, bole. a lê-la, e V. Ex• vai ver que 
o fato. d~ eu ter feito o requerimento de informações permitiu 
~o. ~tmstro Ale~n_dre Costa corrigir o effo em_ que- havia 
mcldtdo, dando razão ao que eu apontara. 

E o Ministro Alexandre Cost~. em vez _de, como seria 
normal, considerar aquele requerimento uma colabo_ração- nlí-­
nha à fiscalização dos_ a tos do Executiv:o, naquele dia e_ncami-· 
nhou carta a todos, de forma desrespeitosa a este Se_nador. 
Po~emos ter divergências, como __ hoje tivemOs '-aqui, rriãS jã;­
mais falaremos de forma_çl_e_s_respeitosa um com o outri), ç_O!JlÚ 
o Senador Alexandre Costa Je-z_naque le dia com respeito a 
es:e Se~ador. V: Ex~.._de mim, não e_ncontrará, uma vei: sequer 
ate hoje em mmha vida pública, palavras de desrespeito a 
qualquer Parlamentar. por maior divergência que possa ter 
com ele. Inclusive com o próprio Sen_ador Ale:!{and.re Costa. 

O que fiz, no meu requerimento de informações, foi solici~ 
tar uma consulta sobre f11tos relativos a incqrreções de procedi-
mento de seu Minfst.éfio~ _E passo a ler a resPOsta: --

"Sr. Presidente, 
Em atençã~ ao Requerimento de Informações nÇ> 

655/93~ de autona do Senador Eduardo SJ.lplicy, presto 
a Vossa Excelência os seguintes esclarecimentos: 

1. No que diz respeito à questão nÇ> 1, dO item 
01 ao 10, este Ministéi'IO executou sua programação 
com base no disposto no art. 55 da Lei n" 8.447, de 
21-7_-92 e no Decreto 718193, de 7-1-93. ou seja, dentro 
do hmtte de 4112 (quatro doze avos) da Proposta Orça-· 
mentária/93 atualizada; 

Tais subprojetos constavam do Orçamento do Mi­
nistério da Agricultura de 1992 na função 04~ Ãgricul­
t~~a. Com a transferência dessas ;3-ções para o _Jylinis­
teno d~ Integração Regional - MI~ .• p_rocedeu~se à 
alteraçao para 07 - Desenvolvimento Regional na 
Proposta Orçamentária/9 3 (folhas n's. 591, 592 e' 593 
do Suplemento ao Diário do Congresso Nacional n" -53 .. 
de 13-11-92); . 

. Quando da tramitação dq_~r9jet9 9e Lei Orça~en­
tána de 1993. no Congresso Nacional _a funcional foi_ 
modifiCada para a classificação anteri~rmente existen-
te; -

.Este Ministério ao verificar a diVergência, através 
do mgresso da fita magnética no SiStema Integrado 
de Adminis.tração Fin_anceirã_~SIAFI, tomou as provi­
?ências necessárias "_às correçôçs, _que· forem efetuadas .­
JUntamente com_ o Ministério da fazenda;" 

"Os ItenS" 11 e 12 refeferil-Se a. érédito ex.ttãbr--­
dinário autoriZado pela Lei n9 8.644, _Q~ 31-3-93, publi­
cada no Diário Oficial da União, de 1 "-4-93 visando 
à execução de aç6es complementares contra ~s efeitos 
da seca na Região Nordeste e no Norte do Estado 
de Minas Gerais; -. 

Os itens 13, 14 e 15 constam do Orçamento Ge_ral 
da União para 1993, página 1243, suplemento ao DiáriÕ 
Oficial Qa_ União n~ 80, de 30-4-93, Encargos Previden- · 
ciários· da União. -

. 2. Quanto à qu~stão n" 2, as informaÇões estão 
devidamente esclareCidas nos anexos de n" I ao XIII. 

3. Com relação à questão n" 03 - õs empenhos 
no valor de Cr$47.613.899.802,35, constantes do sub-

-- programa Irrigação conforme Quadro Questão 02 -
Anexo I, foram executados- dentro do limite de 4/12 
(quatro doze avos) do total de cada s~bprojetO cons­
tante da Proposta Orçamentária de 1993 encaminhada 
pelo Executivo, conforme determina o art. 55 da Lei 
n' 8.447. de 21-7-92. O Ministério da Integração R~gio­
nal - MIR, ao priorizar a execução dessas dotações 
orçamentárias· através dos empenhos em questão, cum­
pria basicamente contratos de financiamentos externos 

- junto a Organismos Internacionais. 
Os empenhos, no montante -ci-e 

· · Cr$97.000.000.000.00, de acordo com o Quadro Ques­
tão 2 - Anexo II, autorizados mediante crédito ex~ 

- traordinário, foram priorizados por tratar-se de ações 
emergenciãfs contra a_ seca. 

Os __ dema_i_s e __ mpenhos," no valor· d-e 
Cr$18.689.220.563,49, referem-se a pagamentos de en-

- cargos ~m inativos e pensionistas, rtõ período de janei­
ro a mawf93, a cargo de Encargos Previdenciários da 
União - 72143 -recursos sob_ supei"visão do Minís­
tério da Integr_ação Regional! dest~cados fi este órgão 
e executados conforme detalhamfmto constante do 
Quadro Questão 02-' Anexo III. · 

__ Atenciosamente, -- · 
Ministro Alexandre AlveS- COsta." _ 
A progr_amação que, e<?_m_o o próprio Ministério diz, cons­

tava da proposta do Ministério da AgriCü.1tiifã., -do Abasteci­
mento e da Reforma Agrária, e foi tranSferida pará. o Minis­
tériO de fntegra:ção Regional, de ·acordo com a LDO não 
poderia ser executada pelo MIR a:rltes do OrçameQ.íÜ estar 
apr?vado. Portanto, de forma _irregular:, o MIR executou_tais 
projetas. . 

· O Ministério da Integ.nlção Regional, nesta !espostâ, ie­
co~ece que _as rubricas não constavam de seu orçamento 
ongmal, e que apenas _após a aprovação do Orçamento da 
União para 1993 é que elas passaram para a sua esfera". Vou. 
portanto, registr~r, na íntegra, esse ofício. 

E veja V. Exa, eu.não havia, naquela vez, coloc3do qual­
quer 9-uestão s~não a de procedimento incorre-to no que diz 
r~spelto às rubncas dent~o do Orçamento. Não coloquei ques­
tao de qualquer aproveitamento pessoal, jamais mencionei 
qualquer situação como essa e ja:rnais disse qualquer palavra 
ofensiva ao Senador e Ministro Alexandre Costa. 

_ -Aliás, aqui sempre tive relação de respeito com ele. Qu.em 
deixou de ter foi o Senador e Ministro Alexandre Costa, em 
função de cumprimento de dever da minha parte. 

-O Sr. Bello Parga ~Perinite-me V. Ex~ um novo aparte? 

O SR. EDUI\.RDO SUPLICY- Pois não. Senador Bello 
Parga. 

O Sr. Bello Parga - Nobre Senador Eduardo Suplicy. 
- náõestou·-di;zendo que V. E"~ o acusou de improbidade ou 

de auferir ganhos pessoais indevidos. 
, O SR. EDUI\.RDO SUPLICY- Não o acusei! 
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O Sr. Bello Parga- Não estou dizendo que V. Ex• falou 
isso.-v. Ex• declarou que ele tinha cometido crime de respon­
sabilidade, que tinha liberado irregularmente, que estava su­
jeito ã. cri ne de responsabilidade, concentrando-se no EstadQ 
e nas regiões em que fazia política; que seria meramente pro­
duto eleitoral. Está .bem claro aí que se trata de verbas do 
exercício anterior, quandunão existia o Minístédó da Integra­
ção Regional. Por iSsO tive-i:am que ser transpostaS as verbas 
para o outro Ministério.- V. Ex~ sabe disso. Esse Ministério-­
entrou no Orçamento somente -cm l993_,_ Peço a Y_. Ex• qu~_ 
analise com vagar a resposta do Senador _Alexa,nçlre_ Costa, 
e se, efetivamente, há irregularidades, que V. Ex• persista 
na sua denúncia. Se não houver, que V. Ex• faça justiça àquele 
Ministro, -

O SR. EDUARDO SUPLICY - Senad.or )3ello Parga, 
não houvesse as correções feitas após eu ter Chamado a aten­
ção,- o que eu disse à épOca é que pOderia O Ministro da 
Integração Regional incorrer - e levar o própríó Presidente 
Itamar Franco a ter as suas coiltas não aprovâdas pefo Tribunal 
de Contas, porque ele incidira em erro. Ele ç_orrigíu -os erros 
graç~~ àquilo que fiz; Que f01 Cumprir'()mándato que tenho, 
de fiscalizar os atos do E21:ecutivo. ---o:- --

Preciso agora falar uma palãvra sobre o que disse o ·sena­
dor Magno Bacelar e também V. Ex• que avaliou aQUi Dão 
ter sido adequada e correta a formulação de denúncia que 
fiZ sobre as setecentas e cinqüenta e tantaS emendas a mais 
colocadas na Lei Orçamentárja. V. Ex!_Q!IYíU rl~depoiinento 
do Sr. José Carlos Alves dos Santos, que procurou, de um 
lado, dizer que tínha havido um acordo entre Lideranças; 
da parte do Partido dos Trabalhadores não houve, e protestei, 
como bem sabe o Senador Magno Bacelar. 

Havia uma precisão exatamente daquilo que poderia ser 
feito. O Senador Magno Bacelar conhece bem essa questão: 
Poderiam ser apenas acrescentadas emendas relativa."iP.eiit_e 
àquilo que Senadores e Deputados, até às 16h pudessem apre­
sentar. Nenhum deles apresentou. E foram- aproVadas aqUelas 
emendas. 

E ComO disse o Sr. José Carlos Alves dos S3ntos, resp~~- · 
dendo ao Deputado Ric3râo Fiúza, forari:J. aCre.scidas, sim, 
uma série de einendas que não deveriam ter sido incluídas; 
inclusive emenda de relator, como jamais-deveria ter ocorrido. 

Senador Magno Bacelar, e há um fato impórtàrite que 
observei. Entre os documentos que estavam na residência 
do Sr. José Carlos Alves dos Santos, havia o rascunho com 
diversas anotações do próprio parecer. Primeiro, do parecer 
do Ministro Ricardo FiúZa às minhas ponderações; depois 
do próprio parecer do Senador Magno Bacelar. Quer- dizéi", 
é muito provável que o Sr. José Alves tenha colaborado na 
sua elaboração. Mas eu avalio que essa CPI inclusive trará 
maior luz sobre o que aconteceu, de fato, no Orçamento 
de 1991. 

O Si'. Magno -Bacelar -Permite-me V. E~ urit aparte'? 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Magno Bacelar- Eu não gostaria de atrapalhá-lo 
mais uma vez pois sabe V. Ex• que tenho muito respeito_ 
por sua atuação neste Parlamento. Nobre Senador, na realida­
de, o que eu disse com relação ao Senador Alexandre Costã 
-e_ não entrei no debate - era sobre o meu respe1to e 
admtra~ão pela atitude e pela dignidade de S. Ex\ que não 
negar~; nunca. Mas J~ que veio à baila o problema do Orça­
meJ?.tO, desejo prestar alguns esclarecimentos. V. E~~ teve 

oportunidade .de conversar ce:migo umas duas vezes e falou: 
''Magno, eu tenho doc_umentos que comprovam isso. Você 
gostaria de examiná-los?" Respondi: ''Pois não, Senador, com 
muito praz~r". No final, já no último prazo de apreSentação' 
do Relatório, êstivemos juntos é v: Ex~ dissé:·· .. olfia, não 
estOU com esses dOC!,lmentos em mãos, mas efes devem existir 
em algum lugar aqui da Casa, -porqUe- me foram fornecidos 
por um assessor e não sei maiS onde estão". Senador, o que 
eu-disse no Relatório, no firi.3.1, foi que- e não estou dizendo 
que a CPI não vá aprovar-;._ estudei um Relatório -que foi 
apresentado, e.V. Ex• deve.se lembrar que o Sr. José Carlos, 
ao ·prestar depoiffientõ, falOu- "até por respeíto à Casa não 
quero repetir os termos que ele usou - que foi uma farsa 
o Cofigtesso ter-aptovado um Relatório que, na realidade,_ 
-não -correspondia à verdade. O que eu disse no meu Relªtório 
- e não vou retirar nunca, tenho consciência do dev.er a 
cumprir - foi que as ·emendas e_ alterações feitas, a---que V. 
Ex:~ se referia, estavam dentro de urifa-delegação. Não coloquei 
nunca V. Ex• e o seu ·partido como partícipcs desse acordo. 
Mas os Senadores_ e os Deputados - e transcrevi no parecer 
cardo Fiúza a fazer transposições, etc. Não estou tir.ando_sua 
razão e nem nunca disse qu_e V. Ex~ tinha de fa:.:;e.r a denúncia. 
V. Ex• há de lembrar que não havia como cOrilproVar, a n1io 
ser por esta CPI que espero, realmente, vá a fundo e_ que 
todos os culpados sejam punidos, até pelo restabelecimento 
da credibilidade çlas duas Casas do Cong~esso e da classe 
política. O que eu disse é que havia uma delegação e que 
se não houver, hoje, um estudo muito profundo desta CPI, 
não teríamos nunca como con:tprovar. dada a autorização. 
Mas disse no parecer que ele preCisaria de alterações _e que 
foi dada uma delegação ao Sr. Ricardo Fiúza,_que pôde mexer 
em todas as verbas possíveis e imagináveis, de acordo com 
a delegação e com pedidos de Deputados que poderiam ou 
não transformar os destaques, que eram dois mil e poucos, 
em novas emendas. No final, o Sr. José Carlos, na segunda 
parte, debatendo çom_ o Sr._ Ricar:do Fiúza, disse_: ~·Não, o 
que nós fizemos foi alterações" .. No_ começo do _depoimento, 
disse a V. Ex~: "Olhe, Senador, infelizmente foi aprovada 
indevidamente uma relação do dia 18, e no dia 20 foi aprovado 
um relatório ou um_orçamento que, de fato, não existia. Eu 
não tinha essas condiçõ_es, nobre Senador. Os.elementos.de 
que eu dispunha. que seriam as Atas das reuniões e a Redação 
Final do Orçamento, informavam que existiam realmente 
emendas, e isso .não foi negado, mas o que foi dito é que 
ele tinha autorização-dos Parlamentares. Perdoe-me por tomar 
seu tempo só para dar uma explicação, mas eu fui citado. 
Agradeço mais uma vez.. 

· O SR. EDUARDO SUPLICY -Senador Magno Bacelar, 
V. Ex~ se referiu a documentos que não chegaram às suas 
mãos; mas é fato que o Presidente Mauro Benevides recebeu 
do Diretor ou responsável pela Subsecretaria de OrçamentQ.,_ 
Orlando José Leite, um ofício que informa que, quando o 
Orçamento foi e·ncaminhado ao DOU para ser preparado pãra 
ser publicado, ali ainda, no próprio Executivo. segundo as 
palavras da S_u_bsecretaria do Orçáiriento, airi~a-_houve novas 
modificações. _ _ -

V. Ex• teve conhecimento desse __ do_cumento? 

O Sr. Magno Bacelar - Não, nobre Senador Eduardo 
Suplicy. Perdoe-me mais uma vez. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Esse documento foi en-
-tregue ao Presidente. - - , 
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o Sr. Magno Bacelar- Mas não me foi -entregue. 
O SR. EDUARDO SUPLICY -O Presidente Mauro Be­

nevides me relatou que encaminhou esse doc.ume"ntp à C,QfnisM 
são, que, à época. era presidida pelo Deputado Messias 0:6is, 
o qual, se não lhe entregou_ o referido_ docurnçnto, deixou 
de fazer algo muito irriportante. - -

O Sr. Magoo Bacelar- Não, nobre Senador Eduardo 
Suplicy, eu não recebi nenhum documento. Eu a~s_sisti a V. 
Ex~ fazendo a sua denúncia aqui, eu conhecia o assunto, e 
V. Ex• e os demais Parlamentares de~em se lembtar que aquele 
fOi o primeiro ano cm que cheguei a esta Casa. Eu era muito 
ativo. Eu trabalhava muito, como, de resto, tenho feito; esto"u 
sempre presente. Também acompanhei todas__aquelas discus- _ 
sões na ComiSsão e tinha coDSCi~p.ciã. âo que tiriha acontecido, 
tinha consciência dos-abusos até de ~elegações. Na realidade, 
não me_ chegou nenhum documento. Registrei aquí, com ml!-ito_ 
respeito a V. Ex~, que V. Ex~ chegou a me falar desses fatos. 
Há poucos dias, necessitei de auxílio para a- e_laboração de 
um parecer para a Corriissão de JuStiça, e o Dr. Orla~do, 
a quem V. Ex• acaba de s_e referir, foi Quen.l·o--elaborou. 
Quando S. S• foi Me entregar o parecer, ele me disse que 
tifiha sido uma pena. naquela época. não ter tido oportunidade 
de conversar comigo, porque eu tinha informaçõés sohté o 
Orçamento, Na realidade, só estou declinanc!_o _~o _!ato de 
V. Ex~ ter dito que ele téria esse documento. Não faz dois 
meses que ele me falou isso;_ele me disse que tinha conheci-. 
mente. Fôi uma pena eU não ter sabido disso naquela ocasião 
e conversado a respeito, já que todos s_abiam que eu havia· 
sido designado Relator. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- A verdade ainda so com­
pletará e tenho certeza de ·que V. "Ex• colilbOiiii:á-riO -sentiOO 
de desvendá-la. 

O Sr. Magno Bacelar- Nobre Senador, não tenha dúvida 
disso~ Não há nada mais sagrado para mim do que cumprir 
o meu dever como Parlamentar tanto q-uanto V. Ex~ Posso 
até ter cometido erros, mas sempre tentando honrar o voto 
que os maranhenses me dedicaram pois,' sUplente, cheguei 
aqui apenas para cumprir um final de mandato_. Me..smo assim, 
quero que todos, prindpalmente meus filhos e minha família, 
se orgulhem da minha atuação enquanto Senador_ pelo Mara­
nhão, tentando honrar esta Casa à qual tive a felicidade de 
chegar. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Quero apenas concluir, 
Sr. Presidente, dizendo que continuarei a ter _\l_rila relação 
de respeito com qualquer Parlamentar, inclusive com o Sena­
dor Alexandre Costa, hoje Ministro, e com Q Ministr() Henri~ 
que Hargreaves. Mas, na minha avaliação, não foi adequado 
o momento da condecoração do_s do~ Minisfrõs;-seria m~lhor 
que esta ocorresse após a conclusão Q.a CPI. Espero, inclusive, 
que após a apuração eles estejam isentos de qualquer responM 
sabilidade nos fatos que estão sendo apurados. 

Muito obrigadoJ_ Era -o- que tinha a dizer. 

O Sr. Amir Lando- Sr. Presidente, creio constar da 
seqüência na lista de oradores; todavia, se nela não estiver, 
peço a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex• tem 
a palavra na forma regimental. - · · - · · 

O SR. AMIR LANDO (PMDB ...:..· RO. j'ar"c uma breve 
comunicação. -Sem revisão do orador.)- s.r. Presidente, Srs. 

Seriaâores, é com profundo pesar que afii'ino-que não gostaria, 
nesta hora, de ter que dar explicações. Preferiria que os fatos 
e a verdade se impusessem por-si m-esmos, prescindindo este 
Senador de ter que subir à tribuna. 

Não venho, Sr. PreSidente, de maneira alguma, articular 
qualquer defesa, até porque não fui acusado; mas venho, 
sobretudo, em defesa da verdade como conformidade entre 
a idéia e a coisa -.a idéia que deve ser a co-rreta expressão 
do fato-. Muitas vezes a idéia é' uma hedionda caricatura da 
realidade. e é nesse momento de ruptura que a noSSa ihtervenR 
ção se faz necessária, a fim de que a verdade torne a imperar 
e aditar a -conduta. 

S-r. Presidente, a B.evista IstoÉ- que circulou no último 
sábado, após fazer uma resenha sobre os acontecimentos!. 
este es·cãnda_lo do Orçamen~o._e Qe_ tr~çar um deQux,Q.diiquilo 
que é do conhecimento geral, citando fatos a partir das denún­
cias.Qe.tosé CarJc;>s,_-que ainda estão em fase Oe apuração 
- de mane.ira sutil, quase que_ cândida, sob o título "Cam~ 
peões de Emendas do Or>~memo de 199~", est;il:>elece um 
rol de nomes e. v;...lores que cada um dos Parlamentares ali 
referidos fizeram ao Orçamento de 1993. 

Em verdade, Sr. Presidente, essa relação, em si, não 
encerra nenhum delito, nenhuma suspeita. Entretanto, dado 
-esse clima que eStamos vivendo, de_confusão geral, degenera­
lizaçqes amplas e irrestritas, a cítação-do nome_de.~qualquer 
parlamentar nesta circunstância assume, no mínimo, um con- _ 
ceito de denúncia. _ _ _ _ . 

Robespierre afirmava: "Ã inocênCia não-teme a vigilância 
públíca, só ti-emé o criminoso di_ante do fªto". Portanto é 
preciso estabelecer alzumas premissas dessas questões __ e afirM 
irlar que -emeridar não é delinqüir, é um exercício esti'ito de 
Uma faculdade constitucional. 

Tenho uma posição já firmada sobre o procedimento esta­
belecido pela Magna Carta de.J988. Em m~u relatório da. 
CPI do PC, volto a repetir, dediquei largas páginas ao ciclo 
orçamentário e ao financiamento=-áe campanhas, e denunciava 
tOdo esse mecanismo de intromissão das empreiteiras nas prioM 
ri,dadesdo Orçamento e no processo -de COrrupçâO cresCente. 
Não vinéulei nomes.-3.titude-s e -nem atos porque não investi­
guei qualquer matéria pertinente a e.ssa mecãnica .. do ciclo 
orçamentário. No entanto era Vísível. PoderMse-ia perceber 
tejas que levavam a conch,1sões .que os fatos hoje rev.elam 
com o estrépito qo escândalo_; . _ -

.Sr. Presidente, é preciso a_naljs.ar a.face mon:d dessa quesM 
tão: Emendar não é delinqüir. Imoral, sim, é o incesto de 
proveitos que se podem estabelecer nesse processo de emenR 
das ao Orçamento. Imoral, sim, são as vantagens ilícitas e 
redprocas que se podem estabelecer entre o _agente público 
e as entidades privadas e interessadas na çonsignação de verbas_ 
para a execução de obras. .· 

Mas se abstraíssemos essa possibilidade e ficássem.o.a anaM. 
lisando apenas o ponto de vista moral, poderíamos edificar 
loas e mais do que loas, s_obretudu o m~.ri.to. nó ex~ercício 
e na capacidade de o parlamentar realizar emendas para aten­
der o real interesse das comunidades que representam. 

S-empre me esquivei de uma aprOXimação com a Comissão 
de Planos, Orçame_ntos Públicos e F:_iscalizaÇão;. não por pre­
conceito, mas porque. considero uma tarefa difíCil, exaustiva_. 
acompanhar, consignar verbas, buscar a liberação,-enfim, unia 
tarefa que foge .':·11'!1- pouco ao meu Conceito de ativida~e parlaM 
mentar. 

Não obstante, os nossos municípiOs ~sobremodo de 
_r~giõeS loniíriquas, aband??ãd~~ à. própria-Sorte; homens : 
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mulheres lançados nos páramos remotos da Amazônia, contra 
todas as adversidades do meio, -que têm que afifin3.f a ocupa~ 
ção desses confinS; que nãO'têm assistência ·alguma ou presta­
ção dos serviços públicos mais elementares, como a saúde 
e a educação; que não têm condições de escoar a sUa produção 
por falta--de estradas - , essas comunidades reclamam. E 
com razão, Sr. Presidente, porque, em verdade, isso deveria 
fazer parte de um plano plurianual, setorial, para o desenvol­
vimento das nossas regiões. Mps, à míngua~desse plano, desses 
programas; cabe ao P3i"lameiitar ser a- Voi: e ~razer para 6 
Parlamento os reclamos dessas comunidades distantes e esque­
cidas. 

Nesse caminhãr, apresentei algumas_ emendas que me 
reclamam serem poucas, ínfimas; para um Estado qUe neces­
sita ur'geiitemente de tudo. Assim, apresentei, -para -o Muni­
cípio de Porto Velho -e consegui aprovar- uma etnenda 
no valor de 34 milhões de cruzeiros reais, em ordem de grande­
za, reduzidos - nos cortes. feitos por razões de _caixa pelo 
Pã_der Executivo- à metade, ou seja, 17 milhões de cnr~iros 
reais. E assim sucesSiV~ameflfe_L_ Uma emenda de 13 rriilhões 
também para o Município de Porto Velho, outra de um milhão 
e_564 mil para o Municípío de Presidente Médici,- outra de 
4 milhões de cruzeiros. Para simplificai-, pude consignar em 1 

tomo de 200 milhões para vários municípios do Estado de 
Rondônia. Emendas pequenas, de 2 milhões,_ 3 milhões, __ ? 
milhões e duas maiores, de 49 milhões e de 54 milhões, que 
foram aumentadas a minha revelia, comO já cdfi-"Signei-eni 
outras ocasiões. -

Mas quero dizer que não mais do que isso. Desse mon­
tante, foram liberados para o MUnicípio de Colorado, 17 mi­
lhões; para o Municípiõ de Corumbiara,-3 milhões; para o 
Município de Cabixi, 2 milhões, em ordem de grandeza de 
cruzeiros reais. -- - ---- --

Quero·afirmar que me surpreendeu quando a revista me 
colocou em posição tão destacada ~ 179 lugar - em quanti­
dade de emendas realizadas _no Orçamento. E, sobretudo, 
Sr. Presidente, estabelecendo um valor da ordem de 22 mi­
lhões de dólares, números ·esses- que não sei como" foram esta­
belecidos, mas, de qualquer sorte, os números globais do 
Orçamento, um bilhão 337 milhões de cruzeiros reáis. 

Alguém poderia fazer a PergUnta_: _ ____, OD.de está essa dife­
rença? E que, Sr.-Presidente, recebi em meu gabinete o Presi­
dente do Tribunal de Contã.s_da União, às vésperã.s do encerra­
mento dos prazos para apresentação- de emendas, ocasião em 
que S. Ex~ me solicitou que propusesse algum;1s emendas de 
intereSse geral do País. O Tribunal de_ Contas da União é 
o órgão encarregado da fiScaliz!lção gerai do __ co~eto en_iprego 
das verbas públicas, tendo, por conseguihte, a ·competência 
constitucional de controle dos recursos públicos. E eu acedi 
imediatamente, mOvido por um interesse geral do Pafs. Acre-_ 
dito que qualquer um dos Srs. Senadores, em estado ou em 
circUnstânciaS tais·. ilão piõCederiam difererite. E llão poSso 
lançar qualquer suspeita sqbre a idoneidade comprovada e 
demonstrada, sobretudo do Presidente, dessa InstitUiçãO, que 
é o Tribunal de Coiltas da-UniãO. - -· - ·· 

Sr~ Presidente, essas emendas estão aqui: 204 milhões, 
em ordem de grandeza, para· o func1oriam6nfó do Tribunal 
de Contas da União; 24 milhões, para aperfeiçoamérito, ele­
mento de despesa 31.01; construção do anexo do Tribunal, 
569 niilhõeS;- e, fiilãlinente, encargos :com inàiiVos e pensio­
nistas, 123-milhões de cruzeiro"s-reais-, perfaZendo~ ao todo, 
algo em torno de 922 milhões de -cruzeiros reais. , . 

Mal sabia eu, Sr. Pi-esidente, que movido por interesses 
maiores de servir a essa InstituiçãO, TiVesse meu nome lançado 
no rol das suspeições ou no rol suspeitoso daqueles que pode­
riam ter-se locupletado ou extraído vantagem com as emendas 

- oferecidas no Orçamento. 
Sr. Presidente, sempre entendi que a "verdadeira nobreza 

consiste na virtude". 

O Sr.-Pedro-J"eixeira- Permite-me V.~~ um aparte? __ 

O SR. AMIR LANDO - Permifírei -a-pós conchiir es5e 
p~n~a~_e?to de Cervante~: .-, 

O Sr. Pedro Teixeira- Com ·muito prazer. 

O SR. AMIR LANDO- Corno afirmava o ilustre escritor 
de Dom Quixote de La Mancha. Sempre entendi, como Aris­
tóteles, que ·•a política é Uma ação virtuosa, voltada para 
o bem comum". 

Dentro dessa linha de raciocínio, procuref realizar-emen­
das que me foram suplicadas por diversos prefeitos que quew 
riam atender reclamos urgentes e impostergáVeis de suas co­
munidades; que atendi a um pedido de uma instituição que 
merece todo respeito. 

Fico--preocUpado, Sr. Presidente, quando, no meio dos 
fatos trazjdos=ào colaçã_o _por aquela respeitável revista que 
prestou um trabalho valoroso na Comissão- de Inquérito em 
que tive ·a honra de ser Relator, que foi a CPI do caso PC, 
e que continua a prestar esSe serviçõ, vejó O meu nOme lançado 
de forma, co_mo disse, ingên-uano corpo do Iodaç3J que descre­
ve~ quando emanavam odores fétidos da_ c_orrupção. Devo. 
dizer que tal fato trouxe-me um certo constrangimento- e mal­
estar pois não houve critério, sobretudo, Sr. Presidente, por-

-- que, na verdade, ley~ntamentos _preli~inares dessa classifi-­
cação me colocam lá pela casa dos quarenta, em volume de 
recursos que foram objeto de emendas no Orçamento de 1993, 
e não no--décimo sétimo. 

Mas é para Uizer que o homem público só deve buscar 
na sua ação firme, dedicada, voltada para o interesse geral 
o reconhecimento público, quando se. depara diante de uma 
situação de execração da o·piniãó pública·. Essa sitUãÇãO me 
compele a vir a e_sta tribuna fazer esse regíStro e tecei algUmas 
considerações, que ainda farei no final, após ouvir o nobre 
Seilador Pedro Teixeira;- que- teve -sobfetiiao- a paciência de 
aguardar para que· eu concluísse as idéias que estava tentandO 
lançar. 

_ -O Sr. Pedro Teixeira -Agradeço a V. Ex~, nobre Sena~ 
dor Amir Lando, e peço a Deus que me dê maior (laciêncía, 
porque todas as vezes que ouço uma exposição- de V. Ex· 
encontro uma resposta da retidão e de seriedade. Gostaria~ 
também, de me solidarizar com- essa breve __ análise que V. 
EX"' está fazendo, e até desejar que, sendo um assunto tão 
palpitante e que vem, até certo ponto, ao encontro de um 
pronunciamento que eu aguardo para fazer, que nos brinde 
coni a Casa repleta, se possível for, com uma daquelas análiSes 
que V. Ex~ faz com tanto vigor, em todas as_ searas ·e em 
todas as esferas. Estava inscrito para falar, mas como membro 
da Comissão Parlamentar Inquérito sobre o Orçamento neces­
sito voltar, entretanto eu pediria que- V. Ex~ concluísse esse 
raciocínio Inesmo sabendo que numa breve comunicação V. 
Er não vai nos brindar com tudo aquilo que pode nos oferecer, 
portanto congratulo-me com V. Ex~ Assim, solicito a V. Ex~ 
que não me tire o privilégio de assistir a toda uma exposiçãO 
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que, por certo. virá. Aceite a minha solidariedade e com-
preenda a minha preocupação. - -

Muito obrigado. 

O SR. AMIR LANDO- Recebo~com entusiasmo a solida· 
riedade de V. Exa e também o apelo que faz-para que eu 
encerre, o que farei com m_uita brevidade. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, não podemOs ba.ralhar 
os fatos, misturar as coisas, tentar nivelar _-as cirCunstâncias, 
as pessoas e os atos. É preciso manter c~-rt-a.5:-Cfistinções, procu­
rar, sim, os cUlpados, mas não ten_t.ar cl}ama_x: à_ ç:umplicidade 
geral e querer estabelecer atos de improbidade onde impera, 
exclusivamente, o exercí_do do dever. É precíso afastar esta 
corte de maus presságios do horizonte das investigàções; é 
preciso que a CbmisSãõ vá a· fundo, verifique a verdade, por· 
que a verdade deverá, por certo, colocar às claras, perante 
a Nação, responsabilidades e, sqbret~do, omissões indispen­
sáveis. Temos que pUnir os culpados para não serm_os todos 
punidos, mas o princípio da impunidade com~ça com a impu­
tação geral. A tentativa de se estabelecer cumplicidade ampla 
e de todos é Q com~ço da edificação da )mpunidade. 

O Sr. Bello Parga- Não podemos diluir. 

O SR. AMIR LANDO- Não podemos diluir. como fala 
o nobre Senador Bello Parga, as responsabilidades e tampouco 
espargir po·r todo o Parlamento a lama -que airida -dóm-iilá 
os porões não só da Contissã9,_ mas também do ciclo orÇã.men-
tário corno ·um todo. · ~ 

Sr. Presidente, eu gostaria de me eslf:ndf:r para rião persa· 
nificar uni. fato que ainda não me atinge, -qtn:: ·amda de certo 
modo permite que eu explique, que me traz o desconforto 
dessa atitude de explicações sobre aquilo que não fiz. soDre 
aquilo que não desejei, sobre aquilo que cond~nei sempre. 

Sr. Presidente, é preciso_absoluto rigÕr ."Ri'gor, siin; teme-
ridade, jamais! -

Muito obrigado. (Muito bem!)_ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues).,..- Concedo 
a palavra ao nobre orado_r)_>_ççl.ro Teix~fia._- - - -

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP -DF. Pronuncia o se· 
guinte discurso. _Sem_ revisão do O~adOr.T~ Sr .. -Presídi!nie, 
Srs. Senadores, a Nação __ est_arrecida _acqmpanh3. as noticías 
veiculadas pela imprensa, em tOrno de denúncias;formuladas 
ao Corregedor da Câmara, contra o PSD, no se11tido 4e que 
dirigentes e interessa-dos no inchaço desse partido - com 
vistas na possibilidad_e de indicar candidato à Presidência da 
República - teriam comprado filiaçQes partidárias ele mais 
de_ uma dezena de Deputados, variando o p-reço, entre 30 
e50 mil dólªres! Em 7 dias, Q PSD ganhou 15 deputados! 

Testemunhas foram apresentadas, depoiinentos tOmados 
e os indícios se avolumam, de tal sorte que já se pOde admitir, 
pelo menos~ que há um mar de lama em torno de tudo isso. 

A ciranda partidária tocou às raias do inim_aginável, desfi­
gurando, por completo, o conceito de partido, como "insti­
tuição" política,- ao _mesmo tempo que acabou de abalar o 
pouco de respeito e consideração que o povo ainda guardava 
pelos políticos. ~ . . ~ 

Paralelamente, estoura o escândalo piõvocado pelas de­
núncias e pela confissão do ex-a:s.sessor ·da Comissão Mista 
de Orçamento, José Carlo_s.Alve_s dos _Santos, _peránie a CPI 
do Orçamento, que, por enquanto já envolve duas dezenas 
de Parlamentares, Deputados, Senadores, GóYI!madores,_e 
Ministros, "conforme noticia a imprensa". 

Se4-s nomes,_ r~tratQs e gestos - alguns furiosos, outros 
C,Q!1~-tr3.ngid_9S e_ enverg~nhados- são jogados ao- pllblico, 
~n!=fe parte ávido de notíciaS esGándalosas, enquanto as famí· 
lias dos denunCiados sofrem ps horrores da vergonha, por 
conta de culpados e alguns até inocentes. -

Quando Fernando Collor foi denunciado_, como corrupto, 
-]à--nasceu ·condenado, pela fúria de seus inimigos, ~trás de 
quem correu ajmensa turba de súcubos, que pe_dia sua cabeça, 
a qualquer preço! Um "inquérito" e um "julgamento" foram 
fiitos, sem aquelas formalidades e i~e,nção _que se esperam 
de todas as Cortes que são .chamaçlas para julgar "denun­
ciados" que têm figura humana. 

· Ouvi estarrecido discurso_s e_ li artigos assinados por Parla­
mentares, pedindo a cabeça de Collor, anteS:-mesnl.o-de instau­
rada qualquer CPI contra ele, sob o fuD.damento de que "o 
povo quena·que fosse cassado, e aquele era um "julgamento 
polítíco"! Isto faz -parte da História·. 
-- Um dos primeiros discursos que fiz rio Senado foi para 
chamar a atenção de meus Pares para o fato de que eu_ desco­
nhecia o que então se chamava "julgamen~ó político". Na 
qualidade de Senador-juiz, tinha na minha frente, até então, 
somente um "denunciado", contra quen1_ o EstadO -tinha_ ·ape­
nas "intenção punitiva", diante de uma "denúncja" e de sim-
ples "indícios de autoria". _ -· _ _ . 

_Volta a N_ªÇâ() a ser conturbada pof ôOtíCíaS ê" deli.únCía,S 
de corrupção de politlcos: Prefeitos, Qovetnadores, Ministros~_ 
Deputados, Senadores, altos funcionários· e escrifórios de lo­
bistas de empresas privadas, que vêm subtraindO fOrtunaS 
mirabolantes, inimagináveis, de verbas que deveriam ser ga_s­
tas para o bem comum. Tudo, feito num clima de paixão, 
de_ódio político e de escândalo jornalístico! 

Instala-se a Comissão Parlamentar de Inquérito, Para 
. apurar as responsabilidades dos mais altos figurões da Repú­
blica, acusados ou já denunciados, como corruptos ou cornip­
tores, nesse jogo sujo que se vem fazendo, em prejuízo do 
povo, desde muífo, '"conforme noticiam a imprensa e as teste­
munhas arroladas e ouvidas". 

Como Senador, tive a honra de ser nomeado membro 
titUlar da_ Comissão Parlamentar Mista de lnquérito, --criada 
através do Requerimento no 151, de 1993-CN, "destin3da a 
apurar fatos contidos nas den_ún_cias do Sr. Jo_sé ÇarlQ:S Alyes 
dos S_anto.s, referentes às_ativid~des dos_ P:lrlamentares, meffi­
bros do Governo e representantes de_ empresas envolvidãs 
na destinação de rec\lrsos do Orçamentod;:i União". .. ~ 

Nossa missão __ é apenas "apurar fatos contido~ na_s denún­
cias". 
-- ''AP;{ra~" é_averigUar, conhicer--ao--certo a veidade ou 

_inverda9_e do_ contido na_açusação; dos_ crimes polrticos ou 
comuJl::_S, ~'que se apurarem". Depois, os tribunais competentes 
os julgarão. 

Se quisermos cbroeçàr a ser respeitados peta povo, pri­
~eiro teremos _que abolir qç: npssQ p.iciol).ário o eo;nceito~ de 
"julgamento político". Julgamento é um conceito abSoluto: 
não pode haver "conveniência" política que absolva um ç11lpa­
do, ou condene um inocente. Fala-s~ tanto em direitos do 
homem~ em direitos e garantias fundamentais inscritas em 
longos capítulos das constituições, mas, quando surgem os 
desvalores doa.Snte_r_e~ses, polítícos, aparecem teses e_-proce­
dime~to~ confrontantes, que __ fazem o povo descrer da classe 
política-__:_ a noss·a classe. -, ,., _ _ _ . ___ .- _ _ _ 

E" eU indago aos Srs. Parlamentares e jornalistas, bem 
c~mo à riossa polícia, como é que têm sido tratados os grandes 
denunciadoS de hoje e de ontem, durante o correr do.s pro-
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cessas comuns e políttcos? Que desculpas pe-dirão- aos inocen­
tes, que acaso tenham sido algemados, retratados nos jornais 
e na televisão e mostrados_ como feras humanas, para depois 
serem absolvidos, porque provado que eram absolutamente 
inocentes? Que força humana poderá arrancar do coração 
desses, e seus familiares, os maus tratos que sofreram? E 
aqueles que tiverem sido vítimas de erros judiciários? Não 
é este o argumento que está impedindo a introdução, entre 
nós, da pena de morte contra essas feras que _se multiplicam? 

Se o Congresso quiser salvar-se, nesta oportunidade que 
se lhe oferece, é preciso que estes dois "processos'_' _- inqúé­
rito e julgamento que estão prosseguindo - sejam tratados 
com inteireza de Justiça, por uma verdadeira Corte, na pleni­
tude do exercício de sua jurisdição, abolindo-se, de vez, da 
terminologia parlamentar, a expressão "julgamento político". 
que na opinião pública, ·cheira a arranjo, a conserto. a arruma­
ção, a conciliábulo. 

O Sr. BeUo Parga- Permite-me V. Ex• uni aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Bello Parga- Emiriente S_enador Pedro TeiX:ei"ra, 
peço este aparte para solidarizar-me integralmente com suas 
palavras. V. Ex' externa o que está nu mente e no coração 
dos homens de bem deste Congtesso. Uma Comissão Parla­
mentar de Inquérito tem que ser a mais ·isenta posSível, sem 
prejulgamentos~ preconceitoS e mi.üfó meiloS"iiTipUtaÇões ·por 
parte daqueles que vão apurar os fatos, que vão- averiguar 
a verdade. TodOs aqueles que forem consCiehtes-- das suas 
responsabilidades terão apenas de fazer isso, de levantar os 
elementos para que as Cortes cQritpeteóte~ deliberem serena­
mente, como é do direíto·e-do dever dos que fazerif justiça: 
Infelizrriente, não eStamos vendo isso por" parte de algllris 
elementos da ComissãO, poiqlle,' iludidos pela publicidade 
fácil, advinda da cobertura jornalística, desandam-se na emis­
são de conceitos, de opiniões e até mesmo de posiÇões ofen­
sivas e hostis aos depoentes. Isso compromete o Congresso, 
o Congresso que 'jariüifs ·poderá esquecer que teve entre os 
seUs membros, particUlarmente, nesta casa.;· a ·figura fridita 
de Rui Barbosa, o homem que viveu para a Justiça-, da Justiça 
e em tomo da Justiçã:- Neste momentQ, nobre Sena-dor P~9ro 
Têixeirá~ V. E~ encarna a Cons-ciênCia do COngressO Nacional, 
encarna a consciência ·aos homens ·justos e probos, a quem 
incumbe fazer justiça. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Eu é que agradeço e digo 
a V. Ex•, nobre Senador Bello Parga, que não há outro camí­
nho, não há outra· conclusão, não há outra alternativa, não 
há outro-acostamento; há apenas este: não .há_julgamento 
político": Nós não sonióS OS ·mã-gistiãdós-:-~ 

E o pior, ·para -nossa cultura, é que se espalha, cada vez 
mais, na mentalidade do povo, que até no Supremo Tribunal 
Federal também os grandes julgamentos são "julgamentos 
políticos"! -

Que as CPI se apressem o mais possível, e que se"jam-, 
agora, condenados, cassados, demitidos, todos d.queles em 
quem se encontrar culpa, admitida por sentença· passada em 
julgado! Que sejam absolvidos todos os inocentes, embora 
o povo, tangido por íncubos especializados· em erifurecê-lo~ 
grite que exige a condenação de Cristo, e que seja ·absOlvido 
Barrabás! 

Mas, enquanto não se chegue ao final, é preciso· reme­
morar o inciso LVII, do art. s• de nossa COJ1Stftu1ção, que 

diz que ''ninguém ·será considerado culpado até D trânSito 
em julgado de se-ntença penal coridenatória". 

Nem os indícios veementes, nem a confiSsão possuem 
o condão de inutilizar os efeitos desse "princípio" fundamental 
do direito dos povos, elevado entre nós, à categoria de norma 
constitucional. 

No meio do desejo sincero de que a verdade inteira venha 
à luz do dia, lavra a fúria acusatória ãiquitetada, sabe lá 
Deus por quem, e _com que interesses escusas; lavra o medo~ 
entre_ gregos e troianos, e assistjmos boquiabertos o perigo 
do Governo, da Comissão Parlamentar Mista, destinada a 
apurar fatos contidos nas denúnciaS do Sr. José Carlos Alves 
dos Santos, e até da própria democracia, serem desestabi­
lizados por qualquer um ladravaz que resolva desandar a fazer 
acUsações, a torto e à direita. . 

- Periga renascerem os dias do ·terror da Revolução Fran­
ce_s_a, quando bastava que algu.ém levantasse uma suspeita 
sobre_ quem quer que fosse- da realeza caída, ou da cúpula 
revolucionária - para que todos começassem a pedir-lhe a 
cabe_ça e a preparar-lhe a guilhotina rmpiedosa. 

Ex~ 

O Sr. Bello Parga- Permita-me V. Ex~ mais um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Concedo o aparte a V. 

O Sr. Bello Parga - Nobre Senador Pedro TeiXeira, 
assim foram os julgamentos pOlíticos feitõ"s ein Moscou, quan­
do Stalin liquidou com a velha guarda bolchevique, usando 
o IJlesmo sistem~ e o mesmo processo. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- É verdade, nobre Senador 
Bello Parga. Acrescento as palavras a que V. EX~ faz refe-
rência. - -

Começa, entre nóS, a repetir-se o~ mesmo: um inhnigo, 
sem qualquer título de idoneidade que o recomende, aponta 
um Ministro de Estado e esse, imediatamente põe seu cargo 
nas mãos do Presidente, diante de sua fraqueza e ele tira 
o corpo fora, afi'rmando que miniStro seU não 'deporá naCo­
missão Mista, corno ministro. Então, basta apontá-lo, para 
fazê-lo cair. Rolarão todas as cabeças, para chegar a hora, 
em que apontarão o Presidente, e ele, para ser "honesto", 
terá que renunciãr-,-ãntes de marchár·, para depor, como sus­
peito. 

E tudo ist.o, vê-se, às claras, ·com o úniCo intuito de afir­
mar~se ptoto, de pareéer- hODesto, peratitê a turba ávida de 
beber o sangue das cabeças roladas. -· . 

Nossa democracia está seriamente ameaçada de ser deses­
tabilizada, pelo inim"igq-oculto que está, ~aquiavelicame_nte_, 
por detrás de tudo, armando o circo, para deitar-lhe fogo. 

Sr. Pr~sidente, Srs. Sena9-ores, não poderemos deixar 
que tal aconteça! 

Cabe à Comissão Mista de Inquérito e a seu Presidente 
tomarem todas as providências. para selecionar, dentre o rol 
dos apontados, aqueles que têm um míp.imo de condições _ 
- de "indícios" _- para serem "'indiciados", ou arrolados 
como testemunhas~. 

Nem o meramente indiciado poderia sofrer pena alguma, 
como por exemplo, ser punido com o afastamento do seu 
alto cargo, seja ministro ou presidente, se se quiser viver, 
dentro do Estado P.e Direito, corno, teoricamente, o nosso, 
que consagrou a regra citada, de que "ninguém será conside­
rado culpado até _o trânsito em julgado de sentença penal 
condenatória". 
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Se estas providências não forem tomadas, a oposição radi­
cal e o Maquiavel oculto tomarão conta do GoVerno_ e desesta­
bilizarão ·a nossa fragilíssima democracia, como pare-ce -ser 
a aspiração de alguns. --

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à -. 
· ORDEM DO DIA 

Muito obrigado. - --Item 1: 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADOES:. 

Albano Franco~ Almir Gabriel _ Antonjo __ Mariz: _ Carlos 

- PROJETO DE RESOLUÇÃ_O N' 68, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336,~ c, do 

Regiffiento Ihterho.) 

Patrocínio César Dias _ D~O --Peteirá __ Ed\lardo Suplicy _ 
Guilherme Palmeira -__ Heiuique-Almeida _ Iram Saiaiva _ JoãO -
França_ José_Fogaça _José Sarney...., ~'.:?isi~~-~aia _·_Marco_ 
Marciel_ Nelson Carneiro_ Pedro Simõri _.: ~ed~o -~~ixeira. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
68, de 1993, de iniciativa da ComiSSão Diret\)ra, que estabelece 
a estrutura do Centro de Desenvolvimento de Recursos Hu~ 
ma:nos do se-nado _Fed~ral e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido en-i" Plenário-, Relator: Sena­
dor Francisco Rollemberg, em substituição à Comissão de 
cODstituiÇão; Justiça e Cidadania. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O Sen!Ior 

Presidente da República editou a_M~dida Provisória N"' 361, 
20 cte_outubro de 1993, que dispõe sobre o ria juS te das mensa­
lidades escolares, no _mê~ de agosto de 1993. 

De acordo com a_s indicªçõ~s da~ lideranças, e_nos termos 
dos §§ 4' e 5' do art. 2' da Resolução N' 1, de 1989-CN, 
fica aSsim constituída a Comissão Mista fncumbida de emitir 
parecer sobre a matéria: _ _ __- -----

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
!.COUTINHO JORGE l.MANSUETO DE LAVOR 
2.FLA VIANO MELO 2.JOSáFOGAÇA 

PFL 
3. ODACIR SOARES 3.FRANCISCO ROLLEMBERG 

PPR -
4.AFFONSO CAMARG04.LEVY DIAS 

PSDB 
5.EV A BLA Y 5.ALMJR GABRIEL 

PRN 
6.AUREO MELLO 6.NEY MARANHÃO 

. PDT -
?.MAGNO BACELAR 7.DARCY RIBEIRO 

DEPUTADOS --
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO 
I.PAES LANDIM !.MAURO FECÜRY 
2.PAULO LIMA 2.JOÃO MENDES 

PMDB 
3.GENEBALDO CORREIA 3.CID CARVALHO 

. PPR 
4.RONJVON SANTIAG04.MARIA VALADÃO 

PSDB . -
5.0SMÃNIO PEREIRAS.JOSÉ ABRÃO 

PT 
6.VLADIMIR PALMEIRA 6.JOSÉ DIRCEU­

PRN 
7. JOSÉ .CARLOS VASCONCELOS7.0DELMO 

ll~ . - . . 

De acordo cQm a Resoluçãon9 1, de 1989-CN, fica estabe-
lecido o seguinte calendário para a tramitaçãóâa matéria: 

Di3 25/10- desigila:çãõ da_ Comissão Mista; 
Dia 25110- instalação da Comissão Mista; 
Até 26/10 -prazo para recebimeritO ae eiDendas. Prazo 

para a· ComiSsão Mista emitir o parecer--sobre a admissibi­
lidade; 

Até 05/11 -prazo final da Comissão Mista; 
.Até 20/11 -prazo no Congresso NacionaL -

-- A votação da matéria fica adiida por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 2: 
PROJETO DE LEI DA CÃMARA N' 176, DE 1993 
(E~ .. regi~e __ de urgência, nos termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno.) - -· · -
Discussão,_ em turno único, do Projeto_ d~_ Lei da Câ_mara 

n•-176, de 1993 (N' 4.208/93, na Casa de origem), que dá 
no V à reQaçã.o ao caput do art. 49 4~ 1-~i- _O:~' ~~932~ _de 7 ~e 
junho de 1981, alterado pela Lei n• 8.138, de 28 de dezembro 
de 1990. (Dependendo de parecer da Comissão de Edu?áção )". 

.. Nos termos do disposto no art. 140, letra a, do Regtmento 
Int~rno, desigiiCJ a· nobre-senador Bello Parga para proferir 
o parecer sobre O projeto, em substituição à Comissão de 
Educação. 

O SR. BELLO PARGA (PFL- MA. Para proferir pare­
cer.)- sr. Presidente, Srs. Senadore_s, _ _y_effi a exame desta 
casa Revlsorã. o Projeto de, Lei da Çãmara, de iniciativa- do 
Pc;>der Executivo, que tem por finafídade_ alterar o valor- da 
bolsa de estudO. áo~ Médicos Residentes, _e~ regime especial 
de trejnamento em serviço. - - - - - ' - -

Atualmente, o valof da bolsa do Médicq Residente é 
regulado pela Lei n• 6.932, de 1981, alterada pela Lei n• 8,138, 
de 1990, e corresponde a 75% do vencimento de_nível_m_ai$ 
ba_~o_ da categoria de Médico, do Ministério _çla Educação, 

-cotllorme tabela do PlãnO de Clas_siti~ção _d_e_Çaigos, acres­
cida de adicional de 100%, por regiine espetiã.l de treitlanienlo 
em_serviço de 60 hor;as semanais. 

Somente são pagos com_recursos do _Tesoirl"o', alocados 
__ no Orçamento da União, os bõlsistas dos hospit31S- mantidos 

pelos Ministérios d;:t Saúde e da ~ducação e _do_ Desporto. 
Na maioria dos casos o pagamento da bolsa_ é resPonsabilidade 
dos_ hospitais credenciados nas esfera,s fedejal, estadual, muni­
çipal ou particular. _ - - -

Conforme esclarece a, Exposição de Motivos do ·eminente 
Ministro da Educação e do Desporto, têm havido_ "signifi-­
cativas perdas" no valor da bolsa_ dos MédicOs Residentes, 
no caso dos bolSistas pagos diretamente com os recur:sos çla 
União, crlando, dessa forma, um grande _diferencial em rela-_ 
ção à retribuição dos demais Médicos Residentes. 

Para sanar essa situação~ propõe o Poder Executivo que 
se assegure a esses profissionais bolsa no valor de 85% __ da 

-remuneração atribuída a servidor ocupante do padrão inicíal 
d-a categoria de Médico, mantido o acréscirnp Qe_100% quando 
se- tratar de jornada de 60 horas semanais. 

1 A proposta, integralment~ aprovada na Câmara ci<?s be~ 
putados, encontra-se vazada e~ termos corretos e ª-dequados. 
Quanto ao mérito, parece-nos indubit~veique a Õ"l:~téria ii!e:re-
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ce nossa aprovação. Com efeito, não é de__juS~if_a_ rlem do Não havendo quem queira discutir, vou encerrar a discus~ 
interesse da Administração que e!'ista_ Um diferencial retrib':l- são. _ 
tfvo multo elevado entre os Mêdicos Residentes pagos pelos A votação fica adiada por falta de quorum. 
hospitais credendadcis e os custeãdo~diretam~Çlte pelos hospi- 0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 3: 
tais mantidos pelos Ministérios da Saúde e _da Educação e Discussão, em turno_único, do Projeto de Lei da Câmara 
do Desporto. ~-~ _ _ _ . n·• 82, de 1991 (n" 477/88, na Casa de origem), que revigora 

Assim manifestamo-nos inteiramente favoráveis à apro- e altera dispositivos da Lei n'' 5.108, de 21 de setembro de 
vação d0 Projeto de Lei da Câmara n" 176, de 1993. 1966 -,-Código Nacional de '[rãusito .,.-,revogados ou mo di fi-

O SR. PRESIDENTE (Chàgas Rodrigúes)- O parecer cados pelo Decreto-Lei n" 584, de 16 de maio de 1969, tendo 
conclui favoravelmente à matéria. parecer favorável, sob n" 310, de 1993, da Comissão de Consti-

Sobre a mesa, emenda de reçla_ção qo:e Será lida pelo tuição. Justiça c Cidadania. 
Sr. 1" Secretário. - ~--A matéria ficou sobre a mesa -durante cinco sessões ordi-

É lida a seguinte .. ___ __ nádas, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
EMENDA N'' 1-PLEN. II, d, do Regimento Interno. 

Dê-se ao caput do art. 4\' da Lei n" 8.138!90,. na forma À proposição não foram oferecidas emendas. 
em que é alterado pelo art. l" do PLC n" l?ô/93, a seguinte Em discussão o projeto, em turno único. (Pausa.) 
redação: ___ - Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

''Art. 4" Ao médico residente será assegurada bolsa de A votação fica adiada, nos termos do art. 168 do Regi-
estudo no -menta Interno. 
valor correspondente a oitenta e cinco por c~nto da remune- o SR. PRESIDENTE (Ctiagas-Rodi'igm!S) ...:._- PãSsa:se, 
ração atribuída ao scrvidor_ocupante do cargo de médico, agora, à apreciação do Requerimen~o n" 1.07!JN3, lido no 
Cl3.sse :0, -Pãdrão I, constante da Tabela de Vencimento, Ane- Expediente, de autoria do nobre Senador António Mariz. 
xo III, quarenta horas, da Lei n" 8.4~0~ de_l7 de setembro Solicito ao nobre- Senador Pedro Teixeira o parecer da 
de 1992, adcscido de cem por cento, por regime especial Coni.issão de Relações Exteriores e Defesa Nacio~al. 
de treinamento em serviço de 60 horas semanais." 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP-DF. Para emitir parecer. 
JUSTIFICAÇÃO Sem revisão do orador.) ---Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

Todo médico residente está, necessariamente, em regime o Presidente da República, de acordo com a sua competência, 
especial de_ treinamento em serviço e esse treinamento ·com- designou vários parh:linentare·s para, na- qualidade de observa_-
porta. sempre. carga de sessenta horas, se não maiS. Ora, dores, integrarem_a Delegação do Brasil à 58~ Sessão da As-
a menção ao regirrie de treíriamento de_ve estar, por canse- sembléia Geral das Nações Unidas. 
guinte, _vinculada à carga ~oráría, colocando-se, pois, aquela Um dos indicados, o nobre Senador António Mariz·,_ vem, 
expressão junto à que trata das horas. Dessa f<;mr~a 1 o "regime na conformidade do que dispõe O Regimento Interno, reque-
especial de treinamento em serviço" é sinónimo, para os efei- rer a sua aus_ência do País, para as finalidades já aduzida~_. 
tos do presente dispositivo, de "jornada", o que torna pleo- no período entre 25 de outubrO a 10 de novembro do corrente 
nástica esta última expressão ("quando se tratar de _jornada ano. 
de"). CóilCIUi-se, poi"Con-se'gUinte, que a transpoSiÇã? redacio- Evidcntemen_te,_ o pedido está devidamente instruído e 
nal da expressão "regime_especial_c!e treinament_Q~ril serviço" o decreto devidamente publicado, além do que foi indicado, 
para a parte final do texto-em nada altera o teor da norma sem dúvida nenhuma, um representante do melhor escol. Por-
e dispensa a manutenção da expressão "quando se tratar de _ tanto, o_nosso parecer é nO sentido d~ deferir~ sua soliCitação. 
jornada· de". - - - --- - - - R ) o 

Sala das Sessões, 25 de outubro de 1993.-.,..- Jarbas Passa- O SR. PRESIDENTE (Chagas odrigues - parecer 
é favorável. 

rinho. ,A votação fica adiada por falta qe quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodriguést~.:__~Nos t~;mos Ainda há oradores inscritos. 

do art. 140, letra a, do Regimento Interno, designo O nobre Concedo a palavra ao nobre Senador Francisco Rollem-
Senador Bello Parga para proferir parecer sobre a emenda. berg. 

O SR. BELLO PARGA (PFL -MA. Para emitir pare- O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL- SE. Pro-
cer.) - Sr. Presidente, Srs. Sen_adorcs, é uma cm~nda de nuncia o seguinte di_scurso.) - Sr. Presidente, Sr"' c Srs. 
redação integralmente pertinente ao assunto, cujOs ter!flos Senadores, a língua portuguesa oferece um manancial valiosís-
eliminam uma certa imprecisão em virtude da sinonímia da sirno de recur~os~Sl:ilísticos,_que somente admite paralelo 
expressão "regime especial dC treinamçnto em serviço" com _ juriiO_ãs demaiS: neOiaiirias, propícias, desde a origem comum, 
o termo "jornada" que, assim como está no pr<?jeto origíõ.al, __ à criatividade e à improvisação. 
tornaria pleonástica esta expresSão. . Po[extensão, o falar brasileiro, rico ao exercíciO doTrnagi~ 

POrtanto, entendo que a transposição redacional que a nário, não escapou ileso à faculdade de retirar_ do embrião 
emenda propõe, que se incluiria na parté final do texto, em etimológicõ-uni proveito inigualável, representado pelo fome-
nada altera o teor. sendo dispensa da a manutenção da expres- cimento de novas acepções a termos até entã!? c;:státicos e 
são_ suprimida pela emenda de redação. de um curioso inteirel3.cionamento vocabular, capazes de ro-

Sou, portanto, favorável, Sr. Presidente_ Qustecer _qualquer tex_to e de dar forma precisa a uma idéia 
O SR. PRESIDENTE (Chagas RodrigÚesf--:.,-Cfparecer ameaçada pelo uso desgastado. 

conclui favoravelmente à -emeitda de redação. Ess_a riqueza, além de facilitar o enunciado, estimula a 
Em discussão 0 projeto e a emenda, em _turno únicg. :-enovação do idiorria, ao desobrigar o falante de manter-se 

(Pausa.) nõ -uso restrito daquilo que os diciOnários friamente ofefeceni." 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Conce'do 
a palavra ao nobre Sen_<!dor Marco Maciel. -

. O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. fronuncia o se­
guinte dis·cursO.)- Sr. Presidente, S~ e Srs. Sinadores, ao 
longo das duas últimas décadas, o governo de Pernambuco 
empenha-se em fazer a su-ape um- suporte ao cresc1irient0 
económico da região, de forma que, atraindo investimentos 
industriais, possa gerar empregos e renda, além de elevar 
a arrec!adação. 

Esse somatório de ações, é prova inconteste da impor­
tância de Suape para o povo pernambucano. O mesmo se 
pode deduzir diante dos recursos ali investidos ao lorigõ desse 
período, especialmente se levarmos em conta que áos 141 
milhões de dólar_es ali aplicados 95% são oriundos do Tesouro 
Estadual. A prioridade que se deu ao complexo de Suape. 
possibilitou a implantação de toda a infraMestrutura }:tásica 
de água e esgotos sanitários, energia, telecomunicações, siste­
mas rodoferroviários interligados à malha de transporte nacioM 
nal, além de construção de módulo portuário, compreendendo 
um píer de granéis líquidos e gasosos, um cais no qual atracam 
navios de até 80 mil- foneladas de porte bruto e um pátio 
de contêineres. O Porto de Suapc, hoje dirigido pelo empre­
sário Celso Baptistella, movimenta 1 ,5 milhões de tonela­
das/ano de produtos variados, com destaque para os derivados 
de petróleo e álcool. 

Situado 40 quilômetros ao sul de Recife, ocupando áreas 
dos municípios -a_e Cabo e Ipujucá, o COmplexo Industrial 
e Portuário de Suape foi concebido nos anos 70, tendo em 
vista as diretrizes do GOvernO -Federal de descentralização 
dos parques industriais e de promoção do desenvolvimento 
regional. Seu Plano Diretor foi elaborado no período 
1973/1975, e no ano seguinte foi criado o Grupo lntermi­
nisterial que confirmou a viabilidade do proje~o. 

Coroo governador de Pcrnambuco.iniciei, po~sO dizer. 
a execução física dos projetos, co-ncebidos e formuladqs por 
administrações anteriotes.=E, ~.omsatjsfação", ·afirmo ser hoje 
o complexo de Suape, que ocupa uma área de 12.895hectares, 
dos quais a metade destinaMse à preservação ambiental, uma 
positiva realidade. Suas instalações compre:endem o píer de 
granéis líquidos, o cais de rebocadores, o cais de usos mú_ltiplos 
e _o cais roll on/roll off. Seu complexo de armazenagem inclui, 
além de tanques e esferas para estocagertt de álcool hidratado 
e anidro, gás, gasolina, óleo diesel, querosene, óleo vegetal 
e produtos químicos, um terminal para cargas frigoriflcãdas 
e um pátio pavimentado com capacidade para receber 1.278 
contêineres. 

Completam a infraMestrutura de Suape os acessos hidroM 
viário- (um canal natural. com _profundidade entre 12 e 17 
metros). rodoviários e ferroviáriOS, eStes, inte,gtados às demais 
regiões do País~ Deve-se destacar, em relação aos acéSso~ 
rodoviários, que o trecho da Rodovia PE-60 que liga o_ muniM 
cíplo de Cabo ao complexo portuário está sendo dupliCado, 
com finanCiamento do Banco interamericano de Desenvol­
vimento e participaçã-o do Estado, de 1S_% -dO vãlór tOla], 
prevendo-se para março do ano que Vem a -conclusão das 
obras. 

·o potencial de Suape, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
não deixa qualquer dúvida. Basta dizer que seu porto movi-

riientou 1 milhão 175 mil toneladas de cargas no ano passado, 
tendO este mõi'itãllte sido ~lcanç_a~o este ano somente nq períoM 
do de janeiro e agOSto. Além~ dissõ, as e fi presas ali instaladaS 
ou em instalação deixam prever uma movimentação crescente. 
com reflexos benéficOs para a -economia do Estado e de toda 
a região Nordeste. 

Dos- projetas aprovado_s para iflstalação na região do 
Complexo Industrial e Portuário de Suape, 21 estão em pleno 
funcionamento, ocupando uma área de 1~4 mil hectares, ge­
rando 2.005 empregos diretos e implicando um investimento 
de 209 milhões de dólares. Existem ainda 11 projetes em 
fase de implantação, que vão exigir inversões de 198 rpilhões 
de dólares e gerar 3.048 empregos diretos, e oito prójetos 
que ainda não foram iniciidOS~ Quando todos eles_ ti~erem 
sido instalados, o complexo industrial e portuário ·representará 
um investimento de 676 rriilhões de dólares, com a oferta 
de 6.613 empregos diretos. · 

Os números são eloqÜentes por si, dispensando maiores 
consideraçõ "S sobre a importânCia desse empreendimento, 
que tem merecido especial atenção do governo pernambu­
cano. Tendo assumido a quase totalidade do~_reçursqs. ftli 
empregados até hoje. o Governo do Estado procura, agora, 
um parceiro para implementar o Plano de Deserivolvimento 
Portuário de Suape. Esta nova etapa exigirá recursos de 185 
milhões e 369 mil dólares e compreenderá as seguintes obras: 
abertura dos arrecifes, dragagem e aterro hidráulico; construM 
ção de cais interno de uso público; construção de apoiO; iilfra­
estrutura da zona industrial portuária; e otirnizaçãd dãS instalaM 
ções do cais externo de usos múltiplos. 

_. D_ªí~- Sr~_Presidente, ~!r à tribuna d~sta Casa apelar ao 
ao·verno F:'~deral no sentido _de ap-rovar_ o cronograma finan­
ceiro en.cainiQ.hado pelo governador Joaquim FrãiiCisco~ ·no 
sentido de assegurar os recurSos neceSs~rios à iinplementaç_ão 
do Plano Diretor do Complexo Industrial e Portuário.de S""ua­
pe. Procura o Governl;14Qr dO __ Es~aºo1_~co~ esta ·medidt,l., d_ar 
continuidade -aos esforços desepvolvidps por governos anterTOM 
res, que fizeram de Suape um esteio para o aproveitãíriento 
das potencialidades económica da região e de todo o Nop:J,este~ 
As obras dp: "Complexo de Suape" poderão ser concluídãs 
até 1998, e irão apresentando resultados quase que imediatos, 
à medida em que forem sendo executadas. ~or ~xemplo: a 
conclusão da primeira fase de implantação do porto interno 
já ,ermitirá a operação de navios de grande calado, de até 
150 mil toneladas de porte bruto, praticamente dobrando a 
capacidade atual, que é de 80 mil toneladas. 

Ã proposta que õ governo pernambucano faz ao Sr. Mi-
nistro dos Transportes- Deputado Alberto Goldman- não 

"s6 é procedente, como também legítima e oportuna. Para 
conhecimento da Casa, peço a V. Ex~, Sr. Presídent~, fazer 
constar também desse discurso o expediente enviado pelo 
Governo de Pernambuco ao Ministério dos -Transportes. SuaM 
pe, hoje, tem uma importância vital, n3o só para o Estado 
de Pemambuco, que tenho a honra de representar nesta Casa, 
mas para toda a região Nordeste, tendo, portanto, um inteM 

. resse estratégico na política de desenvolvimento económ_iço 
e social que o Governo Federal vem procurando implementar. 
Apoiando a iniciativa do Governo pernambucano, faço um 
apelo ao Ministro Alberto Goldman para que a proposta_ de 
cooperação finariCeira mereça sua atenção e seu empenho, 
como condição indispensável para a promoção do ... crescimertto 
económico e do desenvolvimento social. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE 9-$R, MARCO 
MAC/EL EM SEU DISCURSO: -

Ofício n' 815193 

Excelentíssimo Serihor 
Dr_. Alberto Goldman 

Recife, "21 de Setembro de 1993 

MD Ministro dos TranSpõftes 
Brasília - DF 

Senhor Ministro, 

das fqrmulaçõ_es do dito popular, o mote para~izer que qual­
-quer coisa serviria a Seu inte-nl:ó; ém fã~-dã-inexistêncja de 

___ medidas mais eficaz~s de combate à inflação. 
Abusando da vulgaridade de imaginação, em meio ao 

emaranhado de idéias que povoam sua priVilegiada inteligên­
cia, vociferou que "qúem Dão tem cão caça com gatg'', justifí-,_ 
cando, na sanha arrecadadora, a solução mais a se1,1 3lcance 
par~ os objetivos a serem atiilgidciS._ - - - -

Ora, da mesina forma que o gato· jamais se prestou à­
- utilização como auxiliar nas tarefas de caça, o mero enChi­
mento dos cofres públicos, de longe, passa a se constituir 
em_ instrumento de ataque isolado à inflação. E o Ministro 
sabe muito bem disso, embora teime em sua determinação 
de ~nriquecer o Estado. -

O mais grave, Sr. Presi_dente e _ _Sr~- Senado~es, não é 
_ V~J.adequaçãq termi~ológica, mas q sentido de improvi:_ação 
subjacente ao enunciado. Matematicamente, o cão e~tar!a pa­
ra a razão científica; da mesma fonn'â q"ue o gato estãiia para 

Tehho a honra de vir à presença de- Vossa Excelência 
para submeter à sua elevada _consideração proposta de Convê­
nio de CooperaçãqFinanceira.entre esSe Ministério e a·Ga-·­
vemo do Estado de Pernambuco, objetivando assegurar, de 
parte a parte, o fluxo de recursos ne_c:essáfi"os· fim plantação 
da primeira etapa do Plano de Desenvolvimento Portuário­
de Suape, correspon-dente ao período de 1993/!998, conforme 
adiante apresentado. _ .a ausênciã. do bom senso. Melhor dizendo, o cão esJ-ªria para 

a corrníStência de um conjuilto harmónico de idéias, como 
o gato estava para a -insubsistên-cii de um programa econó-

Como é do conhecimento de Vossa Excelência o Com­
plexo Industrial Portuário de Suape é um empree~dimento 
de elevada prioridade e de relevante importânCia para o desen­
volvimento', não s6 do Estado de Pcrnambuço, mas, também, 
de toda a Região ~ordeste,revestindo-s_e, por conseguinte, 
de interesse económico e estratégico no conteXtO da polítiCa 
de desenvolvimento do nosso País. 

Ao longo dos últimos vinte anos, vêm os succssivõs_gov"er-­
nos do meu Estado lmscando to_rnar realidade essa ousada 
iniciativa, construindo~ passo a passo. e com obstinado esforço 
e, não- menos perseverança, a obra que hoje já se Cons-títui 
em atraente oportunidade de investimentos industriais e na 
área de serviços ligados às atividades portuárias. 

Em decorrência -desse spmatóriO -de esforços _já forain 
investidOs, com recursos públicos, cerca de US$141,6 milhões. 
dos quais 95% oriundos do Tesouro Estadual, propiciándo 
a implantação de toda a infra-estrutura básiCa" de_ enefgla. 
teie-comunicações, água e esgotos sanitáriOS, _Si_Siemas ·rodÓfei-· 
roviárioS interligados às nialhas naciomiis. bem como o primei~ 
ro módulo portuário composto de: um pfer de _granéis líquidos 
e gasosos em operaÇão pela Petrobrás, (parque de tancagem); 
e um cais 'de múltiplos usos _-!=_apacitado para atracar navios 
de até 80.000tpb, dispondo de uma rampa roll-on/roll-off e 
um pátíõ de Conteineres em sUa retaguarda. Com essas instala­
ções, o Porto de Suape vem movimentando uma média de 
1,5 milhão de toneladas/ano, -entre d~rivados de petróleo e 

. álcool, carga conteinerizada e carga geral. 

Nada justificã, pOrtanto, ater-se ao passado_ lingüíStico 
e à termihologia desusada, em detrimento da mOdernidade 
e da predsão vocabular. _ 

Existem, em nosso modo de falar, vocábulos e eXpressões 
que teriam emprego legítim-o apenas no cOntexto d3. ficção, 
na criação de estados sobre-reais, conquanto baseados no 
mundo objetivo. - _ _ 

Sua Utilização fora desse contexto conduz à imprecisão 
do sentido e à falsa interpretação do enunciado. 

A esse propósito, o Ministro da Fazenda, Fernalldo Hen­
rique, e -à falta de soluções técnicas para os problemas da 
PaSta que dirige, buscou, no ranço da nossa língua, uma das 
mais equivocadas expressões, na tentativa desesperada de de­
monstrar a premência -âe se dar início a um hipotético_ pro ]elo ' 
de recuperação económiCa. -Eéi1Cõi1tro~u-, nu-ma das mais surra~ 

mico. -

. A so.Qretaxaçã,o pretendida pela equipe vem a propósito 
de encobrir a inCOinpetência em se redUZir a evasão fiscaL 

Até a desistência de aurilento da carga tributária, após 
vazamento proposital dessa disposição do Ministério da Fazen­
da, não poderia ter sido mais des-astros-a. Serviu para confirmar 
o grau de improvisação que persegue a equipe e a iQ.consis­
tência de suas medidas. 

Recebo, com apreensão, Sr. Presidente e Srs. Sen.idores, 
a notí~ia de que os desencontros, antes restritos ao· plano 

·-das idéias, passaram a atingi_!" também_ as pe_rsomrgens -m~ís 
~ignificativas da área económica. Soub~ _ qu~ _André Lara Re­
sende pediu demissão ao Jylinistro, por não-acreditar na atual 

-política econôll).ica; que Edmar Bach a_ ficou irritado com a 
inefícácia do ajuste fiscal proposto; que Pérsio Arida não 
deseja·-·a ampliação de um programa de _j,riva,tização "que 
~ja mera mentiririha". 

Tudo isso foi divulgado pelo noticiário da emissora CBN. 
na manhã do dia 21 de outubro. 

O Ministro Fernando Henrique Cardoso é, sem qualquer 
sombra de dúvida, um intelectual sério, respeitadíssimo nos 
meios acadêmicos por todos os méritos-. PÕr isso, deveria fazer 
de tudo para preservar essa imagem~ 

Escorregar pelos desvãos de uma política económica afOi­
ta, inconsistente, antipopular e, por mais paradoxal que s_eja, 
inflacionária, é-um desfecho muito cruel e pouco meritório 
para quem simbolizou, no passado, a prudência do analista, 
a perspicácia do ensafs{a e o conheCimento do professor. 

EstOu ·convicto de que S. Ex~ saberá sair-se a contento 
dessa empreitada, orientando-se para o-acerto e aconselhan­
dO-se iio refúgio de seu próprio currículo de eminente crítico 
§OCial. 

Faço votos de que, dentro em brev_e, numa reviravolta 
magistral, Fernando Henrique e-stafá reconfirmando sua bri- _ 
lhante trajetória acadêmica, produzindo, já não planos descui­
dados, mas novos trabalhos teóriCos -em defesa da redistri­
buição da renda e _con_tra o peso dos impostos na vida do 
assalariado e da concentração da riqueza nas mãos do Estado. 
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FONTES TOTAL USS I.UOII,IIO CRONOGRAMA FINANCEIRO USS 1.000 00 

ATI': IHJ IH3/It9M rA•n. •;. 1993/9~ .,~ "" IH7 .,.. 
UNIÃO 4.610.00 79.671,12 u.1o 19.717.72 I S.IOCI.OIJ IUOO.OO IUOO.OU 12.100.00 

REC. ORD!NÁRJO!I/ATP 79677.n 14.~7 19.771.71 I S.RurJ,tJfJ "!00.00 1 uoo.oo 11100.00 

ESTADO 136.950.00 105.691.77 74.10 ]0.671.00 19.00].10 11.0)9.97 11.100.00 7.110.00 

RECEITA INTERNA TESOURO 10.011.77 Ul 4.303.10 9.6!9.97 ).100.00 9)0.00 

EMPRÉSTIMO EXTERNO 51000.00 15.90 lO 000.00 11.000.00 1.000.00 

REC. PROP. DE SUAPE ].1671.00 10.~0 6n.oo ~.7on.on 4 400.00 li OOQ.OIJ 6 901l.ll0 

TOTAL DOS INVESTIMENTOS 141.6JO.OO li! )69.49 l6.69 $0 4H.1:Z u ~o:uw lO.Il9.97 31 600.00 lO 650.00 

TO r AI. ACIIMIJIJ\00!1 141.6)0.00 326.999.49 loo.oo 50 4~!.71 9!.ll9.ll 116.119.49 164.719.4? 115]6?.49 

OB.t;.: Para o um:: leio di 1993 ,.U pn:Yille't •lit~oCus;ln de t'RS 9U.Ol7.SOO.OO (nolfa:cnlM • uno mi1hc'cot. vinte • acle mil e quinhenfot 

CNZeiro& reait) b tfC\.1~11 CC"~nt&ilfl&cloa no Urçammln Oeul da \lniln pari o Projtln ()twa.a d.: Oraa;ns.m nn Pof'lo de StlAPE. 

Essa etapa compreende a execuçil.o das seguintes obras: 

PREÇO CRONOGRAMA FINANCEIRO uss t.ouu,oo 
METAS TOTAL 

IUSS 1.000 C<Jl 1993/94 J99S 1996 1997 1998 

I. AIIERniRA DOS ARRECIFE5 E DRAOA· 16.169.49 49.llS.71 ]4.1$3.10 I 059.97 

OEM Cl ATERRO IIIDRÁIIUCO 

2. CONSTRUÇ,I.O DE CAIS INURNO DE liSO 11.000.00 5.150.00 I~ 275.00 

PIIIILICO 

3. CONSTRUÇAO DE PÁTIO DE AI'OIO 31.000.00 4 650.00 11.600.00 7.750.00 

4. INFRA·ESTRlll\IRA DA ZONA INDIIS· 47.000.00 4.700.00 9 400.00 10.000.00 11.900.00 

TRIAL PORTIJÁRIA. ZIP 

5. OT1MIZAÇAO DAS INSTALAÇ0ES DO 1.200.00 1.1oo.oo 

CAIS EXTERNO DE MIILTIPUlS liSOS . 
TOTAL DOS INVESTIMENTOS 115.369.49 5o.•H.n 44.103.10 10 .,9,97 31.600.00 20.650.00 

TOT AI. ACliMULAOO 50.455.72 9!.1~9.51 126 119.49 164.719.49 11!.369.49 
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Devido às_ facilidades _encontradas no CompleXo Indus­
trial Portuário de Suape, íridústrias importaitteS estão Sendo 
ali Implantadas, comprometendo investimentos çia _Qrdem de _ 
US$400 milhões, cõni a ge1'ação de 5.000 novos empregos 

ciente d(!s dificuldades financei.t:as que ora atravessa a nação, 
atingindo, mais seriamente, os governos federal e estaduais, 
venho propor a Vossa Excelência um esquema de mobilização 
de recursos, envolvendo a participação da União e dos Estado, 
de modo a viabilizar o plano inicialmente referido. cujos inves­
timentos totalizam, no peíodo de sua execução (1993/98), 
US$185,4 milhões, conforme apresentado abaixo: 

diretos. - - - - --
Diante- da magriitilde desse empreendimento e da necessi, 

dade de assegurar o seu pleno funcionamento,' porém, cOns-

FONTES TOTAL USS J.(JIHI,IIO CRONOGRAMA FINANCEIRO USS 1.000 00 

ATt lt9Z 1HJ/199N PAM.'f, •;. 1t9J/9.C 1995 1996 ,.,, 19911 

UNIÃO 4.6RO,OO 79.671,72 2,,RO 19.777,72 'S_.I(J{J,OII U.R!JO,OO I UOO,OO IUOO,OO 

REC. ORD!NÁRIOS/All' 79.677,72 24,)7 19.777,72 IUO!I,OIJ 1'-800.00 IUOO.OO !2.100,00 

ESTADO 136,,0,00 10'-691,77 74,20 30.671,00 19.003,10 U.059,97 23.100,00 7.1l0,00 

RECEITA INTERNA TESOURO 20.013,77 6,12 4.303.10 9.659.97 5.100,00 950.00 

EMPREsllMO EXTERNO 52.000,00 15,90 30 000,00 21.000.0() 1.000.00 

REC. PROP. DE SUAPE 3l.67R,OO 10,)0 67R.OO :t.700.0fl 4.400.00 IR 000.011 6 91)1),110 

TOTAL DOS INVESTIMENTOS 141.6)0.00 1Ul69,49 56,69 $0 4$,,72 U.RO:l.~O )0.159.97 3R 600.00 20 650.00 

TOfAI. ACIJMUI.AIXJS 141.6.10,00 326.999,49 100,00 5!1 4J5,72 95.15?.52 126.119,49 164.719,4? 115 36?,49 
I 

OB."i.: Para o nm:lcio de 1993 Cid pnvbtaalihençln da CRS 91:1.027,,00,00 (nnvn:('f11rc tlr~70 milhr.e, vinle t ~lc mil e quinhentos 

auzeiroc rui•) doi reçu,. ... cor.ipdol no Orçamcnln Ocnl da- trniln para o Prnjttn Utwu d.: Dracns•·m M rotto ~SUAI E. 

A conclusão, da primeira etapa de impJantaç3o do porto 
interno de Suape, significa dar um novo e expressivo passo 
no sentido da consolidação do Complexo, permitindo a entra~ 
da e operação de navíos de grande calado, de até_150,000tpb, 

com eOOD.o~ia de escala, no tr~nsporte marítimo, oferecendo, 
-aiD.da, às indústrias condições ideais de movimentação de car­
gãs através da utilização de terminais privativos ao longo dos 
canais Internos de .. navegação. 

Essa elapa compreende a execuçlo das seguintes obras: 

PREÇO CRONOGRAMA FINANCEIRO USSI.OGO,IIt 
METAS TOTAL 

'""""""" 199Jm 11195 1996 1997 1991 

•• ADUnlltADOIAJIIICI,UIDkAOAoo ........ 4UJJ,H JUJl,H 11St,t1 

O!MCIATUIOIUDIALIUCO 

.. COHillluçAolJiê.w:INTDNOIXtiiCJ 21.181,11 UM,tct I~ l7UI 

ftiiiLICo 

.. CONITauçAo DI PAliO DI APOIO JI.IDI.It 4JJO,OI IUOO,ot 7.750.01 

~ JNFitA-r.nlt.m.lllA DA ZONA INDlllo 47.1"'10.11 .., ..... t 400.01 20.100,00 IUOO.OI 

TJUALI'OATU.Ú:IA •ZIP 

~ OTJMIZAÇ'AoDASJNITAI..AÇ'ODDO 1.:100.11 1.200.01 

CAJJ EXTERNO De Mtll.TIPLOI lll()l 

TOTAL DOIINYIITIMENTOI . .,,, ... , SO.cJS,72 44.101.11 'ln .,,tl lUOO,OU 
... ,_ 

TOTAL ACtiMliLADO :104,,7J tUSUJ 12111Ut 11Uit,4t IIS . .Ht,4t 
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Adianto a VossaExcelência_queLconfiante no a:poio dess.e - Proj~to de Resolução n~ 97, de 1993, apresentado 
Ministério, já estoU negociando a operação de créditO a -rim pela Comissão de Constituiçã_o, Justiça_ e.Cídadania,""qU.e sus-
de garantir a efeiiva participação do Estado no esquema finãnw pende, nos termos do acórdão_ proferidO pelo Supremo Tribu-
ceiro ora propoSto. Por outro lado, e como __ também é de nal Federal nos autos do Recurso Extraõrdinário·nç.--114.078-0~ 
seu inteiro conhecimento~ foi assinado, recentemente-~ o· con- do Estado de AlagoaS, a execução do- Decreto n9 2.218, de 
trato de e~ecução _ çlas obras relativaS- ã diagãg_em e aterro '4-Çf de dezembro ele _.19~3. 4~.Prefeitura Municipal dá Cãpitaf 
hidráulico e à abertur~ da entrã.da do porto interno escavado _daquele Estado. · - -
de SUAPE, através do Consórcio CBPO/VANOORD, no As matérias foram aprovadas em apn!c1açã6. conClusiva 
valor de US$85,2 milhões. O ínfcip desses ~·eryjsoS ~~t_á, ape~ pela Comissão de Constituição, Justiça ·e Cidadania. 
nas, a depender da sinalização desse Ministério quantó à dispo- O Pro}etõ de -Lei do Sena~o n" 30, de 1993, vái à Câmara 
nibilidade de recursos para o custeio das referidas obras._ _ . .dos Deputados. e o Prcijeto de ResoluçãO n" 91, 'de 1993, 

A concretização do J?lano de Desenvolvimento Portl}-ário · à p_roffiiilgação. _ . __ 
de SUAJ'E, conforme apresen~tado, redobrará a confiança O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodiigues) ~,Nada mais 
dos empresárioS QuantO aos destino_s d"~-s~e arroj_~9~ ~~pree~- havendo a tratar, a Presidência vai"" eficerrar o_s traQalhos. 
dimento, estimulando, mais ainda, 0 desenvolvim~nto ~P,dtis- - designando para a sessão ordinária de quarta-feira, às 14li30 
trial na área do Complexo e a expansão das ativídades portuá- min, a seguinte 
rias, significando_. portanto, a consolidaçã9_,_2efini~iva do pro­
jeto de indiscutível importância para a retomada do cresci-
mento econóniicõ-sodal d~ regi.ão. ~ , 

Diante do acima exposto, SenhOr MiriiStro-;-e-ªt_entõ p-ar-a­
a necessidade de assegurar as fontes de recursos indispens_á_veis 
à viabilização do Plano de Dcsenvolvhnepto P~rtuá~o de S~a­
pe para o período 1993/1998, venho, "fifialmente,-consultaf 
Vossa Excelência quanto ã formalização de um conv~nio esta­
belecendo compromisso~ entre a União e Q Estado Pe ;F~fnam­
buco, de desembalsQ _financeiro para a efetiva execu_ção do 
mencionado plano. · 

AproveiLõ õ ensejo ·para reiterar a Vossa Excel~ncia votos 
da mais alta estima ~ distinto apreço. :--- Joaquim Francisco 
de Freitas Cayalcanti, Governador. _ 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre St:!nador Pirceu_Catnciro. · 

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB - SC. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -:-Sr. Pre~iderite 1 srs: S~Í!_adores, de.sejo 
comunicar o falecimento, no último dlã-22, em Santa Cai3rina, 
de um dos mais ilustres políticos ·catarine_nses, O _desenl.~ar­
gador Cid Pedroso, meu primeiro sUplente--neSta _C~s_a, ·e que 
nos deixa aos 65 anos _de idade, deeo_is de longa e honrada 
trajetória na vida pública. Homem da Oposiçã~o, sempre repre­
sentou as causas mais ilobres,_ no intereSse do povo brasileiro. 

Formado em Pir~ito pela Pontifícia Universídade Cató~ 
lica do Rio Grãilâe d_o Sul, G4_ Pedroso começou sua vida 
pública em 1954, quando elegeu-se vereador, pelo PTB, pelo 
município de Campós Novos. Ele permaneceu no- PTB até 
a extinção do partido, em 1966. Em 1979, eleito deputado 
estadual pelo MDB, exerceu a liderança da bancada na Assem­
bléia Legislativa. Em 1983, foi reeleito deputado, agora pelo 
PMDB. Concorreu ao Seriado em 1986~Nó governo do ex-go­
vernador Pedro Ivo Campos, ocupou o~ cargo dé- -secn~tário 
de Justiça. Em 1988, _foi riorncado desembargador do Tribunal 
de Justiça, cargo que ocupou até seu diSapafeCinteóro.-

Santa Catarina e o Brasil perdem um dos seus homens 
mais dignos, combat_i_vos e capaZes.- ----

0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Na presente 
sessão esgotou-se o prazo previsto no -arf 91, § 3~, do Regi­
mento Interno, sem que tenha_ sido interposto recurso no senM 
tido de inclusão, em Ordem do Dia~ daS segUintes matérias: 

-Projeto de Lei"-do Senado no 39, de 199~, de au_toria 
do Senador Nelson Carneiro, que autoriza a criaçi:'i_o da FundaM 
ção de Assistência ao Excepcional- HJNASE- e dá outras 
providências; c -- ---

ORDEM DO DIA 

1_ 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 176, DE 1993 
- (Em regime de urgência, n-os termos 

do art. 226, c, do Regimento Jnt_t;:mo) 

Vota~áo·; em turno único, do Projeto de Lei dá CâtDãra 
n' 176, de 1993 (n' 4.208/93, na Casa de origem), que dá 
nova redação ao caput do art.A' da Lel n• 6.932, de 7 de 
julho de 1981, alterado pela Lei n' 8.138, de 28 de dezembro 
de 1990, tendo 

pareceres~ proferidos em Plenário; Relator: Senã.dor BeM 
llo Parga, em substituição à CoriliSsão de Educação, 19 pronun­
ciamento (sobre o Prc;>jeto): fa_Vorável; 2'-' pronunciãm"ento (so: 
,bre a enienda de Plenário): faVorável. -

2 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 68, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos 

do ar_t, 336, c, do_Regiffierilo Interno) 

Votação. em- tUrno único, -do Projeto de Resolução n~ 
-68. de 1993, de iniciativa da Comissão Diretora, que estabelece 
a--estrutura do Centro de Desenvolvímentõ de Reç\lrsos Hu­
manos do Senado Federal e dá outras providênCias~ tendo 

PareCer fãVófáVel, proferido em Plenário, RelatOr: Sena­
dor Francisco Rollemberg. em substituição à Comissão de 

_ Constituição, Justiça e Cidadania_~ 

"3 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 82, DE 1991 

VotaçãO, em turno ún~Co, do Projeto de _Lei__c:l_a Câmara 
n' 82. de~ 1991 (n• 477/88, na Casa de origem), que revigora 
e altera ~dispositivos da Lei n• 5.108, de 21 de setembro de 

. 1966- Código Naciorial de Trânsito; re~vogados ou modifi­
cados pelo Decreto-Lei n~ ·584, d_e 16 ,de maio de 1?69, tendo 

- - -Parecer favorável, sob n" 310, de 1993, da COmissão: 
-de Constituição, Justiça e Cidadania. 

4 

~ PROJETO DE LEI DO SENADO N•t72, 
~ DE 1992-COMPLEMENTAR 

--'votação_,_; em.turi10 Uiiico, dó.P.rojeto de_Lei do Senado 
no-172, de 1992- Complementar, de autoria do Senador 
Mauro Benevides, que dispõe SObre" o cUmprimento imediato 
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do disposto no§ 2~' do art. 192 da ConstituiÇão Fectenll~ rendo 
Parecer favorável, sob n9 194, de 1993~ da Comissão 
-de Assuntos Económicos. 

5 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 86, DE 1993 -

Votação, em turi:lb-úriico,--do PrOJeto-de Resolução n9 
86;-de 1991 (apresentado pela Comissão de Assuntos Econô~ 
miCos- como Coriclusão de seu Parecer n" 336, de 1993), que 
autoriza a Prefeitura do Município de Apucararta (PR) a con­
tratar operação de crédito, com o Banco do Estado do Paraná 
- BANESTADO, dentro do Programa Estadual de Desen­
volVimento Urbano·-· PEDU, no Valor de até sessenta e 
cinco-·riíilhões e quattocehtos mil cruzeiros reais. 

6 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 87, DE 1993 

Votação, em tú.íno úni_co, do Projeto de_ Resolução n9 
87, de 1993 (apresentado pela Comissão de ÃSsuntos Econó­
micos como Conclusão de seu Parecer 09 337,-de 1_993), que 
autorU:a á PrefeitUra Municipal de Iguaraço-_;.:. PR a contratar 
operação de crédito, junto ao Banco_ do _Estqdo do Paraná 
S.A.- BANESTADO, no valor equivalente a trés milhões 
e duzentos mil cruzeiros reais, a preços de maiõ/93, dentro 
do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano - PE-
DU. . 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às I6h56min.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 510, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n9 2, de 
1973, e de acordo com o § 6• do art. 13 da Lei n• 8.112, 
de 1990, resolve: 

Tornar s'em efeitO a il.Omeãção de Tibora Monica S. Fie~ 
ming para o cargo de Analista· Legislativo, Nível III, Área 
de Apoio Técnico acrProcesso Legislativo, especialidade de 
Tradução e Interpretação, Padrão 31, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, constante do Ato _do Presidente no;> 431, 
de 1993, em virtude de não haver cumprido o prazo prevísto 
para posse no referido cargo, de acordo com o disposto no 
art. 13, § I', da Lei n• 8.112, de 1990. 

Senado Federal, 25 de outubro de 1993.-Senador Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado Federal 

ATO DO PRESIDENTE N• 511, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n~. de 
1973, considerando a decisão da Comissão Diretora em sua 
17~ Reunião Ordiná_ria, d~ ~8.11.91. tendo em vista o que cons­
ta do Processo 11" 014.136193-7, e de acordo com a Resolução 
n~ 42, de 1993, e com- o A-to da Comissão -Direiora n~ 53, 
de 1993, resolve: · 

Nomear MIGUEL ARAUJO D!' MATOS para o cargo 
de Analista Legislativo, Nível III, Area de Apoio Técnico 
ao Processo Legislativo,_especialidade de Tradução e Interpre­
tação, Padrão 31, do Quadro de Pessoal do senado Federal, 
em virtude de aprovação em concursd-público, homologado 
pelo Ato da Comissão Diretora n9 33, de 1989, publicado 

no Diário do Congresso Nacional, Seção II, de 11 de novembro 
de 1989, observada a ordem de classificação pãra o idioma 
Alemão. 

Senado Federal, 25 de outubro de 1993. -Senador Hum­
. berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N• 512, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui~ 
ções, em conformidade com a delegação de competênci~ que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n' 2, de 
1973, tendo em vista o que consta do ProC n• 019.958193-5, 
e de acordo com a Resolução n•-42, de 1993, e com o Ato 
da Comissão Diretora n• 53, de 1993, resolve: 

Tornar sem efeito a -nomeação de RAIMUNDO MAR­
CONES CARVALHO para o cargo de Técnico Legislativo, 
Nível II, Área de Polícia, segurança e Transporte, Especia­
lidade Transporte, Padrão 16, do Quadro de Pessoal do Sena­
-do Federal, constante do Ato do Presidente n9463, de 1993. 

Senado Federal, 26 de outubro de 1993_. -Senador Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado Federal 

ATO DO PRESIDENTE N• 513, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui~ 
ções, em confonnid~de_com a delegação de competência Que 
lhe .foi outorgada pelo Ato da Comissão- Piretora n9 2, de 

-1973, tendo em vista o- que consta do Proc n• 019.958/93-5, 
e de acordo com a Resolução n9 42, de 1993, e com o Ato 
da Comissão Dir'etora n9 53, de 1993, resolve: 

Nomear FRANCISCO CANINDE DE OLIVEIRA para 
o cargo de Técnico Legislativo, Nível II, Área de Polícia, 
Segurança e Transporte, Especialidade de Transporte, Padrão 
16, do Quadro de Pessoal do SenadO Federal, em virtude 
de aprovação em concurso público, homologado pelo Ato 
do Presidente n• 262, de 1992, publicado no Diário do Con­
gresso Nacional, Seção II, de 25 de junho de 1992, e*003 
Diário Oficial da União, Seção !, de 30 de junho de 1992. 

Senado Federal, 26 de outubro de 1993. -Senador Hum­
be_rt9 _Lu~ena, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO-PRESIDENTE N• 514, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe­
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação- de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 020.885/93-8, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, o se~vidor JOAQUIM 
ELIAS DE LIMA, Analista Legislativo, Area de Apoio Téc­
nico ao Processo Legislativo, Nível III, Padrão 45, do Quadro 
de Pessoal do Senado Federal, nos termos do axHgo 40, inciso 
III, alínea "A", da Constituição da RePública Federativa do 
Brasil, combinado com os anigos 186, inciso III, alínea "a", 
192, inciso II, e 67, da Lei n• 8.112, de 1990, bem assim 
com os artigos 34, § 2•, 37 e 39, da Resolução (SF) n• 42, 
de 1993, com proventos integrais, observado o disposto no 

_ artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. · 
Senado Federal, 26 de outubro de 1993. -Senador Hum­

-&rlO-Lõcena, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 515, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição 
que lhe foi conferida pelo art. 69, § 29, da Resolução n9 
42, de 1993, e tendo em vista o que consta no Processo n9 
021.111/93-6, resolve: 
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Designar NEIDE PIMENTA MAGALHÃES, Analista 
Legislativo-, Área de Apoió Téc-'rtico·ao- Processo Legisl~tivo, 
Nível III, Padrão 45, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
para substituir a Diretora da SUbSecretaria de Biblioteca,·· 
FC-8, no período di: 18-10-93 a 24-10-93, durante o áfasta­
mento da titular, em missão de estudo no exterior. 

Senado Federal, 26 de outubro de W<i:i. -Senador Hum-
berto Lucena, Presidente. - ,;;j '" --

INSTITUTO DE PRESIDÊNCIA DOS CONGRESSISTA~>. 

ATA DA 9" REUNIÃO EXTRAORDINÃRIA DO 
CONSELHO DELIBERATIVO", REA"LIZADA 

EM 29 DE-SETEMBRO DE.1993 .. 

Chaves, advogado _dp Grupo Mediano, que por sua vez, entre­
gou ao Doutor Leopoldo Fonten~le para que ele nos trouxes!Se 
para discussão e decisão. O Presidbnte distribuiu cópias da 
carta proposta com os membros presentes e solicitou ao Dou­
tor Fontenele fornecer explicações a este respeito. O Dr. Fon­
tenele disse que essã prOposta de COntrato de Transação, 
objeto de exame desta reunião, decorrida de uma Ação de 

· Ress~rcimento de Da,nos contra a Rural pela veilda d~ deb_en~ 
tores fraudul~I?-tas ao ex~Deputado Gustavo de Faria, com 
a mac.urounação de outros envolvidos e que já se encontra 

. ~m adiantado estágio proCessual, coril absoluta vantagem de 
ganho de causa para o IPC e que, por conta dissO, é que 

. estão nos fazendo essa proposta de acordo._O Deputado Wal­
dir Guerra perguntou ao Dr. Fontenele, em termos atuais, 
_q~al seria o valor principal do pagamento e qual seria o valor 
da proposta em dólares? O Dr. Fontenele respondeu que 
em termos atuais, pelos cálculos oficiais, seria da ordem de 

Aos vinte e nove dias do mês de setembro do ano de aproximadamente (seis milhões de dólares) e que o valor da 
hum mil, noveceiitos e __ rióve·n.ta ·e·itêS, àS órtze·horaS e trinta· proposta seria da ordem de (hUm milhão e setecentos.!Ilil 
minutos, reunlU-se _-extraoidínariamellte- O·Cài'i~elho Deltb,e_- . <;iólares). O Deputado Waldir'-Gi.lerra ·perguntou sobre.a soli­
rativo do Institu!O de Prcvidên,cJa dos Congressistas- IPC, , dez p.o patrimônio da A Rural - Grupo Mediano - Dr 
cm sua sede, situada no anexo I da- Cázll .. ará dos DepUtados, Fóntenele respondeu que er'a bastante signifícativo. Trata-se 
25~ andar, sob a presidência dO Senhor Senã~dor WilSori Mar-- de um grupo bastante sólid(). O ~_enac\_or Jo~aphat Marinho 
tios, com a presença dos Senhores Conselheiros Sé na dores -._perguntou em que altura se encontrava esta Ação. Dr. Fonte­
~abor Júnior, Josaphat Marinho. Deputados Waldir Gu~rra,' _ nele respondeu que se encontrava em estágiO bastãnte_-3.-dian­
Angela Amin, Dofifores Antonio José de SoUza Machado, tado, íilformando que a denúncia já titlha sido acatado pelo 
Henrique Lima SantOs~ piesentes taffibén'l o Doütot LeopOldo Supremo, por unanimidade de seus membros. Neste morrten­
Ce.or.;ar Fontenele,_ ady<;>gado contratado do IPC, e o Sr. João to, o Dr. Fontenele exibiu o Acórdão. O" Dr. Foritierféle disse 
Bosco, Diretor ExeCUUvO.~Verifid.:ldo-o"quOrum r-egimentãl, que o advogado do IPC, alltes da aprOvaçãá da denUncia, 
o Presidente abriu os trabalhos, determiria:tfdo o senhõr Secre- n~o podia acompanhar o CursO desta; mas, a partir do acolhi­
tário a leitura da Ati da reunião ordinária ariteriof;realizada mente da denúncia, o 1PC _pOde credenciá-lo pata atuar como 
no dia 16 do corrente;:_ més. Após a leitura, .i- Ata foi aiscUtida auxiliar deste processo. D_isSe~ tamóê'm, que a pi-óxima_provi­
e votada, tendo sido aprovada sem restrições-. Em seguida, . dência que vai tomar é pedir o seqüestro dos bens de todos 
o Presidente disse qUé" já era 'do conllecimento dqs membros os réus. Após essa e)!:posição do advogado do IPC, os senhores 
presentes a finalidade ~~Sta Reunião Extraordináfi3.-:-vez- que' -~-conselheiros -discutiam entre si sobre a proposta de acordo 
já constava do ~xpedieilte da convócaçãtrõ·asssunto--que·seria · apresentado. O Senador Josaphat Marinho e o Deputado Wal­
tratado. Continuando, disse ter recebido, pelo interrhédio do dir Guerra manifestaram-se contra a proposta. Acharam irri­

-D()lltor Leopoldo Fontenele.~ a_dvog~a;:dQ 4~)PC, uma J:iroposta sória, comparando-com o valor principal da ação. Em seguida, 
de acordo judicial de ressarcimento de danos da -Fi.ttrYa--A. -o- Presiden_te colocpu e_m votação a matéria, pelo critério da 
Rural, pertencente ao Grupo MoC:üano~ um 'dos implicados votação nominal. Ao fínã:faa·vo-taçao·a-proposta foi recusada 
nos desmandos detectados pela Auditoria:Co-njunta da Câma~ por unanimidade dos pares. Não mais havendo outro assunto 
ra dos Deputados e Senado Fede-ral, conS1itufda para examinar ~-a tratar, foi encerrada a Reunião às doze horas e trinta minu­
as contas da gestão- do ex-Deputado GUStaVo de_ Fatia, no ~ tos. E, para constar, eu Raymundo Urbano, Secretário, lavrei 
biênio 1987/1988. O Presidente disse que essa proposta não -a presente Ata que. depois de lida e aprovada, será assinada 
foi diretamente dirigida ao lPC c sim dirigida ãO Doutor Leite pelo Senhor Presidente. 

I 
I 



República Federativa do Brasil 
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SEÇÃO 11 

ANO XLVIII- N•173 QUINTA-FEIRA, 28 DE OUTUB!{O DE 1993 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Fcd~.·ral aprovou. c cu, HUMBERTO LUCENA. Prc..·si,h:ntc. nos tl.:'rmos 

do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N" 88, DE 1993 

Suspende, nos termos do acórdão proferido pelo Supremo Tribunal Federal nos a~tos 
do Recurso Extraordinário n" 114.078~0, do Estado de Alagoas, a execução do Decretó n~ 
2.218, de 29 de dezembro de 1983, da Prefeitura Municipal da Capital daquele Estado. 

O Senado Federal resolve: . ~. . .. . . . ~ . . . 
Art. I'' Fica suspensa a execuçãb do Decreto n'' 2.218, de 29 de dezembro de 1983, da Prefei(ura 

Municipal de Macció, EStado de A lagoas. _ 
Art. 2•' Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 3'-'_ Revogam-se a:{disposíÇõCS ein contrário. 
Senado Federal, 27 de outubro de 1993. -Senador Humberto Lucena, Presidente. 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 221• SESSÃO, EM 27 DE OUTUBRO 

DE 1993 
:N• 383 a 386, de ·1993 (n• 748 a 751193, na Origem), 

referente à promulgação das Resoluções n,s 84 a 87, de 
- ~ - ~ 1993. 1.1-ABERTl.JRA-----~ -~ --:-- --~-----:-:_-____ _ 

1.2-EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagens do Sen~or Presidente da República 

N• 381, de 1993 (n'746/93, na origem); de26do corren­
te, referente à escolha do nome do Sr. L_uciano Ozorio 
Rosa para exercer, cumulativaritente com a fuOção. de Em: 
baixador do Brasil junto à República Popular de Moçam­
bique, o cargo de Embaixador do Brasil junto ã República 
Unida da Tanzânia. 

N• 382, de 1993 (n•747/93, na.origem), de 26do e&rren­
te, referente à escolha do Sr. José Olympio Rache de Al­
meida para exercer, cumulativamente com a função de 
Embaixador do Brasil junto ao Principado de Lichtenstein. 

N" 387 a 389, de 1993 (n• 752 a 754193, na origem), 
referCllte à tramitação das Medidas PrOv~isóriãs -no;t; 349 a 
35Jl, de 1993. 

1.2.2 - A viso do Ministro de Estado da Fazenda 
N• 873193, de 18 do corrente, encaminhando informa· 

ções parciais st>bre os quesitos constante_s do Requerimento 
n"' 669, de; 1993, de au!O~a do Senador_ Gilberto Miranda. 

1.2.3- Oflcios do 1• Secretário da Câmara dos Depu-
tados 

-N~' 37/93-, de 25 do corrente, comunicando a apro~ 
vação do Projeto de Lei n• 74, de 1993 (n• 4.562/89, na 
Casa de origem), que transforma as Escolas Agrotécnicas 
Federais em auta!quias e dá outras providências. -
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EXPEDIENTE 
CZitl"aa OaÃI'ICIO DO IIIUIADO PI!DUAL 

MANOEL VILEU. OE MAOALHÁE.S 
Oira1or.OttU M S.u4• P1àraf 
.z.OACIS.L tJA SILVA MAlA 
OY.etot Eac•ave 
CARLUS HOMERO VIEIRA SINA 
Dir•&or .U•iaiarnt~we 

DIAaJO DO CIONOUSIO IIACXINAL 
la-Miono--IIIIIMoú .._ .. Sou .. P-

I. L l.l CARJ.OS BASTOS 
·D••• wa.~n~l 

s.a .. nl ······-··-····--.. --...... _ ... ·---·---- c.s 11111111.!11 

rLOIUAI< AUOUS1'0 CXlUTINHO 14ADJtUOA 
Dlrew ÂlltiU .. 

-N9 984193, de 25 do corrente, comunicando ter sidp 
verificado erro manifesto nó texto da· redaÇáo final e dos 
autógrafos referentes ao Projeto de Decreto Legislativo 
n• 47, de 1993 (n• 60/91, na Câmara dos Deputados), que 
aprova o ato que outorga permissão à Rádio FM Rio Aca­
raú de Tamboril Ltda. para explorar serviço de radiodi­
fusão sonora na cidade de Tamboril, Estado do Ceará.-

Encaminhando à revisão do Senado autógrafos dos 
seguintes projetes: ~-- - ~ -= _ 

-Projeto <\e Lei. da Câmara n• 20?, de 1993 (n' 
5. 702190, na Casa a e origem), que toma obrigatória a iriclu­
são, nas bulas de mediciinentos,' de advertênciaS e recd­
me'ndações sobre seu uso por pessoas de mais de 65 anós. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 206, de 1993 (n' 478/9l, 
na Casa de origem), que altera o art. 472 da Consolidação 
das Leis do Trabalho. · 

-Projetode Lei da Câmara n' 207, de 1993 (n' 
1.830/91, na Casa de origem), que dispõe sobre a impor­
tação de produtos_de origem animal e vegetal destinadós .. 
ao consumo. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 208, de 1993 (n' 
2.266/91, na Casa de origem), que altera a redação do 
art. 659 da Consolidação das Leis do Trabalho. 

-Projeto de Lei da Câmara n• 209, de 1993_ (n' 
3.338/92, na Casa de origem), que acrescenta parágrafo 
ao art. 236 da Lei n' 5.869, de 11 de janeiro de 1973 -
Código de Pro~esso Civ~l.. . _ _ , 

-Projeto de Lei da Câmara n' 210, de 1993 (n' 37/91, 
na Casa de origem), que faculta o registro, nos documentos 
pessoais de identificação. das informações que especifica. 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 48, de 1993 (n' 
264/93, ·na Câmara dos Deputados), que aprova o~ato que 
renova a permissão da Rádio Jornal do Brasil Ltda. para 

· explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência mo-. 
dulada na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de 
Janeiro. 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 49, de 1993 (n' 
273193, na Câniara dos Deputados), que aprova o Mo que 
renova a permissão da Rádio Litoral L~cla. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em fr.eqüência modulada 
na cidade de Osório, Estado do Rio Grande_ do SuL 

T"•- 1.:1111-• ...... 

-Projeto-de Decreto Legislativo n~ 50, de 1993 (n9 

277/93, nã Câmilfa dOS Deputados), que aprova o ato que 
renova a outorg'a deferida ao Sistema Nova Era ~e Comuni­
cações Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 

- -em onda média na cidade de Borrazópolis, Estado do Para­
ná. 

1.2.4- Pareceres 
Referentes às seguintes matérias: 

- · - M:e~Sagem n9 159, de 1992, solicitando autOrização 
para que seja autorizada a República Federativa do Brasil 

. a celebrar contrato de assunção da dívida $:0ntraída pelas 
Empresas Nucleares Brasileiras S/ A - NUCLEBRÁS, 
mediante abertura de créditos, junto à Société Genérale 
e Crédit Chimique, cada um no valor de FrFlOO.OOO.OOO,OO 
(cem milhões de francos franceses). 

-Mensagem n' 324, de 1993 (n' 599/93, na origem), 
do Sr. Presidente da República, que submete à apreciação 
do Senado Federal as '"Atas _de Entendimentos relativas 
à dívida externa da República lslâmiéa da Mauritânia, rene­

- gociada no âmbito do Clube de Paris, e solicita a autori-
zação desta Casa para que a União possa firmar Os respec-­
tivos contratos bilaterais de reescalonamento da dívida no 
valor de US$29.652.616,19 (vinte e nove milhões, seiscen­
tos e cinqüeD.ta e dpis mil e dezesseis dólares norte-ame­

- riç:~.n~s-~ dezenove centavos). (Projeto de Resolução n9 

107, de 1993.) · - · · · · 

-Mensagem n• 325, de 1993 (n' 600/93, na origem), 
do Sr. Presidente da República, Solicitando autorização 
para que seja contratada operação fin-anceira de doação 
no valor de Y63.000.000 (sessenta etrês milhões de. ienes) 
entre a República Federativa do Brasil, o Banco Interna­
cional de Reconstrução e O_e_senyolvinlento e o Banco Na-. 
cional de Desenvolvimento Ecoiiômico e SociclC (Projeto· 
de Resolução n• 108, de 1993.) 

-Ofício '!6" n• 35, de 1993, da Prefeitura Municipal 
de Santo Augusto- RS, solicitando autorização-do Se~ado 
Federal para contratar operação de crédito no valor de 
CR$1.744.745.000,00, a preços de .outubro de 1992, junto 
ao Banoo do Estado do Rio Grajlde do Sul. (Projeto de 

. Resolução n'109, de 1')93.) · -. · 
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-Ofício "S" n? 43, de 1993, do Sr. Prefeito de Cam~ 
pina das Missões (RS), solicitando ao Senado Federal auto­
rização pafa contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Rio Grande do Sul S.A. - BANRISUL, 
no valor de CR$1.325 . .427.000,00, utilizando recursos do 
FUNDOPIMES. (Projeto de Resolução n' llO, de 1993.) 

-Ofício "S''n• 52, de 1993, do Sr. Prefeito Municipal 
de Tucunduva- RS, solicitando ao Senado Federal autori­
zação para- contratar operação de crédito junto ã.o Banco 
do Estado do Rio Grande do Sul S.A. - BANRlSUL, 
no valor de Cr$3.211.595.000,00, utilizando recursos do 
FUNDOPIMES. (Projeto de Resolução n• 111, de 1993.) 

-Ofício "S" n• 71, de 1993, através do qual a Prefei­
tura Municipal de Con_dor- RS, solicitá autorização para 
realizar operação de crédito junto ao Banco do_ Estado 
do Rio-Grande do Sul S/ A no valor de Cr$6.264.600.437,00 
(seis bilhões, duzentos e sessenta e quatro milhões, seiscen­
tos mil e quatrocentos e trinta e_sete cruzeiros), a pieÇos 
de maio de 1993. (Projeto de Resolução n• 112, de 1993.) 

-Ofício "S" n• 96, de 1993 (Ofíéio n'Z:044/93-SEP, 
de 19-8-93, ria -áfigem), da Prefeitüi"a Municipal de Guaro­
lhos, Estado_ de São Paulo, encaminhando ao Senado Fede­
ral pedido para que seja autorizada contratação de emprés­
timo a ser celebrado entre aquela Prefeitura- e o Banco 
Real de Investimentos S/ A. (Projeto de Resolução n• 113, 
de 1993.) - - · · · 

-Ofício "S" n' 98, de 1993, do Sr. Prefeito de Marme­
leiro (PR), solicitando ao Senado Federal autorização para 
contratar operação de crédito juntO aO BanCO do Estado 

·do Paraná s:A.- BANESTADO, no·valor de 
CR$15.700.000;00 (quinze milhões e setecentos mil cruzei­
ros reais), utilizando recursos do Programa Estadual de 
Desenvolvimento Urbano- PEDU. (Projeto de Resolu-
ção n' 114, de 1993.) · · ·· · 

-Oficio ••s" n' 99, de 1993 (Ofício PRESI-93/2223, 
de 1993~ na origem), do Presidente do Banco Central, 
encaminhando ao Senado Federal a 5-olicitaçãO-da Pi:eíei­
tura da Astorga (PR) relativa à operação de crédito junto 
ao Banco do Estado do Paraná nu valor ·de 
CR$20.200.000,00. (Projeto de Resolução n• 115, de 1993.) 

-Ofício ''S" n9 102, de 1993 (OfÍcio PRESI n• 2221, 
de 20-9-93, na origem), do Senhor Presideqte do Banco 
central do Brasil, "u• encaminhando ao Sériado Federal 
solicitação da Prefeitura Municipal de Campo Bom -RS, 
para contratar operação de crédito no valor de 
CR$6l.n5.122,00 junto ao Banco do Estado do Rio Gran­
d~ do Sul S.A. - BANRlSUL". (Projeto ·de Resolução 
n• 116, de 1993.) 

-Ofício "S" n• 104, de 1993. (Of(éio PRESI n• 2227, 
de 22-9-93, na origem), do Senhor Presidente do Banco 
Central do Brasil, encaminhando ao Senado_ Federal solici­
tação da Prefeitura Municipal de Piraquara ~ PR, para 
contratar operação de crédito no valor de 
CR$10.700.000,00 junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A. - BANESTADO. (Projeto de Resolução n• 117, 
de 1993.) . . _ . . . . 

-Ofício "S"'n~> 116/93, do Sr. Prefeito de Dom Feli­
ciano (RS), solicitando ao Senado Federal autorização para 
contratar operação de crédito junto ao Banco Qo Estado 
do Rio Grande do Sul S.A. - BANRlSUL, no valor de 

. -· 

CR$8.943.106,77 (oito milhões, novecentos e quarenta e 
três mil, cento e_se_is cruzeiros re_~is e setenta e sete_ centa­
vos), utilizando recursos do FUNDOPIMES. (Projeto de 
Resolução n• 118, de 1993.) 

-Projeto de Lei daCâmara n• 166, de 1993 (n' 3.527, 
de 1993, na Casa de origem), de iniciativa do Poder Execu­
tivo, que uestabelece diretrizes para a consolidação e o 
reescalonamento, pela União, de dívidas internas das admi­
nistrações, direta e indireta dos Estados, Distrito Federal 
e dos Municípios, e dá outras providências". 
. -,Mensagem n• 364, de 1993 (n" 595193, na origem), 
do SenhOr Presidente da República, submetendo à conside­
ração do Senado Federal a distribuição das opções dos 
bancos credores estrangeiros pelos instrumentos previstos 
no acordo sobre a dívida~ externa de médio e longo prazos 
do setor público, nos termos do are 16 da Resolução n9 

98, de 1992. (Projeto de Resolução n• 119, de 1993:) · 

1.2.5- Comunicação 
Do Senador Hydekel Freitas, refe'rent.e a sua filiação 

à bancada do PPR :n.o Senado Federal 
1.2.6- Comunicações da Presidência 

-Prazo para tramitação e apresentação de emendas 
aos Projetas de Decretos Legislativos n~'5 48 a 50, de 1993, 
lidos anteriormente. 

-Prazo para apresentação -d_e emendas ao~ Projeto 
de Lei da Cãmara n• 166/93 e aos Projetos de Resolução 
n" 107 a 119/93, lidos anteriormente. 

1.2. 7- Requerimentos 
-N• 1.078/93, de autoria do Senador Lóuríval Bap­

tista, solicitando que seja considerado como licença autori­
zada o seu cifastamento dos trabalhos da Ca$a, no petíodo 
de 27 de outubro a 8 de hovembro do corrente ano. Apro­
vado.· --- --

-No 1.079/93, de autoria do Sen·ador Cid Sabóia de 
Carvalho, solicitando que_sejam considera<!9~~como de li­
cença autorizada õs dias 19, 4, 5, ·1, 8, 11, 13, 18, 19, 
22 e 25 do mês em curso. Aprovado. 

-No 1.080/93, de autoria do Se.nador Mauro Bene­
vide_s _e outros Srs~ ,Senador.es ... solicitandQ a realizaÇão _de 
sessão especial no dia 9 de novembro próX:iino, às 11 horas, 
destinada a comemorar o 219 aniversáriO da criação do 
Sistema Telebrás. · • -

- N• 1.081/93, de autoria do Senador Beni V eras, 
solicitando a inClusão em Ordem do Dia do Projeto de 
Lei do Senado n• 136/92, que dispõe sobre o trabalhador 
na móvimentação de mercadorias em geral. 
- · -ü:s - Comunicações da Presidência 

-Recebimento do Ofício· n• 21/93, através do qual 
a União Parlamentar Interestadual apóia o movimento lide­
rado pela escritora Glória Peres e solicita providências ime­
diatas à modificação da lei penal. 

-Recebimento dos Avisos n• 236 e 388/93, ambos 
do Presideltte do Tribunal de Contas da União, encami­
nhando cópias das Decisões n9& 310 e.M0/93, bem como 

_dos Relatórios e Votos que as fundamentam. 
-Recebimento-do Aviso n9 360/93, do Ministro do 

Trabâlho, encaminhando manifestação do Conselho Cura­
, dor do FGTS referente ao Projeto de Lei da Câmara n9 

166/93 . 
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-Recebimento do Ofício 'fi' S/127/93, do Goyerno 
do Estado do Piauí, solicitando a-utorização para contratar 
operação de crédito eXterno para os fms que espeCifica. 

-Recebimento do Ofício n? S/128!93, do Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, através do qual comunica 
que aquela Corte deferiu o Mandado de Segurança n"' 
20505-9/160, e declarou a inconstitucionalidade do § 2• e 
do art. 2•, ambos do Decreto n' 85.952, de 29 de abril 
de 1981. -

-Recebimento do Ofício n' S/129/93 (n' 466/93, na 
origem), do Govern·o do Estado_do_ Rio de Janeiro, solici­
tando autorização-para contratar operaçãO de ciédli:o, Pãi-ã: 
os fins que especifiCa. - - - - - -

1.2.9- Apreciação de matérias 
Requerimentos--o~ 1.076_e 1.077/93, lidos e~ __ sessº~s 

anteriores. Aprovados. 
1.2.10- Oficio . . _ . 
N9 548/93, do Governo do E_stado _ de Minas Gerais, 

solicitando os procedimentos necessáifos para retificação 
da Resolução n"' 82193. AProvado, nos termos damanifes_­
tação do Sr. Rq_nan Tito, relator designado da matéria, 
favorável às correções solicitadas. \ 

1.2.11- Discursos do Expediente 
SENADOR EDUARDO SUPLlCY ,-c Adiamento 

do comparecimento do Ministro da Fazenda, Sr. F:emando 
Henrique Card.os.o, ao plenário desta Casa, para prestar 
informações, nos termos do art. 50 da_Con~tit!l!ção. . 

SENADOR WILSON MARTINS -Mudança na sis­
temática do Orçamento da União ~ no envolvil_l!ento do 
COngréssó Nacional em seu exame_. , _ -~ 

SENADOR PEDRO SIMON- Otimismo de S .. EX' 
quanto ao bom ê:Uto que alcançará a CPI da Corrupção 
no Orçamento. l_)rojeto de lei de ~ua autoria, em tramitaçã? 
no Senado Federal, quebrando o sigilo bancário dªs auton-
dades governamentais que especifica. · 

SENADOR CID SABÓ!A UE.CAIWALHO, como 
Líder- Refutando insinuações. atribuídas por jornais ~os 
Deputados José_Dirceue-CbiCo Vigilante, do P~, de que 
S. Ex~ estaria contra a. quebra dQ sigilo bancário dos denun­
ciados e de que o PMDB ·estaria_ criando o!Jgtá~ulos ~-~~ 
trabalhos da CPI da Corrupção do Orçamento. . _ 

1.2.12- Comunicação da Presidência . 
-Edição pelo Senhor Presidente da República da 

Medida Provisória n' 362/93, que altera as Leis n• 8.031, 
de 12 de abril de 1990, 8.117, de 1• de março de 1991, 
e8.249, de 24 de outubro de 1991, e dá outras providências; 
designação da Co~$ãQ Mistª e _esta_be,ecim~nto c!~ _calen-
dário para tramitação da matéria. · 

1.2.13- Leitura de projeto 
Projeto de Lei. do Senado n' 139/93, de autoria do 

Senador Rydekel Freitas, que--con~dera crime o porte de 
arma de fogo nas conQições que especifica, e dá outras 
providências. 

1.2.14- Ofícios 
- N~' 227/93, da Liderança do PTB, referente a indica­

ção do Deputado José Aldo, em substituição ao Deputado 
Augustinho Freitas, para integrar a Comissão Parlamentar 
Mista de Inquérito destinada a investigar as éãüsaS'do endi- _ 
vidamento do setor agrícola. 

1.2.15 - ComunicaçãO 
Do Senador Antonio Mariz, que se ausentará dos tra­

balhos da Casa no período de 25 de outubro a 10 de novem­
bro do corrente anô'. 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de Lei da Câmara n' 176, de 1993{n' 4.2tl8/93, 
na Casa de origem), que "dá nova redação ao caput do 
a{!, 4• da Lei n• 6.932, de 7 de julho de 1981, alterado 
pela Lei n' 8.138, de 28 de dezembro de 1990. Aprovado 
com emenda. À ComisSão Diretora·para a redação-final. 

- ~ Redação final do Projeto de Lei da Câmara n• 
176/93. Aprovada. À sanção. . 

-Projeto de Lei da Câmara n' 82/91 (n• 477/88, na 
Casa de origem), -que revigora e altera dispositiVos da Lei 

· n9-. 5.108/66 _- _Código Nacional de Trânsi~o, revogados 
ou modificados pelo Decreto-Lei n' 584/69. Aprovado. À 
sanção. 

~-- --- Projetô-de Resolução n9 _86/93, que- autoriza aPre­
feitura do Município de Apu_carana --PR, a contratar 
operação de crédito, ·com o Banco do Estado do Paraná 
~ BANESTADO, dentro do Programa Estadual de De­
senvolvimento Urbano- PEDU, no valor de até sessena 
e cinCo milhões _e quatrocentos mil cruzeiros reais. Apro­
vado. À Corriissão Diretorá ·para a redação final. 

-Projeto de Resolução n"' 87/93, que autoriza _ _aPre­
feitura Municipal de Iguaraçu- PR, a contratar operação 
de _crédito, juflto- ao Banco do Estado do Paraná S.A. 
.,: BANESTADO, no valor equ1valente a três milhões 
e duzentos mil cruzeiros reais, a preços de maio de 1993, 
dentro do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano 

:_ -~J~EDU. Aprovado. A Comissão Dire,tora para a redação 
-final. ~ 

-Projeto de Lef do Senado n' 172/92-Complementar, 
que dispõe sobre o cumprimento· imediato do disposto no 
§ 2' do arte 192 da Constituição Federal. Votação adiada 
por falta de quorum. 

- ProjetQ de Resolução n• 68, de 1993, que "estabe­
lece. a estrutura do Centro de Desenvolvimento de RecurR 
sos Humanos do Senado Federal e dá outras providências. 

. Votação adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
Requerimento n' 1.080/93, lido no Expediente da pre­

sente sessão. Votação adiada por falta de quorum. 
1.3.2- Discursos após a Ordem do Dia 
SENADOR BELLO PARGA- Correspondência 

enviada pelo Ministro Alexandre Costa, da Integração Re­
gional, ao Presidente da CPI da Corrupção no Orçamento, 
Senador Jarbas Passarinho, aceitando qualquer averigua­
ção Sobre a origem de seus bens, inclusive a quebra do 
seu sigilo bancário. - - -

SENADOR RONAN TITO-- Descasei brasileiro 
com a possibilidade de suprir a quebra da safrá ãmericana, 
ein fãce da moroSidade na liberaÇão do financlaiD.eDfo de 
custeio agrícola por parte do Bancó do Brasil. DesagraVo 
ao Sr. Joãozito Macedo, prestando serviços no Ministério 
da Integração Regional, em face da suspeição contra ele 
levantada por órgão da imprensa. _ _ _ _ 

SENADOR NEY MARANHAO -Transcrição dos 
artigos Haverá reforma fiscal? e U~ência do ajuste fiscal, 
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do Sr. João Carlos Paes Mendonça, ·pÚblicados nÕ Jornal 
do Commercio, de Recife, edição de 15~9-e.~rD-10, respecti­
vamente. 

SENADOR JÚLIO CAMPOS-- Início das. obras da 
Zona de Processamento de Exportação de Cáceres - MT. _ 

SENADOR JOÃO FRANÇA -A perda do-poder 
aquisitivo do salário do trabalhador brasileirO. 

SENADOR ODACIR SOARES- Situação calami­
tosà dos profissíoõais da educ3.Ção-a0-?Stado de Rondônia, 
em especial os do Município de Presidente Médici (RO). 

SENADOR DIVALDO SURUAGY- Homenagem 
ao escritor Ledo Ivo, do Estado de Alagoas, integrante 
da Academia Brasileira de Letras. 

SENADOR RUY BACELAR- Participação de de­
legação brasileira, presidida por S. _Ex~, na Conferência 
Interparlamentar realizada em Caril berra - f\!J.strália. 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA - Transcurso do 
Dia da Democracia, 27 de outubro. Abertura da XII Feira 
Internacional de Jnfonnática e Telecommúcações- -SUCE-
SU 93, em Brasflia. -- --

SENADOR NELSON WEDEKIN- Omissão do 
Governo como fator relevante no atrasO te-ciiológicO e no 
es_tado de falência da indústria pesqueira nacional. Inicia­
tiva do Deputado Estadual Noemi Cruz (SC) de requerer 
informações ao GovernO sobre contrato firmãdo para cons­
trução de barcos no estaleiro de Itajaí- se. 

1.3.3- Comunicaçào da PresidêilCiS 
-Convocação -de sessão extraordin~ria--a- realizar-se­

hoje, às 18 horas e 43- minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4-ENCERRAMENTO 

2.- ATA DA 222• SESSÃO, EM 27 DE OIJTtJBRO 
DE 1993 -

2.1-ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Avisos do Ministro de Estado das Comunica­

ções 

- N" 315 e 317193, de 22 do corrente, encaminhando 
informações sobre os quesíios constantes dos Requerimen­
tos n" 580 e 626, de 1993, de autoria dos Senadores José 
Paulo Bisol e Gilberto Miranâa, respectivamente. 

2.2.2 - Parecer 
Referente à seguinte matéria: _ __ ___ _ . 
Projeto de ResoluçãO-: :no;> 88, de 1993, que autoriza 

a Prefeitura Municipal de Altónia (PR) a:-cotitrl.!_tar opera­
ção de crédito juntO ao~HaiiCO-do Estado do Paraná S.A. 
- BANESTADO, no-valor- eqúiv.alente ·a 
Cr$15.600.000,00 (quinze inilliões e seiscentos mil cruzei­
ros reais), a preços de abril de 1993, dentro do Programa 
Estadual de Desenvolvimento Urbano - PEDU. (Reda_­
ção final.) 

2.2.:i --Requerimentos __ 
- N' L083, de 1993, de urgência ·para: <>Projeto de 

Resolução n• 119, de 1993, que autoriza a distribuição con­
solidada das opções definitivas dos credores privados do 
Brasil, de que trata o arL 16 da Resolu~o n~ 98, de 1992, 
e dá outras providências. - - - -

· -::-N~ L084; de 1993, de urgência para o Projeto de 
Lei do Senado n• 135, de 1993 - Complementar, que 
acreséenta parágrafo ao -ai!. 38 da Lei n• 4.595, de 31 
de dezembro de 1964, para excluir do benefício do- sigilo 

_ bancário as pessoas que menciona. - -
2.2.4 - Apreciação de matéria 
-Requerimento n• 1.080, de 1993, lido em sessão 

anterior. Aprova~o. 

2.3- ORDEM DO DIA 
. ~ Redação fin~l do Projeto de Resolução n• 70, de 

1993, que autoriza a'"União a celebrar contrato bilateral 
de reescalonamento de seus créditos junto -' P.epública 
da Zâmbia, ou suas agências, reneg9ciados no -ãmb!;º dp 
Oube de Paris, em 23 de julho de 1992. Aprovada. A 
promulgação. _. _ _ . _ 

- Redação final do ProjetO de RiSolução n~ 77, de 
1993, que autoriza a Prefeitura Municipal de Céu Azul 
--PR a Contratar Operação de crédito no valor total de 
Cr$27.828.240,09 (vinte e sete milhões, oitocentos e vinte 
e oito mil, duzentos e quarenta cruzeiros reais e nove centa­
vos.) junto aó Banco do Estado do Paraná S.A. -BANES­
TADO. Aprovada. À promulgaÇão. 

2.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Projeto de ReSolução n• 119, de 1993, em regime 

de urgência nos termos doRequerimento n• 1.983/93,_lido 
no Expediente da presente sessão. Aprovado. A Coiillssão 
Diretora para redação finaL 

- Redação final do Projeto de Resolução n• 119, de 
1993, em regime dé urgência. Aprov_ada. À proml!lgação. 

-ReqU.etimento no;> 1.084/93, lido no Expedtente da 
presente sessão. Aprovado. 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

boje, às 18 horas e 52 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. --

2.4- ENCERRAMENTO 
3--' ATA DA 223" SESSÃO, EM 27 DE OUTUBRO 

DE 1993 
3.1-ABERTURA 
3.1-EXPEDIENTE 
3.2.1 - Requerimentos 

- N' 1.085; de 1993, de autoria do Senador Magno 
- Bacelar, solicitando dispensa de interstíci-o- para a re"dação 

final do Projeto de Lei da Câmara n• 64, de 1993 (n• 
2.285191 1 na Casa de origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que autoriza o Banco Central do Brasil a 
doar à_União, para uso da Justiça Federal de Primeira 
Instância/Seção Judiciária de São Paulo, o imóvel que men­
ciona, a fim- de que figure na Ordem do Dia da próxima -
sessão. Aprovado. 

- N• 1. 086, de 1993, de autoria do Senador Bello 
Parga, solicitando dispensa de interstídO paia -a redação 
final das Emendas do Senado ao Projeto de Lei da Câmara 
no;> 148, de_ 1993, de iniciatfv-a do Presidente da República, 
que dispõe sobre a contratação por tempo determinado 
para ate-nder necessidade temporária de excepcional inte­
resse público, nos termos do inciso IX d_o art. 37 da Consti­
tuição Federal, e dá outras providências; a fim de que 
figure Da Ordem do Dia da próxima sessão. Ap~vado. 
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-N' 1.087, de 1993, de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n' 59/93, que dispõe sobre o salário mínimo 
de médicos e cirurgiõ~s-dentistas. 

3.2.2 - Discurso do Expediente 

SENADOR ALMIR GABRIEL~ Homenagens pós­
tumas ao Professor Euryclides de Jesus Zerbiiii. 

3.3-ORDEM DÓ DIA 

-Requerimento n'773, de 1993, do Senador Alfredo 
Campos, solicitando a _transcrição, nos Anais do Senado 
Federal, do artigo A Corageol d8. paC.ifncia, de autoria 
do Deputado. José Serra, publicado no jornal Folha de 
S. Paulo, de 17 de agosto do corrente ano. AJ.>rovado. 

3.3.1- Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
-Requerimento n•l.0&7, de 1993, lido no Expediente 

da presente sessão. Aprovado. 

. . 

3.3.2 -· Designação da Ordem do Dia da próxima ..,... 
são 

3.4-ENCERRAMENTO 
4- ATOS DO PRESIDENTE 
- W 516 a 521, de 1993 . 
- N•168, 170,189, de 1991, e443, de 1993 (apostilas) 

· 5- ATO DO DIRETOR-GERAL 
- N' 69, de 1993 

. 6- ASSO.CIAÇÃo DOS SERVIDORES INATIVOS 
E PENSIONISTAS DO SENADO FEDERAL 

-Edital de Convocação 
-Ato n' 1, de 1993 
7- ATAS DE COMISSÃO 
8- MESA DIRETORA 
9- LiDERES E VICE-LiDERES DE PARTIDOS 
10- CoMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA· 

NENTES 

Ata da 2213 Sessão, em 27 de outubro de 1993 

3" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 
Presidência do Srs. Chagas Rodrigues e Levy Dias 

ÀS 14 UORA$ [i: 30 MINUTOS, ACUAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: _ --- . --- . - .. .. .. 

Affonso Camaigo _ Alfredo Campos_ A1mir Gabriel _ Aluízio 
Bezerra _ Álvaro Pacheco _ Amir Lando _ Bello Pa>gâ _ Beni 
V eras _ Carlos Patrocínio _ Césa:i: DÚs _Chagas RodrigÚes _ Cid 
Saboia de CUV~o _ Dai10 Pereira_,::. Dirceu Carneiro _ Edu~do­
Suplicy _ E~cio Alvares_ Ep_itácio Cafeteira_ Eva Blay __ Flaviano 
Melo _ Francisco Rollemberg _ GiírlbaldC Alves Filho _ Gerson 
Camata_ Gilberto Mirallda _ Guilherme Palmeira-·:_ Henrique 
Almeida _ Humberto Lucena _ Hydekel Freitas _ l'rlun Saraiva_ 
lrapuan Costa JúD.ior _Jal'bas Passarinho _João Cal~on _João 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 
Submetendo à deliberação do Senado Federal a escolha 

de nomes indicados para cargo cujo provimento depende de 
sua prévia aquiescência: 

. MENSAGEM N• 381, DE 1993 
· . . (n•146/93, na origem) 

Fn\DÇa -_João Rocha_Josaphat Marinho_ José Paulo Biso!_ José Senhores Membros do Senado Federal, 
Richa _JúliO Campos_ JUtahy M.agal!iãeS:-:rUVêncio Dias ____ :Q~S9nfoonidadecomo·_art._5_2~inciSoiY,daConstituiçãO 
Lavoisier Maia_ Levy Dia8 _1..ourival Baptista_ Lucídio Portella Federal, e de acordo com o _disposto no ari. 56, § 1<?, do 
_ Lu!_z Alberto __ Oliveira_ M_agiÍo_ Bacelar_ Mansueto de Lavor _ ;g.egulamento aprovado pelo Decreto o<? 93.325, de 1<? de outu­
MarlucePinto~Mauro13~~evide~_MeiraFilho_NaborJúnior _ br.o de 1986, no art. 39, iilciso II, alínea a, e no art. 40_, 
NelsonWedekin_NeyMaranhão_NeySuassuna_OdacirSoares Anexo I ao Decreto n• 99.578, de 10 de outubro de 1990·, 
_ _Onofre Qúip.an _ Pedr9 ~imon ....,. Pe<kó ·:reiXeira _ Rachid submeto à aprovação de Vossas Excelências a escolha, que 
Saldanha Derzi _RoJ;13].do Aiagão _ Ronan_:ruo·,._;Rúy-Bacelar _ desejo fazer, do Senhor Luciano O~orió Rosa, Ministro de 

+ Segunda Classe, da Carreira de Diplomata, para~· cumulati-
T-:otônio Vilela Filho- Valmir Campelo-·wilson Martllls· vamente com o cargo de Embaixador do Brasil junto à Repú­

blica Popular de Moçambique, exercer o cargo de Embaixador 
do B'rasil junto â República Unida da Taniânia. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o ·comparecimento de 63 Srs. Senadores. 

·Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus, iniciamos nôSSostrabalhos. 
O Sr. .1' Secretário procederá à leitura do Expediente. 

_ Os méritos do Embaixador Luciano Ozorio Rósa, que 
riie induziram a escolhê-lo para o desempenho dessa elevada 
função, constam _da anexa informação do Ministério das Rela~ 
ções Exteriores. 
.. Brasília, 26 "de outubro de 1993. -Itamar Franco. 
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INFORMAÇÃO 

LUCIANO OZORIO ROSA- Rio de Janeiro!RJ, 18 
de dezembro de 1939. Filho de Pedro Advíncula Rosa e Maria 
Luíza Ozorio Rosa. · - ~ 

CPCD, IRBr: Bacharel em Direito, FD/UEG. Curso 
Intensivo de Treinamento-e-in PromoçãO Cotileicial, 1976. 
CAE, IRBr: Segundo-Tenente~da Rese.Va da Marinha, 1961. 

Terceiro~Secretárfo, 4 de novembro de 1963. 
Segundo-SecretáiiO~inerecimento~-19 de janeii"o de 1967. 
Primeiro-Secretário, merecimento, i 'i' de jã.neiro de t973. 
Conselheiro, merecimento, 21 de jun.lto de 1979. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 27 de dezem-

bro de 1984. 
Assistente do Chefe da Divisão de OrganiZação, 1963/66. 
Assistente do Chefe da Divisão do Pessoal, 1973. 
Subchefe da Divisão do Pessoal1973/74. 
Chefe da Divisão do Oriente Próximo, 1979/83. 
Chefe, substituto, do departamento· do Oriente Próximo, 

1983/85. 
Chefe da Divisão do Oriente Próximo-!, 198:Í/85. 
Roma, Segundo-Secretário, 1967/10.-__ 
Ouro, Segundo-Secretário, 1970/72. _ 
Damasco, Encarregádo de Negócios, 1971 Caho, Encar-

regado de Negócios, 1972. -
Trípoli, Primeiro-Secretário, 1975m. -
Trípoli, Encarregado de Negócios, 1975 e 1976. 
Bruxelas, Primeiro-Secretário, 1977/19. · · 
Acra, Encarregado de Negócios, 1983. _ 
Haia, Ministro Conselheiro, 1985/88. 
Haia, Encarregado de Negódós, 1985. 
Buenos Aires, Ministro ConSelheiro, 1988/92. 
Buenos Aires, Encarregado de Negócios, 1988/91. 
Maputo, Embaixador, 1992. - . _ . 
Missão Coiiiêrdal Brasileira -à ÁfiiCa -Ocideiital, 1965 

(membro). 
Comissão da Tãbela de Representação no Exterior, 1966 

(membro). 
Negociações 4e Marinha Mercante, Roma, 1%9. 
Missão Especial às Exéquias do Presidente da República 

Árabe Unida, Cairo, 1970 (delegado). 
A disposição da Delegação da Líbia, durante as cerimó-

nias de posse do Presidente Ernesto Geisel; 1974. - -
Missão Comercial ao GoTfo Pérsico e Egito, 1975 (dele-

gado). _ 
Missão Especial para representar o Brasil nas cerimônias 

comemorativas do Vigésim~ Quinto. ~n~~ersário. da Revo­
lução_ de primeiro de novembro, Argel, 1979 (delegado). 

A disposição do Ministro 'das Relações Exteriores da Ma-
lásia em visita oficial ao Brasil, 1979. - - - - - -

Missão Especial para representar o Brasil nas cerimônias 
comemorativas do DéciniO Segundo Anive:r:s~rió da Revo~ 
lução Iraquiana, 1980 (delegado). · 

Missão Económica ao Kuaite, 1989 (delegadó): 
II Reunião da Comissão Mista Brasil-Líbia, Brasma, 1980 

(membro). 
Viagem de estudos ao Norte do Br3sil, a convite da ESG, 

1981. 
II Reunião da Comissão Mista Brasil-Iraq!J.e, Brasilia, 

19_81 (membro). 
III Reunião da Comissão Mista Brasil-Líbia, Trípoli, 1981 

(delegado). 
Missão Económica à Argélia e Tunísia·, 1982 (membro). _ 

··Missão Econômica ao Egito e Iraque, f982 (me'mbro). 
III Reunião da Comissão Mista Brasil-Iraque, Bagdá, 

1982 (relator). 
Comitiva do Ministro· de Estado das Relações E.xteriores 

ein visita oficial à Arábia SâUdita, 1982-(membio). 
À disposição do Ministro das Relações Exteriores da Bél-

gica em visita oficial ao Brasil, 1983. . -
Missão política ao Irã e ao Líbano, 1984. 

- II, III e IV Reuniões da Comissão Mista Brasil-Iraque, 
Brasília, 1981 (membro), Bagdá, 1982eBrasília 1984 (relator). 

A disposição da Missão especial do Líbano à posse do 
Presidente da República, Brasília, 1985. - · -

Presidente da Comissão de licitação para a construção 
da nova chancelaria da Embaixada do Brasil, Buenos Aires, 
1988. - . . 

Representante alterno do Brasil junto_ao Comitê Intergo~ 
vemamental coordenador da Bacia do Prata (1988). 

Grupo de Trabalho Brasil-Argentina sobre Política Nu­
clear, Rio de Janeiro, 1988 (delegado). _ 

I Reunião do Com~ tê pe~ane_nte_ :Qrasil-A.rgentina sobre 
_Política Nuclear, Córdoba, 1988 (delegado). . 

II Reunião do Comitê Permanente brasileiro-argentino 
sobre_ política nuclear, São Paulo, 1989. - --

Conferencista no Seminário Regional das Nações Unidas· 
sobre a questão Palestina, Buenos Aires, 1990. -

-III Reunião do Comitê Permanente brasileiro-argentino -
sobre_ política nuclear, Buenos Aires, 1990. - --

lV Reunião _do Comitê Permanente_ brasileirO-argentinO 
sObre política nuClear, Rio de Janeiro, 1990~- -

Conferências na Escola de Guerra Naval, 1980/85. 
Conferência na Escola Superior de Guerra, 1981. 
Conferências na Escola de Comando e Estado-Maior da 

Aeronáutica, 1981 e 1983. 
Conferências na Escola Nacional de Informações, 1980 

,é 1982. 
_ --Conferências na Universidade da La Plata, 1989, e na. __ 

Fundação Ricardo Rojas, 1990. - - - : 
Presidente da Associação dos Diplomatas acreditados na 

Argentina (AbA) 1988/89. 
Medalha Laura Müller, Brasil. 
Medalha do Mérito Tamandaré, Brasil. 
Ordem do Mérito Naval, Oficial, BraSil. 
Ordem do Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Mérito, cavaleiro, Itália. 
Ordem do Mérito, Oficial, Egi!o. . 
Ordem do Orange-Nassau, Comendador, Países Baixos~ 
Ordem do Libertador General-San Martin, Grande Ofi-

cial, Argentina. -
O Ministro Luciano Ozõrio- ROsa se encontra nesta data 

nd exercíciO de suas funções de EtÍlbaixador do Brasil junto 
a República de Moçambique. . __ _ _ 

Secretaria de Estado das Relações· Exteriores~ em de 
1993. ~- Gilda Maria Raoios GÕimaràes, Chefe do Departa-
mento do Serviço Exterior. -
--------- TÀ CQmissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio­

nal.) 
. MENSAGEM N• 382, DE 1993 

_,. . (J~-•747/93, na origem) 
Senhores Membros do Senado Federal, 
De_conformldade com o art. 52, inciso IV da Consti­

tuição Federal, e de acordo com o disposto no art. 56 
§ 1•, do Regulàmento aprovado pelo Decreto n• 93.325, 
de 1• de outubro de 1986, no art. 39, inciso I, alin~a 
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a, no art. 40 Anexo I ao _Decreto· n<? 99.578, de 10 de 
outubro de 1990, submeto" à-apreciação de Vossa Exce­
lências a escolha, que desejo fazer, do Senhor JOSÉ 
OL YMPIO RACHEDE ALMEIDA, Ministro de Pri­
meira Classe, da Carreira de Diplomata, para cumulati­
vamente COill__O- cargo de Embaixador dq Brasil junto 
à Confederação Suíça, exercer o cargo de EÚ;J.baixador 
do Brasil junto ao Principado de Lichtenstein:-- _ 

Os méritos do Embaixador JOSÉ OL YMPIO RA­
CHE DE ALMEIDA, que me induziram a escolhê-Lo 
para o. desempenho dessa elevada função, constam da 
anexa mformaçãú do Ministério das Relações _Exteriores. 

Brasflia, 26 de outubro de 1993. -ltutar Franco. 

INFORMAÇÃO 

JOSÉ OL YMPIO RACHE DE ALMEIDA -Rio de 
Janeiro/RJ, 30 de agosto de 1930. Filho de Salvio de Almeida 
e Laura Rache de Almeida. CPCD, IRBr, CAD, IRBr. 

Terceiro-Secretário, 9 de dezembro de 1954. 
Segundo-Secretário, antiguidade, 24 de outubro de 1961. 
Primeiró-Secretário, merecimento, 31 de dezembro de 

. ,1966. 
Conselheiro, merecimento, 1'~ de janeiro-de 1973. 
Ministro de Segunda Classe, merecimento, 26 de julho 

~Min6--t deP" . Cl . . 4d. d _ lS ro nmeua asse, mereCimento, 2 e ezem-
lro de 1985. 

Assistente do Chefe da Divisáo ·do Cerimonial, 1954/56 
Assistente do Chefe da Divisão Política, 1956/57. 
Assistente do Chefe da Divido da Europa Ocidental, 

1964/65. . . .. .... -
Auxiliar do Secretário:Geral, 1966/67. 
Chefe da Secretaria do Instituto Rio Branco, 1972n3. 
Chefe aa Divisão de Organismos internacion·ais Especia-

lizados, 1973n7. 
Chefe do Departamento Cultural, 1984/87 
Bonn, Terceiro-Secretário, 1957/59. 
Lima, Terceiro-Secretário, 1959/61. 
Lima, Segundo-Secretário, 1961/62. 
México, Segundo-Secretário, 1962164. _ 
México, Chefe, interino, do SEPRO·, 1963. 
Londres, Primeiro-Secretário, 1967/71. _ 
Londres, Encarregado dos AssuntoS Relativos à CEE, 

1969. 
Tóquio, Primeiro-SeCretário, 1971n2. 
Tóquio, Chefe do SECOM, 1971m. 
Londres, Ministro Conselheiro, 1977/83. 
Londres, Chefe do Setor Multilateral, 1977n9. · 
Londres, Encarregado de Negócios, 1979/82. 
Belgrado, Embaixador, 1987/89. 
Berna, Embaixador, 1991/92. 
À disposição dos Presidentes da Argentina e da Bolívia, 

em visita ao Brasil, 1956. . . 
II Encontro dos Grupos de Estudo de Indústria Automo­

bilística Brasileiro-Mexicana, México, 1962 (rilembro). 
· VIII Congress.oJnteramerican_o de Turismo para as Amé­

ricas, Guadalajara_, 1962 (representante). · 
II Assemb_l~ia Geral Qe Cõnsules,-Monterey, México, 

1962 (membro). . . . .. _ · 
Resenha Internacional de Festivais Ciil.ebtatográficos, 

Acapulco, 1962.(representante). 

Representação do Brasil para tratar da Execução do 
Acordo sobre a Cqmpra das Obrigações das Companhias de 
~tradas de Feri))"" São Paulo-:-Rio Grande e Vitória-Minas 
Paris, 1964/65. ' · · ' 

Grupo de Trabalho para a preparação do Texto da Con­
ven9~o Brasil-Luxemburgo sobre Reciprocidade de segUro 
Socia!, 1965 (membro). 

-- A disposiçãO do Ministfo do Planejamento e do C9mércio 
Exterior·aa Bélgica, 1965. · · · 

. Çomissão Preparatória das bases de negociação pára a 
questão da i'ort-of-Pará, !965. (membro), 

Missão Especial para representãr õ" Brá.sit"nas soleriidades 
de posse do Presidente da Colômbia, 1966 (membro). 

Til Sessão do Conselho do Programa de Desenvolviinento 
da 0!'1JJ, Nova Iorque, 1966 (membro). · 

A disposição do Cerimõhial durante a visita dos Príncipes 
Herdeiros do Japão, 1967, 

Missão do .Ministro da F'_azend~ ao Contencioso Franco­
Brasileiro, Paris, 1967 (assessor). 

XVlll Sessão do Comitê da O AI C, Londres, 1970 (mem­
bro). 

ComlSSãciNaClonal do Programa Global de Pesquisas At­
mosféricas, 1973177 (representante do ltamaraty). · 

Conselho :Oeliberat~vo da Super~tendênciã. do Desenvol­
vinien\o da Pesca, 1973177 (representante do ltamaiaty). 

XVII Sessão da Conferência Geral da FAO, Roma, 1973 
(delegado-adjunto). · ·· 

I;l(IV Sessão do Conselbo da FAO, Roma, 1974 (chefe). 
A disposição do Ministro dã Economia da República Fe-

deral da Alemanha, 1974. · 
Diretoria de liidro~~fi;t e -~ãVegação do Ministério da 

Marinha, 197417? (representante do Itiliitaraty), COmissão 
Permanente de ACordoS lr;1temacionais sobre Previdência So­
cial, MPAS, 1974177 (representante do ltamaráiy). _ ·· 

Chefe do Serviço de Seleção de Imigrantes do Extremos 
Oriente, 1971/72. \ 

Missão encarregada de negociar o AcOrdo Tripartite de 
SalvagUardas com a República Federal da Alemanha e a Agên­
cia Internacional de Energia Atómica, Viena, 1976 (membro). 

LIX, LX e LXI Sessões da Conferência Internacional 
do Trabalho, Genebra, 1974 (membro), 1975 e 1976 (consultor 
técnico). · · · · · · 

I Conferência Mundial Tripartite sobre Eriipreg-o·, Distri­
buição de Renda, Progresso Social e Divisão .. Internacional 
do Trabalho, Genebra, 1976 (consultor técnico): - -~ -· _ 

XXVIII Reunião da Comissão _Internacional' da_ Baleia, 
Londres, 1976 (observador). . _ _ . · 

III Reunião do Cqmitê ad boc da Agêricia · Iritúnãciofl"al 
de_ Energia Atómica so~re ExplosõeS. Nud~~res pª·cíficas, 
Viena, 1976 (observador). _ _ _ 

LXX Sessão do Conselho da FAO, Ro"ina, 1976 (chefe). 
Reunião d3: Junta Executiva da Organíza"çãó liltemacio-

nal do Café, Rio de Janeiro, 1977. · 
Junta)~.xe~u~!ya da 9rg~nização Internacional do Café; 

Nairóbi, 1977. · ·- ·· · · · · 
··· IV Sessão Especial do Conselho da OrganlzaÇáo Interna-

cional do Cacau, Londres, 1977 (chefe). · 
Reunião Conjunta do Comitê ·-de Segúrança Marítima 

e do Comitê de~ Pr.ot~ção ao Meio Ambiente Marinho da 
IMCO, Londres, 1977 (chefe). · 

I Reunião do Grupo Preparatório par~ a Negociação de 
Novo Acordo Internacional do Trigo, Londres, 1977 (chefe). 
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X Sessão do Conselho da Organização Internacional do 
Açúcar, Londres, 1977 (chefe). 

IX Sessão Extraordinária do Conselho da IMCO, Lon­
dres, 1977 (chefe). 

X Assembléia da IMCO, Londres, 1977 (chefe). 
Conferência dos Governos Contratantes para Emendar 

o Anexo à convenção sobre Facilitação do Tráfego Marítimo 
Internacional, de 1965, da IMCO, Londres, 1977 (chefe). 

Junta Executiva da Organização Internacional do Café, 
1977/78 (representante). 

Junta Executiva da Organiz3.ção 1nternãcional do Cacau, 
1977/78 (representante). 

O Comitê Executivo da Organização Internacional do 
Café, 1977/78 (representante). 

Comitê Executivo da OrganizaçãO Internacional do Açú­
car 1977/78 (representante). 

Representante do Brasil junto à IMCO, 1977/78. 
Representante do Brasil junto ao Conselho Internacional 

do Trigo, 1977/78. 
LXXXII Sessão do Conselho Internacional do Trigo, 

Londres, 1978 (chefe). 
I e II Sessões do Conselho da Organização Internacional 

do Açúcar, Londres, 1978 (chefe). 
LX Sessão do Comitê de Proteção ao Meio Ambiente 

Marinho da IMCO, Londres, 1978 (chefe). 
XV Sessão do Comitê de Cooperação Técnica da IMCO, 

Londres, 1978 (chefe). 
II Reunião do Comitê Interino da Conferência Negocia­

dora do Novo Acordo Internacional do Trigo, Londres, 1978 
(chefe). . ... __ .. 

LXXXIV e LXXXV Sessões do Conselho Internacional 
do Trigo e Conferência para -determinar a entrada em vigor 
dos Protocolos de 1978 para a IV Prorrogação do Convênio 
Internacional do Trigo, de 1979, Londres, 1978 (chefe). 

XI Sessão do Conselho da Organização Internacional do 
Cacau, Londres, 1978 (chefe). 

XXXII Sessão do Cõnselho da Organização Internacional 
do Café, Londres, 1978 (delegado). 

IV Sessão Especial do Conselho da Organização Interna­
cional do Açúcar, Londres, 1978 (chefe). 

Reunião do Comitê Preparatório do Terceiro ACordo 
Internacional do Cacau, Londres, 1978 (chefe). 

XVI Reuniãó do Comitê de Cooperação Técnica da IM­
CO, Londres, 1978 (chefe). 

I Reunião do Grupo Consultivo sobre a Economia Ca­
caueira Mundial da Organização Internacional do Cacau, Ber-
na, 1978 (chefe). _ _ 

Conferência Internacional sobre Segurança de Petroleiros 
e Prevenção da Poluição Marinha, IMCO, Londres, 1978 (che-
~· - . 

X Sessão do Conselho da Organíz3ção Internacional_ do 
Cacau e nas Reuniões dos órgãos Subsdiários daquela Organi­
zação, Londres, 1978 (chefe). 

XXXVIII Sessão do Comitê de Segurança Marítima da 
Organização Marítima Consultivo Intergovernamental, Lon­
dres, 1978 (chefe). 

Reuniões do C_ómitê Executivo -e- do Comitê ad hoc da 
Orgariizãção Internacional do Cacau para estudar a q o estão 
da renego~iação do Acordo Internacional de 1975, Lon_c;lres, 
1978 (chefe). .. _ _ 

Reuniões do_Comitê ExecutiVo e do Conselho da Organi­
zação Internacional do Cacau, Londres, 1978 (chefe). 

Comitê Executivo da Organização Internacional do Ca­
cau, 1978 (presidente). 

Conferência de Cacau das Nações Unidas, Genebra, 1979 
(delegado). . -
- - XXXIX A XLII SessÕes do Conselho da Organização 
Marítima Consultiva Intergovemamental (IMCO), Londres, 
Reino Unído, 1977 a 1979 (chefe). 

XXX e XXXI Reuniões Anuais da Comissão Interna­
cional da Baleia (CIB), Londres, 1978 e 1979 (chefe). 

Reunião do Comitê 4e Renegociação-da Aliança dos Pro­
dutores de Cacilu e Conferência dos Min-iStros dos Estados­
Membros da Aliança dos Produtores de Cacau, Abidjan e 
Yamassoukro, Costa do Marfim, 1979 (chefe). · 

Reuníão da Comtssã9 Cultural Mista Brasil-México, Bra­
silia, 1985 (chefe da delegação). -

III e IV Reuniões das COmissões Nacionais do V Ce_nte­
nário do Descobrimento da América. Buenos Aires e São 
José da Costa Rica, 1985/86 (chefe da delegação). 

XXIII Conferência Geral daUNESCO, Sófia, 1985 (sub­
chefe). 

Reunião da Comissão Cultural Mista Brasil-Argentina, 
Buenos Aires, 1985_(chefe da delegação). 

Reunião da Comissão Cultural Mista '8rasil-República 
Federal da Alemanha, Brasília, 1986 (chefe da delegação). 

_ Reunião da Comissão Cultural Mista Brasil-Portugal, Lis~ 
boa, 1986 (chefe da delegação). 

Reunião da Comissão Cultural Mista Brasil-Uruguai, 
Montevidéu, 1986 (chefe da delegação). 

Reunião da Comissão Cultural Mista Brasil-Itália, Brsília, 
1986 (chefe da delegação). . . . .· 

Reunião da Comissão Cultural Mista Brasil-Bélgica, Bra-
sflia, 1987 (chefe da delegação). 

Ordem do Mérito Naval, Brasil. 
Ordem de Rio Branco, Grande Oficial, Hrasil. 
Medalha do Mérito Santos Dumont, Brasil. 
Medalha Lauro Müller. Brasil. 
_Ç)rdem do Rio Branco, Grande Oficial, Brasil. 
Ordem do Libertador San Mai-tin, Cavaleiro, Argentina. 
Ordem do Mérito, Oficial, República Federal da Ale-

- manha. 

cial. 

Ordem do Sol, Oficial, Peru. 
Orc;I.em da CorÕa 1 Cavaleiro, B~lgica. 
Ordem do Mérito do Grã-Ducado de Luxemburgo; Ofi-

Ordem do Mérito, Grande Oficíill, França. 
Ordem do Mérito Naval. 
O!dem de Mayo= ao Mérito, Grande Ofid~l, Argentina. 

- 0-EmbaixàdOr JOsé Olym.pio Rache de Alnieida se eõc9n­
tra nesta data no exercício de suas _f_unçóes cte Embaixaqor 
do J3T<!sil_j~n~-C! à Confederação Suiça. 

_ ~~crequ_ia ~e ~:sta~o da& Relações Extedfires-, 
-de de 1993. -Gilda MariO Ramos GUimarães, 

Chefe do De12artamento do Sefviço Exted_Or. 
(A Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na­

.cional.) 
De Comunicação de recebimentos: 
N•' 383 a 386, de 1993 (n• 748 a 751193, na origem); 

de 26 do corrente. referente_ à promulgação das Resoluções 
n~ 84 a 87, de 1993; e 
· N~ 387 a 389, de 1993 (n• 752 a 754/93, na origem), 

-de- 26-do corrente, referente à tramitação das Medidas Provi­
sórias n" 349 a 350, de 1993. 
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A VISO DO MINISTRO DE ESTADO DA 
FAZENDA 

N9 873/93, de 18 do corrente, encaminhando informações 
parciais subr_e_ os_quesitos constantes do Requerimento n9 669, 
de 1993, de autoria do Senador Gilberto Miranqa. __ . 

As informações foram encaminhadas,_ em cópias 
ao Requerente. _ ____ __ 

O Requerimento agUardará a complementação das 
informações na Secretaria-GeraJ da _Mesa. 

OFÍCIOS DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
DA CAMARA DOS DEPUTADOS . 

N''' 37/93, de 25 do_Goueote, comunicando a aprovação 
do Projeto de Lei da Câmara n' 74, de 1993 (n' 4.562189, 
naquela Casa), de iniciativa do Presidente da República~ que 
transforma as Escolas Agrotécnicas Federais em autarquias 
e dá outras providências. (Projeto_ enviado_ à sançãó em 
25-10-93.) 

N9 984/93, de 25 do corrente, comunicando ter sido verifi­
cado erro manifesto no texto da redação final e do~ autógrafos _ 
referentes ao Projeto de Decreto Legislativo n" 47, de 1993 
(n' 60/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio FM Rio Acaraú de Tamboril Ltda. 
para explorar serviço- de radiodifusão sonora. na cidade. de 
TaiJlboril, Estado do Ceará. - ~ 

Q_ Expediente será encaminhado à Comissão de 
Educação, a fim de ser anexado a_o process~do da maté­
ria em referência. 

Serão tomadas as providências necessárias à publi­
cação de novos_avulsos,~- _. 

Encaminliando à revisão do Senado ~utógrafos dos seguin­
tes projetos: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 205, DE 1993 
(N• 5. 702/90, na Casa de origem) 

Torna obrigatória a inclusão, nas bulas de medica­
mentos, de advertências e recomendações sobre seu uso 
por pessoas de mais de 65 anos. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Ê obrigatória a inclusão, nas bulas dos medica­

mentos comercializados ou dispensados, de- advértências e 
recomendações sobre o s_eu uso adequado por pessoas de mais 
de 65 anos de idade. . . . . . ._ . 

Art. 29 O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 30 dias a contar da data .de sua publicação. 

Art. 39 Esta lei_ e_n_trª e_m vigor na data de sua publi­
cação. 

Art. 49 RCvogam-se as disPosiçõe~·em conotiârí~-

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N• 6.360, DE 23 DE 

SETEMBRO DE 1976 
Dispõe sobre a vigilância sanitária a que ficam sujei­

tos os medicamentos, as drogas, os iosumos farmacêu~ 
ticos e correlatos; cosméticos, soaneantes e outros pro­
dutos, e dá outras providências. 

• • • • • • • • "-' •-• • ~ • ·-~-·---• ·-·-·---·-• • • • • • < • • • ••n•••~• •••-» • •••••••>".-•-~• •-• 

TÍTULO X 
Da Rotulagem e Publicidade 

Art. 57 O Poder _Executivo dispqfá, em regulamento, 
sobre a rotulagem, as bulas, os impressos, aS edquetas e os 
prospectos referentes aos produtos de que trata esta Lei .• 
. ... -- ·-·- ·__;- -· .... --.- .... -~ .. ··~.- _. --.-.----: .. , -- .. ---- ... -.. -.. --- ... _ -_---- -~ ·_· .... 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N• 206, DE 1993 
(N• 478/91, na Casa de origem) 

Altera o art. 472 da Çynso_!idàção das Leis do Tra-
balho. · · -

O -Congresso Nacio-nal decreta: 
Art. 1' O caput do art. 472 da Consolidação das Leis 

_do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n9 5.452, de }9 de 
maio de 1943~ passa a vigorar com a ·seguinte redação: 

"Art. 472: Não constituirá motivo para á altera­
ção ou réstias do contrato de. tra~alho por parte do 
empreg~dor o afastamen~6 do _enip~egado: 

I- em virtude das exigências do serViço- militar 
ou de outro encargo público; 

II- em_ razão de acidente do trabalho, pelo tempo 
neceSsário à sUa reabilitação o_u readaptação prõfis­
sional." 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação: · - · · ' · · · 

Art. 39 Revoga:m,;se 'as= disposições· em contrári-o. ' · 

LEGISLAÇÃQ CITADA 

DECRETO-LEI N•_5.452, 
DE 1' DE MAIO DE 1943 

Aprova a Consolidação das Leis do Trabalho. 

TITULO IV 
. Do Co_it~ra:tO IJldi~idual !lo Trabal~~ 

· CAPÍTULO IV 
Da Suspensão e da Interrupção 

Art. 472. O afastàmentó do empregado em virtude das 
exigências· do- SefViçi:> militar ou de ou tio el!~go_ pU"'blico não 
constituirá motivO para· a: alteração ou rescisão do contrato 
de trabalho por parte do empregador. - -
- · ·§-i 9 Pâi-a que o empregado _te~ha diieito a voltar a eXercer 
o cargo do qual se afastou em virtude de exigências do serviço 
militar ou de encargo público, é indispensável que notifique 
o empreg~dor e dessa intenção, por· telegrama ou carta regis­
trada, dentro do prazo máXimO de trinta dias, contadOs da 
data em que se verificar a re~spectiva baixa pu a-tetrnina_ção 
do encargo a-que estava obrigado. _ __ . 

§ 2• Nos contratos por prazo determinado, o tempo de 
afastain.en~o. se assim àcordãrem áS-partes-írtteféSsadas, não 
será comPutado nã-contagem do prazo para a reSpectiVã termi­
nação. 

§ 39 Ocorrendo motivo relevante de interess~ para a segu­
rança nacional, poderá --a autoridade_ competente solicitar o 
afastamento do empregado do serviço ou do local de trabalho, 
sem que se configure a suspensão do contrato de trabal))o. 

- . - - - .· 
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§ 4<:> .O afastàmento a qóe se refere o parágráfo anterior 
será solicitado pela autoridade competente diretamente ao 
empregador, em representação fundamentada, com audiência · 
da· Procuradoria Regional do Trabalho, que providenciará 
desde logo a instauração do competente inquéritõ -adminis-
trativo. - - - -

§ 5<:> Durante os primeiros 90 (noventa) dias desse_ afasta­
mento, o empregado continuará percebendo sua_ remunera-
~· . . 

oooooo• .. AOOOo•oooOOOoooo~oOOOOoooooOOOoooo'oo~oO~Oo••'•OooOoooo'o>õoo<'O"oooooo<oo''•• -

••••••••••••• ·-··· •••• ~-· --~-,.-.-.-••• ~· ~ ...... --.. •••• ··~· ... ~- •••• u ••••••• _..h ...• ·-· •--'-

r A Comissão de Assuntos Sociais r 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 207, DE 1993 

(N• 1.830/91 na Casa de origem) 

Dispõe sobre a importação de produtos de origem 
animal e vegetal destinados ao consumo. 

O.Congresso·Nacion8.1 decreta:_ _ --·. __ 
Art. lo:> As importações de produtos de origem ailimal 

e vegetal, destinados ao consumo, somente serão aut_orizadas 
se compr-o-vada adOção ~ pelo país expo"rtadof, de caUtelas zoo­
fitossanitárias, higiêhicas e teCOolOgi~s idênticas ou superiO­
res às impôStas aos produtores fuiats e· ãgt-oindustria!s nacio-
nais. - -

§ 19 Por cautela zoofitossanitária ãdotada no Brasil, en­
tende-se o controle das doenças e pragas existentes no País, 
bem como a proibição do uso de determinados produtoS Veteriw 
nários, substâncias anabolizantes, agrotóxicós e afins _Ou a 
permissão de sua utilização em percentuaiS e formas definidos 
pelos órgãos federais competentes. 

§ 29 Como cautela higiênica e tecnológica dotada no Bra­
sil, entende-se as condições higiêniCõ--5-ã"iiitárias de produção 
e comercialização, bem como as tecnologias industriais que, 
segundo os órgãos federais competentes, permitem a manu-
tenção daquelas condições. - -

§ 3<:> Os órgãos federais responsáveis:pela fiscalização zoo­
fitossanitária, higiênica e_ tecriológica são competentes para 

. expedir a autorização de que trata este artigO._ 
Art. 2<:> A expedição de guia de importação de produtos 

de origem animal e vegetal, destina~os ao consumo, somente 
será realizada quando o país eXportador tiver seus sistemãS 
de cautelas zoo-fitossanitária:s·, higiéniCas e tecnológicas homo­
logadas pelo Brasil. 

Parágrafo úriico. ---=- Náo será expedida guia -de impor­
tação de produtos de origem -ariimat e veg~taf quando _o país 
exportador aplicar para suas exportações normas menos rígi­
. d~s do que as adotadas em relação ao seu-consumo in!eil}O . 

. . Art. 3_9 As impmtações efetuadas sem a competente auto­
rização sãO consideradas ilegais, cabendo ao- órgão federal 
responsável pela fisCalização zoofitOssãiiitária:, higiénica e tec-­
nológica determiria'r a destinação a ser dada ao produto 
apreendido. · _ · · -_ · · - · · ··· 

Parágrafo único.-O servidor que expedir guia de impor­
tação de país cujas càutelas zoofitóssanitárias;· higiénicas e 
tecnológicas não tenham sido homologadas pelo Brasil i"espõn-
derá administratiVa e penalmente pelo ato. -

Art. 4<:> Esta lei entra em vigor na datã de sua publicação. 
Art. 5<:> Revogam-se as disposiçõ~S-e~~C~ntra:i'io.-- --,-- · 

(A Comissão de Assuntos Sociais) 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 208, DE 1993 
(N• 2.266/91, na Casa de origem) 

Altera a redação do art. 659 da Consolidação das 
Leis do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta_: 
Art. 1 • O incjs.o IX do art. 659 da Consolidação das Leis 

do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n• 5.452, de 1' de 
maiq de 1943, passa a ter a seguinte redação-: 

"Art. 659. ··················-··-···~···-·················· 
: ....... ~.~---· .....•................. ~ .. .:.-....... - .... --.-.............. -

, IX-Conceder medida liminar, até decisão final · 
do processo, em reclamação trabalhiSta ·-que vise tOrnar 
sem efeito transferência disciplinada pelos parágrafos 
do art. 469 desta Consolidação, que vise obter proibição 
de r~dução de salário, ou que postule reintegração !JO 
emprego, fundada _em estabilidade oriunda de lei, de 
contrato ou de instrumento normativo." 

Art. 29 Esta lei eptra em vigor na data de sua publi­
cação.-

Art. 39 Revogam-s~ as disposições eni _contrário. 
Câmara dos Deputados, em 15 de outubro ~e 1993. 

LEGISLAÇÃO CITADA 
CONSOLIDAÇÃO DAS 
LEIS DO TRABALHO 

E LEGISLAÇÃO COMPLEMENTAR 

CAPÍTÜLO!I 
Das Juntas de Conciliação e Julgamento 

__ Art. 65.2. Competem priv-ativamente ao~s-preSidentes das 
Juntas, além das que lhes forem conferidas neste Título e 
das. de_correntes de seu cargo, as seg~intes atribuições: 

--IX:- -conceder medida liminar, ·até deci~ão fin~l dÓ pro­
cessa·,-· em reclamações trabalhistas que visam a tornar- seni 

-efeitO t:tans~erênci~ Qisdpliriada pelos parágrafos do artigo 
469 desta _Ççmsplidação. 

(À Comissão de Assuntos Sociais) 

. PROJÉtO DE LEI DA-CÂMARA N• 209, DE 1993 
(N• 3.338/92, na Casa de origem) 

Acrescenta parágrafo ao art. 236 da Lei n~ 5.869, 
de.ll de janeiro de 1973 .- Código de Processo Civil . 

-O Congresso Nacional decieta: 
Art. i' O art. 236 da Lei n• 5.869, de 11 de janeiro de 

1973- Código âe PrOcesso Civil, passa a vigoi"arcom a seguin­
te redação: 

"Art. 236- ..................... ~ •. -. ... ~ •...... , ....... . 

...... § .. 3~·::~N~·;·p;~-~~~~~~--~rigi~·ári~·;·ct;·-~~t;~;-~·;t;~-
dos, e em tramitação-por qualquer Tribunal, conside­
rarwse-ão feitas as intimações apenas quando efetuadas 
na forma prevista no indso II do art. 237 desta Lei." 

Art. 29 _ Esta leo entrá em vigor na data de sua 
publicação. --



9890 Qúinta-feífa-28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1993 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 
LEI N' Sc869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

Institui o Código de Proeesso Civil 

O Presidene da República: · · 
Faço saber que o Congresso NaciOnal decreta e eu sancio­

no a seguinte lei: 
LIVRO I 

Do Processo de Conhecimento 

TiTULO V 
Dos Atos Processuais 

•»•••••~•·•~~-~-~~~-~·•••--••••••,«•oco<O••.-•••••••••••••-

CAPÍTULO IV 
Das ComunicaÇões dos Ato~--

SEÇÃOIV 
Das lntimaq-ões 

Art. 234. Intimação é o ato pelo qual se dá ciência 
e alguém dos atos e termqs do processo, para que faça ou 
deixe de fazer alguma coisa-. 

Art. 235. As intimações. ef.etuam-se de offdo, em pro­
cessos pendentes, salvo disposição em contrário~ -

Art. 236. No Distrito Federal e nas Capitais dos Estados 
e dos Territórios, consideram-se feitas as intimações pela só 
publicação dos atos no órgão oficial. 

§ 1' É indispensável, sob pena de nulidade, q\le d~ publi­
cação constem_ os nomes das partes e de seus ~~yqga,d,_qs, 
sufiqentes para sua identificação. _ _-_ ----'-

§ 2'? A intiiD:aÇão do Ministério Público, em qualquer ca-_ 
so, será feita pessoalmente. - '"- _--0-- o=; -

Art. 237'? Nas demais CQlllarcas aplicar-se-á ·o di$posto 
no artigo· antecedente, se houver órgão de publicação dos 
atas oficiais; não o havendo,_ competirá ao escrivãO_ intimar, 
de todos os ato& dQ processo, os aQvogados da_s partes: 

I- pessoalmente, tendo domicílio ri_a sede -do juí?:o; , 
II- por carta registrada, com aviso _de recebimento. 

quando domiciliado fora do juízo._ 
Art. 238. Não dispondo a lei_d~outr.o.modp~ ~ i~t!má-. 

ções serão fe_itas_ à$ partes, aos-seus rep-resentantes legais e 
aos advogados por oficial de justiça: . _ . __ . 

I- em cumprimento· de despacho, servíndo a petição 
de mandado quando a pessoa residir ou estiver- na cidade, 
que for sede do juízo; _ - _. 

II - em cumprimento de mandado, no caso ariteCedente_ 
e sempre que a pessoa residir ou estiver dentro dos limites 
territoriais da comarca. 

Art. 239. O escrivão ou oficial de jtistiça portará por "fé, 
nos autos, no mandado ou na petição, qç.e intimou a pessoa, 
datando e assinando a certidão. _ 

Parágrafo único. A certidão deve conter:_ 
I- a indicação do_ lugar e a·descrição_da pessoa intimada, 

i:ileiiCíóil"ãildO~ ·qtlãrtâo--po-ssivel, ·o númeiO -de-sua carteira-de 
identidade e o órgão que a expediu; 

II- a declaração de entrega da coritra fé; 
III- os nomes das testemurihas, que assistiram ao ato, 

se a pessoa i~timada se recusar a apor a.~ota de ciente. 

Art. 240. Salvo disposição em contrário, os prazos· para 
as partes, para a Fazenda Pública e para o Ministério Público 
contar-se-ãoda intimaç_ão. 

Parágrafo tíhiCo. As intimaç-ões consideram-se realizadas 
ao primeiro dia 'útil seguilite, se tiverem ocorrido em dia em 
que não tenha havido ~xpediene. (Parágrafo acrescentado pela 
Lei n• 8.079/90). _ . _ _ . . · · 

Art. 241. Começa a correr~-prazo: 
I-quando a citação for pessoal ou com hora certa, da 

data da juntada aos autos do mandado devidamente cumprido; 
II- quando houver vários réuS, da junfada aos autos 

do, último-mandado de citação; devidamente cumprido; 
· ·ui- quando· a citação for por edital, finda a dilação 

assinada pelo juiz; 
IV -quando o ato se realizar em cumprimento de carta 

de ordem, de carta precatória ou de carta rogatória, da data 
de sua juntada" aos auto:s-_depois de realizada a diligência; 

V- quando a intimação for por carta postal, da data 
da juntada aos autos-do aviso de_ recebimento. 

-... - Art. 242. O prazo para a intérposiçãd de recurso GQnta-se 
da data em que_ os advogad9~ ~~q !n_tin.t~do.s_da çi~çis~o, da 
sentença ou do acQrdãQ.. ___ _ . , ..... . 

. § 1 '?Reputam-se intimados na .aud~ênCia, .qu,ando ne,sta 
é publicada a decisão ou a senença. 

§~º Não tendq havido pr~v~a intimação do dia e hora de­
signadQs_ para a audiência, observar-se-á o ~disposto nos arts. 
236 eZ37. . . .. 

§ 3'? Havendo antecipação da· audi~iicia, 0~ ju1z, .d!! _oficio 
Ou a requerimento da- parte, mandará intimar pes~o~lm,epte 
os a~vogados para ncia da nova designação ... 

. CAPÍTULO V · 

. Das Nulidades 
- :::: ::::::::::.::::::: :::~: :::::::::::::. ~-~ :-~:.: :·:: ::--::::::-:__ ___ . .:~~::::: -:_:.. :-:. 

(À COitiisSiio .de Cpnsiituição,-Jusliç_a e Cidadania) 
- - - -

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 210, DE 1993 
· (!'<• 37/91, na C:::asa ~· orig~m) 

FaCulta O legistro, nos' documentos pessoais. dê idtii~ 
tiftcaçio, clãs informações que especif"lca. 

' o cOngresso Nacional de.~reta: 
. ' Art. -_1'?-Qu~quer cidadão poderá requerer à autoridade 
pública 'eX.pedidora o ·regiStro, no respectivo documento pes~ 
soa~ de identificação, do número e, se for o caso, da data 
de. yalid~de 9os ~eguintes documentos: 

1 ,..-, Cateira.Nacional de Habilitação; 
·. 2-Título de Eleitor; 

· ·3 -Cartão de ldentifi~ão do Contribuinte do Imposto 
.de.Renda~ , . , .-~~-T· . 

-_- .-~ -:-:-Jd~~t!~a~e _ Furi~-iOnal Ou Carteira Profissional; 
5-::-Cef\ificado Militar. . 
Art. 29 Poderão~ também, ser incluídas na Cédula de 

· Identidade, a pedido do titular, informações sucintas sobre 
o tipo sanguíneo, a disposição de doar órgãos em caso _de 
m~rte e condiç?es particulares de saúpe cuja ~ivulgação possa 
contnOuir para preservar a saúde ou salvar a vida do titular. 

Art. 3'? Dispor-:-se~á, na regulamentação desta lei, sobre 
o modeto de Cédula de Identidade a ser adotado, bem como 
sobre os dísticos admissíveis.· 

Art. 4'? Esta lei entra em vigor na data de sua publicação. 
Art. 5'? ~evogam-se as dispo~içõe~ em contrário. 

(A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania) 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 48, DE 1993 

(N• 264/93, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão da Rádio 
Jornal do Brasil Ltda. para explorar serviço de rad~odi~ 
fusão sonora em freqüência modulada na cidade do Rio 
de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

O CongreSso Nacional decreta: _ 
Art. 1,. Fica aprovado o ato a que se refete á Portaria 

n' 60, de 22 de junho de 1992, que renova, por 10 (dez) 
anos, a partir de 19 de dezembro de 1989, a permissão. outor­
gada à Rádio Jornal do Brasil Ltda. para explorar, sem direito 
de exclusividade, serviço de radiodifusão sonora em freqüêit~ 
cia modulada na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio 
de Janeiro. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vígor n·a data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N' 326, DE 1992 

Senhores Membros tio ColigfessO Nacional, 
Nos termos do artigo 49, inciso- XII, combi~ado com 

o § 1• do artigo 223, da Constítui"çãô Federal, submeto à 
apreciação do Congresso Nacional, acompanhado de Expo:. 

· sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado dos Trans­
portes e das ComunicaçõeS", -o àto -cónSfarite -dà Po~aria n9 
60, de 22 de junho de 1992, que renova a permissão à Rádio 
Jornal dO Brasil Ltda. para explorar serviço de radiodifusão 
sonora em fi"eqüênciã. modulada, na cidade do Ri6de Janeiro; 
Estado do Rio de Janeiro. 

Brasília, 23 de julho de 1992. ,-Itamar Franco. 

MINISTÉRIO DOS TRANSrORTES E DAS COMUNICA­
. ÇOES 

E.M. n' OZ0/92 22-6-92 
Excelentíssimo S_enh_or Presidente da República. 
Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a inclu­

sa Portaria n"' 60, de 22 de junho d,e 1992, o pela qual renovei 
a permissão da RÁDIO JORNAL ;DO BRASIL L TOA., para 

explorar serviço de radiodifusão sonora em fi"eqüêncía modu­
lada, na cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

2. Os órgãos competentes deste Ministério manifestaram­
se sobre o pedido, considerando-o· devidamente instruído, o 
que me levou a deferir o requerimento de renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do § 3• do art. 223 da Consti­
tuição, o ato de renovação somente produzirá- efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, a quem encareço 
se digne Vossa Excelência de encaminhar a anexa portaria, 
acompanhada do processo administrativo que lhe deu origem. 

Respeitosamente, - Affonso Alves de Camargo Netto, 
Mini_stro de Estado dos Tranportes e das ComunicaçõeS; 

Publieado noD.O. de 2-7-1992 

MINISTÉRJO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICA­
ÇOES 

PORTARJA N• 60, DE 22 DE JUNHO DE 1992 

O Ministro de Estado dos_ Transportes e das Comuni­
cações, no uso de suas atribuições e de aCOrdo com o disposto 
no art. 69, inciso II, alínea d, da Lei n9 8.422, de 13 de maio 
de 1992, e tendo em vista o que consta do Processo ?wO 
29101.001057/89, resolve: 

I -Renovar, de acordo- Com-o art. 33, § 3", da Lei n9 
4.117, de"27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partiL 
de 19 de dezembro de 1989, a permisSão outorgada à S.A. 
Rádio Jornal do Brasil pela Portaria n•720, de 12 de dezembro 
de 1969, atualmente denominada RÁDIO JORNAL DO 
BRASIL LTDA., para explorar, sem direito de exclusividade~ 
serviço -de radiodifusão sonora em freqüência modulada, na 
cidade do Rio de Janeiro, Estado do Rio de Janeiro. 

II- A exe_cução do serviço, cuja outorga é renovada 
por' esta Pdrtaria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Teleco­
municaçõeS, leis subseqüentes e seus regulamentos . 

III-Este ato somente produzirá efeitos legais após deli· 
beração do Congresso Nacional, n_os termos do § 39 do art. 
223 da Constituição. 

IV-Esta Portaria entra em vigor ria data de sua publi­
cação.· 

Affonso Alves de Camargo Netto 

~-···;:..;- / .. :;, 
lltNFIIA-SECRETAIII _ N·~IONAt. DIE COIIUNICAÇOE~rit~ 

. Deportal'l'lenlo Nodonal de Servi~• Prlvodoe 1; 

fiCHA-CADU~ .nJRIDia&o.QUAD~Dt ICCIA\. c;~::.~~ 

nnuDrr -
eu•o•o eoai&L -- .. "' 

, , .,.,_.L._L 

NO III I coa• .lt6U 
VoiLOII - --

JW10EL ftdCIICO DO DICl'.,.) - um> 15.011.:17: 15~AJ.:m,oo 
Cll'l «1 •••• 127 .... 

uaL MIIIJla 110 ...:zta1Q .m) n.w.n t3.t15.7l7 .00 
Cll'l oot.211.U74 

~ "' """ 
' ~~: 

/fA 
TOTAL .......... ~-ó0~-"4,00 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 49, DE 1993 

(N• 273/93, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a permissão da Rádio 
Litoral Ltda. para exPlorar serviço de radiodifusão so~ 
nora em freqüência modulada na cidade de Osório, Esta~ 
do do Rio Grande do Sul. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1'? Ficá aprovado o ato a que se refere a Portaria 
o' 86, de 22 de junho de 1992, que renova, por 10 (dez) 
anos, a partir de 26 de outubro de 1991, a permissão outorgada 
à Rádio Litoral Ltda. para explorar, sem direito de exclusi­
vidade, serviço de radiodifusão sonora em freqüência iriõdü.­
lada na cidade de Osóiío; Estado do Rio Grande do SuL 

Art. 2'? Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N• 294, DE 1992 

Senhores Membros d_o Congresso Nacional, 

Nos termos do artigo 49, inciso XII, combinado com 
o § }'? do artigo 223, da Constituição Federal, submeto à_ 
apreciação do Corigieisso Nacional, acompanhado de Expo­
sição de Motivos do Senhor Ministro de Estado dos Trans­
portes e das ComuniCâ.ções, o ato constante da Portaria -n" 
86, de 22 de junho de 1992, que renova a permissão da Rádio 
Utoral Uda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência módulada, na cidade de Osório, Estado do 
Rio Grande do SuL 

Brasília, 21 de julho de 1992. ~ Fernando Collor. 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES EDAS COMUNICA­
ÇÕES 

serviço de radiodifusão sonora em frecfüência modulada, na 
cidade de Osório, Estado do Rio Grande do Sul. 

2. _Os órgãos competentes deste Ministério manifesta­
ram-se sobre o pedido, considerando-o devidamente instruí­
do, o que me levou a deferir o requerimentO de renovação. 

3. Esclareço que, nos termos do§ 39 do art. 223 da Consti-­
tuição, o ato de renovação somente produzirá efeitos legais 
após deliberação do Congresso Nacional, a quem encareço 
se digne Vossa Excelência de ·encamrnn.ar ã anexa portaria, 
acompanhada do processo administrativo que lhe deu origem. 

Respeitosamente, Affonso Alves de Camargo Netto, Mi­
nistro de Estado dos Transportes e das Comunicações. 

Publicado no D.O. de 2-7-92 

MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICA­
ÇÚES. 

PORTARIA N' 86, DE 22 DE JUNHÓ DE 1992 

O Ministro de Estado dos Transportes e das Comuni­
cações, no uso de suas atribuições e de acordo com o disposto 
no art. 6'?, inciso II, alínea d, da Lei n'? 8.422, de 13 de maio 
de 1992, e tendo em vista o que consta do Processo n'? 
29102.001237/91, resolve: 

I-Renovar·, de acordo com o art. 33, § 39 , da Lei n9 

4.117, de 27 de agosto de 1962, por 10 (dez) anos, a partir 
de 26 de outubro de 1991, a permissão outorgada à Rádio 
Litoral Ltda., pela Portaria n' 202, de 22 de outubro de 1981, 
para explorar, sem direito de exclusividade, serviço de radiodi~ 
fusão sonora em freqüência "modulada, na cidade de Osório, 
Estado do Rio Grade do Sul. 

II- A execução do serviço, cuja OUfórga é renOvada 
por-esta Portaria, reger-se-á pelo Código Brasileiro de Teleco­
muniCações, leis subseqüentes e seus regulamentos. 

E.M. N' 46/92 ~ SNC 22-6-92. _ III- E_s~e ato somente produzirá efeitos legais após deli­
beração -do -Congresso Nacional, nos 'termos do § 3'? do art. 

EXcelentíssimo Seiihor PreSidente da República, 
1. Tenho a honra de encaminhar a Vossa Excelência a 

inclusa Portaria ri' 86, de 22 de junho de 1992, pela qual 
renovei a permiSS:âo da Rádio Litoral Ltda., para explorar 

~ ./ . 
:,..·. r.MIISTÉRIO DAS COMUNICAÇ0Es· j l 
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223 da Constituição. - -
IV- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publi­

cação. 
Affonso Alves de Camargo Netto 
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PROJETO DE DECRETO LEGlSLATIVO 
N• 50, DE 1993 

(N9 277/93, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o ato que renova a outorga deferida ao 
Sistema Nova Era de Comunicação Ltda. para explorar 
serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Borrazópolis, Estado do Paraná. 

O ColigreSso Nacional decreta: 

Art. 1" Fica aprovado o ato a-que se refere o De-creto 
de 4 de setembro de 1992, que renova, por 10 (dez) anos, 
a partir de 14 de setembro de 1987, a outorga deferida ao 
Sistema Nova Era de Comunicação Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonora -em-·onda média, sem exduSívidade, 
na cidade de Borraz6p0lis, Estado do Paraná. - - ·--· 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

MENSAGEM N' 577, DE 1992 

4. Esclareço, ainda, que o art. 2" do projeto, em atendi­
mento ao disposto no § 3~ do art. 223 da Constituição, estabe­
lece que_ o ato de renovação somente produzirá efeitos após 
sua apreciação pelo Congresso Nacional. 

5. Em razão disto_, soliçito a_Vossa_e~celência_s_ejain os 
autos do anexo processo administrativo encaminhados ao Con­
gresso Nacional. _ . 

Respeitosamente, Affooso Alves de Camargo Netto, MI­
nistro de Estados dos Transportes e das Comunicações. 

DECRETO DE 4 DE SETEMBRO DE 1992 

Renova a outorga deferida ao Sistema Nova Era 
de Comunicação Ltda., para explorar serviço de radio­
difusão sonora em onda média, na cidade de Borrazó­
polis, Estado do Paraná. 

O Presidente da_ República, no uso das atribuições que 
lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da Consti­
tuição, e tendo em vista o _disposto no art. 33, § 3~, da Lei 
n' 4.117, de 26 de agosto de 1962, bem assim o que consta 
do Processo n' 29.105.00U6f0f87, · · · 
·. Decreta: 

Senhores membros do Congresso Nacional. Art. 1~ Fica renovada, por dez anos, a partir de 14 de 
Nos termos do artigo 49, inciso _XII, combinado com setembro de 1987. a outorga deferida ao Sistema Nova Era 

0 § 1" do artigo 223, da Constituição federal, submeto à apre- de ComUnicação Ltda., para-explorar serviço"-de radiodifusão 
ciação do Congresso Nacional, acompanhado de Exposição sonora em onda média, sem exclusividade, na cidade de Borra-
de Motivos do Senhor Ministro de Estado dos Transportes zópolis, ?stado_d~ Paraná.~ __ _ _ -- - . . . _ 
e das ComuniCações, o ato constante do Decreto que "Renova . Parágrafo um~. A ex~uçao do servt~o de radtodtfusao, 
a outorga deferida ao Sistema Nova Era-de Comunicação _____ cu) a. outorga. é. renovada P'?r ~s~e Decret~, reger-s~-á pelo 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora em onda Cõdtgo Brasiletro de Telecomumcações, lets subsequentes e 
média, na cidade de Borrazópolis, Estado do Paraná". _ seus regula:nentos. _ . . . _ 

Brasília 4 de setembro de 1992. _Fernando Collor. Art. 2· Este ato-o-Somente produztrá efettos legats após 
' deliberação do Congresso Nacional, na forma do disposto 

EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS N' 248/MTC, DE 27 DE 
AGOSTO DE 1992, DO SR. MINISTRO DE ESTADO DOS 
TRANSPORTES E DAS COMUNICAÇÕES . 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à apreciação de Vossa Excelência o incluso pro~ 

jeto de decreto, que renova a outorga ao Sistema Nova Era 
de Comunicação Ltda., para exploração de serviço de radiodi­
fusão sonora em onda média, sem carátér de exclusiyidade, 
na cidade de Borrazópolis, Estado do Paraná, que lhe foi 
transferida pela Rádio Flor do Café-Ltda. . 

2. O pedido de renovação encontra-se instruíQo de acor­
do com_ a legislação em vigor e a estação está funcionandO 
dentro das características técnicas a ela atribuíclas por este 
Ministério. __ _ _ 

3. Observo que em decorrência do aumen_to da potência 
da estação, autorizado nos termos do art. 106 do Regulament_o 
dos Serviços de Radiodifusão, aprovado pelo Decreto n9 

52.795, de 31de out.ubro de 1963, a moâalidade da outorga 
foi alterada de permissão para concessão. 

COTISTAS 

no art. 223 da Constituição. -
Art. 39 Este Decreto_ e.ntra em vigor ná data de sua 

publicação. · -
Brasília, 4 de setembro de 1992; 171' daindependêncía 

e 104' da República. 
Fernando Collor 

MIN1STÉRIO DOS TRANSPORTES E DAS COMUNICA­
ÇÕES 

E.M. N9 228/92-GM 30-7-92 

Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à elevada apreciação de Vossa Excelência o 

processo em que o SISTEMA NOVA ERA DE COMUNI­
CAÇÃ--o LJDA., solicita a transferência direta, pelo restante 
do prazo, da outorga conferida à Rádio Flor do Café Ltda., 
para executar serviço de radiodifusão sonora em onda média, 
na cidade de Borrazópolis, ·Estado do Paraná. -

2. A t:ntidade ~essionária tem seus quadros societário 
e diretivo assim constituídos: 

BENEDITO CLÁUDIO PINGA FOGO DE OLIVEIRA 
CLÃUO I O AUGUSTO DE OLIVEIRA! 

5.700.000 
3.000.000" 
1. 300-;ooo JOS~ HERCULANO FERREIRA 

TOTAL •••••••••••••••••••• : •••• 10.000.000 
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Sócio-Gerente: Cláudio Augusto de OliVeira -
3. Cu_mpre ressaltar que o pedido foi" devidamente ins­

truído, com a docum_entação exigida, demonstrando possuir 
o novo grupo as qualificações estabelecidas na legisl~ção. 

aprovado pelo Decreto n• 52.79.5, de 3l_de outubro de 1963, 
cabe ao Presidente da República a decisão final sobre Q pedido 
de transferência di reta de concessão, razão porque submeto 
o assunto à superior consideraç_ão de Vossa Excelência. 

4. De conformidade com o que determina o art. 94, item 
3, alínea-~' do Regulamento dos Serviços de Radiodifusão, 

Respeitosamente, - Affonso Alves de Camargo Netto, 
M_f~~~tro_de Est~do dos Transporte~ e d-~~?ml.!nicações. 

J:'flr/ .. . hNEXO .3 ?jf/ b7 r,. 
[. MINISTÉRIO DAS COMUNICAÇÕES i'IC>IA CADASTRAL ~uRi~ ~-

Oeparlamenlo Noc>onol do Toloc0f1l<.nóeoç0es OUADRO SOCI4~ ~ rormuiÕrlo DNT. 16ft 

[NTIDAD• ~~ {n~~ ~~: 
I_TDA ' -· --·:·· ··--~~-·--·- ---

OU.ADRO soe a A 1.. 

APROVI\00 orr DA ,.,. ao: __L_ l. oou _,___./__/_ 

NOME COTlS 
ACÕES . -- Yll.l.OO 

Benedito Cláudio Pinga Fogo de 
Oliveire. 
CPF - 0~7.032,609·30 5.ioo.ooo 5.700.000,00 

·ciiudio Augusto de Oliveira 
-CPF - 709.686.329-04 3.000.000 3.000.000,G.Q 

Josm Herculano Ferreira 
CPF- 205.391,189·15 1.300.000 1.300.000,00 

,. . . ·, L• 1-p~· '-~ 
ü'" ~---/é w. "'lU 

/ 

.. TOTAL 110.000 nnn 10.000.0DO.OO 
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[. MINISTÉRIO. DAS 

-
Flé..ÍA CAOÃSTHAL. \IVntu'"'"' 

COMUNICAÇÕES 
QUADRO OtRETtVO Oeoortomento Nocional de Telecomunic::ações 

Formulário ONT"~ 

-?. ~/ • I<' 
({/-1v ' A.F 

SISTEMA NOVA ERA DE COHUNICAC~O LTDA. 
< 

ENTIDADE: 

CGC - 80.907.397/0001-39 
I -~,.·v#· 

i 

OUAORO O IRETIVO 

PRAZO 
CARGO 

Doa:. QPDR< Q<.M. 
NOME NANDII"O "' coou 

' 

CLAUOIO AUGUSTO DE OLIVEIRA SÓCIO GERENTE 
CPf - 709.686.329-04 

' 

-
PROCURADOR (ESl PIIAZO POR'T'r.I'UA 

MANOAll:l "' DOU 

. 
@;~: ~ .. ;:. . ·~ I 

' 
I , "I• I. ;u'4 ~~•C"iJ.L~) ·"· 'i os _tf:. J. -. . .. - .~,, .. 

~ ~ -· !.±--- .. 
'" f' -· . i . . - -~ . ... ,- .··· -

,. 
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PARECERES 

PARECER N• 372, DE 1993 ,. 

Da Comissão de Assuntos Ecooôm.icos sobre a Men­
sagem n• 159, de 1992 (Mensagem o• 82, de 16-3-92, 
na origem) do Sr. Presidente da República, submetendo 
ao Sen:ado Federal, proposta para que seja autorizada 
a República Federativa do Brasil, a celebrar contrato 
de assunção da dívida contraída ~las Empresas Nuclea­
res Brasileiras SI A- NUCLEBRÁS, mediante abertura 
de créditos, junto à Société Genérale e Crédit Chimique, 
cada um no valor de FrFlOO.OOO.OOO,OO (cem mftbões­
de francos franceses). 

Relator: Senador Élcio Alvares 

Vem a esta Comissão de Assuntos Econômicos, _nos· ter­
mos do art. 52~ da CÕ~stituição federal, Mensagem Presi­
dencial n<:> 159, de 1992,- solicitando autorização do Senado 
Federal, a fim de que possa a União celebrar_ contrato de 
assunção da dívida contraída pela ~xtinta Nuclebrás, medi~nte 
abertura de créditos junto a Société Genérale e Crédit Chi~ 
mique. - _ _ -~---- _ _ _ _: 

O exame efetuado na documentação_ que_ acOnipanho_u 
aquela solicitação resultou_na constatação de que a in-sfruÇão 
se achava incompleta, não atendendo às determinações da 
Resolução n• 96/89, deste. Senado Jiederal, que rege a matéria. 

A tramitação do pedido permaneceu assim sUSpenSa, ca­
bendo agora o seu reexame para definitivo posicionam€:pto._ 

A assunção da dívida da Nuclebrás por parte da República 
Federativa do Brasil, encontra respaldo na Lei n9 7.862, de 
30 de outubro de 1989, a qual est~beleceu ser a União suce_s­
sora dos direitos e obrigações daquela Empresa e suas--silbsi­
diárias, no que tange a ope-rações de crédito inte"ITiá-e-çXlerriO_ 
por elas celebradas até 1 • de setembro de 1988. . _ 

Em 23 de dezembro de 1992 o Senado Federal publicou 
a Resolução n9 98 a qual '"Autoriza~ União a celebrar opera­
ções de crédito externo, ViSã.irdo o reeSCalonamento e refinan~ 
ciamento da dívida _externa de médio e _longo prazos junto 
a bancos comerciais; a ·cohceder _garantias, a assumir dívidas 
externas de entidades federais extiritas e dissolvidas e dá outra_s 
providências. Com base no artigo 52, inCisOs V e VII da COnsfi~ 
tuição Federal". 

O art. 7'~ da norma acima referida estabelece: 

"Art. 79 É a União autoriza4& a assumir a dívida 
contratada em moeda estrangeira pelas entidades da 
administração pública federal que tenham sido extintas, 
liquidadas ou transformadas, nos iermos das Leis n9 

7.862, de 191>9 e n• 8.029, de 1990-" 

Fica claro, portanto, que a autorização solicitada pela 
Mensagem n9 159, de 1992, foi atendida, de forma ampla, 
no art. 79, da Resolução -n9 98192, acima transcrita. 

Assiro, entendo que fica prejUdicada a tramitação do pro­
cesso em tela, devendo o mesmo ser arquivado, em virtude 
de já ter sido atendido, em outra Resolução desta Casa, o 
pedido que o justificou. 

Expressa no art. 17, da mesma Resoluç_ão n~? 98/92: 
"Art. 17. Em qualquer hipótese, copías dos atos, con­

tratos ou acordos firn;tadoscombase no disp.osto nesta Resolu­
ção serão enviados pelo Poder Executivo ~Q Senado Fede"ral 
até quinze dias após sUa respectiva assinatU'ra, na forma origi­
nal e devidamente traduzidas para a língUa portuguesa." 

Desta forma, embora não se faça mais necessária autori- -
zação específica--desta Casa ao contrato de assunção, pela 
União, da dívida contraída pela extinta Nuclebrás, caberá 
o envio, para conhecimento do Senado, dos termos dos acor­
dos e obrigações a serem assumidos. 

Neste sentido, julgo recomendável que os termos do pre­
sente Parecer, após aprovação por esta Comissão de Assuntos 
Económicos· seja encaminha<io ao Poder Exeçutivo, a_ quem 
caberá o encaminhamento das ações decorrerites da autori­
zação emitida pela Resolução n9 98/92. 

É o parecer. 
Sala das Comissões, 21 de outubro de 1993. -João Ro­

cha, Presidente -Gilberto Miranda - Elcio Alval'es, Relator 
- Marluce Pinto - Moisés Abrão - José Fogaça - Bello 

- P&rga - César Dias - -Alvaro Pacheco - Magno Bacelar 
- Carlos Patrocínio - Mansueto de Lavor - -João Calmou 
- Albano Franco. 

PARECER N• 373, DE 1993 

Da COõifSsâO de Assuntos Econômicos, sobre a 
Mensagem n~ 324, de 1993 (n~ 599, de 14-9-93, na orJ~ 
gem), do Sr- Presidente da República, que submete à 
apreciação do Senado_ Fed~ral as "Atas de Entendi­
~~ntos relatiVas à dívida externa da República lslimica 
da Mauritãnla, renegociada no âmbito do Clube de Pa­
ris, e solicita a autorização desta Casa para que a União 
possa firmar os respectivos contratos bilaterais de rees­
calonamento da dívida no valor de US$29-652-616,19 
(vinte e nove milhões, seiscentos e dezesseis dólares norte 
americanos e dezenove cents). 

Relator: Senador Ronan Tito 

1. Com a Mensagem n• 324, de 1993 (Mensagem n• 599, 
de 14-9-93, _na origem), o Sr. Presidente da República en~~ 
minha para apreciação do Senado Federal as Atas de Entendi­
mentos relativas à dívida exte:rna da República Islâmica da 
Mauritânia, renegociada no âmbito do Clube de Paris, e soli~ 
cita a autorização desta Casa para que a União possa firmar 
os reSpectivos-contratos bilateraiS de reescalonamento da dívi­
da mauritana júnto ao governo brasileiro, no valor de 
US$29.652.616,19 (Vinte é nove milhões, seiscentos e cinqüen~ 
t3. e dois rljil, seiscentos e dezesseis dólares norte americanos 
edezenove centavos.) 

2. Conforme Exposição de Motivos do Sr. MU:üstro de 
Estado da Fazenda e demais documentos do processo, o crédi­
to do Brasil junto àquela República originou-se- de operação 
de financiamento à exportação realizada com recursos do ex-

- tinto Fundo de Financiamento às Exportações - FINEX. 
A dívida original foi contraída em 7 de abril de 1979, mediante 
convênio celebrado entre o governo mauritânio e o Banco 
do Brasil S/ A - este na qualidade de agente do Tesouro 
Nacional. 

_ _ 3~_lf!form(l o Sr. Ministro que a-diVida extefna da Mauri-
tãnia vem sendo iiegociada l_lá várioS anos; no âmbito do Clube 
de Paris e que o governo brasileiro, enqua-nto -Credor oficial, 
tem participadO das negociações desde 1985. Com efeito, o 
Brasil participou das Atas de Entendimentos de 1985 (Fases 
I e II), de 1987 (Fases III) e de janeiro de 1993 (Fase V). 
Nesta última rodada -de ---negociações a delegação brasileira 
optou pela concessão de praZos longos para a carência e para 
o retorno do principal, a juro:rde mercado (Libor). 
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4. Trata-se de créditos do Brasil junto a uma nação africa, 
na pobre, com renda per capita de US$500,00 e Produto Inter­
no Bruto de US$1,13 bilhões. A dívida externa mauritana 
situa-se em tomo de US$2,0 bilhões e os respectivos Serviços -
absorvem 113 das receitas de exportação. 

os parâmetros de consolidação e de renegociação fixados nas 
Atas de Entendimentos (Agred_Minutes), acordados em 
16-5-1985 (Fase II); 15-6-1987 (Fase III) e 26-l-1993 (Fase 
V). 

Art. 29 O valor do principal e de juros do crédito do 
Brasil objeto desta autorização é de US$29.652.616,19 (vinte 
e nove milhões, ·seiscentos e cinqüenta e dois mil, seiscentos 
edezesseis dólares_dos Estados Unidos da América e dezenove 
cents) e as condições financeiras básicas a serem firmadas 

5. A evolução das negociações pode ser observada a par­
tir dos termos das Atas de Entendimentos de 1985 e 1993. 
Assim-, a dívida afetada em Cada negociação iDcluía o principal 
e os juros decorrentes do contrato original veºcid<_>_s, e vincen­
dos, com prazos de retorno entre 5 e 10 anos, mas com prazos 
de carência relativamente curtos. Já na última etapa de nego­
ciaçóes;em janeiró -próximcq,-assado, Fase V, além do prin­
cípio-de refinancianient(fglobal dos débitos, houve uma am­
pliação do prazo de retomo para 25 anos, incluindo-se 14 
anos de carência. Nota-se, assim, nos entendimentos do Clube 
de Paris, uma evolução no tratamento dado à dívida externa 
dos países pobres, ao incluírem- entre as opções dos credores 
o reescalonamento a prazos- longos de carência e de matura­
ção~ Até porque, como se sabe, no curto prazo estes não 
têm corno servir seus débitos. 

6. A opç-ãO- que O BraSil escolheu, enquanto credor no 
âmbito do ClUbe de Paris,_ parã reescaloriar -os créditos venci­
dos e vincendos que tem ju-nto- à República IslâmiCa da Mauri­
tânia pãrecê-ttos adequada, porquanto concede prazo de retor­
no de 25. an_QS, =cbhi 14 anos de carência, mas a juros de 
mercado (Libor semestral + spread de 1%) e sem d~scontos 
do principal e dos juros. Ou seja, o governo federal propõe 
a adoção do mesmo tratamento que o Brasil _tem recebido 
em suas negociações,_çomo p.ev~~or ,no Çlube de Paris: Adota 
também, como patânietro o cUsto da dívída eXterna brasileira. 
Trata-se, enfím; de um refinanci3ittentõ Oe l<5ngo praZO que 
o governo brasileiro concede àquele país africait_ó e cujós retor­
nos serão incorpoiados ao Piograma de Financiamento_ às 
Exportações PROEX, conforme Lei u' 8.187, de I' de junho 
de 1991. · 

7. A autorização para que a União possa realizar opera­
ções externas de qualquer natureza é da competênciá exclusiva 
do Senadu Federal, conforme estab~lece a' Constituição fede­
ral em seu art. 52, incis:o V. A. iristi'uçãO piOc-eSSU3.1 satisfaz 
as exigênciàs contidas na _:R,e.$ .. p5'_ S0/9_3 do. S~nado Fec:Jçral, 
que disciplina as operações de finã.nciariierifo enenor éoril 
recursos orçamentá_rios.da_Uniã_Q. Por oUtro ladQ, a }>rocUra­
doria-Geial da Fazenda Nacional e a Secretaria- do T_espu,r9 
Nacional emitiram os· respectivos pàreCeres:, ritariifêstâ.DdO-se 
de acordo com a presente operação externa. 

8. -Assim, opinamos favoraVelmente ao pedido de autori­
zação formulado pelo Sr. Presidente da República, nos termos 
do seguinte: 

PROJETO DE RE:SOLUÇÁO N' 107, DE 1993 

Autoriza a União'& celebrar os COntratos bilaterais 
de reescalonamento de seus créditos junto à Repúblicá 
Islâmica da Mauritânia, ou suas agências governamen­
tais, renegociados no âmbito do Clube de Paris, confor­
me Atas de Entendimentos de 16-5-1985, de 15-6-1987 
e de 26-1-1993-

0 Senado Federal resolve: 
Art. 1~' É a União, nos termos do a_r_i. 52, -inCiso V, 

da ConstitUição Federal, autorizada a celebrar os contratos 
bilaterais com a República Islâmica da Mauritânia, ou suas 
Agências Governamentais, relativos _ao_s- créditos do Bras.il 
renegociados no âmbito do Clube de Paris, <\@ -~~or~a: com 

nos respectivos instrumentOs são as segUinteS_:_ -

A - Relativas à Fase II: (Ata de Entendimentos de 
16-5-85): 

Valor: US$2.510.575,91 (dois milhões, quinhentos e dez 
mil, quinhentos e setenta e cinco dólares dos Estados Unidos 
-~ noventa e um cents); 

Reescalonamento: 100% dos venCimentos de principal 
e juros do contrato original no período de 1•-4-86 a 31-3-87; 

. Amortização: US$2.385.047,11 (dois milhões, trezentos 
e oitenta e cinco mil, quarenta e sete dólares norte americanos 
e o_nie cents) - 10 parcelas semestrais iguais, Vencíveis a""-
partir de 31-3-91 até 30,9-95. · · 
US$125.528,80 (cento e Vinte- e-cinCO-mil, quinhentos e vinte 
e ó_i~~-d9lares dos Estados _l!nidos e oitenta centavos)- 2 
parcelas semestrais iguais, Vencíveis em 31-3-87 e em 31-3-88; 

-Juros: LIBOR + 1,25_%_ a. a., pagáveis semestralmente, 
a partir de 31-3-87; 

Taxa de admiriiSti'ação: o:zs% a.3.; 
B - Relativas à Fase III: (Ata de Entendimentos de 

15-6,.87) . 
Valor: US$3.703.!5()8,79 (três milhões, setecentos e três 

mil.s.ejsc_~ntos.e oito dólares dos Estados_ Unidos da América 
e setenta e nove cent_s); 

- Reescalonamento: 95% _qos vendment_ps_ de pri!lcipal e 
juros do_contrato original no período de 19-4-87 a 31-3-88; 

Amortização: 20 parcelas semestrais iguais, venCíveis a 
partir de 30-4-93 até 31-10-2002; · - - · 

Juros: 6% a.a. fixos para o período de.l'-6-88 a 31-12,92 
e Libor + 1% a.a., para o período de 1•-1-93 a 31-10-2002, 
pagáveis semestralmente a partir de 31-10-88; 

C -:- Relativ;:t.s à Fase_ V: (Ata de Entendimentos de 
26-1-93) 

Valor: US$23.438.431,49 (vinte e três milhões, quatro­
centos e trinta e oito mil, quatrocentos e trinta e um dólares 
dos Estados Unidos da América e quarenta e nove ~nts); 

Ree-scalonamento: 100% dos vencimentos de principal 
e jurOS dos contratos. originais, fases I, TI e III~ da seguinte 

_forma: a) atrasados até 31-12-92 e b) vincendos_ no período 
·-,.de 1'-1-93 a 31-12'94; 

Amortização: 22 parcelas semestrais iguais, vencíVeis ã 
partirae 2-1'-2009 até 1'-7-2019; 

Juros: Libor + 1% a. a., pagáveis semestralmente a partir 
de 1-7-94. 

Juros de consolLdação: US$15.022,59 (quinze mil, vinte 
e dois dólares dos: Estados Unidos da América e cinqüerita 
e nove cents) a serem pagos até trinta dias após a vigêriC:ia 
desta autorização do Senado Federal para a implementação 
dlLA!a de 26-1-93,. 

Penalidade d_e mora: l%_a.a., acrescida à taxa de juros. 
Art. 3~ Apfica-se a esta autorizaÇ-ão, -no que couber, 

ó disposto nas Resoluções n• 82190 e 50193, do Senado Federal. 
Art. 49 _A lJ.r;Iião encaminhará ao Senado Federal cópia 

··âO~ pontnitos 6ií~t~rals a que se refeie a presente -aut-?ii.?:ação,_ 

·-- --· ----------



.9900 Quinta-feira 28 . DIÁRIO DO.CONGR!;:$SO NACIONAL- (Seção II) Outubro de 1993 

no prazo de 15 dias após a assinatura dos respectiVos instru­
mentos e devidamente traduzidos_ para a língua portuguesa. 

Art. 5" O prazo para o exercíCio -aa presenre autori-
zação é de 540 dias. _ 

Art. 6'-' Esta Resolução entra em vigor na data· de sua 
publicação. · · ·· . --

Art. 7" Revogam-se as-disposições em côntrárío.-:--=-_: · 
Sala das Comissões, 21 de outubro de 1993. -João Ro­

cha, Presidente - Ronan Tito, RelatOr ~ José Fogaça -
João Calmon- César Dias- Magno Bacelar- Moisés Abrão 
- Maduce Pinto--Gilberto Miranda- Bello Parga- Man­
sueto de Lavor -- Alvaro Pacheco - Magno Bacelar - José 
Richa- Carlos Patrocínio - Albano Franco. 

PARECER N• 374, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Económicos sobre a Men­
sagem n• 325, de 1993 (Mensagem n• 600/1993 na ori­
gem), do Sr. Presidente da República solicitando autori­
zação para que seja contratada operação financeira de 
doação no valor de Y63.000.000 (sessenta e três milhões 
de ienes) entre a República Federativa do Brasil, o Banco 
Internacional de Reconstrução e Desenvolvimento e_ o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Eoonômico e So­
cial. 

Relator: Senador José Fogaça 

Está em pauta a Mensagem n• 325, de 1993, do Senhor 
Presidente da República solicitando nos termos do art~go 52, 
inCiso V, da Co_ns_titui_ção Federal autorização do Senado Fede­
ral para que seja contratada operação financeira de _Gõação 
no valor de Y63.000.000 (sessenta e trêsij}H_l_1_õe~~de .ienes) 
entre a Rcpúblíca Federativa do Brasil, o -s:anco Nacional 
de Desenvolvimento Económico e Social _- BNÓES,--e- o 
Banco lnternacional de ReconstrU_Ção e Dese-iiVOljímento ~- -
BIRD, destinada à assistênCia ~técnica do ~-ú>grãiriã-~e COrl-­
trole de Poluição Industrial. 

Sendo a operação financeirã em questão uma' do3.ção 
onerosa, ela não impõe à União encargos de natureza finan­
ceira- mas tão-somente os custos de ~~~cução do projeto. As­
sim sendo, não se aplicam a ela os parâmetrOs ftx3dOS Pela 
Resolução n' 96, de 1989, do Senado. Federal, que dispõe 
sobre limites globais para as operações de crédito externo 
e interno da União. Por outrO lado, faz-se presente a necessi­
dade da existência de do_tação Q(Çªmentáiia referente à aplica-
ção dos recursos. __ . . _ . _ _ --

Foi anexãdo ao protocolo da Mensagexri n"' 325 .de 1993 
o Parecer STN/COREF/DIREF n' 33/92 da Secretaria do Te­
souro Nacioilal, onde é constatada a não inclusão no Orça­
mento Geral da União de 199ª da parcela dos re_cursos cu já 
utilização estava prevista para o exercício de 1993. No entanto, 
consta do Memorando STN/COREF/DIREF/ n• 1.099, diri­
gido à Coorden-á.âoria de Operações Financeiras da União 
da Procuradoria-Geral da Fazenda, que "tão logo s_eja a minu­
ta do Acordo _d~ Doaç~o aprovada pelo Senado Federal~ será 
enviado projeto de lei ao Congresso Nacional solicítãndo cré­
dito especial para inClusão de dQ.taçã_o_ po_ OG_U __ neçessá;tiã, 
ao ingresso e repasse dos recurso~'.', ·-- .- _ _ ~ 

Segundo o Parecer PGFN/COF n° 844/93 da Procurado-. 
ria-Geral da Fazenda Nacional foram estipuladas na minuta 
do contrato de doação "cláusulas e condiçÕes usuaíSém opera­
ções com o Banco, sendo certo que nenhuma delas é de natu­
reza política, atentahiria à soberania ri.ã_cional ou à ordem 
pública brasileira, nem contrária à constituição ():u às leis 
do País". 

- Tendo ea vista a importância económica do Programa 
"Controle de PoluiÇãO Industrial (POLUBRÁS)" a que se 
destinam os recursos e_a ausência de ónus finaricefro para 
a União, somos pela aprovação do pedido nos _termos do 
segUinte: 

PROJJ;TQ DE RESOLUÇÃO No !08, DE 1993 

Autoriza a União a contratar operação financeira 
de doação no valor de Y63.000.000 (sessenta e três mi­
lhões de ienes) entre 8 Re(nibllca Federativa do Brasil, 
o Banco Internacional de Reconstrução e Desenvolvi­
mento- BIRD, e o Banco Nacional de Desenvolvimento 
Econômi~o e S~l- B_NDES, destinado à assistência 
técnica do Programa de Controle de Poluição Industrial. 

O Sena:do Federal rçsolve: . . . 

Art. 1"' É a União aut_p_rizada, nos termos do art. 52, 
inciSO V, da Constituição Federal,_ a contratªr operaçãO de 
crédito externa de natureza finaceira,_ revestida da-fOrina-de 
doação com encargo. para custe3meilto de assistência téCD_ica 
ao Programa de Controle de PoluiçãO Industrial. 

- Art. 2" A ope"ração finance"inl. nié-ncionada no artigo 
19 apresenta as _seguintes caracterJsticaS: --

1-DonatáriQ: _República Federativa do Brasil,_ t~~do 
por agente financeiro e executor de projeto o_Banco Nacional 
de_ DesenvOlvimento Económíco e Social - BNDES; 

II - Naturez~_ da- OperaÇão: Doação onerosa;-
- III-Natureza JuiídiCã do Donatário: Pessoa jurídica 

de Direitõ Público interno e externo-; 
·. ·· IV -15"6"ãàOr: GOverno do Japão, representado pelo 
Banco.Internacionãl de Reconstrução· e Desenvolvim~nto~ 
- V- Moeda: Ienes japoneses; 

VI -Valor: Y63 .. 000.000 (sessenta e três milhões de Ie­
-nes); 
--- · VII- Finalidade: custeamento _ _da assistência técnica ao 
Programa de Controle de Poluição Industrial (POLUBRÁS). 

Art. __ 39 ___ A intern~lizaçã9 dps _r~cursos -r:efe"rentes à ope-
ra!;ão finanCeira menCionada no artigo anterior está condicio­
nacl~ à s_u_a in~lus~o prévia no Orçamento Geral da União._ 

Art. _49 o· pr3zo máximo para o exérCíCio da presente 
autorização é_ d~ 270 (duzentos e setenta) dias contãdos a 
partir de sua data de PublicaÇão.· ·- · -- --

- _Art. 59 Esta :resolução entra em yj_gor na c!ata de sua 
publicação. _ . 

Sala das Coniiss_ões, 21 de outubro de 1993_. -~João Ro­
.cha, Presidente- José Fogaça, Relator- MansU.eto de Lavor 
- Marluce Pinto - AlvarO Pachec-O - Magno Bacelar -
Carlos Patrocínio·- Gilberto Miranda- João Calmou­
José Rlcha - Albano Franco - Moisés Abrão - Bello Parga 
- César Dias. 

. PARECER N• 375, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Ecooômicos, sobre o Ofi­
cio "S" n~ 35, de 1993, da Prefeitura Municipal de 
Santo Augusto- RS, solicitando autorização do Senado 

--- Federal para contratar operação de cftdito no valor 
de 1. 744.745.000,00, a preços de outubro de k992, junto 
ao Banco do Estado do Rio Grande do Sul. 

Relator: Senador José Fogaça 

É encam-inhado para apreciação do Se_nado Federal o 
Ofício "S" n9 35,. de 1993, através -do qual a Prefeitura Muni­
cipal de Santo Augusto- RS solicita aU.torizaçã() para contra­
tar operação de crédito no valor de Cr$1.744.745.000,()Q,,(um 
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bilhão, setecentos e quarenta e _quatro milhões e setecentos 
se quarenta e ·cinco mil cruzeiros) reajustáveis pelo Índice Geral 
til~ Preços da Fundação Getúlio Vargas, tendo como data-base 

· o n.•, <1<0 oootubro de 1992. 
Os r•rsos advindes desta operação de crédito desti­

nam-se a financiar obras de infra-estrutura· urbana no muni­
cípio, e inserem-se no âmbito do Programa Fundopimes, de­
senvolvid.o pelo Governo do Estado do Rio Grande do Sul. 
São recursos orlgiiialmente provenientes do Tesour_o_dQEs_ta:-_ 
do e que contam também com o apoio suplementai-do Banco 
Internacional para Reconstrução e Desenvolvimento -
BIRD. 

As condições financeiras bá.sicas da operação são as se­
guintes: 

a) Valor pretendido: Cr$1.744.745.000,00, a preÇos de 
out./92 (equivalente a Cr$5A54.956.23.6,00, a preços de 
mar./93), atuaiizado monetariamente pelo !GP-DI, da FGV. 

b) Prazo para desembolso dos recursos: 60 dias; 
c) Juros: 11% ao ano; 
d) Atualização monetária: reajustável pelo IGP-FGV; 
e) Garantia. 
O Destinação dos recursos: programa integrado de melho­

ria _social. 
g) Condições de pagamento: 
-do principal; em 48 parcelas mensais, iguais e suces­

sivas, vencíveis no- dia 20 de cada mês, vencendo a primeira 
12 me'ses após a primeira liberação; 

-dos juros: exigíveis trimestralmente na carência e men­
salmente na amortização. 

As operações de crédito dessa natureza estão sujeitas 
à observância e ao cumprimento das exigências e condições 
estipuladas pela Resolução n~ 36/92 do Senado Federal, nota­
damente as definidas em seus artigos 5~' e_ 6°, que fOram inte­
gralmente atendidas. 

Relativamente aos limites· de endividamento~- definidos­
nos artigos 2~' e 3~> da referida Resolução, o Parecer DEDIP/ 
DIARE - 93/173, de 12-5-93, do Banco Central do Brasil, 
demonstra que são os mesmos atendidos pelo Município de 
Santo· AUgusto. Há, portanto, margem disponível para a con':" 
tratação e conseqüente cobertura dos_ encargos financeiros 
da operação de crédito pretendida. 

Ante o exposto, somos pela autorizaçãoo pleiteada pelo 
Ofício "S" n' 35, de 1992, nos tennos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 109, DE 1993 

Autoriza a PrereUura Municipal de Santo Augusto 
(RS) a contratar operação de crédito no valor total de 
Cr$1. 744.745.000,00 (um bilbão, setecentos e quarenta 
e quatro milhões e setecentos e quarenta e cinco mil 
cruzeiros), a preços de outubro de 1992, junto ao Banco 
do Estado do Rio Grande do Sal/S. A - BANRISUL. 

O Senado Federal resolve: _ _ _ o 

Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Santo Augusto (RS) 
autorizada a contratar operação de cré_dito no valor de __ 
Cr$1.744.745.000,00 (um bilhão, setecentos e quarenta e qua­
tro milhões e setecentos e quarenta e cinco mil cruzeiros). 
a preços de outubro de 1992, junto aó Banco do Estado do 
Rio Grande do Sui"SA - BANRISUL. 

Parágrafo único. Os recursos advindes "da operação de 
crédito referida no caput desse artigo destinam-se ao financiá­
menta de obras de infra-estrutura urbana no município -
Programa de Melhoria Social. 

Art. 2~' As condições finanCeiras básicas da operação 
de crédito são as seguintes: 

a) Valor: Cr$1.744.745.000,00 a preços de outubro de 
1992 (equivalente a Cr$5.454.956.236,00, a preços de março 
de 1993), atualizado monetariamente pelo !GP-DI da FGV; 

b) Prazo para desembolso dos recursos: 60 dias; 
c) Juros: 11% ao ano; 
d) Atualização monetária: reajustável pelo !GP-FGV; 
e) Garantia: 
O Destinação dos recursos: Programa Integrado de Me-

lhoria Social; _, 
g) Condições de pagamento: 

-do principal: em 48 parcelas mensais, iguais e suceSsivaS~ 
v:~rtcíveis __ no dia 20 de ca9a mês, vencendo a prime_ir"a 12 
inçses após a primeira liberaÇão; 

-dos juros: exigíveis trimestril.lmente na carência e mtm­
salmente na amortização. 

- Art. 3~ A autorização concedida por esta Resolução de­
verá ser exercida num prazo máximo de 270 (duzentos e seten­
ta) dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 49 Es_ta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. _ 

_ Sala das Comissões, 21 de outubro de 1993. -João Ro­
chã., Presidente - J~ Fogaça, Relator --César Dias -
Albano .Franco - Álvaro Pacheco- Magno Bacelar - Mar­
Ince Pinto - Mansueto de Lavor - Gilberto Mitanda - Bello 
Parga - João Calmon- José Richa Moisés Abrão. 

. PARECER N• 376, DE 1993 

nã Comi~ão de AssuntOs Económicos sobre Õ ·ofi­
cio "S" n? 43, do Senhor Prefeito de Campina daS Mis­
sões (RS), solicitando ao Senado Federal autorização 
para contratar operação de crédito junto ao Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul S.A. -'- BANRISUL, no 
valor de Cr$1.325.427 .000,00, utilizando recursos do 
Fundopimes. 

Relator: Senador José Fogaça 
_ _ O Presidente do Banco Centiafdo Brasil encamin4a ao 
Senado FeCiúal Parecer DEDIP/DIARE-93/123, de 3,5-93, 
acerca da manifestação daquele Banco Cenfia1 relativa ã ope­
ração de crédito a ser contratada pelo Município de Campina 

_das Missões, junto ao Banco do Estado do Rio Grande do 
Sul S.A. - BANRISUL, no valor de Cr$1.325.427.000,00, 
utilizando recursos do Fundopimes. 

A operação de crédito apresenta as seguintes caracte.: 
risticas: 

a) valor pretendido: Cr$1.325.427.000,00, a preços de ja-
neiro/93; · ··· 

b) prazo para desembolso dos recursos: 60 dias; 
c) juros: 11,00% a.a.; 
d) atualização monetária: reajustável pelo IGP-FGV; 
e) garantia: 
f) destinação dos recursos: Programa Integrado de Me­

lhoria So.cíal; 
g) condições de pagamento: 
- do principal: em 48 parcelas mensais, iguais e ·suces­

sivas, vencíveis no -dia 20 de cada mês, vencendo a primeira 
12 meses após a primeira liberação; -

- dos juros: exigíveis trimestralmente na carência e 
mensalmente na amortização. 

De acordo com as disposições constantes na Resolução 
n9 36, de 30-6-92, do Senado Federal, a operação solicitada 

.~ 
:~ -

.~~~--
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enc_ontra-se dentro dos limites previstoS, conf~rme eviden­
ciado a seguir: 

Despesas de Capital estimada para o ano em 
curso 
Operações realizadas no exercicio 
Operação sob análise 

Saldo 

Dispêndios com encargos e amortização--da 
dívida 
vencida e vencível no ano pagos e a pagar 
ou 27% da Receita Líquida Real 
Operações jâ existentes 
Operação sob anâlise 

Saldo 

Margem de Poupança Real 
e JS% da Receita Líquida Real 
Maior dispêndio anual (vide cronograma) 

Saldo 

Cr$ mil 

, 12.296.000,0 
0,0 

(i .325.427,0) 

!0.970.573,0 

295.639,5 
4.039.174,1 

0,0 
(1.325.427,0) 

2.713.747,1 

2.670.442,0 
2.243.985,6 
(853.902,4) 

1.390.752,5 

CRONOGRAMA DE DISPÊNDIOS 

Ano 

1993 
1994 
1995 
1996 
1997 
1998 
1999 
2000 
2001 

Operações já 
Existentes 
295.639,5 
307.180,3 
284.628,3 
272.977,8 
272.977,8 
272.977,8 
272.977,8 
272.977,8 
272.977,8 

Operação 
sob Exame 

87.059,6 
.. 396.074,8 

569.274,1 
522.352,9 -~ 
475.431,8 
220.120,4 

Cr$mi1 
Dispêndio 

Anual 
.. 382.699,1 

703.255,1 
853.902,4 
795.330,7 
748.409,6 
493.098,2 

. - 272.977,8 
-272.977,8 

272.977,8 

-------- ----------------- ---------------- ---------
A operação de crédito a ser realizada envolverá recursos 

do Fundopimes, cuja fonte primária é o Tesouro do Estado 
do Rio Grande do Sul e que conta também com o apoio 
suplementar do Banco Internacional para Reconstrução e De='_ 
senvolvimento- BIRD. · 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N9 UO, DE 1993 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Campina das 

Missões (RS) a contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Estado do Rio Grande do Sui_S.A. - BANRI­
SUL, no valor de Cr$1.325.427 .000,00, utilizando re­
cursos do Fundopimes. 

O Senado Federal resolve: . -. -
Art. 1"' É a Prefeitura Muncipal de Campina das Mis­

sões (RS) autorizatla _a_ contratar, nos termos da Resolução 
n" 36/92, do Senado Federal, operação -de crédito juilto ao 

Banco do Estado do Rio Grande do Sul S. A.-- BANRISUL, 
no valor de Cr$1.325.427.000,00. · ·· · 

Parágrafo único. Os..reclirsos referido$ neste_attigo",-Sãó 
provenientes do Fundo de Investimento do Programa Inte­
grado de Melhoria Social - Fupdopimes, serão _destinados 
à _execução de projetas de infra-estrutura urbana e desenvol­
vimento ínstitucional. 

Art. 2" As condições financeira_S da "operação são as 
seguintes:_ 

a) valor pretendido: Cr$1.325.427.000,00, a preços deja-
neiro/93; 

b) prazo para desembolso dos recursos: 01 60 dias; 
c) juros: 01 11,00% a.a.; 
d) atualização monetária: reajustável pelo IGP-FGV; 
e) garantia: - -
f) destinação dos recursos: Programa Integrado de Me­

lhoria Social; 
g) condições de pagamento: 
- do principal: em 48 parcelas mensais, iguais e suces­

sivas, vencíveis no dia 20 de cada .mês, vencendo a primeira 
12 meses após a primeira liberação; 

-- dos juros: exigíVeis trimestralmente na carêncfa e 
mensalmente na amortização. 

Art. 39 O prazo máximo para o eXercício da presente 
autorização é de 270 (duzentos_ e setenta) dias, contados a 
partir de sua publicação. 

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

-Sala das Comissões, 21 de outubro de 1993. -João Ro­
cha, Presidente - José Fogaça, Relator - Bello Parga -
César Dias - Magno Bacelar - Gilberto Miranda - Man­
sueto de Lavor - Marluce Pinto - João Calmou - Moisés 
Abrão - Álvaro Pacheco - José Richa - Albano Franco 
- Carlos Patrocínio 

PARECER N• 377, DE 1993 

. Da Comissão de A~su~tos Económicos sobt"e o Ç)fí-­
cio "S"- n• 52, de 1993, do Senhor Prefeito Municipal 
de Tucunduva-RS, sOlicitandO ao Senado Federal auto­
rização para contratar operação de crédito junto ao 
Banco do Estado do Rio Grande do Sul S.A. -- BANRI­
SUL, no valor de Cr$3.211.595.000,00, utilizando re­
cursos do Fundopimes. 

Relator: Senador José Fogaça 
O Presidente do Banco Central do Brasil encaminha ao 

Senado Federal Parecer DEDIP/DIARE-931197, de 18-5-93, 
acerca da manifeStação daquele Banco Central relativa à ope­
rãção de-crédito a ser contratadá pelo Município de Tucunduva 
(RS), junto ao Banco do Estado do Rio Grande d_o Sul S.A. 
~ BANRISUL, no valor de Cr$3.211.595.000,00 (três bi­
lhões, duzentos e onze milhões e quinhentos e noventa e 
ciilco mil cruzeiros), a preços- de fevereiro de 1993, utilizando 
recursos do Fundopimes. 

A operação de crédito _apresenta as seguintes caracte­
rísticas: 

a) valor pretendido: Cr$3.211.595.000,00, a preços de 
fev./93; 

b) pr~zo _p:a!~--~esembolso dos recursos: 60 <!.ias 
c) juros: 11,00% a.a.; · 
d) atualização monetária: reajustável pelo IGP-FGV; 

. e) garantia: 
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I) destinação dos recursos: Programa Integrado de Me­
lhoria Social; 

g) Condições de pagamento: 
- do principal: em 48 parcelas mensais, iguais e suces­

sivas, vencíveis no -dia 20 de- citda mês, vencendo a primeira 
12 meses após a primeira liberação; 

- dos juros: exigíveis trimestralmente na carência e 
mensalmente na amortização. 

De acordo com as disposições constante_s na Resolução 
n"' 36, de 30-6-92,- do Senado Federal, a operação solicitada 
encontra-se dentro dos limites pfevistoS-, cOnforme- eviden­
ciado a seguir: 

a) Art. 2' 

Despesa de Capital estimada para o ano em 
curso 
Operações realizadas no exercido 
Operação sob análise 

Saldo 

b) Art. 3'-1 (') 

Cr$ mil 

3.955.200,0 
o.o 

(3.211.595,0) 

743.605,0 

Dispêndios com encargos e amortização da dívida 
vencida e vencível no ano pagos e a pagar 18.531,1 

8.617.848,5 
0,0 

(3.211.595,0) 

ou 27% da Receita Liquida Real 
Operações já. existentes 
Operação sob anãlise 

Saldo 

c) Art. -!((") 

Margem de Poupança Real 
e 15% da Receita Líquida Real 
Maior dispêndio anual (vide cronograma) 

Saldo 

( *) prevalece o maior 
(**)prevalece o menor 

5.406.253,5 

5.541.832,0 
4.787.693,6 

(1.071.535,7) 

3.716.157,9 

CRONOGRAMA DE DISPêNDIOS 
Cr$ mil 

Ano Operações já Operação Dispêndio 
Existentes sob Exame Anual 

.................................................. _ .... -------------------- ______________ , 
1933 
1994 
1995 
1996 
1997 
1998 

18.531,1 
5.278,0 

0,0 
0,0 
0,0 
0,0 

139.788,7 
745.525,4 

. "1.071.535,7 
983.216,7 
89.4.897,7 

. 414.329,2 

158.319,8 
750.803,4 

1.071.535,7 
983.216,7 

. 89.4.897,7 . 
414.329,2 

A operação -de crédito a ser realizada envolverá recursos 
do Fundopimes, cuja fOtl.tC-prim-áríã é ó'TeSouro-do Estado 
do Rio Grande do Sul e que conta também com o apoio 
suplementar do Banco Internacional para Recons_ttu_Çã6-e De-
senvolvimento- BIRD. -

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 111, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Tucunduva 
(RS} a contratar operações de crédito junto ao Banco 
do Estado do Rio Grande do Sul S.A. - BANRISUL, 
no valor de Cr$3.211.595.000,00, utilizando recursos 
do FUNl>IPIMES. ~ · · ··· ··- · · 

b Senado Fe_defal resolve_: __ . .. . 
Art. I' É a Prefeitura Municipal de Tucunduva (RS) 

-aUtorizada a ·c-ontfatar, noS termos da Resolução n'-' 36/92, 
do Senado Federal, operação de__cr_édito junto ao_ Bãnco do 
Estado do Rio Grande do Sul S.A. ~BANRISUL,.no.v~lor 
de Cr$3.211.595.000,00 três bilhões, duzentos e onze.milbões 
e quinhentos e noventa e cinco mil cruzeiros), a preços de 
fevereiro de 1993. 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste artigo, pro­
v_enientes do Fundo_ de InveSt~mentos do Programa Integrado 
de Melhoria Social- FUNDIPIMES, se_rão desti.n.ados à exe­
CUçãO de projetes de infra-estrutura urbaria-e desenvoJvimen_to 
institucional. 

Art. 2<:> As condições financeiras da operação são as_ _ 
seguirités: 

a) valor pretendido: Cr$3.211.595.000,00, a preços de 
fev/93; -- -

b) prazo para desembolso dos_recursos: 60 dias 
c) juros: 11% a.a.; 
d) atualização monetária: Reajustável pelo IGP-FGV; 
e) garantia: 
O destinação dos recursos: Programa Integrado _de Me­

lhoria Social; 
g) Condição de pagamento: 
..:..... do prinCipal: em 48 parcelas mensais, igu~is- e suces­

sivas, vencíveis no dia 20 de cada mês, vencendo a primeira 
12 meses após a pririleíra liberação; 

-dos juros: exigíveis trimestralmente na carência e men­
salmente na amortização. 

Art. 39 O prazo máximo para () eXercido da- presente 
autorização é- de 270 (duzentos e setenta) dias, cont~dos a 
partir de sua publicação. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data_ de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 21 de ou_tubr_o de 1993. _-João Ro­
cha, Presidente -:- J_osé_ Fogaça, Relator - Moisés Abrão -
-césar Dias - Magno Bacelar - Gilberto Miranda - Bello 
Parga - Marluce Pinto - Mansueto de Lavor -- José _Richa 
- Carlos Patrocínio - - Alvaro Pacheco - Albano Fran_co 
- João Calmon. 

PARECER N• 378, DE 1993 

na Comissão. de ·Assuntos EconômiCos~ sObre._o Ofi­
cio "S" n"' __ 71, de 1993, através do qual a Prefeitura 
Municipal de CONDOR - RS solicita. autorização para 
realizar operação de_ crédito junto ao Banco do Estado 
do Rio Grande do Sul S/A, no valor de 
Cr$6.264.600.437 ,00 (seis bilhões, duzentos e sessenta 
e quatro milhões, seiscentos mil e quatrocentos e trinta 
e sete cruzeiros), a preços de maio de 1993. -

Relator: Senador José Fogáça 
1. Conforme Ofício ''S" n• 71, de 1993, o Sr: Prefeito 

Municipal de Condor-RS~sOlicita autorização de..sta Casa para 
que a Prefeitura daqueLe município pos_sa realizar operação 
de crédito no valor de Cr$6.264.600.437 ,00 (seis bilhões, du-
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zentos e sessenta e quatro milhões, seis_ceritoS míl, quatro­
centos __ e trinta e se_te_ cr_uzeiros), a preços de maio de 1993, 
junto ao B_anco do_Estado do Rio Gra-nde. do Sul SI A. Este 
banco atua como órgão gestor do FUNDIPII\1ES, <iue tem 
como fonte primáriã recursos do_ Tesouro do EStado do Rio 
Grande do Sul, com apoio suplementar do_ B_anco Interna­
cional para Reconstrução e Desenvolvimento_ -_BIRD. 

2. Conforme autorização legislativa local, os recursos 
da operação de crédito serão-utilizados na execUÇão do P~:ogra- _ 
ma Integrado de Melhoria Social daquele Município, especifi­
camente em investimentoS nas á:i'eas de dcseii_Yolvirrie"rlto iõsti­
tucional (assistênçiá_técníCa) e lriffa-cStnitüo( urbana _(pãvi­
rnentação e drenagem). 

3. O Banco Central do Bfasil exarriinou o pleito, à luz 
da exigência contida no art. 6", § l'', g, da Resolução n'' 36/92, 
do Senad_o Federal_, c concluiu que a operação--encontra-se 
dentro dos limites estabelecidos na referida norma. 

4. Os documentos apresentados satisfazem a instrução 
processual reque_rida pela Resolução n'.> 36/92, ressalvando-se, 
porém, que haverá necessidade de renovação da certidão _ne_­
gati\,.a junto ao INSS, quan_do da, celt!'bração do contrato. 

5~- Em façe do exposto, opiriamOs favoravelrriCnte ao 
pedido, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 117, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Munlcipal de Cond-Pr- RS, 
a contratar operação de crédito junto ao Banco do Esta­
do do Rio Grande do Sul S/ A, no_ valor 4e 
Cr$6.264.600.437 ,00 (seis bDbões, duzentos e sessenta 
e quatro milhões, seiscentos mn, quatrocentos e trinta 
e sete cruzeiros), a preços de maio de 1993. 

O Senado Federal resolve: _ 
Art. P É a PrefeitUra Municipal de Condor -RS, au­

torizada a contratar operação de crédito junto ao Bánco do 
Estado do Rio Grande do Sul S/A, com_as,seguinte~ caracte-
rístiCas e Condições:-~ c_- - ~----.~ - --- _, 

a) valor pretendido: Cr$6.264.600.437,DO, a preços de 
maio de 1993 (equivalentes a Cr$3.021.853.402,00, a preços 
de fevereiro de 1993, atualizados pelo !GP); 

b) juros: 11% a. a.; 
c) atualização monetária: reajUStável pelo IGP-FGV; 
d) destinação dos recursos: invCstírilentOs nas áreas de 

desenvolvimento institUcional (assistência téc-nicá} e infr_a-es- _ 
trutura urbana (pavimentação e drenagem); 
e) condições de pagamentos: 

-do principal: amortização em48 (quarenta c oito) par­
celas mensais, iguais e_süCessivas. vencíveis no dia 20 de cada 
mês, vencendo-se a primeira 12 meses após a primeira libe­
ração; 

- dos juros: exigíveis trimestralmente.riã carênCia e men:-
salmentc na amortização-. . ,. 

Art. 2~ O pr·azó de validade para o ex_ercício_da presente 
autorização é de 270 dias, a contar da publicação desta Re­
soulção. 

Art. 3~ Esta Resolução entra em vtgor n_a data de_ sua 
publicação. _ _ _ .. _ __ 

Sala das Comissões, 2l_de outubro dç 1993. -.João Ro-­
cha, Presidente - José Fogaça, Relator - César Dias - -
Alvaro Pacheco _,-Magno Bacelar --João Calmon- José 
Richa - Carlos Patrocínio - Moisés Abrão - Mansueto de 
Lavor - Gilberto Miranda - Marluce Pinto --Bello Parga. 

PARECER N• 379, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econõmicos sobre o Ofí­
cio "8" n~ 96, de 1993 (Ofício n9 2.044/93 - SEP, 
de 19-8-93, na origem), da Prefeitura Municipal de Gua­
rulhos, Estado de São Paulo, encaminhando ao Senado 
Federal, pedido para que seja autoriz3da contratação 
de_ ~~préstimo a ser celebrado entre aquela Prefeitura 
e o Banco Real de Investimento S/ A. 

Relator: Senador Ronal_do _Ar_agão 

Vem a esta Comissão c;l,e Assuntos Econônücos o Ofício 
"S"' n' 96/93, da Prefeitura Municipal de Guarulhos- SP, 
solicitando autorização para contrair empréstimo junto ao 
Banco Real de Investimentos S/A no valor de 
Cr$254.017.909,00 (trezentos e cinqcie~ta e qUatro milhões, 
dezessete mil, novecentos c nove cruzeiros reais), a preços­
de julho de 1993 ou 10.992.726,43 UFIR que perfazem o 
valor atualizado em 19,8-93 de CR$5.50.000.0QO,OO (quinhen' 
tos e cinqüenta niílhões de cruzeiros reais). 

Trata-se de operação de dividida fundada, destinada_ a 
obras de infni~ê"Sft-Utura e sane-amento a Serem realizados na­
quele Município. 

~s cond!ções da operação são as seguintes: 
a) valor pretendido: !0.962.726,43 UF!Rs, equivalentes 

a Cr$550.000.00.00 (ãuinhentos e cinqüenta milhões de curzei­
ros reais) em 19-8-93 ou CR$354.017.909,00 (trezentos e cin­
qüenta e quatro milhões-dezesset.e mil no'tr'ece.ntqs e rm~ 
cruzeiros reais) a preços de junho/93, mês~base para análise 
da operação; . 

b) juros: 30% a.a.; . . . . 
c) atualização monetária: reajustável pelo IGP-M (Índice 

Geral de Preços de Mercado); 
d) garantia: ICMS e/ou FPM; 

e) destinação dos recursos: obras de saneamento básico; 
f) prazo: 36 (trinta e seis) meses; 
g) condições de pagamento: 

--do principal: em 21 (vinte e uma) parcelas mensais 
- -lgUais e sucessiVas. atualizadas pelo IGP-M, após carência 

'é:le 15 (quinze) meses; · . · · •-· '' . 
-dos juros: pagos mensalmente, na carência e na amor­

tiZação. 
Do exame efetuado no processo cabem as seguintes obser­

vações, a partir das disposições da Resolução n"' 36/92, do 
S~nado Federal, que rege a matéria. . 

_ 1. A solicitação da Prefeitura Municipal de Guarulhos 
encontra-se adequadarríente instru'ída coro: a_ documentação 
pútinente, especificada no§ 1"' do art. 6'! da Resolução acima 
referida. 

2--- A operação será realizada diretamente com o Banco 
Real de Inve_stimentos S/ A. Conforme salienta o Banco Cen­
tral do Brasil, trata-se de. sitl,.lação não usual •. uma vez qu"e, 
çm se.tra~a~do de f!.nanciam_ento para obras de saneamento, 

- s~ria J!lats ªQequado utilizar r~rsos de" rqptes como õ J~anço 
Mundial, cujos prazos de reembolso e taxas de juros são mais 
suaves que os de uma ins_tituição finariceira _privada. _ _ _ __ _ 

3. Ainda em seu Parecer (Parecer DEDIP/DIA­
RE-93/686, de 24-9-93), o Banco Central demonstra que a 
operaçãO pretendida encontra-se dentro dos limites de endivi­
damento da Prefeitura de Guarulhos, segundo os parâmetros 
estabelecidos pela Resolução n" 36/92. 

4. A Lei Municipal que autorizou a operação (Lei n9 
3.742, de 23-1-91) não é específiea, estabelecendo um limite 
de até 85.000_000 BTN para o Poder Executivo contrair em, 
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préstimos ~'junto a instituiÇões Financeiras Oficiais e priva­
das". O valor daquele limite, convertido em UFIR, denlosntfa 
que a operação está contida no montante autorizado. _ _ _ 

5. São oferecidas como garantia para o contrato com 
o Banco Real de Investimento parcelas do ICMS e/ou FPM, 
o que foi vedado pela Eincnda ConstituciOnal n" 3/93. A pãrtir 
desta modificação introduzida na Carta Magna, somente po­
dem Estado, Distrito Federal e Municípios ofei'e_cer aqueles 
recursos -como garantia ou contragarantia, em operações com 
a União ou para saldar débitos com esta. 

Diante do acima expOsto cabe -a esta Comissão ~analisar 
os aspectos aqui aludidos. Caso julgue cabível relevar as irre­
gularidades apontadas, o pleito da Prefeitura Municipal de 
Guarulhos poderá ser atendido nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃO W 113, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Guarulhos -
SP, a contratar operação de crédito junto ao Banco 
Real de Investimentos S/A, no valor de' 
CR$550.000.000,00 (quinhentos e cinqüenta milhões de 
cruzeiros reais) correspondente a 10.962.726,43 UFIR 
em 19-8-93. 

O Senado Federal resolve.: .. . . . 
Art. 1"' É a Prefeitura Municil-'al de Guarulhos autori­

zada, nos termos da Resolução n"' 36192.- do Se~ndo Federal, 
a constratar operação de crédito junto ao Banco Real de 
Investimento S/ A no valor de CR$550.000.000,00 (quinhentos 
e cinqüenta milhões de cruzeiros reais) cOI:respondendo, em 
19-8-93, a 10.962.726,43 UF!Rs. 

Parágrafo único. OS recursos destinar-se.-ão a obi"as_ de_ 
infra-estrutura e saneamento, a serem realizadas no Município 
de Guarulhos. 

Art. 2"' A operação de crédito ora autorizada terá as 
seguintes características: -

a) valor pretendido: 10.962.726,43 UFIR, equivalente a 
CR$550.000.00,00 (quinhentos e cinqüenta milhões de cruzei­
ros reais) em 19-8-93 ou CR$354.017.909,00 (trezentos e cin· 
qüenta e quatro milhões dezessete mil novecentos e nove 
cruzeiros reais) a preçOS de junho/93,- ínês~base para anãlise 
da operação; 

b) juros: 30% a.a.; 
c) atualização monetária: reajustável pelo IGP-M (Índice 

Geral de Preços de Mercado); 
d) garantia: ICMS e/ou FPM; 
e) destinação dos recursos: obras de saneamento básico; 
O prazo: 36 (trinta e seis) meses; 
g) condições de pagamento: 
-do principal: 21 (vinte e uma) parcelas mensais iguais 

e sucessivas, atualizadas pelo IGP-M, após carêndél-de 15 
(quinze) meses; 

-dos juros: pagos mensalmente, na carência e na amor­
tização-. 

a) Art. 2" 

Art. Y O prazo para-exercício da presente autorização 
é de 270 (duzentos e setCntá) dias Contados a_ partir de sua 
publicação. 

Art. 4~ Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões. em 21 de outubro de 1993. João 
Rocha, Presidente- Ronaldo Aragão, Relator- José Fogaça 
-- César Dias_- Moisés Abrão - Alvaro Pach~o -:- Magno 
Bacelar - Marluce Pinto -_João Calmon - José Rlcha -
Carlos Patrocínio - Albano FraDco - Gilberto Miranda -
Manslleto--de Lavor- Bello Parga. 

PARECER N" 380. DE 199o 

Da Comissão de Assurifos-Econômicos, sobre Ofício 
"S" n~ 98, de -1993, do Senh(lr PrP.feito de Marmeleiro 
(PR), Sõ1icitando ao Sena(l(, Federal autorização para 
contratar operação de cr~dito junto ao Banco do Estado 
do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor de 
CR$15.700.000,00 (quinze milhões e setecentos mil cru­
zeiros reais), utilizando recursos do Programa Estadual 
de Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

Relator: Sena.d.Or- JOséRicha· 

O Presidente do Banco Central do__ Brasil e:n.caminha]w­
Senado Federal parecer DEDIPIDIARE ~ 93/646, d-;;-
15-9-93, acerca da manifestação daquele Banco Central rela­
tiva à operação de crédito a ser contratada pelo município 
de M~m~el~i,ro (PR),junto ao- B~~co do Estado do Paraná 
S.A., BANESTADO·, no valor deCR$15. 700.000,QO (quinze 
milhões e s_et~centos mil_ cruzeiros reais), utiliza!!_do recurs_os 
do Progra_ma Estadual de Desenvolvimento Urbano - PE-_ 
DU. 

A operação de ·crédito apresenta as seguintes caracte­
rísticas: 

a) valor pretendido: CR$15.700.00Q,OO, a preços de 
jun/93; -

b) juros: 12% a.a.; 
c) atualização monetária: reajustável pela T R; 

- d) garantia: parcelas do ICMS. 
e) destinação dos recursos: realização de obras de infra­

estrutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano - PEDU; 

t) condições de pagamento: 
- do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) 

parcelas mensais, com carência de 12 (doze) meses; - dos 
juros: não existe período de carência. -

De acordo com as disposições constantes na Resolução 
n"' 36, de 30~6-92, do Senado Federal, a operação solicitada 
encontra-se dentro dos limites-previstos no cilãdo normativo,­

'-coüforme evidenciado a seguir: 

CR$1.000,0 

Despesas de Capital estimadas para o ano em curso .......... .. 26.865,0 
0,0 

(15.700.0) 
11.165,0 

Operações realizadas no exercício (Fundada Aro) .............. . 
Operação sob análise,. ................. , ............. ~ ........... , ........ . 
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b) Art. 3•1 (*) 
Dispêndios com encargos e amortização da divida vencida 
e vencível no ano 
pagos e a pagar ............................. , .............. ~·······-········· 
ou 27% da Receita Líquida Real ...................................... .. 

. 1.237,4 
26.732,3 

Operações de dividas fundadas já existentes ...................... . 0,0 
Operação sob análise ........................................................ (15 700.0) 
Saldo ................................................................................ 11.032,3 

c) Art. 3• II (**) 
Margem de Poupança Real................................................ . 15.427,8 
e 15% da Receita Líquida Real .......................................... _ 14.851,2 
Maior dispêndio anual (vide cronograma)............................ (11.741.5) 
Saldo .................... · .. :......................................................... 3.109,7 

(*) prevalece o maior 
(**) prevalece o menor. 

CRONOGRAMA DE DISPÊNDIOS 

CR$ 1 000 O , 
ANO OPERAÇÕES JA OPERAÇÃO SOB DISPENDIO 

EXISTENTES 
1993 1.127,3 
1994 5.578,6 
1995 6.811,3 
1996 6.546,9 
1997 50,6 
1998 

A operação de crédito a ser realizada ~.g,volverá 1;ecursos 
do Fundo Estadual de Desenvolvimento Url)ano - FDU, 
oriundos do Tesouro do Estado_ do Paraná? '_!lportadOs supleti­
vamente pelo Banco Internacional para Reconstrução e De-
senvolvimento- BIRD. . . 

Vale ressaltar que a Prefeitura Municipal de Marmeleiro 
(PR), alegando dispositivos constituciofiai!h não elaborou o 
Plano Plurianual de Investiinento, informando que-deverá 
elaborá-lo no decorrer do primeiro exerc{Ciõ financeiro d_o 
atual mandato~ 

Ante o exposto, somos pelo acolhim_~ilto do pleito -·nós­
termos do seguinte: 

EXAME ANUAL 
471,0 1.598,3 

2.648,1 8.226,7 
4.930,2 11.741,5 
4.912,3 11.459,2 
4.892,4 4.943,0 
3.654,9 3.654,9 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 114, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Marmeleiro 
(PR) a contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Paraná - BANESTADO, no valor de 
15. 70().000,00 (quinze milhões e sete«:entos mil cruzeiros 
reais), utilizando recursos do Programa Estadual de 
Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

. O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É a PrefeituraMu.nicipài de Marmeleiro (PR), 

autOrizada a -Confratãr, nos termos-da Resolução n9 36/92, 
do Senado Federal, operaç-ão de crédito no valor de 
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CR$15.700.000,00 (quinze milhões e setecentos mil cruzeiros 
reais). · 

Parágrafo úni_co. Qs recursos referidos neste: ãrTigo, pro­
venientes do Programa Estadual de Desenvolvimento-~ PE_­
DU, serão destinados à execução ~de projetas d_e infra-es­
trutura urbana e desenvolvimento institucional. 

Art. 2" As- condições firiánceíf8.s da operaçãO- sãO as 
seguintes: 

a) valor pretendido: CR$ 15.700.000,00, a-preços de 
jun./93; 

b) juros 12% a.a.; 
c) atualização monetária: reajustável pela_TR; 
d) garantia:parcela do JCMS; 
e) destinação dos recursos: realização de obras de infra­

estrutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano - PED U; 

O condições de pagamento: 
-do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) par­

celas mensais, com carêrida de 12 (doze) meses; 
- dos juros: não exi.Sfe período de carência. 
Art. 3~ O ptãi:O máXím_o_-pãra o exercieío ·da presente­

autorização-é de 270 (duzentos e setenta) dias, contados a 
partir da sua publicação. -

Art. 4~' Esta Resolução entra em vigor· na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões. 26 de outu_bro_ de 1993. lo_ão Rocha, 
Presidente José Richa, Rela_tor__--:_Meira Filho- Esperidião 
Amin - Áureo Mello - Jonas Pinheiro - -Valmir Campelo 
- Onofre Quinan - Saldanha Derzi --Moisés .Ahrão ~ 
Ronan Tito - Eduardo Suplicy - Luiz Alberto - Bello Parga 
- Eva Blay (sem vo.to)- _Ronaldo Aragão:--:._ B_eni V eras. 

PARECER N• 381, DE 1993 

Da Comissão de AssuntQS Económicos sobre o Ofi~ 
cio "S" n• 99, de 1993 (Offcio PRES1-93/2223, de 1993, 
na origem), do Presidente_do Banco Central, encami­
nhando ao Senado Federal__a solicitação _da Prefeitura 
de Astorga (PR) relativa à operação de crédito junto 
ao Banco do Estado do Paraná no valor de 
CR$20.200.000,00. 

Relator: Senador José Richa 
O Presidente do- Banco Central encaminha ao Senado 

Federal, por meio do Ofício "S" n• 99, de 19g3, pedido da 
Prefeitura de Astorga (PR). para que seja autorizada operação 
de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná- BANES­
TADO, no vruor de CR$20.200.000,00 (vinte milhões e duzen-
tos mil cruzeiros reais), a preços de maioi91L --

Os recursos destinam-se à realização de obras de infra-es­
trutura urbana no âmbito do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano - PED U. 

As características da operação são as _seguintes: 
a) valor pretendido: CR$2.200.000',00-, a preços de 

maio/93; 
b) juros: 12% ã.a.; 
c) atualização monetária: pela TR; 
d) garantia: parcelas do ICMS; 
e) destinação dos recursos: obras de infra-estrutura urba­

na no âmbito do PED U; 
f) condições de pagamento: 
- principal: 48 arnortizaçôes -mensais, carência de 12 

meses; 
-juros: sem carência. 

Esclarece o órgão técnico do Banco Central que a--opera­
ção está deqtro do~ limit~ previstos pela Resolução n~ 36/92 
do Senado Federal, conforme demonstrativos constantes do 

. mencionadq parecer. 
Seriam utilizados recursO$. do Fundo Estadual de Desen-

volvimento Urbano, provenientes do Tesouro do Estado, su­
--pridos supletivamente pelo Banco Mundial. 
____ De outra parte, estão atendidos, segundo o parecer técni~ 
co, os requisitos de documentação estabelecidos pela Resolu-

- ~ão n<? 36/92, à execuç30 do Plano Plurianual de Investiq~._entos, 
::-ql!e a Prefeitura promete elaborar no _decorrer do primeiro 
exercício do atual mandato. Assim sendo, para efeito da auto­
rização em_exame, seria de dispensar" essa exigência. _ · 

Em Conclusão._ s_OIIlOS pela aprovação do pedido de autori­
zação, nos termos do seguinte: 

· PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 115, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Astorga (PR) 
__ a contratar operação de crédito junto ao Banco do Esta­
do do Paraná.:::.- BANESTADO, n-o-valor de 
CR$20.200.000,00, para execução de projetos de infra~ 
estrutura urbana, naquele município. 

Senado Fe.deral resolve: 
Art. 1' É a.Prefeitura Municipal de Astorga (PR) auto­

rizada a contratar, nos termos da Resolução n~ 36192, do Sena­
do Federal, operação de crédito junto: ao Banco do Estado 
do Paraná, no valor de 20.200.000,00 (vinte milhões, duzentos 
miLcruzeiros reais), a preços de maio de 1993. 

Ar~. 2" As condições financeiras da operação são as 
seguintes: 

a) valor pretendido: CR$20.200.000,00, preços de 
maio/93; 

-b) juros: 12% aa; 
c) atualização monetária: pela TR; 
d) garantia: parcelas do ICMS; 
e) destinaçãO dos recursos: obras de infra-estrutura urba~ 

na; 
!) condições de pagamento: 
-principal: quarenta e oito amortizações mensais, com 

carência de doze meses; 
-juros: sem carência.-
Art. 39 O pfazo máximo para o exercício da presente 

autorização é de 270 (duzentos e setenta) dias, contados a 
partir da publicação desta Resolução. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicaç;lo. 

Sala das Comissões, 26 de outubro de 1993.- João Ro­
cha, Presidente - jO_sé_ Rich&, Relatoi ~ Jonas Pinheiro -

.Melro Filho- Aureo Mello- Esperidião Amin- Valmir 
Campelo- Onofre Quinan ~ Eva Blay (sem voto)- Saldanha 
Derzi - Ronaldo Aragão - Moisés Abrão - Bello Parga 
- Ronan Tito - Beni V eras. 

.PARECER N• 382, DE 1993 

-Da Comissão de Assnnt.S Econômicos sobre o Ofí­
cio "S" n•l02, de 1993 (Of. PRESI n• 2221, de 22-9-93, 
na origem), do Senhor Presidente do Banco Central 
do Brasil ·u •.. encaminhando ao Senado Federal solicl~ 
tação da Prefeitura Municipal de Campo Bom - RS, 
para contratar operação de crédito no valor de 
CR$61. 775;122,00 junto ao Banco do Estado do Rio 
Grande do Sul S.A. -- BANRISUL".· 
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Relator: Senador Jost; Fogaça 
O Senhor Presidente do Barico.Centtal do ~r<,lsil encami­

nha, mediante o Ofício usn n'? 102, de.1993, pedido, da Prefei­
tura Munidpal de Campo Bom - RS~ de autorização para 
con_trat_ação de operação de crédito no valor de. 
CR$16.775.122,00 (sessenta e um milhões e setecentos e seten­
ta e cinco mil e cento e viot~ e dois cruzeirOs~ rehis). valores 
referentes a maio de 1993, _junto ao Banco QO Estado do. 
Rio Grande do Sul S. A -,_BAN_RISUL. . - . . 

A referida operação tem por objetivo efetuar inveSti:. 
mentos nas áreas de desenvolvimento ins.titucional (3SSiStêtl_CTa 
técnica), equipamento comunitái:'iO-(postos de saúde); infra­
estrutura urbana (pavimentação, drenagem e iluminação) e 
saneamento (usina de lixo). Os reçursos a serem nela empre­
gados provirão do Fund_opimes, alimentado pelo Tesouro do 
Estado do Rio-Grande dq_ Sul e, em caráter _suplementar, 
pelo Banco Int.ernaciQnal para Reconstrução e Desenvolvi­
mento - BIRD. 

As característicaS finanCCir_aS ·a.a pperação de crédito em 
exame são as seguintes: 

a) valor pretendido: CR$61.775,122,00, a preços de 
maio/93~ ~ -

b) juros: 11% a. a.; 
c) atualização monetária: reajustável pelo IGP-FGV; 
d) garantia: ICMS e/ou FPM; 
e) condições de pagamento: 
-do principal: amortização em 48 (quarenta- e Oito) par· 

celas mensais, iguais e suCessivas, vencíveis no dia 20 de cada 
mês, vencendo a primeira 12 meses apóS a priniêfr'ã:Tiberaçãó; 

-dos jurOs: exigíveis tririiesli'almente na carência e men-
salmente na amortização. . _ _- -

A solicitação da Prefeitur_ã Munidpãl de Cãmpo Bom 
encontra·se adequadamente instruída, conforme o disposto 
nos artigos 5' e 6' da Resolução n' 36, de 1992, do Senado 
Federal, que rege a matéria. _O Parecer çl_o Banco Central 
do Brasil DEDIP/DTARE-93/643, de 14-9-93, informa que 
a operação em pauta encontra-se dentro dos limites previstos 
na citada Resolução. 

Cabe assinalar, contudo, que o artigo 39 da Lei Muilicip"al 
n9 1.513/93, que--:futOi"izá.-õ.Poder Executivo do Município 
a contrata_r a operação, permite a ceSsão, em garantia;- das 
H ••• parcelas que se fizerem necessáriaS-do-produto da arreca- • 
dação tributária muniêip-ãl, inclusive quotas-partes do Imposto 
sobre Operações Relativas à CircUlação- de Mercadorias e 
do Fundo de Participa"Ção dos Municípios'". Este procedimen­
to infringe o disposto no art._ 167, incisO IV, da Cçnsti~uição 
Federal, que veda a vinculação da receita tribUtária a esse 
tipo-de despesa, exceto nos casos de garantia de débitos contra~ 
tados junto à União. .- ·· · . ~ . 

Em razão do exposto-, nosso parecer é fàvoráVêt aO ateridi­
mento do pleito da Prefeitura Mtinklpal de Campo Bom -
RS, na forma do seguinte: · --

vinte e dois cruzeiros reais). em valores relativos a maio de 
1993. 
- Párágrafo único. A operação de crédito a que Se refere 
o caput deste artigo destina-se a investime_rito$' n~S ár"eãs ·cte 
desenvolvimento institucional e de infra-estrutura urbana. 

Art. 29 As condições ffiiãncelras básicas da operação 
de crédito são as seguintes: · 

a) valor pretendido: CR$61. 775.122,00, a preços de 
maio/93; · 

b) juros: 11% a.a.; 
c) atualização monetária: reajustável pelo IGP-FGV; 
d) garantia: ICMS e/ou FPM; 
e) condições de pagamento: 
-do principal: amortização em 48 (quárenta e oito) par­

celas mensais, iguais e _sucessivas, vencíveis no dia 20 de cada 
mês, vencendo a primeira 12 meses após a primeira liberação; 

-dos juros: exigíveis trimestralmente na carência e men-
salmente na amortização. . __ 

Art. 39 A autorização Concedida por esta Resolução de­
verá ser exercida num prazo de 270 (duzentos e setenta) dias, 
contados da data de s~a publicação. 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 26 de outubro de 1993. -João Ro­
cha, Presidente - José Fogaça, Relator - Beoi V eras -
José Richa - Eduardo Suplicy - Ney Maranhão - Bello 
Parga - Onofre Quinan - Dirceu Carneiro - Ronaldo Ara­
gão - Meira Filho - Aureo Mello - João Calmon - Valmir 
Campelo - Saldanha Derzi. 

PARECER.N' 383, DE 1993 

Da Comissão de AssuntOs Económicos sobre o Ofí­
cio "S" n•104, de 1993 (Of. PRESl n'2.227, de 22-9-93, 
na ~rigem), do Senhor Presidente do Ban':o Central 
do Brasil, eocaminbaodo ao Senado Federal, solicitação 
da Prefeitura Municipal de PIRAQUARA - PR, para 
_c~:mt_rata-r operação de crédito no valor de 
CR$10.700.000,00,junto ao Banco do Estado do Paraná 
S.A.- BANESTADO: 

Relator: Senador José Richa 
Vem a esta Comissão de A~suntos Econômicos pleito 

da Prefeitura MuniciP.al de Piraquara - PR, enêatrtinhã.do 
pelo Banco Centrai (Oficio "'S" n• 104, de 1993), solicitando 
autorização para contratar financiamento junto ao Banco do 
Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor de CR$ 
10.700.000,00 (dez milhões e setecentos mil cruzeiros reais) 
a preços de junho/93. 

Trata-se de operação a ser realizada no âmbito do Progr~­
ma Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU, envol:­
vendo recursos do Fundo Estadual de Desenvolvimento Ufba­
no ~ FúU, os quais sãO o~:'iU.ndos do Tesouro Estadual do 
Paraná e do Banco Mundial. O finanCiamento pretendido 

PROJETO DE RESOLUÇÃO_ NO {16, .r: E 1993 custeará obras de infra-estrutura em Piraquara- PR. _ 
A operação de crédito tem as seguintes características: 

Autoriza a Prefeitura Mmúcipal de Campo Bom a) valor pretendido; CR$ 10.700.000,00 (dez milhões e 
- RS, a contratar operação de crédito junto ao Banco setecentos mil cruzeiros reais) a preços de junho/93; 
do Estado do Rio Grande do Sul - BANRISUL. b) juros: 12% a.a.; 

O Senado Federal resolve: c) atualização monetária; reajustável pela TR; 
Art. 1' É a Prefeitura MÚnicipalde Campo Bom autori- d) garantia: ICMS; 

zada a contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado e) destinação dos recursos: realização de obras de infra-
do Rio Grande do Sul, no valorde_CR$61.775.122,00(sessenta --estrutUra Utbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
e um milhões e setecentos e setenta e cinco mil e ce~to e vimento Urbano_- PEDU; 
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t) condições de pagamento: -dos juros: não_existe período de carên_cia. 
-do p~ncipal: amortiz~ção_ em 48 (quarenta e oit?) p~r- Art. 3"' A presente autorização deverá ser exercida den-

~elas mensats, vencendo a pnmena 12 meses após a pnmetra tro d_o prazo de 270 (duzentos e setenta) dias contados 
liberação· --· ·- ---- - - - a 

• . . .. partir da data de puplicação. 
-dos Juros: não ex1ste penado de carência. 
As operações de crédito dessa natureza devem ser anali­

sadas de acordo com as dispoSições e exigências da Resolução 
n' 36/92, do Senado Federal, que rege a matéria. Assim, cabe 
observar: 

1. O processo encontra-se adequadamente instruído, 
dele constando toda a docume_ntação pertinente. _ 

2. O Parecer do Banco Central (Parecer DEDIP/DIA- · 
RE-93/647, de 15-9-93), emitido em função do disposto no 
item "g" do § 19 do art. 69 da Resolução ac_ima referida, 
posicionou-se favoravelmente à celebração do ·cOntrato sob 
exame, quanto ao seu enquadramento nos limites de endivi­
damento. 

3. Segundo as caraCteríSticas da operaçãO-acima descri­
tas a Prefeitura de Piraquara oferece _ _ca-mo garan!i_a _pa_rcelas 
do ICMS. Ocorre que a Emenda Constitucional h"' 3, de 17 
de março de 1993, vetou o uso deste fipõ de recurso como 
garantia, restringiifdo tal possibilidade apenas ao caso de con­
cessão de garantia e contragarantia à União, ou em pãgamento 
de débitos para com esta. 

No entanto, caso decida a Comissão de Assuntos Econô-:.. 
micos relevar a irregularidade acima apontada, em virtude 
do evidente mérito do pleito, a autorização à Prefeitura Muni­
cipal de Piraquara poderá ser concedida nos termos do se-
guinte: -" -

PR<?JETO DE RESOLUÇÃO N• 117, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Piraquara -
PR, a contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, DO valor 
de CR$10.700.000,00, a preços de junho/93, DO ãmbito 
do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano -
PEDU. 

O Senado Feç:leral resolve: 
Art. 1" É autorizada a Prefeitura Municipal de Pira­

quara- PR, nos termos da ReSoluÇão n9 36/92, dO Seil.ad6-
Federal, a contratar operação de crédito interno, no valor 

. de CR$10.700.000,00 (dez milhões e setecentos mil cruzeiros 
reais) a preços de junho/93, jufftO ao Banco do Estado Paraná 
S.A. -BANESTADO. ---

Parágrafo único. O fina:Oci3mentode.stina-se à realização 
de obras de infra-estrutura Cm Piraquara - PR, nó -âmbito 
do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano -:-:-~PE­
DU. 

Art. 29 As características da operaçã-o são as seguintes: 
a) valo~ pretendido: Cr$ 10.700c000,00 (dez milhões e 

setecentos mil cruzeiros reais) a preçOs de junho/93; 
b) juros: 12% a.a.; - · 
c) atualização monetária: reajustável pela TR; 
d) garantia: ICMS; 
e) destinação dos recursos: realização de obras de infra­

estrutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU; 

I) condições de pagamento: 
-do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) par­

celas mensais, vencendo a primeira 12 meses após a· primeira 
liberação; 

Art. 4" Esta ResolUção em vigor na data de sua publi-
ca_ção. - -

Sala das Comissões, 26 de outubro de 1993.- João Ro­
cha, Presidente - José Richa, Relator - Meira Filho -
Esperidião Amin - Áureo Mello - Jonas Pinheiro - Valmir 

-Campelo - Onofre Quinan __: Saldanbã- DerZi - EdÕardo 
Suplicy - Moisés Abrão - Ronan Tito - Luiz Alberto -
Bello Parga- Eva Blay (sem voto) - Ronaldo Aragão­
Beni V eras. 

PARECER N• 384, DE 1993 

Da Comissão de ASsuntos Econômicos, sobre Ofício 
n' 116/93, do Senhor Prefeito de Dom Feliciano (RS), 
solicitando ao Senado Federal autorização para contra­
tar operação de crédito junto ao Banco do Estado do 
Rlo Grande do Sul S.A. - BANRISUL, no valor de 
CR$8.943.106, 77 (oito milhões, novecentos e quarenta 
e três mil cento e seis cruzeiros reais e setenta e sete 
centavos), utilizando recursos do Fundopimes. 

Relator: Senador José Fogaça 

O Presidente do Banco Central do Brasil encaminha ao 
Senado Federal parecer DEDIP/DIARE (93/737), de 7-10-93, 
a~rc~ de manifestação daquele Banco Central relativa à ope­
ração de crédito a ser contratada pelo município de Dom 
Feliciano (RS), junto ao Banco do Estado do Rio Grande 
do Sul S.A. BANRJSUL, no valor de CR$8.943.106,77 (oito 
milhões, novecentos e quarenta e três mil, cento e seis cruzei­
ros reais e setenta e sete centavos), utilizando recursos do 
fundopimes. 

A operação de crédito apresenta as segUintes caracte-
rísticas: -

. a) valor pretendido: Cr$8.943.106,77 (oito milhões, nove­
centos e quarenta e três mil, cento e seis cruzeiros reais e 
setenta e sete centavos), a preços-de maio/93; 

_f?) praxo para início do desembolso dos recursos: 60 dias: 
c) juros: 11,00% a.a.; 

' 'd) atualização monetária: Reajustável pelo lGP-FGV; 

e) garaUtia: caução das parcelas que se fizerem neces~ 
sátiaS Qo produto da arrecação tributária municipal, inclusive 

, quota.,parte do ICMS e do FPM; 

f) destinação dos recursos: Programa Integrado de Melho­
ria Social; 

g) condições de pagamento: 
-do principal: em 48 parcelas mensais, iguais e suces.:. 

sivas, vencíveis no-.dia 20 de cada mês, vencendo_a primeira 
12 meses após a primeira liberação; 

-dos juros:·-exigíveis trimestralmente na carência e men­
salmente na amortização. 

De acordo com às disposições constanteS ·na Resolução 
n' 36, de 30-6-92, do Senado Federal, a operação solicitada 
encontra-se dentro dos limites previstos no citado normativo, 
-:onforme evidenciado a seguir: 
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ANO 

1994 
1995 
1996 
1997 
1998 

a)~ 
úespesas de Capital estimada para o 

ano em curso .......... --············--······ 
Operações realizadas no exercíco ...... . 
Operação-sob análise ........................ .. 
Saldo .............. - ............... _ .............. .. 

b) Art. 3°- I(*) 
Dispêndios com encargos e amortização 
da dívida vencida e vencível no ano pagos 
e a pagar ............. : ................................. . 
ou 27% da Receita Líquida Real ............ .. 
Operações existentes ................ _ ........... .. 
Operações sob análise ... : ........................ . 

Saldo ..................................................... . 

c) Art. 3°- TI(**) 
Margem de Popupança Real ..... , ............. . 
e 15% da Receita Liquida Real ............... . 
Maior dispêndio anual (vide cronograma) . 

Saldo .................... c., ...................... , .... "·· 

CRONOGRAMA DE DISPÊNDIOS 

OPERAÇ0ES JÁ OPERAÇÃO 

EXISTENTES SOB EXAME 

0,00 1.231.696,80 
0,00 3.065.810,00 
0,00 

- 2.819.874,20 
0,00 2.573.938,40 
0,00-- 1.957.081,1 o 

(*) prevalece o maior 

CR$1 00 

._13.040.000,00. 
0,00 

(8.943.1 06,80) 
4.096.893,20 

0,00 
12.509.198,90 

----- 0,00 .. 
(8.509 .198,80) 

3.566.092,10 

7 .. 816.835,00 
6.949.555,00 

(3.065.810,00) . 

3.883.745,00 

DISPÊNDIO 

ANUAL 
1.231.696,80 
3.065.810,00 
2.819.874,20 
2.573.938,40 
1.957.081;10 

Outubro de 1993 

A operação de crédito a ser realizada envolverá recursos suplementar do Banco Internacional para Reconstrução e De-
do Fundopirnes, cuja fonte primária é o TeSomo do Estado serivolvimento- BIRD. 
do Rio Grande do Sul e que conta també.m ~m o apoio 



Outubro-de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) __ Quin_ta~feira 28 9911 

Ante o exposto, somos pelo acolhimento do pleito nos 
termos do seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 118, DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Murucipal de Dom Feliciano 
(RS) a contratar operação de crédito junto ao Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul S.A - BANiUSUL, no 
valor de CR$8.943.106, 77 (oito milhões, novecentos e qua­
renta e três mil, cento e seis cruzeiros reais e setenta 
e sete centavos), utilizando recursos do Fundopimes. 

O S_enado Federal resolve: 
Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Dom Feliciano (RS) 

autorizada a contratar, nos termos da Resolução n" 36/92, 
do Senado Federal, operação de crédito no valor de 
CR$8.943.106,77 (oito milhões, novencentos e quarenta e três 
mil, cento e seis cruzeiros reais e setenta -e-sete" centavos). 

Parágrafo único. Os recursos referidos neste 3.rtigo, pro­
venientes do 
Fundopimes, serão destinados ao Programa Integrado de .Me­
lhoria Social. 

Art. 29 As condições fiD.anceiras da operação são as 
seguintes: -_ - - -- -,- ,- _ - ~ 

a) valor pretendido: CR$8.943.106;77 (oito milhões, no­
vecentos e quarenta e três mil, cento e seis cruzeiros reais 
e setenta e sete centavos), a preços de maio/93; 

b) praxo para início do desemblos_o dos recursos: 60 dias; 
c) jnros: 11,00% a.a.; 
d) atualização monetária: Reajustável pelo!GP-FGV; 
e) garantia: caução das parcelas que se fizerem necessárias 

do produto·c:Ja arrecadação tributária municipal, inClusive quo­
tas-parte do ICMS e do FPM; 

f) destinação dos recursos: Programa Integrado de Melho­
ria Social; 

g) condições de pagamento: 
-do principal: em 48 parcelas mensais, igu3.ís e suces­

sivas, vencíveis no dia 20 de cada mês, vencendo a primeira 
12 meses após a primeira liberação;- -

-dos juros: exigíveis triinestralmente na caiência e men­
salmente na amOTtização. 

Art. 39 O ·praio máxim·o para o ·exerCíci(; _cf3. PreseÍlte 
autorização é- de 270 (duzentos e setenta) diaS, Contados_ a 
partir da sua publicação. _ -

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor- nã. -d3._t3. Cfe sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 26 de outubro de 1993. ~João Ro­
cha, Presidente - José Fogaça, Relator ---:- Ney Maranhão 
- Eduardo Suplicy - Moisés Abrão - Marluce Pinto -
Meira Filho - José Richa - Áu-1-eo Mello - D-irceu Ca~eiro 
- Valmir Campelo - Rooaldo Aragão - Onofre Quinan 
- Saldanha Derzi- Beni Veras- João Calmon- Bello 
Parga. 

PARECER N• 385; DE 1993 

Da COniissâo de Assuntos Económicos, sobre o Pro~ 
jeto de Lei da Câmara n~' 166, de 1993, (nl' 3.527, de 
1993, na Casa de origem), de iniciativa dO Pocfer Execu~ 
tivo, que "estabelece diretrizes para a consolidação e 
o reescalonamento, pela União, de dividas internas das 
administrações direta e indireta dos Estados, Distrito 
Federal e dos Muoicfpios, e cU outras providências". 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 
Ein 27 de janeiro de 1993, o Senhor Presidente da Repú· 

blica submeteu à deliberação do Congresso_ Nacional, nos ter-

mos do_ artigo 61 da Constituição Federal, texto de projeto 
de lei que "estabelece diretrizes para a consolidação e o reesca~ 

- lonamento, pela União, de dívidas internas das administrações 
direta e indireta dos Estados, Distrito Federal e .dos Municí­
pios, e dá outras providências". 

Na Exposição de Motivos n" 005/MF, de 11 de_ janeiro 
de 1993, o Senhor Ministro da Fo.Zenda propós: 

I- o refinanciamento doS saldos devedores apurados ein 
31 de janeiro de 1993, decorrentes das operações de crédito 
internos vencidas e vincendas e as operações de financiamento 
realizadas com recursos do Fundo de Garantia de Tempo 
de Servíço - FGTS, destinadas à construção de habitações 
populares e a obras de saneamento e de desenvolvimento 
11rbano; 

II- a incorporação, ã critério dos __ devedores, do mon~ 
tante existente em 31 de janeiro de 1993 das dívidas das entida­
des devedoras, decorrentes de obrigações assumidas junto 
a bancos comerciais estrangeiroS, garantidas pela União, subs­
tituídas por títulos emitidos pela República Federativa doBra­
sil, em conformidade com o acordo denominado "Brazil In­
vestment Bond Exchange Agreement - BIBs", firmado com 
os bancos credor~& _em 22 de setembro de 1988; 

- III -o parcelamento do pagamen!O e .ai 24Ó par~ las 
mensais e consecutivas, sem carência, calculadas_ com base 
na metodologia do Sistema Price, sujeita o pagainento -àS faxas 
de juros equivalentes às médias ponderadas das taxas aplicadas 
às dívidas de cada mutuário com cada credor; 

IV- a garantia da dívida refinanciada por títulos espe­
ciais, a serem emitidos em favor da União, pelos Estados, 
Distrito Federal e Municípios, podendo ser vinculadas ainda 
às quotas próprias âe que tratam os artigos 158 e 159 da 
Constituição Federal; - - -

V- a concessão_de prazo de carência, a ser determinado 
em função dos valores pagos pertinentes aos contratos de 
x;efinanc:;iamento, aos devedores que pagaram ou ~stão e{e~ 
tuando pagamentos de prestações relativas ao período de 
30~9.,.91 a 31-1-93, visando dar tratamento isonômico às unida­
des da Federação e aos municípios adimplentes no referido 
período; 

VI --a inclusão dos valores decorrentes de fornecimento 
d_e energia elétrica, para as concessionárias de energia elétrica, 
cujas dívidas serão objeto de .refinanciamemo ~m ç_outrato 
separado, visando ensejar o acerto de ~_O_l!_ta~ _de tai~ empresas 

_ juntQ às empresas geradoras de energia elétrica; 
VII- a disciplina do refinanciameitto da dívida prlbHCa 

mobiliária dos Estados, Distrito Federal e Municípios, subor~ 
dinando-o _à _9_b~r!_~ncia dos critérios que vierem a ser defini­
dos pelas autoridades monetárias, no prazo de 90dias contados 
da publicação da nova lei. 

Justificou o Senhor Ministro da Fazeiida que o -projeto 
de lei então encaminhado visava implementar a orientação 
de sOlucionar os gtandes passivos de setor público, constante 
do documento "Diretrizes de Governo para Açóes de Curto 
Prazo", aprovado pelo Senhor Presidente da República, ao 
tempo em que removia os principais empecilhos operacionais 
que vinham dificuldando a implementação de medidas relati­
vas_ao refinanciamento~ com_ base na legislação vigente, em 
especial, na Lei n• 8.388, de 1991. 

Consoante o· disposto no artigo 64 da Constituição Fede­
ral, que disciplina o procedimento legislativo em matérias 
de iniciativa do Poder E~-~cutivo; foi a mensagem presidencial 
encaminhada à Câmara çl.os Deputados, tendo sido o projeto 
de lei ÇriViado às COJ;niss6es de: Finanças _e Tributação, e de 
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Constituição_ e Justiça e de Redação, daquela Casa. Ao proje­
to, foi apensado o Projeto de Lei Ii'-3.198, de 1992, da Câmara 
dos_Deputados, tendo sido apresentadas quarerua-e·cinco 
emendas ao texto original. 

Na Comissão- de Finanças e Tributação da Câmar_a dos 
Deputados, foi designado relator do p~rofeto ó eminente Oepu­
tado Germano Rigotto, que apresentou substTtutíVo ao):exto 
original, adequando-o financeil'ã e orçamentariamente, com 
aprovação de vinte e duas emenPas e rejeição das demais. 
Foram apresentadas cinqüenta emendas ao substitutiVo, das 
quais sete foram acatadas pelo relator. -- - _ _ _ 

Em 24 de agosto de 199~, ~{Qr aprovado requerimento 
de urgência na tramítaçáo ·do Projeto ·de Lei n9 3.527, de 
1993, tendo sido o mesmo apreciado em plenário. coni paieCé'r 
da CCJR, ali proferido e aprovado, em 26 de agosto de 1993, 
sendo aprovado o texto final do substitutivo do ilustre relato~. 

Aprovado na Câmara dos Deputãdos, e nos ·tefrrioS-do 
artigo 134 do Regimento Cõmum, foi ô Projeto de Ler rt<.> 

3.527-C, de 1993, enviado ao Senado Federai em 3 de setein­
bro de 1993, tornando-se o ora relatado Projeto de Lei da 
Câmara n• 166; ôe 1993- ' - --

Enviado à apreciação da Comissão de Assuntos_ ECônô­
micos, decidiu·o ilustre Presidente da Cm:n_i~são, Senador João 
Rocha, designar-nos para a honrosa inCUmbênCia de relatar 
a matériã. 

Ao presente projeto de lei foram apreSentadas tr~s emen­
das, de autoria dos eminentes senadores Magno Bacelar, Hen-
rique Almeida e Esperidião Amin. · 

É o Relatório_ 
O presente projeto de lei, ~in sua rid3.çãO final e·ncami­

nhada pela Cânüuit -dos Deputados, apreserifa iiiegáVel apri­
moramento em relação ao projeto originalmente enviado pelo 
Poder EXecutivo, uma vez que, ao lado do profundo e eficiente 
trabalho desenvolvido pelo eminente- relator naquela Casa, 
Deputado Germãno Rigotto, ·roraírt apresentadás quase uma 
centena de emendas, que bem demonstram a importância 
e o cuidado merecido pelo presente projeto, em sua priMeira 
avaliação. 

Ressaltamos, dentre_ Cl:S alterações agregadas ao-projetO 
original, tio Congresso Nacionãf~- ã .õxaÇ3õ dos indicadores 
monetários a serem utilizados no refinanCiamentOs ãlatilização 
dos saldos credores das COntas _de Resultados a -Cqmpensar 
como créditos das concessionáriaS .. â~~nergla efétrica;-·a con­
formidade aos !imites da Resolução n• 36, de 1992, do Senado 
Federal, ou outra que venha a sU.bstítuFia;e a ObrigatOriedade 
de acompanhamento sistemático do perfil das dívidas esta­
duaiS e, municipãiS pelo Poder EXecutivO Federal, entre outras 
disposições do texto ora relatado. -~- o _ _ ~- _ _ _ _ __ 

Permitimo-nos ressaltar, de fOr-ma espeCial, o parágra'fo 
29 do artigo 13 do projeto, no qual está pt-evista a possibilidade 
de pagamento pa:icial das parcelas do refimiUcianiento, ao 
nível de sessenta por cento de seu valor, durante o período 
de carência parcial, visando, fundamentalmênte, proteger 'ãs 
administrações estaduais e municipais cbôtta eventuais atrasos 
no ressarcimento de créditos deVidos, en~J;e çs quais o FU:iido 
de Co01pensação de Variações ·salariais-FCVS. 

Ao projeto de lei ora relatado·, fo"ram apresentadas três 
emendas, numeradas de 1 a 3, de 3utofiàâ0s eminentes Sertã-­
dores Magno Bacelar, Henrique Almeida e Espeiidião Amin, 
respectivamente. A Emenda n" 1 trata de matéria altamente 
pertinente ao tema da rolagem da"s -dív1â3s ·estaduais e munici­
pais, propugnando pelo repasse das condições es_tabelecidas 
nos contratos com os mutuários fmai~ -para _!!s_ ·contratos· de 

refinanciamento. Entendemos, outrossim, que tal matéria de­
va s~r contemplada nos novos contratos a serem, firmados 
entre as partes, e fomos oficialmente informados pelo Minis­
tériO da Fazenda que tal disciplina efetivamentê -Consta das 
ii-iinutasjáapr·ovadaspara a renegociação das dívidas estaduais 
e rrturtidpãls. Assim, consideramos dispensável a inclusão da 
te ferida emenda no texto legal. A emenda n9 2 trata de assun­
çãó- de _débitos ilão previsto-s no âmbito do presente projeto? 
constituindo-se, portãnfo, etn · niatéria estranha ao mesmo. 
A emenda n"' 3 trata da contabilização de créditos vencidos 
de FCVS como não imadimplentes. A disciplina do FCVS 
já éstá contemplada no projeto ora relatad9, no § 59 de seu 
art. 29 , que dispõe sobre a compensação de créditos, de forma 
_adequada ao conjuntÇ> de procedimentos_ de rolagem das dívi­
das estaduais e. mlJ.nicipais. Sóbre tais créditos, o projeto já 
dispõe, em seu _art. 19, de maneira idêntica ao proposto na 
emenda. 

_ Pelo exposto, somos pela rejeição das emendas apresen­
tadas. 

Considerando, pois, a propriedade do projeto de lei ora 
relatado, bem_como sua oportunidade e pertinência, somos 
pela aprovação do Projeto de Lei da Câmara n" 166, de 1993, 
(n' 3.527, de 1993, na Casa de origem), de iniciativa do Pàder 
ExecutiVo, que "estabelece diretrizes para a consolidação e 
o reescalonamento, pela União, de"dívida_s internas das admi­
nistrações direta e indireta dQs_ Estados, Distrito F.ederal e 
dos Municípios, e dá outras providências", em sua forina origi­
nal submetida à apreciação desta Comissão. 

Sala das Comissões, 26 de outubro de 1993. ~João Ro­
cha, Presidente-Jonas Pinheiro, Relator- ESpericlião Anifu 
- Me ira Filho -- Ronaldo Aragão - Áureo MeDo - Bello 
Parga - Valmir Campelo - Eduardo Suplicy - Saldanha 
Derzi - Moisés Abrão - Beni V eras- José Ricba - Marluce 
Pinto - Onofre Quinan - João Calmon - Dirceu Cai-neiro. 

PARECER N• 386, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos sObre a Men­
sagem n• 364, de 1993 (Mensagem n• 695/93, na origem), 
do Senhor Presidente lia República, submetendo à consi­
deração do Senado Federal a distnl>nição das opções 
dos bancos credores estrangeiros pelos instrumentos 
previstos no acordo sobre a divida externa de médio 
e longo prazos do setor público, nos termos do artigo 
16 da Resolução n• 98, de 1992. 

Relator: Senador Gilberto Miranda. 

- À mensagem presidencial ora em apreciação, encami­
llhada em atenção ao artigO 52, inciso V da Constituição Fede­
:-al, tem por ·objetivo submeter à deliberação desta Çasa a 
distnbuição das opções dos bancos credore$ da dívida e~ema 
de médio e longo prazos do setor público brasileiro pelos 
instrumentos financeiros preVistõs no Sumário de Principais 
Termos, aprovado pela Resolução n9 98, de 29 de dezembro 
de .1992 do Senado FederaL 

Cabe a esta cóiD.issãÔ, ·nos termos do artigo 99, combi­
nado com o a_r:tigo 393 do R~gimehto· Iiltçrlio. o exame da 
rriatéria. - -
-- CorÕ. o-iiltúiidâe bem esclarecer os membros deste Cole­
giada acerca dos termos contidos na Me~sagem súpracitada, 
passamos a destacar os aspecto-s que reputamos de mãiot reve­
lânCia para uina eficaz avaliação da proposta ora formulada 
·pelo Poder Executivo. - -
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Inicialmente, cabe registrar que, segundo infOrma o docu­
mento em exame, nos ajustes acordados _entre o nosso país 
e o Comitê Assessor de Bancos, as opções ficaram assim distri-­
buídas:- do total da dívida, 33,16% serão-objeto de renego­
ciação ·mediante a aquisição de Bônus ao Par; 35,00% de 
Bônus de Desconto; 5,51% de Bónus de Redução Temporária 
de Juros; 20,56% de Bônus de Redução Temporário de Juros 
com Capitalização; e, finalmente, 5,77% de Bôri.us de Conver­
são de Dívida, não havendo nenhuma escolha pela Opção 
de Reestruturação. 

O perfil ora traçado deixa evidenciado o atendimentO 
ao equilíbrio entre as opções de permuta _a que se refere 
o § 2' da Resolução n' 98, de 1992. -

Embora a distribuição indicada não seja definitiva, estan-­
do sujeita a pequenoS ajustes, uma Vez que acha-se ainda 
em curso o prazo concedido aos credores para infonnarem 
suas opções, entendemos perfeitamente aceitável que se con­
ceda certa elasticidade nos níveis de distribuição, limitando 
o nível de opção agregado pelo Bónus ao par a 4H% e restrin­
gindo a opção pelo Bónus de Desconto a não menos de 35% 
do total da dívida. Tal procedimento confere garantiã absoluta 
ao atendimento dos requisitOs legais pertinentes. 

Com o objetivo de a_sseguraraplena viabilidade de nego­
ciações, que eventualmente possam apresentar pequenas dife­
renças incapazes de comprometer a capacidade de pagamento 
do país, é perfeitamente admissível que se autorize a varia:Çãó 
a menor do limite estabelecido para o total das opções dirigidas 
para o Bónus a Desconto, condicionada à reduçã.o do riíVel 
de opções pelo Bônus ao Par a patarmar inferior a 35%. 

Os percentuais prOpostos~- à toda evidência, não compro­
metem nem colocam em risco o equilíbrio exigido pela legisla­
ção que rege a matéria. 

Com relação a= este aspecto, es_clarece a Exposição de 
Motivos firmada pelo Ministro da Fazenda: 

"As escolhas dos credores refletem o mecaniSmo 
de distribuição das opções negociado entre o Brasil 
e o Comitê Assess6t de Bancos, que limita Os débitos 
dirigidos para o_ Bónus ao Par a um teto e 40% e os 
dirigidos para o _Bónus de Desconto a. ~Jl!. pisq de 35%:, 
do volume total da dívida para com·credores'estran­
geiros. As- regras negoci~das no âmbito desse meca­
nismo de distribuição asseguram ao Brãsil não apenas 
redução no custo total das garantias, como_ também 
flexibilidade na administração de seu passivo externo, 
representado agora por instrumentos de diferentes pra­
zos, submetidos a taxas fixas, uns e a taxaS flutuantes 
outros. O mecanismo de distribuição das opções dos 
credores procura minimiZar o custo das garantias, ao 
mesmo tempo em que assegura redução no estoque 
e no serviço da dívida". 

Coni o objetivo ___ de atualizar e harmonizar o texto da 
Resolução n9 98, de 1992 editada pelo Senado_ Federal, que 
autoriza a União a celebrar operações de crédito_ externo, 
visando ao reescalonamentG e refinanCiamento da dívida ex­
terna de médio e longo prazos junto a bancos comerciais, 
a -conceder garantias, a assumir -dívidas externas_ 4e entidades 
federais extintas e dissolvidas, tudo em consonância com o 
artigo 52, incisos V e VII da Constituição Federal, a Mensagem 
em apreço sugere as seguintes alterações: 

1- incluir no- iriCisó -I do art. 2o e bem assim no art. 
15, caput e seus §§ 29 e 39, a empresa binacional Itaipu, tendo 

em vista a sua natureza jurídica peculiar, que a difere das 
entidãdes arrõfadas-OOS dispositivoS erri questão;-

2--mencionar-no corpo da alínea a, do inciso I do art. 
2• a Resolução n' 2.014 do_ Conselho Monetário Nacional, 
que alterou a Resolução n' 1.838, de 1991, daquele órgão; 

3-acrescentar e atualizar datas_nos_ itens III do art. 
2", IX do art. 3" e no art. 3", onde se ~orrige o texto incluin­
do-se, ainda, a expressão "parcial" com relação à previsão 
de nevação da dívida, por disciplinar com mais precisão a 
-materialização de Acordos mediante a elaboração de contratos 
definitivos; --

4-incluir a libra esterlina como moe;d.a que poderá ser 
c:>bjeto da emissãQ _de __ Bónus_. ~:lesde que expressamente pre­
vista no Sumário de Principais Termos; 

5- aperfeiÇoar a definição do Bónus de Phase-In, de 
forma a adequá-la ao Sumário de Principais Termos-, que con­
templa casos em que os títulos_ mencionados se tornariam 
permanentes. Propõe-se, assim, a supressão do termo ••tempo­
rários" no inciso VIII do art. 3•~da Resolução n• 98, de 1992. 

De igual forma, sugere-se _que a remtmeração iridicada 
para os Bónus de Phase-In seja substituída por: (a) por Bônus 
d_e Phase ln - a serem trocados por Bónus ao Par - ou 
a taxa dos Bônus ao Par ou LIBOR + 13/16 de 1% a.a., 
o que for maior; (b) por Bónus de Phase ln a serem trocados 
por Bônus de Desconto- LIBOR + 13/16 de I% a.a. 

6 --admitir, como de resto já faz o Sumário de Principais 
Termos, que sejam capitalizados com a utilização de parcela" 
do ParaUel Financing Agreement, também denominada invest­
ment feature, que poderia ter sido convertida ao par em inves­
timentos diretos no Brasil, as empre_sas controladoras brasi­
leiras e bolding de empresa brasileira direta ou indiretamente 
c.ontr_olada por credor originário. Trata-se de aperfeiçoamento 
do texto do artigo 13 da Resolução antes referida, harmoni­
zando-o ao Sumário de Principais.Termos; 

7 -ampliar para 6 (seis) mesé_s, a· contar da Data de 
Permuta, o prazo fixado em 15 (quinze) dias, para que sejam 
encaminhados a esta Casa os contratos e acordos firmados. 
Justifica-se tal pretensão pelo fato de que há volumosa docu­
mentação a ser objeto de tradução oficial, totalizando 50 docu­
mentos, dos quais 22 são contratos, alguns deles com centenas 
de laudas; 

8- tendo em vista a necessidãde de se_ adeQUar os termos 
da Resolu_ção em _apreço -à implementação _do Sumário de 
Prii:lcip:iis Termos, propóe o expediente encaminhado através 
da Mensagem em exame o acréscimo de dispositivo alterando 
as datas de conversão - Conversion Date -, mencionados 
no Sumário de Principais Termos, para 17 de setembro e 
18 de outubro; 

9-porque nem todos os credores do setor público brasi­
leiro constituem iristítuições firiance"irãs ou bancos, propõe-se 
a substituição da expressão "bancos __ credores" por "credores 
externos", no corpo da Resolução n• 98, de 1992. 

Estas, em sínt~se, as sugestões Con-tidas na Mensagem 
n9 364, de 1993, submetida à apreciação do Senado Federal. 

A análise do documento em questão leva-nos a dele ex­
trair os pontos mais importantes para o- processo de renego-
ciação- perante os credores externos. _ 

O primeiro aspecto a abordar diz respeito às garantias 
de estabilidade _dos tennos contidos nos contratos, no sentido 
de não ficarem à mercê de oscilações advindas do mercado 
financeiro internacionãl. 

No tópico intitUladO "inforrUaÇõeS adicionais sobre a im­
plementação do Sumário de Principais Termos", esclarece 
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a Exposição _de Motivq_~ do Senhor_~inistr6 da Fazenda ver-bis: --- - _- -- ~- ----- - ' 

"A crise financeirá atraVessada pelos países em 
desenvolvimento nos anos oitenta evidenciou ,a rigidez 
dos contratos que constituíam a dívida externã-desses 
países. A aplicação rigorosa do princípio de pacta ·sunt 
servanda levou váriOs países~ inclusive o Brasil à ina­
dimplência e alijou-os dos fluxos financeiros i~tema­
cionais. À luz do precedente histórico, ã preViSão-cte 
cláusula que conferisse maior flexibilidade às obriga­
ções contratuais procurou evitar que ospalses_tivessem 
de se sujeitar a variações adversas significativaÇifo roer­
~do internacional. Tais cláusula~ conhecidas pela de­
slgna·ção de cláusula de modificação de circunstâncias 
(rebus sic stantibus), pouco comuns ein anoS ré,centes, 
preveriam,. basicamente, a possibilidade de ciedores 
e devedor voltarem a negociar tennos dos documentos 
que, deixando de refletir· r_azoavetmente a realidade 
de mercad~ da _época da conclusão do açordq-. ·rOPipes­
sem _o equdíbno contratual. A essa flexibili_dade pro~ 
porctonada pela "cláusula de modificação de drcuns­
tãncias, que beneficiava çs~nci~lmente os devedores, 
correspondiam cláusulas que elevavam os reridiffieD.tos 
dos credores no caso de alteraç6es de m~rcado fàvoi-á­
veis ao deve-dor. E~se outro -tipo de cláusula: ~ C{áUSUia­
de recaptura (recaptUre- Clause), previa·-·aesembolsos 
maiores por parte do devedor no caso de, para-citar 
C?mo exemplo acordo$ r~centes de outros países, este 
VII aumentada sua re_ceita de exportações de· petiôleo 
ou no caso de o preço do barril de petróleo ultrapassar 
determinado nível de preço no mercado inte~nacional. 
O acordo a ser firm-ado- pelo o Btasil e seus cre_dores 
externos não prevê nem cláusulas de modifiCaÇãO de 
circunstâncias, nem cláusulas de recaptura. Não prevê 
cláusul~s de_ modificação de circunstãnciã J20íque, ·co­
mo se vtu noparágrafo2 retro, 59,23% da dívida exter­
na de médío é longo. pi-azos do setor público-junto 
a credores externos foram destinados a instrumentos 

· com_taxalixa pelos primeiros Seis anos{ou Seja, foram 
· destmados aos Bômís 'a'o Par, de Redução Temporária 
de Juros e de Redução Temporária de Juros com Capi­
talização), 53,72% cfu dívida foram destinados a instru­
mentos com_ t~a fixa pelos prime1tos vinte ii1:os (iSto 
é, aos· Bónus ao Par e de Redução Temporária de 
Juros com Capitalizaçáo) e 33,16% foram destinados 
a ~m instrumento, o -Bônus ao Par~ com taxa fixa por 
tnnta anos, o que torna o Brasil parcialmente imune 
a variações bruscas de taxa de juros como as verificadas 
nos anos oitenta. Ademais, um dos benefícioS: do acor~ 
do brasileiro reside na possibilidade de o país realizar 
operações de mercado que confiram flexibilidade à ad­
ministração de seu passivo externo: a parcela de dívida 
não imune a variações de taxas de. juros pode ser troca­
da por. títulos de taxas fixas, de. prazos m_ais longos, 
denommados em O!Jtras moe-das, e. assim por diante, 
protegendo o país de flutuações adversas de taxa de 
jutds no mercado internacional. Em cUmprime-nto ao 
disposto no artigo 9• da Resolução n• 98/92 do Senado 
Federal, os contratos de emissão de bõrius não prévêem 
cláusula de recaptura, mesmo porque não haveria razão 
para incluir nos contratos cláus~las que beneficiassem 
os credQres sem Um;I contrapartida em te~os de previ-

são de alteração contratual decorrente de modificação 
de circunstâncias''. (grifamos) 

-- Sobre a crucial questão relativa à solução dos eventuais 
litígios e controvérsias _e à e_xecuç"ão d~ sentença deles decor~ 
rente, registra a Mensagem_ presi~encial: -

"Tendo em v~sta o disposto'ila Resolução n\"' 82/90; 
e que em seu arttgo 4", § l\"', reza que "os contratos 

. • de que trata este art~go deverão estabelecer que os 
litígios dele decorrentes serão S1,1bmetidos _a arbitra­
gem", os termos da cláusula de solução de controvérSiaS 
foram objeto de longa negociação en.fre a· Brasil e O 
C?mitê _Assessor de Bancos. _9 reSUltado da negoci<iÇão 
concrehzou~se na cláusula contratual que determina 
a adoção do procedimento arbitral para o processo 
de conhecimento. Com relação à possibilidade de -exe­
cução de uma eventual sentença àrbitral contrária à 
União, perante juiz estrangeiro, adotaram-se cautelas 
no sentido de proteger os bens cautelares ou de execu­
ção co:n_tra a ~nião, estàbele~eu-:-se.que não_ poderão 
ser objeto de arresto_ ou ·de execução os bens detidos 
pelo Banco Central e os que não estiverem empregados 
·em atividades comerciais, ficand?.:? dessa sQrte~ salva­
guardadas as reservas nacionais. 1:. de ser notado que 
t?dos os I:Jaíses que tiveram sua dívida externa renego~ 

· -ct~da-ace1taram cláusula permitir,:tdo jurisdiÇáo estran­
geua mesm'? para o process? de conhecimento, ó qUe 
tornou parttcularmente difícil para o Brasil obter o 

. consentimento dos credores para o estabelecimento de 
arbitragem para o processo de _Corihecimento". 

- ~ ~ A m~téri~! p~n· envolver interesses plurinacionais e orde-
n~merrtó )urf~tt"O Jriternacional, r~~.vest~-se d_e grand~ ~:omple­

- Xldade, ~orno de resto é reconhec1do pelas tratativas por parte 
do BrasiL · 

Em anexa à Exposição Motivos, acha-se minucioSa descri­
ção dos passos trilhados pelos negociadores brasileiros no lon­
go-e complexo percurso que culminou com o encaminhamen-

. to,. em 8 de outubro do corrente ano, da distribq.ição das 
escolhas d~s _bancos credores externos pelas seis opções do 
menu bra~lletro para a permuta do principal da dívida do 
setor pú~hco, que ora estamos apreciando. 
· - - De Igual forma, registra o Anexo em questão o esforço 
empreendido pelo Brasil no sentido de obter os' melhores 
resultados nas negociações, sem comprometimento das res­
ponsabilidades anteriormente assumidas. 

Observa, ainda, que a reconciliação de débitos reveiou 
que a dívida b~asileira junto a bancos comerciais estrangeiros 
Situava-;.se ab~o dos. US$40 bilh(jes que se estimava; o qUe 
levou o Brasil a plettéar e obter· a redução das GarantiaS 

· Iniciais de US$3,2 bilhões para US$2,8 bilhões. 
- Essa criç_unstãncia determinou a prorrogação do prazo 

fixado para a entrega das opções pelos credores externos 
sem que, _contudo~ algum prejuízo tenha advindo para aspa/ 
tes negoctadoras. 

T Procedendo à avaliação dos trâm=ites até ent_clo percor­
ndos tendentes a estabelecer as Piretrj.zes que de_verã_o orieiita-r 
os acordos de reescalonamento, conclui o Senhor Ministiô 
da Fazenda, verbis: _ . -

"O acordo sobre a dí~ida externa de-médi~-~ long~ 
praz~s do ~tor público· acarretará benefícios para o 
Brasd que vao além da redução do estoque e do serviço 
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da dívida, comumente vista como a única vantagem 
de acordos desse tipo para países devedores~ Somam-se 
ao desconto sobre a dívida benefícios como alíviO do 
fluxo de caixa do setor externo, proteção contra fl_utu_a­
ção de taxa de juros no mercado internaciO-n-al, financia­
mento escalonado das garantias, possibilidade de redu­
ção de dívida mediante a conversão dos bónus no pro­
grama de privatização; Ledução do urisco Brasil", com 
conseqüente diniiilUíção dos spreads cobrados sobre 
débitos brasileiros e maior flexibilidade na_ a_dminis­
tração do passivo externo por meio de operações de 
mercado. 

A redução do estoque da dívida externa dar-se-á 
por dois mecanismos: o desconto direto e imediato 
que incide sobre o principal da dívida a ser trocada 
por Bónus de Desconto e o desconto implícito embu­
tido no pagamento do serviço da dívida a taxas inferia.:: 
res às de mercado, que incidirão sobre a dívida a ser 
trocada por Bónus ao Par, ao longo da vida do instru­
mento, e por BónUS de Redução TempOrária- de Juros~ 
nos primeiros seis anos. -

Outro benefício para o Brasil decorrente do acordo 
sobre a dívida externa é gerar um alívio -de fluxo de 
caixa do setor externo. Durante os seis prüneiros anos 
de vigência do acordo, o Bónus ao Par, o Bónus de 
Redução Témporárià de Juros e o Bónus de Redução 
Temporáiia- de Juros com Capitalização remunerarão 
os credores que tiverem escolhido _esses instrumentos 
a taxas de juros f.iXas_. Ademais, os prazos de carência 
para pagamento do principal superioreS a noye- arios 
limitam o serviço da dívida no período a pagamentos 
exclusivamente de juros. Também o Bónus de Descon­
to, por propiciar redução do principal sobre o qual 
incidirá jufos à taxa de mercado----::- com a conseqüente 
redução do_ pagamento de juros em relação ao que 
vem sendo devido- e por apresentar carência de trinta 
anos, contribui para esse alivio de fluxo de caixa. 

A observância por parte dos credores externos dos 
parâmetros fixados para a distribuição das·op-ções·pelos 
vários inStrumentos ressalta os benefícios que o acordo 
sobre a dívida externa acarretará para o Brasil. A con­
clusão do acordo sobre a dívida externa de médio e 
longo prazos do setor público constituirá marcá nó pro-' 
cesso de normalização das relaçõe,s _do Brasil com a 
comunidade financeira internacional. Essa normaliza­
ção, estou seguro~_ St;nhor Presidente, significar~ para 
o país nãõ sõ economia de recursõS, e-m função_ da 
redução do "risco Brasil", mas também o aparte de 
novos capitais, em fu:Oção da regularização de relações 
há mais uma década prejudicadas. 

Finalmente, o art. 16 da Resolução n• 98192 do 
Senado Federal determina que o Poder Executivo, an~ 
tes da Data de Permuta, envie coinuriicaçáO--àquela 
Casa do Congresso Nacional informando a participação 
relativa das diversas fontes-de financiamentO das garan­
tias iniciais. Esclareço a Vossa Excelência ·que tal infor­
mação será encaminhada no momento oportuno, uma 
vez encerradas as conversações com o Fundo Mone­
tário Internacional, o Banco Mundial e o Banco Intera­
mericano de Desenvolvimento" 

Diante das minudentes e judiciosas considerações trazidas 
pe~as autoridades responsáveis pela negociação da dívida ex-

terna e;por entendermos que se acham plenamente atendidas 
as condições e os requisitos constantes- da Resolução n9 98, 
de 1992 do Senado Fedetal, que autorizou a celebração de 
contratos de reescalonamento e refinanciamento_ da dívida 
eXterna de médio e longo prazos do setor público, na confor­
midade dº Sumário de Principais Termos (Tenn Sbeet), opina­
mos pela aprovação do pedido formulado nos termos contidos 
no seguinte: -

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 119, DE 1993 

Autoriza a disflibui-ção consolidada das opções defi­
nitivas ~os credor~ Privados do Brasil, de que trata 
o arl- 16 da Resolução n• 98 de 1992, e dá~ outras provi­
dências. 

O Senado Federal resolve: 
Art-. 19 Ê a União aUtorizada a celebrar os _contratos 

dé oPerações ·exterrias de natUreza fuianceirà; junf6-aos credO­
res da díVida externa do se.tOf ptiblico, respeitada a distribuição 
consolidada das opções definitivas pelos instrumentos de que 
trata o art. 3• da Resolução n' 98, de 1992, na conforniidade 
da Mensagem Pr6Sidencial364, 'de 14 dEi OUtUbro ae 1993. 

§ 19 Em neÍlhuma hip"ótése -o total das opções dos credo­
res deve_se: situar em patamar S"!Jperior a 40% (quare'!lta_por 
cento) da dívida consolidada, no que respeita ao--instrumento 
referido no art. 3•, inciso II, da Resolução n' 98, de 1992. 

§ 2• O total das opções dos credores pelo instrumento 
referido no art. _39, ·inciSO 1; 0~.13-~~olução ~". ?8,_ de 1993, 
não- deverá se situ"ar em ·pa"tamar inferiOr a 35% (trinta e 
c~ncoj,or cento), ~dmitidà a~ -yatiação a. menor desde que 
o total das opções de que_ trata o parágrafo anterior se SitUe 
em nível abaixo de 35% (trint~ ·e cinco pOr cento). -

_Art. 29 Os dispositivOs abaixo da ResOlUção n" 98, de 
1993, passam a vigOrar coiri a ~eguinte redação: 

- "Art. 29 ",""' ••• • ••••< • • roo•;• • •••-••••• • • • ••••••• • ~~··~·· '"-•• ••• ••••• 

I- Obrigações externas decorrentes de contratos de emprés~ 
timos de médio e longo prazos, ~lebrados por entidades do 
setor público e pela empresa binacj.oflal IT AIPU junto a credo­
res privados externos, objetos do acordo plurianual de reestru­
turação fll1llado em 1988 (MYD~A), tenham ounãoos respec­
tivos montantes sido depositados junto ao Banco Central, 
nos termos do MYDFA. O'objeto do présente acordo difere 

, daquele reestruturado pelo MYDFA em três particularidades: 
a) são excluídas obrigações cujos valores tornaram-se· li­

Vremente feinissfveiS ao exterior em virtude das E.eSOluções 
n' 1.838 e n• 2.014, do Con.selh9 M.onetá)io Nacional - se 
privado, setor fm3nceiro nad"onal, bem como Petrobrás e 
Companhia Vale do Rio Do~ e .suas subsidiárias; 

- III ____.. os montantes relativos a juros devidos nos termos 
dos contratos acima enumerados, e não pagos no decorrer 
dos anos de 1991; 1992, 199Je 1994, até o mumento da imple­
mentação deste acordo, atualizados até a data da novação 
e acrescidos de r..elnuneração. 

Art. 3• ···-·-····-········---·······,·~-·····-·····---·---····-·--·· 
•••••••••••••••• .;. ••••••••••• ~ •• ~ -~ .:.! ~· ••••• •••••••• ,.~--~-~~---·-··_;· 

VIII- Bônus de Pbase-ln. São bônus que serão emitidos 
durante o período em que o Governo brasileiro estiver alo~­
do recursos para as cauções, para serem posteriormente substi­
tuídos por bónus ao par ou bônus de desconto. Esse ativo 
terá prazo de dez,_anos, com dois e meio de carência. Serão 
pagos em dezesseis parcelas semestrais iguais. A taxa de juros 
será, para Bônus .de Pbase-In a serem trocados por Bónus 
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ao Par, LIBOR + 13/16, de 1% a. a. ou a taxa ~os Bónus 
ao Par, o que for maiór, e para Bônus de Phase-ln •001 a 
serem trO<ados por Bônus de Desconto, LffiOR + 13/16 de 
1% a.a. 

IX- Bônus de Juros atrasados. Esse aüvo envolve troca 
ao par pela parcela remanescente dos juros não pagos em 1991, 
1992, 1993 e 1994 até a data de emissão dos novos titnlos. 
Este bónus terá prazo de doze anos, com três de carência. 
Os juros serão flutuantes: LIBOR semestral mais spread de 
13116 de 1% a.a. 

Parágrafo único. Os b_ónus descritos neste- artigo serão 
emitidos em dólares norte~americanos ou, noS- casos expressos 
no Sumário de Principais Termos (Tenn-Sheet), de que trata 
o artigo 1<:> desta Resolução, em libras esterlinas e em marcos 
alemães. Na hipótese de marcos ~lem~es, a garantia de prin­
cipal descrita nos inciso II e 111 deste ãTtigO córisistirá em 
títulos a serem emifidos por entidade ofiCial alemã, à ser desig­
nada de comum acordo pelo Brasil. · 

o o , • , o~· • • • • • o • • • o o • • • • • ••• • ~~• ••u .......... • o o v•_ • ..,._..-_,, o o ••<"• ••,":" ~';' o ~ •-• • • '-'"~ 

Art. 5~> A materi~l_ização- dO acordo_ referidO no artigo 
1~> desta Resolu_ção dar-se-á por meio de Co-ritratos defrnitívóS, 
que disporão sobre a nevação parcial da dívida mediante -a 
emissão dos nOvos instrumentos até 31 de julho- de 1993, pror­
rogável até 28 de fevereiro de 1994.:-- - · ' 

A.rt: "ii ... "Ii;·P·~;~i;·ó~ -~;.;~i-"Fi~fi~~i~g .. i~.ii~iit 
que poderia tet sido conv~tí4a ao par em investimentoS dire­
tos no· Brasil - de~ominada investiment feature, poderá ser 
utiliZado pelos credores, para capitalização de instituições fi­
nanceiras, de controladora de instituJções firiariCeiras, de em­
presas controlado:r;as brasileirilS,e de h~ng de empresa brasi­
leira direta ou indiretamente controlada por credor origiiiáriri, 
o liniite rriáXimó de utn bilhão, quinhentoS e noventa ·ntilhões 
de dólares norte-americanos. - --- -------

Art'.HíS_:· .. A~ ~-;tid~-d~~-~ -~d~i~i~;~Çã~ _diiet~;d~-E~t~~ 
dos _e Municípios, da administração direta d~ Uiifão- e da em­
presa binacional IT AIPU que não hajam efetivados os depó­
sitos no :aªnco Central, nos-termos das Resoluções n~" 1.541 
e 1.564~ do Conselho Monetário Nacional, deverão frrinar 
com a União contratos de financiamento da dívida nas mesmas 
condições avençadas com os credores externos, inediante ga-
rantias idóneas. · -

_§ .. 29···E;-~~~-;;ãn~i~~~~·~-di;o~ri;Lei n\'~[3~8, 
de 30 d.e dezembro de 1991, a União repassárá, quando da 
ret:tego_ciação dj! s.eus cr~dito.s j~nto a ~D.ti~ades da _adminis­
tração federal indireta, aos Estados, ao- Distrito F~deral, aos­
Municípios, às Suas- respectivas autarqUias, fundações públi­
cas, empresas nos quais detenham, direta ou indiretamente, 
o controle acionário, bem como à empresa binacional ITAI­
PU, as mesmas condições de_ pagamento e de refinanciamento 
obtidas pelo Brasil junto aos credores d~ çl(vidª~extem.a. 

§ 3~" Além das garantias previstas nO parágrafo úiiico 
ao art. 6' da Lei n' 8.388, de 1991, os Estados, os Municípios, 
as entidades da administração federal índireta e a empresa 
binacionallTAIPU ficam garantias idõneas,-imediatamente 
realizáveis e/ou incidentes sobre suas receitas, inclusive consis­
tentes na caução das cotas __ ou parcel3.s de que são titulares, 
nos termos do art. 159 da Constituição Federal. 

··~·-~·-··· .. ~-~~·--·--... , .......... ~-·····~·.·--.-~-~. --.:.~--~-··:~--· 
Art. 17. Em qualquer hipótese, cópias·dos atos, contra-­

tos ou acordos firmados com base 1_10 disposto nesta Resolução _ 

serão enviados pelo Poder Executivo a9 Senado Federal até 
SeíS fue"ses apõS a Data de Permuta, na forma origitl:al e deVida­
mente traduzidos para a língua portuguesa." 

Art. 3~" A expressão "bancos credores" utilizada na Re­
solução n9 98, de 1992, fi.c:a alterada para ucre_dores eXternos". 

Art. 4~" As datas de con:versão _(Conye.~ion Date) men­
cionadas no Sumário de :Principais Termos aprovado pela Re­
solução n~" 98, de 1992, ficam alteradas para 17 de setembro 
de 1993 e 18 d outubro de 1993. 

Art. 7~> Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

Sá.la das Comissões, 26 de oUtubro de J993 .. ..,.-.João Ro­
cha, PrcsidCnte - Gilberto Miranda, Relator-- Belo Parga 
_,._ Esperidião Amin- José Richa --Ronaldo Aragão -·Ono­
fre- -Quinan ~ Ronan Tito - João Cahnon - Moisés Abrão 
--~ Méira Filho- Aureo Mello- Eduardo Suplicy (co.ntrário) 
-- Oil-ceu Carneiro. 

.O. SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)·- O Expe­
_Qiepte lido vai à. publicaçãO.. 

Sobre a I_llesa, _comunicaçãO q~e será lida pelo Sr. 1~" Secre-
tário. · · 

É lida a seguinte 

ExJD..~".Sr, ... 
_ :séna:aor-Hõ.mberto Lucena _ ._ .. 
"t:lb. Presidente do Seiiadô Federal · 
Senado Federal 

Senhor Presidente: 
Tenho o prazer de comunicar·· a Vossa Excelência que, 

a partir do dia 25 _de outqbro ,do_ c.o;n::ent~ -~Q.Q, _paSS;o a integrar 
-a bancada do PPR nesta -casa. 

_ _ ~p_"roveifô ã." óPOrtunidade para renovar · -Protestos de 
~l~vada estima e diStinta ConSideração. _c Senador Hydekel 
Freitas- PPR-RJ . . · •· · 
~ - --~ ó expedicirite lido vai à publicação. 
~~QSR. PRESIDENTE (chagas Rodrigues)·.:_ 

Os Projetes de Decreto Legislativo de no:>' 48 a 50, -de 
1993~ cOnstantes do Expedient da presente sesão, terão trami­
tação com prazo detenninado de 45 dias nos t_ermos do art. 
223,_ §_l~", e 64, § 19, da Co'nstituição,·combinados· com· o 
art. 375 do Regimento lnternC). ' . . · 

.. De acordo c~m o art. 122, inciSo II, letra_ b d(; ~~ént.O -
.Interno, as matérias poderão receber emendas pelo prazo 

-.de cinco dias perante a: Comissão de_Eduçaçãp~ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)-,- Foi encami- . 
JlhaQQ à publicaç,ão _parecer da Cornfssão_ d~~Ass_1~:mt_os Econô­
ritiCô.S, que Conclui favóraVelriie_nte áo Prqjeto de Lei da Câma- -
ra n' 166, de 1993:· · ' _ · . · · · - · · ··~ · · 

A matéfia ficara sqbre a mesa durarit~ 5 (cihÇo)'-Se'ssões 
ordinárias a fim" de receber emenda~; nos te~nios c;lo art. f-35, 
inciso II, letra b, do Regimento Interno. · 

· c ·.O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Foram enca­
minhados à publicação pareceres da Comissão de_ Assunt~s 
Económicos que concluem pela apresentação dos Projetes 
de Resolução n• 107 a 119, de 1993. 

As proposições ficarão" sobre a- mesa_:durante~5 (cinco) 
sessões ordinárias a fim de receber~ID ~mençias, nOs túrilOS 
do art. 235,- inciso--u, letra_f, do Regimento Interno. · 

O SR. PRESIDENTE (Chagas RÓdrigues)- Foi encami­
nhado à publicaçãO parecer da Coritl'ssâO de Assuntos_Econô­
micos, que coiJclui pela P!ejudicialidade da Mensage~ _n~". 
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159/92, através da qual o Senhor Presidente da República 
solicita autorização para que a República Federativa do Brasil 
possa celebrar contrato de _assunção da dívida contraída pelas 
Empresas Nucleares Brasileira S/ A- NUCLEBRÁS .. 

A matéiia ser-á incluída em Ordem do Dia, oportunã­
mente, a fim de ser declarada prejudicada. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1~'-Se-
cretário. . 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.078, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeiro, nos termos do § 1' do art. 13 do Regimento 

Interno, seja considerado como licença autorizada o meu afas­
tamento·d_os trabalhos-da Casa, no período de 27 de outubro 
a 8 de novembro do corrente ano, quando estarei em Nova 
Iorque, Estados Unidos da América do Norte, para, como 
convidado, assistir à solenidade de entrega do título de "O 
Homem do Ano" pela Câmara de Comércio Brasil~Estados 
Unidos, ao Sr. Erling Lorentzen. 

Sala das Sessões, em 26 de outubru de 19.9,1 •. - Seu.ador 
Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada. nos termos 
do art. 13 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento que -setá lido pelo Sr. 1~ 
Secretário. · 

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.079, DE 1993 

Nos termos do artigo 43, incíso II, do Regirttento·rnterno; 
requeiro qrie sejain Considerados como de licenÇa' autorizada 
os dias·l~, 4, 5, 7, 8, 11, 13, 18, 19·, 22 ·e 25 do mês em 
curso, quando estive ausente dos trabalhos da Casa, 

Sala das Sessões, em 26 de outubro de 1993. -Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Aprovado 
o requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos termos 
do·art. 43 do Regimento Interno. 

Sobre/a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 

Secretárió. 
. É Íido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.080, DE 1993 

Nos termos do art. 199 do. Regimento Interno, reque~ 
remos.a realização c::la sessão especial no dia 9 de novembro 
próximo, às 11:00 horas, destinada a comeniórar o 21 9 aniver~ 

.. sário da criação-do Sistema Telebrás. 
Sala das Sessões, 27 de outubro de 1993 .. ~ Mauro Jlene­

vides - Chagas Rodrigues - Humberto Lucena - Nabor 
Júnior - Benl V eras - Levy Dias 

O SR. PRESIDENTE- (Chagas Rodrigues}- De acor' . 
do com o disposto no art. 255, "illciso I, letra b, do Regimento 
Interno, o requerimentO --será Objeto de deliberação após a 
Ordem do Dia. · - ·----

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. - · · - ·-- -----·-

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.081, DE 1~93 

Nos termos do inciso I, do art. 172 do Regimento Interno 
do Senado Federal, requeiro a inclusão em Orde~D: do_Oi~ .. 
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do Projeto de Lei do Senado n' 136, de 1992, que "dispõe 
sobre o trabalhador na movimentação de mercadorias em ge~ 
rar•: 

· Sala das Sessões, 27 de outubro de 1993, Senador Benl 
·ve-ras- Presidente da COmissão de Assuntos Sociais. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O requeri­
mento lido será publicado e incluído na Ordem do Dia, nos 
terinos do disposto no art. 25_5_: inc'rSO II, letra c, n'-' 3, do 

- Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu o. Ofício n" 21/93, de 30 de setembro óltimo, 

--através do qual a União Parlamentar Interestadual apóia o 
movimento, liderado pela escritora Glória Perez, e solicita 
providências imediatas à modificação da Lei Penal. 

O ofíciO será ""êilcã.minhado à Comissão de ConstftulÇão, 
Justiça .e Cidadania para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu os Avisos n~· 236 e 388/93, de 26 de julho 

· último, e 14 do corrente·, ambos do Presidente do Trib_unal 
de Contas da União, encanünh3.ndo cópias das Decisões nos 
310 é: 440/93, bem como doS relató.rioS e vOtos que as funda· 
mentarn. 

Ôs expedientes serão enc~tminhactos às cOmissões de. As- -
suntos_Sociais e de Assuntos Econômicos, respectivamente. 
para conhecimento e prm'idêri.cias· que forein julgadas cabí· 
veis. 

. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)-~ A Presi­
dência recebeu o Aviso n~ 360/93, do Senhor Ministro do 
Tr.abalho. encaminhando manifestação do Conselho CuradOI 
do l'GTS, referente ao Projeto de Lei da Câmara n' 166/93. 

- O expediente será jun~a~o ao respectivo procesSado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) --A Presi· 
dência recebeu do Governo do Estado do Piauí o OfíCio ii' 
S/127, de 1993 (n'' 250/93, na .origem), solicitando, nos termos 
da Resolução no 36, de 1992. do Senado Federal, autorização 
para contratar operação de ctédito externO,"para os fins que 
especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco~ 
nômicos, onde aguardará a complementação dos documentos 
necessário:';"" à sua instrução. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu, do Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
o Ofício n' S/128, de 1993 (n'' 130193, na origem), de 13 do 
corrente, através do qual comunica que aquela Corte deferiu 
o Mandado de segurança n" 20505~9/160, ·.e declarou a inconsti­
tucionalidade do 9 2° do art.. 1~ do Dec.reto-:-Lei n~ 1.866, de 
9 de março de 1981, bem como do caput do art. I'' e de 
seu § 2•, e· do ar(. 2:', ambos do Decreto n' 85.952, de 29 
de abril de J 981. 

O expediente será .despachado à Comissão de C.onsti~ 
tuíção, Justiça e Cidadania (decisão terminativa). 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu,. do Governo do Estado do Rio de Janeiro, 
o Ofício n'' S/!29,_de 1993 (n·' 466/93, na origem), de 2Tdo 
corr~nte·; solicitando, nos termos da Resolução n" 36, _de 1992, 
do Senado Federã.l, autOrização ·par"à contratar oPeraçãÕ de 
crédito, para os fins que especifica. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco­
nómicos, onde aguardará a _complementação dos documentos 
necessários à-sua instrução. -
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em sessão 
anterior foi lido o Requerimento ri" 1.076, de 1993, do Senador 
Antonio Mariz, soliCitando, no~ termos do art. 5·5, Iii, da 
Constitpição Federal e do art. 40. § 1·', al_ínea ~' do_Regiffiçilto 
Interno, autorização para participar, Caí-rio ábserVador parla­
mentar, da XL Vlll Sessão da Assembléi<! Geral das Nações 
Unidas, em Nova Iorque, no períOdo de ·25 do :corrente a 
10 de novembro próximo. 

O requerimento recebeu parecer favorável_ __ da ComissãO 
de Relações Exteriores e.:-- Defesa Nacional, e -deixou de se! 
votado, naquela oportunidade, por falta de quÔruln. -

Em votação o requerimento. . _ . 
Os Srs. Senadores que o aprovam, queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) - --
Aprovado. · 
Fica conced~da a licença solicitada.-

incluir: 
-:...._'série B: em uma única patcela, 72 meses após o ingres-

sO dãs divisas (Ballon Payment)~ 
n) onde está escrito 10.000~00 ações preferenciaiS. 
escreva-se: 10.000.000 ãções preferenciais. 
Na oportunidade, reitero a Vossa Excelência meus pro­

testos ele elevada estima e consideração. - Arlindo Porto, 
GoVerliador do Estado de Minas Gerais em-exe"rcíCià. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A matéria 
. fo~ !'el~!ad~-~ en:_plenário, na sessão de 8 de outubro último, 
pelo Senador :Ronan Tito. · -- ·- - · 

Concedo a palavra ao nobre Senador Ronan Tito, para 
manifestar-se quanto ao ofício do Governador do Estado de 

'Minas Ge(ais. 

O SR. RONAN TITO (PMDB·MG. Para emitir pàrecer. 
-Sem revisão do orador.)_~ Sr. Presidente, Srs. Senadores, 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rod~ígues),--:- Ero __ sessão trata-se de um ofíciO para retlficaçãO de erros de redação 
anterior foi lido o RequerimeÍlto n"· l.Oí1, de 1993; do Senador que forãm cometidos no Banco Central e na Assessoria do 
Esperidião Amín, solicftando, nos termos do att: 13 do Regi- Senado Federal. 
menta Interno do Senado Federal, seia. considerad~ como É verdade que há uma disputa. A.qUi, ria AssessOria do 
lícença sua ausêm:ia do~ trabalhos da Ca$J;t IlQ- ô_i3. 15 do ·cor- --Senado, diz-se que o erro veio do Banco Central; lá, no Banco 
rente mês, quando esteve recebendO--o títulO de "Cidadão Central, diz-se que o erro foi daqui. 
Lageano", na Câmara de Vereadores do Muniçípío de Lages, · O que se pretende retificar é um erro_ em empréstimo 
Santa Catarina. , ----- · - que já foi aprovado. 

O requerimerltà deixoU de sei-- votado, nã(}_Ue\3-oportu- _No art. 1", onde está escrito: nos termos da_ Resolução 
nidade, por falta de quorum. n9 36, de 1993, escreva-se: nos termos da Resolução· fl-:> 36, 

Em votação o requerimento. de 1992. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer Depois, no art. 2\ e) condições de pagamento: - Série 

sentados. (Pav_sa) -~ - A, íncluir: fSérie B: em uma única parcela, 72 meses após 
Aprovado. ·- · - · - o ingresso das divisas (Balloon Payment). 
Fica concedida a licença solicitada. E, na letra n, onde está escrito: de.z niU ações preferen-
O SR. PRESIDENTE (Chagas RodrigueS) _ A Presi- dais, escreva-se: dez milhões de ações preferenciais. 

de·nc
1
·a recebeu 

0 
or·c1· 0~ · • 548 d 1993 do E • S G O Governador acaba por reiterar a esta Çasa, p_rOtestos 
. ! n , e , xm r. over· 

nadar do Estado de Minas Gerais~ soH_cjtando cOfre_ção de de elevada es_tima e considep_lção.. --
inexatidões materiais no texto da Rcsoiu!<ão n' 82, de 1993, O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O pronun-
que ~rá lido pelo Sr. 1'~ Secr~tário. cia.mento é favorável às C5)rreç_ões solicitadas . 

. E lido o seguinte Não h~vendo objeção do Plenário, a Presidência provi-
Excelentíssimo Senhor dendará a correção_ e a_republicação da Reso\~ção n" 82, 
Doutor Humberto Lucena de 1993. 
Digníssimo Presidente do O Sr. Eduardo Suplicy- Peço a palavra pela ordem, 
Senado Federal Sr. Presidente. 
Brasnia - DF o Of. Gab. n• 

548193 
c~ SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V. Ex' tem 

a palavra, nobre Senador Eduardo Suplicy. 
Belo Horizonte, 18 de outubro de 1993 0 SR. EDUARJÍO SÜPLiêY (PT _: SP. Pela ordem. 

Senhor Presidente, 
Refl.ro m~ e à Re~s~oluça"o n• 82 dessa C do C -Sem revisão do orador.) -:-::- Sr. Presidente, considerando o - · ___ asa ongresso - -

Nacional, de 8 de outubro Qe _1993, publicado no DOU de - momento que o Congresso Nacional está atravessando, com 
11 de outubro de 1993, que autoriza 0 Governo do Estado a atenção intensa de todos os Parlamentares e da- opinião 
de Mirias Gerais a realizar operação de crédito éxtúno nõ pública para a CPI que examhia os -fatos relacionados à elabo-
valor equivalente a US$200,000,000.00 (Cluze-fttos- riiilhões de ração do Orçamento da União que possam se constituir em 
d · ilícitos penais; -

alares norte-americanos), para aplicação em projetas de sa- Considerando que estava m_arcadQ_para hoje 0 compare-
neamento, educação, segurança e de meio ambiente definidos 
no Plano Plurianual de Investimentos_ do Estado, cimento do Ministro da ·Fazenda para e-xpor a política econô-

A propósito. em razão das jncorreçõeS_ veri_ficadas em mica do Governo perante o Senado; 
seu texto, solicitamos os procedimentos necessários a sua ~,:eti- Considerando que, de comum acordo COJO o MiniStro 
ficação, de a_c:ordo com as alteraçõ~. que apontaffios a seguir: Fernando Henrique Cardoso, houve a porldefaÇãõ de que 

· Art. 1" onde_ está escrito:. nos .ter~os ôã-Resbluçã_o n-:> seria mais produtivo que sua vinda a esta Casa _oc_orress~ na 
36, de 1993. -. · semana próxima, tendo sido proposta a data de 4 de ·n_oyerilbro 

escreva-se: nos t~rmq_s_da Re~~~~çã_o 'n9_36,_de 1992.' de 1993, quinta-feira; 
Venho I_equerer seja aprovado pelo Plenário dO Seriado 

I) condições de pagamento: . Federal a prorrogação do prazo regimental de que trata o 
- serle A: ................ ··-··--·--.. ···---~;. .... ,."., .. ;:.... .••. ~· art. 50 da Const_ituição FederaL 

---- ~---
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Fica regis-
trada a solicitaçãâ de S. Ex~ -

Passa~se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Wii~on Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -::-Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, nos últimos anos, a sistemática de tramitação 
e aprovação do Orçamento da União tem sido criticada, tanto 
no momento em que recebemos a mensagem encaminhando 
o Projeto de Lei do Orçamento; quanw após silpéf3:âas tOdas 
as dificuldades observadas em sua tramita_ç_ãó no Congresso 
Nacional. 

Em várias oportunidades, sempre- apôs ã votaÇão-da Lei 
Orçamentária, mUitos de noss-os pares já observaram a necessi­
dade de mudarmos a sistemática de dh:.cussão e_ voração-uo 
Orçamento da União. 

Esta tem sido matéria de muita pokmica, mas nenhum 
estudo profundo foi produzido, nenhuma decisão ainda foi 
tomada, em que pese a gravidade do tema c suas implicações 
na vida política naCional. 

Agora, depois de denúncias formalii3das por um ex~as­
sessor desta Casa, s-ubmeti_do a investigação criminal, o tema 
retorna à discussão, sob a for_m_a de um escândalo, que envolve 
membros da Câmara dos Deputados _e d_Q _S_enado Federal 
e indica a existencia de esquemas de corrupção que se esten-
dem ao Poder Executivo. ---

Não fosse já estar scdimentada, nas duas Casas do Con­
gresso Nacional e também na opiniãó pública, a crença de 
que há fortes indícios ou, pelo menos. grande possibilidade 
de ocorrência de desvios e erros no processo de exame do 
Orçamento da União, tanto no Poder Legislativo qu~sno no 
Executivo~- as denúncias de um cidadão, encarcerado por sus­
peita de homicídio, interceptação de moeda falsa e tráfico 
de drogas, não iriam cãüS:ar o impacto nem obrigar o Con­
gresso_a medidas tão dura.s quanto as que forain c estão" sendo 
tornadas. 

A CPI deve investigar com profundidade e chegar a con­
clusões claras; isto é o que esperamos, is_t_o é o que espera 
a opiniãO pública. 

Tenho certeza de que o Congresso Nacional não faltará 
à verdade. 

Mas, além do escândalo, permane-ce o prÔblerri-a. o-·pro­
cesso de e=<.ame do Orçamento df! União pelo Poder Legis­
lativo é falho e está submetido a uma lógica que impede o 
Congresso Nacional de examinar adequadamente as políticas 
públicas e sua orçamentação._ 

Os arts. 165 a 169 da Constituição Federal estabelecem 
a competencia do Congresso Nacional em examinar e emitir 
parecer sobre as leis _orçamentárias e os· créditos adicionais, 
além de examinar e também emitir parecer "sobre os planos 
e programas nacionais, regionais e setoriais previstos neStã 
ConstituiÇão e exercer o acompanhamento e a fiscalização 
orçamentária''. 

Essas prerrogativas, essas obrigações constitucionais, não­
têm sido adequadamente cumpridas. Não por desleixo ou falta 
de atenção dos Parlamentares, mas porque a lógica orçamen­
tária não foi estabelecida a partir de premissas que se susten­
tam nas prerrogativas c obrigações legislativas. 

O problema começa na sistemática temporaL Não há 
tempo suficiente para que o Congresso Nacional. examine com 
atenção e profundidade as peças orçamentárias. Tanto o Plano 
Plurianual quanto a Lei de Diretrizes Orçamentárias e o Pro-

jeto de Lei do Orçamento passam pelo Congresso Nacional 
SerilTeiripo para um Cxánie acurado, detalhado c bem discutido 
de seus conteúdos. 

_O Sr. Odacir Soares - Permite-me V. Ex' um apart_e. 
nobre Senador? 

O SR. WILSON MARTINS --Perfeitamente. Ouço o 
aparte de V. Ex• 

O Sr. Odacir Soares- NQbrc Senador, entendo_como 
muito oporturio -o discurso de V. Ex• Mas, em relação a eSsa 
questão, penso que falta, efetivamente, ao Congresso Nacio­
nal - à Càmara e ao Senado hrasil~iros - , acompanhar 
a execução orçamentária. Ficamos aqui .mui~o preocupados 
com a previsão da receita e da despesa orçamentária da União, 
e não temos - ao contrário, por exemplo, do Congresso 
americano - preocupação alguma com o acompanhamento 
da execução orçamentária, Estamos aqui agora e este fato 
-v-ai acontecer daqui a pouco, na Comissão de Orçamento e 
no Congresso Nacional: nós já estamos sendo chamados -
ouvi isso ontem do Ministro Fernando Henrique Cardoso -
para a discussão, na Comissão de Orçamento e, posterior­
mente, para a discussão e a votação no plenário do Congresso, 
de uma série de propostas do Executivo voltadas para a suple­
·nH~-ntação orçamentária. Uma série de programas governa­
mentais, de_rubricas_ governamentais, já estão com insuficiên­
cia de previsão orçamentária, apesar de _ter a União Federal 
excesso de caixa, de dispor de recursos finanCeiroS. A Comis­
são de Orçamento vai se debruçar sobre essas suplementações 
-orçame_ntárias, vai realizar uma disçussª-o superficial Sõbre 
esses pedidos, e nós vamos, ao final, ser chamados_ para votar. 
Vamos v_otar e vamos aprovar essas suplementações orçamen­
tárias· sem sequer sabermos se .as rubricas_ principais, se _as 
rubricas previstas no Orçamento e se os recursos alocados 
naquelas rubricas efetivamente foram _gasto~. corretamente. 
Concordo plenamente com as colocações de V. Ex\ apenas 

-com essa ressalva. Penso que o Congresso brasileiro não dis­
crepa dos demais congressos das democracias ocidentais, no 
geral. Acredito que discrepamos, nos omitimos e negligen­
ciamos naquilo que significa execução orçam_entária, não a 
acompanhamos. E essas deformações ocorre_m exatame11te 
-na execução do Orçamento, n_a execução das despesas pre­
vistas no Orçamento. Queria agradecer a V._ Ex~ a oportu­
nidade do aparte e concordar, feitas essas observaçõe?, _com 
a parte_ principal do discurso de V. Ex~ 

O SR. WILSON Mt\.RTINS -c.V- Ex• muito me ajuda 
no aparte com que me honrou. Realmente, está fOáldas nossas 

--vis_tas a execução orçamentária, e V. Ex• dá um __ exemplo 
a r-espeito do que acaba de alegar. Muito obiigaao.-

O Legislativo, por conta dessa SiStemática errónea, tem 
Sido impedido de debater as políticas públicas que acabam__ 
se transformando em projetes, subprojetos e atividades no 
Orçamento da União. _ _ _ 

O ÇQ~gresso Nacional tem sido relegado--a SiniPlesmente 
emendar, erri Praias muito curtos, aS Cifras e_ os subprojetos 
elencados no Orçamento. ___ _ _ ~~- _ _ 

Estradas, pont~s. escolaS, P9stos de saúde e. o-utrOs itens 
são incluídos por emendas dos Parlamentares. Boa pa-rte des­
sas inclusões são fruto de demandas legítil'Il;~-~ 9os cidadãos, 
das municipalidades, das comunidades. Contudo, mesmo legí­
timas, são demandas pOntuais e por demais circunscritas à 
re~lidades isol,adas. _ - -- - -
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O Sr. Jonas Pinheiro- V. EX':' me concede um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. WILSON MARTINS- Perfeitamente, nobre cole­
ga. Ouço o aparte de V. Ex~ 

O Sr. Jonas Pin_he_irQ - Estava _aqui -a ouvir V. Exa e 
considerando a pertinência e a oportunidade _com qu·e traz 
esse tema ao conhecimel)to da Casa._E ouvi também o aparte 
do nobre Senador Odaci( S.oares, opõftu-i:lo, considerando este 
momento que estamos vivendo, em que se processa no Con­
gresso Nacional a CPI sobre o Orçamento da República. E 
veja V. Ex• que tenho de convir, de concordar com os argu­
mentos do nobre Sen_ador Odacir Soares.._ _ _Realmen:te, o que 
nos tem faltado são mecanismos que possibilitem o acompa­
nhamento da execução -orçamentária. Temos nos lirriitado a 

· introduzir e oferecer emendas ao Orçamento; a me ver, nem 
deveria haver essa possibilidade. O Orçamento é assunto do 
Executivo; ele deveria encaminhá-lo ao Co.ngressõ para apre­
ciarmos os programas, verificarmos onde estão alocados os 
recursos e concordarmos ou não com a proposta do Executivo. 
E não dilacerarmos o Orçamento, transmutando-o através 
de milhares e milhares de .emendas que têm possibílitado, 
como estamos vendo, uma oportunidade grande de se praticar 
a corrupção. Tem caminhado muito bem a CPI quando, na 
sua ação, tem vislumbrado perspectivas- hoje, quase convic­
ções -de que é o caminho_ mais largo que está ocorrendo 
na República para a prática da corrupção. De modo que se 
nos cingíssemos à tarefa de discutir_ a propOSta <iiÇamentária 
e, ao final da discussão, aprovar o OrÇamento eilVla·d_o pelo 
Executivo, e af acompanhar a execução da _tarefa principal, 
creio que limita:tiãmós muito, diminuiríamos sub~tancialmente 
as possibilidades de corrupção~ de malversação dos recursos 
públicos,- da construção de obras faraónicas, -de verdadeiros 
elefantes brancos. Não estaríamos vendo, hoje, obras inacaba­
das, que significaram milhões e milhões de dólares para· a 
Nação e que estão aí como investimento sem resposta econô­
mica e social. Isso é o_ que, realmente, deveria nos afligir, 
a nós legisladores. Cong~atulo-me com o pro~unciamento de 
V. Ex', levando em consideração, também, o aparte do nobre 
Senador Odacir_ Soares. Penso que deverfamos insistir com 
nossa·posição, principalmente, neste momento em que o Go­
verno - segundo notícias publicadas, hoje, nos fOrnais -
está inclinado a retirar o Orçamento, já encaminhado, e refOr­
mulá-lo. Creio" qtie seria oportuno gcstiOnarmos- pelo menos 
os que são da Comissão de Orçamento - no sentido de se 
aprovar normas que possibilitassem ao Congresso Nacional 
acompanhar a sua execução· a fim de prevenir e evitai O cometi­
danosos e nocivos ao Tesouro Nacional. 

O Sr~ Odacir Soares- Senador Wilson MartinS, há pouco 
o aparteci, mas gostaria de acrescentar urpa observação. 

O SR. WILSON MARTINS -Concedo um aparte ao 
nobre Senador_. 

O Sr. OdacirSo_ares- Veja bem: começamos, no Brasil, 
nas áreas federal, estadual'e municipal, a consagrar uma defor­
mação na elaboração dos orçamentos dos três níveis de Gover­
no. Não conheço, no País, nenhuma prefeitura· mUnicipal, 
nenhum GoVerno de Estado e~ também no caso da União 
o fato se repete, que não subestime a recCita para o exercício" 
financeiro do ano seguinte, uma vez que o Orçamento,- geral­
mente, é elaborado em um ano para vigorar no outro~_- rodos 
os níveis de Governo subestimam as receTtãs-·orçameritárias. 
Por outro lado, se subestima também _a receita, porque já 

se tornou tradição no Direito Fínancetro PúbfiCo a autorização 
que se contém em todas as leis Orçamentárias. de _o Póder 
EXecUtivo poder, por decreto.-suplementar rubriCas -o"rçamen­
târias que, eventualmente, venham a se exaurir;--principal­
mente no nosso cas-o, com um regimC: de infl~ção muito eleva­
do, já nos primeiros meses de _Governo. Então, primeiro, 
o Executivo- Federal, Estadual e __ Municipal se acostumaram 
criminosamente a subestimar as suas respectivas "receitas._ Se­
gUndo, o Congresso se ac9stumou a cons~grar uma defor­
mação que é aquela de inserir na lei de meios uma autorização 
já prévia ao Poder Exe_cutivo, para que este suplemente 20%, 
25% ou até mais, dependendo de cada Câmara Legislativa, 
determinadas rubricas_ orçamentárias. Quando o Congresso 
estiver atento, preparado -como disse o Senador Jonas Pi­
nheiro- e dispuser de mecanismos para acompanhar a elabo­
ração e a execução orçamentária - me_canismos que paSsam 
pelo fato de vir o Congresso a deter informaçües básicas sobre 
a vida econômica, financeira e_social _do País -----: -, a partir 
desse momento, vamos ter já bastante diminu(da_essa prática 
que vem sendo difundida. por todos, de Corrupção·, vincúlada 
.à. questão da __ e_l_ab.vração e __ da __ ex.ecução orçamentária. Nós, 
hoje, pecamos porque autorizamos previamente o Poder Exe­
cutivo a suplementar, por deàeto, rubricas orçamentárias e 
porque permitimos que as receitas da União sejam, na apre­
sentação das propostas orçamentárias, subestimadas. -

O SR. WILSON MARTINS- As considerações que V. 
Ex.~ volta a fazer _em tomo do m_e.u modesto discurso muito 
auxiliam o de_senvolvimento do tema que ora trato. Em seu 
aparte, o nobre Senador Jonas Pinheiro menciona-as emendas 
que somos obrigados a fazer e, de certa maneira, pulverizando 
a lei orçamentári~. indicam, também_, a inexistência, na verda­
de, de um plano nacional. Não temos um plano nem de metas 
nem de obras, não temos programas anuais, não temos progra­
mas fei_tos para as regiões. Perderam importânCia. TOdas essas 
matérias constituem razões pelas quais temos caminhado mal 
nesses assuntos, conforme V. Ex~· muito bem colocam nos 
apartes com que me honr~ neste momento. 

O Sr. Josapha"t M:irínho- Permite-me V. E:éllm aparte 
? 

O SR. WILSON MARTINS- Perfeitamente, nobre Se­
nador. 

O Sr. Josaphat Marinho --Só para confirmar o jufzo 
que V. Ex~ está desenvolvendo. Creio que podemos mesmo 
afirmar; em princípio; que esse _desdobramentO de emendas 
se faz de modo inconveniente por falta de um regime de 
planos no País. 

O SR.~WILSON MARTINS- Ê i";o a(. Perfeitamente. 

O Sr. Josaphat Marinho- Se o Governo tivesSe priOri­
dades definidas, os interesses_estaduais _e regionais se enqua­
drariam no plano_ geraL 

OSR. WILSON MARTINS- E nós não precisaríamos 
entrar com nossas emendas. 

O Sr. Josaphat Marinho- Exatamente. A falta de plano 
é que determina a interferência-das emendas. 

O SR. WILSON MARTINS- Muito obrlgaelo a V. Ex• 
O Co"rigresso ·tem-se perdido no exame de 5% a 10% 

do Orçamento, _tem~se n!stringido a examinar partiCularidades 
e, por isso, deiXado de Cuinprii--0 ií-nPórtarlte pãpei de eXaMe, 
discussão e votação das políticas públicas. 
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Não discutindo a fundamentação das políticas, deixa tam­
bém de cumprir o papel de fiscalização. O Poder _Legislativ_o 
tem função essencialme_nte política. É fundamen_taLque esta 
Casa examine- as contas públicas; observe, com rigor, o gãsto 
do Estado, mas não estaremos _cumprindo c_om nossas obriga­
ções_se ficarmos.res.trltos _somente ao._coiltrole COl,ltábiJ. d_ii~,_~ 
ações do Executivo. 

O Sr. Diva1do_ Suruagy - Senador -wilson Martins, V. 
Ex~ me permite urri aparte? 

O SR. WILSON MARTINS_-: Perfeitamente, nobre Se­
nador Divaldo Suruagy. 

O Sr- Divaldo Suruagy- V~ Ex' alia a uma imensa expe­
riência parlamentar uma grande vivência adrniiiistrativa. V. 
Ex~ fala de cátedra, porque, corno Governadur de Estado 
que foi, viveu a óutra faCe -âa moeda que nós vi vencíamos 
hoje. O Poder ExecUtivO, pela própria natureza- intrínseca 
da sua ação administrativa, é o gei'ador do fato administrativo 
e, conseqüentemente, do fato político, cabendo ao Poder Le­
gislativo ser o órgão fiscalizador, o órgão crítico daquela ação 
do Executivo. Quando adquirimos a faculdade de apresentar 
emendas, ficamos, assim, co-partícipcs da elaboração Qe um 
documento que, pela sua própria natureza, é característica 
do Poder ExecutiVO, --ã linha mestra de urna ação, de um 
programa de governo, porque, pelo próprio nome, des_é que 
executam, nós apenas fiscalizamos e criamo"s ã legislação que 
dá sustentação à execução daquele programa. 

O SR. WILSON MARTINS - Nós não temos v_erdadei­
ramente o comando do Orçamento, quem tem é n Poder 
Executivo. - - - -

O Sr. Divaldo Sur_uagy -_0 Poder Executivo. Ç -que tem 
o comando e a estrutura para acompanhar a ação daquele 
Orçamento. Não adianta nós avocarmos rnaio_[e~ responsa­
bilidades quando não teremos condições de int~.rferir no pro­
cesso. FicarrioS expostos ã esse ãspc:cto -p!Ofimdamente nega­
tivo em que a simples apresentação de emendas, elaboradas 
com a finalidade de atender reiVindicações das bases políticas, 
as PrefeitUras, os G_o_vefnOs estaduais, que nos solicitam obras_ 
que, na visão daqueles administradores, são importantes p-ara 
aquela comunidade, nos torna, então, co-partícipeS da elabo­
ração desse documento. E o que é mais graVe: -ó-Brasil tem 
mais de 5 mil Municípios, entretanto, poucO mais de 600 têm 
verbas carimbadas. Em virtude disso, quatro mil, quatrocentos 
e poucos Municípios não foram beneficiados. Esse é o grande 
problema. Então,- apenas Seiscentos e poUcos· Municípios tive­
ram verbas carimbadas para atender as obras_co_b_r_adas e recla­
madas por aquela comunidade. Ora,-que-in fiCar COm a incum­
bência de estabelecer essa prioridade, precisa estar-i_nvéstido 
de uma grande autoridade moral para poder suportar as pres­
sões, as reiVindicações e as 'tentações pa'ra selecioiiar-enfrC 
cinco- mil e seiscentos. c poucos~· Estou me referindo apenas 
ao âmbito nii.mici"pal. Se formos para as outras áreas, para 
as grandes obras, para as grandes hidrelétricas, para as grandes 
rodovias, aí é um DeuS nos acuda. Veja a complexidade em 
que o Corlgresso_se~emaranhou, sob o argumento de ter mais 
força, sob o argumento de estar mais presente, sob o_ argu­
mento de estar mais atuante. Na verdade, essa pSeu_doforça 
voltou-se contra a Casa. Em conseqüência, temos eSse espetá­
culo profundamente deprimente em que está-envolvido o Con­
gresso, porque, quarrdo um dos seus componentes, lamenta­
velmente, se deixa tentar por atitudes não-éticas_, CQ-mpromcte 
toda a Casa. Há um pe_rigo muito grande na sociedade brasi-

kira. que é generalizar. Aí, não se atingiu somente os- Parla-_ 
mentares, mas toda a classe política. De acordo com_ uma 
pesquisa feita recentemente, nós estamos disputando com os 
banqueiros qual a classe mais impopular no Brasil. Imaginem! 
Os banqueiros, que não têni neilhum compromisso de se sub­
m~.terem ao j!J,lgamento popul~r, e nós. que constantemente 
estamos sendq julgados,,c porque estamos no palco, onde os 
noSsoS a tos -são aplaudidos, criticados ou vaiados. Daí eu que­
rer me congratular com V~ Ex", Senador Wilson Martins, por 
mais uma vez trazer-aO debate desta Casa um tema da maior 
importância, corno urna carãcterfstica da sua_ atu_ação ne.ste 
Senado. V. Exa- digo isto com muito orgulh()_, muita alegria 
-··é um político maior, V. Ex• é um exemplo vivo àe que 
política pode ser feita com dignidade. V. Ex• enaltece a classe 
política brasileira e é um exemplo de _que _existem pessoas 
dignas, honestas, capazes, sériàs, na- atfvídade política. Não 
podemos estar Comprometidos com meia dúzia de corruptos, 
que tentam afetar a imagem de uma Instituição" que tem cjue 
ser pre~ervada, porque no dia em que ela deixar de ser preser-
vada haverá uma débâcle moral neste País. · 

O SR. WILSON MARTINS - Muito obrigado, _nob_re 
colega. V. Ex~, ex-Governador e futuro Gov~rnador do E~taçlo 
das Alagoas, Parlamentar brilhante, homem culto, escritor, 
professor, conhece melhor do que eu as áreas do Executivo 
e dO Legislativo. V. Ex~, quando se referia a mim, com Unia 
adjetivação para -mim desmerecida, V. Ex\ na ·verdade, fazia 
a sua própria biografia. Quanto às referên'çiaS Simpáticas que 
fez a mim, eu as recebo co_m grande alegria, põrquc_; _ _da_minha 
parte, também, tenho em V. Ex~ um _d_os meus melhores com­
p~mheirOS de tfabalho, um dos meus melhore-s companheiros 
de partido, um dos meus melhores colegas desta Casa. 

-0 Sr. Magno Bacelar - Permite-me um aparte, antes 
que V. Ex~ retome o seu raciocínio, tendo em vi_sta que eu 
gostaria de falar sobre os apartes? 

O SR. WILSON MARTINS - Pois não. meú prezado 
-colega. r·,nl 

O_Sr. Magno _Bacelar--:- Subscrevendo todas as referên­
cias feitas pelo nobre Senador Divaldo Suruagy, eu também 
gostaria de me congratular com V. Ex~ pela oportunidade 
do seu pronunciamento. Entretanto, nobre Senador, foram 
levantadas duas questões em apartes. Uma, do nobre Senador 
Oda.cir SOares, de que o __ Governo costuma diminuir a expec­
tativa de arrecadação. Eu discordo, nobre_Se_nador W_llsoo 
Martins, porque, num País com um regime inflacionáriO' tão 
_violento quanto o nosso, é inteiramente_ impossível se estabe­
lecer critérios inamovíve"iS ou exãtõs paTa o -ot_ç_a:rifeJilo_~ A 
outra questão de _que quero discordar foi trazida peJo nobre 
S_enador Jonas Plnlleiro, dizerido que não devemos emendar. 

-Eineri.dar-projetoS: é típico da democracia, é uma prerrogativa 
do Congresso Nacional que, por estar atravessando um mo­
mento difícil, levado por-pessoas que não souberam honrar 
os mandatos__que, receberam. Não é possível que abramos 
mão de tudo aquilo que __ a democracia nos assegura. O que 
a população brasileira está esperando é que tenhamos a gran­
deza de expurg-a_r aquilo que mancha, enodoa c denigr,e o 
conceito dos Políticos. Mas que contin_uemos a exercer.. .. na 
plenitude, uma democracia tão reclamada pelo povo brasi­
leiro. Prefirq conc9rdar com o nobre Se~a9or Jo~aphat Mari­
nho e com V._ Ex• de que o que falta é _um plano de Governo. 
O que falta é que os governos, e recentemente tivemos dois 
Vice-Presidentes que tiveram que assumir a Presidência_ da 
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República sem um plano próprio. ·se aparelhem e tenham 
técnicos competentes, e façam -ptográtnás regionais. Nobre 
Senador Wilson Soares~ .o Congresso brasileiro precisa se-redi­
mir, mas precisa, também, estar consciente daS suas -obrigã­
ções, -e não abrir mão de suas prerrogativas~ M"::ito obrigad?· 

O SR. WILSON MARTINS -Folgo muito em receber 
seu aparte e cm registrar-que V; Ex~ ent_end~_que, dentro 
das atividades parlamentares, deve estar incluída a de emendar 
o Orçamento. Esta deve ser, realmente, uma faculdaáe da 
qual não podemos ser proibidos. 

O Sr. Magno Bacelar- Se V. Ex• me permite, acho 
que proibir um Parlamentar de emendar lembra muito o regi­
me autoritário, que não nOs deixa saudades. 

O SR. WILSON MARTINS - Perfeitamente. 
Se, por vezes, há abuSo- no di!eito--de emênda~-isSo decor­

re, justamente, da ausência dos planos e dos programas a 
que estamos nos referindo. Muit9 obrigado a V. Ex~ 

Temos, fundamentalmente, que discutir também as políti­
cas públicas, os grandes programas nacionais, os pi"óblemas 
c as soluções. _ _ ___ ~- __ 

Não é possível, por exemplo, que um determin3do go"ver­
no resolva criar um vasto programa de transformaçãO -das 
escolas tradicionais em centros de atendimento ã"infâ-ncia sem 
que isto seja fruto de um largo processo dé debate soCial 
e político, que envolva o Congresso Nacional e promova as 
adaptações legais pertinentes. o o __ _ , 

Por não envolver a sociedade, através do Congresso Na­
cional, o Poder Executivo tem criado programas com_ a mesma 
facilidade que os fecha. A descontinuidade_ da ação governa­
mental tem provocado danos sérios à educaÇão, l). saúde e 
a outros se tores essenciais de nossa vida social. _ _ __ 

O Congresso Nacional, ao examinar com riior aS denún­
cias de envolvimento de Parlamentares em esquemas de cor­
rupção sustentados na sistemática- atuàl de exame do Orça­
mento da União, deve tambér:n promover, com urgência, a 
revisãõ da lógica que tem produzido as faciJidades. à corrupção 
e tem aprisionado o Congresso Nacional. _ _ . 

É hora de mudarmos a sistem~tica do Orçaineri_tp: Precj­
samos rever os prazos, a sistemática e a forma de envolvimento 
do Congresso Nacional no _exa_me do Orçamento~ _ . 

Vamos agir com rigor e ética no exame de todas as denún­
cias relativas ao OrçamentO-. _Mas j:;to raão_ bastará, há de se 
mudar muito na forma atual de exame do orçamento no 
Congresso Nacional. · 

E aqui fazemos, um apelo à Mesa desta Casa: para que 
nos aparelhe com técniços à altura desse grande exame que 
tencionamos proceder. _ ___ ___ _ ~ _ 

Tenho propostas; sei que vários_ outros Pa_rl_a__rilj_ntares 
também as têm. O iiiiportanté é que se instaure, com urgência, 
um processo de revisão do papel e da forma de atuação do 
Congresso Nacional, respeitando os desejos de n_osso povo 
e os desígnios da ConstituiÇão. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O Sr. Pedro Simon -Peço a palavra~ Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Pedro Simon. 

O SR. PEDRO SIMON (PMDB -R$. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
·srs. Senadores, creio que este País está vivendo uma das 
Jas~s mais importantes da sua democracia. 

Este Plenário, este mesmo Congresso, tem a oportuni­
dade de viver um segun~o ato, eu diria, um segundo tempo 
daquilo que foi a célebre Coniissão que afastou o Presidente 
Collor. Aquele fato já foi uin acontecimento -excepdonal; 
nunca se imaginava, itunca se poderia acreditar que num país 
da América Latina, no Brasil, que já conheceu a saída de 
Presidentes da República pelos motivos mais variados -suicí­
dio, renúncia etc - haveria um impeachment democrático, 
vOtado livre e abertamente pelo povo brasileiro e que termi­
naria por determinar o afastamento do Sr. Collor. Um fato 
importante, um -rato excepcional! 

Estamos, agora, diante de um debate, de uma discussão, 
diante das declarações de um ex-funcionário desta Casá, o­
economista Sr. José Carlos, que fez uma série de acusações. 

O Congresso Nacional, pela sua imensa maioria - eu 
diria que pela sua unanimidade -, pediu a conslitu_ição de 
uma Comissão Parlamentar. de Inquérito, que já está deba~ 
tendo, analisando e procedendo à sua radiografia perante o 

-~po'vo 'e á-sociedade brasileira' o que me parece da maior 
importância. 

De saída, Sr. Presidente, convém salientar: O ilustre ora­
dor que me antecedeu fez uma pergunta muito importante: 
"Como deve ser a fórmula através da qual teremos partici­
pação no Orçamento Nacional? Qual a melhor fórmula para 
elaborar o Oiçamento Nacional?" De_sta maneira, parece-me 
que devemos esclarecer imediatamente. 

Não se venha a pensar e não se venha a dizer que o 
; que eStá acoritecendo agora é recente; nãó se-venha a imaginar 

que a crise que se eStá a denuiiciar na elaboração do Orça­
mento é algo que acontece agora e que no passado não_ aconte­
da;·não ~venha a imagiq~r que foi a partir de 1988, quando 
O ·congresso pôde emendar o Orçamento; que a crise apa-
-receu: ..., 

Antes, "fá no regime do autoritarismo, quando pela COns­
tituição de 67 e pela Emendà de 1969 o. Congresso não podia 

_emendar uma vírgula - as emendas de redação deveriam 
vir em mensãgein retificativa_a esta Casa-;- naquela época, 
quando o Congresso não ·pOdia apresentar uma emenda para 
_'aumento de funciOilalisnlo público ou para autorização de 
.q~alquer despesa; naquela época, apareceram as crises, apare­

.ceram os escândalos; naquela época apareceu tudo o que agora 
estamos encontrando: apareceram as verbas carimbadas, por· 
que era lá, no EXecutivo, nos gabinetes do ExecutíVó.~CJ.ue 
apareciam as irregularidades_ou oS_ e&cândalós de que se falava. 
·É_ v~~d~de que o Congresso não podia falar, a imprensa não 
podia falar; é verdade que ninguém tomaVa conhecimento; 
as coisas aconteciam e ninguém podia palpitar. · 
· · -Hoje, a ConstitUição de 88 deu a_este Cqngresso o direito 

de etiJ,e"Q.dar. E o que está_ 3.~n,t~Ce~âo não ficaf4 ~~I_Ji-~riálise, 
sem resposta. Nós temos que encOntrar u,má saída e haveremos 
de encontt4-Ja. A saída não é contjnuar conw está agora. 
:t;: ~so !~~nde inicialmerite ao Senádor Martins. 

Com todo o respeito, acredito que será muito diffcil equa­
cionar a questão da emenda de parlamentar no meio de 27 
mil emendas ou no meio de 80 mil emendas. Mas a saída 
não é voltar f- ser o que era anteriormente; a saída não é 
voltar e entregar o Orçamento para que seja feito lá no Execu­
tivo. Estamos conhecendo escândalos na Comissão de Orça~ 
menta? Tira-se fora a Comissão de Orçamento; mas os escân~ 
dalos continuam, como antes," na órbita dos Ministérios, do 
ExeCutivo, com ·a diferença que lá o contato era,direto entre 
funcionários e membros de determinadas empreiteiras. 

..I 
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Eu apresentei uma proposta, Sr. Presidente, baseada no 
que acontece na Prefeitura de Porto Alegre; é uma adminis­
tração do PT, é verdade - o Prefeito é Tarso Genro ~. 
mas lá o exemplo tem dado certo: É a criação dos grandes 
conselhos regionais. Em cada Estado _have~ um grand~ con~ 
selho composto por toda a representatividade dO Estado. O 
Executivo e o Congresso Nacional votariam a verba. Por 
exemplo: ao Espfrito Santo cabem tais e tais r"ecriciõS-paíã 
energia, estrada, escola, saúde etc. Mas a definição de qual 
estrada, qual escola seria desse grande conselhQ çqmuQ.itário, 
que substituiria a Comissão de Orçamentono~s_tado. A$ 
destinações viriam daquele conselho e iriam diretamente para 
o plenário do Congresso Nacional, ao invés de tenilos as 
emendas e a grande ComíSsão de Orçamentõ ~ro_ os ~e~ 
escândalos, com as suas pressões e os .$eus fa~pr_es. Tetí~tnos 
lá, na sociedade, o grande debate com a participação de todas 
as forças representadas: Quanto é que cabe ao Rio Gtã.D.de 
do Sul'? Ao Rio Grande do Sul, de acordo com o Executivo, 
passando pelo Congresso, cabem tais e tais verbas. Onde serão 
aplicadas'? Nesse momento, o conse.lh_o comunitário_ ind~ca: 
Serão aplicadas em tais e tais-obras. Desse modo, vem para 
o Plenário do Congresso Nacional, que dará a última palay~a~ 

O Si-. Gerson Camata -Permite V. EX' u01 aparte? 

O SR. PEDRO SIMON -Pois não. Ouço com o maior 
prazer o aparte de V. EX' · · 

O Sr. Gerson Camata -Ilustre Senador Pedro Simon, 
tenho acompanhado a preocupação que V. EX' veni maD.ifes­
tando, já há algum tempo, sobre esse problema, inclusiv_e 
em programas de televisão; abordançlo exatam.epte ~s:oa ~e~­
nica que V. Ex• propõe, agora, através de l~i. N~s_Quas vezes 
em que se tentou emendar o Regimento da ComiSsão de Orça­
mento- a Ultima, pelo nosso _Companheiro Márcio Lacerda 
- apresentei a rilesma einenda; todos a considera_ram muito 
boa; todavia, ela era denubada na hora da votação. O;~steQia 
atual enseja o chamado voto no. escp.ro. LV. EX', suponha-se, 
está na Comissão de Orça_ineiltõ;"e· estcYlílá. É coloe<lda em 

· votação uma emenda pata fazer uma: penté ·no· Rio Grànde 
dO Sul. Eu, que sou do EspíritO Sarito',.rlUrica'fui "ao Río 
Grande do SuL~ ruiás, fui ·a PortO Alegre·-~ ·nu'n:ca_ 'fui 
ao município onde vai ser feita a ponte e tenho o direito 
e o dever de votar a favor ou contra uma ponte que vai 
ser feita em rima cidade cujas necessidades desconheço. En­
tão, voto no escuro-. Ainda _l;lipoi:éticamente: V. Ex• ou o 
Senador Nabor Júnior, lá do A~re, dev~ .vp~ar un:ta proposta 
de obra no Espírito Santo, para onde nunca foram e s9bre 
cuja necessidade não têm informações sUficientes pã.fa saber 
se a obra é necessária OU não~ Qual c_ra à mÜlb;:I prOposição? 
A ComisSão- de Orçamento se ·reuniria: ãpeit~s pai-a &cidir 
o percentual do Orçamento que cãda Estado vai merecer. 
Hoje, o Produto Interno Bruto do Espírito Santo representa 
2,5% do Produto Interno Bruto nacional; o Espfrito Santo 
paga de tributos quase 3% de todo o tributo nacio_n_al; supo­
nha-se_que tenha direito a 3% de volta. Um outro Estado, 
menos desenvolvido, teria direito a um pouquinho mais do 
que o que recolhe de tributo. A Cotn:issão décidiria isso: qual 
a porcentagem do Orçamento da União C_!iberia a cada Estado. 
Nesse caso, Senador, as banc-adas dos Estados se reuniriam 
separadamente na Comissão de OrçarnentQ óu na Assembléia 
Legislativa do Estado e decidiriam a destinação daqueles re­
cursos para aquele Estado. Os Deputados e Senadores vota­
ria.t;n a respeito de assUntos_ que dominam, a opinião pública 

conheceria através dos jornais a disq.1ssão sobre 9 problema,_ 
e.a votaçãO seria fundamentada. Feito todo esse debate _em 
Çáda Estado, os Deputados e Senadores viriam para cá coM 
as emendas pronta-s, e, numa sessão dó Congresso, votar-se-ia 

- _o- Orçamento do Brasil. Já faz cilltõ anos que apreSentO essa 
-Illit!ha emenda sempre que se tenta reformar o Regimento 
, -~~~mo, e, se ela tives_se sido _adotada quandQ a apresent~i 
· pela pririleirã Vez, talvez muitas dessas coisas não tivessem 

aContecido, porque a opinião pública--é o fuelhor:-_antídoto 
para a bactéria da corrupção. Nós teríamos propoTcionado 
um_a_discussão mais ampla, mais aberta, mais ·meridiana dos 
pfoblemas orçamentários coril a Opinião pública do País. ACre­

_ dito-que de todas as idéias que têm sido colocadas -:_e há 
-companheiros interessados não ·só na& punições que deverão 
advir_ da COIDíssão, mas n~ correÇões·para que não se repitam 
os erros - a que V. E~ e§tá pro:PoDdo_ talvez seja a mais 
ilnportante, porque ela amplia o debate, criando esse Conse­
lho a nível dos Estados . .A Idéia de V. Ex• pod~ ser um pouco 
\J~rilad~, preparada, tornada mais _exeqüível; mas é inte[es~ 

~S~_9t~-, 4nça-se a crítica -da opinião pública sobre o ato de 
se fazer o Orçamento, e se-m ela, Sem a vigílâilcia da opinião 
pública, é muito difícil que _não ocorram novamente fatos 
como_ este. ,E nós temos duas· obrigações: punir pelo -que se 

"fez de_ errado e evitar que se.:com~ta o erro de nov<;>. =---, 

O SR. PEDRO SIMON- Felicito V. Ex• Sinceramente, 
não conhecia a sua emenda, mas creio que, como disse V. 
Ex•, o princípio é o mesmo: Na verdade, é a representação 
federal mais a representação estadual.ou mais a cç.munidade. 
O que V. Ex• está aprese_rttando é uma proposta que tira 
a possibilidade do vício aqui, no LegislativO, mas que também 
nãó 'o devolva-· para o Executivo. A proposta é correta, é 
abe_rta e positiVa a nfvel de futufó. _ . 

· Começo o meu pronunciamento -dizendo_ que não_ venha 
ninguém querendo imaginar coisas. Já_ houve alguém falando 

=em fechar o Congresso N acíonal, do absurdo que está :aconte­
cendo no Congresso Nacional. A ênfase do meu pronuncia­

, mente está em mostrar que, hoje, com líberdade de imprensa, 
com democracia, coin um Congresso livre, o qu~_está err;~do 
aparece~ Antes, sem democracia, sem liberdade de imprenSa, 

·as -coisas aconteciam pior do que agora lá no Executivo,_ e 
ninguém ficava sabendo. 

Então, alguém imaginar que a solução passa por.diminuir 
os poderes desta Casa ou que o erro está no .equívoco _da 

- democracia ou dO Congresso é um absurdo! Há Uilla diferença 
muito grande: com o Congresso aberto, debatendo, com a 
liberdade de imprensa, os fatos apareceram. 

·Alguns Parlamentares dizem que os erros, os:eqvívocos 
na elaboração do Orçamento y~m de~de o te1,11po em_ que 
o'.Ex.ec\Jtivo era o responsável por ele, em que_não podíamos 
apresen~ar nenhuma emeilda. 

A minha priineira conclusãO-é a-de que nãO é voltando~s_e­
ao regime autoritário, não é devolvendo~se a elaboração da 
lei orçamentária ·ao Executivo, sem a participação do Con­
gresso CO!]lO órgão fiscalizador, que vamos resolver o proble­
ma da corrupçãà. Entendo _que a solução é encontrax:mos 
uma fórmula democrática n<:!. qual o Congresso e a sociedade 

- participem efetiv3~ente des~a elaboração e que também haja 
fiscalização. . 

O Sr. João Calmon- Permite-me V. EX' um aparte? 

· ·o SR. PEDRO SIMON - Com o maior p111Zer; nõóre 
senador. -
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O Sr. João Calmon - Nobre Senador Pedro Simon, a 
contribuição de V. ~ paia ó debate, para o encaminhamento 
de soluções deste tema que hoje tanto nos preocUpa, o tema 
da elaboração do Orçamento, essa iniciatiVa:~ reabn~nte, deve 
ser saudada com a maior efusão. Entretanto, eu o lembraria 
de que, no ano passado, neste plenário, nO dia-17 de junho 
de 1992, proferi um discürsci que recebeu apartes de váriOs' 
Senadores, inclusive do Senador Coutinho_!orge, do Senador­
~erson Cama ta e de outros eminentes Colegas, em que off:-re­
cra ao Senado Federal, ao Congresso Nacional, ã ComisSão 
Mistã. do Orçamento um roteiro de mo4ificaçõê:s do nosso . 
processo orçamentário. Escolhi, para iJ!dicar coino prifueii'o 
exemplo, o caso do _Congresso dos Estados Unidos. Aléiri. 
de expor as linhas gerais do sistema de elaboração do Orça­
mento dos Estados Unidos, solicitei a um eCon-omista, -que 
acabava seu curso de Doutorado em Economia, -iia UD.íver­
sidade do Texas, para fazer uma exposiçãO- mais técnica em 
relação à elaboração do orçamento. E este estudq, tive o 
cuidado, nobre SenadOr Pedro Simon, de publicá-lo em sepa­
rata e distribuí-lo a todos os Membros da Co.o11S:Sio Mista 
do Orçamento e creio que tarilbém a todos oS C Senadores. 
Este esquema poderia servir de -base, nãO para ser copiado 
servilmente, para uma reformulação do sistema_ d~ ela,boração 
do orçamento. Nos Estª-dos Unido~, o orçamento chega logO 
em janeiro ao Congresso e_- a -primeira próVldêliciã- do -êon­
gresso é enviar para as comissões técnicas ó set:rfern.a especí­
fico: agricultura, transporte, educação e saúde. Além desse 
exame meticuloso, cuidadoso da parte de cada comissão técni­
ca, n~- decorrer do ano são promovidos amplos debates com 
os vános segmentos da comunidade. Parecia-me indispensável 
que não pudessemos adiar indefinidamente -esta sitUação da 
Comissão Mista 4o Orçamento, que não tem o monopólio 
no - devo dizer - do sistema de "sessões espíritas" _em 
que, não havendo quorum, não se deixa-de realizar uma série 
de votações. CreiO que além da iniciativa de V. Ex\ que 
é excelente, patriótica, merecedora de todos os elogios, de 
todos·os aplausos, além da inspiração ~úcha citada da Prefei-

. tura __ de Po~o Alegre, poderíamos adiantar um p-OUCô oS_nossos 
trabalhos, analisando como é que países mais desenvolvidos 
que o nosso, países democráticos elaboram SÇIJ.S orçamentos, 
sua Lei de Meios. Hoje, lá no plenário da CoOÍissão Mfsta 
de Orçamento, vou repetir tudo o que disse aqui e distribuir 
novos exemplares, já que a Corilissão Mista de Orçamento 
foi renovada em alto percentual. Fica uma pequena, modesta 
contribuição para os esforços que V. Ext está realizando no 
sentido de aperfeiçoar o sistéma de elaboração do orçame_ntQ 
com um adenda, que não tem sido divulgado: é preciso procla­
marmos que o orçamento é lei meramente autorizativa. O 
fatõ de a COni!SSão Mista do Orçamento e, poste-normente, 
o Congresso Nacional apresentarem um_ ·determinado orça­
mento não Significa nenhuma obrigação do Executivo de aco­
lher essa contribuição. Ele executa a distribuição de verbas 
de acordo C4?m os seus critérioS, porque o OfÇamento-~per'mi­
to-me repetrr ad nauseam- é uma lei meramente autorizativa. 
Então, unidos todos fratemalmepte, ecume_nicamente, pode­
remos mudar esse esquema, recorrendo, obviamente, à expe­
riência de outros países, como a-dos Est:idos Unjdos, Japão 
e mais alguns da Europa. -

O SR. PEDR? SIMON -Felicito V_ Ex• pelo_brilhante 
a~arte. Essa é _mãts u!"a demonstração de _como as propostas 
e::nstem. É multo oportuna a proposta de V. Ex~ 

O -qtie não _havia neste Coilgresso - me perdoem -
era a vçontade política de -fazet. Está provado - segundo 
o que diz V. EX', só na Bancada do Espírito Santo já são 
du~s propostas- que vontade de fazer existia, intenção exis· 
tia. Mas, na ve~dade,_ a intenção majoiitária, o pensamento 
daqueles que comaQ.dava_m o processo não era no sentido 
de resolver. 

Vamos reso~ver! Não tenho nenhum;dúvida de que a 
fórmula }laverá de ser encontrada democraticamente: Con­
gress? aberto, Congresso Hvre, Congresso participando. Deve­
mos l.!mpar qualquer equívoco do Congresso?-Süil, mas não 
limpando o equívoco do Congresso e devolvendo-o para que 
os erro~~acont.eçam nc:' Exçcutivo. ~ão1 !.-impando ~qui e no 
Executivo. Quanto a tsso_, eu ·não tenho nenhuma dúvida! 

O Sr. Odaclr Soares - Permite'me V. Ex• um ap;rte? 

-· O SR. PEDRO SIMON -Pois nâ(), nol?r~ Senador. 

O Sr. Odacir Soares- Eu queria, nobre Senador Pedro 
Simon, conc-~rdar coin as colocações que V. Ex~ está fãzendo, 
mas, ao mesmo tempo, dizer que, -apesar de V. Ex~ ter razão 
no que acaba de expor, não vejo no País nenhum sentimento 
voltado par~ ---: em ru:corrência dessa crise que vive hoje 
o Poder Leg~slabvo -a tmplantação de um regime de exceção. 
Acho que o caminho é a democracia: Esse episódio fortalece 
a democracia, e tenho ouvido isso de todos os comentaristas 
políticos, de todas as estações de TV e de todos os jornaiS -
deste P~s. O que acho, nobre Senador, inclusive em relação 
à ~propnação ?e uma nova experiência na elabora_ç_ão de uma 
le1 orçaJ:!le"?tána, é que não temos muito o que inventar. Te­
mos o direlto comparado, temos o processo Orçamentário de 
outr.as democracias que podem nos servir de exemplo. Na 

-realidade esta é uma observação que eu queria fazer--, de 
certo modo algumas deformações que ocorreram ou que estão 

-a OC?rrer s~~ _em fu~ção, em parte, do afrouxamento que 
temos pemutido na mterpretação- do Regimento_lntemo da 

' <:ãmara e -do S_e_nado_ e _do Regimento Comum quando da 
vôtação de matérias orçamentárias pela Comissão Mista de 

-Orçamento. Te-nho certeza que V. Ex• se lembra -todos 
nós D?S lembramos em relação à questão da Lei Orçamentária 
em vtgor, do Orçamento de 1992 - que a Redação Final 
f?i -aprovada simbolicamente por todas as Lideranças Partidá­
nas do <;ongresso Nacional, permitindo - veja ~m V. Ex~ 
- ao Relator que pudesse depois redigír a Redação Final 
da Lei Orçamentária de 1992 quando já se havia votado a 

-swcaprovação simbolicamente, em sessão conjunta do-Con-
__ gr_e~so Nacional. Ach? q~e isso é um erro de interpretação 
reg~mental que penntte mcorreç6es, que permite deforma­
çõ~s. Todos os _veículos de comunicação noticiarãni que a 
Le1 Orçamentána de 92 havia sido aprovada simbolicamente 
pelo Congresso-Nacional e que a Redação Final seria poste­
riormente redigida. Essa práti-ca de se interpretar extensiva­
ment~ ou com certa le~andade as normas regimentais é que 
leva a certas _deformaçoes. Apenas o Senador Eduardo Supli­

-cy, dias depms, é que levantou, no Congresso Nacional, obser­
vaç~es quanto a essa aprovação simbólica do Orçamento. 
Creto, pOrtanto, que, dó pontó de vista da elaboração orça­
~entária,, temos a experiência- de outros países que podem 
1s, cumpnrnento V. E~ pelo discurso que faz e considero-o 

-opo~uno. Apenas J?ara finalizar; eu diria que não vejo no 
Brasil_n~nhu~ movt~ento que pudesse leváwlo a um regime 
de exceção. - -

• 
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O SR. PEDRO SIMON -Tem raZão V. Ex•; n_em eu! 
Quero apenas argumentar que não se venha achar que o Con.: 
gresso- está iniciando um regime de ilícito QUe o Brasil n3.o.'. 
conhecia; o ilícito existia. O Congresso democi"átíco está per­
mitindo que a sociedade tome conhecimento e o Congresso 
pode pennitir qUe issO" desapareça. Se envolvêssemos o __ E_xecu­
tivo, não desapareceria; voltaria a ser, talvez, pior. 

Estamos vivendo um _momento novo neste País. Houve 
o impeachment, o povo na rua e uma nova sociedade. Acredi­
távamos que, de certa forma, teríamos cumprido nossa missão. 
Hoje, entendemos que a nossa missão vai adiante. 

O Inomento hoje, Sr. Presidente, é muito mais delicado 
do que o de ontem, porque, se ontem fu;emos o_impeachmeot 
- algo inédito, algo que nunca havia acontecidQ na _his.tQriª 
do Brasil, da América e do mundo afora, de uma maneira 
democrática-, agora também estamos_ fazendo algo que nun­
ca aconteceu. Ou seja, o CongreSso Se aUtõ-aDalisando, se 
autoflscalizando e punindo a si próprio é algo que acontece 
no parlamentarismo. Se estiVéssemos n:u.ma dem----ºcracia parla­
mentarista, o Congresso já teria caído, e _eStarfari:lQS com uma 
convocação de eleições gerais, porque essas denúndas atingi­
riam pratiCamerite tõdo o CongresSO. Mas estamos num regi­
me presidencialista e, dessa forma, temos que levar este Con­
gresso até o seu ffn3.l, pois estamos partindo para uma autopu­
nição, o que é difícil, complexo e dramático! Todos nós temos 
companheiros de partido, temos irmãos que podem estar en­
volvidos nessa questão. 

Por isso, a respbrtsabilidade que temos, neste momento, 
é a de encaminharmos esta situação cQmo se estivéssemos 
pisando em ovos~ para não avançarmos, não aproveitarmos 
para dizer uma palavra a mais do que deve ser dito e para 
não nos acovardarmos e recuarmos daquilo que deve ser afir­
mado; caminhar num fio de arame, medindo as palavras, mas 
dizendo o suficiente é o tiabalho nosso. 

Sr. Presidente, quero felicitar a direção da Comissão Par­
lamentar de InquéritO; Acho que foi muito feliz a escolha 
do Senador Jarbas Passarinho~ foi uma escolha realmente iné­
dita, porque a Presidência não tinha nada que ser de S. Ex~ 
~ Presidência era do PMDB; o meu norile fOi lembrado, 
mclusive, pot Presidentes de outros Partidos, como o PFL. 
No entanto, houve um entendimento. Eu diria àté que houve 
uma mensagem superior que achou que o Senador Jarbas 
Passarinho, pela dignidade que o caracteriza, pela sua idade, 
pela sua seriedade, pela sua experiência, era o homem índicã­
do. E os Membros da Comissão foram unânimes e reconhe­
ceram a felicidade da escolha do nome do Senador J arbas 

· Passarinho. 

Ao lado dele, Odacir_Klein. Dos quadros do meu Partido, 
a nível de PMDB do Rio Grande do Sul e a nlvel nacional, 
não existe ninguém que tenha mais dignidade, mais seriedade, 
mãis amor à causa pública do que Odacir Klein. 

Então, o Presidente e o Více, Jarbas e Klein, me parecem 
perfeitos. · 

Como Relator, Roberto Magalhães, pela sua seriedade 
-dizem alguns que S. Ex~ toma a decisão -e_ não volta -, 
pela sua sisudez, mas peia firmeZa do seu caráter, pelo conteú­
do moral que o constitui, pela angústia de fazer o que deve 
estar certo e não conseguir avançar naquilo que não está. 

Acho que a Comíssãcrroi-c6nstituídã sob encOmenda en­
tre muitos e muitõS Senadores e Deputados; os nomes foram 
perfeitos para levar adiante o trabalho. 

_ Hoje, Sr. Presidente, é cQm emoção que digo: a CPI 
tom_ou uma decisão; uma decisão muito delicada. _Temos que 
começar o trabalho, temos que buscar investigações. 

Ouãl foi a primeira decisão da CPI? A primeira decisão 
da CPI, tomada por unanimidade, foi no sentido de que os 
M~mbros da r~ferida Comissão, Titulares e Suplentes, abrem 
mao, Sr: Presidente, de tudo _o que significa sigilo e de tudo 
o que Significa a ~ida dos integrantes da CPI. A começar 
pelo Senad~r J arbas Passarinho e a continuar por todos os 
Membros Titulares e Suplentes, como eu, todos já disseram 
que abrem mão do sigi19 e_ de qualquer regalia, porque, se 
vamos tentar julgar, se vamos tentar analisar os outros, temos 
que começar por nós mesmos. E isso foi feito por unani-
midade. -- -

Os membros da CPI, que têm a difícil missá~ de inter­
pretar atos e pensamentos de companheiros nossos, irmãos 
no_~sos, ~enadores _e Deputados - empreiteiras e membros 
do ExecutiVo yirãõ depois- tomaram a decisão de começar, 
por nós própnos, abrindo mão do que significa sfgilo: corres­
pondência, telefone, tudo. A nossa vida está à disposição 
para ser _investigada. -_- - - -

Em segundo lugar, tínhamos que começar. Buscamos o 
depoimento do Sr. José Carlos. Isso não significa dizer que 
o ql!_e foi d_~to por ele seja a verdade. Com bãse no depoimento 
do Sr. José Carlos, distribuímos as iiwestigã.ções ein quatro 
subcomissões, que estão fazendo o levantamento a análise 
a interpretação de fatos e de números, que, se D~us quiser: 
permanecerão no silêncio e no anonimato, para que ã publici­
dade precoce não venha a prejudicar nem as pessoas, nem 
a busca da prova. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Pedro SimOn? 

O SR. PEDRO SIMON -Pois rião. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Em primeiro lugar, quero cum­
primentar V. Ex• por trazer ao Congresso Nacional e ao Brasil 
proposta baseada na experiência - V. Ex~ observou de perto 
--realizada com sucesso em Porto Alegre, por ocasião da 
gestão do Prefeito Olívio Outra e, agora, na administração 
do Prefeito Tarso Genro~ É muito impOrta-nte qüe possamos 
ter a discussão da elaboração do Orçamento de forma transpa­
rente, com a total participação-da sociedade civil em relação 
ao destino que é dado ao dinheiro do povo. A CPI, Senador 
Pedro Simon, já conseguiU feitos Ifõtáveis: Alguns Parlamen­
tares estavam ontem um pouco frustrados, em certos momen­
tos, até desanimados, quando perceberam que o Sr. Nor­
;nando Leite Cavalcante e depois o Sr. Eli Lopes Leitão esta­
v~m deixando de revelar a verdade inteira.' Mas qual é a 
função de uma CPI? Será que a verdade vai caii do céu, 
de uma hora para outra, simplesmente com a presença. dos 
depoentes? Eles vêm e dizem tudo? Sabemos das dificuldades 
de se apurarem os fatos até"o fim. A verdade não vem apenas 
daqueles que dizem tudo o que sabem; a verdade, às vezes, 
é vista pela inteligência, pela argúCia dos que estão inquirindo 
e que observam as contradições. Tivemos essa experiência, 
recentemente, em 1992, quando o Sr. Claúdio Vieira relatou 
sobre a denominada "Operação Uruguaiu que, em verdade, 
era completamente diferente daquilo que por ele foi dito. 
pelo rosto, pelo olhar de quem estava falando, que aquela 
não era a verdade. Coube, depois, à Comissão Parlamentar 
de Inquérito comparar peça por peça, analisando as contra­
dições, para revelar o que acabou resultando na prisão preven-
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tiva do Sr. Paulo César Farias e no afastamento do Presidente 
Fernando Collor de Mello. O Senador Jarbas Passarinho gosta 
muito de_ aludir a fatos de antigamente - Cíceio, por ex-emplo 
--para Ilustrar acontecimentos relevantes dos· dias de hoje. 
Como vivemos na época- nioderna, faço um paralelo com um 
filme O Fugitivo -não se trata do -filme que Coili3 a história 
de PC Farias, mas de um filme que está sendo exibido nos 
cinemas da cidade. O enredo começa com um senhor que 
é condenado à morte porque teria assassinado sua mulher. 
Aliás, é muit() parecido com a história- piesente: cai sobre 
a principal testemunha - hoje preso - a imputat,;ão de ter 
assassinado sua mulher. No filme 1 a personagem consegue 
escapar e passa todo o tempo empenhado em desvendar quem, 
na verdade, teria matado a sua mulher. Apenas no final, 
com a última peça·; ~omparada e contra?ita?a,_t~_~a __ v_~~~~de 
vem à tona. E poSsivel que a verdade mterra, para nõs, só -
venha à tona nas últimas sessões da CPI. Até o momento, 
no entanto; decorrida uma semana apenas de CPI, já revela­
mos episódios de notável importância política~ que denotam 
a importância da sugestão de V. Ex~ Vou cifar um exemplo 
do maior significado político, Senador Pedro--S-imon: estáva­
mos presentes neste plenário, quando o Ministro da Fazenda, 
Marcnio Marques Moreira, respondeu uma pergunta que eu 
formulei: - .. E verdade que, em reunião no Palácio do Pla­
nalto, o Presidente Fernando Collor de Mello, conforme re­
portava a revista Veja, teria concordado com V. EX!' e com 
o Secretário Pedro Parente, no sentido de se fazer um acordo 
mediante o qual as pessoas-chave do Congresso Naciãn-31 com 
influência p.aquela Comissão teriam, dentro <ia mensagem do 
Execütivo, süas dotações delin.eadas, para -que depois- -fosse 
-~mitado_o quanto o- resto do Co!Jgresso_ Nacional poderia 
mfluenctar no Orçamento?" O Ministro Márcflio não revelou 
a verdade, que agora veio à tQna. Se_nador Pedro Simon, 
se V. Ex• me permite, eU gostaria de ler um peqUeno trecho 
do depoimento do Sr. José Carlos-Afves do Santos, em que 
relata ao Senador José Paulo BiSei; aos Di!ptifa-dOsSigmaringa 
Seixas e Wilson Müller, sobre como foí "esse acOrdo. 

"O SR. SIGMARINGA SE!XAS - Quer dizer 
que isso .ii~ão era fonte de renda? Isso foi negociado 
com o Executivo? Já veio no Orçamento? 

O SR. JOSÉ CARLOS ALVES DOS SANTOS 
- Isso já foi fruto do acordo feito entre o Executivo 
e a Dite-ção- da Comissão do Orçamento no projeto 
de lei orçamentária, enciuninhado pelo Executivo para 
o Legislativo. 

O SR. SlGMARlNGA SEIXAS - Quando foi 
isso?_ -

O SR. JOSÉ CARLOS ALVES DOS SANTOS 
-Esse acordo foi feito com ... Ete foi'- vai{lOS dizer 
assim --fechado na Casa do Deputado João Alves, 
mas depois de algumas reuniões entre o Senador Ro­
naldo Aragão, o Deputado José Geraldo, o Deputado 
João Alves e o Deputado Genebaldo Correia. Foram 
os que participaram- pela ComissãO de quanto e co-mo 
dividiriam o que_ caberia ao ExecutiVCi, -perdão, à Co­
missão de Orçamento encaminhar ao EXecutivo, para 
que este incluísse já no prdjetó_de_lei orçamentária 
a ser encaminhado ao Congresso. Era para facilitar 
a tramitação do Projeto no Congresso. - - -

O SR. SIGMAR!NGA SE!XAS- Lembra-se do 
dia e do local desse encontro? 

O SR. JOSÉ CARLOS ALVES DOS SANTOS 
-Não me lembro. Foram poucos diaS-" Poucos roem~ 
bros viram isso, pOrque isso já foi na última hOra. Já 
estávamos quase atrasando, quase fechando o Orça­
mento do DOU para encaminhar para o Executivo. 
Isso deve ter sido em finalzinho de agosto, ·porque 
o projeto de lei é encaminhado em 31 de agosto. Então, 
já nos últimos dias de agosto é que foi feita essa reunião 
final.Eu me lembro que foi dito: Já tem de decidir 
isso com o Pedro Parente, que estava acompanhando 
essa reunião. Tínhamos que decidir isso logo, porque 
tínhamos que fechar o Orçamento. senão não daria 
tempo de fechá-lo. 

Posteriormente, o Deputado José Geraldo foi para 
o DOU, quando já estava fechando o Orçamento. Isso, 
provavelmente, técnicos do DOU poderão confirmar. 
O aâjtinto, os diretores de área, os coordenadores de 
área poderão confirmar. Nós estávamos fechando Or­
çamento e o Deputado José Geraldo, lá, com essas 
relações do acordo. para se inchiiT no projeto-" de lei 
orçamentária. 

O SR. SIGMARINGA SEIXAS- Quem parti-­
cipou da reunião? 

O SR. JOSÉ CARLOS ALVES DOS SANTOS 
-A última, que foi na casa: do Deputado João Alves, 
quando se fechou isso ... 

O SR. SIGMARINGA SEIXAS -Essa reunião 
foi na casa do DeputãdOTOão Alves? 

O SR. JOSÉ CARLOS ALVES DOS SANTOS 
-Na casa do Deputado João Alves. Participaram dela 
o Deputado José Geraldo, o Senador Ronaldo Aragão, 
o Deputado Genebaldo Correia e o Deputado João 
Alves. Estávamos eu e Pedro Parente. 

Houve um momento, inclusive, que eu e Pedro 
Parente fomos para a cozinha, e eles ficaram na sala, 
conversando. Nós saímos, eles se acertaram, depois 
voltamos, e_ ficou decidido - disso m_e l~ml:n:o muito 
claramente - que caberia ao Deputado João Alves 
parte das- subveriÇões, e as dotações dos outros foram 
divididas por inúmeros projetes, depois encaminhados 
a nós, no DOU, para serem incluídos. 

O SR. SIGMARINGA SEÍXAS- Vocé está fa­
lando em divisão, em sUbVenÇão_, -roas eSsa e-menda 
espc!dfica... -- -- -

O SR. JOSÉ CARLOS ALVES DOS SANTOS 
_-Essa emenda específica foi do _acordo ... 

O SR. S!GMARINGA SEIXAS -Perdão, aí foi 
um acordo .. , · 

O SR. JOSÉ CARLOS ALVES DOS SANTOS 
-Não, foi um acOrdo ria parte que coube ao S"enador 
Ronaldo Aragão, Deputado Genebaldo e Deputado 
José Geraldo. 

O SR. SIGMARINGA SEIXAS ~Cid Carvalho?_ 

O SR. JOSÉ CARLOS AI-VES DOS SANTOS 
-Não. o Cid não estava nessa reuníão. 

O SR. SIGMARINGA~SEIXAS- Nessa época, 
o senhor eStava ainda na Comissão Mista de OrçameiJ.to 
ou já estava no DOU? 
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O SR. JOSÉ CARLOS ALVES DOs··sANTOS do Congresso. Inclui o Presidente porque Sua Excelência pe-
- Nessa época já estava no DOU .. Eu estava, nessa diu. Qtifmdo lhe falei que entrãria c_om_ o processo, Sua Exce-
reunião com a Comissão de Orçameilto, representando lêncià solicitou: ''Mas fica mal para mim colocarem o Líder 
o DOU, com Pedro Parente, que era o meu superior do Governg para apresentar o projeto, pedindo que se abram 
hierárquico. - - - - as contas dos parlameritares, e não colocar o Presidente da 

O SR. SIGMARINGA SEIXAS _ 0 senhor tem República e os seus Ministros. Faço questão que você coloque 
conhecimento de outras tratativas dessa natureza de também o Presidente da República e os Ministros ... Por isso, 
que o senhor acaba de falar, nessa época1 coloquei. 

Todos os líderes, Sr. Presidente, a começar pelo Senador 
O SR. JOSÉ CARLOS ALVES DOS SANTOS~. Mauro 13enevides, Líder do PMDI3, todos, repito, concor-

- Não, o acordo só foi esse. o· acordo foi Só esse daram na urgência urgentíssima, e votaremos o· projeto já 
e, na realidade, o Deputado Cid Carvalho, a· bem da na próxima s_exta-feira. Será o segundo ato. 
verdade, realmente não participou. Ele_, primeirO, não Então, significa que ninguém está no banco dos réus; 
presenciou. Não o vi em nenhuma reunião trataildo ninguém quer atingir ninguém. Vamos sentar, vamos debater 
disso. As reuniões foram feita-s.- CcinosCo, fOram O ·ne- e vamos analisar. Que bom se os noriles que estão por af 
putado José GeraldO, o Senador Ronaldo Aragão, ·o citados, a imensa maioria não tenha nada. Que bom! 
Deputado Gene baldo e o Deputado João Alves." 0 que __ importa_ é que saibamos que o esforço será feito 

E por aí vai. e que saiamos deste processo com dignidade. _ 
0 SR. PEDRO SIMON_ Está esclarecido.~ Penso que isso é sumamente importante, Sr. Presidente. 

O nobre Senador Eduardo Suplicy falou, e falo outra~ 
O Sr. Eduardo Suplicy -Então, só para comparar a com todo respeito ao Deputado João Alves: não_estou aqui 

idéia de V. E~. é que as coisas sejam feitas 3bertas, com Par3. analisar -sou membro da CPI. ser!a ridículo se eu 
a sociedade civil participando~ E. aqui, nem os 5.84 senadores_ analisasse. estaria cometendo uma inconfidência,. até porque 
e Deputados estavam participando. Esta é uma revelação mui~ não tenho juízo nenhum, mas algo eu sei- mas que o Depu~ 
to importante e já resultado dessa CPI em uma semana apenas tado _João Alves e essas pessoas que ganham_ em loterias e 
de trabalho. mais loterias, alguma coisa está errada. Quando é uma vez 

OSR. PEDRO SIMON_ Mas digo 0 seguinte, Sr. P_resi- só, ou até duas, não tem problema nenhum, mas ganhar, 
dente, estamos vivendo um momento especial. 0 -País olha ganhar e ganhar? Algo está errado. E uma realidade errada! 
para o Congresso Nacional. Repito: no regime presidencia- Não é o Deputado João Alves quem criou; alguma coisa já 
I. estava errada, e isso está" oservindo para lavar dinheiro há 1sta. o que queremos fazer não tem precedente. Há o prece- --
dente de fechar Congresso, há o precedente de o Judiciário muito tempo. -
agir. Por exemplo, 0 que está aCOntecendO-na -Itália? Quem Levei esse problema para o Presidente da República. 
fez todo o processo de limpeZa na Itália foram cinco juíZes: Sua Excelência chamou o Ministro 9a Fazen9a e 9 Presidente 
Lá, foi o Judiciárló que ~e~_ (Oj~t? Judiciário que ãgiu, foi -da Caixa Económica Federal. E já hoje o PreSidente da Comis-
o Judiciário que começou. AqUi, quem decretou t> impeillcb- são, Senador Jarbas Passarinho, tem um estudo, e provavel-
ment do Presidente fomos nós, e quem está fazendo 0 proceSso- mente em cima do estudo que o Presidente da Comissão _já 
de análise do Congresso Nacional somos nós também. Não tem~ feito pela caixa Económica Federal, do que está aconte-
é fácif! - • cendo, e outros virão. 

Repito: não pode ser uma missão partidária. É criminosa - Porque, na verdade, não é só o __ Deputado João Alves 
a ação de um parlamentar qu-e· toma decisão que vai somar que comete o ridículo de dizer que não sabe, porque agora 
para o seu partido ou que vai prejUdicar 0 outro partido. já caiu no folclore. A primeira vez falaram em 13 vezes, o 
Tem de ser uma questão de cons-ciência. Não pode ser uma qlloe já era um absurdo; depois, o número pulou para _40, 
questão que brinque com a dignida~e de ninguér;n, ~inguém o que é um absurdo maior, e já se fala em 200 vezes,-o 
pode se sentir feliz fazendo uma coisa dessa. Deve machucar que é uma· maluquice! Mas a informação que tenho é de 
o coração da gente. É algo que se deve fazer por obrigação, que tem gente que gasta, e pod~ até ganhar, 1 bilhão para 
mas que preferia não fazer. ganhar 600 milh4,5_es, s~_par:a limpar o dinheiro. Então, o pro­

blema_ não é a quantia que ele gasta ou que ele ganha. O 
Respeito o estado de espírito que está havendo na CPI. problema seria a fórmula de limpar o dinheiro conseguido 

Na minha opinião, todos os partidos, Deputados e Senadores assim. Com relação a isso, Sr. Presidente, essa questão já 
estão agindo com a maipr responsabilidade. Essa decisão to· está sendo analisada. 
mada hoje, no sentido de quebrar o sigilo da Comissão como O Presidente da República fez questão absoluta de ch3.-
o primeiro ato, foi uma grande decisão. A outra é o projeto mar o Sr. Jarbas Passarinho, o Sr. Roberto Magalhães,_ o 
que vamos votar na sexta-feira. Acredito que na sexta-feira Sr. Odacir Klein, co:i:tvidou -~s três, ... -
este Senado viverá-um- momento histórico. Com_ a assinatura 
dos líderes de todos os partidos, será votado o projeto que O Sr. Eduardo Suplicy- O Deputado Vladimir Palmeira 
quebra o sigilo bancário de todos os Senadores e Deputados. ganhou uma vez só. 
Com a autorizáção do Presidente Itamar, inclui seu nome, 
o nome do Presidente da República, e os nomes dos Ministros= O Sr. Esperidião Amin - Aliás, f~_i _9 prim~iro parla-
de Estado, Serradores, Deputados Federais, Presidente, Vice- mentar que, sabidamente, ganhou na loteria.-
Presicknte da República, dirigentes partidários federais. AI- O SR. PEDRO SIMON- Conheço um outro que ganhou 
guém pergunta: --Por que não GoVerl:ladOr? Por que não também uma vez só. (Risos.) -
Deputado estadual? Por que não Prefeito? É quem está sendo O Presidente da República -repito -convidou o Sr. 
analisado, o que está em foco é a órbita federal, somos nós, Jarbas Passarinho, o Sr. Roberto Magalhães e ()'_~r. Odacir 
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Klein e, juntamente comigo, nos reunimos no Palácio do Pla­
nalto, onde o Sua Excelência colocou à disposição do Senador 
Jarbas Passarinho e de toda a Comissão tqdo aquilo que;: o 
Executivo puder fazer, tudo aquilo que o Executivo puder 
colaborar, tudo aquilo que o Executivo puder ajUdar, e colo­
car, inclusive, na escuta da Comissão, rep-resentanteS-do Exe­
cutivo para ver aquilo que ainda existe, o erro ou talvez até 
o delito do Executivo, e que já possa ser alterado, como 
aconteceu no caso da loteria. Provavelmente,_ l_á na feitura 
do Orçamento, provavelmente, lá nos setores_do Poder Execu­
tivo existem outros tantos fatos graves que continuam graves, 
ou com os "colloridos" ou com seja lá quem for no lugar 
deles, mas cometendo o mesmo delito. Parece~me que essã 
questão também é importante, Sr. Presidente. 

Aí é que me parece fundamental a oportunidade que 
temos___....;.- Congresso Nacional, Poder Executivo, -a imprensa 
brasileira -, de buscar a verdade, por meio do debate e 
da ampla discussão, com respeito, com dignidade, com serie­
dade e com espírito público, sem a preocupação das minúcias 
de machucar ou de prejudicar; de buscar uma fórmula através 
da qual esses equívocos não se repitam, e possamos encontrar 
uma forma de organizar o Orçamento, uma forma de debate 
do Parlamento, uma forma da grande discussão da coisa públi­
ca, com o grande respeito recíproco que deve existir entre 
Executivo, ~egislativo e Judiciário. Esse é-o hOSso papel. 

O Sr. Ronaldo Aragão -- Senador, permite-me V. Ex! 
um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON- Tem o aparte V. EX' 

O Sr. Ronaldo Aragão- Fui citado, não por V. Ex~ 
mas pelo Senador Eduardo Suplicy. O Sr. José Carlos teria 
mencionado o acerto feito na época do Orçamento, onde 
existia- ainda não tinha sido votado- o relatóriO preliminar, 
onde havia uma estreiteza do relatório preliminar, onde não 
havia emenda, o Governo queria maridar um OrÇ-amento que 
o parlamentar não pudesse emendar. Com relação a isso houve 
uma grande discussão. A minha indagação, Senador Pedro 
Simon, é se a coilotação levantada_ pelo Senador Eduardo 
Suplicy é como um aro-político ou um ato ilíCito dã-minha 
parte, como Presidente_ da ComiSSão de Orçamento, onde, 
quero repetir, o Governo, à época, queria fazer um Orça-· 
menta estreito. Era preciso discutir, para qu·e-pudessem ocor~ 
rer emendas de parlamentares. Se a mem_ó_ria não me trai, 
o GovetilO queria que apenas 1,5% pudesse ser alterado pelas 
emendas; ou menos, 1%. E a negociação foi no-sentído de 

. que os parlamentares pudessem emendar 3 ou 4,5%. Então, 
esta é a minha indagação -aproveitando o pronunciamento 
de V. Ex• e o aparte do Senador Eduardo Suplicy, que citou 
meu nome: se isso era uma prática política ou foi uma prática 
ilícita. 

O SR. PEDRO SIMON -Penso, com toda a sinceridade 
-veja como a situação é delicada::- que vamos ter de analisar 
as citações com tranqüilidade, com serenidade. A minha opi­
nião, do Senador Pedro Simon, é que o_ mais importante é 
fazer com que no futuro essas coisas nãp_-aconteçam. Que 
isso é responsabilidade de todos; aquilo que foi dito aqui: 
o Orçamento, da maneira como estávã sendo feito, não havia 
como resolver! Nem o Senador Ronaldo Aragão resolveria, 
nem eu, que não quis ser PreSidente - podem até ter dito 
que me acovardei. Quando vi a situação, disse: Não vou pegar, 
porque não dá para fazer! Então, o problema é mudar o 
método, o processo, a fórmula como ãs cOisas eram feitas. 

Porque, de certa forma -perdoem-me a sinceridade-. nin­
guém aqui pode atirar a primeira pedra, porque todo mundo 
é uin_pouco responsável, por ação, por omissão. Na verdade, 
se as coisas estavam acontecendo e se esse processo tinha 
emendas que podiam ser alteradas, que podiam- modificar 
o método de fazer, e não_ o fizem_~s. até por omissão, somos 
responsáveis. - - --

0 Sr. Eduardo Suplicy- Permite~me V. Ex• ?utro apar­
te? 

O SR. PEDRO SIMON - Pois não, nobre Senador 
Eduardo Suplicy. 

O Sr. Eduardo_Supticy - Só para um esclaiecimento, 
Senador Pedro Siriion. Sim, tratou-se de uma prática política:; 
uma prática política onde o ExecutiYo fez um acordo político 
com alguns membros-chave do Congresso Nacional. Confor-

. me relatei. a revísta Veja havia me-nCiOnado esse entendi­
mento. Aqui, da tribuna do Senado, perguntei sobre o enten­
dimento. Na Comissão Mista do_ Oiçamento referi-meA __ ele. _ 
E só agora, por esse depoimento do Sr. José Carlos .. Alves _ 
dos SantOs, é que nós sabemos como ele foi feito. Sim, Sena~or 
Ronaldo Aragão, não estou afirmando que houve aqui uma 
prática relativa ao que poderia ser qiiãlificado como ilicitude 
penal. Não se trata de ilicitude penal. Mas aí veirt _ó ·outro­
julgamento, que é relãfíVamen.te à questão política. Eu gosta­
ria- e por isso üiseri neste disç:urso :- qúe as decisões sobre 
o que é feito do d\nheiro do povo fossem abertas, lfanSpa~ ·­
rentes e discutidas com ;;t sociedade civil. 

O SR. PEDRO SIMON - Na análise que o. Senador 
Eduardo Suplicy fez - como __ apresentei uma proposta de 
um debate na comunidade -. S. Ex"qtii:f dizer que a fórmula 
usada para fazer o Orçamento era um grupo de Líderes deci~ 
dindo, e não o conjunto. Não senti no_ aparte do Senador 
Eduardo Suplicy nada que não fosse o símbolo da forma como 
as coisas eram discutidas aqui: um grupo de líderes decidia; 
e não somente em relação a V. Ex•, porque nos anos anteriores 
também era assim, com os outros Presidentes também fol 
assim. O Senador Eduardo Suplicy referíu~S_e_à metodologia 
de fazer, e me pare_ce que ele tem razão. 

O Sr. RonaldO-Aragio-- Pennite~me V. Ex~ um.ã oUtra 
intervenção, somente para-esclarecer, Senador Pedro Simon? 

O SR. PEDRO SIMON- Tem a palavra V. Ex•, nobre 
Senador. 

O Sr. Ronaldo Aragão - Mesmo com _essa metodologia, 
que _era para abrir e_spaço, quando se discutiu o relatóriO preli~ 
miriar, onde se abriu para que se apresentassem- emendas, 
o Senador Eduardo Suplicy também o discutiu: -

O Sr. Eduardo Suplicy - Discuti. 

O Sr. Ronaldo Aragão- S. Ex• discutiu exaustivamente 
o relatório preliminar, e, para ser justo, vOtou contra; com 
ressalvas. Senador Pedro Simon, este esclarecimento é para 
que as coisas fiquem bem claras, para que não fiqUem suben­
tendidas: o que_ houve foi isso, para -que o Congi'eSscfpartici­
passe, parã que se pudessem fazer emendas _ao Orçamento, 
sob pena de não haver emenda, porque o Governo restringiu, 
naqUela época, ã Inenos de 1%. O Senador Eduardo Suplicy 
sabe disso e discutiu exaustivamente essa questão. Era só 
esse o esclarecimento que solicitei de S. Er, para que isso _ 
não aparecesse como um ilícito, uma irregularidade, até por-
que o Regimento o ~rmitia. --
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. O SR. PED~O SIMON - Peço desculpas aos colegas, 
pms devo me retuar, para tomar um avião. -- ----- -

. Qu~ro crer que o se-ntido da minha presença aqui foi 
multo srngelo. Penso que estamos vivendo um momento __ de 
grande responsabilidade. A verdade é que o País não pode 
continuar como está. Aquele Sr. PC, de Londres, zombando 
da cara~da gente ... Lembrem~se de que, muitas vezes, alertaw 
mos: nao podemos terminar o impeacbment tirando o Presiw 
dente Collor. E o resto? E aquelas outras denúncias, aqueles 
outros f~tos que era!ll do ~nhecimento de todos, e a respeito 
dos quats nada fazfamos? - ·- · 

Vamos viver agora o segundo tempo, que Somos- nós: 
E vamos ter o t~rceiro tempol Devemos ter o terceiro tempO, 
porque não adtanta cuidar só de um lado. Onde se tem o 
ilícito, têm-se os dois lados. Onde se fala em dinheiro se 
alguém pegou, alguém deu. - - ' 

Em todo o caso- do PC, Sr. Presidente, apareceu a figura 
do corrupto, mas existiu, também, a figura do corruptor. No 
momento em que o Congresso debater com coragem, nesse 
segundo tempo, a sua própria caUSa, vamos ter condições 
de entrar no terceiro tempo, que é a figura do cOrruptor. 
E vamos ter condições de analisar em conjunto, nós e o Poder 
Judiciário, porq~e alguma coisa está errada. Afinal, são mil 
razões e são mil causas. Mas, na verdade lá na Itália o 
Juiz Instrutor tem condições de agir. É p~r aí que está o 
equívoco? Onde é que está o equívoco? Tivemos uma Consti­
tuinte e fizemos essas alterações? Por que nãO as ftzemos? 
Na verdade, o segredo do motivo por que as coisas andam 
na Itália é a força e o poder que teni o Juiz Insirutor. Lã 
existe! Isso, nós que estamos falando em revisão, vamos ter 
que fazer. A impunidade não pode continuar. Não podemos 
quererexigi_r que o operário, que o trabalhador, que o menor, 
cumpra a le1, se ele vê no jornal os grandes nomes, as grandes 
riqcezas fazendo as grandes imoralidades e ·não acontecendo 
nada, Sr. Presidente! Essa iriijniriidade é o maior exemplo 
que faz com que ninguém queira cumprir sua parte. Como 
é que vamo~ exigir de 32 milhões de miserá'l(eiS-que passam 
f?me, de mtlhões que vivem de um salário, que cumpram 

·ngo:osamente a lei? Destes a lei é eXigida! Para estes existe 
a lei! Para quem rouba galinha existe polícia. Se alguém da 
classe pobre, carente não cumprir a lei, certamente, ir:rpãra ' 
a cadeia. 

Mas como é que vamos querer que ele ame seu País 
e tenha disposição para tal, se ele vê nas manchetes de jornais 
o Sr. PC, riSOnho e feliz da vida, em Londres? Agora, seus 
filhos estão indo para lá. 

O Sr. Almir Gabriel- Permite V. Ex• permite um aparte? 

O SR. PEDRO SIMON - Concederei o aparte a V. EX', 
mas antes ao meu Líder, Senador Cid Sabóia de Carvalho 
que já b havia pedido. Só peço a S. EX' que seja breve eu{ 
seu aparte, porque já estou saindo para tomar o avião. Descul­
pe-me. 

. ~ Sr-. Cid Sabóla de Carvalho ,.- Senador Pedro Simon, 
eu ma aparteá-lo num ponto exato, mas V. EX' já esclareceu 
devidamente minha dúvida, de tal sorte que prefiro ouvi-r 
o Senador Almir Gabriel, tão clara já foi a expõsíção de 
V. EX' ·· · 

O SR- PEDRO SIMON -Muito obrigado a V. EX' 
Conced? o aparte ao nobre Senador Alinir Gabriel. _ 

O Sr. Almir Gabriel - Senador Pedro Simon-, eu não 
_ posso deixar de ter o viés do médico :f!O ouvir as considerações 

feitas por V. Ex' e por tantos outros companheiros. Estamos 
discutindo o abscesso e, na verdade, o paciente tem uma 
septicemia, uma infecção generalizada. Quero usar essa com­
paraçãO eXãtãmente pelo fato de que estamos discutindo a 
aplicação de algo em tomo de 2 a 5% do total do Orçamento, 
que é o que pode ser mexido pelo Congresso Nacional. No­
venta e sete por cento- ou 95%- estão praticamente impos­
sibilitados de serem mexidos aqui dentro do Congresso Nacio­
nal. Há um dado, que referi em discursos há mais de dois 
anos, aqui no Senado, inforinando o seguinte: em 1987, a 
proposta orçamentária foi de- 1.731 bilhão de cruzeiros e a 
execução orçamentária foi de 5.359 bilhões de cruzeiros; em 
1988, a proposta foi de 1.831 bilhão de cruzeiros e a execução 
foi de 6.747 bilhões de cruzeiros; em 1989, a proposta foi 
de 2.005 bilhões de cruzeiros e a execução foi de 15.576 bilhões 
de _Cruzeiros; em 1990, a proposta foi de 3.041 bilhões de 
cruzeiros e a execução foi de 21.971 bilhões de cruzeiros. 
Is~ mostra a brutal diferença entre o proposto e o executado. 
Esses dados são correspondentes em valores constantes, são 
deflacionados. Além dessa análise, fizemos urila retrospectiva 
sobre os últimos cinco anos da execQ.ção orçament~ria neste 
País. DígO honestamente que o meu objetivQ ~ra verificai 
se, nos últimos anos da Administração Figueiredo e nos p_ri­
meiros da Administração Samey, havia uma deliberação de 
fortalecer a área da segurança naCional e se isso vinha em 
detrimento do campo social. A análise feita demonstrou que, 

- ao longo desses cinco anos que foram examinados, não h:wia 
polítiCa nenhuma. Num determinado momento, era ·a área 
ocial que usufruía de grande e relevante prestígio, noutro 
momento era a área económica, depois era a área da segu­
rança, enfim, não se constatava uma política nacional. Com 
essas duas observações, quero destacar o seguinte: na verdade, 
o papel maior p.o Congresso, diante do Orç-ªmeJlto, é exata­
inente verificar se as políticas públicas apresentadas à Nação 
respondem às suas necessidades. No entanto, a análise feita 
dentro do CongresSo Nacional, em geral, perde-se ex~ente 
na parte menor, não naquilo que define a grande direção 
do País. Isso acontece no plano nacional, no plano dos Estados. 
e no plano dos MunicípiOS. Tem faltado ao CongressO, OOnlo 
tem faltado às Assembléias Legislativas e às Câmaras Mudi-' 
cipais, ·um aparelhamento tal _que lhes permita uma análise 
consistente do Orçamento, capaz de dar ao Congresso ou 
ao Parlamento a condição de interferir nas ~des polífiqtS 
públicas. Isso tem que ser feito exatamente nó sentido de -
responder também a esta questão que V. Ex' aponta: a de 
que aquilo que possa ser mexido, olhado e discutido dentro 
de cada nível parlamentar brasileiro, possa ser feito de tal 
maneira e com tanta transparência, que impeça a possibilidade 
de toda essa mediação que V. EX' está sublinhando agora. 
Não se trata apenas de Parlamentares. Há também ~soas 
lá fora que continuam aparecendo nas grandes colunas sociais 
deste País. Certamente, essas são as pessoas mais beneficiárias 
de toda a situação que tem havido ao longo desse tempo 

--no Brasil. Quero festejar o pronunciamento de V. Ex' Acre­
dito- ser este um momento_ dramático para o Brasil, mas é 
um momento que reforça a condição da democracia. _É a 
democracia mesma que está em jogó, e ela precisa sair' daqui, 
deste momento que estamos vivendo, em que há Lideranças 
extraordinárias, mas nenhuma hegemónica; em que há insti­
tuições muito grandes, mas nenhuma dominante. A própria 
diluição de poder do Brasil permitirá que façamos uma análise 
profunda em todos os níveis dos Poderes Executivo, Legis­
lativo e Judiciário. Quiçá, chegaremos lá, para então poder-
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mo,s dizer que CQI!leçamos uma nova fase da_ de~ocracia ilç 
Pa1s. , · -_ - --

0 SR. PEDRO SIMON -Agradeço o aparte de V. EX' 
Lamento deixar a tribuna neste mo_mento, Sr. PreSideDte, 

mas acredito que este debate -perdOe~me a frànqüeza -
posto assim, deve continuar. Diz bem V. Ex• quando afirma 
que tem faltado profundidade de interpretação do Orçamento 
nos âmbitos federal, estadual e municipal, é verdade.-

Temos que analisar esse aspecto, Sr. Presidente. O Br~sil 
espera um momento novo. 1_'enho medo, porque, afinal_, já 
falávamos, na época do regime militar, que a ariistíã iria resol­
ver, que a eleição direta iria resolver~ que a Constituinte iria 
resolver. Agora, se a R_evisão Constitucion;~,l vai resolVer, 
não sei. O que sei: é- que-·ocpõvo deposita confiança no Legisla­
tivo. Estamos vivendo _um momento ~m que esta Casa pode 
fazer a sua afirmação com dignidade, com seriedade e- coin 
respeitQ. _ _ - ·-

Penso que esta Casa está vivendo a ~ua págiila. Quaõtõ 
a isso, não tenho nenhuma dúvida e conCordo com_ V. E~_~, 
Senador Almir Gabriel. No terceiro tempo, vamos entrai" na 
figUra daqueles que, muitas vezes, estão nas grandes páginas 
sociais e pousam muito alto. , __ , , __ . 

RepitO, Sr. Presidente: se_exi~te corrupto é porque exlste 
corruptor. Se há erro no Exec_utivo, se os preços são elevados 
ao infinito, se alguém ganha comissã~ é porque alguém a 
pagou. Entretanto, pata Chegarmos ao terCeiro teritpO, teinOs 
que passar pelo segundo. No.primeiro tempo, tiramos ó Presi­
dente. No segundo, vamos fazer a nossa auto-análise e, talvez, 
a nossa autopunição. No terceiro, vamos en~rar no conteXto 
geral. Pode ser que a partir daí o povo possa·confiir .. iiá.Sü"a 
gente e nos seus governantes. 

Muito obrigado. -~ 
Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente.· (Muito_ bem!) 
O Sr. Cid Sabóia de CarvaUto --Sr. Presidente, como 

Líder do PMDB, peço a palavra pà.ra uma bi-eve comUnicaçãO. 

O SR. PRESIDENTE- Tein V. EX' a palavra, na forma 
regimental. Já íamos passarà Ordem do Dia. -- = 

O SR. CID~ SA.BÓIA DE CARV A.LH() (PMDB - CE. 
Como Líder,_ Para uma breve cõmuniCaçàO. SerQ. revisão_ do 
orador.)- Sr. Presidente, nãõ -f6sse_urget1te a com;Unrcàçâ.ó, 
eu teria Q prazer de imediatamente chegarmoS à ~Ordem -do 
Dia. _ _ _ ____ _ · -· 

Sr. Presidente, nem de lo_J!ge _ cohcetie o PMDB que a 
CPI do Orçamento se convertaon.~m-cenãrió_de disp\ltas partí­
dárias ou de palanque eleitoral ou pré--eleJtoral. N"o entant9, 
vejam V. Ex~~ que a ética tem faltado ~_alguns it?-teg_r~ntes 
desta Comissão. Eu qUero_ refutar, c9m9" Líde:r do PMDB, 
no exercício da Liderança, o C{ue iiie foí íriTCifmãdo terl.à Sido 
dito pelo Deputado José Dirêeu para a TdeVisãó-Manchete. 
S. Ex• declarou que o Selladõr Cid Sabói~~ de~ C;ú'valho e 
o Deputado Vicente Fmlbo e:~a!ft_ contra---:-a -quebra de sigilo. 
Ora~ Sr. Presidente. essa afirmativa é tão_é5ü.J.(>i0anié:flie-f3lsa, 
é tão d-ª-- palanque, é tão contra o PMDB que, por -ironia 
do destino._ as últimas horas de-minha vídaj?~rlamentar foram 
vividas, intensamente, em prol da quebra do sigilo de todos 

·nós. Inclusive õritem, numa reunião__9.o PMDB, eu solicitava 
ao nos_so Pre_sidente que desse o eXemPlO aos Presidentes_ 
de todos os demais I;'artiçlos, c}_üebrando tq_dos os- seus s.igilos. 
Oferecia o meU" sigilo e sugeria CJ.Ue o PMDB __ se posiciOnasse 
no sentido de que t9dos~o~ seus memtiroS~_-na Comissão, não 
tivessem sigilo bancário. O Seii~doi GTibeifu_ Miranda, todos 
os integrantes-do PMDB na-Comissão~· eú tomamOs-esSa-

_ -~~it.ude: não queremos sigílo. E mais ainda: nessa reuhião 
--do_ ~M.D:J3, nós nos decidíamos- Deputados- pelo apoio 

ao Projeto Gene baldo Correta, na Câmara, quebrando o sigilo 
de todos os integrantes do Poder Legislativo e - Senadores 
-- apoiando o Projeto Pedro Simon, ex3tarilente noS termos 
em que foi concebido, para que Dão haja sigilo algum capaz 
de interceptar os trabalhos da CPI que trata do Orçamento. 

Como Líder do PMDB, como integrante dessa CPI, V ice­
Líder no exercício, uma vez que está ausente o Senador Mauro 
Benevídes, em trabalhos no seu gabinete, e já que fui creden--:: 
ciado para atuar como Líder n;,l própria Comissão_, que mais 
leviano pode existir que se dizer que o Senador Cid Sabóia 
de Carvalho - aquele que sempre propugnou por uma redu­
ção da imunidade parlamentar, para que ela não proteja cri-­
mes- estaria criando obstáculos à quebra de sigilo? 

Para isso há uma explicação, Sr. Presidente. Está-se dan­
do preferência, na imprensa, a entreviStar-se -os integrantes 

·do PT, e uma preferência por ataques ao PMDB, sejam verda­
deiros ou mentirosos. No caso, há uxp.a mentira. Estou ex:igin­
~o do J?epu~ado José Dirceu que se retrate, porque o que 
f1z, aqut, fot a defesa do Congresso Nacional. Quando eu 
diss_e, n~sta Casa, que o Congresso nem precisa da culpa, 
nem da mocência de ninguém, é porque a Instituição é maior 
que todos nós. Foi o que eu disse é propugnéi por uma apura~ 
ção rigorosa de todos os fatos capazes de garantir a inocência 
e a apuração de dolo ou culpa, no limite _do que, realmente, 
tem acontecido, não nos limites da -fantasia ou nos limites 
da _maldade human~. ou nas proporções de uma campanha 
elettoral. M_as a_ ~erdade, acima de tudo, deve estar bem distan-
te de urna luta partidária. -

Sr. Preside"nte, quero dizer, para conhecimento do acusa­
d_Qr, que sou .do Partido que abriu mão da Presidê11cia para 
cedê-la a um adversário político, que é o Senador Jarbas Passa­
rinho. Por sua __ dignidade e sua conduta ao longo de tantos 
anos, S. Ex~ _tem condições de proceder como membro do 
PMDB, porque sua vida tem sido um c_ompromisso de honra, 
e o que _o_ _PMDB tem nessa hora é exatamente um compro­
misso de honra e dignidade. Um Partido que abriu mão" de 
uma· CPI, na sua Presidência, de que pode ser inquinado? 

Além do- mais, Sr. Presidente, quero dizer que sou do 
-Partido que nomeou o Senador Eduardo Suplicy para que 
-integre a sua Bancada naquela CPI, crente de que o trabalho 
de S.~ Ex• é importante. _ _ ___ _ _,_ _ 

Veja, Sr. Presidente, vejam, Sr. Senadores, que a coisa 
rião é brincadeira. Há pouco_s instantes, fui comunicado que, 

- pela CBN, emissora que sempre nos entrevista, o Deputado 
Fr_anc:iscO VJ_gilarite~ pór erro ou por ignorância.do fato. por 
!ião ter entEndimento do que se faz na CPI, teria dito que 

_ O Senador Cid Sabóia de Carvalho estava criando obstáculos 
~à CP!. 
" _. Q~t~culo na concepção do_ Deputado Chico Vigilante 
é a att.iaçãO jurídica em prOl de uma técnica proCessuaJ. Sei 
que S. Ex~ não tem capacidade para compreender o que é 
isso por mais vigilante que seja, porque possivelmente lhe 
faltou a escola, essa escola que nunca· dev.fria ter faltado aos 
br~sileiros, principalmente a um Parlamentar. _ 

Mas a minha atividade, ontem, por exemplo, foi verificar 
que uin horilem coa to ~sob coação vigente- estava depondo 
e eu lembrara a lei para que a Comissão verificasse se real­
rn.e-nté'·a:qUela coaçãO estava existirtdó. Oé ·princípio, não se 
entendeu. 

_ A Deputada Beth Azi:ie pediu um exame médico, o Rela­
tOr pediu um exaine médico, mas o que eu estava pedindo 

•.. 
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era o exame de juízo por parte dos integrantes da Comissão~ 
pois aquele homem que estava depondo, notoriamente era 
um coato, estava sob coação, sob ameaça irresistível compro­
vadamente. Tanto assim que revelou a uma pergunta minha 
que tinha medo do_ que aconte_cesse à sua família, u.rna das 
característiCas exatas da coaç-ão, segundo a_ lei cí~~l brasildra 
e a lei penal. ~-

No entanto, se a_Deputado Chico_ Vigilante, que se preo­
cupa se alguém bate na perna do_outro por debaixo da mesa, 
se faz gestos, se ele se preocupa com essas pequenas coisas, 
terra-a-terra, chão-a-chão, não está, evidentemente, creden­
ciado para compreender a atuação de um Parlamentar dentro 
dos princípios jurídicos e regimentais. Daf por que não quero 
acreditáRlo menos vigilante, mas quero acreditáRlo curtO, muíR 
to curto, incapaz de compreender a ação âe um Parlamentar 
que vai ali cám todO zelo para apuração da verdade. 

Note, Sr. Presidente, que não está havendo ética por 
parte dos componentes do PT para co-m os demais compo­
nentes; eles têm muito espaço em rádio e televisão e fazem 
disso oportunidade para lançar suspeição sobre to4a a Comis­
são, quando nenhum deles é mais digno do que eu; nenhum 
deles c.~stá mais habilitado a apurar do que eu; nenhum tem 
a vida parlamentar mais limpa do que a minha. Eu posso 
falar alto e forte nesta Casa. Sou, talvez, como Professor 
universitário, graduado em Direito, nieStfé -em Direito,-com 
muitos cursos, com muitos estudos, por certo até mais pobre 
do que o Deputado Chico Vigilante. 

O Sr. José Fogaça- Permite-me V. Ex~ um-aparte"? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALf!O.- _()uço,V, Ex• 
com prazer. 

O Sr. José Fogaça --Ouso apartear o seu pronunciaR 
menta, porque V. Ex~ o iiticiOU dizendo que .. teria ouvido". 
Eu estava ao fundo do plenário, mas presfaltdo muita atenção 

inconseqüentes, é possível que a CPI acabe frustrando os 
seus objetivos, que são desvendar a verdade, desvendar essa 
teia de licenciosidade que se abateu sobre a Comissão de 
Orçamento e punir severamente os culpados. Se ela tiver frus~ 
trados os se_us resultados, será por causa desses oportunistas, 
Senador Cid Sabóia de Carvalho. Agradeço a V. Ex• 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Agradeço a 
V. EX' 

Quero diz.er que, em hipõtese alguma, se essa CPI, para 
desgraça do povo brasileiro, nada apurar - se alguma coisa 
existir para ser apurada - não será por ação nem por ·imobi­
lismo do PMDB. O PMDB, além de mandar os seus represen­
tantes, ainda cedeu espaço na Mesa para o Senador Jarbas 
Passarinho, crente de estar agindo da melhor maneira possível. 
Também, em sua representação, incluiu um Senador_ do PT. 
Logo, este Partido está agindo com o máximo de lisura. Isso 
é o máximo de lisura. Entretanto, não podemos aceitar que 
na ComiSs-ão falem apenas o Deputados Alofzio Mercadante 
e José Genoíno ou um outro representante do PT ou o próprio 
Senador Eduardo Suplicy como nosso Representante; e que 
nós, do PMDB, não possamos falar. Pensar que estamos na 
condição de acusados~! Nosso Partido não sofre acusação algu­
ma. Como defendo: o Congresso paira acima disso tudo; o 
PMDB há d~ pairar também acima da culpa ou da inocência 
de qualquer dos seus integrantes. As instituições são sempre 
maiores do que nós. _ _ 

Preocupa-me nesta CPI o exato cumprimento da" lei._ É 
isto que me preocupa: a exata busCa da verdade. Não podemos 
fa}:)_ricar uma_verdade porque é adequado fabricá~la num deter-
miriado momento. - - -- - --

. Queremos a: verdade límpida, pura, bem apurada! Quere­
mos a verdade que realmente seja transparente. Não quere­
mos apenas seguir um mod_is~o: é interessante acus_ar. 

ao pronunciamento de V. Ex•, e quero dizer que, casualmente, -
ouvi, sim, o Deputado Chico Vigilante fazer essa afirmação, 0 Sr. Ronan Tito- V. Ex~ permite-me um aparte, nobre 

Senador? 
referindo-:se nominalmente a V. EX' Quero, aqui, registrar 
o meu repúdio, repelindo com a maior veemência as palavras O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO ~ Ouço-o, em 
desonestas do Deputado Chico Vigilante, porque descabidas alguns instantes, com todo o prazer. 
e mal intencionadas. O nobre Senador está atua.ndo nessa Por exemplo, no Ceará, o PT espalhou urna lista dos 
Comissão-Parlamentar de Inquérito com o descortino, a cora- · Parlamentares que mais haviam obtido aprovação de emendas 
gem, a consciência pública que caracteriza a sua vida parla- para o Orçamento de 1993, como se fosse pecado aprovar 
mentar. V. Ex~ é um homem inatacável e não tem tido outra emendas ao Orçamento, numa verdadeira inversão. Nós aqui 
atitude senão a da busca incessante_ da verdade. Tenho dito, fomos verifiCar- o Deputado Amaral Netto pediu uma lista 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, a quem, m-Odestamente, e a divulgou para o Brasil inteiro- e constatamos que,-enca-
posso_ falar, que é possível, muitas vezes, que o equilíbrio beçando a lista dos Parlamentares que mais conseguiram apre-
associado "à coragem chegue a conclusões çarretas, precisas, var emendas, está o nome de um Deputado exatamente do 
adequadas e conseqüentes. Quando _a condução é feita com PT. Conclui~se, então, que o PT utiliza-se de uma tática lá 
equilíbrio, visaiido a objetivos· Claros e sérios, os resultados no Ceará. Porque o PT não tem deputado federal no Ceaiá, 
são concretos e positivos. Entretanto, também é possível, qualquer deputad_o ou senador que apareça é do PSDB, do 
quando se transforma um trabalho num jogo de cena, num PFL, do PMDB. Mas, nacionalmente, o Partido dos Trabalha-
oportunismo caracteristicamente eleitoreiro~ est_arRse derro~ dores não divulga a lista, porque ela registra, segundo falam, 
tando, de antemão, os ubjetivos _fuD.damentais dessa Cernis- o nome da Deputada Maria Laura em primeiro lugar. 
são. E é possível que, ·a partir desse jogo estrategicamente - Essas são táticas contra as quaiS estoU proteStandO, neste 
oportunista e moralmente indefensável, se possa fazer com ~emento. O que queremos é apurar; não precisa haver o 
que a CPI chegue a nada e não puna os _culpados_. E são digladiarde_PartidosnestaCPI. Estanãoéumalut3partidária; 
os defensores da pirotecnia oportunista, falsa e demagógica, é uma luta pela verdade. Todos estamos trabalhando em coo­
que vão gerar essa situação. Quero, sobretudo, dizer que junto. Por que essa necessidade, de Parlamentares do P_l', 
a CPI que culminou com o impeachment do ex-Presidente de atingir Parlamentares dos outros Partidos de modo incense­
da República não foi uma_ Comissão do __ radiçalism9 dema- qüente? Exige-se uma explicação. 
gógico e do oportunismo eleitoreiro. Fói -uma CPI enl cjue Ou~o, com- todo prazer, o nobre Senador Ronan Tito. 
a sobriedade ass_ociou-se _à co_ragem e à firmeza. Mas se, ao -~ o· Sr. Ronan Tito - Nobre Senador, pedi-lhe o aparte 
invés de homens corajosos e firmes, tivermos aqui bravateiros _,. no momento em que v. Ex!' falava da oportunidade de desco-
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brir a verdade ou da oportunidade de dizer a verdade:-Eu 
diria que a coisa vai um pOuco mais longe. Um dia, quando 
sustentava a necessidade da Revls_ão ConstituciQiiãl, mencio­
ne-i qUe _muitOs qUe nêSte- Congtess6 Nadohal Se- vestem de 
honestos. de sérios, de cumpridores da lei e que se autodeno­
minam defensores da democracia, Quarido o ass_un_to é realizar 
a Revisão_ Constitucional, usam· a argumentação de que o 
momento não é oportuno. Nesse ponto, entramos na questão 
da oportunidade _ou inoportunidade de cumprir a lei. Quando 
chegamos a esse ponto, Senador, a coisa fica graye. Em outras 
palavras, é oportuno apurar, nesta CPI, as_ irregularidades, 
porque isso está fora da lei; mas nã_o é oportuno, nesre momen­
to, rever_ a Constituição, apesar de se .. tratar de u_n:t rp.andado 
constitucional. 

o~ SR. CID SABÓIA DE CARVALHO~- Senador Ronan 
Tito, perinifa-nie iriteirompê-lo. · --- -- - · 

O Sr. Ronan Tito - Eu só gostãiia de concluir o m_eu 
pensamento .. O Sr. Alberto Fujirnori corisiderou,"'Àão 9porturio 
deixar aberto o Congresso eleito. O$r. Yeltsí1_1 também achou 
que não era oportuno deixar o Congresso_ aberto. Se nós nos 
direcionannos para a questão da oportunidade ou inoportu~ 
nidade, correremos o risço _çlç _cair _nÇ~$eS resvales pequenos, 
cometidos por Yeltsin e por Alóerto Fujimori._ Na verdade, 
temos de cumprir a leí oportuna e inoportunamente. Invejo 
o otimismo de V. Ex~ e dQ __ Senador Pedro ~imon quando 
asseveram que cssa _ _C_P_I__ vai apurar tudo e que, a partir de 
então, recuperaremos a credibilid_ade do povo brasileiro. Não 
a teremos; desgraçadamente, nãQ a tercmos.)~·ãq. a recupera­
remos porque- ouvi ainda há pouco o Senadox:.José fogaça 
- não aprovamos a Lei .de Imprensa. Onde está a Lei de 
Imprensa? A imprensa está_.acima_do bem e do mal, .acin;ta 
da lei. Veja como são feitas as aleivosias. as referências~ F:_ula­
no também está envolvido; eu ouvi falar o nome do Ministro 
Alexandre Costa_;_iai.Qu-se também em HUmberto Lucena: 
Quem-falou? José Carlos disse q-ue iOãO Alves te~ria dito. 
Isso basta para que a imprensa monte todo dia_o seu Cardápio 
com fotografia dos pretensos ou "[uturos" corruptos do País. 
Transitou em julgado, nobre Se:rlador; -transitou em julgado 
da opinião pública fabricado pela imprensa. Não transitou 
em julgado na Justiça. oe-que adianta agora provarm-o"Çqile 
Alexandre Costa Ou Humberto Lucena, ambos com quarenta 
anos de mandato, são homens_ honrados, que- não p-ossuem 
nenhum património, tampouco'Vícios, para justifícar"làis gas­
tos? De que adiante provarmos? De qlitt-adianta? Trailsitãfam 
em julgado da opinião pública. E isso é-Culpa de quem? Da 
imprensa? Não. 1::: nossa çulpa, porque ninguém,"·no=regiíne 
democrático, pode estar acima da lei. A democracia, nobre 
Senador, é o iri:tpério ·da lei e. nó mo-mento etlf gue_s;qmeçarnos 
a olhar oportunidade ou inoportunidade para cumprir a lei, 
ela claudica. Agradeço a V. Ex~ e peço p-erdão pela conve­

'niêntia -ou-não do aparte. 

O SR. CID SABÓlA ~D.E C~R"\::AI,H9-Eu .ia interrom­
per o aparte de V. Ex~ _em_ um·pon.Tõ eapih.l, Sériador Ronan 
Tito, quando V. E~ se referiu à Revis~o. -t\_minh~ ~D:t~nção 
era exatamente mostrar as_ nossas diferenças entre de_t_e".rmi-
nadas linhas de conduta,_ .. ~ - _ __ _ _ : ___ ·, _ · 

V. Ex• sabe que sempre divergimos sobre a Revisão. 
V. Ex~ é a favor·e-etJ,"--conlra, S:~mpre fui contra a Revis.;io; 
dotttdnariamente, neste moment~.sou comra a ~ey_!s~o--:- Pre­
tendo votar as matérias de modo nega~ivo, pois sOU contra 
a Revisão - preste bem atenção. No entanto,_ fui vencido. 
O ponto de vista de V. Ex~ foi viforioso. Não Voifctiar-obstá-

culos à Revisão ___;_af é que está a diferéilça. Doutrinariamente, 
vou posiCiõnarwnie no Universo da Re-Visão; mas Dão vou sabo­

- tá_-la, não vou criar obstáculos ilícitos, porque sou um homem 
- cie atos~fíCitos· em iüdo. - · -- -------- -- · · · 

_POrcõxisegUinte, queiri-rião cria "Obstáculos na Revisão~ 
müito :óierios o fará numa· CP I. 

Estou, Com isso, atir"inaiido que, sendo Contra ·a- Revisão, 
"" Cõlitrá""-Os fundamentos de s4a convocação, não me negarei 

a COmpor' o colegiado, muito embora nele eu ~enha um deter­
minado tipo de voto, porque isso é meu direito, faz parte 
do meu coniportarriento. Contudo, V. Ex~ não me verá com 
atos ilícitoS para- que não hajã a Revisão. É isso o que-quero 
e_xplicar ~ _V. Ex~ _ _ _ 
- -- OSr.RonanTitO-V. Ex~ é_ um "democrata.-

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Não é cabível 
argumentar-se que alguém tem atos legítimos, lícitos, sem 
obstáculos na CPI e vai proceder de modo diverso no Con­
gresSO Nacional, quando da Revisão. 

É como aquela história: não acredito que José Carlos 
Àlves dos Santos era honeStO no Departamento de Orçamento 
da União, do Poder Executivo, e desonesto como assessor 
do Senado, junto à Comissão d_e OrçamentQ. Ou ele ~ra d_e_so-
nesto em tudo ou honesto em tudõ. . 

Assim sou eu. O IIU!U comportamentü"--é um -só: Uriíssono, 
único e--por igual. Nem crio obstáculos à CPI, nem crio obstá­
culos ao Congresso Nacional. Sou pelo comportamento, pre­
dominando_neste a maior::i_a que me venceu. E assim que sou. 
_ Então r um ~ornem que procede assim não pOde ser con­
fundido, mesmo quando quem o confunde é o Deputado Chico 
Vigilante, que só pode vigiar até um certo põiüo, porque, 
em outro~-· realmente vai lhe falecer a conipetência para saber 
julg~r o -que está sendO interposto e o Verdadeiro sentido 
-d~ssa interposiÇão. 

O Sr. Beni yeras- V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. CID SABÓJA~i>~> ÇARV ~LHO~ Ouço V. Ex•, 
Senador Beni V eras~ -

O Sr. Beni V eras- Nobre Senador, avalio que esta Co­
missão é justifiCada sob todos os aspectos. É importante que 
se busque encontrar,- dentÍ'Õ do Parlamento, as falhas que 
ele parece apresentar. Entendo que essa verificação engran­
dece q Pl!fla~e!lto; todavia, ela pode partir para uma busca 
de culpados e responsáveis. HoJe ainda, li, em um- jornal 
íinportante, nacional, que o Ministro Alexandre Costa está 
comprometido com a con_s_trução de dez açudes irregulares 
no Estado do Ceará. Isso _não é verdade, os açudes estão 
regulares. O açude Truçu, o açude Castanhão e o perímetro 
de irrigação da ár"ea norte têm o setrprocesso acompanhado 
por todos nós, e pOdemos assegurar que a forma como está-se 
conduzindo a construção desses açudes é correta, dentro das 
normas leg_ítimas do Departamento Nacional de Obras Contra 
as Secas. Entretanto, o jornal levanta, levianamente, que o 

·~Ministro Alexandre Costa se êomprometeu com a forma irre­
gular pela qual esses açudes estão sendo tocados. Não é verda­
de iSso.-Tem·o"-qtie se parta para urna caça às bruxas irrespon­
savel. que pode lançar lama sóbre pessoas que têm reputação 

"ilib:ãdã. 1'lo caso de V. Ex•, tenho o prazer de informar que 
o conheço desde criança. Estudamos juntos no Liceu do Cea-
rá; acompanhei-toda sua vida profissional. Felizmente, não. 
esta se-il99 lailç~d~ nenhuma acusação a V. Ex~, pois ela não 
Se siistéí)taria. ~ua vida é lim:e_a, tranSparente, éu a conheço 
bem. Muito obrigado. -
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O SR. CID SÃBÔlA DE CARVALHO -1\:luito obrigado, 
Senador B'!ni V eras. pelo seu testemunho .. Mas me irrita bas-
h nt.e, mais do que atribuir-me um ato irregular, dizer que 
est()U cria 1do obstáculos à CPI porque interponho questões 
jurídu .. as que me-parecem da maior valia, como fiz ontem _ 
à noite. 

Em lugar nenhum do mundo posso verificar uma pessoa 
coata depondo. Uma vez, r<::cusei-me a funcio~ar em u"Çna 
audiência porque o juiz concordara em ouvir um preso algema­
do, e eu achei absurdo uma pessoa algemaga _prestar depoi­
mento. Só concordei em participar da audiência quando tira­
ram as algemas. 

Ontem, vimos uma pessoa nitidamente coata depondo. 
QuiS. ãeinõnstrar.que estava havendo coação para que aquele 
depoimento não tivesse valia! como não deve ter, po!s apenas 
beneficia a pessoa do Deputado João Alves do modo mais 
ridículo, quando, por exemplo, a testemunha diz que assisti_u 
ao Deputado João Alves ganhar vinte vezes na loteria, além 
de outras -coisas desconexas que foram prontznciadas. 

Algumas pessoas achavam que ela estava doente; qu_tras 
que ela não tinha juízo, o perfeito controle mental; outras, 
ainda, entenderam que ela estava dopada por isso m~s1po. 
Eu entendia, como homem prático em inciuitir Testemunhas, 
que aquela testemunha estava sob coação, sob grave e irresis~ 
tível ameaça. · 

Hoje. estou convencido de que a Comissão perdeu muito 
. tempo ouvindo uma" pessoa ceata, já que aquele d~poimento 
não poderá ser considerado . ..,. ~m face das minhas interpo­
sições, em face de minhas interferências, o Supremo Tribunal 
Federal, após ler aquilo. não há de considerar aquel~ testemu­
nho como válido. Era isso o que eu quéria obter e não criar 
obstáculos ao trabalho da Comissão. Não sou de criar obstá~ 
culos. 

Ex~ 

Para finalizar, Sr. Presidentê, desculpando-me ... 

O Sr. Jonas Pinheiro- Permite-me V~Ex~ Um aparte"? 

O SR. Cll> SABÓIA DE CARVALHO - Ou~ó jâ V. 

Sr. Presidente, permita-me só um pouco-mais, na sua 
bondade. Quero apenas dizer que. sou do Partido. que abriu 
mão da Presidência para conferi-la a uma pess-oa· que, sendo 
de outro partido, naquele momento, por sua dignidade incon­
testável, amoldava-se à missão, que é o Senador Jarbas Passa­
rinho; e que designou o Senador Eduardo Suplícy por ser 
uma pessoa-competente, um)1omem limpo e de atuação mar­
cante nesta CaSa. Nós não queríamos que S. Ex~ ficasse de 
fora dessa CPL 

Um Partido que procede assim, que quebra o sigilo .dos 
seus integrantes, que inicia todo um processo de claridade 
sobre tudo o que está acontecendo, não merece essas-imputa­
ções que estão sendo feitas partidariamente, somente pelo 
fato de e.starmos próximos de uma eleição e de sermos real_~ 
mente a maior Bancada no Congresso Naçional. 

Ouço V. Ex~, Senador Jonas Pinheiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, tive oportunidade de sustentar ontem, aqui, que 
todos nós, sem exceção, estamos igualmente írltereSsados em 
que os trabalhos da CPI que apura as irregularidades prati­
cadas no Orçamento da Uni~_q_~~ia_Il!J~~ªçlp_~--~--QpmJ~r.m.o 
e que façam aflorar e fl.ÚresCer a verdade. Tenho tanto inte­
resse quanto o nobre Senador Eduardo Suplicy, quanto os 
nobres Deputados Aloízio Mercad~nte. e L_uiz Salomão,_ ou 
qualquer outro Congressista que .esteja participando ou não 

daquela CPI. Insisto também em dizer que tudo deve ser 
considerado dentro de um terreno ondç prevaleça e predomine 
a .ética, onde se use o instrumento--de_ apuração em favor 
àa verdade. Mas, para que isso ocorra. Senador, entendo 
que alguns parlamentares devem descer dos palanques que 
estão sendo construídos. Vou citar um fato que exerilplifica 
bc:;m o vedetismo que vem caracterizando o comportamento 
de alguns parlamentares: re.centemente, durante uma reunião 
da CPI, no momento em que era mais compacta ã presença 
de. pessoas, no momento em que se acenderam com maior 
inte_n_sidade os refletores, e as câmeras de televisão focalizaram 
o cenário da Comissão, o Deputado Aloízio Mercadante sacou 
de um papel, pediu a palavra pela ordem ao Presidente e 
passou a ler um requeriinento pedindo a quebra do sigilo 
das pessoas ali constantes, relaciOJ!ando, ao y~vo., para o Brasil 
InteirO, ·os nomes -de vários parlamentares cita~o~~no depoi­
mento do Sr. José Carlos. Ora,- Veja só, qual é o comporta~ 
menta normal de qualquer int~grante de. CPl _ao requerer 
alguma coisa? Encaminhar o requerimento_à Mesa para que 
o Presidente faÇa o que lhe aprouver. Ou seja, o parlamentar 
faz o encaminhamento e passa para o Relator, que faz o 
que lhe compete fazer. Mas essa atitude visa exatamente a 
chamar a atenção da Nação para os nomes dos parlamentares 
çjtados, que nem sequer indiciados foram. Da mesma forma, 
fo.i a.qui citado. ontem mesmo, o nome do nobre Senador, 
atuãlmente Ministro, Alexandre Costa. Ouvi e "iebati o Sena­
dor Eduardo Suplicy, e o farei de novo, tantas vezes quantas 
forem necessárias, porque vejo leviandade num comporta­
mento como esse. Disse aqui, ontem, ao Senador Eduardo 
Suplicy, com todaa franqueza, .com toda a leg~timidade de 
nl.inha consciência, qiie o que tenho visto aqui é vedetismo. 
Acho que devemos e vamos apurar. No entanto, aqueles que 
são contrários à Revisão ConstituciOnil devem usar métodos 
Mais. decentes, mais ético~, ao invés de p~oc_urarep1_chamar 

· ·a atenção nacional, precipitar os fatos. prejudicar ou protelar 
os· trabalhos da Comissão com o objetivo de postergar a Revi­
são Constitucional. Isso não é lícito, isso não é justo. Para 
que V. Ex" tome consciência de como têm sido disCririlínãtórfas 
certas atitudes, nomes têm sido citados e vão para a imprensa, 
que os publica. Vou ler, agora, a coluna do jornalista S~bastiâo 
Nery, publicada no Jornal de Brasília de hoje, para que V. 
Ex~~ possam avaliar a parcialidade com que estão sendo trata­
c;ias e.ssas pessoas. Estão insistind() na saída do Ministro Har­
greaves e do Ministro Alexandre Costa. Todavia, esses Minis­
tros interpelaram judicialmente o Deputado João Alves, que 
negou que tivesse, em qualquer oportunidade, tomado conhe­
cimento de qualquer ato ilícito praticado por qualquer um 
dos mencionados; negou que tivesse sequer se aproximado 
dele; de_sconheceu, perante a Justiça, os fatos mencionados 
pelo Sr. José Carlos. Então, vejam bem as considerações do 
jornalista Sebastião Nery: 

"Branca de Neve . . . . 
- Na Coinissão do Orçamento havia os 7 anões. Al­

guns Guliver. Agora apareceu a Branca de Neve, a 
Deputada Maria Laura, do PT de Brasllia (líder <:i~ 

-.. úna das correntes mais radicais, mais xiitas, mais fana­
tizadas do partido de Lula). No depoimento, o Depu­
tado João Alves (o "capo" da máfia do Orçamento) 

- -diSse-~ue-··-senadores e depUtados de todos os partidos 
apresentavam emendas, menos os do PT". Basta esta 
frase para se ver quem· é o Deputado e o que ·~ale 
o que ele diz. Ele quis lamber as barb~ do PT, com 
medo do PT. - · 
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Dois _meses atrás. m!lito antes desse __ escâridaiQ do 
orçamento. publiquei aqui a relação das emendas apre­
sentadas pelos 3 senadores e 8 deputados federais d_e 
Brasília. Na época, surpreendeu-me_e chamei aJl.tenção 

. para o fato de que, entre todos, quem mais emendas 
apresentou foi a Deputada Maria Laura. Não é nenhum 
pecado apresentar emendas. Pelo contrário. É virtude. 
Parlamentar exiSte -para· representar e defender os inte­
resses coletivos do País, dos estados e das suas comuni­
dades. O estranho (estranhíssimo) é que nenhuma das 
numerosíssimas emendas da Deputada era destinada 
a Brasília. Nem uma só. Como explicar?-.---

Agora, levanta-se o véu da Branca de Nev~ do 
cerrado. Além de ser campeã em Br3Sília, ela foi a 
segunda maior apresentadora de emendas em todo o 
País. A vice-campeã entre os _584_ Senadores .e Depu­
tados. O. campeão foi o Deputado Pedro TOilelli, do 
Paraná, tambt!m do PT. (Partidozinho guloso_. Pensei 
que_só fosse doido por cachaça. Também é tarado por 
emendas). 

Os Onassís 
Nenhum mal em a Maria Laura Hpor-OrOcar" 

emendas no orçamento. O suspeitá é'que, ·aléni de 
não destinar nenhum-a (nem uma só) para Brasília, 
que lhe deu o mandato, ela,_líder _dos_ fl!~cionários 
públicos do I?T do DF, gosta mesmo e de armadores. 
(O PT é a -Jacqueline Kennedy orçamentária. Louco 
pelos Onassis). . __ . __ _ 

EstãO, no Sistema de Informações Orçamentárias, 
(22-12-92) essas emendas da Maria Laura, entre nume­
rosas outras ... " 

E relaciona: 
"1 -Emen-da 48.503-7: "Aquisiçâo-de 5 nàvios-·tanqueS 

33 mil toneladas .. _. 
2 -Emenda 48.504: ''AquisiçãO de 5 navioS tinqutis 

36 mil toneladas ... " 
E por aí vãi. EOtretantO, Senador, essãs PeSsOas--nem 

sequer são citadas na imprensa, a não ser pelo Sr. Sebastião 
Nery, que parece ter uma luta singular antipetist~.:._Eu _não 
sou antipetista, mas estou querendo chamar atenção para o 
fato de que há vedetismo, há palanque armado na Comissão 
para prejudicar, Sobretudo, a Revisão Consti~tuciQilal. Por is­
so, digo que se trata de uma precipitação citar, indiciar e 
condenar pessoas, como fez aqui o Senadór Eduardo .Suplicy, 
ao criti<::a:r o Ministro Lélio Viana Lóbo po_!" ter _concedido 
a Medalha do Mérito Mi.litar aos Ministros Henriqu~ Harifeá­
ves e Alexandre Costa, como se eles tivessem sido conde­
nados. Ora, esse é um tratamentO antiético, e, por ISso·, lanço 
o·meu protesto e apóio-aqui as-considerações de V .. Ex• 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO - Agradeço ao 
Senador Jonas Piriheiro. 

Vejam a maldade do Deputadõ Ãloízió Mecrcadante com 
o _Presidente da Comis$ãO, Sena_çlor .,.Jarbas. Passarinho. Se 
S._ E:r interrompesse essa leitura e não ãdmit'isse_ a_ _questão 
de ordem ou pela ordem para a leitura de uma lista como 
aquela, seria o Senador Jarbas Passarinho_ac~sado 'de querer 
encobrir os verdadeiros culpados. 

Então, está-havendo uma série de deslealdades nessa 
CPI. Quero dizer, Sr. Presidente, que quem está criando obs­
táculos à CPI é quem está também atuando com_ magnífico 
mau caráter, produzindo mentiras, injúrias -e difamações; pes­
soas que não estão tendo escrúpulo partidário e não estão 
sendo, sob outra ótica, mais dignos do que os acusados. 

Os campos se equivalem. Não há rÚuita diferença entre 
os-CiilneS~ CrimiriOso ternlitia sendo uma coisa só: criminoso­
contra a honra, criminoSo cOntra -a vida, criffiinOso- çontfa 
o patriirróniO. Quem sabe. tOdos caibam deritro de um mesmp­
espaço. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. Muito obrigad~. 

COMPARECEM MAIS OSSRS. SENADORES: 

Albano Franco_ Div.3ldo S~agy...,... Esperidião Am.in _Jonas 
Piheiro _José Fogaça _José Samey _Marco Mareie I_ Moisés 
Abrão _ Nelson Çam_eiro __ Raimundo Lira. -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -·0 S.enhor 
Presidente da República editou a Medida Provisória n\>_ 362_.. 
de 25 de outubro de 1993, que altera as Leis n9 8.031, de 
12 de abril de 1990, 8.117, de I• de março de 1991 e 8.249, 
de 24 de outubro de 1991, e dá outras providências._ 

De aco_rdo com as indicações das L(d~ranças, e nos t~rmos 
do§ 59 do art. 2" da Resolução n<? 1, de 1989-CN, fica assim 
constituída a Comissão mista incumbida de emitir parecer 
sobre a matéria: 

SENADORES 
TITULARES SUPLENTES 

PMDB 
LRonanTito 1. Masueto de Lavor: 
2. Amir Lando 2 Ruy Bacelar 

ppr;-~ 

3 Bello Parga 3: Guilherme Palmeira 
PPR 

4. Jarbas Passarinho 4. L<;lurenberg Nunes Rocha 
PSDB 

S. Mário Covas 5. Jutahy Magalhães 
PP 

6. Pedro Teixeira 6. Meira Filho 
PTB 

7. Valmir Campelo 7. Luiz Alberto Oliveira 

DEPUTADOS 
TITULARES SUPLENTES 

BLOCO 
1. Luiz Viana Neto L Paes Landim 
2. Félix Mendonça 2. Osório" Adriano 

PMDB 
3~ Nefson Proença 3. Gonzaga Motta 

PPR 
4. Francisco Do~elles 4. Roberto Campos 

PSDB 
5. José Anibal 5. Moroni Torgan 

PL 
6. Jones Santos Neves 6. Getúlio Neiva 

PSB 
7. Álvaro Ribeiro 7. Roberto Franca 

De acendo coro a REsolução 'n9 1, de 1989-CN. fica esta­
belecido o seguinte ca:rendário para a tramitação da matériá: 

Dia 17/10- Designação da C~tnissão Mista; 
Dia 28/10.- Instalação da Comissão Mista; 
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Até 30/10 - Prazo_ para recebiffiento de enlenQÇts. Prazo 
para a Comissão Mista emitir o. parecei sóbre a admissibi­
lidade; 

Até U9/!1 - Prazo Final da Comissão MiSta; · 
Até 24/11 - Prazo no Congresso Nacional. 

O SR PRESIDENTJ;: (Chagas Rodrigues)--, Sobre a me­
sa, projeto de lei que será lido pelo Sr. 19 Secre;tário. 

PROJETO DE LEI DO SENA!>O. N' J39, de 1993, 

Considera crime o porte de anna de fogo nas condi­
ções que especifica, e dá outras providências. 

O COhgtesso-Nacional decreta: _ _ _ _ 
Art. 1 ~ É considerado crime inãiiãDçáVel o p-Orte de 

arma de fogo sem a competente e prévia autorização da autori-
dade policial competente. . -_ --- -_-----~ -. 

Art. 29 .O áime preVisto no artigo ariteôõi" será punido 
com pena de reclusão, de 03 (três) a 05 (cinco}ànos.­

Parágrafo _Único. No caso <;ie reincidê~c_ia, a pena será 
aplicada em dobro. _ _ -_ -- . 

Art. 3"' O POder Execufiyo-; OUvido- o-MffiiStéfiOda Jusw 
tiça, regulamentará esta lei no prazo de 60 (se_ssenta) dias. 

Art. 4~ Esta lei entra em vigor na da~~- ?e __ sua publiw 
cação. _ _ 

Art. 59 Revogamwse o art. 19, do Decr.eto-Lei p 9 5688; 
de 3 de outubro de 1941 _(I,ei :d~sContraveoÇ6es Penais), 
e as demais disposições em contrário:-

Justificação 
A tdnica dominante do tempo em que víveiDõs-; no "Brasil, 

é a violência. _ . _ _ _,.. ~- -· _ 
De fato, a criminalidade, particularmente nas concen­

trações urbanas, vem cres-cendo em progessão geométrica, 
tomando insuportável a vida dos cidadãos. 

Delitos de toda natureza, desde simples furtos, até latrocí­
nios e seqüestroS são praticados cotianam~nte e os fal)ligé­
rados "arrastões~~. nas prais cario-cas, já não constituem sur-
presa para-ninguém. .. . __ . 

As famílias são obrigadas a viver em autênticos guetos, 
que nada mais são do que prisões~ e os ma_is_ abastados são 
forçados a construir "bunkers" para salvar-se da sanha dos 
delinqüentes. _ __ _ ___ _ . -. __ -

Nem na própria cama as pe-ssoas estão a salvo, pois fre­
qüentes batalhas en1re quadrilhas acabam fazendo com que 
balas "perdidas" atinjam qualquer um como aconteceu, há 
algum tempo, com o comediante Cazarré, -qúe morreu em 
seu próprio leito, atingido que foi, enquanto dormia, por um 
desses disparos de armas de fogo. 

Evidentemente, para solução do problema da violência 
e da criminalidade, todo um elenco de providência deve ser 
adotado, medidas que vão desde uma distribuição de renda 
mais juSta, de um melhor atendimento de saúde e melhore$ 
condições de_ ensino·, até aquelas de natureza estritilniente 
policial. 

É neste último caso que se insere a ü'l.iefativ_a __ qlie_~-qfã 
temos a honra de s.ubmeter a esta Casa. : - - -

Em verdade, a população, e não apenas as criminosos, 
está se armando, e isso "implica em tremendo risco· à incolu­
midade física de todos os cidadãos. 

É fundamental, como medida inicial, que o porte de arma 
de fogo, sem prévia licença da autoridade policial competente, 
seja considerado não apernas contravençãO penal, Irias crime 
inafiançável •. punível com pena de reclusão.· 

Para qu~ a violência seja atenuada, é absolutamente es­
sencial que haja um desarmamento mental e físicO, e esSe 
objetivo poderá ser alcançado com a conversão, em lei. da 
providência que estamos alvitrando. 

Por todo o exposto, temos plena convicção de que a 
iniciativa haverá de merecer acolhimento. - - --

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1993. - Senador 
ily-dekel Freitás~ ~ 

LEGISLAÇÃO CITADA 
DECRETO-LEI N' 3.688- DE 3 DE OUTUBRO DE 1941 

Lei das Contravenções Penais ft) 
Art .. 19._ Trazer consigo arma _fora de casa oud_e_depen-

dêrlCiá deSta, sem ucença -da au_torldade: . - -- - . _ 
Pena- Prisão simples, de quiil.ze dias a seis meses, ou 

multa, de vinte centavos a três cruzeiros, ou ambas cumulati-
-vamente. · - - · ·- -· -

§ 1 ~ A pena é aumentada_ de_ um terço até metade, se 
o agente já foi condenrid"õ, em- sentença irreoorrfVél, -por vio­
lência contra peSsoá. 
- § 29 Incorre na pena de prisão simples, de quinz-e-dias 
·a -tr/i!s meses, ou multa, -de vint~-- centavos a um C_!U:?:eiyo, 
quem, possuindo arma ou muniçãO·: 

- a) deixar de fazer COmunicaçãO ou ent_rega à autoridade 
quarido a lei o dciieiniiiia; -- ~ 

" .,. b) permite que alienado. menor de 18 anos ou pessoa. 
inexperiente no manejo de arma a tenha cQnsigo; _ 

c) omite as cautelas necessárias para iiti.pedir que deJa 
de apodere facilmente alienado, menor de_ 18 anos OJ.l ~~soa 
iiieXperíente em manejáwla. 

(A Comissão de COnstituição, JustiÇ,a e Cidadania 
- decisCiO termtnaiivà:r ·-

O Sr. Chagas Rodrigues, ]<.> Vice-Presidente, deixa 
a cadeira da presidência que é ocupada pelo Sr. Levy 
Dias, 2<.> Vice-Presidente. 

O SR. PRESIDENTÉ (Levy Dias)- O projeto será p'ubli-
~cado e remetido à comissão compçtent~. _ _ _ 

-- ~ Sobre a niesa, expediente que será lidO pelo- Sr. 19 Secre­
tário. 

É_lid6 o seguinte 
Ofício n' 227/93 

A Sua Excelência o Senhor 
Senador Humberto Lucena 
DD. Presidente do Congresso Nacional 
Nesta 

- Senhor Presidente, 
Indico a Vossa Excelência, nos termos regimentais, para 

integrar A Comissão Parlamentar Mista de fnquérito desti­
nada a "investigar as causas do endividamento do setor agríco­
la, o elevado custo dos seus fiitanciamen-tos e as CondiÇões 
de importação de alimentos nos exercícios de 1990 a 1993", 
o Senhor Deputado José Aldo, em_substjtuição ·ao Deputado 
Augustinho Freitas. -
-~Na oportunidade renovo a Vossa Excelência os protesto_ 

de estima e distinta consideração. - Deputado GaStone Righi 
- Vice-Líder do PTB, no exercício da Liderança. 

. o· sR.: PRESIDENTE (Levy Dias):_: SerÚeita~ a substi­
tuição solicitada. 

· Sobre a mesa, comunícação qUe será lida pelo Sr. 19Secre­
tário. ~ 
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É lida a seguinte 
Of. n' 133/93 

Exmt? Senhor Senador 
Humberto Lucena 

Brasília. 25 de Outubro de I.9~f3 

DD. Presidente do Senado Federal Nesta 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Exa. que, nos termos 

do art. 55, III, da ConstituiÇãO Federal e do art._39, alínea 
"a", do Regimento Interno, ausentar-me-ei dos_ tz:a.balhqs da 
Gasa a fim de participar, da XL VIII Sessão da Assembléia 
Geral das Nações Unidas, em Nova Iorque, durante o período 
de 25 de outubro a 10 de novembro, do corrente. 

Sem mais para o momento, apresento-lhe meus protesto 
de elevada estima e distinta consideração. 

Cordialmente. -Senador Antônio Mariz. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -o expediente lido 

vai ã publicação. Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
... · PteSehtes na Casa 73 Srs. Senadores. 

P!tssa-se à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. !9 
Secretário. É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1082, DE 1993 o •.• 

Nos termos do art. 175, alínea d, do Regimento Interno, 
requeiro inversão da Ordem do Dia, a fim de que as mat_érias 
constantes dos itens n~ 4 e 2 sejam _sú~_metidas ao P~enário_ 
em penúltimo e último lugares, respectivamen:t_e. , _ ,.., 

Sala das Sessões, 27 de putubrQ de 1993. 7 ,Senador 
Odacir Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -'Se rã feita a inversão 
solicitada. 
Item 1: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 176 de 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do art. :336;_ c, 

do Regimento Interno)· - --
Votação, em turno único, do Projeto de L_ei da 

Câmara n~ 176, de 1993 (n' 4.208/93, na Casa de origem), 
que dá nova redação ao caput do art. 4' da Lei n' 6.932, 
de 7 de julho de 1981, alterado pela Lei n• 8.138, de 
28de dezembro de 1990, tendo. . . 

Pareceres, proferidos em Plenário, Relator: Sena­
dor Bello Parga, em substituição à ComiSsãO de-Educa­
ção, }9 pronunciamento (sobre o Projeto): favorável; 
29 pronunciamentQ_(_s_obre a_emenda de Plen_áriq)_: favq­
ráveL 

A discussão da matéria foi encerrada na s_essão ordinária 
do dia 25 do corrente. - ------

Em votação o projeto, sem prejufzo da emenda, em turno 
único. - - --

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. _ 
Em votação a emenda de redação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa) 
Aprovada. _,,_,. __ .. . 
A matéria vai à Comissão Diretbra para a re-dação final. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Sobre a ll),esa, pare· 

cer da Comissão Diretora_ oferecendo a reQação fin~_l que 
será lido pelo 1 '-' Secretário~ · 

É lid-o o seguinte 
_ANEXO AO PARECERN' 387, DE 1993 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n~, 
176 de 1993 (n' 4.208, de 1993, na Casa de origem). 

Dá nova redação ao caput do art. 4~ da Lei n' 
6.932, de 7 de julho de 1981, alterado pela Lei n• 8.138, 
de 28 de dezembro de 1990. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ 0- caput do art. / !a Lei n~ 6.932, de- 7 de 

julho de 1981, alterado pela Lei n• 8.138 de 28 de dezembro 
de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 49 Ao médico residente será assegurada 
bolsa de estudo no valor correspondente a oitenta e 
oito por cento da remuneração atribuída ao _servidor 
ocupante do cargo de médico, classe D, padrão I, cons­
tante da Tabela de Vencimento, Anexo III, quarenta 
horas, da Lei n' 8.460; de 17 de setembro de 1992, 

.acrescido de cem por regime especial de treinamento 
e~ serviço de sessenta horas semanais~·. _ ___ _ _ _ 

Art. 2~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi­
cação. 

Parecer n• 387, de 1993 
DA COMISSÃO DIRETORA 

Redação fmal do Projeto de Lei da Câmara n• 176, 
de 1993 (n• 4.208/93,-na Casa de origem), de iniciativa 
do Presidente da República, que dá nova redação ao 
caput do art. 4~ da Lei n• 6.932, de 7 de julho de 1981, 
alterado pela Lei n' 8.138, de 28 de dezembro de 1990. .-

A Coniissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Lei da Câmara n' 176, de 1993 (n' 4.208/93, na Casa de 
origem), de iniciatíVa do Presidente da República, que dá 

- nova redação ao caput do art. 4~' da Lei n~ 6.932, de T de 
julho de 1981, alterado pela Lei n' 8.138, de 28 de dezembro 
de 1990. 

.. Sala de Reuniões da Comissã,o, 27 de outubro de J9.93. 
. -Chagas Rodrigues, Presidente- Carlos Patrodnio, Relator 

- Beni V eras- Nelson Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Em discussão a 
redação final. (Pausa.) 

-------'--- Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. _ _ - --
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
A matéria vai ã sanção. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Item 3. 

V-otação, em turno- úniCo, -do Projeto de Lei doa C~m~ra 
n"~' 82, de 1991 (n9 477/88, n_it. Casa ·cte origem), que revigora 
e altera dispositivos da Leil19 5.108, de 21 de setembro de 
1966- Código Nacional de TrânsitO, revogados ou modifi­
cados pelo Decreto·Lei n' 584, de 16 de maio de 1969, tendo 

Parecer favorável, sob n"~' 310, de 1993, da Comissâo: 
-de Constituição, Justiça e Cidadania • 

. ·-- A discussão da matéria foi encerrada na sesSã~ ordinária 
do dia 26 do corrent~. _ ... __ "". __ -

Em votação o projeto, em turno único. 
Os_ Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
. . ÁPfovitdo. 
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A matéria vai ã sanÇão. o 

É o segll;inte o projeto apitwadO: 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 82, DE 1991 
(N• 477188, na Casa de odgem) 

Revigora e altera dispositivos da Lei n~ 5.108, de 
21 de setembro de 1966- Código Nacional de Trânsito, 
revogados ou modificados pelo Decreto·Lei D' 584, de 
16 de maio de 1969. 

O CõDg!esSo Nacional decreta: 
Art. 1 • Fica ~evigorado o art. 82 da LeL~· 5,.10$, de 

21 de setembro de 1966, com a seguinte,redação: 
"Art. 82. Poderá ser cOncedid;:~, autorização p_ara con­

duzir veículo automotor. a título precário, na ·categoria de 
amador, o menor com dezesseis anos- Coritpleto_s-, -~e~dt: que 
este, satisfazendo as exigêncíã.s para obtenção da_Carteltã 
Nacional_de Habilitação, apresente: 

1- autorização do pai ou responSáVel; 
II- autorização do juiz de menore._s ~Q_mpe~ente; 
III - apólice de seguro de responsabilidade civil, em 

valor estabelecido pelo Co_n_selbo Naç,: • .mal.d~_ Trânsito. ____ _ 
Parágrafo úniCO. COmpletados _dezoito anos de idade, 

a autori:Zãção de que trata este_-_ artigo transfôrriiar-Se-á em 
Carteira Nacional de Habilitação, indepe"ndenteme!Jte de no­
vos _exames, desde que_ o interessado não tenQ.a praticado 
qualquer das infrações previstãs nos G_tüpos -Hl ''e "2'' e preen­
cha os demais requisitos legais." 

•• Art. 2• O § I• do art. 70, da Lei_n• 5.108, de 21 de 
setembro de 1966, alterado_pelo Decreto-lei n~ 584, de. 16 
de maio de 1969, passa a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 70 ···ü······---··········~····.,. .. ...,.~.,.~-'"'"~·-·· 
§ 1~ -Não se concederá inscrição a candida_to_ que não 

souber lei e escrever. 

A~.-·39uuQ._.P~e~~~~~Yti;Ó~ Q~VIâÕ~C6~~lhO N;~i~-
nal de Trânsito, regtllamentãrâ eSta ~i h~ prazo"-de! seSsenta 
dias. 

Art. 49 Esta Lei entrêl em yigor na data de_ sua publi­
cação. 

Art._ 5~> Revogam-se as disposições em co_?fiáiiO.- -

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Item 5: 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n• 86, de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos 
EconômicoS_ cOmo conclusão _de seu Parecer n~ 336, 
de 1993) que autoriza a Prefeitura do _Município de 
Apucarana (PR) a contratar operação de crédito, com 
o Banco do Estado do Paraná - BANEST ADO, den­
tro do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano 
- PEDU, no valor de até sessenta e cfuco milhões 
e quatrocentos mil cruzeiros reais. -

A discussão _da matéria foi enCeirada ·na sessão extraor­
dinái'ià do dia 18 do corrente. 

Em votação o projeto, em turno únicõ:-- _ _ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirãffi permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria val à CofuiS-sãó Diiét<:ü·a para a· redação finaL 

É o seguiitte o prOjeto aprovado. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 86, DE 1993 

AutoriZa a Prefeitura do Mõilicípio de Apucarana 
(PR), a contratar operação de cr~dito, com o Banco 
do Estado do Paraná - BANESTADO, dentro do Pro­
grama Estadual de Desenvolvimento Urbano-- PEDU, 
Do'\•llllor de até Cr$65.400.000,00 (sessenta e CfRco mi~ 
lhões, quatrocentos mil cruzeiros reais). 

U Senado Federal resolve: _ _ _ _ __ 
Art. 1" É a Prefeitura Municipal de Apucarana (PR), 

nos termos do art. 69
0 
da Resolução n• 36/9Z, do Senado Fede­

ral, autorizada a contratar operação de empréstimo no valor 
de até CR$65.400.000,00 (sessenta e ciricó milhões, quatro­
centos mil cruzeiros reais), junto- ao Bane~ dP Estado do 
Paraná'-- BANESTADO: . . 

Parágrafo único. A operação de crédito or_a autq!lzada 
envolverá recursos do Fundo Estadual ..-'!e DesenvQ_lvimento 
Urbano - FDU, dentro do Progr~ata Estadual de pes_envol­
vimento Urbano- PEDU. 

Art. 2o As condições fir.aite:_eirã.s- básicas ·aa o"peração 
são as seguintes: 

ria: 

a) valor pretendido: Cr$65.400:000,00 
b) juros: 12% a.a.: . 
c) prazo para desembolso dos recursos: 12 meses 

-d) índice de atualização monetária: Taxa Referencial Diã-

e) garantia: parcelas do!CMS; 
O destinação dos recursos: obras de ülfra-estrutura~ 
g) condições de pagamento:· 
- de principal: em 48 parcelas mensais, vencendo-se a 

-primeira 12 meses após a primeira liberação; 
Art. 39 Esta resolução_ entra__ero_ vigor na data de sua 

publicação: 

~~~ d~s_jurO!_- ~.ão _existe tierí~?o de ~a:_ên~ia. 
O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) --Item 6: 

Vot.ição, erri ttii"i:J.o único, do PrcijefO de Resolução 
--=----- n9 87, de 1993 (apresentado pela ComissãO de Assuntos 

Econômicos como conclusão de seu Parecer n9 337, 
de 1993). que autoriza a Prefeitura Municipal de lgua­
raçu - PR a cOn-tratar operação de crédito, junto ao 
Banco do Estado do Paraná S.A. ~ BANESTADO, . 
i:J.o valor equivalente a três milhões e duzentos mil cru~ 
zeiros reais. a preços de maio/93, dentro do Programa 
Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

A discussão da matéria foi encerrada -na sessão extraor­
dinária do dia 18 do corrente. 
·- Eiil -vOtaÇâ<YO- pi'ojetõ; erri furno único. 

_ Os Srs. Senadores que 9 aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comiss-ão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado 

. PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 87, .DE 1993 

AUtoriza a Prefeitura MUõicipaf de Iguiiraçu -
PR, a contrittãr operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor 
eqpivalente a Cr$3.200.000,00, a preços de maio/93, 
denfi-o do Programa Estadual de Desenvolvimento Ur-
bano-" PEDU. . 
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O Senado Federal resolve: 
Art. 19 Fica a Prefeitura Municipal de-Iguaraçu-PR, nos 

termos da Resolução no 36/92, do Senado Federal, autorizada 
a contratar operação de crédito junto ao Banco _Qo Estado 
do Paraná -~ BANEST ADO, no valor equrvalente a 
Cr$3.200.000,00 (três milhões e duzentos mil cru.zeiros reais) 
a preços de maio/93~ ' 

Parágrafo úniCo. Destinam-se os recursos referidos noca­
put deste artigo à execução de obras de infra-estrutura no 
município, no âmbito do Programa Estadual de oesen~' 1-
vimento Urbano- PEDU, financiado pelo Tesouro Nado al 
e pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desen ol-
vimento- BIRD. __ -

a) valor de operação: valor COrrespOndente 3 

Cr$3.200.000,00 a preços de maio/93. -
b) juros: 12% a. a.: __ ------- ---
c) atualiz~o monetária: reajustável pela TR.; ~--
d) garantia: ICMS; 
e) distinção dos recursos: realização de obras de infra-es­

trutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano--:- PEDU; 

f) condições de pagamento: 
- - do principal: amortização em 48 (quarenta e oito) par-

celas mensais, com carência de 12 (doze) meses; 
-dos juros: não existe período de carência. 
Art. 3<:> A presente autorização deverá ser exercida no 

prazo de~ 270 (duzentos e setenta) dias, contados da data de 
sua publicação. - -

Art. 49 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. - - __ 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Item 4: 

Votação, .em turno único, do Projeto de Lei do 
Senado n9 172, de 1992- Complementar, de autoria 
do Senador Mauro Benevides, que dispõe sobre o cum­
primento imediato do dlspósto no § 2• do art. 192 da 
Constituição Federal, tendo 

Parecer favorável, sob n~> 194, de ~993, da Co· 
missão __ _ 

-de Assuntos Econôniicos. 

A discussão da matéria foi enCerrada na sessão ordinária 
do dia 1~' de setembro último. _ -- -

A Presidência esclarece ao Plenário que, noS- termos do 
art. 288, III, a do Regimento Interno, a proposição depende, 
para sua aprovação, do voto favorável da maioria absoluta 
da composição da Casa, devendo a votação ser feita pelo 
processo nominal, através do registro eletrónico de votos. 

Como é notória a ausência de quorum, a Presidência 
transfere a votação desta matéria para a próxima sessão. 

Em decorrência da falta de quorum, fica também adiada 
a votação do Item 2 da pauta. 

É o .seguinte o item cuja votação. fica adiada: 

-2-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 68, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c 
do Regimento Interno) ~. 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n"? 
68, de 1993, de iniciativa da Comissão Diretora, que estabelece 
a estrutura do Centro de Desenvolvimento de Recursos Hu­
manos do Senado Federal e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor Francisco Rollemberg, em substituição à Comissão d~ 
Constituição, Justiça e CldadaDla. 

. O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - A votação do Re­
querimento o• 1.080, de 1993, fica ~também adiada por falta 
de quorum. -

V pitamos à lista de_ Oiãdqres e teremos o priVilégio de 
ouvir a palavra do Senador Ronan Tito. · 

O Sr. BeUo Parga- Sr. Presidente, peço a palavra para 
uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias):- V. Ex• tem a palavra. 
- -- -

O SR. BELLO PARGA (PFL- MA. Para uma oomuni­
=ç_ação. Sem. revisão do orador.) -Sr.-Presidente, Srs. Senado­
res, desejo registiar que· a Comissão Parlamentar Mista cie 
Inquérito do Orçamento da l.J~ião deHberou, por unanimi­
dade de votos, a quebra do sigilo bancário e fiscal de todos 
os membros da Comissão. 

. Antes que essa deliberação fosse tomada, o Presidéilte 
--da Comissão, nobre Senador Jarbas Passarinho, leu expe­
diente do MinistrO da Integração Regional, Senador Alexan­
dre Costa, encaminhando documentos relativos à sua movi· 
mentação fiscal de muitos anos, além de uma procuração con­
cedendo poderes ao Presidente da Comissão para fazer as 
pesquisas que julgasse necessárias em todas as suas contas · 
ban~a~ no Brasil e no exterior. j 

Essa atitude do Ministro Alexandre Costa foi comunicada 
ao Plenário da CPI antes da deliberação que acabei de men-
cionar. -

Muito obrigado, Sr. Presidente. 
~ . 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Tem a palavra o 
Senador Ronan Tito. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG. Pronuncia o se­
guinte discurso. Sem revisão do orador.)_ - Sr. Presidente, 
Srs. Sena4ores, os satéli~es detectaram que o atraso na chega-

= da da estação de plantio nos Estados Unidos provocou uma 
queda de cerca de 15% na safra de soja. Como a previsão 
é de 40 milhõe~ de toneladas, isso representará 6 milhões 
de toneladas de soja a menos. Há também previsão de queda 
na produção de milho, por ter um ciclo mais longo, da ordem 
de 25%. Como os EstadosUnidosdaAméricado Norte produ­
zem tradicionalmente 160 a 180 milhões de toneladas de grãos, 
isso representa uma perda em torno de 40 a 45 milhões de 
toneladas de milho no mercado internacional. 

Digo que esse assunto não tem nenhum interesse para 
o País, Sr. Presidente, porque as autoridades brasileiras devem 
conhecer esse problema; até este senador da planície já sabe 
dele. 

O B3nco do Brasil que, em um passado glorioso, foi 
o grande financiador e incentivadoi" da agricultura, entre ou­
tras coisas, está agora peado, amarrado, pois sua Diretoria 
aprovou os chamados "comissários do povo" - os assessores 
sindicais. A partir dessa decisão da Diretoria, cada diretor 

- terá ao seu lado um assessor sindical. Mas esse assunto já 
foi discutido aqui. 

Sr. Presidente, se se nomear uma diretoria para qualquer 
órgão deste mundo, seja para uma empresa pequena ou média, 
e se colocar ali um assessor sindical, um assessor dos acionistas, 
um assessor para quaisquer fins, isso significará que aquela 
empr~sa não vai .prosseguir suas atividades. 
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O assessor sindical não deu resultado na Rússia nem em 
outros países; todavia, poderá dar certo aqui no Brasil. Vamos 
experimentar. -. -

Sr. Presidente, assunto menos importante ainda me traz 
à tribuna: o Estado de MinaS Gerais, Cujo maior produtor 
de grãos é o Município de Paracatu. Sabe V ~Ex~, neste dia 
da graça de 27 de outubro de 1993, quantos projetas de custeio 
já foram aprovados para o plantio de arroz e sOja? Quantos?! 
Nenhum. 

Há prazos para plantar - V. Ex• e_ eu sabemos disso, 
obstinamo-nos em ser roceiros, em ser ptõdutores-- para 
desmatar, arar, gradear e calcariar. Também que prover a 
semente e o adubo. Além disso, a data máxima para o plantio 
do milho no Centro-Sul, visando a uma perfutmance razoável, 
é 15 de novembro; Porém, até agora, a maior cidade produtora 
de grãos no Estado __ d_e_Minas Gerais, Pã.racatu, ainda não 
pôde ter liberado qualquer financiamento. Ligue! desesperado 
para o- superintendente do Banco. Ele estava fazendo um 
curso em Brasílía. Quis falar, então, com_ o seu substituto,­
maseste também não se_ encontrava; estava fazendo_urn curso. 

Enquanto isso, Sr. Presidente, passa o tempo, e rião plari~­
tamos.Não vou falar de arroz e feijão- neste Plenário- tOdo 
azulado, todo bonito -outro dia, um Senador francês disse 
que este é um dos plenáriOS- ·mais bonitos do mundo. Como 
falar-se em coisas prosaicas como o plantio de -feijão, de ~rr_oz 
- alimentos que a população insiste em continuar comendo 
quando os tem-, se tudo isso está prejudicado porque fnstala­
mos no Brasil o espírito da inquisiÇáóTO espírito inqujsitório 
já é <:onhecido através da História. Todos sabemos. 9 _que 
aconteceu na igreja:~ ná-rilinha Igreja Cat6lic3:_matoll:-se -em 
nome de Deus. E como se matou! Matava--se_ Com a ffielhor 
das intenções - os padres chegavam a dar absolvição para 
que se matasse só o- Corpo mas fosse preserVada a alma. 

Outras inquiStç6es que ·acoriteceram Da História da huma­
nidade não foram menores. Lembro-me das denúncias -
umas até-se transvestiam de esquerda- havidas no Governo 
Juscelino Kubitschek quando S. Ex~ construía Brasilí3.. A 
UDN daquela época -a UDN hoje tem- dois ou três nomes 
-dizia: há cOrrupção-em tal parte~ Juscelino mandava apurar 
os fatos, mas continuava construindo. 

Ao final do seu Governo, que ~egundo a UDN foi o 
mais corrupto de toda a história deste Páfs., Juscelino Kubits­
chek - mandando apurar todas _as irregulari4,ades den_q_n-:­
ciadas, nunca parando uma obra por conta de denúncias- -
havia construído Três Marias, Fui'has, a cidade de 13raSília 
e a _ _estrada Belém-B_rasflia. Também at?riu espaÇo pafi a "im­
plantação da indústria atitoroobilfstjca, da_indú_s_tria.n:ivâl e 
da indústria petroquírríicã.. Fez niuito ~mms, Sr. PreSidente-: 
Juscelino implaiitou neste Brasil a autoconfiança e a·~spernnça 
na capacidade de construir. 

Hoje, este Congresso está com um grande encargo e tQ!Ios 
acreditam que ele se tra-nsformará_Duma grande: e ef!ciente 
delegacia de polícia. -c ---- -

Não sou contra as CPI, Sr. Presidente, inclusiVe preSido 
uma neste momento. Acredito, no entanto, que CPI têm a 
função específiCa de apurar desvios· de politica: As_ safadezas, 
as roubalheiras que agora foram denunciadas, na,maioria dos 
casos denúncias utópicas do uma- "FulanO .se locupLetou" 
- por que não as enca_minhar à_P_rocuradoria-Ger~ da Repú­
blica, que tem o ·auxílio da Polícia Federai; par'á julgar as 
pessoas na justiça? O deputã<ló-é culpado?_Vamos levá-lo 
ao Supremo. Tirãfil~se todas as proteçóes e imunidades parla~ 

mentares (tais proteções nunca me agradaram e delas nunca 
precisei) e julgam-se essas pessoas. 
~ Um país em que se pretende construir a democracia dife­
rentemente de outros países, um país que tem uma imprensa 
que o governa~ um Judiciário que não julga, um -~n~esso 
que se transformou_ em caçador de bruxas ~ u_m _gqver:no q~e 
desgoverna resulta no que aí está. __ .- . __ . 

O Go.venfu não tem projetQ, não tem plano. Não adianta 
-eu dizer o que Juscelino fazia, mandava apurar, e dava conti­
nuidade a seus projetas, a sua proposta de governo. Qual 
é a proposta de governo do Senhor Itamar Franco? Ele preci­
saria rios revelãr isso. O seu Líder, tão freqüente na tribuna 
e tão comunicativo,.grande orador, pessoa extraordinária, 
Senador Pedro Simón, onde estiver, revele-nos o que contém 
e~sa caixinha de segredos. . _ __ .. 

Não devemos,-entretanto, fazer cobranças apenas do Go­
verno, mas do Congresso cujo projeto é a ReVisão Constitll­
ciónal,__ determinada na própria Carta._ O art. 39 é imperativo: 
deVemOs fazer a Revisão ConstitiiCioilal. Não inVoco a cO-au­
toria dessa emenda, mas que essa emenda foi aprovada pela 
-Asseiilõléia Constituinte, por maioria-absoluta_ de votos, por 
dois terços. Podemos dêscumpri-la? Já reSpondeu o Senador 
Mário" Covas. Podemos sim. Basta apresentar-se uma emenda 
e -ãprová-la por 213 para revogai:" o art. 39 • É a única fuanéira 
de não cumpri-lo. Mas começamos a questionar a ópbttu­
nidcide e dizemõS que este não é o momento, pois oportuno 

·;; fàier CPL 
~- - - . . - ' 

E o projeto de Lei de Imprensa qu_e aprovamos? 
Democracia, segundo aprendi, é o império da lei. Lutei 

por isso. Candidatei-me no tempo da ditadura, que é-, sem 
dúvida nenhuma, a informalidade da lei: a lei é aplicável 
segundo aconveniêncía do ditador de plantão. Na democracia, 
apliCa~se a lei de maneira cónveniêil1e e inconveniente. É· 
a lei. É o império da lei. _ 

O que posso reclamar da imprensa, se ela está acima 
da lei, acima do" bem e c;lo mal? O -que vou f3.lar da imprensa? 
Ela pode tudo. A Rede Globo pode montar novelas, criar 
persOnagens como o Sassá Mutema e- o herói de A vilã. E 
fazer o seu president~-. 

Sr. Presidente, nunca este País teve oportunidade de esco­
lher, por meio de seu povo, entre candidatos tão bons como 
os que apresentamos: Ulysses Guimarães, o maior estadista 
da América Latina; Aureliano Chaves, do PFL, que foi Gover­

- nadar do meu Estado e Vice-Presidente da República, homem 
, h.ourado, experimentado e capaz; Mário COvas, que, em U:fu 
goyçmo participativo, administrou a cidade de São Paulo com 

_ exação e competência. Todavia, o jogo já fora ~ealizado,Sa-
-~ bíamos, com antecedência, quais candidatos disputariam o 

segundo turno-:-o herói de Avilã e o_Sassá Mutema. Não 
aconteceu de outra forma. 

A.iJida há Rouco, perguntei ao _Senador José Fogaça sobre 
;1 Ui ~de Imprensa que a:provainOS depois- de tanto debate. 
S. Er respondeu: "Está na Câmara dos Deputados." Nesse 
momcnfO, aos Deputados não parece conveniente aprovar 
essa lei, e nós fi.camos sbb o império da imprensa, que está 
acima -da lei, açima do bem e do maL 

, . Denunciei "heste plenário "!lguns __ casos de_ calún~~. como 
o de um presidente de sindicato que disse que iria detemtinar 
o futuro Presidente do Banco do "Brasil. Foi indicado _um 

-~-extrãõtdinário:superintendente, homem de trinta e quatro 
anos de carreira:·Em determinado momento, bastou o sindica­
lista dizer que-O.indicado, Breno Pereira Reis, em certO atrair. 
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agiu mal, para que a vida daquele extraordináiiõ-IunCIOOário 
fosse para a lata do lixo. __ .- . -. 

Conheço pessoalmente Breno Perelra Reis, que náo pre­
cisa do meu atestado. No caso citado, ele recorreu ao Tribunal 
de Contas. No final do processo, segundo a senteliÇa -dos 
juízes do Tribunal de Contas, Breno Pereira Reis nada tinha 
com a operação; foi inandado pelo Presidente do Banco para 
tentar apurar sobre uma operação danosa, cujo gerente fora 
demitido. Apurou mais do _dobro do que o banco conseguiria 
apurar na Justiça. __ _ 

Mas de que adianta a sente_nça do Tribunal de Contas? 
De que adianta, se ele já foi julgado, já transitou em jUlgado 
a sentença, e o jornal o considerou corrupto? Os amigos dele, 
da tribuna desta Casa, leram a sentença do TCU, que passou 
a fazer parte do Anais, mas Breno-Pereira Reis é cOrrupto. 
Será? 

Recentemente, alguém disse que não constava da decla­
ração de renda do Ministro Maurício Corrêa a sua ma"Qsão. 
Como essa pessoa teve acesso a tal declaração, se, como sabe­
mos, o sigilo dela é garantido por lei? A notícia foi divulgada 
pelo jornal dessa maneira. 

Há poucos dias, encontrei-me com um grande adVOgado 
e lhe perguntei como o Maurício cometeu J!ma est~ltice dessa. 
Como pode um grande advogado, como o Ministro Maurício 
Corrêa, não relacionar na sua declaração de bens uma casa? 
O advogado me disse que também se havia perguntado a 
mesma coisa. Para esclarecer, foi falar com Maurício Corrêa, 
que lhe mostrou a sua declaração de bens, onde constava 
a tal propriedade. 

Por que, então, foi retifada-tal informaÇão? Interessou 
ao inquisidor instalado na diretoria da Receita Federal e ao 
inquisidor que estava no jornal. Queria ver- com os meus 
olhos e vi: a propriedade da mansão do Ministro da Justiça 
consta de sua declaração de renda. O que adianta, agora, 
eu dizer aqui: Maurício Corrêa não omitiu, na declaração 
de bens, a sua casa. A declaração está lá, em cima da mesa 
dele, e qualquer brasileiro pode olhá-la. Nada disso adianta, 
porque transitou em julgado a sentença da oPinião pública. 
A imprensa hoje Cita, julga e executa. E de que 3.dianta recor­
rermos? A culpa é da imprensa? É possível, mas é antes 

, culpa nossa; 

Visitei alguns plenários- ultimamente estive nos plená­
rios dos Congre~sos norte-americano, inglês e francês-, para 
verificar como fUncionam. Não se trata de copismo. Eu apenas 
não quero ser obscurantista. Quero corih~r a -ex.peifênc~ 
democrática desses países que zelam pela democraCia. Fiquei 
abobalhado quando soub<; que lá não é permitida a entrada 
de cãmera fotográfica ou de filmagem nos plenários. Naqueles 
países, o plenário é ó sacrário do parlamentar e, portanto, 
nele só podem entrar os parlamentares e quem está sob jura­
mento. E ai de quem revelar alguma coisa sem o visto do 
secretário-geral da Mesa! 

Como -aparecem na televisão as imagens do Congresso 
norte-americano? Indaguei. Eles responderam que no plená­
rio existem quatro câmeras,-que filmam o Presidente, quem 
está com a palavra e quem pede aparte, pois quem está ocu­
pando o plenário e náõ está usando da palavra ainda não 
está exercitando o seu múnus público. Qururdo alguma televi• 
são quer veicular aquela imagem, dirige-se à Mesa e requisit3: 
a imagem, que é cedida ou não. Conside_re~ tais normas u~ 
pouco restritivas. 

Observei que a Torma do plenário é mais ou menos oval 
e tem uma limitaçao, o tapume, para a entrada da imprensa 
esCrita, televiSada~ enfim, da ·mídia como um-todo. Dali não 
.se pode enxergar o plenário e perguntei a um senador a razão 
disso. Ele respondeu que ·o Senador que não está usando 
da palavra não é um homem público e sua imagem tem de 
ser resguardada. Ele é homem público nesse momento, quan­
do usa da palavra, quando faz aparte e quando preside a 
sessão. 

Há muitos anos, talvez há dois mil anos, Tuddides disse 
que "a liberdade tem que ser organizada". Ainda não apren­
demos isso. O que é-_a. lei? É a tentativa da organização da 
liberdade! O que é a Constituição? A ConstitUição é o instru­
mento que visa organizar a liberdade. 

Sr. Presidente, eu diria que a liberdade, se não é organi­
zada, é, sem dúvida nenhuma, tirana, porque os menos pode­
rosos passam a ser sufocados pelos poderosos. Há _u.m ano 
estou tentando quebrar o sigilo da Febraban. Tenho em meu 
poder informações sobre mais de cento e vinte contas fantas­
mas. O maior escândalo que existe neste País é a sonegação! 
A tributação teórica do Brasil é 42% do PIB, mas arrecadamos 
21% do PIB. É provado que para cada cruzeiro arrecadado 
um é sonegado. Se arrecadássemos 42% do PIB, o Tes,ouro 
teria mais de 90 bilhões de dólares em caixa. Poderíamos 
fazer todas as nossas estradas, concluir as nossas bidrelétricas, 
pagar bem aos professores, dar tratamento de saúde ao povo 
e remunerar condignamente os Parlamentares. _E ganhamos 
uma miséria. 

Há muito para se fazer nesse momento. No meu entencli:­
mento - repito - não podem ficar fora das malhas da lei 
c;s--rorruptos que se infiltraram na Comissão de Orçamento .. 
E não venham dizer que a Comissão de Orçamento é desne­
cessária e deve ser abolida. Essa é a política do sofá. A Comis­
são do Orçamento é a mais importante do Congresso Nacional, 
de todos os Congressos. Na verdade, o Parlamento Moderno 
foi criado no Século XII, com João Sem Terra, para limitar 
os gastos do rei. O Cop.gresso antigo jã existia. Sei que há 
pessoas que sonham com o democratismo da polis, Atenas, 
em que as pessoas vinham de público e cada um se fazia 
representar. No entanto, eu gostaria de lembrar àqueles que 
são a favor da democracia participativa, este foi o apelido 
dado, que, para que o cidadão foi aí que nasceu o vocábulo 
- fosse ao centro da cidade discutir seris interesses, ele 
deveria ter na sua casa escravos cuidando da lida e produzindo 
para o resto da sociedad~. . 
~- _ _Na democracia moderna, não vamos reinventar a roda. 
Os parlamentares são eleitos pelo voto popular e representam 
o povo. Mas esta não é a casa do povo. Não quero causar 
escândalo. Esta é a casa dos representantes do povo e tem 
que se resguardar. Já disse inúmeras vezes desta tribuna e 
vou repetir: acesso direto de lobista ao plenário do Senado 
Federal, quando há parlamentar na tribuna de honra, não 
dignifica, de maneira alguma este Plenário. 

Há pessoas que dizem: "Eu não converso com lobista." 
Eu converso todos os dias com lobistas de todas as áreas: 
trabalhador, patrão, militar, qualqllér um. É obrigação ritinha 
oUvir a todos. Mas quando estou no plenário, quero estar 
com a minha consciência e, no máximo, trocar pontos de 
vista com os colegas que têm a mesma responsabilidade. Lob .. 
by, aqui no plenário, eu não posso aceitar. Não posso. 

Na democracia o Governo gqverna, o Congresso legisla 
ç fiscaliza o ExeCutivo, a Justiça julga e a imprensa noticia. 
-~qui temos uma imprehsa que cri~ fatos. Vou dar uma amo:---
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tra do que é criar um fato: basta que um jornal cite o nome 
9e uma pessoa, por ouvir dizer, para que logo outro periódico 
passe a citar esse que falou daquela pessoa. Na terceira, quarta 
ou quinta repetição, já temos fOtografias oom textos alusivos, 
dizendo que "nústurado nessa corrupção também está fulano 
de tal". 

Ouvi um corilehtário: ''O Senador fultiilõ- diTal disse isso 
assim, assim, mas não- acredito''. Eu falei que acreditava e 
me perguntaram por quê. Respondi: porque s: Ex~ disse; 
porque o Senador disse. Conhecemos os Parlamentares com 
quem tratamos! O comérciO tem duplicatas e promiss6riàS, 
mecanismos para cobrar algo de alguém. Na política só_ temos 
a palavra. E mais de 90% _deste Congresso São homens- de 
bem, honrados. E têm palavra. Por isso, quando falam,. não 
exijo deles duplicata ou promissória. Em questões públicas, 
temos o direito de ser acreditados. Mas a irilprensa não age 
assim. 

Vi um programa da TVE, qtie dizem ser mantida pelo 
Ministério da Educação e Cultura, e alguém disse: "A atitude 
correta deveria ser assim". E o assunto era complexo. ''Mas 
lá em Brasília eles não pen:!:t"'am assim". E-deu um sorrisinho. 
O que pensam em Brasília? Estamos todos num coi:tVescote? 
EU, para passear; pi'efiro""Salvador, cidade do meu caro amigo 
que está aqui sentado e que foi nosso· Colega tantos anos; 
para morar, prefiro Belo Horizonte e para fiin de semana, 
por que não Fortaleza ou Natal? Ou somos todos um balido 
de ladrões que está- aqui para Se locupletar? Na linguagem 
roceira, diríamos inaiS ou menos assim: '"Estriba mais curto, 
olha o respeito"! 

Sr. Presidente, esta Cas:i deve levantar a cabeça e tratar 
dos assuntos nacionais com o intereSSe que ·eles verdaâei­
ramente merecem, com as apurações de crimes que porventura 
ocorrerem aqui dentro. Peculato, furto, nós entregamos à 
Justiça - ou será que alguém aqui duvida do Procurador· 
Geral da República? Mas esse homem foi vOtado por esse 
Plenário por três vezes consecutivas. Ele tem ao seu lado, 
e como auxili"!r direta, a Políc;ía Federal. Ele pode requisitar 

·forças, pois mio tem limite para exercer a fiscalização. 
Sr. Presidente, tenho a mesma força moral que adquiri .. 

no dia em que disse que a CPI do Collor tinha que prosseguir 
com todos os elementos que tínhamos, para entregá-los à 
Procuradoria-Geral da República. 

Eu disse que sou Presidente de uma CP! e às CP! cabe 
observar, descobrir desvios de política. Estã.moS falando de 
uma corrupção enorme que acontece - e tenho certeza de 
que há - numa Comissão de Orçamento. 

No meu Estado, o Presidente· da Federação das Indústrias 
e seu diretóriO acenderam uma tocha e disseram que só_ a 
apagarão no dia em que terminar a CPI que vai verificar 
todas essas roubalheiras que aqui estão. Também eu tenho 
vontade de acender umas tochas, enormes-; visíveis pai to-dos 
os brasileiros, e colocá-las , uma em cima do Sen"ado e outra 
em cima da Câmara; só as apagaria no dia em que a sonegação 
dos e.mpresários deste País caísse substancialmente .. 

A fome, o desemprego, a miséria, a inflação, o débito 
externo, tu4o isso está ligado diretamente . à evasão fi~Cal. 
Mas que jornalista que vai publicar ísso, Sr. Pi-es1dente? Qual? 
60 órgão que é Sustentado pelo Governo Federattena opoitu­
nida"de. Por que não'? Os outros órgãos não o fariam, JK>rque 
são lllaiitidos por essas empresas. - .. - -_ 

Há algup! tempo tive oportunidade de almoçar com o 
Mitiistro dá Economia da Argentina·-que me infon.:tou que 
a arrecadação do país equivale a 31% do PIB. Se- estivéssemos 

arrecadando esse percentual, teríamos mais 45 bilhões de dóla­
res por ano, todos os anos, no caixa do Governo--:-:__ 45 bilhões 
de dólares em cruzeiros. Não haveria déficit público. A matriz 
da iriflação - é claro que ela não tem só uma razão de 
-ser- estaria morta. O Governo não seria ihaâimplente com 
a Educação, com a Saúde e com a Segurança Pública. Ttáns.: 
formaram aS mais acolhedorãs Cidades do Brasil em palcos 
de guerra. 

Sou de um_ tempo, Sr. Presidente,- vai-se ficando velho 
e tem-se algumas desvantagens- em que era aprazível vestir 
càl.Çâ-e camisa· e passear à floite no.Rio de Janeiro. Quem 
ousa fazer isso hoje? 

Todos nós sabemos das prioridades do Governo e o que 
deve se_r feito. Mas como fazê-lo sem dinheiro'? Durante mui­
tos anos, criamos no· Brasil um bode expiatório, que era a 
dívida externa, que já havíamos pago segundo alguns; outros 
díziam cj_Ue não deveríamos pagá-la, que deveríamos dar um 
calote, como se isso fosse possível. Eu até gostaria. Estamos 
irlscritos no mercado internacional, sem fronteira, que agora 
recrudesceu. Tfuhãinos a bipolaridade, mas o império-do mer­
cado tem só um local: Nova Iorque; e não há um segundo 
mercado para Coriibãté-to. 

Fiquei ateirorizado outro dia, quando, somando dados 
estatístiCos~ verifiquei que ó Produto Interno Bruto dos Esta~ 
dos Unidos da América é mais ou menos· iguãl à soma do 
Produto Interno Bruto do Japão com o do Mercado Comum 
Europeu e dos Tigi6s' Asiáfkó~f. Não há mais bipolaridade. 
Não vamos pagar, e aí nossas imPortações estacionam, durante 
dez anos, em 30 bilhões de dólares. 

Visitei a China, em 1980, que, nesse tempo, tinha uma 
paiúiCa exfiaofdillária, judiciosa, como tem até hoje, nO meu 
entendimento. E sabem qual era a exportação deles? Zero. 
Tinham uma exportaçãozinha encoberta ali, através de Hong 
Kong. Sabem qual foi o resultado da balança da China nb 
ano passado? Cento e cinqUenta bilhões de dólares! E estamos 
aqui nos jactando de ter uma balança em torno de 50 bilhões 
de dólares: 30 bilhões de exportação e 20 bilhões de impor-
ração. · · 

O Brasil é um grande elefante amarrado num pé de c.enou­
ra. Temos todas aS condições de desenvolvê-lo, mas estamos 
sempre criando desculpas para não enfocar nossos grandes 
problemas. Estámos discutindo os graves problemas em câma­
ra de vácuo. Mas quem está iritei"ess-ado nos grandes problemas 
brasileiros? Estamos muito futef"eSsa:dos é na ·novela das 7, 
na novela das 8, na novela das 9, na pornonovela. Que televi­

-são deste País discute os problemas brasileiros no horário 
nobre? Nos Estados Unidos, na Europa, no Japão, discutem; 
mas é porque eles têm "muitos prôblemas" ... Nós não temos 
-problemas, então, vamos ver novela. 

- Sr. Presidente, às vezes, sou-muito agressivo com a im--
prensa, sou agressivo até com os colegas, mas é que tenho 
-um medo tremendo. Fui honrado com uma votação expressiva 
no meu Estado: dois milhões e duzentos e não sei quantos 
votos, para representá-lo aqui. Ser pusilânime não é repre­
sentar Minas Gerais, Sr. Presidente! Desculpem-me, mas vou 
gritar! O Brasil tem muitos ·problemas, e o Executivo e o 
Legislativo têm a responsabilidade de enfocá-los e discuti-los. 
Ni\0 -podemos -ficâr am.ã.rrados num pé de cenoura._ Não pode­
mos transformar esta Casa numa delegacia de polícia. Temos 
uma Polícia Federal competente, uma Procuradoria da Repú­
blica muito bem montada para casos específicoS de crimes 
contia o- poVo. Para que criamos, com tanto zelo, a figura 
do proCurador da _República na nossa Constituição de 1988? 
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Para ser o advogado do pova:, um om:budsm:an, o homem 
que representa o povo nas questões em _ql!e o povo se vê 
prejudicado. TiVemos a felicidade ímpar de ter excepcionais 
procuradores, homens corajosos, destemidos,•4e alto -~abe_r 
j urídíco. Mas estamos apoucando suas funções e querendo 
tomá-las para nós. _ . _ _ __ . __ 

Hoje, ouvi o Senador Pedro Simon mu_itd_ otimisfa-quantõ 
às apurações da_nQs_s_~ CPI. Eu gostaria de ter o meSmo õtimis­
mo; eu gostaria de poder dizer que, na hora ein que iSso 
acabar, o Congresso Nacíonal estará litnpo e conseguirá resga­
tar o crédito dos brasileiros. Mas sei qU;e nãO o fiirá, porqUe 
vamos inventar a cada dia uma coisa: u_:m_diâ, arrancár o 
microfone do Presidente; çutro dia, ~a~gar a Ordem dO Dia;; 
outro dia, agredir a Mesa. _ · 

Sr. Presidente, essa Mesa é o súnbolo do nosso _Pq_der. 
Nosso Regimento até proíbe ficar de costas para ela. QP,a~do 
o homem perde os seus súnbolçs_, quando o homem perde 
o rito, nesse momento ele volta para as selvas; mas, mesmo 
nas selvas, ele encontra o rito novamente~ talvez até o rito 
mais puro. Por que todas as entidades perenes, que duraram 
séculos, têm seus ritos? No entanto, ainda não j~lgamos aquele 
episódio. Aquilo, sim, é crime contra o Córigre·s~;-~_ ~u gostã­
ria que isso fosse julgado rapidamente, para que pudéssemos 
expurgar dos quadros as pessoas que não respeitam o Poder. 

Gostei m~ito de ouvir hoje o Se.nador Çid ~-a~ói_a _de 
Carvalho, quando S. Ex~ disse que <Jiscor~ava da ReVisão 
Constitucional, mas que, no momento etri que ela f_o_i instalada 
por maioria-dos votos, S. Ex~ iria para o_ plenárfõ- Votar, discu­
tir, debater. A is~o se chama espírito democrático-. . 

A democracta que se faz arraJ!Ca~~<_? fios de IUlcrofone, 
rasgando a Orde~ do Di~, agt;edindo o_ S~~retário_ e o Presi­
dente fisicamerité é- um tipo de democracia pela qual eu não 
lutei, Sr. Presidente._Não foi por-isso que larguei todos os 
meus afazeres, enfrentei o Al-5 e vim para o Congressó-Nacio­
nallutar, berrar, denunciar as mazelas. 

E por falar em AI-5, o Senador Bello Parga observou 
aqui que, durante 25 anos, o OrÇamentQ era feito nos Ministé­
rios~ sem a presença da imprensa, sem que parlamentares 
pudessem dar palpite. Era tudo certinho: o construtor acertava 
com o Ministro a obra e pronto. Nunca houve escândalos. 

O fator positivo do congresso Na~i9nal é justamente 
poder levantar o véu do e.scâ~~alo e JilO.straL~: _ "~l~a, aqui 
tem!'' Somos r.epresentantes desta sociedade, e não de suecos 
ou de finlandeses. Se lá fora existem corruptos e traficantes, 
aqui também existem; mas este é o _6nlco ~oder que, nos 
últimos tempos, vi expurgar alguéffi que foi indiciado por 
ter ficado e_v~Qenciado que era um trafic3I!f~ de drogas. 

Vejo toda a socledad~_ brasileira fa~erido co_br~nças ao. 
Congresso Nacional, inclusive parlamentares. Tudo o que o 
Congresso puder fazer deve ser cobrado .. ~~ p_ouco tempo, 
em palestra que fiZ eril Belo Horizonte, eu~ disse: na demo­
cracia, não se esgota o papel do eleitor_quando ele vota; 
aí começa ·o compromisso dele com o _seu_ candidato. Se ele 
foi eleito, então, vantos ajudá-lo, vamos vigiá-lo, vamos suge­
rir, vamos cobta_r dele. Isso é democracia; ainda mais com 
as comunicações de que dispomos hoje- correi9, telefon~, 
fax. 

Sr. Presidente, este Poder se diminui, na medi~.~ em que 
se cobram. dele ações que estão,_ ontologicamente, fora da 
sua alçada e da. sua competência, e ele aceita essa cobrança 
e passa recibo._Não _estQu. fazefldQ minha def~sa ou de quem 
quer que seja. Graças a Deus, não fui citadO ~e~ en passant 
por algum jornal. Se o for, levo a sério <::: processo. Te"nho 

alguns cobres em casa guardados para isso. Gastei rriais-da 
metade do meu património na polítiCa, mas ainda me sobraram 
alguns caramínguás, e ·vou até o fundo. __ _ 

Sr. Presidente, hoje fui visitar um· amigo, conterrâneo, 
funcioD.-ário pUblico de carreira_. Seu nome: Joãozito Brito 
Macedo; sua origem: V ale do Jequitinhonha. Funcionário pú..: 
blico de carreira, p6s-graauado, master school, estudou e cres­
~u. Pois- bem: encontrei-o chorando, porque seu nome havia 
3.parecido no noticiário sobre os fatos ocorridos na ComJ;ssão 
de Orçamento. O Secretário de Relações dos Estados e Muni­
cípios quis incriininat ·o Senador Alexandre Costa, a Q_ueni 
todos conhecemos e que está nesta Casa há .40 anos. ~9rtanto_, 
riâo precisa de atestado de ninguém. Se alguém tem que-atestar 
Alexandre Costa, é esta Casa. S~ Ex~ tem: de __ nós o -m_i}.i9I' 
re_speito. 

Pois bem: o jornal declarou que o ex-assessor _hoje_ ~stá 
"entrincheirado" no Ministério dirigido pelo Sr. Alexandre 
Costa_, Ora, trata-se de um funcionário de carreira, economista 
brilhant~ e compet_entíssimo, muito sério, -homem de brio, 
de vergonha, que galgoU todos os degraus. Ele já trabalh~va 
no Departamento de Orçamento da União, na equipe do Dr_. 
Pedro Parente, qiiãndo este houve por bem substituir o Chefe 
do DOU por José Carlos Alves dos_ Santos-_ que eu, di~nte_ 
de Deus, devo dizer a V. Ex'S, tinha como homem honrado. 
E o Joãozito Brito Macedo teve que trabalhar com o novo 
chefe. Não conhecia nada sobre-seus :antecedenteS, -nem-o 
Brasil. No entanto, hoje_, um dos argUmentos que_ se tem 
contra o Senador Alexandre Costa é o de ~r levado p;:t.ra 
o seu Ministério ~~um sujeito que trabalhou com o JÓs.(Ca[los 
Alves dos Santos". Ora, ·eu tamPém trabalhei ·eom o José 
Carlos Alves dos Santos. Eu era membro do Orçamento, 
e ele, assessor. Estou sob suspeita agora, St. Presidente? 

Dizem que, na Igreja Antiga, na época em que as. confis- -
sõe_s eram públicas, um dia, alguém acusou uma IIJ.Úlher de . 
não ser_ honrada. q tempO passou, a pessoa se a,rrependeu· 
da acusação, veio à Igreja, onde a assembléia estava reunida 
como padre, e, nesse momei:Ito, anunciou: "Sr. Padre e distin:.. 
ta assembléia, pequei quando disse que Fulana de Tal não 
é honrada. De maneira que quero o perdão dg senhor e da 
as_se_mbléia". O padre adiantou-se e lhe respondeu: "Minha 
filha, vá a sua casa e mate uma galinha. Pegue todas as penas, 
suba em cima da torre e, no momento em que estiver v~ntatido 
bastante, atire-as. Depois apanhe uma· a uma. Quando com­
Pletar todas, não sobrar nenhuma, venha buscar o seu per­
dão". Calúnia!... 

Sr. Presidente, as calúnias são _ _fe'iht$ ae--urila maneira 
sempre discreta. O grande compositor italiano Gioa:cchino 
Rossini compôs uma ária sobre a calúnia, que Começa assim: 
"La caluonia - uo vento in cielo", é um vento no céu. 
Ela é solta pequenininha, mas muito pequenininha, e vai cres­
cendo, robustecendo-se por ela mesma; pode-se soltá-la pe­
quena. Sabem como termina a caluonia na ária de Rossini? 
''Come un colpo de cannone" -- como um tiro de canhão. 
Nesse tempo, não havia a bomba atômica. O maior eS:tampido 
que se conhecia era, sem dúvida nenhuma, o tiro de canhão. 
E o que começa -"come un vento in cielo" acaba "come un 
colpo de cannone". · 

O Sr. Bello Parga- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. RONAN TITO -~uço V. EX' com prazer. 

O Sr. Bello Parga - Nobre Senador Ronan Tito, o 
sentido do meu aparte é apenas aduzir alguns conceitos s_Qbre . 



Outubro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

o assunto de que V. Ex~ trata no momento: a calúnia, principal­
mente quando ela é divulgada por Orgão de- imprensa1 _mais 
precisamente por jornais. Um ensaísta, o escritor iilglês Wi­
lliam Hazlitt, fez algumas considerações sobre esse crime con­
tra a reputação. Aproveito para lê-las a V. Er--=- lembrei-me 
delas exatamente quando começaram as imputações -quanto 
à honorabilidade do nosso companheiro Senador Alexandre 
Costa, hoje Ministro· da Iritegração ~egiol_lal~ _Diz _William 
Hazlitt: . · 

.. A reputação de um homem não depende de ele 
resguardá-la, mas jaz à mercê da falta de escrúpulos 
dos outros~- A calúnia não requer prova. A irrógação 
de imputações maliciosas contra-o caráter de qualquer 
homem deixa uma mancha que nenhu-ma tifutação pos­
terior pode lavar. Para criar um3. impressã9_ desfavo­
rável, não é necessário que certas coisas sejam verda­
deiras, senão que tenham sido ditas. A imaginação 
humana é de uma textura tão delicada que até mesmo 
as palavras lhe causam feridas." 

Eu gostaria de lembrar também. a calúnia có!_ifecciõnada 
nas redações de jornais, baseada no pensador francês, Joseph 
Rou;x:, aliás, um clérigo, autor do livro MeditaçõeS de um 
Pároco, de 1886. Indaga Roux: "0 que é a calUnia? Um vere­
dito de culpado pronunciado na ausência do acusado, a portas 
fechadas, sem defesa ou apelo, por um juiz interessadO e 
preconceituoso". É esse o papel que a imprensa brasileira 
vinha fazendo ultimamente, Sr_. Senador Ronan TitO~ - -

O SR. RONAN TITO- Sr. Senador Bello i'arga, orgu­
lho-me de pertencer à Comissão de Assuntos EcoD.óriricoS 
e ter tido a oportunidade de conhecê-lo mais de perto. As 
veze_s, apenas por se dizer "Relator, Senador Bello Pa.rga", 
para mim é o suficiente. V. Ex•, com tão pouco_ ~empo nesta 
Casa:~ já granjeou a confiança de todos; sabemos da seriedade 
com que V. Ex:~enfoca todos os assuntos. 

Pergunto--me se aquele padre e aquela assembléia da Ig~e- _ 
ja Antiga voltassem e pilhassem a revista_ Veja, - a F~ha 
de S. Paulo, que finge ser ae esquerda e faz o-papel da ext~ema 
direita - ou o Jornal do Brasil, que cometeu uma calúnia 
contra o Senador Nelson-Wedekin, quando Vice-Líder do 
meu Partido, e nunca desmentiu: a mim e ao Senador Nelson 
Wedekin, o que aconteceria? Eu tiD.ha prOvas, fomos para 
os AnaiS; tiilham dado uma versão diferente do fato. Mandei 
tudo aquilo com cópia, mas alguém me disse: "Um jornal 
que está devendo 52 milhões de dólares ao ütibank não vai 
desmentir isso· nunca". Senadór Bello Parga, é como agem 
esses órgãos de imprensa e mais alguns- que, de vez em quando, 
participãiü desse tipo de publicidade. 

Outro dia, em entrevista por TV - pena que Dão pude 
vê-la toda - de um grande, extraordinário jornalista brasi­
leiro, Alberto Dines._Nela, ele questiona a impteilSã-brasilf:ira, 
perguntando:_ "O que é feito do pai dos jc:t~a!i_~tas?" ~sse_s_ 
jovens que estão af não são jornalistas: são buscador~s de 
notícias, que só sabem obedecer à redação quando ela lhes 
manda: "vão lá e tragam isso" ._Que é dos pais dos jornalistas? 
O que fizei'am coill eteS? . - - - -

Em seu depoimento, o jornalista cobra a -ética -profis­
sional, e lá pelas tantas diz: "Eu leio jornais do Brasil; eu 
gostaria de saber o que se passa nas comíssôeS. "- Sabem o 
que lhe respondeu o jornalista entrevistado? "Nas comissões 
não acontece nada." E ele disse: "Ledo engano: tudo acontece 
nas comissões. Quando as matérias vão para o plenário, ele 

é-ãpeil3S o palco; lá é a cozinha; é lá que se apronta ludo:• 
Não temos um jornalista de comissões, a não ser de CPil · --v: Er já participou da discussão de projetas da maior 
importância para este País, Senador Bello Parga; ·quando se 
apreciam projetes de 50 bilhões de dólares nas comissões, 
no outro dia, pode-_se ler algo a respeito na imprensa? Não, 
porque não há jornalistas para anotar essas decisões das comis­
sões; isso não é de interesse do jornal. O que vende jornal 
é e&cândalo, é sangue. 

Sr. Presidente, o fio do meu discurso contiriua não tendo 
a menor importância. Os Estados Unidos da América do Nor­
te, o maior produtor de grãos da fa_ce da Terra, têm uma 
frustração_de safra de 15% na soja- 'diminuí ela sua prodUção 
6 milhões de toneladas - e mais uma frustração de safra 
do milho já irrecuperáv_el, que hoje deve situai-se entre 40 
e 45 milhões de torieladas de milho. E o Brasil possui essa 
imensidade territorial extraordinária. No Centro-Sul, há uma 
regularidade de chuvas muito grande e agricultores que se 
obstinam a plantar, mesmo depqi_~ de tere~ __ o~ _seus preços 
aCha_tadoS pelO mecanismo dos subsídios, principalmente na 
Comunidade Económica Européia, onde, há cinco anos, eles 
chegavam a 105 bilhões de dólares e, hoje, são 350 bilhões 
de dólares. E, diante desses números, dizemos: ''A agricultura 
tem que competirl")vlas competir como, se no mundo todo 
à agncultura é subsidíada? Da China Comunista aos Estados 
Uniâos supercapitalistas, a agri~ultur~ tem ~ubsfdio. Ag_uí ela 

_é pen8.Iizada com 16% de ICM ~-com os juros _escorchantes 
· do Banco do Brasil, de 12%. Como? · 

· Neste momento, o Brasil teria uma arma extraordinária: 
plantar, plantar milho, plantar soja, plantar arroz, plantar 
feijão, plantar muito, criar- empregos, produzir e- cooperar 
com a campanha do Betinho. Mas, não! Neste. momento, 
temos assuntos muito mais importantes do que esse. O elefante 
continua amarrado ao pé de cenoura. 

--ÕSr. Jutaby Magalhães- V. Er me concede um aparte, 
Senador Ronan TitO? - - - -

O SR. RONAN TITO - Com muita honra, Senador 
Jutahy Magalhães. _ 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Ronan Tito, do 
gabinete, pude escutar um pequeno trecho do pronunciamento 
de V. Ex~ Estou andando, hoje, de canto a canio, procurando 
atender a todos os compromissos: CPI, sUbcomissã-o, Comis­
são de Constituição, -Justiça e Cidadani:i. Mesmo assfffi, tive 
a chance de dar uma passada no gabinete e escutar V. Ex~ 
abordar o problema do nosso companheiro Senador Alexa-n­
dre Costa e a questão de nomes q_l_le v~~ se~do apontados. 
Como membro da CPI, não devo formar juízo sobre as pessoas 
que estão sendo indicadas._ Tenho consciêriciã: de que poria 
a mão no fogo por vários doS que estão sendo citados, assim 
como tenho dúvidas em relaÇão a outros. 

·O SR. RONAN TITO- Eu também, nobre Senador, 
talvez sobre os mesmos. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Mas teremos de esperar 
o andamento do pro_cesso para emitir a nossa opinião pessoal, 
a nossa decisão e o :hosso voto. Entretanto, a bem da verdade, 
posso afirmar - -creio, sem fugir a qualquer compromisso 
da minha condição de membro da CPI - que não houve 
uma manifestação até hoje qUe inculpasse o Senador Alexan­
dre Costa. Até hoje ninguém f~~ qualquer aftrmação de que 
S. Ex• teria culpa nesse processo que está em andamento. 
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A propósito, entendo que é nossa obrigação apurar até o 
final e pedir a punição de todos aqueles que julgarmos respon~ 
sáveis pelos acontecimentos. V. EX' foi líder do PMDB quando 
eu era membro desse Partido e deve esta:r ·-bem lembrado 
da preocupação que tínhamos em alterar a Constituição da 
direção da Comissão de Orçamento. V. E~ teve, inclusive, 
que mudar, no último momento, repreSentanteS do .nOsSo Par­
tido em virtude das ligações pessoais que tinham, as reservas 
que tinham quanto a qualquer tentativa de mudança. 

O SR. RONAN TITO - É verdade. 

O Sr. Jutahy Magalhães- -V. Ex~, certa feita, me man­
dou com urgência à Comissão de Orç~ent_o_ para protestar 
contra a permanência de alguns membros na direção da Coni.is­
são, que contrariava determinação regimental no sentido de 
que haja roçiízio entre_ Câmara e Senado. ':(am,bém ftzenio~ 
gestões junto ao Preside!Jte Nelson Ca_rneiro para que desti~ 
tuísse a Comissão, o que acabou acontecendo; mas _as Lide­
ranças indicaram novamente oS mesmos elem~n!s>_s:--: _ V. 
Ex\ a essa altura, já :õ.ão era mais o Líder. Veja V. Ex~: 
os fatos estão demonstrando que tfnhamos razão eni alimentar 
aquelas preocupações acêrca do que ·estava ocorre~do nt! Ço­
missão de Orçamento. Assim como V, Ex•, eu também tenho 
a minha opinião pessoal a respeito dos .fatos; mas como mem:. 
bro da CPI, não posso basear-me somente nessa opinião: 
devo examinar as provas que estão sendo levantadas, os docu­
mentos que estão sen:do colhidos, para então formar o meu 
juízo a respeito de cada questão. Entretantõ, afirmo e reafirmo 
que o nome do Senà_dor Alexandre Costa_. até agora, não 
foi citado como x:esponsável pôr qualquer ato.- Há uma grande 
diferença entre citar sem compromisso e -apontar um fato. 
Portanto, não podemos, nesse histerismo que às vezes recobre 
a questão, incrimiilar qualquer nome que surfa em um depoi~ 
mente. Não é isso. Buscamos a verdade; investigamos os fatos 
para punir os responsáveis. Mas não poderiiOs correr o risco 
de cometer a injustiça de, a cada nome citado, considerá-lo 
responsável por atos que pode não ter praticado. Vim aqui 

... somente para dar este aparte a V. Ex•, porque tenho a preocu- -
pação de fazer jUst~ça às pessoas. No meu pensamento e na 
minha consciência, não posSo ver o nome de um político - -
não só pelo fato de ser um companheiro, mas também porqUe · 
se trata de um ser humano - jogado para a opiriião pública 
como se fosse culpado por atos que talvez nem tenha prati~ 
cada. Pelo menos, até agora, ninguém apontou o Ministro 
Alexandre Costa como tendo _praticado ~s~s atas. 

O SR. RONAN TITO - Senador Jutahy Magalhães, 
motivou~me ·a fazer este discurso a niinha id:;t, boje, 'aO Minis­
tério da Integração Regional.' A propósito, passei a visifár 
Alexandre Costa todos os dias. Eu COstUmava vê-lo de mês 
em mês. Num desses dias, quando fui dar-lhe·o nieu abraço, 
S. Ex• nie disse que as pessoas estavam fugiiido de lá, ninguém 
mais ia lá. Por isso, vou lá todos os dias; é um-a_ visita obriga­
tória para mim. 

Não foi, contudo, o Senador Alexandre Costa que me 
motivou a fazer este pronunciamento: foi o seu assessor João~ 

· zito Brito Macedo - como todos o cpl)h.e.cemos. Como eu­
. dizia há pouco, Joãozito é mineiro, roeu conterrâneo, um 
funcionário de carreira. Um jornal, maliciosamente, noticiou 
que o Senador Alexandre Costa havia levado para o seu Miriis~ -­
tério pessoas remanescentes das comissões onde havia corrup­
ção, inclusive do DOU, e entre elas foi citado o nome do 
Joãozito Brito Macedo, que tinha sido auxiliar d~ José C:arlos. 

Ora, Joãozito estava no DOU antes de José Carlos; já era: 
da equipe de Pedro Parente quando o José Carlo-s -chegou, 
e eles trabalharam juntos. - -

Reite-ro aqui a minha argumentaÇão: se trabalhar juntos 
já traz_ suspeitas, devo relatar que_trabalhei mu!to com José 
Carlos, por uns cinco anos, na Comissão de Orçaniento e 
em outros setores. E devo confessar-lhes que eu o tinha como 
um homem honrado; nunca me sugeriu nada. Apresentei 
emendas, lutei pelo meu Estado, briguei pela minha Bancada, 
muitas vezes assessorado por ele: nunca, nunca me sugeriu 
nada. Causou~me espanto muito grande saber das acusações 
contra José Carlos e depois torriar cõD.becill_lento de que havia 
provas de que ele verdadeiramente eStava envolvido com esses 

-· atos de corrupção. 

O Sr. Ney _Maranhão- V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Ouço com prazer o nobre Sena-
dor Ney Maranhão. -

O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador Ronan Tito, 
eu também encontrava~me em meu gabinete acompanhando· 

~ o_ discurso que V. Ex• está fazendo n~ste momento. _Aliás, 
V. Er" assoma à tnõuna do Senado sempre para tratar-de 
assuntos de importânCia para este País. COroo Senador, como 
homem de longa vida pública, de muitos anos de experiência, 
proveniente também de alguns filmes que tenho assistido pela 
vida afota desde. o. a{lo .d~J954, quero dizer que considero 
uma coincidência, Senador Ronan Tito; O fatO âe ãS pessoas 
- quando não vêm de frente, vêm de lado - assacarem 
contra a honra de pessoas, de hOmens públicos. Quãndo o 

. Sr. José Carlos depôs na Comissão de Inquérito perguntei-lhe 
se ele tinha como comprovar todas as denúncias feitas na 
CPI, que macularam, inclusive, várias pessoas com vinte, trin­
ta anos de carreira. S. s~ respondeu~me que não tinha provas, 

- apenas as· palavras do Deputado João Alves. Isso significa 
que é a palavra dele contra a de um Deputado Federal. Seria­
dor Ronan Tito, somente condeno _as pessoas depois de ter 
-Convicção de suas culpas. Nada pode ser comprovado. Com 
relação ao Senador Alexandre Costa, todos aqui o conhe­
cemos. São vinte e quatro anos de trabalho profícUo e respei­
tado como· Senador. À frente do Ministério do Desenvol~ 
vimento Regional, S. Ex• não marca hora para atender aos 
parlamentares. Estes dias, como minha mulher está viajando, 
tenho aproveitado para tomar café caril ele todas as manhãs. 
Às sete e meia da manhã, S. Ex• dirige~se para ·o trabalho, 
onde permanece até-altas horas da noite. E com a experiência 
que tem, S. Ex• tem feito o melhor em uma Pasta que dispõe 
de poucas verbas públicas. Senador Ronan Tito, quando ele 
coloca na cabeça que tem frio no pé é porque dinheiro não 
tem. Esse homem está trabalhando. Será que há alguém que 
queira desestabilizá-lo por sua tiiilhãlite administração no Mi­
nistériO do Desenvolvimento Regidnal? Essa a pergunta que 
faço. Por isso, nobre Senador, hoje. em cõnversa com o Sena­
dor J arbas Passarinho e os Presidentes do Senado e da Câma­
ra, asseverei que devemos investigar oS culpados. TodaVia, 
devemos nos lembrar da Revolução_Francesa, qUando Dan­
tón, ao ir para a guilhotina, disse que Robespierr~ viria atrás. 

- Precisamos ter cuidado ao fazer es~es julgamentos. Não posso 
aceitar que homens como lbsen Pinheiro e_ o Presidente do 
Senado possam ser maculac;tos. Fui muito franco com o Presi~ 
dente da Câmara, com quem argumentei que, nesta CPI, 
estamos julgando os nossos Colegas, a nossa instituiÇão. E 
estamos sendo observados, porque podemos cassar 30" oU 40, 
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não sabemos quantos vamos cassar. Para quem supostamente 
tem culpa, no meu entender, o Congresso deve mandar sus­
pender a sua imunidade, para que o Parlamentar seja subme­
tido ao Supremo Tribunal Federal e, só depois, julgarmos 
se ele é culpado ou inocente. Um pronunciamento como esse 
de V. Ex~, ou como o do Senador Jutahy Magalhães, de três 
horas, em defesa dos interesses da Nação, não são noticiados 
pela imprensa. Todaviã, neste caso, que-ê-Um circo, amanhã 
vão indagar por que não cassaram fulano se cassaram beltrano. 
Parabenizo V. Ex~ por seu pronunciamento.-

O SR. RONAN TITO -- Senador Ney Maranhão, agra-
deço o aparte de V_ EX' · - · 

Sr. Presidente, gostaria apenas de fazer uma proposta 
sobre a questão da CPI, que, paTa mini, fem um sentido 
extraordinário, o de apurar desvios de política. Não podemos 
transformar as nossas CPI em delegacias de polícia. Claro 
que devemos apurar todos os fatos .. Quando houver denúncia 
contra um Parlamentar, o meu entendimento é qtie sejã reme­
tido o caso à Procuradoria-Geral da República, que tem um 
corpo de procuradores_da maior competência e exação. De­
pois, apurada a culpa, automaticamente seja concedido ao 
Supremo o direito de julgá-lo, mas não transformar isto aqui 
em uma delegacia de polícia. 

Sabe por que, Sr. Presidente? Na CPI temos Parlamen­
tares - e não são poucos ~ que querem apurar a verdade 
e outros que a transformaram em um palanque político. Será 
que estou criando algum fato? Lá temos Parlam~ntares que 
estão com furor persecutório: tein qUe~condenar. É a fogueira! 
E a fogueira já! Temos aqUeles,-tarDbém, que querem defen­
der o companheiro. Há, airida, aquele jogo político de que 
um partido tem que condenar o outro partido e aquele que, 
em sendo do seu partido, entende que precisa salvá-lo. 

A Constituição de 198_8" houve por bem criar a figura 
do Procurador-Geral da República com poderes de ombuds­
man, Ele tem um colegiado de 52 Procuradores da República 
aqui em Brasília, com poder para requisitar a Polícia Federal 
na hora que quiser. Quanto-ao processo; há nomes que, muitas 
vezes, apurados dentro de um processo normal, não precisam 
vir a público_. Do jeito ·que estamos vivendo, um nome que 
é citado, não importa se tem culpa ou não, já traD.SitOu em 
julgado; não em julgado da CP!, mas em julgado da opinião 
pública feito pela imprensa. CPI é um i:Ostrumeiito eXtraOr­
dinário deste congresso, mas para apurar desvios de política 
e não para transformar o Congresso Nacional em delegacia 
de polícia. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Senador Ronan 
Tito, V. Ex?- deve se recordar de que, quando anunciei a 
sua fala, eu disse: "Teremos agora o privilégio de ouvir a 
palavra do ilustre Senador Ronan Tito". Nesta uma hora e 
seis minutos em que ocupou o Ihicroíone, V. Er' falou bastan~ 
te, com lucidez, com clarividência e com brilhantismo raro. 
Pena que tudo o que V. Ex• aqui dentro falou, possivelmente, 
aqui dentro ficará. 

O Sr. Ney Maranhão- Sr. Presídcnte, peço a palavra 
para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias Y- Antes de encerrar 
a sessão, concedo a palavra ao Senador Ney Maranhão para 
uma breve comunicação. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN- PE. Para breve comu­
nicação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente~ Srs. 
Senadores, quero pedir a transcrição, nos Anais do Senado, 
de um artigo do empresário João Carlos Paes Mendonça, 
referente à reforma fiscal, em que S. S• cífa um trabalho 
que foi fruto da Comissão da Reforma, liderada pelo jurista 
Ary Oswaldo Matos Filho, um trabalho do Deputado Luís 
Roberto Ponte e, no final, faz algumas considerações com 
relação ao IPMF. 

Ele lembra, Sr. Presidente, que qualquer medida palia­
tiva, por mais imaginativa que seja, como a tão defendida 
d()larização, estará fadada ao insucesso, enquanto as contas 
públicas estiverem descontroladas. E aumentar a carga para 
quem já paga impostos -não é mais uma sOlução cabível. 

S. s~. o empreSário João C3.rlos Paes Mendonça, tem 
toda razão. Sempre defendi aqui uma reforma fiscal com justi­
ça fiscal: diminuir a carga tributária, diminuir a tecnOcracia-, 
que obriga as empresas a terem técnicos para organizar, orien:.. 
tar comO esse imposto será pagó. Mesmo assim, com relação 
aos tributos, se a Swat da fi~ização federal for a qualquer 
empresa, sem exceção, encontrará irregularidades, pelas ·con­
tradições dessa lei, que é um verdadeiro dpoal, em que nin­
guém se entende. QUero me ciril-gratular com o empresário 
João Carlos Paes de Mendonça. 

Lembro que recebi o apoio de 68 Senadores para a criação 
de uma Comissão Parlamentar de Inquérito que examinasse 
as contas públicas ·do Governo.- - - - -

E toda essa situação que está sendo analisada, nesse mo-
, mente, pela CPI do Orçamento foi geiada porque O CongreSso 

Nacional não tem condições-de contestar os números das dota­
ções mandadas para cá pelo Governo. Às vezes, assinamos 
e aprovamos "em cima da perna" os números- enviados pelo 
EXecutivo. · 

Mesmo que alguns ou a maioria dos Srs. senadores não 
concordem comigo, penso que foi o e"x-Presidente Fernando 
Collorque, no iníciO-do seu Governo, enviou-para o Congresso 
o Emendão, do qual fazia parte o ajuste fiscal. Precisamos 
fazer esse ajuste fiscal urgentemente, para que se alcance 
a solução de que estamos necessitando, diminuhido aquilo 
que chamamos de "despesas públicas" e todos possam ,pagar 
os seus iMpostos. 

Meus parabéns ao empresá_rio João Carlos Paes de Men­
âonça por esse artigo, no qual ele sintetiza aquilo que a maioria 
do povo brasileiro e os empresários pretendem para o bene­
fício do nosso País. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
. . Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SENA­
DOR NEY MARANHAO EM SEU PRONUNCIA-
MENTO:. . . . 

EDITORIAL OPINIÕES 
Recife, quarta~feira, 15 de setembro de 1993. 

HAVERÁ REFORMA FISCAL? 

Em outubro passado, o Governo optou por fazer 
uma "reforma de emergência". 

JOÃOOCARLOS PAES MENDONÇA 

Em julho do-_;mo passado o Governo Federal encami­
nhava ao Congresso uma proposta de ajuste fiscal, fruto_ de 
profundos estudos_ realizados pela Comissão da Reforma,lide-
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rada pelo jUrista Ary Oswaldo Matos Filho. Previstã a mu­
dança de diversos dispositívos--,-consntucíona:is, eliminav-a al-­
guns impostos, simplificava os remanescen_tes e criava outroS. 
Tinha também um forte conjunto de medidas destinada~ a 
reduzir gastos da União, cortando privilégios e reduzindo obri­
gações constitucio11ais. _Çorití:nu1l" se:JTdo-oitl dOs mais sérios 
projetes de reforma ero pauta. · · 

No início de setembro, ainda no ano passado, o deputado 
Luiz Roberto Pont~ lançava seu projeto de reforma coifstitu­
ciorial, com caracterfstica·i'i.tm pouco diferentes, -mas também 
bastante abrangente e couros mesmos objetívõsâe simplificar. 
e racionalizar ·o- aparato- fiscal. Apesar de muito polêmicO, 

o projeto é uma das principais alternativas a serem examinadas 
pelo Congrcsso.-

Em outubro, considerarido o pouco Jempo disponível pa~ 
ra discussão no Congresso de uma reforma fisCa[_ aff?.pla, o 
Governo optou por fazer uma ureforrita de erp.ergêtlcia'"'. De­
pois, ainda em outubro, por insistência dO, então ministro 
da Fazenda Gustavo Krause;voltou a decidir-se para reform-a 
uampla e profunda". --- -

Gustavo Krause·deixou o Governo e~-finalmc!nte~·no apa­
gar daS luzes de 92, decidiu-se "emeigendalnlente'' criar rifaiS­
um imposto. o polémicO IPMF. A ref'Oim.a fiscarde verdade, 
incluindo a racion-alização de impostos e cQrtes de despesas 
ficou mais uma vez no aguardo de tempos melhores. 

Toda esta história vem~apertas para ilustrar uma preocu­
pação; já estamos no mês d~_setembro_c até agora qão se 
sabe se teremos ou não a revisão-constitucional ou sé, a reforma -
fiscal será considerada pelo Congresso. c _ _ __ 

Há anos que os brasileiros agu?rdam essa prOvidência, 
mas ela é sempre postergada para o anõ segulrite'~ Todo::i:, 
inclusive- o Governo,e ·os senl}qres congressistas, sabe_m da 
extrema importância e necessidade de redefiniÇão dO J);!pel 
e do cesto do Estado. Sabe, que os contribuintes estão afoga­
dos por uma carga tributária pesadíssima para quênr_paga 
e extremamente atrativa estimulante para quem sonega. Sa­
bem que para cada___dois_ cruze~ros_ de irripostos· dêYitlos, o 
Governo só consegu-e receber Um cruzeifo. Sabem -que ·os 
impostos brasileiros são muitos e,complexos, além de ~x~girem 
um aparato administrativo_ muitO caro para as; empre,sas ·e­
para o próprio Governo. Sabem que parte do diçheiro do 
contribuinte é_ çlispensado em gã.stos desn.ecessários, gtas é 
sempre insuficie.-qtç para custea,r: ~s atividãQes própriãs-de Go­
verno, como saúde, educação, s~gurança e habitação. 

Os princípios qu_e -deverão norteai a_ reforma tarttbém 
são conhecidos: red~ção do número de tributos. siJ:;nplifíCaÇão 
das normas, ampliação da base- tributáriO!,_ redução_ da j:::;t~g_a 
individual, racionãlização do financiamefitO da PreVidê.ru:i.a 
edesistímulo e co~bate à s0rieg3.ção. __ :____-:-__ ~· '·" 

Além disso; já exis~em bpa~ propostas de_refonu.a, depu-
radas por profundos_ estudos e di~cussõe_S: _ - - _ 

A pergunta é: com tudo' ~so. será quê teremos de'cOnti­
nuar aguardando ainda maís .por decis_ó_es tão importã.ntes? 
Lembremos também que 19_94 será ano eJ~itoral, quando cfif!: 
cilmente se conseguirá disctitii i.iina refóHh"á Com a seriedade 
que ele merece. _ _- :. _ _ . • 

O que se conStata hoje é que o próp:Oa Governo-, -tolhido 
por vinculações constitucíól).~is e injurtÇ~polítiCas, fica'cotn 
pouco espaço de manobra para adotar: J?OUticas. de ·estabili­
zação eficazes. E ~ste espaço precisa s~-r ciiado, para que 
se consiga debelar a hi-flação. _: _ ·''"_;·_ __ 

Qualquer medida paliativa, por maiS'lrnagin3tivã qUê se­
ja, cOmo a tão d~fendida Qolarização, estará fadada do insu-

cesso.: enquanto as contas públicas continuªrem descontro­
ladas. E aumentar a carga ·para que_m já paga impostos não 
C:: mais uma solução cabíveL 

EDITORIAL OPINl0ES 

URGÊNCIA DO AJUSTE FISCAL 

A mE; brasileirOs, só resta esperar por novo ataque 
aos nossos bolsos. 

JÓÂÕ CARLOS PAE&MENDONÇA 

Há cerca de um_t,nês •. e.n:t. ~5.de sete(l1bro, p_ub1iqueí 
artigo neste mesmo Jornal de Commerciõ, oilâe inda­
gava sobre as providêncías pará_ a reforma fiscal. 
· · _ Externava minha preocupação ·c.om a demora do 
Congresso em disCütir ~ decidir essa importante ques­
tão, lembraÍldo que "há anos que os brasileiros·-agUar­
dam essa providência, mas ·ela é sempr~ pOstergada 
para o ano. seguinte". . --

A exemplo dos anos anteriofes1 ~fala-se ,(riuit~ :na 
necessidade e urgênciada reforma, para qUe fosSein, 

_ redefinjdas.as,funçõe~ e o cus!eio Qo EstãdO, inas nada 
·acontecía. Com a. proxin1i9ã.de_dQ_finafdo· período legíS~ 
lativa, COfôainos o -risco de desC9brir, mais 1.!-:qta vez, 
que faltaria tempo para um ajuste adequado, e -de ser­
mos brindados com maís urna reforma tributária de 
emergência, que ê a roàneíra m~is ~legante de .designar 
os aumentos de impostos. 

,_,-~,____,..Infelizmente, aquela preocupação está sendo con_­
. · finnâda. 

Desde a queda do IPMF g_ue o ministro Fernando 
Henrique Cardoso fala sobre sua intenção d,e-~:buscar 
nov-as fontes de recursos compensatórios. O tempo vai 
passando e_ o Con_gresso ainda não_ conseguiu sequer 
aprovar o Regimento ln_terno da revisão constitucional, 
quanto mais discutir ,Qs tópicos da rüonpa fiscaL -

. _ , Oráh~e parte do tempo e das energias dos congre$­
~ista~ e. çlç G'?~erJ?-OS ~ . esVãi- ~m_ dis~ssõeS políticas 

~ e e(eitorais ou ll:a5__p_r~ocupàções'decorrerites deve -de-
n,úncias de _corrupção. , - , · · · 

A- rdOtrna fiSCal iião coQsegue competir com a 
prioridade dad.a a_oU.tros projetes de .lei que, em vez 

-_de reáuZir, aumentam as o~rigaç~es de gastar, em be­
nefício de intertesses pessoais ou de- grupos com poder 
de pressão eleitoral. -

-Então, ~.riós br~sileir;os só r_est_a pt~p~rarmo~·nos 
para mais um ataque aos.. I;J:Qssos j:lolsos. Já qUe nãO 
consegue. se organizar, o Governo resolyç -âun:ientar 
.os il]lpOstõs existentes. __ - _ . . . 

.Fala-se:; em ;:tumento de alíquotas do IOF ou do 
Impo~to de Importação. Estuda-se a utilizaçãO. de re-

. .cursos do FGTS e âo PIS-Pasep no programa de deses­
tatizaçâo, mas ninguém pergUntou a opíníãõ do dqno_ 
do dinheiro, o trabalh~dor. Já se p~nsa _em ressusçitar 
o IPMF. 

Os boatós .de novos choque~ continuam prolife­
rando livremente, como resultado das_ iride-nizaÇões da 
política económica e até alimentados por autoridades, 

· com deClarações freqüentemente-contraditórias. 
O défiCit operacional do Governo para o próximo 

ano, previsto em US$25 bilhões, cerca de 6% do PIB, 
· é simplesmente assustador. Exige mais agilidade e mais 
espíri~o público do Congresso.· 
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A declaração do Deputado Benito Gama de que 
"não vamos aprovar alguma coisa apressadamente s_ó 
para agradar o Governo"-_ está equivocada. A urgência 
é impOrtante--não -para agradar o Governo, mas para 
agradar o Brasil. 

O ajuste é necesSãriO -paTa raciOn3.IiZ3r as despeSas 
do Governo, para ·eliminar privilégios injustOS-4e al­
guns, para simplificar- a estrufura dos tributos, para 
ampliar a base tributária, reduzindo ao mesmo tempo 
o encargo de cada um. 

Não é possível aumentar ainda mais a carga dos 
contribuintes. Impostos mais altos só irão causar mais 
aumentos de preços, diminuir nossa coinpetitividade 
internacional e estimular ainda mais a sonegação, esta­
belecendo diferenciaS de concorrência inSUportáveis 
para· quem cumpre suas obrigações. 

Sem essa reforma, também não será possíVel, qual~ 
quer política de estabilização, a não ser os conhecidos 
choques mágicos, que nada resolvem. Depois de tantas 
experiências ridículas, um novo choque náo vai nem 
mais ajudar a eleger políticos dema_gogos. -

O problema não é econômico. E político. Con~:1~ete 
aos senhores políticos resolvêwlo com maior sensibi~ 
!idade para as agruras da população e com maior serie~ 
dade de propósitos, colocando o Brasil em primeiro 
lugar. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador Júlio Campos. 

OSR. JÚLIO CAMPOS (PFL -MT. Pronundio seguin­
te discurso.) -Sr. Presiderite, sr.os e Sis. Senadores, neste 
mês de outubro, no Estado do Mato Grosso, terão início 
as obras de construção da Zona de Processamento de Expor-
tação de Cáceres, na fronteira com a Bolívia. _ 

O projeto de Cáceres- sefá concretizado em -Üm·a áre-a 
de duzentos e trinta e seis hectares, doados_ pelo Govern(_) 
estadual, que é proprietário de 31% das açóes da empresa 
administradora do empreendimento. 

A primeira fase da obra tem conclusão prevista para o 
mês de setembro de 1994, devendo ocupar ceiitCf e dezenove 
hectares, com quarenta e quatro lotes industriais. ----

As fábricas a instalar, de acordo com estudos feitos, esta­
rão, predominantemente, voltadas para a produção -de óleos 
vegetais e farelo de soja, bem como indústrias beneficiadoras 
de madeira, de couros, preparação de rações e lapidação de 
pedras preciosas e semipreciosas. __ -· 

OS recursos a investir para a -implantação total do em­
preendimento serão da ordem de quatrocentos e quarenta 
e oito milhões de dólares e está prevista a geração de aproxima­
damente treze mil e quinhentos empregos diretos. 

A instalação da Zona de Processamento de Exportação 
de Cáceres exigirá do Estado investimentos significativos para 
dotar a região da infra-estrutura mínima nece-Ssária. Além 
do projeto básico e da construção da estrutura fundamental, 
são exigidos estudos para prever e disciplinar o impacto sobre 
o meio ambiente, implantação de serviços de alfândega, portos 
ou aeroportos e sistema de serviços gerais. 

No caso de Cáceres, as pesquisas indicam que o·s compra­
dores potenciais do que ali será produzido serão europeus, 
particularmente provenientes dos Países Baixos, da Bélgica, 
Espanha, Alemanha e Itália, tradicionais de~tinatários das 
exportações do. Mato Grosso. - -- - -

Com o objetivo de encaminhar iniciativas para víabilizar 
_o_ projeto sem contratempos, desta tribuna, faço um apelo 
ao Miiiistério _da Aeronáutica a fim de que o aeropotto Mare­
chal Rondon, em Várzea Grande- Cuiabá. seja aparelhado 
para operar com vôos internacionais. · 

Dar ao aeroporto Marechal Rondon estrutura para que 
nele operem vóos internacionais é de imprescindível necessi­
dade, tanto para facilitar a exportação dos produtos colocados 
no mercado pela Zona de Processamento de Exportação de 
Cât::eres quanto pela inigualável vocação para o ecoturismo 
que possui o Estado do Mato Grosso. 

O GovernO do Estado eitvidará todos _qs -~sforços para 
permitir qtie esse aeroporto opere coln vôos internacionais, 
o que criará novas oportunidades de desenvoovimento e inter­
câmbio latinO-americano e com os países da Europa que tr.adi­
cionalmente importam prõdutos da região e outros. 

Ê verdade que os tempos são difíCeis, de modo particular 
no que diz respeito ã escasseZ de recursos e, inclusive. em 
relação à -crise que atinge as próprias- emptesas -aereas. No 
entanto, as perspectivas que se divisam para o caso são prome­
tedoras de bom êxito para o Estado e para o País. O Governo 
do Estado participaria também, encampando- uma série de 
custos, bem como a empresa privada local. 

A Secretaria de Indústria, CométCiõ e Mineração do Ma­
to Grosso e outros órgãoS iniciaram estudos e tomarão deci~ 
sões para que, dentro de alguns anos, tenha início a opera-ção 
de vôos internacionais no aeroporto Marechal Rondon, con­
cretizando um passo importante para a integração da região 
com a América Latina e com ~s demais países do mundo. 

Apelo, portanto, para o Ministério da Aeronáutica e para 
os demais Ministérios que serão necessariamente envolvidos 
no assunto, para que· rtão poupenf esforços, visando à efetiva~ 
ção desse anseio da região e do povo mato~grossense em espe­
cial. 

Era o -que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) - Concedo a palavra 
ao nobre Senador João França. 

. O SR. JOÃO FRANÇA (PP- R R. Pronúncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, Sr'!-'! e Srs. Senadores, ·dei~me 
ao trabalho de calcular a p-erda do poder aquisitivo- do já 
aviltado salário dos trabalhad~res brasileiros sob a égide dessa 
política cruel que está levando a economia nacional ao desastre 
apesar de não se notar nenhum efeito dela sobre a redução 
da carestia. 

--.Seria o caos, Sr. Presidente, repetir teinioS3.merite -uma 
forma de tratamento que não-produz efeito. Antes- o que 
é pior· - ainda agrava o est~do do paciente, lev~ndo-o à 
miséria física. - -

Perdeu-se o bom senso neste País. Dá-se agora que, per­
vers~mente, nas garras das teorias económicas mais insensíveis 
ã fome e à espiritualidade dos brasileiros, somos todos levados 
à ruína, à desagregação familiar e social e à miséria. 

A massa salarial no Brasil de hoje, enquanto uma das 
componentes do famigerado PIB, despencou para menos de 
30%. Ela que já chegou, entre nós, à casa dos 50% e, em 
nações desenvolvidas, abeira~se dos 70%. 

Por que se privilegiam os juros? Não sou aqui, nobres 
Senadores, o homicida radical do capitalismo a instigar as y 

autoridades fazendárias ao confisco, mesmo legalizado, de 
remunerar o capital a taxas que não sustentam o seu poder, 

· aquisitivo. c 
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Não,_ Sr. President_e, _pelo contrário. Faço profissão de 
fé no capitalismo. Mas no capitalismo que respeite a: cõhdição 
humana, que não nos despreze nem nos jogue na indigência. 

Que escândalo_ é esse dç remunerar o~ títulos_públicos 
da dívida do -EStado a taxas de 30% ao ano?_ Há um lobby 
Srs. Senadores, de inter~ssa4os un~ e i,gnor()ntes Outro_s que 
tenta fazer-nos crer que o Governo não tem credibilidade 
pública para vender os SC\lS títulos a taxas de~remuneraÇão 
justas e civilizaQas. _ ,_ _ ___ - · 

Falam em riscos. Mas que risCOs são esses si grande parte 
desses créditos -~-susten_tada com dinheiro desviado ilicita­
mente. com a conivência do_ Banco CentÍ"ai e_do ConSelho· 
Monetário Nacional, das cadernet&.S de poupança? 

Como aceitar, nobres colegas, que_ os bancos !Ue paguem 
0,5.% ao-mê_s ·e, imediatamente, emprestem o fruto do meu 
suor- o que deveria, pela lei vigente, sustentar a construção 
de casas populares - a:o Governo Federal à taxa de 2% ao 
mês? · 

Seremos todOS- tolos, seria insano o Presidente da Repú­
blica, que insiSte ein põt fim a essa __forma Q_e_ extorsão? Extor­
são, sim. Que outro nome dar a isso? 

Mas os créditos .<le particulares debi_ta-dos_ ao _Gov_erno 
da República não se originam só dos _t:.ecursos _dc;!svi~dqs -
repito indignadamente - da poupança popular. Não. Há 
mais. Há mais os exigíveis das reservas secu_rjtárias de toda 
ordem, que são capitais de médio prazo, as chamadas reservas 
matemáticas, 

Não há por que especular-se_com esses capitais, pois os 
prazOS de seguro são majs do que viáveis a _t_ax_ãs de remune-
ração de 8% ao ano. ~ -

No assalto inflacionái10 que beira os 30% ao inês, para 
sermos generosos com uroa inflação especulativa promOvida 
por verdadeiros verdugos do trabalhador brasileiro, o salário, 
de 100, reduz-se, ao fim do primeiro mês, a 78; ao fim- dO 
segundo mês, cai para míseros 61._Quando, enfim, tem urna 
correta correção_, ela. só é recebida ao fim de três meses. 
Novamente, a partir desse patamar,- o sãfáriO Caifá 'p3"ra 51 
. até despencar para 40. 

· E.os. servidores. públicos,- portadores da lepra adminis­
trativa a eles iritping"ida pelo secretário de triste memór_ia Jpão 
Santana nem a isso têm çlireito._ __ _ __ . 

Fala-se_em CPnter_gastos, Sr. Pre_~iden~~- Mas que _não' 
se o_ faça à custa dos _solQosAQ~ ~P:_ilitares .. c~:);npobrecidos e 
dos barnabés levados_ à ruína. Não nos Conformamos com 
que a rubrica de pagamento d-Õs jUros estropladÜr~ de no.ssas 
finanças públicas superem, em muito, o dispêndio global com 
o funcionalismo. -

Reduzam-se os juros. Elasteça-se o perfil da dívida públi­
ca. Executem-se e recebam-se, com a urgência devida, os 
créditos públicos usados para explorar o próprio credor. Com­
bata-se rigidamente a sonegação fiscal. 

É esse o caminho natural_ queo bom senso-aconselha. 
Não nos deixemos iludjr pelas sanguessugas insacíãVeis da 
vitalidade degradada do povo brasileiro. ·--

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) -Concedo a palavra 
ao nobre Senador Odacir Soares. -..:. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o se­
guinte discurso.) Sr. Presidente, Srl!-'l e s·rs. S.enadores,- mais 
de uma vez, em meus pronüifciãffientos,- a:quí e alhUres·; fá 
tive a oportunidade de afirmar, ~m medo de ser enfático, 
que o Brasil de hoje está pagando car.Q: e pagará, ainda, 

preços mais altos e bem roais amargos, pela inominável incúria 
-c~m que, ao longo de sua históríã, Vem rôláil9-0 sua iníqua 
dívida sociã.l. -

Entre os itens maiS dramáticos desse déhito, nãó hesito 
em destacar o desCaso pela educação da inf~p.cia e da juveri­
tude_e __ o abandono do bome_m rurª-1 que, esqueci4o e-ilesassis­
tido; acaba migrando para as iilchadas zonas periféricas de 
JlOSsas metrópoles. hoje transformadas em guetos da pobreza 
absOluta. -

Os frutos traumatizantes dessa irre:spotlsabilidade histó­
rica multiplicam-se ameaçadoramente. Disso :nÇls convencem 
p ~rescimento da .viol~ncia, o alas~ramento do cri,me organi­
zado, a multiplicação, nas áreas urbanas, das gã.ngues de delin­
qüentes juvenis, o avanço ousado de todas as per111issívidades 
e o progressivo esfacelamento de tudo quanto o Brasil soube 
construii de bom, em tempos mais frutíferos de sua história. 

Tudo isso, enttetantb," -é uma pálida amostra, do que 
-está por vir; da catástrofe qui inexôravelmenté pode desabar 
sobre a Nação brasileira, .se persistirem ã Cegueita dos gover­
nantes e a paralisia -dos que poderiam contribuir para reverter 
esSe quadro, e não o fazem. 

Iss()é- o que me 'ücoi"re· Clamar-desta tribuna~ Sr. Presi­
dente, quando mal consigo reprfinir nlihha "indignãçãO, ao 
tomar conhecimento da situação calamitosa em qUe se encOn­
tram os professores e demais profissionais da educação do 
Estado de Rondônia, em-especial. dos que labutam na área 
rura~ do Município de Presidente Médlci. 

O que -ali se passa, cotlí~nne relato _do dignO represe~­
tante sindical do SINTERO; em Presidente Médici, é uma 
an:i6stra clamorosa da irrespollsabilid<ide gOVernamental no 
trato, ou melhOr dít0,'110 Çé-str3~0 da edUcação. _· __ . 

Com efeito, em ofício a~mim endereÇado, o digno líder 
sindicãl, Sr~ Antonio Bazzi, descreve-nos as agruras e huffiilhà.­
ções a que vem senrl9 !jubmetida a i~4õmita categoria_ dos 
~ducadores _ ropdonienses pela incompetência -opresSora do 
Governo do Estado, hoje, nas mãos do controvertido_ ~r._Pia­
nna . 

Nada lhes direi, Sr. P.t;esident~ _e Srs·. _Senaçl.or~s. -~9bre 
as retaliações impostas à classe, ril~_<;liante ãtoS:- O:onnãifvOs 
ab~~rdç_~. ~ais como o que _subtrai_dos yençime-ntos d0s_d9"cen­
tes e de_mais_ s_ervidore~ ~staQ!lãis g_~e ~e- eD.~ntrani -à dispo­
sição dos órgãos municipais de ensino, a gratificação por ativi­
dade, vale dizer,_ O cgmponente·mais expressivo da remune­
ração dos mest~es, sem o qual seus salários são deg~adados 
a níveis inferíoreS =ao do Salário _tníiliilio. 

Quero circunscrev-er-me à exibição, neste~ PiePáriO,--de 
. um document(! !llísero e nefa.tid~ •. que juStifiCa, de-fOrma ca­
bal, a referência feita_ ao desc·a$6 cO~ qUe ·as~ gov"erri.ántes 
e hom_eos públicos tratam ou maltratam a educa~6 e os educa-
dores deste País. ' · · · · · · ' · · 

EstQu-me re_ferinçlo a-o contracheque. de urri professor lo­
tado no município de Presidente Médici, ao qual a Secretaria 
de Esta.do da Educação de Rondô.oia tem a. deslav.ad(;l. e impu­
dente ous_a_dia de_ atribuir, em setembro de 1993, o inquali­
ficável e ignominioso vencimento líquido de 5.)~5.9<) cruzeiros 
reais." ___ .. ---- -

-

0

0
- Ao.exil;lir a Y: Ex.-i esse contracheque. da desvergonha, 

solicitando, S:r. Presidente que_ de sejã. anexado ao texto do 
pronunciamento que ora faço-, quero merecer dos nobr~s cole­
gas, a _-diSpensa de outros comentários mais contundentes, 
já que a eloqúência muda deste documento deixa escancarado 
perante os hom_ens de bem c;iest~ N~ção o abismo a que 4~~c:e-_ 
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rama incompetência e a "iitsen-sibilidade_l!lor~.!_1o Go':'ên_1ador 
Oswaldo Pianna. · - - - -

Sr. Presidente, no aeroporto de Brasília,- andei obser­
vando -paga-se 350 Ciuzeifos reais ao -engraxate que lustrar 
os nossos sapatos. 

Nos pátios de estacionamento do Congresso Nacional, 
paga-se quantia aproximada aos lavadores dos carros de seus 
usuários. - -

É quando me dou conta de que esses bravos se~viçais, 
se se limitarem a engraxar dois pares de sapato, ou a lavar 
dois carros por dia, em apenas dez dias terão colhido remune­
ração superior àquela que o Governo de Rondônia atribui 
ao trabalho de um mês, executado por alguns segmentos de 
profisSiOnaiS do ensino estadual! 

Que mais dizer, Sr. PreSidente, senão aduzir que, retri­
buir dessa forma o trabalho educativo é pôr à mostra inacre­
ditável indigência mentãl? 

Que consignar a um mestre valores remuneratórios iguais 
ou inferioreS ·aos ganhos de um engraxate é d~svendar el!l 
sua inteira crueza a incapacidade de nossos aprendizes de 
estadistas, de perceber que povo algum atinge níveis mais 
ambiciosos de desenvolvimento, quando seus governantes os­
tentam, em escala tão insana, tamanho desapreço pelo traba-
lho docente. _ 

É que, nos países realmente civilizados, os professores 
são considerados a mola mestra do desenvolvimento, devendo 
sua remuneração ser equiparada à daqueles que mais contri­
buem para o progresso das nações. 

A 

Muito obrigado. 

DOCUMENTO A QUE SE RE.FERF:O SR, 
ODACfR-SOARES EM SEU DISCURSO:·. 

Presidente Médici:..::. RO., 14-10-93 

Sua Excelência 
Dr. OdaCü; SoareS 
DD. Senador da República 
Brasília- DF · 

Senhor Senador, 
Vimos através desta levar ao vosso conhecimento a ·sitüa­

ção calamitosa que se encontram os trabalhadores em educa- _ 
ção no Estado de Rondônia e em especial os ---profeSsores da 
zona rural do Município de Presidente Médici. 

Outrossim, informamos que oS-professores estaduais que 
prestam serviços ilos-MunicípióS do Estatio de Rondônia estão 
sofrendo retaliações no que diz repeito aos salários. Todos 
os professores que são do Estado e estão à disposição do 
Município perderam através de uma Lei Comp[iementar do 
ExeCutivo deste Estado uma gratificação- (hora atividade) e 
seus salários perderam o poder aquisitívO e-para ti3bafharem 
como p-rofessores, merendeiras, zeladoras, secretárias. e dire­
tora, percebem menos que o salário-míniinO. 

Sabedores das _dificuldades econômicas em que passa o 
Município, gostaríamos que intercedesse junto· ao G_overno 
do Estado de Rondônia no sentido de solucionar o mais rápido 
possível tal problema para que pudéssemos ter senãO um salá­
riõ digno, pelo menos um salário que desse para vivermos 
como cidadãos que somos. · 

Na expectativa de sermos atendidos pelo Exmn Sr. Sena­
dor da República, -reiteramos nossos votos de estimã e conside­
ração. 

·····~--

_ _ Obs: Vide anexo, cópias dos cqptrachequcs dos .servidores 
à disposição do Município e os que estão-- no Estado com 

_funções equivalentes. _ 
AtenCiosamente, Edmilson Antônio Bazzi, Delegado Sin­

dical de Presidente Médici - RO. 

~ . . . . 
w l 

.. ~.!I~,_-----., -T ......... -.---·--li I=,G.T.S. ~ .,,. 

~~---:---r'""· 
F.G.T.S. 

""-~---vA&.Ofl---::--::;-;-
" ,.,, ~ 
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O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Conc-'do a palavra 
ao nobre _Senador Divaldo Suruagy. 

O SR. DIV ALDO SURUAGY (PMDB - AL. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, S.r~s -e:_SI_s_._Senadores, 
a região Nordeste, árida e seca por natureza e destino, desta­
ca-se, no panorama literário brasileiro, por ter sido ':'m berço 
fértil para a cultura de nosso País. Inúmeros escl)tores da 
maior importância··para ã nossa_ literatura, em todas as suas 
fases, refletem, em _suas obras. as alegrias, os sofrímentos, 
a miséria, a força, a determinação, a bravura, a autenticidade 
do povo nordestino. 

A relação dos intelectuais que integraram e integram a 
Academia Brasileira de Letras, ao longo de se':_IS cem anos 
de existência, confirma a assertiva._ Alagoas, hoje. lá se faz 
representar pelo escritor Lêdo Ivo, a quem gostaria, de home­
nagear em nome do meu Estaçlo. 

Lêdo Ivo iniciou-se cedo ni;l arte de escreVer;_ttabalhando 
para o Jornal de Alagoas. Como tanto:Loutro_s _esCi"ftores, 
durante algum tempo, dividiu sua vida entre as letras e as 
notícias dualidade que hoje não existe mais para ele que 
passou ~lguns anos trabalhandQ nas redaçóes da Tribuna da 
Imprensa, da Manchete e do Correio da Manbã. 

Eleito pela Academia Brasileira de Letras para ocupar 
a cadeira n~ 10, em 13 de novembro de 1986, aos 62 anos, 
Lêdo Ivo conseguiu a unanimidade de seus pare~, f!lto raro 
que não se repetia desde a eleiç_ão de_ um outro dest~ca~o 
membro_ da "Geraç_ão __ de 45", o poeta pernambucano Joao 
Cabral de Melo Neto, ocorrida dezessete anos an_tes. 

Lêdo Ivo, João Cãbral de Melo Neto, Périclçs Eugénio 
da Silva Ramos, Osvaldino Marques, Thiago de Mello e tantos 
outros, após a morte de :Mário dç _Andx_:_ade_, ___ d::ram _i!lício, 
em 1945 à terceira fase do M_odermsmo Brasd~u·o, caracte­
rizada p~r submeter a poesia a um novo rigor formal e discipli­
nar, a um esforço de contenção emocional, e também ~r 
preconizar a severidade da linguagem~_ Jl_ertence a ~se_s esct;.­
tores o mérito de I;J.averem_ t(azido à ba_ilª, no melO hteráno_ 
brasileiro, o problema da concepção da poesia, encaràda, es-
sencialmente, como arte da palavra. -

Lêdo Ivo, em particular, sonha observando o se.u espaço, 
· mas está de olhos abertos, produzindo uma poesia que só 

pode 'ser escrita por alguém que vê a poesia como uma manifes­
tação de _vida e não como_uma simples manifestaç~o _literária. 
Com seu canto poético, ele busca as palavras mais JUstas da 
brasilida~. palavras com gosto de terra, da própria raiz da 
nossa gente. _ . . _ - -

Para Lêdo Ivo, a poesia é _um modo inte-gral de vid~. 
Todas as coisas integram sua cosmovisão. Tud? é maténa 
para ser alquirnii:ada pela sensibilidade do poeta; que,_ sem 
perder o lirismo, ainplia constantemente sua fronteiras cnado­
ras, _através de uma sucessão de ~xperimentaçóes formais, 
tão em voga na época. - . · 

Para ele, a poesia é "como-uma operação verbal destinada 
a ocultar a vida pessoal, gerando uma mitologia particular 
que substitui a verdade trivial da exis.tência". A~ palavras 
são revalorizadas, os ritmos são revistos~ novas Imagens e 
soluções poéticas são criadas. Há uma nítída pr~_ocupação 
com a linguagem, com a busca da palavra própna, com a 
beleza formal e com a técnica na com-posição poética~-

Poeta que não acredita em inspiração, mas em predispo­
sição, vocação, compulsão que leva a escrever, Lêdo Ivo es­
treou em 1944, com o livro de poemas As Imaginações. A 
ele se seguiram Ode e Elegia, Acontecimento do Soneto, Ode 

ao Crepúsculo, Cântico, Um Brasileiro em Paris, Magias, Esta­
ção Central, Finisterra, O Soldado Raso, A Noite Misteriosa, 
Calabar, Mar Oceano e Crepúsculo Civil. 

Embora seja mais conhecido como_ poeta, Lêdo Ivo tam­
bém se destacou na ficção. Seu romance de estréia, As Alianças 
(1947),_recebeu o Prêmio Graça Aranh_~, e seu quarto roman­
ce. Ninho de Cobras, recebeu o Prêmio Nacional Walmap, 
de 1973. Os romariCes O Cali:tinbu Sem Aventura, O Sobrinho 
do General, A Morte_ do Br:asil e Q livro_ ~e_ contos Use a 
Passagem Subterrânea completam sua obra ficcional. __ 

Ninho de Cobras é, sem dúvida, seu romance mais bem 
tea1izado. Nele, o real e o maravilhoso se_ conjugam. "Atfa_vés 
de uma verdadeira prosa poética, criada pelo ritmo qu-ase 
proustiano das frases, pelOs efeitos sen-soriais-âa linguagem 
e pelo recurso da sugestão verbal, desdobrada numa série 
de símiles, Lêdo Ivo consegue transmitii" cheiros e cores que 
dão às ruas de Maceió uma cor local inconfundível. 

Seu livro ConriSSÕes de um Poeta, memórias de_ homens 
e de-ieiíuras, nãO foi consideradO uma.3Uiobiogràfia pelo 
crítico Félix de Àthayde. Em artigo publicado no Jornal do 
Brasil, em 1979, Athayde considera que talvez seja a biografia 
de toda uma geração de intelectuais brasileifOs;--inuilOs- vi!JdOs 
do Nordeste, como o próprio poeta-autor, com uma visão 
aristocrata da arte da literatura, conhecedores das obras de 
Rimbaud, de Baudelaire, de Claudel, de_ Valéry, de Proust, 
e de tantos outros importantes esCêitores eUropeus da primeira 
metade do século XX. . - -

EScritOr ·que" ostenta- umâ-Hsti reSjkifáVeT ae- prêrriíos, 
alguns já mencionados aqui, Lêdo Ivo re:cebeu_, como poeta, 
o Prêmio Casimiro de Abreu, o Prêmio Cláudio de Souza, 
do Pen Clube do Brasil, o Prêmio de Poesia da Fundação 

"Cultural do Distrito Federal, o Prêmio Jabuti. Em 1982, foi 
distingUido com o Prêmio Mário de Andrade, conferido pela 
Academia Brasileira de Letras, pelo conjunto de sua obra, 
e, em 1986, finalmente. recebeu o Prêmio Intelectual do Ano, 
patrocinado pela União Brasileira de Escritores e pela Folha 
de S. Paulo, com a maior votação de toda a história dessa 
premiação. 

Já foi dito que "no Reino da Linguagem, há muitas Pro­
víncias". Tenho a certeza de que uma dessas províncias é 
governada por este poeta, cuja força reside na invenção de 
palavras, na linguagem viva e.no competente domínio-artesa­
nal da arte de escrever. 

O reconhecimento de seu valor é inequívoco.- Autor de 
uma das obras mais corretas e respeitadas da nossa literatura, 
a votação maciça dos imortais, ao ser eleito para- Academia 
Brasileira de Letras, foi, nas_ palavras do então Presidente 
da ABL, Austregésilo de Athay9e, ''uma das_ mais consagra­
doras" da Casa de Machado de Assis, '"'uma homenagem ao 
grande pensador e poeta, representante de uma geração de 
escritores das mais férteis, que se associaram para engrandecer 
o património literário brasileiro" . 

. . Admirado por seus conterrâneos, por seus leitores e por 
seus pares, o alagoano Lêdo Ivo é um intelectual que, sem 
dúvida alguma, engrandece Alagoas e a cultura brasileira. 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Concedo a palavra 
aO nobre Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB -=. BA. Pronuncia o 
segúinte discurso,)- Sr. Presidente, S~ e_Srs. Senadores, 
no período de 13 a 18 de setembro- próximo passado, foi 
realizada em Canberra (Austrália), com a participação de 
aproximadamente 100 países, a 9U·- Conferência Interparla­
mentar. 
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A delegação brasileira, constituída de Senadores e Depu­
tados, por mim presidida, participou, ativaffiente, dos traba­
lhos que ali se realizaram. 

O Senador João Calmon, membro do Conselho Interpar­
lamentar, discorreu sobre o tema "Saúde e_ b.e:m-es.tªr das 
pessoas idosas". 

Esta Presidência quando do debate geral so_bre a "situa­
ção política, económica e social no mundo" teve a oportu­
nidade de levar aos participantes do evento o nosso ponto 
de vista sobre esse atual, palpitante e tofitrovertido tema, 
através de pronunciame.nto, cuja leitura-pf:nnitó..:me fazer: 

O tempo transcorrido desde nosso último encontro, na 
India, foi propíciO a reflexões sobre os sinais de alerta que 
de lá levamos impressos em nossos espíritoS e··que perina­
necem, hoje, exigindo atenção, clamando por análises obje­
tivas e propostas avançadas que certamente emergirão deste 
encontro~ 

Cada vez mais a tranSiÇâo mundial e os contextos nacio­
nais exigem dos Parlamentos o exercício da liderança natural 
que lhes confere a condição de instituiÇões mais· fe(>reseri~ 
tativas da vontade dos povos. São eles, afinal, os fóruns para 
os quais cOnvergem as angústias, os medos, os· sonhos e as 
esperanças de soluções pacíficas e riegociadas para as situações 
sociais críticas e os ·sofrimentos humanos que retratam a crise 
global neste final de século. 

Desmontado o· conjunto de referências -que balizoú as 
relações inte'rnacionais desde o término das duas grandes 
guerras, Vivemos um· quadro informe, no qual é possível divisar 
tendências, mas, nada tão preciso que clareie caminhos. Nos­
sas únicas certezas são sobre o inaceitável. 

É inaceitável, antes de tudo, um estilo de desenvolvi­
mento que depredou os recursos naturais do planeta em nome 
do crescimento material, estimulou guerras, sedimentou nas 
sociedades ricas padrões de consumo perdulários e relegou 
a maioria da humanidade à pobreza e à fome. 

Se agora entendemos que o modelo do_chamado Primeiro 
Mundo é uma miragem de conseqüências funeStas, ·é precisó 
um esforço redobrado para colocarmos no horizonte uma meta_ 
de crescimento material, sim, mas não a qualquer custo. 

Este é o desafio do próximo século_ e nós, parlamentares, 
estamos no centro nervoso desse desafio porque represen­
tamos a democracia, com todos_ Qs seus impasses, mas, tam­
bém, com todo o seu potencial de dar conta da gigantesca 
tarefa de reorganizar um mundo órfão rl:e utopias. ___ _ 

Recentemente, na abertura da Segunda Conferência so­
bre Direitos Humanos das Nações Unidas, o Secretário Geral 
Boutros Ghali fez um emociOnado apelo por mais democracia. 
como única maneira de melhorar a situação dos direitos huma­
nos, aviltados em todo o planeta não só pela violência como 
pela falta de condições J;Dínimas âe vida e pelas desigualdades 
entre países e entre segmentos sociais. - - -

Os númei'os do final_ do século, divulgados por organismOs 
internacionais, niostram o tamanho da urgência C_om a _qual 
nos defrontamos. Um quinto da população da Terra, mais 
de um bilhão de pessoas, vive em estado de miséria_. Na última 
década explodiu o número de refugiados em todo o mundo: 
em 1980, oito milhões de pessoas procuraram abrigo fora 
de seus países; em 1990 o total saltou para 17 milhões. surgin­
do a figura do "refugiado económico", ou seja, aquele que 
foge da fome ou da_falta _de_ perspectivas de sobrevivência, 
e não mais da intolerância ou da repressão política. 

O desemprego é assustador até mesmo para os países 
desenvolvidos. Sua superação é prioridade nos .Estados Uni-

dos; na Europa há 22 milhões de trabalhadores fora do merca­
do, aumentando a histeria contra OS ímigr3ntes. São, no total, 
700 milhões de desempregados ou subempregados em todo 
o mundo, com implicações devastadoras para os países p~.. ... bi 

O analfabetismo marginaliza 950 milhões de adultLI~ .:.e 
desapareceu no mundo desenvolvido e, nos últimos L

1
' z anos, 

diminuiu em termos gerais na América Latina c Sudeste 
ãsiá~tico, continua grassando na África e na-maioria do:; países 
da Asia. Mais de 800 milhões desses analfabetos se concentram 
em dez países: India, China, Paquistão, Bã.ngladesh, Indo­
nésia, Irã, Nigéria:, Brasil, Egito e Sudão. 

Diante da tragédia revelada por esses e outros indica­
dores, devemos reconhecer que a missão prinCipal de que 
estamos investidos é a de dar à democracia o real conteúdo 
da cidadania, da eqüidade entre indivíduos e nações, do uso 
sustentado dos recursos naturais, do compromisso com a cons­
trução efe~iva da paz e de instituições- que a garantam. 

A violência, a inflação, a reces-SãO, a- trUctilencia da ordem 
económica mundial, a irresponsabilidade das elites nacionais, 
a instabilidade política, tudo conspira contra o aperfeiçoa­
mento político e empurra nossas populações à descrença de 
soluções dentro do regime democr~tico e à desesperada capitu­
lação ao autoritariSmo. - --- - - - - --

A América Latina, que recuperou, nos anos 80, a plena 
vigéncia do Estado de Direito ·na maior parte de seus países, 

mostra, neste início dos anos 90, que a travessia é difícil 
e não chegará a bom termo apenas com a existência formal 

das instituições e de liberdade de expressão. Vale ressaltar 
a necessidade inelutável de entender a democracia de uma 
forma total, íntegra, que passa pelo bem estar de toda a popu­
la_ção e pela revisão dos espaços políticos de negociação, sub­
metidos hoje a gravíssimo descrédito. 

No plano mundial, as evidências são de que a Organi­
zação das Nações Unidas está insistindo em instrumentos ul­
~r~passados que não mais dão conta da complexidade dos 
conflitos atuais, dO reordenamento de alianç_as em grandes 
blocos de nações; do surgimento de inovações temáticas, a 
exemplo do meio ambiente, com forçã. de negociação política; 
da vitalidade da sociedade civil que, por meio de suas organiza­
ções, tem assumido tantas tarefas públicas que induz a imagi~ 
nar um modelo de democracia com maior participa-Ção direta 
no processo de tomada de decisõe·s. 

A reforma da ONU e sua -recolocação como instrumento 
efetivo a serviço de toda a comunidade mundi~l são Condíções 
para o salto de qualidade que dará nova energia e capacidade 
resolutiva ao sistema democrático, fortalecendo-o como eixo 
da passagem da atual transição - lon..ga -e caótica ~ para 
um novo estilo de desenvolvimento. E flagrante a falta de 
representatividade do Conselho de Segurança, a caducidade 
do direito de veto e a relatividade do conceito de potência. 
Ademais, o sistema de organismos setoriais e de conferências 
precisa ser atualizado para ganhar eficàcia-e·servk àS nações 
e seus povos, mais do que justificar a reprodução, em escala 
mundial, de uma formidável burocracia que parece existi! 
como finalidade em si. 

No plano úas nações, o papel dos Parlamentos avulta, 
pois está cada vez mais claro que eles são a semente de 
um arranjo institucional aperfeiÇoado e adequado à renovação­
do sistema democrático. O primeiro passo, para tanto, deverá 
ser uma autocrítica corajosa sobre as ações do Parlamento, 
tendo como objetivo reforçar- os laços com nossas populações, 
re~uperar a credibilidade na atividade política e na representa­
tividade, principais ferramentas da cidadania numa sociedade 
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igualitária e pluralista. Esse é o único ãfitfdoto contra o·autort:-·· -·-sionais do setor de informática de Bra_s_íUa estabeleceram com 
tarismo que ronda em todos _os_ desvãos. _ a órg~nizado~a 4o ~v~nto, a FAG EVeittos Interiúlêíõit~i~ S/ A .. 

Temos agora mais uma oportunidad_e para debater essas Os resultados dos trabalhos desses competentes profis~ 
questões. É um nw_men_to precioso·, que nos impele a procUrar sionais podem ser avaliados pelo sucesso alcançado pela Feira. 
formas concretas de solidariedade com os povos que padecem São oite_nta e_ duas empresas nacionais e internacionais, ocu· 
pela fome, guerras e todas as faces da intolerância e da arr9- panda área de 6.150 metros quadrados, com uma expectativa 
gância, submetidos a uma inaceitável divisão entre seres humã- de negócios da ordem de US$ 40 milhões e um público estima-
nos: os que têm e os que não têm direito a uma vida plena. do em 30.000 pessoa:s, que poderão apreciar a adquirir tecno':' 

Estou pessoal e politicamente con-vencido de que o cami- logia de primeiro mundo, inclusive com linha de firiancianiento _ 
nho da civilização é o caminho da prática política, da nego- especial do Banco do Brasil. · 
ciação de interesses, da convivência de contrários, do estabele- Conio tive a ocasião de ressaltar há alguns me'ses, no 
cimento de regras estáveis e factíveis de convivê-ncia··. É plenálio dO Senacj..o Federal, em dis_curso em que comuniquei 
a nossa tarefa, dificílima tarefa num mundo que muitas vezes a-meus nobres colegas·a realização da SUCESU 93, o mundo 
parece optar pela barbárie. O fato de estarmo;; .mais uri)a . de hoje é_ cada vez mais exigente e seletivo em termos de 
vez reunidos em torno de problemas comuns destaca essa· te":ci-u)logia' e capítáf. P·ara sermós CompetitiVos, e podermos 
responsabilidade e a torna o pano de fundo de nossos trabalho·s sobr~viyer di~nte de_ blocos geopolíticos-ecOnómicos que se 
nesse encontro. Desejo que saiamos daqui fortalecidos em fecham, nós teremos de traçar um planejamento estratégico 
nossas convicções democráticas e dispostos a assumir os graves mais realista, no qual fatores como mão-de-obra barata e 
e profundo_s compromissos que elas impóem. abundância de recursos naturais nã.o mais serãq detefillinan-

Essas Sr. Presidente, as palavras por mim proferidas por tes. Devemos, isto sim, investir milito mais erri educação, 
ocasião da Conferéncia. Ante-s de con_cluir, quero deixar con- em pesquisa e des..envolvimento, para que nosso povo tenha 
signado, no Anais da Ca_s_a., o agradecimento desta Presidência os instrumentos necessários para transformar sua energia cria-
aos membros integrantes da delegação pelo interesse e serie- dora em novas riquezas, em bem-esta_r SQcial e co.nstruir uma 
dade com que participaram dos debates e votação das matérias Sociedade mais democrática. . _ . 
constantes da pauta dos trabalhos~ -EStOU ce"rto- de qUe a·infOririá'tidt ·e'ás'telecomunicações 

A documentação resultante desse evento deverá_ ser re:mç- t9r~am as nossciS relações sociais inais:· democráticas e _mais 
tida pela União Interparlamentar e, tão logo recebida será humanas, pÕr aPrOXimarem o cidadâo do Est<).do, facilitando_ 
encaminhada aos setores interessados, bem corno fic~tá à dis- o_;:tces_~o_ã info~aç_ão, integrando comunidades distantes, agi-
posição na secretaria do Grupo. lizando a administração p_ública, disseminando cu_lttira e di na-

Muito obrigado. mizando a produção e a diªtrjbuição dos bens e dos serviços. 
--0 SR-. -PRESIDENTt-(Lf:vi-:6iã:S)"=.: COiü::~e:dO~ã-p-a 1avra -Como Senador, quero aqui reiterar o meu cQmpromisso 

ao nobre Senador Pe_d.ro TeiXeira. -- - - com- a d~stin~ção de yerb;:ts ma,is substanciais p~ra a Ciência 
e Tecnologia, para Pesquisa e D.esenvolvirnento, para Educa­
ção e Cul_tura. Estas_são as verdadeiras ferraiT_l~ntª§_.do pro-

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP - DF· Pronuncia o se- gre·ssó, ·as únicas capazes de enriqUecer não some·nte a existên­
guinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr' e Srs. Senadores, hoje _ ci_a_ J!la~e_ri~l do homem, mas também 0 seu espírito, a sua 
é o Dia da Democracia. E, portanto, para mim~ político.- . criatividade.· E' quero tambérit- (J"est;tcar"Q meu cOmpromisso 
que sou- Senador da República-, um dia partícularmente com Brasílía, com () sua yoça_ç_ão científica· e tecriológica, e· 
feliz. Isto porque vemos a nossa democracia brasileira se con- ainda com a realização de_ outros eventos desse porte e dessa 
solidando, mostrando ao mundo que o País busca novamente natureza. 
o seu destino de grandeza entre as nações, fortalecendo_ as Desejo sinceramente, aos senhores expositores que aqui 
suas ins"tituições e enfrentando suas crises sob a égide da nem _vie,rani, acr'editilnâó 00- potencial do nosso mercado, 0 maior 
sempre fácil, mas imprescfnâfvel, prática democrática.· · · · · · ê!'í_tO pqSsfve~. 'Rê"aliZer!t "eXCelentes negóciOs e novas parcerias, 

Na realidade, hoje é um dia duplamente feliZ para ·miní,- e expandam os seus mercados. Assim agiildo, estejam certos 
porque tive a honra e o prazer de participar da abertura da de que os senhores estarã_o colaborando n~o apenas com 0 
XII Feira Internacional de Info-rm-átiCa e TelecomU:rlici.Ções desenvolvimento de suas empreSas, mas igualmente dos seto-
- SUCESU .93. __ T_rata.-se de_ um evento que muito-orgulha res de inforinática e telecomunicações~. em última análise_, 
a nossa qu~~da Brasíha, po1s e~alt~ a. sua Mvocação de pólo para 0 progresso do Brasil e do nosso povo. 
~e tecnologia, d= ponta, ':~mde as mdustnas.nao~poluentes têm ______ Sr. P~eSident~, Srs. ~ena~ores, co~o se sabç, 0 ideogra-
odas as cond1ço~s d_e se mstalarem para ena~ nquezas e ge:ar ma japonês que representa a palavra- "crise" inclui em SeU 

empregos. E mats atnd~ porqu~ .a ":ossa ~:;tpital Já~ o terceuo bojo o símbolo de "oportunidade",_- Pois bem, _os senhores 
~a1.or mercado C?~sumtdor de mformáhca n? Brasil, por ~n- empresários, que aqui estão, ·fazem daquela elite empreen-
d ahzar as compra_s do Gover.no Federal, d1spon~o ta_mbem dedora que não s.e acomoda, que produz, que acredita e que 

e enorme potencial de crescimento, além de umverSidades vê oportunidades até mesmo e especialmente nas crises 
e recursosi;umanos .de alto nível. . . . _ ~ ·~ _ . criahdo e buscando novos nich~~ de mer~dos, _M;us parabén~ 
d A Fe a qu~ se_ Inaugurou é_ uma feltz lntcta~va ~a Socte- a todos, e um cumprimento muito especial aos patrocinadores, 

ade dos l!sqános de Informáhca ~.Telecom';lm'::açoes (SU- -Tealizidores e organizadores deste feliz evento que ora se 
CESU NaciOnal) e também ~e. sua fihada do DI~tn~o Federal. inaugura na Capital Federal, com a esperança de que também 
a SUCESU-DF, ambas prestdld~s co~ ~o_mpete~cxa por !osé novos tempos de. grandes realizações estejam aqui send.o inau.:. 
Carl?s de Luca, o gual tev~ o mestlmável apo1o de Ndso~ gl!rados;_ __ _ 
da Silva Rebello, VICe-prestdente da SUCE_SU-J?F. e pr~sl- Era o que tinha a diZe-r, sr. Presiderite. 
dente da SUCESU 93, e de Raphael Mandanno Jumor, due­
tor-exécutivo da SUCESU-DF e da SUÇESIJ 91_ Vale desta­
car ainda a eficiente parceria que esses experieilles profis-

DOCUMENTO A QUE SEREFERE O SR. PE­
DRO TEIXEIRA EM SEUDISCURSO: 
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CONVOCA:ÇACJ~ -

Excelentíssimo Senhor Senador Pedro Teixeira, 
O Excelentíssimo Senhor Senador Alfredo Cam_pçs,_ Pre-­

sidente da Comissão de Relações Exteriores e Defes3NaCiO.:.­
nal, nos termos do art. 108 do Regimento Interno e âe acordo 
com o horário estabelecido para as reuniões deste órgão técni-

_ -co, tem o prazer cte convocar Vossa Excelência para a próxima 
reunião- ordinária, a reàlitar-se no--próximo ·día 28 de outubro, 
quinta-feira, às 10 horas, na Sala nt? 7 na Ala Senador Alexan­

_dre.Costa. 

Se~ret~ri~ da C~missão, 25 de outubro de 1993. -Paulo 
Robertn A. Campos, Secretário. o 

SUBSECRETARIA DE COMISSOES 
SERVIÇO DE COMISSOES PERMANENTES 

COMISSÃO DE RELAÇOES EXTERIORES E DEFESA 
NACIONAL 

9•. Reunião, a realizar-se dia 28 de outubro de 1993, às 
10:00 horas. 

PAUTA 

ITEM 01 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 07 DE 
1993. 

NÃO TERMINATIVO 

Aprova os Estatutos da União Internacional para a 
Conservação da Natureza dos Recursos Naturais (UICN), com 
vistas à adesão do Brasil aos mesmos. 

AUTOR:: PODER EXECUTIVO 
RELATOR: SENADOR GERSON CAMATA 
PARECER: FAVORÁVEL 

RESULTADO: 
<><><><><><><><><><><>< 

ITEM 02 • PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 10, DE 
1993 

NÃO TERMINATIVO 

Aprova o texto do Acordo sobre Transportes Aéreos, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo do Reino da Tailllndia, em Brasflia, em 21 de 
março de 1991. 

AUTOR: PODER EXECUTIVO 
RELATOR: SENADOR JOÃO CALMON 
PARECER: FAVORÁVEL 
RESULTADO: 

<><><><><><><><><><><><><> 
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ITEM 07 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 17, DE 
1993. 

NÃO TERMINATIVO 

Aprova o texto do Acordo sobre o Funcionamento do 
Escritório da Secretaria-Geral da Organização dos Estados 
Americanos, suas Obrigações, Privilégios e Imunidades, 
celebrado entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e a Secretaria-Geral da Organização dos Estados Americanos, 
em Brasília, em 23 de fevereiro de 1988. 

AUTOR: PODER EXECUTIVO 
RELATOR: SENADOR RUY BACELAR 
PARECER: FAVORÁVEL 

RESULTADO: .... - · 
<><><><><><><><><><>< 

ITEM 08 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 06, DE 
1993. 

NÃO TERMINATIVO 

-Aprova o texto da Convenção n• 126, da 
·. Organização lnternacionàl do Trabalho sobre alojamento a 

Bordo dos Navios de Pesca, adotada por ocasião da so• 
Sessão da Conferência· Internacional do Trabalho, realizada 
em Genebra, em 1966 · 

AUTOR: PODER EXECUTIVO 
RELATOR: SENADOR JARBAS PASSARINHO 
PARECER: FAVORÁVEL 

. ·RESULTADO: .. 
<><><><><><><><><><><> 

ITEM 09- REQUERIMENTO N• 421, DE 1993. 
NÃO TERMINATIVO 

·' · · ·.-·Do sr,· Senador HUMBERTO LUCENA, requerendo 
nos termos regimentais, voto de louvor a Dom MARCELO 
PINTO CARVALHEIRA, Bispo Diocesano de Guarabira Paraíba, 
pelo recebimento do titulo "PERSONALITY OF THE YEAR", 
concedido pelo jG'ri da· instituição "Distinction lnternationale", 
com sede em Pal-i's. 

AUTOR: SENADOR HUMBERTO LUCENA 
RELATOR: SENAD<?R LUIZ ALBERTO 
PARECER: FAVORAVEL 

RESULTADO: 
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ITEM 13 - PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N° 21, DE 
1993 

NAO TERMINATIVO 

Aprova o texto da Convenção lnteramerica sobre 
Regime Legal das Procurações para serem utilizadas no 
exterior, concluída em 30 de janeiro de 1 975, na Cidade do 
Panamá. 

AUTOR: PODER EXECUTIVO 
RELATOR: SENADOR JOSÉ RICHA 
PARECER: FAVORÁVEL 

RESULTADO: 
<><><><><><><><><><>< 

ITEM 14 -·PROJETO DE DECRE:TO LEGISLATIVO N° 23, DE 
1993. . 

· · NAO TERMINATIVO 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da 
República Federativa do Brasil e o Governo da República da 
Coréia para Serviços Aéreos entre seus Respectivos 
Territórios, em 11 de agosto de 1992. 

AUTOR: PODER EXECUTIVO 
RELATOR: SENADORA EVA BLAY 
PARECER: FAVORÁVEL 

RESULTADO: 
<><><><><><><><><><>< 

ITEM 15 - PROJETO DE. LEI DO SENADO N° 142, DE 1 992. 

TERMINATIVO 

Dispõe sobre a nomeação dos Representantes 
Oficiais do País !3m Organismos Internacionais ·de c·aráter 
oficiaL 

AUTOR: SENADOR PEDRO SIMON 
RELATOR: SENADOR JONAS PINHEIRO 
PARECER; FAVORÁVEL, NOS TERMOS DA 

EMENDA QUE OFERECE. 
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O SR. PRESll>ENTE (J,..evy O_i,a,s) ~- Con.c~~do .fi. palavra Com esses sólidos argumentos, requer o Deputado Noemi 
ao nobre Senador Nelson Wedekin. -- - ·- ~ Cruz que os titulares çios_ 6rgãos em causa informem. ainda, 

''Como se encontra a prestação de contas do J6AMA para 
_ CO!D o banco firianciador do empreendinlento; se os equipa-

O SR- NELSON WEDEKIN (PDT- SC. Pronuncia o- . :n:tentos a serein utilizados pelos barcos já não sê encontram 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, sros e Srs_. Senadores, _ ultrapassados t.ecnologicamente; e se bá possibilidade de se-
por iniciativ-a -âo Deputado Noemi .Cru~ ... que enobrece a As- rem fornecidas cópias do contrato e do cronograma de constru-
sembléia Leg~latjya ~~-~~~-o E_s_tado, vêm de ser requeridas ção". 
aos Srs. MinistrO~ da Fazenda, do Meio Ambiente -e ao_ Sr, Srs. Senadores, a cidade de Itajaf, cóm sua meia centena 
Presidente do InstitutO Btã.sileiro ôo Meio Aihbiente e dos _ de indústrias processadoras e quase três dezenas de embarcaR 
Recursos Naturais Renov4yeis- IBAM,A, _infóifriações a~rR ções, é uma das principais produtoras de pescado da região 
ca de contrato firmado, há mais de dez anos, objetivan-do Sul. Daí procedem os cuidados demonstrados pela Assembléia 
a construção de dois barcos de pesquisa, à conta de financia- Le-gi~lativa d~ _nosso Estado, pela atuação, ora' comentada, 
mente deferido pelo Banco Mundial- BIRD. daquele seu ilustre integr-ante; que apenas vem~ confirmar o 

Com inteira procedência, ãquele parlamentar, que exerce . descaso com que_ são tratados, há tantos anos, os mais relevanR 
com elogiáveiS dedicação e esforço a presidência da Comissão ___ __tes_ ipt~r~~s_es do s~~r pe~g~eiro nac~onal. 
Exteina da Pesca do Legislativo catarinense, repo-rtaRse aO=-
fato de que a: construção __ das duas embarcações, dotadas de _ Concordando com esse entendimento, o Sindicato das 
casco de aço, foi Contratadª pela extinta SUDEPE junto a - Indústrias de Pesca de Itajaí divulgou nota reafirmando "que 
estaleiro da cidade de Itajac· ------·~---------·-------a-indústria pe:Squêira do Sul do País" ressente-se do "total 

o IBAM_f\, como succss_or ·ç:Jaquela Superintendência~ ~-abandono" a que foi releg-ada pelo Governo. nos últimos vinte 
e outras repartições rela-cionadas com 0 problema, não -dão anos. Com efeito, desdoe 198? não há crescímen_to apreciável 

da produção, à conta de uma política- qUe despreza os iilcen­sobre ele os esclarecimentos necessários, asSifu permitindo 
que se levantem as mais variadas suspeitas, pois-neni~ase-mb~r- tivos ao sé:tor, tanto os direcionados à pesquisa conio os desti­
cações foram entregues ao CEPSUL de_!tajaí, conforme pre- -_ nados à manutenção de créditos para a renovação e manu-
visto, nem se Conhece o_efetivO destino dos assinalados_recur- tenção da frota. 
sos do Banco:_Mundial. Para aferir as dano~as conseqüências de uma tal po1íticã, 

o cerne da quesfãO, hó e·ntanto, não se resume ã impossi- basta ver que_ ainda naquele ano, a_ produção brasileira de 
bilidade de locat~ar Qs çlois bar,cos, _ou de_ inv~tig~r onde, pescado situava-se em torno de um milhão de toneladas. De 
afinal-, terá ido para-F-O din-heiro do.--finãnciimento.do.BIRD. ~lá para cá, no entanto, a_ queda de produtividade manteve-se 
O mais impoftante. como acentua 0 DepUtado Noemi Cruz." firme e constante, a ponto-de alç;;tnç~_r750.Tfl.~l-.taJ!;el-adas-e-m 
é mensurar 0 prejuízo acarretado à pesquisa da pesca no Es.ta- 1990 -um número medíocre, considerada,s_as potencialidades 
do de Santa Catarina pela ausência de contribuição _gã.qu-elas da cos,ta bras.ileira e o dese_mpenho dos centros produtores 
embarcações, no amplo interregno de mais de_ym deçÇnio- ~strangeitos. 

Oficializando a indagação, sob o amparo de prerrogativa O Brasil, que nos anos 70 alinhava-se entre os grandes 
inscrita no Regimento Interno daquela Casa Legislativa, exige produtores mundiais -de pescado, hoje nem me'smo é citado 
o Deputado que se apontem as responsabilidades de cada nas estatísticas mundiais que infor"iriam o cresciment_o do setor. 
um daquele_s indigitados órgãos públicos. De fato, não podem Então, à conta de sua própria incúria, um P-aís litorân_e_o, 
ficar sem reparação. OS ·reflexos desse condenáve~ .comp9rta- _ co.m a potencialidade para produzir dois milhões e quatro-
mente administrativo,_ justo parã um -Estado que abriga o centas mil tOneladas de pescado anualmente, não só deixou 
maiOr porto pesqueiro do :eaís e tem n~ssa at~viPade_~m. ~O§ _~de ~Hn_iir -e:S:Sá gie1a;_contab_ilizou, ;;tinda, m~is ~ 73 ·milhões 
principais fatores de SupOrte e ·crescimento de sua econ_omia. . __ Qe dólares- çoril. -a iq.pOrtaÇão dO ptoduto, apenas entre os 

Não satisfaz, por certo, a desculpa de que o preguiçoso nieses de janeiro a agosto dO ~rio passado. 

---~~·Por fim, questões como essas aqui relatadas, entre outros 
tantos flagrantes da omissão dos nossos homens de governo, 

_ .ajudam a explicar o atraso tecnológico, o estado de falência 
no qual ame~ça ingressar a indústria pesqueira nacional. Veja­

. se o contraste: a frota japonesa de pesca re-úfii embarcações 

deslinde da questão relaciona-se às dificuldades do IBAMA 
para efetivar a prestação de contas relativas aos financiam-cri­
tos recebidos daquele organismo financeiro internacional. Não 
se deve perder de vista- que, no fim; o apenamefifo atinge~­
tão-somente o setor pesqueiro, que·perde o aporte de recursos 
imprescindíveis ao seu desenvolvimento. - ~ com, no máximo, cinco anos de fabricação. 0& nossos barcos Além disso, sempre- que o beneficiáfío das linhas de finan­
cianiento do BIRD descqmpre o dever de formalizar a presta­
ção de contas, conforme se obrigara, geril;.se' o _bloqueio de 
novas propostas de empréstimo, multipl_icando os prejuízos 
daqueles que precisam cada vez mais inve.sJ:ir nas suas ativid:,t­
des, objetivaiido o aumento quantitativo -eo,qualitattvo da pro-
dução. _ "---- ___ , _ 

Confirmãndo a assertiva, -n_otiCía-se~que o procedimento 
do IBAMA, retarda~do as prestações de· contas, está impe­
dindo que o Banco Mundial libere o finafl§iã.inento de_tre~en­
tos milhões de dólares para o setor pesqUeiro nacional, que 
seriam destinados à renovação da frota -de embarcações e 
à aquisição de equipamentos dotados de ffioderna tecnologia, 
favorecedores do crescimento da atividade _de pesca. 

têm, em média, trinta anos de uso. Enquanto aquelas são 
dotadas da mais avançada tecnologia, permitiridõ-lhes a locali­
zação dos melhores cardumes pela ação de rad:,tres de última 
geração, os nossas barcos ainda dependem da experiência 
·do velho proeiro, que pode ver, no mar imenso, onde brilham 
os peix~s. 

Era o que tínha-mos a dizer, Sr. Presidente_. 
M.uítq, obrigado ! 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias)- Nada mais havendo 
a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, convocando 
sessão extraordinária__,__ a realizar-se hoje, às 18h45min, a se-
guinte · -
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ORDEM DO DIA 

REDAÇÁO FINAL 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 70, DE 1993 

Discussão,-ern tiiólo úTiiCo,-da Redação Final (oferecida 
pela CoriliSsãO Diretç,ra· Ciiloseu-Parecer n" 359, de 1993) do 
Projeto de Resolução n" 70, de 19931 _que autoriZa a União 
a celebrar contrato bilateral de reescalonamento de seus crédi­
tos junto à República da Zâmbia, ou suas agéncias, renego­
ciados no âmbito do Clube de Paris, em 23 de julho de 1992. 

2 

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO N• 77, DE 1993 

Discussão, em turno único, da Redação.Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n" 343, de 1993) do 
Projeto de Resolução n~' 77, de 1993, que autoriza a Prefeitura 
Municipal de CéU Azul - PR a contratar C?pciração de crédito 
no valor total de vinte e sete milhões, oitocentos e vinte e 
oito mil, duzentos e quarenta cruzeiros reais e vinte e nove 
centavos, junto ao Banco dq Estado do Paraná. S.A-BANES-
TADO. . 

O SR. PRESIDENTE (Levy Dias) --, Est~ Evcerrada a 
sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horf/S e f21J1inutos.) 

Ata da 222a Sessão, em 27 de outubro de 1993 
3" Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-· 

Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

ÀS 18 HORAS E 45 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SRS. SENADORES: 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
Affonso Camargo _ Albano Franco _ Alfredo _Ç!I!llpos _ Almir 

Gabriel _ Aluizio Bezerra_ Álvaro Pacheco _ Amir Lando AVISOS DO MINISTRO DE ESTADO DAS COMUNI-
Antonio Mariz _ Bello Parga _ Beni V eras_ Carlos Patrocínio_ _ CAÇÓES 

N• 315 e 317/93, de 22 do corrente, encaminhando infor­
mações _sobre Qs quesitos constantes dos Requerime-ntos fl9l 
580 e 626, de 1993, de autoria dos Senadores José Paulo 
Bisol e Gij.berto Miranda, respec_~!vamente. 

César Dias _ Chagas Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ Dario 
Pereira _ Dirceu Carneiro ~ Divaldo Suruagy _ Eduardo Sup!icy _ 
Elcio Álvares_ Epitácio Cafeteira_ Esperidião Amin _Eva Blay _ 
Flaviano Melo_ Francisco-·Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho __ 
Gerson Camata_ Gilberto Miranda _ Guilherme Palmeira _ 
Henrique Almeida _ Humbertq Lucena _ Hydekel Freitas _ iram 
Saraiva_ Irapuan Costa Júnior _ Jarbas Passarinho _ João Calmon 
João França_ João Rocha_ Jonas Pinheiro _ Josaphat Marinho_ 
José Fogaça_ José Paulo Biso!_ José Richa_ José Samey _Júlio . 
Campos_ Júnia Marise _ Jutahy Magalhães _ Juvêncio Dias _ · 
Lavoisier Maia _ Levy Dias _ Lonrival Baptista _ Lucídio Portella 
Luiz Alberto Oliveira _ Magno Bacelar _ Mansueto de Lavor _ 
Marco Maciel _ Marluce Pinto _ Mauro Bene_y_!~e~ _ Meira Filho 
Moisés Abrão _ Nabor Júnior _ Nelson Cameiro. _ Nelson 
Wedekin _ Ney Maranhão _ Odacir Soares _ Onofre Quínan _ 
Pedro Simon _ Pedro Teixeira _ Rachid Saldanha Derzi 
Raimundo Lira _ Ronald<> Aragão _ Ronan Tito ~ Ruy Bacelar _. 
Teotónio Vilela Filho ~ Valmir Campelo _'Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ~A lista de 
presença acusa o _comparecimento de 73 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão 

Sob a proteção _d_e _ _Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, expediente que será lido pelo Sr. ]! Secre-

tãrio. · · 

As informações foram encaminhadas, em cópias, 
aos Requerentes. 

Os RequerimentOs vão- ao Arquivo. 

PARECER 

PARECER N•, 388 DE 1993 

ba C-omissãO Dífetorà: -

. Redação fmal do Projeto de Resolução n• 88, de 
1993. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
de Resolução n<? 88, de 1993, que autoriza a Prefeitura: Muni­
cipal de Atónia (PR) a contratar operação de crédito junto 
ao Banco do Estado Paraná S. A. -BANESTADO, no valor 
equivalente a CR$15.600.000,00.(qulnze milhões e seuscentos 
mil cruzeiros reais), a preços de abril de 1993, dentro do 
Programa Estadual de-Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

Sala de ReulJi.feS da Comissão, 27 de outubro de 1993. 
-Chagas Rodrigues, Presidente -Carlos Patrocínio, Relator 
-_Beni V~s- Nelson Wedekin .. 
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ANEXO AO PARECER N' 388, DE 1993. 
Redação fmal do Projeto de Resolução D0 88, de 

1993. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­

dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regim_ento Interno, 
promulgo·a-seguinte · 

RESOLUÇÃO N', DE 1993 
Autoriza a Prefeitura Municipal de Altônita (PR) 

a contratar operação de crédito junto ao Banco do Esta­
do do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor equiva~ 
lente a CR$15.600.000,00, a preços de abril de 1993, 
dentro do Programa Estadual de Desenvolvimento Ur­
bano- PEDU. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Altônia (PR), nos 

termos da Resolução no 36, de 1992, do Senado Federal: auto­
rizad_o a contratar operação de crédito junto ao Ba-nco do 
Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, no valor de 
Cr$15.600.000,00 _(quinze· milhões e seiscentos mil cruzeiros 
reais), a preços de abril de 1993. 

Parágrafo único. Destinam-se os recur&,.os refe_ridos no_ 
caput deste artigo à execução de obras de infra-esfrufufàU.rba­
na no Município de Altônia (PR), no âmbito do Programa 
Estadual de Desenvolvimento Urbano - __ PEDU, financiado 
pelo Tesouro Estadual e pelo Banco Internacional para Re­
construção e Desenvolvimento. 

Art. 2'1' A operação de crédito autorizada deverá reali­
zar-se sob as condições seguintes: 

a) valor pretendido: CR$15.600.000;oo;apreçosde abril 
de 1993; · 

b) juros: 12% a.a.; 
c) atualização monetáriã-: rea:jUstãVel pela Taxa Referen­

cial; 
d) garantia: ICMS; 
e) destinação dos recursos: realização de obras_ de infra:.. 

estrutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU; 

I) condições de pagamento: 
-do principal: amortização em quarenta e oito parcelas 

mensais, com carência de doze meses; 
-dos juros: não existe períOdo de carência. 
Art. 3~ A presente autorização deverá ser utilizada no 

prazo de duzentos e setenta dias, contados_ a partir da sua 
publicação. 

Art. 4'1' Esta Resolução entra em vigor na data de su~ 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -O Expe· 
diente lido vai àpublicação. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
19 secretário. -- - -

São lidos_ os seguintes 

REQUERIMENTO N• 1.083, DE 1993 

Requeremos urgência, Dós teimaS do art. 336, b, do Regi­
mente, Interno, para -o Projeto de Resolução n9 119, de 1993. 
que autoriza -a distribuição consolidada das opções definitivas 
dos credores privados do Brasil, de que trata o art. 16 da 
Resolução n 9 98, de 1992, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1993. :__ Affonso Ca­
IDlll"gO- Alfredo Campos- Almir Gabriel- Álvaro Pacheco 

- Amir Lando - Bello Parga - Beni V eras - César Dias 
- Carlos Patrocínio - Chagas Rodrigues- Cid Sabóia de 
Carvalho - Dirceu Carneiro - Eduardo Suplicy - Élcio 
Alvares - Esperidião Amin - Eva Blay - Flaviano Mello 
- Fralrcisco Rollemberg - Garibaldi Alves Filho - Gerson 
Camata - Gilberto Miranda ~ Henrique Almeida - Hum~ 

berto Lucena - Iram Saraiva - Jarbas Passarinho - João 
Françit .:.._ Joio Roch-a- -JonaS PinheirO :___Josaphat M:Brtolio o 

- José Fogaça - José Richa - Júlio Campos - Jutaby 
Magalhães --Lavosier Maia - Levy Dias -- Lúcidio Portella 
- Magno Bacelar-- Marco Maciel- Marluce Pinto- Mauro 
"Benevides - Meira FHho - Moisés Abrão - Nelson Carneiro 
- Nelson Wedekin - Ney Mgraobão - Odacir SOares-..:... 
Onofre Quinan - Pedro Simon - Pedro Teixeira -- Rachld 
Saldanha Derzi - Ronaldo Aragão - Rooan Tito - V almir 
Campelo- Wilson Martins. 

REQUERIMENTO N• 1.084, DE 1993 

Excelentíssimo Senhor Presidente do Senado_FeP,eral, 
Nos termos da alínea cdo art. 336 e càm fundamento 

no inciso III do art. 338, ambos do Regimento Interno do 
Senado Federal, re-queremos a Vossa Excelência, urgêncía-­
para tramitação do Proje"io-de Lei do Senado no 135, de 
1993 -Complementar, que "Acrescenta parágrafo ao ã.rt. 38 
da Lei n' 4.595, de 31 de dezembro de 1964, para excluir 
do benefído:.do sigilo bancário as pessoas que menciona". 

Sala das Sessões, 27 -de outubro de 1993. - Sen~dor 
Mauro Benevides, Líder do PMDB -Senador Almir Gabriel, 
Líder do PSDB - Senador Marco Maciel, Lídor do PFL 
-Senador Ney Maranbão, Líder do PRN - Senador José 
Paulo Bisol, Líder do PSB _:_ Sena-dor Jonas Pinheiro, Líder 
"do PTB - Senador Magno Bacelar, Líder do PDT- Senador 

-- -Eduardo Suplicy , Líder do PT- Senador Epitácio Cafeteira, 
Uder do PPR- Senador Pedro Simon, Líçler do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os requeri· 
mentes serão votados após a Ordem do Dia, na forma do 
disposto no art. 340, inciso II, do Regimento Interno. 

Ern se_ssão anterior, foi lido o Requerimento n'1' 1.080/93, 
do Senador Mauro Benevides e outros Srs. Senadores, solici­
tando, nos termos regimentais; a realização de sessão especial 

---do Senado Federal, no dia 9 de novembro próximo, destinada 
a comemorar o 21'1' aniversário da criação do Sistema Telebrás. 

O requerimento deixou _de ser yotado naquela oportu­
nidade por falta de quorum. 

Passa-se à votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram pe-rmanecer 

· sentados. (Pausa.) · ·· 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será cumprida a deliberação 

do Plenário. 

. O SR. PRESIDENTE Chagas Rodrigues)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em tUrno únicO, da Redação Final (ofe­
recida 'pela Comissão Diretora -em seu Párecir n(t_359, 
de 1993) do Projeto de Resolução n' 70, de 1993, que 
autoriza a União a celebrar contrato bilateral de reesca­
lonamento de seus créditos-jUDtO_ à República da Zâm­

... bia, ou suas agênciaS, renegoCiados no âmbito do clube 
de Paris, em 23 de julho de 1992. 
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Em discussão a Redação Final, em turno único. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas 
a Redação ~inal é considerada definitivamente aprovada, no~ 
termos do d1sposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O Projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a Redação final aprovada. 

Redação Final do Projeto de Resolução n9 70, de 
1993. . 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte -

RESOLUÇÃO ]'lo , DE 1993 

Autoriza a União a celebrar contrato bilateral de 
reescalonamento de seus cré<Htos junto à RepúbUca da 
Zâmbia, ou suas agências, renegociados no âmbito do 
Clube de Paris, em 23 de julho de 1992. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 19 É a União, nos termos do art. 52·, V, da COnsti--­

tuição· Federal, autorizada a celebrar contrato bilateral com 
a República da Zâmbia, ou suas Agências -Governamentais, 
relativo aos créditos do Brasil renegociados no âmbito do 
Clube de Paris·, de acordo com os parâmetros fixãdos nas· 
Atas de Entendimento (Agreed Minutes), acordadas em 4 de 
março de 1986 -Fase III; 12 de julho de 1990--, Fase IV; 
e 23 de julho de 1992- Fase V. .. o-

. Art. 29 O Vãfor do prinCipal e juros do crédito do Brasil~ -
objeto-·desta autorização, é de US$45,200,000 (<juareh'ta e 
cinco milhões e duzentos mil dólares), posição nãó consolidada 
em 1 '?de junho de 1992, sendo que cem por cento dos valores 
do princip-al e dos juros (excluindo juros sobre atrasados) 
devidos em 30 de junho de 1992, iriclusive, e não-pagoS e 
cem por cento dos valores do principal e de juros (excluindo 
juros sobre atrasados) devidos a partir de 1' de julho de 1992 
até 31 de março de 1995, inclusive, e não pagos sobre os 
créditos, empréstimos e cOnsolidações citados nos parágrafos 
ta), 1b) e 1c) constantes da Ata de Entendimentos dotada 
de 23 de julho de 1992, serão reescalonados da seguinte formã: 

I- prazo: 25 anos, com 14 anos de carência; 
II- taxa e condições de juros: serão determinadas bilate­

ralmente entre a União e o Governo ôa República da Zâmbia, 
com base na Taxa Apropriada de Mercado, nos termos da 
mencionada Ata de Entendimento . 

. Art. 3" Aplica-se a esta autorização~ no qU-e:-couber, 
o disposto na Resolução n9 82, de 1990, do Senado Federal. 

Art. 49 _A União encaminhará ao Senado Federal cópai 
do contrato bilateral a que se refere a presente autOrização, 
no prazo de quinze dias após a assinatura do respectivo instru­
mento, devidamente traduzido para a língua portuguesa. 

Art. 59 Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 2: 

Discussao;em turno único·, da Redação Final (ofe­
recida pela Comissão Diretoi"a, era seu Parecer iJ_9 343, 
de·1993) do_ Projeto de Resolução n' 77, de 1993, que 
autoriza a Prefeitura Municipal de C~U ~ui- PR, 

a contr~ta_r operação de crédito no _valor total de vinte 
e sete milhões, oitocentos e vinte e oitO mil, duzentos 
: -quarenta cfuzeiros reaiS e Vinte ~ nove centavos, 
JUnto ao Banco do Estado do Paraná S.A. -BANES­
TADO. 

Em discussãO- a Redação Final, em turno línico. (P3usa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem apresentaç-ão de emendas, 
a Redação Final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do disposto do art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação._ 

É a seguinte a redação final aprovada. 

Redação Final do Projeto de Resolução n9 77, de 
1993. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu Presi­
dente nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte 

. RESOLUÇÃO N• , DE 1993 

Autoriza a Prereitura Mun_icipal de Céu Azul -
PA, a contratar operação de crédito no valor total de 
CR$27 .828.240,29 (vinte e sete milhões, oitocentos e 
vinte e oito mil, duzentos e "quarenta cruzeiros reais­
e vinte e nove centavos), junto ao Banco· do Estado 

- do Paraná S.A.- BANESTADO. . 

ArL 1' É a Prefeitura--Municipal de Céu Azul-PR, 
autonzada _a contratar operação de crédito_ no _valor de até 
CR$27.828.240,29 (vinte e sete milhões, oitocentos e vinte 
e oitq mil, duzentos e quarenta cruzeiros reais, e vjri.te hove 
centavos), a pfeçOs de junho de 1993, junto ao·Banco do 
Estado' do Paraná S.A. - BANESTADO. 

Parágrafo úriico. Os recursos advindos da operação de 
crédito referida no caput deste artigo destinam-se à realização 
de obras de infra-estrutura urbana no município, através do 
Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano -_PEDU. 

Art. 29 As condições financeiras_ básicas da operaçao 
de._crédito são as seguintes: 

a) valor: CR$27.828.240,29 (vinte e sete milhões, oito­
centos e vinte e oito_mil, duzentos e quarenta cruzeiros_ reais, 
e vinte e nove centavos) a preços de_ junho de 1993; -

b) juros: doze por cento ao a_no; 
c) atualização monetária: reajustável pela Taxa Referen­

ciai-TR; 
- d) garantia: ICMS; 

e) destinação dos recursos: realização de obras de infra 
estrutura urbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU; 

f) condições ae pagamento: 
"""'""" do principal: em quarenta e oito parcelas mensais, 

com carência de doze meses; 
- dos juros: não e~iste período de carência. 
Art . .39 A autoriz3ção concedida por esta resolução de­

verá ser exercida;, ilum prazo máximo de duzentos e setenta 
diaS, contados--da data de sua publicação. _ 

Art. 4~ -'Esta-Resolução entra em vigor ria data de sua 
pUblicaÇão. -~· 
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REQUERIMENTO N• 1.084, DE 1993 

Excelentíssimo SeilhOr Presidente do Senado Federal, 
Nos termos da alínea cdo art. 336 e com fundamento 

no inciso III do art. 338, ambos do Regimento Interno do 
Senado Federal, requeremos a Vossa Excelência, urgéncia 
para tramitação do Projeto de Lei do Senado n" 135, de 
1993- Complementar, que ''Acrescenta parágrafo ao art. 38 
da Lei n• 4.595, de 31 de dezembro de 1964, para excluir 
do_ benefício do sigilo bancário as pessoas que rnendõna ''. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1993. - Senador 
Mauro Benevides, Líder do PMDB- Senador Almir Gabriel, 
Líder do PSDB - Senador Marco Maciel, Líder do PFL 
- Senador Ney Maranhão, Líder do PRN - Senador José 
Paulo Bisol, Líder do PSB -Senador Jonas Pinheiro, Líder 
do PTB -Senador Magno Bacelar, Líder do PDT - Senador 
Eduardo Suplicy, Líder do PT -Senador Epitácio Cafeteira, 
Líder do PPR- Senador Pedro Simon, Líder do Governo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)~- Os requeri­
mentos serão votados após a Ordem do Dia, na forma- do 
disposto no art. 340, inciso II, do Rcgiinento lnterno. 

Em sessão anter~or, foi lido o Requerimento n9 1.080/93, 
do Senador Mauro Benevides _e outros Srs. Senadores, solici­
tando, nos termos regimentais, a realização de sessão especial 
do Senado Federal, no dia 9.de novembro próximo_, destinada 
a comemorar o 21" aniversário da criação do Sistema Telebrás. 

O requerimentõ deixou de _sef votado naquela oportu­
nidade por falta de quorum. 

Passa-se à votação do requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
,A. provado. 
Aprovado o requerimento, setá cumptida a deliberação 

do Plenário. 

O SR: PRESIDENTE Chagas Rodrigues) - Passa.-se á 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

DiscUssão, em tutnoünico, da RedaÇão Final ( ofe­
recida pela Comissão Diretora em seu Parecer o9 359,­
de 1993) do Projeto de Resolução n' 70, de 1993, que 
autoriza a União a celebrar contrato bilateral de reesca­
lonamento de seus créditos juntó a República da Zâm­
bia, ou suas agências, renegociados no âmbito do clube 
de Paris, em 23 de julho de 1992. 

Em discussão a Redação Final, em turno único. 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, 
a Redação Final é considerada definitivarrierite aprovãda, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O Projeto vai à- prOmulgação. 

É a seguinte a Redaçáo-final aprovada. 

Redação Final do Projeto de Resolução n~ 70, de 
1993. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu-, P-resí­
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguinte -

llliSOLUÇÁO N• , DE 1993 
Autoriza a União a celebrar contrato bilateral de 

reescalonamento de seus créditos junto à República da 
Zâmbia, ou suas agências, renegociados no âmbito do 
Clube de Paris, em 23 de julho de 1992. 

O Senado Federal resolve: 
Art. J9 É a Uníão, nos termoS do art. 52, V, da Consti­

tuição Federal, autorizada a celebrar contrato bilateral com 
a República da Zâmbia, ou suas Agências Governamentais, 
relativo aos créditos do Brasil renegociados no âmbito·-·cto 
Clube de Paris, de acordo com os parâmetros fixados nas 
Atas de Entendimento (Agreed Minutes), acordadas em 4 de 
março de 1986- Fase III; 12 de julho de 1990- Fase IV; 
e 23 de julho de 1992- Fase V. 

Art. 29 O valor do principal e juros do créditO do Brasil, 
objeto desta autorização, é de US$45,200;000 (quarenta e 
cinco milhões e duzentOs rriil dólãreSL posiçãO não conSolidada 
em }9 de junho de 1992, sendo que cem por cento dos_valores 
do principal e dos juios (exCluindo juros_ sobre atia·sados) 
devidns-em 30 de junho de 1992, inclusive, e não-pagos e 
cem por cento dos valores do principal e de juros (excluindo 
juros sobre atrasados) devidos a partir de !• de julho de 1992 
até 31 de março de 1995, inclusive, e não pagos sobre os 
créditos, eritpréstilnos e consolidações cítados nos parágrafos 
1a), lb) e lc) constantes da Ata de Entendimentos dotada 
de 23 de julho de ~992, serão reescalonados da seguinte forma: 

I- prazo: 25 _anos, com 14 anos de carência; 
_II-- taxa e condições de juros: serão determinadas bilate­

ralmente entre a União e o Governo da República da Zâmbia, 
com base na_ Taxa Apropriada de Mercado, nos termos da 
_mencionada Ata de _Entendimento. 

Art. 39 Aplica-se a esta autorização, no que couber, 
o disposto na Resolução n• 82, de 1990, do Senado Federal. 

-Art. 49 A União encaminhará ao_ Senado Federal cópai 
do contrato bilateral a que _s_e __ refere a presente autorização, 
no prazo de quinze dias após a assinatura do respectivo instru­
mento, devidamente traduzido para a língua portuguesa. 

Art. 5~ - Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Item 2: 
Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe-· 

recida pela Comissão Diretora, em seU Parecer n9 343, 
de 1993) do Projeto de Resolução n' 77, de 1993, que 
autoriza a Prefeítura Municipal de Céu Azul- PR, 
a contratar operação de crédito no valor total de vinte 
e sete milhões, oitocentos e vinte e oito mil, duzentos 
e quarenta cruzeiros reais e vinte e nove centavos, 
juntoªº Bªnoo do Estado do Paraná S.A. -BANES­
TADO. 

Em discussão a Redação Final, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, 
a Redação Final_~ considerada definitivamente apr-ovada, nos 
termos do disposto do art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. 

É a seguinte a redação final aprovada. 

Redação Final do Projeto de Resolução n~ 77, de 
1993. p .~ 

Faço~saber que o Senado Federal aprovou, e eu resi­
dente nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno. 
prOmulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO N• . , DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Céu Azul­
PA, a contratar operação de crédito no valor total de 
CR$27 .828.240,29 (~inte e sete milhões, oitocentos e 
vinte e oito mil, duzentos e quarenta cruzeiros reais 
e vinte e nove centavos), junto ao Banco do Estado 
do Paraná S.A.- BANESTAO.O. 

Art. 1'·' É a Prefeitura Municipal de Céu Azul- PR. 
autorizada a c.ontratar operação de crédito no valor de até 
CR$27.828.240,29_(Ymtc e sete milhões, oitocentos e vinte 
e oito mil, duzentos e quarenta cru:z;eíros reais, e vinte nqve 
centavos), a preços de junho de 1993, junto ao Ba[lCO do 
Estado do Paraná S.A. - BANEST ADO. __ . . _ .. : .. 

Parágrafo único. Qs_recurs.óS adyiod~&_d_a operaçã-o de 
crédito referida no caput deste ·artigo destinam-se à realização 
de obras de infra-estrutura_urbana no municJpio, 'através do 
Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano- PEDU. 

Art. 29 As condições financeiras básiCã-s da operação 
de crédito são_as_ seguintes: . - ~o-- c----~----

a) valor: CR$27.828.240,29 (vinte e sete milhões, oito· 
centos e vinte e oito mil, duzentQS~e ·quarenta cruzeiros reais, 
e vinte e nove centavos) a preços de junho de_l993; 

b) juros: doze por cento ao ano; 
c) atualização monetária: reajUs.tâ:veJ pela Taxa Referen­

ciai-TR; 
d) garantia: ICMS; 
e) destinação dos recursos: realização de Qbras_ d_e_ infra 

estrutura urbana, através do_ Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU; 

f) condições de pagamento: 
- do principal: em quarenta e oito, parcelas mensais, 

com carência de doze meses; 
--dos juros: não existe período de carência. . . 
Art. 39 A autorização -çoncedida por es_ta resolução de­

verá ser exercida num pi'azo máximo de duzentos e setenta 
dias, contados da_data de sua publicação.__ _ __ __ _ _ 

Art. 4" Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

o SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -"'Passa-sê, 
agora, à apreciação do Requerimento nl' 1.083, de Urgência, 
lido no Expediente, para o Projeto de Resolüção n9 119, de 
1m. ·· 

Em votação o requerimento. _ _ __ _ __ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirãm ·peitrtaneC:er 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
aprovado o requerimento, paSSã.-se à ime-diata apreciação 

da matéria. 

Discussão, em turno únicó, do, Projeto de Lei n" 
119, de 1993 (apresentado pela Comissão de Assuntos 
EconómicoS_cdm cbri.dusão de seu Parecer _n~ 386, de 
1993), que autoriza a distribuiÇãO consolidada P;.s op­
ções definitiVas dos credores privados do BraSil, de 
que trata o art. 16 da Resolução n9 98192 ~~_dá outras 
providênciaS: -

Em discussão o projeto, em turno únkGo.""(Pausa.) _ 
Não havend.o.quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto. -
Ü!fSs. S_en_adores que o aprovam queiram· perinariecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

- O projeto v aí â CóiníSsão Diretora para a Redação Final. 

.O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrig~~s) --Sobre a 
mesa parecer da Comissão Diretori, oferecendO a- Redação 
Final, que será !ido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte 

. PARECER N• 389, DE 1993. 
- -Da Comissão Diretora 

Redação final do Projeto de Resolução n• 119 de 
1993. , 

A Comissão Diretora apresenta a Redação final do Pro­
jeto de Resolução n"' 119, d!! _ _1993, que autoriza a distribuição 
consolidada das opções definiüvas dos ç_redores~ privados do 
Brasil, de que trata o art. 16 da Resolução n' 98, de de 1992, 
e..dá.outras providências. -

Sala de Reuniões da Comissão, 27 de outubro de 1993. 
- Chagas Rodrigues, Presidente - Levy Dias: -ífelâtOr ~ 
Lucídio Portella- Beni V eras. 

'ANEXO AO PARECER N' 389, DE 1993 

:Redação Final do Proje!Ó de R.S0iução n• 119, de 
1993 

Faço .. ~aber que o Senado Federal aprovou, e eu, Hum­
berto Lucena, Presidente, nos termos do ãrt. 48, lte"nl 2K, 

_do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

- RESOLUÇÃO.N' , DE.l993 
. _ _ Autoriza a distribuição consolidada das opções defi­

nitivas dos credores privados do Brasil, de que trata 
o art. 16 da Resolução n• 98, de 1992, e dá outras provi­
dências. 

O Senado Federal resolve: _ _ ___ _ 
_____ -::Art. 19 É a UniãO aubriiad~~~ ~ele_bra~:~~'"c~!l!fatõs . 
de operações externas de natureza financeira, junto aos' c·redo­
res da dívida externa do setor público, respeitadâ a distriQuiçãO 
consolidada das opções defintivas pelos instrumentos_ de que 
trata o art. 39 da Resolução n9 __ 98, de 1992, na conformidade 
da Mensagem Presidenchd n9 364, de 14 de outubro de 1993: 

--§ 19 Em rienhuma hipótese o tot.al das opções dos s;;red.Q­
res deve se situar em patama superior a 40% da d-ívida cOnsoli­
dada, no que respeita ao instrumento referido no art. 39 , II, 
da Resolução n' 98, de 1992. 

_ §_ 29 . _O to_tal das opções dos ç_redores pelo instrumento 
--referido no art. 3", I, da ReSOlução n9 98, de 1992, não deverá 
-~~e -~t~ar- ell_l __ patamar itlfe~õr a 35%, a<hpjtid3. a Variação 
a menor desde que o total. das opções de que trata o parágrafo 
anterior se situe em nível"ab3.ix0 de 35%. ---

Art. 2• Os ·dispositivos abaixo da Resolução n' ~98, de 
_ 1992, passam a vigorar com a -segUinte redação: · 

. .. Art. 2i> ···-··-······-·····~--···-·~·-···~·--,-r-······· 
I - obrigaçõe.s extênias decorrentes de contratos 

de empréstimos de médio e longo prazos, celebrados 
por entidades do setor público e pela empresa binacio­
nal Itaipu junto· a credores privados externos, objetos 
do acordo __ plurianual de reestruturação firmado em 
1988 (YDF A), tenham ou não os respectivos montantes 
sido depositados junto ao Banco Central, nos termos 
do MYDFA. O objeto do presente acordo difere da· 
quele reestruturado pelo MYDFA em três particula-
ridades: . _ · 

ã) ·são excluídas obrigações cujos ~~lor~S tom:~-­
ram-se -livremente remissíveis ao exterior em virtude 
das ResOlUções n9!.1.838 e Z-014 do_ Conselho Moné-
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tário Nacional-- setores privado, financeiro·nacional, 
bem como Petrobrás e Compãnllia V ale do Rio Doce 
e suas subsidiárias; 

111- os montantes relativos a juros devjdOs nos 
tennos dos contratos' acima enumerados, e não pagos 
no decorrer dos anos de 1991, 1992, 1993 e 1994, até 
o momento da implementação deste acordo, atuali­
zados até a data da novaçáo e acresci~os de remu­
neração. 

Art. 3' 

1.564, do Conselho Monetário Naci<=!_nal, deverão firmar com 
a União contratos de financiamento da díviàa nas mesmas 
condiçõeS aven-çadas éom Os credoreS extem·os, mediante ga­
,ra-qtias idóneas... · 
..••••••.••••••.. ~-. .,,. •· •• ··~ .. ' .•••. ,_ •• ···-:-· •. ~·· •••.• ••r·~·...:.~ , •. •• ~~-- ~-··· ·:· 

§ 2~' Em consonância coffi o disposto' iia LCi h9_8.388, 
de 30 de dezembro de 1991, a União repaSsará, quando da 
renegociação de seus créditos jtinfo a entidades da adminis­
tração federal indireta, aos Estados, ao Distrito Federal, aos 
Municípios, às suàs ·respectivas autarquias, fundações públi­
cas~ empresas rras quais detenham, direta ou indiretamente 
o controle acionário, bem como à empresa bina'cional Itaipu, 
~as mesmás condiÇões de pagamento e de refinanciamento obti­

·············-···········*·~~~-~~····-·-.. ·-~····t:•':'"···.~·-·· ...... ~ · das pelo Brasil jt.Jnto aos cíedores da dívida externa. 

VIII - Bónus de Pbase-Jn.São bónus que serão emitidos 
durante o período em que ó GôVemo brasíiC:iro estiver alocan­
do recursos para as cauções, para serem posteriormente substi­
tuídos por bónus ao par ou bónus de desconto. Esse ativo 
terá prazo de dez anos, com dois e meio de carência. Serão 
pagos em dezesseis parcelas semestrais iguais. A taxa de juros 
será, para bónus de PhaseMio a serem trocados por bónu.s _ 
ao par, LIBOR + 13/16 de 1% a.a. ou.a taxados bónus 
ao par, o que for maior, e, para BônusdePhase-ln a serem 
trocados por bónus de desconto, I.IBOR + .13/16 de .1% 
a. a. 

IX -Bónus de Juros atrasados. !;:SOO ati v O_ envolve troca 
ao par pela parcela rem-anescente dos juros -não pagos em 
1991, 1992; 1993 e 1994 até a data de emissão dos novos 
títulos. Este bónus terá prazo de doze anoS, Com três de carên­
cia .. Os juros _serão flutuantes: LIBOR seme-stral mais spread 
de 13/16 de 1% a. a. · · 

Parágrafo ú:hico. Os bónus descritoS neste artigo· serão 
emiti dós em dólares norte-americanos ou~· nos ·casos.. expressOs· 
no Sumário de Principais Temos (TenÍl Sbeet), de que trata 
o art. 1 '1 desta Resolução, em libras esterlinas e em marcos 
alerriães. Na hipótese de marcos alemães, a garantia de prin­
cipal descrita nos_ incisos TI e III deste artigo consistirá em 
títUlos a sêrem emitidos por entiôãde oficial alemã~ a ser desig-
nada .de comum acordo pelo Brasil. ·- -

······-;:;;.:·s;··A·~~t;ri~üz;çã~-d~ .. ;:~~icii;~-bfe~;td-;,-~0 ;~t~l9 
desta Resolução dar-se-á por meio- de contratos defi?ltíVos 
que disporão sobre a nevação parcial da_ dívida mediante a 
emissão dos novos instrumentos até 31 de Julho de 1993, pror­
rogável até 28 de fevereiro de 1994. 

Art. 13 ... Da parcela do Parallel Financlng Agreem.ent 
que poderia ter sido convertida ao par em i?-vestimentos dtreM 
tos no Brasil- denominada investment feature -, poderá ser 
utilizado pelos credores, para capitalização;de instituições .fi­
nanceiras, de controladora de instituições financeir3:s, "C? ~m­
presas controladoras brasileiras e' de holding de empr~s~ br~si-­
leira direta ou indiretamente controlada por credor ongmáno, 
o'limite, máXimo· de um bilhão, quiilhentos e noven~a milhões 
de dólares norte-americanos. 
...... ~ __ ....... ~·····. -~·· ·~ ••••• ·~·-·"' ~-·-- .. ~·-.... t ..... ~··r~:-··;·~·-·· 

Art. 15. As entidades da administração direta de Esta~ 
dos e Municípios, da administração direta- da União e da ~m­
presa binacional Itaipu que não hajam efet!va~o os dldepósttos 
no Banco Central, nos-termos das Resoluço~s n· 1.541 e 

§ 3'~' Além das garantias previstas no par'ágráfo único 
do art. 69 da Lei n9 8.388, de 1991, os Estados, os Municípios, 
aS entidades da administração federal indireta e a empresa 
binacional ltaipU ficam obrigados a aportar, sempre que neces-­
sário, outras gata:ntiãs idóneas, imediatamente realizáveis e/ou 
-incidentes sobre suas receitas, inclusive consistentes na caução 
das cotas ou parcelas de que são titulares, nos termos do 
art. 159 da Constituição Federal. 

·······Art~'i7·.-·~E~·q~~iq~~~hiP6t;;~~-bópi;;ct~~~-~t~~~~~ri~i~~ 
tos ou acordos firmados com base no disposto nesta Resolução 
serão-enviildos pelo Poder Executivo ao Senado Federal até 
seis meses após a data de permuta, na forma original e devida­
niente traduzidos para a língua portuguesa." 

Art. 3~' A expressão "bancos credores", _utilizada na 
Resolução n'1 98; de 1992, fica alterada para "credores exter­
nos". 

Art. 4<1 As datas de conversão ( conversion date) menM 
ciona-das no Sumário de Princi[>als Term:os, aprovado pela 
Resolução n' 98, de 1992, ficâm alteradas para 17 de setembro 
de 1993 e 18 de outubro de 1993. . 

Art. 59 Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação, revogadas as disposições em contrário. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Em disc:.s-
são a redação final. (Pausa.) . . 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussáo. 
;>ri-·. ~-em,YQta.s~9·_ . 

Os Srs. Sen_a_9oreS que a 3{>rovatri· queiram 'pettnanecer 
sentados. (Pausa.) · 

Aprovada. 
A_ matéria vai à promulgação. 

'-'O.SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Passa-se, 
ciioia~ à apreCíaç·ão do Ri!<:f"Ueriméõtb n" 1.084, de urgência, 
tido no Expediente para o Projeto de Lei do Senado n' 135, 
de 1993- Complementar. 
· _ Em votação ó requerimento. 

- Os Srs. Senãdores que o aprovam qUeiram permanecer 
.sentados. (Pausa.) 
. .. Aprovado. _ . 

- Ap~ovacÍo o requenmenio, 'a niatéria a qu-e se refere figu­
rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse­
qüente, nOS termos 4o art. 345, II, do Regimento· Interno. 

~ ... - O SR- PRil'SIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar a sessão, antes 
convocando uma extraordinária a realizar-se hoje, às 18h52 
m.in, com a seguinte 
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ORDEM DO DIA 

REQUERIMENTO N• 773, DE 1993 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 773, de 
1993, do Senador Alfredo Campos, solicitando, nos- termos 
regímentãfs-. ·a -tra-nscrição, nos Anais do Senado Federal, do 

artigo A coragem da paciência, de autoria do Deputado José 
SCrta, publicado no jornal Folha de S. Paulo, de 17 de agosto 
do corrente ano. 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18h50min.)-

Ata da 223a Sessão, em 27 de outubro de 1993 

3• Sessão Legislatura Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Chagt;l$ Rodrigues 

ÀS 18 HORAS E 52 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES 
OS SQ:S. SENADORES: 

Aff6ns0 C amargo_ Albano Franco_ Alfredo Çampos _ Almir 
Gabriel _ Aluízio Bezerra _ Álvaro PachecQ_" .... Ami:r _!.andO __ 
Antonio Mariz _ Bello Parga _ Beni V eras _ Carlos Patrocínio __ 
César Dias _ Chagas Rodrigues _ Cid Sabóia. de CarValho _ 
Dario Pereira _ Dirc~u Carneiro _ Divaldo Surua_gy _- Eduar:do 
Suplicy _ Élcio Álv~ _ Epitáció Cafeteira _ Esperldião Amm­
_ Eva Blay _ Flaviano_ Melo _ F:rancisco Rollemberg _ Gatibaldi 
Alves Filho _ Gerson Camata _ Gilberto Ml!wtda _ Guilherme 
Palmeira _ Henrique Almeida _ Humberto Luce11" _ Hydekel 
Freitas _ Iram_ Saraiva __ lrapuan Costa Júnior _ Jarbas 
Passarinho __ João .Calmon _ Jpão F:çança _ Joã.~ Roch~ _Jonas 
Pinheiro_ Josaphat Marinho _José Fogaça_ José Paulo Biso! .:. 
José Richa _ José Sarney _Júlio Canipos _Jutahy Magalhães _ 
Lavoisier Maia _ Levy Dias _ Lourival __ Baptista ..,.. Lucidio 
Portella _ Ll)iz Alberto- Oliveira_ Maguo Bacelar_ Ma:nSueto de 
Lavor _ Marco Maçiel _ MarlQ.ce Pinto -·-Mauro Benevides _ 
Meira Filho _Moisés Abrão _ Nabor Júnior _-Nelson Carneiro __ 
Nelson Wedekin · _ Ney Maranhão _ Odacir Soares __ Onofre 
Quinan _ Pedro Simon ~ Pedro Teixeira _ Rachid Saldanha 
Detzi :_ Raimundo Lira _ _~tonaldo Aragão _ Ronan Tito _: Ruy 
Bacelar _ Teotooio Vilela Filho _ Valmir Catupelo _ Wilson 
Martins. - -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- A lista de 
presença acusa o comparecimento de 73 Srs. Senador~s. Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteçáo de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 

Secretário. - -
É lido e aprovadO o seguinte ~ 

REQUERIMENTO N• 1.~, DE 1993 

Nos termos do art. 281 do Regimento Interno, requeiro 
dispensa de interstíCio para a -redação final do Projeto de 
Leí da Câmara n• 64, de 1993 (n•2.285191, na Casa de origem), 
de inid3.tiva do Presidente da República, que autoriza o Banco 
Central do Brasil a doar à União, para uso da Justiça Federal 
de Primeira Instância/Seção Judiciária de São Paulo, o imóvel 
que menciona, a fiin de que "figure na Ordem do Dia da 
próxima sessão. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1993. - Senador 
Mlll!"o Bacelar-

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Aprovado 
o requerimento, o projeto a C:J.Ue se refere figUrará na O~dem 
dQ Dia_ da próxima sessão. - , 
. Sobre a mesa, ~requerimento que será lido pelo Sr. 1' 
Secretário.' · ~ o ~· - - -

É lido e aprovado o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.086, DE 1993 

- Nos termos do art. 281 do Regimento Iritemo, ·requeirO 
dispensa de interstício para a redação fmal das Emendas do 
Senado ao Projeto de Lei da Câmara n• 148, de 1993, de 
iniciativ~a do Presidente da República, que dispõe sobre .a 
contratação- por tempo determinado para atender à necessi­
dade temPorária de excepcional interesse público, nos termos. 
do inciso IX do art. 37 da eonstituição Federai, e dá outras __ 
providências, a fim de que fil!"re na Ordem do Diadã próxima_ 
sessão. - -

Saia das Sessões, 21 de·~ outubro dé iQ93~ : .. :.:Senador · 
JJeUo _Parga •. 
- -.. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues ~ Aprovado 

o requerimento, a matéria figurará-na Ordem do Dia Qa próxi- · 
ma sessão ordinária. -

Sobre a mesa, requeriménto que será lido pelo Sr. 19 

Secretário. ' 
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 1.4187, DE 1993 

Senhor Presidente, 
Requeremos Pf&êncía, I_IOS tenlios d0~3_fi_- 3"36;· alínea c~ 

âo Regimento Interno, para o PLC n' 59193, qué "dispõe 
sobre o saláriq_ miAirPo de médicos e cirurgiões-dentistas". . 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 199'3:- Abiür Gabriel 
- Jonas Pluhefro ,.:.. Mauro JJenevldes - Epltádo Cofetelra 
- Marco Maciel - José Paulo Blsol - Ney Marllllhio -
Magoo Bacelar - Eduardo Suplk:y _ · · 

O SR, PRESII)):NTE (Chagas Rodrigues)- O requeri­
mento será votadtqt.pós a Ordem do Dia, na forma 4<? disposto 
no art.· 340, II, do .Regimento Interno. 
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0 Sr. Almir Gabriel - Sr. Presidente, peço a palavrâ aqueles profissionais que tinham conhecimento técnico, cientí-
. - fico e habilidade capaz de, sabendo que lutavam contra a Para uma breve comum_caçao. - c~ ' • d 

inerte, enfrentar tamb~m_ a _con~ç_ã_o --~-~erem seus nomes 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - V. · submetidos ao-julgamento dos que eram precipitados em rela· 

.Ex~ tem a palavra. ção àquilo que estava sendo feito à época. · - .,. -
. O SR. ALMIR GABRIEL (PSPB- P A. Para uma cotiru- Q_Professor Euryclides_de Jesus Zerbini, junto com o 

nicação. Sem revisão dopradQr.) ---;Sr. Presidente, Srs. Sen~- Professor Gérson Teixeira, levou adiante toda a batfl,lha. toda 
dores, dia 23 de outubro, ~s 9 horas e 55 minuto-s, aos 8_1_ a metodologiã de conhecimento que po-ssibilitou que a cirurgia 
anos de idade, faleceu o Professor Euryclides de Jesus Zerbi~li. ca,rdíaca pudesse ser feita normalmente no Brasil e difundida, 

O Professor_ Zerbini nasceu em 7 de maio de 1912, em inclusive, para-outros países da América Latina.~ -
Guaratinguetá, São Paulo. Ingressou, em 1929, na Faculdade Quero dizer que·o tempo em q1.1_e trabalhel com o Pro-
de MediclTia e Cirurgia de São Paulo, poSteriormente incluída fessor Euryclides Zerbirii na Beneficênciã Portuguesa, em São 
na Universidade de São Paulo. _ _ __ _ Paulo, ao lado de poder constatar a magnanimidade do ho-

Em 1942 fez a sua primeira cirurgí3'CardíãC3.,'tle em:erg-êri- mem, a- simplicidade, a capacidade técnica, a obstinação. o 
cia, num garoto que havia sofrido um acidente. Em 19~4. que_se via era também o interesse maior d~ que outras tantas 
o Professor Zerbini participou de um cUrso-; nçs-Estados Yni- - pessoas pudessem aprender a cirurgia torácica, a cii:urgia Car-
dos, em cirurgia torácica. Em 1947, montou C) primeiro_ grupo· cfí~ca, a fím de que ela própria pudesse ser difundida em 
que se dedicou espeficamente à área da cirurgia toráctca em váiios Estados, em várias cíàãdes brasileiras e assim. por via 
São Paulo. da cirurgia, viesse a possibilitar a uma série enorme de pessoas 

Ao mesmo tempo, no Rio, íriicia:v-am-se· os trabalhos de a oportunidade de continuarem vivendo. 
cirurgia torácica com o Professor Gétson Teixeira. Foram Para mim foi uma honra poder acompanhar o professor 
os grandes e extraordinários pioneiros da cirurgia d_o tórax zerbini, mas isto é uma questão menor. A questão principal 
no Brasil. --- é que Zerbini é um marco na Medicina brasilei!á• ~arcó·p~la 

A década de 50, para este :Paí~, fói'-a~mais importante sua obstina_ção, pelo seu trabalho, pelo conheetmentQ téquco 
nos_avanços relacjonados à cirurgia, ~ anestesiologia e a todas e científíco e_ por ter disseminado todo esse conl;l~cimen,tQ:. 
as outras áreas envolvidas em atos cin!rgiCos 'de alta comple- o professor Zerbini foi 0 citurgião que re~lizou_o prime~ro 
xídade. É absolutamente importanfiCo.~ocarmos'aQúra'ôbstf- transplante cardíaco entre nós em um pacjente portador da 
nação, a capacidade técnica, a capaddade-Oe formar equipe doença_de Chagas, 0 que :represente)~. s~m_ ~úvid~. um avanço 
e o interesse científico do Professor Euryçljdes de ,_esus _ Zer- extraordinário no conjunto da prática médlca, sobretudo de-
bini. _ _ _ pois ao conhecimento e uso da Ck!osporina entre nós. 

Tive a honra de estar com elci-nãs -décadas de 50 e de De qualquer_ maneira, junto __ ~inh~s_palavras às de tOda 
60. E na década de 60 fiz parte -de um grupo de alunos dele a_ sociedade brasileira, r~nd~ndo homenagem a esse homem_ 
em cirurgia cardio_y_a_sculfl._r. _. _ _ extraordinário. 

A história que o Professor_ Zerbini i~clui na Medicina 0 professor EUryclides de Jesus z~~bini foi eleit9, em_ 
brasíleira. é de tal ordem e de tamanha importância que só 1976, Presidente da Associação _Pan-AJ?e·ri~na de -Cardio-_ 
as pessoas que puderam aco?lpan~ar os primeiros passos dess~ logia, com sede em Nova Iorque; em 1979, recebeu o tftulo 
cirurgia podem fazer um dlmens10namento_exato _do_ que fm de Professor Honorário cfa Universidade de Cótdopa, na Ar~ 
a _ação pioneira do Professor Euryclides de !es~s Z~r~ini. . - gent_ina; em 1985, foi o primeiro a-fazer transplaÕte cardíaco 

Lembro-me das histórias contadas no míeto da_ c1rurg~a, num portador de doença de Chagas; no começo dos anos 
ainda em São Paulo, no Hospital das Clínicas, em que pacien- 80, conseguiu Sllperar a fase _anterior. com a realização de 
tes_ portadores de lesões cardíacas eram interna~os com .~eceS- cihlfgiá~s coron\lfianas "e outras. Zerbini i'eã.lizo~ mái~_-ºe _40 
sidade de operar-se, e a cirurgia com circulação extracorpórea mil cirurgias; recebeu 213 condecorações no Brasil e no ext.e-
ainda não tinha sido desenvolvic)a. Naq~ela_ época, a morta- rio r; participou de 314 congressos m_édíco~- e minístf_o·u cent~-
lidade nesse tipó-de operação, em coração fechado, era altíssi- nas de cursos para especialistas._ Após 46 anos de dedicação 
ma, e extremamente séria e graVe. · - - · --"~- _' --- à-UniVersidade de São Paulo.p professor Zerbini se aposentou 

Enquanto o Professor Euryc_l_ides de Jesus_Zerbini ~tava. como Professor Titular, em 1982. 
no sentido de manter os doentes para serem submetidos à Zerbini chegou aos 80 anos trabalhando, no mínimo, doze 
operação, dentro do próprio hoSpital, deierminadaSpi!ssoaS horas por dia. Recuperar· a saúde dos outros era, sem_dúvida, 
chegavam e diziam aos doentes ou a seu~_ familiares que eles seu trabalho _maior e fazia a ~ra~de alegria do Mestre. 
deviam fugir, desaparecer do hospital. porque não ~e tratava 
de cirurgia, tratava-se; sim, de tentativa de m_orte fetta nesses O Si'. Francisco Rollemberg- V.- Ex\ antes de concluir, 
doentes. _ me cQncéde um aparte? 

Lembro-me de um trabalho. publicãdo ainda na década O SR. ALMIR GABRIEL_ Com prazer. nobre Seõador 
de 50, que relata os treze pririteiroS_ casos d_e cirurgia torácica Francisco Rolleroberg. -
no Bfasil, dos treze, nove pacientes morreram;· desses nove 
pacientes __ seis motT:eram na sala de _cirurgia. Isso por9ue, de O Sr. Fri'ilcisco ROilemberg - Senador Almir Gabriel, 
um lado. não se _conhecia a hemodinâmica qll:_e_donlJf!~Va a cheguei a este plenário no meio de seu discurso, não o ouvi 
condição do trânsito da cirurgia toráciCa e, ·-~ . .9_1:!.-tro, porque na íntegra, mas ·ouvi V. Ex• dizer que foi aluno do Professor 
não se conheciam dados suficienteS Ç_e anestesia com- _r~pi- Zerbini e com ele trabalhou na Beneficência Portuguesa. Ele 
ração positiva, intratraqueal e, em fUnção di~o, m0:ítoS- pã- deu Os primeiros passos; ào lado de_Gérspl) Teixeir~~ em 
cientes vinham a morrer por de?equ_ilí~E_9_ ác~~_?-b~~~· por cirurgia- torá·ci.~a no seu Es_tado_ do Pará. -~~nador Almtr ~-a: 
desequíhbrio nas condiçõeS:: de v_eptilação:- .. .- ~-- - - _- -- briel não tive a honra de ser aluno do Pxofesspr Zerbmt 

P · b é-- ·;s·e·m·du' "da a· re· aiiZ. aça·o da c1·rur ....: so··1l~crrürg--ião-g·eral. Entretanto, conheci de perto o_ Pro-ots em, nessa peca, VI _ , _ _ _ -

gia torácica, posteriormente; a catdíãca, Sõ era cabível dentre I~ssdf Zerbini ao acompanhar al_gun~ sergip~_nos ao Estaçio, 
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Je São Paulo para que eles se submetessem à cirurgia cardíaca 
n;:~ Beneficênda- Portuguesa. Por esse motivo·, tive oportu~ 
nl'iade de ;onhecer uma das figuras mais singulares da _Medi­
cint: 'lão S( do Brasil, mas mundial, por sua humildade, singe­
leza, humanismo e carinho no trato com o paciente. Ele não 
fez experiência in anima nobili quando operou João Boiadeiro. 
Ele entrou seguro na sala de cirurgia, sabendo o que ia fazer, 
e fez o primeiro transplante do Brasil. DepOiS, fez inais dois 
transplantes e parou, apesar do uso da Ciclosporina, porque 
ele entendia que os transplantes ainda careciam de uma segu­
rança maior que -garantisse a não-rejeição.- Por" iSSCf; Zerbini 
não foi daqueles que fizeram o maior número de transplantes 
cardíacos no mundo. Por quê? Porque era extreriüfmente cbhs­
ciente, res:Po,tsável e tinha um respeito imenso peJa vida huma­
na. Zerbini, com- a sua obstinação, ·com su-a· cultura, com 
seu conhecimento, com sua doçura principalmente - ele era 
homem doce, suave - construiu uma ciência no Brasil que 
se dissemiriO-u -pOfTOda a América Latina. Fez um hospital, 
fez um trabalho de referência em cin.ifglá cardíaca no Brasil 
e no exterior como cateâráüco da Universidade de São Paulo. 
O Brasil todo lamenta a perda do Professor Zerbini; mas, 
antes de nos lamentar, temos que nos pó r de joelhos e agrade­
cer a Deus por ter tído um Zerbini. Graças a ele Pudemos 
ter cirurgiõeS ·eomo V. Ex~- um excelente cirurgiãO Cardíaco, 
sei da sua tradição; como Teles no meu Estado_de Sergipe 
e como tantos_ outros cirurgiões cardiovasculares que hoje 
pululam em nosso País, fazendo cirurgias de primeira linha, 
de Primeiro Mundo, graças à obstinação de um homem que 
trabalhou até quase às vésperas de sua morte como_ prova 
de exemplo, de dedicação e amor à profissão que ··abraçou. 
1\Jo fínal, já bem ·doente, prestes a encontrar-se com Deus, 
!le diziã: "-operar p3rã. miiii é uma distraç-ao·:- eu preêís-0 fazer 
. sso". E asSim o feZ até o último instante. Reverendo o-Pro­
fessor_ Zerbini, juntamente com o Brasil inteiro~ ImaginO, 
Senhor Almir Gabriel, V. Ex- que foi seu aluno, sua emoção, 
sua tristezà, seu pesar oom·o médico e_ brasileir_o _em_t~r_que 
registrar essa perda irreparável para a: Medicina -do Brasil 
para o Brasil como um todo: o falecimento do Professor Eury­
clides de Jesus Zerbini. 

O SR. ALMIR GABRIEL - Senador Francisco Rollem­
berg, V. Ex~ de_u_ a dimensão exata dos rn_eu_s __ s_entim_entos. 
Estou profundamente amolado, machucado por ter que fazer 
este registro. 

O professor Zerbini representou Um ·marco na Medidiiii 
brasileira. Não se trata apenas de fazer o ato cirúfgíco sobre 
um coração, mas os _inúmeros conhecimentos e técnicas para 
fazê-lo; quer a circulação ext_racorpórea, quer a_ determinação 
de gases no sangue, quer a determinação de tantos outros 
elementos do sangue para saber se é possí_vel_ou não continuar, 
se e possíVel ou não fazer a cirurgia; quei" ã questãO do pós~ope­
ratório e do CTI- Centro de Terapia Intensiva. 

A realização _da cirurgia torácica e da cirurgia-·êarOfaca 
trouxeram para a Medicina brasileira ganhos extraordiná-rios 
na área de anestesiologia, de laboratório~-da assistênCia de 
enfermagem etc., que permitíram aos_ ciiU.rgiões- brasileiros 
enveredar-se em outras áreas de cirurgia, ampliando enorme­
mente vários-cCa.in(iOs, que posSibilitou __ trazer para a mesa 
cirúrgica pacientes pbrtadoi:eS de patologias rilais Complexas, 
que antes não eram passíveis de serem atendidos, porque 
não havia técnicas adequadas para tratá-los. 

Zerbíni não é um marco apenas parã a· Medicina brasi­
IE!ira. A partir dos seus ensinamentos e do seiJ._ trabalho, repro­
.du~iu-se, no .Brasil, uma série de centros de cirurgia torácica 

.-

e cardíaca que permitiram o acesso do povo brasÚeiro a essa 
nova técnica e ·a ftido aquilo que se poderia fazer em termos 
de circulação extracorpórea, e daí se irradiou também para 
uma série de países da América Latina. Chegou a tal ponto 
que se pode dizer que a América Latina inteira se abeberou 
no trabalho e_ no conhecimento do Professor Euryclides de 
Jesus Zerbini e, em função disso, pôde também na Argentina, 
no Chile, no Paraguai e em OutroS países dar atendimento 
à pop-ulação em função desses ensinamentos. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Perrriite-ine V. Ex~ um-aparte'? 

O SR. ALMIR GABRIEL~ Com prazer, ouço V. EX' 

O Sr. Eduardo Suplicy- Prezado Senador V. Ex• presta 
a mais justa homenagem ao Dr. Euryclides de Jesus Zerbini, 
que se tornou um exemplo não apenas de médico, inas -ae 
ser humano. O Professor Zerbini deu extraordinária Contri~ 
buição não apenas à Medicina bTaslleira, mas também à huma-­
nidade, corno estudioso e pioneiro no campo da cirurgia torá-_ 
cica, da cirurgia do coração._ Esses traços ·que V. Ex• acaba 
de resumir espelham o que é um homem que se doou aos 
outros e nos deixou um exemplo de trabalho e de dedicação 
à exploração do conhecimento científico. Ao prestar essa justa 
homenagem ao Dr. -zetbini, V. Ex~ manifeSta, sem dúvida, 
o sentimento qUe é comungado por todo o povo brasileiro. 
Gostaria de registrar, neste momento, minha solidariedade 
e também a homenagem do Partido dos Trabalhadores ao 

, Dr: Zerbini. · 

O SR. ALMIR GABRIEL - Registro, com satisfação, 
o aparte de Y. Ex~ e ressalto um aspecto abordado pelo Sena­
dor Francisf:O Rollemberg. Uma das características essenciais, 
extraordinárias, -ao Professor Zerbini era a sua simplicidade 
como pessoa, a humildade como ele tratava a todos . 

Diante de uma cirurgia extraOrdinária, -pesada,-complexa, 
todo cirurgião entra na sala sob o peso da imensa responsa­
bilidade._ Com Zerbini, isso também ocorria. Ele operava e. 
tendo obtido sucesso, saía como se tivesse feito a mais simples 
de todas as cirurgias. Não saía se jactando porque havia reali­
zado, com sucesso, uma cirurgia- de grande complexidade. 
Zeibínfera i.im homem extraordinário, não apenas como técni­
co, mas também como pessoa humana, como cidadão. Não 
se preocupava exclusivamente com as coisas ligadas ã Medi- _ 
cina. São mal informa_das as pessoas que pensam que ZerbiFJ.i 
cuiâaYã.-eX.clU.SfVã.menle da cardi()logia- e da cirurgia cardía_ca. 
Em várias oportunidades tivemoS tempo panf cotivers~fr Sobre 
política, sobre a ·questão social do Brasil e também sobre 
problemas ligados ao seto_r da saúde. Zerbini, embora passasse 
mais de doze horas dentro de uma sala de operação, nunca 
deixou de se preocupar com a sociedade, de sofrer por ela 
e de lutar no senti~o de melhorar suas condiçõ~s de vida~ 

O Sr. Carlos Patrocínio- Permite-me V. Exa um aparte'? 

O SR. ALMIR GABRIEL- Com prazer, ouço V. Ex• 

O Sr. Carlos Patrocínio~ Nobre Senador Almir Gabriel, 
eU- gostaria de me _congratular com V. Er pela homenagem 
que presta hoje a um vulto_singular da Medicina brasileira 
e, por certo, da Medicina mundial. Gostaria de dizer que 
V. EX!' é um médico privilegiado por ter pertencido à escola 
daquele grande cirurgião, daquele grande homem, daquele 
paradgma do ensino médico em nosso País. Assisti, sensibi­
li+ado, o pranto de várias pessoas que dizíãm estar perdendo 
o se:gundo pai, o Dr. ~uryclides de Jesus Zerbini. Pelos trans­
plantes, tais pessoas puderam viver mais algum tempo. E 
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o que é mais imp0ff3ilte, viv-er Com felicid_ade, sem os proble~ 
mas que, costumeiramente, atacam as pessoas que sofrem 
qualquer patologia cardíaca·. Dr. Zcrbini implantou uma esco~ 
la que deve ser seguida por todos aqueles que praticam- a 
Medicina, não só em nosso- País, mas em todo o mundo. 
Senador Almir Gabriel, V. Ex\ que teve-O privilégio de parti­
cipar dessa escola, tornou-se um grande artífice da Medicina, 
um grande cirurgião torácico. Certamente, V~ Ex~ também 
herdou daquele mestre a simplicidade, a vocação, a vontade 
de ajudar outras pessoas. Não fora a doengt- que o acometeu, 
Dr. Zerbini estaria, por certo, trabalhando, já que Seus- 81 
anos de idade não o impediam de executar suas tare,f_as diárias. 
Quero dizer a V. Ex~ que tive opOrtUnidade de conversar 
com o- Dr. Zerbini aqui no Congresso Nacional, ocasião em 
que me pediu que agilizássemos o andamento de todos- os 
projetas que diziam respeito a transplante de órgãos, não 
só de transplante cardíaco. Eu gostaria,_ ne_sta _hora em _que 
se presta homenagem a esse lumin~r da Medicina brasileira, 
de fazer um apelo ao Corigresso Nacional, no sentido de que 
sejam agilizados os diversos projetas em tramitação nêsta·ca­
sa, a fim de que o povo brasileiro tenha, com mais facilidade, 
acesso às doações para transplante_de órgãos. Por fim, gostaria 
de dizer que, cada vez mais, estou ccmvençido, emine_nte Sena~ 
dor, de que as grandes pessoas, por mais ilusÚes, por mais·· 
conhecimento que tenham, por mais sábias que sej:i, tOrnam­
se mais simples. Esse foi o legado que o_Dr. Euryclide$ de 
Jesus Zerbini deix;ou para toda a Nação brasíleii:a, :M;uito oqri-
gado, Senador Almir Gabriel. _ . _ 

O SR. ALMIR GABRIEL- Senador Carlos PatrocÍnio, 
durante o seu aparte, lembrei-me de que, em 1953, com o 
Professor Irineu Assunção, participei de uma cirurgia cardíaca 
de mitral em um paciente chamado Jairo. Era _uma Cirurgia 
a cêu fechado, em Belém. Em 1961, participei, junto- Com 
o Professor Z~rbini, de cirurgias no Hospital Barros :Barreto: 
estenose pulmonar, cirurgia de mitral e assim por diánte. Em _ 
1966, engajei-me-à equipe que já desenvolvia _o seu trabalho 
no Instituto de_ Cardiologia, hoje ~hamado Instituto Dante­
Pazzanesc de Cardiologia de São Paulo, e na Beneficiência 
Porrtuguesa. Grande .foi a_ evolução verifi~d3._num período 
não superior a vinte anos. É extraor4iná,rio poder relatá~la 
fora do plano da Medicina, fora do plano da cirurgia, que 
V. Ex" conhece tão bem. Na verdade, o passo dado pelo 
Brasil, nas décadas de 6Q_a 70, relativo _ao avanço científi~ 
e tecnológico da cirurgia cardiovascular, teve_. toda a conse­
qüência do trabalho realizado por Euryclides de Je:_sus Ze:rbinL 
Eu diria que foi sua obstinação, sua teimosia e, sobretudo, 
a condição de um_hom~m simples que, diante de um fracasso, 
diante do reconhecimento de um erro, diante de uma situação 
adversa, era capaz de reconhecer sempre o que tinha sido 
feito de maneira inadequada e passar para o passo seguinte. 
Nunca parar, nunca se recolher. Ele sabia que tinha um destino 
e uma importância extraordinária na vida deste País~_ H_oje, 
no Brasil faz-se uma das melhqres cirurgias cardiovasculares 
do mundo. Dr. Zerbini deixou discípulos como Adib Jatene, 
Bfttencourt_ e tantos outros companheiros, pessoas extraordi­
nárias. Muitos· brasileiros recuperaram a saúde peJa mão des­
ses que foram também discípulos de Eurycljçjes de Je_sus Zet-
bini: - -

,Ex~ 

O Sr. Ronan Tito.- V. Ex~ me concederia um aparte? 

O SR: ALMIR GABRIEL - Conce·do o aparte a V. 

O Sr~ Ronan Tito - Permita-me V. Exa que saia um 
pouco da área da técnica médica, da técnica éirúrgica; c dê 
aqui um testemun~o a respeito do extraordinário Professor 
Zerbini. Minas Gerais criou, nõ Govei'no Tancredo Neves, 
a Medalha Carlos Chagas, para premiar os estudiosos da Medi­
cina, aqueles que criaram, aqueles que avançaram n~a pesquisa 
médica. E não podia ser outro o primeiro a ser condecorado. 
Dr. Zerbini foi condecorado pessoalmente pelo Dr. Trancredo 
Neves. Impressionou-nos seu discurso, simples. cristalino, mas 
de Uriia profundidade _extraordinária. E, pela sua simplicidade, 
poderia permHir que penetrássemos na ess_éncia do seu disc.ur­
so, que t_anto_ nos impressionou. Eril segUida, acompanhado 
de outras ilustres pessoas, tiVe a Oportunidade de conversar 
com Dr. Zerbini. Duas coisas logo saltaram à vista: primeiro, 
a sua sensibilida_de e a sua modéstia, Modéstia verdadeira, 
não era modéstia fingida. Fiquei impessíonadíssimo, primeiro, 
com~ cultura geral do Dr. Zerbini, com os seus conhecimentos 
de literatura, música e artes plásticas. Inicialmente, come­
çamos a falar sobre literatura - partícipava do ·grupo T~n­
credo Neves, também um leitor inveterado -e o depoimento 

-que ele nos de_u, coro aquela simplicidade, não fugindo ao 
assunto, mas sempre com muita modéstia, foi de um sábio, 
não de um erudito. O _erudito é aquele que armazena uma 
série de informações e depois as repete _como um computador. 
O sábio é aquele que permite que as informações entrem 
no s_eu org~nismo e seja filtrado pela sua sensibilidade. Saímos 
todos maravilhados naquele cont<;~d9_ de pouco mais de 1 hora, 

-e seiupre que falava 3o Dr. Zerbini, eu me lembrava da tarri­
bém pessoa humana. Ele não era .apenas o grande cirurgião, 
o grande desbravador da Medicina, na área cardiovascular, 
o do grande pesquisador. Sobre essas qualidades, V. Ex~ falou 
com muita propriedade, pois ele deixQu um legado extraor­
dinário nessa área, Lembro-me agora de um conceito de Mi­
chel Quoist, que diz assim: "O homem é uma integridade'•. 
O homem, quando ele é bom _numa_ coi~a. podem obse:rvar. _ 
ele ___ tem densidade. Nem a humildade, nem a modéstia de 

-Dr. Zerbini impediam que pudéssemos aquilatar a sua erudi­
ção e a sua sabedoria, mas, principalmente, a sua sensiQ.ilidade_ 
como ser humano. Não posso dar nenhum depoimento quanto 
ao conhe-c;imento técnico do Dr. Zerbini apenas pelas leituras. 
Todos sabemos o quanto a Medicina dc~ve aõ .Dr. _Zerbini, 
ao Professor Zerbini. Mas devo dizer que a-quele homeffi me 
parecia uín só; ele tinha luz própria; ele não precisa refletir 
a imagem de ninguém; ele era ele: o Professor Zetbini. O 
Brasil perdeu muito com a sua morte, _mas ele deiXOu -
como todos sabem- os seus ensinaMentos. Vamos-- õS­
médicos, V. Ex~s e nós cidadãos - haurir a liç_ão cte vida~ 
que deixou o Dr. Euryclides de Jesus ~rbini para· todo este 
nosso Brasil, porque ele foi um homem integral. Ele não 
só foi extraordinário na Medicina. como também nos seus 
conhecimentos I~gados às Artes. Mas ele foi extr.aqrd~nário, 
principalmente. no que tang~ à sUa Sensibilidade de pessoa 
humana. Sentíamos os nosSos- olbos umidecerem quaildo o 
Dr. Zerbini fala vá da pessoa humana; ele nã_q perdeu isso. 
Muitas vezes, o técnico, o bastante capacitado se torna pedan: 
tocrata, tecnocrata. E o que mais me impressionou no Dr. 
Zerbini foi, sem dúvida nenhuma, a sua sensibilidade coino 
ser humano. Associo-me à_ homenagem que V. Ex~ presta 
a essa tão digrllfiduife" figura:, pedindo-lhe desculpas pf:lo meu 
demorado aparte. 

O SR. ALMIR GABRIEL - Eu é que me honro com 
o aparte de V. Ex•, porque completa a informação que prestei 
a esta Casa sobre a personalidade médica do Dr. Zerbini. 
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Penso que a visão do cidadão, a visão integral da pessoa 
do Professor Zetbini se cOmpleta com as informações de V. 
Ex~ -

Folba de S. Paulo 17-8-93 
A CORAGEM DA PACIÊNCIA 

(José Serra) 
Tenho a reafirmar que o Professor Zerbini, quando 'anda- Entre amplos setores da elite brasileira, a imp3ciência 

va pelos corredores do Hospital das Clíriicas, ·ou·pelos corre- com a derrubada da inflação-chega às vizinhanças da insensa-
dores da Beneficência Portuguesa, ou quando estava na área tez. Há 14 anos 0 processo inflacionário mantém-Se. entre 
experimental do Instituto de Cardiologia, sem dúvida nenhu- três e quatro_ dígitOs anuais, resisfihdo a dez programaS de 
ma, o que passava para nós era a visão de um homem de estabilização, seis deles heterodoxos e quatro ortodoxos. Co-
uro imenso saber e, mais do que saber científiCo, de_ uma · · p d mo esperar que o mtmstro_ emart o Henrique pudesse curar, 
extraordinária condição da sabedoria humana, colocada à dis-- em três meses, essa verdadeira inflaids? 
posiÇão de todos aqueles que necessitavam de saúde. 

Eram essas as palavras que eu queria pronunciar, sem Seu programa começou por onde devia: o saneamento 
deixar, no entanto, de fazer referêilcia à Dr' Dii'Ce,-Sua esposa, - do setor público. A maioria da elite não apontava esSe desequi· 
e a Roberto e Ricardo, seus filhos, que, sem dúvida nenhuma, líbrio como o principal foco infeccioso da economia? Foram 
são pessoas que tiveram enorme sacrifício, que -se _Submeteram definidas seis áreas de ataque: melhora da receita tributária, 
à ditadura do trabalho permanente de Zerbirii ligado ao hospi· corte de despesas orçamentárias, a ruptura no calote de Esta-
tal. E certamente que as condições de ·sua casa, a condição dos e Municípios cóm a Uní_ão, enxugamento de bancos esta· 
do trato- com _seus. filhos foi subtrafda pela dedicação que duais e de bancos federais e aceleração das privatizações. 
ele teve que dar à área médica. Conheço ta_mbém a Dr' Dirce Têfl1, havido avanços expressivos nos três primeiros casõs. 
e sei que ela, ao longo do tempo, durante muito tempo inclu· Nos três últimos, o avanço foi modesto, circunstâ_ncia que, 
sive, fazendo a parte ~e_ circulação ~xtracorpórea, para que junto aos tropeços da política salarial e a questões como a 
ele pudesse operar, foi uma mulher extraordinária; foi umã continuidade do financiamento fedefal ao metrô de Brasflía 
mulher que deu todas as condições e facilidades para que reflete as resistências no _Congresso, as debilidades de u~ 
o_ Professor Zerbini se completasse não apenas como profis· governo desarticulado e- sem co_mandq político e as ciumeiias 
s10~al, mas como chefe de família, como cidadão, como pai, despertadas pela virtual candidatura presidencial do ministro 
enfim, como homem extraordinário que fói"Pafa este País. da Fazenda. E_ preciso acrescentar, infelizmente, o comporta~ 

Era o que t_inha a dizer, Sr. Presidente.~ me-ºtodesestabil~zadordoPresidentedaRepúblicaemrelação-
0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) _-A Mesa à economia,- apesar de Suas- SírlCeras--declarações de apoio 

também lamenta, profundamente, o passamento do talentoso ao Ministro da Fazenda, a demora em decidir o veto (óbvio) 
Professor Eucyclides de Jesus Zerbini. à lei salarial, o episódio do corte dos três zero-s e o conflito 

O Professor Zerbini, que foi um extraordinário cirUfgiâ6~ __ públíco com 0 Banco Central. 
cardiologista, como ser humano e como pessoa, possuía pere~ Mas é furidamental manter o rumo e não -esmorecer, o 

grinas ·Virtudes.. evitando a tentação de novo ippon, por um motivo muito 
Óe modo que, diante dessa manifestação, nãO sÓ-o d~ ~ini- simples: além de não dar certo, um choque poderia desmontar 

nente Senador Almir Gabriel, mas de todo o Senado, a Mesa o funcionalneilto da economia, hoje em nível modesto, mas 
também se manifesta profundamente triste e se associa a esta razoável. É burro o raciocícino de que é preciso faZe{ alguma 
homenagem, que é também de todo o País. coisa ousada mesmo _que não dê certo, ou seja, que piore 

Finalmente, o Professor Zerbini elevou, dignificou e abri~ o que já está ruim. Ousadia agora é ter paciência é perse-
lhantou a Medicina, não só no Brasil, mas nas Américas e verança. 
no mundo. ____ Para justificir a afobação, in':"_oca~se o exemplo argentino, 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Passa-se 
à 

ORDEMDODlA 

Item único 
Votação, em turno único, do Requerimento n"' 733, de 

1993, do Senador Alfredo Ça_!Ilpos, solicitando, nos termos 
regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, do 
artigo. A coragem da Paciência, de aUtoria do Deputado José 
Serra, publicado no jornal Folha de S. Pau_lo, de 17 de agosto 
do corrente ano. 

Em votação o requetimento, effi turno único:--
Os Srs. Se:O.adores que o- aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

ignorando~se as diferenças: a) a Argen-ti11a sofreu dtias hiperin­
flações, que reforçaram dramatiéamente a consciência sobre 
a Aids da inflação e completaram a dolarização dos ativos 
financeirOs da economia; b) o Ministro Cavallo assumiu acu-
mulando de forma absoluta dois superministérióS~-Econorriia __ _ 
e Obras Públicas, equiValentes a seis dos nossos miniStérj.Os; 
c) o_ governo Menem tem maioi'es no Cóngresso e eriOrtn.e 
influência no Judiciário (pois ampliou ·o riúrilero de membros 
da Suprema Corte -e indicou os novos niinistrosJ"d) ·as provín­
cias argentinas não têm poder equivalente ao dos Estados 
brasileiros, cujos governadores iritiinidam o ExeCJ.iti v o federal; 
e) uma sobrevalorização do cruzeiro real, associada à fixaÇãO 
do câmbio, seria um golpe de misericórida na combalidaJncJús­
tria doméstica, ini.Iito mais exportadórá-do que a argentina. 
- Não vi motivos de peSO para o -afastãmCinto do presidente 
do-Banco Central, mas o ministro da Fazenda soube aproveitar 
o acidente de percurso para reforçar sua equipe. Que possa, 
com um time renovado e mais unido, prosseguir no plano 

-- traçado, sem apostar no brilho enganoso dos fugazes planos 
de choque. 

É a seguinte a matéria cuja transcP,ção é so~icit_ada: José Serra escreve às terças-f~rias nessa coluna 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Pas~a,se, 
agora, à apreciação do Requerimenton9 1.087, de 1993, lido 
no Expediente, de urgência para o PLC n" 59/93. · 

Em votação o requerimento. . _ _ __ ~ 
Os Srs. Senadores que o aprovam queirain permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. __ _ __ ~~---· -·· _ =-" 

Aprovado o requerime-nto, a matéria a que se refere figü~ 
rará na Ordem do Dia d_a segunda sessão ordi_nári::t subse­
qüerite, nos termos do art. .3.±5; iilcisd ·n, do Regimento ln~ 
terno. --

0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência_ vai encerrar_ o.s .frabÇI._IboS, 
designando para a sessão ordinária de :aman,h~ a seguillte -

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• \iS, DE 1993 . . . 
(Em regime de urgência, rios_ termos do ar·t. 336. c;-· do-Regi: 
mento Interno)" - -__ 

Votação, em tUrno tí'nico,- do Projeto_de__R,esQll.!-ção n~ 
68, de 1993, de iniciativa da Cofnissã.o Pirétota;_-qUe_es~abelece _ 
a estrutura do Cen.trõ de Desenvolvimen"tO de Recursos Hu~ 
manos dg Seriado Federal e dá outras providêndaS, tendo 

Parecer fãVOiável, proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor Fiailcisco RQUemberg, em substituição· à Coniissâô- Q.e 
Constítüição, Justiça e.Cidadania. -

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO N• 172, 
DE 1992- COMPLEMENTAR 

Votação; em turno único;do Projeto- de Lef do_Senado 
n9 172, de 1992 ~-complementar, de autoria do_ Senador 
Mauro Benevides, que dispõe sobre o cumprimento imediato 
do disposto no§ 2• do art. 192 da Constituição Federãl, tendo 

Parecer'favorável, sob no 194, de 1993, da CorrÍiSsão -
de Assuntos Econômicos 

-3-
REDAÇÃO FINAL . 

PROJETO DE LEJ DA CÃMARA N• 64, DE 1993 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos .do. art. 281-do_Regi-_ 
mente Interno.) .. 

Discussão, em turno único, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretota em seu Parecyr n>'358, de 1~9:_~) d~ 
Projeto de_Lei da Çllmara n' 64, de 1993 (n"_:_~.285/91, na 
Casa de origem), de iniciatiVã_ PÕ Pfesid_entC :da República, 
que autoriza o Banco Omtral.do.Br.asil.a qo_ar.à !Jni~p. p~ra 
uso da Justiça Federal de Pdffi~ira In.StânciiÇ~~ção -I_uçjic!ár,i.a 
de São Paulo, o imóvel que menciona. 

-4-
REDAÇÃO FINAL DAS EMENDAS DO SEN_ADO .AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 148, DE 1993 -­
(Incluído em Ordem do Dia -nos termos do art. 281 do Regi' 

mento fritemo:) -- - -
Discussão, em turnq'único, da Redação Finaldas Emen~ 

das do Senado (oferecida pela Comissão Diretora em seu 
Parecer n9 362, de 1993) ao Projeto de Lei _qa Cârilara ri? 
148, de 1993 (n' !.909f9f, ria Casa de origem:)~ de iniciativa 
do Presidente da República~ que -_dispõe .. sobre a contrataÇão 

por tempo determinado para atender a necessidade tempo­
rária de excepcional interesse público, nos termos do inciso 
IX_ do_ art. 37 da Constituição Federal, e dá outras provi­
dências. - · -

O SR. Piu:su)ENTE (Chag~s R~drlgues) ..:_:Está encer­
rada a sess~o. (Levanta~se a s~ssão às 19 horas e 29-iúinutos.) 

ATO DO, PRESIDENTE DQ SENADO FEDE.RAL 
N• 516, DE 1993 

. . O Presi4~nte do Seriado Fêederal, no uso de suas .&tribui­
ções regime-nt'ais e regulamen"tar_eS e; ~9J!Í·.-base- ·no-diSpostO 
nó Ato no 38, de 1988, da ComiSs-ão D~retora do Senado 

· Federal e do que consta do processo n• PD0518/93-0 resolve: 
Designar os servidores FRANCISCO JOSÉ FIUZA e_ 

RJCARDO VIANA DE CAMARGO, ocupantes do cargo 
de Especialista em Informática Legislativa do Quadro de Pes­
soal do Prodasen, para participarem da Feira Internacional 
de Informática "COMDEX/FALL·92", em Las Vegas, Esta­
dos __ Unidos da Amériça, d~rante o período de 15 a 19 de 
novembro de 1993, com ônus_, _ 

~-- Brasília-DF, 27 de outubr<;> de 1993 --Senador Hurilberto 
Lucena, Presidente. - · 

ATO DO PRESIDENTE N• 517, DE 1993 
O Presiden-te do Senado Federal: no uso de sUas.'atribUí..:-­

ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Dii"e1orã. n? 2, de 
1973, e de acordo com o § 6• do art. 13 da Lei n• 8.112, 
de 1990, resolve: tornar sem efe_ito a nomeaçclo de MARIA 
VIRGINIA MESQUITA MEL_D, CLÁUDIA VALÉRIA 
ALVES PEREIRA e JOSÉ GERALDO_PERE!RA BAIÃO 
para o cargo de Técnico Legislativo, Nfvel II, Áre_a de Apoio 
Técnico~ Administrativo - Datilografia, Padrão_ 16, do Qua­
dro de Pessoal do Senado Federal, constante d.o Ato do Presi~ 
dente n" 431, de 1993, em virtude- de não haverem cumprido 
o prazo previsto para posse no_ referido cargo, de acord_o com 
o disposto no art. 13, § 1', da Lei n' 8.112, de 1990. 

·· Senado Federal, 27 de outubro de 1993. -Senador HUin-
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. ., 

ATO DO PRESIDENTE N• 518, DE 1993 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções, em conformidade com a delegação de competência que 
lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora n6 2, de 
1973, -de acordo com a Resolução do Senado Federal rt' 42, 
de 1993, e com o Ato da Copiíssãó _ _D_iretora n9 53, de_l993 1 resolve: - - -- -

- NOmear Mari~- :Zéolia Rocha de s~~-sa,-Hel~ísa CeCilia Go- -
mes de Moraes e Menezes e Sílvia Pinto de Lara Resende, 
para o __ ca_tgó de Técnico Legislativo - Nível II, Área de 
Apoio Técnico-AdminiStrativo, Especialidade de _Datilogra­
fia. Padrão 16, em virtude de aprovação em concurso públiCo, 
nomologado pelo Ato do Presidente n' 3.57,-<le 1992, publicado 
no Diário do Congresso Nacional, Seção II, de 22 de setembro 
de 1992, e no Diário Oficial da União, Seção .I, de 22 de 
setel!l_b_ro de 1992. . . _ __ --~- __ · ·-

Senado Federal, 27 de outubro de 1993. -Senador Hum· 
berto Lucena, Presidente do Senado FederaL 
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ATO N' 519/93 
DO PRESIDENTE_OO SENADO_l"EOERAL 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe­
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delega-ção- Ue __ c_ompetência qUe lhe fo(outorgada pelo- Ato 
da ComiSSão Díret_ora ri."""'2~-de 4 de abril de 1973, -e -terido 
em vista o que consta do Processo nn 1.632/93-0, resolve ap(f-­
sentar, voluntari3inente, José AraújO Ferreira Filllõ, matrícula 
0039, Técnico de Indústria Gráfica Legislativa, Nível II, Classe 
Especial, Padrão IVfM23, do Quadro de -Pessoal do centro 
Gráfico do Senado Federal- CEGRAF, nos termos do art. 
40, inciSe>" III, alínea a, da Constituição da República Federa­
tiva do Brasil, combinado com os artigos 186, i_ncis_l? III, alínea 
a e 193, da Lei n" 8.112, de 11 de dezembro de 1990. 

Senado Federal, 28 de outubro de 1993. - Humberto 
Lucena, Presidente do Senado Federal. 

A TO N• 520/93 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

O Presidente do Senado Federal, no uso_ da sua compe­
tência regimental e regulamentar, _em conformidade com a 
delegação de competência -C:}"ue lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comiss-ãO Díretorã. n"'" 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista ·o que corista do Processo n" ;.625/93--4, resolve: 

Aposentar, voluntariamente, com proventos proporcio­
naiS ãó tempo de serviço, EURICO SOARES PEREIRA, 
matrícula 0399, Analista de Indústria Gráfica Legislativa, Ní­
vellll, Classe Especial, Padrão VIS30, do Quadro de Pessoal 
do Centro Gráfico do Sen_a_do Federal- CEGRAF, nos ter­
mos do artigo 40, inciso III, alínea c, da c_q_nstituição da 
República Federativa do Brasil, combinado com os artigos-
186, inciso III, alínea c e 193, da Lei n" 8.112, de 11 de 
dezembro de 199"0. · · · -- · 

Senado Federal, 28 de outubro de 1993. - Humberto 
Lucena, Presidente do Senado Federal. 

A TO OU PRESIDENTE N• ·s21, DE 1993-

0 Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui­
ções e de_ acnrdo_ com o :disposto no item I do art. 35 da 
Lei n" 8112, de 11-12-1990, resolve: . . - c· • 

Exo!lerar, a partir de 14 de outubro de 1993, ANTÓNIO 
MENDES _CANALE do cargo em comissão de Consultor­
Geral do Senado. Federal, e designar TERESO DE JESUS 
TORRES, Assessor Legislativo do Quadro de Pessoal do Se­
nado Federal para, em caráter temporário, responder pelo 
expediente da Consultoria-Geral. 

Senado Federal, 28 de outubro de 1993.- Si::nãdor Hum­
berto Lucena, Presidente do Senado Federal. 

Apostila 

Fica- alterado o fundamento legal do presente Ato, para 
excluir os arts. 490 e 492, do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, e incluir o art. 67, da Lei n" 8.112, de 
1990~ coriibinado com a Resolução do Senado Federal n~ 77/92, 
e estabelecer, sua vigência a partir de 12-12-90, com efeitos 
financeiros a partir de 1<?-01-91. 

Senado Federal, 28 de setembro de 1993. ,--- Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 

Ato do Presidente n~ 17Qde 1991, qu~ aposentou o servi­
dor JOSÉ MARIA DOS SANTOS ARAUJO CAVALCAN­
TI, Analista Legislativo, Área de OrçamentcYPúblico,_ Classe 
Especial, Padrão Ill. -

Apostila 

Fíai"alti::rado o presente Ato, para incluir o art. 67, da 
Lei n• 8.112/90, combinado com a Resolução do Senado Fede­
ral n9 77192, e estabelecet: ~sua vigência a partii' de 12-12-90, 
com efeitos financeiros ·a partir -de 1 ~-01-91. 

Senado Federal, 28 de setembro de 1993. - Senador 
Humberto Lucena, Presidente~ 
_ Ato do_ Presidente no 189 de 1991, que aposentouo servi-· 
dor SINFRONIANO PEREIRA DA SILVA, TécniCo Legis­
lativo, Área de Artesanato, Clãsse ''Especial" P.ldráõ I. -

Apostila 

Fica alterado o presente Aio para-incluir a Resolução 
do Senado Federal n~ 77/92, combinada com u art. 67. da 
Lei n" 8.112/90, e estabelecer a sua vigência a "f,-ai'tir- -áe 
12-12-90~ Com-efeitoS "(inã.nCeiroS a partir de 01-01-91. 

Senado Federal, 28 de setembro de 1993. -Senador 
Humberto Lucena, Presidente. 
-------Ato do Presidente n9 443 de 1993, que aposentou o servi­
dor HILTON JOSÉ DE OLIVEIRA, Analista Legislativo. 
Área de Polícia e SeguranÇa, Nível III, Padrão 45. 

Apostila 

No presente Ato, onde se lê: "art. 32, § 2°", leia-se: 
''art. _34, § zo". 

Senado Federal, 29 de setembro de 1993. - Senado1 
Humberto Lucena, Presidente: _ 

ATO DO DIRETOR-GERAL N° 69, DE 1993 
-- - -- --

-O Diretor-Ge"ral do Senado Federal, no uso de suas atri· 
buições regulamentares e de _acordo com os artigos 14, 32 
e 33 da Resolução n• 42, de 1993, e com o Ato da Comissão 
Diretora n9 53; de 1993, resolve: 

Retificar o Anexo do Ato da Diretori"a-Geral n"' 6-A, 
de l~de junho de 1993, que posicionou os servidores do Qua­
dro de PeSSOãl ôO Senado Federal em níveis, categorias, áreas, 
especialidades e padrões de vencimentos da Carreira de Espe­
cialização em Atividade Legislativa, paSsando a vigorar com 
as seguintes' alterações: 

Categoria--...:..:. ASSeSsor Legislativo 
-Área I - Assessoramento Legislativo 
Padrão- 45 
Ns> ocupantes -101 -_014- Antoníó_Pereira d_e Paula 

035-- Fernando Antonio Gadelha da Trindade, 045 -Gil­
berto GuerzoníFilho, 046 - G.ilson Sobra.!. 042 - Heraldo 
José Rosa, 052 - Humberto ·Teixeira Aveiro, 062 ____, José 
Pinto da Mota Filho 065 - Lcda Maria Rabelo Ramalho, 
066-Lilian Márcia· Siniões Zamboni, 075- Marcos Evandro 
Catdosd Santi, - ----- --- -
081 - Maria Rita Senne Capone, 084 - Meiriane Nunes 
Amaro 

Senado Federal, 26 de outubro de 1993.- Manoel Vilela 
de Magalhães, Ditetór-Geral do Senado Federal. 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO 

O Presidente da ASSISEFE convoca os Senhores Asso- . 
ciados para a Assembléia Geral Ordinária, a realizar-se no 
dia 19 de novembro de 1993, das 14 ·às 18 horas, na sala 
da ComiSSão de COnStituição, Justiça e Cidadania 4o Senado 
Federal.__com a,. finã.lidade de eleger a Ditetori!l_ E;x~cutiva 
e o Conselho Fis_atl da Associação para o períodO de":iembro 
de 1993 a novembro de 1996. 
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As chapas poderão ser registradas •no período de 29/10. 
a 8!11/93. No caso de impugnação de candidato~_, os interes­
sados deverão substituir os nollleS impugnados no prazo de _ 
24 (vinte e quatro) horas. 

Brasília, 21 de setembro de 1993. - Louljval Zagonel 
dos Santos, Presidente. • 

ATO N•l, DE SETEMBRO DE 1993 . 

O Presidente da ComísSão Eleitoral instituída pela Porta­
ria n' 001193, da Presidência da ASSISEFE, resolve: 

Aprovar o regulamento das eleições, na forma do anexo 
a este Ato, para a composição da Diretoria ExeCutiva e do. 
Conselho Fiscal da ASSISEFE. . ..•. 

Brasília, 20 de sehol)lbro de 1993. - Afri;nlo Cavãlcaiitl 
Melo Júnior, Presidente da Comissão Eleitoral. _ -

REGULAMENTO DAS ELEIÇÕES DE 1993 

Da Convocação 

Art. 1" As eleições da ASSISEFE serão co_nvocadas pe­
lo Sr. Presidente da Associação, através de Edital, conforme 
estabelece o artigo 13 do Estatuto em vigor. _ _ 

§ I' O Edital será publicado no Diário do Congresso 
Naciooal - DCN, Seção II, e em expediente enviado aos 
ass.ociados.._ 

§ 2» No Edital 0005!3.1-á a dãta das éleições; 4Qrário; 
local de votação; prazo para registro de chapas; e prazo para 
substituição dos nomes impugnados. -

Do Registro das Chapas 

Art. 29 As chapas para composição da Diretoria Execu­
tiva e Conselho Fiscal poderão ser registradas no período 
de 29-10 a Scll-93, na Secretaria da ASSISEFE, no Anexo 
I, 249 andar do Senado Federal. 

Art. 3» O regiStro será efetuado mediçmte" lista datjlQ­
grafada em 2 (duas) vias com todos os cargos da Diretoria­
ExecutiVa e do Conselho Fiscal devidamente assinada pelo 
seu representante e com o "De Acordo" de ~cadã candidato 
aocargoeletivo. __ , ___ -- .. 

Art. 3~" O"registro será efetuado me-diante lista datilo­
grafada em duas (2) vias com todps Qs_ cargos da Diretoria­
Executiva e do Conselho Fiscal devidamente assinada pelo 
seu representante e com o "De Acotd-o~· de citda candidato 
ao cargo eletivo. ___:_ _ _ _..._ __ __. . 

§ 19" Será indeferido o registro da chapa que nãO conte­
nha candidatos efetivoS e suplentes em núme·ró suficiente ou 
que não seja acompanhada do ''De Acordo'~ de cada c,oncor­
rente ao cargo eletivo. . . . ,, , __ 

§ 2~" Cada chapa, no ato de sua apresentação, receberá 
documento comprobatório de seu encaminhamento. 

§ 3" Aos cargos só poderão concorrer os associados que 
estejam em pleno gozo dos seus direitos soci~iS. _ _ ___ _ 

Art. 4' A impugnação de qualquer membro das chapas 
será comunicada aos interessados que, no piãZo de 24 (vinte 
e quatro) horas, deverão substituir os nomes impugriados. 

Art. 5~" A.s chapas terão seus registres homologados no 
dia 9 de novembro de 19-93 e sefão afixados na Secretaria 
da ASSISEFE. 

Do Processo Eleitoral 

Art. 69 As eleições realizar-se'-ão_ no dia 19 de novem­
bro de 1993, das 14 às 18 horas, na Sala da Comissão de 
CoilStituiçãO, Justiça e Cidadania do Senado Federal. __ 

Art. 79 A Mesa receptora será composta -pelá COmisSão 
Eleitoral. 

Parágrafo Único- Os Suplentes poderão ser designados 
como mesários e secretário. 

Art. 8? Na Mesa receptora será composta pela COriliS-
são Eleitoral. - -

- A ri. 9? O --ássoCiidO pOderá votar pessoalmente ou por 
sÓP-re:carta, que lhe será encamin"hi:tda antecipaâamente, con.c:_ 
ú!iido: -

1- cédula (s) da(s) chapa \s) concorrente (s); 
2 ___,.cópia deste regulamento; 
3- envelope de votação autentiCado pela ComisSão Ele1-

toral; 
4 -envelope de resposta à COniissão Eleitoral. 
§ __ 1~ :No caso do_ associadq optar pelo voto por sobre­

carta, deverá elci escolher a Chap-a-de sua preferência introdu­
zindq~a no envelope de votação que será fechado e, em segui-
da, colocado no envelope resposta. - -

§ 29 O envelope de votação não deverá cOnter qualquer 
identificação ou rasura, sób pena de impugnação do voto. 

§ 39 Só serão considerados os votps ·constantes das so­
brecartas que chegarem à Comissão Eleitoral até às 18 horas 
do dia 19 de novembro de 1993. · . . 

. Art. I O. O eleitor que comparecer à Assembléia Geral' 
será identificado pela Secretaria da Me~a receptora mediante 
apresentação de qualquer documento de identifi~~ção. 

- § 1" Após a identificação o eleitor presente depositará 
seu voto rubricado pela Mesa receptora na uma, assinando 
em seguida a lista de votação. 

§ 29 _No caso. de voto por sobreCarta, a Mesa receptora 
identificará os associados habilitados a votar. 

§ 39 _Os_ votos por sobrecartas serão iÕtroduzidos na ur-. 
na pelo Presidente da Mesa. 

§ 49 Após o fechamento do Processu Ehdtontl, o seç_re­
tário" se incumbirá de lavrar a Ata, que será assinada pelos 
membros da Mesa receptora. 

Art. 11. Toda e qualquer rasura apresentada na cédula 
eleitoral anulará o voto. 

_ Art. 12._ As i!flpugnações_de votos solicitadas serão de­
cididas pelo Presidente da Mesa receptora, não cabendo recur­
so posterior. 

Art. 13. O voto será integral para a Direloria Executiva 
e individual e facultativo para o Coliselho Fiscal. 

- §-1? - No caso do Conselho_F:i~~l, _o_13-ssoci~dq. só poderá 
võtãrem a~(? (~_eis) ~ornes_ para ~ sua composição. 

§ 2" - ·serão considerados membros _tituhlres do Conselho 
FiScal os trêS (3) candidatos mais votados, independente:rriente 
das chapas a que integrarem, e suplentes os 3 (três) seguirites. 

Das Cédulas 

Art. 14. As cédulas terão formato únicO e conterão to· 
· da (s) a(s) chapa (s) registrada (s). 

Art. 15. CoiiStaráo das cédulas o nome Ou número de 
identificação da (s) chapa (s), os cargos e nomes da Dí~etoiia 
Executiva e do Conselho Fiscal. 

§ 19 O voto para a Diretoria Executiva será ã&.sinalado 
no- retângulo colocado à esquerda do nome ou número de 
identificação da chapa. 

§ 2» O votO_ para o Conselho_Fiscal, por ser individual 
e facultativo, deverá ser assinalado no retângulo à esquerda 
dos respectivos nomes dos candidatos. _ _ 

Art. 16. Serão confeccioilãdas-cédulas em número sufi-­
ciente para atender áos associados que comparecerem à elei­
ção e àqueles que optarem pelo voto por sobrecarta. 
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Da Apuração 
Art. 17. A Mesa apuradora será com-posta p1la Comis..:­

são EleitoraL 
§ 1<;> Os fiscais das chapas, se houver, terão livre acesso 

à Mesa apuradora. G 

§ 2'? Instalada a Mesa apuradora, o-seu Presidente pas~ 
sará à -contagem geral do número de votantes, comparando-_o 
com o número de votos apurados, passando, a seguir, à conta-
gem individual dos votos. _ 

Art. 18. Em caso de empate entre duas ou mais chapas 
para a Diretoria Executiva, realizar-se-ão novas eleições no 
prazo de 15 (quinze) dias, limitadas às chapas em questão. 

Art. 19. O Presiderite da Mesa apuraOOJ-a; ã.pós a c_on_­
tagem geral de y_otos~ a~unci_ará o resultado da apuração e 
proclamará vencedores os que obtlVererit maiorüf simples de 
votos. 

§ 1<;> O Secretãrio 'da Mesa apuradora lavrará em Ata 
a apuração dos voto_s e o seu resultado finar. - -- -- -

§ 2'? A Ata será assinada pelos senhores membros da 
Mesa apuradora e pelos senhores fiscãls-de chapa, se houver. 

Da Homologação 

Art. 20. A homologação' da chapa vencedora dar-se-á 
logo após conhecido o resultado fin3.1. 

Parágrafo únicO. ----,_N9 caso de interpOSiçàO de recurso, 
a homologação ocoqerá logo após seu julgamento.-

Da Posse 

Art. 21. A posse da nova Diretoria Exeêutíva e do COn­
selho Fiscal dar-se-á no dia 26 de novembro de 1993, às 16 
horas, na Sala da Comissão_de Có_nstltíifção, Justiça e Cidada­

·.nia, em Sessão Solene, pelo Presidente da ASSISEFE,_ -
. . 

Das Disposições Gerais 

Art. -22~ Os casos omissos serão resolvidos pela Comis­
são Eleitoral. 

Bras.ili:i, 19 de setembro de 1993. -~Afrânio Cavalcantl 
MeJo Júruor, Jaime Luiz Colares, CaiO Torres, José Adauto 
Pe:risse. 

Presidente comunica que a reunião destina-se _a apreciação 
das matérias constantes de pauta e a ouvir as exposições que 
farão os Senhores Paulo Tarso Flecha de Lima e Álvaro 4a 
Costa Franco Filho, acerca das riiiss.ões par-ã as quãis estão 
sendo indicados, determinando assim~ que a reunião tome~se 
secreta para essa finalidade bem como? para deliberar sobre 
as seguintes matérias: Mensagem n"' 322, de 1993, do Senhor 
Presidente da República, submetendo à aprovação do Senado 
Federal, o nome do_ Senhor Álvaro da Costa Franco Filho, 
MirliStro de Primeira Classe, da Carreira -de tiiplomata, pãi-a 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
Helénica. Relator: Senador Jarbas Passarinho; e Mensagem 
n• 335, de 1993, do Senhor Presidente da República, subme~ 
tendo à apreciação do Senado Federal, o nome do Senhor 
Paulo Tarso Flecha de Lima, Ministro de Primeira Classe, 
da· C3.rreira- d_e Dipfomata, para exe-rcer O cã.rgo de Embãi­
xador do BraSil nos Estados Unidos da América. Relator: 
Senador Lourival Baptista. Após as ·sabatinas e deliberação 
das matérias, a reunião é reaberta em carátei" público e dado 
ao adiantado da hora, a Senhor Presidente determina o adia­
mento na apreciação das demais matérias constantes de pauta; 
agradecendo a presença de todos, declara encerrados os traba­
lhos~ Nada mais havendo a tratai', encerra-se a reunião, lavran­
do eu_, Paulo Roberto Almeida Campos, Secretãrio da Comis­
são, a presente Ata, que após lida e aprovada será assinada 
pelo Senhor Presidente, indo à publicação: =-=-Senador Alfredo 
Campos. · -· · 

5• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 30 DE SETEMBRO DE 1993 

Às dez horas do_ dia trinta de setembro de. hum mil nove­
céritOS e· noventa e três, na Sala ·ae _ Riuniões da Comissão, 
nã Aia-Senador Alexãndre Costa, sob a_ Presidência do Senhor 
S_en_ado_r_Alfredo Campos, com a presença dos Senhores Sena­
dores João_ Calm'on, Hudekel de Freita-s-, Louriva\ Baptista, 
Á_lvaro Pacheco, Dirceu Carneiro, José Richa, Gerson Cama­
ta, Darcy Ribeiro, Luís Alberto._ Marluce Pinto, Gilberto Mi­
randa e Pedro Teixeira, reúne-se a Comissâõ.de Relações 
Exteriores e DefeSa Nacional. Deixaram de comparecer por 
motivo justificado os Senhores Senadores Ronan_Tito~ Nelson 

SECRETARIA LEGISLATIVA Carneiro, DivaldoSuruagy, Ruy Bacelar, Guilherme Palmei-
SUBSECRETARlA DE COMISSÕES ra, Irapuan Costa Júnior, Albano Franco e Jarbas Passarinho. 

COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES Havendo número regimental, o Senhor_ Presidente declara 
E DEFESA NACIONAL abertos os trabalhos, dispensando a leitUra da Ata da reunião 

~ - anterior, que é-dada por aprovada. Prosseguindo, o Senhor 
4~ REUNIAO, REALIZADA Presidente comunica que a reunião destina-se a_ apreciação 

EM 22 DE SETEMBRO DE 1993 das matérias constantes de pauta e a ouyjr a exposição que 
Às dez horas do dia vinte- dois de setembro de hum mil fará o Senhor An_tonio Amaral de Sampaio, acerca -da missão 

novecentos e noventa e três, na Sala de Reuniões da Comissão, para a qual está -sendo indicado, cl~terminando _assim, que 
na Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senhor a reunião torne~s~ secretã para essa_ finalidade bem como, 
senador Alfredo Campos, com ·a presença 'dos Senhores Sena- para deliberar sobre as seguintes matérias: Mensagem n~ 312, 
dores Ronan Tito, Nelson Carneiro, Gliilherm~ Palmeira, de 1993, do Set)hqr Presidente da Repúbl_ic_a, submetendo 
Lourival Baptista, Álvaro Pacheco, Dirceu Carneiro, Gerson - ' à aprovação do_ Senado Federal, o nome do_ Senhor Antonio 
Cã.mata, Irapuan Costa JúniOr", Albano Franco, Luís Alberto, Amaral de Sampaio, MinistrO de Primeira Classe, da Carreira 
Jarbas Passarinho, Gilberto Miranda, Eva Blay~ Pedro Teixei- de Diplomata, pira ex~rcer o cargo de Embaixador do Brasil 
ra, Magno_ Bacelar, Valmir Cámpelo e Jonas Pinheiro, reú- jUnto à República da Afríca do Sul. Relator: Senador Gerson 
ne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Comata; Mensagem n9 232, de 1993, do Senhor Presidente 
Deixaram de comparecer por motivo justificado os Senhores da República, submetendo a aprovação do Senado Federal, 
Senadores Divaldo Suruagy, João Calmou, Ruy Bacelar, Hy~ a ~colha do SeQ.Q.or Luiz Antonio J~rdim GagUardi, Ministro 
dekel de Freitas, José Richa, Darcy Ribeiro e Marluce Pinto. de Primeira Cla~s~, da Carreira de Diplomata, para, cumulati-
Havendo número regimental, o Senhor Presidente declara vamente, com o- cargo de Embaixador do Brasíl junto ao 
abertos os trabalhos, dispensando a leitura da Ata da reunião Reino da Dinamarca, exercera cargb de Embaixador do Brasil 
anterior, que é dada por aprovada. ProssegUindo, o Senhor junto à República da Lituânia. Relator: Senadora Marluce 
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Pinto; e Mensdagem n9 290, de 1993~ do Senhor Presidente 
da República, submetendo à aprovação do Senado Federal, 
a· escolha do Sen.hor Sebastião do Rego Barros Netto, Ministro 
de Primeira Classe, da Carreira de Diplomata, para, cumulati­
vamente, com o cargo de Embaixador do Brasil junto à Fede­
ração da Rússia, exercer o cargo de Embaixador do Brasil 
jUrito à RepUblica da Belarus. Relator: Senador Dirceu Car­
neiro. Após ã sabatina e deliberação das matérias, ~(i'éuniãb' 
é reaberta em caráter público e dado ao adiantadq da_ hor~. 
o Senhor Presidente determina o adiamentO ·na apreciação 
das demais matérias constarites de pauta; agradecendo a pre­
sença de todos, declara encerrados os trabalhos. Nada_ mais 
havendo a tratar, encerra-se a reunião;-Iavrando eu, Paulo 
Roberto Almeida Çaffif)ós, Secretário da Comissão_, __ a pre:.. 
sente Ata, que após lida e aprovada será assinad.il pelo Senhor 
Presidente, indo à publicação. - Senador Alfredo Campos. 

6• REUNIÃO, REALIZADA_ 
EM 5 DE OUTUBRO DE 1993 

balhos, comunicando que a presente reunião destina-se à leit>.J­
ra e votação da.Al?_da reunião anterior, que após procedida 
a leitura é diScUtida e colocada em votação, sendo aprovada 
por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presi­
dente declara encerrada a reunião_ às quatorz~ hora,s e qua­
renta e cinco miriutos, lavrando eu_, Paulo Roberto Almeida 
Õlmpos, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada 
pelo Senhor Presidente. _.. Senador Alfredo Campos, Presi­
dente. 

8'REUNIÃO, REALIZADA 
EM 21 DE OUTUBRO QE 1993_ _ 

Às dez horas do dia vinte-e um -de outubro de hum mil 
novecentos. e noventa e três, na Sala de Reuõl.ões da Comissão, 
na Ala Senador Alexandre Costa, sOb a Presid~nçiâ do -Sçnho_r 
Senador Alfredo Campos, com a presença dos senhores Séna­
dores João Calmon, Lourival Baptista, Álvaro Pacheco, Dir­
ceu Carneiro, José Richa, Gefson Camata, Irapuan Costa 
Júnior, Albano Fianco, Marluce Pinto, César Dias, Pedro 

Às dez horas do dia cinco de outubro de hum mil nove- TeiXeira, Mag~o Bacelar, Valmir campelo e Lucídio Portel~, 
centos e noventa e três, na Sala de Reuniões dacCÕiniss&Q~: _ 'reúne-se a CófulSsão de Relaçõés EXteríó!es e Defesa Nado-
Ala Senador Alexandre COsta, sob a Presidência do ~ep._a,do_i- nal. Deixaram de cOinparecer-pormotivo justificado os-senho-
Alfredo Campos. com a presença- dos Senhores S_enadoreS res Senadores Ronan Tito, Nelson Carneiro, Divaldo Suruagy, 
Marluce Pinto, João Calmon, Saldanha Derzi, Irapuan Costa · Ruy Bacelar, Guilherme Palmeira Hydekel de Freitas, Darcy 
Júniar, César Dias, Magno Bacelar, Hydekel de Freitas, Luci~ . Ribeiro, Luís Alberto e Jarbas Passarinho. Havendo número 
dia Portella, José Richa, Ronan Tito e Francisco- Rollembeig

1 
_ regimental, o SenhOr Presidente declara abertos os trabalhos, 

reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa J'l{ado- dispensando a leitura da Ata d:;t. reunião anterior, que é dada 
nal. O Senhor Presidente declara a~ertos os trabalhos, dispeÍl- por aprovada. Prosseguindo, o Senhor Presidente comunica 
sando a leitura da Ata Ç.a reuniáo anterior, que é dada por que ã reunião destina-se a apreciação das matérias constantes 
aprovada. A Presidência esclarece que a presente reunião de pauta e a ouvir as exposições q_ue farão os Senhores João 
destina-se à elaboração de emendas ao Projeto d_e Lei _orça.:·: Augusto de Médicis e Rooald Leslie Moraes Samll, acerca das 
mentária para 1994, nos termos do art. 16 da Resolução~~·.· miSsOeS para·as- qmlis·estão Sendo indicados, determinando 
01, de 1991 do Covgresso NacionaL Após os debates, a Comis- assliD; que a reunião to-rne-se ~ecreta para essa finalidãde 
são aprova as seguintes emendas: Emenda n? 01-CRE, "Uni- bem como, para deliberar sobre as seguintes matélias: Mensa-
dades Militares de Fronteira"; Emenda n'? 02-CRE, "Mapea- gelii -n'? 332., de 19~3, do Senhor Presidente da República, 
mento de Áreas Críticas da Amazônia" e Emenda n~ 03-CRE, submetendo à aprovação do Senado Federal, o nome do Se-
'' Implantação de Comunicilções Interforças". Nada maiS hã- ilho r Rooald Leslie Moraes Small, Ministro de Primeir"a Classe, 
vendo a tratar, o Senhor Presidente declara encerrada a reu- da C3.iTeifã. de Diplomata, para exercer o cargo de Embai-
nião às treze horas, lavrando eu, Paulo Roberto -de Almeida xador do Brasil junto à Cótiiunidade da Au~trália. Relator: 
Campõs, a presente Ata que, lida e aprovada, será assinada Senador Pedro Teix~irâ; e MeÕsàge-ní n~ 348, de' t993~ dÕ Se-
pelo Senhor Presidente. -Senador Alfredo Campos, Presi- nhor Presidente da República, submetendo à apreciação -do 
dente. - Senado Fede~l, o nome do Senhor João Augusto de Médicis, 

7• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 5 DE OUTUBRO PE 1993 

Às quatorze horas e trínta minutos do dia cinco de outu­
bro de mil novecentos e noventa e três, na Sala de Reuniões· 
da Comissão, Ala Senador Alexandre Costã, sób a Presidência 
do Senador Alfredo Campos, com a presença: dos Senhores 
Senadores Marluce Pinto, João Calmon, Saldanha Derzi, Ira­
puan COsta Júil.ior. César Dias, Magno Bacelar, Hydekel de 
Freitas~- Lucídio Portella, José Richa, Ronan Tito e FránciscO 
Rollemberg. reúne-se a Cotriissãõ- 4e _ RelaÇOes EXteriores e 
Defesa Nacional. O Senhor Presidente declara abertos os tra-

- Ministro de Primeira Classe, da Carreira _d~ Diplomata, para 
exercer o cargo de Embaixador do Brasil junto à República 
Popular da China. Jlelator: Senador Gerson Camata. Após 
os sabatinas e deliberação das matérias, a reunião é reaberta 
éni caráter público e dado ao adiantad9 da h9ra,_ o Senhor 
Presidente determina o adiamento na apreciação das demais 
m~térias constantes de pauta; agradecendo a presença de to­
dos, declara enceirados os traballios. Nada mais havendo a 
tratar, encerra-se a reunião, lavrando eu, Paulo Roberto Al­
meida Campos, Secretário da Comissão, a presente ata, que 
Clpós lida e aprovada Será assinada pelo Senhor Presidente, 
indo à publicação. ~Senador Alfredo Campos-
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l--ATA DA 224' SESSÃO, EM 28 DE OUTUBJm 
DE 1993 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

- N" 390, de 1993 (n" 758/93, na origem), restituindo 
autógrafos de projeto de lei ~ancionado. 

1.2.2- Aviso do Sr. Ministro da Fazenda 

- N'~ 896, de 22 do corrente, encaminhando informa­
ções parciais sõbre__os__quesitos constantes da Requcrirricnto 
n9 911, de 1993, de autoria do Senador Esperiâião Amin. 

1.~.3- Pareceres 

RCferciltes àS seguintes matérias: . 
Projeto de Lei do Senado n" 6, de 1993. que dispõe 

sobre a revogação do incíSó III. do art. 1'' da Lei n'·' 8.034, 
de 12 de abril de 1990, no que se refere à suspensão dos 
benefícios fiscais para pessoas jtltídicas, previ-stos na -Lei 
n'' 7.505, de 2 de julho~ de 1986, e da Lei n'' 8.312, de 
23 de dezembro de 199_1, e repristina os efeitOS jurídicos 
da Lei n' 7.505, de 2 de julho de 1986. 

Ofício "S" n' 107, de 1993, do Sr. Presidente do Banco 
Central do Brasil, encaminhando ao Senado Federal, solici~ 
tação da Prefeitura Municipal de Ivatuba - PR, para 
contratar operação de crédito junto ao Banco do Estado 
do Paraná S.A.- BANESTADO, nQ valor de 
CR$3.450.000,00, utilizaildo r_e_c_u_rsos do Programa Esta~ 

dual de Desenvolvimento Urbano- PEDU. (Projeto d_e 
Resolução n' 120/93.) 

Mensagem n" 372, de 1993, do Sr. Presidente da Repú­
blica, encaminhando ao Senado Federal propüsta para que 
seja autorizada a República Fcd_erativa do Brasil a contra­
tai OperaçãO de crédito externo no val_or de até 
US$9,000,000.00 (nove milhões de dólares norte-ameri­
canos), junto ao Banco Internacional para Reconstrução 
e Desenvolvimento - BIRD. (Projeto de Resolução n" 
121)93.) ~ . ~ 

Projeto de Resolução n'' 86, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Apucarana (PR) a contratar ope­
ração de crédito, com o Banco do Estado do Paraná S. A. 
~~BANESTADO, dentro do Programa Estadual de De­
senvolvimento Urbano- PEDU, no valor de até 
CR$65.400.000,00 (sessenta e cinco milhões e quatrocentos 
mil_ cruzeiros reais), com emenda de redação, para atender 
ao disposto no art. 12, IV, da Resolução n·• 36, de 1992. 
(Rcdação finaL) 

Pro.jeto de Resolução n" 87, de 1993, que autoriza 
a Prefeitura Municipal de Tguaraçu (PR) a contratar opera­
ção de crédito junto ao Banco do Estado do Paraná S.A 
- BANESTADO, no valor equivalente a 
CR$3.200.000,00, a preços de maio de 1993, dentro do 
Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano - PE­
DU. (Redação finaL) 

1.2.4- Comunicação da Presidência 

-Abertura de prazo, durante cinco sessões ordiná~ 
rias, para oferecimentO âe emendas aos PrOjetos de Resolu­
ção n•" 120 e 121/93. 
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E.XPEDtENTE 
CI!MTJIO ORAPICO DO !II!IIADO PI!DI!aAL 

MANOEL VILEI-' DE MAOALHÁES 
DiralOI'.OeraJ do S.udo PHcral 

DIÁIUO DO COIIOIU!SIO IIACIOIIAL 
~~o_.., oo11 r•po-illlll4o u Mao 4o Sooollo P.Unl 

. .<GACIEL llA SILVA MAIA 
Oi.rctor Eac.uvo 
<:ARWS HOMERO VIEIRA SINA 
Oirecor Maiailaauvo 
Lt.;IZ CARLOS BAST05 
Dil'ewlK•aNl 
fLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUOA 
Dlnw Aoljuto 

L2~5 - Leitura de Projetos 

-Projeto de Lei do Senado n'' \40, dc_l99~. de ~utçr(a 
do Senador Affonso Çamargo, que altera dispo~itivos da 
Lei n·· 7.418. de 16 de dezembro de_ 1985! que instltuiu 
o Vale-Transporte. - __ --~~ __ _ _ '.~ 

-Projeto de Lei do Senado q;'l4l,de 199~. de aut~pa. 
do Senador Júlio Campos. que -a.ltcra_dtsposttlvos do Codt­
go Penal (Decreto-Lein" 2.848, de 7 _çie dezembro de 1 ':l40) 
e dá outras providências. _ . _____ _ 

1.2.6- Oficio 

- N~· 56/93, do Presidente da Comissã6-de_ :Assuntos 
Econômicos, comunicando a <!provação do_ProTctO -de-Lei 
do Senado n" 6, de 199.3 , que dispõe sobre a rcyogação 
do inciso III do art. 1" da Lei n;;-8".03A, de 12 de abril 
de 19YO, no que se refere _a suspensão dos benefícioS fiscais 
para pessoas jurfdicas, previstos na Lei n·' 7 .5Q1, de 2 de 
julho de 1986, e da Lei n" 8.312._ d~ 23 de dezembro de 
1991, c rcpristína os -efeitos juríd1cos .. da Lçt rt".7.5Q5. de 
2 de julho de 19H6, em rcunqQ realizada cm 26 de outubro 
de 1993. __ ~ .. 

1.2. 7- Comunicações da _Pr~~déncia 

-Abertura de prazo para interposição de rccu_r~os, 
por um décimo da composição da Casa. para que o ProJeto 
de Lei do Senado n" ó, de 1990. sGja apreciado pelo Ple-
nário. _ 

-Recebimento do Oficio n" S/130, de !993 (il" 4!4193. 
na origem) do Goven1_o -do Estado do -Tocantins, solíci­
tando autorização para contratar opern.ção de crê dito exter­
no. para os fins que especifica. 

1.2.8- Discursos do Expediente 

SENADOR ODACIR SOARES- Defesa da.candi­
datura do empresário Silvio Santos à Presidência da Rep~­
hlica pelo PFL, tendo cm vista os altos índices de i_nten~ão 
de voto que o seu nome vem alcançando .nas pesqutsas 
de opinião pública. _ _ _ 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Refutando 
a inclusão de seu nome em den!lncia~_ sl~~·ex-ser-..:ül9r -~o 
Senado José Carlos Alves _dos Sitntos sobre a existência 
de um esquema d~ corrupção na Cqmiss;iO Mista_ de Qrç_a_­
mcnto do Congresso_ Nacional. 

o SR. PRESIDENTE~ Fala associativa de solidarie­
dade ao Senador Mauro BeiJ.evides. 

- SENADORA EVA BLA Y- Realização. no plenário 
da CCJ, do Se~inário "Descriminalizar o aborto"_ nos 
dias 19 e 20 de outubro. Denúncia de excessos praticados 
por grupo fanático antiaborto denominado Pró-Vída ou 
Pró-Life, liderados por um assessor da Casa, o Sr. Hum­
berto Leal Vieira, prejudicando o andamento dos traba- ' 
lhos. 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA- Sítuação 
dQS sem-terra cm Porto Calvo- AL. 

SENADOR TEOTÓNIO VILELA FILHO- Apoio 
a projeto de lei de autoria do Senador Pedro Simon que 
quebra o sigilo bancário para o Presidente c Vice-Pre­
sidente da República. para Ministros. Senadilles c:_ Depu-
tados Federais. _ 

SENADOR NELSON WEDEKIN - Necessidade 
de_duplicação da BR-101, indispensável ao desenvolvimen­
to de Santa Ca~arina e à efetiva integraçªo do Mercosul. 

SENADOR JUTAHY MAGALHAES- Relatório· 
produzido na IX Conferência Nacional de Saúde. dcstinac..!P­
à reºaração de c3rências no setor de saneamento h~sico 
brasileiro. - -- - -

SENADOR ODACIR S.OARES -.Crise n·a Polida 
Federal causada pela falta de r~cursO!Lmateriais e r_e_cur.sos 
humanos. 

· SENADOR CÉSAR DIAS - A questão aa estabili­
dade do!icrvidor púhlico na revisão constitucional. A isono­
mia salarial. 

1.2.9- Comunicaçõe$ dà. Presj9ência 

-Convocação dç s~ssão_ extraorçiinária_ a realizar-se 
hoje. às lR horas c 40_minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 
~ Conv_ocação de sessão conjunta a_ realizar-~e hoje, 

às dezcnove h,oras, no plenário da Câmara dos Deputados, 
com Ordem_ do Dia que de~igna. 

1.2.10 -Requerimentos 

-'-N<' I.ORR e 1.089, de 1993. de autoria d!'J Senador 
Moisés Abrão~ sollcitanâo à"COínpanhia Nacional de Abas­
teCimento .:__ CONAB-: através -do Ministério da Agricul-

. . - . 

-~..jl 
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tura, do Abastecimento e da ~e_!or_m~ -~grária, inforina­
ções que menciona. 

1-2.11- Leitura de Projeto 

- Projcto_de Lei do Senado n·• 142, de 1993, de autoria 
do Senador Jutahy Magalhães, que a~rcscenta parágrafos 
ao art. 259 da Lei n·• 8.069, de 13 de julho de 1990, que 
"dispõe sobre o Estatuto da Criança e do AdolesCente, 
e dá outras providências". 

1.2.12- Requerimento 

- N·• 1.090, de 1993, de autoria do Senador Gilberto 
Miranda Batista, solicitando- qué seja cOnsiderado como 
licença autorizada o período de 30-10-93 a 3-11-93. 

- - - - - - -

1.3- ORDEM DO DIA 

- Redação final do Projeto de Lei da Cãinani ri" 64193 
(n" 2.285/91, i1a Cãsa de .origem), de iniciativa do Presidente 
da República, que autoriza" o Bàné:o Ceritral do Brasll a 
doar à- União, para -uso-da Ju!=.tiça Federal de Primeira 
Instãncia/Seção Judiciária de São PaUlo, O fnlóvel que mcn~ 
ciona. Aprovada. À sanção. 

- Redação final das emendas do Senado ao Projeto 
de Lei da Câmara n" 148193 (n" 1.909191, na Casa de' ori­
gem), de iniciativa do Presidente da República, que dispõe 
sobre a contratação por tempo determinado para atender 
a necessidade temporâria d~ excepcional iritercsSc público, 
nos termos do inciso IX do art. -37 da Constituição Federal. 
e dá outras pfovidências. Aprovada. À Câmara dOs. Depu~ 
tados. 

-Projeto de Lei do Senado n" 172/92-COnip!emeritãr, 
de autoria do Senador Mauro Bencvides. que dispõe sobre_ 
o cumprimento imediato do disposto_ no §.2'',do art. 192 
da Constituição Federal. Votação adiada por falta de quo­
rum. 

-Projeto de Resolução n" 63/93, que eStabele.ce a 
estrutura do Centro de Desenvolvimento de Recursos Hu­
manos do Senado Federal _c dá outras_ providências. Vota­
ção adiada por falta de quorum. 

1.3.1 - Discurso após a Ordem do Dia 

SENADOR DIRCEU CARNEIRO - Considera­
ções sobre a sistemática de trabalho na Comissão -de Orça­
mento, tendo em vista a experiência p·essoal de S. Ex-• 
na Relataria de Siderurgia. CPT da Corrupção no Orça­
mento como instrumento democrático e de fortalecimento_ 
do Poder Legislativo. Defesa de um controle externo para 
o Poder J udiciárib- na revis-ão -coilStitucional. 

1.3.2-., ComuniCação da Presidência 

- Têrmino do prazo para apresentação de emendas 
aos Projetc>s de Lei da Câmara n"' 77/90 (n" 3.056/89, na 
Casa de origem) c 115, de I992 (n" 4.620190, na Casa de 
origem), sendo que aos mesmos não foram oferecidas 
emenda:;. 

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 225' SESSÃO, EM 28 DE OUTUBRO 
DE 1993 

2.1- ABERTURA 

2.2 '--c EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres 

Referentes -às seguintes -matérias: 
-Ofício n" S/38, de 1993 (Of. n" OJ<í-P/MC, de 

16-4-9'3, na origem), do Senhor MiniStro P:r~sidCnte do 
Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Preside_nte 
do Senado Federal, para os fins preVistos no art..52 .... X, 

--da ConstituiÇão Federal, cóf)ia do acórdão prolatado nos 
autos do Recurso Extraordinário n'~ 150.764~1/Pernambu­
co. 

_:__Projeto de Lei do Senado n• 89, de 1992, que ··altera 
os arts. 522 a 528 da Lei n" 5.869, de II de janeiro de 
1973, que ·~instituí o-Cód~o de Processo <:=ivil''-

2.2.2- Ofícios 

- N~ 40/93-CCJ~ do Presidente da Comissão de Cons­
tituição-, Justiça e Cidadania, comunicando que aquela Co­
missão opinou pela inoportunidade da suspensão dos dispo­
sitivos_dec_lar .... 1..1os inconstitucionais pelo Supremo Tribunal 
Federal, enca'ininhado atraVés do Ofício n'' S/38, de 1993, 
do Senhor Presidente do STF, encaminhando ao Presidente 
do Senado Federal, para os fins previstos no art. 52, X, 
da Constituição Federal, cópia do acórdão prolatado nos 
autos do Recurso Extraordinário n·! 150.764Ml,_do Estado 
de Pernambuco. _ 
~ N'' 39/93-CCJ. do Presidente da Comissão de Cons~ 

tituiÇão', Justiça e Cidadania, comunicando a aprovação, 
nOs i_ermos do Substitutivo que oferece, do Projeto de 
Lei do Senãáó n" 89, de 1992, de autoria áo Senador Márcio 
Lacerda, que ··altera os arts. 522 a 528 da Lei n" 5.869, 
d~_ll_ d~ janeiro de 1973- que 'Institui 6 Código de 
Processo Civil". -

2.2.3- -Comunicação da Presidência 

-Abertura de prazo de cinco dias úteis para interpor­
sição de recur_so, por _ufi1_p_écimo dª' ~o_mpos_~ção da Casa, 
para que o Projeto de Lc_i do Senado n" 89,_d_e 1992, e 
o Parecer n" 395, de 199l;-sejã:m apreciados pelo Pfenário. 

2:2.4 - ComunicaÇão 

-Do Senador Gilberto Miranda, de ausência dO País 
no período de 30/10 a 3/11 do corrente ano. 

2.2.5- Requerimentos 

- N" 1.092, de 1993, de urgência para o Projeto de 
Resolução n" 71, de 1993, que "transforma cargos vagos 
do Quadro de Pessoal do Senado Fedcrai_e dá outras provi­
dências". 

-N' 1.093, de 1993, de urgência para o Projeto de 
Lei da Câmara n" 166, de I993 (n' 3.527/93, na Casa de 
origem), que "estabelece di~~trizes p~r~ a ~onsolidação 
e reescalonamento, pela Umao, de dtvidas mtern~s ~as 
administrações dirctã e indireta dos Estados, do Dtstnto 
Fe-deral e dosMunicípios,_e dá outras providências". 
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2.3-0RDEM DO DIA 

Requerimento n9 845, de 1993, do SenadorJarbas Pas­
sarinho, solicitando a transcrição, no-s Anais dp_S~nado 
Federal, do artigo do acadêmico Lêdo Ivo, intitulado Ra­
chel: Prêmio_ Camões, publicado no Jorrial do Comércio, 
de 13 de agosto de 1993. Aprovado. 

2.3.1- Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Requerimentos n• 1.092 e 1.093, de 1993, lidos no· 
Expediente da presente sessão. Aprovados. 

são. 
2.3.2- Designação da Ordem do Di~ da· próxim~ ses-

2.4- ENCERRAMENTO" 
3- ATO DO PRESIDENTE 

- N'' 522. de 1993 

4- MESA DIRETORA 

) ' ' . '. 

5- LÍDERES E VICE-LÍDERES D!'_ PARTIPO.S. 

. 6- COMPOSIÇÁ'O DAS COMiSSÕES PERMA-
NENTES j I ' . I I ' 

- I· ' I 'I-, • I '' o I, I 

Ata da 2243 Sessão, em 28 de outubro de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária,-da 49a Legislatura. 

Presidência dos Srs. Humberto Lucena e Chagas Rodrizues 
,• 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

Affonso C amargo _ Albano Franeo _Alfredo Campos _ Almir _ 
Gabriel _ Aluízio Bezerra _ Amir L34do _ Antonio Mariz _ 
Bello Parga __ Belii -v eras _ Carlos Patro9nio _ César Dias ...,.. 
Chagas Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ Qario Pereira _ 
Dirceu Carneiro _ Divaldo Suruagy _ E,IDardo Suplicy _ Elcio 
Alvares _ _ppitácio Cafeteira __ Esperidião Amiti -:._:- Eva Bl.ay _ 
Francisco Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ Gilberto 
Miranda _ Guilherme Palmeira _ Henrique Almeida-_ Humberto 
Lucena _ Iram Sarai v !i _ Irapuan Costa . JúniOr .:,. _ J arbas 
Passarinho _ João Calmon _ João França _ João Rocha _ 
Josaphat Marinho_ José Paulo Bisol_José Richa _José Samey 
_ Jutahy Magalhães _ Lavoisier Maia _ Levy Dias .,... Luddio 
Poi1ella _Magno_ Bacelar_ Mansueto _de_Lavor ___ MarCo M:acj.el 
_ Mauro Benevides _ Mt?ira filho . ~ Na}Jor Júnior _ Nels~n:t 
Carneiro _ Nelson Wedekin _ l'fey Maranhão _ Od_aCir Soares _ 
Pedro Simon_ Pedro Teixeira _ Ronaldo Aragão _ Ronan Tito _ 
Ruy Bacelar_ Teotonio Vilela Filho_ Valmir Campelo _ \>{ilson 
M~>..tin<: 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 59- Srs. -Senãdores._ Ha­
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniCiamos nossos .trabalhos. 
O Sr. 1'>' Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte. 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

co·, ·que dispoe·_~Obre a reestruturação das PrOc_urad?rip.:s Re­
gionais da Rcpúblicã e dá outras providências, sancionado 
e trãO-Sforffiado Íla t..ei n" 8.721, de 27 de outubro d_e 1993. 

.-AVISO -,. 
'. '. t·• r' 

DO MINISTRO DE ESTADO DA FAZENDA. ! .• 

N-,, 8-96, -d·~-~)i' do- COriente, encaffiinh-ãndo iilfdrinações 
parciais sobre oS qU_esitos cOº-sta-ntcs do Requerirhentb'n" 911, 
de 1993, de autoria do Senador Esperidião Alriín-.' · 

-- -

As informações foram e_[)carriinhadas, e:m cc;)pia~ •. 
_ao B-.e.querente. 

O Requerimento aguardará a complemel_1tação das_­
informações na-Secretãría Geral da Mésa: · · ·- ,. _ ., - ''' .. ' ' ~ ' ·' ; ' . ' ' . 

·PARECERES 
- - .- -

PARECER N• 390, DE 1993 

' 03 CorriiSsão de-- Ã.Ssüntos E-cOiiômicos, so­
bre o PrOjeto '(le Lei -do Senado n~ 6, de 1993, "dispôe 
sobre a revogação do iniciso III do art. 1~ da Lei 8.034, 
de· 12 de abril de 1990, no que se refere ii suspensão' 
dos benefícios fiscais par3. pessoas jurídicas, pievistos 
na Lei n~ 7 .505, de 2 de julho de 1986, e da Lei n" 
8.313, de 23 de dezembro de 1991, e repristina os efeitos 
jurídicos da Lei n? 7 .SOS de 2 de jtilho de '1986". 

Relator: Séil3dor Albano. Franco 

L De autoria do _emínente SenadOr Álvaro Pacheco, 
o Projeto de Lei do Senado n~ 6, de 1993, e~cntado à epígrafe, 
compõe-se de três artigos, de conteúdo a seguir especificado: 

a) o art. 1'-' revoga o inciso III, do art. l" da Lei n'' 8.034, 
de 12 de abril de 1990, apenas no que diz respeito à susp·ensão 
dos benefícios fiscais para pes.soã.s jUrídicaS, previstoS na-Lei 
no 7.505, de 2 de julho de 1986, revogam também, integral-

N• 390, de 1993 (n' 758/93, na origem), de 27 do corrente, 
referente ao Projeto de Lei da Câmar~ n' 172, de 1993 (n' 
3.973/93, na Casa de origem), de iniciativ-a-do Ministério Públi- __ mente, a Lei n'8.313, de 23 de dezembro de 1991: · 
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h) o art. · 2\' repristina os "efeitos jurídicos" da Lei n" 
7.505. de 2 de julho de 1986; 

c) e o art. 3", ao abrigar a chamada "cláusu[à de vigên­
cia". faz vigorar a Lei na data de sua publicação. 

2. Ao deduzir a Justificaç-ão, o-ilustrado Autor consig~a 
que o escopo da Proposição é suprír a lacuna deixada com 
a revogação da Lei n .. 7.505 de :? de julho de f986, c que 
não foi devidamente suprida com o advento da Lei n" 8.313, 
de 23 de dezembro de 1991. Ponde ia, a seguir, que "Aprovada 
nos últimos pontos da Lei Sarney. marcando a atuação da 
nova Secretaria de Cultura do então governo CollOr, até o 
momento a citcida legislação não foi conve-nicnteme~te aplica­
da. até mesmo pela sirilples razão de não ter sido assimilada 
pela sociedade. em particular. pelos diferentes setores·da área 

· cultural ... 
3. O Projeto de Lei em analise recebeu uma emenda. 

de autoria do nobre Senador Bello Parga, objetivando _excluir 
da revogação da Lei n" 8.313, de 23 de dezembro de 1991. 
seu art. 5"' com os respectivos-"incisos-1, II. VII, VIIl:--IX. 
X, XI. XII e XIII. sob a alegação da necessidade de preser­
vação do Fundo Nacional de Cultura e de algumas de suas 
fontes dt: recursos. 

II 

4. A matéria posta em -exame __ , sóO_- os aspectos t!conô­
micos e financeiros. mostra-se de todo oportuna e até mesmo 
recomendável. 

Os instrumentos fiscais de fomento à cultura consagrados 
pela chamada "Lei Sarney" constit!JÍram_,_ insdisçutivelrnente, 
uma mola propulsora no incremento ao setor. mercê das regras 
claras que norteavam o incentivo à atividadc artístíca e cul­
tural. · 

Com o advento da Lei n' 8.313, de "23 de-dezembro de 
1991. estabeleceu-se um verdadeiro cipoal de entraves buro­
cráticos e de dificuldades de toda natureza, de tal sorte que 
os benefícios-_ nela previstos não tem logrado sair da mera 
definição teõrica. · · -

Assim. no mérito, nos pare!Ce- que o preseilfe prOjeto 
merece acolhida. 

5. Alguns aspectos de proposição, todavia, estão _ _a exigir 
aperfeiçoamento de caráter formal. -

5..1 O primeiro -deles diz respeito--à inequfVocã'renúncia 
fiscal que se operará com o restabelecimento do mecanismo 
de incentivos definidos_pela Lei n9 7.505/86, o qu_e_ Cnseja 
a indispensabilidade da respectiva previsão orçamentária. 

É imprescindível, pois, que se adicióné ao text()ào_l>"ro­
jeto dispositivo que o compatibilize corri a Lei de úíretrizes 
Orçamentárias (Lei n' 8.447/92, ar!. 50). " • ". " " " _ 

5.2- Embora a Lei 7.505/86 não tenha -SídO expressamente 
revogada, eis que a Lei 8.034/90 simplesmente_ "-suspendeu" 
os .. benefícios fiscais" preVistos nãq-uela, válido é concluir-se 
por sua revogação em função do advento da Lei n' 8.313/91 
(em cuja ementa constou iriadequadamente a expressão ''res­
tabelece princípios da Lei no 7.505 ... "), que dispõe de forma 
materialmente diversa sobre o tema. E, em tal circunstância, 
imperiosa é a incidência do princíp-io consagrado pela _expres­
são lex posterior derogat priori, adotada em nosso_ ordena­
mento jurídico nos termos do § 1 ~do art. zo da Lei de Introdu­
ção ao Código Civil. 

Por isso, efeti,vamente, o retorno ao regime de incentivos 
disciplinado pela Lei n~ 7,505 somente pode operar-se me­
diante cláusula expressa de repristinação, conforme proposto 
no art. 29 do Projeto em exame. 

Oéorrc, todavia, que o enunciadodo_mencionado dispo­
sitivo reveste-se de uma impropriedade técnica. ao determinar 
a repristinaçãodos "efeitos jurídicos" d_o diploma legal revoga­
do. Ora. repristina-se a lei e, p-ela sua reincluSào no ordena­
mento. obtém-se o restabelecimento de sua eficácia. Vale 
dizer: restaura-se sua aptidãO-de produzir _efeitos jl).rídicos_ 

6. A emenda oferecida pelo nohre Senador Bello Parga 
é pertinente, tendo em vista a amplitude do_ Fundo NaciOnal 
de Cultura, -mais completo e abrangente do qu_e o Fundo 
de Promoção Cultural da lei ora repristinada. Justifica-se assim 
mante~ esse dispositivo .. iazão pela qual somos pelo acata­
mento da emenda apresentada, de n" l. 

III 

7. Pelo exposto, concluímos pela aprovação do Projeto 
de Lei do Senado n·• 6, de 1993. aperfeiçoado com adoção 
das Emendas a seguir propostas: "'" 

_EMENQA N·· I --, CAE 

li1cl~a-se, onde couber. 

· ''Art. Ficam revogados o ~n_ciso III do art. I'! da 
Lei n•• 8.03,Cde 12 de abril de 1990. no que se refere 
à suspensão dos benéfícios fiscaiS para pessoas jurídi­
cas. previstos na Lei n" 7.505, de 2 de fulho de 1986. 
e a Lei n" 8.313, de 23 de dezembro de 1991, exceto 
o seu art. 5' inciso I, II, VII. VIII, IX," X, XI. XII 
e XIII." 

EMENDA N" 2 ~ CAE 

Acrescente-se parágrafo únko ao art. -1'·' do Prõfeto_ de 
Lei do __ Senado n'·' 6 de 1993. com a seguinte redação: 

"Parágrafo único. O Poder Executivo estimará ci 
- montante da renúncia fiscal decorrente da aplicação 

desta lei e indicará a despesa, em valor equivalente, 
- --a-ser anulada no Orçamento Geral da UÍlião de 1993, 

nos_ termos dispostps na Lei de DiretrizeS Orçamen-
táriaS em-Vigor." - -

EMENDA N' 3 '-CAE 

Dê-se ao art. 2\' do Projeto de Lei do Senado n·,.-6, de 
1993~- a s~guiqte redação: 

.. Art. 2~ ..,..,. Fica repristinada a Lei n" 7 .505,_ de 
2 de julho de 1986." · 

Sala das Comissões, 26 de outubro de 1993.- João Ro­
cha, Presidente - Albano Franco Relator - Esperidião Amin 
~ __ _Meira Filho- Jonas Pinheiro- Aureo Mello - Eduardo 
Suplicy- RonaldoAragão- ValmirC3mpel0- LuizAiberto 
- Onofre Quinan --8ello Parga- Saldanha Derzi- Moisés 
Abr_ão. 

Texto final aprovado pela Comissão de Assuntos 
Econômicos oferecido ao Projeto de Lei do Senado n~ 
6 de 1993, ''dispõe sobre a revogação- do inciso III do 
art. t~ da Lei 8.034, de 12 de abril de 1990, no que 
se refere a suspensão dos benefícios fiscais para pessoas 
Jurídicas previstos na Lei no 7 .505, de 2 de julho de 

~ 1986, e da Lei n" 8.313, de 23 de dezembro de 1991, 
e repristina os efeitos jurídicos da Lei n~ 7 .505, de 2 
de julho de 19~". 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Ficam revogados o inciso III do art. 1 ~ da Lei 

. n° 8.034, de 12 de abril de 1990, no que se refere à suspensão 
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dos benefícios fiS:c1üs pa;a ·ressoas jurídicas, previstos _na Lei 
n" 7.505, de 2 de julho de 1986. e aLei n" R.3D, ao-23 
de dezembro de 1991, cxceto o seu art.- 5" inCiSOs·r. 11, Vll, 
VJII, IX, X, Xl, XII e Xlll. . . . -

Parágrafo único. O Podq ExeCutivO cstinfãr'~ Q}t1pnte-õte 
da renúncia fiscal decorrente da aplicaç_ãO desta k:i e índicarâ 
a despesa cm valor equivalente a scf :arl!lladii ®Orçamento 
Geral da União de 1993, nos t_crmos dispostos na Lei de Dire~ 
trizes Orçamentárias_ em vigor.· - - ~-' 

Art. 2" Fica repristinada -a Leí ir' 7.50:5, _de L -d~ julho 
de 1986. 

Art. 3" Esta Lei ~ntra Cril vigor na ~ata de suª publiCação. 
Sala das Comissões, 26 de outubro de 1993. -·sen·actor 

João Rocha, Presidente. _ -_ "a~ • 

PARECER N' 391, DE 1993 

Da Comissão de Assuntos Econômicos, sobre o Ofí­
cio "S" nB IQ7, de 1993, do Sr. Presidente do Banco 
Central do Brasil, encaminhandO ao Senado Fedttral, 
solicitação da Prefeitura Municipal de IVATUBA­
PR, para contt:atar operação de crédito junto ao Banco_ 
do Estado do Paraná --S.A- BANESTADO, no valor 
de CR$3.450.000,00, utilizando recursos do Programa 
Estadual_de Desenvolvimento Urbano - PEDU. 

Relator: Senador Luiz Alberto Oliveira 
É encaminhado para apreciação do Senado Federal o 

Ofício "S" n" 107, Qe 1993, atntvés9o qual a Prefeitura Muni­
cipal de IV A TUBA- PR, solicitâ-autorização para contratar 
operação de crédito no valor de CR$3.450.00G;OO "(três mi­
lhões, quatrocentos e cinqüenta m_il"cruZdroS reaís), -fl -pr~Ços_ 
dc _ _rna_i.Q[93. _ ____ _ _ _ _ 

Os recursos advindes desta operação de crédito desti­
nam-se à_realizilção de obras de infra-estrutu~a urQ~.m;,t, através 
do Programa Estadual de Descnyolviment() UrPano e -~erão 
contratados junto ao BANESTADO. Originalmente, são re­
cursos do Fundo Estadual de Desenvol.vjmc;nto V.r_hano, 
oriundos do Tesouro Qo Estado do Pªraná, COntando, ainda, 
com recursos d_o Banco_ Internaciori3.I- para Reconstrução e 
Desenvolvimento --BIRD. 

Às conciiÇões fin-anÇ:_e_iras bá~iCas ct'8.- operaçãO de crédito 
são_ as seguintes: _ . ___ _ __ 

a) Valor Pretendido: Cr$3.450.QOO,OO (ixêsrriiTli~s, qua: · 
trocentos e ci_nqüenta mil cruzeiros reais), a preços de maio/93; 

c) Juros: 12% a. a; ~ 

d) Atualização monetária: rc_ajustável pela taxa rcferen­
ciai--TR; 

e) Garantia: ICMS; 
O Destinação dos Recursos: realizaç-ão de obras de inf{a­

estrutura urbana, através do Programa Estadual_ cJ.e _pesenvol­
vimento Urbano- PEDU; 

g) Condição de pagamentos: 
-do principal: amortização em 48_(quarenta e oito) par­

celas mensais,_co"m car_ência de 12 (doze) me:;es; . 
-dos juros: não existe pei-íodo de carência. . _ 
As operações de_ crédito. çkssa gatEfC~ ~st,ãQ ~ujeitas 

à obse_rvãncia._e __ a() _cumprimento das exigências e çpn<;_lições 
estipuladas pela Resolução n'' 36/92~dQ Senaqp Fed!"al,nota, 
damente as definidas em seus artigos-se• &_6\ _que foram inte­
gralmente atendidas. 

Relativamente .aos liiniies 'de êndividamento, definidos 
nos artigos 2" C 3'·' da referida Resolução, o PareCer DEtiiP/ 
DIARE-93/673, de 21,9-93, do Banco Centrar dó Brasíl·, de, 

monstra que são os mesmos atendidos pelo Município de IV A­
TUJ3,A. Há, pçrt~nto, ~argem _<!_i~p?n~vel p~;~-~ contrataç~b .­
e conseqüente col:iertura dos encargq,s fmance1ros da ~pe:aça? 
de crédito pretehdída. 

-Ante o exposto, somos pela autorização pleiteada pelo 
Ofício "S" n" 107. de 1993, nos termos do seguinte__ 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 120, DE 1993 
- - -~ - ~ -

"Autoriza a Prefeitura Municipal de IV A TUBA 
-..:_,~ PR, a contratar operação de crédito no valor total 
de_ CR$3.450.000,00(três mil_hões, quatrocentos e cin­
qüenta mil cruzeiros reais), junto ao BaDco do Estado 
do Paraná S.A.- BANESTADO. 

·-o Seóa'do Fede"ral reSolVe:_ - -~- --- _ 
Art. 1'' É a Prefeitura Municipal de- IV A TUBA -'-'PR 

autorizada a contrat~r ope'ração de crédito -no valor -~otal de 
Cr$3.450.000,00 (três milhões, quatrocentos e cinquenta mil 
cruzeiros reais), a· preços de m1}.io/93, junto ao Banco~? Esta--
do do Paraná S.A.- BANESTADO. -

Parágrafo único. Os recursoS advfO.d~~ <!~ operação de 
crédito feferldã- õó CaputdeSse artigo destinam-se à iealiza-ção 
de obras de infra-estrutura ~rbana no município, atraVés do 
Programa Estadual de Desenvolvimento U~bano- P~DU. 

Art. 2? As condições financeira-s básicas da operação 
de crédito são as seguintes:- - - ~ -~~--

a) Valor: CR$3.450.000,0"0 (três milhões, .quafióceiuos· 
e cinqüenta mil cruzeiros reais)_ a preços de mai_o -de 199;3 

c) Juros: 12% a. a. 
df Atu3.Hi3Ção Monetária: reaju.stá\lel pela taxa -referen­

cii:tl-- TR~ 
e) Garantia: ICMS; . _ 
O Destinação dos Recursos: 'realização_ de oj:>ras de tnfrã:-_ 

estrlltllf:i.urbilna, através do Prográina Estadual de oesenVol-
vimehtó U'rbano- PEDU. ·· - -· _· ·- _ -.. -

- g) COndiçã()de-(iãgarilénlOs:· _. - -- _- -~~ -~o-= 

- do principal: em 48 (quarenta e oito) parcelas ~ensais,_ 
com carência de 12 ( d~-?-C). meses; _ _ _ _ . _ . _____ o ~ 

-dos juros: não eXiste pei-lodo de c-ai"êiida:. -~-, ~- .. ., 
Art_. ·3~ A aufoi"izáção cqn~di4a por estã ResoluçãQ de­

vetá- ser exercida num prazO frtáximo de 270 (duze~!-s>_s e se,t!!P.~ 
ta) dias, contados da data de su~ publicaÇão. -- ---~ - = ~ 

AJt. 4~ ESta-Resot~r;ão entr?t ~-m_vigor ,lla data de sua_ 
publicação. ~ ·- ~ - · · ~-c ; · - _CC •• ,. •'· 

Sala das ComiSsões, 26 de outubro d~ 1993. -Joao Rocha 
Presidente, Luiz Alberto, Relator -:......__Eduar4o Supli~-y_- :Nef 
Maranhão - Bello Parga - Onofre Quinan - Roii.aldo Ara­
gão~ Moisés Abrão- José Richa_- Meira Filho- Dirceu­
Carneiro - Saldanha Derzi --_Áureo Meflo - MariU.ce -Pinto 
- Beni V eras - Valmir Campelo - João Calmoli:'- - -

PARECER N• 392, OE 1993 

Da Comissão de. AsstiôtOs ECOnómicos, sobre a 
·Mensagem n? ~72, de 1993, do Sr. Presiden-te dã-Repú· ~ _ 
blica

1 
encaminhando ao Senado Federal proposta para 

qÕ."ê sejà.iU.tOfiz:ida ·a· RePública Federativa do Brasil 
a contratar operação de crédito externo no valo_r _de 

· --até tfS$9,0õO,OOO.Oó (noVe milhões de dólares norte-a­
mericanos), juntO ao BanCo Internacion~l para Recons·_ 
trução e" Desenvolvimento - BIRD. 

Relator: Senador Beni V eras 

- O Senhor Presidente da República encaminha para:exaroe 
do Semido Federal prol??~~, par~- que seja autorizã.da ã Repú-



Outubro de 1993 DlÁRio·o·o CONGRESSO NACfONAL (Seção II) -Sexta-feira 29 9979 

blica Federativa do Brasil a cOntratar operação de crédito 
externo no _valor equivalente a até US$9,000,000.00 (noVe 
milhões de dólares norte-americanos), junto ao Banco Inter­
nacional para Reconstrução e Desenvolvimento --BlRD. 

Os recursos advindes da operação de _cré?ito destinam-se 
ao financiamento do Projeto "Qualidade das Agu.as e Controle 
da Poluição Hídrica", a ser executado pelo Ministério do Bem­
Estar Social. 

a) Credor: Banco Internacio-nal para Reconstrução e De-
senvolvimento - BIRD; -- -

b) Valor: equivalente a até US$9,000,000.00 (nove mi­
lhões de dólares norte-americanos); 

c) Juros: custo de capt3ção semestral (ou trimestral) do 
BIRD, acrescido de spread de O, 75% a.a., ~pagáveis-semestral­
mente com·o principal; 

· d) Amortização: em parcelas semestraiS, pagiíveiS-de 
15+98 a 15-10-2007; 

e) Comissão de Compromi-Sso: U,75% a.a., sobre o prin­
cipal não desembolsado. 

Essas_operações de.crédito externo estão sujeiteis -àS corldi­
ções e exigências definidas pela Resolução n" 96, de 1989, 
do Senado Federal, às quaiS cabem os seguintes esdar_eci-
mentos: _ ___ ___ _ _ _ _ -~ - __ 

a) os limites 'de endividamento da União, estipulados 
n.os arts. 2<>, 39 e 4~ da referida Resolução são aten_ç!idos, confor­
me é infoirilado na Esposição de Motivos que acompanha 
a Mensagem Presidencial; _ 

Ressalte-se, todavia, que o parecer da Secretaria do_ Te­
souro Nacional, anexo ao_ Pro_cesso cm exame, ap"ena:s infOrma 
que a operação de crédito pretendida enquadra-se nos limiteS 
de endividamento previstos naquela Resolução; não são forne­
cidos, todavia, os dados comprobatórios do cumprimento dos 
limites de endividamento; 

b) há que se destacar, também. relativamente às exigên­
cias quanto à instrução do processo, constantes do § 3~ do 
art. 4~ da Resolução n~ 96/89, qUe ilão Iorám encãffiinhadas 
as inforniações sobi-e as finanças do tomador do c_mpréstimo, 
previstas na sua alínea j, assim como às relativas a análise 
dos custos e benefícios económicOS e_ Soc;i_ái_s_~_Q_o pfõfeto a 
ser financiado pela operação de crédito pretendida e prevista 
em sua alínea b; 

c) é informado, ainda, que o Projeto em referêriCia está 
contido no Orçamento Geral da União; está incluído no Plano 
Plurianual, e que o MiniStériO do Bem-Estar Social providen­
ciará que suas propostas orçamentãri"3s índuam recursos espe­
cíficos para atender aos_ -compromissos financeiros decorrentes 
do contrato pleiteado; · 

d) o parecer da Procuradoria-Geral da Fazenda Nacio­
nal, PGN/COF/n' 959/93; encaminhado ao Senado Federal, 
no exame das cláusulas da minuta contratual, conclui que 
as mesmas são admissíveis e estão de acordo com a legislação 
brasileira aplicável à espécie, tendo sido observado o disposto 
no art. 5o da Resolução--o~ 96/89, que veda disposição contra­
tual de natureza política ou atcntatória à soberania nacional 
e à ordem pública. 

No momento em que ainda são escassas as po-ssibilidades 
de financiamento externo à economia brasileira, notadamente 
ao setor público,.que enfrenta exriresSfvas difículdades e dese-: 
quilíbrios financeiros, a oporturiídàde de se .obter apartes de 
capitaiS de empréstimo de agênciasjnternacionais de descnvol­
vimêrito, por si só, demarca a relevância do empréstimo pre­
tendido. 

Somos, assim, pela autorização pleiteada pela Mensagem 
n"' 372, de 1993, nos termos do seguinte: 

PROJETO DE RESOLUÇÃOJ-1' 121, DÉ 1993 

Autorizã a República Federativa do Brasil a contra~ 
tar operação de crédito externo no valor de até 
US$9,000,000.00 (nove milhõe~ de dólares Q.ortç-ame­
_rjcãnos), junto ao Banco Internacional para Recons­
trução e Desenvolvimento - BIRD. 

O Senado Federal resolve: --= _ _ _ 
- Art. 1 ~ Ê ã Re-pública Federativa do Brasil auto-riZada 

a contratar operação de crédito externo, no valor equivalente 
a até US$9,000,000.00 (nove milhões de dólares norte-ame­
ricanos), junto ao Banco Inrernacional para Reconstrução 
e DeSenvolvimento- BIRD. 

__ Parágrafo únic:o. Os recursoS adVindO:~- da-operação de 
crédito referida no capl!-t deste artigo destinam-se ao finaricia--­
mento do Projeto "Qualidade das Aguas e Cóhtfole da Polui­
ção Hídríca", a ser executado pelo Ministério do Bem-EStar 
Social, a serem alocados a Estados da Federação como segue: 

~do 
Alago as 

Amazona• 

Pernambuco 

Siío Paulo 

Santa Catarina 

. Recursos a Serem A..locados 

Tit,li 

Equm!ente em US$ 

1,200,000 

1,200,000 

1,600,000 

1,600,000 

1,800,000 

1,800,000 

9,000,000 

Art. 29 As condições financeiras básicas da operação 
de crédito são as seguintes.: _ -- c _" 

a) Credor: Banco Internaciorial para Recon-Strução e De-­
senvolvimento- BIRD; 

b) Valor: equivalente a até US$9,000,000.00 (nove mi­
lhões de dólares norte-americanos); 

c) Juros: custo de captação semestral (ou trirriestral) do 
BIRD, acrescido de spread de 0,75% a..a., pagáveis semeStral­
mente com o principal; 

d) Amortização: em parcelas seme_strais, pagáveis de 
15'4-98 a 15-10-2007; · . . 

e) Comissão de Compromisso: 0,75% a.a., sobre o prin­
cipal não desembolsado. 

-----:-A-rt. 3\' A autorização concedida por esta Resolução de­
verá ser exercida num prazo de 540 {quinhentos e quarenta) 
dias, contados da data de sua publicação. 

Art. 4'' Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Sala das Comissões, 26 de outubro de 1993. - João Ro­
cha, Presidente - Beni V eras, Relator - Marluce Pinto -
Meira Filho- Eduardo Suplicy- Valmir Campelo- Áureo 
Mello - Luiz Alberto_- -Onofre Quinan - Jonas Pinheiro 
- Saldanha Derzi - Ronan Tito """:" _ Bello Parga - Moisés 
Abrão - José Richa. 
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PARECER N• 393, DE 1993 
(Da Comissão Diretora) 

Redação Final do Projeto de Resolução n~ 86, de 
1993. 

A Corriissão Diretora apresenta a redação final do ProJeto 
de Resolução o<:> 86,. de 1993; qUe autoi"fia-·a -PrefeitUra Muni­
cipal de Apucarana (PR) a contratar _operação de crédito, 
com o Banco do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, 
dentro do Programa Estadual de Desenvolvimento _Urbano 
- PEDU, no valor de até CR$65.400.000,00 (sessenta e 
cinco milhões e quatrocentos mil cruzeiros reai!i), com emenda 
de redação, para atender ao disposto no art. 12, IV, da R~Solu­
ção n• 36, de 1992. -

EMENDA DE REDAÇÃO N• 1-CDIR 
Acrescente-se, após o a_rt. zo, rcnumer'ando-se o_ subse­

qüente, iJm art:3~'"tom ã seguinte redação: 

"Art. 3~- A presente autorização UCve_r_á_ ser Jttilí­
zada no prazo .de duzentos e setenta_ dias, contados 
a partir de.sua publicação.-'• -

Sal~ de Rcuniõe:s da Comissão, 28 de outubro de 1993. 
Humberto Lucena, Presidente - Nabor j_únior,_-Relator­

- Beni V eras- Chagas Rodrigues. 

ANEXO AO PARECERN' 3_93, DE 1993 

Redação final do Projeto de Resolução no 86, de 
1993. 

Faço saber que ·a Senado Federal aprov_?u_, e -eu, Presi· 
dente, nos termos do art. 48, item 28, d~ Regtme~,~o ~ter_no_, 
pr~mulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N>' , DE 1993 

Autoriza a Prefeitura Municipal de Apucarana 
(PR) a contratar operação de crédito junto ao Banco 
do Estado do Paraná S.A. - BANESTADO, dentro 
do Programa Estadual de Desenvolvimento Urbano -
PEDU, no valor de até CR$65.400.000,00. 

O Senado Federal resolve: -~ _ _ 
Art. 1' É a Prefeitura Municipal.de Apucarana (PR), 

nos termos da Resolução n' 36, de 19n, do Senado Feoeral, 
autorizada a contratar operação de empréstimo no valor: de. _ 
até CR$65.400.000,00 (sessenta e cinco milhões e quatrocen· 
tos mil cruzeiros reais), junto ao_ Banco do_F.~taq~_ do P_aran~ 
- BANESTADO. 

Parágrafo único. ---A operação de cfédidQ_ aUtorizada en­
volverá recursos do Fundo _Estadual de Desenvolvimento u~­
bano- FDU, dentro do _ _'Programa Estadual de Desenvol-
vimento Urbano- PEDU. -

Art. 2o As condições financeiras _básicas da operação 
são as .seguintes: 

a) valor pretendido: CR$65.400.000,00; 
b) juros: 12% a.a.; 
c) prazo para desembolso dos recursos: 12 meses; 
d) índice de atualização monetária: Taxa Referencial Díá-

ria;--
e) garantia: parcelas do JCMS; 
O destinação dos recursos: Obras ·de infra':eStfUtura;--_ 
g) condições de pae;amento: 

-do principal: em quarenta e oito parcelas mensais, 
vencendo-se a primeira d_oze meses após a primeira liberaçãO; 

-dos juros: não existe período de carência. 
-Art. 3'-' A presente autorização deverá ser utiliZada no 

prazo de duzentos e setenta dias, contados a partir de sua 
publicação. -- -- -
____ Art. 4~ Esta Resolução entra em vigor na d~~a de sua 

publicação. 
PARECER N• 394, DE 1993 

(Da Com-issão Diretora) -

Redação fmal do PrOjeto de Resolução n? 87, de 
19~. 

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projet_o 
de Resolução n9 87, de 1993, que autoriza a Prefeitura Muni­
cipal de Iguaraçu (PR) a contratar operação de crédito junto 
ao Banco do Estado do Paraná S.A.- BANESTADO, no 
valor equivalente a CR$3.200.000,00, a preços de maio. de 
-1993~ dentro do Programa Estadual de.Desenvolvimento l.Jr­
bano-PEDU. 

Sala de Reuniões da Contissão, 28 de outubro de 1993. 
·_ Humberto Lucena, PI-esid"enle - Nabor JúniOr, Relator 
- Beni V eras - Levy Dias'- Chagas Rodrigues. 

ANEXO AO PARECER N' 394, DE 1993 
Redação final do Projeto de Resolução n~ 87, de 

1993. . 

Faço saber _que o S-enado Fed-eral aprOvoü,·e 
eu, Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' , DE 1993. 

Autoriza a Prefeitura Municipal de lguaraçu (PR) 
a contratar operação -de crédito junto ao Banco do Esta­
do do Paraná_ S. A. __ - BA.NESTÃ.:bO, no valÕr __ equiva­
lente a-CR$3.200.000~00 a prfços de maio de_l993, den~ 
tro do Programa Estadual de Desenvolviinento Urbano 
- PEDU. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É a Prefeitura Municipal de Jguaraçu (PR), nos 

termos da Resolução n~ 36, de 1992. do Senado Federal, auto­
rizada a contratar operação de crédito junto· ao Banco do 
Estado do Paraná S.A. -'-BANESTADO, no valor equiva­
lente a CR$3.200.000,00 (três milhões-e duzentos mil cruzeiros 
reais) a preços de maio de 1993. 

-Parágrafo único:_ Destinam-se os recursos_ referidos_ no 
caput deste artigo à execução de obras de infra-estrutura no 
Ml!-nicípio, no -âmbito _do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU, financiado pelo TesOuro Estadual 
e pelo Banco Internacional para Reconstrução e Desenvol­
vimento- BIRD. 

Art. 2'-' A operaçáo de crédito a_ que se refere o artigo. 
- anterior será realizada de conformidade com as seguintes con· 

dições e características: . __ __ ____ o - -

a) valor da operação: valor correspondente a 
CR$3.200.000,00, a preços de maio de 1993; 

· b) juros: 12% a.a.; 
c) atualização monetária: reajustá\o'el pela TaXa RéTeren-­

dai; 
d) garantia: JCMS; 
e) destinação dos ·recursos: realização de o_bras de: infra­

_estrutura l!fbana, através do Programa Estadual de Desenvol­
vimento Urbano- PEDU; 
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f) condições de pagamento: 
-do princiPal: amortização em quarenta e oito·p~ncelas 

mensais, com carência de doze meses; 
-dos juros: não existe perfôdo de carência. 
Art. 39 A presente autorização deverá ser utilizada no 

prazo de_ duzentos e setenta dias, contados da data de sua 
publicação. ·· 

Art. 49 Esta Resolução entra em vigor na d"a.ta de sua 
publicação. . - · 

O SR- PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O-Expe­
diente lido vai à publicação. 

Foram encaminhados à publicação pareceres da ComiSsão 
de Assuntos Econômkos, que concluem pela apresentação 
dos seguintes Projetas de Resolução: 

N~ 120, de 1993, que autOriza a Prefeitura Municipal de 
Ivatuba- PR a contratar operação de crédito no valor total 
de CR$3.450.000,00 (três milhões, quatrocentos e cinquenta 
mil cruzeiros rcaís), funto ao Banco do Estado do Paraná 
S_A.- BANESTADO; e . . 

N9 121, de 1993, que autoriza ã 'República Federativa 
do Brasil a contratar operação de crédito externo no valor 
de até US$9,000,DOQ.OO (nove milhões de dólares norte~3me­
riCanoS), junTõ ao Barico lnternaciOnal i)arã Reconstrução 
e Desenvolvimento- BIRD. -

As matériaS ficarão Sobre a Mesa, durante cinco sessões 
ordináriaS;--a- fírli de recebei- Cmi:mâàS.- õos termos __ do art. 
235, II, f, do Regimento-Interno. 

Sobre a mesa, projetas de leis qu-e: s-e-rão lidos pelO Sr. 
1"' Secretário. - - · --- -

São lidos os seguintes 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 140, DE 1993 

Altera dispositivos da Lei n~ 7 .418, de 16 de dezemM 
bro de 1985, que instituiu o ValeM Transporte. 

O CongreSso Nacional decreta: 
Art. I" O art. 10 da Lei n'' 7.418, de 16 de dezembro 

de 1985, pãssa a·vigoràr criin a seguirite ú;daç~o: 

"Art. 10. Os Vales-Transporte não perdem sua 
validade em dccornl!·ncia de reajuste tarifário." _ 

Art. 2" Esta lei entra-- em vigor na data de sua pui:>Ii-
cação. 

Art. 3~ Revogam-Se as disposições em contrário. 

Justificação 

Estud_os _técnicos realizados por órgãos espe-cializados 
constataram algumas dificuldades operacionais do ValC-Trans­
porte. 

Dentre as cOnstatações destaca~se a vigêncfa dos Vales­
Transporte, que perdem sua validade decorridos 30 (trinta) 
dias da data do reajuste tarifário. lssb implica a que o trabalha­
dor, em muitas ocasiões, tenha que complementar o valor 
da tarifa quando da ocorrência de tais reajustes. 

Por outro lado, não se justifica esse prazo de validade, 
uma vez que, quando a cmpn:::sa adquire o Vale-Transporte 
para seu trabalhador, ela compra o direito a um serviço público 
que devf:!rá ser prestado a qualquer tempo. 

Por tais razões, apresento a Vossas Excelências o projeto 
em tela, com o escopo de que o trabalhador não necessite 
mais complementar o valor da tarifa, corriginQo, assim~-grave 
distorção legislativa. -

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1993. - Senador 
Affonso Camare,o. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

LEI N• 7.418, DE 16 DE DEZEMBRO DE 1985 

Institui o ValeM Transporte e dá outras providências. 

Art. 10. Os Vales-Transporte anteriores perdem sua 
validade decorridos 30 (trinta) dias da data de reajuste tari­
fário. 

(À Comissão de Assuntos So-ciafs--- decisãáleóni­
-- nativa.) 

PROJETO DE LEI 
DO SENADO FEDERAL N• 141, DE 1993 

Altera dispositivos do Código Penal (DecretoMLei 
n' 2.848, de 7 de dezembro de 1940) e dá outras provi­
dê-ncias. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. I' O Codigo Penal - Decreto-Lei n' 2.848, de 

7 de dezembro de 1940, passa a vigorar com as seguintes 
alterações: 

Art. 107. ···-·····················"'················· ..... 
VII- Revogado. 
VIII -Revogado, 

Estupro 
Art. 213. Constranger alguém à relação sexual 

de qualquer natureza, completa ou não, mediante vio­
lência ou grave arri.eaça, real ou presumida, ou me­
diante fraude, com ou sem a oposição do ofendido: 

Pena- reclusão, ·ae 6 (seis) a lO( dez) anos. 
Parágrafo único. O inqu~rifo j)Olícial e a ação 

penal não dependem de exame de corpo de delito no 
- ofendido, quando o crime é praticado mediante grave 
--am-eaça ou fraude. 

Ofensa Sexual _ _ _ _ 
Art. 214. Constra"nger alguénl, -mediinte violên­

cia ou grave ameaça, real ou presumida. ou mediante 
fraude! _com ou sem a oposição do ofendido, a praticar 
ou permiti.r que com ele se pratique ato libidinoso diver­
~o da relação sexual: 

Pena- reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 
Parágrafo único. Se o ofendido é menor de 14 

(quatorze) anos: 
Pena- reclusão, de 1 (três) a 9 (nove) anos. 
Art. 215. Revogado .. 
Parágrafo ·único. Revogado. 
Art. 2!6. Revogado. 

Art. 217. Revogado. 
Corrupção de Menores 
Art. 218. Corromper ou facilitar a corru-pção de 

pessoa menor de 18 (dezoito) anos, com ela praticando 
ato de libidinagem. ou induzindo-a a praticá-lo ou a 
presenciá-lo: 

Pena-reclusão, de 1 (um) a4 (quatro) anos. 

Rapto violento ou mediante fraude 
Art. 219. Raptar alguém, mediante violência, 

grave ameaÇa ou fraude,_para fim libidinoso: 
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Pena- reclusão de_ 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 
Rapto consensual ·· 
Art. 220. Se o raptado é maior de 14 (quatorze) 

anos e menor de 18 (dezoito) anos e o rapto se dá 
com seu consentimento: 

Pena- detenção, de I (um) a 3 (três) anos. 
Dimin-uição da pena 
Art. 221. É diminuída a pena de um terço, se 

o agente, sem ter praticado com o cfendido qualquer 
ato libidinoso, o restitui à libadadc ou o coloca em 
Iu'gar seguro, à disposiç-ãO da família. 

Concurso de rapto e outro crime 
Art. 222. Se o agente, ao efetuar _()]apto, ou 

em seguida a este, pratica outro crime contra o raptado, 
aplicam-se. cumulativamertte a pena correspondente ao 
rapto e a cominada ao outro crime. 

Art. 225. Nos crimes definidos nos capítulos an­
teriores, procede-se mediante ação pública incondicio­
nada. 

Parágrafo úifiCo~-- Na apuração Uos crimes a que 
se refere este artigo, -será assegUrado si_gilo obrigat9rio 
no inquérito pOlicial e nos procedimentos judiciais. 

Aumento de pena 
Art. 226. Observado o limite de30 (trinta) anos, 

a pena é aumentada: 
I ..:....de quarta parte, se o crime é cometido com 

o concurso ou com a participação de duas ou mais 
pessoas; 

II- de metade: 
a) se_ o agente possui relação de parenteSco com 

o ofendido, em linha reta ou colateral, consagü_íneo, 
afim ou civil, até o quarto grau; 

b) se o agente é ~ônjugc ou companheiro do ofen­
dido ou se o ofendido possui relação de parentesco 
a que se refere a- alínea anterior com o cônjuge ou 
companheiro do agente; 

c) se o agente é tutor, curador, preceptor ou em­
pregador do ofendido ou, por qualquer outro título 
ou motivo, tem autoridade sobre o ofendido. 

Art. 240. Revogado. 
Art. 29 Alegado interesse da fam}1ia ou da união está­

vel, será automaticanleritC acolhidb, pela autoridade policial 
ou pelo juiz, o pedido formulado pelo ofendido ou por seu 
representante legal, para ·arquivamento do inquérito policial 
ou da ação penal contra o cônjuge ou Compãnheiro, desde 
que a pena máxima cominada ao crime cm apuração ou objeto 
da denúncia não seja superior a 1 (um) ano. 

Art. 3" Esta lei entra em vigor ona_ -dat<:t__ de sua publi­
cação. 

Art. 4» Revogam-se as -disposições cm contrário. 

Justificação 
O presente projeto dt! lei tem como grande objetivo" -a 

definiÇão de normas legais que confiram, cni especial, maior 
proteção a direitos inalienáveis da mulher. Contém o projetá, 
ainda, normas de proteção ao menor, que se adicionam àque­
las já vigenteS .em nossO" ordenamento. 

A proposição inSpirou-se cm conclusões extraídas do 1·~ 
Encontro da __ Rede Feminista Latino-Americana e do Caribe 
contra a Violência Doméstica e Sexual e da Comissão _Parla­
mentar de Inquérito destinada a investigar a Víólência contra 

a mulht:r. A rl::-dação que propusemos alinha-se com precisão 
aos fedamos dos particiPantes dO citado conclaVe C dos mem­
bros da comissão de illquérito referída. Nesse sentido, busça­
mos examinar as propoStas e redações dadas pela comissão 
Oti por membros seus a dispOsitivos da lei penal, após o que 
fizemos alterações que cremos irão contribuir para que sejam 
alcançados os objetivos visado_s. 

A primeira preocupação formal que tivemos, ao elaborar 
a proposta, foi a de não propor alteração na numeração dos 
artigos do Código Penal. T'!ll procedimento vem sendo segui~o 
pelo legislador, sempre que alterações__são introduzidas naque­
la lei Tepressiv_a, _uma vez que part~ da disseminação do conteú­
_cto da lei penal se deve ao fato de estarem intimamente vincu­
lados certos crimes à numeração que recebem no Código. 
Somente_uma reforma integral da Parte Especial deveria alte­
rãr essa numeração. Foi necessário, portanto introdUzir a pala­
vra "revogado'_', nos dispositivos cuja supressão se propõe 
, para que a numeração não fosse alterada. 

A pririieíra modificação que prop-Usemos i"ncíde sobre o 
art. 107 do CP. Propusemos a revogação dos incisos VII e 
VIII, que incluem entre as hipóteses de .extinção da punibi­
lidade o casa.n:t~n~o_ dQ,_agente cpm,_a __ ví~ima e o. ca.samento 
da vítima com terceiro, nos crimes contra a liberdade sexuaL 
Por maior relevo que j"á te"nha tido, no passado, em termos 
da moral social, o casamento. do agente com a vítima, nos 
crimes sexuais, tal possibilidade, mormente quando incluída 
'como caUsa de extinção da pÍmibilidadC do agente, não pode 
ser aceita no presente. Trata-Se, em última·análise_,_de premia­
ção estranha aos tempos hodiernos, a quem infringiu a lei 
penaL 

Propõe-se a alteração, em seguida, da tiplfíCação do estu­
pro. Buscou-se, no tipo, resolver todas as divergências da 
jurisprudência a respeito da matéria. Embora dirigido espe­
cialmente para a proteção da mulhe_r, a_ redação proposta 
não mais restringe a deflnição de estupro à agressão contra 
a liberdade s_exual da mulher ,_Qualquer pess_oa p()de ser vítima 
de estupro. Além disso, altera-se o núcleo_ do tipo, para tipifi­
car o constrangimento de alguém __ "à relação sexual" e não 
mais à ''conjunção carnal". AqU..:.·Ja, não necessita ser comple­
tada. A par do emprego da violência e da grave ameaça, 
já constantes do CP, incluiu-se o emprego da fraude, para 
que se pudesse revogar o dispositivo que define o_.crime de 
posse sexual mediante fraude. Ainda resolvendo questões da 
jurisprudência, a grave ameaça não necessita ser re"ãl, podendo 
ser presumida, ao-pass<rque também buscou-se pó r um termo 
à discussão acerca da oposição ou não de quem quer que 
seja ofendido em sua ~iberdade sexual. Com o mesmo obje­
tivo, definiu-se, no parágrafo único, que o inciuérftó policial 
e _a ação penal prescindem do exame pericial, quando o crime 
é praticado mediante grave ameaça ou fraude, que como se 
sabe, via de regra não deixam vestígios. 
· A nova redação do art. 214 segue os mesmos p3.râmetros 

da definição do crime de estupro. Cuida o artigo da prática 
de ato libidinoso diverso da relação sexual. Tal crime necessita 
repressâo firme e segura, mormente diante do fato de que 
a grande maioria dos ofendidos são. menores. 

Os arts. 215, 216 e 217, relativos à posse sexual mediante 
fraude, ao atentado ao pudor mediante fraude _e à sedução 

-têm sua revogação- proposta pelo Projeto. -os tipos penais 
estão inteiramente inadaptados aos valoreS da sociedade con­
temporânea. 

A defiriiÇão" do crime de corrupção de menores, objeto 

1 
do art. 218 do Código Penal,__foi alterada para coibir a prática 
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de atas de libidinagem caril menores de dezoito anos. e nãn 
mais com menores de quatorze e dezoito anos. 

A redaçã_o proposta para o art. 225 é de grande relevo, 
uma vez que torna pública incondicionada a ação penaL nos 
,crimes sexuais. O ESta-do passa a ser o titular da ação. não 
mais dependendo a propositura da ação penal de queixa do 
ofendido. Além disso·, assegurou-se·, no parágrafo único, o 
sigilo na tramitação tanto do inquérito policial quanto da ação 
penal. - - -- -

O art. 226 também possui grande importância, ein face 
do aumento de pena que prevê para a hipotese de agente 
que é cônjuge ou companheiró do ofendido ou de ofendido 
que é parente do cônjuge 0':1 companheiro do agente. São 
essas; como se sahc, as hipót~ses mais freqüentes·de agressãO 
à liberdade sexual da _mulher e direitos de menores na vida 
doméstica. - -- · 

Propõe-se, ainda, a _rcvosação do art. 240, que tipinCã 
o crime de adultério. Não se trata de desuso da norma legal. 
ma:s sim ·do faw de que_as__normas do direito civil já fornecem 
a solução para o comportamento hoje definido pela lei penal 
como carecterizador do adultériQ. E jnteiram_cnte desnGces­
sária a manutenção da criminalização de tal comportamento. 

Por fim, o art:.~· do projete.:) define execuçãO às hipóteses 
hoje previstas no ordenamento acerca do arquivamento do 
inquérito policial ou da ação penal. Confere-se legitimidade 
extraordinária para que o ofendido ou seu representante legal. 
alegando Ü:_lteress-e- _da faml1ia ou d<L uniã9 estável~ _requeira 
o arquivamento do inquérito ou da aç3.o penal. quando a 
pena máxima cominada ao crime cm apuração ou objeto da 
denúndã Tiâõ ultrapassar a um ano. Tratã-se de norma prote­
tora da família e da união estável entre o homem e a mulher. 

_____ YII- pcln casamento do ag_e~te com a vítima, nos crimes 
--contra os costumes-. dcfínidos nos Capítulos I, TI e III do 

Titulo VI da Parte E~ pedal deste Código; 
VIII -pelo casamento da vítima com tercdro, no_s_crimes 

_rcferldos no inciso anterior, se comerldos, sem violênciaxeal 
ou grave ameaça c desde que a ofendida não requeira o prosse­
guimenw do in4uérito policial ou da ação penal no prazo 
de 60 (sessenta) dias a contar da celebração; 

IX - pdo perdão judiciaL nos casos prcvist_os em lei. 
. ~--~-~ ..... -~·· ... ·~··' -~--- ........... ·-~·-.._ ....... ~---·~~--""" .... -~·· ..... , ....... .. 

TiTULO VI 
Dos crimes contra os costumes 

CAPÍTULO I 
Dos crimes contra a liberdade sexual 

Estupro 
-. · ·Art. 213. Constranger mulher à conjunção carnal, me-
diante violência ou grave ameaça: _ _ 

Pena- reclusão, de 6 (seis) a lO (dez) anos. 
Pena com rcdaÇão determinada pCla Lei n" 8.072. de 

25 de julho de 1990. -
- •Vícfe art. 1". III, r, úa Lei n;, 7.960. ik 21 de dezembro 

-de 1989. 
•Vide art. 9" da Lei Jt' 8.072. de 25 de julho de 1990. 
• Vide Súmula 608 do STF. - -
Parágrafo único. Se a ofendida é menor de 14 (quatorze) 

anos; 
Pena- reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos: 
• Parágrafo acrescentado pela Lei n'~ 8.069, de 13 de 

julho de 1990. . _. 
eCom a modíficação da pena do caput do art. 213, enten- · 

demos que f31ta ao legislador expressar a revogação deste 
parágrafo único. 

Atentado violento ao pudor 

Confiamos que a presente proPosiçãO recebêrá b apOio-­
irrestrito dos nosso.s nobres Pares no Congresso Nacional, 
tã0 relevantes são as mat_éri~s~de que ela se ocUpa. -

Art. _214. _Constranger alguém, mediante violênciã_ Ou 
.. graVé ameaça, ·a ptãticaF ou permitir ttllé'"" COm- ele se -pratique 

·ato libidinoso diverso da conjunção carnal; _ 

Sala das Sessões. 28 de outubro de 1993, -.Senador 
Júlio Caínpos. 

LEGISLAÇAO CITADA 

CÓDIGO PENAL 

Pena- reclusão. de 6 (seis) a 10 (dez) anos. . 

Decreto-Lei n' 2.848, de 7 de dezembro de 1940, atuali­
zado e acompanhado de Legislação Complementar. tambt!rn 
atualizada, de dispositivos da ConSt~tuição Federal de 1988, 
de Súmulas e de Indices SiSletnâúco e Alfabético-Remissivo 
do Código Penal, Cronológico da Legislação e Alfabético da 
Legislação Complementar, da lei -de Introdução, da Lei das 
Conti'averi_çõe·s Pen3fs c--chi.s Súmulas. -

TITULO VIII 
Da Extinção da Punibilidade 

Exfinção da punibilidade 
Art. 107. Extingue~se a plúlibílidade: 
I- pela morte do agente; 
• Vide Código de ProCesso Penal, art. 62. 
II- pela anistia, graça ou indulto; 
III - pela retroatividade de lei qúe não nlai:s ·considera 

o fato como criminoso; 
rv _:_pela prescrição, decadência ou perempção; -
V - pela renúncia do direito de queixa ou pelo perdão 

aceitO, nos-crimes de ação privada; 
. VI -:- pela retratação do agente, nos casos cm que a 

lei a admite; _ - - -

• Pena com rcdação determinada pela Lei n~ 8.072, de__ 
25 de julho de 1990. 

•Vide art. 1". III g, da Lei n" 7.960, de 21 de dezembro 
de 1989. 

• Vide art. 9" da Lei no 8.072. de 25 de julho de 1990. 
Parágrafo único. Se o ofendido é_ menor de 14 (quar­

torze) anos: 
_ ~"' _Pena-- recius~o. de 3 (Úês) a 9 (OOvé) anos. _. _ 

- • Parágrafo acrescentado pela Lei n"- 8.069. di f3 .. de · 
julho de 1990. - · ~ .. · · · 

POsse sexual mediante fraude -
Art. 215. Ter cpnjunção carnal com mulher honesta, 

- mediante fraude_: 
Pena- re0usão, de l"(um) a 3 (três) anos. 

____ Paragráfo único. Se oáime-é praticado contra mulher 
-virgem, menor de 18 (dezáito) e maior de 14 (citorze) anos: 
_ Pena- reclusão, de 2 (dois) a (seis) anos. 

Atentado ao pudor mediante fraude 
Art. 216. Induzir mulher honesta, mediante fraude, a 

praticar ou permitir 4ue com ela se pratique ato libidinoso 
diverso da conjunção carnal: 

Pena- reclusão. de 1 (um) a 2 (dois) anoS. 
Parágrafo único. Se a·ofi:!ndida é menoi-de 18 (dezoito) 

e maior de 14 (catorze) anos: 
- Pena- recluSão, de 2 (dois) a 4 (quatro)"anos. 
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CAPÍTULO li 
Da sedução e da corrupção de menores 

Sedução . 
Art. 217. Seduzir mulher virgem. menor de 18 (dezoi­

to) anos e maior de 14 (catorze),_ e ter com ela conjunção 
carnal, aproveitando-se de sua inexperiência~ oú "jus'fíficável 
confiança: _ 

Pena- reclusão, 2 (dois) a 4 (quatro) anos. 
Corrupção de menores 
Art. 218. Corroinper Ou facilitar a corrupção- de pes­

soas maior de 14 (catorze) e menor de 18 (dezoito) anos. 
com ela praticando ato de libidinagem, 01,1 induzindo-a a prati­
cá-lo ou presenciá-lo: 

Pena- recusão, de 1 (um) a 4 (quatro) anos. 
• Vide Lei n" 2.25Z, de I' de junho de 1954, que dispõe 

sobre a corrupção de menores. 
• Vide Lei n" 8.069, de 13 de julho de 1990 (Estatuto 

da Criança e-do Adolescente). 

CAPÍTULO Ill 
Do rapto 

Rapto violento ou med_iante fraude 
Art. 219. Raptar mulher honesta, mediante violência, 

grave ameaça ou fraudç_, para fim libidinoso: 
Pena- reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) arios. 
e Vide art. 1", JII, h, da Lei n'7.960, de 21 de dezembro 

de 1989. 
Rapto consensual 
Art. 220. Se_a _raptada é maior de 14 (catorze) anos 

e menor de 21 (vinte e um), e o rapto se dá com_seu consen­
timento: 

Pena- detenção, de 1 (um) a 3 (trés) anos. 
Diminuição de pena 
Art. 221. É diminuída de _u_m terço a_ pena, se o rapto 

é para fim de casamento, e de metad.e, se o agente, sem 
ter praticado com a vítima qualquer ato libidinoso, a restitui 
à liberdade ou a coloca em lugar seguro, à disposição. da 
familia. 

Concurso de rapto e outro crime _ 
Art. 222. se·_o agentf;, ao efetuar_o rapto, ou em seguida 

a este, pratica outro crime contra a raptada, aplicam-se cumu­
lativamente a pena correspondente ao rapto e a cominad.a 
ao outro crime. 

. ~.' ... •, ....... ~~- .. ,. ------·-~-~--· -~ ..... _ ...... ,__ _____ .' ·~ ........ _ ..... . 
Ação penal 

, , , 0 ,,, • •,,, •• • • •, •, 0 •• ••• • • ~~••• 0 0 ,...,.,.~. • o •• ~~_..,~H< o •• • • •_• o ••~·· ~·~•_u"; 

Adultério 
Art. 240. Cometer adultério: 
Pena- detenção, de 15 (quinze) dias e 6 (seis) meses. 
§ }9 Incorre na mesma pena oco-réu. _ - _. 
§ 29 A ação penal somente pode ser intentada pelo côn· 

juge ofendido, e dentro de 1 (um) mês após o_conhecimento 
dofato. ~ .. ·~· .. · .. · 

§ 39 A ação penal não. pode ser intentada: 
I- pelo cônjuge 4esquitado; 
II- pelo cônjuge que consentiu no adultério ou o per-

doou, expressa ou tacitamente. 
§ 4º O juiz pode deixar de aplicar a pena: 
I - se havia cesado a vida ~m comum dos cônj4g'es; · 
II - se o querelante havia praticado qualquer dos atos 

previstos no art. 317 do Código Civil, 
, , ••,,,,, ••••, ,, ••••••••••'"'"-•_•,-••••~ • •••Ao, •,~·~•••••••·~~···•~••• •• 

(A Comissão de Constituição, Justiça e C_idadania """:' 
decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Os projetos 
serão publicados e remetidos às comissõe-s competentes. _ _ 

SObre a mes_a, ofício qu~será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

COMISSÃO DE ASSUNTOS EÇONÓMIÇÓS 

OF/CAE/056/93 
Brasflia, 27deoutubro.de 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos do § 29 do a,rtigo 91 do Regimento Interno, 

comunico a V. _Ex" que esta-comissão apro_vou o PLS n<:> 6 
de 1993 de autoria do Senador Álvarp Pacheco que "dispõe 
sobre a revogação do inciso m~ do art. 19, da Lei n9 8.034, 
de 12 de abril de 1990, no que se refere~ à. s_uspensão dos 
benefícios fiscais pa:ra pessoas jurídicas, previstos na Lei n~· 
7.505, de 2 de julho de 1986, e da Lei n' 8.312, de 23 de 
dezembro de 1991, e repristina os efeitos jüf!dicos da Lei 
n9 7.505, de 2 de julho de 1986", em reunião realizada em 
26 de outubro de 1993. ~ ·~ 

Na_oportunidade renovo a V. Ex~ meus prOtestOs de eleva· 
_da estima e consideração . 

. . 
Senador João Rocha -Presidente. 

Art. 225. Nos crimes d~efinicJos nos capítulos anteriores, 
somente se procede mediante queixa. O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Com refe-

§ J<:' Procede-se, entretanto, mediante ação pública: rência ao _expediente que acaba de ser lido, a Presidência 
I -se a vítima ou seus pais não podem prover às despesas comunica ao Plenário que, _nos termos do art. 91, §§ 3\" a 

do processo-, sem privar-se de recursos indispensáveis à manu- 59 , do Regimento Interno. abrir-se-á o prazo de cinco dias 
tenção própria ·ou da fa_milia; úteis para interposição de recursos, por um décimo da campo-

II- se o crime .é cometido çom abuso do pátrio poder. sição da Casa, para que o Projeto de Lei do Se-!lado n\" 6, 
ou da qualidade de padrasto, tutor ou curador. _ de 1993, seja apreciado pel? Plenário. -

~ . .,§ 29 No cas_o_ do _n" _1 do parágrafo anterior, a ação do 
MiniStério Público depende de representação. 

Aumêiito . .{le pena 
Art. 226., A pena é aumentada de quarta parte: 
I - se o crime é cometido c_om o concurso de duas o.u _ 

mais pessoas; 
II - se o agente é ascendente, pai adotivo. padrasto, 

irmão, tutor ou curador, preceptor ou empregador da vítima 
ou por qualquer outro título tem autoridade sobre ela; 

III -se o agente é casado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues).- A Presi­
dência, recebeu, do Governo do EStado do ToCantins, o Ofíció 
S/130, de 1993 (n' 414/93, na origem), solicitando, nos ternios 
da Resolução__n9 36, de 1992, do Senado Federal. autorização 
para contratar operà.ção de crédlto exterpo,"jiá:fa os fins que' 
especifica: 

A matéria será despachada à Comissão c;le' Assl!-ntos J:_co.,. 
nômicos, onde aguardará a complementação dos documentos_ 
necessários à sUa i~strução:- ·- --~--. · ~----=-----
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O "Sr. Odacir Soares- Sr. Presidente, peço a palavra, 
como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra, como Líder, ao nobre Senador Odacir S_oare~. _ 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Como Líder. 
Pronuncia o seguinfe- discurso. Sem revisão d_9 _ _9_@_~or_.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, há cerca de vinte: dias, troul:(e 
ao conhecimento do Senado Federal que, em contato pessoal 
mantido com o Diretor-Presidcnte do IBOPE, jornalista Car­
los AUgusto Montenegro, fui informado de que aq~ele i~sti­
tuto havia deliberado incluir na próxima pesquisa de opinião 
pública. para·aferir"os índices de popularidade de candidatos 
à Presidência da República, o nome do empresário- Sílvio 
Santos. __ _ _ __ 

Na mesma oportunidade, Sr. Presidente, mantive contato 
com o jornalista Ricardo Pioheiro Pena, Diretor-Presidente 
do Instituto- de Opinião Pública e também com o Diretor 
de_-OpcrãÇõeS qo_ Data Fo~ha, o jornali~ta (Ju_&f~vo Venh.gi. 
Nesta semana, estive novamente com_ o jornalista Carlos Au­
gusto Montenegro, quando fui-"iriíormado de que hoje o IBO­
~E i11icia ~raha!Qq 4e: campo voltadu pã.ra aferição da popula­
rid3.de'de cand_idatos ª-.Prc.sid.Cncia da_RepúbliCa. Essa pesqui­
sa,. R,Ue dcVcrcj Ser _conch,I(da nos próximos oito dias, terá 
seu, resultado divulgado no final da semana que vem, já com 
o nome do empresário S_ílvio Santos incluído entre os candi-
datos., . _ _ ____ _ __ __ 

Hoje,- o jOrnal O Estado de S. Paulo publica pesquisa 
realizada pelo IBOPE nos últimos dias do mês de setembro, 
etri relaçãO aos· éándidç:ttos:_ao cargo de Governador do Estado 
de São Paulo. Essa pesquiSa de opin-ião pública já cOntém 
o noi:rie do empreSáriO Sílvio Santos. que- deve ser esclare­
cido ...::...:..:- ftão c:'stá_- cm ca:rripanha eleitoraL Estam~s lutando 
para que Sílvio SãritoS Seja o candidato a PtêSídência da Repú­
blica pelo PFL No próximo ano, por ocasião -da Convenção 
Nacional do PFL, o seu nome será lançado. 

O resultado_o_btido pela pesquisa dÕ O Estado de S •. Paulo 
revela: em primeiro lugar estão o Senador Mário Covas e 
o Prefeito Paulo Maluf com 22% da preferência -popular; em 
segundo lugar vem o empresário Sílvio Santos, com 17% ; 

"'"õ ·tétúlro éolocado é o ex-Governador Orestes Quérêiã., com 
7%; o quarto colocado é o empresário António Errnírio ôe 
Moraes_, com 6%; o quinto lugar é do Governador Fleury, 
com 49 ; o sexto é o Deputado José Dirceu, com 3%; e o­
sétimo é o Deputado Carlos Apolin.ário, com 2%. 

O IBOPE realizou esse trabalho a pedido do PMDB 
de São Paulo, que querfa também conhece~ -oS DOmes, dentro 
do partido, que detinham condições políticas e popularidade 
para disputar o Palácio Bandeirantes. Foi constatado que o 
candidato de maior preferência é o Vice-Governador Aluízio · 
Ferreira Filho, com 13%. =---~ 

Sr. Presidente, o que eu realmente queria registrar é 
. o fato de que o PFL já te"m uin 6i.ndidato_ com popularidade 

-=---para lançar à Presidência da República, que é o empresário 
. Sílvio S.antos:-Na pesquisa do O Estado de S. Paulo- repito 
-Silvio Santos está em segundo lugar, com 17%, sem ~star 
_e~ campanha eleitoraL Veremos, no final da próxima semana, 

os índices a _serem divulgados pelo IBOPE Sobre a pesquisa­
de opinião- pública que vem realizando acerca dos possíveis 
candidatos à Presidência-da República, pesquisa que já conta 
com o nome do referido empresário. 

Era a comunicaÇão que eu queria fazer à Casa, ao País 
e ãóS Inilitarites do Partido da Frente Liber(!,l._ de quem tenho 
recebido centenas de cartas, apoiando a candidatura do em­
presário Silvio Santos à Presidência da República. Vale ressal­
tar que a ·chapa que vamos apresentar à Convenção do PFL, 
em abril vu maio do próximo ano, conta, ainda, corpo nome­
do Deputado Federal Luís Eduardo Magalhães à Vice-Pre· 

- -Sidência da República. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
ODACIRSDA.RES EM SEU DISCURSO: 

\, \ Ql,IINTA-fE!RA. 28 DE OUTUBRO DE 1993 

22% 

22'4 

'"" 
"" 
6'4 

4'4 

SUCESSÃO . 

Corrida ao Bandeirantes· 
Se os candidatos ao governo de São Paulo fossem 

estes. em qual deles o senhor votaria? 

Qu4rclll 

·António Ermtrk) 

SAvlo ~ntoa 

3% JoH Dirceu 

""" c:=J C.rloa Apollnórlo 

14., C============== Nen!!,~miBr•nco/Nulo 
2% c=J Nio Pbelnlo opinou 

Cova• 

Mllluf 
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Campanha Interna 
Preferêncra em relação_aos candidatos do PMOB ~ a·m c;;;o 

Aloys1o Nunes FEirretra Filho -
Carlos Apo_linário 
Alberto Gold_man 
Wagner Rossi 
Michel Temer 
Font.: lbope 

13% 
9'% 
4% 
4.% 
3% 

Barros Munhoz 
_- Amaldo.Jar_dim 

Luis Gartos Santos 
Nenhum destes 
Não sabe/não opmou 

2%. 
2% 

.2% 
27% 
34% 

Ibope indica empate 
entre Covas e Maluf 
Pesquis·a iridi('() lf1U' o.< 

dois teriam 22% dos 
votos se a e leiçào para 
governador fosse hoje 

ANA MARIA TAHAN 

BRASÍLIA- O governador 
Luiz 'Antônio Fleury Filho 
não teria chances _de se ree-­

leger se isso fosse permitido pela 
Constituição. Pesquisa feita pdo 
lbope entre os dias.!~ e 20 de se­
tembro aponta um empate entn• o 
S('nador Mário ('ovas ( PSI>B-SP_l C' 

o prl'f('tto Paulo Malur (!'PIO na 
disputa IH'Io govt'l'llO t•stadual. Ca­
da um tt•tn ~:!'..\, tio 

A pPs<pdsa fni Pllt'•)nwndada pP· 
lo PMDH <• <'an<lldalo do PT. dc>­
ptllado ,Jo:-.i• [Jirn·u, tJnil'o qtH' jú 
está olh.:lalmcnti~ ___ t:-rn campanha, 
tem apena.o; 3'~, do~ votos até ago~ 
ra. seguido pE'lo dt·putado esta­
dual E' cx_:_presidente da Assem-_ 
bléia Legislati\'a Cario~ APOlináriO­
(l'~DR). coin 2'\ .. O porceriiual 
dos que não votariam em n_e_nhum 
dos tncluidos __ na lista, em branco ~ 

ou nulo, chega a 14~K Outros 2'.-t 
_não souberam dizer o_nom.e de ne~ 
-h hum candidato ou não _opinaram 
ao s<•rcm ~;;"_nt r('\'btados. 

D<• acordo_ com a r('squisa. a 
!n(•lhor opc,:;"UJ do l';v!IJB na t•IPi(,'ilO 
para ~OV<'I'Ilador (.,o \'H't• dt• Fl<'tlly, 

Aloysw .\:unt•:-; Fl'r­
eleitorado. Em se­
!(undo lugar, des· 
ponta o ·aprest>nta~ 
dor de televisão 
Sílvio Santos~ com 
17'X •. O ex-govC'rna: 
dor Orestes Quér­
cia surge depois, 
com 7~ •. maiS que 
F1eury, ·com 4%. 

ALOYSIO 

r('ira Filho, <:andi­
daro dt'rrotado à 
Pr~rcit.ura em 
HW2. Ele tem hoje 
1 ;r;, do dei torado. 
Covas_, o favorito 
até- agora, teve alta 
ontem do lncor, 
onde extraiu a ve­
sícula._ . , 

É O MELHOR 

NOME. 

NO PMDB 

lLÍCIA WAP MINI 
ºlês nromete .. _/ .,.:c. __ _ 

Outubro de 1993 
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O ~R. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
1 palavra ao nobre Senador Mauro BeneVides. 

SR. MAURO BENEVIDES-(PMDB :::.:·cE. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem reVis3~üo orador.) -_Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, devia eu, na farde de ontem, ter ocupado 
a tribuna do Senado Federal, para me reportar a notícias 
que envolvem a apuraçáo-; por-parte de uma CPI, de irr~gula­
ridades praticadas no âmbitO da Comissão de Orça~entos, 
Planos e Fiscalização no Congresso Nacional. _ 

Entretanto, como não pude fazê-lo naquela ocasião, en­
tendi do meu dever comparecer hoje à tribuna do Senado 
Federal, para que pudesse prestar amplos esc_la~ec~mentos à 
Casa Legislativa a que pertenço, ao Congresso Nacional, ao 
povo cearense e a todos_ os brasileiros, a_ fim de que .n~o 
pairem dúvidas sobre a correção com que sempre me posiCIO­
nei ao longo da minha ca~~~!r_a _ _p~lítica, iiticiã.da nos idos de_ 
1955, como Vereador à Câmara Municipal de Fortaleza, e 
seqüenciada por uma sucessão de mandatos eletivos de Depu­
tado à Assembléia no meu Estado, de 1959 a 1975, e durante 
todo esse lapso de tempo, 16 anos, exercendo a P~~sidéncia 
da própria Assembléia por três anos, com breves interrupções 
e afastamentos do mandatO, ocupando as pastas d~ Justiça, 
da Educação e da Fazenda no Governo hOnrado_ do_ ex~Se­
nador Parsifal Barroso-:--

Ocupei, também, Sr~ PresidCnte, presidênCia de üls-iítui­
ções financeiras, e diretoria de l.Janco, o Banco do Estado 
de São Paulo, e em 1975 chegava ao Senado Federal para 
o exercício do meu primeiro mãndato, no embalo daquela 
manifestação das urnas de 1974 que permitiu aO- MDB de 
então, aquele MDB que_ era o- centro da resistênçia demo­
crática no País, eleger 16 dos seus representantes, para ·que 
aqui iniciássemos aqUela· gi-ánde cruzada, que_ era a de lutar 
em favor da normalização político-institucional do País. 

Aqui cheguei e fui guindado_ à condiç_~o _de Vice-Líder, 
iniciando toda uma trajetória _de lutas no exercício da m_inha 
Banca:da, na ocupação de cargo da Mesa Diretora, como Se_­
cretário que fui nas Sessões Legislativas de 1977 e 1978, quan~ 
do exercia a Presidência do Senado Federal o ilustre e saudoso 
piauiense conterrâneo de V. Ex~, o Senador Petrôilio Portella. 

E, mais do que isso, Sr. Presidente, reeleito nesse segun~o 
mandato, já aí na legenda do Partido do ~ovirnento J:?emo-: 
crático Brasileiro-. agremiação que tem a presidi-la, hoje, o 
nobre Deputado Luiz Henrique, a quem saúdo neste instante, 
presente no plenário do Senado Federal, a mim coube, nesse 
segundo mandato·, exercer a Chefia do Poder Legislativo brasi~. 
leiro, presidihdo o Senado e o Con-gressO Nacioilã.l, num dos 
momentos mais delicados da nossa história política, recla­
mando de mim, na presidência do nosso Parlamento, aquele 
equilíbrio, aquele aprumo, aquela dignida~e_, __ qlle me per~~~ 
tissem. ex-ãtamente, garanti i" ·para a nossa Instituição a credibi-
lidade da opinião pública do País. -

V. Ex• se recorda, Sr. Presidente, do que foram todos 
aqueles lances que marcaram dois ano~_ da no~s.a_atuação nos 
plenários do Senado e do CongressQ. O plena~IO .d~ Senad?• 
dentro desse clima de fraternidade, de entendimento, de dis­
cussão-ampla e abrangente, e no plenário do COngresso Nacio­
nal, pela própria natureza da efervescência dos debate~ que 
ali se travam, era o torvelinho das idéias despontando d1ante 
da Presidência, exigindo de m~m decisões pro~tas,_ ac~rt~das, 
que pudessem permitir qu-e o contraditório ~~- foE~ass:c:_~_ qu~ 
as matérias discutidas fossem todas elas votadas com pleno 
çonhecimento dos Senadores e Deputados presentes às_sessões 

do Congresso. Tive dificuldades, em algulll:as_ ocasiõe~ .• de 
conter o ímpet.O de entusiasmo daquelas mult~does compactas 
que lotavam as dependências d.as nossa_s ~alenas. Eraf!l tra~a­
lhadores reivindicando melhonas salanats~ eram func10nános 
públicos; eram até Prefeitos e Vereadores que, reunidos ~m 
congresso, lá estavam, insistindo em i~te.r~enções que~ a _mm; 
cabia coibir, para que nenhuma delas significasse press_ao tlegi~ 
tima sobre qualquer Congressista no e~ercício do. se.u v_oto 
sobre as matérias que estavam sendo objeto de dehberaçao. 

- Foi assim, Sr. Presidente, que presidi o Senado e o Con­
gresso; foi assim que. ao longo da minha vida pública, tendo 
dirigido um Partido, a Secção E~tadual ~_o_ PMDB ---: o ~~u 

-Diretório Regional - durante vmte e tres anos,_ e ~OI as~Im 
. que, durante quinze anos. funcionei corno tes?~reiro do Due­
tório Nacional do PMDB, tendo, naquelaocasiao, como figura 
maior da nossa agremiaçã-o, relembrado ag~ra com pr?funda 
emoção, o grande Ulysses Guimarães, a CUJ~ Ia_do estive d~­
rante esse longo período, três lustros, e só deixet. a t:soura~"Ia 
dO PMDB quando ele próprio foi sucedido, na dtreça? n.aciO­
nal, pelo, ex-Governador de São Paulo Orestes Quercta. J?­
ainda mais porque, coincidentemente, eu me elegera Presi­
dente do Senado e do Congresso Nacional. 

E nestã: CaSa. Sr. Presidente, o que fiz, será que da minha 
parte houve aquele esforço, aquela d~sposição sincera, ~e ~ho~- · 
rar·o Senado Federal. de dignifiCar a cadeira de Prestdencta 
a que V. Ex~ tem assento neste instante? Esse julga~ e~? to 
não deve_s_ermeu. Mas pos-so dizer a V. Ex• e ao povo br~stle~ro 
que, em janeiro de 19?3, depois de ~~dos aqueles episódios 
que vivenciei com extrema responsabthdade, por onde_passa­
va, quaisquer que fossem os meu~ rumos, nos saguoes de 
aeroportos, nas casas de pasto, enftm, em qualquer aglo~e­
_rado de pessoas, eu recebia o~ aplausos a~ demonstraçoes 
de simpatia e as solicitações de autógrafos._ Nao nu~a homena­
gem a mim, Sr. Presidente - entendo ISSO rnmt<? ~em -. 
mas numa homenagem ao próprio Parlamento brasilem~. que 

--se alteava naquele instante, capitalizando, portanto, as simpa­
tias e a credibilidade da Nação brasileira. 

--Terminado o meu mandato, Sr. Presidente- relembro 
este fato com profunda emoção -, ~uando fiz o ~renuncia~ 
menta de prestação de contas., .d_epOIS daqu~l~s dots anos de 
urna atuação incessante em que os ~a~os pohtlc?s se casaram 
com as atividades administrativas. exigmdo de mim um esforço 
verdadeiramente inaudito. 

Ao descer da Mesa do Senado Federal. para o tornar 
assento no plenário ao lado dos demais colegas, o _que vi 
foi todos eles se erguerem em aplausos. que estrugirarn da 
forma mais frenética possível, não apenas para me_ aplaudir. 
num simples aplauso, rneramerite graciOso, não! Mas para 
oferecer um testemunho da administração que eu cumprira 
naqueles dois anos, uma gestão em que trabalhei inint:rrup­
tamente, de 9h às 21h, para que pudesse corresponder a con­
fiança dos meus pares e, muito mais do que isso, pudesse 
recolher, como recolhi naquele instante, o testemunho inequí-

-- v.oco de reconhecimento àquilo que me fora possível fazer 
em favor do povo brasileiro. _ _ __ _ 

Ninguém ficou sentado I-teste plenário naquele início de 
tarde. Todos os Senadores se levantaram para cumprime~­
tar-rne afetuosamente, trazendo a mim aquela tranqüilidade 
de consciência de que eu, de fato, correspondera às expecta~ 
tivas de 80 brasileiros. que têm a responsabilidade de repre­
sentar os seus Estados no Senado da Rcpúhlica. 

Agora, Sr. Presidente, depois de tudo isso. da consa­
gração de uma adminisJração - que será imodesto. revelar_ 
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- considerada fecunda, profícua." assim julgada por todos 
os Senadores, pelos servidores da Casa, nioguérit fez, errl qual­
quer momento, restrições à minha maneira de conduzir a 
Casa. 

Em meío a tudo isso, co-meço a receber aquelas acusações 
que tiveram a sua origem numa reportagem publicada na revis­
ta Veja, de responsabilidade do ex-Diretor de. Orçamento 
desta Casa, Sr. José Carlos Alves dos S_antos, que também 
fez declarações e revelações.diante da Comissão Parlamentar 
de Inquérito, presidida pelo Senador Jarbas_ Eass_ariilho, a 
quem nós, do PMDB, concedemos esse crédito de confiança, 
pela sua postura de dignidade na vida pública. 

Sr. PreSidente, V. Ex!• e todos os Srs. Senadores sabem 
que, dentro da tradição parlamentar desta e da outra_ Casa 
do Congresso, a presidência caberia ao Yartido majoritário; 
mas como os nossos nomes- o meu, o do Senador Humberto 
Lucena e de outros companheiros -~estavam mencionados 
naquela rumorosa reportagem, nós promovemos uma reunião 
de Bancada c dei ciência aos meus pares de que o PMDB 
abriria mão daquela indicação, para que tomasse assentó na 
Comissão Parlamentar de inquérito, virtualmente constituída, 
um homem probo, um homem digno, um homem de uma 
autoridade moral inquestionável, que vai evitar aqueles exces­
sos que significam jogar lama em figuras que S. EXf conhece 
e identifica como portadoreS- de dignidade, com a vida pública 
respeitável, que neste instem te se encontram com a sua honora­
bilidade atassalhada por uma série de increpações injustas, 
inconSistentes. gratuitas e absurdast 

Com a instalação da CPI, iniciavam-se os seus trabalhos 
com o depoimento do Dr. José Carlos Alves dos Santos, que 
já encontrei nesta_ Casa, dirigindo a Subsecretaria de Orça­
mento, e o mantive, porque todas as informações sobre a 
sua vida funcional diziam que era um técnico indiscutivdmente 
competente. 

Mantive o Sr. José Carlos Alves dos Santos c, no primeiro 
momento em que ele foi questionado sobre irr_egularidades 
praticadas na Comissão de Orçamento, ao ser inquerido por 
um dos integrantes da CPI - tenho aqui em minhas· mãos 
o apanhado taquígráfíCo das suas declarações -, depois de 
enfatizar em relação a vários nomes a cei"teza que ele tinha 
de comprometimento desse_s parlamentares, quando o Depu­
tado Luiz Salomão pergunta: "Mauro Benevides?" José Car­
los faz uma pausa, altera a sua voz,, modificã o diapasão das 
acusações e diz: 

"No caso do Senador Mauro Benevides e dq Depu­
tado Carlos Benevides, o Deputado_ João Ah~es dizia 
que dava o dinheiro para eles. Agora, eles sabiam do 
esquema de subvenções, indicando relações de entida­
des e prefeituras. Isso, com certeza!" 

Reinveste, para aprofundar a indagação, o Depu-
tado Luiz- Salomão: 

"O Senador e o Deputado? Os dois? 
O Sr. José Carlos Alves dos Santos: 
"Ambos conjuntamente, vamos dizer. pratica­

mente." E diz José Carlos: 

"Volto a rcs_salvar que não posso garantir que eles 
sabiam do esquema de dinheiro. Não sei se eles sabiam 
disso, mas desse esquema de subvenções sociais, em 
que alguns Parlamentares poderiam indicar a posteriori 
do OrçamCDtó, quer dizer, ao Deputado João Alves. 
entidades e_ prefeituras suas para sere-m contempladas, 
eles sabiam, com _certeza." 

Aqui está feita a ressalva do próprio José Carlos 
Alves dos Santos_. 

_No depoimento do DePu-tado João Alves,_ uma interpe­
lação semelhante, foi fei_tã_pelo nobre Senador Gilberto Mi­
randa ao ex-Relator da.Co.rnissão de Orçamento. Ele, da mes­
ma forma peremptória. incisiva, c1ara, faz a_ressalvã e_m rela­
ção a Humberto Lucena, a lbsen Pinheiro e a Mauro Ben_e­
viçles; e, em determinado lJlOmento, generalizou e~sas infor­
mações. daí por que_ me dispenso de ler o texto íntegfal da 
sua manife.Staç:;ío até que receOa, n_a tarde de hoje, a interpe­
lação judicial que lhe fiz, através de um advogado brasiliense, 
para que ele corifirmasSe .ou não aquelas denúncias feitas pelo 
Sr. José CarlOS Alvesdos Santos, prestadas à revista Veja. 

- - Mais do que isso, Sr. Presidente, já consegui reunir OUtras 
manifesta_ções significativas que, _se não m_e excluem total~ 
mente de_ssas versões. pelo menos procuram cingir a minha 
participação daquilo que seria irregularidade ao simples co­
nhecimento do chamada e_squema de_subvenções. 

E posso, aqui, fazer uma revelação, que se reveste de 
mais anterioridade. 

Cheguei a esta Casa, Sr. Presidente, em 1975, e encontrei 
aquela -figura austera, bondo~a. do grande Senador pelo Esta­
du do Rio_de Janeiro. Ernani do Amaral Pe:ixoto, que, certa 
vez, chamou~nle em seu gabinete, hoje ocupado pelo Senador 
Ronan Tito. E faço questão de repetir, tanto quanto possível, 
ipsis verbis, aquilo que S. Exa, com absoluta clarez.a. disse-me 
nÇL_ qca.sião: 

''Senador Mauro Benevides, o Senador_ Virgílio 
Távora -.acaba de sair do meu gabjnete recl~man_9o_ d~a 

'pobreza do seu Estado, querendo mais recursos de 
subvenções para o Ceará. Atendi ao Sena.d_Qt Virgílio 
Távora e·agotavou atender a você, Indique mais cinco 
ou- seis ·entidades do seu Estado para que eu possa 
também incluir rio foi das subvenções." 

issO- 6~orreu seguidaffie~te. Presidente- da Comissão de 
Orçamento, quando o CongresS-o Nacional não podia emendar 
para ampliar a despesa, o Deputado pelo Estado do Ceará, 
Hildo Furtado Leite, que, ora Presidente, ora Relator da 
Comissão de Orçamento, várias e seguidas vezes, uma delas 
na Sede do IPC, no 23' andar do Anexo I da Câmara .dos 
Deputados, Hildo Furtado Leite -ine chamava e dizia: "Sena­
dor, meu Senador Mauro Be!levides, dê-me o nome de algu­
mas entidàdes do nosso Estado que eu quero ajudá-las. Você 
trabalhou, fez uma campanha tão bonita, é Senador, vamos 
ajudar o nosso Estado: indique-me dez e_ntidades!'~ Eu lhe 
pedi: "Hildo, conceda-me um pouco mais, umas_15 entidades'' 
-e listei o nome delas, para que ele pudesse incluí-las dentro 
de dotações globais, que não sei se eram disponíveis a ·cargo 
do Relator, a cargo do Presidente ou no âmbito do próprio 
MinístériO, ã que ele teria acesso como Relator ou Presidente 
dessa Comissão. --

Relato esses _fatos, Sr. Presidente, para demonstrar, com 
muita clareza, que Se isso _ocofria quando eu era Vice-Líder 
do MDB, apoiado, prestigíado por representantes, iilclusive, 
da ARENA, como era Hildo Furtado Leite._Como Presidente 
do Se-nado Federal, não poderia reivindicar para meu Estado 
um gru-po mais ponderável de subvenções sociais onde pudes­
sem representar, naquele momento. uma contribuição maior 
do Senador - Presidente do Senado - àquelas instituições 
carentes que necessitavam de apoio, de ajuda, de colaboração, 
pa~a que pudessem cumprir os seus obletivos institUcionais. 
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Essa s.érie de acusações, Srs. Sen""adores, obrigou-me a 
promover o levantamento discriminado de todas essas subven­
ções. Pretendo enviar aos jornais de meu Estado uma listagem. 
constando um período de cinco an-os. de subvenções e emendas 
ao_Orçamento por -mim ·conCedidas, a fim de QUe seja Publi­
cada neste próximo fím de semana, quando é maior a tiragem 
daqueles órgãos de divulgação. de modo que não paire nenhu­
ma dúvida quanto à _corrcção com que indiquei verbas, com 
que apresentei entidades para serem subvencionadas ou aten­
didas pelo Orçamento da República. _ _ 

Oportunamente, tamb~m. farei chegar às mãos do ·presi­
dente da Corriissão Pãrlãfficntar de Inquérifu.-o-nObfe Se-nador 
Jarbas Passarinho, essa relação. Sei que seria dispensável en­
viá-la a S. Ex• como Senador, mas como S. Exrl é o Presidente 
desta Comissão, sinto-me no dever de fazê-lo para que ·seja 
do _conhecimento dos outros membros, que pertencem a diver­
sos Estados e se preocupam, inclusive, a inquiiir sobre o Depu­
tado Carlos Bencvides ou· o Senador Mauro Benevides. Até 
que com relação à minha pessoa isso-se justificava. Mas houve 
uma Deputada que nem sequer se lembrava do nome do Depu­
tado ~a_rl?s Benevides e na inquirição um parlamentar do 
Ceará, talvez, disputando regionalmente um _cOmand!? políti:.. 
co, soprou-ao ouvido da Deputada para que ela mencionasse, 

. com muita clareza e explicífude, o nome_ do Deputado Carlos 
Benevides! Que absurdo! 

Posso dizer, neste instante, que não vou me alongar na 
enumeração dessas emendas ao Orçarilento, nãó vou mencio­
nar todas essas entidades, mas os Srs. Senadores vão permitir 
-o Presidente do meu Partido, aqui preseúte, b velho bata­
lhador ex-Deputado Fernado Santana- ape-nas·que mencione 
as três entidades que cu subvencionei em 1993. SãO- elas: 
Instituto do Ceará, que é um Instituto de Pesquisas Históricas 
e Antropológicas, com 103 anos de existência, comumente 
chamado de Casa do Barão de Studart; a Academia Ceai'erise 
de Letras, a mais antiga Academia de Letras do País, no 
próximo ano será centenária, antecedendo a própria Acade­
mia Brasileira de Letras; e a Fundação Educacional Edson 
Queiroz, para a rriaiiülenção da Universidade de Fortaleza, 
a fim de permitir a- concessão de bolsas de estudo a estudantes 
carentes. Foram essas·as três entidades que, na minha quota 
ordinária de subvenções, fiz incluir no exercício de 1993. 

Hoje, Sr. Presidente, - saindo um pouco da área ·de 
subvenções sociais- em um graride jornal de circulação nacio­
nal, li uma notícia que admite que eu teria iiitercedido para 
o descontingenci<!mento de um recurso orçamentário no Esta­
do dQ Ceará. QUC descontingcnciamento foi_esse, Sr. Presi­
dente, Srs. Senadores? Foi para a construção da cham-ada 
Barragem do Castanhão, póis se não houvesse realmente a 
irilp-revidência de governos, o Governador Cíi'o' Gomes não 
teria sido compelido a realizar, em tempo recorde, a constru­
çã<> do Canal do Trabalhador - uma obra de mais de 30 
milhões de dólares só de contribuição do GOv-éi'rlõ Federal 
-se nós, da representação do Ceará, tivéssemo_s tido o pres­
tígio para descontingenciar essa· dotação que iria pétmitir a 
construção da citada barragem. 

- figura de mais preeminência e, talvez, de mais acesso ao Go--
-- verno Federal caberia, como dever imperioso, solicitar o des-

contingenciamento desses recursos para possibilitar exatarnen­
tc o início de ot>ras da chamada Barragem do Castanhão. 

--sabem V. Ex·'~ o que ocorr~u? Fiz o pedido. Dizem que está 
anotado cqm a letra do Sr. José Carlos Alves dos Santos, 
e essa matéria já tomou (;Onta da imprensa. Aquela Comissão 
que, sigilosamente, cumprindo a missão do Presidente Jarbas 
Passarinho foi ouvir o Dr. José Carlos Alves dos Santos na 
prisão, a própria Comissão, nãO sei de que forma, sem consen­
tir que nós fizéssemos qualquer tipo de esclareciritento, pefmi­
tiu q~e essa matéria fosse divulgada na imprensa, fugiiido 
ao cnvo, naturalmente, do próprio Presidente da CPI, que, 
.certamente, não concordaria que uma versão, sem a audiência 
do interessado, pudesse fluir nos órgãos da imprensa brasi­
leira. 

Vou oferecer, agora, o esclarecimento final e conclusivo 
em torno dessa matéria. Nem sequer a ordem de serviço foi 
assinada para a construção da Barragem do Castanhão. O 
nobre Senador Beni V eras é autor de uma emenda, o Depu­
tado Pinheiro Landim _~autor de outra e_ eu sou autor de 
uma terceira, mas prevaleceu umã eme-nda comum, assinada 
por todos nós, e a mim cabia, como _çouQ_e, pedir o descontin­
genciamcnto dessa dotação. Tal descontingenciamento ocor­
ria no âmbito ~<? Departamento de Orçamento da União; 
era por ali que se iniciava o descontingenciamento dessas 

-O.otações. 
Mas,lamentavelmente, não tive força nem prestigio, mes­

mo como Presidente do Congresso Nacional, para obter esse 
descontingenciamento e a Barragem do Castanhão continUa 
a ser,_si_mplesmente, um mero sonho acalentado pelas geraçc)es 
da região jaguaribana. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite V, Ex~ um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIOES - Concedo 9 aparte ao 
nobre Líder, nobre Presidente e colega, Senador Jarbas Passa­
rinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Agradeço, preliminarmente, 
as palavras de V. Ex" a meu respeito e a confiança do Partido 
de V. Ex' ao solicitar-me aceitar essa incumbência, que consi­
dero um dos maiores desafios da minha vida pública. Estou· 
presente aqui para ouvir V. Ex", ouvir o amigo, a quem conhe­
ço de longa data _e que sabe, perfeitamente, o meu conceito 
pessoal a seu respeito. Tamb~m se encontra presente, aqui, 
o Senador Pedro Teixeira, que é membro da Comissão Parla.:. 
mentar de Inquérito. Sabe V. Ex\ um homem que, além 
de muito inteligente, é um homem- experiente, que qualquer 
aparte que pudéssemos lhe dar no momento, que traduziSse, 
mais que um jufzo de valor, até um juízo de fato, seria sufi­
ciente para sermos impugnados, _amanhã, como julgadores, 
inclusive se houver o caso, se for o caso de uma pessoa como 

_V. Ex~ V. Ex~ tem inteira razào quando mostra esse vaza-
mentQ. E o Senador Pedro Teixeira, que está presente, certa­
mente confirmará os apelos que já fiz, Senador Mauro Bene­
vides, aos membros da Comissão Parlamentar de Inquérito, 

Pergunto a V. Ex~~, essa iniciativa da emenda orçamen- para se evitar, através dessa tendência de aparecer junto à 
tária é do Senador Mauro Benevides? Não, Senadores, é da imprensa, seja ela falada, escrita ou televisada, que se f3çam 
Bancada do Ceará, que pela sensibilidade que tem- Sena- julgamentos precipitados. V. Ex~ mostra um vazamento. Te~ 
dores e Deputados -, todos firmaram a emenda, assinaram nho convicção de que ess_e vazamento não partiu da figura 
aquela proposta- da Comissão de Orçarri.ento que, apenas, do nosso nobre colega Senador José Pa_ulo Bisol, neDJ do 
parcialmente foi aceita. E a mim, Presidente do Congresso Deputado Sigmaringa Seixas, nem do Deputado Wilson Mü-
Na9onal, caberia o quê? Naturalmente, naquele instante, a__ !ler. S. Ex~s assumiram perante mim, no sábado, até as 14h, 
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praticamente um juramento de fidelidade de_ quc_essa matéria, O SR. MAURO BENEVI_DES----, Pois não, nobre Senador 
uma vez analisada, ficaria em segredo. E foi guardada no Pe_dro Teixe:ira, -
cofre. Para enorme surpresa minha, aparece na Folha de S. OSr.PedroTeixeira- Pelasrnesmasrazõesdoeminente 
Paulo de ontem o texto reproduzido de uma_ fita de áudio Senador Jarbas Passarinho, eu_terci,_que deixar esie recinto 
com todo o diálogo entre o economista José Carlos ·e' O il<?sso para dar curso às obrigações que nos aguardam. Instado por 
colega Deputado João Alves. É praticamente imposslvel - $.Ex~ a dar o meu testemunho, Jaç_o-o por mera formalidade, 
V. E,co que tem tanta experiência parlamélt3.r~ que já presidiu porque a palavra de Jarbas Passarinho é uma expressão de 
com tanta dignidade esta Casa, que foi Líder e volta a ser_ fé pública, talvez até maiS~do_qu_e a de um_ titular de cartório, 
Líder-, entre n_ós, evitar qUe algumas peSsOas adorem ouvir porque ela é feita noS cadinhos da dignidade de uma trajetória 
o som da própria voz c outras que adorem ser fontes "j:lrivilc· _que todos nós admiramos e respeitamos. Faço minhas as pala­
giadas de informaçãQ jUnto à íffiprensa. P"osso _ a~s*_gu_rf!_r a --~.vras que s. Ex\ 0 Senador Jarbªs Passarinh_o, çomQ_Pr~~idente 
V~ Ex•, em consideração à homcnagem-_que V. Ex• me faz- da Comissão fez, corno também :;ts_çon_sideraçõeS,_decy_. Ex~. 
e aos membros da Comissão, que -não faremos jUlgamentOs ao dizer que essa Comissão não se atemorizará, não ·se ~mqcio-
precipitados, que tcr!.!mos a absoluta convicção de que quem nará, não__julgará ao arb_ítrio das_vit_rines e dos fo_g_os de_artifí-
não for julgado culpado, inocentado será pela própria Com is- cio, c procurará fazer justiça, porque ela acredita na dignidade 
são, como, desgra_çadamente, seremos obrigadqsLem nome -daqueles que são realmente inoç_i:ntes. Tenho _certez~, ela 
da preservação do Congresso NacioTial, ã cortar na própria ~ vai buscar a verdade para resgatar não só a dignidade; pessoal, 
carne, a sofrer no nosso Intimo, Se tivermo-s d~e"_áplicar puniçõ.es __ mas também a dignidade da classe política. Sem uma classe 
ou sugerir - porque- não temos Capacidade de aplicar - -política forte, as tendências e os c:aminlJOs seriam _os roais 
àqueles que tenham comprometido a lisura caril que deve desastrosos, apenas para agradar ~queles que querem ver 0 
proceder um deputado, um senador, um detentor de mandato circo pegar fogo. Seremos. sem dúvida, isentoS e_l:mscaremos 
popular. Eu diria;- nobre "Senador M~uro Benevides, que já a verdade. Portanto, nobre Senador Mauro Beije~~des,_fa_ço 
no passado, quando eu era maioria e V. -Ex• er~ minoria, minhas também as palavras de V. Ex~ Louvo quando um 
eu previa a chegada de V. Ex• à Presidênc_ia_des~a CaSa. E. homem público vem à tríbuna em defesa da sua dignidade 
V. Ex~ sabe que no Governo do Pr_csiaente--COfiOr ~e- aqui pessoal, do seu passado e da sua trajetória. São esSas_~s consiM 
temos um testemunho na figura do Sen_ador Ney_Maranhão derações que peço que v. Ex~ me permita aditar ao seu pro-
-, a ida de V. Ex~ para a Presidência do -SCnadO_-fõí ürria nunciamento, nesta tarde. 
decisão que tomamos contra certa maioria jünto_ao President~ 
Collor, o que levaria a uma posição extremamente difícil entre 
nós e o -PMDB, se o PMDB se sentisse violentado no seu 
direito de Bancada majoriráfia.- Isso prova, exatamente, o 
que até neste momento os nossos conceitos a respeito· de 
V. Ex~ eram e eu espero que continuem~ 'certamente, a ser. 
Confio na Capacidade que V. Ex~ terá de se livrar desse tipo 
de acusação que, até agora, na Comissão, seja na Mesa, seja 
no Plenário, não _lhe foram atribuídas. S.ou óbrigado 3 retirar­
me agora do plenário, porque vou a serviço desta Comissão 
agora; por isso pedi a V. Ex~ que, interr'Oril.pendo'o s·eu discurso 
e a sua justa índígnação, tne concedesse ess~ aparte._ 

O SR. MAURO BENEVIDES ~ MyitQJ)brigado a V. EX', 
nobre Senador Jarbas Passarinho. S.ei, .realmente,, das 
limitações éticas ã Cjüe v:-EX"Se-impós no exefêíêio da Presi~ __ 
dência da ComiSSáõ"Parlame_ntar de Inquérito. A sua manifesM 
tação, neste irtstante, para todos oS Senadores_aqui presentes, 
todos os que tambl!m conviveram comigo tão de perto, alguns 
não tanto como V. Ex\ porque, quando cheguei a esta Casa, 
V. Ex• já era uina das figurasestelarcs da vida pública brasi­
leira; mas os outros colegas, que também conhecem V. Ex• 
de perto, sabem que a sua simples presença é exatamente 
para fazer com que se reinfunda, no ânimo tle todos oS Senado­
res, a confiança cm que a ComiSsãO nãO exorDitará, fazenâo 
com que inocentes paguem por pecadores, e que se restabeleça 
a verdade na sua íntegra, na sua limpidez, na sua cristalinidade. 
E_é exatamente por issO, como Líder do PMDB, que-defendi, 
em determinado momento, diante de todos os companheiros, 
uma decisão, que foi cOmbinada, num primeiro momento, 
entre mim c o Presidente Humberto Lucena", certo de que 
V. Ex~ terá à frente da Comissão aquela postura-de dignidade, 
que foi o grande apanágio de toda a sua vida pública. 

O Sr. Pedro Teixeira - Permite-me um aparte, nobre 
Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO BENEVIDES -:- Muito grato a V. Ex', 
OQbre Senador Pedro Teixeira. Tenho absoluta certeza de 

. que V. Ex~, como membro da Comissão Parlamentar de Inqué­
rito, haverá de tudo proceder, de tudo promover, para qtie 
~ CPI apure realmente aqUeles fatos inquina-dos de irregulares, 
mas que a Comissão não cometa injustiças irreparáveis. A 
simples menção ao nosso nome já acarreta um dano político 

_ imenso_ e um dano moral incom~nsuntvel que vai exigir, de 
todos _nó_s_,~u_m esforço constante para poder superá-lo num 
apreciável lapso de tempo. 

Portanto, muito grato a V. Ex\ nobre Senador Pedro 
Teixeira·._ - -

O Sr. João Calmon- Permite-me V. Ex• um aparte? 

_ O SR. MAURO.BENEVIDES- Pois não, nobre Senador 
João Calmon. 

O Sr. João Calmon - Senador- Mauro Benevídes, tive 
o· priVÍlégio de conhecer V. Ex• no Ceará e acompanho a 
sua vida públicã-Com o maior interesSe, orgulhando~ me muito 
de ser se·u amígo. Qu-ando cheguei ao Ceará, aos 21 anos 
de idade, para dirigir ó CoiTeio do Ceará, 6rgão dos Diários 
Associados, ·eu já oUvia as referências mais elogiosas a V. 
EX~ Toda a sUa atuãÇão no Ceará foi marcada por êxítos 
invejáveis. V. Ex• foi jUlgado pelo povo do Ceará: _e_legeuMse 
Deputado Estadual, foi eleit_o. pelos seus Pares, Presidente 
d3 AsSembléia Legislativa; depois nos reencontramos aqui 
no Congresso Nacional. Ao longo de tantas décadas, nunca 
-ouvi uma palavra sequer que envolvesse a menor _r~strição 
em relação a sua conduta moral. E aqui, nobre Senador Mauro 
Benevides, numa antevisão que hoje deve ser proclamada, 
V. Ex~ tomou a iniciativa_ de apresentar um projeto de lei 
que criaria no Senado urna Cóinissão de Fiscalização e Con-: _ 
trote para acompanhar a execução do Orçamento. Infeliz­
me~t~._y. Ex~ ooucos m~Ses depoiS terminou o seu mandato, 
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voltou para o Ceará _c foi honrad_o_com um convite para ser 
Presidente do Banco do Nordeste, e eu tive O ptíViiCgio -
para mim inesquecível- de proferir um discurso, neste mes­
mo plenário, saudando V .. Ex• como o responsável por um 
projeto ... 

O SR. MAURO BENEVIDES ~Revolução Legislativa. 

O Sr. -João Calmon- Exatamente corh essetítulo. Uma 
Revolução Legislativa! y. Ex·' tev_c_c:ssa antevisão. Seria indis­
pensável - como ainda é necessário - esSe- o:rganiSirio de 
acompanhamento, de fiscitlizaçãó, de controle das finanças 
em todos os níveis- municipal, estadual e federal-,_alérn 
de_ na Câmara dos Depütados c no Senado Federal. Ne_s.se 
longo periodo, Senador Mauro Benevides, a sua reputação 
nunca foj colocada em dúvida. E eu desejo, ·nessa hora cm 
que estão sendo expedidos diplomas de corruptos, de deso­
nestos, de ladrões a tantas pessoas, renovar a minha convicção 
de que V. Ex·~ tem algo que é o maior tesouro de um ser 
humano: V. Ex• tem a sua consciência em- paz. V. Ex·' fói 
julgado, corno já dccla!ei, p~lo povo do Ceará, _pelos seUs 
Pares aqui no Senado. e estou cútO de -que, rio dCcorfer 
dos diãs, rio correr da semana, V. Ex~ sairá desse episódio, 
cada vez mais engrandecido. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito obrigado, nobre 
Senador João Calrno_n_, meu companheiro de tantas jornadas 
aqui nesta Casa; o Pontífice da Educação, a quem me socorri 
tantas e seguidas vezes na Comissão de Orçamento para apro­
var aquelas emendas destinadas a entidades educacionais do 
meu Estado. 

V. Ex4
, cearcnsc honorário, sempre s·e empe·nhou, sempre 

se esforçou para acolher aquelas nossas inldã.flVaSe fãvoreccr 
estabelecimentos, universidades, todas aquelas entidades que 
compunham o mosaico de 1", 2'' e 39 Gi'aus no Estado do 
Ceará. V. Ex". atento· sempre às- questões ligadaS à educação, 
e poss.uidor de visão globalizada dos problemas brasileiros, 
realmente, me traz, neste instante, o ConfortO da -sua manifes­
tação. E, Ccftamente, eXpreSsa a -s-ua confia-nç·a: em -que, afinal, 
veremos aflorar a verdade, e que todos esses fatos sejam 
suficientemente esclarecidos para a opinião pública brasileira. 

O Sr. Iram Saraiva- Permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Pois não. nobre Senador _ 
Iram Saraiva. 

O Sr. Iram Saraiva - Senador Mauro Bencvidcs, eu 
ainda criança, ouvia falar de V. Ex' E, para feliCidade minha, 
chego, em 1979, ao Congresso Nacional. Digo que era criança. 
porque o Seriador Mauro Bencvides chegou ainda muito jo­
vem -a esta Casa. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Valeu a ressalva. 

O Sr. Iram Saraiva - Nobre Senador, sempre tive um 
sonho: ser um dia seu colega. Esse soilho .se redobrou: sou 
hoje o seu Senador liderado. Não venho aqui me solidarizar 
com V. Ex•; sahc_que não posso fazê-lo. 

O SR. MAURO BENEVIDES- V. Ex' está impedido 
regimental e eticamente de fazê-lo. 

O Sr. Iram Sar_aiva - Mas para que esta Casa tenha 
conhecimento, venho dizer que ao ensejo" da decisão da nossa 
Bancada sobre quais seriamMmcmbJ_gs da CPI, V. Ex• indi­
cou o nosso- nome e pediu que fizéssemos justiÇa. Isso nós 
faremos naquela Comissão~ .nobre Senaçlor._ QJ.lero dizer a __ 

V. Ex" que sempre segui Rui Barbosa c vou continuar seguin­
do. E, en~~rando este bre..._,e _ _aparte, afirmo que voU segui-lo 
no que dele aprendi ainda nos hancos da Faculdade de Direito: 
''Não se deve conhecer amigos ou inimigOs,_ em se tratando 

--de um direito esmagado pelo pOder". Muito obrigado. 

·o SR. MAURÓ BENEVIDES-.,- Muito grato a V. Ex·, 
nobre Senador Iram Saraiva. Tenho absoluta certeza que, 
membro da Comissão Parlame"ntaf_ de Inquérito, V. Ex~ se 

-~ernpenhar"á:-a fuOdo para buscar a verdade, para punir os 
-Cuf{J8dos--e evitar -_qUe osJnoc_enreS üunbém sejam expostos 
à execração pública. Muito grato a V. Er, nobre representante 
-de_Gp~ás .. , -

-o-sr. Valmir Campelo-- Permite-me um aparte, nobre 
Senador Mauro Benevides? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Com prazer, ouço V. 
Ex\_ nobre Senador Valmir Campelo. 

O Sr. Valmir Campelo- Nobre Senador Mauro Bene­
vidcs, _e_u não poderia, sob hipótese alguma, deixar de apar­
teã:lo.nesta t_ard.~"' qUando vem à tdbun_a do Senad9 Fr.!deral 
fazer uma exposição não da sua vida, porque esta, nobre 
&enador. o __ Çeará, o Distrito _FecJ..cral,_ o Brasil ço_nhece -
a- vida aherta de V. ExK Mas não poderia- deixar de_dizer 
que tamhérn admiro em V. Ex·' o pai de famnia, o homem, 
o político que tantas vezes o povo fez representar, não só 
na Câmara Federal, mas também na Câm_a_r_a Legislativa do 
Ceará e_aqui no Senado. Quero dizer a V. Ex• que a Comissão 
Parlamentar de Inquérito, presidida pelo eminente Senador 
Jarbas Passarinho, e todos os seus componentes, fará justiÇa 
a pcssoas __ corno V. Ex·', pelo seu pass<ldO e pelo presente 
que dedica ao seu Estado e ao nosso País. Há poucos dias, 
tive oportunidade dc. __ transmitir o carinho, o respeito que :o 
Distrito Federal tem pela pessoa de V. Ex·', quando foi home­
nageado como um dos primeiros a receber o título honorário 
de Cidadão do Distrito Federal, concedido. por unanimidade. 
pelos 24 Deputados de todos os Partidos da nossa Câmara 
Legisl.atiy~_..lsso mostra o respeito+ a admiração para com 
V. Ex", que tantas vezes defendeu .Brasília quando presidia 
a Comissão do Distrito Federal, aqui, no Senado, Então~ 
nobre Senador Mauro Benevides, quero trazer o meu abraço 
fraterno e a certeza absoluta de que a CPI não encontrará 
absolutamente nada que venha a manchar o seu nome, pois, 
para mim. V. Ex• rcprcs~nta um exemplo de político, de 
homem público, em que _todos nos espelhamos. Muito obri­
gado a V. Ex• 

O SR. MAURO BENEVIDES --' Muito grato a V. Ex:. 
nobre Se.nador Valrnir Campelo, que relembrou. de forma 
particular. a modesta colaboração 4uc emprestei a Brasília, 
durante aqueles dois anos de atividade incessante em que 
presidi a Comissão do Distrito Fedefal. V. Ex' acompanhava 
muito de perto os nossos trabalhos porque, corno Deputado 
Federal por Brasília, queria conhecer em todas as suas rninú­
cias as proposições ·votadas cm favor__ da Capital da República. 

V. Ex• traz realmente, neste instante, o conforto da sua_ 
manifestação, e espero que, ao final deste_episódio, verdadei­
ramente doloroso para a minha vida pública de mais de 30 
-anos, pQSSa eu vo1tf!_r-_a e_sta tribuna com a mesma dignidade. 
falando_ ao_s_meus_pares, falando ao Brasil e ao Ceará, _e possa 
ter sempr:_~_ aquela autoridade_-hastãn_tc que persiste desde 
quando aqui cheguei, cm_l975, no chamado "rnil_agre das 

-urnas" que foi a Campanha de 1974. Muito grato a V. Ex-'. 
_nobre Senador_ Xalm~r Cam~e~o~- ~--
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O Sr. Ney Maranhão:---- Permite-me V~ E~~ ~f!:i. ~part~? _ 
O SR. MAURO BENEVIDES-Pois não, nobre Senador 

e Líder Ney Maranhão~ 

O Sr. Ney M~ranhão- Vou ÇOfl.leçar este aparte, meu 
caro ex-Presidente elo Congresso Nacional, com palavras que, 
acredito, estejam enquadradas exatamente neste -citomento 
em que nós, Parlamentares, julgamos os nossos companheiros 
do Congresso Nacional. São palavras do g!ande s:e_n_ador baia­
no, que está aqui representado pelo seu busto, acomparihando 
os trabalhos desta Cas_a, Rui Barbosa. Ele dizia: -

O Sr. Amir Lando - O nobre orador me permite um 
~~rt0 - . 

O SR. MAURO BENEVIDES- Pois não, nobre Senador 
Amir Lando. 

O Sr. Amir Lando- Nobre Senador Mauro &enevides, 
vivemos um momento difícil da nossa história. Vjyerilos, so-­
bretudo, um momento de extrema comoção, T.o_davia, é pre­
ciso- distinguir, com a clareza e o sobrestarnento. da justíça, 
os fatos, o_s a tos e as pessoas. Não se pode confundir os me lho-

"De tanto triunfar as nulidades, de tanto agiganta- res brasileiros. se.m escolha, talvez,_ com. o_s piores-ladrões. 
rem-se _ _os poderes nas mãos dos maus, o homem se Não se pode, nessa hora, pensar que a]usti_ça seja a s-uSpeita 
esquece da honra e tem vergonha de_ ser honesto." __ ou a vingança e. que a insuspeição se.estr.ilx~. unicamente. 

Lembrando essas palavras de Rui Barbosa, digo a v. na denúncia. Sr. Presidente, esses teriJpoS são te:rõpOs tenebro-
Exa, Senador Mauro BencVides, que estão teo_tancl_o misturar sos. Ergue-se um muro de crimes talvez para esconder os 
os Senadores e Deputados de bem com alguns que não têm criminosos efetivos e verdadeiros. Confunde-se, nesse uni-
a autoridade de honrar 0 mandato popular que lhes_foi delega- verso, com o poder de sentenç.a definitiva, a d-en4ncia.. PreciSa-
do. V. Ex" e 0 .Congresso Nacional conhecem muito bem mos apurar os fatos, e .e.u acho que este Senado_:-.V. Ex", 
0 meu posici0n3mertl.O: não aceito patrulhamentõ de niilguém;·- -o-O f_r_e_sidente des_ta Casa, e sobretuclo o da Comissão de inyesti-

garão -,o fará com efiCiência-·e, sob.retudo: com moderação e, como membro da CPI da Corrupção, não posso aceitar -s 
que um -cidadão suspeito, um marginal no meu entender, cons~ e justiça. Todavia, nest<;1 hora, não se pode pcn,sar, talvez, 
purque 0 nome de. homen$ de bem P,esta Casa_se:m provaS. como Camilo dcs MQulin_s. ao se rc;:_f~r,ir: a:p tempo de ~erO: 
Nós vamos ·apurar os fatos, SenadorJ porque --o nome de. V. 
Ex•, ex-Presidente do Congresso, e o nome de um homem 
como Ibsen Pinheiro estão nas páginas dos jornais. Temos 
certeza de que essa Comissão irá investigar- é, se neceSsár~9. 
irá até às últimas conSeqüências para que-tudo se. esclareça. 
Não podemos aceitar que acoo_teça aqui. Senador: M,a_uro Be~ 
nevides, aquilo que aconteceu durante a. Revolução Francesa, 
quando Danton, a caminho .da guílhotinã,--âiSse:···RóóCspiCr~ 
re, tu vais me acompanhar". COmO -disse o s.enador Jarbas 
Passarinho, um homem como V. Ex•, competente, honrado, 
que detém o mandato popular por anos e anos. que presidiu 
esta Casa e deixou a Presidência aplaudido de pé pelos seus 
companheiros, não pode ter seu nome manchado pela impren-
sa numa situa:ção como eSsa. Como ntembro rd!l ColnísSão .. 
que apura os de.svios no_ Orçamento çht_ União, qUero dizer 
a V. Ex~ que estou lá para julgar todos_ aquelc_s _que estão 
sendo investigados, e nãO aceito o patrulhamento e o lincha­
mento de políticos da envergadura de V. Ex·,. , de Humberto 
Lucena, de Ibscn PinheirQ e tantos outro-s. Sei muito bem 
·o que vai no coração de V. Ex•, sei o .q=ue cStá ___ seotindo. 
Senador Mauro Benevides,_ pois- já pasSei por-esSas·- coTsas. 
~·o cão danado, todos a ele". A justiça será fe_ita. O pOvo 
brasileiro está-ã.COriipaiilütrido, passo a passo, o trabalho dessa 
Comissão c, ao final, V. Ex·\ .bent comq o ex-P_residcnte da 
Câmara dos Deputados, o Presidente do Congress-o e tantos 
outros irão sair engrandec_id_os, Eram. çstas a,s palavras que 
eu queria dizer a V. E:"~ 

O SR. MAURO BENEVIDES- Expresso os meus agra­
decimentos a V. Ex•. nobre Líder Ney Maranhão, que, como 
membro da Comhsâo Pa_damentar_de lnquérito, se mantém 
no propósito de buscar a verdade onde quer que ela esteja; 
mas não permitirá que Se façam injüsfiçaK ã alguns brasileiros 
que, simplesmente refere_ociados numa rumorosa ent-reVista 
de um ex-servidor do Senado, estão pagando um preço moral 
caríssirri.o; talvez um dano irreparável para a vida política 
de todos eles, a julgar pela força impetuosa-da própria impren­
sa brasileira. Trata~se de uma imprensa vigilante, que, utili­
zando esses fato~ agora, talvcz_não tenb_a_a oportunidade de. 
no momento próprio. -separar o joio do lrigo. -

" ... No tempo de NerO. muitOs, cujos paês· elle 
mandára matar, iam dar graças aos deuses_, e_ punham 
Iuminarias. Pelo menos tinha de mostrar.-se certo ar 
de satisfaÇão, um ar" sereno e dêsas·s-ombract"ó. ·Rec~ia~ 
va-se que o proprio receio fosse coosldciradó crime. 
De tudo o tyrannQ_s_uspeitava. -se um ddadáo gozava 
popUlaridade, podia ser üm rival. do principe, c,suscitar 
uma guerra civil. Suspeito. 

-Se pelo contrario fugia d~ popularidade, se se 
afastava, e essa vida retirada. lhe va1êql.c_on?ide~ação .. 
. Suspeíto. . . _ . . . 

-E rei$. pobre: havia que vigiar vos mais de perto. 
Quem nada possue tudo emprehende. Suspe-ito. 

:- Ereis de car:a.tCr_som._b_fio.melancolico, QU tra:ja:­
veis negligentemente: a caus.a da vossa trj_s~e:z,a.~r~ an­
darem bem os negocias public;os. Suspeito, 

-E reis virtuoso e austero em vossos__ .co~tumes: 
h_Q_m, ereis um novo Bruto, que pretendicis, pela vossa 
pallidez. censurar um-a côrte amavel ç _\)em_ frisada,_ 
Suspeito. . , . 

-E reis philosopho, orador. poeta: coo vinha-vos 
gozar de mâ.ior reputação que os que governavam. Po­
dia lá soffrer·se qu_ese désse mais _attenção _ao auctor 
do que ao imperador no seu cainarote de rotula? .Sus-
peito. . . 

~Finalmente, havíeis adquirído reputação na 
guerra: o tillento mais pciigoso vos tO~rnava. H a sempre 
recurso com um general_inepto. Se é traidor. não pódc 
tão facilmente entregar -úm exercito ao inimigo sem . 
que se salve alguem, Mas um official do merito de 
Corhulon ou de Agrícola, se trahisse, nem um só se 
salvaria, O melhor é- desf_azcr~se delle. Pelo menos..__ 
não podia deixar de ser afastado promptamcnte do 
exercito. Suspeito. 

--É fadl de vêr o que seria se se fosse neto o_u 
alliado de Augusto: podiam-se tt!r pretenções ao thro­
no. Suspeito, 

-Deste modo, não era possível poss~ir _nenhuma 
qualidade, não sendo que ella servisse de _instrumento 
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á tyrannia, sem despertar o ciume-do- deSpota, e sem 
se expór a uma ruína iilevitavel. Era crime occilpar 
qualquer um cargo importante ou pedir delle a demis­
são. Mas o maior· de todos os crimes era o s_er incorrup­
tível." 

Qualquer atitude era suspeita. Não se pode confundir 
o poder de emendar-com o poder de delinqüir; errü~nda não 
é delinqüência. Não se pode ser suspeito de tudo. É preciso, 
Sr. Presidente, Srs. Senadores- a história- nos tta.z exemplos, 
ainda em Roma, sobretudo durante a. período do Terror na 
Revolução Francesa-, que, nestá hora, tenhamos a tranqüi­
lidade, a cautela de não espargir a lama aos homens de bem 
deste País, mas condenar todos aqueles sem títulos _que real­
mente cometeram qualquer delito. Por isso, o discurso de 
V. Ex~. que se encaminha exatamente por este rumo, merece 
o nosso aplauso e o nosso respeito. Muito obrigado. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Muito grato a V. Ex•. 
nobre Senador Amir Lando, que faz o seu aparte com-ãbsoluta 
precisão, buscando o exemplo da História do passado para 
que ajustemos a realidade brasileira a todos esses episódios 
e para que saibamos perseguir obstinadamente a verdade, 
sem, no entanto~ permitir -qtie se atropelem aqueles que têm 
dignidade e que assim sempre se posiciOnararif ao longo da 
vida pública. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvãlho - Permite~me V. Ex~ 
um aparte, nobre Senador? 

O SR. MAURO BENEVIDES -Pois não.- nobre Líder 
Cid Sabóia de Carvalho. 

O Sr .. Cid Sabóia de Carvalho - Senador Mauro Rene­
vides, estamos ouvindo a palavra de V. Ex~ e lamentarÓ.os 
que uma pessoa do seu_ porte tenha que vir à tribuna com 
o coração cheio de mágoas, com a alma marcada pela dor 
e pelt? sofrimento -das acusações que pairain em todo o País. 
Como Membro da Comissão, designado pelo Partido que V. 
Ex~ tão be_m lide~::a e pertencendo à Casa C]ue V. Ex• presidiu, 
naturalmente qUe o meu aparte há de se revestír das cautelas 
éticas; cautelas nem sempre vividas por pessoas que, inte­
grando a mesma Comissão_ e nas m:esmàS condições que eu, 
não têm pejo de lançar acusações aos -próprios companheiros 
de órgão. Assim. o cuidado que exerço no momento é aquele 
que muitos outros não têm, no sentido absolutamente inverso. 
Sou do Ceará, Senador_rvf_auro Benevides, mas não digo isso 
a\/· Ex~; digo isso para constar dos Anab da Casa, porque 
é nesta ·condição que o apartcio neSte rn0n1ei1to.-Mas quero 
lembrar algo que, de repente, chegou à minha cabeça- quem 
sabe se não foi Deus que mandou, neste momento, essa histó­
ria! -, V. Ex~ estava aqui falando e, de repente, me veio 
à mente, porque conheço a história da tribuna brasileira, a 
figura enorme de um rábula: Evadsto_de_Moraes. Evaristo 
de Moraes apareceu, pela primci·ra vez, -na tribuna de um 
júri, no Rio de Janeiro, de um modo inesperado. Um homem 
ia ser julgado porque dera algumas facadas em um desafeto, 
mas não havia quem o defendesse, e era imposSível levá-lo 
a julgamento sem uma defesa. Um jovem estudante, acostu­
mado aos grêmios !iterários. foi chamado de urgência: '"'Você 
vai ter que defender esse homem f" ·'Como? Não sêi~de qu-em 
se trata. não sei o que fi!z." "'Curre para a fribuna que já 
está na hora:-· E Evaristo de Moraes assomou à tribuna numa 
série de julgamentos·em que a acUsação i"lãO perdera üm pro­
cesso. Já se tinha no desuso, no Rio de Janeiro, a possibilidade 

da absolvição. Evaristo de Moraes resolveu fazer conS:íde­
-rações, indagações, mais literárias do que jurídicas, pafa saber 
por que alguém poderia, em determinado momento, atingir 
a outrem com facadas. E tantas indagações fez, e em tão 
belo es_tilo e com_tanta alma que, ao terminar o júri, ele 
foi surpreendido: o réu fora absolvido por unanimidade[ Ele 
ficou espantado: "Não é possível!" O acusador, o homem 
do Ministério Público, que era a grande figura acusatória no 
momento, espantou-se: "'Não é possível! Como foi absolvido 
esse cidadão?" Ninguém podia compreender. É que a semente 
do raciocínio, -do humanismo, da compreensão exata dos-ho­
mens, das coisas de Deus e do mundo, essa consciência havia 
sido jogada nos corações dos jurados pelo talento de um inte­
lectual jovem- cer"ca de 23 anos de idade. Mal sabia Evarfsto 

- de Moraes que estava iniciando a carreira que se tornaria 
dramática momentos depois, quando seu -pai, um veterano 
homem, sofreu uma acusação que o levou à profunda execra­
ção na sociedade do Rio de Janeiro naquele tempo. Evaristo 
não ac-reditava na culpa de seu pai, mas· este_ era dado como 
uma pessoa altamente indigna:__. indigna quanto aos costumes, 
indigna quanto ao_ comportamento -, e a sociedade queria 
vê-lo condenado. Eyaristo achava que condenar previamente 
pela opinião pública era absurdo e se voltava, então, para 
que houvesse um julgamento justo, sem que o réu se sentasse 
ali, ante tantas acusações graves que o levavam a uma situação 
tão difícil, na condição de réu quase que sem defesa. Evaristo 
entendia que é impossível a- 3lguém começar a se defender 
quando já está condenado; e, com e.<;sa tes_e, um jovein Sem 
nenhuma experiência, mas_de ·m.u"ito talento e de_ muita alma, 
conseguiu que as pessoas que ali estavam para aplaudir uma 
cbhdenação que se tinha como certa, para ver execrado um 
velho cidadão, aplaudissem a absolvição de seu pai, inesperada 
para a-História, inesperada·para o tempo, inespeiada p-aút 
a contemporaneidade. Além da aprovação popular, muitas 
lágrimas, muitOS ãbraços que recebera no momento em que 
a_ sentença era sabiamente prolatada: seu pai era inocente. 
Assim, E,varísto de Mora_es se consagrou e ficou conhecido 
como o ,Homem das causas difíceis; e tanto nome fez crue-. 
ainda hoje, os que dele descendem podem arrastar esse nome 
com glória e até_assumirem causas ingratas~ até mais ingratas 
-politicamente, porque o nome, de tão grande, permitirá 
varar decênios e decênios, em nome da consagração, da digni­
dade_e da competência. Tenho certeza. Senador Mauro Rene­
vides, de_ que, neste momento, veremos a acusação triunfar 
-~m Ifl:Uitas ~porturiidades, mas, em outras oportunidades, o 
jovem Evaristo de Moraes vencerá, com a dignidade,_ com 
a honra de seu pai. Nós, do PMDB, estamos zelosos, nesta 
CPI. sob orientação de V. E.x·.do Senador Humberto Lucena, 
do PMDB, do Deputado Luiz Henrique, Presidente do Parti­
do, sob minha orientação, como advogado, como jurista, de 
que perseguiremos a verdade, para que seja forte a declaração 
de inocência "ou para qUe seja clara- a formação da- culpa, 
a declaração do dolo. As pessoas indicadas pela Corriissão 
devem utili~ar essa _indicação para lavar a honra ou para jus ti­
s provará muitas vezes que seu pai é inocente; muitas veze-s 
vencerá o Ministério Público; quem sabe a acusação vencerá. 
Estamos exatamente nesse embate célebre, continuado, coti­
diano, ordinário do Direito pátrio. Não posso, no entanto, 
Senador Mauro Benevides, deixar de registrar que, no seu 
Estado_, seu_ nome está intocado; e, a despeito de tudo que 
se possa argüir, insinuar. dizer, numa determinada hora, o 
Ceará, que é tcua da luz - porque pririieiramente libertou 
os escravos. porque foi o Es~ado que primeiro rompeu os 



9994 Sexta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO _NACIONAL (Seção II) Outubro dd993 

grilhões --o--, não se amolda a essa conde"nação prévia; de tal 
sorte que a defesa caia em desuso e que seja feio defender-se, 
que seja antiético- trazer as provas ~e defeSa, õU que seja 
inadequado explicar c querer que não haja a inversão do 
Direitó;-qiie a culpa de alguém seja provada e que não caiba, 
a~ acusado, a necessidade da prova de sua inocência, porque 
o essencial será a prova da culpa, a prova do dolo, como 
procedeu a Comissão de Inquérito do Impeachment, quando, 
com a relataria sabiamente conduzida pelo nosso companheiro 
Amir Lando, tratou de inequivocameitte demonstrar respon­
sabilidades assumidas pela prática de ates iücitos. Não, Sena­
dor Mauro, se V. Ex~ está preocupado Auanto a -Brasília, 
onde o coração de V_4 Ex\ de certo modo, se planta pela 
sua atuação na ComiSsãO d_o Distrito Federal, pelo fato de 
viver aqui, de ter filhos radicados aqui, se há preocupação 
com outros Estados, pode crer no espírito democrático e liber­
tário do povo cearcnse, que não se amolda, de modo nenhum, 
à condenação sem prova, à condenação antes que o processo 
se inicie. Por outro lado, Senador Mauro Benevides, não pode­
mos amoldar o Brasil a uma determinada prátiCa antiéticã. 
em que se saia cometendo o crimg:_ contra ª-.dignidade, o 
crime contra a honra; em que se difame, em que se calunie. 
em que se inju-de- a -p-rctex-tó-de se -perSeguir uni c-rime· que 
porventura tenha sido praticado. O _zelo_, o cuidado técnico 
numa CPI é altamente indispensáveL Ainda bem que a nossa 
CPI está presidida por um homem probo, escofhido pelo 
PMDB de um modo muito a"dequado. A dignidade desse ho­
mem, a sua trajetória histórica, a sua conduta --=- a -ponto 
de não se ferir por ocupar ministériOs em momentos dramá­
ticos- se ajusta exatamente ao espírito-do PMDB de querer 
inquirir a verdade pela verdade, somente a verdade para a 
verdade, para que esta se prolate e se consagre neste País. 
Não poderemos seguir modismos, nem poderemos, Senador 
Mauro Bencvides, previamente massacrar quem quer que se­
ja. Mas o fato é que algo está montado de tal modo _que 
até as participações de integrantes da ComiSsão s_ao conde­
nadas e criticadas sempre que exigem, no_â[llb_ítõ c;leSse órgão, 
determinados cuidados absolutamente indispensáveis, a bem 
do Direito e a bem da justiça. Não fui muito entendiâo quando 
considerei a testemunha coata -porque coa ta o era -, sem 
condições de depor, claramente sob coação do Deputado João 
Alves, mas que foi ouvída pela Comissão, porque havia aquele 
afã de interrogar. E, muitas vezes, esse interrogatório se tor­
nou massacrante, não somente pela difêrença social entre in­
terrogadores e interrogado, mas pelo tom de voz, pela maneira 
de se fazer a indagação, por opiniões pedidas a uma testemu­
nha humilde, quando opiniãó não se pede nem a testemunha 
sábia, porque isso é vedado n_o Direito. -o fatO é qUe; iii.ifn-­
quadro de coação, aquele homem que chegou ali; evidente­
mente constrangido pela possibilidade de que algo lhe aconte­
cesse - ou a seus bt!ns ou a pessoas de sua familia --. teve 
na Comissão uma passagem absolutamente inócua, nl.as q·ue 
não poderia merecer observações de quem quer que fosse, 
porque essas observações poderiam ser rotuladas por Ínterrup­
ção nos trabalhos e proteção dos culpados, quando o sentido 
era absolutamente inverso. Senador Mauro Benevides, não 
há solidariedade a hipotecar, por não haver objeto para isso 
e por ser impossível ao aparteante, pela função que exerc-e 
neste momento na própria CP I. Mas quero apenas tranqüilizar 
V. Ex•, que chega naturalmente de coraçáo ferido, alma pesa­
da, a uma tribuna onde sempre triunfou, que, Oo conceitO 
dos seus pares, há apenas um &~scjo: o de que uma apuração 
ri_gorosa triunfe neste País, repondo tudo nos s~_YS devidos 

Iu""gares. de_ tal _inodo que não se permita a_existénda de um 
_jogo político em detriJ"!lento do.próprio_podcr, um jogo que 
possa ser necessário no momento a um item~ d~ campanha 
desse ou daquele partido. Era isso o que queria dizer a V. 
Exa, parodiando a história que -contei aos seus_ ouvidos, a 
de Evaristo de Moraes triunfar, na sua juventude, na defesa 
de um pai inÓcente. Há, na verdade. a defesa a ser Vencida 
por uma acusação procedente, quando se referir a pessoas 
que realmente tenham delinqüido. Desculpe o alarga-mento 
do aparte, que faço nessa extensão devido à importância do 
tema, da fraternidade em que vivemos e da_ irma_nçlade em 
que nos relacionamos. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Muito grato a V. Ex"', 
nobre Senador Cid Sabóia de Car.vªlho_. Em piiiileiro momen­
to. traz a mim palavraS de tranqüilidade do nosso Estado. 
em virtude da repercussão desse episódio em todos os segmen­
tos da sociedade civil alencarina. Quanto ao exemplo que 
V. Ex~ fez questão_ de destacar, do fil_ho deJend~n.do" o pai 

_ --Ev;uisto de Moraes sendo .9cfençiido r!!alQl~J)tc pelo filho 
-posso dizer que ~no meU -Caso oçorre -de_ m!lneir(!. inVefSá. 

-É o meu próprio pai, aos 90 anos d_e idade, S~naçlor Cid 
Sabóia de Carvalho, que, pela oração, tenta me defender. 
Aos 90 anos, ex-Deputado__:_ e V. _ExH sabe ~que ele exerceu 
várias vezes o mandato de Deputado Estadual, o úiliin.o deles 
em 1979 -, ele, lá, torce ardentemente, pelo terço, pela 
oração, para que realmente esse episódio se esdareça e. paire, 
acima de tudo, a dignidade que ele soube que sempre marcou 
e dignificou a miriha vida públ~ca._ 

O Sr. Odacir Soares-_ Permite-me V. Ex~ Uri!- aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES --' Concedg_o aparte ao 
nobre Senador Qdacir Soares. 

O Sr. Od3ci~ Soares- Senador Mauro Benevldçs, gosta­
na de dizer-lhe,- apenas, que 3 vida públicâ de V. ·Ex~ e.o 
seu_ passado levam-me à absoluta certeza de que a verdade 
haverá de aflorar. no curso do procedimento da Co_missão 
Parlamentar de Inquérito, relativamente a V, Ex• Tenho abso~ 
luta certeza de que as explicações, as informações que V. 
Ex~ está trazendo ao_. Senado Federal, e que, evidentemente, 
levará à CPI. serão_ suficientes para cristalizar, deixar claro 
o procedimento sempre retilíneo de V._ Ex\. ness.e .. episódio 
e em outros episódios anteriores da vida pública -de V. Ex•, 
que sempre foi de um.4t correção ímpar, de uma cor_reção 
sem nenhuma dúvida. Tenho certeza de que a verdade hayerá 
de aflorar e de que a justiça será feita .a V. E~·. Pelo proéedi­
mento retilíneo com que V. Ex• sempre se houve. na .$U_a _yida 
pública. 

O SR. MAURO !mNEVIDES ~Nobre SenadorO<;\alOjr 
Soares, agradeço a sua manifestaÇão de solidariedade e, sobre­
tudo, o testemunho que oferece de que, ao longo de minha 
vida pública, seinpre procurei ter un'l comportarttento tetilí­
neo, voltado diretamente para o intere_sse do povo brasileiro. 

Muito grato a V. Ex~. nobre Senador Odacir SOares. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-nle V. Ex~ um.aparte, 
nobre Senador Mauro Ben~vides? 

O SR- MAURO BENEVIDES- Com prazer, ouço V. 
Ex•, nobre Senador Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- Nobre Senador Mauro Benç­
vides,_a presença de V. Ex~ na tribuna é a_f!,firma_ção de quem 
não teme a apur~ção de _gua!que~ fato. Em homenagem à 
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clareza de sua· postura e em atenção ao papel que, neste mo­
mento, desempenha a Comissão Parlamentar de Inquérito, 
limito-me a dizer-lhe que O õuço com a tranqüilidade de LjUCm 

crê na sua palavra. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex'. 
nobre Senador e jurista Josaphat Marinho, que. na CóOCíS{o 
e no brilho do seu pronunciamento. numa forma verdadei­
ramente lapidar, traz a mim a certeza de que cumpri o meu 
dever vindo a esJa tribuna falar aos Pares e, através deles. 
ao povo brasileiro, a fim de que se .disSípem aquelas dúvidas 
que airida possam remanescer no espírito de qualquer brasi-
leiro. - - -

No meu Estado, estou absolu~arrtentc certo de que a soli­
dariedade se generalizOu, como acaba de d_es_tacar o nobre 
Senador Cid Sabóia de Cai-Valho_, com o ac!és~imo de que 
o meu adversário político. o GovCrnador Ciro Gomes~ e:rri 
entrevista, onteril, conce-dida ao_jo-rnal O Povo, fez questão 
de destacar c de enaltecer o trabalho que tenho descnvolviQo 
com a maior seriedade _cm favor dos interesses do Ceará. 

O Sr. Esperidião Amin -Permite-me V. EXJ. urri aparte. 
nobre Senador_Mauro Bencvides'? 

O SR. MAU.l~O BENEVIDES -Pois não.nobre Senador 
Esperidião Amin. · 

O Sr. Esperidião Amin - Desejo, neSta oportunidade, 
registrar o meu aplauso à decisão de V. Ex~ _de vir à tribuna 
dQ _Senado para colocar, nesse pronuncíamento que já vai 
alentado pelos apartes inúmer_os que recebeu, aquilo que é 
o elementar direito de defesa de quem exerce-uma função 
pública. Esse direito é exalçado, ainda, pela longa e profícua 
atividade parlamentar c política de V. Ex• Finalmente, a par 
de todas as outras convicções que o seu pronUnciamento ense­
ja, tenho -e faço minhas as palavras do Senador Cid Sabóia 
de Carvalho -a convicção de que o nosso- eminente compa­
nheiro c par nesta Casa-. Senador Jarbas P;lss,arinho, que pre­
side a CPI, haverá de ajudar, com o seu fifocínio, com a 
sua honradez, com o se:u equilíbrio, a· que o ·equilíbrio e a 
honradez da reputação--de tantos quantos possam ter sido, 
como V. Ex~ o (oi, citados de maneira confusa nUm depoi­
mento em que o depoente foi visto - pelo menos, naquele 
momento -como um oráculo, como uma_ esfinge que, com 
uma silaba, pudesse decretar o destino das_ pessoas- naquele 
momento, quando do depoimento do ex-assessor do Senado, 
o Sr. José_CarlQS. Alves dos Santos, parece que a sociedade 
e a própriálmprensa CN'fcedCram-lhe esse atributo._Mas_tenho 
a convicçãO, repito; de-que o trabalho da CPI. sob a liderança 
de todos aqueles que a integram, especialmente do seu Presi­
dente, o nobre Senador Jarbas Passadnhp, contribuirá para 
o estabelecimento da verdade. E estou convencido .4e que 
o discurso que V. Ex• aqui profere teril colnó prinCipal obje­
tivo, muitO mais do que buscar um desagravo, buscar o estabe­
lecimento da verdade. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Perfeitamente, Senador 
Espeiidião Amin. V. Ex• apreendeu, com absoluta precisão, 
o objetivo que pretendi alcançar comparecen-do à tribuna na 
tarde de hoje, como respeito aus Senadores que sempre me 

· viram aqui adotar urna postura de absoluta correção no desem­
penho do meu mandato popular e que, nesta hora, vendo 
o meu nome citado, obrigatoriamente, em todas _as colunas 
da grande imprensa brasileira, tendo por matriz a declaração 
do Sr. José Carlos Alves dos Santos, que exerceu na mTnha 

administração a Diretoria de Orçamento do Senado, est_p_u 
absolutamente_ certo de que _a minha presença, hoje, aqui, 
era indispensável, era irriprescindível mesmo, para _que eu 
garantisse, pelo menos neste instante, o respeito dos demais 
Colegas do plenário do Senado Federal. _ __ 

Tenho certeza de que, ao_final._todos os fatos serão.limpi~ 
damente esclarecidos, e_ t~rei a tianqüilid.~de de dizer aos 
meus filhos e aos meus netos que continuo a ser aquele mesmo 
homem que, exercendo o mandato a p_ar~ir d_C: 1_955, __ proc~!_ou 
-defender, acima de tudo, os interesses do povo brasileiro. 

A Sr" Eva Blay -Permite-me V. Ex• _um aparte? 

O. SR. MAURO BENEVIDES - Concedo o aparte à 
nobre Senadora Eva Blay.) 

A Sr~ Eva Blay -Senador Mauro BenevidÚ. sem o 
brilho das palavras que V. Ex• eStá proferindo e que sempre 
·admirei - já lhe disse -, solidarizo: me com_.Y. Ex" .em 
repudiar o fato de que mera_s menções de nomes, _corpo C! 
seu, sejam suficientes; neste_ momento, para sombrear, às 
·vezes: uma vida inteira de trabalho. Infelizmçnte~ estamos 
vivendo_ um momento em que_ V, Ex~ é os demais políticos 
ficam todus_ misturados. numa _mesma· çonfusão. Çreio que 
esta CPI vai ser e.xtrcmamcntc Importante-para distingtüi as 
pessoas, distinguir os trabalhos e punir re~lmente ?S culpados. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Muito grato a V. Ex•. 
nobre Senadora Eva Blay. o s~u aparte se casa CQill o artigo 

-que foi publicado no último sábado.._ da lavra do jornalist~ 
Márcio Moreira Alves, sob o título "Joio do Trigo", quando 
ele fazia uma observação sobre o Presidente Humberto t;..uce­
na e sobn:! mim, e dizia que se nós pudéssemos ter outras 
falhas na vida pública, .essa increpação de sujarmos as mãos 
com o._Qjnheiro do povo, não·poderia ser irrogada à nossa 
face. . , _ . _ 

O aparte de V. Ex•, dentro_dessa mesma dir_etriz, confor­
ta·me e sensibiliza·me neste instante, ainda mais porque V. 
Exa sabe que cheguei. ao Senado Federal e tive o privilégio 
de ser Yicç-Líder de -um dos homens- do seu_ partido, que 
Governóú ·o Estado de São Paul9: o grande Senador Fr~nco 
Montoro. ---

Portanto, mencionando Franco Montoro, neste instante, 
quero dizer a V. Ex• que durante muito tempo eu o elegi 
como aquela figura paradigmal da vida pública brasileira, _que 
comandou São Paulo e o fez com a maior seriedade, sem 
mácula, merecendo o respeito e a admira.ção dos seus co-esúi­
duanos_. 

o· Sr. Ronaldo Aragão - Senador Mauro Benevides, 
· pcr~~t~:.me V. Exa um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Concedu~o aparte a 
V. EX". nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão _:..Nobre Senador Mauiõ Rene­
vides, fUi citado, como V. Ex\ no depoimento do ex-funcio­

. nário- do Senado, onde ele dizia que tinha esse conhecimento, 
_ninguém--sabe de quê. E relacionou uma série de pessoas, 
falando cm-emendas, como se emenda fosse um ilícito, corno 
se emendas ao Orçamento só tiv~ssem existido de cinco, .seis 
ou dez anos para cá, e até do desb_loqueio do chamado Or_ç_a- _ 
mente. E a notícia se espalhou corno se fosse de desonestidade. 
Hoje, ao saber disso, fui o primeiro a vir a esta tribuna e 
pedir que se apurassem os fatos, colocando as minhas contas 
bancárias à díspOsiç'ão. E V. Ex~ vem ao plenário do Senado 
-e não precisaria, ao meu modo de ver, pela sua conduta 
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de homem público, conhecido neste País pelos vários cargos 
que já exerc_eu -:::_dar uma demonstração aos seus Pares de 
que nós queremo~ que Se <tpurc, -com toda a transparência,. 
as denúncias feitas pelo ex-funcionário desta Casa. Muito obri­
gado. 

O SR. MAURO SENEVIDES- Nobre SenadorBo~aldo 
Aragão, recordo que naquele primeiro momentO, qUando cir­
culou a entrf!vista do Sr. Jo_sé Carlos Alves dos S~ntos, V. 
Ex• ocupou esta mesma tribuna e, pum brey_f? e i_nçisiv_o pro­
nunciamento, dcixot1; claro o seu propósito de que desejãva 
a elucidação daqueles fatos reputados irregUlares. Ainda mais 
porque V. Ex• exerceu a Presidência da Comi;ssão de_ Orça­
mento e determinou, lembro-me bem, a apuração de todos 
aqueles fatos apontados como sérias dcntjncias, no âmbito 
da Comissão de-Orçamento e Planos Plurianuais. 

Portanto, recordo esses fatos para expresSãt·.-neste instan­
te, a minha confiança em que, também em n;:lação a V. Ex\ 
se faça justiça na apuiaÇ1fo das pela CP!. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Permite-me V. Ex".um apar­
te, é Senador? 

O SR. MAURO IIEJ'IEVIDES ...,- Concedo o aparte a 
V. Ex.\ nobre Senador Mansucto de Lay_or. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Nobre Senador. quero reite­
rar os apartes dos meus__ilustres cpmpanheiros sobre a pessoa 
de V. Ex•, a sua atuação parlamentar. a sua vida pública. 
Quero subscrever essas opiniões, tOdas favoráVeis, más quero 
dar também um testemunho, e o faço brevemente: fui Relator 
do Orçamento de _1993; _esse processo o-r_çamerir'ário foi tUmul­
tuado por fatores externos, mas que envolveram o Congresso 
Nacional, isto é, -o processo de impeachment. Na Comissão 
de Orçamento houve a suspensão-do proCesso, houve atraso 
e muitas dificuldades, mas encontrei em V .Ex• um orientador, 
um colaborador'; e quando apresentou suaS postulações legíÜ~ 
mas, como representante do povo do Ceará - o que não 
era apenas um direito seu, era um dever, diante das necessi­
dades do Estado_~_V. Ex~ o fez com parcimónia, até COm 
humildade, nada impôs; simplesmente disse: "Se for possível, 
atenda-me neste ponto". E quais são esses pontos? Para: quais 
programas V. Ex~ propunha aumentar recursos no Orçamento, 
como qualquer outro Parla_rnentar tem o direito e, muitas 
vezes, o dever de fazer, para sua Unidade Federativa? V. 
Exa propunha obras diretamente v_oltadas para o combate aos 
efeitos-danosos da seca; V. Ex• propunha obras de saneamento 
básico diante da calamidade sanitária da epidemia do cólera; 
V. Ex• propunha obras voltadas para a educação do povo. 
Logo depois, constatou-se a necessidade da_ transferência de 
recursos para atender ao Ceará_, um~ vez que a -capital entraria 
num total colapso de abastecimerit(Y d'água... -

O SR. MAURO IIENEVIDES- É verdade. 

O Sr. Mansueto de Lavor ... caso não fossem tomadas 
medidas de remanejamento de recursos orçamentários. No 
Nordeste, várias capitais encontrãm-se na me-sma situação; 
o Recife está em estado de calamiQ_ade, por um colapso de 
água; na cidade de Caruaru, que é a maior cidade do_inte6or, 
de 10 dias, apenas 1 tem abastecimento .dágua. Então;--ctiante 
de um quadro desse, é inadmissível levar-se à execração públi­
ca um homem de alta _sensibilidade para com os problemas 
sociais do seu povo, como· é V. Ex\ pelo fato de ter apresen­
tado emendas, como tantos outros emírientes Senadores e 
Parlamentares o fizeram. E V. Ex·• sabe muito bem que do 

elenco de medidas que apresentou não atendi sequer a metade, 
e não observei reação negativa por parte de V. EX'!, a não 
ser a_c_ompreensão das limitações, das dificuldades de recursos, 
dentro dç Orçamento~Geral da União de 1993. Esse é_o teste­

-munho. E evidente. que se deseja levar a versão ao País-lriteiro 
de que apresentar emendas aO Orçamento é ilegal, é imoral, 
é crime; querem_ tirar do Congresso o· poder de discutir e 
votar o Orçamento. Não: podemos cair nessa esparrela. O 
dever ·constitucional que temoS, aquilo que a Constituição 
nos impõe, que é discutir e votar o Orçamento, é indeclinável. 
Não podemos fugir dessas obrigações. Caro Senã.dor Mauro 
Benevides, V. Ex• tem apenas o testemunho renovado da 
minha solidariedade amiga e cordial pelas dificuldades que 
passa. Se Deus quis-er~ O m-a-is breve poSsfVe'l, serão elas suPera­
das, e voltará a V. Ex• aquele élan, aquela garra, ~quela 
alegria de servir o povo do Ceará e·o povo brasileiro. 

O SR. MAURO IIENEVIDES - Muito grato a V. Ex', 
nobre Senador Mansueto de Lavor, que ofereceu agora um 
testemunho tão espontâneo a respeito do que relatou sobre 
o Orçamento. E a forma com que eu, Presidente do Senado 
e do Congresso, fazia cheg~r ao seu conhecimento_ os meus 
apelos, as minhas solicitações, as postulaÇões originárias de 
interesses do meu Estado, todas rigorosamente legítimas c 
que representavam, sobretudo, o aquinhoamento mais expres­
sivo para ·o Estado do Ceará, que V. Ex~ não pôde atender 
Plenamente em razão da precariedade de recursos disponíveis 
na Lei de Meios para o exercício corrente. 

Portanto, V. Ex~ teve uma atuação que eu compreendi, 
e, neste instante, oferece o seu depoimento que realmente 

- me-conforta, me sensibiliza e me compele a cont1riU3r" atU.ahdo 
na-vida pública com a mesma firmeza e cbm a mesma decisão. 

O Sr._ Epitácio Cafeteira_:_ Perrrlite V. Ex~ uni -aparte? 

O SR. MAURO IIENEVIDES - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Epitacio Cafeteira~ _coin mUito ptazet. · 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Mauro Bene­
vides, conhecendo como conheço V. Ex· .• ,seU espfi"i,~? cris~ão. 
aquele que não deixa de freqüentar a igreja, que acredita 

_que algo mais do que o material existe, que"ro dizer-lhe que 
procuro entender a ansiedade que_ está_ V. ~x~ de ver i_$~0 
tudo deslindado e separado o jOiO do trigo. O que e_st_á_a_conte­
cendo_. hoje, neste País - e n-ós devemos parar_um pouco 
para meditar--, é que não há credibilid~de na classe política. 
Chegamos a tal ponto de um cidadão que responde a seis 
inquéritos apOntar o dedo para .alguém e dizer: "'Es~e é," 
e tal pessoa, íinediatamente, estar incriminada. Pareç_e q_ue 
h~_mais,credibilidade rya palavra desse ci~aqão do que na_ 
de qualquer Parlamentar, embora tenha tido a vida pública 

""' rn,ais límpida possível. E is_so é tdste! Lembro-me, nobre Sef!a­
dor Mauro Benevides, que o Congresso Naciori.al estava sedia­
do no Rio de Janeiro e a classe política tinha tanta credibilidade 
que aprovou um projeto pelo qual cada Parlamentar impor­
tava um carro - e o importava à taXa oficial, sem ágio -
, e não houve um jornal sequer que· reclani.asSe. Ninguém 
reclamou. Todos acharam justo que os representantes do povo 
tivess~ln conc,l.ição de se locomover. Hoje, a coisa é- di_ferente: 
a dúvida está pairando sobre a classe política." Eu -jamais vi 
um ambiente tão desagradável, tão pesado como o que hoje 
se abateu sobre o Congresso, até porque, desgraçadamente, · 
enquanto uns recebem mancheias de lama, outros estão na 
tocaia tentando se aproveitar do episódio para a elei_ção de 
1994. Isso é ruim, porque não ajuda esta institUição. E claro_ 
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que todos_ nós queremos que tudo seja apurado, mas ·que 
os nomes só sejam Cítados depois de devidamente compro~ 
vadas as participações. Entendo a indignaçãO dé V. Ex~ ao­
ler a notícia no jornal c ao se dirigir, de foinia in~ireta, ao 
Presidente da CPI, Senador Jarbas Pas.saririho, dizéndo que 
não acreditava que S. Ex" tivé_Ssé participado do vazamento 
da notícia. Mas hoje estamOs n-eSte campeonafo para ver quem 
tem capacidade maior de "enlamear" os_ outros. Entendo V. 
Ex• Solidarizo~me cOm V. Ex~_e com Sl!_a i!).d~gnação. Te-nho 
a certeza que, quando istO tudo terminar·, V. Ex~ poderá fazer 
aqui um pronunciamento onde os aplausos serão como aqueles 
de quando V. Ex~ deixou a Pre&i.c;.léncia, dq __ Sen~do e: cJo Çon­
gresso._ 

O SR. MAURO BENEVIDES ~ Espero que se confirme 
esse prognóstico de V. EXl e eu possa, realmente, víiido a 
esta tribuna, divisar a sua fisíonom.la e de nossos demais Cole­
gas desta Casa, já que-todos deferiram. a·-mim, -não apertas 
na época em que exercia a Presidência, rrias ainda agora, 
o mesmo respeito, a mesma amizade, a mesm_a consideração 
e o mesmo apreço. Espero que, ao final deste episódio, nobre 
Senador Epitacio Cafeteira, tudo isso fique aclarado e não 
remanesçam dúvidas nem no espírito dos Senadores, nem 
de nenhum brasileiro que veja proclamar o_roeu nome em 
uma linha de respeito integral. É isso que desejo ao vir à 
tribuna do_ Senado Federal na tarde de hoje. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Permite-me V. Ex~ um aparte'! 

O SR. MAUROJ!ENEVIDES .,-:-Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Jonas Pinheiro - Nobre Senador, não poderia 
deixar de tecer, também, algumas considerações relativamen­
te a este episódio que diria ati- angustiante_ para todo o_Coo­
gresso Nacional e que, de repente, nivelou-nOs tOâás pOr bai­
xo, perante a consciência nacion-al, como se fô:;~semos farinha 
do mesmo saco, como se fôsSemos todos iguais. D_e que V. 
Ex~ se tem ocupado nos últimos dias? Tem-se ocupado, segura­
mente, da tarefa ingente de desmontar a pecha que foi lançada 
sobre o seu _honrado nome por alguém tresloucado num depoi­
mento - como disse, e confessou, na CPI - precipitado, 
improvisado, pedindo desculpas à CPI, várias vezes, dizendo 
que estava embaraça~do, que ia e vinha, não tinha segurança 
daquilo que dizia e lançou o nome de V. Ex~ no rol, misturando 
a outros nomes com. indício, sim, de culpa, trazendo-lhe tama­
nho transtorno. Tal atitude faz com que V. Exa seja objeto 
de comentários na imprensa, nos jornais e mancha a dignidade 
e a honra de toda uma vida pública de 40 anos, voltada e 
devotada a_ construção Ó(l melhoria das conçlições Oe vida 
do seu Ceará e do Biasil por inteiro. De repente, dizia e-u~ 
V. Ex~ se vê mergulhado e abraçado com C$.~>a ob_riga_ção de 
fazer restabelecer a verdade. Certamente" a Comissão fará 
iss_o, mas não sem o sacrifíciO, sem um dano profundo causado_ 
à sua imagem c a da sua família, Senador_, Como é__ ingrata 
a tarefa do homem público! Recordo-me de um episódio que 
vale a pena referir: No final do ano de 1990, eu, recém-eleito 
Senador da República, em 3 de outubro de 1990,juntamente 
com o-ex-Presidente José Sarney e com o-senador Hen,rique 
Almeida, eleitos, _diplomado~, mas ainda não empossados, 
porque estávamo~ atravessando, então, o mês de de_zemq_r0 1 

à espera, portanto, -do dia da posse, recordo-me que a ass_e.s­
soria de campanha do ex-Presidente Sarney tinha criado um 
slogan que era o seguinte: "Com Sarney o Amapá vai ter 
força no Senado". Eleito, correspondido n_a confiança do po­
vo, S. Ex• sentiu-se_ no aever -de demonstrare que aquilo, :real-

mente, não era uma faláciã. S. Ex~ deSejou demonstrar que 
tinha prestígio e que ia dar vitalidade e força ao Amapá com 
a sua presença n<f Senado, O que fez então? Convidou V. 
Ex~, o Senador Lourival Baptista e foram os três ão--Am~Rá 
como integrantes da Comissão de Orçamento do Distrito -~e­
deral e, portanto, dos ex-Territórios. Elaborava-se o Orça­
mento para 1991. E o ex-Presidente_Sarney, Senador e~eito, 
fez uma espécie de reunião in loco com os Senad'?res e~eitos 
-:--porque nós não podíamos ainda participar da elaboraçãO, 
fazer propostas para o Orçamento da União, para dar condi­
ções à imPlantação do Estado .. E S_. Ex~ fez lá_ !!~~- ~spécie 
<:]e reunião como Governador, com_ os Srs. Senadores, e nós, 
. elei!oS SenadOreS, mas nã9 empossados. R~cordo-me de que 
V.--Ex~ nos coril.Un_icoli, pqsteri9rmente, haver conSeguido 
apiova-çãcrde quatro emendas para favorecer ? Amapá. Na 
minha interpretação, isso foi resultante do deseJO do Senador 
José Sarney de demonstrar que, realmente, tifiha condições 
de ajudar o Amapá, conforme demOnstrou. Creio que Tio 
final da semana passada, a imprensa - não me lembro o 
nome do jornal, pois são tantos- divulgou que V. J:.x• havia 
aprovado .emendas para o Estado do Amapá com o objetivo 
beneficiar empreiteiras e se autob.cncficiar. 

O SR. MAURO BENEVIDES ~ Perfeitamente, nobre 
Senador~- é m1-1itó importante esse testemunho de V. Ex• Co~ti.­
nue a sua versão. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Refiro-me a esse fato, sínfpleS: 
mente para demonstrar como estamos expoStos e vulneráv:eis 
às interpretações daqueles que usam palavras pela metade 
e frases pelo meio, fazendo montagens com aquilo que pensam 

·e julgam, sem aprofundar-se na avaliação e na busca da verda­
de. Estão aí V. Ex~. o Senador Humberto.Lucena, o Senador 
Ronaldo Aragão e tantos outros, que foram citados apressada­
mente. E o mundo desabou sobre a cabeça de cada um deles, 
mergulhando-os na obrigação, na tarefa ingente de limpar 
o nome, que vai tomar um tempo precioso de cada um dos 
Senadores, desassossegá-los bem corno às suas familias e ami­
gos, que acreditam e sabem que nada do que foi dito é verdade. 
Por isso, nobre Senador Mauro BeneVides, associo-me às __ ma­
nifestações de solidariedade a V. Ex• e aos que, coma V. 
Exa, passam por um momento de dificuldade, por terem sido 
citados de inop-in·o; por assim di~er. por alguém que, -treslou­
cado e angustiado, num momento difícil, disse o que lhe vinha 
à cabeça. sem sequer medir aS conSeqüências de suas palavras. 
Portanto, fico com a convicção de que, muito brevemente, 
V. Ex~ verá restabelecida a verdade, não só perante a Casa, 

- onde os seus Pares o conhecem; não só perante o Estado 
do Ceará, onde V. Ex• é admirado, estimado e respeitado 
por todos; mas perante toda a Nação brasileira. Era o que 
tinha a dizer, nobre Senador Mauro Benevides. 

O SR. MAURO ÍlENEVIDES - Fico muito grato a 
V. Ex•, nobre Senador Jonas Pinheiro, sobretudo pelo relato 
que fez da minha visita ao Amapá. Sabe V. Ex~ que se tentou

4 

~_salyo _engano, na semana passada, levantar dúvidas sobre o 
fato -~e-_ Q ~e nado r_ Lourival Baptista e eu - sobretudo eu, 
que estou com o- nome em_ rilã.ior _evidência - havermos 
subscrito quatro emendas para o Estado do AmaPá. A especu­
lação era a_de_que _eu pretendia f:ivOrecei: algumas empreiteiras 
desse Estado. 

Nem conheço as emprdteiras que atuam nesse Estado. 
V. Ex~ disse muito bem: "Não e·stavam empossados ainda 
nem V. Ex•, nem o Senador José Sarney, nem o Senador 
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Henrique Almeida." Propusemo-nos - o Senador Lourival ~e ~5 di às -- peço a atenção dos· membros dessa CPI -
Baptista e eu- firmar, cãda um, q~atro ~mendas, e assim__ os culpados punidos e inocentadas a~ pessoas de bem deste 
o fizemos, e essa_s emend~s_ foram _aprQ~~sfas: pequenos tre- Congresso Nacional. Muito obrígado. 
chos rodoviários -nõ Estado do Amapá. Com isso.-preten- o SR. MAURO BENEVIDES _ Múito grafo a V. Ex•, 
deu-se imputar a mim essa culpa, essa _insinuação absoluta- nobre Senador César _Dias:-~ealmeqte __ est;:tmos pressurosos 
mente despropositada, injusta e de_scabida de que o Senador em ver concluídos esses trabalhos e, naturalmente, excluídos 
Lourival Baptista e eu pretendíamos favon;.cer as_empreiteiras aqueles das condenações que possam surgir ·em função da 
do Amapá. -apuração da verdade. ____ . _ ~ ... 

Muito grato a V· Ex·•, porque elucida, de uma vez· por - -v. EX~ já pensou; nobre Senador, o dano político e nlOral 
todas, esse episódio. Certamente; ainda V&Q-i:P.e in,quirir sObre __ irreparável diante dessas acusações?- Se- e:;u. disputar um man~ 
ele_ e me levar ao con~trangimen~o de citar V. Ex"" -o Senador dato eletivo de Senador da Rçpública, se pretender voltar 
José Sarney e HeQnque Almeida - como testemunhas em a esta Casa, participando de um debate de televisão, acha 
defesa da minha honra e da minha dignidade. ---V. Exa que os meus concorrentes serão excessivamente leais 

O Sr. César- Dias --Permite-me v. Ex~ um aparte? de me poupar de uma indagação sobre se posso explicar ou 
não o episódio das emendas apresentadas ao Orçamento da 

O SR. MAURO lJ~Nij:VIDES - 0_4ço o nobre Senador Un_i~o7 Será que eles viverão um estado de espírito marcado 
CéSa-r Dias com prazer. - ·- -- ---- -. de tanta ética quC Se iam capazes de me poupar esse constran­

O Sr. César Dias - Nobre Senador Mauro Benevides, 
o momento político-brasileiro deixa transparecer muitas difi­
culdades, pois a Nação brasileira quer fazer um expurgo, uma 
catarse geral, uma purificação nas instituíções. E nesse afã 
de querer_solucion~r esses problemas, aparecem tant.as ~njus­
tiças e calúnias gratuitas e infundadas; qualquer pessoa, por 
indicação própria, pôr mbtivó emociciôal, pode apontar nomes 
de pessoas dignas como V. E~· Nesses dois anos ~ Seis meses 
em que estou no Congresso Nacional, lideiadõ pelo Senador 
Humberto Lucena c por V. Ex~, aprendi a admirá-lo pelo 
seu trabalho c dedicru;ão. Portanto, estqu també~ entristecido 
por ver o seu nome citaQo por um criminoso=corilo José Carlos 
Alves dos Santos._ Esse homem está sendo incrimiOWO em 
mais de seis proccssos_na Justiça Comum -~~--agora, querendo 
atrair a atenção sobre sua pessoa. está tentando envolver o 
Congresso Nacional. Acred~to, sim, que existam algumas pes­
soas aqui no Congrcss_o Nacional envolvidas e espero que 
a CPl do Orçamento _apure estas denúncias~ Ao_ an~lisar as 
emendas que V. Ex" demonstrou. principalmente as de sub~ 
venções sociais - V. Ex" _disse que relatou a emenda para 
o Instituto do Ceará, para a Academia de Letras e para a 
Fundação Educacional... 

O SR. MAURO BENEVIDES- Édson Queiroz é·quem 
mantém a Universidade de Fortaleza. --

giffiento? Ou vão obrigar-me a passar O programa todo respon~ 
dendo a esse tipo de insiimação, a esse tipo de interpelação, 
que vai ampliar certamente o d<;~.no eleitoral com fespingo·s 
nos aspectos morais da minha própria dignidade pessoal? 

Veja V. Ex• que esse danO foi extraordinário,foí imenso, 
mas tenho coragem, tenho -firmeia. Espeto que -DeUs me cte 
saúde para poder enfrentar tudo isso de viseira erguida e 
dizer aos meus Pares nesta Casa, aos meus eleitores no Ceãrá 
c ao povo brasileiro que eu soube cumprir o nieu dever e 
que jamais me afastei de uma linha de seriedade que me 
tracei ao iniciar minha vfda pública nos id(!S de 1955_.__ -

O Sr. Magno Bacelar- V. Ex" me concede um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES - Concedo~ o aparte ao 
f!ohre Se~ador.,Magno Bacelar. 

O Sr. Magno Bacelar - Nobre Senador Mauro Bene­
vides, V. Ex• já foi aparteado por quase todos os presentes 
em plenár"io, que chegou a ficar lotado em determinado mo­
mento. Tenho muito pouco a acrescentar. Ouvindo~o. quedei~ 
me em silêncio. Vtx.- cslá vindo hoje à tribuna para respon­
der a insinuaçõeS -Ou adivinhações -de _que possa ser 
cãpaz o Sr. Jose Carlos. No jornal de_ hoje em que V. Exb 
é citado, eu também o sou. De acordo com o jornal, numa 
dessas quebras de 5igilo, .supostamente ouvido por um dos 
componentes da Comissão, em depoimento privado. o __ Sr__,_ 
José Carlos te_ ria dito que um relatório, para o qual fui desig~ 
nado Pelo Presidente da Comissão .de Orçamento, _me havia 
sido e~~regue pessoalmente por V. Ex~ 

O SR. MAURO BENEVIDES- É um vcrdad~iro absur-
do, nobre Senador Magno Baocclar. - ~ 

O Sa:. César Dias - Pois é, nobre Senador. Todos nós 
defende_mos nossos Estados. O Senado-Federal representa 
a Federação brasileira. Eu, por exemplo, fiz várias emendas 
no sentido de levar recursos_ para o meu Est;:tdo c não vejo 
nisto um cr[mc. Todos os ·parlamentares, sem _exccção, faze.m 
emendas para os scus __ Estados, -quer participem ·ou não da 
Comissão de Orçamento. Acredito que, dentro_ d.c 45 dias, 
essa CPI. comandada pelo nobre Senador Jarbas PàsSafiiihO, - -'b Sr. Magno Bacelar _:Eu não pretendia trazer este 
fará as devidas apurações e manterá o pdndpíO que rege asSunto nesta tarde; mas senti-me no dever de fazer justiça, 
o Congre-sso Nacional, qual seja, o de que seus membros pois tenho o compromisso para com os meus antepàssados 
devem ser homens honesto::;, probos, intereSsados no bem e para com os meus filhos de não me arredar da verdade. 
comum. A Declaração dos Direitos Humanos, no seu art. Aproveito a oportunidade, numa homenagem~ verdade, para 
11, fala sempre que existe em cad.a ser humano a preSunção de'daraf que V. Ex' jamais me Talou sobre o assunto. Do 
da inocência, e isto é umà n!·scrva legal para todos nós. Entris- relatório, assuni.o eú toda a responsabilidade. Fi~lo no dever 
tece-nos a imprensa quando publica nomes de pesSoas pfeSu- de Parlamentar e de componente da Comissij_o. Não há respon-
mivclmentc inocentes, prinCipalmente nome_s paradigmas co- sávcis. não há culpados. não há intermediários; recebi uma 
mo o de V. Ex• e de outros Parlamentares citados por esse designação e cumpri o meu dever. Tenho a consciência tran-
José Carlos Alves dos SaotQs. Nobre Senador_!\ll<!uro_ Benc~-- _ qü_ila. De forma que, neste momentoem que V. Ex• apresen-ta 
vides, gostaria de dizer a V. Ex~ que sempre o ·actmTTeí. Parto as suas raz6ês, e"ffipenho a mii1ha palavra de que jamais trata-
do princípio de que V. Ex" é inocente. Quero ver, dentro _mos de::;se_ assuf!_tO. Muito obrigado_ a V. Ex• -
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O SR. MAURO BENEVIPES- Muito grato a V. Ex•, 
nobre _Senador Magno Bacelar, hoje citado nesse episódio 
agora relatado, segundo o qual eu mesmo havia feito chegar 
às suas mãos um i"elatório, elaborado pelo ex-Direfor Jos_é 
Carlos Alves dos Santos, sobre irregularidades praticadas na 
Comissão de Orçamento. Isso é uma deslavada mentira, que 
V. Ex• fez questão, com sua autoridade moral inatacável, 
de deixar claro nos Anais do Senado Federal, para que, real­
mente, não pairem dúvidas sobre esse episódio. V. Ex~ nUnca 
admitiu.,_!:~telSt. de nenhuma pessoa, pela Liderança que exerce 
nesta CaSã~ .. e não seria agora que iria receber de mim, que 
mandei apurar os fatos na Corriíssão,·a form_a de julgar aquelas 
iúeg':llaridades _que decorreram_ de.de_m,í.ncias do Senador 
Eduardo Suplicy. 

O Sr. Nabor Júnior- V.- Ex~ me permite um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Ouço V. Ex• com prazer, 
Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Nabor Júnior- Ilustre Senador Mauro Benevides, 
conheço--o desde 1955, quando V. Ex~ se elegeu pela primeira 
vez vereador em Fortaleza. Nessa ocasião, eu residia lá e 
jâ ãcõmpanhava a sua vida pública. Portanto, há 38 anos 
conheço o-trabalho, a atuação e a··vida ilibada de V. Ex~. 
Tenho privado de sua convivência tfiãfs- intimamente, uma 
vez que tenho muita!:i afi"nidades com o Ceará. Como vou 
para lá quase que anualmente. pois lá residem parentes meus 
originários do Acre, conheço a política do Ceará tal\l'ez: tanto_ 
quanto V. Ex~. Qucrõ, atraves deste aparte, testemunhar, 
perante o Senado da República, a maneira COI.-reta e honesta 
com que V. Exa tem não s6 COtlduzido se_munais_ de 38=j_ri0S 
de vida pública corno Vereador em Fortaleza, Deputado esta­
dual, Senador da República, PreSidente do Banco __ du_Nor-_ 
deste, Diretor_ do Banco_ do_ E5tado, Presidente_ desta Casa, 
m:. s também,_ e sobretudo, desempenhado seu papel de chefe 
de família. Receba, neste ]nstah(e, a nüilha solidariedade e 
o meu reconhecimento pelos grandes e relevantes serviços 
que V. Ex~ tem prestado ao seu Estado e ao País. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V, Ex•, 
nobre Senador Nabor Júnior- meu Companheiro de tantas 
jornadas democráiiCas ...:..:. que, tendo vivido tantos anos no 
Ceaiá~ ali tem parentes próximo"S:. V. Ex" lá esteve, airida 
agora-em_outubro, como homem de fé,_c~~princt"o um com­
promisSO religioso; homenageando _o São Francisco em Ca-
nindé. - · - -- -- -----

V. Ex~ conhece o Ccará,-conhece a mim próprio, conhece 
a minha vida, a minha luta, a miilha trajetória, ç traz, sem 
dúvida, um testémunho valiosíssitrio~ cjUe-r-ecólho neste instan­
te com a mais profunda emoção--:-

0 Sr. Alfredo Campos- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Ouço V. Ex• com prazer. 

O" Sr. Alfredo Campos - Senador MaurQ _Benevides, 
não-sou-seu advogado, e nem V. Ex" precisa de um advogado 
nesta hora: sou seu liderado. Fiquei escutando seu pronuncia­
mento do meu gabinete, onde recebia embaixadores de países 
amigos. Mas tinha uma vontade imensa de suspender a audiên­
da e vir a este plenário não para IhC prestar mínbas_bomeria­
gens e muito menos tentar trazer-lhe algum conforto. Acredito 
que a sua história nesta Casa e no seu Es_tado haverá de 
confortar-lhe neste momento cm que lhe é assacado o que 
é o maior absurdo de todos para um político: o de não corres-

ponde r aos anseios de seus· eleitores. Os eleitores do nobre 
Colega no Ceará, teilho certeza, saberão absolvê-lo na_eleição 
que se aproxiniã, para a qual certamente :V~ Ex~ haverá de 
candidatar-se, quando será inocentado por aquele tribunal 
que é o maior de todos para nós políticos: o povo, a confiança 
popular. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Queira Deus que se 
eoncretlz_e_ o vaticínio de V. Ex~. porque realmente a urna 
não comporta nenhuma instância recursal em termos de vali­
dar a autenticidade do mandato popular. Se vier a disputar, 
como pretendo, a minha reeleição ao Senado Federal, V. 
Ex~ pode já_ dimensionar a-luta que terei que enfrentar· para 
dissipar todas éSSiis dúvidas, que Certamente vírão à tona. 
Mas estou certo de que prevalecerá o sentimento de justiça 
do povo cearense, julgando o meu trabalho e me identiffCando 
- quem sabe -em condições de continuar aqui a luta de 
um Cid Sabóia de Carvalho ou de um Beni V eras. 

Muito grato, nobre Senador Alfredo Campos. Acredito 
que, se precisar realmente de um advogado, no caso de não 
querer fuilcionar em causa própria, V. Ex~ tem amplas cOndi­
ções de patrocinar a niinha causa, ainda mais quando tomar 
-conhecimento de que a Polícia Federal notificou a mini e 
__ dizem - a vários Parlamentares para prestar esclareci­
mentos em um processo que ali ocorre. 

Deixei para os últimos instantes deste meu pronuncia­
mento o fato, para levá-lo ao conhecimento do_ Presidente 
Humberto Lucena. V. Ex• já pensou num -docuinCntO ·com-o 
esse chegando às mãos de um ex~ Presidente da Casa, como 
Auro Soares de Moura Andrade, como Nelson Carneiro, co­

-rrio- Petrànió "PortdJa, Como tantos_ OutrOS? Qual seriá o tipo 
de reação? Interpelava-se o Ministro da JuStiça, que nem 
sequer tivera o gesto de, antecipadamente, Comunicar ao COle­
ga, no caso, o Senador Maurício Corrêa, a ocorrêilcia desse 
fato? · " 

Sobre esse assUnto, nobre Se"nador Alfredo Campos, de­
sejo pronunciar-me em outra oportunidade. Eles querem que 
eu fale sobre as providências que adotei, como Presidente 
do Congresso, para o funcionamento da Comissão de Orça­
mento. Pretendem buscar aqueles fatos políticos que represen­
taram a substituição do Deputado João Alves na Comissão 
de Orçamento, num dos m.omentos mais difíce"is do Parla­
mento, numa decisão traumática, que só uma tessitura muito 
bem urdida permitiu a mim e ao Presidente da Càffiara, Ibsen 
Piriheiró, chegar àquela forma considerada realmente decisiva 
para um momento difícil_ do Congresso Nacional. 

V. Ex~ se recorda de que aprovamos uma resolução limi­
-tando em 50% a indicação __ d_os membros da Çomissão de 
Orçamento, para que não ficaSsem sempre as mesinas.pessoas 
funcionando nesse órgão. 

Foi bom que chegasse agora, nesta Casa, o nobre Sena_dor 
Eduardo Suplicy; foi providencial. Ah! se tivesse eu uma asse_s­
soria como a do Senador Eduardo Suplicy, e são muito bons 
os_meus assessores! Quanto a todas as.outras denúncias feitas 
contra a Com-issão de Orçamento", henhuma providência solici­
tada por S. -Ex~ deixou de ser por mim adotada, de forma 
firme, decidida, devotada mesmo, como relembrei certo dia 
em uma reuniãO de Líderes. - -

O-Senador Eduardo Suplicy, entendendo que muito mais 
importante do que acompanhar as. irregularidades era acompa­
nhar a aplicação dos recursos, exigiu de mim, Presidente do 
Senado, uma providência que era realmente indispensável 
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para garantir ao Semido a su·a prerrogativa de fiscalizaçã9 
e controle. _ __ _-'-- _ __ _ __ 

Senador Alfredo Campos, o Senador EduardO Suplicy. 
na:quela ocasião-, pretendeu ter acesso ao Sistema Integrado 
de Adtitinistração FinanCeira e·saber çomo estava sendo gas~C? __ 
o dinheiro da República. _ _ __ - _ 

Como Presidente do Senado Fe:deral e do Congresso Na­
cional, sendo pouco afeito a viagens' in'têriiacloriáiK,rião me 
adverti dess.as questões_rclacio_Padas a fusos horários. Todavia, 
acordávamos, às4h da manhã, em Tóquio~-OMinistfo Marcílio 
Marques Moreira, porque V. Ex•, Senador Alfredo Campos, 
sabe que, na defesa do interesse público, o Senador Eduardo 
Suplicy é Ohstina_do, e S. E~ queria, naquela oportunidade, 
que acertássemos esse aces~Q. o que finalmente ocorreu,. 

Acredito que S. Ex•, se -intervier neste pronontía:mento 
-com as limitações de integrante da representação do PMDB 
na Comissão, mesm6sendo do PT- certamente não se rccu.; 
sará a oferecer o testemunho de que, em nenhum momento, 
deixei de adotar providências as mais drásticas, as niai_s_eíeti- · 
vas, inclusive, como era -do meu dcv_e_r quando Presidente 
da Casa, garantindo-lhe a incolumidade física quando S. Ex~ 
es_tevc_ am~açado pelo então DeputadO João Alves, que, em 
uma ruidosa entrevista de imprensa, tentou atingi-lo na sua 
dignídade, e o fazia da forma mais violenta possível. 

Portanto, a esse fato, desejo reportãr~me em outr_ª oc!}­
sião. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Senador Mauro Benevides, 
V. Ex~ me permite u.m aparte? · 

O Sr. Cid Sabóia de Car.valbo :-Senador Mauro B~ne­
vides, antes_ do Senador Eduardo Suplicy, des_ejo fazer unla 
interrogação a V. Ex•, porque é de grande_ valia para esta 
Casa. - - --- -

O SR. MAURO BENEVIDES - Concedo o aparte a 
V. Ex~ 

O Sr'. Cid Sabóia de Carvalho- Não sei_ s..e. Y._ Ex~ está 
atento ao_ que estQu falando neste exato _m_o_m~:nto, ~aS quero -
intervir nos seguintes termos: V_ Ex' está afirmando que rece­
beu uma comunicação da Polícia Federal, _que é -ll:m_a(6 conyo­
catório, para depor em inquérito policial. É isso o que V. 
Ex~ está dizendo? 

. O SR. MAURO BENEYIDES - Não, o oficio não fala 
em depor: fala em prestar· esclareCimentos: É_urrii:t.Joi"mã-eufê­
mica de solicitar a minha presença. O Ministro da Justiça, 
Maurício Corrêa, desconhecia esse_ta~c;> e nãq m~ p<?de prestar. 
mesmo corno Colega seu, qualquer esclarecíinento a respeitó. 
E já no fiital deste debate, por ter ouvido ontem o meu próprio 
nome mencionado no amplo notic~ário da imprensa brasileira, 
sobre_tudo_ na televisão, coin- aquelas deturpações que já me 
indicavam como recolhido à Polícia Federal - v: Ex• nãO 
desejava me reportar a esse aspecto no mÔinen,tÕ."~:· · 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sim, mas tenho uma 
observação a fazer. É que acho que essa comuniCação recebida 
por V. Exa deve passar, necessariamente, pela Presidência 
da Casa, pelo que, no aspecto de contemporaneidade, envolve 
o Poder. Portanto, isso não pode ser uma deliberação isolada 
de V. Ex•, sem o conhecimento oficial da casa, O Sena_do 
não é V. Ex•, o Senado não é somente a Presidência, o Senado 
é um todo do qual todos participamos, e quero_ ter a ópot'tti­
nidade de observar o aspecto jurídico e constitucional disso, 
para ter certeza de que os a tos des_te Poder não estão sendo 

_examinados pelo POder Executivo numa invasão de Poder, 
pnllcipalmente no aspecto que mostro a V. Ex\ porque o 
Direito examina cada fato dentro do princípio da contempora~ 
neidade. O que se_ pergunte a_ V. Ex~ há de se perguntar 
na cundição de Presidente da Cã.sa, num determinado mo­
men~o historicamente enfocado. Elüao, qUerO, qua-se"-q'----ue in­
terrompendo abruptamente o seu discurso, deixa~ claro que 
este assunto não poderá deixar de passar pela Presidência 
d!J _Senado, porque, através dessa Presidência. quero ter co­
nhecimento desse fato. 

O SR- MAURO BENEVIDES -Nobre Senador Cid Sa­
bóia de Carvalho, a referência a f:sse_ ofíciC)-fói-apenãS =uma 
conseqüência do debªte que travei com o nobre Senador ~ 
advogado Alfredo Campos. Em determinado morDento, disse-:_ 
lhe que poderia buscar os__seus conhecimentos jurídicos, se .. 
~e_cessário fosse, para dirimir as dúvidas que me chegaram 
a partir do momento em que a notificação bateu ao meu 
gabinete, enviada por um delegado da Polícia Federal. 

Digo a V. Ex~ que tenho _o privílégio de ter sido conside­
rado um delegado honorário da Polícia Federal, numa soleni­

_dade inesquecível a que estiveram presentes, dentre outros, 
o então Presidente da_ Câmara dos Deputados, Ibse_o Pinheiro, 
e, se bem me r~cordo, o ex-Presidente José Sarney: -

Todavia, não desejo me reportar a esse fato -no momento. 
Desejo, sim, Sr. Senador, deixar presente aqui a miõ.ha dispo­
siÇ-ão, que é firme, qu-e é inabalável, que é decidida, de me 
submeter a qualquer tipo de julgamento, porque estou absolu­
tamente certo d.e que a verdade aflorará e a_correçãó do 
meu posicionamento também. Por isso, estou d~ consciência 
tranqüila, esperando o desenrolar dos fatos, para que sejam 
eles apurados com absoluto rigor. 

O Sr. Eduardo Suplicy ~Prezado Senador Maur_o Bene~ 
vides, permite-me V. Ex~ um ãparte? ·-

0 SR. MAÜRO BENEVIDES - !'ois não, Senador 
Eduardo Suplicy. · . · . 

O Sr. EduardO SupliCy - Quero reltera_r qué V. OEx~ 
pode contar com o meu testemunho, _a qualquer momento, 
sobre todos os fat_os r~lacionados_ ao_ período em que atuamos 
aquTno ParlameritO, _soin_os_ Colegas nesta Legislatura, desde 
o meu primeiro dia no Senado quando V. Ex~ assumia a PreSi~ 
dência da Ca_sa. Estarei sempre pronto a :rel~tar_ os fatos, 
tais como quando aqui ch~guei: V. Ex• me_ recebê-ti em seu 
gabinete e falou da sua avaliação de como eu, tendo sido 
Presidente da Câmara M.unicipal de São Paulo, poderia contri­
_buir para os trabalhos do_S!!.nado, através da.cons!ant~ ate11ção 
e averiguação dos_ fatos e qq.e V. Ex~ gostaria que eu estivesse 
à disposição para ajudar e fazer sugestões. _ 

O SR. MAURO BENEVIDES -Recordo, me disso tudo, 
com muita piecisã_o. 

O Sr. Eduardo Suplicy - Posso dãf Õ testeniuriho de 
como, em cada momento, nos dois anos de se!J mandato na 
preSidência, V. Ex~ sempre me recebeu em seu gabinete e~ 
em havendo qualquer problema de mais urgente, fazia expedir 
a sua proVidência. Em alguns momentos, de algum lugar do 
País e_ mais freqüentemente de São Paulo, eu telefonav~_a 
V. Ex~ para transmitir alguma informação e, de pronto, V. 
Ex• rrie atendia rapidamente e, quando não estava, logo depois 

-retornava a ligação. Houve ain_da. c~sos em que V. Ex~ teve 
a iniciativa de me telefonar para falar de fatos __ importantes 
da vida nacional. Quando travei a batalha para que os Sena-
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dores tivess-em acesso ao SlAFI, através dos terminais de 
computadores de seus gabindes, houve a -prontà p'rovidência 

.. de V. Ex•; -quando esse ac;.esso. esteve interron_:Lpiao. duról! 
cem dias a batalha para que fosse novamente reaberto; e 
V. Ex• se empenhou, conversou com os MinistrosJarbas Passa~ 
rinho ~~Márcnio Marques Moreira. Relembro até um pequeno 
detalhe: se não me falha·a memória. eSse contato-com o Minis­
tro Marciliõ Marques-Moreira deu-se num-dia, após a sessão 
ordinária ·cto_Scnado c, portanto, deve ter sido por volta das 
19 horas~ e lá, do outro lado, devia ser,. mais ou menos, 
7 horas _da _manhã; m~s_o fato -~ra que o-Ministro Marcfiio 
Marques Moreira estava acordando ... 

O SR. MAURO BENEVIDES- Um .Minis!ro de Estado 
não vai acordar ãs 7 horas da manhã numa viagem ao exterior, 
nobre Senador. -

O Sr._Eduardo Suplicy- Mas, no mínimo. estava tomai!:.. 
do café da_manhã no quarto do hotel ou. estava acordando. 
O fato é que V. Ex·· tomou uma providência imediata. Por 
essas razões. SenadorMau_r:o ~encvidcs. V. ;é~· Poderá semM 
pre contar com o meu tc'5tcmunho.' gt.!;;::.f.!s_e ÕQt,ItrÕs de_talheS:~ 
Tambêril é verdade que, quando encaminht!i a V .. Ex;, 0 pedido 
de averiguaçãO sobre ó ap-arecimento de rri8.is de 700 emendas 
ao o-rça.mCnto. em relação ao que havia sido aprovado no 
dia 19 de dez_cmbro, V. Ex· ..reencaminhou o ofícío -ao PtesiM 
dente Messias Góis, da ComissãO Mista do Orçamento qUe,, 
por soa vez. designo~ o S_enador Magno Bacelar_ para emitir 
parecer. Nesse caso, surgíu agora um fatO noVo - não seL 
se_ V_, EX" -teve :õpürtimidadc de-Conversar com- o Senador 
José Paulo Bis"ol, corri os Oeputados Sigmaringa Seixas e Wil­
son Müller, que estiveram dialogando com o st-:José Carlos 
Alves_ dos Santos, quando foram examinados todOs o~ doçuM 
mentes que estavam na sua casa. Dentre os documentos en­
contrados, estava um rascunho, bem como outras_ versões das 
respc>stas que o Deputado·Ricatd_o FiUza houvera Prepafaâõ 
sobre o assunto._Segundo, o próprio parecer, que depois veio 
a ser do Senador Magno Bacelar, está ali na forma de rascu­
nho, com diversos lugares em manuscrito. Eu até já disse 
ao Senador Magno Bacelar que isso rilC causou estranheza, 
porque foi lá preparada aquela justificatiVa. Esse é U_ni tatci 
importante. Houve_outros fatos importantes que também vie­
ram à luz, relativos ao ent_endímcnto feito entre--o Executivo 
e o Legislativo, com a participação -do Presidente Fernando 
Collor. Certa veZ, a re-vista Veja revelou que o Presidente 
Fernando Collor, em reuniãg com o Ministro Marcílio Mar­
ques Moreira e o Secretário de Planejamento e Orçamept_o, 
Pedro Parente, tinha aprovado que os responsáveis pelo Orça­
mento fizessem um entendimento com alguns poucos mem­
bros do Legislativo, no sentido de que essas pessoas transmiM 
tissem ao Executivo o que gostariam~ que constasSe nâ Mensa­
gem do Governo para que, aqlifchegando, essas pessoas então 
m esforço para Timitar qualquer alteração que o Legislativo 
pudesse realizar. Pois bem, o Sr. José Carlos Alyes dos Santos 
relata como ho_uve esse entendil]lento~ em det_alhe~~ como 
nunca antes tivemos notícia. São fatos relevantes que, graças 
à Corni_ss_ão Parlamentar-de Inquérito, estão surgindo. A ver­
dade está vindo à tona com todos esses detalhes.. Tenho a 
conviCção, por toda a sua vida pública, Senador Mauro B_ene­
vides, de que V._ Ex~ estará contribuindo para o desvendar 
da inteira verdade. Primeiro, quero reiterar a pFôpõsiÇ"ãó, 
que avalio _como _adequada, do Senador_ Cid Sabóia de Carva­
lho, no sentido de que o Presidente Humberto Lucena, nesta 

si1uação, comunique-se com o Ministro da Jus~iça a fím de 
qUé lim memhrõ do Senado Federal, ainda maistenqqsi.do 
presidente da Casa. seja atendido da melho~ for_m':\. Tenho 
c~rté"za _9a. sua disposição ·ae sempre aclarar os fatos, assim 
corno eu aqui estou falando da minha disposição em testemu­
nhar. Aproveito aínda a oportunidade para dizer que, em 
que pesem os esforços de V. Ex• e do Senador Humberto 
Lucena, aínda não foi providenciada inteiramente pelo Execu­
tivo urna proposta nossa: ontem, tive urna conversa com o 
negociador da dívida externa, André Lara Resende, ocasião 
em que lhe info_rmei que--o Seriado Federal ainda_não ~st~ 
com acesso pleno- tem acesso, mas não pleno- aos dados 
do Sistemâdo Baf\co Central, assim como já ~~ril~Js_ao SJAFl; 

-se não me engano, até a Bolsa de Mercadorias já tem, e 
nós também poderíamos obtê-los através do terminªl,do com­
putador do PRODASEN em no_sso gabinete, por exemplo. 
sobre todas as_ resoluções ~do Conselho Monetário Nacional, 

- que às vezes, são importantes para nosso corihCcirrieOto. -

O SR. MAURO BENEVIDES - Concordo, Senador 
Eduardo Suplicy. são muito importantes. 

-.-O Sr. Eduardo Suplicy - E a evolução elas contas de 
movimentação externa, do balanço de pagamentos. DisseMme 
o Dr. André Lara Resende que "cOm relação às caTitas dos 
últimos dias, será difícil, porque poderão ter sido objeto de 
movimentos especulativos". Mas talvez as contas de até um 
mês. atrás, vamos supor: -estamos no dia 28 de _q_utubro, quem 
sabe até 30_ de setembro não houvesse problema para que 
todos os Senadores conhecessem exatamente o movimento 
de capitais, das exportações, das importações, por classificação 
de bens e assim por diante. Esses dados podem estar dispo­
níveis para nós. E eu faço um ·apelO ao prezado Presidente, 
Senador Humberto Lucena, para que se comunique com o 
Presidente do Banco_ Ccnrrill, Dr. Pedro _!\{alan, porque, quan­
do foi argüido _junto aos_Senadores, tenho a impressão de 
ter falado com ele, que disse que não iria ter objeção. Tenho 
certeza de que o Senador Fernª'rido Henrique Cardoso, hoje 
Ministro da Fazend'a, gostaria de tomar essa _providência _cm 
favor do Senado Federal, instituiç~o que integra. Então, é 

-mais uma batalha. ,Mas gostaria de dizer da importância de 
nós termos isso, airida mais põrque-sómo_s responsáveis pelo 
acompanhamento da dívida externa brasileira. Este é um apelo 
que faço ao Presidente Humberto Lucena; comunicar-se com 
o Presidente do Banco Central para que o acesso_ do __ Senado 
Federal aos dados do SISBACEN seja o mais_ completo possí­
vel. Muito obrigado. 

O SR. MAURO BENEVIDES -Muito grato a V. Ex', 
nobre Senador Eduardo Suplicy, pelo testemunho espontâneo 
que trOuxe, corroborando todas aquelas minhas assertivas; 
m_<?Strando, portanto, que V. Exa tem nobreza de sentimentos 
_ao reconhecer o ésforço que despendi pafa culnprir bem o 
meu mandato de Presidente do Senado_e do Congresso Nacio­
nal. 
_~:_EU· já oUvífa de V. Ex•, em outra opÜituniáade-, uma 
manifestaçãO semelhante, quando:- (alandO aos Líderes da Câ­
mara e do Senado, me reportei a esses mesmos fatos de forma 
mais singela; agora o faço de m_aneira mais explícita, integrante 
que passam a ser dos Anais do Senado Federal. 

Muito grato a V. EX~,~ faço-Votos por q-ue-;na_sua atuação­
como membro da Comissão-Parlamentar de Inquérito, possa 
oferecer a contrilJuição da su~ vigilância indormida na apura­
ção de todos esses fatos, sem permitir que inocentes paguem. 
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por pecadores c que se faça, realmente, a _separação do joio 
do trigo. 

Estou absolutamente convencido, Sr. Presidente, de que 
continuarei nesta luta, uma l!Jta a que me entregarei devotada­
mente, que é a de b_u~car a verdade, de defender a minha 
dignidade pessoal, a minha_ honra, a_ tingida pelas si~ples notí­
cias veiculadas utra.vés . .9a grande impr-ensa h_ra:Sil~lrã. Porque 
até__ o Sr. Jos0 Carlos Alves dos Santos teve a ~fireocúf_)a.Çaõ 
dc_fazer rg_&;,üvas 4uando. indiscriminadamente, alcanç_a_~do 
ilustres personalidades_ d_a. vic,la pública brasileira. em- relaÇão 
a mim manifestou uma pausa na sua manifestação e a ressalva 
que as notas taquigrá_ficas- r-egiStraram. 

Portanto, Sr. Pre_s-idcntr.:\ .sa:fo destairibi.11ia, hoj_e,rêteút­
perado para prosseguir a minha luta, e com a__ consciência 
imperturbavelmente tnihqüila, cOmo hoÕtç.m PúbÚco; _comõ-­
Senador pelo Estado dQ Ceará, como dirigenie p_artidário e-. 
sobretudo. Sr. Presidente, como cidadão c chde de farriília. 
(Muito bem! Palmas) -

Durante o discurso-do Sr. Mauro Benevides, o Sr. Cha­
gas Rodrigues, 1'' Vice-Presidente, deixa a cadeira da presf: 
dência, que ê OCllpada pelo Sr. Humberto Lucena, PreSi­
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - Senador 
Mauro Bencvides, sendo V. Ex• como C ex~ PreSidente destã 
Casa, merece de mi11.ha parte o testemunho de -que_ tão logo 
a Nação tomou conhecimento das denúncias do Sr. José Carlos 
Alves dos Santos, através da revista Veja, em;olvendo váriOS 
Parlamentares, Ministros de Estado e Govern<;!.dores, como 
Líder do PMDB, V. Ex•, bem assim o Deputado Genebaldo 
CorrCia, como Líder do PMDB, ~ o Deputado José Luiz 
Maia, como Líder do PPR, os dois na Câmara d_os Deputados, 
dirigíram-riie, de pronto, um documento, solicitando-me, c.o­
rno Presidente _do Congresso Nacional. todas as providências 
eficazes c cabíveis para á total, profunda e rápida investigação 
daquelas denúncias. o que denotava a_ ab;wh,.it~-~t:anqüilidade 
de V. Ex~ quanto ao resultado da Comissão Parlamentar_de 
Inquérito. __ _ 

Acab?u essa Comissão sendo uma .iniciªtiVa que toinei 
corno Pres1deote do Senado ,e do Congresso Nacional, com_uni­
cando-a, previamente, ao Presidente da Câm;:trª_ dos Depu-
tados, DeputadoJnoc_êncio Oliveira. . -.. -- _ _ _o 

Mas, além dessa consideração fillal, _em atenção à pre­
sença de V. Ex" na tribuna, --como ex-Presidente_ do Senado 
Federal e do Congresso Nacional, devo diz.er a V. Ex~ e aoS 
Srs. Senadores que, antes_ mesroo çla__intervenção oportuna 
do nobre Senador Cid Sabóia de ÇarYalho, tão Jog_9 tomei 
conhecimento, pela assessoria da Mesa, do ofício que recebeu 
V. Ex' da Superintendêridfi Regional do Departamento de 
Polícia Federal do Distrito F~deral, subscrito pelo Sr. Mag~ 
naldo José Nicolau da Costa, Coordenado_r Regional Policial, 
SRDPF-DF, solicitando que V. Ex~ marcasse dia, hor3: e local 
para prestar esclarecimentos sobre_ o _inquêri!ó ·alusivo às fies­
mas denúncias n_o _âm bi!Q da Polícia Federal, cu já tinha toma~ 
do uma decisão, e neste momentO_ eu a comunico ao Plenário. 

Decidi dirigir-me-, de iiilediato, ao Sr. MbiistrÓ cia )u-StiÇa,­
Senador Maurício Corrêa-, para que S. Exa chame o f~ito 
à ordem. S. Ex.\ que é SeOador da RepúbffCa:;cC:lmo Ministro 
da Justiça deve sab~r perfeitamente que um simples delegado 
de Polícia Federal não pode se dirigir diretarpcnte a um Sena~ 
dor da República, corno fol feito cónfV_:__:_Ex~ Caberia, como 
cabe, ao Sr. Ministro da Justiça, do alto da sua competência, 

para até manter a hierarquia administrativa, dirigir-se ao Presi­
dente dQ Senado Federal e, no caso de _Deputad_o, ao Pr~si­
dente da Câmara dos Deputados, para encaminhar qualquer 
solicitação de prestação de esclarecimento~ por Parlamenta-
res. - - --

Fique certo V. Ex·' de que serei intransigente na defesa 
das prerrogativas da Presidência do Senado, d9- instituição 
que representamos e de todo.s os Srs. Senad9res. _ , 

De outra parte, gostaria de comunicar ~o n_obre Senado'r 
Eduardo Supticy que, atendendo à solicitação de V. Ex•, vóu 
t3mbém dirigir-me ao Sr'. Presidente do Banco Central~ Dr. 
Pedro-Malan·, para que S. s~ faça o posSível para agilizar 
as providênciãs cabíveis para a acoplagem. ao sistema de pro~ 
cessamento de dados do PRQDASEN, de_ todos os informes 
âo -Banco Central, para que, a tempo e a hora, o Senado 
Federal possa tê-los à mão para acompanhar tudo o que se 
pãssa naquele setor da Administração Federal. 
- O Sr. Eduardo S_uplicy ---Si·_._~Preside-nte, pare­
ce~rne que o aces_so nós já temoS, trata-se aperlas da sua amplia­
ção~ Já está tudo ligado, mas eles vedam o acesso a certas 
informações, muito Corllp.lei:aS, que a direçâo do Bã:nco Cen­
tral dispõe. _ 

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) -Como V. 
Ex~ ê i.fm especialista no assunto e tem sido muito proveitosa 
a sua interferência, desde_ que nos pediu a lig_ação com o 
SIAFI, pediria a V. EX" que me dirigisse um expediente_ explici­
tando realmente qual é a solicitação, do ponto de vista técnico_, 
que devo dirigir aó Sr~ "PreSidente do Banco Central. 

O Sr. EdUardo Suplicy - Eu o farei, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. -

A SRA. EVA BLAY- Sr. Presidente, peço a palavra 
para ':!ma breve comun_ic3:ção.. - -

O SR. PRESIDENTE (Humberto Lucena) - C~nccdo 
a palavra à Sr" Senadora Eva Blay. 

A SRA. EVA BLAY (PSDB -SP. Para uma breve comuni­
cação. Sem revisão da oradorã.)- Sr. Presidente,$rs. Sena­
dores, em respeito a eSta Casa, às causas que defendo _e_em 
respeito às nume.rosas mulheres deste __ País, farei_ um rápido 
-prõnunciamento, que incluirá .um_ "relato e uma denúncia. 

O plenário da Comissão de Constituição, Justiça e Cida­
dania do Senado Fed_e_ral foi palco, nos dias 19 e 20 do corrente 
méS, do "seminário - Descrimirializar o Aborto?", promo­
_vído Q~lo Presidente do Senado, Senador Humberto Lucena, 
-pelo Senador Iram Saraiva, Presidente da Comissão de Consti~ 
tuição, Justiça e Cidàdania, pelo ·senador Nelson Carneiro, 
Relator do Projeto de Lei n'' 78/93, que descriminaliza o abor­
to, e por mim, autora do referido projeto. 

Nosso objetivo básíco era propiciar à sotie~dade brasilei_ra 
um amplo debate sot>_re essa questãõ que, na verdade. não 
é apenas· brasileira, mas mundial. O mundo todo hoje está 
discutindo as implicações médicas, religiosaS, m-orais, as queS­
tões demográficas, g·eópolíticaS e sociais, que envolvem a pos­
sibilidade das_ mulhe.res decidirem se querem ou não querem 
ter filhos. 

De modo que, movida por um espfrito democrático -
durante toda a minha vida, nunca soube agir de outra maneira 
-propus um Seriliilário- para-discutir esse mete projeto de· 
lei_. Lembrou o Senador Iram Saraiva que eu não precisaria 
té~Jo feito. ---- -

Procurei reunir, aqui em Brasília, o maior número possí­
-vel de debai_edores, com opiniões diversas sobre- a questão. 
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Sasicamer. te eram pessoas- fa"vbráveis e cuntrái"iáS a descrimi­
nr.lização é.o aborto, com variantes ditadas seja pela vida pro-
11:-Sional O'J pela confissão religiosa. Hoje, analisando o even­
to, "'onsid· :ro-o muito produtivo porque deu voz a todas estas 
correntes. '-

No entanto, é de meu dever trazer ao conhecimento deste 
Plenário infonna_çócs_um pouco mais detalhadas sobre alguns 
acontecimentos lamentáveis, protagonizados por um grupo 
integrado pOr fanáticos aiifi~aborto, que se empenhou o tempo 
todo em perturbar o andamento dos trabalhos_. É claro que, 
quando se_ manifes_tavam pessoas coiltrârias à _descriminali­
zação do aborto', eles ficavam calados. Mas, no_ momento 
em que intervinham seus adversários. empenhavam-se de mil 
maneiras cm atrapalhar os seus pronunciamentos. Em suma. 
tivemos, na sala da Comissão de_ Constituição, Justiça e Cida­
dania, uma exibição de intolerância. O fapati!;õiTJ.O, cori19 sabe­
mos todos, não vai aceitar nuiica o d~bate dçmqcráti~o~ pois 
somente _entende uma única posição que é a dele, monolítica, 
e que já causou à humanidade grandes desastres. 

Vou tentar dar aos Sen_hor~.s-Se_nadores uma pálida idéia 
do que foi encenado por essas pessoas, em especial pelos 
integrantes de um grupo chamado Pró-Vida ou Pr~-Life -, 
porque ele_s não_ se,idGntifiGavam pelo tenho em_ porfuguês, 
mas pelo termo Pro-Life- para calar seus adversários. 

Os cartazes que eles trouxeram estavam esçtitos~m in­
glês, e nem ao menos_, tiveram a preocupaç-ão de traduzi-los. 
Traziam montagens fotográficas horrendas que nem irei des­
crever neste momento. Mas, como explicou na ocasião o Dr. 
Osmar Ribeiro Colás, Diretor do Hospital Municipal Dr. Ar­
thur Ribeiro, de Jabaquara, em São Paulo - que é um dos 
únicos hospitais do_ Brasil que cumpre a lei, permitindo que 
o;;eja feito o aborto em vítimas -de estupro e com risco de 
vida-, situações semelhantes_ àquelas descritas nas fotogra­
fias, mutiladas, são o- resultado justamente do esfo_rço cl_e pes­
soas_ pobres, desesperadas, e que utilizam qualquer instru­
mento para se livrar de uma gravidez indesejada ou que espe­
ram um tempo demasiado longo, ou que, ainda, fazem muitas 
tentativas antes de cons_eguir o seu fCito. ·- -

Os badernciros possuíam também faixas ofensivas aos 
Parlamentares c foram impedidos pela segurança da Casa de 
exibi-las no plenário da Com_issãp_, Entãó, -passaram a desfilar 
com elas pelos corredores. Um padre conservador, da Igreja 
Carisinática-. -deu-se ao trabalho de rezar uma missa na porta 
da sala da ComissãO; exibindo um comportamento absoluta­
mente -destoant.e do Bispo Dom Lélis Lara, representante 
da CNBB, por inim convidado, e que teve todo o espaço 
necessário para falar e para responder às indagações. 

Fato tão extrãordinário, é claro, chamou a ateoçã_o dos 
jornalistas e fotógrafos. Assim, no dia se,&uiti:te, alguns jornaiS 
exibiram fotos esdrúxulas. Ou seja, ã mã.nobra dív"ersfóníSta 
dos fanáticos obteve algum resultado porque conseguiram cha­
mar a atenção de parte da imprensa. De tempos em tempos, 
esta_daque de badcrneiros encenava uma coreografia que 
até hoje não entendi. Para completar, apupavam, vaiavam 
e falavam em voz alta toda vez que tínham de enfrentar o 
pronunciamento dos que desejam a liberdade de decisão para 
as mulheres. 

Insisto nessa descrição pmqueo espírito desse Seminário~-­
por ser democrático, írilplicava que todas as pessoas pudessem 
falar aquilo que quisessem: -discutir, informar-se e, sobretudo, 
permitir que. os Senado_res _ _votassem, ou_ melhor~ viessem a_ 
votar com pleno conhecimento de causa. 

E o piOr estava por-·vir a-o finál do Seminário. 
As exposições tiveram início, regularmente, às 10 horas, 

e tinham o término previsto para às 13 horas. Devido a_o. 
calor dos. debates, o trabalho estendeu-se nos dois dias até 
às 14 horas .. No primeiro dia, no final do pronunciamento 
das pessoas, foi franqueada a palavra aos presentes na platéia. 
Houve, então, grande número de réplicas, de tréplicas etc., 
e todos _os Parlamentares que acorreram ao Seminário tiveram 
oportunidade de se manifestar. No_ segundo dia, entretanto, 
às 14horas, não foi possível prosseguir os trabalhos, uma vez 
que iria ter iníCio a sessão do Senado, e _eu, então, decidi 
encerrá-los. _ _ _ 

Foi o que bastou, Srs. Senadores, para desencadear _a 
fúri:a dos integrantes do grupo Pró-vida, liderados por um 
funciOnário desta Casa; o Sr. HUmberto Leal Vh;ira, Assessor 
Legislativo, Presidente do grupo Pró-Vida, quem comandou 
as vaias, os apupos. as coreografias e as ofensas. Irritados 
com 6 ericerramerito da sessão, partiram para os xingamentos 
e para o desacato. Eu, por exemplo: fui obrigada a deixar 
o plenário da Comissão cte ·constituição, Justiça e Cidadania 
sob a proteção de integrantes do corpo de segurança desta 

- Casa. Outros debatedore_s_- como a psicanalista Martha Su­
plicy, espoSa de nosso colega, Ed-uardo Suplicy, e o Presidente 
da UNE, Fernando Gusmão - não tiveram a mesma sorte 
eJOrairl cercados pelos encolerizados integrantes do Pró-Vida. 

O Sr. Ro~~ Tito- Permite-me V. ExR um apa~e? 

A SRA. EVA BLAY- Pois não, nobre Se.nador. 

O Sr. Ronan Tito - Nobre Senadora, sem entrar no 
objetivo dó simpósio, que V. Ex~ dirigia ou Incentivava, mes­
mo que tivesse _sentido contrário. creio que assistiria a V. 
Ex" todo o direito de fazê~lo c_om a proteção da Casa. Vamos 
nos agachando, nos ''acoelhando"- de coelho, fugindo, ~ão 
assumimos nossas responsabilidades e nem a autoridade que 
nosso mandato nos dá, então, chegamos a esse cúmulo. On­
tem, depois que fiz um discurso sobre a inversão dos_ valores 
neste País, passaram-me um folheto dos funcionários da Casa, 

--atr_av.és do Presidente do Sindicato, exigindo apuraçãO na CPC 
Interessante, todos nós cobramos, não é? A Federação das 
Indústrias de São Paulo, a Federação das Indústrias do meu 
Estado, os funciOnários daqui, a imprensa, enfim, todos fazem 
cobranças. Entendo que isso é correto. Não sería mais correto 
que os funcionários da Casa cobrassem deles mesmos um 
pouco de decoro, um pouco de respeito para com o Senado, 
para com um Simpósio que _estivesse acontecendo no Senado, 
no momento em que uma Senadora o estava dirigindo, não 
importando o que estivesse sendo discutindo? Não seria mais 
conveniente que esse Sindicato pregasse;por exemplo, ética 
dcD-Y9 ~o (unçionalismo d_esta Ca~a, onde un~1.a giand~.maioria 
trabalha, desdobra-se; mas onde temos, também, uma minoria 
bastante representativa que não trabalha, que foge do serviço 
o tempo todo! Ou será que vamos departamentalizar: ética 
para isso, mas -não para aquilo. Como pode acontecer isso 
no momento em que aceitamos o chamamento da ética na 

· política? Por que ética só na política? Será que a Federaç_ão 
trias de São Paulo ou de Minas Gera-is têm moral para cobiar 
alguma ética na política, quando não ohs_crvam a ética verda­
deira que deveriam observar. 4ue é recolher os impostos que 
o povo paga? Então nós nos agachamos, não respOndemos 
à altura, transformamos tudo. E_ o que é pior .. Isso não 
me melindra, porque, para-mim; o Cargo de Senador é n1Uito 
gfãnde, é t:nui~o m~~~(9o_que as n:inhas própria-s forças. Po-
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rém, na rncdidã encque nos agachamos, a democracia aga­
cha~se também, pois não-é possível Cóilstruir-aoemocracia 
sem o tripé: Judiciário fOrte e independente, ExecUtivo forte 
e independente e Legislativo também-- fo.rte c -iJ!dependente. 
V. Ex~ tem toda a minha solidariedade para fazer o simpósio 
que quiser. Não soube desse fato lamentável. Eu o lastim<? _ 
e hipoteco apoio c s_olidariedade ã. V. Ex\ para que defenda 
a sua opinião -e- pafa ·que as pessoãs- que lá estiverem também· 
tenham o direito de fazê-lo, sem a intromissão-de quem quer 
que seja, muito -menO:fde funcionários desta Casa, que teriam 
obrigação - isso sim - de dar todas as condições para ·que 
esse simpósio acontecesse em Qi:dem, com disciplina e com 
plena liberdade. Solidarizo-me com V. J;x• - -· -

A SRA. EVA BLA Y - Agradeço enormemente a sua 
manifestação, Senador Ronan TítO:-

Vi-me, naquela ocasião, perante o seguinte impasse: ou 
me calava, ou pedia o inquérito âdmiriishãtiVO, ou fazia um 
pronunciamento aqui no Senado perante os demais Senadores 
experientes e que têm comportamento absolutam~nte del_llo­
crático. Aprendi a viver aqui dentro. Penso que essa é a coisa 
mais importante para ·que cheguemos a algum lugar neste 
País. E se isso não for possível, dentro desta .Casa, então,_. 
realmente, a falência será total. 

Estou situand.o todas essas questões; pOrque, de qualquer 
forma, houve alguma repercussão na imprensa e ainda há, 
pois co_ntinuo sendo_atacada por esse mesmo funciOnário por 
meio da imprensa. Um jornal de Brasília publicou algumas 
informações, algumas notas, relatando es·se fato. A pai"tir dis­
so, passei a ser agredida pela imprensa. Claro que também 
estou respondendo, mas esse é outro_ lado da questão. 

O que me interessa discutir_ é como lidar com questôes 
delicadas_ como essa, que os países desc.nvolY.\do_s_. onde há 
plena cidadania, já resolveram._ Nós ainda temos r~serva~ .acer­
cade sua discussão,.e esse é. um tema para a Poder Legislativo. 

O Sr. Dirceu Carneiro- ConCede-me V. Ex~ um aparte? 

A SRA. EVA BLA Y - Ouço V. Ex• com parazer. 

O Sr. Dirceu Carneiro_- Gostaria também de_ participar 
das preocupações que V. Ex~ traz ao PlenáriO -âo S,enado 
sobre esse assunto, inicialmente t:ump'rimeJ:!tan~o~a _ _p_c:_lo pro­
cedimento que V. Ex• teve- 30 Convocar a SõÇtcdade. .• as_ mulhe­
res e também os Senadores. Não pude participar de todas 
as atiVidades, ma$ _as acompanhei durante certo período e 
testemunhei a intõl~rância desse grupo a que V. Ex• faz i"de­
rência, que se comttortou de modo esdrúxulo nos co_~_redotes 
da Casa, ostt.!ntando_ imªgCns--de N. Sr~ Aparecida_, __ com ora­
ções. Considerei inipróprio esse comportamento nos cuire-:.. 
dores desta Casa. Es~~ é um assunto basta11tc delicado~ para 
cujo debate é extremamente_ importante que se convoque a 
sociedade. MuitaS cOisas no Congresso -~acionalnão_~~- d~fi­
nem porque a sociedade não tem conhecimep.to, não se aefine, 
não opina tambem, de um modo ou de outro, para que a 
decisão aqui seja alcançada a favor ou contr_a_,_E __ quem, como 
V. Ex• faz, cria esse espaço político para a discussão, reSponde 
apropriadamente ao perfil da sociedade pluralista de nosso 
País. A democracia se __ consolida e se fo.rtalece no debate, 
no esclarecimento, nas informações democratiZ~dasque nCs­
ses espaços são produzidas e distribuídas. De modo que quero 
apresentar minha solidat:_iedade a V. Exa T:~_IT!b~Ji!..quer9 regis­
trar que não é tolerável tal envolviment()_ d_~_funci9.1}.ários._~a 
Casa. Acredito'que isso n·ão cabe aqui, pois não está de acordo 
com o comportamento que se espera de um funcionário, que, 

_ccirtlb"qualquer· cidadão, tem o direito de manifestar-se po-liti­
came_nte, mas de forma civilizada. Ce_rta oportunidade, eu 
trabalhava numa comissão parlamentar de inquérito e identi­
fiqUei coll).põrtamento Inadequado. Propus. então, a abertura 
de sindicância, o que foi feifo, pã.ra esclarecer os fatos e para 
que não se repetissem episódios dessa natureza. Entendo que, 
para àperféiçoarmos nossa instituição e também evoluirmos 
politicamente, precisamos sempre esclarecer esse~ aspectos 
e aprender com os fatos ocorridos, para o bem da democracia. 

A SRA. EVA BLAY- Muito 6b~gada, Senador Dirceu 
Caineiro. V. Ex" dá-me a opOrturiidade de mencionar o nome 
dãs pessoas que foram con-vidadas e que participaram~ 

No primeiro día, Oi.ivinlOs a Dr~ Nadir Prates, Presidente 
da Associação Brasileira de Médiças; a Df'I_Tamara Iwanow, 
Dli"eforáéla EsCOla de Enfermagem da USP; Maria José Rosa~ 
do Nunes, do grupo Católicas- pelo Direito de Opção; Nair 
Goulart, da Força Sindical; Be:;ttriz Maci?owe~l, Presidente 
da Associação Médica de Brasília; Norma Kyriacos; da Procu­
radoria do Estado de São Paulo; Dom Lélis Lara, da Confede­
ração Nacional dos BispoS do Brasil - CNBB; o Professor 
Ruy Laurenti, Reitor da USP; a -ur~ Sífuõrie Nogueira, da 
Cdiníssão de Direitos-Humanos da OAB do DistritO Federal; 
-e o Dr. Samuel Maria Amorim--Sá, aritrópólogo da Univer:. 
sidade Federal do Pará. - -

No segundo dia, ouviiri6s as opiniõeS'de Suely Carneiro, 
do Instituto da Mulher Negra - Geledés; Eleonora Meni­
cuccí, da Central Única dos Trabalhadores; Mari_a Amélia 
Telles, da União de Mulheres; Dr. Osmar Ribeíro__Colás, 
Diretór do Hospital Municipal do Jabaquara; Nadja Palitot 
de Oliv€ifã Lima, do Conselho Federal da OAB, Seq;ão_ J:'araí­
ba; Marlene Libardoni, do Centro FemíniSfa de EsfUdos e 
-Assessoria (CFêméa); Dr" Salete Macaloz, Juíza Federal no 
-RiO' de Janeiro; Ferna-ndo Gusri:iãO, Presidente da UNE; Betõ 
de Almeida, representando a Federação Nacional dos Jorna­
listas; e Cristina Maria Rodrigues, do Grupo Olodum, da 
Bahia. -

Ainda convidamos ·a Deputada Sandra Cavalcanti, os Ad­
Vogados Ives Gandra Martins e o Dr. Celso Bastos, os três, 
que são contrários ao meu projeto de lei, portanto, contrários 
à descriminalização do aóorto, mas o"s três declinaram do 

. convjte. 
Confesso a-V. EX~s que muitas dessas pesSOas me foràm­

indicadas por terceiros. Eu nem as conhecia, não sabia qUal 
era a posição que iriam tomar riO semrnário, porque trte inte­
ressava, justamente, convidar pessoas que fossem represen­
tativas, pessoas ligadas à 'área médica, à universidade, ao movi­
mento de mulheres, _Então._ não sabia,_ a priori, quais eram 
a~ posiçõe~_ dessas pessoas~_ Elas mesmas podem dar essa infor­
mação. Por exemplO-. não conhecia a Juíza Salete Macaloz. 
não sabia qual era o seu entendimento. Também não sabia 
Ciual era o pensamento-do Grupo Olodum, da Federação Na­
cional dos Jornalistas, da UNE_, da_OAB do_Dist.rito Federal, 
da Universidade do Pará, da Associação Médica de Brasília, 
e nem do Conselho Federal da OAB, SecçãQ da Paraíba, 

Então, havia pessoas que eram a favor e outras_ c.o.otra, 
só que a maioria era a favor. "Ora, se a maioria é a favor, 
fico muito feliz; sinto, então, que o meu projeto de lei está 
acompanhando as necessidades da sociedade. 

No entanto, não posso me responsabilizar se são peque­
nos grupOs ruidoso-s-qUe gostani-ae fazer essas manifestações 

_públicas; são aqueles qUe querem ·fazer com que- ó País re-
troaja. -
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Como Se Vê, Sr. Presidente e Srs. Senadores, procuramos 
contemplar o maior número de entidades representativas da 
sociedade brasileira. O que não podíamos prever era que 
esses grupos de fanáticos~ ênSandecidos tentariam, por todos 
os meios, impedir as expósições e o debate, 

Assim, o meu pronunciamento, aqui, neste Ple.nárfo-, hO­
je, além de inteirar ós integrantes desta Casa a respeito ~o 
Seminário sobre a Descriminali~ação do Aborto,-tem ta~ bem 
o objetivo de mostrar que, irifelizmente, a intolerãncii ainda 
permanece em nosso País_. 

O Sr. Ronan Tito --Peiniite-me·v .. Ex' um aparte? 

A SRA. EVA BLAY - Ouço V. Ex• com prazer. 

O Sr. Ronan Tito- Eu gostaria de dizer a V. Ex~ que 
a propos_ição de un;t_ inquérito administr3.tivo _é inaispeõ_Sãvel 
nesse momento, e me proponho, como segundo signatário 
desse requerimento à Mesa. 

A SRA. EVA BLAY - Muito obrigada, Senador. 

O Sr. Eduardo Suplicy- Permite-me V. Ex~ urh aparte? 

A SRA. EVA BLAY- Ouço V. Ex• com prazer.. 

O Sr. Eduardo SuPlicy- Senadora Eva Blay, eu_ gostaria 
de cumprimentá-la não apenas pela iniciaiíva de apresentar 
um projeto de lei que procura descriminalizar d ::tb9rto, J.!ias, 
pela sua precaução na defesa do dir~ito à saúde da mul~er; 
para que possa a socie<;lade brasilejr_a _ter me~os 4~ fazer com 
que não ocorram os milhões9e a}?ortos qu~, mevtt_ave_lm~n~e, 
são as inulheres brasileiras levadas a realizar, eill: condtçoes 
extremamente precárias e _GQm risCO_ -à s~_úde; para que haja 
condições adequadas e legais: Mas eu gostaria também de 
Cumprimentar V. Ex~ por ter realizado, aqui, nó Congresso 
Nacional, um debate sobre o assunto, em que os_ pontos de 
vista de todo.s os s_eg~entos da sQciedade fo~am expostos. 
É claro que este tema galvaniza as pessOas, p-OiS -é extrema­
mente polêmico. Há profundas razões, como, por exemplo, 
as de natureza religiosa e cientifica, que faZem com que as 
pessoas tenh~m pontos de vista muito -fórt~s sq_Qre o assunto. 
EntãO, às vezes, até a emoção, a paixão que alguns grupos 
podem extemar a respeito de um tema de tanto pes?, de 
um lado podem ser encaradas como normais, desde qu~ não 
sigrtifiquem exêessos. Como· fui testemilpha de pa!t.e _do stmpó­
sio; congratulo-me com V. Ex~ _porque soube dmgu ,_ conter 
e assegurar a palavra dos que estavam a favOr qu çàntra-? 
seu projeto, sempre com a atenção do Senador Nel~on Carnei­
ro, que foi designado para ser o relator, e ouvm todo~ os 
debates, todos os depoimentos e a posiçãcr por-vezes apatxo­
nada daqueles que tentaram evitar, inclusive~ que pud~sse 
haver a discussão sobre o assunto. Naquele dia reservei-me 
de não falar, pois preferi que a minha mulher, Marta, expu­
sesse um ponto de vista a respeito do assunto, porque tenho 
a convicção de que ela estudou mais esse assunto. E ten?o 
notícia, V. Ex•, de que -teria havido a participação de funciO­
nários da ·casa_ -:- se foi o _que entendi ._ na tentativa de 
obstruir o simpósio sóbre o assunto, então,_ obvialp.ente, cabe 
essa medida administrativa de apuração que o Senador Ronan 
TitO-está apóiãndo. 

A SRA. EVA BLAY - Senador Eduardo Suplicy, agra­
deço muito a V. Ex~ Desejo pedir desculpas a minha amig_a 
Marta Suplicy, pelo modo COJllO_ <:!caf?ou sendo tratada, depots 
de ter falado tão brilhantemente. _ 

Mas o que me fez traZer es·sa martiféstaçãO, hoje, além 
de .. é claro, querer mostrar como o tema está sendo democrati-

caffiente tratado nesta Cas_a, é expor também que, apesar 
cl~ tu_~o o que já vivemos neste séCulo, n~sli:_It~n.te de dive~gên­
cias maniqueístas, em que o mundo fQt dtvtdtdo efi1. <Jms -
aqueles que eram favoráveis e aqueles que eram contra -­
num contexto em que os comunistas atribuíam aos capi~alistas 
todos os defeitos possíveis e V ice-versa. Terminada essa guerra 
fria, imaginava que pudéssemos ter chegado a um momento 
de maior paz e diálogo entre os homens. Mas vej_o que o 
sonho de uma paz arilpla e permanente ruiu com o ressurgi­
mento, em vários·-quadrantes deste planeta, de problemas 

- comO o racismo e o fanatismo religioso, que já denunciei 
nesta- Casa. Mal terminava ulna era de intolerância pOlítica, 
tívemos de nos defrontar com outras formas de prepotência. 

Q Sr. Bello Parga- Permi~e-me V. Ex~ um ~parte? 

A SRA. EVA BLAY - Com prazer, ouço V. Ex• 

o·sr. Bello Parga- Nobre Senadora, V. Ex~ está trazen­
do ao conhecimento da Casa um assunto_da máxima relevância 
no período em que atravessamos. Em primeiro lugar, desejo, 
de Certa forma, desculpar-me porque recebi o convite pessoal 
de V. Ex~ para comparecer ao debate. Lamentavelmente, não 
pude comparecer, porque muitas vezes os horários das Comis­
sões às quais pertencemos não nos permitem, e assim temos 
que sacrificar um ou outro. Em segundo lugar, V. E_~~ tro~nce 
um fato gravíssim-O que foi ã presença de grupos intolerantes 
no _recinto desta Casa, nos corredores, a invectivar contra 
participantes do serrünár"fó, -e até_ mesmo c:ontra parlarileii­
tares. Este é um fato muito grave que está a exigir providências 
imediatas e severas por parte da Mesa do Senado. E quero 
relembrar que, se isso ocorreu, é porque já havia precedentes. 
Não_ estou aqui há muito tempo, mas bem me recordo que, 
há cerca de dois ou três' m~ses, quando da yotação da última 
política salarial, esta Casa foi lastrada de cartazes nas paredes, 
nas salas e nos corredores, exort~ndo, chamando à fala os 
Senadores, e em tratamentO des-reSpeitoso-. E iiâo havia da 
parte da Mesa nenhuma providência nesse sentido, e ocorre_u 
porque houve precedentes. É lamentável que tenh~ ocorri~o, 
principalmente quando se tratava de um debate amda mUito 
mais relevante, que envolve aspectos que interessam todas 
as camadas da sociedade,notadamente às menos favorecidas, 
_que são as maiore.s vítimas çia ocorrência dO aborto pro_ibido, 
v_a_m_ps dizer assi!ll, no momento. Sem entrar no ménto da 
questão, esposo a tese de V. ·Ex~ Se não fore~ .~çtriladas as 
devidas providências, ocorrências como_~sta qu_e _V. Ex~ traz 
ao conhecimento da Çasa irão se repetír indefinidamente. 
Trazendo a minha solidariedade a V. EX• e aos convidados_ 
e convidadas pãra O debate, r~gistro que, não só subscrevo 
a solicitação de inquérito" administrativo, como darei o meu 
apoio a quaisquer oUtras providências e pronunciamentos que 
V. Ex~ achar por bem fazer. 

A SRA. EVA BLAY - Muito obrigada, Senador Bello 
Parga. Agradeço enormemente a sua manifestação, assi~ _co: 
mo as demais manífestaçõe_s. Penso que realmente dectdtret 
por este caminho, para o aperfeiçoamento da democraci~. 

-- O Sr. FrancisCo Ronemberg- Permite-me V. Ex~ um 
aparte? 

A SRA. EVA BLAY - Ouço com prazer V. Ex• 

O Sr. Francisco Rollemberg - Eminente Senadora E v a 
Bl~y. participei, de uma certa forma, do simpósiO que V. 
Ex• tão bem comandou. Não foi poSsível participar in totum, 
haja· vista cjue _fui de_~i~·~"~do para participar de uma 
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CPI que está tumultuando o País, Mas devo dizer que, na 
manhã que permaneci naquele seminário, aprendi muito. 
Aprendi, inclusive, uma coisa importante: quc-1!-prcciso oUsar. 
E V. Ex~ ousou. Ousou; quando _tc_vc_a coragem de dizer, 
em alto c bom som, aquilo que a Nação toda sabe, que todos 
nós conhecemos. Eu, de maneira c_special, porque sou médico, 
tenho contato com os fatos. que suce_dcm, que levam as mulhe­
res a procurar os aborteiros e são, no mais das vezes. sacrifi­
cadas pela falta de cuidado, pela falta_de_ técnica, enfim_, por 
uma série de mecanismos que elas usam para tanto. Eu sou 
um homem até marcado por esse problema do aborto. Re_cor­
do-mc hem _:----tive_ oportunidade de contar para V. Ex•­
de que, certa feita, eu eta estudante de:.Medicina, estava 
em Salvador c minha famnia, em Sergipe. Numa noite de 
Natal, um colega me chamou e pediu: ·'Rbllemberg, você 
não vai passar o Natal com sua família. Dê meu plantão, 
que eu, oportunamente, darei um seu". N_a_quela noite, S_ena­
dora Eva Blay, houye, 28 curetagcns por abortamento provo-
cado._ · · 

A SRA. EVA BLA Y - Numa única noi.te? 

O Sr. Francisco Rollemberg- Em uma única -noite, e 
noite de NataL Devo djze_r que um fato me chamou a atenção 
tremendamente: foi um auto-aborto provocadO por fragrhCnto 
de vime, que levou ã perfuração uterina da paciente. üta, 
estamos vendo, a todo instante e a toda hora, o_ aborto provo-: 
cado fazer suas vítiffiás. Vivemos cin um E!itado _que fecha 
os olhos - não digo hipocdtatiienfe. maS IQaTfCfCn1C ~ pai a 
este problema. A mulh!.!r é a grande sacrificada. Veja Brasília, 
por exemplo, que trouxe uma migraç~o mUito grande de pes­
soas que vieram aqui pfbcurar, neste-novo eldorado, um lugar 
para trabalhar. Muitas moças vieram para cá, e as qu"e engravi­
daram aqui, para dar um exemplo local, não receberam dos 
seus companheiros ocasionais ou permanentes o·apoio neces­
sário quando comunicaram que estaVi:rrifgrávidas. Esses cida­
dãos simplesmente disseram: Não é problema meu. Aí, o 
que V. Ex~ vê? CriãilÇ5S-à1CõTitradas ein lãtas dC lixo··-em 
sacos de plástico. crianças vivas penduradas em sacos de plás­
tico em árvores. _como foi achado há bem pouco tempo e 
que escapou. Por que tais fatos ocorrem, S_e_nadora·Eva Blay'? 
Porque não_temos_uma legislação, não digç permisSiva; qüe 
dê condições àquelas pessoas que, por motivOs os mais diver­
sos e no mais das vezes de ordem econômica e social, não 
podem gerar o seu filho. Sabe V. Ex·) que, sc·um~l"empregada 
doméstica engravidar, perde o emprego; dificifmente alg"uém 
quer uma empregada com filho ou acompanhar, em sua cas·a·. 
a gestação de uma pes.soa que não é merilbro da família. 
E_ essa mulher é levada~cntão a procurar uma abortadeira, 
com os riscos de vida que daí decorrem, não Só pela má 
técnica usada corno, também, pelO!\ conselhos das comadres 
e-das companheiras, que lht! indicam os remédios niais -estapa­
fúnJios. É evidente _que não sou, como V. Ex", defensor con­
victo da legalização do aborto. Ainda não estou completa­
mente maturado para entender que a mulher dCve dispor 
do seu corpo como achar coo_veniente. É uma_questão de 
formação. Mas sou aro homem em evolução, sempre caminhei 
para frente_, nunca me prendi ao pas..c;;ado e nunca me amarro 
_a_o_pr~~ente~ -~e_~§O_q_ue Y_·-~~~ rcz cm boa hora aquele simpó­
sio. O que é lamentável é _que; -·em- ple-no -firlal" âe·-·seci.ilõ 
XX, ainda encontremos intolerância na Casa do povo onde 
fanáticos e radicais não_ são capazes de receber idéias-novas, 
combatê~ las com argumentos científicos. dizer das suas cQilvic-

ções_ religiosas, moStrar o seu_ arcaica conhecimento ou -
digamos- a sua arcaica_ cultura e o seu,_çQnÇ~ito éfico_~ 
moral e não permitir, sequer, que se-raça uffi simpósiO com 
a profundidade 0aquele que Y. Ex• _organizou naquele dia. 
Lamento por todos os motivos. Lamento, porque não parti­
cipei integralmente do Simpósio;-gostaria de tê-lo feito. por­
que lá teria aprendido muito-.T.amento, profundamente,-Por­
que V. Ex~ fOi desrespeitada e agredida nesta Casa, no mo­
merltô ein que proCurava· trazer-um dos temas mais candentes 
da atualidade brasileira no campO soCiaL -- -

A SRA. EVA BLAY - Muito obrigada. Senador Fran­
cisco Rollem~_f.!rg. Penso que V~ Ex~ fez_, naquele _dia. um 
esforço bãstarite gra-nde, permanecendo no Seminário durante 
toda a manhã e dele participando. 

Sr. Presidente, tenho dois outros projetas de lei relacio­
nados com o planejamento familiar- V. Ex~ o sabe. A ques­
tão do planejamento familiar não tem encontrado espaço ao 
meno_s para ser discutida em uma Comissão.· Há_ meses, esse 
projeto está naquela Comissão. ---

Quanto ·ao segundo projeto. que trata da descrimina­
lizaçãO do aborto, sou realmente obrigada a apresentá-lo, 
porque __ cssa será a última solução a que qualquer mulher 
n~ste País ou_ em qutros países deseja recorrer. · 

Não podemos continuar mais como avestruzes. Esta é 
ã-realidade deste Pais. Não adianta dizermo~- que o necessái'io 
neste País é educaçãq, infonpasão, ~ucação sexual, quando, 
na realidade. nada disso se niinistra --por(iU.e a lei não" está 
ainda sufidente_t:n~!!~~-flisciplinada para garant~r que este en~i­
no e esta informação sejam dados. - - --
- De modo que fico muito contente de_ poder contar com 
o apoio dos Srs. Senadores. Espero que. tom esta luta con­
ju-nta possamos dimiriUir, em primerto lugar, a mortalidade 
de mulheres neste País e~ em segundo, a- eriorme quaritida-áe 
~chega a 60% a o~upação dos _leitos hospitalares obstétricos 
com mulheres gue são infectãdas porque acabam recorrendo 
a um aborto mal feito. 

_ Estamos perdendo tempo e vidas humanas e sacrificando 
famílias inteiras, porqUe sirilplesmente não queremos enxergar 
o que está acontecendo com_as_ mulh~res em _ _no_sso País. 

Muit~ obrigapa_. 
Durante o discurso da Sr'! Evil Blay, o Sr. Hum­

berto· Lucena, Presidente, deixa a cadeira da presidên­
cia, que é ocupada pelo Sr. Ch_(lgas 'Rodrigues,.]'.> Vice­
Presidente. 

O SR. PRESI.DEI'<TE (Çhagas Rodrigues) -Nobre Sena­
dora Eva Blay, as considerações de V. Ex!_serãq levadas. 3; 
S. Ex~ o Senhor Presidente do Senadp para as providências 
julgadas cabíveis. -

Concedo a palavra ao nobre Senador _Guilherme Pal-
meira. " -

__ O SR. GUILHERME PALMEIRA (PFL- AL: Pronun­
cia o seguinte discurso.) -_Sr. Presidente, Sr•s e S-fs. Senado­
res, o ass~ntamento ~e agricultores "Sem-Terra" tem sido 
motivo de preocupação para todos os segmentOs da socíedadC 
que se preocupam com o desenvolvimento-hilcional de forma 
equilibrada _e com os indispensáVeis Coildlmentos de justiça 

_e pãz- sociai, íund!lmentais a quaiquer proposta àuraàoura. 
<?corre, contudo, que a solução de tal questão.vai além 

d~s dtscur~os _utilizados em campanhas eleitorais, bem -como 
~~bS>a .yontade· de "aig_uns -~~m _intentiOnados:.Asserit~ffiento 
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rural ou reforma agrária sed sempre uma qu:cstã{) Polêniica individual que ela até ~e_inscreveu na_Çonstituiçã_o çomo urna 
e de difícil impkmentução, pois itilp6c: -co-rtiprar terra de das ctáu:)uias pétreas dos direitos do cidadão. A crise moral 
quem não_quer vend~r para entregar a quem não quer com- que enoja o Brasil. no entanto, ex·íge de tçdos nós abrirmos 
prar"1, Sendo pois. üma que~:.tão-dc_delicada gcr~n.cia,_ írna~i- mão de direitos_clementares, como q __ da çrcçlibilidac!~? _ d~s 
ne-se o agravamento de tal gestão se _forem_ ac~h9onact;as _as instituições. o-homem Público não pode- argilir direitos ín&vi--
dificuldadcs nat..Yrais do processo, Tatus como a ·subavahaçao duais quando cs_tj em jogo o interesse social, mais que isso, 
das áreas a serem adquiridas, inexistênéia de recursos orça- quando está errl- causa ·a-eXigência n_acional da pfeservãçã() 
mentários para cfetivação das desapropriações e--exacerbação das_instituiçõcs_, _ ~ __ .. -- ~ _ __ 
de lideranças políticas c religiosas no incitamc-~to ~s p~~~-~-~- _ Nã_o basta, como _a prática o tem demonstrado, a apresen­
ções de agricultores "sem-terras" para buscar SiOiuçocs ht1g10- tação da declaração de_ bt.!ns_ à Jus_tka Eleitoral na op_<?~t~ 
sas que requeiram maior urgênda aüida. _ __ _ ~· nidade de regíStro das candidaturas. E imprescindível, hoje 

Um bom exemplo dessa situação, ao qual eu gostaria no Brasil, que os homens públicos possam, a qualquer momen­
de chamar a atenção dos nobres Parlamcnta~cs, é a do Muni- to. e)Çibir sua ev9lução_patrimonial. suas contas bancárias e 
cípio de Porto Calvo, interior do meu Estado. _ _ _ . _ -~~-::-- s_eu comportamento fiscal. Esperam áS que O.lli"vjetó âo Sena-

Lá, um grupo de aproximadamente 600 pessoas. mel modo dor Pedro Simon seja votado não apenas com a urgência_ 
cerca de 200 crianças, que haviam inv~dj_~oa _ _f_~e~da Concei- do anteontem, mas seja tambt:m apoiado pelos Execuüvos 
ção e p·osteriórmenw despejados por limínai" cOnceatda pelo e pelas Casas Legislativa~ Estaduai" e_Municipais. O primeiro 
juiz daquela Comarca, inyaqiu a Superintend~'='"ci~ ~a INÇ!3-_~ e edificante ex.emplo já o tivemo~ do próprio Presidente Itamar 
em Maceió; ocupando dois andares do Edifício Sede, numa Franco. que fez questão de que o projeto de seu Líder nesta 
tentativa desesperada de obter soluções cuncret_~s das ~utori-_ Casa e~tendesse a exigência da qi..Lchra do sigilo tamb~m ao 
dades para o seu pro h lema. _ priml.!"iro mandatário d~ Repúhlica c a se_u_s ministros. Não 

Sr. Presid~:nte,.Sr's c Srs. $cnadores, não precisamos fri- hâ, afinal, nest(.! JtlOmento, direito ouprcrrogativa individual 
sar que os corredores c sal~s daquelê ~difíéíO -naO~-(fíSpOeffi que possa sobrepor-Se a() interesse rrlaiof-d~ defesa do J.-egisla; 
das mínimas condições de acQmodaç:::-?, alim~n!_ª-ç~o e, h~gíe"rlC. tivo~ de preservação da instituição e de s.ua credibilid_a~e-~-- __ _ 
Apesar disso. insistem eles em_ só desocupar _o ór~ão após Só assim poderemos d_evolver às Casas Legislativas a in­
a autorização para o seu retorno às tc._rr_as~antenorm~nte ocu- suspeição hoje questionada, agora sacudi9a por escândalo~ 
padas. . . . _ _como _o da Comissão de Orçament<;>. ·só assim evitaremos 

Se a causa dos Sem-Terras da Fazenda Conceição já impu- _que 0 ·descrédito dOs polítiCos dcSembv4.Ue inCvitaVelmerifC 
nha uma solução urg~·nte, agora aprCsenta uni. agravante a- no descçédito da política. abrindo cami.nho para golpes institu­
exigir do Goverri.o prioridade na identificação da solUção mais cionais e aventuras extra-constituçionaj!). _ 
rápida à questão: as instala-çõe-s do INÇJtA_. em Ala!l'?~~· Muit_o obrigado. 
estão -litetalmente ocupad!J.S, engessando totalmente_ as attvt- O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
dades do órgão parã_o"_encaminhamento desta e de outras 

a palavra ao nobre Senador Nelson Wcdekin. questões semelhantes. . . _ -; . , _ -=-- . _ ~ _ ._ 
Gostaria, desSa forma, de detxar registrada a mmha preo- O SR. NELSON WEDEKIN (PDT ....:..._ SC~_P_ronllricia" O 

cupação com esta situação, e de informar, tamb~~· que_ já se_guinte d~~cursO_.)- Sr. PrcSiden~e, Sr"s e Sr~. ~coadores:. 
encaminhei ofício aó Excelentíssimo Senhor N!ínistro de Esta- "Santa Catarina não pode mais esperar. A dupli-
do da Agricultura. do Abastecimento e~da_Rdorffia A_grátia, cação da BR-101 é essenciaL tanto para a economia 
Dr. Dcjandir Dalpasq_uale cão PreSidente do INCRA_,_ Dr. do Estado quanto para a sua integração com o resto 
Osvaldo Russo De Azevedo, solicitando -agilização ~o p_ro- do Brasil e dos países do MERCOSUL." 
cesso que tramita naquele órgão, visando a solução do caso. 

COni es.tas palavras o Diário Cat3rinense ahtiu ó Caderno 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo Espectai em defesa da duplicação da BR-101, em um trabalho 

a palavra ao nobre Scna_dor Teotónio Vilela Filho. que dignifica a profissão de jornalista pela qualidade, serie-

0 SR. TEOTÓNIO VILELA FILHO (PSDB"'A.L Pronun- dade e oportunidade da matéria. .. 
- s· d - Somente no ano passado, trezentas e cínqüenta e seis cia o seguinte discurso.).-Si'. Presidente, Sr•s e Srs~ .. ~n~ o-

I. · ·- pessoas foram rn.ortas, em mais de três mil acidentes ocor~idos res, registro hoj·e com satisf.tição e orgullii.fuifia dara! exp tclta p 
S na BR-101. Uma rota hoje conhecida em todo o aís, como declaração de apoio ao prójCto" do Senador Pedro imon, 

y· p a "Estrada da Morte'\ _ 
que quebra o síg"ilo bancário para o _presidente e_ -~Ice_-- re- -~- Iôa:UgUrada em 1971, a princ-ipal via de acesso dos catari-
sidente da República, para Ministros, Senadores ç Deputados 

1 
d 

Federais_,_ 0 único ade_ndo_à Oportuníssima iniciativa do Líder nenses ao resto do País tem ·sido responsável pe a morte e 
· · · ·- mais de duas mil e oitocentas pessoas, nos últimos dez ãnos. Pedro Simon é de que tal exigência, mcsino._ à custa de .. mtctatlva , . 

d Mas o número de vítimas r.ode ainda ser mator pms, constifucional, deveria estender-se uniformemente pãra to os 
os detentores de mandatos nos Estados c municípios;- para -segundo dados da Prefeitura de Tubarão. sQ __ são computadas 

as vítimas mortas no leito da estrada. Os que são removidos governadores_e_prefcit<=!s, para sCctetári!?JdeoEstado, depu- l . 
tados estaduais e vereaçlores, Não Qode fia ver Slgílõ_}?An~á_!~ó, para hospitais da região não são computados, o que e evana 

'bl" os atuais números para patamares ainda mais altos. 
patrimonial ou fiscal_ para quem administra orçamentos pu t- É este o lado trágico, o lado triste de uma via que se 
cos ou detém mandatos populares. d 

· d d d · · · queria uin cani.inho para o progresso e que foi transform~ o E possível até argüir-se a desnece_SSLa e a e;ugencta _ 
d · · b á · d 1 em-um caminho para a morte. "~- . _ . legal de quebra o Sl_glio_ anc no e par an:'e~tares .e e~ecu-_ S C [i 

ti vos público5, com o argumento da prerrogatwa constituciOnal CónSt~~ke:i:a~~- ;~~~e~i~lar~~:s~~ :st~~~~ p:~~~~~ai~:. ~ 
da presunção da inocênciã e d"a honestidadç_. São tan!o_s e d 
tão sólidos os fundamentos para a deft:!sa dessa prerrogativa na·cpoca-de sua construção, tenham esquecid~ e levar em 
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conta as próprias conseqtiências do progfesso, em termos de 
demanda e de aumento de fluxo. _ . 

De fato, os estudos para a sua implantação: na década 
de cinqüenta, levaram em conta apenas o fluxo de veículos 
existente naquela época, esquecendo todQ o acréscimo qUe 
se daria, depois, coro _a __ abertura das novas iiJ.dústrias e dos 
pólos de atração turíStica às suas margens, como conseqüéncia 
das novas facilidades de acesso que passaram a ser oferecidas 
pela própria estrada. A maioria d_os possas estudos técnicos 
costuma, aliáS, pecar cOntra a pre-visibilidade, pois raramente 
se preocupa cm antecipar as necessidades que nascerão da 
própria im.plantação da ohra. 

Esta via, que já nasceu defasada, tem sido a responsável, 
em primeiro lugar, por um enorme fluxo de bens e de serviços, 
e por progresso e desenvolvimento trazido~~ e!=Oriomia C?-ta_ri­
nense. como um _ve(dacleiro veJo de .riqueZas CõiTerido ao 
longo do nosso litoraL _ . ~ 

Em torno dessa estrada se implantaram indúStrias- e 'eni· 
torno dela nasceram comunidades, surgiram vilas; cresceram 
e prosperaram cidades. intCiras. Mas cm torpe deja, taffil)ém, 
cresceram os acidentes, as mortes, os atropelamentos e a dor, 
em um festival_ de irrespOnsabilidades que, agora, preocupa 
e-iilSfiga ã:·noSsa capacidade de organização_parapôr um fim 
definitivo·a estc_ros_á_tio de m_a_les errl qúe_se tfa-nSfõ!_ritou aque­
la que seria a ·via do progresso e que hoje é vista como a 
Estrada da Morte. 

É impossível esperar, clama o Diário Catarinense, lançan­
do-se_ com todo o empenho em uma campanha pela duplicação 
do trecho catarincnse da BR-101. 

No mesmo sentido, sessenta e oito iniinicípios cã.târinen­
ses às margens da BR-101, ou perto dela. se reuniram para 
somar esforços c garantir coqtinU.id;adc às campanhas que pe­
dem, desde há algum tempo, a duplicação da principal via 
de acesso dos catarincnS"es _ad resto do País. 

É preciso evitar-se a experiência fragl!lentada que vinha 
caracterizando o esforço em defesa da duplicação daquela 
estrada. É esta a intenção maior dos vereadores desses meslllOS 
municípioS que- se reuniram tmra, cm um·a Teliz e oportuna 
iniciatiVa, apresentar sUas propostas de solução desse proble­
ma que aflige o meu Estado mas que a[eta também todo 
o País. 

A Carta- de Joinville merece todo o nosso apoio, pois 
expressa a_ vontade d_aquelas comunidades e de todo o povo 
do Estado. 

Uma iniciativa que, partindo das bases municipais, Chega 
ao plenário desta Casa como a _seu desaguadouro natural, 
pois aqui estão os representantes_ das Unidades da Federação, 
aqui se cultiva a Federação, aqui se ouve e s_e vê e se fa~ 
o BrasiL ---· _ _ _ 

E o Brasil não se faz nesta Casa _â; .. partir de generalidades 
abstratas; aqui- tratamos cotidianamente de questões concre- _ 
tas, localizadas no tempo e situadas no espaço. 

E esta é uma questão que afeta toda a economia nacional, 
pois a BR-101, que queremos ver duplicada, é uma via federal 
que une o Sul d.o Brasil ao Norte e ao Centro-:_Oeste, e permite 
a "ligação do Brasil com os seus v_izillhos, parceiros do MER­
COSUL -. 

Trazemos esta questão a este Plenário-, poís é aqui o 
lugar apropriado para se tratar _dele, uma vez que é daqui 
que partem as linhas que definem os rumos deste nosso_ País. 

Podemos dizer que, neste momento, todos os catarinenses 
depositam cm nós as suas esperanças. Esperanças de ver reali­
zado um ·sonho que vem sendo adiado irresponsavelmente 

mesmo Contando co_m _a determinação do povo e dos seus 
representantes em todos_ os níveis. 

O povo de Santa Catarina eStá em campanha, Sr. Presi-
4ente, s~s e Srs. Senadores,--~ desta v~z esta campanha só 
será desativada quando for feita a solenidade de inauguração 
do derrad~iro trechÇ> 9esta duplicação que este povo há tanto 
tempo espera. - -

Ê precíso que a BR-101 volte· a s'er â Estrada _d_a_Prospe­
_ _ri_dade, e que por ela voltem a circular a Esperança e o Pro­
gresso. 

Hoje, a BR-101 ameaça_·até inviabilizar a economia do 
Estado. pois dificulta o acesso~dos turistas às nossas· Práias, 
encarece o custo do transporte rodoviário, prejudica o escoa­
m~nto da produção e ainda mata, sem piedade~ o cidadão 
catarinense. 

_COind diz o n]._eSmO caderno 'especial do _Diário Catari­
neit_se, não c mais possível esperar, e acrescenta a Sua íOtenção, 
mais que loUvável, de não calai enqu~nto a insensibilidade 
predominar~ enquanto não for feita a duplicação e a atuali­
zação de curso da BR-101. _ _ _ __ 

-Por que esperar se, como· se Sabe, há recursos para as 
obras? Por que esperar. se o BID, O- Banco Interamericano 
de Desenvolvimento, já teniaté mesmo um projeto para inves­
tir quinhentos milhões de dólares na duplicação do trecho 
norte da rodovia, entre Santa Catarina_e São Paulo? -

_ Esp_er~r_emos q_ue mais gente- seja morta e que mais se 
encareça o custo do transporte? 

Continuaremos e_Sperando que se inViabilize todo o íiwes­
. timen~_o que o espírito empreended()r do povo catarinense 
aplicou em turismo? - · · - - · · 

OU preferiremos esperar que o estrangulamento que a 
BR-101 representa hoje em nosso País a[ete negativamente 
as nossas melhoreS intenções de aumentar o diálogó e o comér­
cio com os nossos Vizinho do Cone Sul?-

Até quando ainda deveremos esperar? 
Até que os turistas que demandam o nosso litoral façam 

-"sy_a opção por outros sítios .de mais fácil acesso, mesmo que 
mais distantes? 

Estamos às portas de um colapso total, e é precisO agir 
oom rapidez, pois o tempo não age, neste caso específico. 
a nosso favor. -

O que precisaremos fazer para convencer as_ autoridades 
da importância, da necessidade. da urgência e da oportunidade 
de- uma obra contra a qual não eXiste um único -argumento? 

Bastou uma- única ·visita ao l9cal para convencer o presi­
.dente do BID, Enrique lglesias, quando sobrevoou o trecho 
catarin~nse da BR-101 em janeiro deste ano. E o _interesse 
do .Banco I_nteramericano de· Oesenvolvime!nto está· voltado 
para a viabilizáção das propostas do Mercosul, poís, Sem estr"a­
das, todo o projeto de desen'!olvir:nento harmônico -e da cria-_ 
ção de .um mercado comum a todos os países do Cone Sul 
do continente é, -sfmplesmente, tornado inviável. 
- A dupliçª'_ção da BR-101 é uma exigência e uma necessi-

- dade nacional. Não há como reduzFia às dimensões de um 
· problema estadual, a UITla questão doméstica, um caso catari­

ite-nSe. · - - -- -- - -
A duplicação da BR-101, hoje, é uniã necessidade nacio-

naL - _ 
~ É preciso estar alerta para a necessidade de ·serem criadas 

vias de escoamento que possibilitem a verdadeira implantação 
de um mercado comum entre os países do sul do continente. 
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A duplicação da BR-101 é parte da solução de um proble­
ma continental, pois, em um mundo de blocos económicos 
fortes e estruturados, nossas economias frágeis e iS_Oladas serão 
presa fácil e não terão como se firmar rio concertO das nações, 
não terão como diaJogar nos mercados do mundo. 

A BR-101 duplicada é condição para a ·implantação 
de uma Auto-estrada Sul-Americana, ligando São Paulo a 
Buenos Aires. _ _ _ . ~ . . 

A duplicação da BR-101 tem objetivos qtié- estão muito 
além dos limites do Estado de Santa Catarína, poiS-e- Conaição 
de vjabilização de todo o esforço de iinplantação_ do ?vfER-
COSUL. . . . . . 

Com a implantação no próxim-o ano do MERCOSUL. 
vai crescer ainda mais o fluxo de veículos na ~R-101, pois 
se espera um aumento signifkàtiV6 no flu~o d!! çarga entre 
o Brasil, o Uruguai, a Argentina e o Paraguai. 

Este fluxo, que é-atUalrriente de cincO rriil caminhões 
por dia, deverá ser aumentado no próximo ano, pois se espera 
um moviiriertto acima de cem milhõ~s de ton_eladas de merca-
dorias circ-ulando diariament~ pela BR-101. - · -

Sr. Presidente, St45 e Srs, Sen_adores, estamos às vésperas 
de um colapso de grandes proporções e de péssima repercussão 
internacional. 

Ou duplicamos a BR-101 ou desistimos definitivamente 
de pensar em desenvolver o sul de Santa Catarina: __ 

Ou duplicamos a BR-101 ou desistimos de irriplantar o 
MERCOSUL. 

Ou duplicamos a BR-l"O"lou \lãriicis- ter quc=-tab{icar expli­
cações e desculpas pelos a-cidentes e pelas mortes que hoje 
são a própria imagem daquela estrada. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente, Sr~s e Srs. Sena­
dores. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a palavra ao-nobre Senador Jut~hy _Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB .,--BA f'ronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr'S e Si"S-. -senadores. 
nas referências que fizemos, em pronmi.ciarfiênto_ recente, aos 
problemas sanitários do País, incorporara_m_-se_ ª ~n_4lise fiel 
e atualizada de um quadro que _se mostra sobremaneira preo­
cupante, c a série de formulações, consens4almente produ­
zidas na IX Conferência Nacion<!l de _S_ai.í_de, d-=es~inada_s _à repa­
ração das carências apresentadas pelo setor. 

Sabendo-~-e da comunhão entre os dramas sociais, mere­
c;e-nos especial ênfase O diagnóstico formaliZado pelos profis­
sionais inédicos lá reunidos: a melhoria das condiçõj!s de saúde 
dos brasileiros, tão proCurada, não será por -init~ifo viável 
sem que se promova, em processo simultâneo, a resolução 
das dificuldades originadas pela baixa oferta de saneamento 
básico. . _ _ ·- _________ ·-- __________ ·--~~------~ 
. Naquela oportunidade, os conferencistas r_eCO"trtetidárarh 
a reprodução, nos campos governamentais lig_~dçs à P_rev1-
dência, à Educa_ção, à Assistência Social, à HabítaÇã_O~e- aO 
Saneamento, das .. -práticas de democratização ~do processo 
decisório({. com viStas à~ harmonia~ unidade dessas áreas na 
persecução de suas relevantes .finalidades, "tanto mais pelo 
fato de que a Saúde" deles depende para o aprimoramento 
e efiC4cia dos seus serviços. - - _ __ __ ~ 

Estudos da _ _Assessoria çlesta Casa, abordando em profun­
didade a questão, cQn_cordam que o saneamento bá5ico, como 
condição primária de desenvolvimento, integra-se, necessaria- _ 
mente, a outros setores governamentais,_ no objetivo único 
de promover a melhoria da qualidade de vida da popUlação. 

Portanto, quando não antecede, deve ac_ompanhar ao meSmo 
passo as ações de saúde pública, numa estratégia que venha 
a prevenir a ocorrência de doenças geradoras de interyenção 
médica arp.bulator\a_l ou hospitalar. 

_ Os s~rviços de esgç.to sanitário;- 3.brindo_canajs_.. desobs­
truindo _valas, secando mangues~ brejos, assim como os síste- _ 

_ _mas _de abastecimento de água, eliminam no nascedouro_ os 
"focos de ~icroorganismos e parasitas causadores .. dé enfermi­
dade_s, protegendo as peSsoas e _aunientando a sua capacidade 
laborativa. Dentro desse enfoque, as ações de saneamento 
_constituem método de preservação da .saúd.e, contendo os 
custo,s financeiros deinandados :eela m~dicina curativa e pela 
e-.revid~nCia- esta em fac~ __ docreS~ini~nt<:> das_ aposentadorfas 
antecipadas e da multiplicação dos auxílios-doenÇa. ~ -

A Associação Nacional dos Serviços Municipais de Sanea­
mento - ASSEMAE, divulgou, a propósito, que "o País 
Paga um preço alto pela falta de saneamento: 2 bilhões e 
400 milhões de dólares por ano"',. correspondentes à despesa 
da União çQm a~ ítiternações ho~pitalares das vítimas da ausên­
cia de_ ·água tratada e_ d_e esgotos- Sariitádos em __ milhares_àe 
c_omunidades do Brasil. 

Acrescenta a notícia que inúmeras doenças, há muito 
.erradicadas em outras nações, em nosso País enco_ntram frá­

-geis hospedeiros na população de baixa renda, que riãO dispõe, 
de modo geral, de sistemas de saneamento condizentes. Calcu­
la-se que cerca de 50 milhões de brasileir:os, ou um terço 
.da população total, "estão privados do direito à saúde pública 
e ao meio ambiente saudável". Mesmo nas cidades urbani­
zadas, conta;se que pelo menos 18% dos seus habitantes não 
têm acesso aos serviços de abastecimento de água; que 60% 
não dispõem de coleta de_ esgotos; e que 94% do esgoto reco.­
lhido não recebe tratamento adequado. 

Sustentando que os trabalhos da extinta Fundação Serviço 
Especial de Saúde_ fública sejam absorvidos pelo Ministério 

- do Bem-Estar Social, a AssoCiação reporta-se ao fato de _que-
- mais de__m.il ex-servidores do Órgão, responsável pela constru-

,ção_de q}Jase 2 mil sistemas de água e esgoto no País, prossigam 
assessorando a 703_ municípios ·e--303 Serviços <futônpmos- de 
saneam~nto_, pois, caso contrário, haveria ameaça de parali­
sação, também, em 30 mil_comunidades rurais ~m população 
de menos de 5 mil..ha.bitant_esL,~-~~i~!i9-os pela Fundação. 

Em conclusão, estima a Associação Nacional dos Serviços 
Municipais de Saneamento que, se a União, os_Estados e 
os Municípios investissem em saneamento a totalidade dos 
recursos destinados às inter_na_ções por motivo de doenças de 
veiculação hídrica .. até o ano 2020", uma p-opulação projetada 
de 250 milhões de brasileiros teria integral acesso aos serviços . 
de saneamento básico. 

Esses compreendem, em princípio, a captação, tratamen­
to, adução e distJibuição de água para consumo humano, 
aí- incluída água potável e para higiene doméstica, e para 
[ins industriais urbanos; a coleta, tratamento e disposição de 
esgotos domiciliares, hospitalares e industriai_s; o saneamento 
ambiental, envolvendo coleta, transformação e disposição fi­
nal de resíduos sólidos e controle da poluição, com ênfase 
na proteção dos mananciais; e o saneamento geral, objeti­
vando a drenagem urbana e o controle das enchentes. 

As projeções lançadas pelo Instituto de Pesquisa Econó­
mica Aplicada -IPEA, delnonstiain que, já em 1995, conta­
remos com um total de 28,1 milhões de domicílios urbanos 
e uma ocupação dC 4,1 pessoaS em cada um. No final do 
século, a população beneficiária alcançará a marca de 128,5 __ 



10010 Sexta-feira 29 Dl.ÁRIO DQ CONGRESSQ NACIONAL (Seção II) O~tubro de 1993 

milhões de pessoas; resultando na proporção de 4,0 habitantes 
cm cada um dos 32,1 milhões de domicílios. 

Hoje, no que se refere às ligações à rede geral de abasteci­
mento de água, há uma cobertura de 9Q por centO da demanda. 
Quanto aO ·esgoto sanitário, essa demanda_ é de 40 por cento 
do material coletado, mas não necessariamente -tratado. A 
conclusão do IPEA "ffirfta-se no seqtfdo de ciUe o País vai 
enfrentar uma demanda reprimida de 2.4 milhões de ligaçõeS 
de água c de 14,6 milhões de ligações de esgoto, de agora 
ao ano 2000, 

Os iecursás, para isso, Seriam oS ptoveriieri1Cs ·cto FGTS, 
pela vinCula-ção de 30 pOr ce-nto do montante arrecadado à~ 
aplicações sctoriaís~·-e dO aparte de firiãltciamcntos externos. 
Todavia, enquanto ganha corpo a idéia de extinÇão do Fundo, 
tornam-se cada vez_ mais r-aros os investiinentos estrangeíros 
no setor. 

Nesse c_ontexto, portanto, o Ministério do Bem-Estar So­
cial, por sua Secretaria Nacional de Sane~mento, busca dese_s­
peradamente satisfazer à crescente demanda por saneamerltõ 
básico, obstaculizado, no entanto, pela pertinaz ·escasse:l de 
recursos. Adicione-se a c:ontínua urbani:z;ação e a cOncentração 
populacional nas cidades de grande e médio portes, que, nu-m 
todo, reclamam do Governo a continuidade doS investimen­
tos, de forma a elimínar os focos de COn:taminação, o- risco 
de epidemias e a reincidência de moléstias dadas como definiti­
vamente erradicadas. 

É de se concordar. com as citad_as avaliações. Decerto, 
os problemas da Saúde no Brasil têm_ qrigem, em _grande 
parte, na gravíssima situciÇão do sanc~_mento básico. Aqui 
produzimos, diariamente, algo em torno de 100 niil ioOelaâas 
de lixo e .de 11 bilhõ~_ dr;;- __litros de esgoto. Do lixo, 63% 
são despejados nas águas correntes, 34o/e:.dc_ixados a céu aberto 
e somente 3% depositados em aterros san"itáiios. Do esgoto, 
com serviços em 47% dos municípios, apenas 5% têm desti­
nação apropriada. 

Dados do IBGE, por seu turno, atestam que tão-só 41 
do_s 4.425 municípios, -ou 1,15% do total, disPõem de estação 
de tratamento de esgotos. Cerca de 14 milhões de h~bitantes 
urbanos e 24 milhões de residentes no meio rural ·nãõ rem 
água potável diSPonível. A população ufbana é aiendlda, em--
607c dos casos, pela drenagem de águas pluviais, mas 34 mi­
lhões de pessoas. residentes nas cidades, não contam com 
serviço de coleta de lixo. . -

O MinistériO do BCiii-Estar Social nãO se-tem descUidadO 
dessas questões. Esümativas da Secreta-ria NadQiiãl d~Sanea­
mento indicavam, há pouco, a necessidade de_investirilcntOs 
superiores a 50 bilhões de dólares, "par::n··e~c-_Iter esse quadro 
vergonhoso e colocar o saneamento básico em padrões tolerá R 

veis"'. até o final da déc_ada._l_nfelizmente,_o Órgão defronta-se 
com uma capacidade governamental de investimentos limitada 
a apenas 400 rriilhões de dólares por ano, ou seja, não mais 
do que _5% das necessidades totais. 

As soluções requeridas estariam subordinadas_à atração 
de recursos externos e, ~obretudo, à conv_ocaçã~ da iniciativa 
privada, que viria a exercer ação complementar à do Esiitdo. 
participando do capital c da gestão de empresas de saneamento 
básico. Para tanto, o Banco Mundial financiaria-· soo milhões 
de dólares do projeto de modernização do se_t,_Of, introduzindo 
·a livre irikiativa cm um noVo modelo de gerência dos serviços 
de água c esgoto, __ 

A Secretaria Nacional de SaneamentO conta, neste ano. -
com verbas orçamentárias de 118,9 bilhões de cruzeiros reais 

para investimentos em abastecimento d~ água, siStemas ·de 
esgoto, coleta e tratamento 9e resíduos sólidos ~e na ~rifra-e"s­
trutura do setor. Descontançlo-se 70% das VerbãS específicaS, 
com destinação orçament;;lria já definida, Os -30% re~tantes, 
incluídos no orçamento geral, constituirão a disponibilidade 
efetiva durante o exercício, aí previsto o Programa de Açãp 
Social em Saneamento, com verbas de 350 milhões de dóla_res 
do Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID -. 
que serão aplicadas por 314 municípios. .. . - - -~ 

Ao mesmo tempo, entre outras propostas, o Governo 
do Presidente Itamar Frarwo desenvolv~ o Program_a_~~er­
gencial de Saneamento e G~exação de Emprego- PROSE OE, 
destinado à criação de empregos nas áreas mais_ ç_arerite_S do 
País e, simultaneamente, ao __ des..envolvim~nto -do setor de sa­
neamento. Criando 72 mil ocupações, a iniciatiVa Qe:oefiCi~·r_á 
com_ tratamento de esgoto uma população de 4 milhões de 
habitantes, de início em municípios de 6 Estados da Fede­
ração. 

Cremos haver demonstrado, com estes sucir,aiç_~ ç~nl).en­
tários, a estreita relação de dependência entre as __ co_ndi_ções. 
do saneamento básico e da_ saúde da população, e exposto 
-as cores clássicas de_ um quadro demonstrativo de desigualdade 
social, a partir das exigências presentes e fUturas oª população 
e dos níveis de .atendimento que podem ser garantidos pelo 
Poder Púb!ico._ _ _ . ____ ~~- ~-- --~- --~ =--- ,. 

Em tais circunstância_s, impõe-se reavaliar as fontes de 
financiamento da política sanitária nacional e vd_ar_ para que 
as ações do Ministério do B~m-~star Social, integra~do o 
rol das prioridades, atendam aos sç_tores sociâis menOs favo~!!­
cidos. Corno adverte número_ recente:!' de.J:rçblema~. B:r~si: 
leiros, se o Brasil está doente, é preciso ver nesSe ~triste 
panorama as condições degradantes de saneamento básico", 
e assegurar-ao setor, com imperativa urgê-ncia, a melhoria 
de seu desempenho, "'antes que o Pais se transforme:em um 
imenso hospital de campanha". 

Era o que tínhamos a dizer. 
Muito Obrigado. 

~O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) Concedo a pa­
ravra ao nobre ·senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronu~ncia 6 se' 
guinte discurso.) - Sr. -Presiden~_e, Sr"s e: Srs. Seiladores. 
se há um problema cuja condução não comporta ãmai:lorismo. 
terg~versações, meias medidas, displicência, descaso e om_is-

. sões~ é o_da segurança pública, sobretudo quando esta s.e­
ins~re no àmbit9: das competências e responsabilidades fede­
rais. 

Tudo isso. porém, é o-ciue, lasiímave[men-te, parece estar 
ocorrendo, no trato dos gravfSsimo_s problemas que, de longa 
data, vêm compforrietendo o--bom--desempenho das funções 
atribuJda~ pela Carta Magna à Polícia FederaL 

Não fora assim. e não estaríamos às voltas com noVos 
sintomas· de turbulências _a l_avrar nÕ Seio- daqUela pfeStigiOSá 
corporaÇão: -~-

. Com _efeito, os jornais -de hoje, dão-nos cont;I de um 
Ato Público de protesto~" qüe está sendo promovido pelas 
lideranças sindicais atuantes na Polícia Fede_rai, at.Q_ e~sç que 
~e desénrotará defronte ã sede da_FF_é que deverá constituir~sç 
nurt:~a manifestaçãO de desagrado ao Diretor-G_eral do órgãO, 
pelo alegado descuinprimento das promessas por ele feitas, 
há quatro meses_, ao a_ssurnir .o car_go. 
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Trata-se, portanto, da reiteraÇão de rnariiféStaÇões que 
tiveram lugar há quatro meses, e que só se repetem. sob 
o pretexto da repulsa ao descumprimento dos cOmpromiSsOs 
então assumidos por seus atuais_dirigcntes, no curso das nego­
ciações travadas entre os servid_orcs dª entidade, _s_eu Diretor-_ 
Geral e seu Che[e imediato, o Ministro da Justiça. --

ao ofício circular assinado pelo Pr~sid~nte da entidade, Se 
- Marc-enilo Marques Caldas,_ pUde constatar uma quase total 

Coincidência entre o quadro de carências da entidade descrito 
pelo então Diretor-Geral da PF e o descrito_ na referida maté­
ria, intitulada "A _9.1:!ern interessa a extinção da Polícia Fede-
~· -

Estariainos, assim, diante daquele velho e couhecidís5imo Essa coincidência é de tal importância, que não posso 
fenômeno, ocorrente sempre que problemas mal conduzidos, deixar de citar, pelo menos dois tópicos, onde são enum..e_rªdos 
soluções mal alinhavadas, compromissos descumpridos, ge- os três maiores problemas que alimentam a crise enfrentada 
ram a desmoralização da autoridade c o agravamento dos _ pelo DPF: 
problemas por estas encaminhadas. 

E, efetivamente, é-isso o que parece está ocorrendo. "A crise que hoje atinge o DPF é sem precedentes em 
sua história e o tem colocado em situações por vezes vexatórias 

Já em agosto de 1991, cm pronunciªmentó feito neste como é 0 caso de várias descentralizadas~ s1,1perintendênc_ia~. 
Plenário, a propósito do narcotráfico em Ro-ndOrii:I.:" tive o- divisões, delegacias, que vem sofrendo constantes ameaças 
ensejo de enfatizar a necessidade do reaparelhamento da Polí- de corte em necessidades básicas como: fornecimento de água, 
cia Federal, a fim de que esta pudesse ClllllPrir com efiCiência energia elétrica, serviços de telefonia, telecomunicações, for-
o seu papel no combate aos traficantes. -- onecimento de combustrvel, alimentaÇão de- presos, falta de 

Entendia, então, c is_s_Q fiz sentir aõ Dr. Rómeu Tum a, ---manutenção nos equipamentos e viaturaS:, ameaça de despejO -
à época, DiretOr~Geral da PF, que urgia preencher os vazios por falta de pagamento de alugueL Com isto tudo torna-se 
da Polícia Federal em Rondônia. rotineiro a mania de credores na tenta.tiva de receb_erem o_ 

--qüe lhes é devido, deixando o DPF com fama de mal pagador 
Para tanto, cumpria que se lhe remetessem recursos para fa;z.eodo a polícia deperider da compreensão de quem por 

que ela pudesse adquirir veículos e comprar combustíveis para vezes até ·e-Stá sendo investigado. 
movimentá-los; para que ela pudesse pagar as contas dos tele-
fones e acionar o Scl,l aparelho de telex; para que ela pudesse, Mas ê na área de recurso_s humanos que se e_nfrcnta o 
enfim dispor dos meios mínlrrfõs necessários ~dos quais se maior pfoblema no-'DPF. Pouco mais de 5.000 (cinco mil) 
encontrava totalmente carent~--=-=- para poder dar combate funcionários policiais tem de dar cOnta de realizar as atri]:mi-
eficaz à crimiilalidade, sujeita à-s sLias atribuições. o --o ções do Órgão, qué não são poucas. pois-Sõ a repressão ao 

narcotráfico, com esse CóntingCilte deixaria a desejar, mas 
Na oportunidade, recebi carta do Dr. Tuma, na qual fazemos até milagres. Nosso País com 8 milhões de quilôme-

ele fazia revelações que muito têm a ver-_Cõm os problemas tros quadrados. sendo mais de _oito fronteiras terrestres, o 
vividos hoje pela denodada corporação. que, convenhamos, é invíável para tão pouco contingente. 

Dentre essas, permito~ me destacar e citar as-seguintes: _ Ser:n contai que -dia a dia o número de policiais diminui, em 

"'A Polícia Federal atravessa uma situação ba~­
tante difícil em termos de recursos, haja visia que, 
até o presente momento, tem sobrevivido_ com apenas 
30% do se_u orçamento global destinado à manutenção. 
e 15% para investimentos, o que inviabiliza não __ só 
a execução_ de suas_a.tividadc~-fins,como qualquer des- c 

pesa relacionada com remanejanfcnto de pessoaL 

O efctivo do órgão, hoje com 7.782 setvidores 
(6.114 da carreira policial federal e 1.6_4_8 do corpo 
administrativo), está cada vez mais reduzido c distante 
da sua lotação ideal estabelecida em 19.723 fuilcíO­
nários (12.223 do quadro Policial Federal e 7.500 do 
quadro administrativo). Para atender os reclamos da 
sociedade, urge quf seja aumentado o efefivo, bas_tan­
do, para tanto, a criação de novos cargos C provimento­
dos mesmos através de concur.so público. Nesse senti­
do, vários expedientes foram encai:ninhados ao Minis­
tério da Justiça, solicitando a criação de 1.600 cargos 
na carreira policial federal, 5endo SOO para agente. 200 
para delegados, 100 para peritos e 500 para escrivõeS 
de polícia federal, estando o Exm'' Sr. Ministro d_a Jus­
tiça realizando gestões para encaminhamento de men­
sagem e projeto de lei ao Legislativo." 

Ora, ao lermos a matéria publicada no Boletim IQterno 
do SINDIPOL-DF, encaminhada ao meu G~_i_nete, em._anexo 

face das exoneraçõe::;, dispensas, concursos para Oútros órgãos, 
aposentadorias e mortes. De quem vem sendo o interesse 
em deixar a Polícia Federal tão à míngua? 

Outro fator importante e que divide a Polícia Federal 
é o disparate salarial verificado. Enquanto um delegado recebe 
CR$600.000,00, um agente inicial tem um salário de CR$ 
40 .. 000,00. Isso é preocupante!"' 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, confesso-lhes que ignoro 
o obstáculo intransponível que tem impedido o Governo de 
resolver pronta e eficazmente a crise da Polícia Federal. 

Displicência? Descaso? Sinceramente, não creio. 
Alguma tergiversação ante a notória falta de recursos? 

Talvez. De qualquer forma, tudo o que sei é que nesta época 
de extrema ousadia do crime organizado, aliado aq narcotrá­
fico; nesta época dCis arrastões. semeadores de pânico público; 
nesta época em que o narcotráfico revela-se poderosamente 
armado e bem equipado a ponto de ousar ataques a guarnições 
do Exército Nacional; em tempos como estes, tudo o que 

"---sei é que deixar a Polícia Federal desestimulada, inerme c 
desguarnecida, é o mesmo que optar pela rendição das forças 
de segurança da União aos bandos da marginalidade delin­
qüente, que declararam guerra aberta à sociedade brasileira. 

Muito obrigado. 

DOCUMENTOA QUESEREFEREOSR. ODACIR 
SOARES EM SEU DISCURSO: . _ 
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SINDIPOL-DF 
Of nV 011,/93 ~ SINDIPOL/DP Braa111a/DP, 22 de outubro de 1993 

sr; Conqreaaiat&, 

Convido V.Exl a participar 4a um ATO DE 
PROT.ESTO, cOnl.ra o de-scaYo Cl.a Administração Federal para com oR fU,!! 

~ionirJoa d~ rolicia Federal, dia 27/10, das lStOOhs ia 17t00hl, em 

frente ao Edif!eio Sedo Qo DPr. 

Outroaaim, aolicito a V.IXI confirmar 

~teneioaamente, 

f SClN 4011 BLOCO O SALA 213 FONE~;!~~ 
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o SR. PRESrDENTE (Chagas -Rodrigues) ...:_ Concedo 
a palavra ao nobre Senador César Dias. 

O SR. CÉSAR DIAS (PMDB -RO. PIOnuncia o seguinte 
discurso.)- Sr. Presidente, Sr' e Srs. Senadores, a perspec­
tiva da próxima revisão COnstitucional trouxe a questão da 
estabilidade do servidor público para o centro de debates 
acalorados. A imprensa, notadamente, tem publicado diyersos 
artigos de opinião, bem como editoriai~.- ora_ ~_efendendQ __ a 
manutenção desse preceito constitUcional, ora clamando por 
sua supressão pura e simples. 

Esse debate, apesar de sua importância para a consoli­
dação de uma reforma administrativa_ que tO~f!e o Estado. 
mais eficiente. nem serilprc se manteve no devido nível de 
isenção e honestidade:. De um lado, o corporativism() de alguns 
setorcs privilegiados do funciqnalismo busca manter fora ___ de 
questão as suas prerrogativãS; do outro lado, os defensores 
exaltados do desmantelamento do Estado se esforçalT! em 
generalizar acusações de vícios da máquina estatal, que são 
pertinentes· apenas a alguns _casos particulares·. A opinião ~ú­
blica precisa ser es"clarecida urgentemente, para q_ue urna visão 
distorcida do problema não se manifeste em pressões sobre 
o Congresso, enca-rregãdo da revisão constitucjonal. evitan­
do-se alterações de sentido equivocado em nossa Carta Mag­
na._ 

do respectivo ministro como t?ase e teto. Assim, cada nível 
funcional poderia ter, estatutariamente, vencimento equiva­
lente a xis por cento dos vencimentos do miriistro da Pasta. 

Quando se trata então da isonomia entre servidores civis 
e militares, essa comparação se torna ainda mais delicada. 
Os militares têm fUnções tão peculiares que a Constituiçãq_ 
reservou um espaço específico para sua definição,_ no artigo 
142. Por outro lado, como o destacou o jornalista Josemar 
Dantas, do Correio Biaziliense, o texto da Seção II do Capí­
tulo VII, precisamente onde figura o E~eceito da isonomia 
salarial, se refere explicitamente ao servidor civil. Essa inten­
ção do legislador se confirma no § 1"' do art. 39_, _exatarnente 
o que assegura a isonqmia, quando o tex~o trata de venci­
mentos, e não de soldos. 

Embora isso signifique ser inCOnStitucional a reivindica­
-ção de isonomia pelos militares, nada iffipede que a justiça 
salarial seja feita. Basta que uma hierarquia salarial seja con­
cretizada. dentro dos ministérios militares, tornando por base 
a remuneração do Ministro de Estado da Força respectiva, 
de maneira análoga à proposta para os ministérios civiS. Um 
General-de-Divisão, na sugestão de Josemar Dantas, poderia 
ter sua remuneração (isto é,_ iricluídas todas as vantagens do 
cargo) equivalente a 93% da remuneração _p_a:ga ·ao Ministro 
do Exército, e assim 'por diante. 

Uma vez posta a questão da isono~ia em termqs mais 
racionais e justos, é preciso abordar o problema da estahili­
dade._Aqui é preciso desmentir-se um mito: o de que o Brasil 
tem funcionários públicos demais. Em primeiro lugar, o cadas-

A favor do fi:i:n da estabilidade, argumenta-se que o País 
teria mais funcio'iiàfios dO que precisa para uma adminiStração 
modema e eficiente: A estabilidade, segundo esses crítico~. 
premia a·ineficiência.' Aliãda ao direito de grev_e concec!_ido 
ao servidor, pela primeira vez, pela Carta de 1988,'vem deiXan­
do o serviÇo público exposto às seguidas greves de funcio­
nários, que não têm a temer a ameaça da perda do emprego, 
mesmo quando prolongam por semanas, até pol' meses, suas 
paralisações reivindicatórias. Nesse sentido, os servidores vêm 
sendo acusados de serem detentores de um privilégio inacei­
tável, sobretudo quando comparados aos empregados do setor _ 
privado, expostos às conseqüências das vicissí!udes ece?,nó-__ 

- --tr-am.eritO -do funcionalismo, conduzido pelO Ministro Aluizio 
Alves ao firial do Governo José Sarney, revelo~ que _9 País 
tiilha ·quase seis vezes menos servidores federais (um milhão 
e cem mil, contra seis milhões) do que se ventilava nos meios 
de comunicação. Constatou-se. no mesmo levantamento, que 

micas a qüe estão sujeítOs--SeuS __ emprégaâorcs. _ - - __:___~: 
Ora, é preciso entender que as greves ocorrem-porque, 

entre outras razões; o Governo tem demorado em estabelecer 
os planos de carreira para as diversas categorias de servidores. 
A falta dess_es plands de carreira gerou a balbúrdia em que 
se encontram os salários pagos aos_servidores~_Mesmo dentro 
do Poder Executivo há desigualdades flagrantes, com ilhas 
de boa remuneração, como os auditores fiscais e os procu-ra­
dores da República, e uma grande maioria de servidores extre­
mamente mal pagos-e desestimulados. 

A questão da estabilidade do servidor deve ser articulada, 
portanto, a uma outra~- a da isonomia salarial. Quando os 
meios de comunicação- falam em isonomia. o que fazem, quase 
sempre, é -comparar os salários pagos aos se~_idores pelos 
poderes Legislativo, Judiciário c Executivo, destacando as 
vantagens que têm os servidores dos primeiTos·-sobre os deste 
último. COntudO, além de não chamar a atenção para as distor­
ções que a falta de uma política salarial tem causado dentro 
dos próprios quadros de um mesmo poder, como nos exemplo5 
que mencionei, a impren-sã rião tem sido honesta ao simplificar 
em excesso a questão da especificidade das atividades de cada 
poder~--que--torn.a dtfíctl comparttr~--c-nt--te-rmos--dc -respo-nsa.: 
Jilidade e mérito, funcionários do Judiciário e- do Executivo, 
por exemplo. É necessário que o Executivo estabeleça os 
planos de carreira dos servidores de cada ministério, de acordo 
com critérios próprios a cada Pasta, e tomando a remuneração 

os servidores estavam mal distribuídos, com algumas repar­
tições lotadas, enquanto outras viam seu trabafho prejudicado 
pela absoluta carência de funcionários. Por outro lado, os 
números totais do funcionalismo brasileir-o. -nos três níVeis 
cta administração (federal, estadual e nlurticiPaiY. se apeque­
nam quando comparados aos de países como osEstados Uni­
dos, onde 14~ d~ _12_Qpulação econo_rnicamente_ ati v a ~_çom­
posta por funciánáríoS públicos, ou a França, onde esse núme­
ro chega a 20%. No Brasil, Srs. Senadores, os servidores 
públicos não passam-de 11% da PEA. 

Enquanto os editoriais de nossos prindpai~ periódic~s 
·martelam suas catilinárias pela supressão do art.41 da Consti­
tuição Federal, os argt~:mentos em 0efe~a da_çSt<'!bilidadç do 
servidor público, quando aparecem na imprensa, são expostos 
em artigos assinados por estudiOsOs e especialistas na matéria 
administrativa do Estado. O suplemento "Direito e Justiça"" 
do Correio Braziliense tem publicado diversos_ desses ensaios, 
numa iniciativa verdadeirartente patriótica e democrátic~. 

Em artigo publicado naquele suplemento, no dia 13 de 
julho do ano passado, Miguel Jeronymo Ferrante, Ministro 
aposentado do Superior Tribunal de Justiça. discorre sobre 
a história do preceito da estabilidade em nosso Dir~ito Consti­
tucionaL Fica demonstrado, de maneira inequívoca, a associa-
ç_ã~ -~_Qtr~ ___ e$t~_gg __ Qem_o_çr_á_tiç_o __ e __ es_tabilidade __ funcionaL __ Em 
primeiro lugar porque, em todos os países democráticos, a 
estabilidade do servidor é garantiçla c-omo meio de assegurar 
a continuidade e o profissionalismo do serviço público. __ 

Mais sintomático ainda, contudo, é o fato de que todas 
as ditaduras que tivemos em nosso País nos últimos cinqüenta 
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anos se apresSaram em promulgar Constituições qite exCluíam 
esse preceito, ou em revogar o artigo que o ·expliCitaVa na 
Constituição democrática anterior. Foi assim _q~u! a estabili­
dade, preconizada pela primeira vez pela Carta de 1934, foi 
suspensa de fato pela Polaca de 1937, que condicionou a manu­
tenção do emprego público à concordância com o_ Goyernp. 
O Ato Institucional n•' 1, de abril de I964, suspendeu por 
seis meses as garantias Ue vitaliciedade e de estabilidade do 
servidor estabelecidas pela Carta democrática de 1946. A 
ConstitUição de 1967, em seu art. 6':>, consagrou-o- direito· do 
Presidente da República de demitir, remõver, aposentar' ou 
pôr em disponibilidade o servidor público. 

É tamanha a articulação entre estabilidade e democracia 
·que, até 1964, o empregado das empresas privadas também 
se torna._va estável após dez anos de casa. Foi por iniciativa 
do então Ministro Roberto Campos, atcnde.n,Ç.p pressões dos 
credores internacionais, que a estabilidade foi_sub.stituíçla pelo 
FGTS, sistema que dá hoje ineqUívocas demonstrações de 
esgotamento. _ _. ~. __ _ _ 

Se esses fatos são insuficientes para caractetizar a estãbiti­
dade co_mo_ pressuposto do regime democrático, talv~?Z seja 
útil argumentar que, com o fim da estabilidade, a tendência 
para o empreguismo só pode aumentar, pois cada no_va adm-i­
nistração poderá substituir todo 6_ C_o_ipo funcional por seUs . 
apaniguados. A decorrência incvítável do fj.rq da estabilidade 
será o desaparecimento dos bons quadros, c o surgimento 
de uma casta de servidores mai$_ preOcupados em agrã.dar 
os detentores do poder, de modo a ass_egurar se.us_emprcgos. 
do que em servir à coletiyidade. Somentq a esta~ilidé;ld~ pode 
garantir um mínimo- de profissionalismo ao serviço púhlicO.. 

Sublinhe-se, ainda, que a estabilidade _não Ç, de _modo 
algum, um prêmio à incficiêilCía, conió _a,f_gtlmehtam seus_ críti­
cos. O_E_stado tem toda,s as~condiçõe? para se livrar do _eÍnpre­
gado incapaz, preguiçoso ou corrupto, garanfidas pelo § 1" 
do mesrn9 art. 41 da Constituição Federal, e_ pelo Regime 
Jurídico Unico dos Servidores da União_, que deJine: os casos 
em que a exoneração do servidor é obrigatória. 

Não resta dúvida, por outro lado, que uma reforma--se 
faz necessária para que a máquina pública funcione da melhQr 
maneira possível. É preciso estabelecex-se uma política salarial 
coerente para todos os servidores, criarem-se planos de carrei­
ra justos e racionais e, m_uito importante, redistribuir os. funcio­
nários para que não haja áreas com excesso ou falta de pessoaL 
Nã_o devemos confundirmodcrnidad_e çom arbítrio, até porqut: 
já- Vimo-s no qUe resultou a reforma administrativa do Presi­
dente Collor de Me_llQ: a total desorganização do EstadO, 
com o desmantelamento de spa capacidadC- de arrecadar im- _ 
postos, de propiciar à população os serviços básicos dC educã­
ção e de saúde, c .de fazer_qualquer plancjamento de _prazo 
mais longo. 

Muito obrigado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Flaviano Melo _ Hydekel Freitas_ ~}s>_n~ Pinheiro _ Júlio 
Campos_ Moisés Abrão _Onofre Qu~ _ Rai~\'-ndo Lira. 

0 SR. PRESIDENTE (Chagas RodriguL':-.) -:- A J'r~..·si· 
dência convoCH se:-;sãl> extraordinária <i I'Cidizúr--se 'hnk. h_..., 

IXh-t-Omin. dc:-.tinada ü aprcçiuçüo do R~4ucrimcnto n X45. 
de 1993. 

A Pn.::sidênd:.1 r;,.·onvüca sessüo c.:onjunta a n.:<tJiz<.lr--.e hoje. 
.üs 19h. no Plcn<irio da C:1mara do:-. Dt...•putado~. lkstinad~l 

_à_ p.p_~ec_iução d~ !Vt_cdic!a prov~sóri'! n" 356,de 27 de sctt!tnbro 
-de 1993. · _ .. ·· .. · · · 

Sobre a mesa. requerimentos que serão lidos- -j)e[ó- Sr. 
- 1" ·sec-ret<lrio. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N· 1.088. DE 1993 

_ Rcttueiro, nos tçrmos do a_rt. 59. § ?-'~_:d':l- Constituição 
Federal ç do <~:rt. 216, doB,cgimcnto Interno_ do Senado Fede­
ral, sejam solicitadas à Có_rTipanhia Nacion3.Tde Abastecime·n­
ltl- CONAB. através do MinistériO-da Agricultura~ do Abas­
tecimento c da Re-forma _Agrária, as_ seguintes in(ormações: 

l -Quais as unidades. armaz_enadoras dessa Empresa ·e 
-~{e_~ua- ariiecessora. CIBRAZEM.-ifUe~fÜram tOCadas ü inicia­
tiiiü-privada? EnvCtr rchiçãO das erTip-reSãSTo-CãtáfíUS: o-

2---: Qual o vah1r Pilgo por essa Companhia a.cada um& 
dessa~ empresa5- citadas no item ante-ifor_. especificando a 
qunntidadl.' de produto~ _nelas armazenadas, mês a mês: __ 

:, -Qual o índice di.:: quebra constatado cm cada unla 
desSaS empresas ao tenninar os:· estoques quando da cuhagem 
rçalizada por l.'ssa Companhia ricssa..'i Uiiiâ<lâes~ 

. 4 -_Qual o vahlr pagtl-dc i::orrl!çilú" riióndária. por at(ãso _ 
de pagalTICnto. ~~ CEAGESP? Enviãr Os r~spectivos-p'arecé'res 
técnicos. 

iustli'iêàÇão .·-

Diante da:-. constante~ notícias v~icul_Ud~s pe~Iã imprensa 
de irregularidades nos diversos setores da. CONAB, ~Çie todo 
interesse que o (Qngresso Nacional t~nTie conhccim~nto ~o 
que ali se passa principalmente quanto a armazenagem. trans­
porte c come-rcialização de grãos. f:.~te o sc.otido do meu. reque-

- rimcnto. - - - ·· -
Sala das Sessüt!s_ 2~ de _outubro de llJ(.)3_. Scnatl~)r 

Moisés Abrão. 

REQUERIMENTO N· 1.089. DE I993 

Rc-4ueiro. ·rt\.)s termos do arl. 50. § 2' da Con~titUi~~io 
Federal c do 'art. 216. do Regimento Interno do Senado Fede­
ral. sejam solicitada:-. à ·companhia Nadon:.ll de Abastecimen­
to- CONAB. através do Ministt!rio_da Agri\.'u_ltura. do Ahas­
tecímC'ntü ç- da Rdorma Agr~ria. as se~~-~ntc:-. infu:m~c.;·ücs~ . 

I- Qual o rt.:sultado da Consulta dC"-PrL'Ç9S C6NAB/DI­
ROP•N · 1 'l.J3. para rt.:alização J~..· transporte~ Je pnldutos agrí­
cola.<' Anexar ctípia:-. da:- planilha~ de preços apresentadas 
pela:-. cmpn:sa~ concorn:.ntt.!:-..nc:-.s~~ me~n~a -~·lms~!ta_:_ , ""· . 

2 -Se houve qualificaçüo das empresas na Consulta refe­
rida no item anh.:rior, qu~1is as exigCncias 4ue lhe~ foram feitas. 
An1..•xar cúpia:-. das cer_tidúcs exigidas: 

:) - Qu<.~is for~1111 o~ pareceres técnicos para a cx,igênda 
de capacid-<.\(k; c:-.t;Újç;_1 {t'roül pr6pria). COntrariando a Lei de 
( "oncorrCncíu Pública aprovada pelo Congresso Nacional; uma 
vez- que criaram rcstri~·ões a Várias empresas incapacitadus 
de cumpri-las. An_cxar.cdpías dos referidos pareceres. 

,_ Jq_stifiçação_ 

- - Exi:-.t~m claro~ indício~ de burla ú lcg.blação por parte 
da C'ONAB na Consulta dc·Prcço:;.CONABlDIROPtN·· 11(.)3. 
fato c:-.tl..' que vem :-.om<:1r-se às inú_mera:-. irrel!.ularidadcs denun­
ciadas uhimam~..·ntc rela imprensa naq~c~aC'ompún-hia. o-Se­
nado FederaL t.JUL' indu:-.ive jü çriou um;,1 Comissão c.iL' lnql~~-
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rito para investigar- ó ·assunto. tenr-o rriáxi_mo ·:intcrc~~e "em 
conhecer os pormenores dessa operação. 

Sala das Sess_ões, 28 de_ o.utubrQ dt! 19_93, ~ S_euadQr 
Moisés Ahrão. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os requeri­
mentos lidos serão despachados à Mesa para decisão. nos 
termos do inciso III do art. 216 Uo Regimento Interno. 

Sohrc a mesa. projeto que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 
É lido o s~guinte -

PROJETO DE LEI N"l42. DF !993 

Acrescenta parágrafos ao art. 259 da Lei n~· 8.069, 
de 13 de julho de 1990, que '"dispõe sobre o Estatuto 
da Criança e do Adolescente, e dá outras providências". 

O Congresso Nacional decreta: __ . 
Art._ l" O art. 259 da Lei n" R.069, dC f3 de ju-lho -de­

lf:}90, passa a Vigorar acrescido do:; segujntçs §§ 2" e 3", rcnume­
rando-se para § 1" o seu atual parágrafo único: 

'"Art. 25Y. ····--•·-······•·······-~-~-········C······· 
§ 1" Compete aos Estados c Municípios promo-

v~rem a adaptaçüo dt.: seus órgãos c _programas ás dirc­
trizes c princípios estahelecidoS- nesta LeL 

§ 2" Os Illstituiós Mt\dicü~Legais dós EStadoS e· 
Distrito Federal devem comunicar todas as ocorrências 
envolvendo morte violenta de crianças c adolescentes. 
à entidade ou órgão- federal competente na protcção 
c ddesa dos direito~ das crianças e adolescentes. 

§ 3"0 Para efeitos desta lei, consideram-se mortes 
violentas as que se atrihuem a homicídio. acidente ou 
suicídio.··- -- - ---

Art . .., .. 
cação. 

Art. 3'· 

E~ta Lei entra e~ vigor na data de __ ~ua-_puhli-

Revogam-se a~ disposições cm contráriO-:-

J ustiflcação 

O art. 2-27 da nossa Constituição Criou o novo direitO 
hrasileiro da criança c do adolescente, fundamentado na'dou­
trina sócio-jurídica da proteção integral. da ONU. culminando 
na promulgação do Estatuto da Criança c :do Adolescente 
(Lei n'' l:U)6Y, de 13 !->C julho de IYYO). e da Convenção Interna­
cional sobre os Direitos da Criança (Decreto n" 9Y. 710. de 
21 de nowmhro de lYYO). 

Assim. é preciso centrar nOs~a bu~cu Ut: solução d_o prO h le­
ma da violência contra a~ crianças c jovens. procurando contri­
buir rara a prevenção c a redução ·desse tfpo de violência 
cm nosso Pais. oferecendo suhsídios par<l o aprimoramento 
Ja açào institucional. de modo que proporcionem resultado~ 
concrcros, 4uc p('rmitam uma nova consciência 0--açào sobre 
a questão' dos direitos I! garantias indivuduais da criança_ e 
do <.H..I(>k·sccntt..·. · 

É consahido lJUL'. par'a_ analisar a t'riminalidaJr.: e tentar 
<.:ontê-la. faz-se necessário c{msidr.:rar {) momento histórko 
qm• se inve~tiga c a~ t:orH.Ii-,·{k~ em que- o fL'nómeno se dá. 
ll.'nd(> com t'l...'fcrênda. rL'Ii> mL·no~. o momento imcdiatanlt.~lllL' 
pn~cedentL'. a fim de que nüo se incorru sistcmaticamentc 
no L'rrn de tentar solu_çües para situaçõe~ novas c. mais que 
nova:-.. radicalmcntL' dcsscmelhantes. 

Entretanto, para quem tk:->cja estuUar. n<.:stc P:.~i:-.. n:-. con­
frontos estatísticos. prim·ip~dmentc referentes às caus<.l., mútti -

de _uma maneira geral r.: à mortalidade,_ en-t.:ontra a grande 
barreira na coleta de dados que of~rcçam credibilidàde. Quan­
do se conseguem tais dados. depois tle longa::. buscas, já vêm 
fora do tempo, completamente ddasados. não mais refletindo 
o momento em_ que são estudados e divulgados. 

Assim recomendamos que os dados dos Institutos Médi­
co-Legais sejam rotineiramente trahalhados. a qualidade da 
informação seja aprimorada no -sentido ae fornecerem elemen­
tos precisos sobre a identificação do falecido. ou acident~. 
ou violência que levou à mOrte -c _ao- óhito propriamente_ dito. 

Esclareça-se, por oportuno, que a previsão genérica c't.m­
signada no Projeto d~ Lei em apreço visa imprimir um cunho 
de perpetuamento à lei, haja vista que as mudanças nos órgãos 
do Poder Executivo têm. sido uma constante. 

Inohstante a oh~L·rva<;ão pr<.:cedentt..:., incumbi.! ii Uniüo 
assumir. atualrncntc, através da Fundação Centro Brasileiro 
para Infância c Adolescência, vinculada ao Ministt.!rio do Bt:m· 
Estar Social. a liderança do esforço de se estabelecer um 
amplo programa de .controlc da viol~ncia envolvcnd~J crianças 
e adolesccntes~Jm3can_do ç~- .1poro Je mlormaçôes frdedignas. 

_que rctratl!m a real situação do menor dümtc das mazcl<.t!-> 
que o atingem. 

O preserJ_~~ projeto \~isa contribuir com ~ Fundação CcJJ~ 
tro Brasileiro para Infância c Adolescência, permitinçlo n e~tu­
do dos_O.bltos, Por violência, de cria.nçaS e_ adolescentes, repre­
sentando um ponto de partida para novas ínvcstigações, volta­
das_ para a prevenção da monalidade__e para um comph:to 
aproveitamento do trabalho pericial dos Institutos Médico-
Legais deste País._ _ _ . . 

Isto posto, condamamos os nossos ilustres pares para 
a aprovação deste projeto. que accrtadamtintc proporcionarâ 
uma-ampla discussão sobre a viQiência contra o menor,_com 
hase em constatações ohjctivas.. 

Sala das S_essõcs. 28 de outubro de. 1993 .. - Senador 
Jutahy Magalhães 

LEGISLAÇÃO CITADA 
LEI N" 1<.069. DE 13 DE JULHO DE 1990-

·'Disrôc sohre o Estatuto da Criança c tio Adolt.!"-
centc. c dá outras providências." · 

•••••• ·.,, •••••••• , •• ç-;, .-•••••••••••••••••••••• ~_.: ••• +f-•• .-••••• : ••••••••• 

Disposi.;ões Finais e Transitórias 

Ar!:_ ::!SY~ _A~U_nião. no prazn dt.! lJO (noventa) dias t'l)n­
tatlos dU puhlicação dest~ Estatuto. t.!lahorará projeto de lei 
di~pondo sobre a criaçfw ou adaptação tlc seus órgilos à~ din:­
trizes da politica de atendimento Jixada~ no.artigo ?-IR e ao 
que estabelc<.:~ o Titulo V do Livro II. 

Parágrafo único. Compete aos Estados c Munidpi1l~ 
-promoverem a aJapta~·ão de seus órgãos e programas-as dire­
trizcs e princfpios estabelecidos nesta Lei. 

- - ----

O O O •• L o• LLL>L• .A. O O ••• L.L<•õ•• ·-·· •• ~ •.•••• O O O O O O.-. O '~--' 00 O ••. O······-·· O O O~.·--
tA Comissâu de Assumas 5iuciais- Decisâo Ter· 

minatit•a.) 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O Projeto 
lido será puhlicado c remetido ú comissão competente. 

Subrc a m~a. requL·rimento que ser<i lido pc-lo Sr. 1 
Secretário. · 

--- É lido o seguinte 
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REQUERIMENTO N· l.ll90, DE IY93 

NQs termos dQ art. -1-3. inciso I. dn Re_gímento Interno. 
requeiro seja considerado !_icen.ça para trat?-m~nto. dC saúde. 
conforme atestado médico <.~:nexo, o períodO de 30~ 10 a .1.-ll. 

Sala das Scssõc~ .. 28 ele outuhro de 1993. - St:niidm 
Gilberto Miranda Batista. 

·O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O re4ucri­
mcntn está devidamente. instruído. com a-testado médico. prc, 
visto no art. 43. inciso I do Regimento Interno. 

F.'m votação o requerimento. -
Os Srs. Senadorl!s 4ue o aprovam qucimm permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado: 
Fita cortcedi~<.~_!!Ji~.nça solicitnd<L 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Esgot:.tc.ln 
o tempo destinadoa_o Expediente. 

Presentes na Casa óó Srs. Senador!!::>. _ 

Passa-st!-à 

ORDEM DO DIA 

Sobre a mesa. rt!que-rimt!nto 4uc :-.l!r<.t lidn pelo Sr. I· 
Secrct:ir_io.-

É lido c aprovado o s~g.uínte. 

REQUERIMENTO N" l.llYI. DE 1993 

Nt)S termo~ do art. 175. alínea d, do Reg.imt!nto Interno. 
requeiro a inversão da Ordem do bia, :.diln.de que aS-iúátérias 
coti~tante~ dos item.; n·~· :! c 1 sejam ·subinciida:-. ao Plcmirlo. 
rt..'spectivamentc. nos pcnúhi~o c l:iil:l'ni'o IugárCs. · · --· · ~ 

Sala das Sc:-.~ücs. 2H de outu~r_q·_ de -llJYJ. Sçn:ador 
Odadr Soares. 

O SR. PRESIDENTE (Chaga:-. Rodrigues)- Será ft.:ita 
a inversão solicitada. 

Item 3: 
REDAÇÁO FINAL 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA N" 64, DE 1993 
Unduido em Ordem do Dia nos termos do art. _281 do Regi­

mento Interno) 

Discu!'!Sâo, cm turno único, da _Redaç_ãQ Final (Oferecida 
pela Comissã-o Dirt!tora em seu PareCer n'; 358, de 19'93) do 

-Projeto de Lei tia Câmara ·n" 64, tle 1993 (n'' 2.285/91. na 
Casa de origem). de iniciativa do _Pr:csidentc da República, 
que autoriza o Banco Centfal do B_r.asil a doar. à Uni~o. para 
uso da Justiça Federal de Primeira Instância7Seção Judiciária 
de São Paulo, o imóvel que menciona. . 

Em discussão a redação final. cm turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão, 

sem apresentações de em~nda!?_· __ 
A redação final t;i considerada de.:finitivarrlente aproVada, 

nos te.rmos do disposto no art. 3~4 do Regimento Inh~rnl.1. 
O projeto vai à sanção. 

Ê a seguinte a redação final aprovada. 

Redação final do Projeto de Lei da Câmara n" 64, 
de 1993 (no 2.285/91, na Çâmara dos Deputados). 

Autori~a o Banco Central do Brasil a doar à União, 
para uso da Justiça Federal de Prifficira lnstânda!Seção 
Judiciária de São Paulo, o imóvel que menciona. 

O Congresso Nacional de_L:rt:ta:_ _ . . . . .. 
Art. 1" Ê o BancQ Central do Bra:-.il auturizudo a donr 

_ à Unüio, sem_ encargos para uso da Justiça F~d~rallk.' Primci~a 
Insfânda/Seção Judic-iárláâo Estado de São Paulo, o imóvel 
ll)(:alizado na cidade de São Paulo, n~1 Avenida Pa-Üli~tã. Ül~-\:2. 
com ;:ireu, limites ~ confro_ntaçõ~~ cn_o~tantc~ Ja-~~cri_t_ur:l--dC­
vendt.l e compra lavrada no livro l.42ó do Prim~irs> Cur:tôrio 
de Notas d~ São Paulo. 

Art. 2'' E:;~a iei entra em vigqr n~ da tU c.k·_ ~ua pl.ihfi~ -
<:açiio. 

Art. 3" ~evog<_tm-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rndrig.uc~) -

Item 4 

REDAÇ..i.O FINAL DAS EMENDAS 
DO SENADO AO PROJETO DE 

LEI DA CÂMARA N'' ~14S, I)E 1~93 
t!NC!.-UÍDO EM ORDEM DO DIA 

NOS TERMOS DO ART. 281 DO REGIMENTO INTERNO). 

Discussão. çm turno único. da R~lla~·áo,Final tia .... EmcnM 
das do Senado (oferecida pc(a Comissão Diri::tora t:m seu 
Parecer v" 36:2. de 19lJ3) ao Projeto Je Lei da Câm:Jra n· 
14R, de 1993 (n" 1.90W91. na Casa de órigeni),-de iniciativa 
do Presidente. tio._ República. que dispõe sobre a contn.tta~;in 
por telnpo determinado para ãtenJer à OGC.~ssida_d_e tempo­
rária de excepcional interesse púhlico, nos t~rrnos do inciso 
IX do art. 37 da Constifuíção Federal,_ e ç:lá outras provi­

.Jências. Em discussão a redação final. cm turno único._(Pausa.) 
_N;_io havendo y_uem peça a palavra. encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas. 

a redaçào final é consídL'ra~a ddi_nit_ivamente aprovada. nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento InternO. 

A matéria volta ã Câmara dos Deputados 

~ a· se"!_~uin.te- a redação fina) apn~v_UJá 

Redação final_ das _El~tt:nda_s do S~nado ao Proj!.!to d~ _ 
Lei da Câmara n·· l4g, dt! 1993 (n•' L909. de 1991. m1 Casa 
de origem) .. que dispüe sohre a contrataç-ão por tempo detL'r'­
minadn para ateOder a necessidade temporária de excepcional 
interess-e púhlico. nos termos inciso IX dn art. 37 dã_ Cünsti­
tuiç<io Federal. c .chi outras providências. 

_-EMENDAN"l 
(Corresponde à Emenda n" 1-CCJ) 

Dê-se ao-§ :2·' do art:-3-· a--seguinte rcdação: 

....... ._ ..... ,..,.... .. ..,, ....... _ .................... ~···-·"··· .. Art. 3" 
~ 1" .............. ·--·~--· ..... ·-· ........... ~~ "-" _-: ... ·.· -~ '-"~. _.-- .. ~ 
~ 2", A contratação de pessoal, nos casos dos incisos 

V _e Vl dO art. 2", poderá se-r Cfetivada à v_ista de notória 
capas-idade técnica ou çient(fica do profis~jonal mediante aná­
lise do curriculum vitae." - -

EMENDA N'2 
(Corresponde à Emenda n~ 2-CCJ) 

Dê-se ao_ inciso 
seguinte redaçãn: 

"Art. 1·' 

IV c ao parágrafo úníc0- do art. -1-" a 

............. ··-· ............... -~·-·-· ....... -· .. ·- ............. ·~-'. '-'---'--' ··-·; 
IV- até quatro anos, nos Casos dos incisoS V e VI dÕ 

art. 2'' 
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Pnrágraf<l ünic{l. No~ l'aso~ dtlS incist\~ V l.' VI.(_)~ Çtlntr:t­
to:-. potkrào S(.'r prorrogado~ tll..'sJc lp.w o prazo total n:.io ultra-

. pas:-.c quatro ano:-..·· -

EMENDA~" .1 
(Corresponde à En:tenda n" 3-CC Jt 

De-se üo inci:-.o II do att. 7" a seguinte r~.."lk!\:_ào: 
··--Art. 7·• ...... :.~----~---····--·············-·'··-~-:-.... -.,., 

TI-nos cus.os do:-. incisos I a III, V c VI do art. 2··. 
cm import<inciu n<lo supcrio.r'aô· V<tlor Ja reni-Uileraçll(l cmis­
tante dos planos de rctribuiçüo tlU nos quadros de curgo:-. 
e salários do serviço público, pani st!"n·idon..:~ que dc~emp~..·­
nhem função semelhante. ou não. existindo a semelhança. 
às condições do mercado de trabalho." 

EMENDA N"4 
(Corresponde à Emenda n" 4-CCJl 

Acrescente-se ao Projeto o ~eguink artigo rcnumeran­
dn-se os demais: 

"Art: 17. Fica a Escola Naciunaf-lk: AJmini":-ltrUção Pú­
hlka - ENAP. autorizada a contratar scrvi~·os técnico-pro­
fissionai:-.. Jc pt.'Squisa l! de _J_o_c0ncia. a ~CTt.'lll -preSt3J'Õ~ por 
servidores públil-o:-.. :-.cm prejuízo da jornada normal de traha­
lho. 

Padgrafo únicQ. Os se-(_viços n:fcriJo~ no caput dt.•stc­
artigo :-.t:rão dest.'nvolviJo~ cm t.'Vt.'ntos di.!_ curta c média dura­
ção. para aten(.k'r ao estrito interesse d~t_Administraçün Pü­
hlica." _ 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Item 2: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N" 172, 
DE I992-COMPLEMENTAR 

VQtação, em turno únicO, do Projetá de LCi"âó ·senado 
n" 172, de 1992- Complementar, de autoria do Senador Mauro 
Benevides, que dispõe sobre o cumprimento imediato do dis­
posto no § 2" do art. I92 da Constituição Federal, tendo 

Parecer favor-ável, sob n"194, de 1993, da Comissão 
-de Assuntos EconómiCos. 
A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 

do dia Jo:> de setembro último. --
Sendo evidente a falta de quorum qualiffcado, a votação 

da matéria fica adiada. 
o Item segtifnte-.~~0 de n'·' 1, pelas mesmas razoes, tem 

a votação adiada. 
É o seguinte o item adiado: 

-l-

PROJETO DE RESOLUÇÃO No 61!; DE I993 

(Em regiiilc de urgência,_nos termos~ çlo 
art. 336.~ "_c", do Regimergo Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
68, de 1993, de iniciativa da ComissãO_Ditetora~ que estabelece 
a estrutura do Centro de Desenvolvimento de Recursos Hu­
manos do Senado Federal e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena~ 
dor Francisco Rollemberg, em substituição à Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) --::Voltando 
à lista de oradores inscritos, cOii.Cedo a palavra ao nobre Sena-
dor Dirceu Carneiro. --

O SR. DIRCEU CARNEIRO (PSDB - SC. Pronuncia 
o sçguinte discur~o.) -_~r. Preside o te. Sr's c Srs. Senadores, 

-trago; hoje, ao plenârio do Senado Federal algumas renexõcs 
relativas ao momento político que estamos vivendo. 

Eu faria, inicialmente. algumas rderê_n_cias sobre o papel. 
soQre a contribuição da nossa geração - a dos quarentões 
--unicamente pela contemporaneidade, sem nenhum demérito 
a qualquer outra geração. que teve corno particularidade 

-üriciar·a sua maittridade pór volta dos anos de 64. _ 
Iniciãvãillos O-exercício da nossa cidadania. quando está­

vamos ingressando na univCrsidade. e o_ Movimento· de 64 
se abateu sobre o País. Os anos de universidade foram os 
mais intensos no debate. na luta, n'o estudo, e numa certa 
participação universal dos movimentos dos estudantes naquele 
período que culminou cm li.J6R, com manifestações no mundo 
inteiro, simboli.Zádas pelos movimentos do Quartier Latin. 

A miriha geração enfrentou, a partir de 64, uma luta 
contra o autoritarismo com todas as armas ao seu alcance, 
lutou pela guerrilha. com o terrorismo~ com o debate político. 

__ com tgdas as armas possíveis. Escolhi o caminho da oposição 
ao autoritarismo pela via política. desde os tempos de univer-
Sidade. - - . - -~-:-- .--
- -Essa luta. ao ladO de tOdos os seg-mentos da sociedade 
brasileira, IOfViiOrlciSã ao derrOtar o 'autoritarismo. ao Cõnvo­
car a Assembléia NaciOnal COõ_stit_uiiHe, ao restabelecer o 
Estado de Direito. ·ao participar de tod:i vida desta Naçãô 
clamando pela democracia pluralista, onde o direito de expres­
são _e o direito Ja organização política fossem amplamente 
reconhecidos~ 

Esses movimentos passaram pelas DiretaS Já, o maior 
- movimento de massa registrado na América ~atina. E.a culmi­

nância foi a Constituição -Cid'adã - seguramente a maiS avan­
çada da História do nosso País-, por certo ainda não inteira­
mente alcançada pela sociedade,_ __ que talvez levará um tempo 
para conhecê-la na sua profundidade. Sem nenhuma dúvida. 
esta Constituição, a mais abrangente nç reconhecimento, na 
consagração dos direiios individuais, cole_tivos, de meio am­
biente, foi produto_ de todo um debate, de toda uma partici­
pação. 
· . A propósito, quefo destacar O bãnCo de dados que acabou 
sendo formado pela contribuição anónima de milhares de pes­
soas no País. Formou-se um banco de dados sobre questões 
políticas que talvez só tenha paralelo, no mundo, àquele for­
mado pela Rússia logo após a Revolução de 1917. 

De- modo que, com a participaçãO de tOda a sociedade 
brasileira, fomos reconstruindo o Estado de Direito, reStab~le­
cendÕ as garantias. O movim_en!o çhegou à culminância com 

--a liberdade de expressão e de organização política. que fizeram 
com que o País tivesse a face democrática restabelecida. 

Todo esse período em que o regime autoritário era hcge­
- - mónico, oeentralizador, em que a farta de liberdade de expres­
"" são, a falta de liberdade par:a a critica, a falta de apuração 

dos descaminhos ocorridos. permitiU que se criassem vícios, 
mormente ligados ao setor público, que foram crescendo c 
se agig~ntaram. 

Numa determinada época, já da metade para o fim do 
período de vigência do regime autoritário, fui Prefeito da 

-minha cidade. Tive conta tos bastante freqüentes com Brasüia, 
onde todo recurso público era concentrado. Os Municípios 
eram a única instituição q"tie pOdía eleger o Chefe do Execu­
tivo;-·mas desses se lhes retirou todo recurso. Os municfpios 

- passaram a esmoleiros do Poder Central. O Presidente da 
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República, os governadores, os prefeitos de capitais, os prefei­
tos de municípios de fronteiras, os--prde"ttós de es_tãn"cias hidra­
minerais, todos eram nomeados. Qc mod~ que dos prefeitos 
do interibr. únicos_chefes_de Executivo eleitos. deles se.retirou 
recurso. E ao se_-lhe.s. rçtirar o recurso, crioU-se em:··srasília 
uma enorme rede de intcrm~diação de verb~S. por meio de 
projetes que eram elaborados nos escritór_i9S;: muito prólfferos 
aqui em Brasfiia- de intermçdiaçã9. Tive, pessoalmente, Con­
tato com alguns, onde sempre o que pesava era o perCentual 
de custo _da intermedia,ção. Só _ _se conseguia retirar recursos 
um pouco mais significativos-" se os prefeitos se su_b_me_t~ssem 
a essas intermediações._ Era o único_ Caminho. Tive muito atri­
tos nesse período e fiz" muitas denúncias em fu_nção d9s desca­
minhos que essas intermediaçôes assumiGtm. vez por outra. 

Eis que o restabel~cimento do Estado Pe t)ifeitõ ~caba 
retirando a cortina autoritária desse palco político. E a soCie­
dade começa a perceber que, por tfás das cortinasdo autorita­
rismo, estavam __ .instãlados inúmeros desmandos: falcatruas. 
tráfico de influências e outras coisas máis. nentre elas~ desta­
cam-se alguns organismos que o regime a-Ui_õfitário CtiõU -
que de certo modo cumprem um papel na sociedaôe. brasileira 

tais como grupos privilegiados em aspectos gerenciais e de 
capitalização. Foram as _empreiteiras, criadas nesse período, 
que tinham um grande apoiamento _nos cofres públicos para 
a sua consolidação no contexto nacii:útal. 

Por outro lado - considero até justa a intenção, pelo 
menos- foram criadas certas excelências-gerenciais, de· forma­
ção de recursos humanos e de acumulação ae capitaL- Assu­
miram papel importante que naquele período-eraaperias possí.:.­
vel ser feito pelo Estado. único capaz de ter essa condição: 
capital e recursos_ humanos. gerenciais capaZes de enfrentar 
desafios para o desenvolvimento, como foi o caso da sid_erurgia 
brasileira. Com_o_.de re~to em todo o mundo, passamOs-pela 
siderurgia como uma plataforma básica- para assentar o desen­
volvimento industrial do BrasiL 

Mas esses organismOs geStados na estufa autoritária, 
quando se restabeleceu o estado de direito. fiC-aram· a peram­
bular pelos Cjlminhos e pelos labirihtos do Poder Central aqui 
de Brasília~~ prósseguira11_1 numa relação incestuosa com s~to­
res tais como o Legislativo Federal - em algumas áreas -; 
e também numa relação de interesses muitO particulares, eco­
nómicos de um lado ç público de outro, pelo tráfico de influên­
Cia nos MinistériõS~ · · - · 

Quando começaram ª aparecer inúmeras denúnçias, pe­
rante a sociedade brasileira, de tráfiC-O de iii11uência, ae-cortup­
ção, ou de imoralidades praticadas por setoreS ou-· por irite­
resses singulares, mormente económicos, espantou-se a socie­
dade brasileira; desencantaram-Se, de certo modo, segmentos 
da sociedade que, no limiar da democracia, imaginavam en­
contrar ou participar de um processo político em_ que essas 
mazelas não estivess€;in presentes, todavia, enganaram-se 
aqueles que pensavam que a democracia iria iriStalar-se em 
um contexto em que todos os problemas de autoritarismo 
ficariam encerrados com o selJ. final. 

ISso não aconteceu. Estamos luta_ndo pela con.mlidação 
da democracia _no pós-autoritário. Somos herdeiros dos des­
mandos e falcatruas, de relações imorais entre setores da socie­
dade, do Poder Público ou" interpoderes, e nos cabe a tarefa 
de superar essas dificuldades para construirmos a democracia. 

De modo que, quando assistimos aos episódios que culmi­
naram com o impeachment, cujos fatos escandalizaram a socie- : 
dade bras_ileira",_ estávamos dando mais um passo extrema-

mente importante para a consolidação da democracia. Nós, 
. que já tínhamOs dado outros passos anteriores fundamentais, 
~:como o restabelecimento do estado de direito, agarantia das 
1 liberdades de expressão, de cidadania, agora eStávamos pa·run-

do para o resgate moral, e o impeachment foi o passo primeiro 
:de uma simbologia extraordinária, porque ele punia a persona­
, lidade mais ilustre do :País, o Presidente da República. E. 
1 ao punir o Presidente_ da Repiíblicã, por meio do seu afasta­
:mento, da sua destituição do poder, esta mensagem estava 
! lançada à Nação _brasileira: _se o seu cidadão mais ilustre foi 
J punido pelo descaminho, Os demais, na mesri:la:_Cúcun-stância, 
POderiam esperar que a sua vez iria chegar. - ----

No meu entender. ao primeiro passo segue~se o segundo: 
aS_âenúncias das imoraJida,d_es,ocorridas na Comissão de .Orça­
mentO. 

Em um desses anos passados fiz pane da Comissão de 
Orçamento, relatei o setor Síd.erY.rgico daqUela Coniissão. ain­

- Ja no período cm que existia a SIDERBRÁS. Visitei ç:ssc 
setor do País, propus um relatório. sem maiores novidades. 

-que fOi aprovado. 
~· . Mas, ao pertencer ãquela Co_missão_. também pt;rcebi que 

a sua forma de elaborar q: Orçamento nãq CQ~figurava, não 
transparecia a confiahilidade que a Nação precisava te·r- em 
relação a esse ass_unto. _ 

__ .\LedficávamoS qUe as felatorias eram ~i:;<aS: pretas, ch~ias 
de segredos, não se sabia o que acontecia. Chegava-se a urna 
surpresa ao final. sem saber de onde sutgia_m os valores e 
os números. Havia um orçamento sobre o que não se conseguia 
!illht:'r exatamente qual o percentual de -cada dotação_ por unida· 
d~_ federativa c n:gião do País. por sciorcS dt!-~erviçOs públicO::. 
da Uni!ío. Ao-finaL cinaranhad() em um-volume imenso de 
infnrma~·óes, aprovava-se um orçamento 4ue, depub de publi­
cado. também não era cumprido. 

Muita . .., denúncias. sem provas. eram oferecidas ã opinião 
púhlica hrasilcira. E a entrevista publicada em uma t:t?vista 
de drculaçüo nacional. dias atrás. concedida Pelo-ex-assessor 
José CarloS Alves dos Sarltos. troUxe aig~:n:nas _provas ou cita­
ções concrt!tas, o que permitiu. assim como ·9. .9t;poimento 
do i"rmti.o do Presidente da República n<finquérito PC. a insta­
lação de pronto, pdo Congresso Nacional. Ja Comhsão Parla· 
ni.entar de Inquérito. Sabia-se que existiam cobas i~orais, 

__ Qão se tinha provas sol:re elas_. 
Essa entrevista, com certeza. corn~t~J.l. !11UitaS-injustiças. 

Sabemos que pessoas honradas foram atingidas, ao lado de 
outras que, nessa relação, provavelmente tinham cometido 
imoralidades na elaboração orç~inentária. Ê lamentável que 
isso tenha aconte_cido. Todavia. a dispos-ição do Congresso 
de buscar a verdade haverá de repor as coisas no seu devido 
lUgar. 

Em que pesem essas injustiçãs põ1íSlvds, como já foram~ 
~videnciadas_em_ divc_r.:;as oportunidades, queria citar apenas 
dois nomes aqui, simbolizando os injustiçados._ Quero refe­

:t:ir-me ão ex-Presidente da Câmara dos Deputados. Ibsen Pi­
.,nheiro. C a.o ryoSso-ati:.J.al_ Pres~dente, H.uffihCrio L..licena .• pes­
S~)as que conheço hc_m o sufictente para afirfn"ar que"ilão acre-­
dito. em hipótese alguma, tenham qualquer envolvimento 
irrloral, semelhante a outras, cujas atuaçõeS, naquela Comis­

-são, serão ·apuradas. 
Ao lado dessas injustiças lamentáveis, quero dizer que 

__ nós, do Congresso Nacional. estamos víyendo um grande mo· 
me_nto para o restabelecimento da credibilidade que _esta Insti­
tuição deve ter perante a socíeda_de brasileira, pela sua ti.-anspa-
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rênda. Dos Poderes, talvez seja o que tenha melhor condição 
de auto~invcstigar~se, ou de estabelecer uma investigação sq­
hre memhros que possivelmente estejam cnvolvidõS e"nf ques­
tões imorais, pela própria natureza da representação desta 
Casa~ que envolve todas as correntes da ~'\Q.çit:,dade, que aqui 
se opõem umas às outras para formar a decisão final e mani­
festar a vontade majoritár_ia da Nação. Este p_ãsso é muito 
importante para a sociedade brasiLciLa. __ 

Considero a instituição legislativa uinã-das melhores cnl 
termos de Poder, porque é absolutamente aberta, está inteira­
mente controlada pela sociedade _e_ .... 

0 SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Peço a por­
missão de V. Ex·• para. com a aquiescêncíaâo Plenário. pi'orfo­
gar ~sessão por lOmin a fim de que V. Ex• ultime sUas conside-. 
rações. (Pausa.) 

O SR. DIRCEll CARNEIRO- Muito obrigado. Sr. Pre-
sidente. __ .- __ _ 

A Nação hra::-~ilcira tem no Congresso Nacional uma d~ 
sua..., melhores instítüições. do pontô de vista da transparênciq. 
da puh\icidadc das suas decisõ~:s, de s~us _erros e de seus _ 
ace-_rtos c devidQ ft capacidade não só Je investigar outros 
poderes e punir. segundO sua Compet~ncia. mas também de_ 
auto-investigar-se e expiar Slfas mazelas, se houver. _ 

Nesse cnfoquc. quero afirmar que é ahsolutamcntC-iin­
própriil-ptmsar em -ánt~clpar as eleições em função-das _denún~_ 
cias ou fatos políticos graws ocorridos. Antecipar as eh::içõt!s 
significaria burlar a sociedade hrasilt:'i_ra de um dir~ito que 
da tt.:m de saber o 4ue aconteceu de errado ;,~_qui e dã com.e­
qiknte punição dos culpudos. Não é a_ sociedade que tem 
os instrumentos aproprúdos para, numa antedpaçüo eleitoraL 
puniraquel~s que po::;sívclmente devam ser punidos. Os Con­
gressistas, síni. têm os insrrunient9s _apropriados para esse 
mister. 

Por isso, apesar do doloroso papel que assume ao inves­
tigar os seus pare·s~ ·o con.gre~o cumpre um dos mais hclos 
momentos da ~ua história. HiStória de lidelidadC a sociedade 
brasileira. história de sen:-;ibili_dade aos intere-sses nacionais.. 
E para isso não pfCdSou que ·nenhum "cara-p·intada··· saísse 
às ruas. No episódio anterior. do impeachment, recebemo~ 
o apoio da sociedade hra;-;il~in1, atrav.és das manifestaçôcs 

. públicas legalmente organizadas. dentro dos parâmetros mJis 
legítimos da democracia. porque cra_utn ço_nflito entre dob 
Poderes, que poderia estabclecer~st.::. Assim. a sociedade trou· 
xe a força Jas ruas para se empenhar, ao l;.u.l_g <.lo Congn.:~S~l 
Nacional. na apuração das falcatruas cometidas por mcmhros 
do Exec.uJivo_. _ 

Agora. é o Coogre-sso que irlvcstil;a oS ~eus próprio.c;; mem­
bros. sem a necessidade de manifestação d.t: força de quem 
quer que seja. dentro do~ limitt.·s da tlcct!ncia. no melhor 
estilo dt;;> transparencia c da sociedade pluralista. O Congresso 
Vai ser muito mdlwr amanh<), pnn.Jue ele vai se mostrar para 
a sociedade brasilc_i_ra. punindo aquele~ quc aqtii não se com­
portaram corretamentc. para o próprio aprendizado da :-.ocic-
c.Jad~.:_ que o:-. mandou para c;:í, _ 

Nó!' do Congresso vamos-·aprt•ndcr muito _cpm 1.!:-.ta ('PI. 
c a socicdadt: talvez aprenda mais dn ljUC nó!'>. pórque ·iJL·nti· 
ficará melhor as figuras upmpriada:-.. ou mais apropriadas. 
para representá-las no Congrc:-.!'>o NacionaL Regi~·.tro es:->r.:::-. 
pontos de vista cxat~tm_~,.·nte par<! 4ue façam parte dcstr.:: debatr.::. 
cm que uns condenam a in~talaçüo da Comissão Parlamentar 
de Inquérito para investigar possíveis imoralidades ocorrida:-. 
ay_ui dentro do Cnngresso. Julgam is::;o um papd da Procurudo-

riã-Geral da República, caso de polícia, coisas des:;;.a natureza. 
Mas creio que dessa maneira não estaríamos cumpri!JdO nosso 
dever. E, por outro lado. poderia ser uma exposição indevida 
e até uma desmoralização do Congresso Nacional, que poderia 
ser considerado incapaz de resolver suas próprias que-stões.-

Creio que a CPI é um instrumento apropriado para essa 
discussão; portanto, riessc foro, devemos que exigir de nossos 
representantes a sereni~ade acima dos conflitos político-par­
tidário_s, acima- de _qUalquer outra questão menor. porque, 
diante da Nação. qualquer outra questão. de natureza regional 
ou p()\íticOMpartidária, é mCnor. Com esse elt.::vado espírito 
de patriotismo, de conscíéiicia,_é qüe imaginamos estar dando 
o scgundt) passo do resgate moral. 

Acl-edito, no entanto. que outros passos serão dados. 
Mais um poder pre-cisa ahrir as suas porta:::.. publicar os seu~ 
atos mais amplamente e submeter-se ao contrvle da sociedade: 
o Poder Judiciário. sohre o qual a sociedade não t~m controle: 
c isso é muitO-_ ruim para ele próprio c. mais ainda. para <I 
própria sociedade. 

De modo que, nesta Revisão Constitucí~ma), que haver!.:-
. mos de enfrentar brevemcntt!, dcfcnderej, ap !aJo de \_anto~ 
outros ·que jü o fizeram, um controle externo para o ·PoJt.·r­
Judici<irio. Considc.::n;t absolutamente fundamental que a socíe­
dadt.: possa controlar seus Três Poderes e'-_uma -~'ez___com ~s~a 
prerrogativa, haverá de fazê-los marchar segundo os seus an­
seio~ de justiça. Lk serenid_~uk. tornan"do-se os mesm_q_s pil~rt;;>_:-. 
seguros para sustentar as nossas instituições democráticaS. 
É muito importante que isso acontt:Ça porque, caso contn.irin. 
poderão ser feridos por qualquer aventureira ·soh os aplau~os 

-da própria sociedade. 
Vejo esta caminhada do resgate moral çomo algo extre­

mamente importante para a consolidação demo_c;rática .. E 4uc 
ninguém da sociedade_ se espante pelo que aconteceu ou pelo 
que poderá aconteci.! r de errado. por4uc. afinal. todas a:-. insti­
tuições são dirigida:-. __ por homens e, portanto. passiveis <.k 
erro. Que ninguém - quer tio se to r militar, quer do setor 
econômico. quer do setor dos trahalhadorcs ou de qunlqucr 
instituição da socieda.de- ,se exaspere: que ninguém se aVL'n­
turc a lançar-se como justiceiro neste quadro. onde todo .... 
cumprirão seu dever. . . . 

Dentro do espírito de normalidade. quando isso acont~c-~. 
-comolidamos nossas instituições. garantindo c:-.:-.a :-.ocicdad~.: 
pluralista. que ~ a compnsiç<io mais preciosa J<1 Na!..;·iio hrn~i· 
leira. 

Sr. Presidente. r.::~sas as consiJcniÇ(Je:-. qut.: gnstaria Li~.: 
trazer <tO Senado F~deral. 

M~ito ohrigado. 

OSR. PRESIDENTE (Chagas Rodriguc.::-.)- Na prcse.::ntt' 
sessão terminou o prazo para aprescntaçüo Je emenda:-. <tos 
Projetos tlc.: Lei da Cümara n"s 77, de lYYO. e.:: 115. de IYY:!. 

Os projct"os-'não· recCl'lerarii emen-da:-.. As matti-rlas scnio 
incluídas em Ordem Jo Dia oportunamente. 

O SR. PRESIDENTE (Chaga:-. -Rtlllngue~)- Nüo hü mai:-. 
oradores inscrito~. 

Nada_ mai::-~ hawnc.Jo a tr<_1tar. vou encerrar os trahalho~. 
designando para a s~::ssão extraordinária anteriormente conv<.l­
cada a seguinte 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turni• liilicQ~· do Requeriinento i1" 845, de 
1993, do Senador Jarba..O. Passarinho, solicitando, nos termos 
regimentais, a transcrição, nos Anais do Senado Federat do 
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artigo do Acadêmico Lêdo Ivo, intitulado Rachel: Prêmio Ca­
mões, puhlkado no Jornal do Commercio, Jc 13 d~; agosto 
de 1993. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está eneer­
rada a sessão. 

(Lt'\'atl{a·Sl' a sessâv âs l~"?h40min.) 

Ata da 225a Sessão, em 28 de outubro de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

EXTRAORDINÁRIA_ 
Presidência do Sr. Chagas Rodrigues 

AS 18 HORAS E 40 MINUTOS; ACHAM-SE PRESENTES OS 
SRS. SENADORES: 

premo Trihunal Federal encaminhou ao Senado Federal, para 
cumprimento do art. 52, X. da Constituição F~de.t"al. çópia 
do acórdão_ prolatado por aquela Excelsa Corte no Rccur~o 

Affonso Carnargo _Albano Franco_ Alfre(,io Campos_ Almir Extraordinário n" 150.764-l/Pcrnamhuco. interposto pela 
Gabriel __ Aluizio Bezerra_ Amir Landq__ J\.ntoniÇ) Mariz_ Bello União Federal contra decisão do Tribunal Regional Federal 
Parga _ Beni V eras_ Çarlos PatrocíniO .... César piaS_ Cb,agas d<l S· Região 4ue, dando provimento-a apelação em mandado 
Rodrigues _ Cid Saboia de Carvalho _ Dario Pereira 

7 
Dirceu de segurança, impetrado por sociedade por cotas de responsa­

Cameiro _ Divaldo Suruagy _ &;~uardo Suplicy _ Elçio Alvares_ hilidadc limitada para livrar-se da exigência mensal da contri-
buição para o Finsocial à base de :29i sobre o _ _faturamemo. _ Epitácio Cafeteira _ Esperidil!o Amin _ Eva Blay _ Flaviano Melo 
concedeu. parcialmente, o writ, preservando tal_cobrança nos Francisco Rollemberg _ Garibaldi Alves Filho _ Gilberto Miranda 
termos l!'m 4ue figurava ao ser promulgada a Carta Magna 

Guilherme Palmeira- Henrique Almeida __ Humberto L1,1cena- de JY~R. c se posicionando pclu inconstitucionalídade do art. 
Hydekel Freitas_ Iram Sarajva_ lrapuan Costa Júnior_ Jarbas_ tt'' da Lei ·n·· 7.M~Y. de IS de d_czcmhro de IYHH. do art. 7" 
Passarinho_ João Calmon _João França_ João Rocha_ Jonás da L~i n" 7.7R7. de 30 de junho d<.: ti.JS(}, do art. ]"da _Lei 
Pinheiro_ Josaphat Marinho_ Jose: Paulo Bisol _José Richa_ 11 7.H94. de 2-+ de novembro_ Je I9tW_.__!.! do art. I" da Lc.:i 
José Samey _ Júlio Campos _ Jutahy Magalhl!es _Lavoisier Maia 11 • K.H7, de 2X d.e dczcmhro de l9YÓ. 
Levy Dias_ Lucídio Portella _Magno Barcelar __ Mansueto de_ . __ A Uniüo F.~J_cral. _no mc_ncionado Re~ur~o Extra_ordi~ . 
Lavor Marco Maciel Mauro Benevides _ Meira Filho Moisés nári(). d~_ft;>ndcu a con!)-titucionalidadc dos preceitos 4ucsti()­
Abrão _ Nabor Júnio _Nelson Carneiro_ Ney M_~hão _ Odacir Jlados._!~sc não acolhiUa pt!lo Supremo Trihunal Fede-ral. 4uc 
Soares __ Onofre Quinan Pedro Simon _ Pedro Teixeira _ se pronunciou pela dcdaração de .sua-TiiConstitucionaliçladc 
Raimundo Lira_ Ronaldo Aragão_ Ronan Tito _ Ruy_ Bacelar_ em dcc_isüu prof crida. por maioria de voto~-· cm 16 de dezcm-
Teotonio Vilela Filho _Valmir Campelo _ V{ilson Martins. hro de l9(}2 e puhlicada em 2- de ahril de 1(}1}3. 

Vencido u relator do processo - Ministro Sepúlvcda 
O SR. PRESIDENTE (Chaga~ RoJrigucs) - A listu de.: Pertt.;'nce -._foi rcdator Jo acórdão Q Ministro Marco_Aurélio. 

presença acusa o comparecimento Jc 60-Srs. Scni.iU0f"C-s. Os teXtOs cühsldcraJos inconstituçiol"!ais têm a· s~guinte 
Havendo número regimental, d~daro ahl!-rta a sessão. rcdaçün_: _ _ ~ 
Soh a proteção de Deus. iníci5niús n<issC.ls trahalhus. - a) da Lei n" 7.689. de 15 Je dt!zemhro de I<::>XH: 
O Sr. 1 :Secretário proct.!Jcrü à leitura do Expediente.:. "Art. 9" Ficam mantidas as contribuições pre-

E lido o seguintl!: - - vi!-itas na legislaç;l.o cm vigor. inCidcntL'!:l sohre a folha 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECER N" 395, DE 1993 

Da Comissão de ConstitQi_ção, Justiça e Cidadania 
sobre o Oficio ••S" n" 38, de 1993 (Qf. n" 039-PIMC~ 
de 16-4--93, na origem), do Senhor Ministro Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, encaminhando ao Presi­
dente do Senado f''edcral, para os fins prt.•\·islos no art. 
52, X, da Constituição Federal, cópia do al·drdão prola­
tado nos autos do Recurso Extraordinário n'' 
ISO. 764- }/Pernambuco. 

Relator: Senador A mi r Lando 

I - Rclatür·io 

Atravó do Ofido_ "'S" n" ]X. de _1993 (OL o OJlJ-J> MC. 
de 11'1·4-(}3~ na orig~:m). o Senhor Ministro Pre:-.id..:ntl.!' Lh)5u· 

de salários c a de que trata o Dc.:creto-Lt!i n" J.l)..J.O. 
de 25 de maio de 19'62. c alterações posteriores. inci­
dcn!L' sobre o faturamçnto das empresas, com funda­
mento no art. 195. I. da Cons_tituição Federa_!." 

h) da Lei n" 7.7S7. de 30 de junho de 1%9: 

"Art. 7" A alí4uota da contribuição para o FIN­
SOCIAL (Decreto-Lei n·· 1.940. de :25 de maio de 19R2. 
an. 1 ·. ~ I"; Lei n~· 7.73'6, de (}_de março de J()H(}, 
~1rt. 2g)é fixado cm I r:r (um porcento). att..'_a aprovação 
do:-. Planos de Custeio e Benefício~. 

Parágrafo único. O produto de arrecadação do 
FINSOCIAL: com o acr~scimo de que trata c:-. te ar.tigo. 
destinar-se-ti integralmcntt: à seguridade !'>ocial. assim 
definida nn Capítulo II. do Título VIII. d<.t Constitui'::·âo 
Federal." 

c) da L..:i n_· 7.Hl)4. Lk 2-J. de novcmhro de l9X(}: 

"Art. I· Em _r_c_laçtlo_ aos fatos gc.:radore!'> ocorri­
do:-._ a pilrlir ·de )-· de jan~im Je ~-990. ficará_ ãl_tc.:fada 
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paw 1.:20'"} (um intcúo e vinte cent~::;imos por cento)_ 
a alíquota da contribuição para o FINSOCIAL (Decre~ 
to-L~i n·· 1.940, de 25 de maiQ _de 1982, art. t··, § 1"; 
Lei n' 7.738, de 9 de março de 19R9, art. 2f;~ c Lei 
n'7.7R7, de 30 de junho de 1989. art. 7")." 

d) da Lei n·· ~.147, de 28 de dezembro de 1990: . 

-"'Art. 1" É alterada para 2l/"é (dois por cento). 
a partir do exercício dt! 1991' a alíquota da çontrihu!ção 
para o FINSOCJAL (Decreto-Lei n" 1.940. de 25 de 
maio de 1982. art, I·.§ 1·'; Lei n" 7.738, de 9 de março 
de 19B9, art. 28; Lei n" 7.787. de 30 <icJunho de 1989, 
an. 7''; e _Lei n·' 7.894, de 24 de no~i!mbro _qc 191=19, 
art. I'): · · * 1" Os recLUSO~_ de que trata a_ presente lei serão 
exclusivamentt.: aplicados para custciu_das despesas re­
lativas às Seções II. III e IV. do C~í~ulq_ II. do Título 
VI - II, da Constituição FederaL" 

Por último. cumprida se encontra a e~xj_gência contida 
no art. 3Ró. a. do Rcgimenro lnkrno d~..·sta Ç~~a. 

E u RL:Jatúrlo: 

lJ- Voto 

No~ pr~..·<:iso:-. t~.:rmo:-. do art. 52. X, .Ja CJ.:m~tituição f~dc· 

da Erneil.da n" 892, que colimÕu dimiriuir o alcance da dispo~ 
sição anterior: - --

.. A atribuição que o ari. "33 confere ao~ Senado 
. Federal é.de __ na.turezad~licada. Deve ser exerc~da com 
certa limitação. Parece, pois. convf:Itiente que a suspeh~ 
são da execução se restriqja_ ~~leis e:·de.cretos. Conve~ 
niente é também que ·-a ptoÇidência oão seja tomada 
seõ.ão em virtude de _decisão definitiVa dos tribunais". 
(Posteriormente, o texto fOi al_te_f~~o_ e ãQ ínv~s de 
tribunais, a- decisão definitiva pã'ssou a ser do STF). 

No mesmo diapasão adverte THEMÍSTOCLES BRAN­
DÃO CAVALCANTE in Constituição Federal Comentada: 

.. A_ declaraÇão d-e_inconstitu.çionai~ddd~ opera-se, 
em nosso regime, em espécie, na aplicação de um dispo­
sitivo legal a uma hipótese. mas a anulação do preceit~? 

-pelo Senado envolvt: a decrPta_o;ao da nulidade da tese 
da lei c do seu contexto. C r a, os tribunais não decretam 
a inconstit~cionalidade. da tese da lei_. Ao Seriãdo cabe 
analiSãi os casos concretos: pod-endo o Supremo Tribu­
nal, por provocação do Procurador~Geral _da RepúM 
bliCa, vei'ificar se o Senado excedeu·se ~na .. ~plicação 
de suas decisões .. "_ 

ral. t.'omp«:te~- privativamente, ao Senado Fedcrill._~· .. s_l_l.hl2_.endcr _ _ 
a cX-t!cução. no" todo .itU ~m_ parte. de lci _d_cçl_a_Gldajnco_nsti~ 
tucional por dt.."cis:lo ddinitív~ do Supn .. ·mo Tribunal Federal''. 

~E,_ a_s~gyú, assevera:_ 

"O preceito é de aplicação delicada porque gene~ 
- raliza Os efeitos e coh"se:qüências _das_ de_çisões _judiciais 
sobre constitucionalidade, e generaliza demais porque 
inclusive amplia a ação do Senado ao ponto de admitir 
a suspensão de toda a lei_o_u decreto." 

A comunicaç;.1o do Ministro Prç~id__Çntc do_Suprcmo Tri· 
huna! F~..·deral sC" fez acompanhar de cópia do acórdão. com 
relatório c voto~ . ..: de extwtüs Lh:: atas da:-._.')qta_~ _t~4uigrát'icas 
do julgamento._ O Parecer d<lYnKurad9rja~Geral Ja~~t.."jllí­
hli<.:a fL)i tran~critQ âs Os. 1.502 a_ I ,504 Jo rcl<Hâ[Jll Jo Ministro 
Relator. _ _ __ _ 

Em cumprimento ao art. 3X7 do Regifl]_cntQ__Int~.:rno_ do 
Senado Federal. cópias dos t~xto~de lei declarados inconstitu­
cionais, cuja execução se pode suspender. são anexadas ao 
presente parecer. _ __ _ _ _ . 

. Consoante estipula o art. 52. X. da Lei M<,lior. _a_ntt.."rior­
mc-nte transcrito. cahe. t:xçlusi.vamcntc,_ao SS:!..nado a função 
d~: suspt.."nt!t.."r a execução, no todo ou cfn }?arte, .dC llii dt.-r.:lafada 
inconstitucional pnr deci:-.ão dçfiniti"va- dO ·supremo Trihunal 
Federal. 

ESt:.l e01'nperêncl.a -j(jj -dekrídaao Senaôo, inkj"alin0nic, 
na Curtu dt.• 193-l (are 91. IV). de forma mais ampla c ahran­
gt.!'ntc, como se pode dcprccnd~..·r da mera lé_itura do kxtn: 
"Suspemkr a cxccuçüo. nô todo ou .:.·m part~~~~c yualquer 
k•i ou ato. t.klibcraçClo ou rcguhunt.."nto. tJUanJo hajam sido 
declarados inconstitucionais pch) Poder Judiciúrit) ... 

Ocdutivt::l da letra da norm:1 que a suspcnsão não alcan­
çava i.lp!..'nas a lei. st:"n:io 4uc o ato". dclib!..'raçiio ou regulamento 
dt.'t'l<trados inçon:-.titucionais pt•lü Poder .Judici;,irio. prescin­
dindo. inclusive. du t:..anit~r_dcfinitiyo da der.:is:Io çomo accnt~m 
a ('on ... titui~üo ~..·m vigor: - - - - -

V~..·r:-.ando :-._t)Jlrc _a inova-çüo da_C\m:-.ti~ujçiio de JI.J37._u 
Ikputadn Pedro Vergara gravou_ suu ~ispera contrari~..·dadL· 
sobre a pr~..·rrug.ativa ult ~..·ont'crida \lO Scn<l,JoX~..·dL'f.:l_l. 

A tl'or _da_('_pn!-ititujs,·üo lk 1~-lh. alt~..·rou-sc a dic~-,·[lo da 
regra <mtcrinr_. rt.."duzinJo a amplituJt.." da faculJad~: Uo Sl.!nado. 
r;lril susp~..'nd~..·r lei nu d<.'\..'r\..'t_o dccl_ara.Jos i.nÇOllS;t\tu~innais por 
deciSÜt_l Jdinitiva do STF. 

MAXIMILIANO. em seus Comentários à Constituição 
Brasileira de 1946, transc..:revc parte da.expo~ição de motivos 

~eConten~á. então: 

"Talvez houvesse sido mais prudente reduzir o 
preceito cxplicitame ntc aos termos da _decisão." (pág. 
113/Vol. II, José Kofino) 

A fac.uldade. conCediQ_a _ao Senado Federal. de._suspender 
a execução, no todo ou em parte, de lei dec_larad3 inconsti­

. t1:1cional através de decisãO definitiva do STF é, portanto, 
o_exercício de uma ativídade legislativ:a excluSiva, g_ue equivale 

_ a revogar as rio_fm'as -inqU_ínãdas_ de inconstítU.cionalidade. 
Tal atividad_c do Senado Federar nâo aprecia o méritO 

da decisão jlldiC!ã.l. Não exerCe a_Cãmara_..Alta competência 
própria do Poder Judiciário, qual seja a dc __ interprctar e aplicar 
as leis. nem-- julga o procedimento tipicamente judicial. mas, 

-sim, aOalisa a conveniência e a oportunidade da suspensão. 
O Excelentíssimo Senador JOSAPHATMARINHO, em 

estudo intitulado "O art. 64 da Constitt~:ição e _-o_ papel do 
SenadD" (Re,·i_sta de Informação Legislativa, junho de 1964), 

.. __ interpretando dispositivOs âo Regimento-Interno do STF e 
fundamentado na mutação çlas decisões iudiciais ~_-promover 
revisão da jurisprudência aSsentada com fulcro nas ci!CU.ns~ 

_ tãncias históricas dQ momentO e no influxo de novas idéias, 
pondera.: -

"Ora; se o Supremo Tribunal procede com rigo­
rosa prudência( ... ), o Senado há de ser igualmente 
c'áutcloso. senão mais exigente. E por- váriOs motivos: 
Primeiro, porque~ órgão do Congresso Nacional. lhe 
cahe zelar, na medida possível, pela eficácia e pelo 
prestígio dos atos legislativos, dos quais ·a lei é exprcs~ 
são eminente. Segundo, porque enquanto a decisão 
judicíal abrange, apenas. comumentc-, os direitos discu~ 
tidos no caso concreto, a deliberação do Senado, sus-
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pendendo, nO todo ou cm parte,-a_ execução de lei· 
ou decreto, é de caráter genérico, opera erga omnes. 
Vale dizer: o ato suspensivo pode atingir, embora mO­
mentaneamente, o sistema de uma política legislativa, 
talvez instituída por imperiosas razões de ordem geral. 
Pode atingi-lo c, assim - o que é rilais -, vedar ao 
Supremo TribUnal o reexame de seU entendimento, 
tantas vezes necessário na apreciação-das grandes teses, 
sobretudo na esfera do direito público." 

Ao final, conclui que: 

.._. ... não é obrigatória, para o Senado, a suspensão 
da vigência de lei _ou decreto que o Supremo Tribunal 
declare inconstitucional, cm c:leci_são definitiva: ---

Ao Senado, no exercício do poder -legítimo de in­
terprc_tar os limites e as responsabilidades de sua com­
petência, cabe verificar, em -cáâa caso, pelo conheci­
mento da decisão judicial e das·circU.i1stâncias políticas 
e sociais, se convé:m proceder, e· imediatamente, ou 
não, à suspensão da execução da lei ou decreto, sobre 
que incidiu a declaração çl.e inconsti!_lfcion_àlidade. 

O órgão do Congresso ( ... ) não·contradita nem 
anula as decisões que produzem seus efeitOs normais 
nas hipóteses- julgadas. Apenas o- Senado pode omi­
tir-se de proclamar ·a ·suspensão proposta, o_u reser­
varMse para fazê-lo quando lhe parecer oportuno, inclu­
sive pela verificação de que se tóirfóU--.'predominante" 
a juriSprudêrida. Nesse- entendimento não- há excesso 
algum." 

Aliado a esta corrente, o EiniõenteMinistio PAULO 
BROSSARD, quando ainda senador, assim se ma_nifesta (in 
"O Senado e as leis incon_s_titucionais", Revista de Infori:nação 
Legislativa, abril a junho de 1976, pp. 55 a 64): 

"Repugna a tudo quanto se possa conceber cOroo 
apropriado a uma assembléia e a uma assembléia das 
características do Senado, ver nele mero órgão executof. 
do Supremo Tribunal. Há questões que a solução é 
percebida, nitidamente percebida antes mesmo de ser 
encontrada sua fundamentação. Esta é Uma delas. 

Atribuir ao Senado papel rnecânico;fazê-lo autó­
mato, transformá-lo em carimbo, meirinho, cartório 
ou porteiro de auditóri"os, não signifiCa apenaS -atribuir­
lhe uma função absolutamente subalterna, mas, e espe­
cialmente, sem qualquer significaçãO e Utilidade, tarefa 
que poderia ser desempenhada, com profidência e van~ 
tagem, por qualquer funcionário da secretaria do Su­
premo Tribunal. Evidentemente, não foi para es-sa fun­
ção de amanucnsc que a ConstituiÇãO de 34 reservou 
essa competência-ao Senado, em caráter privativo." 

Ressalta, no desenvolvimento d_~ seu estudoLque: 

" ... tendo defendido_ esse entendimento no seio da 
Comissão de Constituição_ e Justiça do senadÕ, ve"io 
ela a adotá-lo s~m reservas e por ele tem se orientado 
sucessivas_ vezes." 

Conclui; então, que: 

"Tudo está a. indicar que o Senado é o juiz exclQ­
sivo do momento em que convém exercer a compe­
tência, a ele e só a ele a_tríbuída, de su_spender lei ou 
decreto declarado inconstitqcional_ por decisão defini­
tiva do Supremo Tribunal Federal. No exercício dessa 

ç_ompetência cabe-lhe proceder com equilíbrio e iscn_-:_ 
ção, sobretudo com prudência, como c.onvéin-à Jãref_a 
delicada ~ relevante, -assim para os inâiVíduos-, ·como 
para a ordem jurídica." · --

_ - Os artigos de leis objeto de declaração-inciçie-ntaJ,_~~_'.í~­
constitucionalidade por decisão definitiva_ do STf- o r~ ~!i~­
minhada pelo Ofício "S" n~ 38/93 para fins do art. 52, X~ 
da Constituição Federal - dizem respeito a contribuições 
para o FINSOCIAL recolhidas, men_salmen~e. em alíquota 
incidente soPre_ o faturall_!~to das empresas nos exercícios 
de 1989, 1990 e 1991. · . . · . . .. ~ 

A discussão sobre a validade dessa cob,r~nça ensejOu: _a 
propositura de inúmeras açócs judiciais. - -

É incontestável, pois, que a -suspensão da eficácia-dc~ses 
artigos· de leis pelo Senado Federal, operando erga omlles, 
trará profunda repercussão ria vida econômica.do País, no~<l_da­

-inente etn m-omento de acentuada crise do Teso~ro Naci~:m.al 
e de conjugação de esforços no sentido da recuperação da 
economia nacional. 

Ademais, a decisão <lecJ.aratória de inconstitucionalidade 
do STF, no presente caso, embora cQnfigur3dª_-~ffi ~aioria 
absoluta nos precisos termos do art. 97 da Lei_Maior,_qçorre-u 
pelo voto de seis de seus membros contra cinco, __ de:m_ons­
trando, com isso, que o e_ntendimento _:;;obre a ql,!-estão nãO 
c{ pacífico. 

Enquanto se mantiver, no ordenamento_jurídiço, os dis,M 
positivos quesm:mados, serffi,o possíveis reiteradas apreciações 
da Alta Corte em face de cada caso, que redundarão na fixação 
de sua jurisprudência ou, ainda, em sua alteração. . 

O Senãdo Federal, no exercício da competência privativa 
-d_e suspen~er a_execução de lei deâarada incoiTSiituc~Oila_l_poi" 
decisão definitiva do STF, assume a posiÇão de pôr fim a 
esse procedimento revisional que solidifica ·o precedente. É 
através da publicação da resolução suspensiv:r~:.- instrumento 
utilizado pela Alta Câmara para formalizar a suspensão de 
execução de ato normativo -que a lei se vê banida do rnup_do 
jurídico, não maiS se podendo exigir o seu cumprimento de 

-quem quer que seja. 
Tal argumento conduz o Senado Federal ~ atitug~ fie 

maiOr prudência ainda no momento de sua deliberação .. 

CONCLUSÃO 00 PARECER 

À vista do exposto, entendo inoportuna a suspensão dos 
dispositivOs StipraCftados, inquinados inconstitucionais por de­
cisão do Suptem_o Tribun~l Federal, colhida por maioria-de 

-votos_. 
Sala da Comissão, 27 de olliubro de 19~3.- Iram Sarai~ 

va, Presidente. -:- Amir Lando, Relfi~or. - Odacir Soares 
- João Rocha --- Jutahy Magalhães ~ Josaphat Marinho 
- João França - Magno Bacelar - Cid Saboia ~Eva Blay 
--Alfredo Cam~os - Wilson Martins. 

VOTO EM SEPARADO, VENCIDO 

Rererente a Pareéer da -C.OO.issãO de Constituição, 
Justiça e Cidadania, apresentado pelo relator - Sena. 
dor Amir Lando sobre o Ofício "8" D' 38, de 1993 
{Of. n• 39-P/M.C, de 16,4-93, na origem), do Senhor 
Ministro Presidente do Supremo Tnl>unal Federal, en­
Canlinhando ao Presidente do Senado Federal, para os 
fins previstos no art. 52, X, da Constituição Federal, 
cópia do acórdão prolatado nos autos do Recurso Ex­
traordinário n• 150. 764-1/Pernambuco. 
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Senador Esperidião Amin_ 
O SUpremo Tribunal Federal, através do Ofício "S" rl·; 

38, de 1993, encaminha ao Senador Federal, para os fins do 
art. 52, X, da Lei Maior. cópia do acórdão prolatado no 
Recurso Extraodinário n" 150.76~_~1/PE, co_ntendo de_cisão, 
transitada em julgado, que declara, incidentemente, a incons­
titucionalidade do art. 9'' da~ Lei n' 7.689, de 15 de dezembro 
de 1988, do art.~7' da Lei n' 7.787,-de 30 de junho de 1989. 
do art. 1' da Lei n' 7.894, de 24 de novembro de 1989, e 
do art. 1' da Lei n' 8.147, de 28 de dezembro- de 1990, todos 
referentes à contribuição para o Finsocial i_oçidente sobre o 
faturamento das empresas. 

Solicitada a manifestação da_Comissão de Coostittiii;ão, 
Justiça e Cidadania nos termos regimentãis,--pronunciou-se 
o Senador Arnir Lando, a quem foram distribuídos os autos, 
pelo arquivamento do Ofício "S" n~ 38, de 1993. atendendo 
a critérios de oportunidade e conveniência, por não ser condi~ 

. zentecom o interesse público a suspensão das disposições legais 
em epígrafe. _ . _ 

Peço vênia para discordar da posição do nobre RelatOr. 
Reza a Constituição Federal em vigor: 

~~Art. 52. ~Compete privativamente ao Senado 
Federal: 

x· ~ ~~~~~~d;~· ~ ·~~~~;çã~: -~~~;;;c~;~~~~ .. f;~;t~. 
de lei declarada inconst_ituci.Qnal por decisão definitiva 
do Supremo Tribunal Federal; 

"Art. 97 ~ Somente pelo v o to da maioria abso~ 
luta de seus membros ou dos membros do respectivo 
órgão especial poderão os tribunais declarar a inconsti­
tucionalidade de lei ou ato normativo do Poder Pú-
blico." - · 

Entendo que taiS disposiçôes s·ão claras e. impoSitiVãs. 
Não comportam outra interpretação senão aquela segundo 
a qual, uma vez preenchidas as exigências· constantes· dõ teXto 
constitucional. ao Senado Federal compete, obrigatoriamente, 
baixar o ato suspensiv"o, conferindo efeitos erga·omnes à sen­
tença declaratória de inconstitucionalidade incidenter tantum, 
ou seja, em face ·do caso Concreio, pois que a razão de Ser 
da regra está precisamente em fázer eX:pandir·a todos os efeitOs 
da decisão que, em si, só teril eficáCia ·entre as partes. 

No cas.o em tela, evidencia-se a declaração de inconstitu­
cionalidade de parte de diplomas legais, proclamada pela Su­
prema Corte~ através de decisão transitada em julgado tomada 
pela maioria absoluta de seus membros. :" _ .. 

Preenchidos.se acham os requisitos constitUcionais esse·n­
ciais, itidispensáveis à suspensão da execuçãO das disposições 
iílquinadas de inconstitucionalidade. . 

Resta ao Senãdo, no exercício de sua competência, editar 
a resolução, cuja publicação concluirá o processo de Suspensão 
de execução das no.rma.s de_çlaradas inconstitucionais, retiran­
do-as do ordenamento jurídico nacional, por não poder ser 
mais exigido de .ninguém o s.eu cumprimentO: · 

Assim se manifeStam aiversos eXPóellie-s das letras jurídi­
. cas brasileiras. 

Afmila LÚCIO BITTENCOURT: 

"O ato do Senado (, .. ) não é optativo, mas deve 
ser baixado sempre que se verificar a hipótese prevista 

na Constituição: decisão definitiva do Supremo Tribu~ 
nal Federal.~. ".(in ''O Controle Jurisdicional da CQn.s.ti-_ 
tucionalidade das Leis", 1949, pág. 145, apud Paulo 
Brossard, "O Senado e as Leis Inc.onstitucionais", Re­

. vista de Informação Legislativa, abril a junho de 1976, 
pág. 56). ~ -

Semelhante é o pensamento de ALFREDO BUZAID: _ 

"Ao Senado cabe o dever de suspender a lei ou 
decreto. Não se tra.ta de_ operação ou ofício puramente 
mecânico que reduz o Senado a simples cartório çie 
registro de inconstitu-ciOnalidade. Examinará o julgado 
do ponto de vista substancial e fQrmal, verifíçando se 
na declaração de inconstituciomllidade foram obser­
vadas as regras jurídicas ( ... )Concorrendo os requisitOS 
legais, não pode o Se:nado recusar a suspensão, ainda 
.sob a alegação de que .a lei deva ser manüçla por neces­
~ária_a~ bem.-~star do povo, ou à defesa do. interesse 

. .nacional"(in "Da ação díreta d~.declaiaÇão de inconsti­
-tucionalidade no djreito brasileiro", .19$8; n" ~7, pág. 
89, apud Paulo Brossard, ob. cit., pág. 57). 

Na mesma linha de raciocínio, pron~ncia-se CELSO RI-
BEIRO BASTOS: · . ~ 

"Cabe ao Senado_examinar se_qcorret~itfOs pres~ 
supostos constitucionais para a declaração de inconsti­
tucionalidade. Não nos parece merecer acolhida a ale­
·gação- de se tratar de- questOes interna Corporis do Su­
premo. Ao Senado incumbe justamente o indagar do 
respeito a todos os requisitos constitucionais. Trata-se·. 

-pois, de atividade vinculada, de exame das requisitos 
formais para a suspensão da lei ou ato .. O Senado( ... ) 
não se pode furtar à suspensão de lei declarada incqnsti­
tucional pelo Supremo Tribunal Federal, desde que 
se tenham verificado os-requisitOs pará tanto•'(in Direi­
to Constitucional, 1975,pág. 59, apU:d Paulo Brossard, 

~ob. cit., pág. 57). 

MANO EL GONÇALVES FERREIRA FILHO, comen-
tando a Carta atual, ensina: · 

"Prescreve a Constituição que, declarada, no todo 
ou em parte, inconstitucional, por decisão definitiVà .. 
(i. e., irrecorrível) do Supremo Tribunal Federal, uma 
lei. o Senado Federal deverá suspender:-lhe a execução" 
(in Comentários à Constituição Brasileira de 1988, vol. 
2. Editora Saraiva, 1992, pág. 41). 

O insigne.M,estre apresenta tal dever do Senado como 
solução para o grave inconveniente provocado pelo sistema 
tradicional de· controle fncidental da constitucionalidade das 
leis, qual seja o de --não havendo v:inculação dos .órgãos 
inferiores_ de .Justiça à decisão da Corte Superi_9r que, por 
sua vez, não afeta a eficácía da norma inquinada d~inconstitu­
cionalidade e não .alcança senão as partes envolvidas naquele 
determinado caso - gerar durante muito tempo um quadro 
de decisões conflitantes, em face da multiplicidade de casos, 
ensejando ""ambiente de dúvida e de insatisfação pela possibi­
lidade de injustiça" (ob. cit., pág. 40). 

Com isso, acelera-se o processo de.dístribuição.da justiça, 
desafoga-se o P.oder Judiciário. e. evjta-se, no particular, a 
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insegurança jurídica, da qual nos fala, com tanta ênfase, o 
eminente Prof. GERALDO A THALIBA, como sendo a 
grande responsável pela falta de credibilidade do País perante 
o cidadão e a comunidade in..ternacional, impedindo os investi­
mentos que desencadeariam .o desenvolvimento nacional. 

Vale salientar que, apesar da controvérsia em que se 
reveste a questão vir de longa data, como se pode depreender 
dos pronunciamentos citados definindo posições a partir de 
1949, nem por tal questionamento serviu de base para altera~ 
ção do texto constitucional_ na oportunidad_e .~.m que foi elabo­
rada a Constituição de 198.8, nem foi ventilado quando da 
adaptação do RegimerltO-Interno do Senado à.. n..ova carta 
Magna, levando a crer, saldo melhor juiz, na clareza e taxativi­
dade da disposiç-ão", cori16 VetCrtiOS:a SegUir.'.".,_ - ·-· - ·-·. 

O tema em discussão já é tfadicioiléil no direito constitu­
cional pátrio, firmado_na_Constítuição -de 1934 (art. 91, IV) 
e mantido nas Constituições· de 1946 (art. 64), 19Ç7 (art. 45, 
IV), 1969 (art. 42;VI!) e 1988 em vigor (art: 52, X). 

Sofreu o texto pequena alteração quanto à definição do 
objeto da suspensão de exec.ução --atribuição privativa do 
Senado. A Constituição d~_ 1934 referifl-Se a ''qualquer lei 
ou acto, deliberação ou regulamento, quando hajam sido decla­
rados inconstitucionais pelo Poder Judiciário". 

As Constituições de 1946, 1967 e 1969 preferiram a reda­
ção "lei ou decreto declarados inconstitucionais por decisão 
definitiva do Supremo Tribunal Federal". 

Estabeleceu o Constituüite c:I.e 1988: 

"Art. 52. COmpete privatiVamente ao Senado 
Federal: 

...................... ~~--<·-··----~-~-
X- suspender a execução, no todo ou em parte, 

de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva 
do Supremo" Tribunal Federal; 

"Art. 386. O Senado conhecerá da dec\~ração, 
proferida em decisão definitiva pelo Supremo T·ribunal 
Federal, de inconstituciori.alidade, total ou parc_ial de 
lei mediante: _ .. 

a) comunicação do Presidente do TrjQ.unal; 
_ b) representação dO Procurador:Gúâl ·d·a· Repú-

blica; · _ · -· --· . ··--·-· _ 
c) prOjeto de resolução d_e.iniciativa da "Comissão 

de O:mstituição, Justiça e Ciçladania .. 
Art. 387. A CQQ.luni~ão"' ~Jepre~entação ~.o 

projeto a -que se refere ó. artigo anterior deverão ser 
instrJ;!í<;los com o text()_ da _lei cuja execuçãO" s~ dt:ya 
suspender do acórdão do S_Upretriô Tfi.bunal Federal, 
do parecer ;do Procurado.r.-Geral da R~pública e .da 
versão do -registro taquigiáficõ do j~(garrie~fo_.-•• -

Art. 388. _ Lida.-em.·plenário, a ·comunicação ·o_u 
repr"é:Sentação será ertcamlfihada à ComiSsão de Consti­
tuição, Justiça e Cidadania que formulará projeto de 
resolução suspendendo a execução da lei, no todo ou 
em parte (Const., art., 52, X)". (o grifo é nosso) 

::A~t ~. 'íôi~. ···A-2~~-i;ã~. d;· C~~·;ti~~~iÇã~·;··j ~;úÇ~ 
e Cidadania compete: 

o.o '•• o o •••••-•• ooooooo o o •••••• o oH ooo•• '-~···•••• ••••··~~·---·••• 

III- propor, e deliberar terminativamente, sobre 
projeto de resoluçãot referente a suspensão, no todo 
ou em parte, de leis declaradas inconstitucionais pelo 
Supremo Tribunal Federal; (o grifo é nosso) .............. . .. 

Ante o_exposto, razão não- asSiste ·aoS que tec6nhecem 
na competência privativa do Senado de suspender execução 

--de lei declarada inconstitucional por decisão definitiva do Su­
premo Tribunal Federal uma atividade de cunho discri~_io­

···········•-·v···· ··~~~ ..... _...._._._ .. ..,.,.. .. ~--· ~~ . .,.,.~.~---->nário, podendo ser avaliadas a conveniêllcía e a oportunidade 

A palavra ''lei" é, aqui, tomada na acepção lata e, segun­
do a lição de PINTO FERREIRA (in Come_ntários à Consti­
tuição Brasileira, Editora Saraiva, 1990, vol. 2, pág. 617), 
dentro do ponto de vista técnicõ-;-a formula_çã9 do dispositivo 
é mais perfeita que a das Cartas ~nteriores: 

"Desde que quãisc(uer leis, regulamentos, atos 
ou deliberações, em suma quaisquer atos legislativos 
e executiVos,· bem como deliberações judiciárias em 
assuntos regimentais e executivos, tenham sido decla­
rados inconstitucionais por decisão odefinitiva do STF, 
incumbe ao Senado Federal suspender-lhes a execução, 
total ou parcialmente." 

Poréin, a respeito da polémica sobre a natureza discricio· 
nária ou Vinculada do ato do Senado de suspensão da execução 
do ato normativo declarado. inconstitucional por decisão defi­
nitiva do STF, não quis·o Constituinte introduzir no dispositivo 
qualquer alteração. Enxugou o texto e, satisfaZendo-se com 
sua redação, levou o.intérprete a entender taxativ·a a otdem 
constitucional, fazendo da suspensão ato -vinculado à decla­
ração de inconstitucionalidade feita pela Suprema Corte, uma 
vez obedecidos os .requisitos. definidos no inciso X do art. 
52 e a exigência do art. 97 da Lei Maior (voto da maioria 
absoluta dos membros do Tribunal, metade mais um). 

Com a promulgação da nova carta Magna, procedeu-se 
à adequação do Regiifiefitõ.Interno do Sen.a.do.Feder~l •. resul­
tando no estabelecimento .das seguintes normas: 

em face das circunstâncias do caso e do _momento __ político­
-nacional. Filio-me, sim, à corrente que vê em tal competência 

o exercício de um ato vinc':Jlado, necessário à eli~inação da 
eficácia da lei declarada inconstituciqnal, este:n,dendo e ~un_ifqr­
_.r;niz<!ndo para todos os cidadãQs as_ conseq:üências da decla­
ração incidental feita pela Cortei Suprema, e, com isso, Contri­
buindo para a celeridade na distribuição. da jus.tiça, para evitar 
um Poder Judiciário deso~cessariamente sobr:e:c~rreg~d.9 R~a­
.ções~ promovendo, enfim, a segurança das relações jurídicas 
tão ameaçadas em situação oposta. _ .. . =· = 

Em conseqüência, apresento à deliber;:tção da CCJ o se­
guinte Projeto de Resolução: 

o PROJETO DE RESOLUÇÃO DO SENADO 
N• , DE 1993 

Suspende a execuÇão dos artigos· de lei que inencioR 
na, referentes à contribuição para o FINSOCIAL. 

O Senado Federal, considerando a declaração de inconsti­
tucionalidade de artigos de Leis constantes de deci~-~º-· de.fini­
tiva proferida pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso 
ExtraordináriO n9 150.764-1/Pernambuco, resolve: 

Art. 1' É suspensa a execução do art. 9• da Lei n•_7.689, 
de 15 de dezembro de 1988, do art. 7• da Lei n' 7,787, de 
30 de junho de 1989, do art. 1' da Lei n' 7.894, de 24 de 
novembro de I989, e do art. 1• da Lei n' 8.147, de 28 de 
dezembro de 1990. 

Art. 29 Esta ResoluÇão entra em vigor na data de sua 
publicação. 
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Art. 3~ Revogam-se a~ disposições _ein cOntrário. 
Sala das Comissões, 2Tde outubro de 1993 . .:..._Senador 

Esperidião Amin. 

PARECER N'' 396, DE 1993 

Da Co~isSão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o ProJeto de Lei do Senado n~ 89, de 1992, que. 
"Altera os arts. 522 a 528 da Lei n9 5.869, de 11 de 
janeiro de 1973, que "Institui o Código de Processo 
Civil". 

Relator: Senador Magno Bacelar 
Vem a exame desta CoiniSSâ-o o ProjetO âe Lei do senado 

n• 89, de 1992, de autoria do ilustre Senador Márcio Lacerda 
que altera os arts. 522- ào528 do Código de Proces-so Civil: 
modificando o disciplinamcnto da modalidade recursal do 
agravo de instrumento na sistemática processual civil. 

A matéria em análise enContra-se de acordo com o art. 
22, inciso I, da Constituiçãô Federal, que atiibui competência 
privativa à União para legislar sobre o direito processual , 
ele o caput do art. 48 do mesmo texto constitucional, que 
estabelece caber ao Congresso Nacional dispor sobre todas as 
matérias de competência da União. 

No que tange à iniciativa da proposição em apreço, está 
em consonância com o caput do art. 61 da_Lei Maior. 

A matéria atende aos pressupostos de juridicidade e técni-
Ca legislativa. - --- - · 

Não foram apresentadas emendas no prazo regiffiental. 
Quanto ao méiito, faz~se mister observar que o agravo 

de instrumento tem recebido severas críticas_emJace do cará:­
ter proletário coin- que- tem sido interpO-StO.- sendo acusado 
por muitos de ser um dos grandes responsáveis pela morosi­
dade da Justiça. 

Atento a essa realidade, o eminente aUtor do Projeto 
em apreciação propõe uma série de medidas com- vistas à 
imprimir maior celeridade aos julgamentos dos agravos, que 
podem ser assim resumidas: 

1) eliminação ~o preparo tecursal; 
2) anexação -pelo próprio agra":ante das peças do pro­

cesso que devam necessariamente ser transladas, bem como 
de outras de interesse da parte; 

3) _oferecime-nto das contra~razões do _agravado em prazo 
concomitante ao que lhe é deferido para juntar as peças dos 
autos transladados e anexação de novos documentos; 

4) supressão do prazo de quinze dias, passível de ser 
prorrogado por mais dez, para a extração, a conferência e 
o conserto do translado; 

5) estabelecimento de prazo de cinco- dias para o juiz 
a quo reformar ou manter a decisão recorrida; e 

6) determinação de distribuição imediata no Tribunal ad 
quem, com prazo de vinte dias ao_ relator, a partir da posse 
dos autos, para decidir ou pedir data para julgar o agravo. 

Como bem se pode notar. todas as providências sugeri dás 
objetivam unicamente impor maior celeridade aos procedi­
mentos próprios do agravo. Todavia, considerando-s~ a recen­
te tramitação por esta Casa do Projeto de Lei da Câmara 
no 134, de 1992, versando, da mesma forma, sobre a modifi~ 
cação substancial da estrutura e da disciplina procedimental 
do agravo de instrumento, cujo texto teve origem em árduo 
e criterioso trabalho daborado pelo Instituto Brasileiro de 
Direito Processual, Seção do Distrito Federal, por intermédio 
dos eminentes Ministros Sálvio de Figueiredo e At_h_os G_us­
mão, ambos do Superior Tribunal de Justiça, optamos pela 

redação contida naquele Projeto, a ser em seguida proposta 
na forma de substitutivo, pois, ao-nosso ver, está em melhores 
condições de oferecer uma maior dinâmica procedimental ao 
agravo, sobretlldO em vista da proposta do processamento 
do recurso diretamente pelo Tribunal ad quem. 

As diferenças entre o substitutivo ao final ª-presentado 
e o Projeto ora em apreciaçãtfdizem respeito, em primeiro 
lugar, à possibilidade de interposição do agravo mediante pas­
tagem no correio, sob registro com aviso de recebimento, 
deixando-se ainda_ aberta a possibilidade de interposição por 
outra forma prevista em lei local, além daquela feita direta~ 
mente perante o_ Tribunal. 

Essa ID(!dida .sem d_úvida logrará beneficiar_ aqueles que 
necessitam da proteção jurisdicional em locais distantes do 
jufzo ad quem. 

_Em_ outro aspecto, o s_ubstitutivo trata da matéria com 
maior abrangência, posto que objetiva ainda modificar os 8.rts. -
557 e 558 e respectivos parágrafos únicós, do Código de Pro­
cesso Civil. 

A modifiCação do mencionado art. 557 visa á <;\largar 
as hipóteses de indeferimento_de recurso para, além dos casos 
de inadmisSibilidade manifesta, tainbérn os de improcedência, 
prejudicialidade ou contrariedade à súmula do respectivo Tri-
bunal Superior.- - -

Da decisão denegatória caberá agravo, a ser interposto 
em cinco dias.-

Quanto à modificaÇão do art. 558 meriCióiiado, tem por· 
finà.Jidade, primeiramente, adaptá~lo à nova sistemática ora 
proposta de tramitação do agravo, cujo processamento se dará 
çlire:tamente peto rribunal ad q_uem; busca, ~m segundo_lugar, 
estender a_ abrangê~cia das hipóteses d~ _ _§l!__spensão do cumpri­
mento da decisão agravada a outros casos, de.vidamente funda~ 
rilentados, dos quais possa resultar lesão- grave e de difícil 
reparação. 

O seu parágrafo único tem nova redação a fim âe ressalva­
t:em-se os casos em que o agravo somente poderá ser recebido 
p.o efeitO _devolut!xq, a __ exemplo_ dos casos previstos- parã a­
apelação, no art. 520 do Código de Processo Civil. 

Isto posto, concluímos pela aprovação da matéria nos 
termos do seguinte substitutivo: 

EMENDA N'- CCJ 
_ (SUBSTITUTIVO) . 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 89, DE 1992 

Altera dispositivos da Lei n" 5.869, de 11 de janeiro 
de 1973, que "Institui o Cõdigo de Processo Civil", 
que tratam do agravo d~ instrumen~o. 

O CoiigrCSso Nacional decre~: _ _ ______ ____ ~ " 
. Art. 1" Os artigos 522 , 523, 524, 525, 526, 527, 528 

--e-529 do Código de Processo Civil, Livro I, Título X, Capítulo 
III, passam a vigorar, sob o título "Do Agravo", com a seguin­
te redação: 

- "Art. 522. Das de_dsões interlocutórias _cal;leJá agravo, 
no praZo de 10 (dez) dias, retídos nos autos ou por instru­
mento. 

Parágrafo único. O agravO retido independe de pre­
___ paro. 

Art. 523. Na modalidade de agravo retido o agravante 
requererá que o tríbunal dele conheça, prelíminarmente, por 
ocasião- do .iuigamento da apelação. 
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§ 1'-' Não se conhecerá do agravo se_a parte não requerer 
expressamente, nas· ra,~õcs ou na re:;;posta _da ~pelação~ sua 
apreCiaç-ão pelo Tribunal. 

§ 2'f Interposto o agravo, o juiz poderá reforma sua 
decisão, após ouvida a parte contrária, em 5 (ciitcO) dias .. _ 

§ 3'-' O:as_ decisões _inte_rlocutóJiê:s _ _prQ(~!1c!_a~_em audiên­
cia admitir-Se-:á int~rposição oral do agravo-retido_, a constar 
do respectivo termo, expostas sucintamente_ as_~azões que 
justifiquem o pedido de nova decisão. ~- -_- __ 

§ 4"' Será sempre retido o agravo das decisões poste­
riores à sentença, salvo caso de inadmissão daapelação. 

Art. 524. O agra~-o de instrunleúto sÇj:á dirigi~o direta­
ment~ ao Tribunal competente, através de_ petição com os 
seguintes requisitos. · 

I - a exposição do fato e do direito; _ -~ 
II - as razões do pedido de reforma da decis-ão"; -
III - o nome _c o _eQdereço comp_l_~to dos advogados, 

constante do processo. 

Are 525 .. A petição de agravo dcjo:strumento será ins-
truída: __ 

I- obrigatoriament~. com cópias da_deciSãÇ> ~gr~V_ã~a. 
da certidão da respectiva intimação e das procurações outor-
gadas aos advogados do agravante e do a$_ravado;_ _ , 

II- facultativamente, com outras peças que o agravante 
entender úteis. 

§ 1 '' Acompanhará a petição o comprovante do paga­
mento das respectivas custas e do porte de retorno, quando 
devidos, conforme tabcla_que será publicada pelos tribunais. 

§ 2" No prazo do recurso, a petição será protocolada 
no tribunal, ou postada no correio sobre reg~strõ- com ayiso 
de recebimento, ou, ainda_, interposta por outra forma prevista 
na lei local. _ = _ _ _ _ _- _ --~- ~----

Art. 526. O agraVante, no praio de 3 (três) dias~ reque­
rerá juntada, aos custos do processo de cópia da petição- do 
agravo de instrumento_ e dp .comprovante de sua interposição, 
assim como a relação- dos dQcu _ _mcntos _que __i~struír~m o te­
curso. 

Art. 527. RCcebido b agravo de instrumento no tribu­
nal, e distribuído incontinCnti, se não for caso de indeferi-
mento liminar (art. 5_57), o relator: · 

I - poderá requisitar informações ao Juiz de causa. que 
as prestará no prazo de 10 (dez) dias. _ . 

11 - poderá atribuir efeito suspensivo ·ao recurso (art. 
558), com_unicando,ao jUiz tal decisão. --:-~-- . 

III - intimará o agravo, na mesma oportunidade, por 
ofício dirigido ao seu advogado, S'?b rçgi~tr§ e_ com aviso 
de recebimento, para que responda no prazo de 10 (dez) 
dias, facultando-lhe juntar c6pfas· das peças que entender con-
venientes; _ _ _ 

IV- nas_ comarcas sede de tribUfúil, a i~Jimação far~Se-á 
pelo órgão oficial; 

V - ultimadas as providências dos iJlcisos anteriores, 
madará ouvir o Ministério Públlco, se for o caso, no prazo 
de 10 (dez) dias. _ . . _ 

Parágrafo único. Na sua resposta, o agravado observará 
o disposto no § 2" do are 525. . . _ 

Art. 528, Em prazo não superior a 30 (trinta) dias da 
intimação do agravado, o relator pedirá dia para julgamento. 

Art. 529. Se o juiz corhuflkár que reformou -inteira­
mente a decisão, o relator considcr_ará prejudi~_do o agravos." 

Art. 2~. Os arts . .557 e 558 do Código de Processo Civil 
passam a vigorar com a seguinte redação:-· 

"Art. 557. O relator_ negará seguim-entO a reçu_f~ó_ mapi­
festamente inadmissível improcedente, prejliâicado-Ou contrá­
rio à Súmula do respedívo tribunal ou tribu._nal_ superior. 

Parágrafo único. Da decisão denegatória caberií agravO, 
no praz_o ~~ S_(cincó) dias;-âo-6rgã_o c_9m-pétei1_te para o julga.: 
mente do recurso. Interposto, relator pedirá dia. 

Art._,558~ O ·relatÇ>r_p_o_derá. ~ requerimento do agra­
vante, nos casos de prisão civil, adjudicação, remição de bens~ 
levantamento de dinheiro sem caução idônea e em outros 
casos·dos quais posSa-resultar lesão grave e de difícil reparação, 
sendo relevante a fundamentação, suspender o cumprimento 

·-~~_decisão até_ q pronunciamento definitivo da turfua-ou câ-
mara. 

·- Parágrafo línico. Aplicaf-se-á o 'disposto neste artigo ·às 
hipóteses do art. 520." .'' , .. : · _,_ ·--·~· 
, , Arl· 39 . Esta lei entra em vigor 60 (s_essenta) dia._s após 

a sua -pUblicação. · · - · · 
Art. 49 • Revogam-se as disposições em contrário: 
Saia da Comissão, 27-de outubro çle 1993. ~am -~arãiv-3, 

Pfesiderite- -- Eva Blay - Relator Ôdacir So8.res :...._-_Magno 
BaCelar - Cid Sabóia ...:.. César Dhls -- ESPerid-iàõ · Âmiin 
- Jutahy Magalhães- João Rochã ~-JOãO FI-ança-- Wilson 
-MârtinS.=: Alfredo CampoS. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - 0 Expe­
-dierite lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. 1'·' Secre­
táriO. 

São liQos os segUintes -
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO; JUSTIÇA 

- . - . E CIDADANIA '' 

OL n' 040/93 CCJ 
Brasfiia, 28 de outubro de 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, conlu~icO-a V. Ex• qUe esta 

Comissão opinou pela inoportunidade da suspensão dos dispo­
sitivos declarado~_ i~c.oriStitudonais pelo STF. encaminhado 
através do OL n"-3-8, de 1'193, do Senhor Presidente do STF, 
encaminhando ao Presidente do Senado Federal, para os fins 
previstos no ·art._ 52, X, -d3: __ Constituíção_ I::e_de~al, _cópi?- do 
a_có_rdão prolatado nos autos do Recurso ExtraorQinário n" 
150764-1, do Estado de Pcroambuco._ · 

na reunião realizada em 27-10-93. 
.--Cordialmente. -Senador Iram Saraiva Presidente 
- COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 

E CIDADANIA ' 
_OF. N" 039/93 CCJ. 

· Brast1ia, 28 Cie outubro de 1993 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais comunico a V. Ex~ que estaCo· 

missão APROVOU, nos termos do SUBSTITUTIVO que 
·oferecem o PLS no 89, de 1992, de autoria do Senador Márcio _ 
Lãcerda, que "altera os art~ 522 a 528--da Lei n.:. 5,869, ·de 
11-01-73- que "institui o Código de Processo Civil';. 
na reunião realizada em 27-10-93. 

Cordialmente. -Senador Iram Saraiva, Presidente. 
O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Com refe- -

rêilcia aos expedientes que acabam de ser lidos, a Presidência 
comunica ao Plenário que, nos termos do art. 91, §§ 3o a 
s~; do Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de cinco di_a_s 
úteis para a interposição de recurso. por um décimo da: compo-
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sição da Casa, para qu-e o. Projeto de Lei do .Senado no:> ·89, 
de 1992 e o Parecer n" 39:5, de 1993, sejam apreciados pelo 
plenário. _ _ 

Sobre a mesa expediente que será lido pelo Sr. 1" Secre-
tário. -- --- -

É lido o seguinte. 

Senhor Presidente, 

OF/GSSM/139/93 
Brasília, 28 de outubro de 1993 

Comunico a Vossa Excelência que estarei ausente do 
país no período de 10/10 a 03/11 do corrente ano, para trata­
mento de saúde~ 

Aproveito o ensejo, para reiterar a Vossa Excelência 
os protestos de alta estima e _co_nsidcração. Senador Gilberto 
Miranda Batista, VIce-Líder do PMDB. -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - O expe­
diente lido vai à publicaçáo. 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1 o Secretário. 

São lidos os s_eguintes 

REQUERIMENTO N• 1.092, DE 1993 
Requeremos -u-rgência, nos termos do art. 336, c do Regi­

mento Interno, para o Projeto de Resolução n\' 71, de 1993, 
de iniciativa da Comissão Diretora, q-ue-transforma caigos 
vagos do_ Quadro de Pessoal do ,Senado_ Federal e dá out~as 
providências. 

Sala das Sessões, 28 de setembro de_l993. Jonas Pinheiro 
- Elcio Álvares - Cid Sabóia de Carvalho --Magno Bacelar 
- Epitacio Cafeteira - Jutahy Magalhães. 

REQUERIMENTO N• 1.093, de 1993 
Requeremos urgência, nos termos do a-rt. 336, c do Regi­

mento Interno, para o Projetode Leí -ii, -166, de 1993 (n' 
3.527/93, na Casa de origem), que estabelece diretrizes parã 
a consolidação e reescalonamento, pela União, de dívidas 
internas das administrações direta e indireta dos Estados, do 
Distrito Federal e dos MunicípiOs, e dá outras providências. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1993.-Cid Sabóia 
de Carvalho -- -Jonas Pinheiro - Odacir Soares - Magno 
Bacelar- Jutahy Magalhães-.Epitacio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Os.requeri­
mentos lidos serão votados após a Ordem do Dia, na forma 
do disposto no art. 340, inciso II, do Regime-ilto Interno. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 845, de 
1993, do Senador Jarbas Passarinho, solicitando, nos termos 
regimentais, _a transcrição, nos Anais do Senado Fede~al, do 
artigo do Acadêmico_ Lêdo Ivo, intitulado Rachel: Prêmi~ 
Camões, publicado no Jornal do Commercio, de 13 de agosto 
de 1993. 

Em Votação o requerimento, -em turno úniCo_. 
Os Srs. SenadoreS que o aprovam queii-áffi permanecer 

sentados. _(Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a ti"anSCiição solicitada: 

É a segu'inte a matéríã cuja tranScrição fói soli­
citada 

Rachel: Prêmio Camões 

Diacurso p-ronunciado na noite de 25 de'julho de 
1993 nasolenictade de enuqa do Pr!mio Camões: 

''A atribuiçlio de Rac-hel de Queiroz do Prfntlo Ca­
m6es. estampilhado o mais valioso de nossalln&ua co­
mum e dJferendada. e de um conjunlo de lileraturas 
nacionais ainda mais diversas. nos Induz interro1ar. 
nesta hora festiva e nesta Academia, a si1nificaçlo 
dessa passsan~e que nlo passa que~ 1 ocupanle da ca· 
dei r a n~ S desll. Caia. 

Desde a sua esutia. com O Qulnu, no ano emble· 
mitico de 1930, Rac:hel de Queiroz ocupa um lu1ar pri .. 
vilealado no ce"'rio bruileiro. A suaapariçlo teve 11 

Juzes cu cores de umalonaa aJworada. Foi ela quem 
primeiro squrou em suas mlos de antiaa t:.,eninaln­
letna decc:(Jiode freiras-de-menina.sablda, que r •• 
lava frantke tinha as suas1inlude in&lbelatim, e em 
.cujas veias de dcsçendente da aristocracia rural do 
Nordeste corre o san,ue preclaro de JoK de Alencar­
o estandarte do novo romance brasileiro. Ela roi cami· 
nho e abriu caminho; e I caminho. 
· Ao lonco de mais de sessenta anos decriaçlo liter, .. 
ria e atuaçlo jornalfstica semanal Rachel de Queiroz, 
com o seu.- nome bfblico c a sua presença ao mesmo 
tempo doCe e voluntariosa de mulhe-r fone do Ande-o 
Testamento, cem constituído. aemf're, Um sinal de per-
man!ncial · 

Os nomes eu obras passam, e Rachel nlo passa. 
As mais ousadas e ambiciosas e exlrava1antes expe-ri. 
mentaç6cs estiticas a1i11m o cenirio das letns como 
furações ínsaciiveiJ, atropelam vidas e bens, empaJi­
de_çem e somem, convCrtidu em ar11ens malsucedidu 
e ati rnulhadas, e Rachel continua. . . . 
, Rachel continua sempre, como um~ "ped~ "o dO! 

serto, como o pio matinal que ilumina a meu famio:· 
Jllr'; COtno I 'lU I pura QUC jorra .,_di monianha, COmo" o· 
êlarlq,_~u~url;l cle_um~: l!'urora intrrminivcl. como a 
vqasuçewva DO oceano. 

Ela i o que nlo pusa entre u nuve-ns que pass.am. 
E ckce-n:o por isco, pelo seu destino de permanCnda, 
por ntar Krandiosamente condenada • d,urabilidade. c. 
A visibilidade, acabou se tornando, meiaamente. o siu 
proprio monumcn&o, a sua praça futura nas cidades 
brasileiras. · · 

A apariçlo de Rachel de Queiroz jamais pod.ería 
se-r isolada de sua oriaem. Nela fuiJura, como um sol 
per~tuo, o seu lu1ar de nascimento. No a•nCTOSo am. 
bienle familiar, ela roi ao mesmo tempo a rilhasubmis­
sa e rcbc-kle. A aeoarana calci.nada de suaterTa nati..,aa 
conduziu, na hora primeira e rumorosa de sua afirma. 
elo liter,ria-, a um utopiajullificada tanto pela doulrl· 
riaçlo dos livros proibidos comO pc-la evidl-ncia. de um 
Brasil impiedosamente dividido. desde o infcio de sua 
História, pelo impé:rloda.scercM intod.veis e inarred,l;-· 
veis e ~las perearinaçOes ineessa.ntes daqueles qtM, 
ontem: como hoje, lio os protaaonistas obri&alóriós 
do nosso arandc misl&io da injustiça. 

Foi ~se-mUndO da 1nf1ncia t adolesc!nd~: que Ra· 
chel de Quefroi 1uardÕu erri seus olhos -e, ·mais do 
que em seus olhot, em 1\1& inleliafncia e cm seu cora­
çlo. A santidade e rcliaiosidadedo povo iluminam sua 
arre. H i al10 de russo em sua obra. como se o Nord6· 
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te, pjtria da Espera c da EsperanÇa, cestu,rio. mess.i~­
nico da nona nacionalidade, r os~ urna Rús!UI UOPI• 
cal c da, Rachel, fo~sc o nosw Tolsloi. um Tolstoi _de 
a. i Lili, c a ~ua Falc:nda NA o me lkixts fos~c uma r~phca -
Aerllneja da propriedade campcsutdo autor de G1H1'· 
rac Paz. 

AM-im I."Omn o meninO Tolo;.toi OU'-'il os perc&rinos 
'que J'LIIiYV&m pelo portio da rropricdadC ramililt, I 
no'~ Rachel de Quriroz cedo l."omC"';ou a escutar esse 
inrindivcl rumor vindo ~mprc de baixo- as votes 
da~ velha.~ 11rqac:las de sua casa pa~riar~~~-· d014.."0_rta.­
dor~ de lenha. dos vaqueiro!, do\ renrante~ 1anJ'~o• 
pela \eel, dalli lavadeiras. dC\s meninos barnftJdOi, do\ 
desdentado~ CCJUinhos de reira. dos c:antad("'res E'i.'i.C 
vozcio de humilhados c ofendidos h1hita a ~~~~ obr•. 
E~1• tm Joio Mtcuel e tm ('aminho dt Pl'dra~. re,'de 
em todoesst ima&inirio Cm Que alne di~pu1a a .. ioaa 
aura de ter mai.~ rui d(\ que a própria realidade. E ~ 
idenlincaçlo com o Bra~il mudo~ oprim1d0 \C' ao:rco~· 
c~ntl o rumor subterr&neo de consci~n~o:ta inrf" 1du,r 
rerida, presen1e no1- romance1 C"m que ela 1nrrrroga·1 
condiçlo feminina- eue mundo Qut", r'r3 nt')\, h o· 
mens, i sempre miszeriõ1-o como um pnq."o fechedó 
ou um idioma cstrana~tiró. Ê o c3sO do' tr!~ des1ino .. 
que se enuecruzam c-m A~·Trfs Marias. co de Oõn, Dôo­
rallrta, eonrcs.sada hislória inc:onfes ... llivel, t.t.u(ur'rô 
corivenido ~ '~~OZ pudka e até ambiaua. ara~o,·a ... Z u'ml 
sabedoria narra1iva ·e ~líli'\lica ,.6· eomp:Jr:ivel:f>(r• 
aua &lençlo, primor, dese-nho-c leveza de mio\, ils,o).: 
lhas dws bordadelras do Cear i. · ., · 

(À Comissão Diretora) 

Publicadg,no DCN (Seçilo.ll), de 2.-9-93 

De livro em livro, de bordado em bordado. ii\'S!O 
anos Rachel de Queiroz .cinse o mai~ alto de {ii m~c.tn·a 
e.o mais alto de nos!f.alileralura. com o rom~n~.:e M .. 
mortal de P.bria Moun. que tem o e~-pam o e o c~ g(t>n. 
dor das Ul&édias &re&aJ. . 

Poucos livros. em nos."a licçlo c cm noos~a linsu-. 
t!ma sua arte pe-rearina. o seu frl'mi1oép1co tf) .. cu fc'r· 
vor ca:islc-ncial. ~. CC"mn se R•ct-111!'1 rte0u<"i~n1, de :·:"H"Jt­
da para uma ouua tirrelornávcol F:Jzend:a ~!\o me Oct­
xes. qWsC:ssecli:zer·nos adtu .... his16rt"' tJe \.1a··:. 'toura 
fosse a sua didi\'3 fmal. . 

Dectr10 essi obra•pTim<l conUib'i.nu P,i'h ··.i•.:.: (,. 
Pr!mio Camões lhe fosse conferid1>. . : 

Diante da di!'linc;3.o considerável. c..p1c pona ·o I'MJ. 
me do poeta de Osl.usfada!ll. cabe accn1uar a circln'i'S· 
tlnc:ia de que o NordC(,lC C ainda hoje. a-pesar da ·un1· 
fonniz.adÇ)rl e padroriizadora a,resslo elc:uónic.a, urr: 

. dos berços tutelares da ponu;uesa linguado Rcra~t· 
ménlo. E tssa línsua semin~~l c vcrnicul~. """ ~ r:' :l:·.,.,~ 
sa. 1rcaic:a c mu1icaJ, csplendc "" ot1•.1 .J,· F-!:;..:!'ci jt_ 
Queiroz. como ifmlt rC'IIIt"ira sempre iiC'Cs.:l _ ~ .... 

Fxmo. Sr. Presidem c Itamar Franco, . _ 
Em nome desta Academia.aaradeço a Vo~\a E )ti;~; 

ll!ncia a S)JI presença que tanto nos honra a todo'>, ne\· 
t'a so.lenidi.de em que 11rande anc: de Rache! de (Ju(,. 
rozi consa1rada por um reconhecimen.to pl:illnetar•.,. 
· Desde o alvore«r dr nos~a uprconlo literária.""\ 

. escritores brasileiros. ralando pelos qur r.to falam e 
ainda nlo podem ralar. m:~tnifl'SUI.m em ,,ua~ ohrn.n 
seu desconrono, r ai# a sua iridi,:naií.Jo. da.:~ nu: de Um 
Pais que. dotacto de uma nitida vOC"açlo de aranéh2L. 
nlo toara converter os stu\ sonhos- O'\ sonhnco dt:~ rf'l· 
vo, os sonhos vindos.dascasasedas rua~ -em reitlld"· 
des r em Yerdadcs poliliCas ·e iMtitueiona•:o;. ' :: ~ :-

Mais doquttnunca, nestes dias juncados de pr"t>~le· 
m;u e desafios. interroaaç6cs e per-pie• idades, est;t,mt)\ 
buscando o nossocaminhoc interrop"'do o n~'a.des: 
tino. Aspiramos • mudança. · 

A firme determinaçlo de mudar o Bn,•l dJ\llnJuC 
aatuaçlo pOlítica c adminis1ra1iva de Voft~a E,t:.e\in· 
cta. . 

Em seu Governa, a voz de deci\10 f)('llitica dtalo!a 
com a voz da imaainac:lo e da criaçlo lwrrâria C' al'Jiio-11· 

c:a. representada pelo Mim~aro da Culfura. c-mhan:.:t~ 
dor c acad!mico A.ntõnio Houain. · · 

No aoverno de Voftn f:xcrltncía, vihr• o rect:'lntlf· 
cimcn{óde que só numa sociedade critica. ahena e 1•1'· 
16aiCa- riuma sociedade dem~rá1ic:a - t' qut" f"'!"f-­
moJ condicOes para ('OC'antrar o camm~o da nd',st 
arandua comum~ convC"rtc-r em rui idAde o \f'lnh('l n:.­
cional. . ~ 

Que tslil evidência. rcireramente proclam~c1:r flOr 
Vossa Ex.cel!nr.:ia com sua :uuaclo dt e~tadl\ta r: tnleltc · 
li.~ ai, nOi un~ a todo~. nes1a noiiC' em que-, na fHe .. conça. e 
na obradO·c:láuico Rachel de Queirar. • hter3tura bra· 
silcir• rearirft\1: \,lma cxistCftCII inscrtr.ivel da e'CI~(Cfi.. 
C"ia di nCIIIol- P11trria.: .. 

O SR. PRESIOEN'fE (Chagas Rodrigué.) ~ Passa·st! U aprecia· 
çt\o Un Requerimento de n" 1.(14~. de llJ93. lid(l no Expediente. 
para o Projeto de Rl!soluç:in n· 71, d9 19LJ3. 

Em vntaçiin. 
Os Sr~. Senadores que o ap-rovám queinhn permanecer sentados. 

(Pausa.) -
Aprovad(), 
Aprovado o n.·qul!rinH.'!Hll. a matéria a que se- rdl!rc figurani 

na Ordem do Dia da ~egunda sessão ordinária subset..J.üente. nos ter· 
mo ... Jo art. 345. inciso li. do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE-(Chagas Rodrigues)~ Passa-se á aprecia· 
ç<.i.o dn Requerimento n' l.OLJJ. de ll)Y3. lido no Expediente, para 
o PLC n 16fl.".dc! 1993. 

.. Em vo'f:.tç.ão o reqm:rimt:nw. 
Os SrS. Senadores que o :.~provam queiram permanecer sentados. 

(Pausa.) 
Apr.(wado. 
Aprovado o ret..J.uerimento. a maté.ria a que ~e refere figurará 

na segunda sessão ordinária subseqüente. no~ termos do art. 345. 
Inciso II. do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE ( Ch<lg:.~s Rodrigues)- Nada miis hawndo 
a tratar, a Presidência vai cncerÍ't1r p~ tra~_:,~lhos. designando para 
a sessão ordinária de amanhã a seguinte · 

ORDEM DO DI.A 

--1-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 68, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, ... c", 
do Regimento Interno) 

Votação, cm turno único. do Projeto de Resolução n" 
68, dc_l,993, de iniciatjva da Çomissão Diretonl. qUe estahelece 
a estrutura do Centro de Desenvolvimento de Recursos Hu­
manos do Senado Federal e dá oturas_provid~nC\as. tendO 

Parecer favorável. proferido em Plenário, _B.elat<;n: Sena­
dor Francisco Rollemberg, em substituiçãoà· Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 
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PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 59, DE 1993 

<Em regime de urgência, nos termos do art. 33._6, '"c", 
do Regimento Interno) 

Discussão. cm iur.no único. dO-Pfojeto de LCI da Câmara 
n" 59, de 1993 (n·' 1.270/91. na Casa de orig~m), que dispõe 
sohre o saJário mínimo dt.! médicos e cirurgiões-dentistas. (_De­
pendendo de pan::ccr da Comissão de Assuntos Sociais) 

-3-
PROJETO-DE LEI DO SENADO 

N' 135. DE 1991 ___:_COMPLEMENTÁ R--. 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, .. c", 
do Regimento Interno) 

Dbcussão. em turno únko, do Projeto de Lt!i do Senado 
n" 135. de 1993 - CompleiTteritar. de autOria do Senador 
Pedro Simon, 4uc acrescenta parágrafo ao art. 3$ da Lei n" 
4.:W5. de }l de dezcmhro dt.• 1<::>64, para excluir do henefício 
do sigilo bancário as pessoas que menciona. (Dependendo 
de parecer oa Comissão de Assuntos Econômicos). 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Ro-drigues)_::_ Está e-ncer­
rada a sessão. 

( Lemnta-se a S<'Ssiio ús !8h-lómin.) 

ATO DO PRESIDENTE N• 522, DE 1993 

O Presidcntt: do St!n:.tdo Fed_cral, no usQ de suas atrihui­
çôes. em conformidade com a delegação de C~)mpctência que 
lht.• foi outorgada pelo Atn da Comissão Dirctora n·' :!. de 
1973. considerunJo a deds<.i.o da Coinissão-Diretora cm sua 
17·' Reunião Ordinc.iria, de 2X-ll-91, tendo cm vista o uue 
consta do Ato do Presidente n·.> 509-A de 1993, e de acordo· 
com a Resolução n~ 42, de 1993, e com o Ato da Comissão 
Diretora n9 53, de 1993, resolve: 

Nomear ODETE PÁES SI LV A. para o cargo de Analista 
Legislativo, Nível III. Área de Apoio Técnico ao Processo 
Legislativo, Especialidade de Bihlioteconomia. Padrão 31, do 
Qüadro de Pessoal do Senado Federal, em virtude de apro­
vação em concurso púhlico, homologado pelo Ato da Comis­
são Diretora n"' 33, de 1989, publicado no Diário do Congresso 
Nacional, Seção II. de 11 de novembro de 1989. 

Senado Federal. 29 de outuhro de 1993.- Senad<.)f Hum­
berto Lu_cena, Pre~iJcntc Ü<.LS.enado Federal. 
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ANO XLVIII- N"175 SÁBADO, 30 DE OUTUBRO DE 1993 BRASÍLIA .:.._ DF 

SENADO FEDERAL 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Humberto Lucena, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 89, DE 1993 

Autoriza a União a celebrar contrato bilateral de reescalonamento de seus créditos 
junto à República da Zâmbia, ou suas agências, renegociados no âmbito do Clube de Paris, 
em 23 de julho de 1992. 

O Senado _Federal resolve: . . ... . . . . .. . 
Art. 1" E a União, nos termos do art. 52, V, da Constituição Federal, autorizada a celebrar 

contrato bilateral com a República da Zâmbia, ou suas agências governamentais, relativo aos créditos 
do Brasil renegociados no âmbito do Clube de Paris, de acordo com os parâmetros fixados nas Alas . 
de Entendimento (Agreed Minutes), acordadas em 4 de março de 1986- Fase III; 12 de julho de 1990 
-Fase IV; e 23 de julho de 1992- Fase V. _ 

Art. 2" O valor do principal e juros do crédito do Brasil, objeto desta autorização, é de US$ 
45,200,000 (quarenta e cinco milhões e duzentos mil dólares), posição não consolidada em 1' de junho 
de 1992, sendo que cem por cento dos valores do principal e dos juros (excluindo juros sobre atrasados) 
devidos em 30 de junho de 1992, inclusive, e não-pagos e cem por cento dos valores de principal e de 
juros (excluindo juros sobre atrasados) devidos a partir de 1• de julho de 1992 até 31 de_março de 1995, 
inclusive, c ·não-pagos sobre os créditos, empréstimos e consolidações citados nos parágrafos la), 1b) e 
1c) constantes da Ata de Entendimentos datada de 23 de julho de ·1992, serão reescalonados da seguinte 
forma: 

I- prazo: 25 anos, com 14 anos de carência; . . . . _ _ . . . . . 
II -taxa e condições de juros: serão determinadas bilateralmente entre a União e o Governo 

da República da Zámbia, com base na Taxa Apropriada de Mercado, nos termos da mencionada Ata 
de Entendimento. 

Art. 3'' Aplica-se a esta autorização, no que couber, o disposto na Resolução n•' 82, de 1990, 
do Senado Federal. 

Art. 4" A União encaminhará ao Senado Federal cópia do contrato bilaJeral.a que se refere 
a presente autorização, no prazo de quinze dias após a assinatura do respectivo instrumento, devidamente 
traduzido para a língua portuguesa. 

Art. 5' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 28 de outubro de 1993.- Senador Humberto Lucena, Presidente. 
* Tornar inexistente a Resolução n' 76, de 1993, no Diário do Congresso Nacional, Seção II, 

por não ter sido aprovada sua Redação Final. 
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MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Dirotor.()oral do S...do Federal 
AGAC!EL DA SILVA MAIA 
Dircltor Buc.tivo 
CARLOS HOMERO VlE!RA NINA 
Dirolo< Adaialotn.tivo 

EXPEDIENTE 
CI!NTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁIUO DO CONGRBsso NACDNAL 
Im.preuo 1ob rapouabilidado da Mca. elo Soutlo p....a 

ASSINATURAS 

LU!Z CARLOS BASTOS Semestral ·-·-···--·--·-·------· ·-----CrS "lii.OtJO,OO Dinltot lad•lrial 
PLOR!AN AUGUSTO COtmNHO MADRUGA 
Dirolo< AdjuiD 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 226' SESSÃO, EM 29 DE OUTUBRO 

DE 1993 

1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1- Comunicação 

Do Senador José Fogaça, solicitando acrescentar dis­
positivo que ··mencíona, a projetes de resolução, de sua 
autoria como relator, apresentados em substituição à CO- ·· 

1.2.4- Comunicação 

Do Senador Nelson Carneiro, que se ausentará do 
~ais no p~ríodo de 30 do corrente a 7 de novembro pró­
XImo. 

1.2.5 - Ofício 

. N" 228"193, da-Liderança do PTB, re[erent" a .indicação 
do Deputado Nelson Trad, como titular, em substituição 
ao Deputado Roberto JeJf~rson, e o Deputado Carlos 
Kayath, como suplente para integrarem a Comissão Parla­

missão de Assuntos Econôrnicos. -: ... menta r Mista de Inquérito destinada a apurar fatos contidos 
nas denúncias do Sr. José Carlos Alves dos Santos. 

1.2.2- Discursos do Expediente 
SENADOR EDUARDO SUPLICY - Análise da 1.2·6 - Requerimentos 

resposta do Ministro Murílio Hingel a requerimento de - N\' 1.094/93, de autoria do Senador Francisco Ro-
informaçõcs de S. Ex~; referente aos recursos destin_ados llemberg, solicitando que seja considerado como licença-
à construção de CIAC- C.AJC. DificUldades_fi_Qanceiras - autorizada a sua ausência de Brasília, nos dias 29 de outu­
dos Estados c. Municípios para oper:ãcion3.fização do Pro- · bro e l'~ de novembro do corrente ano. Votação adiada 
grama de CIAC-CAIC. por falta de quorum. 

SENADORPEDROTEIXEIRA-TérrninodaReu- -N• 1.095193, de autmia do Senador Al[redo Cam-
nião Preparatória para o XV Congresso Hemisférico de pos, solicitando que sejam consideradas como licenças au-
Câmaras de Comércio e Indústria Latinas, a: realizar-se torizadas a suas a,usências das sessões dos_ dias 1•', 4, 11, 
em Miami, no próximo ano, visando à integração latino-a- 22, 25_e 29 de outubro elo c_orrente ano. Votação adiada 
mericana e caribenha. por falta de quorum. · · 

SENADOR RONAN TITO - Den~_ncia d~. a tos di-· 1.2.7- Comunicação da Presidência 
versos de corrupção instalada cm vários s_etores da socie-
dade brasileira. A corrupção na prática da evasão fiscal, Dispensa- da Ordem do 0-ia.;·ncrs termos do art. 174 
tendo em vista a experiência de S. Ex~ na Presidência da do Regirrientê> Interno. 
CPI da Evasão Fiscal. 1.2.8- DiscursOs do Expediente (continuação)-

SENADOR CIP SABÓI,A DE ç:ARVACHO, como 
Líder- Repúdio às distorções nas notídàs sobre os traba- ,. - .. SENADOR VALMIR CAMPELO - Homenagem 
lhos da CPI da corrupção no Orçantertto, -às acusações aõ fUncionário púhlico. -~ _ _ ___ _ _ --
levianas e ao " patrulhamento" indevido com propósitos SENADOR NELSON WEDEKIN - Premêllda de 
eleitoreiros. estudos e avaliações, pelo Ministé_rio da Agricultura, das 

sugestões apresentadas por S. Ex•, aos graves problemas 

1.2.3- Comunicação da Presidência 

Recebimento do Ofício n'' 465/93, do Governo do Esta­
do do Rio de Janeiro, encaminhando_ complementação de. 
documentos necessários à instrução do- Ofícíó n~ S/45, de 
1993. 

que comprometem a estrutura agrária brasileira. 
SENADOR MARCO MACIEL- Modernização do 

Porto de Recife - PE. 
SENADOR JUT AHY MAGALHÃES- DeTesa dos 

direitos adquiridos do funcionalismO público na revisão 
constitucional. 



--------------------------------

Outubro dd 993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sábado _30 10035 

SENADOR JONAS PINHEIRO ~ Considerações 
sobre os trabalhos da CPI da corrupção no Orçamento, 
entendendo que estes devem ser isentos de interesses parti~ 
dários. 

1.2.9- Comunicação da Presidência 

Término do prazo para apresentação de emendas ao 
Projeto de Resolução n~ 98/93,_sendo que ao mesmo não 
foram oferecidas emendas. 

1.2.10- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-
são 

1.4-,- ENCERRAMENTO 

2- ATAS DE COMISSÃO -.----

3- CONSELHO DE SUPERVISÃO DO CEGRAF 

Ato n'' 3, de 1993 

4- MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 

Ata da 2263 Sessão, em 29 de outubro de 1993 
3a Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 
Presidência dos Srs. Chagas Rodrigues e Valmir Campelo 

As 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SENADO­
RES: 

Affonso Camargo _ Amir · Lãndo _ Chagas Rodrigues 
Eduardo Suplicy _ Esperidião Amin _ Gerson Carnata ~ João 
França_ Odacir Soares _ Pedro Teixeira_-_ Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A lista de 
presença acusa o comparecimento d_t.:: 10 Srs. Senadores. Ha­
vendo número regimental, deçlaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus. iniciamoS nossos trabalho:::.. 
O Sr. f" Secretário proCcàCrá à leitura de comunicaçãO. 

É lida a seguinte: 

Senhor Presidente, 
Em relação aos Ofícios t'S" n" 35, de 1993, Saitto Augústo, 

"S" n" 71, de 1993, Condor, "S" n" 43; Campina das Missões, 
e ··s" no 52, de 1993_, todos referentes a solicitaç-ão -de autori­
zação para contratação de empréstimo junto ao Banco do 
Estado do Rio Grande do Sul - BANRISUL - solicito 
de V. Ex• o especial obsC::.quio de mandar acrescentar aos 
projetas de resoluções, de minha autoria, apresciilados à Co­
missão de Assuntos- Econômícos, como conclusão aos parece­
res alusivos ao citados Ofícios, o scguinte-díS(>osifíVO: · --

"e) garantia: Caução das parcelas que se fizerem 
necessárias do produto da arrecadação tributária muni­
cipal, inclusiVe quotas-partes do-ICMS e do FPM;" 

Atenciosas saudações_,- Senador José Fogaça. 

O SR. PRESIDENTE- (Chàgas Rodrigues) - O expe-­
diente lido será anexado aos processados das matérias em 
referência. -- - -

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nohre Senador Odacir Soares. 

(Pausa.) -
Concedo a pãlavra ao nobre Senador Eduardo Suplicy. 

O SR. EDUARDO SUPLICY (PT - SP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem reviSão do orador.)- Sr. Presidente. 
Srs. Senadores, uma das principais metas do Governo Fernan­
do Collor de Mello foi a construção de CIAC ou de CAl C. 
O Piesidente Itaffiar FrancO deu continuidade a· esse iJrojcto. 

Faremos hoje uma análise dos dados relativos à constru­
ção de CIAC, com base em dados que nos foram fornecidos 
pelo Ministro Mun1io Hingel, em resposta ao requerimento 
de informações a S. Ex" enviado. No dia 16 de setembro 
passado. recebi a resposta_ desse requerimento sobr~ os dados 
relativos ao Projeto CIAC/CAIC, de responsabilidade do Mi­
nistério da Educação, encaminhada pelo Ministro Henrique 
Eduardo Ferreira Hargreaves. Dada a complexidade do assun­
to e o grande número de informações interessantes, eu e minha 
equipe fizemos urna análise bast_ante pormen-orizada desses 
dados. 

Por que a necessidade de obter informações_ precisas a 
respeito? Em abril deste ano, quando participava da Caravana 
da Cidadania, cm que Lula viajou pelo roteiro que fizera 
quando menino, de Garanhuns, em Pernambuco, até Vicente 
de Carvalho. e-m São Paulo, um fato me impressionara m-uito: 
um CIAC construído em Canapi, Alagoas, um ano antes, 
estava pronto, com todos os equipamentos e, no entanto, 
não funcionava. 

A resposta ao requerimento de informações continha _daw 
dos importantes acerca do projeto, como o número de CIAC/ 
CAIC licitados, concluídos c cm funcionamento. As informa­
ções apresentadas, no entanto, não possibilitavam a constru­
ção de outros dados importantes, tais como o valor empregado 
na construção de CIAC/CAIC por construtora, seja·no perío­
do Collor, seja no período Itamar Franco. 

Em função disso, foi realizado_ extenso trabalho, com 
o objctivo de levantar as informações mencion13.éias anterior­
mente. Utilizando o Sistema Integrado de Administração Fi­
nanceira, foram localizadas as unidades gestoras, que fazem 
empenhos e pagam despesas relativas à construção do Projeto 
C!AC/CAIC. 

As unidades identificadas foram quatro no biénio 
1992/1993 e são, respeCtiVamente: Presidêncía da Repúbli-
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ca/gestão Tesouro, Presidência da Repúhlica/gcstão Fundo 
Nacional de Saúde, Ministério da Saúde/ gestão Tesouro, Mi~ 
nistêrio da Educação e Cultura/Secretaria qe Projetas Educa~ 
cionais Especiais e Ministério da Educação c CUltura/gestão 
Fundo Nacional do Desenvolvímf!nto da Educaç:fo. 

Em cada unidade gestora foram levantadas todas as or­
dens bancárias (pagamentos) para as emprCsãs participantes 
do projeto. Posteriormente, cada pagamento foi atualizado 
pela UFIR diária, até 7 de outubro de 1993, e convertido 
em taxa de compra do dia 7 de outubro~ conforme o Anexo 
I incluso. 

Dentre os dados forncGidos pelo Ministério da Educã.ção 
e Cultura, mediante o requerimento de informação, pude 
constatar a vultosa dimensão do programa. Já foram licitadas 
e construídas 2.288 unidades, distribuídas em 17 lotes, sendo 
que destas 260 tiveram suas obras iniciadas. 

Apesar de a maior parte das obras i.iliCiãdaS- já estar con:­
cluída - 165 unidade~ ~. há apenas 41 CIAC/CAIC em 
funcionamento. É de se esperar que a definiç~o das priOri­
dades de construção tenha atendido ao critério da necessidade, 
ou seja, as primeiras unidades deVem t6- Sido TriSt3.ladas naque~ 
les locais com major déficit de_edu_cação fundamental. Haven­
do grande demanda para a solução do prohlcma edU-caciOnal 
e existindo instalações adequadas para essa finalidade, por 
que. até então a população não pôde uSufi"uír-aos benefícios 
que essas 124 unidades já construídas poderiam oferecer, se 
colocadas em funcionamento? 

O MEC informou: na reSposta ao requCrimento, que ·a 
gestão dos CIAC/CAIC é realizada de forma compartilhada, 
mediante convênios, "entre parceiros naturais - Governo 
Federal, Estaduais c Municipais''. 

Informa· ainda que urna unidade de serviço em pleno 
funcionamento pode custar cerca de 1 milhão e 200 mil dólares 
por ano, ou 600 dólares por aluno. O que parece estar acónfe­
cendo é a inviabilidade financeira dos parceiros naturais em 
assumir os elevados enc_argos de um programa que não consi­
derou a adequação do seu modelo à realidade e necessidades 
locais. Essa sítuação se agrava quando projetamos o custo 
de manutenção para todas as unidades já licitadas, atingindo 
a significativa cifra de 2 bilhões J50 milhões de d_ólar~s ao 
ano. 

As dificuldades de operacionalização dos CIAC/CAIC 
já concluídos não prejudicaram o intenso ritmo-de construção 
de unidade-s e o volume de recursos _alÇJ_cados para a expansão 
do programa. -· 

Desde o início do programa, foi gasta-em -construção 
a surpreendente quantia de 403 milhões de dólares, decorrente 
dos pagamentos efctuados em 1991,1992 e 1993, para as 
seguintes empresas: CIMA, 13/ES, US$377.938; Via Enge­
nharia, 16/MG, US$23,765,241;CONCIC, 12e 17/AL-PE,. 
US$30,996,412; TECHINT, 09/PB-CE- RN, ÜS$ 
38,567.919; ENGEPASA, 7/SC, US$32,582,.543; Andrade 
Gutierrez 03/MG e 10/MA-PI, 68,349,.083; Lix da Cunha, 
01/SP c llSP-MT, 61,399,633; CONS.CONESUL, 6/RS, 
US$19,707,485; CONS. DM-I:labitação, 05/PR,· 
US$23,700,095; RIOCOP, 02/RJ, US$948,638; NOVACAP, 
04/DF, US$41,151,585; PROMON gerenciamento, 
US$32,520,935;· CSN Estruturas Metálicas, US$29,2153,406. 

A partir dos valores do Quadro 1 _cieste_ pronunciamento, 
e fazendo uma estimativa otimista sobre __ o es_tágio das obras, 
que considera como construídos os 200.CTAC/CAIC, cUjas· 
obras foram iniciadas até o final de 1992, e que os 60 reStantes 
-iniciados em maio, junho e julho de 1993 -,-já-teriam 

um terço das obras pronta<.;, chegamos a um custo médio de 
1 milhão e 800 mil dólares por CIAC/CAIC nos dois primeiros 
anos do programa. Isto é três vezes superior à estimativa 
inicial do custo que previa o' gasto de 600 mil dólares unidade, 
conforme registra a Folha de S. Paulo, em 191-11-91, e O 
Estado de S. Paulo, em 19-10-91. Nesse ritmo, os 2.288 CIAC 
CAIC tiveram o custo final de 4,2 bilhões de dólares. 

O Quadro 2 que agora cito demonstra a origem dos recur­
sos empregados no programa: 

· Presidência/Tesouro -26 milhões 342_mil dólares; Presi­
dência/Fundo Nacional de Saúde - 5_2 miihões 313 mil dóla~ 
res; MinistériO da Saúde/Tesouro -5 milhões e 63 mil dólares; 
Secretaria de Projetes Educacionais Especiais- 107 milhões 
486 mil e 790 dólares; MRC/FNDE - 224 milhões 503 mil 
e 720 dólares; pelo FNDE, no Governo- Collor, 52 milhões 
924 mil e 464 dólares; no Governo Itamar, 171 milhões 129 
mil e 260 dólares. 

Esses dados demonstram que a principal fonte de recursos 
foi O Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação,_cujos 
recursos são provenientes do salário-educação. 

Nesse ano, 4õ% dOS recursos aplicados pelo FNDE foram 
destinados à construção de CIAC/CAIC, sendo que essa pro­
põrÇão foi muito ·superior à pro-porção- consignada no Orça­
mento Geral da União ao FND~ para essa finalidade., Isso 
é um indicador de que os recursos arrecadados pelo Governo 
Federal estão sendo canalizados para esse programa em pre- . 
juízo das demais ações na área de educação, para beneficiar, 
até o momento, 80 mil crianças. Vemos que a prioridade 
dada pelo Governo Itamar Franco a esse coii-testável programa 
não está aquém daquele dada pelo Governo Collor. Su:iprecn­
dentemente, como demonstrado no Quadro 3, rfo Governo 
Itamar Franco foi gasto um Volume de recitrs_O três vezes 
superior ao empregado pelo Governo anterior. 

No Goverriõ Collor, fõi'am destinados para aplicação de 
recursos na construção de CIAC e CAIC, US$136,650,350. 
No Governo Itamar Franco, US$278,616,050. Verifícando os 
pagamentos efetuados, conSt3tamo~-Que não hoUVe nenhuma 
descontinuidade na liberação de recursos para as empreiteiras 
envolvidas na construção de CIAC. No reciuerinlento de infor­
mação, encaminhado, perguntamos se o MEC analisou a efi­
ciência do Programa Minha Gente. mediante a avaliação do 
custo/benefício do Programa. A resposta negativa do próprio 
Ministério só veio a confirmar o-que se ver.ificou ·por meio 
da contínua líb_craç~o de rec~rsos após a posse do Presidente 
Itamar Franco. Ou seja, a despeito dos elevados custos de 
construção e manutenção e das críticas anteriormente feitas 
ao Programa, em n·enhum momento o gigantesco projeto pas­
sou por uma ieaValização que considerasse os recursoS empre­
gados e os benefícios gerados. 

-_ ---Aqui estão, Sr. Presidente, no anexo a este_ meu pronun­
ciamento, o Valor pago em UFIR, por dia, a data e o valof 
a:tual de cada uma das unidacJ~s construídas pela CIMA, pela 
VIA Engenharia, pela CONCIC, pela TECHINT, pela EN­
GEPASA, pela Andrade Gutierrez, pela LIX da Cunha, pela 
CONS. CONESUL, pela Cons. DM-HABIT, pelo Governo 
do Rio de Janeiro, pelo Governo do Distrito Federal, pela 
PROCON - os gastos da CSN e PROMON são relativos 
a gerenciamento e com a demonstração de cada uma das . 
fontes. · " 

No Anexo 11, temos os dados globais sobre o programa: 
·unidades de CAIC já cóilcluídas, 165; unidades em funciona­
mento, uma; desembolso total com obras, 403 milhões d.e 
dólares; custo de operação por unidade, 1 milhão e 200 mil; 
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.::usto de uma criança no CAIC, 50 dólares por mês; custo 
de uma criança no Núcleo de Educa"ção Escolar_, 15 dólarc~ 
por mês. 

E daí, Sr. Presidente, temos aqui tamhém em cada um 
dos Estados citados quantas ohras foram licitadas, __ iniciadas, 
concluídas, cm funcionamento e o desembolso. P_or exemplo: 
em São P:iulo. foram licitadas 250; iniciadas. 22 ou- 8,8C'.f; 
concluídos. nove ou 3,69(--; funcionando, quatro ou 1,6é'k ~ 
desembolso de 61 milhões 399 mil. ~o Rio de Janeiro, pela 
RIOCOP: licitados, 100; iníciftdos. 19; concluídos. seis, fun­
cionando. cinco; descmholso. 948 mil 388 dólares. Em Minas 
Gerais. Andrade Gutie-rrez: licitadas, 200; iniciadas, 23: con­
cluídas, 10; funcionando, quatro; desembolso, 68 milhões 349 
mil; e assim por diante L Há anexos cm cada um deles. 

Assim, Sr. Presidente, é preciso que se pergunte ao Go­
verno Itamar Franco, aos responsáveis pela criação deste pro~ 
grama, enfim, se o objetivo do Governo é educar ou construir. 
por que permite que haja um número tão grande de CIAC/ 
CAl C sendo construídos uma vez que permanecem por tanto 
tempo sem funcionar? 

Aquilo que ohservamos na caravana da cidadania em 
abril. na cidade de Canapi. uma cidade com tantas neccssi~ 
dades, não foi, portanto, um fato isolado. Quando aqui che­
guei. havia falado a_ respeito disso com os Senadores por Ala~ 
goas --Teotónio Vilela, Divaldo Suruagy c Guilherme Pal­
meira -. que me informaram que havia outros casos em 
Alagoas. Na própria capital, Maceió, havia dois CIAC. com~­
truídos há tempo, sem funcionamento, aparelhados com mo­
dernos televisores. Es-táVa:nlõs -em ahril. o ano letivo havia 
se iniciado em fevereiro, e eles não estavam cm funciona­
mento. 

Agora, com o levantamento global, vemos que o número 
de CIAC construídos é muito grande, além da demora para 
entrar cm funcíonamento. Por exemplo, no Espíiifo- Santo: 
est~. aqui o Senador Gerson Camata que foi testemunha de 
uma prolongada greve de professores, sem que fossem resol­
vida, por longo tempo, a questão educacional. No Estado 
de São Paulo, estamos há mais de dois meses com: ós profes­
sores em greve por não terem a remuneração condigna. 

É de se perguntar, afinal, ao conjunto dos governos­
o poder público cm nível federal, estadual e municipal: Por 
que razão conseguimos acelerar muito mais as obras do ponto 
de vista dos interesses de quem as constrói; do que aquelas 
do interesse efetivo da sociedade, das famnias que querem 
ter os seus filhos sendo educados, dos professores_ que preci­
sam de trabalho condigno? 

O Sr. GCrson--Camata- Permite-me V. E~" um aparte? 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Gerson ca:matã-,~-com muita honra~-

0 Sr. Gerson Camata-Tiustre Senador Eduardo S_upiicy, 
é muito impO'rtante a a-dvertência que V. Ex~ está fazendo 
nesta manhã. Quando se lançou o programa do CAIC, inicial~ 
mente este era o nome~.-. 

O SR. EDUARDO SUPUCY - Era CIEP em nível do 
governo estadual do Sr. Leonel Brizola, que, inclusive, tomou 
a iniciativa. Quero dizer, nobre Senador Gerson Camata, que 
a proposta CIAC, CIEP ou CAIC é mufto séria e nOs faz 
pensar. Veja V. Ex• que quando o Governador Leonel Brizola 
e o Senador Darcy Ribeiro s.e entusi<ism~ram pela proposição, 
dizendo que não se poderia ter a atitude elitista -de s.er contra 
a construção de uma ótima es_cola em urn bairro mais pobre, 

__ não _é_ a quest:.io que discuto, poi:-. entendo que as bo_a!-.__~:-.cola~ 
dcvgm cs~aJ:, em.especial. nos hairros mais carentes- sobre 
iSsO estou inteiramente.: de acordo, ainda mais diante de lares 
tão precários onde as crianças não têm facilidade alguma para 
estudar. Então. que tenham um bom ambíente na escola. 

Mas o que temo- e aqui venho ressaltar- é que ocorra 
um desbalanceamento; que. nos -diversos niveis orçamentá­
rios, haja maior preioridade para oh r as de interesse de empre­
sas que influenciam, extraordinariamente, na destinação dos 
rec_ursos públicos. Temos professores no Espírito Santo c cm 
São Paulo que,_ há dois meses, estão em greve. Apesar da 
Sítiiã-Ção extrerilairlCnfe pfeCária da educação cm todo seu 
conjunto, podemos omcrvar que de acordo com estes dado_s_ 

_a construção de edifícios e a coloc;ação de equipamentos são 
feitas coni ·celeridade. 

O Sr. Gerson Camata - Exatamente nesse ponto eu 
chegaria, Senador. Na época em que se iniciou esse programa, 
com relação ao Espírito Santo. por exemplo, para uma popu­
lação de 2,5 milhões de habitantes. tínhamos 50 mil crianças 

· em idade escolar, fora das escolas. No meu_ entendimento. 
primeiro. deveríamos construir es.colas para educar_ essas 50_ 
mil crianças que estavam nas ruas; c numa segunda etapa. 
entraríamos na sofisticação do CAl C. Mas houve uma reunião 
de prefeitos, principalmente os prefeitos das cidades situadas 
na região da Grande Vitória. que me convenceram de que, 
naqueles bairros mais pobres onde as pessoas eram mais caren­
tes e onde as crianças estavam menos protegidas. havia a 
necessidade da instalação do CAIC, exatament.e para que 
a criança pudesse ficar o dia inteiro naquela escola, que pu­
desse ser alimentada, assistida e que não fosse para o centro 
da cidade mendigar, caindo_. talvez fatalmente, na margina­
lidade e no crime. Esses prefeitos acabaram até me conven­
cendo de que, paralelamente ao esforço para se colocar as 
50 mil que estavam fora das classes de aula por falta de escolas 
do currículo normal, havia de ser fazer tam_bérn esse esforço 
para as populações mais carentes e mais necessitadas. E, 
no Espírito Santo, o primeirO CAIC vai entrar em funciona­
mento, parece-me, a partir de janeiro, no Município da Serra~ 
em construção, parece-me que há sete, porque o Espírito 
Santo é um núcleo que atende ao norte do Estado do Rio, 
a uma parte de Minas Gerais e ao Sul da Bahia; de modo 
que esses 13 que estão colocados ali, na verdade, estão sendo 
construídos em outros Estados. 

O SR. EDUARDO SUPLICY - Se me permite, tenho 
aqui um dado preciso, pelo menos à época que me foi enviado: 
no Espírito Santo, a empresa que constrói é a·CTMA; foram 
licitados 100 unidades, iniciadas cincO- portanto, 5%:, cori­
cluída urna e em funcionamento i1enhunia, por -en<}uail-tO, -~m 
um total de 377.938. ~ 

O Si-. Gerson Camata- Exatamcnte. O primeiro funcio­
nará cm janeiro, e os outros que estão cm construção devem 
ser cinco. 

Mas, então, Senador, em alguma hora, o Congresso Na­
cional, o Governo Federal e os_Governos Estaduais terão 
que repensar o processo de educação no Brasil. Em primeiro 
lugar, a prioridade tem que ser dada ao ensino fundamental, 
o que não ocorre. Em segundo lugar, a União legislar para 
Es!ados e Municípios em ma teria de educação é uma_ tçadiç_ão~ 
Até os currículos do ensino fundamental dos Estados pratica­
mente são ditados pelo Ministério da Educação, ou seja, de 
cim~ para b~ixo. Veja V. Ex\ ~á uma emendaconstitucional,_ 
por exemplo, que obriga os prefeitos a gastarem 26% do 
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OrçamentO em educaÇão. No Espírito SantO, foram criados 
recentemente muitos municfpios, é as escolas são, quase todas. 
estaduais, até as escolas de primeiro grau. Há prefeitos qui! 
têm que gastar 26tf( do Orçamento numa única escola _de 
primeiro grau em seu mun.iç_ípio. EntendO que csfe é um assun­
to que deveria ser tratado na Lei Orgânica do Município ou 
na Constituição do Estado e, não; na órbita da Unlão. Um· 
outro problema, que em algum momento terá que ser discutido 
com coragem, é o da aposentadoria das professoras riõs 25 
anos. Cada vez mais, os 25% dos rccurs.o.s._dcstinados à educa­
ção nos Estados vão ficando para a folha dç aposentados-. 
Um outro fato que torna difícil ao Estado pagar melhor ao 
professorado em atividade é o grande núme_ro de licenças 
médicas. Para que V. Ex" tenha uma idéja,_no meu primeiro 
ano como Governador do Espírito Santo. num ano -tinha~ 
mos 20 _mil professores-, foranuladas 1. 998 _anos de licenças 
médicas aos profcs.'>ores. Naquele tempo. podia-se demitir 
e pode mais-, e eu tomei a decisão que o médico campc<io 
em licença médica seria demitido todo mês. QuanQo se _4~mi­
tiram sete médicos, houve uma reçlução para apenas 200 anos 
de licença médica num único ano, o que ainda era um exagero. 
Quer dizer, qualquer empre-sa-privada, com um universo dt:: 
20 mil funcionários e concedesse permanenteme-nte 1.998 anos 
de licença médica por ano teria quebrado, não funcionaria. 
Para substituir esses professores em licença, o Estado, com 
20 mil professores, tinha sempre 8 mil professores extras. 
Havia, então, 28 mil professores, e o Estado não tinha condi­
ções de pagar aquilo que o professor, efeti_vamente~ mcrçç-ja. 
Entendo que esse assunto terá ql.le ser discutido um dia com 
os sindicatos de professores, com_ os legisladores, com o Go­
verno, com os pais de alunos, porque há uma outra constatação 
difícil - e que provoca até alguma rejeição em cxamiriá-1a 
-, é o fato, por exemplo, de que se o Estado comprasse 
vagas nas_ escolas particulares, que cobram o olho da cara, 
sairía mais em conta para- ele do que manter -os álunoÇnOS 
colégios públicos. Há uns seis meses, a revista Veja publicou 
uma matéria sobre a educação 1.10 Brasil, mostrando que se 
todos os alunos das universidades brasileiras tivcss~m bols~ 
de estudo no _exterior, nos Estados Unidos ou na França, 
haveria um custo educacional menor do que se estudassem 
aqui. Em uma declaração, o Ministro Murílio Hingel afirnlhva_ 
que 42% da folha de pagamento daquele ministério já é para 
pagar professor aposentado e que, daqui a dez anos, 92% 
da folha do Ministério será para pagar professores _aposen­
tados. Se adiarrnQs _a discussão_ de problemas como esses, 
haverá uma agravamento profundo da crise eclucaciono.l bra~i­
leii-a. Em relação aos problt!mas dos CAIC, que V. Ex- aborda 
com tanta propriedade, fazendo uma crítica construtiva, en­
tendo que eles devem ser discutidos pelas de prefeituras, pelas 
comunidades locais e não pelo Governo_ Federal, evitando-se, 
com isso, essas distorções de que trata V. Ex" neste momento. 
Sempre que um prefeito me procura, pã-ra-obter uma audíéncia 
com o Ministro da Educação,.no sentido de que .se cor;ts_trua 
um CIAC no seu municfpio, pergunto a ele se a prefeitura 
terá condições de mantê-lo funciOriilridó~--sé~ele reSponder-me 
negativamente. o que observamos é a_ contüll.lação desse pro~ 
cesso denunciado por V. Ex~ na manhã de hoje: Constrói-se 
um prédio caro, cuja manutenção tambéin C cara. Segundo 
V. Ex• gasta~se o equivalente a 50 dólares por all.lno/mês, 
e, veja, Senador, a prefeitura não cQn~Cgue ai-car com esse 
custo, o Estado não Consegue ajuda_r a Prefeitura .e a Qjliãó, 
por sua vez, não dispõe de recursos para fazê-lo. Conclusão: 
temos mais um ''elefante branco", que -custou os olhos da 

cara ao coiltribuinh:, não rll-ncionando, não prestando bl.!nc~ 
fícios à comunidade. Perdoe-me pe(a demOra, Senador. m_as 
para repensar o CAIC. teremos que parar agora e refletir 
sobre todo o processo educacional brasileiro, porque, daql.li 
a 10 anos,_não haverá sequer educação no Brasil. Agradeço 
a V. Ex• e o cumprimento pela propriedade do seu discurso 
e pela serenidade com que adve(te não só o Governo, o S~nado 
e o País, no sentido. de aquele_ programa possa ser corrigido 
e para que venhã, efetivamente, funcionar prestando serviço:; 
à _comunida(je .. 

O SR. EDUARDO SUPLICY- Agradeço o aparte. Sena­
dor Gerson Camata. V. Ex', por ter sido Governador_ do 
Espírito Santo, pode, com muita propriedade. analisar essas 
distorções que. inclusive, foram objeto de sua at~nção cm 
época passada. Como mostra V. Ex~ .·as distorções- dos gastos, 
às vezes até com aposentadoria, muito cedo, dos professores 
ou com outras impropriedades que assinalou. são fatos que 
justamente caracterizam a necessidade de ser repensar l.lma 
melhor distribuição de recursos na área_da educação. 

Para que possa esse pronunciamento ser caracterizado 
pela maior isenção possível, quero ler alguns trechos da respos­
ta do próprio Ministro Mun1io Hingel. Primeiro, no que diz 
respeito às considerações gerais, iiiforri1a S. Ex.~ que: 

"A Secretaria de .. Projetos Educativos Especia·ls 
foLcriild3. _pela Lei n·• 8.479, de 6 de novembro de 1992, 
no ârrlhito do Minist~rio da EducaçãO e Desporto~ me­
d_iante a incorporaçãO do Projeto Minha Gente, inte­
grailte dá e-s_tmtur_a __ da C}úirita SeCret~dã-d~-_Prclj~ro-s 
EspeciaiS dá. Presidência cfa República. cOm a finali­
dade de desenvolver, promover e disseminar a peda­
go,êa da atenção integral à criança e_ adolescentes, com 
ações de edUcação-: ·saU:de ,_assiStCncia, j:ifóinoção social 
c integração coml!-n!tária. ,._ 

Em 31 de março de 1993, fói"ínstituídO, pela Lei n"' 8.642, 
o Programa Nacional de Atenção Integral à Criança -e ao 
Adolescente - PRONAICA, com a finalidade· de integrar 
_e articular ações prioritárias de: - -

I - inobilizaçã_o para a participação comunitária; 
. II atenção integral à criança de O a 6 anos; 
III ensino fundamental; 
IV atenção ao adolescente e educaç_ãQ para o traba-

lho; 
- V proteçâo a saú<.lt;: e segurança à criança e ao ado~ 

lescente; 
VI 
VII 

lescentes; 

assistência a crianças portadoras de deficiência~ 
cultura, desporto e lazer para crianças e ado-

VIII formação de profissionais especializados em 
atenção integral a crianças e adolescentes. 

A partir daí, descreve o Pfograina Nacional de Atenção 
Integral à Criança e ao Adolescente. 

Mas quero chamar a atenção para um item da lei d0 
Pronaica que passoll por nós, e, acredito, que o Congresso 
Nacional não deu a devida at~nção a um artigo muito C!:)tranho, 
que é o art._ 5": 

·• Art. s~ São cunvalidados os a tos orçamentários 
e os refàerites aos_Planos Plurianuais de InvestimentO:§ 
relativos ao Projeto Minha Gente praticados nos exerci~ 
cios de 1991 e 1992-'" 

O que se quer dizer com iSSo? Que o Congresso NaC"i"Onaí 
convalidaria tudo isso, rilesmo ·se J:touvesse qua!quer impro-
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priedade do ponto d~ vista do que o Tribunal de Contas da 
União possa eventualmente apontar'? Acho bastante estranha 
essa questão. 

Qual o número de ÇJAC c CAIC a serem ·coristr_uídos, 
constantes da meta original do ProjetO Miriha Gen!e? A partir 
de estudos de _demandas çfctuados em 1991, estimou-se, com 
base em parâmetros de educação, saúde e assistência_ socíal 
a necessidade de 5.622 unidades. Essa estimativa cobria urn 
período de cinco anos, de 1991 <;~. 199~·--~ · - -.~ ~ -

A referida meta foi rcestim-ada- - tem sido constante­
mente reestirnada - em razão da realidade orçamcntâ-ria. 

No caso positivo, qua! o número de CAIC que hoje consta 
do programa? 

A meta para o período (oi r"ecstimada em 590 unidades 
-1992. 200; 1993; 60; 199411995/300. 

Desde o lançamento do ProjCto Minha Gcrite,_quantos 
CIAC e CAl C foram licitados? Fe:ram licitados c conv-eniados, 
em 14 lotes, 2.288 unidades. . . 

Com quantos se iniciou a çoostrução e onde estão localiza~ 
dos? Desde o iníciõ- do programa, foram iniciadas 260 uni­
dades. 

Quantos foram-Cõnstrufdose onde_estão locali~dos? Das 
260 construções iniciadas. construú:am-se 165 __ e_ prevê~se o 
início de mais 58 para scicmhro/outubro do corrente ano. 

Dos CIACICAIC licitados, quanto já foi gasto com cad.a 
um a preços correntes? 

Considcrando~se os CAlC construídos. quais os que estão 
em funcionamento e OrldC-estão localizados_? Atualmente, en~ 
contram~se em funcionamento 41 unidades. -

Que·m é o responsável pela manutenção de cada unidade 
destas? 

A proposta estabelece em convênios as formas de __ gestão 
compartilhadas entre parceiros naturais dos três níveis - e 
aí há detalhes a resoeito. - - -- -- -

A última qucsião: o Ministério da Educação ela_porou 
o relatório de custo/benefícios d9_Projcto ~1_~nha Gente. Ainda 

não foi elaborado um relatório no sentido em que se sugere. 
Entretanto, pode~se afirni.ar _que o custo/benefício estimado 
supera o previsto para a escola convencional cm _função da 
promoção à saúde, alimentação integral e das demais ações 
de promo9ão do be~~e_star biop~icossocial. 

Ressalte~se, finalmente, que o princípio da Atenção Inte­
gral exi~e um componente novo, que é a participação da famí~ 
lia em -to<:Io ~ processo. Essa integiação não se faz apenas 
acessOriãirieiú.e, mas é tomada como.um.fator primordial da 
Atenç~o Integral, pois ela não pode acontecer apenas Intra~ 
muros. 

Há necessidade imperiosa: de que ela se estenda à promo­
ção sociál da família e da própria comunidade, a fim de que 
o destino da criança atendida em um CATC não se limite 
a um simples processo de alfabetização e de razoável acampa~ 
nhamento de seu crescimento e desenvolvimento, mas, sobre­
tudo, atinjá o objctivO final de formação da cidadania plena 
e de garantia absoluta de todos os seus direitos. 

Sr. Presidente, anexo, aqui, tanto a análise que fiz como 
a resposta oficialmente enviada pelo Ministro Murílio HingeL 
que considero da maior importância. Ainda mais tcnçlo S. 
Ex", segundo se relata, sido uma pessoa que trabalhou como 
_assessor no Projeto CIAC/CAIC. 'É, portanto, maior a sua 
responsabilidade. 

Eu imagiriav_a __ -que o Ministério da Educação e Cultura 
tivess§:_ uma an<!li~c aprofundad~ sobre a TetiiÇão de custo/be~ 
nefício social relativamente a este projeto c me sufpreendo 
de ver que isso não foi feito ainda, conforme o próprio rela-
tório. -

Muito obrigado. Sr. Presidente! 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
EDUARDO SUPL/CY EM SEU DISCURSO: 

ANEXO I • PAGAMENTOS EFETUADOS 
CIAC's/CAIC's 

Valor Pago Data Ufir/dia Valor Aluai UG 

CIMA 

796.661 24/08/92 2,94 21.855.931 3 
1.484.522 25/01/93 8,80 13.589.553 3 

210.267 26/01/93 8,90 1.901.898 3 
873.587 28/01/93 9,18 7.663.278 3 

2.888.924 09/02/93 10,37 22.431.648 4 
2.709.766 17/02/93 11.23 19.437:894 3 
1.666.059 19/02/93 11,52 11.645.058 4 
3.613.726 25/03/93 14,48 20.095.114 4 
4.328.529 02/04/93 15,51 22.471.515 4 
4.093.632 23/04/93 18,11 18.202.963 3 
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1.908.761 03/05/93 19.50 7.881.715 4 
12.081.094 27/05/93 24.22 40.172.194 3 
6.795.615 01/06/93 25,12 21.782.761 4 

30.736.782 01/07/93 32.75 75.572.558 3 
9.624.220 12/07/93 35.60 21.768.039 3 
6.176.508 21/07/93 38.73 12.840.350 3 
6.176.508 21/07/93 38,73 12.840.350 3 

12.540.183 22/07/93 39,21 25.753.304 3 
11.521.228 18/08/93 49,56 18.718.508 3 
10.133.349 20/08/93 50,81 16.058.597 4 

9.660.000 26/08193 53.50 14.538.751 3 
6.804.704 01109/93 56,48 9.701.040 3 
5.043.291 01/09/93 56,48 7.189.905 4 
6.804.705 03/09/93 57.99 9.448.437 3 
3.347.000 20/09/93 66.42 4.057.519 3 

11.825.910 04/10/93 77.03 12.361.707 3 
43.120 590 .. D4/1 0/93 77.03 45.074.256 3 

216.966.124 :ii5.ü54.õ*Z 

VIA ENG. 

1.654.308 30/12/91 0,58 228.090.548 3 
59.732 01/07/92 2,10 2.285.949 1 

131.690 01/07/92 2.12 4.997.039 1 
13.635 02/07/92 2.12 517.397 
26.276 02/07/92 2,12 997.033 
39.348 02/07/92 2.12 1.493.089 
75.õ2õ -02!07í92 ........ ....,_ • «') ('0-,"T ...,,'"'I '::I -.C., I .C. ~·'-''I . .:_vv . 

111.671 02/07/92 2.12 4.237.394 
253.770 02/07/92 2,12 9.629.369 
322.257 02/07/92 2,12 12.228.144 

1.078.522 02/07/92 2,12 40.924.885 
28.863. 24107/92 2,44 953.264 

203.201 24/07/92 2.44 6.711.131 
292.004 24/07/92 2.44 9.644.024 

2.333.688 24/07/92 2,44 77.074.875 
41.953 29/07/92 2.50 1.352.311 
41.953 29!07!92 2.50 1.352.311 

682.091 29/07/92 . 2,50 21.986.391 
60.413 11/08/92 2,69 1.808.362 

178.005 11/08/92 2,69. 5.328.226 
699.006 11/08/92 2,69 20.923.414 

2.641.831 11/08/92 2.69 79.078.154 1 
300.844 02/09192 3,17 7.651.289 1 
914.851 02/09/92 3,17 23.267.150 - 1 

7.564 18/09/92 3,54 171.857 
125.187 18109/92 3,54 2.844.265 
440.626 18/09/92 3,54 10.011.065 

8.804.082 18/09/92 3,54 200.029.543 
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16.988 30/09192 3.84 356.221 
1.350.986 30/09/92 3,84 28.328.480 

31.215 04/11/92 4,90 512.522 4 
111.477 - 04/11/92 4,90 1.830.371 4 

1.548.943 04/11/92 4.90 25.432.487 4 
5.887.383 04/11/92 4,90 96.666.409 4 

6.852 05/11/92 4,96 111.280 4 
24.471 05/11/92 4,96 397.413 4 

340.012 05/11192 4,96 5.521.937 4 
1.292.352 05/11192 4.96 20.988.344 4 
3.147.199 25111/92 5,76 43.987.577 4 
1.573.599 02/12/92 6,06 20.912.067 4 
1.573.599 17112/92 6,72 18.843.875 4 

11.900.789 30/12/92 7.27 131.845.290 4 
15.188.015 25/01193 8,80 139.033.534 3 
2.151.232 26/01/93 8,90 19.458.234 3 
8.937.595 28/01/93 9,18 78.402.348 3 

23.434.181 09/02/93 10,37 181.959.521 4 
21.980.898 17102/93 11,23 157.675.003 3 
13.387.922 19102/93 11,52 93.575.994 4 

7.025 . 09/03/93 12,89 43.883 4 
1 n on RO'i ?~11111Q3 14 48 60 771 999 4 

13.090.415 02/04/93 15,51 67.958.751 4 
35.823.332 23104/93 18,11 159.293.941 3 
12.693.589 03105/93 19,50 52.414.758 4 

4.009.959 04105/93 19,73 16.365.022 4 
28.306.001 27/05193 24,22 94.123.444 3 
15.922.126 01/06/93 25,12 51.037.006 4 
74.972.630 01/07193 32,75 184.335.283 3 
23.175.029 12/07193 35,60 52.417.229 3 
19.114.221 21/07193 38,73 39.736.576 3 
19.114.221 21/07193 38,73 39.736.576 3 
38.807.642 22/07193 39,21 79.697.800 3 
28 877.315 18/08193 49.56 46.916.897 3 
25.621.055 20/08/93 50,81 40.602.388 4 
25.683.000 26/08/93 53,50 38.654.115 3 
22.037.222 01109/93 56,48 31.417.088 3 
11.492.648 01/09/93 56,48 16.384.349 4 
22.037.223 03/09/93 57,99 30.599.020 3 
15.871.000 20/09/93 66,42 19.240.182 3 
56.293.062 04/10/93 77,03 58.843.533 3 

204.564.888 04/10/93 77,03 213.833.114 3 
843.891.204 3.238.727.551 

CONCIC 

595.761 28/11/91 0,47 . 102.065.267 3 
440.396 28/11/91 0,47 75.448.268 3 
477.093 12/12/91 0,52 73.592.966 3 
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120.990 18/12/91 0,54 17.908.299 3 
845.168 30/12/91 0,58 116.528.985 3 

9.455- 01/07/92 2,10 361.849 1 
16.463 01/07/92 2,10 630.049 1 
22.393 01/07/92 2,10 856.967 1 
38.990 01/07/92 2,10 1.492.146 1 
73.786 01/07/92 2,10 2.823.780 

128.475 01/07/92 2,10 4.916.751 
128.765 01/07/92 2,10 4.927.837 
304.955 01/07/92 2,10 11.670.61 o 

1.004.852 01/07/92 2.10 38.455.659 1 
488.671 22/07/92 2;40 16.415.440 1 

5.709.766 22/07/92 2,40 191.802.404 1 
2.061.521 24/07/92 2,44 68.085.989 2 

396.121 30/07/92 2,44 13.082.730 2 
1.746.831 30/07/92 2,52 55.881.926 1 

211.392 - 12/08/92 2,72 6.269.349 2 
387.813 12/08/92 2,72 11.501.548 1 

5.917.608 12/08/92 2,72 175.501.228 1 
1.513.742 02/09/92 3,17 38.498.590 1 
2.900.800 02/09/92 3,17 73.775.249 2 

48.960 18/09/92 3.54 1.112.376 2 
173.149 18/09/92 3,54 3.933.969 2 
293.376 18/09/92 3,54 6.665.527 1 
671.847 18/09/92 3,54 15.264.435 2' 

3.178.657 18/09/92 3,54 72.219.375 2 
5.621.729 18/09/92 3.54 127.726.179 1 

963.501 30/09/92 3,84 20.203.408 1 
92.717 01/10/92 3.87 1.930.593 2 

509.102 01/10/92 3.87 10.600.690 2 
2.630.253 04/11/92 4,90 43.186.787 4 
6.935.404 04/11/92 4,90 113.874.127 4 

577.373 05/11/92 4,96 9.376.775 4 
1.522.406 05/11/92 4,96 24.724.508 4 
4.205.572 25/11/92 5,76 58.780.181 3 
6.051.668 25/11/92 5,76 84.582.594 3 
7.419.830 02/12/92 6,06 98.604.505 3 

10.676.872 02/12/92 6,06 141.888.384 3 
390.517 17/12/92 6,72 4.676.451 4 
561.941 17/12/92 6,72 6.729.;.!4/ 4 

1.927.923 30/12/92 7,27 - 21.358.884 3 
8.912.388 30/12/9;1 7.27 98.737.684 4 
2.373.269 25/01/93 8,80 21.725.286 4 
5.270.213 25/01/93 8,80 48.244.378 4 

746.473 26/01/93 8,90 6.751.967 4 
973.701 26/01/93 8,90 8.807.280 4 

1.677.253 28/01/93 9,18 14.713.194 4 
3.101.329 28/01/93 9.18 27.205.470 4 

735.171 09/02/93 10,37 5.708.388 4 
10.276.703 09/02/93 10.37 79.795.573 4 



Outubro de I ~93 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção I!) _ Sábado 30cc JOQ43 

689.579 17/0Z/93 11 ,Z3 4.946.539 4 

9.639.387 17/02/93 11.23 69.145.964 4 

597.866 19!02193 11 ,52 4.178.834 4 
10.023.519 19/02/93 11 ,52 70.060.221' '4 

5.012.277 25/03/93 14,48 27.872.137 4 
27.084.021 25/03/93 14,48 150.608.106 4 

4.444 849 02/04/93 15,51 23.075.386 4 
24.017.905 02/04/93 15,51 124.688.698 4 

5.654.569 23/04/93 18,11 25.143.909 4 
17.770.391 23/04/93 18,11 79.018.770 4 

2.636.588 03105/93 19,50 10.887.080 4 
6.548.707 03105/93 19,50 27.041.122 4 
1.737.193 04/05193 19,73 7.089.649 4 
6.227.477 27/05/93 24,22 . 20~707.679 4 

19.906.112 27105/93 24,22 66.192.035 <I 
3.502.956 01/06/93 25.12 11.228.424 4 

11 '197. 188 01/06/93 25,12 35.891.623 '4 

30.476.617 01/07/93 32,75 74.932.890 4 
43.330.441 01/07/93 32,75 1 06.536.600 4 
13.128.019 12!07193 35,60 29.692.924 4 
20.530.169 12/07/93 35,60 46.435.090 4 
18.370.404 21/07/93 38,73 38.192.226 4 
22.981.420 21/07/93 38,73 47.778.568 4 
37.297.488 22/07/93 39,21 76.596.453 4 
46.659.246 22/07/93 . - 39.21 95.822.345 4 
23.763.024 - 18/08/93 . 49.56 - 38.607.722 4 
33.313.612 18/08/93 49,56 54.124.537 4 
21.083.461 20/08/93 50,81 33.411.539 4 
29.557.106 20/06/93 50,81 46.839.956 4 
20.989.000 26/08/93 53,50 31.589.426 4 
29.755.000 26/08/93 53,50 44.782.665 4 
12.661.971 01/09/93 56,48 18.051.379 4 
13.315.577 01/09/93 56.48 18.983.184 4 

9.602.688 01/09/93 56,48 13.6'89.951 4 

13.131.781 01/09/93 56,48 18.721.158 4 
12.661.971 03/09/93 57,99 17.581.340 4 
13.315.578 03/09/93 57,99 18.488.883 4 
96.328.907 15/09/93 63,75 121.669.076 4 

103.784.011 . -15/09/93 63,75 131.085.311 '4 

26.570.220 04110/93 77.03 -27.774.038 4 
31.958.164 04/10/93 --~-- 77,03 33.406.093 4 

995.317.564 4.224.191.634 
TECHINT 

1.129.038 20/11/91 0,44 207.084.601 3 
309.571 28/11/91 0,47 -- 53.035.440 3 

1.054.981 12/12/91 0,52 162.733.851 3 
146.812 18/12/91 0,54 21.730.335 3 

95.402.550 
.. 3-

691.941 30/12/91 0,58 
28.080 27/04/92 1.34 1.686.056 3 



10044 Sábado 30 . DIÁRIO DO CQ:NGRES~D)lACIONAL (SeÇão II) Outubro c)e 192.3 

152.360 27104/92 1.34 9.148.390 3 
688.920 27104192 1,34 41.366.024 3 

3.738.018 27104192 1,34 224.448.324 3 
396.981 09/07192 2,22 14.411.595 3 

14.400 22/07/92 2,40 483.725 3 
145.996 22/07/92 2,40 4.904.310 3 
390.220 22107/92 2,40 13.108.264 3 

4.435.344 22/07192 2,40 148.992.026 3 
39.235 29/07/92 2,50 1.264.679 3 

1.633.954 29/07/92 2.50 52.668.532 3 
796.661 21/08/92 2,91 22.081.638 3 

7.249.602 26/08/92 3,00 194.904.157 3 
2.693.858 03/09/92 3,20 67.826.584 3 
5.276.492 03/09/92 3,20 132.852.752 3 

908.088 23/09/92 3,66 19.994.321 3 
17.163.452 23/09/92 3,66 377.905.705 3 

3.135.629 28109/92 3.77 66.900.068 3 
3.153.629 28/09/92 3,77 67.284.106 3 

19.547.611 03/11/92 4,85 324.396.881 3 
7.473.705 25/11192 5,76 104.458.032 3 

13.185.751 02/12/92 6,06 175.229.685 3 
693.987 17/12192 6,72 8.310.503 3 

12.825.171 30/12/92 7,27 142.086.234 4 
12.274.517 25/01/93 8,80 112.362.905 3 

1.738.564 26101/93 8,90 15.725.587 3 
7.223.107 28/01/93 9,18 63.362.520 3 

22.538.236 09/02/93 10,37 175.002.774 4 
21.140.516 17/02/93 11 ,23 151.646.713 3 
16.465.040 19/02/93 11,52 115.083.769 4 
37.927.622 25/03193 14,48 210.906.915 4 
45.429.789 02/04/93 15,51 235.848.266 4 
23.406.100 23/04/93 18,11 104.078.814 3 

7.966.997 03/05/93 19.50 32.897.569 4 
2.946.697 04/05/93 19,73 12.025.750 4 

36.475.773 27/05/93 24,22 121 289.665 3 
20.517.622 ll1 106193 25.12 65.767.473 4 

56.895.866 01/07/93 32,75 139.889.924 3 
20.499.354 12/07/93 35,60 46.365.393 3 
34.931.992 21/07/93 38,73 72.623.909 4 
70.922.530 22/07/93 39,21 145.650.942 . 3 
29.472.904 18/08/93 49,56 47.884.549 3 
26.149.483 20/08/g3 50,81 41.439.803 4 
26.230.000 26/08/93 53,50 39.477.376 3 
11.712.387 01/09/93 56,48 16.697.617 4 
18.411.828 01/09/93 56,48 26.248.590 4 
18.411.828 03/09/93 57,99 25.565.104 3 
26.254.000 20/09/93 66,42 31.827.342 3 
91.790.327 04/í 0/93 7i.03 95.949.073 3 

33i!.31f/.660 04/1 U/9~ /7,03 353.718.998 3 
1.135.220.225 5.256.036. 706 



Outubro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sábado 30 10045 

ENGEPASA 

1.042.542 20111191 0,44 191.219.776 3 
273.667 03/12191 0,49 45.340.878 3. 
877.940 12112191 0,52 135.424.768 3 
186.651 18112191 0,54 27.627.093 3 
781.703 30112191 0,58 107.778.640 3 
437.955 . 24107192 2.44 14.464.358 2 

3.865.004 24/07/92 2,44 127.649.755. 2 
91.539 30/07/92 2.52 2.928.386 2 

1.284.096 30107/92 2.52 41.078.817 2 
2.530 20108/92 2.88 70.832 2 

1.500.000 21/08/92 2,91 41.576 592 2 
3.187.000 25108192 2,97 86.548.816 2 

535 01/09/92 3,14 13.740 2 
535 01/09/92 3,14 13.740 .2 

5.516.709 01/09/92 3,14 141.692.311 2 
5.516.709 01/09192 3,14 141.692.311 2 

898.088 18/09192 3,54 20.404.644 2 
16.579.010 18/09192 3,54 376.676.607 2 

3.373.335 30/09/92 3,84 70.734.618 2 
7.473.611 25/11/92 5,76 104.456.725 3 
3.733.806 02112/92 6.06 49.619.745 3 
3.736.806 17112/92 6,72 44.748.304 4 

40.942.325 30/12192 7,27 453.587.781 3 
26.060.518 25101/93 8,80 238.562.177 3 

3.691.215 26101/93 8,90 33.387.624 3 
15.335.680 28/01/93 9,18 134.527.612 3 
12.015.912 09/02193 10,37 93.300.023 4 
11.270.739 17/02193 11,23 80.848.098 3 

5.647.738 19/02193 11,52 39.475.335 3 
32.094.411 25103193 14,48 178.469.750 3 
28.461.081 02104/93 15,51 147.755.399 3 
22.918.973 23/04/93 18,11 101.912.730 3 

7.801.188 03/05/93 19,50 32.212.906 4 
2.885.371 04/05/93 19,73 11.775.473 4 

43.218.319 27105/93 24.22 143.710.058 3 
24.310.304 01/06/93 25,12 77.924.589 4 
54.509.200 01/07/93 32,75 134.021.826 3 
14.053.452 12107/93 35,60 31.786.066 3 
21.235.204 21/07/93 38,73 44.148.170 4 
43.113.899 22/07/93 39.21 88.541.398 3 
46.710.792 18/08/93 49,56 75.890.899 3 .. ; 

41.443.594 20/08/93 50,81 65.676.800 4 
42.052.000 26/08/93 53,50 63.290.225 3 
21.910.651 01/09/93 56,48 31.236.643 3 
18.081.843 01/09/93 56,48 25.778.152 4 

21.910.651 03/09/93 57,99 30.423.273 3 
16.494.000 20/09/93 66.42 19.995.436 3 
65.163.4.23 04110/93 fi ,IJ3 68.11 o. 184 3 



10046 Sábado 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de IY93 
------------- ----

212.60.1 '145 0411 0193 77,03 222.233A7n 3 
956.293.398 4.440.349.153 

ANDRADE G. 

423.277 28111191 0.47 72.515.455 . 3 
306.000 28111191 0,47 52.423.660 3 
510.494 12112191 . 0,52 78.745.166 3_ 
510.494 12112191 0,52 78.745.166 .3 

92.175. 18112191 0.54 13.643 256 3 
1 .291.435 30/12/91 0,58 178.058.812 3 

73.034 27/04!92 1 ,34 4.385.286 3 
102.020 27/04/92 1 .34 6.125.750'- 3 
519.252 27/04/92 1 ,34 31 '178.365 3 
777.866 27/04/92 1,34 46.706.780 3 

87.356 18/05/92 1 ,51 4.648.954 3 
666.056 18/05/92 1 ,51 35.446.707 3 
170.814 26/05/92 1 ,61 8.542.797 3 

19 008 24/06/92 1,98 774.165 3' 
182.098 24/06/92 1 ,98 7.416.536 .3 
178.263 25/06/92 2,00 7.180.475 3 
301.025 25/06/92 2.00 12.125.323 _3_ . 
172.800 29/06/92 2.04 §.807.170 3 
205.200 29106/92 2,04 8.083.515 3 

1.655.432 . '• 29/06/92 2,04 65.213.011 3 
1.680 553 . 29/06/92 2,04 66.202.587 3 

395.423 03/07/92 2,14 14.871 321 3 
580.080 03/07192 2,14 21.815.982 3. 

41.926 06/07/92 2,16 1.562.926 . 3 
381 '150 06/07/92 2,16 14.208.417 3 
392.201 06/07/92 2,16 14.620.372 3 

1.707 772 06/07/92 2.16 63.661.929 3 
2.465.341 06107/92 2.16 91.902.441 3 

41.926 07107/92 2,18 1.549.298 3 
381.150 07107/92 2,18 14.084.526 3 
392.201 07/07/92 2,18 14.492.889 3 

1.707.772 07/07192 2,18 63.106.823 -3 
2.465.341 07107192 2.18 91.101.089 3' . 

1.000 09/07/92 2,22 36.303 3 
72.000 22107/92 2,40 . 2.418.623 3 

211.392 22107/92 2,40 7.101.078 3 
277.581 22107192 2,40 9.324.501 3 
303.768 22107/92 2,40 10.204.179 3 
728.413 22107/92 2.40 24.468.829 3 

2.491.419 22107/92 2.40 83.691.707 3 
3.488.666 22107/92 2,40 117.191.238 3 
3.583.017 22107/92 2,40 120.360.678 3 

104.654 29107792 2,50 3.373.386 3 
265.793 29107/92 2,50 8.567.525 3 
888.647 29107/92 2,50 28.644.448 3 

1.019.669 29107/92 2,50 32.867.796 3 



Outubro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sábado 30 10047. 

9.303.482 19108192 . - 2.85 263.032.433 3 
9.528.285 1 Q/08/92 -M 269.3ôô.15ô 3 L,t.I..J 

235.830 03109192 3,20 5.937.791 3 
808.191 03109192 3,20 20.348.821 3 

2.426.849 03109192 3,20 61.103.771 3 
3.091.301 03/09192 3,20 77.833.503 3 

808.191 04/09/92 3,23 20.147223 3 
522.321 23/09192 3,66 11.500.496 3 

10.436.422 23109192 3.66 229.789.641 3 
586.830 25109192 3.73 12.654.400 3 

12.321.919 25/09192 3,73 265.709.949 3 
1.601.468 28/09192 3.77 34.168.046 3 
2.838.743 28/09192 3,77 60.565.670 3 

23.723.314 . 03/11/92 4.85 393.693.585 3 
25.734.224 03111/92 4.85 427.065.064 3 
13.090.697 24111192 5,70 184.858.460 3 
15.748.224 ·. 24111192 5.70 222.386.362 3 

4.363.566 . 25111192 5,76 60.988.424 3 
5.249.408 25111192 5,76 73.369.614 3 
5.249.408 25111/92 5,76 73.369.614 3 
2.181.783 02/12192 6,06 28.994.414 3 
2.624.704 02112192 6,06 34.880.537 3 
2.181.783 17112192 6,72 26.126.882 3 
2.624.704 17112/92 6,72 31.430.870 3 
8.517.178 30112/92 7,27 94.359.275 4 
1.168.569 31112/92 7,34 12.819.235 3 

20.831.431 31112/92 7,34 228.521.364 3 
134.285 25101193 8.80 1.229.267 3 

10.907.531 25101193 8,80 99.849.295 3 
1.544.944 26101193 8,90 13.974.263 3 
2.001.982 26/01193 8,90 18.108.244 3 
6.418.685 28101193 9,18 56.305.972 3 
6.418.685 28101193 9,18 56.305.972 3 
8.317.513 28101193 9,18 72.962.866 3 

14.957.066 09102/93 10,37 116.137.218 4 
24.901.802 09102193 10,37 193.355.168 4 
14.029.496 17102193 11,23 100.637.418 3 
23.357.504 17102193 11,73 167.549.775 3 

8.549.439 19/02/93 11,52 59.746.644 3 
14.648.077 19102/93 11,52 102.366.183 3 
16.111.112 25103193 11,83 109.686.881 3 
39.254.486 25103193 11,83 267.250.462 3 
14.287.212 02/04/93 15,51 74.171.909 4 
34.810.582 . 02/04/93 15,51 180.672.171 3 
33.093.038 . 23104193 18.11 147.153.270 3 
63.927.320 23/04/93 18,11 284.262.636 3 
11.264.249 03105193 19,50 46.512.684 " 22.259.660 03/05/93 19,50 91.915.273 ~ 

4.166.229 04/05193 19,73 17.002.775 4 
7.548.093 04105193 19,73 30.804.483 4 



10048 Sãbado 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1993 

32.254.984 27/05/93 24,22 107.254.648 3 
53.515.871 27/05/93 24,22 177.951.597 3 
18.143.428 01/06/93 25,12 58.157.198 4 
30.102.677 01/06/93 25,12 96.491.543 4 
45.853.304 01/07/93 32,7_5 112.739.566 3 
76.579.982 01/07/93 32,75 188.287 281 3 
14.547 462 12107/93 35,60 32.903.417 3 
~ ... -.-- ...... -
L.J, r I I ,b--'( 12/07/S'J 35,00 53.750.ô3ô - 3 
28.146.306 21/07/93 38,73 58.516.41 o 4 
35.511.539 21/07/93 38,73 73.828.792 4 
57.145.531 22107/93 39,21 117.357.635 3 
72.099.186 22107/93 39,21 148.067.396 3 
22.163.268 18/08/93 49,56 36.008.602 3 
31.859.006 18/08/93 <19,56 51.761.242 3 
19.664.095 20/08/93 50,81 3I:-í62.230 . 4 
28.266.524 20/08/93 - 50.81 44.794.736 4 
19.521.000 26/.08/93 53.50 29.380.017 3 
28.420.000 26/08/93 53.50 . 42.773.428 3 

9.011.217 . 01/09/93 56,48 12.846.728 4 
12.594.172 01/09/93 56.48 17.954.723 4 
17.022 622. 01/09/93 56,48 . 24268.086 4 
26.412.193 01/09/93 56.48 37 654.210 3 
17.022.703 03/09/93 - 57,99 23.636.283 3 
26.412.193 03/09/93 - 57,99 36.673.733' 3 
14.104.000 20/09/93 66.42 17.098.074 3 
14.702.000 20/09/93 66.42 17.823.021 3 
47.465.789 04/10/93 77,03 49.616.323 3 
52.143.394 04/10/93 77,03 . 54.505.856 3 

181.798.594 04/10/93 77,03 190.035.347 3 
189.497.030 04/10/93 77,03 198.082.576 3 

1.850.778.665 9.314.613.205 

LIX DA CUNHA 

510.494 12112191 0.52 78.745.166 3 

743.360 12112191 0,52 114.665.416 3 

138.528 02107/92 2,12 5.256.491 
154.332 02107/92 2,12 5.856.179 
236.567 02107/92 2,12 8.976.630 
394.079 02/07/92 2,12 14.953.449 1 

478.971 02107/92 2,12 18.174.697 1 

533.614 02107/92 2.12 20.248.156 1 

817.949 02107/92 2,12 31.037.344 1 

1.128.755 02107/92 2,12 42.830.995 1 

1.257.530 02107/92 2,12 47.717.385 1 

1.927.601 02/07/92 2,12 73.143.466 
258.048 22107/92 2,40 8.668.346 
374.432 22107/92 2,40 12.577.918 

2.994.849 22/07/92 2.40 100.602.932 
4.719.163 22107/92 2.40 158.526.083 

374.432 23/07/92 2.42 12.468.681 



Outubro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sábado 30 10049 

1.893.288 24/07/92 2,44 62.529.745 2 
6.641.632 24/07/92 2,44 219.353.659 2 

275.719 30/07/92 2,52 8.820.374 2 

473.718 30/07/92 2,52 15.154.469 1 

1.725.806 30/07/92 2.52 55.209.349 2 

1.552.570 21/08/92 2.91 43.033.718 2 

9.080.000 25/08/92 2,97 246.584.013 2 
151.686. 01/09/92 3,14 3.895.947 2 

3.975.711 01/09/92 3,14 102.113.007 2 

41 115 02/09/92 ~,17 1.045.666 
2iü.038. 02'09/92 J, 1 I b.J41.~J~ 

1.323.554 02/09/92 3,17 33.661.584 

2.194.797 02/09/92 3.17 55.819.652 

8.387.284 02/09/92 3.17 213.311.462 

210.038 03/09/92 3,20 - .. 5.288.387 1 

635.989 18/09/92 3,54 14.449.722 1 
907.994 18/09/92 3,54 20.653.011 2 

12.670.572 ~ 8/09192 3,54 287.876.547 1 
16.670.572 18/09/92 3,54 378.756.908 1 
18.089.629 18/09/92 3,54 411.462.399 2 

1.888.627 30/09/92 3,84 39.602.138 1 
2.696.370 01/10/92 3,87 56.144.744 2 
6.800.933 Q4L11/92 4.90 111 .666.220 4 

17.244 534 04/11/92 4,90 283.142.311 4 
1.492.888 05/11/92 4.96 24.245.124 4 
3.785.386 05/11/92 .·. -4,96 61.476.249 4 

10.437.398 25/11/92 5,76 145.880.800 3 
19.860.944 25/11/92 5,76 277.591.253 3 
18.414.553 02'12/92 6,06 244.716.918 3 
35.040.380 02/12/92 6,06 465.662.881 3 

969.187 17/12192 6,72 11.606.029 4 
1.844.231 17/12/92 6,72 22.084.689 4 
2.000.000 31/12/92 7,34 21.940.054 3 

20.000.000 31/12/92 7,34 219.400.545 3 
13.350.280 25/01/93 8,80 122.210.612 3 
13.350.280 25/01/93 8,80 122.210.612 3 
18.679.249 25/01/93 8,80 170.992.852 3 

1.890.935 26/01/93 8,90 17.103.807 3 
2.645.731 26/01/93 8,90 23.931.056 3 
7.856.154 28/01/93 9,18 68.915.734 3 

10.992.059 28/01/93 9,18 96.424.511 3 
19.546.945 09/02/93 10,37 151.776.279 4 
25.493.812 09/02/93 10,37 197.951.952 4 
18.334.731. 17/02/93 11,23 131.520.048 3 
23.912.800 17/02/93 11,23 171.533.065 3 
14.149.241 19/02/93 11,52 98.880.132 3 
18.453.937 19/02/93 11,52 128.962.941 3 
10.376.797 25/03/93 14,48 57.687.082 3 
23.330.200 25/03/93 14,48 129.698.129 3 

9.202.065 . 02/04/93 15,51 47.760.105 3 
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20.689.045 02104/93 15,51 107.379.264 3 
13.297.364 23/04/93 18.11 59.128.769 3 
41.927.163 23/04/93 18,11 1 86.435.562 3 

5.026.173 03/05/93 19.50 20.754.228 4 
14.271.219 03/05/93 19,50 58.929.157 4 

1.174.064 04/05/93 19,73 -4.791.466 4 
5;278.397 04/05/93 19,73 21.541.638 .4 

16.758.647 - 27/05/93 .· 24,22 55.726.048 3 
32.357.404 27/05/93 24,22 107.595.217 3 

9.426.739 01/06/93 25,12 30.216.601 4 
18.201.040 01/06/93 25,12 58.341.869 4 
28.125.443 01/07/93 32,75 69.152.056 3 
51.179.754 01/07/93 32,75 125.835.714 3 
12.774 130 12107/93 35,60 28.892.499 3 
23.323.639 12107/93 35,60 52.753.354 3 
11.017.875 21/07193 38,73 22.906.256 4 
21.3~3.672 

.... "' ,,.,..,,,..., ... 38,73 44.332.ü96 4 ~ IIVI/::J.J 

22.369.625 22107/93 39,21 45.939.660 3 
43.293.516 22107/93 39,21 88.910.271 3 

4.959.432 18/08/93 49,56 8.057.576 3 
18.933.393 18/08/93 49,56 30.761.033 3 

4.400.197 20/08/93 50,81 6.973.113 4 
16.798.427 20/08/93 50,81 26.620.928 4 

3.729.000 26/08/93 53,50 5.612.319 3 
16.556.000 26/08/93 53,50 24.917.554 3 
2.298.589 01/09/93 56.48 3.276.954 3 
2.655.599 01/09/93 56,48 3.785.e21 4 
7.818.189 .. 01/09/93 56.48 11.145.903 4 
8.748.847 01/09/93 56,48 12.472.683 3 
2.298.589 03/09/93 57,99 3.191.626 3 
8.748.848 03/09/93 57,99 12.147.909 3 
9.638.000 -20/09/93 66,42 11.684.007 3 

10.262.000 20/09/93 66.42 12.440AI3_ -- ~ 
34.841.769 04/10/93 - 77.03 36.420.346 3 
37.136.621 04/10/93 77,03 38.819.171 3 

124.234.323 04/10/93 77.03 129.863.010 3 
132.267.531 04/10/93 .77,03 138.260.179 3 

1.316.335.325 8.367.542.099 

CONS.CONESUL 

68.580 02107/92 2,12 - 2.602.302 
127.894 02107/92 2,12 4.852.981 
153.530 02107/92 2,12 5.825:764 
340.217 02/07/92 2,12 12.909.654 
548.728 02107/92 2,12 20.821.671 1 

634.464 02/07/92 2.12 24.074.956 1 

2.722.163 02107/92 2,12 103.293.382 r 
97.776 24/07/92 2,44 3.229.255' 1 

242.058 24/07/92 2,44 7.994.475 

964.671 24/07/92 2.44 - -31.860.252 
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2.694.364 24107/92 2,44 88.986.957 
293.246 30/07/92 2,52 9.381.071 

1.063.504 30/07/92 2,52 34.021.997 
1.997 21/08/92 2,91 55.341 

5.272.134 21/08/92 2.91 146.131.586 
354 02/09/92 3,17 9.015 

1.109.277 02/09192 3,17 28.211.929 
311.952 . 18/09/92 3,54 7.087.587 

5.927.561 18/09/92 3,54 134.674.715 
1.151.161 30/09/92 3,84 24.138.397 
2.214.357 04/11/92 4,90 36.358.080 4 
9.237.813 04/11/92 4,90 151.677.958 4 

486.078 05/11/92 4,96 7.894.116 4 
2.027.813 05/11/92 4,96 32.932.528 4 
2.476.329 25/11/92 5,76 34.611.008 3 
1.238.165 02/12/92 6,06 16.454.367 3 
1.238.165 17112/92 6.72 14.827.039 4 
7.519.469 30/12/92 7,27 83.305.952 4 
3. ~ 90.725 31/12192 7,34 35.002.341 o 

~ 

3./U\1.461 25/ú 1i9~ · ô,õO . 33.957.üU3 3 
525.408 26/01/93 8,90 4.752.399 3 

2.182.883 28/01/93 9,18 19.148.681 3 
12.620.060 09!02193 10,37 97.991.054 4 
11 .837.420 17/02/93 11.23 84.913.056 3 
6.479.230 19/02/93 . 11,52 45.279.257 3 

21.854.820 25/03/93 14,48 121.496.141 3 
19.380.689 02/04/93 15,51 1 00. 588.699 3 
19.420.984 23104/93 18.11 86.358.385 3 
6.610.538 03/05/93 19,50 27.296.437 4 
2.444.994 04/05193 . 19.73 9.978252 4 

29.785.426 2710~/93 24.22 99.042.845 3 
16.754.302 . 01/06/93 25,12 53.704.474 4 
66.124.915 01/07/93 . 32,75 162.581.397 3 
18.471.122 12/07/93 35.60 41.777.942 3 
25.980.068 21/07/93 38.73 54.012.783 4 
52.747.412 22/07/93 39,21 108.325.383 3 
27.889.820 18/08/93 49.56 45.312.516 3 
24.744.911 20/08/93 50.81 39.213.939 4 
24.777.000 26/08/93 53,50 37.290.543 3 
11.127.381 01/09/93 56,48 15.863.610 4 
13.731.414 01/09!93 56,48 19.576.017 3 
13.731.414 03/09/93 57,99 19.066.278 3 
13.488.000 20/09!93 66,42 16.351.306 3 
54.429.091 04/10/93 77,03 56.895.111 3 

173.858.979 04/10/93 77,03 181.736.012 3 
728.062.288 2.685.736.196 

HAB.CONST. 

14.448.334 25!11!92 5.76 201.940.610 3 
6.894.614 02/12/92 6,06 91.624.743 3 



10052 Sábado 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Scção II) Outubro de 1993 
~- . ~ 

27.390.132 25/01/93 . 8,80 250.733.678 3 
3.879.542 26/01/93 8.90 35.091.072 3 

16.118097 28/01/93 9,18 141.391129 3 
37.886.976 17/02/93 11.23 271.773.658 3 
64.195.905 23/04/93 18,11 285.456.940 3 
27.390.213 27/05/93 24.22 91.078.255 3 
54.227.512 '01/07/93 32.75 133.329.240 3 
15.079.488 12/07/93 35,60 34.106.752 3 
84.866.715 22/07/93 39.21 174.287 592 3 
58.237.755 18/08/93 49,56 94.618.725 3 
52.633.000 26/08/93 53,50 79.215.124 3 
28.955.808 ... 01/03/93 
28.955.809 03/09/93 
17.894.000 20/09/93 

230.636.065 04/10/93 
63.320.472 . 04/10/93 
6.894.615 17/12/92 6.72 82.563.112 4 

40.391.900 09/02/93 10.37 313.631.224 4 
19.021.892 19/02/93 11,52 132.955.099 .4 
37.593.498 25/03/93 14.48 209.048.927 4 
45.029.575 02/04/93 15,51 233.770.560 4 
... ~ .................. 03íú5/93 1 &,:>ú ........... ..," ~ "" ... .; .t:. 1.0~ I.UO I ~v.~~u. I..JO 

8.081.907 04/05/93 19.73 32.983.028 4 
15.406.994 01/06/93 25.12 49.385.794 4 
41.800.023 . 21/07/93 38.73 86.902.604 .4 
51.670.755 20/08/93 50,81 81.884 062 4 
22.340.252 01/09i93 56.48 31.849.099 4 

1.143.092.929 3.229.849.183 

GOV.RJ 

50.000.000 18/11/92 5.46 737.227.614 3 

15.000.000 17102/93 11,22 107.647.059 4 

15.000.000 18/02/93 11,37 106.226.913 4 

14.094.000 01/07/93 32,74 ·,' 662.458 4 

90.000 000. 26/08/93 53,50 135.454.206 4 

120.000.000 .01/09/93 56.48 171.076.487 4 

304.094.000 1.292.294. 737 

GOV.DF 

5.250.679 09/06/92 1,80 234.880.374 3 
2.250.291 16/07/92 2,32 78.235.506 3 
1.752.255 31/07/92 2,53 55.745.373 2 
1.752.255 21/08/92 2,91 48.568.516 2 
2.432.772 21/08/92 2,91 67.430.924 2 
6.000.000 25/08/92 2,97 162.940.978 2 

19.000.000 0.2/09/92 3,17 483.221.731 2 
29.000.000 1.8/09/92 3,54 658.882.619 2 

1.510.853 01/10/92 3,87 31.459.499 2 
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6.017. 787 01/10/92 3,87 125.304.424 2 
75.831.047 01/10/92 3,87 .. 1.578.980.065 2 
60.000.000 02/03193 12.28 393.420.195 4 
30.000.000 26103/93 14,62 165.225.718 4 
15.000.000 04/05/93 19,73 61.216.422 4 
10.930.516 01/06/93 25,12 35.036.829 4 
99.069.483 01/06/93 25,12 317.558.709 4 

110.000.000 01/06/93 25.12 352.595.541 4 
85.000.000 07/06/93 26.,37 259.544.937 4 

5.000.000 . 18/06/93 29,44 13.675.272 4 
6.461.322 .. 30/06/93- 32,29 - .16.112284 4 

40.000.000 . 30/06/93 32.29 99.746.051 4 
63.930.516 13/07/93 36,02 142.911.859 4 

105.800.000 19/07!93 37,79 225.430.431 4 
4.747 30/07/93 42,27 9.043 4 
4.060 20/09/93 66,42 4.922 4 

781.998.583 5.608.138.223 

PROMON 

329.075 06/08/91 0,24 109492.227 3 
313.üô6 2 í/Oô/91 u,:<6 116.960.940 b 
245.092 09/09/91 0,28 69.488.760 5 

17.523 13/09/91 0,29 4.832.027 5 
493.917 10/10/91 0.34 118.363.681 5 
576.625 13/11/91 0,42 110.547.250 5 

88.296 26/12/91 0,57 12.407.668 5 
640.519 07/01/92 0,61 83.997.703 5 

682.506 __ 1_6/01 /92 0.66 . 83.901.348 5 
919.475 29/07/92 2.50 29.638.145 2 

9.130.926 29107/92 2.50 294.324.315 2 
9.317.552 29/07192 2,50 . 300.340.002 2 

13.416.892 25/08/92 2.97 364.360.256 2 
17.175.743 28/09192 3.77 366.452.269 2 
19.200.291 18/11/92 5,46 283.099.697 4 

3.631.467 20/01/93 8,48 34.481.807 4 
24.549.789 20!01193 8.48 233.107.195 4 

7.737.599 15/02193 10,9'3 57.001 964 4 
26.098.391 . 18/02/93 11,37 184.823.434 4 

2.732.949 05/03/93 12,65 17.395.815 4 
91.678 10/03/93 13,02 566.967 4 

622.974 1 0/03/93 13,02 3.852.678 4 
22.310 25103/93 14.48 124.061 4 

48.466.218 25/03193 14.48 269.509.660 4 
68.476.749 18/05/93 22.22 248.143.467 4 

18.740 01/06/93 25,12 60.069 4 
72.919.599 01/06/93 25,12 233.737.504 4 

8.080.256 08/06/93 . 26.69 24.377.003 4 
250.769 28/06/93 31.39 643.261 4 

97.102.357 28/06/93 31,39 249.081.930 4 
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5.486 28107/93 41,23 10.713 4 
14.769 28/07/93 41.23 28.842 4 

138.910 28/07/93 41.23 271.283 4 
135.602.293 28/07/93 41,23 264.824.075 4 

123.024 20/08/93 50,81 194.959 4 
184.632.002 25/08/93 52,81 281.510.487 4 
753.865.848 4.431. 953.469 

CSN 

11.055.551 20/08/92 2,88 309.524.678 3 
10.272.263 23/09/92 3,66 226.175.177 3 
2.476.766 28/09/92 3,77 52.842.922 3 
8.443.801 03/11/92 4.85 140.126.727 3 
2.025.186 04/11/92 4.90 33.252.042 3 
3.581.496 04/11/92 4,90 58.805.474 3 
8. 781.552 05/11/92 4,96 142.616.093 3 
1.923.555 24/11/92 5,70 27.163.221 3 

50.857.712 30/12/92 7,27 563.437.388 3 
7.730.494 28/01/93 9,18 67.813.419 3 

í63 006.340 28/01/93 9,18 1.429.923.793 3 
5.171./0IJ i 9iO:Z,'S3 ~ 1,52 36.14'.809 3 

4.000 25/02/93 11.83 27.233 3 
13.301.524 25/03/93 14,48 73.946.335 3 

3.108.506 02/04/93 15,51 16.133.615 3 
54.294.291 23104193 18.11 241427.894 3 
19.161.250 O:i/05193 19,51 79.096 886 4 
6.154.856. 04/05193 19,74 25.109.642 4 

12.279.005 27/05/93 24.22 40.830.290 3 
6.906.940 01/06/93 25,13 22.134.315 4 

78.900.446 13/07/93 32,75 193.992.608 4 
20.855.387 03/08/93 43,31 38.773.396 3 
98.237.317 01/09/93 56.48 140.050.793 3 
27.429.203 04/10/93 77,03 28.671.939 3 

615.959.150 3.988.017.689 

OBSERVAÇÃO : a última coluna da tabela (UG) refere-se ao orgão do Govemo que efetuou 
o pagamento. Para esta coluna vale a seguinte legenda: 

1 - Presidência da República - gestão Tesouro 

2 - Presidência da República - gestão Fundo Nacional de Saúde 

3 - Ministério da Educação -gestão FNDE 

4- Secretaria de Projetas Educacionais Especiais (MEC) 

5 - Ministério da Saúde 



Outuhro de 1993 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sábado 30 10055 

ANEXO 11 

Prog. Nacional de Atenção I:n:egral à cc:.ança e ao Adolescente 
PRONAICA 

Dados globais sobre o Programa 

unidades de CAIC's já licitado~~ 

unidades com obras iniciadas: 

unidades Já concluídas: 

unidades em funcionamento: 

desembolso total com obras: 

::...:ztc_ ~e Qperação (por ur1!dade)· 

custo de 1 criança no CAIC: 

custo de 1 criança no 
Núcleo de Educação Escolar: 

2.288 

260 

165 

41 

US$ 403 milhões 

US$ 1. 200 mil 

US$ 50/mês 

US$ 1 5/mês 
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LOTE 01 - -São Paulo 
Ux da Cunha 

licitados: -250 

iniciados: 22 8.80% 

concluídos: 9 3.60% 

funcionando: 4 1,60% 

desembolso: US$ 61.399.633 

LOTE 02 Rio de Janeiro 

licitados: 

iniciados: 

concluídos: 

funcionando: 

desembolso: 

LOTE 03 

licitados: 

iniciados: 

concluídos: 

funcionando: 

desembolso: 

Riocop 

100 

19 19,00% 

6 6.00% 

5 5,00% 

US$ 948.638 

Minas Gerais 
Andrade Gutierrez 

200 

23 11,50% 

10 5,00% 

4 2,00% 

US$ 68.349.083 

. _LOTE_ 0<1 

licitados: 

iniciados: 

conclu idos: 

funcionando: 

desembolso: 

LOTE 05 

licitados: 

iniciados: 

concluídos: 

funcionando: 

desembolso: 

Brasília 
Novacap 

38 

.19 

8 

8 

US$ 41.151.585 

Paraná 
DM - Habitação 

200 

33 

21 

9 

US$23.700.095 

50,00% 

21,05% 

21,05% 

16,50% 

10,50% 

4,50% 

LOTE 06 - R. Grande do Sul 
Consórcio CONESUL 

licitados: 200 

in.iciados: 15 7,50% 

concluídos: 6 3.00% 

funcionando: 2 1,00% 

desembolso: US$ 19.707.485 
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LOTE 07 

licitados: 

iniciados: 

concluídos: 

. funcionando: 

desembolso: 

LOTE 09 

licitados: 

iniciados: 

concluídos: 

funcionando: 

desembolso: 

LOTE 10 

licitados: 

iniciados: 

concluídos: 

runcionando: 

desembolso: 

DIÁRIO DO. CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 
\ . 

Sábado 30 t~ 

Santa Catarina 
Engepasa 

200 

24 _12.00% 

13 6.50% 

2 1,00% 

US$ 32.582.543 

PB I CE I RN 
Techint Engenharia 

200 

22 

5 

2. 

US$ 38.567.919 

MA I PI 
Andrade Gutierrez 

200 

24 

14 

2 

vide LOTE 3 

11,00% 

2,50% 

1.00% 

12,00% 

7,00% 

1,00% 

LOTE 11 - - SP I MT 
Lix da Cunha 

licitados: 

iniciados: 

concluídos: 

funcionando: 

desembolso: 

LOTE 12 

licitados: 

iniciados: 

concluídos: 

funcionando: 

desembolso: 

LOTE 13 

licitados: 

iniciados: 

conclui dos: 

fu~c:!on~ndo: 

desembolso: 

200 

21 10,50% 

o 0,00% 

o 0,00% 

vide LOTE 1 

AL I PE I SE 
Concic Engenharia 

100 

15 15,00% 

8 8,00% 

3 3.00% 

US$ 30.996.412 

Espirito Santo 
Cima --

100 

5 5,00% 

1,00% 

o 0,00% 

US$ 377.938 
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LOTE 16 

licitados: 

iniciados: 

concluidos: 

funcionando: 

desembolso: 

LOTE 17 

licitados: 

iniciados: 

concluidos: 

ç, .... ,..: ,... ... .., ... r~,.,. 
11,.111 ................. ~ ... . 

desembolso: 

Minas Gerais 
Via Engenharia 

-

100 

15 15,00% 

o 

o 

US$ 23.765.241 

SE I PE 
Concic Engenharia 

200 

3 

o 

vide LOTE 12 

0,00% 

0,00% 

1,50% 

0,50% 

0.00% -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nohrc Senador_ P_edro Teixeira. -

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PP- [)F. Pronuncia o se-_ 
guinte discurso.) - Sr. Pre_sidcnte, Srs. Senadores, chegou 
ao término a memorável reunião da seàCú1.iia -permanente. 
preparatória para o XV Congresso HemiS(érico __ d_e Câmaras · 
de Comércio e Indústria Latinas, evento que se realizará em 
Miami, Estados Unidos, em abril do próximo ano. 

Aqui, em Brasília, discutiram-se e aprovaram-se os temas 
e a pauta dos trabalhps, daquele importante conclave,_ que 
congrega, a cada ano, a partir de 1980. líderes., empresariais 
e autoridades governamentais de todos os países da América 
Latina e do Caribe. dos Estados Uaidos e do Canadá, além 
de observadores de países da Europa e da Ásia. 

Nessas reuniões, procura-se ampliar e s_olidificar o relacio­
namento comercial entre os países representados, empres­
tando-se toda enfase à integração cconômkã latino-am-ericana 
e caribenha, sonho acalentado há tanto tempo pela comuni­
dade dessa região, que vem procurando também estender 
essa integração aos Estados Unidos e Canadá_. 

A realidade social e econôm.ica da América Latina, COil). _ 
seus complexos problemas, agravados nos últiriiOS -decên-ios 

com o _í_!1_~ice_ de crescimento demogrâfico -~nua\ da ordem 
de 2.5~";( c já Corri uma popU.laç:.io de mais de 450 milhõt:!:-. 
de habitantes, exige. c-m decorrência, que as lideranças mais 
expressivas da região somem esforços no sentido d!.! colocar 
cm prática soluções ohjctivas e urgentes. - --

Segundo a CEPAL. 200 milhões da população latino-a­
mericana- portanto, 451'',~ do total- não conseguem satisfa­
zer suas necessidades fundame-ntai:;; .. sendo 4ue 94 milhões 
se encontram em extrema pobreza, sem condições de:; parti­
cipar do mercado de consumo. 

Essa, a dura c grave realidade_! 
A co_nstatação desse fato cria, para todo~ nós, maior c 

intransferível responsabilidade em nossos respectivos países. 
Diãtffe desse quadro, urge que os governos e o _empresariado 
deste hemisfério, unidos, coloquem cm prática soluções ohje~ 
ti v as e inadiáveis, visando a eliminar ou, pelo menos, a reduzir 
esse anátema !;OCial. 

A solução mais ohjetiva passa pelo incremento ao desen­
volvimento econômico e social de todos os países da América­
Latina e do Carihc. o que resultará na criaçãO de novos empre­
gos e. conseqüentemente, na ampliação do mercado de con­
sumo. 

Um dos fatores 4uc podem estimular, com maior rapidez, 
o desenvolvimento económico e social é o crescimento das 
exportações c importações de m_ercadolta~ entre _os países 
da América e. destes, com os demais palses do mundo. pois 

·o aurnCfito do comércio exterior ensejará a criação dC-·novas 
oportunidades de trabalho. 

O surgimento de blocos econômicos. como o MERCO~­
SUL _e o Nafta, além do pacto andino e de _acordos entre 
países para a redução de tarifas, permitirá a extinção- de barrei­
ras ao comércio entre as nações integrantes dt:sses blocos 
e ac.ordos,_corn o conseqüente aumento do volume de negócios 
desses países, trazendo reais benefícios para as suas comu­
nidades. 

Desse modo, essas e outras providências devem ser imple­
mentadas com a criação de novos empregos, capazes de reinte­
grar essa leva de dezenas de milhões de latino-:a,m~ricanos 
e caribcnhos ao mercado de trabalho c, assim, ao mercado 
de consumo. 

A América Latina e o Caribe tem respondido afirmati- · 
vamente que querem e podem crescer graças ao esforço conju­
gado de seus povos, com o maior intercâmbio econômico 
e cultural entre todas as nações do mundo. 

A CAMACOL é. e serã Sempre, um- ins~rumento impor­
tante para que sef<i"r'n alcançados esses ohjctíVos. 

O Presidente da Fedçração do Comén:io çi~ 6Lasília, 
Newton .Rossi, que será o próximo presidente do XV Con­
gresso HemisfériCO-de Câmaras de Comércio e lnçlú_stria Lati­
nas, ao recepcionar a delegação que visitou Bras11ia, salientou 
sentir-se profundamente honrado e orgulhoso em presidir, 
em nome do Brasil, ess.e histórico conclave internacional e 
por participar desse movimento do empresariado latino-ame­
ricano e caribenho, defendendo a :rnesma bandeira, que é 
a da integração-econôtl}ic_a dos países do hem.isfério. - -

O Governador Joaquim Roriz, representado pela Vice­
Governadora Márcia Kubjtsc_l)ek, apoiou o evento, concor­
dando que a América é a esperança de um nOvo tempo. 

-Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Mu_i_to obrig<IdO! 

O Sr. Ronan -Tito- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. ... -·- - - -=- -
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- V.- Ex• tem 
a palavra; na forma regimentaL -

O SR. RONAN TITO (PMDB -MG. Pela ordem. Sém 
revisão do oradot . ..) :-.Sr .. PresjdCnte, quero denunciar aqui 
algumas "corrupçõezinhas" - são pequenas e possivelmente_ 
não interessam ao País. 

A primCira é a instalada, eu .diria sistemática, que é a 
corrupção do empresário que recolhe o imposto e não o entre­
ga na Exatoria. 

_ Po_r mais conservadora que cu queira fazer as minhas 
esttmahvas e para as· suas comunidades. -corno Pre_s_identc 
da CPI da· Evasão FisCãl, que já dura um ano --o f~rto 
que se faz aos cofres deste País é da ordem de 45 bilhões 
de dólares_. Porém, não ternos apoio no Sena:dÔ; os Pa-rlamen--

, tares não têm interesse a esse respeitO; o interesse aqui é 
o da dilação, principalmente dos Colegas. 

Quero fazer uma outr:adenúncia, também pequena, sobre 
uma corrupção instala_da cm São Paulo, no ABCD. O Ministro 
da Indústria, do Comércio c do Turismo faz um acordo com 
os sindicatos e com a indústria automobilística: chamaRse acor­
do setorial. O Governo_.abre mãP dos_ impostos; os trabalha:­
dores, organizados pela CUT, conseouem um aumento de . 
salár!o neste mOm_e~to-·:em que aume

0

nta o -desemprego no 
Brasil e os empresanos repassam o preço para terCeir"oS. Essa 
C?rru~ção, não inter~ss~ ao País apurá-la, porque ela e institu­
ciOnalizada pelo propno Governo. Querri -ganha? Ganha a 
indústria automobilísti_c~-· ganham os privilegiados trabalha­
d~res _?o ABC~. Quem pa~a? Paga o povo brasileiro, que 
nao ve Aos seus 1mpo~tos aphcados em saúde, em educação. 
Por que? Porque abnmos mão no setor da indústria automoR 
bilística. _Enq.uanto isso, Sr. Presidente, a agricultura e penali­
zada.? Pres1dcnte __ d_o Banco do Brasil está sendo_proCessado 
por seis Parlamentares por estar emprestando dinheiro a 12% 
ao dOO, com garantias reais, para ó sctor su_c_r_oálcooleiro, 
que emprega 1 milhão e 100 mil pessoas, aS quais não perten­
cem à CUT. 

Essas corrupções, Sr. Presidente, não interessam: Elas 
somam 100 bilhõe_s de dólares .anualmente, são instituciona­
lizadas, são permitidas, são consentidas! Há conivêflCia. Se-, 
neste momento, estivesse presente um jornalista, será que 
noticíaria isso'? Sefá que· noticiaria Contra a FIESP? Ora não 
o fari~, ele até. poderia mandar matéria desse tipo p~ra a 
redaçao do_seu JOrnal, que, na verdade, não pennitiria a sua 
veiculação. 

Com a autoridade de Presidente da CPI da Evasão FisCã.-1 
digo que- o furto aos cofres públicos é de, no mínimo 45 
b~lhões d~ dólares por ano, ~odo ano. Alguém está iilteress~do 
?tsso? H a um ano que prestdo essa CPJ, e sabe qual a minha 
mdignaçâo, Sr. Presidente? Estamos tentando quebrar o sigilo 
da_FEBRABAN. onde a CPI detectou mais de 120 "contas­
fantasmas", para apurar essa trama diabólica._ 

O consumidor, Sr. Presídente, ao comprar a mercadoria 
----:- uma camisa: uma calça, um quilo de feijão, um litro de 
l~t~e -,paga o ~mposto que está nele embutido; mas o empre­
sano, o ~omercta~te; __ esque5:e de levar aquele dinheiro para 
a Exatona. Ele nao e chamado de ladrão, ele não é chamado 
?e cor:upto; quando pilhado, chamam-no de sonegador. Mas 
Isso nao está mteressando a ninguém: nem à imprensa, nem 
a este Parlamento. 

Tenho lido para todos os colegas o art. 58 da Constituição, 
no seu § 3''-. qu~ se refere aos poderes de uma __ Ç?I. A CPI, 
no meu entendimento_. serve para apurar desvios de política. 

c;orrupçãn, seja do Congresso Nacional, seja de onde for~ 
tem que ser apurada pela Justiça, mesmo porque a CPI não 
pode apenar. Leia o art. 58, no seu § 3". Se houver indícios 
eles devem ser remetidos à Procuradoria. Mas não confiamo~ 
no Procurador. quer dizer. confiamos e não confiamoS. Já 
o confirmamos pelo voto três_ vezes nesta Casa. A Procura­
doria tem 52 Procuradores sob sua responsahilidade e pode, 
no momento que quiser, requisitar a Polícia Federal. O Procu­
rador ~ o ~dvogado do Povo, é o ombudsman, cujo poder 
lhe fo1 atnhuido pela Constituição de 1988. No entanto, -o " 
que se qu~r é um pala~9ue e não apurar nada. Alguns querem 
apurar, sao homens senos; outros querem apenas fazer a cam­
panh~ do seu candidato à Presidêncit\ da Re-pública. Uns que­
rem hvrar a sua própria cara~ outros querem livrar a cara 
de seus companheiros de Partido, e outros fazem exten~ão 
deste palanque para o palanque do Jô Soares, para o palanque 
da Rede Manchete. Pior é o fato de que os envolvido::; vão 
lá para acusar, mas nunca o fazem nominalmente. 

Se há.algo que respeito, Sr. Presidente, é a atitude daque­
les que dtzem que o Senador fulano de tal é corrupto, o 
Deputado. f.ulano de tal t:! corrupto. Há. nessas acusações_, __ 
resronsalnhdade. Mas não posso respeitar os que di~em: 
"Amda tem, lá tem; olha, há 300 picaretas''. Sr. Presidente 
não há 300; há 299, porque ele saiu daqui. Não nomina, ~ 
tudo passa a pairar sobre o azul, sobre o cinzento. Há aqueles 
que escapam, porque possuem uma sigla que tira dele todas 
as su~peitas: esses. passam a ser pessoas acima de qualquer 
suspeHa, porque tem uma sigla chamada honestidade. Esta, 
sem dúvida. foi a tática de 64: político? Ê ladrão. Militar'? 
É honesto. Foi ou não fl)i aSsim? Desculpe, mas sou mais 
velho, tenho 4.ue dar esse testemunho. É político? Ou não 
era assim, Senador J_osaphat Marinho? É ladrão, é corrupto. 
E .q~antos for~m cctfados_? Foram ceifados e até hoje não 
foi dito por que. O Senador Mário Covas foi ceifado, nunca 
disseram por quê; o Sr. Juscelino Kubitschek, o mai_or ~sta­
dista d~ste _País, foi ceifado. O nosso Presidente Chagas Rodri­
gue-s fOI cetfado sob qu~ pretexto? Começamos a caça às bru- -
xas. 

Sr. Presidente, quero repetir. nesta Casa, diante de Deus: 
não quero inocentar nenhum corrupto, mas não quero mesmo. 
A_penas tambti-~1 não que.ro, a pretexto de apurar corrupção, 
amarrar o Brasli. O Brastl está parado. 

Denunciei, há poucos dias: o atraso da estação no Hemis­
fério Norte causou a queda da produção agrícola nos Estado~ 
Unidos - o milho caiu 25% e a soja 15%. Isso interessa 
ao Brasil? Sim. Tentei, inclusive, falar com o Presidente do 
Ba~co do Br~sil. Sabe ~o r que isso interessa ao Brasil? Porque_ 
estao envolv~dos 500 mll Ol! um milhã9 de empregos na agricul­
tur~ e apro~Imad~mente quatro bi.lhões de dólares na expor­
taçao. Mas ISSO nao tem nenhuma rmportância, porque a elei~ 
ção~ do ano que vem já está posta e o palanque _eletrônico 
esta colocado, com a matriz aqui e a filial nas televisões!_ 

V. Ex" é. um adv?g~do; o nosso colega aqui presente, 
Josaphat Mannho, um Jurista; o Senador Cid Saboia de Carva­
lho, um professor de Direito. Todos haverão de conCordar 
comigo: as apuraÇões de delitos. quando apuradas da maneira 
pela qual estão sendo feitas, ou atrapalham. ou atendem a 
alguns interesses escusas. 

Por que é que, de repente, vaffios à Polícia Federal? 
"O que está-acontecendo?" 
"Não terminamos o proCesso ainda." 
"O senhor vai mandar a denúncia?" 
''Eu não a terminei." 
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"Sr. Juiz, como é que o senhor vai julgar?"' 
.. Não posso prcjulgar. ·· 
Fomos chamados- não fui. não gosto de drcb; já gostei 

quando era pequeno; também não tenho nenhuma queda para 
delegado de polícia -, fomos chamados para assistir a esse 
tipo de filme. Alguns foram, pensando que no filme havia 
cenas pornográficas. O circo fOi armado. Ofilmcacabousendo 
exibido. o circo atualizou~se: trata-se agora de um circo clctrõ­
nico. que- o que é pior- utiliza pessoas da maior seriedade. 

Colocamos o Senador Jarbas Passarinho corno Presidente 
da CPI. Alguém o chamou de rosto de teflon -aquele material 
que os americanos inventaram para cozinhar no cspa"ço e que 
os japoneses utilizaram para revestir panelas-. porque não 
pega gordura c não deixa pregar nem ovo estrelado. Coloca­
mos também o DepUtado Roberto Magalhães, jUrista, como 
Relator. Todavia, o Presidente c o Relator importam menos 
à imprensa. Hoje, o_ que ilnporta é o ·palanque eletrônico 
que se instala à noite. Aí começam as ilações: "Parece q uc 
a maioria lá é do PMDB." 

O PMDB cometeu müitos e muitos c_quívocos:· um deles 
foi eleger elementos que estão nesta Casa e que_ agora usam 
a tribuna para falar mal do PMDB. 

O PMDB é a cara do Brasil: há corrupção no Brasil? 
Então, há no PMDB. No entanto, quando verificamo_s que 
as três maiores liberações do Orçamento pe-rtencem ao PT 
e-ao PC do B. dizem que são lihcrações hQnestas, cottt!.tas. 
É o teflon, não pega nada. "'Essa deputada é do Distrito 
Federal, mas liberou recursos para os estaleiros do Rio de 
Janeiro". S. Ex" é .do PMDB? Do PFL? Não, não é. Então, 
isso é correto, é absolutamente correto, não adiantam esses 
indícioS! 

Se o nome- de qualquer Senador ou Deputado sair na 
imprensa, en passant, dizendo que ouviu falar um dia do fula:-_ 
no, ele estará liquidado, porque será trãnsifo em- JUlgado da 
imprensa. E, se alguma vez alguém transitou em julgado na 
imprensa, nunca mais terá rccu_r_s_Qs para sua reabilitação. 
Quantas vezes tivemos denúncias de pessoas, posteriormente 
se apurou que elas era_m inü.mcl_ªdas! No entanto, nunca houve 
sequer uma linha na imprensa defendendo o acusado. 

Citarei um exemplo de um ex-parlamentar. Nunca fui 
do partido dele, nunca privei da sua amizade, detestei o Go~ 
verno dele - não votei em_ seu candidato à Presidente da 
República nem no primeiro nem no segundo turno. Como 
é que se chamava aquele parlamentar do Paraná, que foi 
Ministro do Governo Collor, o das bicicletas? 

O Sl". Valmir Camj>elo- Alceni Guerra. __ _ 

O SR. RONAN TITO~ Alceni Guerra. Por que eu have­
ria de defendê-lo? Não é do meu Estado. Não é do meu 
partido. Mas a Justiça disse que ele não tinha nada com_ a 
história! Pode-se di~er:-=-"'-Ah, mas tapeou a Justiça!" Meu 
Deus, o dia em que desacreditarmos as autoridade~ básicas 
e as instituiçõ-es básicas, a democracia vai para as cUCuiãs! 

Mas, Sr. Presidente, enquanto tivermos a imprensa acima 
do bem c do mal, acima da lei, a democracia não será c.ons­
truída neste País. 

Desculpem-me-estar importunando V. Ex"s com assuntos 
tão banais: uma evasão fiscal de 45 bilhõçs de, dólare_s por 
ano e que ninguém faz nada para apurar! 

Sr. Prcsiden_te, há um ano estou tentando quebrar o sigilo 
bancário da FEBRABAN c não consigo. Os parlamentares 
abrem mão do sigilo bancário, das suas contas, das suas decla­
rações de bens, espontaneamente. Por quê? Porque somos 

corruptos. Por que a FEBRABAN não permite quehrar o 
seu sigilo hancário? Porque a FEBRABAN é honesta. E o 
Brasil continua tirando do seu PIB, todo ano, aJgum.a çoisa 
em redor de 36 bilhões de.dólarcs, alocando do se to r produtivo 
para o setor de especulação. Mas isso não é corrupção! Corno 
também não é corrupção sonegar aos cofres públicos. Os dados 
oficiais são de 90 bilhões de dólares por ano, todo o ano. 

Mas quando falo cm 45 é porque não querO ser desmen­
tido, porque a conclusão (iue se· chegoU, Sr. Presidente, é 
que a tributação teórica ~ohre Q PIB é em torno_ ~c, 42% 
e _a arrecadação do ano passado foi de 21 ~;( do PIB. Ah, 
a~Argentina vai muito hem! Vai, porque arrecadou o ano 
passado 3 V/c do PIB. Já pensaram mais JOCf do PIB, ou 
s~ja,_,_ 45 hilhões cl~- 4ólares p_or an9, toc!_o o at:t_o. n9s ~fres 
do GOVerno? A s-aúde, a tecnologia c a educação_ poderiam 
estar muito hem. Mas, isso n;lo interéssa a _nlngu.éffi! Isso 
é- muito miúdo. 

Precisamos,_n_csse instante ~.montar o palanque eletrónico 
aqui. Com repercUsSão no palanque eletrônico à noite, que 
vai até às duas ho_ras. Essa noite fique até às) horas ~a 
manhã, ouvindo. Não gosto desse tipo. contrar_ia _um pouco 
o meu espírito. Declarei, aqui: ilo julgamento do Presidente 
Collor. que nunca encaminhc_i a minha vida do lado policia­
lesco o"u de juiz. Não me agrada. Não gosto. Mas, naquc!e 
momento, fui obrigadoe pronunciei o meu voto. -
_ ~-Normalmente quando se estabelece, como está_ se _e_stabc­
lecendo aqui, a pira da intolerância, que conheçod-t!núo da 
minha igreja, com a Santa Inquisição, que chegou a um ponto 
em que se matava apenas o corpo. O padre vinha, dava a 
.abs_olyj_ção e matava só o corpo .. _ . 

"(enQo a impreSSão, Sr. Prcslden~e. ~e que se não cumpfir·­
mos a Constituição. no seu art. 58,_§ 3~. cjue--âiz, ql}e a CPI 
deve ser por tempo determinado e com objctiVo bem-predeter­
minado, vamos con_struir um enorm_e Portugal. 

Muito ohrigado. 
Era O que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Cid Saboia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra, pelà. Liderança do PMDB. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) -Concedo 
a--palavra ao Senador Cid Sabqia de Carvalho~ na forma regi­
mental. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Como Líder. Pronuncia o segt!inte discurso. Sem revisão do 
Orador.)- Sr. Presidente, SrS:.- Sf:Dildõ(_e_s, ·tenho pequenos 

- tópicos a comunicar, com o mérito ligado a essa situação 
nacional, aos companheiros do Senado nesta manhã çle sext_a­
feira. 

___ QllefO _díi:e-r, ·sr. ?iéSideritC~ qi.ie SC 'anunda hoje;p~Cla 
manhã, nas emissoras d~ r~dio, qU-e o R~esidcntt: aa República 
irá __ fazer um próriunciàmento oficial, pedindo a ante-êipação 
do pleito eleitoral e pedindo ao povo que pressione o Con­
gresso Nacional por esse ato, por essa emenda constitucional. 
Quero dizer que considero isso infame e absurdo. Infamante 
à democracia, porque, na verdade, o Sr. Jãnio_ Qua_dros,- qu_e 
tã9 bcn1:_ se elegeu Presiderlte da República, morreu sem nunca 
conseguir expliCar a sua renúncia. Muitos atos de Presidente 
da Repúhlica foram maiores que a vida de cada um, não 
lhe sendo possível uma explicação para a História, urna expli­
cação 'p'ara a· contemporaneidade ou para os póstcros. 

Se o nosso ex:-companheiro de Senado, Itamar Franco, 
proceder deste m-odo - que _considero desleal para com a 
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democracia-, estar<\ mais que renunciando, pon-tue, ao invés 
de renunciar it>oladamente. a~sumindo a responsabilidade do 
ato, estarâ querendo ··renunciar" pelos demais dctentor~s 
de mandatos no País. 

Sua Excelência não pode renunciar por Vereadores, por 
Deputados Estaduais, por Deputados Federais. por Senadores 
para uma antccipaç<1o eleitoral. Se_Sua __ Excelência renuncia 
à Presidência da República. a própria Constituição tem a siste­
mática para o episódio, tem a solução para dar conseqüência 
a e_s_se acontecimento _9e ordem política c de caráter adm_inis­
trativo. 

Mas forçar uma situação, umçdnternipção democrática. 
porque Sua Excelência pensa que mio deve continuar à frente 
da Presidência da Rcpúhlica, evidentemente. isto não tem 
cabimento! 

E.;;tou falando. Sr. Pre .. "identc,_mas. nav_çrdade, não acre~ 
dito. Na yerdadc .. não acn~dito,_ em hipótese alguma, que 
o Presidente Itamar Fnmço esteja desejoso de interromper 
o mandato 4ue lhe foi conferido aos~ eleger Vice-Presidentl! 
da República, assumindo as responsabilidades_ do maior cargo 
exatamentc por força do impeachment. 

Não posso acreditar, conhecedor do temperamento de 
Sua Excelência, _da _altivc~ .d~_l'!eu comportamento, da digni­
dade com que há se portado na vida pública. penso que está 
havendo na imprensa. notadamcnte através do rádio,_a VGicu­
lação de algo muito perigoso e que náo __ deveria ser objeto 
de nenhuma comunicação de âmbi_to so_ci_a}_,_IJlJJÜO menos oh jei­
to de_um trabalho através de órgãos de telecomunicaç-ão. 

Vivemos um momento grave, Sr. Presidente. Vivemos 
um momento grave, _é verdade, mas há pessoas que estão 
se aproveitando deste momento. Um se aproveita porque é_ 
fascista, quer o golpe~ o outro se aproveita porque tem pressa 
em se consolidar eleitoralmente. E o que tememos desse mo­
mento é o desvio das linalidadcs de um órgão de capital impor­
tância, como é uma COmissão Parlamentar de Inquérito. Pois 
não é a existência Oe urna CPl_ que há de autorizar prejulga­
mento, que há de autori~ar que a honra de todos os parlamen­
tares se tornem expostas e à vontade da injúria, da calúnia 
e da difamação. 

Vejam, Sr. Presidente, Srs. Senadores,. que muitas insi­
nuações são feitas. Eu mesmo- fui vítirtuf _de determinadas 
indicações. O Deputado José Dirceu teria declarado à TV 
Manchete que o Senador Cid Saboia de Carvalho era contra 
a quebra de sigilo, e fizera isto riuin dia que cu o passara 
todo exatamente gestiónaildõ por u·ma quebra gerã.l do sigilo 
de todos os parlamentares, dentro do projeto do Senador 
Pedro Simon, concebido OOm-inteligência, concebido. acima 
de tudo, com lealdade; porque. afinal de contas, havemos 
de convir que a Lei Orçamentária foi aprovada por um Con­
gresso de muitos homens e de muitas consciêrl.cías. Então, 
há uma responsabilidade de todos nesta hora, se_ é a natureza 
da própria lei que está sendo atacada, a Lei de Meios. Se 
houve fraude contra o Congresso, apu'rt!-se1 Estarhos apu-
rando na CPI. -

O projeto do Deputado Genebaldo Correia, lá na Câma­
ra, assim como·· o- projeto do Senador Pedro Simon, aqui". 
são da inaior prohidade, são adequados ao momento. Nas 
reuniões do meU pai-tido, quer reuniões de bancada, quer 
reuniões do partido em si, estava batalhando exa_té;l.m_ente para 
a quebra do sigilo, e defendia a tese de que o Presidente 
do meu partido deveria quebrar o s_eu sigilo imediatamente-, 
assim como os m_em_bros do PMDB na Comissão deveriarri 
partir dando o ex.Crnplo, propiciando a quebra do Sigilo de 

cada integrante da Comissão pertencente ao PMDB, quando 
sou agraciado com a indicação de_ que sou contra a quebra 
de sigilo. Por quê? Porque sou do PMDB, sou Vice_-Líder 
do PMDB. e era interessante deixar a _Nªc;ão acreditar_ que 
o PMDB não quer quehra do sigilo. 

Na verdade, o PMDB quer. sim, a quchra do sigilo, nos 
te-rmos adt:!quados, dignos, do projeto do Senador Pedro Si­
mon. Vejam que isso é muíto importante. 

Depois, é um outro deputado que vai às emissoras de 
Bi-asilia _e diz que o Senador Cid Saboia_de Carvalho cria 
obstáculos. Ohstáculo é a interferência de caráter jurídico, 
é a interferencia de caráter técnico. é querer_ que não se peça 
opin-ião à testemunha. é querer que não se discuta uma inter­
pretação regimental com uma_ testemunha, corno aconteceu 
ao Deputado João Alves, quando era interrogado por um 
outro deputado, que não posso afirmar com certeza quem 
foi - portanto, não vou dizer o nome, não vou. cometer 
leviandade alguma -: no entanto, um parlamentar discutiu 
uma interpretação regimental com o Deputado João Alves, 
quando_S. Ex• prc:-.tava informações à CPI. Minhas interfe­
rências são de carákr técnico, çapazes de zelar pela validade 
do processo posteriormente, inclusive se. for questionada a 
validade da prova perante o Supremo Trihunal Federal. 

Preocupei-me, por exemplo, com o depoimento de uma 
pessoa nitídamente coata. uma pessoa sob coação, com toda 
a certeza. e fiz um.a interveniência aó Presidente Jarba~. Passa­
rinho, exatamcnte indagando se a Comissão não faria o juízo 
de que, notoriamente, aquele cidadão estava sob coação, com 
receio de que algo acontecesse à sua pessoa, a pessoa de 
sua família ou a seus bens. Se forem verificar as notas taquigrâ­
fic3.s e a gravação ·da Comissão. verão ·que o motorista disse 
que tinha medo do que pudesse acontecer à sua família. ' 

Nitidamente, não havia um nçxo, uma lógica, entre partes 
do depoimento de uma mesma pes!>oa, num mesmo local, 
numa mesma hora, interrogada esta pessoa por uma mesma 
Comissão. 

Isso é interromper os trabalhos ou é zelar pela qualidade 
técnica, pela qualidade processual desse trabalho? 

O Sr. Chagas ROdrigueS_:_ Pe-1-mfte-ine V. Ex/um aparte'? 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Ouço V. Ex" 
cOm todo O prazer, _Senador Chagas Rodrigúes. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador Cid Sabúia 
de Carvalho, V. Ex·- faz considerações sobre o momento em 
que vive a Nação brasileira, c, de modo especial, sobre a 
chamada CPI da Comissão de Orçamento, CPI que V. Ex~ 
üitegra; Com a sua ifúdigência e com a sua prObidade. O 
que está ocorrendo no País é o funcionamento dãs-irisfítuü;Qcs­
democráticas. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Muito bem! 

O Sr. Chagas __ Rodrigues ....:...._ Vimos, ··recentemente, em 
alguns países- de certo modo sou obrigado a citá-los: Japão, 
França, -Itália -,-processos serem abertos e parlamentares 
serem punidos. Isso é próprio das instituíçóes- democráticas. 
No mundo inteiro estão sendo condenados, não. apenas os 
grandes empresários - na Itália também eles estão sendo 
condenados-, mas. igualmente, funcionários públicos e par­
lamentares. Então, é ne.cessário distinguir o chamado joio 
do trigo. Quem for responsável, na __ área privada ou na área 
púhlica, que responda pelas suas irregularidades e seja punido 
na forma da lei; quem tiver uma vida _correta, evidentemente 
que não poderá nem deverá ser punidO. De modo que V. 
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Ex• tem a nossa solidaricdad_e quando faz e_ssas considerações. 
Gosraria de aproveitar este aparte para dirigir Um apelo às 
nossas autoridades Jazendárias, ao Ministro da Fazenda, esse 
homem ilustre, honrado. nosso colega, que foi Líder do meu 
Partido. o nohre Senador Fernando Henrique Cardoso, ao 
ilustre Presidente da República, ao Presidente do Banco Cen­
tral: é necessário punir os rcspom,áveis pelas contas fantasma_s, 
Até hoje, ninguém teve con!}t.!'cimento de punição aos bancos 
e às pessoas responsáveis por essas irregularidades. Agora, 
aí estão novas contas fantasmas sendo abertas. E_ntão, dirijo 
o meu apcln ao Sr. Presidente do Banco Central no sentido 
de que sejam abertos os proccs·sos, que sejam punidos os 
responsáveis. Acabamos de ouvir o nobre Senador da Repú~ 
blica Ronan Tito- denunciar que instituiçõcs·ban__cárias, que 
órgãos representativos dos bancos, eles próprios, abriram cOn~ 
tas fantasmas. Ora, Sr. _l?_r_csidente, isso não é possível! Em 
nome da probidade, cm nome da defesa dos interesses do 
Pais, se nós aqui estamos realizando, com espírito público 
e sobrançaria, investígãções referentes a colegas nossos, não 
é pOssível que o Banco Central deixe de levar a efeito uma 
rigorosa fiscalização para punir -todos 3cjlfCies que ahriram 
contas fantasmas, e os bancos c as inStlttílçOes financeira:-; 
coniventes com ess_es crimes. 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO -,-- Agradeço a 
V. Ex~ por seu aparte brilhante, com esse apelo que tamb~m 
acho magnificamente colocado. 

Sr. Presidente, Sr. Senadores, tenho medo de que esteja 
instalada uma campanha eleitoral prccoce,-que uma tentativa 
contra as Instituições esteja, no moment9, merecendo uma 
grande propaganda. Antecipação de eleição é, na_vçrdade, 
atentado. E atentado à normalidade democrática, que não 
pode ser quebrada. Essa quebra não interessa _a ninguém. 

Temo que uma campanha política esteja instalada, de 
modo hábil,_de modo inteligcnte_,_sobrc a própria iDVeSttgação­
ou sob a investigação, capaz até de desiigurar a natureza 
investigatória do processo. 

Sei que as emissoras- de televisão .• por exemplo, estã"o 
chamando integrantes da Comíssão; pessoas que se chegam 
à Comissão, para constantes-entreViStas. Eu mesmo fui convi~ 
dado anteontem para uma entrevista na TV Educativa, l.!m 
rede nacional, mas tive o cuidado de não prejulgar, de não 
fazer juízo de valor. porque estamos num período em que 
tudo se pergunta, em que se quer todas as respostas. 

Não se justifica o dar-se alguém como já ju_lgado, como 
já condenado, como já culpado. Temo muit() por isso, porque 
isso se faz para milhões de pessoas, diãnte de apan!IhOs de 
televisão, invalidando qualquer declaração futura. de. inocên~ 
cia. Amanhã, qualquer deliberação que tomasse a Comi.Ssão, 
inocentando alguém, equivo~damente acusado, não teria ne­
nhum efeito de caráter ético ou carátef moraL As pessoas 
poderiam estar condenadas de véspera, e isso __ não __ é bom 
para a democracia. Zelo muito pelo aspecto democrático. 

Entretanto, não concordo com o patrulhamento dos inte­
grantes da Con:iisSãõ: C:fuem não faz o qUe agtada a determi­
nado partido, a determinadas pessoas, vai sofrer ataques e 
críticas mediante os órgãos de comunicação, para que as pes­
soas se inibam de suas atividades num órgão técnico. 

Não, Sr. Presidente, isso não é possível, e estou denun­
ciando esse patrulhamento, em caráter oficial, ço_mo _Lídt!r 
do PMDB. Isso não pode ocorrer. Estamos vendo~ desfilar, 
nos programas de televisão, parlamentares menos avisados, 
que, talvez por não serem juristas, por· não entenderem d~ 

sistemática das provas. fazem verdadeiros julgamentos púhli~ 
cos, que poderão levá-los a responder processos. mas levarão 
s~us candidatos às urnas, com largas possibilidades de vitória. 

Há- uma c3mpanha eleitoral, ·sr. Presidente, que·-~e está 
precipitando. Leva-se como combustível dessa campanha a 
própria dignidade do Congresso e ameaça-se, por conta dessa 
campanha, as instituições democráticas e a própria estrutura, 
a própria instituição básica da democracia. que é o Congresso 
Nacional. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. CID SABOIA DE CARVALHO- Concedo o apar­
te a V. Ex" 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, as ponderações de V. Ex". muito oportunas. 
conduzem-nos a uma observação que precisa muito ser levada 
à grande opinião do País: crises, todos os países experimentam 
- crises institucion·ais, crises tilorais, crises económicas, __ _ 
; mas, de modo geral. os povos lutam por supcrá~las sem 
quebra da sua institudonalidade. No momento, o CongreSso 
Nacio_nal dá à opinião do País o testcriilinho de que os fatos 
argüidos podem ser apurados, podem conduzir às conseqüên­
dáS legais devidas. Por que então se pensar em alterar o 
mecanismo institucional estabelecido? Tudo antes nos indica 
que devemos assinalar que é possível, dentro do quadro legal 
instituído, encontrar todas as soluções. Is::.o é o que convém 
não só às instituições criadas, como- também ao País e ao 
seu futuro. Alterar esse mecanismo em_ face de situação mera­
mente circunstancial não é se_ryir ao País.-Inas desseYVi~lõ. 

Q SR. CU) SABÓIADÊCARVALHO-: V. Ex' falou 
com a voz da prudência e com a experiência que caracteriza 
sua conduta aqui no Senado Federal,. 

Vou encerrar, Sr. Presidente. 
Estou t~mendo que a Comissão de Inquérito funcione 

uma parte aqui e outra parte na I'nídia eletrônica. Estou temen~ 
do que as pessoas, aqui, possam garantir o exercício demo~ 
crâtico da de_fcsa~ mas que esse exer:::cício demoçr:à;tico da defe7 
sa não seja possível na mídia elctrônica, mesmo porque defesa 
nào é coisa charmosa e que dê altos índices de _audiência. 
Neste momento, esclarecer dcterminfidos aspectos seria desas~ 
troso para o charme do escândalo._ Então, não sei o quanto 
isso é interessante ,_mas penso que a Mesa do Congresso Nacio­
nal, a-Mesa da Câmara, a Mesa do Senado, os órgãos diretivos 
do Poder Legislativo e as Lideranças dos partidos deve-m reu~ 
nir~se e encontrar a postura adequada para que o Congresso 
veja transitar essa crise para punir os culpados exemplarmente. 
roas sem arranhar, nem de leve, a Instituição e muito menos 
a Constituição brasileira. _ _ 

-Veja V. Ex": ainda ontem, aqui tratávamos de um assunto 
inesperado: um delegado de polícia convoca o ex~ Presidente 
do Congresso Nacional para que vá dar conta, per.ánfe ãquela 
autoridade policial, dos atos do Poder. O Senhor Presidente 
da República não pode ser chamado por delegado de polícia, 
o Presidente da Câmara não pode ser chamado por delegado 
de policia, o PreSidente_ do Senado não pode ser chamado 
pot~delegado de polícia para explicar os atos do Poder. Nin­
guém deve_ser chamado para.cxplicar os a tos típicos do Poder. 
porque seria a invasão de um Poder por outro. Se alguém 
deve ser ouvido na condição de ex-President~_dQ_CQn__gresso, 
d"e ex~ Presidente da Câmara, de _ex~ Presidente da República, 
ísso deve merecer uma convocaçãO mais séria, que paSse pelo 
juízo do órgão. Como convocar um Senador da República 
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sem se co.nunicar o fato à Presidência do Senado c sem lhe 
pedir a permissão? Ora,_ im<.lgín-em: "0 senhor marca dia c 
ht.·ra para f·xplicar por que levou ã votação no dia tal o projeto 
dc __ ~"'i n .. ai"; ou-:. -c_ntão:_~·Por que as cmcndãs tais foram 
votadas na terça~feira e não na quarta~feira?" 

Sr. Presidente_, isso é da maior gravidade. Entendo que 
já está havendo um excesso. Eu me preocupo com a prerro­
gativa da cidadania, com a prerrogativa do parlamentar, mas, 
acima de tudo. com o que é defeso ao Poder. o que não 
pode acontecer ao· próprio Poder. 

O Sr. Josaphat Marinho- Permite-me V. Ex" um aparte? 

O SR. CID SABOIA OE CARVALHO- Pob não. Ouço 
V. Ex·' 

O Sr. Josaphat Marinho- A re5pcito desse fato, a V!.!' rda­
de é que devemos c_sperar uma atitude severa do Ministro 
da Justiça. · 

O SR. CIO SABÓIA OE CARVALHO- Não tenho duvi· 
das de que _devemos fazê-lo e de que o Senador Maurício 
Corn~a está apto a saher por que a Polícia-Federal ousou 
dirigii:~~e a um çx~Prtsidentc do Senado fefleral para convo­
cá-lo a depor para explicar atos do Poder Legislativo. 

Acho isso de serra-acima. Mas isso é bom, porque já 
na televisão se dizia: '"O Senador Benevidcs foi chamado 
para depor. fulano foi chamado para de-por". Isso é le-nha 
no escândalo e no momento o_que interessa é apurar a verdade, 
toda a verdade. não jogar inocentes para a fogueira ser maior. 
não sacrificar poderes, prerrogativas para a (oguc:i~a ser inaio~·-

Sr. Presidente, há um artigo da Constítuiç-ão, o art. 5'', 
que é toda a garantia _da cidadania. Não é porque o cidadão 
é Deputado que não é cidadão, não é porque é Senador que 
1ão é cidadão. O que se_ garante ao cidadão ·comum, por 
JUe não se garantirá ao parlamentar? 

Vou encerrar, Sr. Presidente, mesmo porque tenho pressa 
de sair, mas falaria a v-ida toda.sobrc isso na defesa das institui­
ções e condenando_, hasicamcntc,_cssa estória de se querer 
interromper a democracia por esta ou por aquela crise. A 
democracia st.: fortalece exatamente no momento_ de crise, 
quando se verifica que o mecanismo denloCráticó i 6 melhor 
comhate, i o que propicia o verdadeiro combatL' a toda e 
qualquer crise, de qualquer natureza. 

Muito obrigado. Sr. _Presidente. 

Duranll' o discurso do Sr. Cid Saboia de Can'alho, 
o Sr. Chagas Rodrigues, /'' Via-Presidente, deixa a" 
cadeira da presidência, que 'í ocupada pelo Sr. Valmir 
Campelo. 

Durante o discurso do Sr. Cid Saboia de Carvalho, 
o Sr. Valmir Campelo, deixa a cadeira da jJráidência, 
que é ocupada pr?lo Sr. Chagas Rodrigues, /" Vice-Pre­
sid(mte. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Presi­
dência recebeu do Gove_rno do Estado do Rio de Janeirq, 
o Ofício n" 465/93, de 22_do corrente, encaminhando comple­
mentação de documentos necessários à- íiistrução do_ Ofício 
n' S/45, de 1993. _ __ _ _ __ 

O expediente será encaminhado à ComissãO de Assu~t?s 
Econômicos, a fim de ser anexado ao processado da matena 
em referência. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrjgucs)·- Sobre a 
mesa; comunicação-que será lída pelo Sr. -1'' Sec_rc_tário. 

É lid~ a seguinte: 

Senhor Presidcntt:!: 
Comunico a V. EX'', para os fins de direito, que estarei 

ausente do País durantt: os dias 30 do corrente a 7 de novembro 
próximo, em viagem sem ónus para os cofres públicos. 

Sala das Sessões. 29 de outuhro de 1993. - Nel_so~ Car­
neiro. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A comuni· 
cação lida vai à publicação. _ 

-- Sõbre a rnCsa. ofício que será-lido pelo Sr. 1·' Secretário. 

É lido O seguinte: 

Ofício n" 228/93 
Brasília. 28 de outubro de 1993 

Senhor Presidente, 
Indico a Vossa Exceléncia, nos terrilos regimentais. para 

integrarem a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito desti­
nada a "apurar fatos contidos nas denúncias do Sr. José Carlos 
Alves dos Santos referentes às atividades dos parlamentares. 
membros do Governo c representantes de empresas envol­
vidas na destinação de recursos do Orçamento da União. rela­
cionados pelo ex-Diretor da Subsecretaria de Apoio Técnico 
a Orçamentos Públicos e ex-Diretor do Departamento de Or­
çamento da União, capazes de configurar ilicitude penal. bem 
assim, inve. stiga~ a existência de esquema de ~~:r_~:~pçã_o. na 
Comissão Mista de OrçaQlento, nos últimos 5 (cmco) anos". 
o sCOhor Depu i ado Nelson Trad, como titular, c-m sub~tituição 
ao Senhor Deputado Roberto Jefferson, c o Senhor Deputado 
Carlos Kayath, como suplente. 

Na oportunidade renovo a Vossa Excelência protestos 
de estima e distinta consideração. - Deputado Rodrigues 
Palma, Líder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Serão feitos 
as suhstituições sOlicitadas. -

Sobre a m,;;sa, requer_imcnto que_~erá lido pelo Sr. l" 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N" LOY4. DE 1993 

Requeiro seja considerada como licença autorizad<;l nQs 
termos do art. 13, § 1''. do Regimento Interno do Senado 
FederaL minha ausêncía d_e_Brasília, nos_ dias 29 de outuhw 
e 1'-' de novembro de 1993, a firii de tratar, como Secretário 
do Partido da Frente Liheral em Sergipe. de assuntos políticos 
e administrativos no Estado. 

Sala das Sessões. 29 de outubro de 1493. - Senador 
Francisco Rollemberg. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- O re4ueri­
_ mento lido irá à publicação, ficando adiada a sua votação 

por falta de quorum. 
Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. ]·' 

Secretário. 

J;: liâo '? s~gui~te_ 

REQUERIMENTO N·• 1.095, DE 1993. 

ReclueirO-, nos termos l:io ã~t. 43, 1( ~do Regimento Intef­
no do Senado Federal, sejam consideradas como licença, mi­
nhas ausências às sessões dos di_a_s 1'', 4, 11. 22, 25 c 29 de 
outubro de 1993. . 

Sala das Sessões, 29 de outubrp de 1993. - Senador 
Alfredo Campos. 
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O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) ,-O requeri· 
memo lido irá à publicação, ficando adiada a sua_ v~Jtação 
por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - A Prcsi· 
dência, noS tennos do art. 174 do Regimento Interno, dispenR 
sa, na sessão de hoje, o_ período correspondente à Ordem 
do Dia. -

Há oradores inscritos. _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Valmir Campclo. 

O SR. VALMJR CAMPELO (PTB_- DF. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão d() orador.)- Sr. Presidente 
e Srs. Senadores, comemorou-se ontem, e_m todo_ o BrasiL 
o Dia do Servidor Público. Embora não hou_ve_sse muito o 
que comemorar, pois o servidor público brasileiro é certa­
mente um dos segmentos sociais mais_ sacrificados do País_, 
foi considerado ponto facultativo em todos os órgãos do Go~ 
vemo Federal e do Governo local. Em Brasília. inclusive, 
os servidores terão uma programação comemorativa mais ex~ 
tensa, até o dia 5 de_ _nov.embro, com seminários, exposições 
e lançamento de carimbo correspondente à data. pela Empresa 
BraSileira de Correio e Telégrafos. 

Tudo_ isso é muito positíVõ, p-orque mostra, apesar do 
arrocho salarial. que a classe permanece unida e que_ a sociew 
dade, de um modo geral, devota reconhecimento c_ re_speito 
aos trabalhadores do serviço público. 

Foi também anunciado o reajuste concedido ao funciona­
lismo, a vigorar a partir do dia l" de novembro. Com base 
no Índice de Reajuste do Salário Mínimo do més de outubro, 
o Governo concedeu 500( da variação ocorrida i:lo bimestre. 
o que totaliza uma recomposição salarial de 4l,lfVk. 

Com o reajUS:tc-.--um--agcntc de portaria passa a ganhar 
cerca de 8 mil e 3QQ_cruzeiros reais por mês, acrescidos de 
um abono para igualar ao salário_míni~q vigente, qUe hoje 
totaliza aproximadamente 15 mil cruzeiros reais. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, com toda a ~jn_cc_ddade. 
não tive a intCtição de ser irônícO nesta- pequenà abordagem 
acerca do reajuste salarial concedido ao funcionalismo públi­
co. Mas não posso deixar de reconhecer que ganhar um salário 
de 8 mil e 300 cruzeiroS reais, num- país com inflação de 
35% ao mês, só pode ser ironia. É inconcebível que um cida­
dão brasileiro, com esposa c filhos, possa ter uma vida digna 
com salário tão aviltado. Não vou me estender aos_trabalha­
dores que ganham muito menos que isso, porque todos os 
senhores conhecem a situação_de dc~_spero em que se encon­
tra a maioria dos assalariados brasileiros. Quero deterwme, 
apenas, no trabalhador do se_rviço público, que ontem comew 
morou o seu dia. 

De um modo geral, todos temos con~ciê_n_c:_ia d_'!-_ i~_por­
tânciã do servidor público no contexto da vida nacional. Todos 
sabemos que, para o desenvolvimento e funcionamento ade­
quado do País, necessita~se de urna máquina estatal, de uma 
burocracia que funcione .. Para que o aparelho do Estado exer_­
ça suas funções é preciSo-de homens que o façam funcionar. 
Isto. naturalmente, é o óbvio ululante. 

É óbvio, mas nunca foi levado muito a sério [i_Q BrasiL 
Nossos _servidores públicos são mal remunerados, vivem às 
voltas para sustentar suas famfiias, são demitidos injustamente 
e, quando se aposentam, passam a ser confundidos co_m indi­
gentes ou marginais. A aposentadoria é seu pãssaporte para_ 
a miséria. ____ -

Dizer que o serv-idor público brasileiro é mal remunerado 
chega a ser um eufemismo, porque, na verdade, o seu ganho 

mensal, no mais das vez(:s. mal dá para sobreviver. Eu diria 
mesmo, sem receio de estar exagerando, que a grande maioria 
dos nossos servidores se iguala àqueles trabalhadores runlis 
que, na falta de empregos, trabalham em troca de um prato 
de comida e de um lugar para dormir. 

- Dizer que nossos servidores são demitidos injustamente 
também não é exagero. Agora mesmo, o Governo Itamar 
Franco, que, Verdade seja dita, tem procurado corrigir eSSa 
situação. acaba de enviar projeto de lei ao Congresso Nacional 
propondo a reintegração de centen-as de funcionários demi­
tidos injustamente no auge da aventura "collorida". 

Em relação à aposentadoria,_ somente agora os nossos 
governos estão tomando consciência de que o brasileiro apo­
sentado não pode ser tratado_como cidadão de segunda classe. 
Mesmo assim, muito ainda precisa ser feíto, e rião-tem sido 
fácil consertar uma previdência em tudo e por tudo equivo­
cada. 

. Diante de tudo isso, Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
aos-~SC"rvidorcs públicos hrasilCiros restou--mUifO PoucO que 
coffiilnOtar no dia de onterri. Um -diã de folga talvez. que. 
no entanto, não pôde ser -desfrutado à altura, porque não 
sobra dinhe-iro para o lazer, para o cinema e muito inenos 
para aquele livro tão necessário à sua- formação cultural. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite-me V. Ex·' um aparte? 

O SR. V ALMJR CAMPELO - Com a maíor prazer. 
nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Senador Valmir Campelo, per­
mita~mc·assoc_iar-me ao discurso que V. Ex• faz hoje, quando 
chama a atenção para os salários aviltantes do servidor público 
brasileiro. É preciso que se faça uma política que permita 
ao servidor viver dignamente, e entendo que isto só será possí­
vel com a queda da inflação; caso contrário_, será muito difícil 
ao servidor sobreviver neste País, pois, a cada mês, seu salário 
sofre uma defasagem de mais de 30%. Congratulo-me com 
V,_ Ex·' pelo discurso que faz aqui no Senado em homenagem 
ao Dia do Funcionário Público. 

O SR. V ALMJR CAMPELO - Muito obrigado, nohrc 
Senador Ronaldo Aragão. V. Ex~ defende exatamente um 
dos segmentos mais sacrificados do nosso País, que é _o_ dcf 
servidor público. 

Sr. Presidente, mesmo assim, eu. _que também sou funcio~ 
nário púhlico- esta era a minha ocupação antes de eJeger-me 
para cargos políticos - quero deixar registrada a minha mais 
sincera homenagem a essa classe de trabalhadores brasileiros. 
Quero destacar a importância desses trabalhadores anónimos, 
sem o concurso dos quais o Brasil não pode funcionar e que, 
no entanto, têm sido tão relegados a planos secundários pelos 
nossos governantes. 

Faço, também, um apelo veemente ao Governo Federal, 
no sentido de reestudar todos os planos, propostas e intenções 
em relaç-ão ao funcionalismo público, com vistas a uma política 
salaríal digna e honesta, que reconheça a importância do traba­
lho desses brasileiros tão sacrificados, para não repetirmos 
as velhas fórmulas de mera reposição de perdas. Para que 
o País possa se orgulhar de seus servidores pú~licos e para 

_que estes possam se orgulhar de servir ao Brasil. 
Muito obrigado. Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre S_enador Nelson Wedekin. 

O SR. NELS_Ql\1 WEDEKIN (PDT - Sé. Proouncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente. Sr·~ e Srs. Senadores, 
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a estrutura agrária brasileira não tem merecido. ao longo de 
todos e_ste:s anos._uma: resposta pronta e eficaz do poder pú hli­
co. quer em- planos e programas, quer em legislação niais 
afeiçoada a suas exigências crescentes. Esse ·ctcscaso a_ torna 
fortemente responsável pela crise estrutural que estamos a 
vivenciar em nosso imenso e variado País. 

Enquanto nos Estados do Centro Oeste, Norte e Nordeste 
as distorções do agrohrasilciro manifestam-se no doritíniO de 
grandes propriedades por um número pequeno de proprie­
tários~ no-s Estados do Sul e Sudeste o problema é exatamen_te 
inverso. Muitos propfletários de áreas com, dimensão inferior 
à do módulo rural, o que significa imóveis de: pouca ou nenhu­
ma viabilidade econômica. 

Esse é bem Q _caso de Santa Catarina~ Sr. Presidente, 
que s:e caracteriza ·conw um Estado rrilnifundiário. Talvez o 
mais minifundiário do País. onde 9W'Ic dOs in:iOV-els ruraiS apre­
sentam área inferior a 50 hectares. 

O cadastro rural dÕ INCRA referente à década de 1980-
revelou que, cm meu Estado, apenas 600 imóveis pOssUíam 
área superior a 1000 hectares. E o rccadastramento realizado 
em 1992 indicou ·aumento considerável no número de imóveis 
rurais, o que evidencia a pulverização da propriedade imobi~-­
liária no campo. 

Torna-se evidente que, com um quadro fundiáriO àCSsa 
natureza, o processo de dcsapropriã.Çãõ por intere-sse -social 
torna-se quase impraticáVel na velocidade e dimensão reque­
ridas pelos beneficiáriOs, Cujo número evolui incessantemente 
na estatística da miséria. 

Uma das alternativas apontadas para enfrentar essa dra­
mática conjuntura é a de que o instrumento de aquisição 
por compra e venda de imóveis rurais seja ac~ito pela adminis~ 
tração superior como igualmente adequado aos seus objetivos _ 
institucionais. · 

Essa_ aquisição vem sendo considerada instrumenlo"sectin­
dário. Mas, para situações de extrema _emergência _- caso 
de Santa Catarina - há de merecer tratamento diversO e 
prioritário pela peculiaridade já apontada de sua deficíenie 
e frágil organização fundiária. 

Em favor desse argumento pesa; ainda, o fato de que 
a desapropriação judicial torna-se. mriifas-Vezes, mais-óherosa 
para a União, virtualmente conden,ada nas sentenças a pagar 
pelas terras preço de mercado acrescido_ cle ... 9espesas (fibces.:. -
suais como deslocamen_to::;, vistorias, perícias, honorários. 

Como todos sabemos, no processo de desapropriação de 
imóveis rurais, a iõdeniiação da terra nua _é, nos termos do 
que prescreve a Constituição, efetivada COfl.1 títulos_ da dívida 
agrária. o fam-oso-'{'DA. Esse tíh.,J.lo é considerado hoje no 
mercado cQmo uma espécie das chamaôas "moedas podres'', 
chegando seu dcságio próximo aos 30%. Essa -prática tem 
produzido, por um lado, séria resistênCia dos prOprietários 
rurais em aceitá-lo ~. por outro, a supervalorização dos imó~ 
veis, com vistas a atenuar-os prejuízos que forçosamente acar· 
reta. 

O mais grave é que esses TOA são -hoje _ _vinculados à 
CETIPE, ou seja·, à-Central _de Custódf3. e Liquidação Finan­
ceira de Títulos do Banco Central, que não lhes garante liqui- · 
dez, tendo ocorrido a hipótese de terem ~ido rej~itados ate 
mesmo pelo Banco do BrasiL -

Duas soluções nos parecem pertinentt.!s para enfrentar­
esse problema. E as estamos oferecendo à reflexão dos órgãos 
correspondentes. A primeira é qtie ·os TOA sejam vinculados 
à CELIC - Câmara de Liquidaçâo e Custódia dos Títulos 
Públicos, resgatando, assim, a sua imagem-no mercado e facili~ 

tando a obtenção de terras para assentamento ~e trabalh~· 
dores rurais em qualquer das modalidades preVIstas em le1. 
A segunda, que os TOA tenham o seu uso ampliado, enscjan­
dp-se a possibilidade de seg:_m utilizadÇJ_S~_com_o in~trumento 
de quitação para com o Poder Público, cOm o que· passarão 
a representar nova garanti~ para os seus detentores. 

Resolvido o problema da aquisição, dois pontoS. a nosso 
ver. merecem _atenção espe_si~l do_ INCRA e organismo~ ~fins_. 
São os referentes à assistência t_écnica c ao crédito ruraL E 
necessário que o Ministério da A.gikultura rCpãSse aos :óTg-ãO~ 
de apoio tt!cnico dos Estados recursos específicos_ destin_~_dos 
às áreas de assentamento, de acordo com a demanda de cada 
unidade di\- Feder-aÇão, ~fixand9 pfázO- r3:zoável p-ara d1da as­
sentamento. de modo a permitir- qUe esSaS comunidades insi­
ram~se definitivamente no processo de deSenvolvimento ruraJ. 

_ Pertinente, ainda, parece a su.iestão de -que o lf.lCRA 
avalie a possibilidade de r.eexecutar o projeto PL~_NTAT­
Plano de Assistência Técnica, destinado ao ofere_Çtmento de 
técnicas para atuação junto a cooperativas e sind_iCa:tO~. objeti­
vando seu aprimoramento organizacional, contábil e g~ren­
cial. 

No que concerne ao Programa Especíal de Crédito pant 
Reforma Agrária - PROCERA, é patente a forma desfgual 
com que ele vem atendendo às diversas regiões do País. Privi­
legia Estados do Norte, Nordeste e Ccntro-Qesú~. _corri virtUai:-. 
prejuízos dos Estados do Sul e Su_deste, aos quai~ resia bater 
as portas do Tesouro -~acional para a obtenção de parcos 
recursos sem critérios de regularidade. 

Fica aqui, Sr. Presidente, o apelo Para que os Estados 
do Centi'o~Sul sejam beneficiados por linhas esPedfíCás -de 
.crédito, paralelas -ao crédito rural cor'rente, com trarisle·rétiCia 
~~in!ta e automática de recurso_s do Tesouro para investimentoS 

e novos projetes de -assentairientó rural. · ·· ·· · -
Cabe, por último, s~-. Presidente:- nobrÇS Seiulqqras_e 

Senadores, uma sugestão no que concer~le à autQnomia dos 
-~.upcrintendentes Regionais do INCRA. E notório que a orga­
nização burocrática em vigor, fortemente conccn.tracíoniS:ta, 

_produz sérios prejuízos ao pro-cesso decisóri9 noãmbit9 d~!-. 
Estados. Isso tanto é majs grave quando se percebe a ccntrÇt(j. 
zação de recursos. o_rçl}mefJt~rio-fín_anceiros, _ 3grav<tndo_ '! vi­
ciosa dependência aos centros deçj~ôr!~~ d~· B_~.a-snia. Impõe­
se, portanto, para a agilização de nosso processo de reforrií.3. 
agrária, a descentralização de recursos e competências_ pela 
adntinistração do INCRA, fortalecendO-se a- a-titonOinH1 ·aas 
superintendências regionais, seja descentralizando tocl9S- os 
recursos orçamentários do exercício com programação mensal 
de desembolso,seja del.~gand_o ~ompetênCia no qu·e di:z respei­
to aos processos de licitaçãO e cot;~trataçâ~ de obras e se_rviços 
não sujeitós ao processo- de concorrência públiCa. Sóbretuçlo 
no processo de aquisição de terras, e$sa descentral~zaçã,~?, _çi,eve 
merecer ênfase especiaL instituindo-se definitiva.me:ntç_Ç)s pro.: 
cessas no âmbito_ das superintendências regionais, sem em bar· 
go de eventuais encaminhamentos e apropriada revisão em 
nível central. - - -

Em face desses problemas apenas perfunctoriamente tra­
tadoS ilestá breve comunicação- e - por que· não dizer -
dessa drarnãtlca-co-n-ji.Intura agrária que dificültá o desenvol­
vimento de meu Estado, venho. desta tribuna. fazer ao Exm" 
Ministro da Agricultura veemente apelo. Detúirline à sua 
assessoria técnica, S~_. Ministro, eStudar e avaliar 9s problemas 
e sugestões ora apresentados. Todos são inspiradOs -n-o-desejo 
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legítimo de Santa Cit.tarina de prosperar e crescer com o B:rasil 
e para o Brasil. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) --: Concedo 
a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL- PE. Pronuncia o se­
guinte discurso.) Sr. Presidente, Sr•~ e Srs. Senadores, em 
qualquer descrição que se pretenda fazer da cidade de Recife, 
por mais sucinta qUe seja, dir-se-á com ceite"Za. no- mínimo, 
que ela é a capital do Estado de Pernambuco, __ importante 
cidade c grande porto do Nordeste do Brasil, situada na con­
fluencia dos rios Capibarihe e Bebcribe, na grande curva lito­
rânea que se projeta em direçãó'à Áfríc3." - - - - -

A história de Recife é indissociável da -de seu porto. 
A cidade se originou de um núcleo de pescadores que se 
estaheleceu na península pelo ano de 1548. Coin cfdesenvol­
vimento da produção açucareira na região e o conseqüente_ 
inci"einento do comércio, surgiu na localidade um porto, logo 
transformado em escoadouro da maior riqueza -regiOilal. Junto 
ao porto, no estuáriO-do Capibarihe, construíram, então, os 
colonizadores três armazéns, nas costas de um extenso alinha­
mento de recifes, que permitia- ci fornlação de um excelente 
ancoradouro natural. Desses recifes adveio - cómo se sabe 
-o nome da cidade. 

Em 1584;segundo historfadorcs da époCi~ o mõvímel}to 
anual de navios no porto era da ordem de ·cen'l.. Após 1654, 
findo o domínio holandês, foram os prósperos -negócios do 
porto realizados por co-merciantes. Com as --exportações de_ 
algodão, ganhou a função portuári_a novo irilptilso. No final 
do século XIX, Recife atingiu grande progresso Coino em-pório 
comercial. No século XX. o motor da ec_onomia recifense 
passou a ser_a atividade industrial, complementada pela ativi­
dade comercial. 

O Porto do Recife é atualmente um dos principais porto-s 
organizadoS do País, c, nessa condição, data de 1918 o início 
de sua exploração. 

Sr. Presidente, Srs. senadores, da breve exposição que 
acabo de fazer, conclui-se que a consolidação do Porto do 
Recife deu-se no decorrer de longo processo históricO~- e-m_ 
virtUde, sobretudo, de sua excelente localização no quadrante, 
a exemplo de outros importantes portos espalhados pelo mun­
do, que, como ele, foram responsáveis-, em tOáos-ós tempos, 
pelo surgimento e desenvolvimento de prósp~r_f!~_civ_ilí_zaçúes 
em suas áreas de influêricia. No caso cm pauta, Sr. Presidente, 
torna-se evidente que o desenvolvimento da metrópole surgida 
ao redor do Porto do Recife, cuja àrea de influê"ncia alcança 
toda a região Nordestina, foi obra por ele pilotada. 

Do ponto de vista esti_atégiCO 'no -ql:íC- cáifâme à--nave­
gação transoceânica~ o Porto dO Recife ê urri dos principais 
portos brasileiros, vista sua posição-priVilegiada, próxima ao 
continente afrii::3no e ·e-u-rop-eu, e suaJoc3.1ização siOgUrar em 
relação às rotas de longo curso que demandam o_s_ Estados 
Unidos e Caribe, apresentando-se a meio c3.ininho da impor­
tante linha de cabotagem que liga os mercados da AITiazônia 
ao sul do Brasil. 

Sua área de influência, no País, vai muito além do Estado_ 
de Pernambuco:-- atinge os Estados da Paratba, Rio Grande 
do Norte, parte dos Estados de Alagoas, Sergipe, Piauí, Ceará 
e Bahia. 

São boas as condições de transporte ferroviário e rodo­
viáriO- da região em que se localiza, uma vez que Recife se 
encontra ligada às capitais dos Estados nordestinos e aos prin-

cipais c_cntros de produção e consumo do País por rodovias 
pavimentadas e ferrovias de bitola larga. Entre as rodovias. 
destacam-se_a BR-232 e a BR-101. A comunicação por via 
ferroviária é feira por três linhas-tronco da Rcdc__Fcrroviâria 
Federal S. A., que_uncm a capiUli pernamhucana às principais 
regiões produtoras do Estado, interligando também o porto 

_e os Estados do Norte, Nordeste _e S.udcste. 
___ O ac_esso marítimo ao porto é feito através de dois canais. 

ambos de _características naturais: o canal sul,_ com uma faixa 
aproxiinada de 260 metros de largura e cerca de 3.400 mc_tros 
de comprimento e calado oficial de dez metros; e o canal 
norte, mais estreito, com um cj_uilômetro de comprimento e 
profundidade de 6,5_metros, por onde transitam as pequenas 
embarcações. __ 

Sua hacia de evolução, no interior dos arrecifes, possui 
uma largura variável de 160 a 475 metros, e_ profundidade 
que varia de oito a 12 metros, o que- permite_ a entrada de 
_navios de grande porte. 

O Porto do Recife tem uma capacidade operacional insta­
lada para movimentação de_ oito milhões de toneladas por 
ano, incluídos todos os tipos de carga, _embora esteja movi­
mentando atualmente apenas 2,5 milhões de toneladas por 
ano, em conseqüência da grave crise económica que atinge 
o Pills, afetando sobretudo as regiões Norte c Nordeste. Em 
apenas dois anos, de 1990 a 1992, sua movimentação caiu 
de 3.4 milhões de toneladas para 2,8 milhões de toneladas 
por ano. 

Sua capacidade operacional é devida às inúmeras facili­
dades que oferece a se_us usuários, no que tange a instalações, 
terl!linais especializado_s c equipamento~. o que torna os índi­
ces operacionais realizados nas movimentações de cargas que 
ali se processam compatíveis com os dos maiores portos nacio­
nais e com padrões internacionais. - - -
_ O Porto do ~eçifc possui ur'na extensãO de cais atracável 
de 3.062 metros. com 16 berços de atracação. 

Com referência ao armazenamento. po-ssui, na área-Contí­
gua ao cais principal, 11 armazéns de carga ge!"al,_quatro 
armazéns para cargas de importação e exportação e um arma­
zém frigorífico com 13 câmaras, _com capacidade de 1.000 
toneladas, para utilízação específiCa de frutas. 

No que tange a terminais especializados, o porto conta 
c~m 14 tal).ques para combust(vcis. quatro instalações pn-eumá­
ticas para o desembarque de trigo e outros cereais, com capaci­
dade e,stática de aproximadamente 50.000 _toneladas, dois silo<,; 
horizontais com capacidade para 200.000 toneladas de açúcar 
a granel (1.000 toneladas por hora), localizados no terminal 
açucareiro, e dois reservatórios com capacidade para 10.000 
metros cúÇicos (12Q_ 1_11etros cúbicos_ por hora). localizados 
no terminal de melaço. além de dois reservatórios Com·capaci~ 
dade de 20.000 metros cúbicos (120 metros cúbicos por hora), 
pertencentes_ ao terminal de melaço Nassau Ltda._ _ _ 

Para a movimentação de carga, o porto dispõe de 12 
guindastes elêtricos, com capacidades variadas, um portêiner 
de 30,5 toneladas, um transtêincr de 30,~ toneladas e 44 empi­
lhadciras, para diversas utilizações, inclusive movimentação 
de contêincrcs. 

No retroporto, possui diversos lotes, com área total de 
180.000 metros quadrados. 

Em síntese, Sr. Pi"esidente, Srs. SenadOres, as "facilidades­
atuais e futuras do Porto do Recife podem ser enumeradas 
da seguinte forma: canal de acesso à bacia de evolução para 
12- metros de calado, cujas obras de dragagem encontram-se 
em início de construção; cais aco-stável para 12 metros de 
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calado, do qual urna parte j<i se encontra ·executada; largura 
de cai~ de até 15 metro:-.; urmazén~ e pátiOs Sufícícnks para 
o fluxo de mercadorias a que se de_süna; equipamentos opera­
cionais de carga c descarga para to_dos os tipos de produtos; 
equipamentos rodofcrroviários; redes de senliços (âiua-. ener­
gia, esgoto e comunicaçõe~); tcrminàis especializados de açú­
car, melaço e cercais; área de retroporto c acesso rodofa­
roviáiiO. 

Sr. Presidente, Sr~. Senadores, ao complexo portuário 
de Recife reservam-se excelentes perspectivas para o futuro. 
Todas as facilidades antes arroladas serão cm .muito ampliadas 
com a dragag:em de aprofundamento do canal de acesso. dos 
atuais 9,4 metr_os para 1~ metros, COmpatíveiS com as cotas 
existentes na hacia portuária. 

Com as obras que v0m sendo realizadas no porto, com 
vistas à sua modernização. husca-se sobretudo sua transfor­
mação em pólo centmlizador c distrib~J.idor dt:: grãos para 
o Nordtste, realidade que começa a consolidar-se, pois, so­
mente no primeiro semestre do ano cm curso, houve ali urna 
movimentação de 492.R35 toneladas do produto, o que repre­
senta, em relação à igual período do ano passado. um acrés­
cimo de 236 por cento. Acusamos l).m expressivo aumento 
na ordem de 172rk no número de contt!ineres movimentado, 
resultando num acréscimo de ll)7Cit na mercadoria transpor-
tada no referido cofre _de carga. _ _ 

Além disso, os melhoramentos na infra-estrutura portuá­
ria atrairão signific.ativOs-inVestimcntús da iniciativa privada, 
na forma permitida pela Lei de Modernização dos Portos. 
Grandes empresas, como a Brahma, a MAFISA. a Eduhra­
trading _Çompany e <.\_ tiydro _F_ertiliza~_tl!s_ .Ltd,a._.t:àliio _intert:!_~­
SãdaS_eln utTtiZú as-ins-talaç-ões d(iP0-rt~ dgRcdfe, liCm C()rflo 
arrendar áreas ali localizadas. A rigor, _o processo de moderni~ 
zação dos portos há pouco iniciado no País C visível no terminal 
do Recife, que já confa cO.m urtra área_retroportuária, terminal 
de contêineres e ar_ma~~ns à disposição de empresários que 
desejem investir em sua nova rc~üidade .. 

S_em d_úvida, a nova realidade do Porto do Re;cifç é fruto 
da nova mentalidade que começa a imperar ·no País, que cs_tá 
buscando, cada vez mais, valorizar a abertura da economia 
brasileira c suí,l integração à economia mu-ndial. É essa nova 
mentalidade que está obrigando o citado porto a tornar-se 
competitivo, principalmente após a promulgação da Lei n" 
8.630/93, a cbamada._Lei de Modernização dos Portos. Em 
última instância, o que se pretende com o process-o-de mo der~ 
nização d_o Porto do Recife é Cl- a!J.mçnto _çlc __ ~ua eficiência, 
com a redução dos custos totais de transport~s_. o que benefi­
ciará a comercialização das mercadorias que por ele transitam, 
para o abastecimento do mercado internO c cxte_rn9. 

Na verdade, o processo de modernização do Poxtç do 
Recife- já começou há algum tempo. Para ser mais preciso. 
data de outubro de 19Rl, ao tempo em que gove!:"ava o Estado 
de Pernambuco. Trata~se de iniciativa, pois, qUe sempre Con-
tou com minha participação c meu empenho. - -

Naquele mês, iniciou-<:.e um complexo de obras na esfera 
do Programa de Modernização do Porto do Recife~ cujo objc­
tivo principal é melhorar sua operacionalidade. Até o prc~ 
sente, foram realizados cerca de setenta por cento do total 
das obras previstas no programa, constituídas de novo cais, 
com 9_97 metros de extensão, envoltório <Jo antigo; dois arma~ 
zéns para carga geral; 75.000 metros_ quadrados _de pátios, 
em concreto pretendido. servido por linha férrea c de fácil 
51-cesso a· caminhões; melhorias das redes de serviços de água. 
energia, esgoto_ c comunicações, c novos acessos rodo ferro-

viários. Atualmente, os investimentos estão .seod_o realizados 
cm obra~ compk·mentare~ das redes de abastecimento dágua. 
energia. esgoto. drenagem, rede de _il_umiria"çãO dos p-átios 
e algumas edificações voltada~ para a operação. 

No corrente exercício foram- repassados para as obras 
do Porto do Recife -reforma c ampliação de suas instalações 
'- CR$94,2 milhôe>, sendo CR$Rl ;7 milhões da fonte Adicio­
nal de Tarifa Portuária- ATP, c CR$12,5 milhões da fqnte 
Dotaçil.o--Ordinária- DO. A;Cfuas fõiiteS totalizam, confOr­
me consta do Orçamento para Il)93, aprovado pela Lei n" 
8.652/93, CR$283,0 milhões, provenientes CR$231 ,O_milhões 
da fonte ATP, c CR$52;0 milhões da fonte DO. 

Em razão de os re-curSos-órç3.ffientários nã<.~ sere-m ·sufF 
cientes para a implementação das obras de dragagem previstas 
para o Porto do Recik, fez-se propo~ição de suplementação 
orçaml!ntária, ainda para o exercício dP 1993, dt! CR$100,0 
milhões- fonte ATP, sendo CP~ 56,6 milhões através- de 

·DeCreto e CR$43,4 milhôt!:. aut~•rizados por lei. 
No que diz respeito à pr0pósta orçamentária para IY94, 

para faze-r frente aos investimentos necessários a continuação 
das ohras já iniciadas no Porto do Recifç c à_ aquisição de 
equipamentos, devem ser considerados os seguintes montan­
tes- fontt..' ATP .-.a. preços de abril de 19l)3: 

_ CR$147.100.000.00, para reforma e ampliação da~ instalações~ 
CR$14.710.000,00, destinados à_aquisição de fr-anst€inei'Cs; 
e CR$36.775.000,00, necessários à dragagem do porto. 

Concluo. Sr. Presidente. expressando uma grande preo~ 
cupação. 

O Porto do Recife está a reclamar lhe sejam destin;1dos 
os rec_ursos necessários à cornpfCta implementação do progra­
-ma (iUtq:>réVê--Slfa-mode-rn·izaç·ão. Justifica"- O--pleito a impor­
tância estratégica daquele tt!rminal nos domínios da naveg~çào 
transoccânica e sua relevância no contextõ cconômico da re­
gião Nordeste. A finalização do processo de modernização 
do Porto do Recife, Srs. SenadOres, causará, por certo. impac­
tos positivos cm toda sua área de influência, levando amplos 
hcndícios à po1:ulação que ali vive. 

Espero, dessa forma, sr. PreSidente. que o Ministro dos 
Tra:nsportes causará, ele -.Alberto Goldman - e _9_ Co_n­
gtesso Nacional responsável p_eta aprávaçàO- do Orçamento 
relativo ao exercício de 1994 tenham o desejado descortino 
de garantir os recursos necessários à aceleração das obras 
do Porto do Recife, competentemente dirigido pelo Dr. Carlos 
do Rêgo Vilar, cuja modernização poderá coniflhuir em muito 
para que o Nordeste e o Brasil enfrentem com maior eficiência 
a difícil e acirrada competição hoje exist~nte no campo da 
economia mundial. - - - -- -

Este é o" apelo que-raço:-nesre-lristante, da tribuna do 
Senado Federal. - -

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhãe_s. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr·'' c Srs. Senadores, 
de Barnabé a Marajá, mudãrarn-se, ao longo de tanto tempo, 
tão-só os termos pejorativoS com que certas pessoas costumam 
referir-se ao funcionário público. São aquelas mesmas do dis­
curso único, repetidamente atribuindo à operosa class_e todos 
os pecados dos dirigentes Sucessivos do País e as culpas sorna­
das da infelicidade nacional. 

Devemos fazer maiores os nossos zelos, pois estão aí 
de volta os grupelhos dessa hbteria irresponsável, a exercitar 
a sua ojcriza crônica. Agora;-motivados por uma revisão cons-



!0068 Sábado 30 DIÁRIO D~O-CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) 

ritucional plena de questões. de máxima gravidade a decidir, 
retornam para a persecução do inglório ohjetivo de dcsc.ons­
tituir direitos duramente conquistados pelos servidores. 

Não há qualquer proposta de emenda formalizada. Esse 
fato não impede, porém, que já se conheçam alguns indese­
jáveis- prOpósitos, porquanto os grupos interessados em pro­
mover as alterações constitucionais vêm-se ebcárreg~ndo de 
sua profusa divulgação, preparando o meio político e a média 
do pensamento da sociedade para o acolhimento de s.uas desca­
bidas reivindicações. 

Então, no corpo de uma anunciada reforma admínistra­
tiva, s_eriam extintos, uu no mínimo reduzidos, váriOS direito!> 
dos funcionários, soh a vaga justificativa de que a .União pre­
cisa reduzir as suas despesas. Conseqüentemente, entre outras 
pretensões, ~t.:riam reformuladas as tahelas de r.emuneração. 
com vista a compatibilizá-las com a média_ das retribuições 
pagas pelo setor privado: reavaliadas as garantias constitu­
cionais deferidas aos aposentados do serviço público e revistos, 
quantitativamente, os quadros_ do funcionalismo, aí incluin­
do-se a restrição à estabilidade._ 

Estudiosos c especialistas têm advertido que, de um modo 
geral, os quadros de servidores, qualquer que seja a carreira. 
mostram-se insuficientes para o normal desempenho das atri­
buições dos diversos sctores da Administração Pública. Áreas 
com a incumbência da prestação de relevantes serviços devidos 
à população, tais como a da Saúde c a _da Segurança, há 
muito vêm reduzindo a assistência que delas requer a socie­
dade. ante a incontestável escassez de funcionários. 

No entanto, prega-se diuturnamcnte_ :·o enxugamento da 
máquina administrativa". af relacionadas a extinção de grande­
parte das repartições c a diminuição drástica do número de 
servidores, como se uma e. outra providência constituíssem 
os remédios apropriados e indispensáveis à redu~ão do déficit 
dos orçamentos oficiais. 

A realidade conhcdda não autoriza esse entendimento. 
pois tanto _a_.<.; pesquisas da Secretaria de Administrãção Federal 
- SAF. como os levantamentos promovidos pela Fundação 
Escola Nacional de Administração Pública - ENAP, infor­
mam que é pequeno o número de servidores públicos no País. 
comparativamente aos indicadores ostentados pela maioria 
das nações européias. 

O Brasil conta com 333 mil, 652 servidores ativos e com 
547 mil, 307 servidores inativos. Há, portanto. cerca de 8,9 
funcionários em atividade, em cada milhar de_ habitante_s. Na 
França, a proporção é de 46 por mil; na Inglaterra, de 91 
por mil~ na Espanha, de 53 por mil; e na Itália, de 65 por 
mil. As análises demonstram, ainda, que a média de idade 
dos funcionários ativos gira em torno de 40 anos, e que. de 
1988 a 1992, os quadros da Administração Fed_cral foram redu­
zidos em mais de 208 mil scrvidorl.!s. 

Apenas no GoVerno afãStado, e até janeiro de 1991, ocor­
reram as dispensas de 221 inil, 308 servidores, .::rnbora se 
tivesse promovido a reintegraç-ão de 55 mil, 222 pOstOs em 
disponibilidade. A redução da força de trabalho, compreen­
dendo demitidos, aposentados e falecidos, foi de 184 mil fun­
cionários. Assim, os servidores ativos não representam mais 
do que 13 por cento da População Economicamerite Ativa 
-- PEA, enquanto na Espanha essa particip3ção é de 14 -põT 
cento; na Itália, 16; na Fra_nça, 17; e na Inglaterra, 18 por 
cento. 

Outros mais responsabilizam os funcionários públicos pe-­
Jo desacerto das contas do Governo Fede_ral, _atribuindo-lhes 
estipCndios muitas Vezes acima dos re_tribuídos pelo mercado, 

para o exercício de funções assemelhadas. OU então. num 
cálculo superficial e tendencioso, estimam que o custo da 
burocracia oficial, desatendendo à Constituição, de muito ui~ 
trapassa a margem máxima de 65 por cento da receita líquida 
do Tesouro. 

Amhos os argumentos são inaccitávei~. A própria SAF 
avaliza. em rclat6rio há pt)uco divulgado, que no último mês 
de agosto. 92 por cento do funcionalismo percebia vencimen­
tos médios inferiores a 100-mil cruzeiros reals·.-As folhas de 
p'ãgarnCnto, por seu lado. em nenhum instante. apresentaram 
soma total superior à limitação constitucional. situando-se em 
tão-soirientc 32 pOr cento do Oi-çainento. --

Vale advertir 1 nestc ponto, a quem discorda, que a refe­
rência a vencimentos médios como esscs. nada extraordiná­
rios, não se circunscreve apenas àqueles rec_ebitlos pelos servi­
dores de menor nível na escala salarial. Na hipótese, dizem 
resp"t~·itõ ao funcionalismo como um todo. abrangendo a ser­
ventes, copeiras e continuos, na ba~e. mas tamb~m a médicos, 
diplomatas, procuradores e cientistas,_entre outras categorias 
incluídas no degrau mais elevado da escala de remuneração. 

Se assim é, de fato, a questão r_emuneratória do funciona­
lismo merece ser urgentemente reVista. cóm a primeira finali~­
dade de que sejam majorados os vencimentos, em todos os 
seus níveis. Em abono dessa sugestão, ba::.ta lembrar que o 
servidor público há muito esqueceu quando foi beneficiário 
de algum aumento real; no máximo. à custa de muita luta 
e de procedentes movimentos grevistas, alguém vez por outra 
repõe aos salários parte ao menos das perdas inflacionárias. 

Por fim, a revisão constitucional._no _â_mbito da comenta_da 
reforma administrativa, poderia dispor especificamente sobrc 
eventuais mudanças na estabilidade dos servidores públicos. 
Na opinião de conhecido parlamentar paulista, abrigado na 
imprensa, tratar-se-ia de emprego assegurado ··pelo resto da 
vida do servidor''. A manutenção desse instituto, consignado 
tro-artigo 41 da Lei das leis, na sua avaliação, seria "'também 
um conduto à acomodação, à ineficiência, ao surgimento de 
castas burocráticas e ao acobertamento de práticas funcionais 
irregulares". 

Não obstante, crê o articulista que a revisão deve estar 
atenta cm distinguir, dentre os servidores, _aqueles cxercentes 
de funções típicas de Estado, como militares, policiais, diplo­
matas e agentes da Receita, aos quais devcr-se-ia manter o 
benefício da estabilidade, imunizando-os da possibilidade da 
"demissão por negligência, incompetência e corrupção", san­
ção que admite apenas para os outros funcionários, relacio­
nados à ··administração ordinária". 

Túâo isso nos parece um grande e rematado equívoco. 
-Com meridiana claieza, a letra da Constituição em nenhum 
momento acoberta_ o funclc_;már_io __ negligen~e_! in:~o_mpete_n~~ 
ou corrupto, seja qual for a fUnção Cxcrdda, corno decorrência 
da garantia da est_abilidad_e_. Esse institutO, co~o veremos 
adiante, tem finalidãdes mais nobres, não -constítUiridO prO te-:. 
ção contra a demissão do servidor, sempre que ob~ervadas 
as formalidades legais. 

Dentre essas, o próprio dispositivo citado relaciona a 
hipótese de o funcionário, ainda que sob a garantia da estabili­
dade, perder o cargo "'em virtude de sentenÇa judicial transi­
tada cm julgado ou mediante processo administrativo cm que 
lhe seja assegurada ampla defesa.'' De outro lado, sendo o 
servidor estável. e constatada a ilegalidade na sua demissão, 
poderá o ato administrativo correspondente ser invalidado 
pelo Poder Judiciário. 
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Como dissemo_s, a meta perseguida pelo instituto da esta­
bilidade, segundo concordam os mestres em_Açl_ministração~ 
é garantir o regular funcionamento dos mecãnismos do Esta­
do, independentemente das alternâncias dos governos. S<?_bre-_ 
tudo nos regimes parlamentaristas, ele corresponde "à segu_­

. rança das institUiÇões políticas", alcançada pela prestação dos 
serviços públicos apesar dos reflexos inevitávei~ dfl_S crises 
dos gabinete~. 

Por isso, "'nos regimes presidenciais-·maíS modernos, co­
pia-se a experiência vito-riosâ dos governos conStituídos pelo 
Parlamento", atendendo às e:onveniênci~s da ordem político­
institucional, e como garantia eficaz de ma~utenção do regi­
me. Com esse fim. a esUtbilidade do servi~qr públic9: não­
deve s_cr vista como um privilégio a ele conce_dióq pe~_a Admi­
nistração; antes, trata-se de uma prerrogativa do Eslado, de 
intocabilidade da democracia. 

Observe-se, a propósito, que o Presidente It_amar Franco, 
a despeito de todo o esforço de sua equipe de Governo, até 
hoje não conseguiu recuperar a máquina administrativa, com­
pletamente destroçada pelo seu antecessor. De for!J1a desvai­
rada e ilegal, foram promovidas milhares de demissões nas. 
repartições públicas, desarticulando a estrutu_ra organizacional 
e tornando de _vez indisponíveis os serviçoS-que o-Estado 
está obrigado a prestar. 

Quanto ao aceno de uma reformulação geral no sistema 
de aposentadorias do s_ervidm: público, pretender-se-ia anular 
substanciais conquistas ins"eiidas na Lei Magna. Seija o retro.: 
cesso desses avanços, idealizados c9_m<?_ a retribuição justa 
e. humana a quem, após anos e anos de esforçado trabalho, 
recolhe-se à ina_tívídade, possivelmente amena. 

Quer-se ver o. ap-osentado sofrendo como no passado, 
quando os valores_ das aposentadorias, de tão irrisória~, não 
permitiam a sobrevivência digna de seu _beneficíá~i_o..:.._nem, 
tampouco, de sua famnia. Os aumentos deferidos ao funciona­
lismo em atividadc não eram extensivoS aos apOs-entados, ou 
lhes eram repassados tempos depois, em percentuais difen~n­
ciados. 

Negava-se a possibilidade da apo_s~~-a~o-~a propOtcional, 
que hoje enseja à Administração.ª ren:ovaç~o ãntecipaâa dos 
quadros, permLtind_o que as repartições possam contar com 
um corpo funcional de idade_ m~dia meJJ.or, sem desprezo 
daqueles que, desejando a aposentação integral, nelas perma­
neçam em toda a extensão do tempo, transferindo aos mais 
novos a experiência funcional acumulada. 

Decerto, como em todo núcleo social, a maioria dos servi­
dores possui a requerida qualificação profiSSiúnal~ -é ll.ohrada, 
cumpridora de seus deveres e interessada em servir bem à 
sociedade c ao País. Encontrar-se-á, aqui e ali, quem apresente 
comportamento destoante do exigido, enquanto os mecanis­
mos legais de_ assepsia não o venham a apartar daquele grupo 
majoritário, numa seleção ben~fica à Adminístração e acis 
destinatários de seus serviços. 

Devemos discordar, portanto, daqueles setorcs que, to­
mando a exceção pela regra, cultivam um- ódio injustifícável 
ao funcionalismo público, combatendo-o de mud_o permanen­
te e_ imotivado. E .velar para que as vozes da maledicência, 
sem argumentos irrefutáveis no passado e doentia de propó­
sitos no presente, a ninguém convençam pelo poder da men­
tira. logrando extinguir, ou simplesmente reduzir, as difíce_is 
conquistas que o legislador constituinte, em momento que 
só o engrandece, lavrou c.m letra indelével e justa. 

Era o que tínhamos a dizer, S:r. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PlNHElRO (PTB -~.AP. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, .Sr~ e Srs. Senador~~ • 
acredito que a Nação braSildi'ii~ está pensando neste momento 
exatamente como eu. Seria mell)or para _todos ~c;)-~. s~_f!l a 
menor sombra de dúvida, que os integrantes da CPI do Orça­
mento se dedicassem a investigar apenas o escaJ!daloso e!;ique­
ma de corrupção que se armou e se cevou de dinheiros públi-
cos, nos subterrâneos do CQngresso Naci_o_nal. . _ 

É preciso que a sociedade seja poupada do triste espetá­
cuJo proporcionado, na maioria das vezes via Embratel, pelas 
constantes dive.rgências, verdadeiros bate-bocas, provocados 
-pelos choque_s,_ que vão se tornando cada vez mais_ freqüentes, 
dOs interesSes partidárioS. Ali deveriam-existir apenas investi­
gadores_ áferitos à grande tarefa a que se propuseram. mas 

--quan:ao -se trata -de defesa de partidos,_ alguns membros da 
ÇPI esquecem-se de que acima de tudo deve estar_ o inter~sse 
da Nação, que é exat_ame-nte_o de conhecer até onde 1a_e 
vai, a m-~rquina corruptora montada por maus políticos à som­
bra do Legislativo. 

Temos ql}e deixar _de lado os interesses imediatos, ou 
não, dos_ ambiciosos presidenciáveis pois os resultados da CPI 
devem beneficiar o Brasil como um todo, não apenas a um 
determinado líder político. 

Se as investigações forem conduzidas, como toda a opi­
nião pública espera, com a ·maíof· corrip'etênd8 e__dedicação, 
o CongreSso Nacional sairá deste triste e vergonhoso episódio 
altamente fortalecido. Recuperará, prontamente, a sua credi­
bilidade que anda muito desgastada nos di_as atuais. -

É claro que há, e isso não pode ser negado por ningti~m. 
nítida intenção de alguns presidenciáveis de utilizar a CPI 
para colocar obstáculos, grandes e pequenos, para atrapalhar 
o Governo Itamar Franco. Os que pensam -~~sim, -paftem 
do princípio que poderão atingir mais facilmente os objetivos 
ditados pela sua ambição política, se o Presidente QÇt República 
fracassar na sua missão e nã.o conseguir executar, no ano 
que vem, último de seu mandato, um bom programa de Go­
verno. 

Nós, políticos, temos que nosconscientizar, em curtíssimo 
prazo, que não podemos, e não devemos, trílhar çaminhos 
diferentes daqueles que são exigidos pelos brasileiros. 

Precisamos considerar, e isso_ tem que ser feito logo, sem 
mais delongas, porque nem semp_~e os interesses maiores da 
Nação coincidem com aquilo que desejam alguns presiden­
ciáveis, pois eles, nos dias atuais, estão fora de sintonia, trafe­
gando na contra mão dos anseíos populares. 

A pronta moralização do Congresso, muito arranhado 
depois das denúncias do esquema do Orçamento, é uma_ exi­
gência nacional, -igual àquela,_ que decidiu no ano passado, 
o afastamento do ~:'residente C:Qllor. 

O Congresso tem que deixar de lado os interesses partidá­
rios imediatos e não cuidar de pensar hoje, com a intensidade 
e frequência como vem ocorrendo, nas eleições do próximo 
ano. Vamos limpar a reputação da Instituição para depois 
se cuidar das eleições que se aproximam. 

Depurando o Congresso, punindo, depois de se conceder 
amplo direito de defesa àqueles que forem realmente culpa­
dos, estaremos dando um passo gigantesco para a recuperação 
d~ dignidade nacional, severamente atingida pelos recentes 
acontecimentos. 
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Não sou um radical, mas é necessárioolembrar que a 
maneira como é feito e controlado o Orçamento da União 
será sempre um claro convite ao crime, ao roubo, ao embuste 
da opinião pública, sem a menor sombra de dúvida. Ou apro­
veitamos o momento, altamente propíciO, e tratamos de modi­
ficar a fórmula empregada até agora ou jamaíS conseguiremos 
moralizar a sua tramitação legi~lativa e sua aplicação por parte 
do Executivo. - -

A situaç-ão é tão grave que -chegamos ao ponto de se 
comprovar, da forma mais dolorosa possível, a total incapa­
cidade do Congresso de acompanhar, com a atenção devida, 
de forma a se evitar qualquer desvio, por menor que seja, 
a regularidade das emendas_ aprovadas _e, por isso, incluídas 
no Orçamento. 

Isso, sem dúvida, evidencia, com toda a crueza, a falta 
de. controle a que chegamos e _com a qual, em nome da sobrevi­
vência da moralidade nacional, não podemos continuar convi­
vendo. Temos que alterar, custe o _que Custar·;-este- esfado 
de coisas. 

Reconheço que o que ocorre é culpa do próprio Con­
gresso. Cuidar de organizar o Orçamento. observa11do o mais 
efetiva e atentamente possível a sua execução, é_ uma tarefa 
do parlamento, da qual ele não pode se eximir. Mas, a forma 
com que as coisas_ _foram organizadas entre nós, há alguns 
anos quando cabia ao Congresso aper1aS _ _receber e aprovar 
o que lhe era encaminhado, tolhe o principio da fiscalização­
facilitando, por falta de transparência e de caminho retos, 
a ação de_ alguns congressistas_ pouco confiávers, dispostos 
a estabelecer esquema de enriquecimento rápido à custa do 
dinheiro público C--sem nenhum sentimento de patriotíSmo. 

Acho que a oportunidade que acabou sendo_ criada em 
razão de um mero fato policial, muito comum ao dia a dia 
das grandes cidades, é única._ Ela chegou em muito boa hora. 
A Nação estava precisando disso. Que se_apure:tüdo, minucio­
samente, incomode a quem -incomodar. que os representantes 
do povo indignos do mandato popular, sejam cassados, que 
os defraudadores, com culpa comprovada, mesmo se oriundos 
dos quadros parlamentares, sejam postos na cadeia, pois é 
isso que a opinião pública está eXigindo. 

Não posso deixar de lembrar que, de qualquer forma, 
apure-se o que for apurado, não se pode, e não se deve, 
confundir o Poder Legislativo, com ações desonestas, de al­
guns de seus membros. A- Instituiç-ãO; cuja r~speitabilidade 
está acima de transgressões de alguns poucos de seus integran­
tes, não pode ser apontada como culpada por abrigar em 
seus quadros gente de tal espécie e formação. 

Acredito que a depuração dos costumes políticos. como 
a que foi realizada na Itália com a "operação mãos limpas", 
atingindo, duramente, os três poderes, faz parte de um longo 
e esperado processo .de consolidação democrática. Ela não 
de_ve se deter, apenas, nas questões morais, deve seguir em 
frente, ir além, cuidando de produzir, como a gente eSpera, 
um regime institucional que seja acima de tudo _transparente 
e eficaz. Isso começa a se estruturar, com a certeza que agora 
temos de que as punições serão aplicadas com todo o rigor 
da lei. 

Não podemos deíxar que a sociedade, sustentáculo de 
todos os poderes, perca dcfinitivarri.entC a-COnfiança na institui­
ção política. Não se misturando as coisas, respeítando-se a 
integridade do Poder Legislativo, não o confundindo com 
meia dúzia de maus e corruptos legisladores, consegujremos 
esboçar um quadro social mais legítimo e mais limpo, total­
mente depurado. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco _ Bello Parga _ Carlos Patrocínio _ Cid 
Saboia de Carvalho _ Elcio , Alvares _ Epitácio Cafeteira _ 
Garibaldi Alves Filho_ Guilherme Palmeira_ Jarbas Passarinho 
_João Rocha _Jon_as Pinheiro_ Josaphat Marinho_ José Paulo 
Biso!_ Jutahy Magalhães_ Lavoisier Maia_ Mansueto de Lavor 
_ Marco Maciel _ Meira _Fill)o _ Nelson Cameiro _ Nelson 
Wedekin _ Ney Maranhão _ Pedro_ Simon _ Ronaldo_ Aragão _ 
Ronan Tito. ---

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Na presente 
sessão terrtlinou· o prazo para apresentação de e·mendas_ao 
Projeto de Resolução n" 98, de 1993, de autoria do Senador 
Dirceu Carneiro, que adita inciso ao art. 100 do Regimento 
Interno. 

O projeto não recebeu emendas e será despachado às 
Comissões de Constituição e Justiça e Cidadania; e Díretora. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhOs, 
designando para a sessão ordinária de segunda-feira, às 14h30 
min,a 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 68, DE 1993 
(Em regime de urgência; 

nos termos do art. 336, c, do R_egimento Interno) 

-Votação, em turno úniço, do Projeto de Resolução_n"' 
68, de 1993, de iniciativa da Comissão Díretora, que estabelece _ 
a estrutura do Centro de Desenvolvimento de Recursos Hu­
manos do Senado Federal e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena­
dor Francisco Rollemberg, em substituição -à Coiiússão de 
Constituição, Justiça e Cidadania. 

-2-

PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 59, DE 1993 
(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do Regi­

mento Interno) 

Discussão, em turno único, qo Projeto de Lei da Câmara 
no 59. de 1993 (n• 1.270/91. na Casa de origem), que dispõe 
sobre o salário mínimo de médicos_ e ctru.rgiões-dentistas. (De­
pendendo de parecer da Comissão de Assuntos Sociãis). 

-3-
PROJETO DE LEI DA CÃMARA N• 166, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos 
do art. 336,_c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n• 166. de 1993 (n• 3.527/93. na Casacde origem). de iniciativa 
do Presidente da República, que estabelece diretrizes para 
a consolidação e o reescalonamento, pela União, de dívidas 
internas das administiações--direta-C_indircta dos EStados do 
DistritO Federal e dos Mu_nicípios;-e dá outras providêncías, 
tendo 

Parecer favorável, sob n·;- 385, de 1993, da Comissão 
~ de Assuntos Económicos. 
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-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO 
N9 135, DE 1993 - Complementar 

(Em regime de urgência, nos termOs 
do art. 336, c, do Regimento !merno) 

Discussão, em turno único, do ProjetO de Lei do Senado 
n' 135, de 1993 --Complementar, de autoria do Senador 
Pedro SimOn, que ·acrescenta parágrafo ao ait. 38 da Lei h" 
4. 595~ de 31 de de~mbro de 1964, para excluir do benefício 
do sigilo bancário as pessoas _que menciona.- -(Dependend_o 
de parecer da Comissão de Assuntos Económicos. __ 

-5-
PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 71, DE 1993 

(Em regime de urgência, nos termos 
do a_rt. 3_6, c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Resolução n" 
71, de 1993, de iniciativa da ComiSSã_o_Dir~tora_, que trans­
forma cargos vagos do Quadro de Pessoal do Senado Federal! 
e dá outras providências. (Dependendo de parecer da COmis-·· 
são de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O SR. PRESIDENTE (Chagas Rodrigues)- Está encer­
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessãp às 1Qh54min.)_ 

COMISSÃO DE EDUCAÇÃO 

4! Reunião, Especial 
Realizada em 1" de setembro de 1993 

da pelo Senhor Pr~sidente. -Senador Valmir Campelo, Presi-
dente. - -- -

ÍNTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÁFICO 

Anexo à Ata da 4~ Reunião Espedal da Comissão 
de Educação, realizada em r de setembro de _1993, 

-às 10h30min, que se publica devidamente_ autorizada 
p-elo Senhor Presidente, Senador Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campeto)- Declaramos 
aberta a reunião" de hoje da Comissão de Educação, e gostaría­
~os, em primeiro lugar, de_ agradecer a presença do ilustre 
Professor Murílio Hingel, que é o nosso Ministro da Educação, 
e de dízer da nossa satiSfaçãO em re·cebê-lo nesta manhã n(l. 
Comissão de Educação do Senado Federal. _ _ 

Este é um ciclo de debates_ que começamos hoje, com 
a presença do Sr. Ministro, e que terá prosseguimento no 
deco~_rer de todo o rn_ês de setembro, conforme programação 
já enviada aos Srs. Senadores. Rec~bemos agora o_ Professor 
Murílio Hingel, e amanhã, dia 2, receberemos-o Conselho 

. de secretários Estaduais de Educação. No dia 8 de_ setembrO 
virá ·aqui, para debater, a UNDIME, União dos Dirigentes­
Municipais de Educação; no clia 9, o Conselho de Reitores 
das Universidades Brasileiras; no dia 15, o CQnseihQ de ·oi_re­
tores das Escolas Agrotécnicas Federals e a Centrã! Fede-ral 
de Educação e Tecnologia; no dia 16, ·a FIEP, Federação 
Interestadua_l de Escolas Particulares; no dia 22 de setembro, 
às 10 horas - sempre às 10 horas -. o Fóium de Defesa 
da LDB - vários representantes dO Fórurii se encontram 
aqui-; no di!l 23, encerraremos, com trê_soutras entidades, 
a Associação Brasileira Mantenedora do Ensino Superior, 

Às dez horas e trinta m_inutos do dia primeiro de seterttbro a Associação Nacional das Universidades Particulares e a Con-
de mil novecentos e noventa e três, na sala de reuniões da federação Nacional dos Estabeleçirrte:ntos de Ensino. 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa; sob a PreSidência Mas eu gostaria, antes de dar ·início ao nosso ,debate 
do S~phor Senador Valmir carnpelo,- feúiie:sea-cOmissão de hoje, de transmitir uma mensagem aos Srs. Senadores 
de Educação, com a presença dos Senhores Senadore_~ João e ao Sr. Ministro da Educação. 
França, João Calmon, Dario Pereir~ 1 Eduardo Suplicy, Bello À Comissão de Educação do Senado Federal, neste ins-
Parga, Jonas Pinheiro, Meira Filho, Eva Blay, Espiiiâiâo tante peculiar da nossa história, cabe apreciar urna das maté-
Amin, Darcy Ribeiro, Iram SaraiVá,- Magno Bacelar, Wilson rias mais aguardadas e, também, do maior interess_e para a 
Martins, Cid Sabóia de Carvalho, ÁlvarO Pacheco, Pedro Tei- Nação brasileira, o projeto de lei que fixa as díretrizes e bases 
xeira, Juvêncio Dias, Lulz Alberto Oliveira e Au-reo Mello. da educação nacional. -
Dando iníciO aos trabalhos, o Senhor Presidente comunica A dimensão da responsabilidade perante a tarefa confiada 
que a presente reunião destifia-se_ a dar- íilícfó à ul ~ Etapa ã Comíssão certamente foi o fato r decisivo para a constatação 
de Instrução do Projeto dC Lei da Câmara n" 101, de 1993, -- - de que a discussão de um tema dessa envergadura não poderia 
que Fixa as Diretrizes e Bases da Educação NaciOilal", com prescindir da participação do_s segmentos diretamente vincu-
a presença do ExceleiJ.tíssimo ·senho_!' _:MinistrO de Estado -da lados à problemática da educação brasileira. 
Educação, Professor Murílio Klingel, a -quem· pá.ssa ,a pâ.lavra. Estamos, por isso mesmo, dando início, na manhã- de-
Com a palavra, o Senhor Ministro inicial~ente parabeniza___ hoje, à primeira faSe de um ciclo de debates em torno dessa 
esta Comissão pelo espaço aberto, fazendo _em seguida sua nova proposta de diretrizes_ e bases da eçlucação nacional. 
exposição. Ao término do discUrso do _Senhor Ministro, a O propósito com os representantes_das instituições e segmen-
Presidência concede a palavra pela ordem de inscrição aos·' tOs organizados da sociedade.,os pontos mais polêrnicos do 
Senhores Senadores Eduardo Suplicy, Darcy Ribeiro, Jonas projeto, buscando coligir opiniões e coletar subsídios que pos-
Piilheiro, João Calmon, Aureo Mello, Eva Blay e por último saro dar suporte ao trabalho do Relator. 
ao Senhor Senador Cid Sabóia deTanralho;Relator da maté- O Ciclo de debates inicia-se neste momento, com apre-
ria em questão, sendo este, aparteado ainda, pelos Senhores _S:~nça do Exm"' Sr. Ministro da Educação, o Insigne Professor 
Senadores João Calmon _e, Darcy ;R,ibeirp. _ Er_:n_ ~_eg_uTda Su~ _ ~urílio Hingel, que disporá do tempo necessário para apre-­
Excelência agradece a preSença do Senhor Ministro, dos se: . s~ntar as suas considerações. acerca da nova proposta da LDB, 
nhores senadores, demais ouvintes presentes, -determinando a quem pedimos, igualmente, que nos ofereça colaborações 
que a íntegra do apanhamento taquigráficO desta reunião;- e sugestões, no estrito interesse- de bem servir cà causa da 
seja anexada a presente Atã. Nada mais havendo a tr3.tar, "eduCação brasileira. _ 
encerra-se a presente reunião, às doze hora~ e cinqüenta e Declarando abertOs os trabalhos, queremos agradecer a 
seís minutos, lavrando eu, Mônica Aguiar Inocente, Secretária presença de todos e, com muita satisfação, passamos a palavra 
da ComisSão, a preSente Ata que, lida e aprovada, será assina- - a S. Ex" o Ministro da educação, Professor Murílio Hingel. 
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O SR. MURÍLIO H!NGEL- Exm' Sr. Senador Valmir 
Campelo, Presidente da ComiSSão de Educação do Senado 
Federal, Sr'. Senadoras, Srs. Senadores, Senhoras e Senho-
res.: - . _ _ __ __ _ ... _. 

É um privilégio o espaÇO que está sendo aberto pela 
Comissão de Educaçã:o-Q.o_SenÇtdo, criando condições para 
que o Ministro responsável pelos negócTos·cta educa_ção possa 
fazer algumas_considerªções em torno da ~D_J!._do projeto 
aprovado na Câmara, Uma vez que-se ·tra_tã. de matéria da 
maüralta relevância.·- --:;- ~ --

De acordo com a sistemática usual, nós nos permitiremos · 
uma apresentação e, evidentemente, em seguida, nos coloca­
remos à disposição pã-rã responder às questões que os ilustres 
Senadores queiram formular. 

O Presidente desta ConlissãO, em seu pronunciamento, 
já disse da importância da LDB. Não se trata de algo que 
se esteja a pretender apenas para se ter uma Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação Nacional. _ _ 

Se fciimos analísar o quadro sob o qual nos encontramos, 
vamos verificar a exiStência· de uma legislação educacional 
que se assemelha muito a uma colcha de retalhos, porque 
tem suas··origens em 1961 -a atual LDB, que alrida está 
em vigor. Depois essa legislação sofreu.alterações durante 
os governos militares, mediante novas leis - Lei n" 5.540, 
Lei n'-' 5.092- e decietos-leis: 

De tal sorte que nós sentimos esse aspecto, que é bastante 
sério; o de termos uma colcha de retalhos sem que se tenha 
uma definição do que se pretende com a Ecucação Brasileira. 
Quais são os objetivos da Educação nacional? O que se pre­
tende com a Educação nacional? Quais são as grandes metas 
que vamos buscar atingir para que oS problemas de Educação., 
em sendo solucionados, encaminhem_ à resolução de outros 
problemas vivenciados pelo nosso País. 

A LDB, portanto, pretende ser uma lei de Pire-trizes 
e Bases para o-desenvolvimento da Educação naçíonal. 

A ausência de um documento deretor é tão séria que, 
na verdade, temos nos sentido na necessidade de _criar instru­
mentos substitutivos. 

Agora mesmo, distribuímos a V. ExÉl dois documentos: 
um Plano Decenal de Educação para todos e uma formlilaÇã·O·,­
ainda em aberta, porque em discussão pelos estados, Muni­
cípios e pelas Organizações Não-Governamentais:; que-e-·um·· 
compromisso que estamos tentando comprir, -assumidO pelo 
Brasil em 1990 e só agora levado adiante. Mas esse plano 
decenal, evidentemente, não supre a LDB. Poderaia ser me~ 
lhor do que se está apresentando, se tivéssemos uma __ Iei ae -­
diretrizes e bases que estabelecesse os parâmetros gerais den­
tro dos quais o plano poderia ser alaborado. 

No mesmo sentido, promovemos no Ministério da Educa~ 
ção; nos meses de janeiro e fevereiro, em debate entre todos 
aqueles que ocupam cargos de direção n:o Ministério da Educa­
ção e do Desporto, no sentido de que chegássemos a elaborar,­
como se elaborou _e está sendo destribuído aos Srs._Senadores, 
um documento contendo linhas programáticas da Educação 
brasileira para o biénio 93/94. _ 

É importante que tenhamos esse documento. Significa­
que estamos tentan.do retomar o princípiO do planejamento 
para as açcres educativas, porque Educação exige planeja­
mentos uma vez que os resultados que podem ser alcançados 
pelo processo educativo são sempre de longo prazo. Em vista 
disso. _esses documentos procuram suprir. embora não substi­
tuam um documento da expressão, da significação-, de uma 
Lei de Diretrizes e Bases de Educação Nacional 

Importa, assim, retifiCar posição anteriormente defendida 
pelo Ministério da Educação, a de_ que é urgente que se cumpra 
esse dispositivo· Constitucional e que tenhamos- unia Lei de 
Oi_r_etrizes e Bases que nos permita" e·stabe"le-cer ·políticas educa­
tivas e realmente restaurar o plane}amento para· o desenvol-
vimento da Educação brasilciirã: ---- - -

O projeto que se encontra no Senado_ te_ve um processo 
de elaboração e de discussão muito lento_ na Câmara dos Depu­
tados; na verdade, um tempo talvez maior do que fosse reco­
mendável, mas á.índa menor do que aquele que foi necessário 
para que s.e chegasse à Lei de Diretrizes e_Bases, d~l991. . 

Em todo caso, se podemos fazer uma crítica ao prazo 
longo que decorreu desde a Çarta Constiticional, de 1988, 
até que a Câmara aprovasse um projeto que agora se encontra 
se ito ·senado, se podemos dizer que esse prazo foi muito 
longo, por outro lado, somos obrigado a reconhecer que um 
prazo mais longo permitiu uma ampla participação e uma 
democratização dos debates. . 

E tim fato basiaiite iniportanfe de ser asSinalado é o _de_ 
que, afinal, a Câmara dos Deputado acabou aprovando um 
projeto praticamente por consenso, embora, inicialmente, 
houvesse muito ponto polêmico e muitos não aCreditassem_ 

. que se chegasse a es.se ponto, dentro de uma harf.9.onia e 
de um entendimento. Não de um consen, porque consenso, 
em matéria de Educação, não se pode pretender. Pelo menos, 
buscou-se uma aproximeção em tQrno daqueles pontos que 
eram convergentes. 

Assim, o tempo despendido para discusção trouxe estes 
reultados benéficos: ampliou a possibilidade de participação, 
democratizou o debate, praticamente todos os segmentos inte­
ressados na matéria puderam opinar, lutar pelo seu ponto 
de vista _e, portanto. chegou~se a um resultado, que é esse 
que agora chega ao Congres-so Nacional. 

Nesta intrOdUção, t~mbém, _q~ero ressaltar a di~posição­
do ~inistério da_Ed~~ção, especialmente a partir de outubro, 
quando, desde o início, o Ministério realçou a 1mportâÍ1cia .. 
da LDB. e afirmou que era vontad~ política do GovernO __ do 
Pr~§iç'le,n_te _lt~111:~r fran~Q. _que s.e _c_hegasse à aprov~çãó da 
LDB pelo Congresso Nacional. Isto_ é, o Governo iriariifestOu 
uma vontade política em torno deste documento, que~ ante:. 
riormente, não havia sido manifestada. _ _ 

Anteriorme-nte, os P-arlamentares, os deputadOs e os Se­
nadores estavam preocupados com a matéria, mas o Poder 
Executivo não tinha dito _claramente que ele se preocupava, 
que ele desejava, que ele considerava o LDB um documento 
essencial ao planejamento_ d~ Educação. _ 

Em visfa- dessa de_cisão de_ natur.eza polítlca, ·o Míiiistério 
passou a ter um~ p·arti~ipação in:tensa nas negociações junto 
ao Colégio de_ Líderes, o Ministério da Educaç_ão _se dispós 
a_ apoiar a r~d~ção de dispositivos polémicos s.obre_os quais 
havia um acordo difícil de ser obtido e conseguiu que fosse 
aprovado um pedido _de _urgência para votação da matéria, 
reafirmado, inclusive, por ocasião da convocação extraordi-_ 
nária do Congresso Nacional. _ 
. Quero en~tiz~r esse_ item, pOrque ele demonstra, com­
prova, reafirma o des_ejo que o atual Govern·o. mediante a 

· ipterveniência do Ministério :da Ed_uc3:ção, tem para que che­
guemos a bom termo e tenhamos uma Lei de Diretrizes e 
Bases da_ Educação Nacional. __ _ _ 

Concluído este intróito, gostaria de fãzer algumas obser­
vações sobre o projeto que foi aprovado pela Câmara dos 
Deputados, começando por alguns pontos que julgamos posi­
tivos e, depois, fazendo referência- a alguns itens que seria 
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conveniente- fossem refletidos, no sentido de se buscar uma 
possível adequação. 

O primeiro ponto positivo, a nõSso ver, é-á abrangência 
do projeto, que não se encontra em outras leis educativas 
brasileiras. Por isso mesmo, o projeto vai desde aconceituação 
da Educação infantil até a Educação superior, incluindo ·-a 
pós-graduação. · 

Nós não tínhamos~ e não ternos no momento, nenhuma 
lei educativa no B.fasír-com ·essa abrangência, que é- inlf)Of..-_ 
tante, porque a Educação é um processo que abarca diferentes 
nlvéi.S, -graus_ e modalidades. Não pode ser vista pelo viés 
de compartimentos, muitos deles isolados, como a atuallegis­
lação, de certa maneira, coloca._ A Educação tem de ser vista, 
no seu conjunto, como um processo que envolve diferentes 
agências. Hoje, é entendido esse processo dentro da linha 
da educação continuada, permanente. Esse é um ponto posi­
tivo· da lei, ou seja, a 3brangêncfa que efa Conseguiu apre­
sentar. 

Percebe-se essa abrangência de caráter inovador, quando 
o projeto da LDB dá um destaque ·muito especial à educação 
chamada especial. A ed_ucação especial tem um tratamento 
especial no projetO, Cuidado este que, anteriormente, não 
se percebia. 

Assim se reconhece a educação especial em seus diferen­
tes componentes: de tratamento dos excepcionais, daqueles 
que apresentam capacidades superiores à -média e daqueles 
que se encontram em necessidade de receber uma atenção 
especial. Encontra-s-e-na lei uma série de dispositivos impor­
tantes a esse respeito, inclusive, num particular, a preocupação 
com a formação de recursos humanos para a educação espe­
cial, uma vez que, na realidade_ brasileira, os recursos humanos 
que geralmente trabalham com educação especial não têm 
a preparação adequada, necessária a esse tipo de trabalho. 
São pessoas que têm uma formação pedagógica em nível rné~io 
ou em nível superior, mas muitas delas não estão preparadas 
para o caráter especial da educação especial com a qual devem 
trabalhar. 

O Brasil, dessa forma, se coloca ao nível das n~ções mais 
adiantadas, aquelâs naçõeS que -tratãm Edu_caç30 -sem qual­
quer tipo de exclusão: educação para todos, abrangendo real­
mente todos. 

Nesse ponto também da abrangênciã~, ijtie me parece im­
portante destacar, temos um capítulo destinado à educação 
indígena. É a primeíra Vez cjúe Uma lei de educação, no Brasil, 
contém um capítulo especial sobre educação indígena. 

Os Srs. Senaâores e_ as pessoãS aqui presentes _sa:bem 
que, até recentemente, a educação dos povos indígenas_ estava 
entregue à Funai. Aiualmente, está entregtJe ao MiniStério 
da Ed_ucação, evidentemente em _entendiménto, em· articu­
lação com a Funai. Mas as :diretrizes,- óSPriTicfpios, as linhas 
gerais de educação indígena são, hoje, çstabeleciçl.as pelo Mi­
nistério da Educação por um comitê especíal, que é integrado 
até por representantes de povos indígenas. Estimufa-se, no 
Ministério_ da Educação, a educação dos povos indígenas do 
ponto de vista bilíngüe, a educação pela língua indígena e, 
depois, pela Língua Portuguesa, e procura-se desenvolver um 
processo educativo adequado às características e peculiari­
dades dos povos indígenas. Nesse sentido, a lei vem fortalecer 
essa política qtirb lne paiece adequiida. O Ministério d-a Educa~ 
çãó entende que fica melhor tratar da Educação indígena 
pelo MiniStério da Educação do que pela Funai, embora a 
Funãi cumpr-a tariihéni as suas obrigações, Cwripra também 
as suas atribuições, desenvolva também as suas competências. 

Daí a importância de um capítulo específico tratando 
-da matéria, dando a esse assunto um tratamento muito espe-

cial_, muito significativo. -- _ _ 
Alguns consideram o Capítulo da Educação Indígena um 

pouco longo, talvez detalhado, porém isso possa ser com­
preendido porque é a primeira- vez qüe se trcitã-de uma lei 
educaCional da educação dos povos indígenas. 

Um _outro ponto positiVo -nO :sentido dessa abrangência 
da lei diz rispeito ã educação -à distância~- TodoS sabemos 
que a educação à distância eXiste nO Brasil há décadas. AcoStu­
mamo.:-nosaos famosos institutos: Instituto Universal, instituto 
disso, institUtO daquilo, que, por anúncios nas revistas e nos 
jornais, conseguiam atehdei a determinada clientela e desen­
volvia um trabalho bastante razoável, mediante procedimen­
tos do chamado ensino por correspondência, em que -manU"ais 
e orientaÇãO eram oferecidgs por ess_e mecanismo. Posterior­
meil.te, essa questão se ampliou pela utilização do rádio; chega­
mos a ter, no Brasil, o Projeto Minerva, que pretendia ser 
educação pelo rádio, e, mais recentemente, a teleducação, 
com todas as vantagens e aspectos fundamentais da televisão. 

No entanto, ternos de reconhecer que todos esses esforços 
não apenas vinham isolados, mas também não tinham um 
devido reconhecimento. Na verdade, a concepção que havia 
no Brasil -e que, de certa maneira, permanece - é de 
que a educação à distância- é edUCaÇão de segunda classe, 
é educação de segunda qualidade, quando esse não é o enten­
dimento mundial. Tendo em vista a época em que vivemos .. 
não po~emos ignorar o potencial dessas formas de Comuni­
cação para o processo educativo. 

Ora; se considerarmos que há pOpulações que não conse­
guem freqüentar a escola na época própria; s_e considerarmos 
os avanços técnico-científicos que estão a exigi:[- a reversão 
da mão-de-obra, tendo em vista o aparecimento de novas 
profissões; se considerarmos como uma exigência da nossa 
época os princípios da educação continuada, da educação per­
manente; se· considerarmos a importância que adquire na nos­
Sa época a educação para aqueles que se encontram na chama­
da terceira idade, vamos perceber como a educação à distância 
adquire um papel muito destacado. 

Não é possível deixar apenas para o sistema escolar regu­
lar a tarefa de des~rnpenhar todas e~sas atribuições que a 
ed-Ucação está exigindo na nossa época, quando temos um 
imenso potencial que se encontra nas diversas modalidades 
de educação- ã distância. 

Portanto, este capítulo é um ganho, porque proporciona 
à educação à distância um Status; reconheCe a importância 
da educação à distânCia-; admite que ela tenha um tratamento 
adequado. Ademais, a nova legislação prevê formas de valida­
ção dos estudos feitos pela educação à distância. 

Poderíamos conCluir, constatando que em muitos países 
do mundo já se admite que a educação à distância se apresente 
sob a forma da chamada universídade livre, .que-não é necessa­
riamente destinada a formar profissionais- de nível superior, 
mas que é um instrumento que se coloca dentro dessas idéias 
de suprimento, substituição, complementação, continuação, 
enfim, a idéia da educação ofereCida por todos os meiOs, 
<i"tódos, cOmo um. princípio de direito permanente. 

Um outro capítulo que me parece positiVo- é o que trata 
da formação dos educiiaOres. Evidentemente, nesse partícu­
lar, já vínhamos e continuamos fazendo determinados progres­
sos: HouVe um avanço inquestiOnáv-el no Brasil em termos 
de formação de educadores. EvolUímos para a idéia de forma­
ção de educadores para o ensino primário por meio do ensino 
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normal. A partir de um certo momento~ intro_duziram~se, no 
País, as Faculdades de Filosofia, Ciências e Letras, numa 
tentativa de assOciação da ciência pura com a formaÇão do 
educador. Essas faculdades se multiplicaram por todo o País. 
Mais adiante, por força de reform.a universitária, _cr:iaram-:se 
as Faculdades de Educação, os Centros de E,ducação, os Insti­
tutos de Educação. E, dentro desse processo, assistimo.s a 
progressos significativos no que- diz respeito :los chamados 
cursos de Pedagogia. Iriíelizmente,_ os cursOs -de Pedagogia, 
muitos deles; continuaram numa linha que nos parece teria 
que ser revista: a linha da formação dos especialistas ~çla educa­
ção. Alguns deles não parecem ter sentido, como, por exem-
plo, a formação de inspetores escolare_s_. . . . -· 

Mas a verdade é que outros cursos de Pedagogia evoluí­
ram. Temos, hoje, no Brasil .. e~peri~ncias_muito interessantes. 
Cursos de Pedagogia estão formando professoreS paf3-iecionar 
da primeira a quarta série do 1" grau; formação em nível 
superior para lecionar na primeira a quarta Série, quando, 
anteriormente, isto não era .sequêr imaginado .. Alguns cursos 
de Pedagogia estão també"!ll procurando entrar no .terreno 
da form~ção de. cduçadores para a educação especial de que 
falamos há pouco. Há alguns cursos de Pedag~gia que e·stão 
introduzindo conteúdos relativos à ed;ucação ã dist.ânc.ia. Há 
outros que estão se especializando na_forrnação de professores 
alfabetizadores. Estimulam, por meio de disciplinas. especí­
ficas, a formação desse tipo de profissional. 

Portanto, houve uma evolução para a qual contribuiu, 
de certa maneira, um princípio que me ·parece ainda válido, 
porque extremamente rico. E aquele princípio de que a remu­
neração_ do educador, do professor, não corresponde ao nível 
de ensino em que ele atua, mas ao nível de formação que 
ele detém. Em o.utras palavras, pela legislação atual, um pro­
fissional formado em nível superior de graduação, se está 
trabalhando no primeiro segmento do 1"' grau, não deve ser 
remunerado porque está trabalhando no primeiro segmento 
do 1"' grau. Mas ele deve .ser remunerado pelo fato de ser 
portador de um diploma de graduação de nível universitário~ 
Isto já está na·aüial legislação. Esse. aspecto é importantç~ 
para que haja a perspectiva da elevação progressiva do nível 
de formação do. professor. 

Vou insistir um pouco· neSse particular, porque se trata 
de um item que pode significar um grande avanço em_direção 
à melhoria da qualidade da educação, se conseguirf!lOS imple­
mentar corretamente a idéia ,c;le elevaç~o-~rogresSiva do nível 
do professor. Por que insistiffiõs nesse ponto'?-PorqUe ainda 
é possível observar, no particular, uma profunda distorção, 
distorção que deriva tanto de um determinado tipo de menta­
lidade como da política salarial relativa aos professores. 

Vou detalhar um pouco mais o meu pensamento. Adis­
torção aparece, em primeiro lugar, nos mecanismos especial­
mente estimulados pelas Capes pafã ã formação ·em nível 
de pós~ graduação de professores para o ensino superior. Con­
tudo, a experiência tem d_emonstrado que quase todos aqueles 
que fazem o mestrado e o doutorado. nq Paí$ ou fora dele, 
quando retornam ao trabalho, portadores de uma especia­
lização importante, normalmente vão trabalhar na própria 
pós-graduação. Isto é, a política que visa a melhorar a forma­
ção dos professores que trabalham com a graduação fica preju­
dicada, porque a mentalidade dominante é a de que quem 
é doutor, quem é mestre, deve trabalhar pa pós-graduação. 
É claro que tem que trabalhar também na pós-graduaç·ão, 
porque detém os atributos para tanto, mas· nunca deveria 
afastar-se da graduação, sob pena de a graduação ficar sempre 

comprometida por falta de recursos humanos de melhor prepa~ 
ro. O raCiocínio proSsegue~ Dificilmente os Estados e MunF 
cípia:s ~estinam portadores de diploma de licenciatura plena 
ao ensino de primeiro grau, especialmente das primeiras sé-:­
rie§. Afirmalll:_que o portador de lice-nCiatura plena deve traba­
tíiã"r_no segundo grau. Houve uma época at.é em que predomi­
naram n? País as chamadas licenciatui"as curtas~ q~e. e_stavam 
destinadas, na visão. de muitos -:-·_uma visão -aistoçdda -. 
a preparar professores para lecionar da quinta à oitava séries 
do primeiro" grau, eriqUanto cabia às escolas no.rmais e aos 
JIJstitutos de educação a formação pos professo_res de primeira 
a quarta sér:ies. . -· _ _ -

Conseqüentemente, o princípio da elevação progressiVa 
(fo-llível. De um lado, muitos dos que detêm um diploma 
de, licenciaty.ra plena acreditam que a sua situação não lhes 
permite trabalhar numa classe de alfabetização; querein traba­
lhar no segundo grau porque ·isso representa um maior $ta:tus. 
Por outro lado, Estados e MuniCípios-estiriiülam eSsa situação, 
porque não querem remunerar professores atuantes nas séries 
iniciais do primeiro grau pelo seu nível de formação; preferem 
continuar recrutando portadores apenas de diplomas de curso 
normal. Em muitos lugares do Brasil, isso é ainda n~cessário; 
mas em outras regiões do País já teria sido possível um passo 
adiante nesse particular. 

Insistimos nesse item pOrq"ue, qüando se fala de qualidade 
de educação, é preciso considerar a qualidade do recurso hu­
mãno que vai atuar em educação. Quanto mais alto o nível 
de formação, teoricamente melhor o profissional. Entretanto, 
se isso só permite que se b.e.neficiem os níveis mais alto.~. de 
educação, estamos comprometendo a base. Na no.ssa visão, 
o. melhQr professor deve e.star da primeira a quarta séries, 
se possível, na primeira série, como alfabetizador. Quem cons­
truir esse patamar evidentemente estará criando .condições 
para que a criança tenha um desenvolvimento melhor. 

Todavia, não é o que aconte.ce nos no.ssos sist~mas.de 
ensino. Os nossos ·sistemas de ensino,- jUstamente na base, 
ou improvisam, ou admitem professores sem qualificação, ou 
_P.i~ferem o professor recém~formado. A propósito, é muito 
comum acontecer de o professor, que se destaca como . .u.m 
bom alfabetiz.3.dor ,_ser retirado. da .sua .condição de alfabeti­
zador para trabalhar no sistema, na secretaria: Se_ele é bOm, 
vai orientar, vai supervisionar ou fiOs professores. E.m. 9J.ltras 
ocaSiões, -ele é considerado tão bom que o promovem para 
ledonar na terceira, na quarta série e, se depois obtiver uma 
licenciatura, permitem que lecione da quinta à oita,va .ou no 
segundo grau. Essa é uma inv~rsão sétia, sobre. a qual temos 
que refletir, 

. Nesse sentido, o capítulo da lei que trata da formaçãO 
dos educadoreS é 6oni. Reafirma ~sses princípiO"S que estão 
sendo expostos aqui: a idéia de que admitamos as _escolas 
normais, os institutos de educação, mas que, aos poucos, esti­

. mulemos no Brasil a elevação progres?iva do nível de formação 
dos professores, além de.contemplar essas linhas que anterior­
mente não eram contempladas: o professor de educação. espe­
cial, o professor alfabetiza dor, o professor de primeira à quar­
ta, o profesSor de determinadas áreas que normalmente não 
se contemplava por uma formaç<!o especial. 

O ideal seria que, num tempo que não sabemos qual 
vai ser os nossos professores todos, mesmo das séries iniciais 
do primeiro gr~u, tiv~sem uma boa formação de nível ~upe­
rior, de nível universitário. Nesse ponto, estaríamos entrando 
num outro terreno, o dos currículos de formação do.s profes­
sore.&. Nesse terreno eu não quero entrar porque não é objeto 
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de uma Lei de Din:~triic!!fCBases. Estou defendendo a tese, 
mas, para operacionalizá~la, a lei deverá -estabcl_ecer algumas 
linhas e, evidentemente, depois teremos que adotar outras 
medidas, especialmente ·cte revisão- dos cursos de formação 
dos professores. De nada vai adiantar oferecer cursos de nível 
superior para professores de primeira à quarta, se esses curSo's 
não tiverem currículos e metodologia apropriados à formação 
de professores de primeira à- quarta. Es_se é_ o_ outro lado 
da medalha, que não é objeto de uma Le} de __ Diretrizes e 
Bases, mas do qual, evidentemente, teremos que_cuidar. Nesse 
terreno _também_ existem graves _distorções. Em outras pala~ 
vras, quais são os currículos que atualmente estãO formando 
recursos humanos para a educação? Eu estou convencido de 
que esses currículos, tanto pelos seus conteúdos como também 
pela metodologia proposta, devem ser profundamente revis~ 
tos, porque não estão preparando o profe_ssor ·de que re31-
m.ente necessitamos. Como não o preparamos, caímos numa 
situação curiosa: a de estarmos continuamente capacitando 
professores em exercício. Na verdade, o professor termina 
sua formação em boas condições, e nós deveríamos cuidar 
daqueles que estão na carreira há mais tempo e que preciSam 
atualizar~se. Mas, no fundo, estamos sendo obrigados a atua~ 
lizar o professor recém-formado para o exercício da atividade 
onde e_ssa formação é requerida. Isso também não é correto, 
não é bt!n6fico. - - - -

Finalmente, tratarei de _um outro ponto positivo nessa 
linha dos pontos que me parecem objeto de reflexão. Especial­
mente nos seus capítulos íniciais, a lei explicita de forma bas~ 
tante apropriada os princípios norteadores da educação. Esta­
belece, de fato, uma linha dentro da preocupação que demons­
tramos logo no início da nossa exposição: _é necessário ter 
diretrizes, ter base. Há algumas considerações a respeito de 
pontos sobre os_ quais· o-senado, como Casa reviso~a, deveria 
debruçar-se e levar cm contar algumas possíveis alternativas, 
alguns possíveis aperfeiçoamentos, 

O que vamos colocar agora é o ponto de vista do Minis­
tério da Educação ·e- do Desporto~ Respeitam-os opiniões con­
trárias, mas não pOdei·íaniOs deixar de fazer colocações ;em 
torno do_ pensamento do atual Ministério. No que diz respeito 
ao ensinO fundamental, que é, pela Constituiçao, o ensino 
obrigatório de Qit_o_sérics, somas- defensores inquestionáveis 
dessa condição. No mundo atual, em que todos os países 
estão ampliando a obrigatoriedade de uma base educativa 
para todos, não haveria sentido admitir uma contraposição 
que não aquela atualmente prevalecente. Recentemente, fiz 
uma visita de estudos à China. Verifiquei que a China faz 
um esforço para ampliar a obrigatoriedade escolar, para todas 
as crianças e adolescentes, de seis para nove anos. Esse é 
um exemplo entre outros. Todos os especialistas consideram 
que a escolaridade mínima a ser oferecida em termos de uni­
versalidade não deve ser inferior a oito ari:os, a oito séries. 
Esse período seria o mínimo indispensável. 

Portanto, o Ministétiõ defende essa posição e não abre 
mão dessa condição, tendo em yista _que foi uin passo adiante 
termos conseguido propor um novo tipo de escola. Não impor~ 
ta aqui dizer que a Lei n~ 5.692 é de 1971, contemporânea, 
portanto, de governos militares. Na medida em que propôs 
um novo tipo de escola - não a sorna -elo antigo primário 
c o antigo· ginásio -,- um novo tipo de escola a que deu 
o nome de ensino fundamental, obrigatório pára todos os 
brasileiros, representou um àvanço do qual não deveríamos 
abrir mão. Ao contrário, deveremos admitir que, no futuro, 
esta obrigatoriedade seja ãmpliada, sempre que houver possi~ 

bilidade para tanto. porque é uma exigência da nossa época. 
Compreendemos que, em muitas regiões do Brasil, ainda não 
se conseguiu oferecer as Oito séries, especialmente ilo_me_io 

-rural, que é uma região mais difícil de _ser_ trabalhada. Mas 
acreditamos que há alternativas. O próprio Ministério tem 
recebido muitas propostas, especialmente de municípios, apre­
sentando alternativas para oferecer um ensino de __ oito anos 
obrigatórios no meio rural. A proposta f!lais comum - e 
muito simpática -é a da nucl~arização das escolas~ Existem 
muitos municípios, eSpecialmente no Sul do Brasil, que estão 
praticamente desativando aquelas esc_olinhas isoladas a que 
nós nos hat>ituamQs, aquelas cscolinhas multisseriadas de alu~ 
nos de primeira a quarta série sob a responsabilidade de um 
único professor, e criando escolas maiores de primeira a quar­
ta, alguns até de primeira a oitava. Quando não é possível, 
chegam a oferecer de primeira a oitava na sede do município 
e introduzem um mecanismo, que é o transporte escolar, justa~ 
mente para reunir as pouca·s crianças dispersas no meio rural 
em unidades mais amplas, mais bem-dotadas em termo de 
instalações e equipamentos e de recursos humanos. Portanto, 
muitos municípios brasileiros já estão conseguindO _oferecer 
no meio rural ensino até a oitava série. 

Se admitirmos algo 4iferente_, evidentemente estaremos 
desestimulando esses esforços. que significam um avanço. Isso 
não significa que tcnha~os já todas aS crianÇás na csco1a. 
tampouco que todas as criãnças tenham a perspectiva de che­
gar à oitava série. Mas não devemos abrir mão do objetivo. 
T~os que frab~lhar sobre _ele e procurar superar os obs!_ã­
culos, até o ponto de, mais adiante, vencida essa etapa, am­
pliarmos a escolaridade obrigatória, como, aliás, a própria 
Constituição preVê. A Constituição, a propósito. dá um sen­
tido à expressão educação básica que, de certa maneira, cOm­
preende também o chamado ensino _médio propedêutico. 

No que diz respeito ao chamado ensino médio, que tem 
um compnente denominado ensino técnico e_um outro compo­

- _!!en_~~_denominado ensino normal,_faríamos asseguintesobser~ 
vações: 

Em primeiro lugar, é importante que a nova LDB retome 
uma expressão anteriormente abandonada e, em que sendo 
abandonada, foi prejudicial ao sistema educativo brasileiro. 
Refiro-me à expreSSão Escola Normal, à eXpressão Instituto 
de Educação. Todos se lembram da própria 5.692, sobre a 
qual fiz uma referência positiva, que foi uma lei e-xtremamente 
negativa nesse particular. Em tornando obrigatória a profissio­
nalização, transformou os Cursos Normais em habilitação em 
nível de segundo grau para a formação de professor da primei­
ra a quarta séries _do primeiro grau, Havia urna expressão 
tradicional, simpática, expressiva, que se referia a um típo 
.especial de escola e de ensino que na verdade _se abandonou. 
Sabemos que muitas Escolas Normais fecharam ou tiVCram 
que introduzir uma outra_ habilitação~ porque a idéia era o fere~ 
cer ao aluno mais de urna opção. Isso foi extremamente nega­
tivo. Em outras palavras, tínhamos algo que, bem ou mal~ 
p"re_parava· um tipo de profissional- evidentemente, as EscO­
las Normais os Institutos de Educação precisavam, como conti~ 
nuam precisando, de uma revitalização - e o pouco _que 
tínhamos foi extremamente esvaziado, até por expressões. 
denominações, iilconveriientes . .t\,ssim algo que era positivo 
de épocas passadas acabou praticamente cs_vaziando~se. Nesse 
sentido, considero importante que voltemos a admitir a exis­
tência, em nível de segundü grau, de u:m tipo de ensino desti~ 
nado à formação de professores para lecionarem da primeira 
a quarta séries do primeiro grau, enquanto esta for a realidade 
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brasileira, a realidade de muitas partes deste Pais. EssaS Esco­
las Normais. esses Institutos de Educação, devem até ser revi­
talizados, devem ser revistos em seus currículos, em sua atua­
ção, podendo até num processo evolutivo serem transforma­
dos em cursos de nível superior voltados_ para educação. à 
semelhança de faculdades de educação e centros de edu_cação. 

Um outro item diz respeito ao ensino médio.- aquele ensi­
no anteriormente conhecido como ensino secundário: Foi o 
curso que quase todos nós freqüentamos. Fui aluno de ginásio 
e de colégio secundário. -- _ --- - ---

O ensino secundário, como todos sabem, não ~e destiova 
à formação de um determinado tipo de profiSsíOiütl, mas pre­
parava aqueles que iriam se carididatar a um conCUrso vestibu­
lar, a um ensinO Superior. Eta um eUsin<fQi.fé-~õferecia uma 
cultura geral apropriada para que alguém fizesse uin cursó 
superior. Lembram-se que numa determinada época o ensino 
secundário permitia o ingresso em qualquer curso superior. 
Mas o ensino Normal e o chamado ensino técnicO; embo-ra 
equivalentes em termos de duração, não abriam caminho para 
o ingresso em qualquer curso superior. Isso era extremamente 
proconceituoso, porque parecia qUe Se eStava-dlánte de duas 
estradas. Uma estrada era reservada àqueles JTiais bem situa­
dos que, fazendo o ginásio e o Colégio secundário, ifíaffi-Chegar 
ao curso superior. A outra estrada destinava-se à fo.ánaÇão 
de profissionais de nível médio, para os quais se dificultava 
o prosseguimento de estudos em nível superiOr. 

A Lei no 5.692 terifõu SUperar -essa -situação ao porpor 
a obrigatoriedade da profissionalização. Procurou juntar em 
um mesmo tipo de ensino a _educação. geral e a formação 
especial considerada obrigatória. Quer dizer, todos, indistinta­
mente, deviam ter uma educação geral que os capacitasse 
ao prosseguimento de estudos, mas todos deveriam tet uma 
profissionalização, uma formação especial que o~ capacitasse 
para o exercício -de uma profissão, caso não qUisess-em ou 
não pudessem ter acess_o ao ensino superior. Essa proposta 
não fõrbem sucedida- nós sabemos disso -porque, na 
verdade, acabou levando a uma série de fraudes. Lembram-se 
que foram criados cursos_ de segundo grau profiss_ioD.-ªÍiZantes 
que nada tinham de profissionalizantes. :Eram cursos-de aná­
lise clínica, por exemplo, cUrsos que tinham um componen­
tezinho de formação especial de 360 horas .....:.: como se f_9sse 
possível formar um profissional em 360 horas ~e que, na 
verdade, eram cursos secundários corno os que existiam ante­
riormente. Depois houve urna tentativa de modificar essa si­
tuação-, mas continuou o impasse. Na verdade, o ensino de 
29 grau hoje no Brasil é uma espécie de patinho feio: não 
tem merecido a necessária atenÇão. Só não se apresenta aos 
educadores como um problema mais grave porque a demanda 
sobre_ o ensino secundário ainda não é tão gr~nde, por força 
da improdutividade do 1"' grau. Se o ensino ·ae 1" grau fosse 
mais produtivo, se tivéssemos consegUido que um maior núme­
ro de jovens concluíssem a s~ série·; Seni clúvida nenhuma, 
o 29 grau hoje seria- grande interrogação~ porque os dados 
disponíveis estão a indicar que mãtriclilamos, ne-ste último. 
menos de 20% dos jovens brasileirqs na faixá etãrfa de "29 

grau, quer dizer' não ·cónseguimos ir áléin de um- quinto. 
Mas, repito: a pressão não é rilaíor, porque· püucos concluem 
o 1"' grau. 

Então, nesse particular, penso que o retorno ao ·ensino 
médio, com essa caracterí:stka âe ensino secundário que existiu 
anteriormente, uma espécie de retorno à estrada para a univer­
sidade, tem que ser profundamente analisado. DeSCulpem-me 
a franqueza, mas não tenho urna posição final sobre essa 

metê ria, o Mini_stério da Educação não tem uma posição fínaL 
Estamos aqui abrindo o debate, porque acreditamos que com 
a contribuição dos Educadores e dos Srs. Senadores podere­
mos vislumbrar algum tipo de solução. 

O que preocupa o Ministério é um retorno a -esse típo 
de preconceito que possa dividir a população brasileira em 
dois grande grupos: os que têm e os que não têm. os que 
são e os que não são; os que não são filhos de trabalhadores 
e os filhos de trabalhadores, para os quaiS se deStinaria o 
ensino técnico. 

É urna questão delicãda, não é o_ Brasil o único país 
que-se defronta com essa questão. Esse-problema diz respeito 
também ao acesso à universidade, no sentido de que todos, 
indistintam~nte, deveriam ter uma preparação adequada para 
o--ensino supefior. Na verdade_, _se for feita essa distinção, 
alguns vão estar mais preparados do quê. outros, ·em função 
de que as exigência-s do coricU.rSO vestibular se fazem na área 
da educação geral e não_ na área da formaçãO especial. 

Acresça-se um item-també-m preocupante, dentro da mes­
ma linha: é que na proposta que está vindo da Câmara d_os 
Deputados, o ensino profissíOiializante, pela sua própria natu­
reza, tem urna ·dufa_çáO maior do que a do ensino médio. 
Então, de certa maneira, estaremos Sacríficando ilinda mais 
aqueles que vão para urna formação profissional, que já en­
frentariam dificuldades numa cornpetiçiio de acesso ao ensino 
superior pois teriam de permanecer na escOla mais tempo 
do que os que cursassem o ensino médio. 

Penso que é um assunto a ser analisado. É claro que 
a formação de profis;sionaiS de nível médio na área técnica, 
seja para a área primária, secundária ou terciária, exige um 
co-mponente de formaçãO especial significativo. 

GOstaria de lembrar ainda nesse item QS seguintes pontos. 
Um; diz fespeito aos estágiOs. EVidentemente, os estágios 
são essenciais à formação de qualquer profísS:ional, iridusive 
no ensino normal. Temos que ·cuidar dessa parte-; porque não 
faz sentido que pessoas estejam sendo preparadas para serem 
professores e chegam a ser professores sem que tenham ante­
ri'ê:lrmente entrado numa sala de aula sequer para a prática 
de ensino, para-o-estágio, para uni mínimo de treinamento. 

-Então, -voltamos àqu-Cia questão que levantam_os antes: 
maLo p~ofessor sai da escola, já é preciso ser preparado para 
ser professor, porque ele não sai com _einbãsamento, ·com 
as codições necessárias. 

Mas o estágio é tambbn um problema para a formação 
de qualquer outro profissional . no particular, a legislação 
brasileira é extremamente complicada e dificulta a realização 
_dos estágios·, tendo em vista e)$igências ligadas à legislação 
trabalhista, à idade e exigências que são que -são- féiüls às 
empresas. 

Isso me parece grave, porque estamos tentando apro­
xiriiar o sistema educativo do sistema produtivo. Na medida 
em que não conseguimos equacionar o problema do estágio, 
não fazemos essa aproxirríação. Então, o Sistema prddutivo 
deixa de considerar 9 sistema educativo para a formação- dOs 
pt{:lfissiOnais de que necessita. Dessa fofrila, ternos as empre­
sas montando seus próprios sistemas de- formação Qe profis­
sionais Ou temos _o Sen~. o Senac ou o Senar que funcionam 
muito bem, mas, na verdade, não se cOnfundem com óSiSte"Iila-­
regular de ensino. Portanto, o problema do estágio tem -que-r 
se enfrentado. · 

Urna terceira queStão também muito própria da realidade 
brasileira. O Ministério da Educãção tem- uma boa rede de 
escolas técnicas, muito boa mesnio. Ela é respeitada, podenlõs 
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nos orgulhar dessa rede. Os Cefct, as escolas técnicas federais, 
as unidade descentraliza_da_s agrotécnicas funCionam muito­
bem. No entanto, todas as pesquisas feitas nessas unidades, 
especialmente nos Cefet, que são centros fe_deraí_S de educação 
tecnológica, e nas escolas técnicas federais, todas as pesquisas 
mostram uma profunda distorção: 60% ·ou m"<iis dos alunos 
que fazem seus estudos nessas unidades vão tentar o vestibular 
e fazer o curso superio-r.- E são bem sucedidos, porque as 
unidades funcionam be_m e, conseqüentemente, eles têm um 
preparo adequado. 

Ora, ninguém está_ pretcildendo que alguém, com um 
curso profisSiOnalizante, não possa ter acesso a um curso supeM 
rior- não é isso que estou falando aqui. Mas, na verdade, 
estamos_ fazendo um grande investimento que não tem depois­
o retorno devido, porque não ternos os profissionais de nível 
médio de que carecemos, porque muitos deles vão fazer um 
curso superior e, aliás, apresentam um excelente desempenho. 
Então, isso também não é bom, alguma coisa- não está ade­
quada. 

Chegaria, assim, à quarta e última cOnsidera_çãO, que seria 
uma espécie de fecho disso que estamos falando nestemQroen­
to: é que, talvez, uma solução de compromisso do problema 
do ensino de segundo grau, _m~dio, _normal, ensino técnico 
pudesse ser a abertura de umapossibilid8de a ser fortalecida; 
a idéiã de que todo·c qualqu.er portador de conclusão do 
ensino médio pudesse, por um curso especial, obter uma habi­
litação profissional. Vou dizer até que, hoje em dia, pela 
legislação atual, isso é-possíVel,_só que é e_xtremamente dificul­
tado por uma série de circunstànciãS. --

Então o que estamos querendo defender corno uma idéia, 
urna sugestão_---:- disse e repito que não ternos.u_rna posição 
final a respeito dessa matéria -é. que talvez pudéssemos 
conceber o ensino médio em_ dois patamares: um realmente 
ensino médio voltado para a educação geral e um outro, 
acoplado a este primeiro, em que, pelo prosseguimento de 

estudos, dentro de urna carga- horária a s'er pre-estabelecida 
- e que me parece vai variar de acordo com a habilitação· 
profissional maior OIJ. menor-, se abrisse a perspectiva-da 
obtenção dessa formação profissional. Estudos feitoS têm mos­
trado que quando esse mecanismo é aplicado - mas ele é 
aplicado com muitas ·reservas.-Com muitas· dificUldades -. 
o profissiomil que se forma geralmente fj.Ca_ n_lfl:Jl-'ª_ atividade 
ocupacional de segundo grau, quer dizer, ele não procura 
a universidade. Uma pessoa que, tendo 19, 20,21 ou 22 anos, 
já está mais definida na sua opção, enquanto que aqueles 
jovens que concluem uma escola téç_o_iç_a com 18, 19 anos~ 
muitas vezes, fizeram aquela escola técnica porque ela era 
gratuita; era de bo_a qualidade. Na verdade, eles não estavam 
buscando a aquisição de uma_profissão, eStavam_-pensahdo 
em um trampolim para fazer a universídade. 

Então, já falei bastante sobre a formação técnico~pro~ 
fiSsional, porque, se me permitem a franqueza -penso que 
se formos transparentes e francos_ser_á_rilelhor -, no meu 
ponto de vista, é o capítulo mais fraco do projeto de lei que 
veio da Câmara dos Deputados~ 

Considero o capítulo menos defensável pelas suas coloca­
ções. Estou sendo absolutamente franco, porque numa maté­
ria dess_a natureza itão posso deixar de ser. 

Completaria. aqui, com um comentário ligado a uma certa 
preocupação que tenho, e espero que os Senadores_ nos ajudem 
a deixá-la de lado. 

Criou~se no Brasil uma estrutura que são_centros federais 
de educação tecnológica. Não sei se os Senadores conhecem 

esta experiência brasileira. No momento, temos quatro dessas 
instituições no Brasil:_em Belo Horizonte, Minas Gerais; em_ 
Curitiba, Paraná; no Rio_ de )aneiro, queeOCelso Suckow 
da Fonseca, que tem um nOirie respeitável; e uffi-quarto Cefet 
em São Luís do Maranhão. No momento, tramita ito Con-~ 
gresso a proposta de criação de um quinto Cefet na Bahia. 

Essa é uma experiência original, porque o Cefet -é uma­
estrutura única que oferece desde o ensino técnico para várias 
habilitações, que vaiíam- de acordo com as características da 
região a que atende; mas, em seguida, oferece também cursos 
pós-secundários. Muitos que concluem o ensino técnico, cur­
sam mais um ano e meio ou dois anos para formar um tipo 
de profissional que está acima daquele de 2"' grau, mas ainda 
não é o profissional de nível superior pleno. E, além disso, 
eles vão mais adiante e ingresSam até na pós-graduação. Os 
Cefets, inclusive, são hoje a mãior agência brasileira de forma­
ção de professores para parte de formação especial dos currí­
culos profissionalizantes de 29 grau. Aqueles famosos esque­
mas 1 e 2 que a legislação prevê, o Cefet é que normalmente 
executa e o faz muito bem. 

Então, qual é a minha preocupação? A minha preocu­
pação é·que a lei não contemple claramente este tipo de insti­

-tuição, que me parece bom no seu modelo e que, .a rigor, 
até gostaríamos de_ multiplicar, tendo em vísta que sua estru­
tura é menor que de uma universidade - é claro -, mas 
há em alguns deles milhares de alunos, equipamentos e instala­
ções excelentes. E, a nosso ver, deveriam ser_ multiplicados. 

Então, fica aí um pedidO aos Senadores: se V. Ex·~_perce~ 
berem que na legislação nãO fica aberta a perspectiva: -de se 
manter os atuais Centros Federais de Educação Tecnológica 
e a criação de outros, então, qUe possam haver dispositivos 
_garantindo esse modelo que vai -do ensino secundário até a 
póS-graduação, que funciona muito bem. -

Até convidaria os Srs. Senadores para visitar alguns dos 
que foram mencionados aqui, especiãfinente,- o de Belo Hori­
zonte, de Curitiba e o do ruo de Janeiro que são excelentes 
em suas instalações, equipamentos, recursoS humanos e fazem 
um trabalho muito bom. 

Acelerando um pouquinho mais, gostaria ainda de apre­
ciar o conceito de universidade - agora passando ao ensino 
-Superior. Tenho imPressão de que foi apresentado um ProjetO 
de Lei de Diretrizes e Bases no Senado e que, nesse sentido, 
era bem superior ao que está vindo da Câmara dos Deputados. 
Refiro-me explicitamente a Uma idéia que estava no projeto 
do Senado e que não foi incorporada no projeto da Câmara: 
a da universidade especializada. Essa é uma idéia muito rica 
e, ao meu_ ver, deveria ser não apenas mantida, mas até estimu­
lada. 

-----Por quê? Corno o conceitO-de universidade no Brasil 
é de abrangência em termos de área de conhecimento, assisti­
mos a uma série de distorções_, que agora ternos condições_ 
de corrigir. Todos se lembram de universidades rurais como 
a de Viçosa, a Federal do Rio de Janeiro, a Federãl de Pernam­
buco - para citar apenas três-, que, para se constituírem 
como universidades, tiveram que criar cursos para os quais 
não estavam vocacionadas. 

Se formos à Universidade Federal de Pernambuco, verifi~ 
caremos que ela tem Licenciatura em Pedagogia, em Matemá­
tica, em Física e em Química. E por 4ue-foram criadas essas 
licenciatura_s?~_Porque se não ampliasse as áreas de conheci­
mento, em termos de atendimento, não_ seria universidade. 
E isso está se rePetindo pelo Brasil afora. 
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A EscOla Federal cte Engenharia de Itajubá, com oitenta 
anos de atiVidades, e cujo Dii:etor comparece hoje- aOif traba­
lhos desta reunião, tem tudq para ser univei"Sidaâe especia­
lizada:-campus, instalações, equipamentos, recUrsos humanos; 
mas, se quiser caracterizar-se como uma instituição univer­
sitária, terá que entrar em outras áreas de conhecimento para 
as quais não está vocacionaçia. Assim, será ctj.a~~ _u~ma artifiCia-.:: 
lidade só para atender às exigências da atual legislação -
que se confirmam no proj_eto de Lei de DírCtrizCs e B1rses­
da Educação -, para que se configure cornO uma universi-
dade. Portanto, insistiria nisSo. -

Citeí essa eScola Como poderia citar, por exemplo, a Esco~ 
la Superior de Agricultura de Lavras. que tem tudo para ser 
uma universidade especializada. Mas, para ser universidade, 
vai ter que criar licenciatu-ras, vai ter que entrar em áreas 
onde nunca atuou? 

Um outro exemplo que costumo mencionar, porque- mui~ 
to.e~pressivo, é o da Escola Paulista de Medicina, uma institui_­
ção federal que tem tudo para ser uma universidade, mas 
não o é, porque só atua na área de saúde, não -compreende 
outr3s áreas· de conhecirrie"ritO.~ - - -- . 

Essa er_a uma idéia ciue _estava no projeto apresei'i:_tado, 
aqui, nd Senado, e acho que deveria ser retomada. Ela é 
extremamente rica porque-vai permitir um tipo âe instituiçãO 
necessária ao Brasil, altamente especializada. Todos sabem 
que a palavra universidade tem um sentido forte. É muito 
melhor falar em univerSidade do que em escola, faculdade 
ou institUto. E{ltão, é algo' interessante. 

_ , .'{)~ponto positiVo nO- capítUlo que trata do ensino supe­
rior- mas que talvez possa.ser aperfeiçoado em termos de 
terminologia -:-,;é o que trata da avaliação. Nada _mais i!llpor­
tante hoje, em matéria de en$_ino nP Paí$, do quea avaliação. 
Em enSino superior~ nem falar. Isso tem que estar colocado 
como_ uma __ exigêricia absoluta em relação ao ensino superior: 
avaliação interna e avaliaçãO externa. - -

·Em função da avaliação, deveria haver um institutio fun­
damental: o insfifuto do credenciamcnto c recredenciamento. 
Temos .que superar essa idéia de que, criada a universidade, 
ela será sempre universidade, porque obteve ess_a au_~orização 
e foi reconhecida como __ tal. Então, não s.e_sujeita à avaliação 
e cai na oferta dos seus- serviços, mas ç:ontinua sendo univer­
&idade. 

Nesse sentido, dc_staco para os Senadores_ a mais ríça_ 
experiência que temos no Brasil de credç+nciamento e df:! recre­
denciamento. É a CAPES de São Paulo, com o seu sistema 
de pós-graduação. Com _isso funciona berhf"Na medida ~m 
que o CAPES- tem grupos de especialistas que classificam 
os.. cursos de pós-graduação em níVeis A, B, C ou D, tem 
assegurado suas qualidade no Brasil. A pós-graduação no Bra:... 
sil é uril ponto alto em tenrto de_sistema educativo, em grande 
parte pela avaliação, crCdenciamento e recreQenciam~nto, 
porque, por esse sistema, um curso pode descer de A para 
B ou para C, ou até s~r descredenci~do, assim como y~ 
curso pode perseguir o nível mais alto,_que é o A. 

Essa id6â cÍe avai;aÇ1lo está contida nQ projeto da Câma­
ra, mas, ·a meu ver, seria. interessante· que V. Ex•s se debru~ 
çassem sobre ela e procurassem aperfeiçoá-la ainda mais. Isso 
é muito" importante para õ nível superfor~nõ Brasil, se quiser­
mos fazer valer a idéia de ensino superior de qualidade e, 
com isso, eviüü a multipllCà.ção' "indesejável de cursos que 
não são expressivos. Só a -avaliação, Ci Crcdenciamento e o 
recredenciamento serão a garantia de qualidade. 

Penso que eu poderia Concluir com uma observação rela­
tiva aos Conselhos de Educação, porque evidentemente não 
teríamos condições de esgotar todos os pontos, e muitos outros 
estarão aqui fazendo os seus comentários e a análise do assun­
to, de acordo com o seu ponto de vista. 

Neste particular. ternos que zelar no sentido de que o 
Conselho N~cional de Educação-:- é assi!lJ _ _que está proposto 
-seja realmente um Conselho Nacional de Educação, e não 
um instituto cartorial; que ele tenha por objetivo tratar as 
políticas e os planos de educação, e não defender partes. 

AO mesmo tempo, temos qUe pensar' que V1Vêmos mima 
República Federativa, fortalecida pela Constituição de 1988, 
e, portanto, temos que conciliar as atribuições do Conselho 
Nacional de Educação com as atribuições dos Conselhos Esta­
duais de Educação. 

Não sei se seria o caso de pensar em _uma solução que 
apareceu ·anteriormente e·rn relação aos Conselhos MunicipaiS 
de Educação. Lembrem-se de que a legislação atuàl pfevê 
a _existência de Conselhos Municipais de Educação - e a 
nova lei também insiste nisso, porque admite até sistemas 
mu~icipais de educação- e, na atual legisl_ação, está __ Q.it_o 
que o Conselho Estadual de 'Educação pode delegar atribui.: 
ções e competências a Conselhos Municipais, que se organi­
zem em condições de desenvolVer detenninaÇ.as competências_ 
e atribuições. Então, não sei se seria o ca_so de dizer que 
o ÇOnSelho NaciOnal de Educação poderá delegar' Compe­
tências e atribüiç_ões a Conselhos Estaduais_de Educação, que 
atinja'n:t determinados níveis de capacidade c competênda". 

Estamos insistindo neste item, porque há quatro Estados 
da Federação que hoje pleiteiam, para os seus Conselhos, 
atril?uiçõe_s que ainda são exercidas pelo Conselho Federal 
de Educação: _O Estado de São P.a,ulo, o E.!:>tado_ do Paraná_, 
o Estado de Minas Gerais e o Estado do Rio_ Graride do 
Sul. São Estados que têm Collselhos Estaduais expressivos, 
assllp.,como Pernambuco e Rio de Janeiro,. __ Esses ConS;elhos 
estão reivindicando uma maior participação em temros de 
política educativa, particularmente na expansão do ensino su­
perior dentro de um Estado tem de atender às caraçtetísticas 
daquele Estado. No entanto, sempre que _as institujções de 
ensino superior são criadas por iniciativa privada estão sujeitas 
ao Conselho Federal de Educação, inclusive quanto às comis~ 
sões de _veríficação e autorização; depois, estão sujeitas à su­
pervisão do próprio Conselho Federal de Educação e Qo Minis­
tério da_ Educação. 

Os Estados argúem, talvez com razão, que, por estarem 
mais próximos. talvez tivessem melhores condições de parti­
cipar desse processo de verificaçãO, autorização,_ reconheci­
mento, credenciamento, recredenciarnento e supervisão. Tal­
-vez o mecanismo mais adequado fosse estabelecer que o Con­
selho Nacional, sempre que conveniente, delegasse, repas­
sasse a Conselhos Estaduais atribuições- muitas ou algumas 
-, dependendo de determinado_s critérios e_ cir_cunstâncias, 

-- Mas, como a proposta que veio da Câmara elos Deputado_s 
não é clara neste particular, talvez fosse bom refletir sobre 
isso. Repito, porque temos a experiência dos Conselhos Muni­
cipais e, como vivemos ein urna Federação, que foi fortalecida 
pela Carta de 1988, o_ Conselho Federal tem sido_ tUn órgão 
sobrecarregado, que, por isso mesmo, se cartelizou _e muitas 
vezes age sem tei- um conhecímento ex3.f0 das situações pro­
postas, porque está aqui em Brasília, quarido se· re-úne· um·ã 
vez por mês e, portanto, nem sempre reflete a realidade deste 
imenso País. -
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Erltão, seria preciSO--prever algO que Cstsabelecesse-Uma 
relação adequada entre o COnselho Nacioriã.l ·ae Educação 
e_os CoriSelhos Estaduais, responsáveis pelos respectivos siste­
mas. 

Eni relação à educaçã-o iilfantil e de primeiro e segundo 
graus, ninguém tem dúvida. _Mas o problem~ começa a_apare­
cer quando se trata de ensino superior cm talvez devesse 
ser enfrentado. 

Então, concluindo, evidentemente os Srs. Senadores vão 
perceber que, cm muitos pontos da proposta da Câmara dos 
Deputados, às vezes· há -um detalhamento excessivo, qUer di­
zer, às vezes há um a lei está tratando de matérias que talvez 
não coubessem em uma Lei de Diretrizes e Bases e fiCarfain 
melhor em urna legislação ordinária. Penso sempre naqueles 
pontos que a dinâmica do processo educacional pode reco­
mendar ·que sejam alterados daqui a três, qua:tro oU cinco 
anos.- E não vamos poder ficar alterando uma LDB de três 
em três ou de quatro em quatro anos. 

Portanto, há alguns pontos sobre os quais talvez fosse 
possível algum enxugame~to neste sentido: deixar para a legis­
lação ordináfi3 -e para as rcsoliJ.çóes do Conselho Nacional 
e dos COnselhos Estaduais alguns pontos que não são ob]eto 
de urna Lei de DlietiiZe-s e BaSCs, uma vez ijue alguns- detalha­
mentes excessivOs pódem não ser tão importantes. 

Agradecemos as atenções e estamos certos de que o Sena­
do, como uma verdadeira câmara revisora, saberá trazei uma 
importante cOntribuição para d apcrfciÇOãiTieritõ da LDB. 

Fica -o apelo do Ministro da Educação no sentido de 
que, se for possível, o Senado se manifeste -dentro do prazo 
mais curto, mas não tãó curto que não-lhC- permíta a análise 
de tantos pontos. - -

Isso é realmente importante, porque estamos precisando 
planejar a Educaç-ão, e um dos pontos fortes da Lei é que 
ela prevê o planejamento institucionalizado para a EdUcaç~~. 
o Planejamento qüinqüenal. Desde que entre em vigor, €-striiia 
aberto o trabalho para irmos além destes dois documentos 
que estão aqui e, certamente, asseguraríamos para o Brasil 
um planejamento adequado para a solução dos seus problemas 
educacionais. - - - -

Muito obrigado a todos pela atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campclo)- Muito o bd­
gado, Sr. Ministro, pela presente exposição. 

~assamos imediatamente aos oradores inscritos. O pri~ 
meiro orador é o Senador Eduardo Suplicy, a quem concedo 
a palavra. 

O SR. EDUARDO SUPLICY -Sr" Presidente, Senador 
Valmir Campelo, MinistiO -Mufíl1o Hingel, qual é o sentido 
de urgência que o Governo Itamar Franco vem dando à ques­
tão da Educação? 

Quando V. Ex~ assumiu o MinistériO da Educação-, che­
gou a perguntar, chegou a fazer um levantamento de quantas 
crianças em idade escolar, hoje, no Brasil, estão fora da esco­
la? V. Ex• tem este número presentemente? V. Ex:' tem o 
melhor diagnóstiCo possível, relativamente a por que tais crian­
ças estão fora da escola e como se poderia tê-las estudando? 

Quais são as principais limitações? -São relãtiVas à falta 
de edifício esColar e de professores, à não existência de institui­
ções :- sejam escolas municipais, sej<irri CIACs ou CIEPs,_ 
sejam instituições de ensino fUildamental-, nas mais diversas 
formas existentes no Brasil, seja em cidades-grandes, como 
São Paulo, Rio de Janeiro, Recife, Porto Alegre, seja nas 

re~ões furais brasileiras, seja has cidades médias ou pequenas 
lá do in,terior do Acre, do Maranhão, do Amazonas? Qual 
é o diagnóstico das razões pelas quais há crianças fora ·da 
escola? 

Em abril úlÚmo, poÍ' exe~plÕ, deparei~ffie, em 6.~aj,i, 
com um CIAC que estava construído e pronto há um ano 
e que, _entretanto, não funcionava. Depois, soube que só no 
~~t~do _d~ .Alago_~s,_havia pelo _111~nos três ou quatro CIACs 
prontos, há bastante tempo, sem estar funcionando. 

Até _encaminhei -e está corri- o Ministfo Qa Educação 
-um requerimento no 
sentido de perguntar quantos edifícios escolares estão nesta 
condição, isto é, construídos há tempo, porém sem ã devida 
utilização. 

Mas, Ministro Murílio Hingel, o que me preocupa um 
pouco-é quais sei'iam as condições necessárias que -poderiam 
garantir que nenhuma famllia deixasse de colocar seus filhos 
na escola? Escolas que motivem as crianças a freqüentá-las? 
Melhor alimentação? Professores mais dispostos a dar carinho 
e atenção às crianças?: 

_Será que as condições de rniserabilidade em casa são 
de tal ordem que os pais n-ão têrii -Outra alternativa senão 
ir com as suas crianças para a rua, ·nas grandes cidades. para 
que elas ajudem a completar o orçamento da casa, seja ven­
dendo doces, guloseimas! chic!~_t_es! nas esquinas, seja faZendo 
qualquer tipo de trabalho desde os seis, sete, oito ou dez 
anos de idade? Ou será que já não têm mais contrOle algum 

_sobre os filhos, exatamente em virtude dessa miserabilidade 
e por isso os mesmos vão para a vida marginal? · 

Mesmo nas regíões ma:is desenvolvidas, onde as. usinas 
de cana-de-açúcar estão funcíolümdo a todo o vapor, os pais 
levam seus filhos em idade escolar para o trabalho. Isso se 
deve ao fato de que é fundamental para o orçamento dos 
pais o trabalho dos filhos de oitot dez, _doze, treze anos de 
idade, seja no corte da cana, seja em outro tipo de lavoUra. 
De acordo com o raciocínio dos pais, para terem alimento 
em casa-, é melhor que as crianças trabalhem com eles do 
que freqüentar a escola. 

Na verdade, ir ao trabalho ne"ssa idade é_o_ mesmo que 
ir à escola, de acordo com o pensamento dos pais, ainda 
que depois isso possa representar o Círculo vicioso da probreza. 
Isso porque a criança que de oito aos dezoito anos só trabalha~ 
não cursa o ensino básico e nãO áprende, por exemplo, Portu­
guês e Matemática. Somente em -COOdições ex-cepcionais algu­
mas pessoas que se -e-ncontram nessa situação conseguem afir­
mar-se na vida e até estudar mais tarde. 

Faço essa pergunta a V. Ex\_ prime"iro, para que poSSã. 
diÚ:r~nos por que o Brasil não sai dess-a situação, em que 
pesem os esforços de pessoas como o Senador Darcy RiÇeiro, 
que já foi Ministro da Educação, e do Senador João Calmon, 
que tem_passado a sua vida insistindo no fat() de que a educação 
deve ser prioridade. 

Os países que conseguiram des_envolver-se, a certa altura 
da sua história tiveram a determinação de universalizar a edu­
cação. Nos Estados Unidos, os pais da independência, como 
-ThOmas __ Jefferson e oUtros, afirmaram que para-se ter uma 
nação désenvolvida ter-Se-ia que garantii a toda criança que 
lá nascesse o direito· de ir à escolã.. Assim, naquele país o 
direito à escola é garantido há mais de duzentos anos;- ainda 
que com falhas. Da mesma forma o Japão, quando da revolu­
ção Meiji, resolveu que a educaç~o ia s·er uma questão priori­
tária e que ~ nação deveria mobilizar-se nessa direção. Os 
resultados estão aí, com falhas, mas são extraordinárias. 
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No Brasil, vamos ter es;s_a determinação?_ A LDB vai 
significar essa determinaÇãO? Em alguns PaíSeS-eUrOjXtiS, co­
mo Alemanha, Holanda e Inglaterra, garante-se uma renda 
mínima à criança. Esse dinheiro é pago aos pais. Na Alema­
nha, os pais das crianÇas de zero aos dezcsseis anos recebem 
um depósito em COnta bancária nó valor de çinqllerita-rnatcos, 
ou seja~·triiltá e cinco dólares mensais. Trata:..se--de um direito 
que é assegurado ao cidadão. Na Inglaterra, esse valor_repre­
senta algo como se_ssenta ou setenta libras mensais;-ao~itúle 
vai buscar essa quantia nos CorreiOs seffiãt1ãlm-ente, algo as­
sim. Na Holanda existe algo semelhante. 

. V. Ex~ talvez saiba que aqui no Senado já se aprovou 
um projeto que institui ·um ptógtãma de garantia de renda 
mínima para as pessoas de 25 anos ou mais_ no País, que 
tramita presentemente na Câmara. · -- - - -

Surgiu até uma idéia alternativa. O Professor_ José Márçio 
Caniargo tem escrito, e o SenadOr_Ney Sua~suna tr~nsformou 
em projeto, a idéia da renda mínima escolar. Toda criança, 
em cidade escolar, digamos dos.sete a,os l4 anos, qu~ estcfa 
freqüentando a escola_ pública teria direito_ a_ algo como 30% 
do salário mínimo. Seria uma idéia alternativa a minhã. pfopo­
sição, que é no sentido do imposto de renda negatiVO, urria 
renda mínima aos cida_d<l.os_de 25 anos_q_u_mais para que pos-
sam eles ter o mínimo de renda garantido. --

Até _considerei se não seria o caso -de se iristituir- uma 
renda mínima, digamos, de zero a 16, 17 anos, ao iltvés de 
aos pais, mas imaginei que acrui no Brasil _se houvC.ss_é_ ess~ 
proposição iriam dizer que eu estaria ince_11tiv51ndo a n~l_a_lidade 
e seria difícil ao Congresso.. , . _ . __ 

Mas por que coloco esta questão? Porque· gostaria de 
ouvir da sua experiência; do seu e_studo_._ do seu_ Qiagnóstico, 
qual o maior fator impeditivo hoje para que ·não __ estejam 
todas as crianças, em idade escolar, indo à escola, e o que 
poderia garanti"! isso -~r-elas a curto_ prazo. Digamos- que o 
GQverno Itamar F.ranco pudesse, pelo menos, gararifit" que 
em seu __ último ano de _Governó, 1994, não houvesse uma 
criança, em idade_ escolar. fora da escola. Istg pOderia ser 
uma meta realista?. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Com a pala· 
vra o Ministro Murilo Hingel. ---- -

O SR. MUR!LO ffiNGEL- Bom, as questões são mais 
do que pertinentes. Vou tentar responder de for-ma breve, 
embora estejamos diante de perguntas instigantes. -

Começaria respondendo à última questão formulada pelo 
Senador-Eduardo Suplicy. A LDB não vai resOlver esse pro­
blema. Não vai. Na verdade, o que pode nos encaminhar 
para a solução desse problema é outra questão que o Senador 
colocou: é.a noss(l determinação, a determinação do Governo 
em suas instânciaS e a determinação da sociedade como _um 
todo. · 

A LDB é um meio, é um instrumento~ pOde nÔS--ajudai-, 
mas, realmente, será sempre uma lei, e sabemos que as leis 
no Brasil nem sempre são para valer, para serem cumpridas. 
Agora, ela é um instrumento impOrtante, útil, no sentido 
de o(e_recer uma linha, definir as políticas e- nos- "permftlf, 
portanto, um caminho mais seguro. 

Senador, os dados de_que dispomos indicam que, em 
termos qu_antitativos, quando se pensa na oferta de escola, 
ensino fundamental para todos, o Brasil apresenta índices 
razoáveis: 86% das crianças brasileiras, e.ntre c 14 anos, teriam 
acesso à escola. Evidentemente, falta _ainda alg_o_em termos 
quantitativOs. Nesse Plano Dccenal de Edu_cação, a meta colo-

cada é que daqui a 10 anos chegaremos a 96%. Onde estão 
as crianças? Fora da escola? Estão em áreas claramente defini­
das, porque· elas representam os contrast.es desse País. É_ cia-ro 
que há mais crian~as fora da es_cola no meio rural do gue 
no núcleo u_rbano. E claro que há mais crianças fora da escola 
no Nordeste do _que no Sul~ é claro que há mais crianças 
fora da escola na periferia das grandes cidades do_ que nas 
áreas Centrais .. Então, não é muito difíçil localizar _05: pontos 
de insuficiência ou ausência de atendimento em_tf:;rrnos quanti­
_tativos, ~m termos de uriiverSalização. _Mas a trazédia maior, 
Senador, não é a_quantidade; a tragédia maior é, realmente, 
·a qualidade_~ é o que V. Ex'·' colocou: a permenêncía da cfiança 
na escola. 

Ao contrário do que V. Ex• deixou entrever. os estudos 
que temos mostram que as familias brasileiras são insisten_te_s_. 
Elas querem que seus filhos freqüentem a escola. Tanto isso 
é verdadeiro que quando V. Ex~ ~xamina uma coort.e.dc.;: alunos 
pode verificar que é muito grande o número de crianças qÚe 
são-matriculadas, abandonam, retornam, abandonam, retor­
nam: .. , quer dizer, os pais insistem. não desistem diante de 
uma repetência, diante de um abandono rnomentâneo, ocasio­
nado por uma razão circunstancial. Insístem até ãqJJele poitto 
-e aí V. Ex• tem razão-, em que o filho, já adolescente, 
ch,egando aos doze, tre:~;e anos. não apresenta resultado na 

· ·escola, e a família pensa ria renda, pensam que esse repaz, 
_essa moça, de uma outra forma, pode ampliar a renda familiar. 

Assim, Senador Edu~rdo Suplicy, o grande mal do siste­
ma eScolar brasílejro, em t~rmos de ensino fundamental, é 

-.a iinptodutividade -ou us~ndo uma palavra qUe é fácilrnente 
inteligível - a repetência, a não promoção, quer dizer_, a 
não apresentação âe resultados em termos de objetivos termi­
nais pãra cada série ou para cada blo.co ou para cada segmento. 
~aí, os dados _são realmente espantosos_. 

O último <lado_ que dispomos mostra que de cada mil 
crianças que iniciam·a-1~ série do lo Grau, oito anOs depois 
-portanto, sem repetência, dentro do fluxo da regularidade 
-só 45 concluem; quer dizef. 4,5% das crianças que começam 
a P série cons__eguem vencer ó 1~ Grau sem repetência e obtêm 
o certificado de conclusão: E quando V. Ex~ considera as 
crianças que concluem o lo Grau em oito, dez, doze, quinze, 
dezesseis anos, V. Ex" chega a 22%, -quer dizer, 220 crianças 
que iniciani a P série concluem a S• série, obtêm o V Grau, 
qUe é o patamar mínimo necessário. 

Então, V. Ex• pergunta onde está o problema; coloca 
se está na construção, na ilnipli3ção. Não necessariamente. 
Há alguns estudiosos que dizem que não necessitamos c-ons:" 
truir mais nenhuma escola, que as escolas de que dispomos 
seriam suficientes para atender às rnatrícul::ts, se houvesse 
um Quxo escolar melhor do que o que terno_s, Só que essa 
afir!llativa_imàgihã. a capacidade instalada em termos nacionais 
e a clientela a que esSa capaCidade deveria atender. Ocorre 
que a capaCidade instalada, nem sempr~ está onde se encon­
tram as crianças que demandam à escola. Então, é uma meia 
verdade._ É uma verdade do ponto de vista da estatística geral 
e é uma meia verdade d_o_ ponto de vista da localização, ortde 
se encontram as cr_ia_nças-que não_ têm escola e que precisam 
delas. .._ 

Então. precisamos ampliar um pouco a rede no meio 
rural, no Nordeste- estamos até concluindo entendimentos 
com o Banco Mundial para um financiamento importante para 
os nove Estados do Nordeste, porque lá, onde realmente se 
encontram 30% dos brasileiros, os índices são os piores em 
relação- à_ ~otalidade do Br~sil - e na periferia dos grandes 



Outubro de !993 DIÁRIO DO CONGRESSO'NACIONAL (Seção II) Sábado 30 10081 

centros, onde ainda há necessidade, digamos, em áreas metro­
politanas do Rio de Janeiro, de São Paulo. 

Em São Paulo há bairros em que as crianças estão estu­
dando em containers, porque não havia capacidade de atendi­
mento. 

Mas, evidentemente, se melhorarmos o rendimento, .a 
produtividade, abriremos espaços e pelo menos teremos resul­
tados melhores do que os-que concluem o 1 ~ Grau obrigatório 
e básico em termos de desemvolvimento de competências mí­
nimas. 

A outra pergunta que o Senador _formulou: por que não 
há produtividade? Aí os fatores são muitos.. Um dos fatores. 
na miriha visão, é-o-de que conteúdos e métodos de ensino-a­
prendizagem, com os quais se_ pretende trabalhar justamente 
essas crianças do meio rural e da periferia e das áreas menos· 
desassistidas, não estão adequados às características dessas. 
crianças. - · - - · -_ 

Aqui entramos numa questão que é a da qualidade. Para 
muitos, qualidade é um padrão mínimo; para mim é muito 
mais ·a adequação dos conteúdos e da metodologia às crianças 
a serem atendidas - temos o livros didático que não é apro­
priado; os conteúdos _que não estão dizendo àquela criança 
o que ela tem condições de ouvir; temos os proCessos de 
ensino-aprendizagem, os metodos, o professor, O -recurso hu-:­
mano que não está preparado para esse tipo dC: trabalho. 

Na verdade, temos livros, conteúdos, métodos, profes­
sores que são todos eles voltados para uma determinada faixa 
da população-c não para a faixa-predOriiiilante da população 
deste País, que é a carcnte._o 

Por isso, jusiafficnt.C Parã eviTar essa questão, buscam-se 
alternativas. Alguns propõem que não haja mais i"eprovação, 
propõem que da P à 4~ série a promoção seja, por exemplo, 
automática; Outros pensam em hlocos de duas séries; oufros 
pensam outras alternativas na tentativa de, justamente, conci_­
liar os procedimentos às característicaS da criança. A isso 
se soma, Senador - e aí nos aproximamos um_ pouco do 
que V. Ex~ estava dizendo a respeito da renda _familiar -
a necessidade que hoje' temos de as escolas atuarem em setores 
que não s_ão próprios- da sua natureza. 

Temos hoje a escola que deve alimentar, que deve distri­
buir um livro didático, que deve distribuir o mater~al escolar, 
que deve promover campanhas até para conseguir um unifor­
me para as crianças, que deve prover muitas cri3."nças de trans­
porte escolar, e temos toda essa energia da escola, pelos seus 
dirigentes e _pelos seus professores._ muitas vezes direcionada 
para fora do que seria a atribuição específica da escola, que 
é cuidar do processo de ensino-aprendizagem. 

O próprio Ministério dã: Educação _:_os senhores sabem 
- além de cuidar de currículos, de programas de qualidade 
de ensinO, tem cjue prover ·ã merenda escolar, o material 
escolar, o livro didático; e essas são ações que desenvolvemos 
com muito estímulo, com illuito boa vontade, mas que masca­
ram alguns dos objetivos c::;pecíficos do próprio- Ministério. 
Que i dizer, o Ministério da -Educação coineçaa ser Ministério 
da Merenda Escolar, Ministério do Material Escolar. E esta­
mos procurando aperfeiçoar, descentralizar, mas, evidente­
mente, esta não é uma funÇão da escola. 

Por isso-, é claro que se tivéssemos- famfiias com uma 
renda adequada, capacitadas a alimentar os seus filhos, a dotá­
los-cotn material escolar, material didático e a~sistência, inclu­
sive assistéilcia à satí.de, por exemplo, eviden-temente teríamos 
um outro quadro. 

Vivenciamos es%sas idas e vindas em relação ao conceito 
da Educação vinculada ao desenvolvimento; as pessoas aqui 
presentes sabem que, num determinado momento, pregou-se 
que a Educação era a salvação para todos os problemas; era 
a idéia da Educação messiânica. Depois, se disse que a Educa­
ção nada podia. 

O discurso foi mudado: precisamos primeiro reformar 
a sociedade, melhorar a distribuição de renda, criar condições 
para melhorar os serviços educativo~. até que cheguemos a 

·esSe ponto em que nos encontramos de reconhecer que com 
todas as limitações, dificuldades de universalização e de quali­
dade, a Educação é uma área _que merece uma determinação 
nacional, porque pelo menos abre um espaço para as discus­
sões, para a evolução, para o desenvolvimento, para a forma­
ÇãO da c"idadania; e, simultaneamente, para a ampliação e 
m~Jhoria dos serviços ~ducativos. Evidentemente, temos que 

--_trabalhar em oufioSSetOres porque a educação isoladamente 
não conseguirá resolver todos os problemas da nossa socie-
dade. - . 

Nesse sentido, o Ministério propôs ao Congresso, qu_e 
_aprovou, o Programa Nacional de Atenção Integral à Criança 
e ao Adolescente, que procura vislumbrar esse assunto de 
urna fama mais ampla, admitindo que a atenção à criança 
-não deve limitar-se à escola, mas a uma série de ações integra­
das, em que a criança se beneficiaria no campo da saúde, 
do lazer, do desenvolvimento psicomotor e no campo do seu 
desenvolvimento intelectual. 

A proposta que está contida rio PRO~AJCA~ d.e certa 
maneira tem um reflexo -em propostas - aliás, anteriores 
.-Dos CIEP; do Rio de Janeiro, os próprios CIAC do Go­
verno anterior; mas, a nosso ver, é uma proposta mais ampla, 
porque procura conjugar famfiia, como unidade, a idéia da 
escola, considerando-se esta corno parte de um conjunto de 
ações voltadas para a criança·.-- ----

Quero esclarecer - isso é um prohlema menor diante 
do que estamos discutindo - que, no caso de Canapi, não 
se trata de um CAIC, mas de uma obra da LBA; não é 
uma obra ligada ao Ministério da Educação; não temos respon­
sa'bilidade sobre ela. 

No caso dos CAIC, lembramos que esse programa foi 
trazido para o Ministério da Educação só em outubro. Ele 
não estava no Ministério da Educação. E não possuía a concep­
ção que no momento tem. Mas reconhecemos um problema: 
temos no País vários desses conjuntos prontos que não estão 
funcionando porque não têm equipamentos_ 

Não quero me desculpar sobre isso~ Não é urna forma 
elegante de querer tirar a responsabilidade; mas, realmente, 
enfrentamos, no particular, três problemas: o primeiro deles 
-é que pegamos esse- progràma·em andarllento-. Tentou~se supe~ 
rar por uma nova concepção, por uma nova visão. O segundo 
é que -só tivemos orçamento em maio de- 1993. Então, não 
pudemos abrir concorrência para a cor:hpra desses equipa­
mentos a tempo e a hora. E o terceiro, não é um problema, 
mas acabou interferindo: a nova lei de licitações. Chegamos 
a fazer uma licitação pela legislação anterior, mas, tendo em 
vista a atual, consideramos conveniente fazer ou.tra licitação 
há algumas semanas e esperamos dotar os CAIC, que estão 
prontos e em construção, com equipamentos até fim de outu­
bro e início de novembro, para que sejam entregues ao funcio­
namento. É uma lástimã que tenhamos esses conjuntos, mui­
tos deles fechados, por essas circunstâncias. 

O SR. PRESIDENTE (ValmirCampelo) -0 Sr. Minis­
tro tem um compromisso. mas até as 12h30min. S. EX~ poderá .. 

I 
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ficar aqui na Coi:niss.ão de Ec}ucação. peço _aos SrS. ~en:~dores 
que, se possível, sintetizem suas pergÜrttas e -que os ã$-süntos 
se detenham ao tema. que a LDB, aprovada na Câm-ara dos 
Deputados e que tramita aqUi, portanto, na Coinl.ssão-de Edu­
cação. 

Com relação ao segundo orador insCrito, fràTa-=-se do Seria­
dor Jonf.!s Pinheiro, Líder do PTB, a quem- cótl.Cedemos a-
palavra. -

O SR. DARCY R!BJ;:IRO - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. -- · · - --

0 SR. PRESIDENTE (Valmir Campclo)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Darcy Ri6~ífo. _ · 

O SR. DARCY )<.!BEIRO....,. É tão importante a Lei 
de Diretrizcs de Bases, ÇO:qiO _é: _iropoifari.te ã presença--do 
Ministro da Educação como voz na elaboração dessa leL_Tanto 
mais, que pude ver, com prazer, que é Úm M-iTiiStro profissional 
da educação, que está dentro dos problemas enormes da Edu­
cação. Nenhum de nós tem solução para eles. E Edq.cação 
é uma calamidade, da forma, que está no Brasil; ela pqde 
condenar o País ao atraso, se não for p-rOfundamente refor--
mada. . -

Por isso_, apelo ao Miriistro e ·ao PrCsldCóic, Sólicifando 
que S. Ex• venha um outro-dia_agui. Gos~aríaffios-de Co~ffif!u_âr 
conversando. Há muitos assuntos -:-que -poderrl ser discutidos. 
Há muitas· alternativas em cada Uni dos te:iiüls:Dostaria--de 
ter essa oportunidade. ~ -- -

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Fico agrade­
cido com a proposição de V. Ex~ Já sugeri a volta do nosso 
Ministro como_o_bjetivo de_ tratarmos de assuntos abrangentes 
à Educação e não só sobre a LDB. Faço, de público, um 
apelo ao Sr. Ministro, no sentido de conciliarmos ~tria agenda 
que permita o retorno de S. Ex• a esta Ço_Qlis~ão de Educação, 
para que tratemos de assuntos gerais a réspeito da educiÇão 
em nosso País, corno demonstrou a preocupação, não só do 
nobre Senador Eduardo Suplicy, comO também de V. Exa 
e de. todos os outr_ps senadores _que me cobraram a presença 
do ilustre Ministro a esta Comissão. -

Pergunto a V. Exn se çst4 d~si)osto cm agendar, posterior­
mente, conosco, um re~orno a esta Comissão. 

O SR. MURILO HINGEL - Não apenas disposto. mas 
creio ser da mais a)Jsolutã necessidade. Temos q_ue discutir, 
conversar, trocar idéias. -0 profesSOr barcy Ribe"iro colocou_ 
com propriedade: muitos dos que- eStão a:qur-presCntes têm 
st:gestõe_s a apresentar. Estamos, portanto, abertos a essa pro­
posta. Assim que a Comissão desejai-c puden:ri.Os Chegar a 
um acordo, estarei inteiramente à disPosiç-ão de V. Ex"', e 
virei com muito prazer. - -

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -~Ficamos 
agradecidos a V. Ex• -

Com a palavra o nobre se_nador Jonas Piilheiro. 

o·sR. JONAS PINHEIRO- Sr. Presidente, Se Minís· 
tro, vou me ater à orientação -do Presidente para qUe me 
circuns-creva à questão da LbB. Terili-31g;Uffias-pergUntas ·a 
formular, rilas foi tão rica a expos'içao--de V. Ex• que is deixarei 
para uma outra oportunidade, quando de sCU,i'elOrnc;-, já que 
a proposta fe"ita foi aceita por V. Ex.• __ 

Mas gostaria de faZ:er alg_umas observações e dizer que 
já tíve a· ópo"rrutlidade de louvar a ação do Mlnistro, ProfessOr 
Mutilo Hingel, no Ministério da Educação,_ e até'-_d_isse que 
o Brasil estava de parabéns, porque, finalmente, as forças 

políticas deixaram que fosse nomeado para o Ministério da 
Educação um professor, um homem voltado para essa área. 
Aqui V. Ex~ deu mais uma demonstração cabal de que assim 
o _é, V. Ex~ não é um Ministro que tenha se municiado de 
informações trazidas por assessores- sem nçnhum demérito 
para estes, porque a função deles é essa mesma -, riãõ se 
louvou em notas técnicas para fazer essa exposição tão rica, 
tão própria. opõrti.ma e pertiileõ.le. Mas as considerações feitas 
foram· trazidas da rica experiência, vivida ao longo de toda 
a sua existência, garimpada no processo educacional brasi­
leiro. 

Fiquei muíto atento, fiz as anotações que pude da_s obser­
vaç9es de V. Ex•, e me- considerei muito satisfeitO. Meus 
pontos dé- vista são cOinCidentes com_ os aqui expendidos por 
V. Ex'' De minha parte, farei o possível para que esses concei­
tos sejam introduzidos, para que esses pontos, chamados à 
atençâo para reflexão, sejam realmente refletidos, e possa 
a LDB voltar a Câmara mais enxuta, mais-Lei de Diretrizes 
e -Bases, co:õ.forine prop-õe V. Ex• Obrigado'. -

O SR. PRESIDENTE (Valmir Cainpelo)- Com a pala­
vra o nobre Se-n8Qor João Calmon. 

O SR. JOÁO CALMON- Sr. Presidente, Sr. Ministro, 
anteontem tive o privilégio de con_viver, durante algum tempo. 
na UNICAMP, com o nosso eminente Ministro da Educação. 
Já foi acertado_aqui, e S. Ex~ nos dará o prazer e a honra 
de voltar a esta Comissão para continuarmos este debate. 

Mas gostaria de abrir mão da miriha inscrição e transferi-la. 
ao mestre dos mestres, o nosso Senad.o~ Darcy Ribeiro, já 
que uma das batalhas que S. _Ex• trava, com a PaiXãõ que 
lhe é característica_. foi abordada por V. Ex~. corri fetação 
a esse período de ·ob"r(gato'riedadé, se deve Ser de 5, 6, 8, 
ou até de 9 anos, como é hoje o caso do Japão -e a República 
Popular da China éstá envefedando pelo -mesmo ·caminho. 
Para ficar em paz com a minha consCiêncül, gOStaria-de dar 
prioridade ao Senador Darcy Ribeiro, que a merece, por tUdo 
o que tem fe"ito -pela Educação neste País, há muitas décadas. 
Apesar de ter 76 anos. sou um calouro em matéria de-Educa­

,ÇãO. E S. Ex• é fascinado e apaiXOnado, profundo conhecedor 
dessa área. Se o Sr:Presidente me permifir, gostaria de ceder 
a mi~ha vez a~ ~e~~~o~-~arcy Ribeiro._ 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Por-cessão 
do nobre Senador João Calmou, passo a palavra ao nobre 
Senador Darcy Ribeiro: 

O SR. DARCY RIBEIRO -Acabamos de ouvir, uma 
vez mais, uma expressão da 
generosidade do Sena4m: João Calmon. S. Ex• é quem é o 
Senador da Educação é,. além dp !flais,_ te-in uma Cãracterfstica 

·especial, essa generos-idade, essa gentileza, que faz Coro que 
me atribua qualidades especiais .de educador. 
_ Mas adv.irtO aos Senad.ores para não se equivocarem: 
S. E:?C"_ n~o concorda comigo: (Risos.) S. Ex• pensa muito 
diferente, em coisas subst~Ílciais-. Os elogios do Senador JQão 
Calmon são muitos honrosos para mim, mas gostaria que 
eles fossem verdadeiros, que S. Exa estivesSe de acordo com 
as minhas idéias. _Muitas yezes,não está, o que me deixa muito 
vexado.. .· . : - -

Peço ao Presidente, se for possível, que me disperi.se de 
falar agora; porque gostaria de aprofundar-me melhor para 
quando o Ministro vier, aqui, novamente. Disporemos, então, 
de duas.ou, trê.s horas, c talvez possamos falar. Primeiro, da 
questão do ensino de 19 grau, do Ensino Fundamental; depois •. 
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dos problemas gravíssimos do Ensino Médio; em seguida, 
do Ensino Superior c, fimrlmente, das questões especiais como 
avaliaç-ãO. E que cada um de nós -_o ~e~a~or_João Calmon, 
que tem muita expcri~ncia, e oUtrOs Senadores, também -
possa expressar a alternativa, para que façamos aqui uma 
primeira seleção. 

O SR. PRESIDENTE (Va1mir Campelo)- Muito obri­
gado. Com a palavra o nobr:c Senador Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO -Sr. Presidente, Sr. Ministro:­
também levando em consideração-~ccxigüidade do tempõ e 
a oportunidade que nos será dada, quero deixar para a J?fó~ima 
ocasião a abordagem de um ponto a respeito do qual venho 
me batendo desde os. tempos da Constituinte - sobre ele, 
V. Ex~, por sinal, já mandou também fazer um estudo, segundo 
comunicação que me fez -, que é a oportunidade àqueles 
que interromperam o seu curso superior Voltarem a ter conti­
nuidade nesse curso, independente dos prazos determinados 
para jubilação e afastamento. 

Posteriormente terei outras oportunidades, com doeu-_ 
mentação mais substancial, para abordar o assunto e levar 
a V. Ex~ as razões pelas quais tenho procurado defender esse 
ponto de vista. 

E, ao mesmo tempo. quero destacar a minha alegria em 
ver V. Ex~ neste local, porque o êonsidero um dos Mini~tr9s 
paradigmáticos e exponenciais da Administração Itamar Fran­
co. 

Na minha opinião, V. Ex~ é realmente o verdadeiro líder 
da presente equipe miriiSterial do País, e, pela minha vo.ntade, 
V. Ex• seri~ cali.didato á Presidência da República. (Risos.) 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) __.:_ Concedo 
a palavra à ilustre Senadora Eva Blay. 

A SRA. EVA BLA Y - Sr. Presidente, também vou 
ter que reduzir as minhas cOnsiderações. Entief~-nto, -não, _pos­
so deixar de dizer duas coisas. 

Em primeiro lugar, foi muito -feiiz a sua exposição ãqüi, 
no sentido de mostrar a possibilidade de certos caminhos que 
venham melhorar a situação do _ensino, ao menos do ponto 
de vista da estrutura. Não fiquei ainda muito segura com 
relação à qualidade. Mas acho que esse é um bom começo_. 
E_é muito importante o __ a_perfeiçoamento -a partir do que já 
existe. Temos o hábito de mudar, muito radicalmente, e às 
vezes essas novas experiências não são a melhor solução para 
os graves problemas que estamos vivendo, 

A segunda questão que eu_gostaria de .colocar, já que 
V. Ex~ Se dispôs a vir aqui, é u":fua preocupação que os educa­
dores do Estado de São Paulo e de outras _partes_ do Brasil 
têm trazido a mim e ao Presidente da Comissão, que é o 
prazo que temos de determinar para concluir ~os trabalhos 
desta Comissão. Sei que a Lei de Diretrizes~e Bases não~ai 
depender de V. Ex~, mas seria-muito" iinpo_rtante ã sua preSença 
brevemente aqui, já que V. EX" concordou em vír~ no sentido 
de que terminemos este __ trabal.ho e possamos d~ fato, não 
utilizar esse instrumento como empeCilho para a melhoria 
da qualidade. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Gostaria 
de esclarecer à nobre Senadori Eva Blay que,conforme enca­
minhamos a pauta desta primeira etapa de debates. _está pre­
vista para até o dia 23 de setembro a última reunião aqui 
na Comissão. 

Logo em seguida, se a Comissão entender que devemos 
abrir os debates a mais entidades, assim o faremos. e~ imedia-

tamente após, o nosso Relator, o Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, trará o parecer para ser discutido. 

_Pretendemos, se Deus quiser. até o final do mês de outu­
bro, caso seja possível, concluir o trabalho nesta Comissão. 

Temos de agilizar esse procedimento, em função da pró­
pria revisão constitucional. 

Este é o pensamento da Presidência. 
Indagaríamos do nob~e Senador João Calmon se ajnda 

deSeja fazer mais algumas colocações, em função de ter cedido 
a palavra ao Senador Darcy Ribeiro. - -

O SR. JOÃO CALMON - Realmente não há tempo 
para abordar todos os pontos foc_alizad9S magistralmente pelo 
Ministro Murilo Hingel, que é um homem de luta, que só 
vim a conhecer quando S. Ex~ assumiu o MiniStério da Educa­
ção. É um homem que procura atingir os mais altos graus 
de eficiência. sem nenhuma preocupação de ser agradável 
ou desagradável, apenas quer ficaz em paz com a sua consciên­
cia- que é, aliás, o dever de todos nós. 

Com a coragem que o carac.teriza, S. Ex~ o Ministro cu­
nhou esta frase, que é um grito de alerta: "A Educação está 
falida, e ainda vai piorar". E não foi uma afirmação isolada~ 
s_ Ex~ indicou dados coligidos por _um grupo de técnicos_ de 
seu Ministério. 

Em face da extrema gravidade dessa sua declaração cora­
josa, publicada no Jornal do Brasil e na Folha de S. Paulo, 

_ eu estimaria que o eminente Ministro Murilo Hingel e;xter­
nasse~ nesta Comissão, os motivos de suã preocupação com 
o problema da aposentadoria de professoras, após 25 anos 
de trabalho. e de professores, após 30 anos de trabalho. 

Ora, estamos tratando, aqui, da Lei de Diretrizes e Bases, 
que, obviamente; vai começar a viger daqui a alguns meses. 
Assim, Se fosse possível, mesmo com essa limitação do tempo, 
e se_ o eminente Ministro concordasse, gostaria que S. Ex~ . 
explicasse a esta Comissão a respeito desse ·grifo de alerfa 1 

que se reveste de trans-cendental gravidade. 
Na semana passada, fui convidado a participar de- uma 

reunião em Recife, e lá esteve também, antes de mim, deslum­
brando todos os que lá compareceram, o mestre dos mestres, 
Senador narcy Ribeiro. Nessa reunião, surgiram as-primeiras 
reações contra essa declaração do Ministro, que não resultou 
de um exame superficial do programa, mas de uma análise 
profunda da gravidade do que está ocorrendo hoje no Brasil. 
Foram reações de pessoas que não conhecem de perto o Pro­
fessor Murilo Hingel. E essas reações logo se estenderam 
ao Congresso Nacional. Comentou-se~qu_e os parlamentares 
deveriam tratar de _outros assuntos, porque; no Congresso, 
há parlamentares que recebem aposentadorias após um man­
dato de apenas oito anos, e alguns dess_es nomes foram citados. 

- Acusam-nos, a nós, do Congresso Nacional, de não termos 
autoridade para tratar desse assunto, benefici~?S que somos 
dessa aposentadoria, que não é do tipo ortodoxa, mas que 
é regimental - está no Regimento da Casa. 

Obviamente, não sou atingido por essa acusação, pois 
sou parlamentar há "apenas" 31 anos e ainda estou disposto 
a continuar na luta, até mesmo a me candidatar a reeleição. 
ba-seãndo-me naquele sábio preceito de Santo Agostinho que 
diz que "devemos estar prepar~dos para morrer amanhã, m(ls 
devemos agir como se não fôssem9s morrer nunCf:t". 

:A,ss"im, eu estimaria que o Ministro, com a bravura, a 
coragem- e a objetiVidade que~ o caracteriza, se possível, nos 
desse uma explicação sobre esse seu grito de alerta, esse dra­
mático giito de alerta. 
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O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Com a pala- O SR. DARCY RIBEIRO- Um aparte. Sr. Ministro: 
vra o Ministro Murilo Hingel. - esSi:fS pessoas recebem, como aposentados, 120%.-

0 SR. MURILO HINGEL- O Senador João Calrnon, ó'sR. MAURÍLIO HINGEL- Nem entreinesse parti-
que foi O grande artífiCe da iniciativa de se_in~rodu:Zir ni Consti- cular, nobre Senador. Estamos, pqrtanto, diante dC uma ques-
tuição brasileira dispositivO Viriculando parte da receita tnOu- fão que preciSa ser examiiiadã: -ô'-teffipõ de que díspomos 
tária à Educação, levanta urna quesfão que- muitõ nos- tem aqui não permite que entremos no seu méiito. De forma 
preocupado. Não vou me estender muito, porque o assunto que estamos apenas constatando que essa questão deverá ser 
tem implicações amplas, que dizem respeito ao fin8riCiamento _revista, se· p-ermanecerem as mesmas fontes de financiamento 
da Educação. __ da Educação. Muitos já a colocam até em dúvida: na ár~a 

O Senador _rCferc-se-a.-~uma consiata-Ção:--Nao eStami::iS- econÕmica do próprio Governo Federal, não existe unanimi~ 
analisando o mérito da aposentadoria -dos serVTçióres -públicos, dade sobre a· v_incula_ção de_ re~ita tribu~ária educacional; ao_ 
especialmente docentes: mulheres aos 25 anos~ os homens conrário_, 
aos 30 anos, c aposentadorias dentro' do RCgime]urfdico Úni:- 0 SR. JOÃO CALMON _Perdoe-me: exiSti'unãnlmi-
co. Poderíamos analisar também essa questão, mas, no mó- dade contra. Estou nessa batalha, Ministral há mais de vinte 
mento, estamos partindo de uma cori.stataç_âo. - ---- anos. Nunca vi um qiinístro da Fazenda ou do PlanejitUento. 

Se tomarmos o triêrlio 92/94, perceberemos_que os reCur- favo_rável a esse percentual: todos são inimigos morrais da 
sos do Ministério da _Educação de~tip8.~9:~---~_pesso_ªl estão sua manutenção desse percentual, porque eles querem ter 
a cada ano ficando mais comprometidos com as· folhas de ampla e irrestrita liberdade para a utíliz<i.ção dos recursos· 
pensionistas e aposentados; e a prossCguif ~n-e'~_se rumo, sem públicos, fosse 0 ex-Ministro Roberto Campos ou -0 ex-Mi-
que se_vislumbrem outras fontes de financiarilento'paia a Edu- nistro Delfim Netto, ambos Deputados atualmente,_ Perdoe-
cação ou, pelo menos, para cobrir a fofh~ de- àposeófados me, Ministro, introduzir este ponto, mas ele é de importância 
e pensionistas, vamos nos enc-ontrar __ diantc de um impasse. d N h · d · E não vai demorar muito. · - ---- -- · ~ e gravida e extremas. ão á mmistro o PlaneJamento ou 

da Fazenda que queira aceitar o restabelecimento dessa vincu-
Para os senhores terem .um idéia, em 1992, o Ministério. la -0 S • D 5 e abemos 0 mue r01· necessárt'o· para conse ça.oeueus -~ -

que tem. mais ou menos, n~ su.a folha_ dé pagimeri~o. 160 guir aprovação disso. Este Senadof--SCiffeu! O mínimo que 
mil pessoas, estava comprometendo corii. apoSeiita-dos e pen- foi afirmado por um desses ministros_ que, por sinal, hoje 
sionistas entre 5% e lOPD do que estava Uestínado ao pessoal pertence ao Congresso Nacional _ é que 0 Congresso, ao 
da ativa. Em 1993, esse comprometimentO já vai"Ser sUperior a 0 es pcrcent ai estava esclerosando 0 orç·arnento pr var se u , _ _ . 
a 15%, ou seja, 15% do que está comprometido com o pc..;;soal Mas pretendo, mesmo assim, tentar aumentar esse percentual. 
da ativa já estará comprometido com o pessoal inativo. E 1 

para 1994 a previsão é de que se destinem ao ·pessoal i nativo O SR. MURÍLO HINGEL -Falei, an passant, sobre 
40% dos recursos destinados ao pessoal da ativa. ~ntão, evi- o problema da vinculação. Admitida a permanência aessa 
dentemente, é preciso que examinemos ess.a··quéstão. viriculação, sobre a qual não há unanimidade na área econô-

Cumprc dizer que estamos vivendo agora o ponto crítico. nlica, o seu c.Qfllprometimento com aposentadorias é de tal 
Estamos em 1993, e foi juStamehre em fins da década de ordem que tem_os de refletir, encontrar _caminhos para essa 
60 e infcio-âa década de 70 que se de.u a ainpliação da oferta questão. Não podemos deixar de investir na nossa rede. 
de ensino ·em insútuições públicas, especialmente de ensin_o __ A SRA. EVA BLAY - Ministro, permita-me ·apenas 
superior. Então, neste momento, as pesso_~~- qqe ingressaram indagar-lhe o seguinte: o Estado ,de.São Paulo fez 1,1m estud9 
nessa época estão completando 25 e 30 anoS de_ ~~rv-iço e. a respeito da gestão desses recursos e chegou à conclusão 
se aposentando, de forma que temos-assistido a ÜJ_lla qu:anti- de que 0 pagamento dos aposentados não seria oneroso· para 
dade imensa de aposentadorias. Basta abrir o Diário Oficial a Educação se esse dinheiro fosse realmente bem gerido. V. 
para vermos que as universidades 'e escOlas téct:lica_s-' fedêrais. _Ex~ deve ter recebido eSs_e documento. · 
quesãoautarquias,estãoconccdendo,diariamente,''duãS;três, 0 SR. MURÍLO HlNGEL--:-: Mas ~ãÜ--cOnOOido çom-
quatro, cinco aposentadorias. , . -~-- -

v. Ex+~ devem se lembrar que, em governos passados, esse ponto de vista, póis ele párte -de dados que náo -São 
havia decretos proibindo a contratação de pessoal. Com isso, aqueles de que dispõe o Ministério da Educação. Não estou 

d d · ·d d Ed - dt'zendo que haJ·a um gerenciamento excelente.' d. os recurso. s. aposentavam-se ocentes e emm~ _§~rv1 ore~ . a ucaçao, 
e não havia reposição. No ano passado, conseguim-os=que põr parte do Ministério; nem por parte do Ministério 1 neni 
0 Presidente Itamar Franco permitiss:e _ ao contrário dos por parte dos reitores. Todavia. existem interpretações inde_-
Presídentes anteriores, é preciso dizer isto_ a recomposição Vidas Sobre 0- custo do _estudante na universid~de federal; 
do pessoal das universidades, das _escolas agrotécntcas, e das a maior· parte só apenas numa relação direta,_quandóã-rélaÇão 
escolas técnicas feder_ais. Freqüetltemente, 0 =- Sec-retáriõ- de - --é indireta' e diz respeito aos benefícios; a relação d~sconsid_era 
Educação Superior lcvaão Ministro, para d_espacho, autori- o que é uma universidade federal. Uma univ~r~i~de federal 
zações para abertura de concurso para 120, 150 professores, naõ"-ê apenas-uma instituiÇãO onde se miriistrarn ául~s: _Ia 
200, 250 seryidorcs técniçQs e_ a~Jilini?trativO~ _ e aqui não se realiza 70% da pesquisa que se desenvolve neste País. 
estamos falando de ampliação: estamos fala1;1do -~peitaS de e pesquisa tem um custo. A universidade federal é aquela 
reposição. que tem os museus, as bibliotecas, os corais, as orquestras­

sinfônicas; que tem, enfim, a cultura, e que faz a preStação 
Contudo, o Minístério tem conhecimento de que, em de serviços à comunidade.- _ 

muitos casos, professores aposentados Iazem novo cónc~~~o. Então, essa viSão do Estado de São Paulo é distorcida, 
muitas vezes para o mesmo departamento e a mesma disciplina pOrque só Vê um ângUlO da questão. Com -isto õão estOu 
que lecionavam, e passam a receber, portanto, como aposen- querendo dizer que não devamos analisar o assunto na sua 
tados e como servidores na ativa. totalidade; mas me nego a analisara questão do custo da 
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inst~tuição fed.eial- de ensino superior apenas cohSíd&-"rando 
ensmo. É prec1so ver tambt.!m a pesquisa, a prestação de servi~ 
ços e_o que_ uma universidade representa. 

Digo isso conl muita segurança. Não sei se aconteceu 
com outros ministros da Educação, inas já estive praticamente 
em todas as universidades federais, com uma ou outra cxceção-. 
e também nas estaduais. Tenho visto o _trabalho .que se faz 
nelas e posso afirmar que não é um trabalho pouco importante. 
Na medida em que uma universidade como_aFederal de Santa 
Maria, como aconteceu segunda-feira, inaugura um supcrcom­
putador, interligando-se a milhões de outros terminais em 
~odo o rnund~, isto representa um custo. COmo se pode medir 
tsto em relaçao a cada aluno? -

Ao mesmo tempo em que faço esta defesa ardorosa da 
uniVersidade, entendo que essa questão das aposentadorias, 
na forma como é feita, tem que ser analisada~_Tenho dito 
tambéf!l à.s .uni.versidades, e repito ~qui: já que cias têm um 
~usto. stgmftcatlvo, que até se justifica, elas têm _que devolver 
a sociedade, através da prestação de serviços- e procuram 
fazê-lo. mas devem fazer mais ainda- aquilo que a socie.dade 
está pagando para que elas se mantenham e até prosperem. 

O SR. JO~O CAÜviON ~Sr.-PreSidente. permita-me 
uma mtervençao? -

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -·Pois não. 

O SR. JOÃO CALMON- Êa propÓsito da informação 
prect.o?a da nossa eminente colega. A Presidência pOderia 
reqUISitar, do Governo do Estado de São Paulo, esse estudo 
sobre o percentual que representam as aposentadorias no seu 
Orçamento. ______ - -

. Ness~ m~~ffi_<?_~enárío, Sr. Miniª~ro e_Srs. ?coadores, gos~ 
tana de abordar outro aspecto. Quando eu era presidente 
da Comissão de Educação, assisti ao depOime-nto de uma emi­
nente ~ducadora Paulista, uma estrela da Educação deste País, 
que fOI atraída pelo Banco Mundial c que agora está ligada 
aos quadros dessa instituição, Professora Guioritar de MelÔ. 
Ela afirmou então- e consta dos Anais- que, na periferia 
da capital de São Paulo, a segundo maior mega:Iópole do 
mundo depois de Tóquio, as escolas de primeiro grau n·a peri­
feria tinham quatro ou cinco turnos. As crianças permaneciam 
na escola durante duas horas; descontando-se a meia~hára 
da merenda, estudavam uma hora e meia por dia. Este é 
outro aspecto do cenário de SãO Paulo. -

Aprov_eito a Oportunidade para lembrar que Õs profes­
sores, técmcos e especialistas em Educação, insatisieítoS com 
seus salários insuficieú-tes, estão s-endo-3tfaídos, cm percentual 
cada vez mais vultoso, pelo Banco Mundial. A professora 
Guiomar, a mestra, Já foi par-á-lá;- O prOfessor Cláudio MoUra 
Castro já está lá também, assim comoo:ptofCssorJoão B-aiiSta.-

Créló-que es-s.c- detalhe sobre ã situaÇão-da educã.ção de 
primeiro grau na p_criferia de São Paulo merece ser incorpo­
rado à nossa análise, porque, quando fiz- um cOmentário a 
respe.ito disso cm uin programa de horário para fiotíVãgos, 
depOIS da meia-noite, na Rede Bandeirarites de Rádio, o pro­
fessor Sólon Borges, que foi Secretário de Eciuca:Ção, pediu 
um aparte, pondo eril dl!Vida, constestando que a _afirmação 
de q~e, na periferia dt?- _São Paulo, houvésse_escolas com quatro 
ou cmco turnos fosse verdadeira. Imediatamente, a Prof':' Irma 
Passoni, Deputada Federal, pediu interVenção e declarou: 
"Confirmo inteiramente a informação do Senador João Cal- · 
mon, porque fui professora de uma dessas escoÜnhas da pei-i- -
feria que tem de quatro a cinco turnos. _ _ 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Como último 
orador inscrito, vamos passar a palavra ao Relator, Senador 
Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho)- Desejo 
apenas dizer que coincide com o pensamento do Relator a 
opiníão do Ministro quanto ã extensão da Lei de Diretríies 
e Bases. O Relator pretende deixar a Lei com o texto que 
não substitua o decreto, a circular, a instrução, a norma, 
a norma interna do Ministério, porque correríamos um tíSCo 
qual seja, o de que, a cada eleição, a cada novo Ministro-: 
ã cada novo Presidente da República, essa Lei de Diretrizes 
e Bases Seria modificada para se adequar a um novo plano 
de governo. · 

TrataMse de uma lei que trará, com toda certeza, a filosofia 
de educação, a parte filosófica, a parte das diretrizes e os 
setores básicos e-inquestionáveis da educação. Às minudêndas 
o- Relator. pretende dar um tratamento muito técnico, e conta- __ 
rei para isso, com toda certeza, com a ajuda de Senadores 
como Darcy Ribeiro, João Calmon. Jarbas Passarinho c mui­
tos outroS que estão nésta Casa vÔltadoS ínteirameqte para 
o tema educação. Até já combinei com meus companheiros 
em enviar a primeira versão do meu substitutivo para que 
essas gorduras sejam _retiradas apenas no que realmente -é 
exc~sivo, permitindo ao Ministro realmente administrar a 
eduCação no Brasil. Esse é um ponto básico. 

· · A outra questão que quCro deixar bem clara é a de que 
houve acordos na Cãmara dos Deputados, acordo com a socie­
dade. Não pretendo substituir as deliberações da Câm·ara dos 
J?eputados; ~sso.poderá ocorrer através de emendas que sejam 
votadas e vttonosas nesta Comissão e no Plenário. Assim, 
-o_~ Relator fixou a posição de honrar os acordos que foram 
fetto:;; naquela Casa. porque não vamos fazer a lei de novo: 
vamoS revisá-Ia para um ape-rfeiçoarriento técnico, para o qual 
está contribuindo muito a exposição do competentíssimo Mi­
nistrO da Educação, que demonstra muito conhecimento da 
área· em que atua. Isto, graças a Deus, surpreende-me para 
melhor. 

_ . O SR. JOÃO CALMON- Senador, e o Projeto Darcy 
Ribeiro? 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho)- O Projeto 
Darcy Ribeiro será aproveitado, em parte, naquilo que esclaM 
reça o da Câmara, inclusive no que diz respeito ao ensino 
superiOr. O Projeto Darcy Ribeiro será aproveitado nas partes 
não conflitantes e em que é melhor que _o da Câmara. Ele 
será aproveitado, sim, íriclusive nessa orientação do Minis-tfo, 
qual seja, aquela atinente ao ensino_ superior. Todavia, não 
posso contrapô-los. Por outro lado, poder-se-á votar na Co­
missão. 

O SR. DARCY RIBEIRO- Se V. Ex" me permite 
o aparte, nobre Senador, só penso que não incorpore muito, 
porque a nossa L~i já é tão Comprida que, se se incorpor~~··_· 

. O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho) - Mas 
mcorporaremos na substituição, substituindo redações. Por 
exemplo: o Senador Wilson Martins apresentou uma série 
de emendas melhorando a redação da Lei. O Projeto Darcy 
Ribeiro, por sua vez, está melhor em muitas partes; não é 
só quanto· ao ensino superior. Há muitos dispositivos mais 
claros. - -

O SR. DARCY RIBEIRO :_ Eu gostaria de dizer o 
seguinte: não há projeto Darcy Ribeiro. 
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O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvallior"- Sim; 
é o apelido; é como a Emenda Calmon. É o apelido do qual 
V. Ex• não pode abrir mão, porque isso depende da nossã 
linguagem. Trabalharei com todos os projetes existentes no 
Senado Federal, como já estou trabãlhando; porém, dentro 
dessa linha de respeitar os acordos socialmente celebrados 
pelas entidades na Câmai"Gf dos Deputados. - __ _ 

Já quanto a essa questão da apose-ntãdoria, serei muito 
sincero: não_ mc:;<erei nísso. Essa questão da aposentadoria 
pode ser resolvida em outras emendas. o·que pretendo incluir 
é a reversão. A reversão é ~qu~Ie dispositivo que existe no 
Direito Administrativo brasileiro pelo qual o aposentado pode 
voltar ao trabalho. Isso porque já foi de grande resultados 
na Administração brasileira a figura da reversão, existente 
na Lei n• 1.711, de 28 de outubro de 1952, o velho Estatuto 
dos FunciOnários Públicos. 

A questão da aposentadoria~ consÚtü.ciOii.al, na Lei de 
Díretrizes não podemos mexer. lss0 é uma questão paTa emen­
da constitucional; não poderemos mexer_ na questão da apo­
sentado_ri_a nem por lei complementar, neln por lei ordinária. 
Como não sou relator de revisão __ çonstitucional, mas da Lei 
de Diretrizes e Bases da . .Educação, cuidarei do-ãSsürito nos 
limites desta lei. 

Não estou, com isto~- cofltestando · neri.húin argumentO, 
nem do Senador João Calrnon, nein do MiniStro Mun1io Hin­
gel. Estou apenas dizendo os limites da R.elatoÍ'ia êri,- urria 
Lei _de Diretriz~s c Base~ da Educação. l'{ão posso alterar 
os princípios constitucion-ais. Quero dí:ià, pOi"érh, à b6in da 
minha consciê-flC!a- e encerrando o meu pfonunciarnento, que 
nós, Poder PUblico, Senadores pelo Poder Legislativo, Depu­
tados, Ministros e Presidente da República, nunca podemos 
nos queixar do número de aposentados, porque houve uma 
campanha de terror neste País, e_ muita g_ente se :apOsent:óu 
aterrorizada; muita gentc_corre-1,1. para a aposentadorfa, PorQUe 
hâ urna campanha toda montada contra o servíd~r público, 
de um modo geral contra todos os dhdtos sociais_ ·conqUis­
tados. H_á urna promessa macabra de castração dessaS Conquis~ 
tas sociais, e·as pessoas, assim que completam o seu teni.po, 
têm muita pressa de ir embora, aterrorizadas que foram pelo 
ex-Presidente Fernando Collor de Mello e, nota:damellte, pelo 
ex-Secretário de Administ~açáo, João Santan~. pessoas de 
triste memória na história administrativa deste País. Com este 
conceito, encerro meu pronunciamento, Sr. Presidente-. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Muito obri­
gado, nobre Relator .. Lembro à Comissãq que, amanhã, dia 
2, às 10h da manhã, estaremos recebendo, dando prossegui­
mento aos debates, o Conselho dos Secretários Estaduais de 
Educação. ._ . -~ -

Quero agradecer a presença do Sr. Miriístro Murílio Hin­
gel c de todos os Srs. Senadores. 

Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 12 horas e 56 minutos.) 

5a Reunião, Especial, 
Realizada em 2 de setembro de 1993 

Às dez horas e_ trinta minutos do dia doi~_ de setembro 
de mil novecentos. c noveÕ.ta,e três, na_ sala _de-reunião da 
comissão, Ala Senador Aiexandre Co&ta: sOb a f"residêncía 
do Senhor Senador Valrriir Çampelo, ·reúne--se -a CO:nf:lssâo 
de Educação, com a presença dos Senhores Senadores Cid 
Sabóia de Carvalho, João Calmon, Juvêcio Dias~· Affredo 
Campos, Bello Parga, Eduardo Suplicy, Magno Bacelar, Pc-

dro Teixeira, Jonas Pinheiro e Darcy Ribeiro. O Senhor Presi­
de-iúe declara aberta mais uma reunião do ciClo de -debates 
em torno da "1~ Etapa de Instrução do Projeto de L~i da 
Câmara nQ 101, de 1993, que-fixa as Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional'', destinada a ouvir o Conselho de_ Secre­
tário-s. Estaduais de Educação -CONSED, representado pela 
secr~tá_ria de Educação do Distrito Federal, professora Eurí­
des-Brito, a q~em"toncede a palavra. Após exposição da 
Senhora Secretária, o Senh_ór Presidente prossegue a reunião 
passando a palavra, pela ordem de inscrição, aos Senhores 
Senadores João Calmon e Juvêncio Dias, e, em seguida aos 
Senhores Secretários Estaduais de Educação do 'Paraná e do 
Sergipe. Não havendo mais inscritos, a Presidência faculta 
a pala na ao Relator da matéria, Senador Cid Sabóia de Carva­
lho para suas considerações firia1s. Encerrada ã exp-osição do 
se-nhor Relator, Sua Excelência agradece a presença de todos, 
determinando que a íil.tegra do apanhamento taquigráfico des­
ta sess-ã-O, seja- aneXada a- presertte Ata. Nada mais havendo 
a tratar, encerra-se a presente reu·niâó, às doze horas e qua­
renta e cinco minutos, lavrando eu, Mônica Aguiar Inocente, 
Secretária da Comissão, ã presente Ata que; lida e aprovada, 
será assinada pelo Senhor Presidente. - Senador Valmir 
Campelo, Presidente. 

ÍNTEGRA DO APANHAMENTO TAQ1JIGRÁFICO 

Anexo à Ata da s~ Reunião Especial da Comissão 
de Educação, realizada em 2 de setembro de 1993, às 
!Oh30min, que se publica devidamente autorizada pelo 
Senhor Presidente, Senador Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Vahnir Campelo) -~Está aberta 
a reunião. 

Dando prosseguimento à etapa de instrução do P~C n~ 
1!)1793~ _que fixa Diretrizes e Bases da Educação -~acional, 
pela programação encaminhada aos Srs. Senadores, hoje, ~ia 
-2 de setembro, vamos receber o Conselho de SeCr~tários E~ta-
duais de -Educ;~ção. - - -

Ontem- eu gostarii dé deixar regiStrado para conheci­
mento dos presentes - tivemos a oportunidade de ouvir o 
Ministro da Educaç_ão e Desportos, Professor Mun1io Hingel, 
·que trouxe a contribuição do Governo com relação ao proje~o. 
da LDB, aprovado na Câmara dos I)_eputados, e que hoJe 
se en_cqntra IJ.a Comissão de Educação do Senado Feder.al. 

Ternos uma programação para todo o mês de setembro, 
numa primeira etapa, posteriormente, de acordo com a. deci­
são dos Srs. Senadores e do Relator, se houver IJ.ecessidade 
VamOs oUvir óütras entidades~ outros representantes. O Rela~ 
to r, Senador Cid Sabóia de_ Ca,rvalho, tra!á_ o relatório à Có­
missão_para que os Srs. Senadores possã.m se prohuriciaf a 
respeito do tema. 

Hoje, o Conselho de secretáriO~ Est3.du_ais de e?u_caçã? 
designou a ilustre professora, Deputada Federal, Eundes Bn­
to, Secretária de Educação do Dístrito Federal, que convi­
damos para tomar assento à mesa. 

Concedemos a palavra à Professora Eurides Brito, Secre­
tária de Educação do Distrito Federal e representante do 
Conselho de Secretários Estaduais da_Educação_. 

A SRA. EURIDES BRITO- Exrrt' Sr. SenadorValmir 
Campelo, digno PreSidente desta ComisSão de Educação do _ 
SenadO Federal, Senador Cid Sabóia de Carvalho, ilustre Re­
lator do Projeto de Lei de Diretrize~ ~-Base.s, demais_ Sena-
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dores membros desta Comissão, Deputado Âtila Lira, atual­
mente Secretário de Educação do Estado do Piauí e Vice-Pre­
sitlente do CONSED, Secretários de Estado que nos acompa­
nham, do Espírito Santo, do Mato Grosso do Sul, -ae Sergipe, 
Srs. Participantes. 

O CONSED sentiu-se extremament-e honradO _com o corl­
vite que me foi feito, para que pudesse trazer a esta Comissão 
algumas idéias que têm sido discutidas em diferentes reuniões 
daquele órgão. A ausência do Presidente do Conselho de 
Secretários de Educação, hoje, a eSt-a reunião, Professor Val­
frido M~res Guia deve-se ao fato de estar ele hoje e~b~ucando 
para a India, numa missão de educação, em uma reunião 
preparatória para o encontro que se __ dará n-o próximO iriés 
de novembro, naquele País, sob o patrocínio da ONU, dando 
prosseguimento à reunião na Tailândia, há 2 anos, qUandO 
os pafses ali reunidos estarão estudando as estratégias para 
o avanço dos _sistemas educacionais em -todO o mundo. 

Mesmo ante_s de recebermos o convite desta Comissão, 
o.CONSED tem demonstrado, evidentemente, comO era de 
se esperar, o seu grande interesse em estudar e participar 
das_ discussões sobre a Lei de Dirctrizes e_ Bases da Educação 
Nacional. Tanto assim que, em maio último, 6 CONSED 
nomeou uma comissão especial de_ secretárias de educação -
para que pudesse_ aprofundar cm questões específicas do pro­
jeto em tramftação, parR que no momento opo-rtuno pudés­
semos dar a contribuição a este Senado FederaL Portanto, 
o convite a nós feito encontrou aquelC? Conselho praticamente 
ultimando um trabalho de uma comissão, nomea"da no mês 
de maio último, integrada pela Secretária do Mato Grosso. 
Professora Leocárdia, pelo Secretário do Espírito Santo, Pro-
fessor Saturnino e por mim. · -

Na reunião realizada na última semana, em Cuiabá, Ses­
são do Conselho Nacional de Secretários Nacfo:naf de Educa­
ção, já pudemos apresentar, preliminarmente, um fruto do 
trabalho desta comissão, quando os secretários ali presentes 

. puderam aprovar o trabalho que será apresentado aqui hoje. 

Resumindo, cu diria que -o documento que será entregue 
aos Srs. Senadores --e eu peço ao· Assessor Manoel que 
o faça -·não se trata de um documento da Secretária do 
Distrito Federal, nem da Secretária do Mato Grosso, nem 
do Secretário do Espírito Sati.tri, maS ele se origiiüi do CON­
SED, aprovado em reunião no Mato Grasso, realizada há 
uma semana. O_ documento obteve a aprovação daquele ór­
gão. 

Passamos a alguns pontos que, no nosso entendimento, 
merecem destaque e foram por nós arrolados. 

A Comissão e o pr6p'tiõ.CONSED--julgaram por bem 
fazer uma ligeira reflexão sobre o sentido de diretrizcs e bases. 
Quando falamos em diretrizcs, referiiiio-iióS- àsr'norntas que 
definem fins, objetivos e postulados da Educação, sendo essas 
diretrizes o componente doutrinário da lei, a ideologia do 
povo e do Estado. E as bases~ os meios sobre _os _quais se -
desenvolvem essa ação da educação. 

Nas diretrizes vamos enContrar ã. filosofiã da educação 
na Nação; nas bases, a política educacio-nal, a práxis. 

Nas diretrizes o perfil do sistema político POr q-rie a Nação 
optou. 

Assim, na presente lei, no conceito e -nos fins da éducação 
(Caps. r e II), estáo im-plícitos e explícitOS" ós princípios da 
democracia: cidadania, ideais de igualdade, liberdade, justiça 
s_ocial, participação, respeito à personalidade. direitos e res­
ponsabilidades etc. 

As bases, como ensina Celso Kelly, são políticas. adminis­
trativas e econômico-fiilanCCíras sendo que vão estar tOdaS 
elas ao longo da lei. 

Para que a lei não fuja de seus objetivos, que é só de 
dirctrizes _e de bas_es, entende o ÇONSED que, _ap~sar d_e 
todo o esforço já acontecido na Câmara dos Deputados de 
tentar enxugar um pouco mais o projeto, há necessidade de 
escoirilar O projeto de algumas repetições, de detalhismos 
e_ até mesmo de pleonasmos viciosos. Na própria parte íriti"Odu­
tória, de fins- da educação, vamos e-ncontrar, por exemplo, 
os objetivos que ''hão de preparar o cidadão para a cidadania". 
Se ele já é um cidadão, não _precisa mais ser preparado para 
o exercício da cidadania. Há- necessidade de escoimá-la de 

. repetições. 
Eritende tambem que- num país tão diversifÍcado como 

o Brasil, quanto mais genérica_ for a lei mais efa será aplicável 
e mais atenderá ao que dela se pretende, servir apenas de 
diretrizes e_ de bases para uma educação nacionaL 

Trata-se, portanto, de uma lei substantiva, que enten­
demos deva ser sintética. evitar definições extensas, exaustivas 
e, até, redundantes. A particularização e a adjetivação devem 
ser deixadas aos cuidados dos órgãos normativos e executivos 
das várias unidades fe_deradas. 

A seguir, temos comentários e -sugestões sobre artigos 
específicos do Projeto de Lei. 

Nq_s_ Capítulos I e II fazemos uma reflexão. Na página 
3, temos a seguinte_ observação aprovada pelo colegiado. 

Propõe-se uma redação mais sintética que evitaria, numa 
lei que deve ser substantiva, que se encontrassem definições 
extensas, exaustivas- e_, por vezes, redundantes. Até mesmo 
porque estamos saindo, justiça deve -sú feita, da Lei n~ 4.024, 
de 1961, que foi muito ricit na paite relativa à formulação 
dos fins da educação nacional. Não poderíamos partir para 
uma nova lei que ao mudar os Capítulos I e II os empobre­
cessem em relação ao existente na Lei n" 4,024, de 1961. 

Sugere-se que, no projeto atual, os Capítulos I e II pode­
_riam se .fundir em um só. Pedirfaritos ao Relator, seni nos 
sentirmos fazendo alguma intromissão indébita, mas apenas 
à guisa de sugestão, que numa leitura comparativa pudesse 
olhar esses objetivos dos fins da educação nacional, como 
se encontram na Lei n" 4.024, de 1961, e visse como são 
apresentados para que o nobre Relator possa chegar ~o se~ 
entendimento. 

O entendimento do CONSED é o de que, como está 
no noVó projeto, ele empobrece os-postulados da educação, 
como estavam na legislação de 1961, além de serem repetitivos 
e com algumas questões que deveriam ser revistas. O Projeto 
Darcy Ribeiro se -assemelha muito aos postulados da Lei de 
1961, com urna redação mais enxuta. _ _ --

No Cap. III, Do Direito à Educação e Dever do Esúi.do, 
o CQNSED, depois de ouvir os Secretários de todo o Brasil, 
chama a atenção para algumas questões, dentre _elas a mais 
importante: este_ projeto de lei reproduzindo o que está na 
ConstituiçãO traz uma iriovação que não encontramos similar 
em outros países do mundo. Quando trata do ensino funda­
me_nta_l não estabelece a faixa etária para a educação _obriga-. 
tória, o que se entende que até 80, 90 e até 100 anos passa 
-a ser obr!gatória, enquanto em todos os outros pafses estabele­
ce-se umã faixa. No Brasil, anteriormente, era de 7 a 14 anos; 
não estamos fazendo essa réiviõ.dicação, mas, pelo menos, 
objetivando planejar a educação, para fazer cumprir a obriga­
toriedade, já que não se pode cumpri-la, fazer obrigatório 

-um cidadão de 40, 50 ou 60 anos estudar, a fim de que possa. 
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restabelecer no corpo da Constituição, e, porvta-de conse­
qüência, neste projeto de lei, uma faixa etãiia. -o CONSED 
entende, por exemplo, de 7 a 18 anos como um período extre­
mamente salutar, que, aliás, é onde se situam-boa parte dos 
países do mundo. Não pleiteamos retorno a 7 e _14 anos, 
mas sim que se estabeleça urna faixa etária. O sell nãó eStabele­
cimento poderia acarretar uma série de situações, por exem­
plo, quando a criança de 2 anos vai para a-pa~ada de ônibus 
com ·seu irmão de 7 anos, por sua vez de mãos dadas com 
seu irmão de 9 anos, ao lado de seu pai de 25 anos, de seu 
avô de 53 anos e de seu bisavô de mais de 70 e tantos anos. 
À exceção da criança de 2 anos, que ainda Oo teXto cori.stitu­
cional diz da importância, mas não da obrigatoriedade -
que é a faixa da- pré-escola, o que é lamentá_vel -j·Jllas a 
partir da criança de 7 anos todos estariã.m passíveis a uma 
educação obrigatória. Apresentam-se à escola, a_ di_retora diz 
que pode ficar- coin o âe 7, o de 8 e coro o de 25, o mas- i:J.~O­

tem condições de ficar coro o de 50 nem co-in õ de 70 anos. 
Alguém diria: Vamos entrar com -um mandato de injUnção, 
ou ficam todos ou não fica nenhum. 

Essa necesSidade do estabelecimerito de tiiil.a fãi:Xa etária 
de educação obrigatória parece ao C_ONSED séi um 'âaQ_q_ 
importante, inclusive para planificação da eduçação. Nisto 
não há nenhum sentido de minimizar a imJ)oftâncta da educa­
ção de jovens e adultos, ela continua extreritarilente i~por­
tante, o sistema de ensino deve ser ince:ôtiva~o a fazer oferta 
a sua ampliação, a apresentarem planos para aqueles ·que 
desejam e que não tiv_etam oportunidade no tempo devido, 
mas nunca como um componente obrigatório,_ Até mt::_smo 
porque entendemos que a melhor maneira de se _combater 
o analfabetismo é cxatamente secando a fonte, ou- seja~ não 
deixando cri.inçã.s fora _da escola. _ . _ _ 

Essa é uma queStão para a·qual pediirios todô-Carinho, 
inclusive na revisão coristitucíónal. 

O art.- 4!' dispõe sobre a educação :escolar pública que 
será efetivada com a educação básica, atendimento Cffi: creches 
e pré-escola, de O a 6 anos, oferta de. ensino- furJ.datnental 
e -médio, ensino noturno regular nos três níveis. EXige-se o 
cumprimento da obrigatoriedade imediat~ no ensin<=! funda-
mental e a sua progressiva extensão ao ensino ~édio. · 

Essa obrigatoriedade imediata no ehsítio fundamental, 
sem que isso esteja cbm a cobertur_a de uffi:a ff1,ixa etária para 
a qual ela seria obrigatória, tem trazido grandes problemas_ 
ao sistema. O CONSED vê, com muita simpatia, o· Brasil 
ampliar a faixa:· etária -de 7 até 14 para de 7 até 18 anos, 
mas acha que é importante o abrigo de urna faixa etária "de 
educação compulsória, o que não impede que os planos de 
atendimento de jovens e adultos sejam ct\da vez roais amplia­
dos e melhorados em todos os sistemas de cnsírto. "- ---

0 CONSED apresentará, no tempO- deVido, sugestões 
para a elaboração de uma emenda constitucional, a fim de 
dar cobertura na faixa de educação fundamental obrigatória, 
sugerindo provavelmen-te de 7 ã.OS 18 anos. -· -- ·· -

Uma outra questão que tem sido uma espécie de de.scanso 
para quem não quer cumprir a obrigatoriedade escolar, tem 
sido aquele termo vago das letras nas Constituições brasileiras 
e mesmo nas leis de ensino, quando falam e_m_ "atribuições 
de competência do Poder Público''. Compéte ao-Poder Público 
fazer a chamada, zelar pela freqüência:. estabelecer prioridades 
nos Planos de educação; mas nunca se identifica esse Poder 
Público. Por isso, podemos contar nos dedos das mãos municí­
piOs no Brasil que fazem a çhamada escolar obrigatória, a 
caçla ano, da criança para vir à escola, ou que vai buscar 

aquelas_ que não vieram. Outros dizem que isso é competência 
do Estado; busca-se--o Estado_e el~ diz que a União não 
organizou, o município não fez. - ·- ~ ' -. -__ , · 

Estamos pedindo também que quando aparecerem as ex­
pressões "vagas compete ao Poder Público", dependendo do 
objeto desta competêilcia, que se defina a es_fera do Poder 
Público par~ não "fiêãr dessa forma tão ampla, tão indefinida 
e que tantos males tem causado-ao c_umpriment9 da ~-~rigato- _ 
riedade escolar nO Brasil, ao Ioqgo dos anos, porque é um 
sujeito inodoro, incolor, insfpiâo, ninguém sabe quem é real­
mente o Poder Público. O CONSED entende que essas com­
petências -da chamãaa eScõlar, da fiscaHZação da freqüência 
deveriam ser atribuídas aos municípios, por ser reãlmerite · 
a esfera mais próxima eril que está o·aluno, ainda que a escola, 
por cirCunstância-s outras, esteja; na outra esferade adminis-
traçãO.-- -
_ ~ Faço um parétlteses parã reglStrB:r a chegada dos secretá­

rios do Estado do .Mato" Grosso _e Mato Grosso do SUl,_ Pro­
fessor Osvaldo Sobrinho, que também é Vire-Governador 
do EStado que sediou a reunião de SecretáiiOs de--Educação 
n~ se}l}-ana __ passada. 

. ___ OCONSED também se deteve na ques~~o do conceito 
da gestão d~mocrática: O texto ·da Constituição diz qu:e· ti::'fé,;,­
mos gestão democrática na esco_la pública. <? prOjeto qUe 
tramita já omitiu essa eXpressão "final do texto constitucional" 
~fala -"gestão dériiOcrátic:i". relizmente, pela _Primeira vez, 
nas discussões -desvincula o conceito 'de gestão democrática 
de eleição indireta. Parece que esta foi :.). ra:Z:"~o ·pela qtiã.l 
no texto da Constituição se amarrou uma expressão inde!vida 
"gestão democrátic-a na escOla pública". Não queremos uma 
ConstitUiÇão que consagre no Brasil dois tipos de escola; a 
escola dirigida, admiriis1fad3. democraticamente e a -quê ê ad­
miniStfada dê tlma~ forma autocrática' e. não democrática. O 
CONSED pede também que, no texto constituCIOíial, só figure 
a expressãO "gestão" democrática", sem fazer alusão à escola 
pública e à escola privada, porque educadores e sociedade 
não podçm admitir dois tipos de escola, 

--- Parece que--no debate _da ConSfiiuiçãd ·oom~teu-s~ e~ste 
d~slize de vincular uma gestão democrática à escola púóhca, 
porque à éPoca, -h1.mentavelmenfe, traduzia-se um córicéitó 
de democracia na escola a se reduzir a uma simples expressão 
de eleição direta de diretor, condição que o PrOjeto que agora 
tramita já consertou, não havendo, portanto, nenhuma nece:­
sidade, como já achávamos que não existia à época da Constl­
tuição, de se fazer essa ressalva. O Brasil não pode ter escolas 
que sejam democráticas e as que -não sejam. Espera-se que 
ela esteja realmente sob o manto d~ democracia, que não 
s~ tr:aduz __ por uma simples eleição direta de diretor_d_e escolas. 
Por isso, o CONSED tem a sua posição com relação a isso. 

Na pág. 7, fazemos um comentário sobre um 04tro aspeC­
to, que o Relator vai encontrar no decorrer do projeto de 
lei, que caUsa ta"ínbém muita estranheza aos educadores. Toda 
vez que se refere ao Ministério da Educação, fala-se Ministério 

-da_ área, Ministérío que atende à área. Não quei"emo·s que 
se insinue neste Brasil a eliminação de um Ministério da Edu­
cação. Aliás, alguns tributaristas, algunúecnocratãs de Minis-=-­
térios da Fazenda e do Planejamento chegam à idéia de que 
não deve haver o Ministério" da Educação. Pensamos qtie 
uma lei de educação tem que marcar a posição e dar nome 
aos_ bois, chama_r seu tpinistério de -~-inistério da Educação. 

Nunca devemos deixar de dar a deixa para que alguém 
amanhã acabe realmente com esse Ministério, que tem suas 
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funções tão bem explicitadas, tão bém definidas e uni_papel 
relevante a cumprir no cenário nacioiial. _ . 

O CONSED também acentua, no comentário _qUe faze­
mos na pág. 7, a respeito do Cap. V, que enquanfo a Consti­
tuição de 1988 teve um espíritO descentralizador ainda vamqs 
encontrar no projeto de lei algumas tendências à ce_ntralização. 
Isso veremos em alguns pontos, e para isso estamos dando 
sugestões. . 

O CONSED julgou por bem pédli uma reflexão maior 
sobre o problema da criação, como aconteCeu p.O t~xto da 
Constituição de ''_siStemas mtiiúCipais de educação". Não se 
tem registro na História Mundial de EducaçãO de nenhum 
país que -conviva com tantos sistemas de educação. Pensa-se 
que o país tem que ter a convivência entrelaçada de seu sistema 
federal, do fortalecimento dos sistemas estadu3is, que, por 
sua vez, conduzirão a educação ao fortalecimento cada vez 
maior das redes municipais. Municipalização não sig.nifica ~is­
tema municip.al. E há depoimentos dos Constituintes à época. 
de pessoas que participaram das discussões, de que a apro­
vação de sistema munidpal foi frutO de um equívoco, de uma 
confusão com rede municipaL _ _ _ _ 

A existir um sistema m:i..m-icipal não POde acontecer o 
que esta lei quer dar, que é limita-r a ação do sistema municipal. 
Houve até uma expressão utilizada no CONSED, d~ que não 
existe - peço permíssão para usar a expressão. eriibora ela 
talvez não seja a mais adequada -meia gravidez. Ou e:x:iste 
sistema municipal de educãÇãO, com todas as prerrogativas 
de um sistema, ou os Estados não podem ditar "exiSte_ Sistema 
mas desde que peça autorização ao Estado". Ou se tem cille 
rever para dar toda a competência de que o sistema municipal 
realmente necessita, ou então voltemos às redeS muniCipais 
que precisam ser fortalecidas. Evidentemente, o ÇONSED __ 
pede a reflexão da quase impossibilidade de um país conviver 
com 5 mil sistemas, ainda que procure fazer entre e}es <i melhor 
articulação possível. O CONSED vai tambéril Õferec_er uma 
sugestão à revisão do texto constitucional, que seria reflexões 
no projeto de lei de Diretdzes e Bases. -- - · · 

Na pág. 9, entramos em competênciaS do art. 23; podemos 
verifiCar cómo está na pá-g:_ 19, que diz respeito àS- atfibufções 
do Conselho Nacional de Educação. __ 

O_CONSED também entendeu que há necessidade, ilus­
tre Rel3.tor, de revermos de urna forma mais intensa as compe­
tências de um Conselho Nacional. Chamamos, mais urna vez, 
à colação o espírito descentralizador d~ Constituição. E ao 
ConSelho cabe hoje atribuiçOes mais centralizadqras do que 
ao do atual COriselho Fid-eral de Educação. Vamos dar um 
exemplo com o inciso IX. Hoje o sistema estadual para aprovar 
inovações e"ducacionaiS não pi-edsa pedir peri:nissão ao Conse­
lho Federal de Educação. E aqui um Estado, um município 
para faZer introduções de inovações educacionais, formas não 
convencionais de educação, experiênciãS outraS, precisaria ter 
essa adoção aprovada por um Conselho Nac.ional. _A~ m_~~rno 
tempo, numa revisão mais -amiúdo dessa leitura. vamos desco­
brir também que há o equívoco de se tentar fazer com que 
os conselhos estaduais sejam hierarquicamente -inferiores a 
um Conselho Nacional de Educação, o que_ não-~iste, o que 
hoje não ocorre. Por exemplo, hoje o Conselho Federal de 
Educação não é órgão recursa! de conselho estadual. Os ass_un­
tos- do sistema estadual_ de educação se limitam ao Conselho 
Estadual de Edu_caçáo, ele não é um órgão recursal. 

No decorrer da análise mais aprofundada das deliberações 
deste Conselho Nacional, ele passaria a ser um conselho hie­
rarquicamente superior ao órgão máximo-dos_ sistemas esta-

duais, o que se contrapõe ao espírito altãmente descentra­
lizador_da C9nstituição de 1988. P_ediríamos uma atenção espe­
cial para esse tema. 

Quanto à composição do Conselho de Educação, como 
está no Projeto d~ Lei aprovado na Câmara, o CONSED 
se sente extremamente ·atingido, uma vez que a idéia- que 
é sai_utar -é de se ter uma ampla representação dos segmentos 
que administram oU que fazem o magistéfio;- que-fazem -ac(in­
tecer a Educação no Brasil, passafldo o CONSEI?_a ~~r um 
representante nesse colegiado, quando ele administra a massa 
dos estudantes no Brasil, que são os estudantes ligados às 
redes estaduais de ensino, e passa a ter um representante 
no mesmo pé de igualdade com outras instituições que, embo­
ra Ín:tportantes, não têm nem de perto a mesma responsa­
bilidade na administração do ensino no Brasil. Pediifam-OS 
uma revisãO e damos a sugestão do que deveria ser - e 
es~e trabalho tem se limitado à .ótica do CONSED, onde esta­
mos pretendendo uma representação bem mais expressiva. 
Estamos pedindo o restabelecimento da representatividade, 
que estava no substitutivo Jorge Hage, não admitidã no mate­
rial aprovado pela Câmara dos Deputados. Que venham três 
conselheiros integrant~s dos _sistemas do ensino, e três que 
íntegrem os que representam as redes municipaiS de ensino. 

No caso da educação escolar básica, o Projeto de Lei 
amplia muito o seu conceito; daqui para a frente, a criança, 
desde o momento em que nasce, já é desse sistema de ensino, 
já passa ao sistema educacional, como queiram, mas, no caso; 
quase tudo é sempre tratado em termos de "siste_ma de ensino 
e já p~ssa a Se! responsável por essa educação das crianças, 
de O a 6 anos. E teme-se que a não criação de um-a contribuição 
social que se Preocupe com o problema das crianças_ de O 
a· 6 anOs ti'aga também agora um outro prejuízo. O º-ouco 
que é hoje em dia o recolhimento do_ salário educação~ 
cuj~ luta tem sido tão bem desfraldada pelo Senador João 
Calrnon e outros ilustres representantes desta Casa, como 
os que compõem esta Comissão ..:__ talvez tenha de ser ainda 
repartido por nós, os que administram os sistemas educa­
cionais no B!asil, que poderemos vir_a nos enc_ontrar_em cir­
cunstâncias muito difíceis a ponto de sermos obrigados a fazê­
lo, para assegurar esse atendimento da criança de O a 6 anos. 

O SR. JOÃO CALMON -Pediria um esclarecimento 
a V. Ex~ Voltando um pouco ao Conselho Nacional. Diz o 
seguinte: ··o-presidente indicará 12 integrantes- pelo menos 
um represe-ntante do sistema do ensino dos Estados". É a 
isso a que V. E~ se refere? -

A SRA. EURIDES BRITO --Exatamente. No texto 
abaixo estamos pedindo que se restabeleça o que havia no 
substitutfVo Jorge Hage, que pelo inenos os sistemas do Estado 
fiquem com 3 repreSentantes. Porque uma só vaga para quem 
administra o grosso da educação nacional parece ser despro­
po~itado. 

O SR. JOÃO CALMON -Aqui, na verdade, não limita 
em 1, mas dá responsabilidade de, pelo menos, 1. 

A SRA. EURlDES BRITO- Como vaga obrigatória 
de 1. Porque a metade, 6, é de escolha direta do Senhor 
Presidente da República, e os outros 12 são indicados por 
iqstituições, por oiganiz3:çõeS. E o Consd)lo sente-se_ pouco 
representado com a indicação de um só membro, porque quem 
administra a Educação no País de forma quantitativamente 
superior te!]} a mesma representatividade da entidade nacional 
que _congrega estudantes do ensino superio-r, -por exem~?_lo. 
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Ê. ainda em desvantagem de representação estudantil, se consi­
derar que também haverá um conselheiio indicado por entida­
de nacional que congrega estudante_s_ de nível médio. 'Então 
os estudantes teriam dois representantes, e o Conselho, que 
administra O sistema-de ensino no Brasil, teria um. 

PediríamoS então uma atenção especial ao Relator. 

O SR. JOÃO CALMON - Vou anotar o que V. Ex• 
está falando e examinàrd ainda hoje ·eSsa questão. t muíto~-
importante o dado que V. Ex' está trazendo-; -- - -

A SRA, EURIPES BRITO -Muito obrigada, Voltando 
à educação escolar, que·é o Capitulo VI, o nosso comentário 
é a respeito da. inovação no projeto, aprovada na Câmara, 
de dividir o ensino fundãinental em duas etapas ·obrigatórias, 
uma de cinco anos e outra de três anos. O CONSED s~ deteve 
muito na análise dessa questão e corisidera -q~e~'houve- um 
grande avanço na criação- desse bloco único de oito_ anos, 
a que, ao longo dos anos, os sistemas .têm-se prepatado para 
responder, com rede_ físi_ç_a,_com.preparação de_ professores, 
enfim, com todas as suas iniciativas. -

Gostaria de ressaltar, no auditói'io, a presença do ilustre 
Secretário do Estado _do Paraná. 

Sugiro que, pelo menos, se deixasse ã. critério dos s_istema:f 
de ensino, e não de lei federal, a decisão sobre se se divide 
o fundarne;ntal em etapas ou se continue;~._ com o fundamental 
como um·monobloco, ta~ qual é hoje. 

Temos muito rncdo._de que a divis_ão em etapas sirva 
para um contingente grande de administqldores riturliCipáiS 
no Brasil que nunca vão p9der passar da primeira etapa, da 
primeira fase; sempre terão dificuldades para avançar· na im­
plantação dessa fase seguinte. A preferência do Cons_ed é 
manter o ensino fundamental como um bloco único. 

.Caso oCorra essã divisão; temos um qüestiónarnento: pof 
que um bloco de cinco anos e, depois, um de 'rês anos, como 
está configurado no projeto, se, lá na frente, determina-se 
que a escola normal vai preparar o ,professor' pará as qtiatro 
primeiras ·séries? Quem vai s~r o profeSsor da quinta série? 
Até por este argumento de divisãO de etapas, o toais lógko 
seria diyidir:.se em quatro mais quatro. Se a esCOla normal 
está preparando professores para ensinar até a quarta série, 
por que o primeiro bloco é de cinco série? · 

Repetindo,. ainda preferimos a manuenção de um_ bloco 
integrado, sendo possível, na redação, colocar-se_que, a crité­
rio dos sic;temas de ensino, os sistemas- podem apresentar a 
divisão do ensino p<;>r etapas. 

Por exemplo, hqje;, praticamente todos os Estados se_ 
organizaram t:oin· o--s·tic\Qs básicos de alfabetização, baseados 
no conteúdo da primei.çâ.:'.~ Segunda série.s. No entarito, não 
foi iiecessária lei federal p·ara isso; foi uma organização feal_­
mente intêrna dos sjsfemas. A lei federal, para casos tão espe­
cífícós em: Um BraSil tãÔ diferenciado, ao invés de ajudar, 
pode trazer detex:minàdas dificuldades. .- _ _ 

No art. 28, há uma preocupação com _a passagem das 
creches para os .sistemas educacionais, os sistemas de ensino· 
das creches e das pré-esco1as. Não que entendamos que, em 
termos de recursos humanoS, inexista um pre-párb téCnico para 
tratar de creches e pré-escolas, mas sim devido à dúvida sobre 
de onde virão ós .t;.ecursos necessários para a tilam.i.tenÇ_ão des­
tas, diante dos parcos reCursos para manter um ensino funda· 
mental básico obrigatório. Além disso, o projeto de lei pre­
tende que, em três anos, todas as creches existenteS nó País 
passam automaticamente parâ os sisternáS de ensino. Quey 

dizer, aumentar a responsabilidade sem a conseqüente fonte 
de recursos preocupa sobremaneira-os Secretários de Educa­
ç~o de todo o BrasiL 
. Na questão de currícutõ, pág.ina 14; eStá o nossO ·coinen­

·tádo·que se-refere a:o art. 32 do Projetq de Lei, queríamos 
pedir a atenção dos Srs. ·senadores para o seguinte: quando 
se fala eni- disciplinas, estudos obrigatórios, ó Brasil entrou 
num .modismo que· proíbe estabelecer, em lei, que o aluno 
estuda História, Geogtã.fiã e CiênCias. O projetO .de lei eSpeci­
fica que ele estudará, obrigatoriamente, Língua Portugues~ 
e MatemátiCa. Entretanto, quando se Chega aos conhecimen­
tos da História, da_ Geografia, inve-nfa~Se outra expressão que 
não a identificação dessa nomenclatura, que é universal. Por 
isso temos preocupações. Por que não se denominar o conheci­
mento do mundo físico e natural, da r_ealidade social_ e política, 
de ciências físicaS e biológicas, de Geografia e HiStória. como 
é uma lingUagem .. uniyersal e como- qualquer pai, qualquer 
estudante, qualquer pessoa pode realmente conhecer? Há essa 
discriminação no art. 32 do projeto de lei. -

O SR. RELATOR (Cid Saboia de.Carvalho.)- V. Ex• 
me permite uma observação. 

V. Ex• está tocando exatamente na_ferida do projeto, 
no meu modo de entender. O relatóri_p não é pessoal; na 
verdade, destina-se uma Comtss&9. que Submete 9 seu traba­
lho ao Plenário, para, depois, a matétia voltar à Câmara dos· 
Deputados. Por conseguinte, é preciso consenso, -entçndimen-. 
to. :o Relator tem sua idéia a respeito do projeto; antes, 
~cidã:via, gostarja de ouvir os companheiros, pessoas corno 
)oão :c_almon, .Jar{?_as Passã.rinho _e ~arcy ~~beiro._ -

Neste momento em que a lei -especifici disciplinas, deixa 
a Sua parte substantiva para ser uma lei Ç~.djetiva, um~ lei_ 
processual do _ensino. Assim, indago se o Relator, por exem­
plo, contraria com a compreensão dos Secretários dos Estados_, 
se, do seu entendimento, de:ixasse essa parte processoal, a 
norma mais _que a regra, exatamente para a administração 
escolar do País, para- não engessarmos a Educação. Do contrá­
rio, a Cada Presidente da República, a cada Ministro da Educa­
ção, vem_& propositura de mudança da lei. E como &ã.o_dj.re­
trizes e bases, creio que ela deve ser mais ou menos perene. 
É uma lei dentrQ da caraçterí~tica da lei perpétua, muito embo­
ra não_ seja fe.it.a para durar seinpre - o Direito classifica 
as leis perpétuas e temporárjas. Quer Oizer,. as leis para as 
quais ninguém prev~ o 'fim. - - -- _ 

Então, s_e são diretrizes e bas_es, devem ser leis mais pere­
nes; não podem conter cfállsulas suscetíveis de tnl,ln_danças 
segutido a política :gOvernamental, segundo a necessidade _do 
.Páís. Quem sabe se amanhã não se_rá necessário estUdar a 
·matérífúal_priniordialmente. que não e_starnos nem Pe-nSando 
-nela hoje. Entretanto, uma cirCunstâncía nacional dirá _que, 
de qualquer maneira. tem que se implantar higiene na escOla 
primária, logo no ensino fun-damentaL Não sei. 

Portanto, gostaria que V. Ex• aprofundasse essa questão, 
por ser muito irilp-ortante esse ponto que a s_enhora está ferindo 
neste exato momento. 

A·SRA. EURLDES BRITO '-'0 Corised sealegra muíto 
ém ouvir isto, porque é exatamente esta a sua posição. 

O comentário aqui é da estranheza de que, uma vez que 
o projeto dê lei eritfa nesse éa:mpo, isso~ oCorreu pOrqúe· deixou 
de lado, corno uma ·nomenClatura universal, as Ciências físicas­
e biológias, História e Geografia. 

Entendo que isso pode ser tarefa para outro instrument9 __ _ 
que não este aqui, até porque ó ribsso ententimento de dire-
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trizes ·e bases é aquclê que está na página-- de- rosto desta 
modesta contribuição que o Consed deix.ará nas mãos do Re- _ 
lato r. 

No Capítulo 8"', que trata da educação infantil, vemos 
outra vez a preocupaçãO com uma definição de currículo para· 
a educação infantil, -que é esta que vai de zero a seis anos, 
de creches e pré-escolas. Em nossa reunião, preocupávamos­
nos muito com o perigo de se herdar um caráter propedêutico 
à educação ínfantil, quando queremos é deixar qUe a criança 
seja criança enquanto ela possa ser criançã e atendida nas 
suas necessidades de crianças. 

Todavia, fala-se muito em traçar as dirctrizes básiCas.· 
as instruções curriculare_s e o que se· quer é deixar a criança 
.ser criança, na sua faixa de zero a seis anos. Não há, portanto, 
lugar para propostas curriculares de educação infantil articu­
ladas com o ensino fundamental. Isso parece um propedêutico. 
Estamos querendo que se dê oportunidade de a criança conti­
nuar _sendo criança. 

Na página 16, ainda, fazemos_ um comentário sobre o 
art. 55, que nos preocupOu mufto, No n:lomentci em que- se 
tende a revitalizar o problema das escolas téçnicas, dar oportu­
nidade de formação profissional aos nossos jovens e estudan-
tes, o ar_t. 55 dii: -

•• A rede de formação técnica-profissiOnal será financiada 
com recursos provenientes de ( ... )-enumera-se: do orça­
mento etc.'' 

No seu parágrafo único, estabelece: "A aplicação de re­
cursos previstos neste artigo, destinados à formação técnico­
profissiánal, não se considera despesa com manutenção e de­
senvolvimento do ensino." 

Isso signifiCãrfa,--Senador JoãO Cãlffio_ii_, qUe, no caso da 
Escola Técnica de Colatina, do Colégio Agrícola de Brasília, 
das escolas técnicas federais, das escolas agrícolas espalhadas 
no Brasil topo, todos os invesfirtlérltõs qúe -os sistemas fazem 
nessas instituições de ensino, pela leitura do pdrágrafo. não 
podem ser computados como de manutenção e desenvolvi­
mento de ensino. 

É uma perplexidade para o Consed, que indaga: se esses 
recursos aplicados nas institüições técnico-Pr6fiSsionãiS não 
são considerados como manutenção e desenvolvimento de 
ensino, serão de quê? Imaginamos ()_Ue, no" fundo, havia a 
boa idéia de _coibir que inCentivos pãr~f çuiSóS" prófiSsionaw­
lizantes dados pelas empresas pudessem ser transformados 
em cursos de inglês para executivos ou cursoS não fofmais. 
e se _debitasse, pelos sistemas, as despesas-de manutenção 
e desenvolvimento de ensino. 

Como aqui estamoS à frente do maior ·especialista no 
País em termos de aplicação de recursos para Educação, que 
é o Senador João Calmon, ilustre membro desta Comissão, 
pediríamos uma reflexão toda especiãl para este art. 55. Princi­
palmente os estados que têm rede de colégios técnicos estão 
preocupados com a interpretação dada a esta redaç-ão do pará­
grafo único. Achàmos que deveria haver uma emenda supres­
siva desse parágrafo, pois do contrário fecharemos os colégios 
agrícolas técnicos do País, porque vém de recursos do setor 
da Educação, mas nâo podem ser computados como despesas 
para manutenção e desenvolvimento do ensino. 

No capítulo XII, da Educação Básic_a de Jovens e Adultos 
Trabalhadores, a visão do Consed é a de ·-que esta o feita 
regular do ensino noturno tem que ser analisada à luz do 
princípio da obrigatoriedade imediata do ensino fundamental. 
Não teríamos como - os Sistemas de ensino ~. de uma 
hora para outra, a atender todas as pessoas de 50, 60, 70 

anôs, ·na égide de ensinO regular noturno obrigatório. Precisa­
ríamos ter um outro entendimento de educação básica, no 
que diz respeito a jovens e adultos. Volto àquela posição 
inicial: a necessidade do obrigatório ter um parâmetro de 
faixa etária. _ 

Na página 17 do nosso comentário, o Consed observou 
o art. 57, que diz: "0 poder público viabilizará e estimulará 
o acesso e a permanência do trabalhador na escola, mediante 
ações integradas e complementares entre si, que incluirão 
valor de bolsa de estudo. outros benefícios educacionais conce­
didos pelo~ empr~gªdores e seus empreg_ad9s." Aqui, sim, 
achamos que deveria haver a remissão de que as despesas 
aí feitas não podem ser creditadas como desenvolvimento e 
manutenção de ensino. Af caberia a ressalva que se apresenw 
tava anteriormente - mas não lá, no art. 55. Caberia essa 
ressalva no art. 57, para que amanhã qualquer programa de 
vale-refeição, de bolsa de estudo ou outros benefícios que 
a empresa está dando a seus empregados pudesse ser desconw 
tados da _contrib_u!ção social de salário-educação_ ou de outras _ 
questões que são vitais para o" desenvolvimento e a manu­
tenção do ensino. 

O Consed pede uma reflexão, uf!Ia anãlise maior. quando 
se tratar da composição de Conselho Nacional de Educação: 
quem estaria realmente no Cor:~selho Nacional de EducaÇão? 
Um relator que não tem determinados atributos ou formação 
acadêmica -é o comentário da página 17- tem condições 
de ser relator de um projeto de credendamento de uma univer­
sidade, de análise de pesquisa daquela universidade, para ver 
se realmente ela pode ser credenciada como uma instituição 
universitária? Que tipo de--coisãs fã.z esse Conselho para se 
verificar qual a formação necessária para os membros desse 
colegiado? Isso tem preocupado o Consed, não querendo en­
trar em detalhamento de escolhas deste ou daquele represenw 
tante, mas, principalmente, como no caso deste exemplo­
para não fugirmos a uma exemplificação clara: amanhã um 
servidor não docente é o representante no Conselho Nacional 
de Educação de suas instituições, de seu relator não docente. 
E o servidor não docente, com uma ·escolarização menor, 
estaria com qUãlificação para ser relator de determinados pro­
jetes de um Conselho Nacional de Educação ou este Conselho 
vai ter relatores de primeira e de segunda categorias? A~guns 
n1elnbros p-odem relatar essa matéria porque têm competência 
para isso e outros não podem porque não têm uma ~ompe­
tência mais ampla para isso. E uma questão que queremos 
seja repensada. 

O Corlsed oferece um substitutivo para ~formação espe­
cial, páginas 18 e 19. Este substitutivo foi elaborado a partir 
das vivências dos sistemas de ensino, que administram o pro­
blema da educação especial em seus estados, e também ~m 
o entendimento do próprio Ministério da Educação, através 
da sua Secretaria Nacional de Educação Especial. E os siste­
mas entendein que esse substitutivo atenderia meJhor. à luz 
de novas nomenclaturas, de adequações de legislação, ao tra­
tamento que devem ter os portadores de algumas excepciona­
lidades, aqueles que carecem de uma _educação especial. A 
nOssa proposta seria a de um substitutivo e apresentamos 
a nossa colaboração_. 

A mesma cois_a no que diz r:espeíto aO qUe está na págin~ 
20, de "educação para as comunidades indígenas. Alguns esta-­
dos brasileiros têm prática com o problema de educação com 
áreas indígenas. E o Consed ouviu companheiros que adminis­
tram estados que estão envolvidos com questões de educação 
indígenas, julgando por bem apres_entar também um substi-
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tutiVo para este capítulo que trata da educaç&o de comuni­
dades indígenas. 

Em relação ao capítulo XVI, de _educação à distância, 
que hoje é uma questão que vem sendo tão bem trabalhaçia 
em todo o mundo, o Consed julgou que a redação, como 
está no projeto de lei, é preconce:ituosa. Há estados no Brasil 
hoje ~e temos experiência no Nordeste -e no Centro~Ocstt:: 
-que estão dando ensin_o fundamental, em-eXperiências mui­
to bem sucedidas, através de sistemas fechaçlQs _çle televisão. 
E o projeto, coroo está aqui, preconccitUosa,-âizque o ensino 
fundamental só pode ser unia: forma complemtnar, não pode 
haver a oferta de uma educação. Até a al(abetj.zação de adultos 
em outros países do mundo tem sido fe.ita atrav~s de esquemas 
-de educação à distância, com muito êxito. Achamos que esse 
capítulo do projeto de lei qu.e veio da Câmara é bastante 
preconceituoso e carece de _uma revisão. _Não há razão para 
que não se possa usar a educação à distância também para 
oferecer educação fundam~ntal cm algumas área. 

Vêm os comentários, a partir da página 22, a respeito 
da formação de professores. Uma_ discordância que o Conse.d 
tem quanto à formação de profe_ssores diz respeito à elirrii­
nação de licenciaturas curtas. _conforme e_~tá disposto no art. 
88. Entende o Consed que isso partiu de uma má interpretação 
da licenciatura, que, quando usada para diminuir o nível de 
formação do professor, é danoso, mas quando usada para 
elevá-lo é útil. Por exemplo, há estados que_ já estão tirando 
a formação de professores só do ciclo da EscoJa Nprmal e 
elevando-o a níveis superiores. Há unidades da Federação 
em que todos_ os seus alfab~tizado(es, além da sua formação 
na Escola Normal, têm que passar pelo ciclo de licenciatura 
c;::urta para formação de alfabetizador. _ 

O inverso _é que seria danoso à Educação:- diminuir-s~ 
a formação do professor das séries terminais dó primeiro graU 
e da formação do professor do segundo grau. 

Estamos vindo de uma reunião de Se_crc_tários de EdUca­
ção no Estado. de Mato Grosso, onde vimo_s que aquele Estado 
ainda está lançando mão, como outros estados brasileiros tam­
bém o estão, dos ''Estudos Adicionais'" a uma Escola NOrmal 
para preparar proft!ssOrcs para ensino especial. 

O Consed, pela representação de todos os estadqs qQ~ 
ali estavam, acha que é _indevido esta interpretação a e.sta 
eliminação da possibilidade a critério dos sist_errtas de ensino. 
Almejamos que o Brasil chegue ao nível de_ não_ precisar mais 
da escola normal como uma escola média. mas uma escola 
normal superior. Queremos todos .- e _a_N _achamos.- que 
a~gumas cidades brasileiras e algumas área no. Brasil. assim 
procedam. Mas este é realmente um 5r<;~.sil_. de vários .~rasis, 
onde, na Amazônia, por exemplo, a normalista .chega a um 
município do baixo Amazonas e é realmente co'nsid.crada~ ~ 
doutora da região. Então, essa é uma reflexão que queríamos 
que V. Ex• fizessem. 

O SR. ÁTILA LIRA- ProfcssuiaEurides BJito, conce-
de-me um aparte? -

A SRA EURJDES BRITO -l'ois não, nobre Deputadó 
Átila Lira, também Seçretário de Educação do _Est~dQ dQ 
Piauí. 

O SR. ÁTILA LIRA- Chamo a atenção dosSrs. Sena' 
dores, principalmente do Sr. Relator, para essa questao do 
capítulo da formação dos professores. o· que a· PrOfessora 
situou é praticamente uma realidade, sobretudo nos Esta~os 
das regiões Norte, Nordeste e Centro-Oeste, qnde todos os 
programas de formação de professores estão-çOril as configu-

rações_ assentadas nas lic_enciaturas curtas, justa_mente mu­
dando o modelo das escolas normais._ dentro desSã evolução. 
Ou seja, se não se pode, de uma hora para outra, fazer· Uin 
investimento imenso. na formação_ de professor.es em licéncia­
tura plena, queremos cumprir uma etapa, baseando os progra­
ma de treinamento e fOrmação de pfofessores em licenciaturas 
curtas. 

No Est~d_o .do P~~.~í. por eXeJllplo, temos um progranla 
universal_ de_ formação qe professores nas _liCenciatuni.s cm 
Letras e Ciênéias, ~tudo_ baseaPo em licenciaturas curtaS~- o 
que tem uma abrangência para todos os municípios. Temos 
.hoje 2 mil professores estudando dentro dessa modalidade. 
É clafo que o Governo-•. dentro dessa perped1va, já está í~stitu­
cionalizando a obrigação de o Poder Público estadual pleni­
ficar esses professores. Mas, nesse momento, a etapa possível 
de o governo melhorar, sobretudo a escola pública no interior, 
é via licenciatura curta. 

A SRA. EU RIDES BRITO -Ainda aditando, no depoi­
mento dos Secretários, ficou registrado que, nesses casos, 
como o específico do Piauí e outros, iss-o tem sido um progresSo 
e não um retrocesso, porque, antes, eles recrutavam leigos 
e aplicavam exame de suficiêncía. O __ que hoje é _4rn grande 
sucesso, porque estão diminuindo a parte dos exames de sufi­
ciência para O recrutamento de leigos e dando realmente uma 
formação, ainda que em cursos superiores de licenciatura cur­
ta, que têm trambém a sua ação limitada a Qet~ppif!~4os 
setores: Esta é uma posição. 

O ~i"rt. 89 preconiza - e ê urna posição asSumida pelo 
Consed -que as especializações, estas sim, não pudesssem 
ser feitas nos- Cõrsós de graduação, mas fossem oferecidas, 
depois de o professor- ter urna hase do magistério, afni.vés 
de uma pós-graduação lato sensu ou stricto sensu. Todavia, 
depois de ele ser realmente um profesSor; isto por se entender 
que n.ãó se especializa quem ainda não tem o principal: A 
especialização seria uma base, um plus em cima da formação 
deSse professor. que passasSe a ser lato sensu pu_stJ;i~o sensu; 
contudo, córn base na formação do professor, acabendo, por­
tanto, com as espccialitações nos próprios cursos de graduação 
Vig_entes hoje em dia. Esta, uma pósíção também do Consed. 

Na Seção II, ainda deste Capítulo XXVII, página 23, 
que trata da carreira de magistério, o incíso Vt dispõe que 
os sistemas devem cuidar de um aperfeiçoamento profissional 
continuado, ínclusive com licenciamento períçdico remune­
rado para este fim. Na percePção dO Consed, o licenciamento 
periQdico não a melhor opção,_ porque traz problemas adminis­
trativo, desfalca o corpo docente. e onera __ oS Sístemas. Porém, 
.entendé o Consed deixar que os sistemas adotem formas'alter­
nativas, que não obriguem ao licenciamento períódico. Foiãin 
dados muitos exemplos de Países de Primeiro Mundo onde 
o aperfeiçoainento do professor é feito sem tirá-l9 da sala 

-de aUla. Hoje temos todo um esquema de educação à distância 
a ser realmente utilizado. Está aí a esplCndida experiência 
de alguns países de Primeiro Mundo, comq· o Canadá c a 
Inglaterra. Evidentemente isso não tira do Estado a possibi­
lidade de, vez por outra, permitír.-dependendo de natureza 
do curso ... Por exemplo, o professor vai fazer um mestrado. 
Então, terá o seu licertdamento- reitiilrfétado .. para fazer o. 
mestrado; .contudo, boa parte da atualização pode ser feita 
com mais .eficiência sem afastar- realmehte o professor das 
suas lides educaciOnais, apenas com alternaticas de atendi-
mento. - · .-
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O SR. ÁTILA URA - Tem que ser de-ixadO por conta 
do sistema disciplinar sua ·própria política de afastamento de 
bolsa. Porque se houver uma institucionalização, atrãvés da 
lei, esse mecanismo, essa matéria passa a ser política, porque 
os profissionais iráO criar programas de afastamento, devido 
à existência de umã -DreCha- na lei. Isso pode levar a uma 
desorganização do sistema. 

Hoje, temos problema no sistema de ensino por conta 
de iniciativa dos profissiOnais_ que_ querem se afastar, sem 
estar dentro de uma polítiCa- estabelecida pela própria Secre­
taria. Se ísso acontec;!!i, podeinos esperar um aumeil_to- de 
vagas nas universidades e, conseqUentemente, a falência de 
determinado sisteina de ensino. 

OSR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Só para efei­
to de gravação, çt exposição fói feita pelo ilustre Secretário 
do Piauí, Deputado Atila Lira. -

Retorno a palavra á Secretária Eurides Brito. 

A sRA. EURIDES BRITO- Acrescentaria que o Se­
cretário Átila Lira tambéin é O- Vice-Presidente do Consed. 
Por uma questão de distinção, pediram-me para ser a relatara, 
mas _estou sendo apenas a porta-voz de um trabalho do Cole­
giada. 

Chamamos a atenção, à página 24, para uma outra ques­
tão das _etapas de_ fundamental, dis.cutida há algum tempo, 
onde sugerimos que os sistemas deveriam optar. Essa deveria 
ser uma escola dos sistemas de ensino. A lei pode prever 
a possibilidade de divisão a critério do sistema de ensino. 
Voltamos a lembrar o caso ocorrido com os ciclos básicos 
de alfabetização que pratiCamen-te todos os estados vêm ado­
tando, sem necesidade de lei ou de imposição._ Alguns que 
adotarem estão querendo rever, voltar ao seriado. mas é uma 
questão de administração interna de cada sistema .d~ ensino, 
podendo ser dado um atestado de certificaÇ'do, ao fina! de 
cada série. Há estudos correspondentes a tantas séries e isto 
realmente pode ser dado. _ 

. O art. 136 regulamenta o srt. 30 do projeto de lei oriundo 
da Câmara dos Deputados L _Nossos comentários referem-se 
a esse_projeto. A regulamentação do art. 136 contraria o 
art. 30. Este último, de uma maneira sábia, deixou a critério 
dos sistemas, de acordo com a realidade de cada instituição, 
do uso do bom senso na estipulação do núrilefO de estudantes 
por sala de aula, nas respectivas séries. - _ 

Estamos procuranco mostrar a incongruência entre o art. 
30 e o art. 136 que aí está. Sugerimos a supressão do art. 
U6 porque esta é uma Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
que não atingirá os regUlame-ntos internos do sistema de ensi­
no, das próprias escolas ou de um grupo de e$colas. 

Dentro desta linha de diretrizes e bases da educação, 
fala-se que em 180 dias, página 2,5, art. rs·g, o Congresso 
Nacional irá regulamentar valores das quotas da contribuição 
social do Salário~educação. Isso está inserido numa lei ~e 
diretrize.s __ e bases da educação nacional e nos preocupa. As 
questões pertinentes ao salários-educaçãO devem ter sempre 
a sua legislação própria. 

Temós receio de cfue essa regulamentação não esteja 
pronta em 180 dias, e, de_ repente, as empresas d~ixem de 
contribuir por indefinição de tegras. Pode haver real!fl_ente 
algumas coisas nesse sentido. Toda a legislação específica do 
salário-educação deveria ter a sua regulamentação mas não 
no bojo dessa lei. No nosso entendimento isso fugiria ao que 
estabelece a Lei de Diretrizes e Bases da Educação nacional. 
Portanto, prop6e-se uma supressãO. · 

Há outros artigos ou parágrafos. cuja supressão estamos 
pedindo. Existe ainda uma questão sobre a qual não temos 
respOsta e precisamos refletir muito. É o caso do custeio do 
pagamento de aposentados e inativos. Hoj_e a folha de paga~ 
menta dos Estados e Municípios e mesmo do Governo Fede­
ral, a cada dia, ·percentualmente avança. 

H;á uma pergunta: na verdade, o que o ensino recebe 
hoje para sua maf!utençao--e- desem:ç:tlvime_nto?~Há Estados 
que já ·estão beirando os.40% na fonte dos aposenta~os_­
evideritemente que ou já atingimos ou ire-mos chegar a esse 
índice. Não queremos absolutamente desprezar os aposen­
tados e. inativos; mas refletir sobre essa questão. haverá um 
momento, se "continuar esta progressão, em que te reinos 60 
ou 70% da Folha de Pagamento sendo consumida pelo paga­
mento dos aposentados e inativoS:. E quanto sobrará se faze"r 
o desenvolvimento e a manutenção do ensino? Porém, deve_-se 

-ressaltar s·empre que não queremos qu~ se diga SfmPle:smente 
que isso não pode ser feito sem que se verifique Oe onde 
virá o dinheiro, porque não há como desprezar tamhém todos 
aqueles que deram sua grande contribuição à Educação. 

Finalmente, queríamos reSsaltar, até para não deixar ne­
nhuma dúvida sobre a posição do Conselho Nacional,dos Se­

~ cretários de Educação, que o faro de termos apontado apenas 
algumas questões que gostaríamos que fossem repensadas não 
signiffca qUe não ericonhainos pontos positivos no projeto; 
há muitos, entre os quais um que gostaríam~s de destacar 
sobreritaneiÍ'a, que é o piimeiro Projeto de Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação, que trata, de forma oportuna e mutto 
correta, a questão da ·necessidade da avaliação nas escolas. 
A avaliação nãq pode ser feita apenas no âmbito da aprendi­
zag~m do aluno- ificlusive, discute-se cada vez mais a esse 
respeito; e quanto mais se discute, mais nos perdemos em 
grande temas -, mas no âmbito institucional. O retorno que 
estamos dando em face daquilo que recebemos é que passa 
a ser uma questão obrigatória nas instituiçõeS de ensino; este 
é .um aspecto extremamente importante . 

Eu também gostaria de ressaltar, para ser fiel à missão 
que me deram os companheiros, que resolvemos colocar neste 
documento, Sr. Relator, apenas aquilo que foi consenso de 
todo o grupo, porque, separadamente, os companheiros têm, 
a partir do conhecimento de suas realidades, de suas vivências. 
outras questões. Mas o Consed só abriga, como uma posição 
do colegiado, aquilo que realmente foi discutido e aprovado 
por to.do o grupo. 

Estamos, mais uma vez. muito gratificados e agradecidos 
pelo convite que a Comissão de Educação nos faz, na pessoa 
de seu ilustre Senador Valmir Campelo. por nos dar esta 
oportunidade de trazermos algumas contribuições. 

__ A __ síntese fin~l ~_no sentido dç que ainda há muito o 
que ser retirado para que o projeto se caracterize apenas 
como diretrizes e bases e não seja confundido com estatuto, 
regimental ou portaria. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Professora 
Eurides Brito. a Comissão ·de Educação agradece ao Consed 
a colaboração que hoje recebemos. 

Passaremos à lista dos oradores inscritos. Concedo a pala­
vra ao Senador João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON -~ SC. Presidente, Deputada 
Eurides Brito, Sr. Relator Cid Sabóia de Carvalho, sinto-me 
sempre um pouco inibido para falar sobre Educação, tendo 
ao meu lado o mestre dos mestres, o Senador Darcy Ribeiro, 
Qtfe 'é um sol. Sinto-me como uma bruxuleante luz de velas 
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diante deste sol! Tentarei venc~resta inibição.faz.~ndo algumas da sociedade, envidará esforços para a eliminação do.analfabe-
indagações preliminares, que se justificam pelo 'fatO de nã,o _ tismo e a universalização do ensino fundamental." 
ser eu um educacor. Vivo proclamando, com muita insistêncTa, Houve uma série de debates dos quais partiCipou a em i-
que so_u apenas um lutador da causa d~ EdQcação; não tenho nente educadora que nos honra hoje com a sua presença -
nenhuma formação de educador. Ent~o. não é fácil vencer à 'épo-cã ulna De-putada Constituinte.-, e foi submetido à 
essa inibição. Mesmo diante da magi,stral exposição da ProfeS- vo~ação esse novo texto, s._endo aprovada a emenda d.o __ Depu-
sora Eurides Brito - um~ notável educadora, que conheço Uldo Osvaldo Coelho. 
e admiro há algumas décadas, não muitas porque ela é jovem Surgiu, entretanto, o problema:- o primeifÕ-ÜÍ'çamento 
-. faria algumas considerações preliminares. aprovado pelo Congresso Nacional violava frontalmente esse 

Como leigo, ouso questionar se a elaboração do Projeto artigo. E o Deputado Osvaldo Coelho - infelizmente não 
de Lei de Diretri4es c Bases deve se.r conclu_ída agora ou está presente - consegtiju o apoio integral e entusiástico 
somente depois da revisão constitucional. Corremos o risco dó Consed, presidido naquela época por uma das maiS dinâ-
de empenhar todos os nossos esforços par'a aprovar um projeto micas e combatíveis líderes da educação nesse País, a Profes-
de lei de diretrizcs e bases -'que até agora nãO tem batido sara Gilda Poli, então Secretáriida EdUcaÇão do Paraná. 
recordes de velocidade- e logo depois lidar com uma Consti- Gentilmente, os dois me convidaram para acompanhá-los 
tuição que vai ser, inevitavelmente, modificadã~ até porqüe ao gabinete do Procurador-Ge:;rStl da República, Aristiçies Jun-
o mundo nos últimos __ anos sofreu uma das revelações_mais queira, que, tomando conhecimento do res_umo ei;qi.tó dessa 
importantes da história da humanidade__: fias essa é aPenas tentativa do CortS:ed e do Deputado Osvaldo CoelhO, anteci-
uma ponderaç~o, reflexão_ de um leigo. _ _ pou logo a sua decisão: "Obviamente, não tenho a menor 

Acompanhei de perto o esforço dos rn~mbros da Asse.m:: âúvida, o Orçarriento ·da República viola a CoTIStituiçã<i:-será 
bléia Nacional Consütuiilte, que antes mesmo -da conclusão nesse sentido o meu -parecer H. 

de seu trabalhos, já contavam_com urqa equipe- de lutadores -como ·a Procuradoria-Geia! da República não é a últiina 
da causa da Educação, uma çquipc de lutadores da causa instância, ele deu o seu parecer e fez subir os autos à conside-
da Educação, elaborando já um anteprojeto de lei de diretrízcs ração-do Supremo Tribunal Federal. Lá. obviamente, essa 
e bases. Lembro-me bem de OctáVio EJizio, de Jorge Hage, representação se somou··a algumas centenas de outras que 
de Hermes Zanetti. ~ntão antes.. mesmo da promulgação da estavam na fila, aguard3ndo julg'amento pela Corte Suprema. 
nova Constituição, já estava atuando uma comissão dinâmica, - Qurufdo finalmente chegou a vez do julgamento da repre-
incansável, de cducado~es, elaborando um anteprojeto de lei sentação do Consed e do Deputado Osvaldo Coelho, o Mihis-
de diretrizes c bases. -tro -Scpúlveda Pertence exarou o seguinte despacho: "Como 

Esta relfexão que vou fazer aqui talvez sejâ impruderite esta representação se refere a um ano que já transcorreu, 
ou até mesmo melancólica. Vamos regulamentar uma Colist1- ·qeve ser arquivada. Arquive-se."- Foi O" Seti despaCho. 
tuição que contém até hoje n~mcrosos artigos _que -não estão No eiltanto, não foi encerrada a discussão do problema. 
sendo cumpridos pura e simplesmente. Num País como o Até agora o Supremo Tribunal Federal não tomou uma deci-
nosso, em que nada é respeitado, e~ que não se cllmpre são final, mas o Tribunal de Contas tla União, órgão auXiliar 
sequer a Constituição, imaginem o que vai acontecer com -çto Congresso Nacional, a partir de 1990, iildica a violação 
uma lei complementar que regulamentará os artigos referentes da Constituição cOmetid(!.- por nós, Congressistas~- na elabo-
à EducaçãP. ração do orçamento. 

Um deles é o art. 60 das DiSposições TransÜóriãS- ciue Fo.ram feifós Cálculos minuciosos no Tribunal de Contas 
eu cito, porque .• dessa batalha_sobre o arti_go 60, par~icipou- ---da União: em vez da -desfinaç·ão_ de 9%, metade dos 18%, 
com o maior dinamismo o Conscd__ Quas_e todas a:i·pesSoas p-ara a erradicação do analfabetismo e a J.miversalização do 
aqui presentes conhecem o teor do artigo, mas- talvez valha ensíno fundamental, têm sido destinados para essas duas finali-
a pena lê-lo mais uma vez: _ _ . dades apenãs 4,2% - menos da metade do que qa Carta 

''Art. 60. Nos dez primeiros anos de promulg8.ção da Magna determina taxativamente, claramente, insofismavel-
Constituição, o Poder Público desenvolverá esforços, com a mente. -
mobilização de todos os setores organizados da sqciedade e Resta, então, uma dúvida :Õ9 espírito desse lutador da 
com a aplicação de, pelo_ mf,!nos, 50% dos rec.urs.os a qUe causa da- educação: se este País nãO respeita. -não cumpre 
se refere o art. 212 da ConstituiçãO, para eliminar o· analfabe- a Constituição, qual será o destino dessa lei que está desper-
tismo e universalizar o _ensino (undamentaL" tando tanto interesse, que está empolgando o universo da 

No ano seguinte, em 1989, surgiu pela primeira·vez o educação?. · 
problema do descumprimento deste artig0 .--o -_au_tor_~ Depu- Entretanto, não é esse o único artigo da Constituição 
tado Federal Osvaldo Coelho, procurou, obviamente, defen- que está sendo violado impunemente, sem nenhuma canse-
der o cumprimento imediato do artigo- de sua autõr1a;qu:e qüência. Há outro artigo, o 3_5, que trata da intervenção nos 
teve como texto básico uma oy_tr(!_redação do Deputado Her- Estados e _Municípios. Esse ·artigo determina claramente que 
mes zanetti. - quando um municfpio não cumprir o despositivo constitucibitã.l 

de aplicação de, n~ mínimo, 25% da receita de impostos para 
Esse bravo lutador da causa da Educação red.igiu o artigo- manutenção e desenvolvimento do ensino, o Governador do 

60 sem nenhuma referência a recursos financeirü"s; .era· a peitas estado deve decretar a inter~e_nção nesse tp.unicípio. Neni ati­
uma manifestação de intenção, mas sem o caminhO para a tes, nem após a promulg~çãs>_~~-Constituição, houve qualqUer 
indicação dos recursos financeiros. intervenção em município brasileiro por esse motivo. 

O texto original do DepUtado Hermes Zanetti era o se- ~osteriormente, o Professor Paulo Tarso Santos, que foi 
guinte: - _ Reitor da Universidade de Brasnia, fundada pelo eminente 

"Nos dez primeiros anos da promulgação da Coii:stitui:çãO, _ Mestre Darcy Ribeiro, pasSOu a ser membro do Tribunal de 
o Poder PúblicO, em colaboração com os setores organizados _Contas do Estado de São ~aula. 
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Nesst. Tribunal, o Professor Paulo Santos con-seguiu a pro­
"tr urna regulamentação- -minucios-a do artigo a respeitO do 
q.•al estamos tecendo comentários. Mas nada, nada aconte­
ceu. <\ d~ cisão caiu no vazio:- E ocorreu um problema ainda 
mais es.tanho, poque partiu de São p·aulo - o Estado mais 
desenvolvido deste País -a iniciativa de en·viar uma represen­
tação ao Supremo Tribunal Federal, argüin~o a inconstitucio­
nalidade desse art. 212'da Constituição Federal, o qual estabe~ 
Ieee os percentuais p<ira manu'tenção e des-envolvimento do 
ensino. 

Esse atitude de nove prefeitos de São paulo representou 
apenas a confirmaçãá do queeres bem afirmaram! da maneira 
mais- solene, num debate em Guarujá, do q"ual participou 
também o atual Senador Mário CdVas. Desfilaram prefeitos 
diante do microfone, fazendo_ essa afirmação, que parece até 
inacreditáVel, mas qUe pode sCr confirmada, porque a sessão 
foi gravada em fítã; os prefeitoS declararam-- que a emenda 
que eu havia conseguido aprOvar era inteiramente inexeq~ívcl, 
não podendo ser cumprida e_m São Paulo, _que é_ o Estado 
mais rico da Federação. -

Os prefeitos fóram amis longe, recol-r.er1élo a úrãdãs com 
sabor de hum<J:rbmu. Um deles fez este comentário: ··senador, 
talvez, possamos cumprir a sua emenda, desde que os prefeitos 
introduzam, diariamente, na merenda escolar, caviar". Depois 
de urna pausa rápida, ele declaou que: "Mas, só com a inclusão 
d.o caviar na merenda escolar, não dá para consumir todo 
o dinhCiro da sua emenda, Senador. Teremos tafubérn que 
atapetar todas as salas de aula, todas as escolas de 1\' grau 
de São Paulo, não com tapetes produzidos no Brasil, mas 
sim com tapetes perSas, com tapetes importãdos." 

No meio desse intróítõ, ãíitda-surgiu uln detalhe extrema­
mente chocante, a Professora GUiomar Namõ de Mello*, que 
era a Secretária-Municipal de Edu~ção do Prcfdto_-~fário-· 
Covas, declarou, na Comissão de Educação do Senado, àquela 
sob a minha presidência, que, na pcriferíã-da capital de São 
Paulo- uma megalóp-ole, que, hoje, é a segunda do mundo 
depois de Tóquio, que, por sUa vez, já--superoú Nova lorque 
em tamanho -. as escolas de 1" grau tinham de quatro a 
cinco turnos._ As crianças permaneciam na escOla por duas 
horas e, descontadas a meia hora de merenda, estudavam 
apenas 1 hora e meia. _ _ 

Quando, em um dc.bate na TV Bandeirantes em horário 
de notívagos, esse assunto foi abordado, nosso ex-Colegã •. 
o Deputado Federal Sólon Borges dos Reis"' declarou que 
essa informação não éra verdadeira. Imediatamente,~ Profes.: 
sora e Deputada Federal Irma Passoni"' confirmou a inf()r­
mação da Secre'tária Municipal de Educação do Prefeito Mário 
Covas, porque ela haviã sido professora de u-qta <;Jcss<!-_s escolas 
na periferias de São Paulo, que tinhãm de quatro a cinco 
turnos. - -, 

De maneira que estamos diante de pro~le-mas ·sem ~Olu­
ção, apesar de a ConstituiçãO -ter indicado sabiamente a solu­
ção e determinada também a existência de um salário mínimo. 
E sabido que, no interior do Norte e do Nordeste, há profes­
sores que ganham metade de um salário' mínimo.----- --

Q -Vespertino d() O Estado de S. Paulo e do Jornal d~ 
Tarde publicou'um levantamento, mostrando que, no interior 
de Alagoas, uma professora primária, que é uma educadora 
tão digna de respeito e de admi~açâo quanto uma professora 
catedrática ou um professor catedrático de uma_ Universi~a_de, 
ganhava por mês a metade do que ganhava por hora ·um 
operário da indústria automobilística de São PaUlo. Tudo isso 
acontece, c este País não treme de indignação. -~~o há nenhu-

-ma providência concreta no sentido de que sejam, senadas 
e eliminadas essas vergonhas, que, realmente, são deploráveis. 

Gostaria airida de citar um cáso. Invoco o exemplo do 
meu Estado, que não está inserrido no Nordeste. No Espírito 
Santo, no meu município de natal, visitei uma escolinha ~ 
em companhaid do Sr. Tadeu Giubert', que, agora, voltou 
a ser Prefeito - que funcionava em um ac~ougue. Os pais 
dos alunos tiravam os quart9s de boi do açougue e os levavam 
para o armazém vizinho. Colocavam-se as cadeiras e as cartei­
ras para as crianças assistirem à aula com aquele cheiro ativo 
de carne verde. 

Qu<!ndQ revelei, dominado pela indignação, esse detalhe, 
que nã<? é do Nordeste, mas sim do meu Estado, a Professora 
Ana Bernardes - que foi Secretário do Ensino fundamental 
do MEC e qUe é um luminar da Educação brasileira- telefo­
nou-me e me disse que eu estava me indignando e me emocio­
nando com um fato que não é o mais grave do Estado do 
Espírito Santo. Eu perguntei a ela se havia coisa mais grave, 
e"ela me disse que há coisas muito mais gra_Ves 9o que isso. 

Disse a Professora Ana Bernardes que, quando ela trra 
Secretária da Educação do Governador Gérson Camãta -
hojê, Senador dos mais brilhantes e dinâmicos-, ~hegou_ 
ao seu conehecimento o fato de que uma escolinha em Muqui, 
Município ao sul do Espírito Santo, funcionava na ca'pcitã 
de um Cemitério. Quanto chegava o esquife, era suspensa 
a aula, e as crianças se retiravam e voltavam no dia seguinte. 

A minha primeira tentatíva de aumento foí antes de 1983: 
O Ministro do Plancjamento da época declarou que o Con­
gresso Nacional, ao aprovar essa vinculação, havia "escle­
rosado o Orçamento". Hoje, ele é Deputado Federal. Isso 
é apenas um intróito para levantar esta dúvida. 

Pergunto-me diante do desrespeito a salários míni~os, 
ao art. 60 das Disposições Const"itucionais Transitórias, ao 
art. 212 da Constituição Federal, se vamos concentrar·esforços 
para aprovar esta Lei de Díretrizes e Bases antes da revisão 
da Constituição, ou se será mais desejável ultimar a L~_i de 
Díretrizes e Bases depois de feita a revisão? 

Gostaria de levantar essa preliminar c de ouvir a opinião 
dos Parlamentares aqui presentes, inclusive a do Relator, que 
é um jurista muitO eminente, glória dO magistér'io dO Ceará 
c· de todo o Nordeste, e da professora Eurides Brito, que 
é educadora emétita e Secretária da Educação desta cidade, 
na qual está sendo concluído o ~etrô com altíssima prio~id~de_. 
Enquanto isso, este lutador da causa da Educação está, por 
eXemplO, em seu carro e, ao ligar o rádio, ouve a infOrmação 
de que a depredação de escolas no Distrito Federal, na Capital 
da República, num certo momento, chegou, em moeda antiga, 
a atingir um trilhão de cruzeiros, ou seja, um bilhão de cruzei­
ros reais. 

Ainda nutro a esperariÇii de que tenha havido um certo 
exagero e .de que tenham in.flaciortado essa cifra, mas n·ão 
há a menor dúvida de que a depredaç(lo de escolas· não é 
rara neste J?rasil. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campclo) -Primeira­
mente, ouviremos a Professora Euridcs Brito, e, posterior­
mente, conce,derei a palavra aos Secretários que dela quiserem 
fazer uso. 

·A SRA. EURIDES BRITO- É muito gratiticante para 
,-nós. ouvirmos o Senador João Calmon, .até porque, apesar 
de em-todas as suas falas dizer que não é um prOfessor, que 
não. é. um educador, mas sim um curioso. eu diria qui! S. 
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Ex• é o patrono- de todos nós, tem sido o patrono das causas 
da Educação. Aliás, se hoje falamos em parcos recursos; mes­
mo esses parcos recursos ex;istem pela garra do Senador, fia 
sua hist~rica luta pela emenda constitucional.:-_ é t<l.o famosa 
·-e, a partir daí, sua iritroâli.ção. . _ _ 

Então, esses_ prefeitos de São Paulo, aqui citados, real­
mente devem ter o repúdio da Nação e, ao contrário, a luta· 
do Senador, cada vez mais aplausos. 

Como entrou nun:t terreno agora de pergantas e eu aqui· 
era a porta-voz de um colcgiado, o que vou responder deve 
ser creditado a mim e a outros colegas; sempre que acharerri 
necessário, podem se manifestar, sei que alguns desejam fa­
zê-lo. 

Pessoalmente, Senador, não vejo impedimento em aprow 
varo Projeto de Lei de Diretrizes e Bases antes da_ aprovação 
da revisão constitucional, E não vejo dentro-da Seguinte linha 
de raciocínio: dificilmente haverá mudança no texto conStituw 
cional no que diz respeito à Educação, a não ser alguma 
-reivindicação pequena, como a que estamos fazendo da faixa 
etária, quem sabe pensar o Brasil na idade 7 a 18 anos como 
obrigatória. Não significa, entretãnto, não ser nossa a responw 
sabilidade com a educação de adultos, até para balizar a plani­
ficaçãO- da Educação; que hoje está difícil. 

Se, de repente, amanhece um cidadão de 70 anos à porta 
da escola dizendo que quer oferta reg':llar de ensino e vaga 
porque senão_impctra um mandado_ de ipjt:mçãb;pelÕ -texto 
isso _não existe, temos que ter um balizamento de uma -faixa 
etária. Mas são coisas que facilmente serão adaptadas, porque 
uma alteração pequena num texto maior tem um reflexo. 

Agora, o Capítulo referente à Educação como está na 
Constituição foi tão bom que chegou a haver um tempo na 
própria Câmara dos Deputados - o Senador.Jem_bra disso ... 
um movimento liderado pela Deputada Sandr_a_ CaV:alcanti 
-de que não haveria necessidade de uma nova Lei de Dire­
trizes e Bases, porque -ela acreditava que as diretrize_s e as 
bases, a Constituição já-havia dado naquele rico Capítulo 
que lá está. _ ... .. . . .. 

Então, pessoalmente, não vejo um impedimento, porque-­
penso que esse vai ser um dos capítulos com_ pouca alteração. 
O que está faltando, realmente, é mais operacional_iza_ção, 
mas esta é uma opinião rilinha, isso não foi um assunto_.sequer 
ventilado no Consed,_Penso que há companheiros, a começar 
pelo companheiro ... 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Pediria a 
gentiliza de se identificar, tendo em vista a gravação para 
facilitar o trabalho da relataria. 

O SR. ELIAS ABRÃO .:_Elias Abrão, Secretário de 
Educação do Estado do Paraná. 

Fico grato de ter novamente ouvido_ este_tUtador,pela 
educação, Sr. João Calmon, e quero dizer- apenas o segUinte:_ 
o que não gostaríamos no COnsed é de sermos__surpreendidos 
também pela votação da emenda sem a nossa intervenção. 
Se porventura a LDB for votada antes da reforma constitu­
cional, já temos as nossas contribuições efetivas-~ que- acredi­
tamos serem alguns _çorr~~vos para a emenda que se propõe, 
a Emenda do Deputado Jorge Hage. __ _ 

Ao mesmo tempo, se tiver que esper-ar, tenho certeza 
que, no meu caso particular, não me desagradaria. Daria um 
tempo de, em cima disso que está sendo proposto, elabo­
rarmos um documento com um pouco mais- de detalhes_ em 
relação àquilo que V. Ex~ disse. 

O que o Consed teve foi extremo cuidado de se pronunciar 
.e não ser omisso numa hom coruo éssa, uma vez que a própria 
reforma constitucional, às vezes,_se vê. ameaçada de ser prorro­
gada para uma situação também após o ano eleitoral etc. 
E~is_~rn várias pessoaS que questionam se. .o_ Congresso que 
aí estã tem legitimidade para faZer "isso ou se não tem. Então; 
fica_mos com uni pouCO de receio_ de não haver qualqUer_ mani­
festação do Conselho de Secretários no momento em que, 
de repente, ela pode vir e ser votada. . 

No meu C3_?0 particular, penso que a Professora Euride.<, 
c_olocou_ com muita propriedade que poderia ser imediata· 
mente votada. Mas se houver urna prorrogação qualquer para 
que isso venha após a reforma _constitucional, no meu caso 
p_articular, não me desagradaria pOrque isso-riõÇdaria, inclu­

·stve, tempo para outras, mas pelo menos o Consed fez o .. 
. _'~para casa", no dizer do nosso Pre.siderrte, com relação a 
es~a contnbui~ão. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Com a pala-
vra o Secretário de Educação de Sergipe. -_ --- - _ 

OSR, NICODEMOS FALCÃO-Nós, no~aso d~~pr~­
vaç·ão da LDB antes ou depois, não discutimos o problema 
no âmbito do Consed, mas a minha posição pessoal é que, 
tendo em vista que estamos às portas de uma revisão constitu­
cional, nos parece apropriado até que _seja depois. Mesmo 
porque, também como Parlamentar na área estadual, vemos, 
a posteriori, com uma outra implicação - iríamos mudar 
orna lei, portanto, temos obrigação de mudar essa lei após 
a revisão constitucional. 

No que se refere, especificamente, à parte_i:otlStitucio"Oal 
das Diretrizes e Bases da Educação, constantes da Consti­
tuição, vemos que, salvo aquilo que foi dito pela Professora 
Eurides Brito, de se faz_er pequenos ajustes, o texto constitu­
clonal é muito bom. 

Sergipe também presta homenagem ao Senador João Cal­
moo pela luta, pelo trabalho que sempre empreendeu em 
benefício da Eduacação.__ _ _ . -· . 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Muito Ôbri-
0 

gado, Secretário. Indagaria ao nobre Senador João Calmon 
se ainda te~ia alguma consideração a. fazer. 

O SR. JOÃO CALMON -.Apenas um rápido comen­
_tário. Aprendi, há muitos anos. iillma viageni à República 
Federal da Alemanha, que o primeiro dever de um homem 
p~blico é ficar em paz com a sua consciênCia; o- SegUndo, 
é defender os interesses do seu país;- terceiro, -seguir as dire­
trizes do seu paqido. 

Na base dessas prioridades, para ficar" em-Paz cOm- a­
minha consciência_, defendendo_aquilo que ímagiiiO ser o inte­
resse -do meu País, sinto-me na obrigação de levantar essa 
preliminar apenas para debate. ___ _ _ 

Vimos que na Câmara ·um grupo combativo, do mais 
alto nível, cuidou da elaboração do Projeto Çe DiretrizeS e 
Bases antes mesmo d.e promulgada a Constituição~ mas agora 
constatamos que alguns dos artigos dessa Constituição estão 
sendo impunemente violados, não são cuinpridos, inclusive 
quanto a esse problema fundamental. Há um exemplo dentro 
do próprio Consed, no tempo que foi presidido pela Professora 
Gildá Poli, que lutou pelo cumprimento desse artigo que não 
está sendo cumprido; é letra morta. O Deputado Osvaldo 
Coelho, que não está presente aqui, envidou esforços nesse 
sentido sem nenhum resultado. 

Po_r o~tro lado, depois do períOdo da A.Sseffibléia Nacio­
nal Constituinte, o mundo viu a eclo.são de uin.a das revoluções 
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mais irnpõrfantes da Hist6rTa- da Humanidade. Ruiu o regime 
comunista na antiga União das Repúblicas Sodalistas- S_ovié­
ticas. Com modificações até mesmo numa área_extrelfianiente 
sensível que é a do petróle_o, foram abertas concorrênc!~s 
para prospecção, refino e- tran-sporte de petróleo e as çonc,er-. 
rências foram ganhas por gnipos japoheses e americanps. 

Na área da Educação, o Ministro Mun1iõ Hingel declarot... 
ontem, sentado onde está a Professora Eurides Brito, que 
a República Popular da China já está aôerirido,_ entusiaSti­
camente~ aQ modelo japonês que estabelece que o ensino 
de primeiro grau, o· ensino fundamental deve ter a duração 
de nove atibs. E o J3pão tem nove anos de ensino fund.amental 
não por decisão, inicialmente, dos seus legisladores, mas por 
imposição do vencedor, .General MacArthur, que comandava 
as forças de ocupação·, e, hoje, ninguém n<?,~3:P_ão ousa-sequer 
a necessidade de uma redução da duração do ensin.o funda­
mentaL Em nove anos, a República Popular da China já está 
seguindo na rp.esrna direção. _ 

Pena que o nosso mestre, o_ eminente Senador Darcy 
Ribeiro, não' esteja presente. S. Ex~. que é bem intencio~ado, 
propôs, no seu projeto, que cm vez dos oito anOs de obngato­
riedade, teríamos inicialmente cinco anos; depois vem uma 
segunda etapa, de três anos. _ 

Lembro-me também - sobre a importância da China 
-do escritor_Allan Pierre Pipe, que publicou ó livro ""Quando 
a Chiria despertar, o mundo tremerá". Por incrível que possa 
parecer, o autor __ desta _frase chama-se Napoleão Bonaparte, 
que previu o que poderia aconte_ce_r_.__ .. __ _ __ 

De maneira que saio daqui com a mesma dúvida com 
que cheguei. Não há· airida possibilidade ~e s~ ~is~utír se 
realmente vale a pena en~idarmos esforços para concluu antes 
de outubro, porque estamos h_á aproximadamente tririta dias 
da ReviSão ConstituCional, ou se é melhor e mais conveniente 
pa~a o País deixar a Lei de Dii"etrizes e Bases para uma etapa 
posterior. . -- -- -- -- -

Ontem, ouvini"oS aqui o Ministro Murílici Hingel respon~ 
dendo uma pergunta minha porque fíquei, CõhlO todos fica­
ram, espantado e traumatizado com a afirmação f~l_ta pelo 
Ministro-;;- e tenho para isso dado_s concretos: ""Estamo~ fali­
dos e a situação airtda_ vai pioi"ãr". S. Ex~ repetiu, Sr. Presi­
dente, Sr. Relator, essa afirmação, decorrente _do problema 
de aposentadoria dos professores, que foi decidida-pelo Con­
gresso Nacional e, corno sabemos, a·lei não pode retr~agir. 
Mesmo que, na Revisão Constitucional, se altere essa 1dade 
mínima para aposentadori~, essa lei não pode retroagir. O 
direito adquirido tem que ser respeitado. Esse é .um outro 
problema q\le a Educação brasileira terá que enfrentar. 

Por iSso mesmo e diante da presença, aqui no pl~nãrio, 
de dois Parlamentares, estou disposto a ficar aqui áté 3, 4 
horas da tarde, e quero deixar apenas para- refle'xão", para 
os que me ouvem com atenção, essa indagação pr_elíniínã.r: 
vamos todos lutar, em ritmo acelerado. para a aprovação­

·da Lei de Diretrizes·e Ba;S"es ou será melhor:...._ se chegarmos 
à conclusão ___: Qu~--a--Lerd~ Diretr.izeS e BaSes seja votada 
somente após a Revisão CóOs'titudonal? -

O SR. PRESIDENTE ·(Valmir Campelo) -Concedo 
a palavra ao Senador Juvêncio Dias. _ 

O SR. JUVÊNClO DlÁS"---'Sr:"PreslclenÍe, SL Relator, 
nobre conferencista', não sou op,rofessOr, nãO sou mestre, pOr 
opção. Prefiro ser alUno, sempre, para ter mais iritimidade 
com o problema. 

Gostei muito do relatório que acabei de ouvir. Demonstra 
a iric:quívoca preOcupação da Secretáriã-de Educaç~o. Tenho 
uma gr~nde dúvida quanto a esse processo todo. Estamos 
-vou usar um clichê- "'no limiar de uma nova era", mesmo 
quando mudarain valofes;_e se mudaram valores, o comporta~ 
mente vai mudar também. Não s_e_i se isso está de acordo 
.:om essa_ nova e'ra., Tenho uma certeza dentro de mini: o 
problema "'ecologia" vai deixar de ser fantasia a cada momen­
to, para se tornar realidade e ser cumprida por todos os cida­
dãos, até por aqueles que não tiveram a ventura da_ cidadania. 

Discordo fundamentalmente disso aqui. Primeiro, porque 
entendo, dentro do que vejo, que há urna certa incompreensão 
do fato, porque advogo a regionalização do ensino, que. vem, 
em última análise, ao encontro de certas questões que a.Sr" 
Eu rides Brito levantou. Este·. projeto é muito omisso cOm 
relação a isso, porque a vida tem uma trajetória de paradoxus. 
de con~r~dições. 

Sei também -que a globalizaçãó'dci ensirio é illevifável, 
mas só poderíamos estar presentes nela se levarmos a no~sa_ 
contribuição perfeita, correta; e o Br:asil não pode dar u.ma 
coõ.tribuiçãõ co-rreta, nesse Sentido universal do ensino, se 
a nossa área .. Amazônica", com as nossas mínorias;riãCiesti­
ver presente e bem caraCteriZada, .fa,lo çrn .Arnazôpia porque 
quando se fala em ecologia fala-se em Amazõnia. Como é 
que se pode falar em educação, em ecologia, se não fonnamos 
professores ventilados por esse pequeno cfclone, que vai ser? 
A globalização entende, em última análise, tornar tábula rasa 
toda a educação do. mund.o· ... Assím como os mercadOs são 
globais, o elemento principal, em todo o processo de desenvol-
vimento, é exatamente a formilção.dessa mão-de-ob~~- . 

Acredito que há uma falha nesse nosso projeto. Não 
se deu o_ devido valor à _regionalização do ensino. __ Sem isso. 
estaremos atropelando_ regiões, _comunidades e_ sociedades 
bem constituídas dentro Oo Brasil. O_ Que está Ocorrendo- é 
algo muito nítido e poucas pessoas vêem, porque não querem 
ver. 

Como não estarnõs formarldo pessoas realmente capazes, 
-não estamos participarido das decisões do Govetrio. Estamos 

com o problema indígena, que é característico e nítido . .São 
pessoas incompetentes que estão-lidando com o assunto_; isso 

_ porque, na Amazônia, íiifelizmente, não formamos peSSoas­
com o pensamento amazónico. 

Estou sendo o mais sucinto possfvel, talvez nem tenha 
sido sudicientemente claro- para ser-compreendido. Penso que 
este projeto é frio, feito na região rri.ais povoada, e a- menos-
povoada terá que :Cngoli-lo, simplesmente. . 

A Sr" Eurides Brito falou na rede de ensino. Essas m8.lhas 
têm -que-ser fortificadas, 'o que Só J)Od€: ocorrer se fOfem 
ao enconrro- de s_ua realidade. 
· Conheço profun4amente o interior da minha terrã. e vejo 
a inadequação de tudo isso que se· chama o sistema para nós. 
A ·iriadequação é tão grªttde, tão berrante. que a absorção 
é muito pequena. O aluno eiitra e sai e não tem fascíniO­
pela escola, 

Para não me alongar, Professora Euifdes Brito; a se"ithora 
esteve brilhante. Querb parabe'nizá-la. -

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Com a pala­
vra o Relator, para suas considerações finais. 

O SR. RELÂ TOR (Cid Sa.boia de Çarva!ho) --'1)r. Presi­
dente, S~ Depoente, que traz uma palavra tão brilhante ao 
'lOsso conhecimento,_Srs. SeQadores, Srs. Secretários de Edu­
·::ação, voU começar.- pretendo. ser muito breve- por uma 
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questão 'que foi SuSCitada pelo Senador JÕãO CalmÕfi e que 
deve ter uma palavra do Relator. 

Não sou adepto da revisão constitucioflal. .Fornio entre 
aqueles que duvidam da legitimidade para alteaçõcs básicas_ 
na Constituição, notadamente quanto às conquistas da cidada­
nia, nas quais incluo a.chamada Emenda Calmon. São coD;quis­
tas da cidadania, são cláusulas pétreas em stricto senso e lato 
sensu - não podem ser alteradas. 

Na verdade, a revisão constitucional, hoje, é discutída, 
no Congresso Nacional, historicamente_. Há poucos dias, num 
debate, o Deputado Nelson Jobim, contestando o· Senador 
Josaphat Marinho, pretendeu explicar:- Eu estava presente, 
era constituinte. A emenda tinha tal intenção.-·Depõis--;-·n-o~ 
plenário do Senadq Federal, o Senador Mário Covas, com 
extraordinário brilhantismo, fez umfeorerilã históriCõ:a inten­
ção dos autores das 'emendas que resultaram nos arts. 2"' e 
3• 

Acontece, no entanto, que o Senado_ Federal, como o 
Corigresso Naciorial, dispõe de urna variada representação 

, da St?Ciedade brasileira: professores, operários, dentistas, mé­
diCos e também juristas, e os juristas sabem que isso_ não 
vale absolutamente natla, A intenção do legislador não _existe 
nos tribunais. Não há um juiz_ que indague a int~_nção do 
legislador. Não há is~o em tribunal nenhum do mundo. 

Historicamente, quando as leis eram lacónicas, os tribu­
. n~is,e J~!z~s di~~~ "vam~s verifiCar qual era a intenção do 
legislador''. lsso ·há mais de 100 anos. O Supremo Tribunal 
Federal, o Superior Tribunal de Justiça, o Superior Tribunal 
Eleitoral, o TJjbunal Superior do Trabalho, nenhum tribunal 
ousa ir em b~;;ca -da mente de legislador, da mens legis. Isso 
não existe. 

O que existe é o texto da ConstitUição. O .direjto nasce 
ali no texto da Constjtuição. Sou àUlbrde uma série d_e __ emen­
das, o Senador João Calmon, de outras, e não podemos s~r 
consultados: - "0-_ que o senhor queria quando escreveu­
isso?" Não existe íSso. Existe -a Constituição escrita. Tanto 
assim que em outros pafses, oqde os constituintes_ não_ estavam 
tão virtculadq_s a um _compromisso c_om as bases, os docu7 

nientos da constituinte erarii queimados. DUvido que se saiba 
cqmo votou um constituirite norte"-ameriCano. Ninguém sab:e;' 
porque', na .verdade, os trabalhos deveriam ser_seci:et_os e todos 
os documentos destruídos para que restasse apenas a Consfi­
tuição. 

Os Anais da Constituição existem por-vãidade nossa, 
para mostrar o nosso trabalho, o que fizemos. ESsas publica­
ções não são necessárias. Para o Direito, não. São :Oecessár.ias 
para a históriã dos partidos, para o desempenho partidário; -
para a conduta do Senador João_ Calmo o, para a conduta 
do Senador Cid Saboié!-. de Carvalho, para a conduta do então 
Deputado VaJmir Campelo, da então Deputada depoente ho­
je. Isso é importante historicamente; não para o _Direito. 

E como estão _as Di_sposições Tra:nsitótüls- do ai't. 2~ e_ 
do art. 39 , não há negar que não se pode ler o art. 3~ sem 
uma compreensão fundada no art. 2~ E _não se pode negar 
que o art. 2~ é uma preparação de conseqüências para o art. 
39 Isso_ é indiscutível em qualquer tribunal do mundo. Daí 
a posição tomada por órgãos essencialmente de_ juristas, como 
a Ordem dos Advogados do Brasil, entidades~ institutoS de 
advogados. Essas entidades defendem que o po'{O-não autori-­
zou revisão constitucional alguma quando disse "sim" às insti­
tuições.__ · - - - ------ - --

Então, essa revisão constitucional promete urna grave 
._c9nseqüência, pela imprudência da inclusão de_ssa previsão, __ 

Porque o Brasil ü:m o proceSso legiSlativo consagrado ·na Cons­
tituição. Temos prevista a revisão_ dos projetes de lei, de inida­
tiva da Presidência da República, art. 59 da (:onstitUição, 
de iniciativa de parlamentares, dos decretos legislativo~, das_ 
emendas, constituições, mas não tem_os a revisão conS:titu­
cional no processo legislativo. Por quê'? Porque revisão seria 
uma exceção para atender a uma manifestação popular que 
não houve no sentido revisionjsta, porque éla veio confir­
mando a República e o Presidencialismo. Então, esse processo 
legislativo excepcional nem integra o corpo da Constituição, 
porque seria uma hipótese de haver ou não a revisão constitu-
cional. · 

_De qualquer' maneira, revtsao constiilicional é espc!Cie. 
O gênero é a reforma. A reforma -~onstituc_ional se faz· de 
dois modos: por emenda constitucibllál e por reviSãO constitu­
cional. Quem quiser alcançar efeito sobre essa_ConstituiÇão, 
modificando-a do modo que achar necessário, terá de recorrer 
ao· institUtO- da emenda constitucional, não ao da revisão. A 
revisão, com aquele quorum baixo, a ·maioria absoluta, as 
Casã.i reunidas uriicãmenilmente, aquilo só porque e ia muito 
·simples adaptar à vontade do povo; mas para travar polêmicas 
com essa votação de maioria absoluta, sem os três quintos, 
para decidir questões como a: Emenda Calmon, tão questio.­
nada, é muito simples! Hoje, basta que os Prefeitos cheguem 
aqui e exerça~ infltiêl)cia sobre seus parlamentares para der­
rubar a Emenda Calmon. Isso não é revisão constitucional! 
Mas na Emenda não derrubam, porque o quormp alto exigido 
não permitirá e·ssa manobra. 

Esses dois artigos foram imprudência do Constituinte, 
porque, na verdade, com a perspectiva •dessa revisão, este 
CóOgteSso passou a receber pessoas milionárias, que iilcentí­
var-arn a corrupção eleitoral mais do que nunca, e houve üma 
conquis.ta de cadeiras de pessoas que querem apenas fazer 
retroagir o Direito Constitucional brasileii:o. Quando alcança­
rem ess_e objetivo nãO terão interesse algum pela vida parla-_ 
mentar. 

Por isso, resistimos; estamos resistindo. Lutãremos até 
perante o Supremo Tribunal FederaL As causas da educação, 
as causas da cidadania corno um todo, os mandados favoráveis' 
à população, a ação popular, a Prescrição, na Constituição, 
de garantias para quem trabalha, as conquistas do cidadão 
perante o EStado, tudo isso é- absolutamente intocável~ como 
intocável é a própria iristituição, intocável é ó Senado Federal, 
intocável é a Câmara dos Deputados, intocável é a PreSidência 
~a República,. porque são cláusulas pétreas da ConstituiÇão.-

duero diz-er cíue, atento a essa. advertência c,lo Senador 
João Calmon, vou prosseguir o meu trabalho, porque sei que 
a revisão _constituciOrial não haverá. __ E~sa reVisào, Co-mo estão 
prometendo à sociedade_ biasileira, é uma farra, é uma verda­
deira farra liberal, é um devaneici que se pretende alcançar 
no Brasil para castrar essa Constituição e tira:r d~la o povo, 
porque nessa emenda estão mais de 70 emeJJdas de iniciã:tiVa 
da orópria população. 

Preciso dizer isso aos senhores: nessa Constituição, estão 
emendas que chegaram aqui com mais de 25 mil assinaturas 
e que· foram acolhidas pelo Relator e pelos Constituintes. 
Há mais de setenta artigos que foram escritos pelo povo, 
diretamente pelo povo. Um deles,_é a-estabilidade do servidor 
público. Apresentei ·a emenda da_ estabilidade do_oser'll_'idor 
público com mais de 25 mil ass.inaturas~ entre outros _textos 
que igualmente apresentei. 
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Trata-se da vontade da população. É o dedo do povo 
que está. na Constituição, e que querem titãí. ·vamos lutar 
contra isso. Esse marco, --s- de outubro, pão existe na rrtinha 
consciêricia; daf por que vou prosseguir o meu trabalho. E 
a instalação dessa revisão só poderia ser admitida, muito restri­
tivamente, para aperfeiçOâ-f õ-PreSidenCiãliSõió e·a-República, 
nunca para alcançar retirar o controle dos juros do art. 192; 
nunca para retirar a estabilidade do servidor público do art. 
41; nunca para tirar as garantias do art. 37 até o citado art. 
41; nunca para.destruir o :i:rt. so, qu_e é t_odo o funda~ento 
do Estado brasileiro; nunca para desestruturar o art. 7'~: 

Agora, S~_ querem tirar as doenças parlamentaristas que 
existem na ·Coristituição e que- São .. peias _para_: a· Presidente, 
aí é pOSSíVel. Se se qí.ler aperfeiçoar alguma cOisa atínente 
ao mecanismo preside_ncjal em face da resposta corifirmatória 
"é presidencialismo", e sou parlamentarista- fãio como par­
lamentarista, mas o po~o é presidencialista e terei_ de ser presi­
dencial,sta numa revisãO. Esta revisão _eu aceito, porém é 
contra a minha vontade _alterar dispositivos constitU.cionaJs 
pafa limpar a Carta ele influêllcia par1ãinentarista. Com isso 
concordo, porque o povo respondeu ''sim" ao presidencia­
lismo. 

Mas se vamos, por meio desse artlfíçió, mud~r iia Consti­
tuição tudo aquilo que foi conquistado I'or pessoas que foram 
eleitas para escrever essa Constituição, aí é bem diferente: 

Quero dizer que, como os senhores .s.ão ·professores, são· 
secretários, uma grande preocupação assalta a todo e qualquer 
jurista: é a legitimidade; aquilo que se faz deve ser legítimo, 
e só e legítimo com a ·vontade popular. Qualquer coisa ·que 
se faça contra a vontade popular não é legítimo. Daí por 
que a Carta de 1937 é um.-a excrescência na Hh;,t6riã-do Brasil~ 
mesmo redigida por um sábio brasileiro, Francisco Campos. 
Daí por que·a Constituição de 1946, em-s-entido contrário, 
é um monumento à democracia. Já em 1967 e 1969 tivemos 
atentados à vontade popular, e é como que, para as universi­
dades exteriores, não existisse Direito Constitucionr;tl brasi­
leiro nesse interregno, porque nessa fase até admitimoS· legisla­
ção secreta, quand.o a publicidade é a essência_ d_o _Direito. 
Admitimos legislação secreta: pelo decreto secreto o Coronpl 
tal foi cassado. Admitimos a legislação secreta, admitimos 
uma legislação que estava em vigor para a vida comum, mas 
que não se aplicava, em face dos atos instituçioi)ais, para 
casos de relacionamento com o Estado. Duas legislações a 
um só tempo e em sentido contraditór_io .. Rezo a D~us para 
que isso não se repita no Brasil. 

Por -isso, sou contra a revisão. Atento muito bem ao 
que falou o Senador João Calmon, Como não acredit_p nessa 
revisão, eãpaz de atingir o Capítulo da Educaç~o. confiri.uarei 
trabalhando com respeito à Constituição. Dáí por· qne, nessa 
questão da aposentadoria, mencionada pela a nobre depoente, 
nem tocarei nisso. NãO" posso-tocar nisso, porque ~e trata 
de questão constitucion-al. Estou _regulamentaitdo a Consti­
tuição na revisão do ProjetO -de Lei da Câmara dos Deputados. 
Atenho-me à Constituição vigente. Se amanhã, numa emenda, 
ela for alterada, automaticamente alterar-se-á se __ ainda for 
Projeto -o Projeto, -se já for lei- a lei. Mas não podemos 
mais esperar. -

.Entendo que a Lei de _Diretrizes e J3ases da Educação 
tem de entrar em vigor com diretrizes e bases da educação. 
Cortcordo_que as minudências- isso já era o pensamento 
do Relator antes de escutar o Ministro da Educação ontem 
aqui,v antes de escutar a Secretária de Brasília·- que mUltas 
normas são atinentes a decretos, portarias, circulares. Se nos 

ativermo.s exatamente a traça_!- diretrizes e bases, nem lit_ígio 
teremos. nem entre o Senado e a Câmara, nem entre os Depu­
tadOs ero si, nem entre os __ S_en.~do_res em si., Se partirmOs 
para diretrizes· e bases, qUer" -dizer, a filosofia do' Estado e 
-ª'-_política do Estado quanto à edllcação, deixando a esse Esta­
do. através do Poder Executivo, as manifestações que deva 
t~r no tempo oportuno, logo concluiremos de mod_o_ TI_l_agistral 
ésse trabalho, com cáopetações valiosíssimas como essa que· 
recebo neSse exato.rriomento. 

Confesso que me sensibiliza sempre que ouço pessoas 
doutas e estarei' aquí junto com a· Senador João Calmon, 
junto com o Senador Darcy Ribeiro, com outros Senadores, 
porque somos defensores da educação, mas acreditamoS que 
é urgente o traçamento dessa filosoffa, sem confundir dire­
trizes e bases com normas processuais da educação, muitas 
-delas devendo nascer nos Gow•mos dos_l=:--;tados, dos Municí­
pios, no Conselho Nacional, muit", delas mutáv-eiS. porque 
pode ser necessário que hoje a re·gra seja esta e, com seis 
meses~ seja outra, dependente até dos resultados obtidos por_ 
um jogo de providências. Pode ser que hoje e.u tome deternü­
nadas providências que frutitiquem e já ine permitam um 
passo adiante com novas regras, e o Estado deve. estar livre, 
os Ministros que ocuparem a Pasta da Educação devem estar 
livres para essas determinações político-administrativas e bem 
ligadas à dinâmica social. 

Ess-e é o pensamento do Relator. 

Quero_ louvar as pessoas que vieram _aqui trazer essas 
luzes, que são importantíssimas para O conhecirne_nto do Sena­
do. E vejam os senbores o que ê o Senado _federal: conté_in 
pessoas que impolutamente defendem a educação por uma 

·questão de ideário. _Os senhores nem im~ginarn como nesta 
Casa labutam verdadeiros fanáticos pela causa da educação. 
-Q.-que os senhOres estão yençlo no Senador João Calmon 
·e b nOsso pico, mas -até chegarmos a essa culminânci~~ h'á, 
na verçiade, muito sentimento nesta Casa em defesa do ensino, 
da educação, da saúde e dessas. causas básicas. 

Muito obrigado_! 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Muito obri­
gado, Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

Eu gostaria de agradecer mais uma vez ao Conselho de . 
Secretários Estaduais de Equcação, na pessoa da nobre Depu­
tada e Secretária de Estado do Distríto Hide'ral, Professora 
Eurides Brito da Silva_. .. - ·· · 

_ Também não poderia deix3.r dC_-mâllifestãr -o TIOSso ~Jii-â~.-· 
-de_cimento aos ·srs. Secretários de_ E~tado do" Mato Grós$o:. 
do Piauí, do EspúitÜ Santo, doParan::(d6 ~ato:G~ossO 'ctO-
SuL,_de_Serg_ipe e outros. ~ - -

Agradeço também a presença dos Srs. Senadores. Oriie. 
estiveram hoje aqU.j, nesta sal~, ouvindo as palavras da Secre­
tária de Educação do Distrito-Federal. Tenho absoluta certeza 
de que as colocações vin.das do Conselh9 de Secretários Esta­
duais de Educação s_erão benéficas, serão belll-Vindas, e ·certâ­
mente o nobre Relator irá- analisá-las com- toao o cuidado. 

Quero, neSta oportunidad!!, convocar os s·rs. Sen_aÇl9r~~ 
para uma reunião no dia 8 çle setembro, quando ~qui, Desta 
sala, às 10h, es~aremos recebenq.o a União Nacio_nal de_ I?~r}­
gerites Municipais de Educação. 

A reunião está encerraçla. 
Muito obrigado! 

(Levanta-se a reunião às 12 hpras e 38 minutos.) 
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6• Reunião, Especial, 
Realizada em 9 de setembro de 1993 

Às . .dez horas e cinco minUtos do dia nove de setembro. 
de mil novecentos e noventa e três, na sala de reuniões da 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência 
do Senhor Senador Valmir Campelo. reúne-se a Comissão 
de Educação, com a presença dos Senhores Senadores João 
Calmon, Carlos Patrocínio, Cid Sabóia de Carvalho e Rai­
mundo Lira. O Senhor Presidente declara aberta mais uma 
reunião do ciclo de debates cm torno da "1• Etapa de Instrução 
do Projeto de Lei da Câmara n" 101, de 1993, que fixa as 
diretrizes e bases da Educação Nacional'', destinada a ouvir~ 
o COnselho de Reitores das Universidades Brasileiras -
CRUS, representado pelo Senhor Reitor José __ Carlos de AlM 
meida da Silva, a quem passo a palavra. Ao término de sua 
exposição, o Senhor Reitor -solicita à Presidênia", que seja 
concedida a palavra ao senhor Reitor Nelson Maculan, da 
Universidade Federal do Rio de Janejro e __ Pr_esidente da AsseM 
dação Nacional dos Dirígeri.tCs de Instituições Fedentis _de 
Ensino Superior - ANDIFES, e ainda, ao Senhor Reitor 
Norberto RauCh, Presidente da Associação Brasileira de Esco­
las SuperioreS. Católicas. A Presidência acata a solicitaçáo, 
passando. a palavra aos Senhor_es Reitores, que, após cOloca­
rem algumas questões são interpelado_s_ pelo Senhor Senador 
João Calmon, com a palavra pela ordem de inscrição, e em 
lo Senhor Relator, Senador Cid Sabóia de Carvalho, que faz 
suas considerações sobre a matéria. Encerrada a exposição 
do Senhor Relator, Sua Excelência agradece_ a presença de 
todos, determinando que a íntegra do apanhamento taquigrá­
fico desta sessão, ·seja anexada a presente Ata. Nada mais 
havendo a tratar, ·encerra-se a presente reunião, às doze horas 
e cirico miriutos, lavrando eu, Mônica Aguiar Inocente, Secre­
tária da Comissão, a presente Ata que, lida e aprovada, será 
assinada pelo Senhor Presidente. -Senador_Valmir Campelo, 
Presidente. 

ÍNTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÁFICO-

Anexo à Ata da 6~' Reunião Especial da Coinissão 
de Educação, realizada em 9 de s~t~mbro de 1993, às 
10:5min., que se publfcã devidamente- autOrizada pelo 
Senhor Presidente, Senador Valmir Campelo_. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Havendo 
número regimental, declaro aberta a nossa reuniã_Qde hoje. 

Convidamos ·o Dr. José Carlos Almeida da Silva, Presi­
dente do Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras 
para que. por gentileza, venha sentar-se à Mesa. 

Esta quinta-feira tem sido um di(!. difícil. pol'que temos 
tido reuniões de outras comissões; e a semana também ficou 
prejudicada em função do feriado. __ 

Quero comunícar"-ao Conselho de Reitores das Univer­
sidades Brasileiras que toda esta reunião é_ gravada e, natural­
mente, a fita será ouvida pelos Senadores interessados como 
também pelo Relator, que, iilclusive, não está presente, mas 
comunicou que poderá-chegar a qualquer instante. Ontem, 
o Senador Cid Sabóia de Carvalho fo_i chamado ao Ceará 
em função de um problema ~e saúde por parte de uma pessoa 
da famfiia. Mas, como disSç. S. Ex• ouvirá toda a gravação 
relativa a esta reunião. 

Gostaria de passar a palavra ao Presidente do Conselho 
de Reitores das Universidades Brasileiras-, Dr. José Carlos 
Almeida da Silva, comunicando antes ao Plenário que já tive-

mos aqui a presença do Ministro Murüio de Avellar Hingel, 
do CONSED- Conselho dos Secretários Estaduais de Educa~ 
ção. Ontem, a UNDIME nos encaminhou toda a documen­
tação que interessa. por parte da União Nacional dos DiríM 
gentes Municipais de Educação. Hoje é o dia do CRUB -
Conselho çle Reitores das. Univet:_Sidades Brasileiras e, no pró­
ximo dia 15, vamos receber três entidades, o CONDAF, o 
CONDITEC e o CEFET, para darmos prosseguimento a essa 
primeira etapa. Estamos pedindo a todas as entidades que 
nos tragam as colaborações por escrito para facilitar, inclusive, 
o trabalho do próprio Relator. Temos tãmbém assesso-r~s da 
Co_missão de Educação e do próprio Senado_Eederal que estão 
ouvindo_ e_ anotando e, naturalmente,_ vão levar as conside­
rações aqui trazidas hoje pelo Conselho ao Relator e aos 
outros Senadores. 

Com a palavra o Dr. José Carlos Almeida da Silva. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALMEIDA DA SILVA-Exm' 
Sr. Senador Valmir Campelo, mui digno Presidente da Comis­
são de Educação do Senado, nobre Senador Jonas Pinbeiro, 
MagnífiCos ReitOres, Srs. PróMReítores, Pró-Reitoras-,_ sr• Se~ 
cretária-Geral do CRUB, mlrifias serihoras e meus Seri.hores:-

É com grande satisfação que o Conselho de Reitores 
das Universidades Brasileiras participa deste encontro de de­
bates sobre o Projeto de Lei n~ 101, de 1993, que deixa direM 
trizeS e bases da educação nacional. Por esta iniciativa' de 
sua Comissão de Educação, e_xemplo democrático da busca 
da participação, como-já ocorreu na Câmara dos Deputados, 
quando da apreciação do projeto em que. ao longo de quase 
cinco anos de discussão, as novas diretrizes e bases df\ educa­
ção mereceram a atenção da_ comunidade nacional, repre­
sentada_ por várias instituições e segmentos organizados da 
sociedade, principalmente aqueles vinculados à educação. Dis­
so são testemunhas eloqüentes as milhares de emendas apre­
sentadas à proposição legislativa e o exaustivo e enriqu-e.cedor 
processo de negociação na Câmara. Tem pois,· o Congresso 
Nacionil dado uffiã demonstraçáô- indiscutível e necessária 
de sua função politicamente insubstituível de guardião da or-: 
dem d~mocrátic_a pela representatividade popular. que está 
no cerne de sua razão de s_er como Casa legisladora. 

É por isso, Sr. Presidente, Senador Valmir Campelo, 
-que as minhas primeiras· palavras são as de cumprimento e 
agradecimento a V. Ex•, bem -como· aos- seus ilustres_ Pares, 
pela oportunidade e conveniência deste encontro de debates. 

Estamos, sem dúvida, tratando de um dos mais impor­
tantes Projetes emtramitação nesta..C.asa._ 

A educação nacional, além do interesse vital para o País, 
ê matéria viva e- deinâmica, e sua discussão não se exaure 
na análise dos_ termos que fixam suas diretrizes. Há de ser 
uma preocupação consta-nte da sociedade nacional dedicar-lhe 
atenção e cuidado em busca de sua atllalização ~e adequação 
às necessidades ditadas pela mudança cosntante na vida do 
cidadão e dos grupos sociais, tão característica dos dias atuais. 
O Conse1ho de Reitores das Universidades_ Brasileiras não 
poderia fazer-se ausente a este evento, como ·ausente não 
esteve na. Câmara dos Deputados. 

Ao ensejo da discussão da matéria naquela Casa, além 
de acompanhar a sua tramitação nas várias comissões, promo­
veu por sua iniciativa própfiã.- nada menos que 17 o"pOI'tu-­
nidades de estudos e debates sobre o· projeto. Foram simpó­
sios, seminários e reuniões de colegiado, além de ter aberto 
espaço em sua linha de editoração. por intermédio da revista 
Educação Brasileír(!. e da revista Estudos e Debates. Tudo· 
isso ritotivado pela convicção de que é sempre possível aprírno-
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rara norma de dirctrizes e bases c de que lhe incumbe, como 
órgão agrcgador de quase todas as i.fnlversidades do ~País, 
emprestar sua colaboração c firmar o seu compromisso-e res­
ponsabilidade para com a educação nacional. 

Motivado por esse espírito de partiCípaçaor o CRUB se 
encontra aqui hoje aberto à discussão e dispoSto a contribuir 
com a análise das sugestões que vierem a ser apresentadas, 
trazendo na pessoa de seu Presidente o resultado da expe­
riência vivcnciada ao longo de três décadas de su_a existência, 
toda ela dedicada ao trato dos problemas da educação. 

O projeto, na sua forma atual. fruto de inúrileros debates 
e contribuições dos vários segmentos sociais; consolida a forma 
aberta de ausculta, que reflete uma nova ordem que se impõe 
à so_ciedade brasileira na vivência democrática da reconstrução 
do sistema nacional de educação. 

O Conselho de Reitores das UnivCfsidades_Brasileira se 
congratula com o Congresso Nacional pelo feliz encaminhaM 
mente que tem dado ao Projeto_ de LD_B_e aproveita a oportu­
nidade para conclamar a este douto Senado Federal a proceder 
ao aprimoramento do conteúdo do projeto da Câmara no 
menor prazo. se possível, para que a nossa sociedade possa 
reconstruir a educação com balizamentos atualizados e mais 
adequados à nossa realidade atual. Coerente com esta afirma­
ção, o CRUB apresentará o menor número ·possível de suges­
tões para apreciação da Comissão-de EduCáção deste Senado 
Federal. As propostas apresentadas refletem o consenso dos 
diferentes segmentos das instituições de ensino sup~rior, fede­
rais, estaduais, municipais, ·particulares leigas e CõnCessionais, 
que consideram ser estes· os pontos essenciais do conjunto 
das universidades filiadas ao CRUB. 

Assim sendo, o CRUB. -no lriCisó IU do art. 20, propõe 
a seguinte redação quanto à questão das filantrópicas. A pro­
posição é: " ... filantrópicas, quando atendidos os requisitos 
exigidos por lei, se dedicam a suprir carênCias educacionais 
específicas". No texto do projeto, esse inciso III dizia" .. .filan­
trópicas, quando cumpridos os requisitos exigidos por lei, se 
dedicam a suprir carências_educacionais e.o;pccífidas oferecem 
ensino gratuito a todos os seus alunos". A justificativa do 
Conselho de ReitoreS para essa substituição, com referência 
ao oferecimen-to"- de ensino gratuito a seus all!nos, é de que 
a exigêncía da gratuidade para todos os alunos significaria 
inviabilizar as instituições de ensino filantrópicas, hoje assim 
consideradas. 

Ainda Com relação a esse art. 20, no § 1 \', incis_o _I, onde 
há "objetivos educacionais" acrescentar a ·expressão "obje­
tivos e exclusivamente educacionais". Trata-se de mera-suges­
tão de aperfeiçoamento. 

No§ 1"', no inciso II, de referência à questão da instituição 
mantenedora, que no texto original tem esta redação "insti­
tuição mantenedora, quando houver, sem finS lucrativos, e 
objctivos que abranjam os da instituição" de ensino por ela 
mantida", acrescentar, após a palavra "objetivos .. , a expresM 
são "idênticos e restritos", exatamente para que seja apenas 
a fins educacionais. _ . . -- --

E mais ainda: propõe acrescentar ao art. 20 novo inciso 
quanto à questão da _utili~ação _do patrimõriíO, livre de qual­
quer remuneração a terceiros, proprietários ou não. Nacional 
é composto por 24 conselheiros, observando o seguinte"; e 
a seguir vêm os incisos. A redação original da alínea a do 
inciso II deste art. 24 diz o seguinte: "Doís cotisê1heiros indica­
dos por entidade nacional que congregue os dirigentes das 
instituições de ensino superior, sendo urna das instituições 
públicas e outras das instítuiçóes privadas." O Conselho pro-

põe a seguinte substituição: '~DoiS conselheiros indicados -por 
entidade nacional que congregue os reitores das uni"Yersidades, 
sendo _um das instituições públicas e outros d_as instituições 
privadas." 

A justificativa, qtie p-Ode- parecer um ato de corpora~ 
tivismo, é que a proposição visa a garantir a presença de 
dirigentes universitáriOs iiO ·conselho Nacional de Educação~ 
ainda que em proporção mínima - apenas dois -, tendo 
~m vista que a política çie ensino superior no País não deve 
prescindir da colabõ"raÇão do sistema universitário brasileiro, 
que é um sistema jovem, com uma média de 30 anos de 
idade. As 90 universidades diliadas ao CRUB representam 
10%- de todas as isnfifuiÇões de etlsirio superior do Pais, que 
são 900, mas aproximadamente 70% a 80% da pesquisa nacio­
nal se concentr~na universidade brasileira; da mesma -forma, 
mais de 60% dos mestres e doutores se encontram na univer­
sidade brasileira, assim cOfio aproximadamente Sb% dãs ma­
trículas. Então a noss·a compreensão é- de que se deva ter 
uma presença explícita de dois reitores. 

Quanto ao art. 26, há uma questão polêrn'ica que diz 
respeito ao ensino fundamental. No texto original está: "O 
ensino fundamental é obrigatório a partir de sete anos, c 
fac_t,lltªtivo a partir dos seis, com duração de oito, dividida 
em duas etapas: a prürieira com duração de cinco anos e 

-a segunda com duração de três, concedendo-se ao_ término 
de cada: etapa certíficado de conclusão." A sugestão do CRUB 
é que esta alínea b do inciso I do art. 26 passe a ter a seguinte 
iedaÇão: "'·~· ensino fundamental, com duração mínima de 
oito anos, obrigatório a partir dos sete anos de idade e faculta­
tivo a partir dos seis." 

A obrigatorl.edade dos oiL<i a_nos de ensino fundamental, 
considerado com_o u_m todo,_ data de J971, como _o advent_o 
da Lei n~ 5.692. A justificativa _que o Conselho de Reitores 
traz para apresentar esta sugestão é que, dividindo o ensino 
fundamental em duas etapas, a meta mínima de oitos anos 
de escolaridade obrigatória poderia não ser cumprida. 

Com referência ao art. 47, no texto OtigTrtãl do inciso 
V esta: "a preparação do aluno para o exercício de profissões 
técnicas, segundo disposiçües do sistema estadual de ensino.'' 
O Conselho própõe que este inciso V do art. 47 passe a ter 
a seguinte redação: "a preparação do aluno para????'? segun­
do disposições dos respectivos sistemas de ensino." 

fll_jsutif~cativa do Conselho para esta sugestão é que exis­
tem -estabelecimen_tos de ensino ·médio vinculados ap sistema 
de ensino da União, e não apenas aos sistemas estaduais. 

Quanto ao art. 62, § 4o, o texto original dispõe: A criação 
de cursos e habilitações nas Universidades. -sex~ efetivada nos 
termos dos seus estatutos e regimentos, no exe-rcício da auto­
nomia definida no art. 77 desta Lei. A sugestão do Conselho 
de Reitores é que este parágrafo 4? do art. 62 passe a ter 
a seguinte redação: "A criação_ de. _curso e habilitaçõe$ nas 
universidades e nos estabelecimentos regidos pela Lei n" 6.545. 
de 1978, será efetivada nos termos dos seus estatútos e regi­
mentos, no _exer_cício da autono_!llia definida no a~t. 77 desta 
Lei." 

O Conselho de-Rdtores, ~o fazer esta propositura, justi­
fica: a em,enda busca preServar disposições legais vigentes, 
que atribuem essa pr~rrogativa também a algumas instituições 
não-universitárias, como Os CEFETS (Centro Federal de Edu­
cação Tecnológica). E mais: os_.CEFETS terão oportunidade, 
no futuro~ de passarem a constituir inStituições universitáriaS: 

Coiii referêricia ao art. 70, o .ConselhQ de Reitores tem 
sugestões para os incisos I, II e Iii. EsSes ·art. 79, no original, 
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diz que "as instituições de ensino superior adotaráo, obrigato­
riamente, além dos princípios de organização e administração, 
previstos no Capítulo V desta Lei, a seguinte diretriz: 

I-Os óriãos colegiados serão cosntituídos de forma 
a assegurar:"; c seguem-.se ·os incisos. ·· _ . _ 

O Conselho de Reitores propõe acrescenta{ uma nova 
alínea, que passaria a ser letra d e que poderia ser colocada 
da segti;inte maneira: "presença majoritária de representação 
docente em todos os_ colcgiados referidos nas alíneas an.te-
riores." _ . . . .. _ 

A justificativa para a proposta de acréscimo desta alínea 
d ao inciso I do art. 70 é que os colegiados acadêmicos devem 
ser constituídos majoritariamente pelos principais responSá-
veis pelas atívidades-fim da instituição. · 

Ainda no art. 70, inciso II, que se refere ao m~n.da_to 
dos dirigentes, o texto original diz: ~·A duração do mandato 
dos dirigentes de_ instituições de énsino supefior sérá definida 
em seus estatudos, não podendo_ exceder. no caso das institui­
ções públicas, a três anos, se perrnitída a recondução, ou 
a quatro, quando vedada a recondução." 

O Conselho de_ .Reitores- sugere que esse incido II_ do 
art. 70 passe a ter a seguinte redação:_ "A duração_do mandato 
do dirigente de instituição de ensino superior será d_efinida 
eni seus estatutos, não podendo exceder, no caso de institui­
ções públicas, a quatro anos, permitida uma única recondu­
ção". 

Esta proposta busca melhor adequar o tempo necessário 
à efetivação do programa de trabalho. Todos_ nós r~~ores 
sabemos que três anos é_tempo insuficiente para o adminis­
trador concr~tizár os seus planos. No primeiro ano ele chega, 
começa a fazer a _discussãõ~ a elattoração dos s~us planos. 
programas e projetas; no segundo começa um processo de 
negociação; se ficar com ti"ês"ànos, nesse terceiro._ano começa 
o processo eleitoral e a implamentação é difíc:U. Mesmo com 
quatro anos hoje se torna difícil, porque existe uma descontiR 
nuidade. E não é só_ isso: a questão mais contemporânea não 
é a da continuidade ou ,de continuísmo, mas é _a questão conR 
creta da qualidade, do bom desempenho. Aquele adminis­
trador que mostrar aptidão e que tiver capacidade, a própria 
comunidade universitária, na·s instituições públicas, vai e·ntei1R 
der e compreender se ele deve permancer ou não. 

Por o-utro lado, isso visa a não impCàir- qil.e ele prossiga 
sua tarefa por novo e igual período, até porque no caso anteR 
rior, se ficáSsemOS com três 3.rioS, permitindo-se a_re.condução 
seriam seis; no caso de quãtro a:nos, nãQ s.e_ permitindo a 
recondução seriam só quatro, o que seria uina disparidade 
no número de anos que eleS teriam na adminish3Çãõ-da sua 
instituição. -

CÔm referência ainda ao·art. 70, o Conselho_ de Reitores 
sugere uma modific3çã0 riO-iriciSõ lll. o texto original diz: 
"O dirigente máximo das instituiÇões· de ensino superior e,. 
se for o caso, seu vice serão esColhidos na forma definida 
em seus estatutos, assegurada, no caso das instituições públiR 
cas, a participação de professores. servidores e alunos no proR 
cesso de escolha, cabendo a nomeação, no caso do_s dirigentes 
destas últimas, ao chefe do Poder Executivo. "O Conselho 
de Reitores sugere que este inciso passe a ter a segUinte redaR 
ção: "'0 dirigente máximo das instrituiÇôeS de ensino superior 
e, se for o caso, o _seu vice· serão escolhidos__ dentre os seus 
docentes". É uma pequena modificação; apeilaS acrescenta-se 
, .. serão escolhidos dentre os seus docentes". 

Ora, a justificativa nas discussões no interior do Conselho 
é que a qualidade do projeto acadêmico de urria instituição 
de ensino, pesquisa e extensão requer de seus dirigentes máxiR 
mos experiência e, acima de tudo;competênci3 na-Condução 

. de suas atividades .fundamentais.. A questão aí é o mérito 
intelectual que deve ser colocado para que um dirigente possa 
ter a liderança numa instituição complexa, como a instituição 
universitária. Daí a proposição restríngindo a elegibilidade 
aos docentes do magistério superior. 

O Conselho de Reitores também toma a liberdade de 
· sügérir que Seja modificada a, redação do caput do art. 71. 
O~óriginal diz: 

"As instituições públicas de ensino superior constituir­
se·ão nas formas de direito mais adequadas às Suas espeCIIi-­
cidades institucionais, asseguradas as prerrogativas da autono­
mia nos tennos do art. 72 desta lei." 

O Conselho de Reitores propõe o seguinte: 
"As instituições públicas de ensino superior constituir­

se-ão em categoria jurídico-institucional própria, asseguradas 
as prerrogativas da autonomia nos termos do art. 72 desta 
lei. __ 

Ou seja, o Conselho propõe que seja substituída "nas 
formas de Direito mais adequadas às suas_e_spetifícidades insti­
tucionais" por "constituir-se-ão em categoria jurídico-insti­
tucional própria". Qual a justificativa que o Conselho de ReiR 
tores apresenta? É que a substituição da expressão "nas formas 
de direito mais adequada às suas especificidades institucio­
nais", pela sua variedade. e imprecisão, pode abrir um flancO 
para as medidas de privatl.Zã.Çãõ. ---

No art. 114, inciso IV. o Conselho de ReitOres prOpõe 
outi:a redação_ com uma pequena substituição, com uma pe­
quena sutileza, mas que é da maio_r _importância, dado que 
essa é uma_ q.a,~ quest9es polêmicas no âmbito da LDB. 

O inciso IV d_o art. QO, no originª-1 diz: 
"Os planos nacionais, estaduais e municipais de educa­

ção, nos próximos 10 anos, atribuirão isoladamente ... " 

Estamos propondo que a expressão "isoladamente" seja 
substituída pela expressá}' "em conjunto", o resto continuaria 
a mesma coísa. FiCaria assim.· · ·· · · · -

"Os planos nacionais, estaduais e municipais de educa­
ção, nos próximos 10 anos, atribuirão. em conjunto, no míni­
nio 50% das aplicações estabelecidas no art, 212. da Cons~i­
tuição Federal, às metas de erradicação do ~nalfa_betismq e 
da universalização do ensino fundamental." 

O Conselho de Reitores entende e_ justifica essa propo­
sição. Da forma como está propondo acredita que possa expliR 
citar- o disposto no polêmico art. 60 das Disposições Constitu­
donáis Tr_ansitórias, ao mesmo tempõ em, que pr"eSetva a exis­
tência_de recurs-os. para o dese-nvolvimento do: ensin<) supefioi 
mantido pela União. - -

Com referêndã. ao art. 123, o Conselho de Reitores proR 
_põe uma modifícação na redação. No oríginal temos assim: 

."Ficam exti;n-tos os mandatos dos 12 _conselheíros do atual 
Conselho Federal de Educação de mandàtos mais recentes, 
para possibilitar a nomeação imediata dos 12 conselheiros, 
previstos no art. 24. inciso II." 

A proposta do Conselho de Reitore_s ao àrt. 123 é _que 
seja dada a seguin,_te redação: 



Outubro de 1993 DIÁRIO 0-0:-CONGRESSO-NA:CIONAL _(Seção II) Sábado 30 10103 

"Ficam e"xtintós-·os riiãridatos dos conselheiros do atual 
Conselho Federal de Educação, para possibilitar a momeação 
imediata dos 24 conselheiros previsto ___ nos incisos I e II do 
art. 24." -

Qual a justificãtiva do ConSelho de :ReitÓ!es?-O ConselhO­
Nacional de Educação está sendo criado por esta nova lei, 
que por sua vez propõe a extinção do Conselho Fecleral de 
Educação existente. Entendemos que se extinto o Conselho 
Federal de Educação haveria uma incongruência entre extin­
guir o órgão, conseqüentemente estàffafnos extÚJguindo os 
mandatos de todos os-conselheiros naquele período, e fazer 
a manutenção de 12 conSelheiros de um órgão extinto. Essa 
questão, inclusive, foi colocada no art. 123. Não foi colocada 
nem nas Disposições Transitórias e não cabia, no nosso enten~ 
dimento, salvo melhor ju"fzo. 

Nada mais lógico qUe sejam- extintos todos_os mandatos 
dos antigos conselheiros, de modo a permitir a nomeação 
ime~iata de todos os mero bras desse novo C:onselho Nacional, _ 
prev1sto na nova norma. com seus respectivos mandatos pOr 
inteiro, começando, desta forma, uma nova oportunidade na 
área educacional. 

Nas Disposições Transitórias, o_ Coriselho de Reitorçs, 
toma a liberdade de fazer as seguintes sugestões, que na legisla~ 
ção parlamentar seriam aditivas, ou seja, não_ há nenhuma 
propositura substitutiva ou modificada. Nas DisposiçôesiraiF 
sitórias da Lei, o Conselho de Reitores propõe, em primeiro 
lugar, acrescentar um artigo com a seguinte redação: 

"O disposto no inciso-II d,o _art. 70 somente se aplica 
ao~ mandatos a se iniciar apõs- a vigência da presente lei." 

Estou-me referindo àquela questão _dos _mandatos dos 
reitores. Qual é o cuidado do Conselho de Reitores? É que 
esta presente disposição dever se_r:_colocada sobe_ todas _ _asior~ 
mas porque tem um conteúdo eminentemente ético, visando 
demonstrar que os seus efeitos, não tendo caráter retroativo, 
não alcançam os atuais dirigentes. Enquanto" dirigentes, en~ 
quanto reitores poderiam ficar expostos à execração pública, 
no sentido que na própria lei os reitores q-ueriam que -o man­
dato fosse de 4 anos, permitida a recondução e que se possibi-
litasse para os atuais dirigentes. - --- -

Insistimos que é da maior importância _que 6s membrOs 
desta nobre Comis-são aceitem que esSe díSpõsitivo seja incluí~ 
do. Isso seria apenas para os próximos dirigentes. Todos con~ 
cluiriam s-eus mandatos, sem ser permitida a recondução. 

Propõe ainda acrescentar mais um artigo às Disposições 
Transitórias Iiã presente lei, com a seguinte redação, isso, 
inclusive, é uma questão de sobrevivência para as universi~ 
dades privadas: 

"No caso das universidades privadas, o cumprimento dos 
requisitos constantes dos incisos IV e V doart. 64 será exigido 
em três etapas de quatro anos; em iguais percentuais, de modo 
a totalizar, ao cabo de doze anos, a exigêrtcia-lega_l de um 
terço." _ __. .. _ 

Ao retomar a formulação ·original do texto aPresentado 
à Câmara dos Deputados, o Conselho de Reitores pretende 
assegurar, em prazos definidos, a efetiva iiiiplantação dos dis­
positivos mencionados. Sabemos que -o siStema imiversitáiio ~ 
brasileiro é jovem, riti.rna rriédia de_30 a_35 anQs. São_in_~titui­
ções que estão em formação. Sáo institu1Ções, inClusive, re­
céiii-criadas. O custo de se fazer essa implantação para as 
instituições levaria os valores das _mensalidades e a desagre~ 
gação no.interior e hicstnO_~si,rujríamOs pa:ttir pa:ra um faz-de~ 
conta. Não teriam capacidade de fazer no te:nlpo que está 
~xi__gido_em lei. Assim, iríalnos novamente encontrar _uma nova 

lei,-na linha do jeitinho brasileiro, para que ísso fosse e·qua-
cionado. - --

Está-se propondo ó.":lui, não que essa coisa da questão 
qualidade seja adiada, mas que seja enfrentada com realismo, 
ou seja, que os pfazos sejam adequados para que -pc5"SSamos 
capacitar os milhares de professores. _ 

Ainda sugere, nas Disposições Transitórias, uniã outra 
redação. A proposta é: 

- «Qs recursos façultados pelo art. 213; da Constituição 
Federal, e pelo art. 97, desta lei, serão destinados, prioritaria­
mente, ao cumprimento do disposto nos incisos IV e V do 
art. 64 desta lei, devendo sua aplicação ser devidamente com~ 
provada às instâncias pertinentes." 

Essa propOSição Visa assegurar à aplicação de recursos 
financeiros, constitucionalmente previsto"s, bem como a sua 
comprovação e fiscalização. Essa é a questão que entendemoS 
de fundo. 

Não obstante as proposta apresentadas neste momento, 
exístem qu-estões específicas de cada segmento, Sr. Presidente, 
Sr. Relator, demais Senadores, que podem ser apresentadas 
pelos seus respectivos presidentes a esta Comissão. É a ques­
tão, por exemplo, da ANDIFES- Associação Nacional dos 
Dirigentes das Insitutiçôes Federais de Ensino Superior, atra­
vés de seu Presidente Nelson Maculan, onde o Conselho de _ 

--ReitOres entendeu que deveria apresentar as questões consen~ 
suais ao conjunto das 90 universidades_brasileiras.federais, 
estaduais e muniçipais partiCUlares. 

Queremos dizer aqui a esta Comissão, que se entenderem 
conveniente ouvir a palavra dos cOmpanheiros no tempo pre­
determinado, Sem, naturalmente, sacrificar o debate, poderia~ 
mos ter a palavra do Presidente da A_ndifes, Nelson Maculan, 
do Presidente da Associação Brasileira· de Escolas Superiores 
Católiças, Reitor Norberto Rauch, e. as estaduais que, num 
outro momento, poderiam fazer a apresentação das suas suges-
tões. _ _ _ 

Agradecendo a cada um dos presentes e, em particular, 
o ilustre Senador Valmir Campelo, pela honrosa oportunidade 
de estar defendendo os pontos de vista do CRUB, passo às 
mãos de V. Ex• e_ do_Relator do projeto, Senador Cid Saboia 
de Carvalho, as Cópias das sugestões aqui apresentadas~ -ein 

_nome dos Conselhos de Reitores das Universidades Brasi-
leiras. - - -- · ., 

lyluito obpgado. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Obrigado 
profeSsor. Antes de iniciarmos os debates, atendendo o apelo 
do ilustre Presidente do CRUB, Conselho de Reitores das 
Universidades Brasileiras, gostaria de conceder a palavra ao 
professor NelsOn Maculan, Reitor-da Universidade Federal 
do Rio de JaneirO. Ele é Presidente da Associação Nacional 
dos Dirigentes de Instituições Fed_erais de Ensino Superior. 
E, atendendo a soliCitaçã'.o do ilustre Presidente do Conselho 
de Reitores e tambpem do Reitor da Universidade de Brasüia, 
Professor Ibafiez, que me telefonou e pediu que a Comissão 
abrisse um pequeno espaço para essa associação, é com mUito 
prazer que concedo a palavra ao ilustre professor, por um 
tempo aproximado de 10 minutos. Vamos verificar se V. s~ 
poderia sinteti;zar_,_ para qUe o Relator depois pudesse escolher 
aS _sugestões emãõadas por parte de V. s~ 

O SR. NELSON MACULAN- Sr. Presidente, Valmir 
Campelo, Sr. Relator. Cid Saboia de Carvalho, Srs. Senadores 
presentes, Srs. Parlamentares, colegas, Sr•s e Srs., para a Andi~ 
fes é muito importante que o projeto que veio da Câmara 
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dos Deputados tenha prioridade e seja votado o mais rápido 
possível nesta Casa, que é o S_e_nado, no sentido de que possa~ 
mos já contar com a Lei de Diretrizes e Bases para Educação, 
em funcionamento, modema, dentro dos nossos _dias aluais_. 
Sentimos muita falta de medidas nesse sentido. _ 

Justificando essa nossa visão, essa propOsta q ué vai para 
a Câmara dos Deputados já foi discutida, já passou__ por uma 
discussão ampla com a sociedade, com vários setores, houve 
confrontos, mas houve também um certo cot;~s_enso em ~lguns 
setores. Então eStaremos contemplados com a rapidez na vota­
ção, com a idéia de que iss_o _seja logo implantado, porque 
sentimos uma certa dificuldade, hoje, de trajetórias, de visões­
globais para o ensino no País. _ _ . 

O Professor José Carlos, que é o Presidente do CRUB, 
colocou perfeitamente que há um cons_enso entie ãs quatros 
entidades que fazem parte do CRUB, as entidades públicas 
federais, as públicas estaduaiS e Municipais, as católicas parti­
culares, que têm suas reivindicações à parte - nós também 
temos algumas à parte. No entanto, eu _g9staria ,de_ chamar 
aqui ·a ateilção para o art. 64, inciso V, que acho importante. 
Gostaríamos muito, por exemplo, do texto do inciso com 
a seguinte redação: . _ . _ . 

"Um_ terço do corpo docente, pelo menos, em regime 
de dedicação exclusiva." 

Isso é importante, é uma_l_igação que fazemos ·questão 
de manter, pelo menos; o professorado em tempo integral 
na universidade é importante no sentido de que a universidade 
tem que fazer pesquisa, tem que fazer extensão~ -tem~ q~e 
fazer u_rna legislação acadêmica, a orientação dos alunos, prin­
cipalmente, no Br3.sil, os alunos de graduação são muito pouco 
orientados, mesmo nas uiliversid3.d.es públicas. Na pós-gra­
duação existe uma orientãçâo-sistemática,_~a~ _é _1:1-ina coisa 
muito malfeita, porqUe, muitas vezes;-nãó há um· certo número 
de professores em tempo integral, que estão ali para serem 
consultados pelos alunos. Então é muito itnportante, é um 
ponto inclusi.ve polítiCo e, ao mesmo tempo, as uniVersidades 
públicas trabalham nesse sentjdo e têm ess_~ __ sentido de ser. 

Eu gostaria muito de ressaltar aqui, o que também já 
foi colocado pelo nosso Presid.ente do CRUB. que os cã.rgOs"·­
acadêmicos de direção universitária devem ser ocupados sem­
pre por docentes, seja de Presidente, Di'retor, Vice-Dfretor, 
Reitor, V ice-Reitor Chefe de Departamento e Vice-Chefe 
de. Departamento. ~muito importante que Sejarit cargos ocu­
pados por docentes,_ porque como já foi colocado __ aqui, a 
responsabilidade, quando se critica a universidade, o .ensino 
público, o ensino particular, sempre recai nos professores e 
nunca recai noutras categorias universitáriaS. --

É uma luta importante nesse _sentido., ja foi colocado __ 
perleitamente pelo Presidente e é importante enfàtizar um-­
pouco mais isso. 

Fizemos· também algumas solicitações que serão enviadas 
à Comissão. Não tem sentido ficarmos aqui repetiiido, porqUe -
são questões técnicas para melhorar o projeto, mas nós partici- -
pamos de uma discussão ampla desse projeto também, em 
outras esferas, como reitores, professores, entidades de classe. 
Então há uma participaçãO grande na discussãv desse projeto 
que está chegando ao·s·senhores aqui. Será um avanço muito 
grande para o Brasil caso possamos ter a LDB modernizada, 
pensando no futuro, pensando nas uriiversidades com pesquisa 
e extensão, tirando um pouco o aluno da sala de aula para . 
colocá-lo mais nos laboratórios, nas bibliotecas, porque acho 
um trabalho muito mais _de formação de ser humano, um 
trabalho de coletividade, no sentida de que a formação de 

pessoas é de alta qualificação crítica e com u"m conteúdo impor­
tante para prover as dificuldades da nossa sociedade. 

Acredito que as universidades do Terceiro :t:Jundo, co.tpo 
é o caso do Brasil, têm um problema muito grave; ao passo 
que o Primeiro Mundo já pensou no _fu_turo., e o presente 
já foi pensado no passado, estamos pensando no futuro, por 
sermos universidades, e .. ao j:)1e_smo -tempo temos que pensar 
no- presente porque não foi pensado no passado. Acredito 
qu~ isso _é importante para discutirmos aqui: Agradeço ter 
sido dada a palavra à Andifes. 

Uma coisa muito importante, talvez, na discussão da sua_ 
aut~J!lomia é a questão do financiamento das universidades, 
naquela linha que diz que 50% dos recursos são para o ensino 
básico. É muito importante colocar que seja em conjunto, 
que os recursos municipais, estaduaiS e federais aí, sim, 50% 
para o ensino básico e não só os recursos federais. Seria interes­
sante chamar a atenção para o fato de que esse artigo da 
Constituição, muitas vezes, é ínterpretado dubiamente e é 
muito importante que ele seja esclarecido até pela própria 
continuidade das universidades públicas neste País. 

No que se refere ao art. 60 das Disposições Transitórias 
da COnstituição, seria importante que fossem englobados na 
LDB de maneira que ·os recursos que vão para o ensino, 
sejam públicos municipais,' estaduais ou da União Federal 
sejam, 50% desse total, para o ensino fundamental e não 
apenas o federal. Por isso é- qUe é importante ·a discussão. 

Agradeço a oportunidade, e acredito que os Srs. Sena­
dores farão um bom trabalh,o pelo Brasil, e quanto mais rápido 
melhor para a nossa eduça_ção. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Obrigado 
ao senhor. · 

'Tàmbém está presente aqui o Reitor Norberto Rauch, 
Presidente da Associação Brasileira das EScolas Superiores 
Católicas Eu indagaria se V. S• tem alguma colocação de 
fazer. ---

0 SR. NORBERTO RAUCH-Sr."Presídente, Senador 
Valmir Ca111pelo; Sr. Relator, Senador Cid Sabóia de Carv_a:-__ _ 
lhâ; SrS. senadores, meus c_o_legas Reitores, Presidente do 
Crub, senhoras e senhores: 

Entendeinos que o documento, no ·seu--toriJuntO, teve 
urna boa evolução e_se apresenta como üm projeto bastante 
bom. Tem, sem dúvida, muitos rriéritos, embora também nos 
pareç-a que apresenta alguns defeitos. Parece-nos demasiado 
longo, por ser bom, porque quando amarramos demais, acaba~ 
mas matando a criatiVidade e outras possibilidades, que talvez 
dariam mais resultado no campo da educação. Por outro lado, 
parece-nos que assume uma posição muito mais idealista do 
que realísta e, is.to, por sua vez, tem urna perigo, o perigo 
da letra morta,_._l'ão ideal, tão longe de ser alcan_çado.Sabem.os 
que a nossa legislaÇão para a educação, em geral, é bOa, 
mas, na execução, na prática em g):"ande parte. 

Após essa pequena introdução e _endossando todas as 
palavras já aqui pronunciadas pelo Sr. Presidente do Crub, 
eu me permito apresentar a1gmhas emendas que são_ muitos 
sintéticas e muito breves. -

A primeira é exatanlerite no mesmo sentido da que o 
Sr. Pr'esidente do CRUB, Dr. José Carlos, apresentou, em 
relação ao art. 20, inciso III, que nos parece_,_ pelo menos 
para o nosso segmento, a mais importante. Eu a apresento 
de outra forma, através de uma _emenda s_upressivã.: 

Suprimir a expressão "e oferecem ensino gratuito a todos 
os seus alunos", de maneíra que o texto ficaria_ "filantrópicas; 
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quando, cumpridos os requisitos: e:iigidos por lei, se dedicam 
a suprimir cai"énciiiS-eO.ucicióriaTS'\ - - - -

Por que isto? A questão da filantropia ultrapassa o âmbitO 
da Lei de Diretiize-s e BaSeS. -Ê -uma questão- maior, mais 
ampla do que a Lei" de_DitefíizêSB-ases;- ela é objeto de legisla­
ção-própria e específicâ. Se â cada lei que fizermos, acreSceri­
tarmos mais alguma condicionante, no fim, teremoS. uma col­
cha de retalhos, urna situação tal que não teremos possibi­
lidade de ver claramente o que--é- ã filailtropiá. Nao cabe 
aqui impor condições mais resfritiVãs -do que a própria legisla­
ção prevê sobre a filantropia. A exigência da gi'atuidade total, 
prevista no inciso em pauta, simplesmente significa a retiiada 
do caráter filantrópico de todas as instituições de ensino. JSto, 
Srs-. Seriadores,-SignifíCará um aumento-de custos para os 
nossos estudantes, pelo menos, da ordem de 17%. 

Ora, é iSs-o qUe TIOs pniocupa;--esse segmento que· já é 
onerado pelos custos das mensalidades, mais uma vez sofrerá 
novo ónus. Pergunta-se: será este o caminho da justiça, onerar 

sórias de créditos, e tudo o mais, limitandO essa autonomia 
concedida à universidade. 

Nós._ evidentemente, não queremos soberania, mas acho 
que está na hora de se ver claramente o que é, qual é o 
âmbito da autonomia_ das_ universidades. E, nesse_ sentido, 

~realmente gostaria de ver com muita clareza quando no art. 
72. VII, § 49 diz o seguinte: 

''A autonomia de gestão financeira e pati'imoOial, 
no caso das instituições privadas, compreende as com­
petências para elaborar e executar o orçamento devida­

-mente aprovado pela instituição mantenedora." 

Pergunta-se: Essa elabOração de orçamentQ e a sua execu-_ 
ção ficarão, ainda, sujeitas_ a todas as medidas prOvisórias 
que estão vindo aí_ e às novas leis, que estão tramitando no 
Congresso o_u, efetiVaniente, representará a autonomia? 

Muito obrigado. 

cada vez mais alguns e ao mesmQ tempo conceder todas as O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Muito obri-
benes~s da gratuidade a pequena parcela de estudantes alta- gado. 
mente priVIlegiados? Parece-me que esta queStão tem que Eu pediria apenas ao Reitor Noberto Rauch, como taro-
ser analisada sob o âmbito da justiça distnôUtiya. Essa é a __ ~ bém ao Reitor Nelson Maculan que, por gentileza, depois 
primeira emenda. nos enviem por escrito as suas colocações, para que possa 

Uma segunda emenda é acrescentar _v.m novo parágrafo ser facilitado o trabalho do Relator. 
após os_ incisos I, II e III do caput do art. 20. Abrimos as segunda parte, ou seja, a de etapas e de 

Esse parágrafo teria a seguinte""reda:Ção: · colocações, concedendo a palavra, com muita honra, ao ilustre 
"Uma instituição de ensino pode se -enquadrar simples· Senador João Calmon. 

mente em uma das categorias dos incisOs l~ Il -~ IU ou sim-ulta·· 
neamente em várias delas''. 

Aqui, qb.árldo a lei procura confesSlonã1s e filantróPiC3s, 
na verdade essas categorias não são estaques. __ _ 

Uma mesma institu1ção pode ser, simultaneamente, co­
munitária e filantrópica. PodC ser comuri1tárias e concessionai 
e filantrópica de maneira que não -é uma cate_gori~ação estan­
que. Portanto, isso deve_ ficar bem clal-o~ PõrqUe depois as 
conseqüéncias e o tratamen-to desde instituições certamente 
tera reflexo nessa conceituação. 

Uma terceira emenda que vai, no mesmo_ sentido, da 
emenda já apresentada pelo Presidente do grupo, da emend~ 
já apresentada pelo Presidenfe do _grupo, é o acréscimo de 
um artigo no Capítulo 20 daS DispoSições-Gerais e Transitórias 
e o texto deste artigo a s_er ac~escentado texto é o seg'!_ii!_te: 

"Os recursos facultados pelo art. 213 da Constituição 
Federal e pelo art. 97 desta le_i, será~ ,~~stinados priorita­
riamente ao cumprimentoc dos incisos IV e V do art. 64 desta 
lei, devendo sua aplicação ser plenamente comprovada pe­
rante as instâncias pertinentes." 

E, a justificativa, é a segu~nte: 

''As exigências minimã.S de 1/3. de docentes tit_ula~ 
dos a nível de mestrado_ ou doutorado e um desse em 
dedicação eXclusiva, consideramos altamente benéficas 
à qualidade do ensino. TOdavia, os custos decorrentes 
são elevados. Dificilmente as universi_dades priVa_<Ja:s, 
por si só, poderãQ fazei-- face aos mesmos. Dai ser reco­
mendável a aplicação dos re_cursõs previstos na Cqnsti­
tuição e na legislação ora definida para o cumprimento 
desses dois itens." 

E, finalmente, Srs. -Senadores, gostaria de dizer uma pala­
vra sobre a questão da autonomia. Parece-me e, cotp. toda 
franqueza aqui o digo, sinto-nie-envergorihadá _quando __ yejo 
o art. 207 da Constituição e, síillultaneamente, todÕ- o festival 
de restrições posteriores e t0d3. a sõrte de- i eiS~ medidas provi-

O SR. JOÃO CALMON- Inicialmente, quero felicitar. 
depoente desta manhã, o Reitor José Carlos Almeida da Silva, , 
atual Presidente do CRUS e eminente Reitor Nelson Macu­
Ian, da Universidade Federal do Rio de Janeiro. 

E~ relação à-e-xposição tão objetiva, tão lúcida,-tão bri­
lhan_te do Presídente __ do CRUB, desejo apenas fazer, nesse 
início de intervenção, um reparo em relação a uma afirmação 
constante da página 3: 

~'O Conselho de Reitores se congratula com o Congresso 
Nacional pelo feliz encaminhamento que tem dado ao projeto 
do LDB" e, aproveita a oportunidade para proclamar este 
douto Senado a proceder ao aprimoramento do conteúdo do 
projeto da Câmara no menor prazo possível para que a nossa 
sociedade possa reconstruir- a educação com balizamentos 
atualizados e mais adequados à nossa realidade_ atual. _ 

Obviamçnte que _ _se trata de um_ lapso involuntário,_ por­
que não existe só o projeto dã LDB: existe o da Câmara 
e existe um outro do eminente educador e Senador Darcy 
Ribeiro._ Então, seria convenient~ que, posteriormente, o ilus­
tre Reitor nos enviasse_ alguns comentários da entidade que 
preside com tanto dinamismo sobre a contribuição, que não 
deve ser subestimada, do Senador Darcy Ribeiro. 

DeiXo aqui essa solicitação, porque o CRUB é um verda­
deiro brain trust. É uma entidade que honra muito a educação 
brasileira, e seria desejável que ela opinasse também sobre 
esse projeto, que é uma contribuição importante dos Sena­

. dores.Parcy Ribeiro e Marco Maciel, co-_autor desse projeto. 
O eD:únente Reítór Nelso_n Maculam se referiu à interpre­

tação do art, 60 das Dispos-ições Transitórias; qUe está cau:. 
sande muita controvérsia nos_ meios universitários e na área 
das entidades que atuam no setor da educação. Entretanto, 
a interpretação que o eminerife Reitor Nelson Maculam está 
dando ao art. 60, embora n·a base da boa-fé que o caracteriza, 
não se concilia com o pronunciamento de um eminente mestre 
das letras jurídícas deste País, que é. sem dúvida nenhuma, 
o Procurador-Geral da República, Aristides JunQueira. 
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A respeito desse art. 6o'; a Associação Nacimlal de Secre­
tários de Educação e Q Deputado Osvaldo Coelbo,_autor desse 
artigo, autor da emenda que alterou o texto original, de autoria­
do então Deputado Federal Hermes Zaneti, o ProcuraçlQt_­
Geral da República, Aristides Junqueira, já -deu a sua dOuta 
opinião de eminente juristjl. S. Ex• considerou o Orçamento 
daquele ano, 1992, inconstitucional, violando a_ c-arta MagÍla 
porque não destina metade_ dos recursos federais para· a erradi­
cação do analfabetismo e universalização do ensino funda­
mental. 

Como o eminente jurista e Procurado~-Gei"~I da Repú­
blica já manifestou a Sua opirtiãó,- eXaiQll--O-Se!l~ despacho, 
essa representação está agora no âmbito do_ Supremo Tribunal 
Federal, tendo recebido um despacho do Ministro QUe ·decla­
rou o seguinte: como já decorreu o ano a que se refere, essa 
representação deve ser arquívada. Esse foi ·o -despacho do 
eminente Ministro Sepúlveda Pertence. 

Esse fato, entretanto, merece toda a_atenção dos que 
lutam pela educação neste_ País e entre eles ayultam CO:t:Jl singu­
lar relevo os reitores e demais professores da área do Terceito 
Grau. 

A situação se agrava ainda mais porque o Tribunal de 
Contas da União_ que, por definição_constit_uçional, é um-órgã-o 
auxiliar do Congresso em três ::!IJ.OS consecutivos, considerou 
inconstitucional o Orçamento Geral da República, por des­
cumprimento do que determina o art. 60. 

Refiro-me a esse problema porque, como Relator: dQ_Ca­
pítulo da Educação no Orçame-nto Geral da Rep~bli~, mani­
festei-me da maneira mais clara, mais incisivã;como costumo 
tentar fazer. Não poderia agir corno Relator, de acordo com 
as linhas do parecer do Tribunal de Contas. 

Não ajudaríamos em nada à Educação do Brasil; aO -con­
trário, causaríamos um grave dano à educaçã,o naçiõnal se 
acolhêssemos essa decisão do Tribunal de Cont~!:;, que- atárre­
taria, inevitavelmente, o fechãrneúto imediato de 40 ou 50% 
das universidades públicas federais, que, apesar da crise que 
enfrentam, constituem um orgulho de todos n

4
ÓS, brasileiros, 

de todos nós que lutamos pela Educação nest_e P_a_(s. 
Esse problema está pendente e, provavelmente, será ob­

jeto de acesas discus_sões, dentro de mais algumas semanas, 
quando se iniciará aqui, no Congresso_ Nacional, o processo 
de revisão do texto da atual Carta Magna. 

Já compareceram a esta Corriissão, presidida de maneira 
tão magistral pelo nobre Senador Valmir Çampelo, os repre­
sentantes dessa entidade, que é constituída de educadores 
que merecem também o nosso respeito, o nosso acatamento. 
São todos eles professores destacados, que_ocupavam, na épo­
ca, e outros os sucederam,.a_Secretaria de_ Educaç_ão dos seus 
respectivos Estados. : . - ~ · __ 

Esse problema não pode ser nem ignorado nem s~besti­
mado. Não é põssNel que universidades públicas braSileiras 
estejam sobrevivendo, embora a duras penas, como está ocor­
rendo, à custa de uma violação frontal ao texto_ da Cónsti-
~~. . . .. · .. 

Corno se apro-xima a datã da revisão constitucional~ creio 
que deva haver uma mobilização_nacional para que o assunto 
volte à baila e, certamente, poderá e deverá ser apresentada 
alguma emenda sobre esse problema, que realmente é muito 
preocupante. 

Quanto à InterpretaÇão do nosso emir;i.ente ~~itor Nelson 
Maculam_ sobre o texto Qo Çt.J:t. 60.,. qbvi_al!lente, !lão é ô'.' opini.3o 
de um jurista, é de rim dos mais ãdmirá.veis rneS'ires d? edUca­
ção· brasileira, um modelo e urnã inSpiração para tódõ_s_nó_s,_ 

_Houve longos debates na Assembléía Nacional Consti­
tuinte sobre esse art. 60, e nãO surgiu nenhumã dúvida sobre 
sua interpretação. Não se trata de Uma sorna dos .recuisos 
de vários níveis da Administração Pública. Se houvesse som3, 
obyiamente não haveria nenhum problema com relação ao 
art. 60 e nem o Procurador-Geral da República, eminente 
jurista Aristides Junqueira, teria consideradO inconstitucional 
o Orçamento da República. _ _ _ _ 

Levanto esse ponto que me parece importante, e já sabe­
moS ·a ~opinião do nobre Reitor Ne_lson_ Maculan. Por honra 
e glória da Educação bra,sileira, prefiro ser repetitivo a ser 
injusto ou oririssõ. Gostaria de ouvir_ a opinião de V. s~. emi­
nente Presidente do CRUB, sobre o problema que estou alu­
dindo, art. 60 das_Disposições Transitórias._ V. s~ poderia 
opinar sobre a interpretação, para vermos se ela coincide 
com a do nobre Reitor Nelson Maculan ou com a do Procura­
dor-Geral da ~~~blica, Dr. Aristides Junqueira? 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Camp~lo) -·Concedo 
a palavra ao Presidente de Reitores das Universidades Brasi-
leiias. · 

O SR. JOSÉ CARLOS ALMEIDA DA SILVA- As 
minhas primeiras -palavraS -são para. ágradecer as exPressões 
generosas do eminente Senador João Calmo_n, ~o dizer que 
foi lúcida, objetiva e brilhante a minha exposição. Foi muita 
generosidade de sua parte. 

Como todos sabem, o Senador João Calmo o é essa legen­
da viva da Educação neste País, tem sido um exemplo de 
combatividade sobre essa questão e, acima_de tudo, um exem­
plo de lucidez na defesa das propostas que abraça, cornQaque­
las da Constituição e da emenda que passou a ser conhecida 
corno "Emenda Calmon". - -

O SR. JOÃO CALMON - Muit.o obrigado. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALMEIDA DA Sfl.OVA- Cóm 
referência à primeira colocação que V. Ex~ faZ, eviderite-rnente 

_que gostaria de, diante da sua grandeza, como político ético 
e da maior expressão neste País, dizer que podemos, na página 
a do texto, ter sido infelizes. Se fOriios, -tenioS- que ter a gran­
deza de nos desculpar publicamente. 

A nossa leitura é um pouco diferente daquela que V. 
Ex~ fez. Veja bem: o Conselho de Reitores Cbngratul~-se com 
o Congresso Nacional. Nós estamos aqui pelo feliz encaminha­
mento, ou seja, estamos querendo nos congratular com o 
Congresso por- todas as questões, por todos os projetas enca­
minhad9s, __ inclusive o~~ ilu_~tre Senador ParcyRibeiro. Como 
poderíamos deixar de levar em considei"aÇãó- a figura ilustre, 
brilhante, exemplar, de um imortal cOmo_Darcy Ribeiro? SQ­
bre o seu projeto, jamais. Não há a menor pretensão, tanto 

_. q_ll~ ele não- é citado no texto em nenhum momento, não 
_po~que" não se quisesse citá-lo ou a ele f~r_ referé:rlcia," ôu 
poíque copt isso se quisesse nãó colocá-lo no centro das discus­
sõ~suu afastá-lo. Não é isso. Apenas queríamos; nessa expres­
são, congratular-nos com o Congresso por todo esse encami­
nhamento: o projeto da Câih3ra, do Senado, todas as emen­
-das. Tanto que há um mOmentO em qtie falo dessas questões 
todas. - -

A LDB, nó firial, será â lei maior, que vai fixar-as dite­
trizes e bases, que será o somatório de t~âo o que foi aqui 
construído neste Congresso, seja no Senado, seja na Câmara. 
Seria uni 3bsiirdo da nossa parte uma negação a tudo o que 
ocorteu e que poderá vir a ocorrer. Ao contrário, a nossa 
visão é ampla, é de que essa lei será a Lei de Dire(tizeS\ 
e_Bases nacional e que, ao final, não teremos nenhuma adieti-
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vação~ nenhuma rotulação sobre ela ser da Câmara oÜ do 
Senado. Enquanto tramita nesses órgãos e não veni -a Ser 
aprovada, há que se fazer as diferenciações dos diversos projew 
tos colocados neste Congresso, na Câmara ou no "Senado, 
mas diferenças, não quanto a pessoas, e sim quanto a contf:ú-
do, quanto à forma. -

Claro que toda colaboração, principalmente numa Casa 
Legislativa, onde temos a representatividade popular na mais 
alta qualidade, toda e qualquer contribuição, por urna peque­
na emenda que seja, deve ter o maior valor, porque ajuda 
na construção do debate do prm::esso democrático. Se isso 
é verdade, como poderíamos não fazer alusão? 

Adiante, o Conselho de Reitores posiciOmi.-sé. NO mo­
mento em que esta Comissão d~ EducaÇâ:á- entendeU conve­
niente e oportuno convidar o Conselho de Rei~ores é porque_ 
queria ouvir o seu posicionamento. E o Presidente do Conse­
lho de Reitores é um intéiprete. Isso que está dito aqui não 
é da cabeça do Presidente do Cons-elho de Reitores é um 
intérprete. Isso que está dito aqui não é da cabeça do Presi­
dente do Conselho de Reitores- os companheiros que estão 
aqui sabem disso_.:--, essas deliberações sa.o-culegiadas, toma­
das muitas vezes nas assembléias ou no Direfõl'iCi Executivo. 

Sobre essas -questões, o Conselho de Reitores ente-ndeu 
que, ao fazer essa exortação à LDB pelo encaminhamento 
como um todo e não se- fala de projeto, mas em LDB em 
tese, incluindo Senado e Câmara, por ser o CongresSO N acío­
nal -, ele procura se posicionar. O Conselho tentou canela­
mar o Congresso a proceder ao aprimoramento do conteúdo. 
Neste caso, sim, entra-se em detalhes, mas s·em desmerecer 
o outro. Em nenhum momento, jamais faríamos is.So. O nobre 
Senador conhece essa história- do Conselho de Reitores. 

Tomamos também a liberdade de dizer, rio merior prazo 
possível, exatamente para que não tenhamos, como no caso 
da lei passada, que passou um período superior a um ano 
em gestação, etc. 

Compreendemos que a l.DB daTá bãHZarnentos, orien-iã-­
ções, etc. Sabemos, inclusive, que a LDB, pela nossa cultura, 
não resolverá de pronto os problemas da Educação deste País. 
A magnitude dos problemas deste País -é de tal ordem que 
sabemos que haverá um tempo ainda muito longo para toda 
essa maturação, a partir da implantação da lei, até por uma 
questão cultural. Neste Pafs, sempre que há problemas, na 
realidade concreta, por uma questão cultural, sempre aponta­
mos para elaboração de uma lei, na visãó ·- náo ·sou ·antile.­
gaiista - de que a lei poderá equacionar. Não, a lei da rã 
uma orientação naquele momento, das aspirações, das deman­
das da sociedade, dos movimentos sod3.is orgailizad_os, etc. 

Fica-aqui o meu registi'o~_--PQsSo~ inclusive, -cqtno o S~na­
dor João Calmon é nosso eminente mestre e deyemos segui-lo 
em tudo, principalmente nas questões da Educaçã-o-, compro­
meter-me coin S. Ex' de que vou reunir o Diretório nova­
mente, para' colocar em_ questão o· projetO, fazendo-o com 
rapidez e celeridade, até para que o Senador compreenda 
que essa interpretação nao é minha, é uma poSição colegiada. 
Trabalhamos assim no Conselho de Reitores_. Vou colocar 
essa questão em discussão no projeto do Senador Darcy Ribei­
ro, para que o Diretório possa se posicionar e; ·se entender 
conveniente apresentar sugestões, o fará; ·e-"prOcuiai'eri:tós fazê­
lo rapidamente, antes que essa pauta, que será concluída na 
Coriiissão do Sena-do, possa se exaurir. 

Então fica aqui o meu compromisSo; pOr-que, -em relação 
ao Senador João Calmon, temos de ter sempre ·crym-pro-missO, 
pois S. Ex• é um compromisso vivo coin a causa da Educação 
neste País. -

O SR. JOÁO CALMON - Muito obrigado. Apenas 
tomei a iniciativa de fazei" esse r-ápido CQIJlentário porque 
o Senador Darcy Ribeiro não está presente. Sei que se trata 
s-omente qe um lapso, que V. S' vai sanar, com os doutos 
membros do Coilselho de Reitores das Universidades Bras_i-
leiras. . 

O problema que está em foco permanentemente em todas 
as discussões sobre a LDB e sobre a revisão constitucional 
é o problema da manutenção, ou não, da gratuidade indiscri­
minada no ensino superior. Falo com a autoridade de quem 
foi Relator do Ca-pítülo da Educação e o ãutor do texto básico 
desse Capítulo, e lá está, com todas as letras, sob __ minha __ 
responsabilidade de Relator: ''O ensino público será gratuito 
em todos os -ruveis". 

_ Ninguém pôde ser mais claro, mais incisivo do que cu 
na definição do meu ponto de vist~, em 1988, sobre o problema 
da gratuidade do ensino superior em todos os níveis.- Teria 
dez ou vinte mOtiVos pai-a invocar ao defender essa idéia; 
mas nunca invoquei um outro, que terei a oportunidade de 
destacar agora.____ __ - _ _ _ 

Sou produto da universidade pública. FUi aluno da antiga 
Universidade do Brasil, hoje Universidade Federal do Rio 
de Janeiro, que tem o privilégio de ter como Reitor esse 
sol, que é o Reitor Nelson Maculan. Na realidade, __ ~~_pude 
fazer o curso Superior gi'aças ·à existênc_ía ào ensino público 
gratuito de terceiro grau. Nem eu nem meus irmãos teríamos 
condições de pagar uma universidade particular. Enão, minha 
posição é nítida e insofismável. 

Entretanto, esta posição não me impede de provocar um 
debate sobre esse problema. A universidade pública brasileira 
- conforme já declarei, da maneira mais enfática - é_ o 
orgulho de todos qós~ embora ~nfrenta~do uma terrível crise 
que consta deste documento, "A Crise na Univers~dade Brasi­
leira", que são os_ Anais da CPI sobre essa questão. As condu-

- sões não deixam a menor dúvida: a universidade pública brasi­
leira está sobrevivendo, em primeiro lugar, por milagre, pela 
dedicação dos seus dirigentes, dos se~s professores, dos seus 
servidores; em segundo lugar. e_s~á -~obrevive_!ldo graças a uma 
violação, que é incontestável,_ do texto co~stitueional, que 
teremos oportunidade de modificar ou de -nianter, dependen­
do da opinião da rÕaioria, na próxima revisão cónstítui::ional. 

Mas não ficaria bem para pessoas que querem estar em 
paz com a sua consciência deixar de promover um debate 
sobre a justiça social da gratuidade indiscrírninada do ensino 
superior. É óbvio, todo mundo sabe que nas universidades 
federais é extremainente difícil o acesso a fiijlos de famílias_, 
já nãO digo pobres e miS-erávds,- maS até m"eSino- da classe 
inédia baixa, porque não tiveram condições de se preparar 
de maneira adequada. 

Então, se for feito um leVantamento- poi' sinal, já foi 
feito - sobre a _composição do alunado das universida~es 
públicas, ver-se-áQue o percerlfUãf' alto é representado por 
pessoas filhas de super-ricos, de ricos ou da classe média alta. 

Obviamente, isso não pode ser considerado socialmente 
justo. Sou, como- já disse, autor desse artigo, de maneira 
que assumo plena responsabilidade pela minha decisão de 
1988 como Relator, mas não posso, a esta altura da vida, 
fazer o que nunca fiz, usar a técnica do avestruz meter a 
cabeça na areia para não ver a tempestade. Tenho que ficar 
em paz com a minha consciência, ·o que é, como todos sabe~ 
mos, o primeiro dever de um homem público, ou de qualquer 
homem, mesmo que não atue na vida pública. Outro dev~r 
é defender os interesses do. seu País - repito sempre que 
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essa é uma lição que aprendi na Academia Política da enião 
República Federal da Alemanha. 

Então, por isso mesrp.o, vejo-me no dever de, como autor 
desse artigo - como já repeti três vezes -:-: no texto da atual 
Constituição, aproveitar a oportunidade para citar algu·ns 
exemplos de soluções dadas a esse problema em outros países, 
inclusive países muito mais ricos do que o Brasil. No~ Estados 
Unidos, as universidades públicas são pagas. Quem não puder 
pagar recebe uma bolsa de estudo. . 

Recentemente, há três ou quatro meses, tive a oportu­
nidade de visitar o Japão. Lá, 76% das u_niversj_çlades_ es_tão 
no setor privado. Recebem subvenção, auxílib do governo, 
e os estudantes_ que não podem pagar recorrem a· umã. bOlsa 
de estudo - não esse. nosso pobre crédito eduQativo, que 
tem numerosas falhas e que representa muitªs yezes.uma.tortu-
ra para quem vai reivindicá lo. · 

O Japão é um dos países mais ricos do mun!=lo,_ com 
um avanço tecnológico fantástico, e tem essa distribuição. 
Depois eu gostaria, nobre Presidente de encaminhar um estu­
do que foi feito pela Assessoria do Senado, baseando-se em 
cerca de 20 ou 25livros que eu trouxe dessa viagem. 

Em outro pafs qUe visitei, qUe não é nenhum modelo 
de democracia suíça, a República da Coréia; Chamada também 
de Coréia do Sul, 80% das universidades ~tãO no setor priva­
do e 20% no setor público. E a grande cQnc.eritração d~ esfor­
ços desse país, que faz parte daquele conglomerado dos "Ti:" 
gres Asiáticos", é no sentido_ de que a grande prioridade d_eve 
ser o ensino fundamental, também dando muita atenção ao 
29 Grau, para as escolas de formação técnica. · · 

o aluno que não tiver condições de pagar as anUidades 
dessas universidad~s privadas, que obviamente ficam sempre 
sob a supervisão v1E;ilante e indormida do poder público, vai 
a qualquer banco do país, banco ofidãl ou banco privadb, 
apresenta como fiador __ o_ governo do país e terá, depois da 
formatura, vinte ànos Para pagar. _ 

De maneira que esse é Um exemplo apenas pai-a servir 
de base às meditações __ que se impõem; porque estamos no 
limiar de uma revisão constitucional, _- - _ . 

Não me canso de repetir - e repeti lá, em companhia 
d_o eminente Reitor N~lson...Maqlian, numa reunião promo­
vida pelo CESGRANRIQ, no Rio ~de Janeiro - que esses 
exemplos só devem ser citados como uma contribuição para 
uma análise que certamente será feita (>o r ~tôdos nós que per­
tencemos ao Congres-So Nacional. 

Um outro ponto está vinculado ao_problema que nos 
preocupa neste momento. Sou testemunha ocular e auditiva, 
e testemunha solidária do__

0
nobre Presidente Valmir Campelo 

e do nosso eminente Senador Cid Sabóia de Carvalho, da 
preocupação que S. Exl"l têm tido, inclusive, de enfrentar um 
problema crônico de quorum nas reuniõe$ das Coiriissôes Téc­
nicas. Não por falta de noção de cumprimento do dever por 
parte dos nossos colegas; o motivo é ou_tro. __ É_que, simultanea­
mente, há outras quatro ou cinco comissões técnicas em fun­
cionamento no mesmo horário. 

De maneira que eSse·s-ptoblemas devem ser focalizados 
sem radicalismo, sem posições passionais. Todos nós que de_­
fendemos teses, numa direção ou noutra, s6te;nos uma inspi­
ração: o interesse maior da Educação nacional, o intereSse 
maior do nosso País. 

O nobre Ministro da Educação, ProfesSor MU.dlio Hingéf, 
compareceu a este mesmo plenáriO, e tive a oportunidade 
de lhe formular uma pergunta sobre uma declaração que S. 
Ex~ fez a dois grandes jornais -deste País, o Jornal do Brasil 
e O Estado de S. Paulo. Nessas entrevistas. o Ministro foi 

extremamente inCisivo, 'ao falar nas distorções que já foram 
objeto de _comentários nesta manhã. S. Ex• declarou __ que, 
por culpa da chamada aposentadoria precoce de professoras 
aos 25_ anos_ Qe t~abalho. e de prç.fessores aos 30 anos, já 
40% dos recursos financeiros do MEC estão sendo absorvidos 
para pagamento dos inatjvos. De a~ordo com -âs projeções 
do MEC~ este percentual, em 2 ati 3 anos, estará elll torno 
de 70%, .75% ou _80%_. Não podemos, de forma alguma, nos 
comportar como uma ave_struz ao metermos a cabeça na art:ia. 
Temos que encarar este fa:to qú.e é- de extr~ma gr~vidade 
e foi revelado à imprensa pelo atual tjtular da Pasta __ da Edu­
cação. 

Este é um problema grave que está dentro da nOS$a pauta 
de preocupações. Gostaria de ouvir a opinião do riobre presi­
_C!ent~ _do _Conselho de R.~itor das UçLiversidades Brasileiras, 
que congrega não apenas uriiversidades públicas_ mas tam_bé_m 
universidades concessionais, o que demQJlstra o ã.lto nível des­
sa entidade e com a vantagem de nunca ter sído inafcáda 
por passiOnalismo, por radicalismo e por extremismo. Essa 
entidade foi_sempre aberta ao debate, à discussão, com ~m 
objetivo, que é o de todos nós,_ de todas as correntes ideolÓ­
gicas deste País: o amor ao Brasil e a defesa do futuro _dos 
que hoje freqüentam universidades neste País. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Com a pala­
vra o Dr. J?sé Carlos Almeida da Silva. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALMEIDA DA SILVA- Com 
referéncia ao ait:-60 das Disposições Transitórias, sobre o 
qual o eminente Senador pede a nossa opinião, referindo-se 
inclusive- ao reitor Nelson Maculan Fillio*, não C9nheço o 
parecer do procurador Aristides Junqueira, precisO ter·aces·so 
a ele. Seria leviano se comentasse a inçerpretação do que 
_aqui exposto. Prdiio não fazê-lo neste momento. . . 

As associações estaduais enviat:ã.o as su~as_~u_gestõe_s para 
essa Comissão de Educação. Elas_não puderam se fazer aqui 
representar, mas têm uma reunião sobre este tema nos dias 
~e17. ~ . 

Quanto à questão da gr_atuidade, vou_ colocar a minha 
opinião pessoal, sendo a primeira ·vez que faço isto. Coloquei 
na reurtião do_ Conselho de ReitOres, e naturalmente com 
--e-s~~ visão de V. Ex*. sem radicalismo, sem posiçõeS paSsionais, 
no interesse maior da éducação neste País_. Nós s_abemos que 
a educação é uma.questão de soberania nacional, e não preten­
do, ao c0locar aqui as minhas posições, dizer que tenho a 
verdade, segun_do! não pretendo polemizar. Apenas quero 
colocar a minha visão sobre a questão da gratuü;iade. 

'-Hoje exiSte "unia pressão inuito grande sobre a qvestão 
da_ gratuidade nas universidades públicas. Há alguns pontos 
mais e_s.senciais que temos de analisar. As instituiÇõeS particu­
lar.e.s_já abrangem 3/4 do ensino superior. O outro l/3.é forma­
do por instituições públicaS~- Este dado pode ser colocado 
em termos proporcionais, pefcentu.a:is; 

O SR. JOÃO CALMON- Nesse uin terço, V. S• inclui 
as universidades estaduais? 

O SR. JOSÉ CARLOS ALMEIDA DA SILVA- Inclu-
sive as Universidades estaduais. -

Não são só esses_dadÜs_que às vezes são IP-ª-nifml3dõs. 
o-- que o Brasil precisa decidir é se ele quer ter um ensino 
só privatizado ou só publicizãdo. Na minha opinião, deve 
existir a convivência dos dois, não acho que devemos partir 
para toda a privatização e nem para a publicização. E por 
uma: razão muito simples: para evitar o monopólio do siStema 
educacional. Se tivéSSemos apen.asum tipo de ensino, privati-
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zado ou publicizado, isso seria urit atentado àos pri-ncípios 
democ!áticos. E o Cons~lho de Reitores tem, repetidamente, 
encammhado nesse sentido, pois os monopólios e oligopólios, 
mesmo nos sistemas capitalistas, têm um poder de referência 
a qualquer tipo de concen't!ação, de n:tanipulação, de refe­
rência ao aparelho do Estado, de referência à sociedade. Acho 
que a coexistência e O fortalecimento dos dois sistemas -de 
ensino são essenciais para a-soberania deSte País. 

Há um outro assunto· de fundo, para que se evite a mono-· 
polização-·cto ensino, que é a nossa realidade. Vivemos num 
país com uma das mais brutais concentrações de renda, com 
uma inflação crónica, que recrudesce a cadri ação toffi3da; 
convivemos com mais de 32 milhões de brasileiros em estado 
de indigência, com- recessão· econômica e c-óih àlta-s tax8.S de 
desemprego. Entendo, por isso, que devemos ter instituições 
públicas gratuitas, asseguradas pela sociedade através do seu 
aparelho de Estado, da sua direção. O que vamos. fazer? A 
mim me parece que as nOssas condições, pelo -menos no mo~ 
mentohistórico, não são as ideais para a privatização dO ensino 
publico. -

Eu mesmo, como V. Ex", Senador João Calmon, graduei~ 
me em uma instituição pública, fiz rilestrado na Universidade 
Federal da Bahia, com muito orgulho. E, como sou de origem 
humilde, não poderia fazê~ lo de outra forma. 

É preciso discutir e enfrentar"cssa questão sem passionã­
lismo; até os com-panheiros reitores federais sabem disso, mas 
não podemos abrir mão de nossa posição sobre a não prfvati­
zaça:o-do ensino, pois a educação é questão de soberania nacio­
nal, principalmente nas condições atuais. 

Parece-me, se não me falha a memória, que 1% da popu­
lação brasileira tem acesso ao ensino superior,~õü seja:, teriios 
1 milhão e 500 mil brasileiros em cursos__ de nível superior. 
Há uma demanda potencial reprimida pelo ensino superior, 
e a privatização nao corrigirá a iii justiça social, pelo contrário, 
vai acirrá-la. Na medida em que as escolas públicas federais 
deixem de ser gratuitas, teremos o seguinte problema: os· qu-e 
têm renda acessam os cursos superiores e os que não têm, 
cursam apenas o nível médio. 

O SR. JOÃO CALMON- Não entendi' bem esse dile­
ma, há duas alternativas, alguns pagam porque são filhos de 
pais ricos, e os oUtros? -

O SR. JOSÉ_CARLOS ALMEIDA DA SILVA- O 
que eu quis dizer é que fiCaremos sem alter"riativas. 

O SR JOÃO CALMON- Não:clspobres teriam um 
financiam-ento, parã. pag-ar em- 20 CiU-10 anos. Em qualquer 
hipótese, alguém deixaria de estudar por falta de dinheiro. 
Fui -muii:O claro em relação a isso. 

O SR. JOSÉ CARLOS ALMEIDA DÁ SlCV A- Quan­
dO fiz a minha análise, Senador, não levei em consideração 
alternativas que substituíssem a questão da gratuidade. Eu 
tenho receio, aqui me coloco de coração aberto, de espírito 
desarmado -=- conhecendo, e V. Ex\ que é nosso mestre, 
também a isso já se ieferiU, a descontinuidade de governos 
-de que, no embate político, as pessOas de nível mais baixo 
de renda terminem ficando sem o empréstimo. Tenho esse 
receio e o confesso publicamente. 

Assegurar essa gratuidade do çnsino superiOr, dado que 
o-percentual de pessoas é menor nesse nfvel de ensino -
mesmo que os valores estejam sendo considerados elevados 
para financiam-ento das instituições públicas- ê um problema 
para urna economia fragilizada, que não consegue assegurar 
os recursos mínimos para as prioridades, mesmo do ensinO 

fundamental, que considero ser mais importante que o ensino 
superior. Mas o número ainda é reduzido, são 1 milhão e 
SOO mil de pessoas, há demanda potencial: muitos que não 
conseguem entrar. Estamos falando daqueles que conseguem 
passar no vestibular. 

Tenho dados _çle 1980 e estes nos mostraram que, de 
uma demanda potencial de 4 milhões e 500 mil brasileiros 
para as universidades. 3 milhões já ficavam fora. Havia então 
1,5 milhão para SOO mil vagas no ensino ·superior àquela época. 
Não sei se esse quadro mudou muito, se agora haveria um 
percentual des_sa ordem. 

· Por·-oufro lado, dados que_ li no relatório do eminente 
Senador João Calmon, mostram que a substítuição de paga­
mento::r·no ensino não deve ultrapassar 10%, que é mais ou 
menos hoje o que representa o OCC? nas instituições públicas. 
O raciocínio aí é o de que mais 10% representam 100% nos 
custeios e caPitais. Não sei se por aí seria: O caminho. -

Penso que, prímeíro, essa- é Uma questão de fundo, de 
soberania nacional. Segundo, é UJ;J].a_questão de democracia 
que se possibilite a existêilCia dos dois sistemaS. No meu-étLten­
dimento, acho que o vestibular, com todas as suas falhas, 
ainda mede o mérito comprovado e não o mérito suposto 
do candidato a uma vaga. Acho que. ele precisa ser aperfei­
çoado nas suas diversas formas. 

-Mas a questão da justiça socfal neste pequeno percentual 
de 1 milhão e 500 mil brasileiros, de 1%, dos 9? que saem 
do segundo grau, 50% vêm para a universidade; não acho 
que ataca a questão de fundo de urna demanda potencial 
de 3 milhões de brasileiros, dos 18% de analfabetos. E os 
recursos são competitivos. - - -- - -

·Daí a sua luta, Senador, que é a nossa luta: temos que 
aumentar os recursos para a educação, torná-la uma priori­
dade nacional e fazer com que o Estado cumpra a-s--normas 
·que aí estão; que se modifiquem as posturas apáticas da socie­
dade quanto ao ensino nesse País. 

Vejo que a realidade do Brasil, hoje, é comple"tamente 
diferenciada daquela dos países desenvolvidos, como os Esta­
dos Unidos, o Japão ou a Coréia. Nossa realidade social e 
econômica é realmente gritante em relação a esses países. 

Não entendi bem a posição do eminente Senador qu<into 
à questão da aposentadoria. Quando presidia a Associação 
Brasileira de Escolas Superiores-Católicas, tive, numa comis­
são presidida pelo Deputado Eraldo TinocO, a oportunidade 
de prestar esclarecimentos a- v. Ex~. como Relator, sobre 
esse tema. Naquele momento, afirme-i que as aposentadorias 
precisay:am ser revistas, pois entendia que não podíamos des­
perdiçar esses cérebros tão cedo. 

Esse assunto pode conflitar com posições- de sindicalistas, 
mas a aposentadoria e o jubilamento dos que fazem 70 anos 
tem contribuído evidentemente para aumentar os custos e 
a parcela dos inativos. Talvez se devesse criar incentivos para 
que eles pudessem, depois de aposentados, voltar ao ensino, 
mas com percentuais mais dignos. 

Esse documento da crise da uniVersidade brasileiia foi 
da maior importância para nosso País, e é preciso que seja 
mais amplamente divulgado, e aí não vai nenhuma posição 
corporativista. Mas esse c_locumento mostra qu.e composição 
salarial dos professores está defasada nas instituiÇões Iederais 
de ensino superior; não estabelece -a dignidade riesta carreira. 
como nos outros· rllveis e princípalrnente nas licenciaturas. 

O magistério que eu alcancei, assim como muitos compa­
nheiros, pregava a valorização do professor, principalmente 
no interior, onde -ele era a liderança. Não estou querendo 
entrar num discurso vazio e repetitivo do dia a dia, mas me 
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parece que existem "questões ·entrelaçadas e que precisam ser 
enfrentadas, reunidas como o nosso querido Senador colocou. 

Do ponto de vista do funcionamento interno das uniVerSi­
dades, sejam as públicas ou as particulares, notamos que ã 
reforma de 1968, a departamentalização, não satiSfez. Os pro­
blemas daí decorrentes, os vícios daí decorrentes foram' .enor-
mes. . - -

Em relação à gratuidade do ensino, é preciso verificàr 
se reformas da estrutura e as reformaS curriculares, que pas­
sam inclusive pelÕs órgãos de legislação de norma, como-o 
Conselho Federal da Educação, soltam essas amarras estrutu­
rais e curriculares, para que as instituições, qut( na·o devem 
ter apenas um modelo único, possam se estabelecer com pro­
fissionais que venham a solucionar os problemas do Pãís. 

Hoje a especialização e o mercado devem ser levados 
em conta quando se analisa a gratuidade d9 _ensino nesse 
País. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) - Concedo 
a: palavra ao ReitOr Nelson M~culan, da UF_RJ. 

O SR. NELSON MACULAN- Quero dar rapidamente 
algumas idéias. _ _ _ 

A. nossa universidade, U_FRJ. que tem 34 mil alun(Js: 
25 mil em cur:sos de graduação, 9 mií em curSos de pós-gra­
duação e 3- mil e 400 professores. Temos, portanto, um pro­
fessor para dez alunos.- Os pais de 7 mil e SOO alunos do. 
curso de graduação ganham menos que 3 salários-mínimos. 
É importante chamar a atenção para esses dados pois, com 
_i~so, mostramo~ gue não s;io só os ricos vão para as universi­
dades públicas. É claro que há uma deturpação na Medicina, 
e no curso de Odontologia principalmente, 97% dos alunos 
têm automóvel. Mas nos cursos de Engenharia e a Informática 
não é mais assiiÍl, · - -

Por outro lado, as críticas às universidades feder~iS feitas 
em certo período, com justiÇá, óórigara:m-nas a-mudar um 
pouco. A UFRJ mesmo, nos últimos dois anos, abriu 10 cursos_ 

· noturnos·nas áreas de Matemática, Química, Física e_ Biologia, 
· senOo qu·e à noíie só h'ãVfa: Cuts·os de Let_r_as: e de Dir~ito. __ _ 

Estamos oferecendo ·6' mil e 40 vagã.s para o vestib~lar 
· de 1994,- passsamos de ineilOs de 4 mil para 6 mil e 40:, _em 
·3 anos de mandato. Em 1992, foram graduados 2 mil~ 700 
·alunos: 1 mil e 200 mestres, 220 doutores c 500 espeÇíalistas, 
sem contar"residênciã médica. Gostaria muito que fosse-aValia­
da a produção dessa unjVeisidade, col'r!_ um or~ame-r:tto da 
ordem de 160 milhões de dólares por ano do Ministério- da 
Educação e mais 30 milhões que geramos através de p'rOjetõs. 
Nosso aluno está custando 4 mil e 200 dólares por a-(19; Sem 
co:rlsid.erar· os ·aposentadoS que constam da folhà de- paga­
mento. ·Nos'sa folha é composta por 27% de aposentados e 

'pensiOnistãS.' ' __ -- -_-- - - _-- __ _ 
É imp·ortante mostrar qUe as univerSidades federais têm 

mantido a. saúde, a formação de professores nos_uj_veis Secun­
dário e primário. A própria UFRJ tem 8 hospitais e o Mu_seu 
'Nacional. 

Foi jogado para as· universidades federais_ tudo _o que 
a União não queria assumir naquele Iiiõiifepto. Por que o 
Museu Nacional está~aquí na UFRJ? é mais responsável pela 
cidade do Rio de Janeiro do que o próprio prefeito da cidade. 
Dos 10 mil e 500 funcionários, 4 mil e 500 estão_ nos hospitais 
universitári"õs;- QUe, em 3 anos; não tiverãrTI uma greve- em 
serviço. 

E quando se fala no pagamento, é interessante contar 
as universidades que fazem pesquisa. Todos sabem que o 
custo de pesquisa nas universidades públicas brasileiras, com 

raras exceções das privadas, é muito grande. Basta verificar 
no CNPq, quem está ca(aiCigado como pesquisador. 

Temos que chamar a ate-nção- das nossª-s universidades 
regionais~ nacionais e 'intetfiâCicnais no País, para a diferença 
de postura em relação à pesquisa. R~almente a pesquisa custa 
muito caro. Quando se fàla em cursos, é importante mostrar 
cjue há cursos muitos mais caros cfU:e outros, em cursos que 

·-·exigem mais pesquisa, que_a atualiz:ação do professorado pela 
pesquisa ou pela extensão é importantíssimo. 

- - - Fiz um levantamento rápido de custos em universidades . 
nos Estados Unidos, como a de Berkley entre outras .. H~ _ 
3 anos fiz publicar um artigo no jornal O Globo, mos_tra_Udo 
que. com todas as despesas pagas, as universidades americanas 
não gastavam-So/q do orçamento e que 1 nesses 8%, estavam 
incluídas as bolsas conce9idas pela municipalidade. pelo do 
estado, ou indiretamente de empresas a de.S_O% dos alunos. 

Como o nobre Senador colocou o eX:em.plo do Canadá, 
do Japão, da Coréia, e_u coloco o exemplo da França, Alema­
nha, Itália. Na Inglaterra, só os estrangeiros pagam a universi­
dade. Na Europa, só a Espanha hoje tem o ensino superior 
pago. 
___ Gostei muito da posição do Sr. José Carlos .Alm!!_ida da 

Silva, quando diz _que temos que_ encarar os dois_ sistemas, 
a área pública _e a área_ privada. Temos que discutir, porque 
o que acontece no País é _que cada um fica no seu· canto 
dizendo ser da universidade católica,_da privada, da estadual, 
da federal. e não há uma discussãQ pública. Ele foi __ muito 
feliz nessa indicação, que tenho colocado, como Reitor da 
maior universidaQe federal çio _País, nesse_ S:Clltido. _ 

Agradeço a. oportunidade de responder às indagações 
feitas. -

·O SR, PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Tem a pala-
Vra o Senador João Calmon. - - -

... b" sR: )OÃO.éALMON -:Eu gostaria de esclarecer 
.um ponto. O_ único texto escrito de minha_ responsabilidade, 
-é:~"o ensino público será gratuito em todos qs níy_eis". -eªril_ 
ficar e:m- paz com a minha consciência, _eU: não- pdsso ficar 
calado dia~ te da denúncia gravfss~rri_a. f.. .up~versidade pública­
JJ.ra~ile~r.a ~está_sob:re-v1v.efido a·d.urãs,penà$, pasSando _por crises 
que tem alg_uns detalhes nem sequet: çit~v.eis, -:- pepúria de 
recursos financeiros levanôo ;;~. situaçõe::;; abs.oJutameri(c ipcon­
Cebíveis nurii Páís cOni.o o noSso~ 

_ Eu sôu ·reSpo-nSável por este texto da Constituição. Se 
eu estivésse é:ônyencidode qu~ o ensift~ públíco não deveria 
ser úa't1,1ito: todâ. a -rriinha vida Confirma, eu não hesitaria 
um momento_ e apresentaria uma emenda à_ Constitqição çij­
zendo .que o ensino público será gratuito= apenas para quem 
não tenha capacidade de pagar a mensalidade ou anuidade .. 

-Já tenho uma lo~gaL yida,_ 'tm lo~90 ~~in.ho per~~r~do_, 
nã9 _gostari~ que s.urgiss_e. a mais longtpq~a dúvida. q ~nsino 
público será gratuito c::m todqs os níveis. U,ma rcalí_d~çlç: ,que 
se reflete .nest.e.livro 4 çtlle se não encar_at:_mO$ a situação da 
universidade públic.a, da qual tanto nos orgulhamos. haverá 
inevitavelmente um colapso, por um ou outro motivo, Essa 
sitUação de penúria em que vivem as universidades públicas 
é injusta, é lnacieitável. Por isso precisamos encarar com toda 
coragem e~l.a realidade .. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Coma pala­
vra o Relator, Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

o-sR. RELATOR (Cid Sabó.ia de Carvalho) - S.r. fresi­
dentc, Srs. Senadores, caros int~g~antes da comitiva conVida~a 
para este debate: - -
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Todos os debates que estão sendo travados nesta Comis: 
são são de rara importância-, porque eles trazem uma determi · 
nada visão sobre a futura lei. Mas a cada debate que se consU· 
ma, eu fortifico mais a- minha posição iniciai, como Relator 
desta matéria. E hoje eti mais fÕrtifico ~estã----,posição~ .àinda 
em exame evidentemente, porque estamos examinando cada 
emenda, cada detalhe, cada nuance que vai aparecendo, mas 
fortificO a idéia de que devo purificar a lei para que ela rea~­
mentc seja de diretrizes e Oases, tírando dela os aspectos 
atinentes a decreto, portaria, circular, deliberaÇão do futuro 
conselho nacionaL A criação, na lei, de um conselho nacional, 
com nova dimensão, em suh5tituição ao conselhO ·existente, 
dá tranqüilidade de que- as regras e normas mais dinâmicas 
deverão vir dessa operacionalidade de um órgão superior na 
educação. -

Também me preocupa muito a possibilidade de nesta 
lei bloquearmos muito a administação-·pública, de tal sorte 
que o ministro seja um mero seguidor de uma Cartilha, Porq!le 
amanhã um Presidente da República se elege com determi · 
na'dos planos e a primeira coisa que faz é sugerír a módificaÇão 
da Lei de Diretrizes e -Bases da Educação. 

Se nós alcançarnlCfs as direiriZes e baSeS- da educação 
realmente, os pontos básicos e as diretrizes ge-rais, e'=' acho 
que essa lei poucas vezes deverá ser alterada, porque ela 
estará estruturada para o futuro. A lei do caso presente, é 
uma lei perene, não é uma lei temporária. O Direito distingue 
as leis. E como é uma lei perene, muito embora só dure 
1, 2, 3, 4_ anos; nin"guêm sabC, tem o ã.Specto_de perenidade, 
ela deve aconchegar no seu interior todas as nornras realmente 
básicas que possam gerir a educação daqui para a fre!lte c~ 
novos parâmetros. -

Não espero, como Relator, que essa lei seja uma·pedra 
angular· na solução da questão econôrriiCa do ensino mf de 
outras questões do ensino. Todavia, ela é o fundamento, ela 
é exatamente, num outro sentido, essa pedra angular - no 
-campo da filosofia de Estado, da política de Estado, sim, 
ela é a pedra angular que vai determinar as gestões do Estado 
em matéria de educação. 

Por exemplo, há essa preocupãção do nobre senador 
João Calmon com a· aposentadoria, em f3ce daS, dedãrações 
do MiniStro Murílio Hingel, q-ue-eu, de minha pàrtc, cOfl.sidero 
declarações infelizes, porque aposentadoria e pensões são uma 
coisa lneVitãVi::l dentro do caráter que regula uma responsa­
bilidade estatal pelos que trabalham. Entre~antQ -con-sidero 
que não podemos discutir agora a aposentadoria, porq~e não 
é matéria" da Lei de DiretrizéS_C:-Bãse da Educação. A aposen­
tadoria é uma dimensão constitucionaL Ela- tem- Uiilêmbasa­
m~nto constitucional. Só Sf? altterará o direiíó à apoSentadorfa,­
seja qual for a conseqüéncia da aposentadoria, em outra maté­
ria na Constituição Federal, não na Lei de Direttf:Zes- e Bases 
da Educação. O assunto é iinporümte, os· CuStos da 3posen­
tadoria vão- se acrescendo, mas também a vida é tão curta, 
o índice de sobrevida do brasileiro não é- tão longo _assim 
que permita esse -acúmulo tão grave. Grave: mesmo- nó Brasil 
é a corrupção, -não é a aposentadoria. Grãve é a -corrUpção. 
Gr:ive é o desvio do dínheiro público. Até que os aposentados, 
com os· seus -gastos, somem- o- que o Sr. Pedro Paulo Leorli 
Ramos conseguiu desviar da Petrobrás e dos fundos_ de pen­
são!.~· até que os aposentados somem o que <YSr. PC Farias 
conseguiu arrecadar ilicitamente para os cofres- das sUas em­
presas! ... Até que os gastos lícitos venham a se comparar 
aos gastos ilícitos, rião seChem que tempo deveria decorrer, 
que acúmulo deveria ocorrer de obrigações __ sociàis do Estado 

--irnPort.ante, ria palavra do Ministro, maS é 'iD.feliz h-eSte mo­
mento em que discutimos as diretrizes__e bases da educação. 
EsSé é um assuntq para uma emenda constitucional. Se há 
Parlamentares em grande número que desejem alongar o tem­
po de aposentadoria, que eles cometam essa deliberação por 
.meio de uni. texto de emenda constitucional. Não é nesta 
lei aqui evidentemente. 

As emendas que foram apresentadas na exposição do 
nobre depoente ~erão analisadas minudentemente. Eu quero_ 
dizer que. primeiramente, o que está sensibilizando o_ Relator 
são as medidas supressivas. O primeiro passo que estou dando 
é o exame das supressões, exatamente para o enxugamento 
do texto. - -

Já vi que há um texto económico sobre escola comuni­
tária. Confessional e filantrópica, que n·ão dimensiona tanto, 
que permite_ mais espaço para acomodações de solução do 
problema, o que é muito importante. Essas emendas sugeridas 
que contém supressão e_que enxugam o textõ são fundamentais 
nessa primeira fase do trabalho. Depois verificarei os acrésci­
mos, que também são importantes_: Mas como a lei está muito 
extensa. e é excessivamente minudente, o que está me "interes­
sando. neste momento, é um comportamento sincero de todas 
as pessoas interessadas na indicação ao Relator· do que real­
mente- é excessivo. O excessivo deve ser retiradO desta_ lei. 
segundo o meu juízo. Qtiem vai decidir, ito entantO, é-a Comis­
são. O Relator apenas faz um trabalho _que é submetido _à 
Comissão e posteriormente ao Plenário. Nesta Casá, tenioS 
pessoas altamente doutas em educação, inteiramente dedica­
das, não apenas o Senador João Calmon; temos outros Sena­
dores igualmente ... 

O SR. JOÃO CALMON- Sou uma luz de vela diante 
de tantos sóis. 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho)- É o 
contrário. V. Ex~ é o sol, e os outros são os astros. iluminados 
por V. EXll Temos p·essQás intffrairiente dedícâdaS:; Ju.n_tãmez:lte 
êom o Senador João Calmon, é ess·e ti-abalho será submetido, 
antes de ser oficial, ao SenadQr JOão_ Calrilon, ao Senador 
Darcy Ribeiro, ao Senador Jarbas Passarinho, que foi Ministro 
da Edu~ção, ao Senador Wilson Martins, ao Senador José 
Paulo Bisol, a todos os Senadores que têm demOnstrado, atra­
Vés das emendas, uma preocupação com esta matéria. Antes 
de o relatório ser oficial, antes de haver um substitutivo oficíal, 
ele será submetido à experiência dos nossos_ companheiros 
de Senado. 

_-_- _ QuerO:_dizer aos senhores __ que não se inibam; o Relator 
está aberto para todo e qualquer contato e lerá t~das ~s no_t~s 
taquigráficas das reuniões da Comissão de EdUcaçãd; teremos 
.t9c!~s os,detal,hes, estaremos at~J;ltOJi a.ele,s. Q que me interessa 
neste momento,ª grande contribUição nesta fase Qos trabalhos 
é a in~iicação daqUilo que invade a competência que seria 
e_xerc;ida através do decreto, portanto, competência do Presi­
dente Qa_-Repúbiiça, ou a deliberaçãp,_ C?U a portaria,_ ou a 
circular, matéria de caráter administratiVo -e não de Caráter 
le~slatiyO. _ -. . . . . . . 

O _Relator não tem a experiência dos senhores, mesmo 
sendo um homem que sempre está e sempre estey~ no ensino 
corno Professor. Em vári~s et~pas da vida Ciu leclonei, inClusive 
na Uitiversidade Federal do Ceará, oride sou Professor de 
duas Cadeiras. Muito embora tenha esta vivência-, não tei:tho 

. a ousadia de pensar que uma só pessoa compreenda todas 
as mudanças relativas à educacão. 
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A ·cooperação, os senhor~s podem dar, e estão dando, 
por meio destas sugestões. E que tragam outras, notadamente 
nessa linha de puxar o projeto de lei para o leito da legislação 
propriamente dita: Diretrizes e Bases da Educação. 

Quanto ao Projetõ do Senador Darcy Ribeiro, sáá apro­
veitado, em grande parte, no meu substitutivo, muito embora, 
rigorosamente, ele esteja prejudicado pela chegada ao Senado 
do Projeto da Câmara -porque é assim que· determina a 
lei-, no entanto, ele tem partes bem interessantes, in~lusive 
sobre o ensino superior, sobre as e-scolas especiais, e ·outras 
coisas tantas que são preocupações que têm sido levad(ls ao· 
meu gabinete. · 

De resto quero dizer aos senhores que eStá me- preocu­
pando muito, no ·momep.to;--o estreitamento iti_te_tpfetativo 
das normas cons_titucionais. Quando as nOrmas -tratam de uni­
versidades, eu soube, pelas pessoas que tém ido io meu, gabi­
nete, que hã uma interpretação ao pé da letra; aquelas· normas 
não-podem ser aplicadas a_ cursos superiores qoe·-não tenham 
o nome de universidade, quando o sentido da Çonstituição,_ 
evidentemente, não é este. Quanó9~ a Con~tituiÇ,ão fala em­
unive-rsidade, ela se refere_ necessariamente ao- eõ._Sino:d~_grau 
superior. Se aquele termo fosse a universidade inStifuCiorra­
lizada com esse nome, estaria lá com letra m_.aitíscola e Dão 
com letra minúscula~-· como está_ no TeXto ConStiiUCionãt" 

Examinarei iStO porqlie-pdde sCr que na-Lei de Dii-etrizes 
e Bases já tenham-os alguns princípios esclarecedores dessa 
parte_ constitu-dofial atínente ~o ens~!l~~.e_~cn·. 

Quero dizer ·que-o-meu-trabalho é meramente técnico, 
não farei um novo projeto; estou apen-aS f:izendo_urri'traballio 
típico desta Comissão, um trabalhQ d~ adequação, técnico, 

· um trabalho de revisão do:clue velO dil Cârilara-dos Deputados. 
Não vamos aqui novamente, reunir as entidades, faze_r ~cor­
dos, etc. As soluções e:ncontrf!,das na Câmara estão encon­
tradas. Vamos, aqui, escrever isso da melhor maneira p6ssivel, 
do modo m,ais econôm~co, uma lei que não e_n_gess~ a educação, 
que permita a_ flexibilidade __ dos gestores do ensino, ~ flexibi­
lidade do Ministério da Educação as ocorrências educacióriãís 
sem dar espaço a uma mentalidade que pode evoluir. Muita~­
vezes um princípio, uma norma, pode ser interessa,ntíssimo 
hoje e não interessar amanhã. A lei não pode ser assim. 

SOu daquela escola jurídica que acredita na leiatópi_ca, 
isto é, a lei é ·a estrutura do edifício, a ·leí é eStiUtutal; o 
preenchimento dessa:s paredes legais etc._, issOVenfpof outros 
inStrumentos, até por outras leis e não, própriamCnte ;- êm 

· fecharmos tudo na mão do legislador, de tal sorte que impeça­
moS a criatividade dos que cheguem às secretarias de Educa­
ção, aos Ministérios~ ·ãos-çons·elhos, doS que dirigem escolas. 
etc. --

Este é o pensamento do Relator, que, no etl.i3nt.O, não 
é um pensamento tão importante assim; é apenas Um pensa­
mento que é _o pontapé inicial. Na verdade, quem vai decidir 
isso é a Comi~são de-Educação, quando analisar cada _emenda, 
votar cada emenda, e 9 Rel~tor poderáilexiohaf-âiiida, porque 
estamos numa Casa denl_Qc;r~~-ica; em q ué prete-íldemos absor­
ver ao máximo o peso doutrinário, o peso· da experiênCia, 
a vivência de cada pessoa no setor. Agora, só nãO posso é 
misturar temas, criar" aqui uina -generalidaçle Qe tal sorte_q_l,le _ 
não cheguemos ao final 

Enião, a tendência é ésfa: qe estudar tudo que os senhores 
estão trazendo aqui e que outros trarãO. Estudaremos com 
muito carinho, com muito cuidado e com muito respeito as 
proposituras. 

Porém, a grande ajuda para essa lei é eXatamente·o indica­
tivo do que é realmente exçessivo, porque esse excesso acho 
-que não deve constar da lei. Mas isso será submeti_do à Comis­
são e ao PlenáriO. 

Muito obrigado aos senhores pela contribuição trazida 
ao meu trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Resta-me 
apenas agradecer _à Associação Naciomi.l dos Dirigentes de 
Instituições Fe-d~rais de Ensino Superior, na pessoa do ilustre 
Reitor, Nelson Maculan; também à Associação- Brasileira das 
Escolas Superiores Católicas, na pessoa_ do ilustre Reitor, Nor­
berto RauZe; e, particularmente, ao ilustre Reitor, Dr. José 
Carlos Almeida da Silva, Presidente do Conselho de Reitores 
das Universidades Brasileiras. Todos eles trouxeram, aqu_i, 
as sUas contribuições a esta Corriissão. 

Quero, neste momento·, agradecer a presença de todos 
os senhores, dos SrS. Senadores, e convocar a Comissão de 
gducação para o próximo dia 15, quarta-feira, quando aqui 
eStaremos ouvindo o Conselho de Di retores das Escolas Agro­
técnicas FederaiS, o Conselho_de Diretores das Escolas_ Técni­
cas_ Federa_is e a Central Federal de Educação e Tecnologia 

_de Minas Gerais. -
Muito obrigado. 
Está encerrada esta reunião. __ 

(Levanta-se a reunião às 12 horas e 5 minutos.) 

7~ Reunião~ Especial, reitliiada em 15 de setembro de 1993 

Às dez horas e quinze Ininutos do dia quinze de setembro 
de mil novecentos e noventa e três, na sala de reuniões .da 
Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, Sob ·a Presidência 

· do Senhor ·senador Valmir Campelo, reúne-se a_ Cofniss-ão 
de Educação, com a presença dos_ Sé_Qhores .Sena~ores Cid 
Sabóiade Carvalho, Eya Blay, Carl_os Pa~rocínio e Hydekel 

-de Freitas. O Senhor Presidente de.clara- aberta_Jn~is l:lrriã 
- reunião do ciclo de d_ebates em torno da "1• Etapa de Instrução 
·-do Projeto de Lei da Câmara n'101, del993, que Fixa as 

Diretrizes e Bases da Educação Nacion~r·:, ·destinãda a ouvir 
o Conselho de Pü:etores das Escolas Agrotécnicàs -F:e.derais 
- CONDAF, o Conselho de Diretores das Escolas Técnicas 
Federais - CONDITEC, e a Central Federal Tecnológica 
de Min~s Gerais - CEFET, passando a palavra, pela ordem 

. da programação, ao Professor João Manoel de Sousa Peil, 
que faz sua exposição representando o CONDAF i: o CONDI­
TEC. Em seguida, a Presidência concede a palavra ao Pro­
fessor Luiz Fernando Gotnes---6-uim,arães, representante da 
CEFET, para suas consideraçõe_s. Prosseguindo, Sua_Exce­

_Jência passa a palavra ao Senhor Relato_r, Senador Cid Sab.óia 
de Carvalho, para que se manifeste a r~speitõ d-a matéria. 
Não havendo mais quem queira discutir, o Senhor Presidente 
agradece a presença de todos, determinando que a íntegra 

· do. apanhamento t_aquigráfico desta sessão, seja anexada a 
ente r_eunião, às onze horas_ e_ quatro minutos, lavrando _eu, 
Mônica Aguiar Inocente_, Secret_ári(l da Comiss~o, a presente 
Ata que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presi­
dente . ...,--Senador Valmir Campelo, Presidente. 

ÍNTEGRA DO APANHAMENTO TAQUlGRÁFICO. 

Anexo à Atti ·da 7~ Reunião -ESpecial da Comisstio 
"de Educação, realizada em I 5 de setembro de 1993, 
-às JOhlSmin, que se publica devidamente autorizada 
pelo Senhor Presidente, Senador Valmir Campelo. 
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O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Está aberta 
esta reunião. A Presidência comunica aos presentes que est<! 
reunião é gravada e taquigrafada; o Relator do projeto da 
LDB, Senador Cid Sabóia de Carvalho, já se encontra pre­
sente. 

Quarta-feira é um dia muito difícil no Senado, porque 
temos reunião na Comissão _de Educação, na Comissão de 
Assuntos Económicos, na Comissão de ConstituiÇão, Justiça 
e Cidadania e duas CPI, todas elas na parte da manhã, neste 
horário de lOh. Essa coincidênciã de atividades justificã _a 
falta de quorum. O mais importante, porém, é a gravação, 
a presença do Relator e do Presidente da Comissão e a expo­
sição dos representantes das entidades. 

Hoje vamos ouvir três entidades: a CONDAF:_o Conse­
lho de Diretorcs das Escolas Agrotécnicas Federais; o CON­
DITEC, o Conselho de Dirctõres das Escolas Técnicas Fede­
rais; e o CEFET, a Central Federal de Educação e Tecnologia 
de Minas Gerais. 

Já ouvimos aqui o CRVB- ConselhO de-Reitores das 
Universidades Brasileiras; a UNDIME ~ União Nacional 
de Dirigentes Municipais de Educação; o CONSEDE- Con­
selho de Secretários Estaduais de Educação - e o Ministro 
da Educação, Murílio Hingel. 

Ontem recebemos urna comunicação da provável vinda 
do Ministro do Trabalho, que nos solicitou uma audiência 
pública. Vamos receber amanhã a FIEP, a Federação Interes­
tadual de Escolas Particulares; no dia 22, o Fórum de Defesa 
da LDB e, no dia 23, a Associação Brasileira Mantenedora 
de Ensino Superior - AMUP -c a CONFENEM. ~ 

De forma que estamos fazendo essa síntese nesta primeira 
etapa, ouvindo, em audiências públicas, essas entidades e pe­
dindo a colaboração das mesmas no-sentido de nos encami­
nharem suas contribuições por escrito, para facilitar ·a trabaiho 
do Relator e agilizar a apresentação da nossa conclusão junto 
à Comissão- de Educação. Esperamos aprovar o projeto de 
LDB antes mesmo do provável início da revisão constitu­
cional. 

Queremos sintetiZai- o máxinio pOsS:ív·et pã.r3- que isso 
ocorra no -prazo máximo de um mês e meio. 

Convido a fazer parte da Mesa o Profo João Manoel de 
Sousa Peil, que falará em nome do CONDAF e do é6NDI­
TEC o Professor João Manoel de Sousa Peil, bem como o 
Prof' Luís Fernando GOmes GUímarãé-s, Presídênte da Central 
Federal de Educação e Tecnologia de_ Minas Çicrais. 

A fim de abreviar a nossa reunião, cada representante 
de entidade disporá de 15 minutos para a sua exposiÇao, pior­
rogáveis por alguns instantes, se pOssível. Após, ouviremos 
o Relator e os demais Senadores, para passarmos-às nossas 
conclusões. 

Pela ordem, cm nome do CONDAF e do CONDITEC, 
concedo a palavra ao Dr. João Manocl de Souza Peil. 

O SR. JOÃO MANO EL DE SO_USA PEIL- Srs. Sena­
.dores, para o CONDAF e o CONDITEC é um prazer estar 
aqui, já que a Lei de Dir"ctrizes e Bases interessa sobremaneira 
a cada um de nós e a todos que compõem a rede de_ educação 
técnica brasileira. -

Agradecemos esta oportunid~c!e e queremos, ao falar 
sobre as sugestões, emendas, que apresentaremos, fazer um 
rápido histórico da nossa participaÇão na montagem do projeto 
daLDB. Quando fomos chamados, a primeira vez, a partiêípar 
de um estudo da LDB na Câmarã dos Deputados, o docu­
mento original não aprese-ntava sequer uma linha sobre a 

educação tecnológica, que, no Brasil, tem 80 anos de ativldade 
e uma rede considerada de alta eficiência, coni qualidade 
e pro,dutividade nos padrões dos países desenvolvids>s do mun­
do. E urna rede que tem excelência na sua forma de atuação. 
E, por incrível que pareça, não havia sequer uma menção 
à existéncia de todo esse trabalho de 80 anos. Pregava-se 
a existência, inclusive no segundo grau, de uma escola única. 
Eittão, começaram as discussões, as démarches, e o docu­
mento foi apresentando, a cada nova redação, uma feição 
diferenciaQa. Estivemos duaS vezes na Comissão de Educação 
da Càmara dos Deputados, apresentamos nossas sugestões, 
tanto CONDITEC, CONDAF, os Centros Federais de Educa­
ção Tecnológica, outras instituições, SENAI, SENAC, secre­
tários do MEC, e o·aocumento foi apresentando uma feição 
nova. 

Hoje esse documento que veio da Câmarã dos Deputados 
e ~stá sendo examinado pelo Senado já tem Q1Uito daquilo 
que apresentamos como sugestão. No entanto, pe~cebemos 
que a sua redação não se ateve muito a certas conceitu<,tções, 
definições dos termos, o que acaba gerando uma con{~são 
entfe téc-nico, profíssional, profissional de-_sCgUndo" g~au;··.?rª 
se fala em educação tecnológica, ora se fa~a em educação 
profiSsional. . _ _ 
~- Educação Profissional não existe. Existe formação ·profiS.. 
sional, ex'iste educação tecnológica. É preciso empregar corre~ 
tamente essas conccituações modernas da educação tecno­

-lógica que fazem parte do contexto, do universo não só do 
riOsso País·, mas dos países com os quais o Brasil se relaciona 
e que têm um sistema de educação tecnológica estabelecido 
e de grande eficiência, que apóia o desenvolvimento econó­
mico e que permite à nação ser capaz de assimilar rapidamente 
as transformações das tecnologias e da modernidade da tecno­
logia. Temos pafseS COmo Alemanha, França, Inglaterra, Itá­
lia, Japão, Estados Unidos e hoje os Tigres A~iáticos,_estrutu­
rádos com um sistema de educação tecnológica que tem a 
finalidade estratégica de suportar o desenvolvimento dessas 
nações-. 

O Brasil tem, inserido no seu contexto educacional, uma 
rede de escolas que têm essa finalidade, se não um número 
muito grande de instituições, mas iristituições eficierites 'que 
dão um lastro ao Brasil necessário ao seu desenvolvimento. 
Mas essa rede deve se expandir e não ser deixada de lado 
e desaparecer nesse contexto. 

Temos agências de formação de mão-de-obra com grande 
capacidaçle, até imitadas fora do Brasil, como o SENAI. Isso 
não pode ser abandonado, isso faz parte do nosso contexto, 
está dentro· da nossa história de educação, seja formal ou 
não-formaL Hoje o SENAI possui 32 escolas técnicas que 
foram feitas à semelhança das escolas técnicas da rede federal 
dé educação tecnológica. Essas escolas formam o técnico, 
tendo toda aquela formação da educação geral inserida no 
seu contexto. É educação, portanto, e não podemos deixar 
de reconhecer isso.- -

Então, o que vamos apresentar representa muito de uma 
visão da educação tecnológica em relação aos termos usados 
no documento e al_gumas, vamos dizer _assi_~p., reduções de 
certos artigos, para deixar as coisas mais claras, ampliação 
de outros. Mas a essência do documento, nós estamos procu­
rando melhorar exatamente para dar à educação tecnológica 
aquela dim.ensão qUe ela tem no contexto nacional; e não 
faze~ como o avestruz que esconde a cabeça para não ver 
o perigo, ou seja, nãÇ) ter no documento aquílo que em verdade 
aco_ntece. 
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Achamos que _educação se faz com base na realidade 
e essa realidade é mutável, se transforma a cada dia. A educa­
ção tem que ter flexibilidad_c para acompanhar as modifica­
ções. Estamos dando ao doqJ.mcnto e;;sa possibilidade das 
esColas terem essa flexibilidade curricular, terem uma autono­
mia administrativa capaz de fazer com que a própria institui­
ção, a sua comunidade interna e a comunidade externa à 
escola reabasteçam a escola para que ela se dinamize a cada 
momento. Essa __ é a visão clara da educação tecnoldglca nesse 
contexto. 

Para terminar essas minhas palavras, vou fazer algumas 
..::onsideraçõcs _que têm um pouco da filosofia do tema em 
geral, que gostaria de deixar aqui como a nossa aspiráção 
de ter um documento que permita ao Brasil ter um sis_tema 
nacional de educação tecnológica que seja suporte para todos 
os programas d_e desenvolvimento, que_não seja atrelado à 
necessidade de um ou outro sistema de cª"pital, mas que seja 
a formação_ do homem que tenha um domínio de técnicas 
e de saberes, de .ciência e de tecoologia, capaz de inseri~lo 
no mercado de trabalho como um elemento agente 9entro 
do sistema e modificador do sistema, criativo, críticO. É isso 
que precisamos. 

Srs. Senadores, o desenvolvimento cíentífico e. tecnoló­
gico no Brasil materializa~se setorialmente e provoca sensíveis 
conseqüências na estrutura e na produção do conhecimento, 
com características qualitativamente distintas_. -

Esse processo em constante expansão é base de transfor­
mações que atingem a evolução da organização da sociedade. 
O des.e_nvolvimento requer, por isso, um engajamentO coletivo 
e evolutivo e um melhor aproveitamento dos retursp::; e poten~ 
cialidade do ser humano. Na escola, como conseqüência, deve­
rá ocorrer um processo pedagógico que viabilize a apre"ndi­
zagem do exercício de d~cisão, direitos e:deveres -e o cont_role 
sobre o que se decide. meios e fim~. De outra forma, a escola . 
será um processo alienante. . . _ 

A realidade se _constitui cm um dos pólos do conheci­
mento, apresenta~se não como algo estático e acabado e. sim 
como um conjunto de processos em çonstantç

1
_ljlpvimento, 

impulsionados_ por uma série de práticas _e de relações_ que 
determinam a essência dos fenômenos materiais e sociais. 
Trata-se, na verdade, de um proc_e_sso de construção e úánsf<lr:­
mação, numa dinâmica em que as contradições._ se_ fazem pre­
sentes como parte essencial. Os ço_n!litos--decorrentes .dessas 
contradições podem provocar uma prática pedagógica cons­
cientizador:a,_ Nesse contexto,o process_o_ de conhecimento dá­
se como resultado __ d_a relação do sujeito com a realidade obje~ 
tiva, a partir de uma convivência ínteratiVa. 

Nossa sociedade vive sob a lógica do capital, que organiZa 
o trabalho em função. do lucro, provocando constantem~nte 
a divisdão técnico-social do mesmo. A_es_ç_Qla aliena9pra pode 
contribuir com o proccsso_d_e_acumulação e explora-ção, sendo 
agência adestradora de uma força de trabalho _dócil e passiva. 
Mas a escola pode ser também mediadora entre a consciência 
crítica do indivíduo, a sociedade c o tt.~b~lh_o. É possível, 
a partir daí, organizar uma prática pedagógica que retome 
o saber do ser humano, estimulando sua consciência_ acerca 
desse saber nascido no dia a dia. Eis o -pressuposto eSsenCial 
da proposta de educação tecnológica que _ora apresentamos 
na forma de emendas ao projeto de lei da LDB nesta Casa. 

Hoje, a evolução dos mecanismos capitalistas provoca 
contradições dos processos de organização do trabalho nas 
empresas. Elas tendem a abandonar, ero favor da produti­
vidade e qualidade dos produtos, os sistemas for distas e taylo~ 

ristas de controle dos processos de produção, que visavam 
à fragmentaçào do trabalho, iiil]?éaindo ao traba~hador ~er 
uma visão globalizadas dos processos de produçao. Assim 
era a__ tendência do capital: separar o homem de ciência do 
trabalhador produtivo, negando a este a possibilidade de criar 
seu saber no Qnvolvimento do processo produtivo. 

A lenta expulsão do processo fragmentado de trabalho 
por u:m novo processo interativo, no qual ó trabalhador precisa 
possuir uma visão de conjunto do processo produtivo para 
participar das decisões de como fazer e .do porquê fazer, torna 
imperiosa a necessiadde do. nosso .País possuir um sistema 
de ensino que seja ·estratégico- para suportar a capacitação 
adequªcla de recll:_rsos hu~anos lia dimensão dos reclamos 
d_a _t~q propalada modernidãde. . . .. . -. . . . _ . -· ... 

Os esquemas alternativos das práticas educatlvas passam 
pelas contradições existe_ntes no .seio da própria sociedade 
e conduzem a escola_a refletir. s9bre a perspectiva de reorgani­
zação do trabalho e do processo produtivo. Em face dos cOnfli­
tos vivcnciados neste domínio~ é vital retomar, pedagogica-
mente, a unidade entre o saber e o fazer. -

A escola fêifa de edUCadoi"es- e de educandos torna-se 
um centro criativo" de ciências e de. té,cnica~; nao c6ntrol~4a 
apenas por peritOs do saber. No interior dessa escol.a, proces­
sa~se a dialética Ua realidade e não da utopia. No âmago 
da questão, residem_ v<iioies subjacentes a ordenação_ social 
que geram forças e prátiCaS capazes de recriar a realidade. 

Na escola que fazemos, o professor nãO é dono do_ saber, 
mas partícipe de uma mesma experiência de buscá e de corou~ 
nicação, embora não possa se eximir da transferência do co­
nhecimento que já recebeu, organizou e acumUlou, 

Junto.s, professores e alunos, vão superar a "dicotomia 
entre os teóricos .que criam e os outros que aplicam. Assim, 

_ criamos uma nova relação_ _aluno~professor, fundamentada 
num trabalho coletivo e particfpativo. O qtie qUeremos é que 
_Q.,nOssQ País tenha na edt!cação tecnológ~ca um processo edu~ 
cacional inserido no saber comprometido com· a sociedade 
e num fazer baseado na criatividade; ambos procurando man­
ter a visão do conjunto das tendências tecnológicas, elimi­
nando a fragmentação da aprendizagem, atrelada a tarefas 
e funções isoladas. . _ _, . 
. . A complexidade dos fenômenos tecnológicos e a rapidez 

com que se desenvolvem exig_em, cáda vf;z mais, -do_homem 
moderno atitudes integraliz~.doras. É preciso entender os co~ 
nhecimentos nos seus contextos específicos, no encadeamento 
de suas conquistas e no desdobramento de seus avançÇ>s. Tudo 
isso inserido na tradição e na experiência de que fãz e de 
quem sab_e por que- está fazendo. 

Obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) ~V. S• ainda 
dispõe de algum tempo. 

. O SR. MANOEL DE SOUSAP-EIL ~Bom, gostaria 
de c_hama_r p. ateç~o para o fato de que a educãç-ão tecriológica, 
de acordo .com a nossa consciCncia çrític~, pen:neia os tr_ês 
níveis de edu_cação. Ela tem a Sua forma, Co1po_ qualificação 
pfofissionar a n-ível de t~ grau... -

O SR. PRESIPE~TE. (V~lmir Campelo) :__,Dê-me o 
que v. s~ trouxe por" escrito. 

O SR. MANOEL DE SOUSA PEIL - O documento 
já vem aí, porque estão datilografando. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Perfeito: 
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O SR. MANOEL DE SOUSA PEIL- Então, essa edu~ No entanto, em funÇão da forma como foi elaborada, 
cação tecnológica permeiaos trés níveis de ensino. Ela, portan- algumas distorções: flcaram patentes,- na medida em que se 
to, tem uma verticalizaçãO, ela corresponde a um· processo tentou conciliar o ide~l com o possível, o desejável com o 
todo de formação de recursos humanos ligados aos setóres viável, enfim, a utopia com a·realidade do nosso País. 
produtivos, .ou seja, no meio rural, de serviços e na indústria. . Cçmiõ resultado, temos um documento com alguns exces-

E também essa ed~cação tem a complementariedade com sos corporativos, carecendo, em alguns momentos, de uma 
um fundamento. O estudal).te que, no outro sistema,- formou- definição doutrinária, enfiffi, um documento extenso com um 
se, seja no 19 grau, pode num centro. de formação profiSsional viés"excessívamente regUlador e regulamentador. 
conseguir a qualificação--para o trabalho, quando ele, por Temos certeza absoluta de que o Senado fará o trabalho 
qualquer motivo, não possa cori.tinuar estudando.- No 2"' grau, depurador, fornecendo um cOntorno doutrinário ao p-rojeto, 
as escolas_ técriicas podem, com a complementariedade, canse- fazendo_ Um expurgo de todas as questões incorporadas ao 
guir dar a forma-ção profissíonal adequada aos alunos forma- projeto e que deveriam ser motivo de lei ordinária ou de 
dos no outro sistema de educação geral. E sobre a educação ordenamento interno dos vários sistemas de ensino e não de 
superior o professor Luiz Fernan-do vai falar, deixarei~ ele uma Lei_ de Diretrizes e Bases. 
essa oportunidade. FeiTãS ·essas considerações de caráter geral, gostaríamos 

O fundament_o da educação tecnológica é a verticitlidide de manifestar nossa posição coní relação às questões direta-
e a educação continuada. mente referente aos CEFET. 

Obrigado. Priineiramente, é necessário-Um pequeno pfeâmbulo, res-
O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)---.:.:. Bom, pediria gatando um pouico da história de nossas instituiÇões e, conse-

só ao Dr._ João Manoel_de Souza que _depois fizesse chegar- qüentemente, do nosso modelo. 
à Comissão as sugestões que as duas entidades, tanto 0_ C_QN- No início da década de 70, algumas escolas técnicas foram 
DAF como 0 CONDITEC,_em nome de v. s•, deverão enca- ·autorizadas a minisfnü:ém ctirsos superiores, ·particUlarmente 
mínhar à Comissão de Educação. Pediria, por favOr, é muito à-chamada Engenharia de Operação que Pór várias rãzões, 

não conseguiu se firmar do País. Co~rno conseqüência, essas importante para a Comissão esse documento. 
concedo a palavra ao_-representante da CEFET; Central ·- escolas (Minas Gerais, Paraná e Rio de Janeiro) transfor-

Federal de Educação e Tecnologia de Minas Gerais,- 0 Dr. maram seus cursos_ de curta duração ein engenharia. plena 
Luiz Fernando Gorries Guimarães. _ -~- _ __ e foram transformadas, em 1978, de Centros Federais de Edu-

-cação Tecnológica- CEFET. ~ ~ -
O SR. LUIZ FERNANDO GOMES GUIMAB.ÃES- Buscou-se o modelo adequado à situação brasileira, com 

Sr. Presidente, Sen-ador Valm.ir Campelo; Sr. Relator, Sena- uma proposta de verticalização do ensino, enfatizando a pes-
. dor Cid Sabóia de Carvalho; companheiros DiretOfes âC eSCO~ quisã teCnológica, a· filtegraÇàO CsCóla-empresa, a educação 
las técnicas, CEFET, agrotécnicas·; Srs._ Senadores aqui pre- continuada e a formação de_docente_s para o Sistema de Educa-
sentes, a reflexão que faremoS neste momento_dar-se-á muito ção Tecnológica. Mais recentemente;, durante o Governo José 
em cima de uma análise maiS objetiva do atual Projeto de S~rney, foi criado no_ Maranhão o. mais novo CEFET _do siste-
Lei de Direttizes e Bases da Educaçáo Brasileira. Na realiP~-. _ma. 
de, as considerações feitas pelo ProfessOr João Manoel de Em função das dificuldades que o País vem atravessando, 
Souza complementam o que teríamos que falar. Os CEEET_ ~-o~en~~ n(_)S últÍil!()S ano~ à est!:_utura dos cgpET fOi iffiple~ 
constituem um prolongamento do trabalho das escolas técni- manJada. ~Orém, ãpesar de todos os percalçoS, essas il1stiti.ti-
cas, constituem um avanço nesse trabalho das escolas técni_cas ções vê·m alcançando insofismável sucesso naS sUas ativ{dade~. 
federais e agrotécnicas. - - . constituindo-se em escolas-modelo e paradigma de todo um 

Para não me perder muito em divagações, Sr. Presiden_te, sistema. · - · 
eu me permitiria ler o documento e depois faríamos mais Para que todo esse esforço não se perci, -é -necessário 
alguns comentários. - o .:::_-- -- -_ - - -que a legislação, especialmente a nova LDB, crie e ·mantenha 

Análise do Projeto de Lei de Díretrizcs e Bases da EduGa- as condições necessárias para a expansão da proposta que 
ção, aprovado re_centemente na_ Câmara Federal, nos leva norteia esse modelo. 
a algumas conclusões de -caráter geral_e outras, mais -~sped- Inicialmente, é neCessário que a autonomia garantida na 
ficas, em -relação ao CEFET, que máXima vênia, venha-mos lei cte- áiação dos-CEFET -seja pf"eservadã ou-aié mesmo 
permitir a COmpartilhar com os Srs. Senadores_ __ __ ampliada. E importante que se entenda que constituímos um 

Aqui" estamos sabedores do_elevado _espírito público_ de modelo de ensino superior (à semelhança do que ocorre na 
V. Ex'!!! e também do descortino desta al~a Casa, LE;:gi~lativa Alemanha e França, para citar somente dois exemplos) dife-
em questões relativaS_à educação, já que aqui militam Sena- renci:ido da universidade ou de uma escola de ensino superior 
dores com larga experiência no assunto, homéns.da enverga- isolada. Não pretendemos nos transformar em universidade 
dura de um Darcy Ribeiro, um João Calmon, Marco Maciel, e nãq podemos ver restringida a autonomia necessária ao 
Jarbas· Passarinho e tantos outros de ·grande estofo moral e cumprimento de nqssos objetivos. 
intelectual. Nossa -expectatiVa é que a discussão desses temas _ Nesse sentido, S. Ex• o Senador Alfredo Campos já apre-
venha a contribuir de forma significativa para o aperfeiçoa- sentou uma emenda que, sem alterar mUitO--O-texto da nova 
mento da LDB, tão ansiosamente aguardada por nossa sacie- lei, permite o exercício das prerrogativas da lei de criação 
dade e, especialmente, por nós, educadores. __ - , dos _centros, Lei n9 6.545 (nova fedação para o art. 144 da 

Pririteiramente, queremOs ·regiStrar o nosso apoio Com_ LDB). O ideal será sempre o reconhecimento do modelO 
algumas ressalvas, é claro, ao Projeto de LDB em discussão. CEFET, de modo se garantir o cresciment_Q_gas instituições 
Apoio em função da forma pãrfidpati"v-a com a Qual a Câmara até hoje exfstente~reo crlanâo as_ condições necessárias á expan-
elaborou a sua proposta após uma ampla discussão e debates são do sistema através da transformação das atuais escolã.s 

.. envolvendo todos os segmentos ligados_ à educação. _ _ técnicas em- CEFET. --
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Outro aspectO importante dentro da nova LDB, refere~se .néncia nessa mesma escola, através __ de programas de ~olsas 
ao acesso das nossas instituições ao sistell).'a de ciê-ncia e tecrio- -e ioxilios para alunos carentes. 
logia. O _art_. 74do Pr_ojeto de Lei~ de Certa fornià~-reStfiilge ·No entanfO, é ·sempre bom lembrar que abrir escolªs 
às universidades.._o credenciamento jlmtó ao Siste:ma: âe -Ciên- e bastante fácil. Bastam ._a decisão política e os investimentos 
cia e Tecnologia. - - neceSSários íniciaiS. - - - -

O trabalho hoje realizado pelo CEFET, por si, justifica Já a manutenção da escOla con~titul._um __ com~promisso 
o nosso pleito. Nossa pós-graduação, _as pesqUisas te-ãlizadas com o futuro, inclusive com os jovens que acredita-ram poder 
em conjunto ou não cQm o sistema produtivo recomendam alcançar Patamares sociais e pfofissionais mais élavados atra-
que se garantam às nossas escqlas formas d,e apoiO por parte v.és do estudo. -
das agências de fomento em ciêp.cia e t~cnologia. Dessa forma, comnsideram, os que deverão ser encqn-

A busca_ de c_ompetiüVidade" e_ qualidade, a necessidade tradas fórmulas não paternalistas para se garantir ao jovem 
quase imperiosa de formarmos quadros intermediáriOs para que ingressou na escola pública maneiras de nela permane_c_er, · 
que possamos suplementar nosso atraso tecnqlógico recomen- sem se ver compelido a abancl-on,á-la por não possuir recursos 
darn _uma atenção especial ao trabalho desenvolvido em no~~as para tornar uin ônibius ou- adquirir matetial escolar. , 
instituições. Em nossos laboratórios e oficinas, realizamos os É bom lembrar que essa ressalva está sendo feita -~rqU.e 
trabalhos de pesquisa tecnológica e descnvolviqtento, princi- Q projeto prevê progranras-de auxíliO, Inas,entendemos que 
palmente em apoio às pequenas e médias empresas, funda- é nécessário·explicitação, maior, porque, senão, teremos sim-
mentais ao esforço desenvolvimentísta brasileiro. plesmente um texto de lei, que não será cumprido mais Uma 

Sem o apoio decisivO das agências de- forp.ento à ~ss-e 'llez. --
trabalho, o esforço realizado nos últimos anos ficará irremedia~ Omra questãO irllportant~~-e que se relaCíon-a Coma Uossa 
velmente comprometido. P!~cUpação explicitada acima, refere-se á duraÇão dos cursos 

Também mere_ce ressalva a questão da educação à distãn- técnicós._A proposta em- análise preconiza uma duração míni-
cia. O capítulo XVI, art. 35, § 4\_ çle certa forma, restringe ma de 4 anos, excluído o estágio supervisionado obrigatório. 
o trabalho que _os CEFET, -de,senvolvem dentro___Q.o sistema.- Isso sig-nifíca que o aluno permanecerá na escola um mínimo 
Constituímos astfnicas op-ções de qualidade para capacitaçãO de 4,5 anos, se nao sofrer qualquer reporovação. É tempo 
dehabilitaç_ãodcdocente~_emdisciplinasespecíficasdoscursos excessivo, quase ig~al à duração de uma engenharia plena, 
técnicos. e incompatível com a situaçãO-brasileira. Poc.!_e-se gara_ntir 

Para continuarmos com ess.a mis-são_ e no exercício da -- ã meSma· qualidade com _o mínimo de ~3-.5 anos, liberando 
autonomia já tesS~lvada em parágrafOs anteriores, _é impres- · -;-;-o~ estudante mais- Cedo para o mercado de trabalho, e,- pOftan-
cindível que possamos certificar profissio-nais, Utilí:Z:ando a me- to, possibilitando: ao- mesmo o sustendo de si próprio e ·àjuda 
todologia e tecnologia disponíveis de ensino à distância. a_sua família. . · ·· 

A lei que criou os CEFET lhes dá atribuiçãO ae licenciat : A extensão_ do currículo ou~duraçã,o _do_ curso_ técnico. 
docentes para o ensino técnico. Não deveria a lei magna do em qualquer setot da economia, não determiOa, n"ecessiria-. 
ensino limitar as condições de acesSO ~s nova.s tecn,ologiãS meiite, a qualidade da formação oferecida. O que realmente 
de modo a realizai' esse mister de maneira-Mais eficaz: iiii.porta é ô que ele encontrará _na escola, em \ermo~ de recur-

É desnecessário lembrar o tamanho co~tih~fital de -nOssb- soS humanos capacitados ou material e equipamentos de labo-
PaíS- e, pOrtanto, -~cimportância de podermos·:_utiliza.i' todas ratórios adequados. _ _ 
as metodologias e tecnOlogias capazes de viabili~()r a ~paci- É importante- óbseryar que, com a velocidade do desen-
tação de docentes à distânciá.. vOlvimento e a difusão de novas tecnologias, a educação tecno-

Outras questões existem e devem merêCú um3: feflbxão --lógica deve procurar, cada vez mais, formar um_ profissional 
por parte dos Exm"' Senadores. - _ _ ___ -- -- mais generalista, com amplos conhecimentos científicos,-rorte 

Porexcmplo,aqucstãodã..manutençãodOSitossosi:llunos. connecimento da tecnologia básica e conteúdos ligados às 
principalmente a nível de segundo grau (os cursos técnicÇ>s)~ áreas humanas, comunicação, língua estrangeira, nornlas e 
já que nossa clientela preferenéial é constituída por jovens princípioS de gestão. Essa prática permite preparar um jovem 
oriundos das classes menos favorecidas. _ _ instrumentalizado com a melhor das ferramnentas. A capaci-

É certo que .a _oferta de vagas em, nossa ~ed~· ~te.nde a -dade da crítiCa e- da aprendizagem. -
uma parcela ponderável de nossa população,-mas é cefto tani- ESses conhec®entos podem e devem ser ministrados e 
bém que há um __ grande esforço no sentidQ _de__.§e _ampliar 0 aSsimilados em 3 anos, e complementados com 6 meses de_ 
número de estabelecimentos e de_ vagas, príncíPalmente atra- estágio profíSsiõrial, no mínimo. -- -
vés de um processo de interio_rização das escolas, com _a criação- A duração excessiva de çu-r:_so$ técniCo~ córiSliftiifá ihCom-
das chamadas Unid_a_des Descentralizad<!s, Wnli)re -lig-adas -a petência da escola, por não saber_ estabelecer um curríCulo 
uma instituição-nrãe::-. -O~--" - · raci_pnal e afina9o ~om-as demandas do_ :País. 

No entanto, continua existir a questão chi permanência . Ao éàmió.har Para o encerramento, gó-~ta;f~~~s de f~~er 
dos alunos em nossas escolas. fi~!J-d~ um _peq~e_no comentáriO. sobr~_ o -~~PÍ!l:llo da formação 

Este problema não se resolve_ fornecendo-se Simplesmen- tecrnco-profisstonal. Parece-nos um capítulo eivado -de eXces-
te meranda ou refeição. Uma boa parcela dos-alunos necessita sos,_extremanente intervencionista e carregado de alguns para-
de apoio para transporte urbano, material escolar e assistência doxos. Um deles, mais gritante, refere-se às nossas instifui-
médica. Sem issO só há um--caminho: abandonar a escola, ções. Por mais de 80 anQs fJ.Zerhos tarrtbém_forqtação técnicO-
por absoluta falta de condições de nela permanecer. Perce- profissional. Pelo explicitado na nova lei deveremos obter 
be-se uma grande preocupação, na LDB, de se garantir acesso autorização especial do órgão_normativo d~ nosso ~ister:na. 
a uma escola pública gratuita de boa qualidade. Chamamos Já uma instituição caracteriZada çomo formadora de -mão-
a atenção dos Srs. Senadores qu~nt<? à garantia de perma- de-obra exclusivamente poderá ministrar ensino regulár ,ln de-



Ou_tubro de 1993 DIÁRLnPO CO~GRESS_O NAClONAL (Seção II) Sábado 30 -10117 

pendente de autorização especial, bas_tando seguir as normas 
do respectivo sistema de ensino. _ 

Entre outros, esse-capítulo constitui ma-is-um que -poderá 
ser e_ com certeza ser_á~ simplificado, e reduzida a sua base 
contratual, deixando que os órgãos normatiVos dos várioS siste..: 
mas propostos no projeto de lei façam o detalhamento neces­
sário ao adequado cumprimento das diretrizes gerais previstas 
na LDB. -

Finalmente ao registrar nossos agradecimentos pela honra 
com que fomos distinguido~, de podermos participar âeste 
momento relevante de nossa história e de alguma-forma contri­
buirmos para a melhoria de nossa legislação educacional, que­
remos deixar explicitãda a nossa fé nos desthl_Os do paíS e 
na capacidade desta Casa Legislativa de corretamente inter­
pretar os anseios .da nossa Nação, estabelecendo as- nomias 
básicas e gcrais:quc resgatarão Ocvalór da edu-Cação_brasileira, 
via libertadora do nosso tão sofrido poVo. · 

São esses os_C_ôfD.cntárioS e a-contribuição que goStaríamos 
de deixar. Como cu disse, os CEFET~ sãó -oriundos das esco_ias 
técnicas. O documento que o CONDITEC e o COND_AF 
estão entregançio contou também com a participação, -n~ sua 
elaboração, dos CEFET, e _ele representa rodO o-nossO senti-­
menta. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Valrnir Campelo) - Gostaria 
de receber o documento e vuu _passar às mãos_ do Rç_lator, 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, as contribuiçõcs.do.s CEFET 
como também as contribuições do CONDITEC e do CQN, 
DAF, agora entregues pelo Dr. João Manoel de Sousa PCil. 

Vamos passar a palavra ao relator. Senador Cid Sabóia 
de Carvalho. 

O SR, RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho)_-Sr;_Presi, 
dente, Srs. Senadores, ilustres representantes do CONDAF 
e dos demais órgãos que aqui vieram tnizer a süa coiltribiilção, 
quero dizer que esta parte, o Capítulo XI do Projeto de Lei_ 
das Diretrizes e Bases da Educação e$t::l tQdQ. s~ndo revisto 
pelo Relator a partir de sugestões trazidas após a conclusão 
do projeto ria Câmara dos Deputados~ Para isso cOn-tei corri -­
a própria Relatara na Comissão de Educação da Câma(a.d.os 
Deputados, a Deputada Ângela Am~n. que me trouxe conclu­
sões ocorridas em_ g},contros ~specíficos que se realizaram 
e onde fora analisaâa_o;;_ ess_as preocupações. PoLiSSQ quero 
dizer ao Conselho de D~retores das Escolas Agro técnicas_ Fe-­
derais que haverá o m_alór_en-penho para que o texto sciia 
perfeito ou mais próximo- da perfeição possível. Perfeito mes:.. 
mo é impossível, mas circunstanCialmente perfeito é bem pro­
vável qúe isso acoiJ.te-ça~ O tiabãlho-do_ Relator, na verdade, 
é iitais téCnico; -o trabalho criativo já foJ ~fodO rf!iJ.líZ~âo na 
Câmara dos Deputados. que oUvil:t"os diver;;oS segrrie:ntos da 
sociedad_e brasileira ligados a essa parte de ensino e educação. 
Isso é muito importante. - -- - -- -- --

Os representantes do CONPAF, do CONDITEC e do 
CEFET me trazem uma mensagem que bem ~e coaduna com 
o espírito do Relator. É realmente necessário diminuir a~ 
normas para que fiquem restritas às direfrizes e bases, para 
que não tenhamos o engessamehtO de ll:nl setor da educação_ 
ou, quem sabe, de toda a educação. A grande preocupação 
do Relator é extremamente dar uma dinrensãO técnica ao 
texto, não mais mudàndo- o- méritO ·em sT. Aquilo que foi 
resolvido está resolvido. _ _ 

Da-qui para frentc,'·o _que vamoS fazer é e:xatáffiênte o 
aproveitamento dessas conclusões a que chegam pessoas do 
o;e~or e, por esses depoimentos, vamos identificar, ·na verdade, 

o que. i que pode sair. Meu traQall;JO é muito mais de enxugar 
o texto e dar uma dimensão técnico-jurídica, técnico-legis_­
laÚva do que proPriãmente ffiudar o_ mérito_ das diSposiçõeS. 
Tepho, inclusive,.di~o .. a: _quem me procura, a quem vai ao 
meu gabinete, que não vou recriar o projeto. Penso que a 
Câmara dos Deputados cumpriu exemplarmente a sua função, 
inclusive, com muito --carinho, muito cuidado e com espírito 
muito democrático, ___ N_ãq __ me cabe mudar, exceto o_que não 
puder ser feito·. 

Vou- dar um exemplo aqui: sempre estou com essa lei., 
com esse projeto em mãos e. de quando em quando, depa­
ro-me com algum ponto que decido retirai. Exatamente_ o 
que não pode existir porque é inconstitucional; porque não 
é da boa técnica e cede_ a uma Lei de. Dire:trizes_e- Bases~ 
Agora há pouco, estava vendo a ascensão funcional na carrei­
ra, prevista na Lei de Dire~rizes e Bases, e que a ConstituiçãO 
deu uma nova dimensão. O Supremo Tribunal tem pareceres 
sobre isso. Então, não posso deliberar sobre aascensão_funcio- _ 
nal num projeto de Diretrizes_ e Bases_ da Educação; porque 
s~ for funcionário público, é assunto para o Regime Jurídico 
Unico; s~_for CLT, é assunto para o Direito do Trabalho. 

S6 para os senhores entenderem. essa legislação não vai 
poder invadir, exceto com as especialidade, porque sendo 
o ensincFeducação um tema especial, como regra especial potie 
ser aplicada sem revogar regra geral para os demais setores 
da__sociedade~ Não p_osso inovar no setor de educação de- tal -
sor:~e que rompa princípios constitucionais._A_figura da ascen­
ção,'por exemplo, é uma figura varrida do Direito Adminis­
trativo Brasileiro. Não há_roais aSCensão funcional. Ninguém 
pode mais terminar um cargo e passar para outro cargo. só 
por concurso público. Não vou poder fazer isso, porque se 
fizer. amanhã se argui a íni::OriStituCióilc:lliaade e a lei não 
será cumprida. Então, esse tema não é de educação. _Esse 
tema é sobre o direito do professor, etc. Agora, a garantia 
do professor como ente integrado ao ensino, tudo bem, mas 
a parte funcional, essa parte ligada a um regime· jurídico, 
isso ficará realmente para o)ocal adequado. que é o Estatuto, 
que é o,l\êgime Jurídico Unico dos servidores públicos, do 
qual, inclusive, fui o Relator. -

Quero tranqüilizar os Senhores que estt:: capítulo 11, como 
está no Projeto de Lei da Câmara, já foi alterado, de acordo 
com a Relatara Ângela Amin, esposa do nosso ilustre campa­

- nheiro, membro desta Comiss~o, Esperidião- Amin. Já alterei 
essa parte e vou verificai' -esta ãlteração à luz das sugestões 
que me estão Sendo trazidas neste momento por essas três 
entidades_ tão importantes p~ua o ensino brasileiro. 
· ___ De resto, __ queto dizer, parª-----os senh_~!_es terem uma idéia_ 
de como esse capítulo 6 importante para 6 Relator, que sOu 
uma pessoa que, _ao longo da vida como Professor Unh.'eJ:-_ 
siüírio·, como advogaaõ",-como homem de imprensa, teve a 
preocupação, inclusive. no início do Governo Collor, de pre­
servar tudo isso aqui, o setor do ensino brasíieiro: Naquele 
desmant~lamento que houve no_ Governo Collor, fui um guar­
dião de muitas coisas_ que os Senhores nem_ imaginãin que 
aconteceram aqui no Çongresso Nacional. Lamento que mui­
tos professores tenham se aposentado prematuramente por­
que a realid3:de_ das e_scol?S técnicas pode ter sido afetada 
por essas aposentadorias. MaS _ _a__yerdade é que s_ão instru­
mentos de ensinos modelares. A do Ceará, inclusive, con~a 
com a minha simpatia tâfal, porque _é um_ estabelecimento 
que acompanho há muitos anos e sei dos magníficos frutos 
que tem prestado ao estado no setor educacional_,_ e muito 
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mais. no setor trabalho. A Escola Técnica Federal do ceafá 
realmente prepara estudantes para o mercado. 

Hoje não sei o que seria da COELCE- a qoSSáCompa;.. 
nhia de Energia Elétrica -, da TELECEARA - que é-a 
nossa Companhia de Telefonia-, da nossa construção ciVil, 
se não fora essa escola técnica. É muitos outros setpres que 
são-realmente importantes. 

Na verdade, creio que são eScolas importanteS, tanto essas 
do s_etor agrotécnico, como as que preparam as pessoas imedia­
tamente para o trabalho na área técnica, corno também é 
de grande importância a palavra trazida pela Central Federal 
de Educação Tecnológica de MJnas GerãiS, um Estado que 
tambéiiJ. prima pelos cuidados que tem por esse setor'. Falo 
mais do Ceará, que é o que conheço mais de perto. 

Rêalizaremos, então, amanhã uma próXima reunião de 
instrução dessa lei. Os senhores fiquem trahc}Ullos ~ pois tUdo_ 
o que aqui foi falado, está gravado, taquigrafado e integrado 
ao processo de instrução do ProJeto de Lei que estamos discu­
.tirrdo. Por isso, Vamos tevar"â-frente essa missão, e acredito 
que nos primeiros dias de outubro já tenhamos esse trabalho 
terminado. Logo que concluamos os trabalhos desta Comis­
são, imediatamente concluirei também o substitutiv9 do S_ena­
do com_ o respectivo relatório e o seu parecer. Fiqbém tran­
qüilos que o setór Qo_ ensino· técnico é muita_íri:tpcirtante na 
concepção do Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Gostaria 
de fazer uma correção: CEFET é Centro Federal d~ Educaç~o 
Tecnológica de Minas Qerais, para que nos Anais_da Cotois~ãQ 
de Educação seja coirigido esse erro. --- - - -

Queremos agradecer, em primeirO lugar. ao Dr. João­
Manoel De$ousa Peil e também ao Dr. Luis Fernando G_omes _ 
GuintarãeS as contribuiçõeS ti'ãzidas pelas entidades na manhã 
de hoje. Agradecemos ainda_a presença de todos os senhores' 
Senadores e do Rela_tQr, e convocamos ret,tnião para amanhã, 
às 10 horas. quando estará presente a Federação Interestadual 
de Escolas Particúlare_s. 

Muito obrigado. Está encerrada a reunião. . .. , ~-
( Levanta~se a reunião às 11 h4tn-in.) 

s~ Reunião, especial, realizada em 16 de setembro de 1993 

Às dez horas e vinte e trés riiiriutos do dia dezesseis 
de setembrO de mil ó_ove~ntos_ e n:O~e!lta e_ tr~s, na Sala de . 
reuriiões da Comissão", Ala Senador Alexandre CoSta,- sob 
a PrCsidênCiã_-do Senhor Senador Valmir Campelo, reúne-se 
a Comissão de Educa_ção, com a presença dos Senhores Sena­
dores Cid Sabóia de Carvalho~ Henrique Almeida, Jonas Pi­
nheiro, Bello Parga, Marluce Pinto e JQã() Rocha. O S.ep.hor: 
Presidente declara aberta mais 1,una reu,nião do ciclo de deba­
tes em torno da 1~ Etapa~ âe Instrução do Projeto de Lei 
da Câ:ffiara n9 101, de 1993, que fixa as dir~triies e_bases 
da educação nacional", destinada a ouvir a Feder_;:tção Interes­
tadual de Escolas Particulares - FIEP, representada pelo 
seu Presidente, Dr. José Zinder da Silva, que com a palavra, 
faz consideraÇões breves a respeitO -da matéria, entregando 
por escrito suas sugestões. Prqsseguindq, a PrG:Sidêncja passa 
a palavra ao Senhor Senador Cid Sabóia de Carvalho que_, 
na qualidade de Relator do projeto em questão, faz sua exposi-_ 
ção. Não havendo Se_nadores_ inscritos pata discussão, Sua 
Excelência- agradece a presença de_ todos, determinando_ que 
a íntegra-do apanhamento taquigráfíco, desta~seSSão, =seja ane~ 
xada a presente Ata. Nada mais havendo a tratar, enceria-se 

lavrando eu, Mônica Aguiar lnocenfe, Secretária da Cernis:-_ 
são, a presente Ata que, lida e aprovada, será ··assinada pelo 
Senhor Presidente. - S~Ç:nador Valmir Campel~, PreSidente. 

ÍNTEGRA DO APANHAMENTO TAQUIGRÁFICO 
Anexo à Ata da 8~ Reunião Especial d_(l Comtssâo 

de Educação, realizada eriz 16 de setembro de 1993, 
às 10:23 horas, que se publica devidamente-autóriZãda 

·pelo Sénhor Presidente, Senador Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valroir Campelo)- Está aberta 
a reunião. 

Convidamos o Professor" José Zinder da Silva, Presidente 
da Federação Interestadual de Escolas Particulares, p~ra que 
nos dê o prazer de se sentar à direita do Presidente, 

Quero transmitir para o Sr. Zinder e à Federação que 
- a nossa reunião é gravada e que toda documentação encarni~ 

nhada pelas entidades é levada ao Relator dõ projeto. So­
" -mente após ouvir todas as entidad~s e analisar as informações 

recebidas, o Relator passará -à elaboração do relatório, que 
· será discutido na Comissão e ·submetido, çonseqüentemente, 
ao Pleilário do Senado Federal. . . _ %. 

Cumpre assinalar que já recebemos_ aqui o Ministro da 
. Educação, o Conselho de Secretários Estaduais de Educação, 
a União Nacional de Dirigentes MuniCipais de Educação, o 
Conselho de Reitores das Universidades Brasileiras! o Conse­
lho de Diretores das Escolas A.grotécnieas Fed_erais, o CO:nse­
lho de Diretores das Escolas Técnicas Federais - CONDI­
TE.C-:- e o centrO Federal de Educação Tecnológ!cã cteMírias 
Gerais- CEFET. Hoje estamos recebendo a Federação Inte~ 
restadual de Escolas Particulares; dia 22, vamos -receber o­
Fórum de Defesa daLDB e, dia 23, a ABM, a AMUP e 
a CONFENEN. - .. 

_ --· __ Com isso, pretendemos concluir esta primeira parte. Se 
a Comissão entender_ conveniente oy.yir ifta,i$ ªlgul:na ·autori­
dade ou entidade, formularemos o convite. par~ q_!J_e, num 
cl!!f.o espaço de tempo, possamos fechar este ciclo de debates 

-na, Comjssão. 
· Ontem ainda reCebemos a comunicação qe q'le O Ministro 

do Trabalho gostaria de partiCipar dos debates. E necessário, 
entretanto, examinar o fatof calendário,_porque_, como foi 
salientado anteriormente, a nossa intenção é concluir toda 
-esta etapa num curto espaç.o de tempo. Preteildemos que 
sejàCOnduída até o final de_Ste mês aqui na Comissão e votada 
no princípio do mês que vem, antes da revisão conStitucional. 

Por conSeguinte, solicito a V. s~ nos encaminhe, oficial~_ 
mente. o documento com as sugestões emanadas da Federação 
Interestadual de Escolas Particulares. V. s~ {em espaço para, 
se de~ejar, complementar este assunto. 

Muito_obdgado. 

·O SR. JOSÉ ZINDER DA SILVA- Primeiro, a FIEP 
quer agradecer a opoitunidade de POder ·estar ne-sta Casa 
e, neste momento, tr-ansmitir õ que- pensa e repassar a sua 
preocupação com a LDB. 

Entregamos a V. Ex~ um ·docllmento, segundo o que 
pre~endemos, por meio de uma reflexão, tentar colaborar, 
com algumas sugestões, para que _se possa ter uma redação 
ou uma Lei de Diretrizes e Hãses da Educação que realmente_: 
venha atender à Educação neste País. 

a presente reunião, às dez horas e trinta e nove :mim.i.toS, _ 

No documento há seis itens. No item n?... 1 _&.borda~se a 
organização federativa do Estado. e o modelo riã.-cional; no 
item n"-2~ a Lei de DiretrizC:S e Base~_da EducaçãO Nac~onal 
e s-ua: abrangência; no item nP 3, a Lei de Dire~iíú:_s-e Bases 
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da Educação Nacional no setor privado; no item n~ 4, as 
principais falhas que a FlEP verifica neSsa [DB oriunda do 
Congresso; no item n" 4.1~ o excesso de especificações e nor~ 
mas; no item n" 4.2, as repetições; no item nn 4.3, inconsis­
tências; no item n" 5, as nossas alterações propostas - o 
que retirar e o que modificar; e no item n9 6, pontos inacei~ 
táveis. --

Nós, da FIEP, des.ejamos apresentar mais urna Colabo­
ração, que só poderá ser encaminhada mais adiante, se ainda 
for possível, visto estarmos próximos de um f6rum - PlEP 
da Educação -, com o q1ic pretendemos analisar melhor 
a educação deste País e trazer, então, propostas que realmente 
venham a enriquecê-la. Após o término âesse f6rum, teremos­
uma comissão ou um grupo de trabalho, cuja finalidade será 
repensar a educação c trazer ·propostas que a FIEP pretende 
oferecer c tratar sobre esse tema; propostas estas que sejam 
de fácil praticidade. Não adianta também termos uma lei que 
não seja, pela sua pratidôade, fácil de ser executada. 

Por outro lado, V. Ex• acaba de informar que pretende 
colocar em votação a LDB antes da revisão constitucional. 
Entendemos que isso talvez seja um tanto perigoso, porque 
essa revisão poderá modificar certos aspectos; e, se houver 
mudanças substanciais no capítulo da Constituição que trata 
de educação, essa LDB é capaz de nascer com alguns tópicos 
ou artigos inaplicáveis. Essa -a nossa preocupação. 

Esperamos que a LDB seja lima -lei que ilãó engesse 
o sistema. Entendcmos __ que a LDB proposta Pelo Senador 
Darcy Ribeiro, enriquecida com mais algu_m aàigO Ou-inciso, 
talvez_seja a que melhor propicie a Lei de Dire(rizes e Bases 
da Educação de que este País tanto necessita. Lembramos, 
entretanto, que, no que· tange à Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação, devemos nos preocupan~xaLamenie com a dire­
triz e não com os detalhes, e essa aprovadã pela Câmara 
dos D_eputados, para nós, é· muito detalhista·. 

Era o qUC tínhamos a apresentar. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campclo)- Conceao 
a palavra ao Relator da LDB no Senado Federal, Senado 
Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. RELATOK(Cid Sabóia de Carvalho)- Inicial­
mente, quero explicar ao nosso ilustre convidado que não 
acontecerá, na revisão, esSa alteração no setof educacional, 
porque a revisão constitucio11al, se for instalada, será estudada 
previamente e- delimitãdo tudo que ela vai abordar, com o 
acordo dos partidos. Não será uma revisão solta, tel).dO em 
vista - e o nobre depoente deve estar sabendo - a discor­
dância social. com a revisão-, as posiçôes·da OAB, da Confe­
rência Nacional dos Bispos, dos sindicatos C partidos polítiCOs. 
Portanto, será feita em tcirmo-s, que serão obtid~s rium á.cordo 
partidário, exatamente para propiciar ao- GOverno -o instru­
mental necessário a algo como setor tributário, fiscal; possivel­
mente, não tocaremos em educação. 

Faço esta ressalva, porque, nesta ComissãO", representarei 
o PMDB, como _ _o Senador Jonas Pinhc.::iro representará à 
PTB, Elcio Alvares, o PFL; c o nosso pensame-ntO, nas nossas 
conversas, nos nossos contatos, é acerca de _delimitar real­
mente o indispensável. 

Quanto a essa observação de V. s~, na su~ exploração 
por escrito, de não engessarmos a educação, está mais do 
que correta. O trabalho do Relator tem sido exatamente este. 
Agora mesmo, chamei assessores ao meu Gabinete e solicitei· 
uma leitura crítica da LDB, para verificarmos a·té uma pala Via 
que esteja excedente, ou o que exceder, o que seja diretriz, 

o que seja base; vamos realmente tentar sem, no entanto, 
atingir o que fóí deliberado na Câmara. Estamos fazendo 
urna revisão técniCa_. Aquela parte das soluções encontradas, 
dos acordos nacionais de entidades, etc., entendemos por bem 
não tocar. PoderíamOs fazê-lo e submeter novamente à Câma-

-ra dos Deputados_. Toda:via, não é conveniente, porque a Cã­
mãra.despendeu muitos anos nesse trabalho: coletou opiniões, 
fez acordos. 

Entretantt?, dentro daquela solução, procuraremos a re­
dação melho'r, mais técnica, a solução mais perfeita, inclusive 
tirar a parte que não afeta os acordos, essa parte muito minti­
dente, que vai dispensar a existência do Secretário de Educa­
ção, do Ministro da Educação, do Reitor da Universidade. 
Ficar muito presa a um roteiro minudente não é bom para 
uma lei, porque, nessa oportunidade, havemos de convir; a 
lei eslará invadindo a competência do decreto, que é regula­
mentador, estará se auto-regulamentando, sem muita necessi­
dade da portada, da circular, e até esvaziando o conse~ho, 
que. deve ter deliberações dinâmicas; pode-se tomar uma deli­
beraçãO hoje e, amanhã, outra em contrário, dentro daquela 
estrutura que foi o_ acordo técnico social <ilcançado c6m a 
LDB. 

Assim sendo, a relataria vai lutar exatamente na identifi­
cação disso. Quando esses pontos estiverem todos identifi­
cados -_o que pode sair ou não-, novamente verificaremos 
por que aquilO. Já combinei, inClusive, com alguns Deputados 
·que -trabalharam ne~_s~ lei s_om muito afinco, de diverSOS parti­
dos- Ubiratan Aguiar, Angela Amin, entre outros-, que 
virá-c)- verificar o que estou tirando, porque pode ser que eu­
esteja pensando que não é importante e o .Deputado acredite 
que aquilo se justifíca por essa: ou por aquela'razão. Desse 
jUízo, então, nascerá a redação derradeira do Senado. Quero 
acreditar que ess·e-parecer será elaborado pela Comissão como 
um todo, e não apenas por·mim. 

Escutarei hoje o. Senador Jarbas Passarinho, que foi o 
Ministro da Educação; depois, o Se-nador Darcy Ribeiro -
há uma parte do Darcy Ribeiro que vou introduzir, porque 
está mais bem posta, sem contrariar, do que a da Câmara, 
refetentê 3'o ensino" Superior. Pretendo encaixar aquela ques­
tão das escolas superiores mais e,speci3lizadas, que está em 
estudo._ _ _ 

Quero tianqüilizar V. s~ e ressaltar a importância dã 
sua cooperçáo, inclusive porque aqui estão indicados pontos 
sugerindo "Supressões, etc. Primeiro, cuidarei das supressões, 
depois dos acréscimos. Espero, com-isso, chegar a um consen­
so. O que me deixa encantado na LDB é o interesse que 
ela desperta. Diariamente, recebo pessoas sobre a LDB; é 
difícil o dia em que não vem uma comissão. 

Mas houve uma preocupação tão minudente, que tem 
até dispositivo funcional, dispositivo ·que seria maiS de um 
estatuto do professor ou dos servidores públicos, do que pro­
priamente a LDB. Tudo isso, porém, será submetido a estudo 
e espero concluir esse trabalho o mais depressa possível, para, 
quando formos para o Congresso resolver essa questão de 
revisão,-d~ntro_dos limites que vamos traçar, já estarmos com 
isso resoJvid~LPor isso, V. s• deve s_e_apressar em nos enviar 
qualquer informação extra. 

O SR. PRESIDENTE (Valmír Campdo)- Concluída, 
portanto, a finalidade da participação, nesta Comissão, da 
Federação Intereshdual das Escolas Particulares. Queremos, 
nesta oportunidade, agradecer ao Professor Zinder, pela im­
portante colaboração que nos trouxe. 
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Muito obrigado a V. Ex~s 
Está encerrada a reunião. 

(Levanta-se a n:união b.s 10h39min.) 

9• Reunião, especial, realizada em 23 de setembro de 1993 

Às dez horas e vinte minutos do dia vinte e três de setem­
bro de mil novecentos e noventa e três, .na sala de reuniôes 
da Comissão, Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência­
do Senhor S~nad.or Valmir Campelo, rCúne-se a··coqiissão 
de Educação, com a ,presença dos Senhores Senadores Cid 
Sabóia de Carvalho, Alvaro Pacheco, Jonas Pinheiro, Bello 
Parga, Marluce Pinto, Eva Blay, Pedro T~ixe_irâ, Êfciõ-Alva­
res, Wilson Martins e Espcridião Amin. O Senhor Presidente 
declara aberta mais uma reunião do ciclo de debates em torno 
da "P Etapa de Instrução do Projeto de Lei da Câmãra nr 
101, de 1993, que fixa as diretrfrcs e bast!;s da_Eçlucação Nacio­
nal", destinada a ouvir a As_so_ciação Brasileira MantencdÕra 
de Ensino Superior- ABM, a Associaçã_o NacionaJ das Uni­
versidades Particulares- ANUP, e a Confederação Nacional 
dos Estabelecimentos de Ensino- CONFENEM. Dando iní­
cio áos debates, a Presidência concede a palavra, pela ordem 
da programação, ao Pro[essor Edson franco, Pre~_idenle da 
ABM, em seguida ao Professor Manoel Bezerra de Melo, 
representante da ANUP, e por último ao Professor Roberto 
Geraldo de Paiva Domas, Presidente da Confenem, para que 
procedam suas exposições. Neste momento, o ·senhor -presi­
·dente informa aoS presentes que, por· motivos urgentes, terá 
que se ausentar da reunião, passando a Presidência à Senhora 
Senadora Eva Blay Assumindo a Presidência, a Senhora Sena­
dora franqueia a palavra para discussão, fazendo uso da mes­
ma o Senhor Senador_ Wilson Martins e, em seguida, para 
suas considerações firiãiS-, ó- senhor Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, relator do projeto· em debate. _Não havendo mais_ 
quem queira fazer uso da palavra, Sua Ex.celência agradece 
a presença de todos, determinando que a íntegra do apanha­
mento taquigráfico, desta seSsão-, seja anexada a preset1fe Ara. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se-à presente re_união, 
às onze horas e quarenta e cinco miou tos, lavrando eu, Mônica 
Aguiar Inocente, Secretária da Coniissão, a presente Ata que, 
lida e aprovada, será assinada pelo Senhor Presidente. 
Senador Valmir Campelo, Presidente. 

ÍNTEGRA DO APANHAMENTO TAQUlGRÁFJCO 

Anexo à ata da 9! Reunião Especial da Comissão 
de Educação, realizada em 23 de setembro de 1993, 
às 10h20min, ·que se publicO. devídamente autorizada 
pelo Senhor Presidente, Senador Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Cantpelo) -,Está aberta 
a.reunião. Agradeço a presença de todos c _transmito aos 
Senhores que hoje receberemos aqui três entidades: a ABM 
--Associação Brasileira Mantenedora de Ensino Superior 
Nacional das Universidades Particulares -:-_e ;:t COFENEN 
-Confederação Nacional dos EstabeleciMentOS de-Ensino. 

Devo dizer aos senhores, em primeiro lugar, que a nossa 
reunião está sendo totalmente gravada e que, muitos dos Sena­
dores membros das co~issões pedem a útá' Para ouvir e apre-­
sentam as emendas em cima das sugestões feitas, porque é 
muito co_m_urn acontecer várias reuniões no mesmo horário. 
Por exemplo, temos hoje uma reunião da Comissão de-Assun­
tos Sociais, outra reunião da Comissão de lustiça e esta_ aqui, 
da Comissão de Educação. 

Está conoscO, também, além do Presidente, o Senaçlor 
Cid Sabó(a de Carva.I.ho,_que é o Relator da LDB na ComisSão 
de E9-ucação. Já-~rouxt:rnos aqui vári"as entidades, a começar 
pelo Ministro da E.ducação e, hoje,_ teffioSo prazer de receber 
essas três entidades. 

Gostaria de iniciar ouvindo as três entidades. Entretanto, 
vamos estabelecer um -determinado tempo, em função das 
outras reuniOes noSsas e dos compromissos dos senhores. A 
exemplo das ieuníões ãntériores; estabelecemos um prazo e 
pedimos· que cada entidade trouxesse, por escrito: ~s suas 
contribuições. E elas assim o fizeram. Temos aqu1 as três 
colaborações e as considerações de cada uma dessas entidades. 
Mas, às vezes. cada entidade deseja complementar os dados 
e algum Senador talvez deseje também fazer. algumas coloca­
ções. Por isto -vamos estabelecer o prazo máximo de 15 minutos 
para que cada representante de entidade possa. na Comissão 

_ de Educação, cqmplementar as consideraçõe:s que estão che­
gando aqui à MeSa~ 

De forma que pediria para sentar-se à nossa direita ? 
representante da Associação Brasileir~ Mantenedora de ens~­
no Superior- ABM. Depois, então, vamos trazer os outros 
dois e facultar a palavra aos Senadores c depois ao Relator­
Geral. Cada um disporá de um prazo máximo de até 15 minu­
tos._ 

tem a pã.lavra o Professor Édson _Franco, represe-qtante 
daABM. 

O SR . .ÉDSONFRANCO -Exni''Senador Valmir Cam­
pelo, digníssimo Presidente da COrhíssâo de Educação do Se­
nado Federal; Exm~ Senador Cid Sabóia, Relator da matéria 
que será objeto das nossas con_sideraç-ões: _ -

Antes de_ mais nada, gostaria de agradecer ao Senador 
Valmir Carnpelo por esta iniciatíva e louvar a Coril.isSão-de 

-Educação por fazer essas audiêncías públicas no sentido de 
ouvir os diversos segmentos do ensino público e particular 
do nosso País, já que a matéria afeta_ diretamente a.es;:;es 
se&!Jlento_s. · · 

_ En:t~nente S_enador, procur-ei diVidir este trabalhO qU.e···va-­
mos apresentar em três partes. Uma primelra parte relacio-~ 
_-ttad~ çorn a grandeza do ensino particular neste País. E tive 
o cuidado de trazer a V. E~' e aos membros da Comissão 
um conjunto de números alusivos à escola particular brasileira. 

Somos, hoje, na verdade, 28.786 escolas; 7 milhões e 
300 mil alunos; cerca de 400 mil professores; 270 mil funcio­
nários. 

_ Analisando a sitmtção das nossas escolas, percebemos 
que devemos ter. aproximadamente, 5 milhões dé metros qua­
drados construídos e já verificamos que, hoje, o Brasil conta 
com 21 universidades particulares. Temos. no_rnomento. um 
dado que entendo importantíssimo e que consta desse docu­
mento que está sendo entregue a V. Exa: temos um ranking 
de avalíação do ensino superior brasileiro. Esse ranking está 
apresentado com todas as quaren_ta_e wna universidades exis-
tentes. _ · 

·Em segundo lugar, eminente Se~ador. o -que percebemos 
é que o Projeto oriundo da Câmara dos Deputados resultou 
de um grande esforço da sociedade brasilei[a-e, ele certo modo, 
ele se choca _com aquele Projeto, oriundo do Senado Federal, 
da lavra do eminente Senador Darcy Ribeiro; _e acabou por 
não ter a seqüência adequada. 

Tive o cuidado, na nossa instituição, de fazer urna análise 
muito profuilda a respeito do Projeto oriundo da Câmara 
e que hoje está em tramitação no SenadQ. Discutindo com 
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alguns eminenteS Senadores, dos quais citaria O Sen.ador Josa­
phat Marinho, o_ que parece ser lógico é. que o .-Senado_­
Poder já eminentemente consagrãdo da República- consiga 
obter um sistema de trabalho para fixação das diretrizes e 
bases da educação que resulte, talvez, da _manifestação da 
Câmara dos Deputados, agora já chegando aqui, e também 
ac_olha inúmeros dos procedimentos sugeridos pelo eminente 
Senador Darcy Ribeiro. Essa seria a nossa expectatiVa maior, 
de tal sorte que, se não chegarmos a um texto que seja 
o mais perfeito, chegaremos pelo menos a evitar alguma 
prolixidade oriunda _do Projeto da Cãmara dos Deputados, 
algum detalhamento talvez um pouco exagerado que tenha 
havido no Projeto que ora está sendo analisado_, 

Eminente Se_nador Valmir Campelo, meus caros Sena" 
dores e amigos aqui presentes, sinto que a tramitaçãO -deste 
Projeto vai enCoritrar uma sociedade brasileira um pouco divi­
dida. V, Ex• há de ter verificado uma pesquisa realizada recen­
temente pela Folha de S. Paulo que mostra que a sociedade 
brasileira apela para que o Estado tenha mais poder do que 
tem, enquanto as elites brasileiras apelam no sentido do enco­
lhimento· do Estado. Este entrechoque parece-me ser algo 
que vai desaguar a discussão real do ProjetO de Lei de Dire­
trizes e Bases. 

O mundo inteiro está vendo o Estado encolher. A socie­
dade brasileira, talvez t"'Or um cacoete que já é histórico, 
sente a necessidade da pr..!sença do Estado. Por isso mesmo, 
eminente Senador, acredito que a sapiência-do Senado estará 
em saber expurgar do Projeto, que está hoje sendo analisado, 
aquilo que é detalhismo, aquilo que é perfeitamente-dispen­
sável de pertencer às diretrizes e bases da educação nacional. 

Ouvindo a Deputada Ângela Amin, que foí Rclatora 
na Câinara dos Deputados, verificamOs que S. Ex• tem inúme­
ras restrições àqUilo que acabou sendo aprovado. Por isso 
as nossas esperanças de que a pena brilhante desse jornalista 
senador, que é o Senador Cid Sabóia de Carvalho, faça com 
que consigamos retemperar os anseios da sociedade com aqui­
lo que seja realmente diretriz e não aspirãção. 

Se a Constituíi;ãO Já foi _avançada - ~- não _cabe aqui 
discutir revisionismo ou não rcvisionism.O: da_Constituição -
do art. 205 ao art. 214, é certo que essa lei não pode avançar 
muito mais para exigir do Estado maior presenÇa e nem, ao 
mesmo tempo, tolher a iniciatiVa privada de subsistir como 
colaboradora do trabalho_ do Estado. 

Essa ê a razão,- eminente Senador. pela qual gostaria 
de passar às mãos de V. Ex~ o Prõjeto Com, algumas emendas 
que tivemos o ensejo de preparar com um grupo de técnicos 
da Associação Brasileira de Mantencdoras de Ensino Superior 
e um grupo de amigos, traba!ho este que levou doi? meses 
para verificar a grandiosidade de fazer ~p.en~~ emendas, e 
muitas vezes essas emendas têm um caráter até muito mais 
supressor de dispositivós do que inoculador de novos disposi­
tivos. Talvez a omissão na lei seja uma benesse para o executar 
da educação, que é o Poder Público de um lado, e_somos 
nós como _iniciativa privada. 

Então, gostaria de passar às mãos de V. Ex~ este material 
com nossa correspondência e _com a -cefteza fliriie ·ae que 
homem de rádio, homem de jornal, homem da imprensa que 
sabe auscultar a sociedade brasileira e criai- opinião, o Senador 
Cid Saboia de Carvalho poderá aproveitar imensamente algu­
mas dessas_ sugestões. Se V. Ex~ imaginar _acabado esse docu­
mento, também não é, porque como obra humana haverá 
sempre o toque da imperfeição. 

_--É v'erdadc que - e agora concluo este meu pronuncia­
mento - o nosso espírito é exclusivamente e tão-somente 
de cola.boração com o Senado Federal. Onde pudermos auxi­
liar o entendimento de algumas matérias que estão inseridas 
neste Projeto e que. são perfeitamente dispensáveis. esta·remos 
àS ordens. Há muitas confusões dentro do projeto relacionadas 
com nomenclaturas que já são cqnsagradas_ neste País: __ ~reden­
·ciamento, autoiiii:l.ção, reconhecimento, enfim uma série de 
termos que a grande sociedade educacional brasileira já enten­
deu com_o absolutamente consagrados. 

Lembro a V. Ex• também que-, de certa maneira, o prOje­
to, como vem da Câmara dos Deputados, invade algumas 
competências que ficariam muito mais claras. por exemplo. 
numa nova legislação_ trabalhista que se viesse_ a conceber, 
De outro lado~ há uma questão que foi muito debatida -
debatida demais- na Câmara dos Deputados e praticamente 
todos nós acompanhamos, que é a questão relacionada com 

- a gestão da escola particular. Gostaria de wcar neste aspecto 
apenas para exemplificar. 

Em verdade, a Constituição Federal, eminente Senador, 
criou cinco tipos de instituição no art. 213: as confessionais, 
as comunitárias, ªs filantrópicas - por força do art. 150 das 
limit_açôes do poder de tributar sem finalidades lucrativas, 
consagradas tamb~m_ no Código Tributár~o. e __ aquelas que 
têm realmente finalidade lucrativa. 

O que go~taria, como um contributo nosso, da A~M. 
é que não se fizesse uma lei onde tivesse que existir um estatuto 
para ·o público e um estatuto para as parh'!S. Acho que a 
ética está a exigir neste País que seja público e tranSparente 
tudo aquilo que se faz. Por isso_ mesmo imagino que a- questão 
da gestão é alguma coisa que exige preocupação, porque ges-'­
tão também implica sucessão, Numa instituição comunitária 
isso não está claro; mas numa instituição confessional está, 
pela própria instituição religiosa; numa instituição filantrópica 
não está claro, numa instituição sem finalidade lucrativa muito 
menos ainda. E depois deverá hav_er_ conflitos de gestão da 
escola, especialmente quando são escolas pequenas de famí­
lias. tenho certeza que a sapiência do eminente relator· fará 
com que se _consiga um texto mais'erixUto~mais acabado. 

Por outro lado, a sociedade brasileira reclama que se 
consiga vencer o déficit tecnológico eStrutural que fizemos, 
e o projeto insere no seu bojo a exigência-de algumas disci­
plinas que, em que pese a todos os méritos que elas devam 
ter - como é o caso da filosofia e da sociologia - com 
certeza absoluta seria melhor que Caminhássemos para deixar 
mais livre à sociedade brasileira. a escolha do grande caminho 
para a formulação curricular, ·e não de_ixar no texto de qma 
constituição educacional, que é a Lei de Diretrites e Bases. 
em última análise, ~guma_s peia_~ _que n_os _atropelariam por 
corripieto. · 

Há impropriedades muito claras no projeto que parece 
um pouco parlamentarista num sistema presidencialista consa­
grado pela sociedade. Tanto é assim que se introduziu o ch~w 
mado "Foro Nacional de Educação" que, no meu_ entend1w 
mento, será um grande_ engodo para a sociedade brasileira. 
ou então um grande momento para que o corporativismo 
da sociedade brasileira se exacerbe ainda mais no campo edu­
cacionaL -

V. Ex' há de saber que nas escolas públicas. especialmente 
nas universitárias, praticamente a cada quatro anos se minis­
tram três, porque um deles é de greve. E é iJ!lpossfvel que 
continuemos a querer fazer ·educação de qualidade se real-
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mente não avançarmos no crescimento para resolver o déficit 
tecnológico estnlturàl que- vivemos-.- -

Gostaria de dizer rnuito_mais coisas aqui, mas sinto que 
as pessoas educadas olham para o relógio e não precisam 
colocá-lo no ouvido. V. Ex~ pode estar certo de que esses 
educadores que estão aqui presentes querem eXclusivamente 
contribuir e colaborar para o aperfeiçoamento deste docu­
mento que o Senado_farà; tem a nossa unanimidade, porque 
o nosso objetivo não é sectário nem ideológico, o nosso obje­
tivo é contribuir para que realmente a sociedade tenha uma 
constituição educacional através da Lei de Diretrizes e Bases. 
(Muito bem! Palmas). 

O SR. PRESIDENTE (Yalmir_Campelo)- Muito obri: 
gado ao professor Edson Franco. . . .. 

Convidamos o representante da Associação Nacional das. . 
Universidades Particulares, ex-Deputado Federal, Professor 
Bezerra de Melo, Chanceler da Universidade de Mogi das 
Cruzes, para tomar assento à Mesa e nos dar o prazer de 
ouvir a sua exposição. -

O SR. BEZERRA DE MELO - Sr- Presidente da Co­
missão da Educação do Senaçl_o, Exin9 Sr. Valmir Campelo, 
meu prezado amigo e conterrâneo Relatór, Senador Cid- Sa­
bóia de Carvalho, Srs. Senadores, serihoras e senhores, mem­
bros e participantes desta reühião. 

Não vou fazer uma exposição, como o professor Edson 
Franco a fez; trago, inuitó além da colaboração da ANUP, 
Associação Nacional de Universidades Particulares, a- colabo­
ração de alguém que, dentro da ANUP, dentro da educação 
e do ensino privado, há 31 anos batalha numa luta sem tréguas 
em escola particular. É um testemunho muito vivo, muito 
sincero de alguém que fun.dou, dirigiu ~ con(inu.a dir_igindo 
uma escola que neste ano de 1993 completa 20 anOS de univer-
sidade reconhecida em Mogi das Cruzes. _ ~ _ _ _ , . 

Antes de mais nada, gostaria de me apresentar: sou -ex­
Deputado Federal por quatro legislaturas, sempre trabalhei 
na Comissão de Educação, chegando até a vice-presiclência 
da mesma. Fui constituinte, quando preparamos o capítulo 
específico da Educação, que consta hoje na Constituição Fede­
ral. E depois trabalhamos dia e noite no projeto' da Lei de 
Diretriies e BaseS, que-é este prOjeto que tramitoU na -camar--a-, 
fOi aprovado, e agora está tramitando no Senado. 

Pos~o dizer a V. Ex•s que o trabalho executado na Lei 
de Díretrizes e BaSes, com a audiência de toda a sociedade 
na Câmara dos Deputados, na Comissão -de Educação, de 
todas as entidades públicas e privadas ligadas à educação, 
foi u·m tfabalho muito sério. exaustivo e 'durou anos. Mas 
podemos chegar, com essas audiências pi.íb1iCã.s, coril a Colabo­
ração da sociedade, a um texto razoável, unl. textO- :Pfõlixo. 
é verdade, mas razoavelmente aceito pelo ensino público e 
privado. 

Digo razoável porque há muitos dispositivoS legais que 
estão neste projeto e que deveriam ser emendados; por isto 
estamos aqui: para discutir, apresentar sugestões que acredito 
venham a calhar na melhoria e na adequação deste projeto 
à sociedade c à educação brasileira atual. Não podemos pensar 
em uma educação americana, nem em tipos de ensino euro­
peu, mas temos que nos adaptar ao ensino brasileiro-do Ama­
zonas ao Rio Grande do Sul~ . 

Este projeto de lei, que se Deus quiSer Será aprovado 
aqui no Senado muito _em_ breve, tem que abranger todos 
os brasileiros nas mais distintas condições, nas mais diversas 
regiões deste Paí_s. -

Não vou me estender, porque o tempo é muito curto; 
não vou entrar na _questão do primeiro e segundo graus, na 
educação infantil, na creche, na democratização do ensinO, 
mas quero comentar alguns pontos muito polémicos que foram 
discutidos milhares de vezes c quando saí, em 1990, da Câmara 
Federal, esses pontos estavam praticamente defiOidos .. Como 
o projeto não foi aprovado naquela legislatura, eles voltaram 
à baila e novamente foram discutidos, reformulando-se algu-­
ma coisa difer~nte daquilo que já havia sido aprovado na 
COmiSsão ele Educação da Câmara,_na COmissão de Finanças 
e que· seria aprovado, com certeza, em plenário. -

Ele foi realmente muito mastigado, muito bêm elaborado, 
e chegou-se quase a uma unanimidade na Comissão de Educa­
ção, incluídos ali todos os partidos. Lembro-me bem que quan­
'do estávamos discutindo a Lei de Diretrlzes e Bases na Câmara 
dos Deputados, nas reuniões ~que-precediam as sessões plená­
rias estavam presentes desde o PT até o partido mais radicaL 
Tínhamos ali os Deputados Carlos Santana, Eraldo Tinoco, 
S_3.ndra Cavalcanti, Florestan Fernandes, Lídice da Mata, que 
hoje é prefeita de Salvador, é_ Oc;távi·o EJízio, de Mi'nas G~r!lis. 

Todos ess~?s pontos polêmicos foram discutidos, analisa­
dos, mastigados -e chegaVam-se a çonclus_ões que eram aceitas 
por gregos e troianos_. Vou citar alguns dess_cs_~pontos polé­
micos. 

No art. 20, inciso ID, quando se fala da divisão das institui-
-ções de ensino prívadas, que se dividiriam em instituições 

comunitárias, confessionais e filantrópicas, diz-se no inciso 
III -e isto já não é mais o que havia sido aprovado antes 
na Câffiara, é urna nova el~bor~ção: - . 

" ... filantrópica<;, quando cumpridos os requisitos exigidos 
por lei, se dedicam a_ cumprir as carências educacionáis_especf­
ficas e ofereCem ensino gratuito a todos_ os seus alJmqs._" .. 

Ora, neste momento não preciso dizer a v.- EX"" que 
isso é um total absurdo na concepção de entidade filantrópica. 
~ntiçlade filantrópica não é uma entidade de caridade; ç:arjdá­
de é uma virtude teologal, filantropia é outra __ Cói$3. V, E:JJ:~ 
sabem que filantropia vem do grego, amor ao homem, amor 
à pessoa humana, não por amor de Deus que seria a caridade, 

-ma:q:;oramor á pessoa humana, por uma dispo'sição -pessoal 
humana, sem entrarmos em questões religiosas, transcenden­
tais. 

Não podemos aceitar esta definiç_ão de filantropia e de 
Instituições filantrópicas. A AsSOCTiçãO Naciona\ das Univer­
sidades Particulares poderíã. até discutir u'ma emenda que che­
gasse ao seguinte: no art. 20, iilciS·ó~lii: 

..... filantró'picas; quanao ·cumpridos os requisitos exigidos 
por lei, se dedicam a suprir carênciaS educadonã:iS ·espeCíficas 
e oferecem ensino gratuito a alunos carentes, alunos que têm 
insuficiência de recursos." ---- -- -

A instituição filantrópica não é uma instituição de carid_a- _ 
de; é uma instituição que se propõe, cumpridos os requisitos 
da lei, a ajudar as pessoas carentes, não só com bolsas de 
estudo, mas tamb~~ c9m Ol,l_tros serviços que a escola pode 
e deve prestar. Nas instituições- filantrópicas, ·cánfeS-siOnais 
e comunitárias não são recebidos apenas alunos carentes, são 
recebidos também alunos de classe alta, de classe média alta, 
média baixa e alunos que realmente precisam de ajuda. 

A definição que o projeto de lei adota, que se deve dar 
ensino gratuito a todos os alunos é um absurdo tal porque 
se pressupõe que a instituição filantrópica só seja- iristitUíaa­
para alunos carentes, o que não é verdade; é como se dissés­
semos que as instituições ·ao Estado. as universidades ofici3.ís 
abrigassem somente alunos pobres, carentes, o que também 
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não é Verdade._ A realidade é outra. completamerite diferente 
e todos sabem disso~ -

Faço aqui um apelo veemerite, eni nome de _todaS as 
entidades privadas que não têm fms lucrativos, que obedecem 
à lei, que prestam serviços sociais à comunidade .... 

O SR. RELATOR (Cid Sabó]ade Carvalho)- Eu desejo 
uma explicação. 

Está me deixando bem curioso o qUe V. S' está expli­
cando. Estou lendo a·sua proposta. a emenda n" 10 do contexto 
de seu trabalho: "Substituir a redação do_art. 20, inciso III, 
que passará a ser a seguinte: 

"··-·-filantrópicas, quando atendidos os requisitOs eXigídos 
por lei, se dedicam a suprir carências educacionais esPecíficas 
e oferecem ensino gratuito a alunos que demonstrem insufi-

. ·ciência- de recursos." · 
O que V. Ex~ quer obter é que essa oferta do ensino 

gratuito também não seja genéricá, seja urna· ocorrência da 
escola; quer dizer, entre outras coisas, ela oferece ensino gra­
tuito. Eo pergunto: ela deverá sempre, no seu modo de enten­
der, ter essa fatia de ensino gratuito, embora não seja obr~gada 
a só dar o ensino gratuito? -

O SR. BEZERRA DE MELO - Perfeitamente. Ela 
não pode só dar o ensino gratuito porque não poderia subsistir, 
ela tem que se manter; e ess.a manutenção depende dos alunos. 

O SR. RELATOR (Cid Sà6óia âe Cárvalho)- Quero 
só captar a intenção de V. Ex~ A intenção é dizer que ela 
está definida em lei como filantrópica;- ela se dedica a suprir 
carências específicas; e, entre suas finãlidadcs; ápresenta o 
ensino gratuito. " 

O SR. BEZERRA DE MELO - Perfdfó. Apresenta 
a alunos que não dispõem de recursos~ 

O SR.. RELATOR (Cid Sabóia de Carvaiho):...: Sendo 
un1a Lei de Diretrizes e Base, ficaria dare que escola filantró­
pica atenderia a esses requisitos. Ela ilão Seda~ filantrópica 
sem o ensino gratuito; ela n:io sena-filantrópica Sem--o ensino 
complementar nessas condições especiais. - - --

0 SR. BEZERRA DE MELO -Uma parte do ensino 
gratuito. 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho)- E tàm-. 
bém não seria se-não atendesse à lei. 

O SR. BEZERRA DE MELO ~ Perfeitamente, são 
três condições que V. Ex• muito bem analisou. 

Este assunto deve_s.cr objeto de meditação dos Srs. Sena­
dores, daqueles que estão trabalhando para aperfeiçoar a lei, 
para que não fiquemos inteiramente descobertos. A continuar 
a redação quC estava no projeto que veiO da Câmara, as 
instífllições filantrópicits_"todas fechariam e elas são em número 
muito grande, no País inteiro, e prestam mUitOs serviços à 
Nação. 

Falo como chanceler de uma universidade privada e presi­
dente de uma instituição filantrópica que é ma-ntenedora desta 
universidade, Só parã V. Ex~ ter a segurança de que as entida­
des ftlantrópicas trabalham para ajudar os seus alunos caren­
tes, vou trazer dados da minha universidade: 

Além das bolsas de estudo, a prestação de serviços gratui~ 
tos à comunidade, não só comunidade universifária mas tarn~ 
bém comunidade externa, representa despesas enormes, 
imensas que se acumulam dia-a-dia. Por exemplo, na Univer­
sidade de Mogi das Cruzes temos uma policlínica hlédica que 
atendeu, no ano passado, em relatório para o MinistériO da 

Justiça e p-ara ·o Ministério da Ação Social, a 15.042 pacienteS­
gratuitamente; a _Clínica odontológica atendeu a ilada menos 
do que 63.894 pacientes. É_ urna coisa extraordinária. 

E. eu convido V. Ex''\ o Senado Feder_al, membros da 
Comissão de Educação para que conheçam a nossa universi­
dade, para verificar iV lõco os serviços que ali são prestãdos. 
E assim como nós- prestamos esses serviÇOs,-as outras Universi­
dades que têin entidade filantrópica corno t'hantenedora fazem 
o mesmo trabalho. 

Sinto-me muito à vontade para dizer isso porque já dis­
corri sobre esse assunto muitas vezes nesta Casa, no Senado 
e na Câmara Federal, no plenário do Congresso, e expus 
a situação de nossas universidades. - - -

Quanto a bolsas de estudo, por exemplo; na nossa univer­
sidade, em valores_de agosto deste ano, só a chancelaria ou 
-a presidência da instituição mantencdora dá este ano 757 bol­
sas de estudo, que correspondem a 11,. milhões, 491 mil, 172 
cruzeiros reais. Em dezembro, essas 757 bolSas de estudo 
somarão um total de 54 milhões , 398 mil cruzeiros reais. 
Somado isso a todos os. serviços que prestamos- dtei apenas 
dois, mas há muitos outros, como serviço de assistência jUrí­
dica gratuita, tanto a alUnos ·e prõ"fessoreS quanto a eXternos 
-, chegamos a muito mais do que 20% da rec~ita que. a 
lei, aprovada na Câmara, hoje exige das entidades filantró-
picas. ' 

-Este é um assunto que eu gostaria que foSse muito bem 
estudado, meditado, e não nos colocasse num impasse com 
a Comissão de Educação do Senado. -

Há outros assuntos também muito polêmicos. Corno 
exemplo, vou citar dois outros. As delnilis emendas e Sugestões 
estão no documento que vamos deixar com o Exrn~ Sr. Presi­
dente da Cornissão __ de Educação do Senado. 

Ym dos assuntos que também nos toca muitQ de perto, 
-e peço até perdão ao Presidente da CONFENEM, porque 
só estou ag~ra tr~tanqq _de _e.nSino superio"r; sei·que V""' E,x_• 
vai tratar dos ensinos de primeiro e de segundo gra_u~ -:-­
~-a questão de um terço na constituição de uma univerSidade. 
Segundo o projeto da Câmara, um terço do corpo docente 
deve ser de dedicação exclusiva. __ 

j::m primeiro lugar, nenhuma univei-sidade hoj'e1 nem pú­
.blica nem privada, tem um terço do seu pessoal docente em 
dedicação exclusiva; já partimos de um dado que não é real. 

Segundo, se quisermos. por CTrr~a de pau e pedra, exigir 
issO das universidades, vamos aCãbâr fechaiidõ a rnaiO'rta delas, 
inclusive as federais. 

Há urna sugeStão - que é Lima emenda, que taffibéin­
Toi aprovada, àquela época, na Comissão de Educação da 
Cãmara dos Deputados - de que esse um terço não fosse 
exigido como dedicação exclus~va, rilas se Começasse _com- un1 
terço em tempo int_egi'al- um terço do corpo docente traba­
lhando na universid3.de em tempo integral-:-:--. o.que se adequa 
muito melhor à situação brasileira de hoje, à situação das 
universidades hoje. 

A SRA. EVA BLA Y - V. S• poderia me prestar um 
esclarecimento? 

O SR. BEZERRA DE MELO- Pois não. 

A SRA. EVA BLA Y- Estou analisando os dados esta­
tísticos que v. s~ apresentou, os que estão aqui, e desconheço 
essa estatística que mostra que nenhuma universidade tem 
ao menos um terço do seu corpo docente com dedicação exclu­
siva. COnheçO várias univer~idade_s do Estado de São Paulo; 
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como a Universidade de São Paulo e a Ul:'IICAMP, que têm 
mais da metade do seu corpo docente cm tempo integral e 
dedicação exclusiva. _ __ __ _ _ - --

0 SR. BEZERRA DE MELO- Eu desconheço e~ses . 
dados, Senadora. · 

A SRA. EVA BLA Y -Sou profess<>rJl tituJar da UI]iver­
sidade de São __ Paulo e, em_ particular, conheço ess_es_ dados.._ __ c 

O SR. BEZERRA DE MELO --Da UNICAMP não 
conheço os dados. -- · ·-

A SRA. EVA BLAY -.NA LNICAMP, a quantida_de 
é ainda superior à USP. - -

O SR. BEZERRA DE MELO - A !JNICAMP c a _ 
USP, acrcdíto que _são duas universidadc_s, e qUando falei -
em universidades federais não me referi às Universidades fede­
rais não me referi às Universidades de São_.Paulo. Em ·sãO 
Paulo, só existe a UniverSidade Federal_ de _S~o Carla~:-. 

A SRA. EVA BLAY- Que, também,te!Il exatamente 
essa mesma proporção que estou descyeveJJdo. : · - · - ··. 

O SR. BEZERRA DE MELO ·c_ A Federal de São 
Carlos não, peço desculpas, mas não é. - -

A SRA. EVA BLAY -Gostaria, e_ntão, que analisás~ 
semos esses dados em um outro morncntQ e _que o senhor 
me fornecesse elementos estatísticos.~ -~- -_-~~ -

-- -.-- ·~;· -- ' . --

O SR. BEZERRA DE MELO--'- Perfeito. 
As universidades federaiS- não têffi, _e muito as -unfvets"i~ 

dades privadas. Emão, u_m __ tç_rçp _em tempo integral, ãChO 
que fica muito melhor, dá~se muito mais tCmp?_ e se ade_qU.a 
muito melhor à realidade. - - -~ -~---- --

E dar-se-ia, como esta~a no-prÕ)cto dã-Çã_niãf?.,'urll Prazo 
para que se passasse do tempo integral à dedicação excluSiva; 
esse prazo seria dividido, corno naquela época foi sugciido 
e aprovado, cm três etapas; quatro anos, outra de mais quatro 
anos, e outra de mais quatro anos, até se completar doze 
anos, quando se integraria os 30% dos docentes., eril QedicaÇãO--­
exclusiva. 

Entendo que s.eja iazoável, issO é -b q'ue se"'i)Ode--razer, 
não vamos pedir o ahsurdo porque seria, realmente, impos~ 
sível. As instituiÇõeS-não têm condições, J].emnós tc_ríarnos 
cursos de pós-graduação, tantos e tão vari.ados, que acolhes~ 
sem todo esse pessoal durante um curto espaço de tempo. 

São esses os pontos principais que tr-ouxe aqui, tna-S~ -ó 
nosso trabalho aponta muitas outras emendas, bastttnte _suges~ 
tões, que de'ierão ser analisadas, peço, pelo Sr. Relator, Pro­
fessor Cid Sabóia de C~rvalho, e, acolhidas pelo Senado f~Qe­
ral, para que tenhamos tranqüilidad~ -em ftõssa-S: -iilSú_fuíÇ:ões 
e não fiquemos à mercê .d.c_llJll_3: lei, d,c um prOjeto --de lei 
que pode nos prejudiCai'", profundamente, chegando até a prO~ 
vocar--o fechamento d~ _escolas. E esse não é, certamente, 
o ideal do Senado e nem da Câmara dos DCfu.itactos-e ... mUrió -
menos do Congresso Naciona\. c __ • ____ -

Muito obrigado, Sr. Presidente, sr:-R.elator,-senhoras 
e Senhores. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Cªmpelo)- Muito obri­
gado eminente Professor Bezerra da ~el9,_ represeniãnte da 
Associação NacionÇtl das Universidades Particulares. -

Convidamos, aqui, o Professor Robirio ·ae·raldo de P~~a­
Doma, 'representante da CONFENEN, que dispõe de fs mi-­
nutos, para fazer sua exposiçãO. - -

O SR. ROBERTO GERALDO DE PAIVA DORNA 
-Excelentíssimo Senhor Presidente da Comissão d~ EHuca-

--=Çâ9, Se~_ªd~r Valrriif Campelo, SeriadOr-_Cid Sab-óia diCarva~ 
lho, Sras. e_ Srs. _Senãdores, a Vastídão e densidãde da.IJlatéria 

-e-o tempo nos àClxarit preocupados, pois talv!!z não consiga­
mos abordar tantos pontos quantos vamos precisar.-Sobretu-

~ do,porque, gostaríamos de tratar, não especificame-nte desta 
úU daquela escola, deste ou daquele nível, mas, da educação 
e do e_nsino corno um todo, seja ela do pré-escolar ou superior, 
a· e-scOla pública e a particular. 
- Conmdo, Sr. Presidente, fizemos chegar às suas mãos, 
a·roatéria por escrito, vamos tentar nos ater ao _texto .escrito, 
para que possamos fazer uma ab_ordagell} maior; se não conse­
g~~rmos dentro do tempo q ue_nos é reservado, dispomos então 
da matéria escrita. 

- - Nossas primeiras palavras sãO para registrãr os"cumpri­
_mentos e agradecimentos fiO Sel}_ado da República, e em espe­
cial_ag Senador_Valmir Caropelo e à Comissão de Educação. 
que, com acerto e sabedoria,- antes de apreciar e VOtar uifi 
projeto de lei para a -educação, democraticamente, Se abre 
para ouvir todçs os segmentos, entidades e. pessoas envolvidas 
n~s ativi~ades C:ducacio_t).ais~-- . _ _ d. • ___ -- •• _ : 

_L~mentavelrfl,Çnte, em-paSsado recente e: em QUU:QJocal_,_ 
o_ Projeto de-LDB, foi aprisionado por um grupo; sob uma 
ou algumas siglas, que, como dono único da educação,tudo 
fez para impor sua só verdãde, nem sempre a melhor para 

. a"'educação e para os intereSses gerais, patrulhando e esiigrria~ 
tizando os que ousavam discordar. Felizmente, contudo, pare~ 
ce que no ·senado, o estudo da matéria _começa de modo 
diferente e sem pressões unilaterais 

O problema da educaçãq br~sH~ira não_i_de_~egislaçã6 
de ensino, nem se resolve simplesmente çom sm~ mudança. 
Já dizia Rui Bãrbosa que, s·e dq)enâesse de lei, a edUcação 
brasileira seria urila maravilha. Na Verdade, cada lei de dire­
ii1.ZCs e bases de educaçãO tem dut:açio_ Uma média de dez 
a~os, chegando algu_mas macróbias a vinie ou vírité_e póuCOS. 
anos. 

A necessidade de m4danç~ de LDB se insere _naquela 
- crenÇa espalliada para a sociedade de que tod-a fegís:tação an.te.:­

rior a 1988 tinha que se~ mudada porque fazia parte do_ "entu­
llio autoritá_ri-ºn. 

A legislação_ que está aí é_ boa. A Çonstitu"iç3o de 1988 
não força sua mudança: alguns -dispoSitivOs que diferem- uin 
pouco da rior1na constituciorl:_al não têm vigênCia, ·pe:lo prin~ 
cípío da não recepção pelo texto constitucional; em alg~ps 
pontos. necessária apenas uma mudança -de nomenclatur~­
como de 1 n grau para fundamental e de z~ grau para ensiilo 
médio. 

OS DEFEITOS DA LEGISLAÇÃO ÂTUAL 
BasJ.camente, a legislação atual apresenta três- defeitos: 
1 o- O País jamais teria cóilsegifido cumprir a õbrigaçao -

constitucio_n_al_ de alfabetizar e propiciai' ensiti.o priirfãfiõ- de 
quatro anos para todos os brasileiros, quando se dobiou a 
obrigação para oito, sem a duplícação dos recursos ~ diante 
de acelerado crescimento populacional, exatamente nas cama­
das mais pobres. Para cumprir ã obrigação de oito anos, os 
poderes públicos desqualificaram o ensino, começando pelo 
aviltamento salarial dos profissionais de educaç_ão e a não 
selt;ção de c_ap.didatos a pfofessor (pagando pouco, não havia 
c-omo se[eCi_onar C ·razerconcurso" públiCo.) 

-2~- O ens_ino profissioilalizante obrigatório ·para todos, 
-tivesse ou não o aluno vo_cação e aptidão, houvesse ou_ não 
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o caríssimo equipamtmtO -lie-cessário, faltaSSe ou não· o proffS­
sional habilitado~ existiSSe OU rlão o màCãdO a:e-trabalho para 
absorvel·-u formado no 2~ grau. Este erro'ToT càrrigido pela 
Lei n' 7.044, de 18-12-82, que criou as opÇões de 2' grau 
profissionalizante ou-de educação geral. 

3~- O vestibular únicO-e meramente Cfassifi'câtório; sem 
exigência de mé.dià mínima, poss_ihiGtando que os melhores 
entre os piores a-dentrassem- o- ensino-"'5uperior, da m-esma 
forma que, não sendo específico pof á'rea;--permite o ingressO 
num curso daqueles que não têm o conhecimento básico neces­
sáríO para- a área csCOUüda. Isto vem Sendo corrigido com 
a divisão dos exames vestibulares em duas _etapas, uma de 
conhecimentos g~rais e outra_ de específicos. 

O GRANDE DESAFIO EDUCACIONAL BRASILEIRO 

Nenhum povo vai cdnseguir se desenvolver e alcançar 
estágio ·mais aprimorado enquanto houver um só habitante 
que não saiba ler, escrever~ contar e compreender o contexto 
social e natural em que vive. - - . 

Elementar e basicamente, cada indivíduo piecisa apren­
der a desenvolver essas quatro habilidades. Dominando-as 
bem, está ele apto a desenvolver-se_ por-si. e a provocar o 
desenvolvimento de um povo_ como um todo. 

Isto se faz em quatro ou cinco anos, desde que se ensine 
bem, e muito, a_ ler, escrever, contar, calc-ular, compreender 
o meio ambiente, compreender o contexto social e oS direitos 
e deveres fundamentais, ficando aqui, desde já, a sugestão 
para um-currículo concentrado que ensine muito o que é básicO 
e não um pouquinho de muita Coisa~ 

'é. necessário que não haja um sõ brasileiro, de qt.iãlqii.er­
idade e em qualquer lugar, sem acesso e freqüência a uma 
boa escola que lht: ensine isto. E sem ela, fícãm exã.tamente 
os mais pobres, criando-se a injustiça sod31 e condenando-os 
à miséria, porque não lhes é dado o instrumento básico para 
sair da pobreza. 

Sei, por exemplo, que- o Senador João Calmon, acha 
que a escolaridade maior é desejável. Mas, num país onde 
temos de 6- a 8 milhões de crianças de 7 a 14 anos sem a 
escolaridade_ básica fundamental. então damos 8 anos para 
alguns e deixamos os outroS_ fora da escoli. Enq-uantO isso, 
as grandes somas de recursos_ são destinadas_ ao ensino supe­
rior, beneficiando, com gratuidadc c até com i-efeiçõ~s subsi- _ 
diadas, os já privilegiados integrantes das clãsse_s-- média e 

. rica, qu-e já gozam do privilegio-, sem necessidade-qe tfabalhaÍ_; 
de dedicar-se exclusívamcnte ao es"tudo. - . . 

. Lei. de dirctriies e bases deve ser sucinta, objetiva, con­
tendo apenas os princípios e·diretrizes, permitindO adaptação, 
sem necessidade de alteração, a -cada local, a cada moménto, 
a cada realidade socioe~co.Oômica, ao dinamismo própr~o da 
sociedade e às necessidades e oportunidades de cada época. 

Não pode engessar;-descer a detalhes, aprisionar a capaCi.: 
dade de operacionalização e de mutação da s6ciedade. -

Deve traÇar apenas as diretfizes d6 ·que é básico e !teces~ -
sário, com a v1sãà da realidade, o senSo de aproveitamento 
das oportunidades, meios e niedidas capazes-de mudar sempre 
a educação para melhor, criando~ se um sistema e __ um piOcesso 
dinâmicos e--não estanques. ---- - ---- ---

Precisa cuidar sobretudo de ensino elemeritar e funda­
mental~ estabelecendo metas e possibilidades reais que sejam 
possíveis de cumprimento, e que seja cumprida e ofer_tada 
a toda criança-, a todo brasileiro. 

Esses objetivos são plenamente atingidos no projeto do 
Senador Darcy Ribeiro, muitíssimo superiOr ao projeto origi­
nário da Câmara dos Dep_utados. Foi elaborado c9m muito 
senso crítico e conhecimento da realidade e das necessidades 
brasíleiras .• o[erecenao caminhos seguros para o verdadeiro 
desabrochar da educação nacional, sem enfeites e sem utopias 
que acabafão ficando apenas no papel. Estabdeceu meca­
nismos seguros para que todo brasileiro de fato tenha acesso 
aó ensino básico. _ ·· - -

Sem $.Onhos mirabolantes, sem exigir· do Poder Público 
o impnsSfvel ou que ofereça sobremesa fina aos q·ue já estão 
intelectualmente interessados, dá a ele (Poder Público) condi­
ções e caminhos verdadeiros para propiciar a todo brasileiro 
o Qomínio dos conhecimentos básicos e fundamentais. 

Apresenta 20 ou 2S pontos Que merecem pequetl:~ts corre-­
ções, inclusive para evitar inconStitucionalidade, _que já foram 
objeto de emendas apresentadas, sobretudo pelos Sen-adores 
Mansueto de Lavor. Pedro Simon, Saldanha Derzi, Lavoisie'i 
Maia, Hydekel Freitãs e Wilson Martins. 

O projeto da Câmara· dos Deputados nasceU massudo, 
detalhista, centralizador e cafforialista, utópico e corporafi­
vista, tratando muito mais de assegurar vantagens, Condições 
e benefícios a pr9fissionaiS da educação do que da estrutura, 
melhoria e mudança de ensino. ·Além do mais, eivado de 
inconstitucionalidade. 

Depois de longa discussão e trabalhosa votagão - não 
fão longas quan.to a da Lei n'·' 4.024/61, das melhores que 
já_s_urgira~ -,foi bastante e senSivelmente melhorado e apri­
morado, a ponto quase de se perder a noção de nexo com 
o texto original. ContUdo, ainda es.tá Jonge de ser o projeto 
desejado e adequado. -

Quanto ao ênsino, sua -estrutUi-a, seu funcionamento, sua 
melhoria; sua adequação às colldições e realidade nacionais, 
·pouco muda relativamente--à tegislação atual e, ·quando o faz, 
não raras vezes, é para pior. _ 

O tempo não Pe~rrilite uma análise Críticã mais Pioftiiida 
de todos os aspectos e dispositivos. o que nos obriga a nos 
limitar ao que é principal. Começaremos pelos arts. 4\', 26 
e 41, quando tratam de creche e pré-escola. 

A divisão do ensino infantil como sendo de creche até 
três anos de idade e de pré-escolar de quatro em diante não 
parece ser a mais apropriada ao tratamento e cuidados a serem 
dispensados à criança, além de causar aos poderes públicos 
um aumento de gastos e necessidade de maiores recursos. 

Da mesma_ forma, a eXigência de que~ para a atuação 
em creche, se exija a formação, no mínimo, em curso normal, 
rtão corresponde às necessidades . 

Até dois anos, a criançã exige~cuidados individuais, aten­
Ção e acompanhamento individualizados, bem _çomo a pre­
sença e assistência:- de pediatras, enfermeiros, niltricionistas, 

~atendentes,_~lém de equipamento, aparelhagem _e material 
especialíssimos para atendimento daquele que ainda não do­
mina bem a fala, não domina a comunicação e nãó coilduz 
suas -nec~ssidade's yitaís e elementares. Nãoco_nsegue aíndã­
adminiStra"r seu próprio fíSico.- Não há, nessa faixa etária, 
ensino com alguma sistematização, nem a crlãhça rem ·ainda 
as_ -condições desejáveis para a convivência coletiva. Talvez 

_aí menos necessária seja a presença do professor, aquele que 
Iecíona e trarisinite conhecimentos. · 

Contudo, a partir de dois anos, já tem condíções de inti~ 
grar-se à coletividade (turma) e começar a. receber os primeiros 
ensinamentos com um leve princípio de sistematização. 
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Provavelmente, mais correta seria a divisão .em creche 
até dois anos de idade c a partir daf pré~escola;éom a rtéce~i­
dadc de profissional formado, no mínimo, em curso normal 
nesta segunda fa~e. · 

Confundindo liberdade constitucional de:_sindica_li~ação 
e atividade sindical, o art. 19, § l", inciso IV, lcv1;1 para dentro 
do ambiente escolar o assembleísrrw e o sindiêalisrno, com 
vinculações políticas __ que tanto tem prejudicado O ensino pú-· · 
blico. 

No art..20, inciso III,§ to, inciso IV, dá uma ingerência 
inconstitucional na escola particular e a inviabilização - o 
Professor Bezerra de Melo abordou muito bem esse ponto. 
Ao exigir que as entidades filantrópicas ofereçam ensino gra~ 
tuito a todos os seus alunos inviabilizará as que têm esse 
caráter e fará com_ que _instituição alguniã se _interesse pela 
filantropia, prejudicando milhares de alunos pobres que hoje 
estudam com abatimentos parciais ou totais, porque a escola 
não terá recursos para manter o ensino. 

O inciso III do _caput e o inciso IV do § 1~ contrariam 
o disposto no art. 209 da Constituição Federal, ingerem inaevi~ 
damcnte na organização e na admiojstração da escola parti~ 
cular. 

No art. 21 vamos ter outra ingerênda iJ!devida e inconsti~ 
tucional na escola particular. contrariando ainda o art. 209 
da Constituição, quando prescreve para a escola privada deter~ 
mirração de condições práticas de participação na estrutura 
e func"ióDamento-adrninistrativo. · 

Conselho Nacional de Educação, ax:t. 24. _ 

A escola pública poderá fazer com que o Esfad_Q_atenda 
~criança de s_eis anos,-ern prejuízo _da que já houver compl~­
tado sete, ou ~ntão ~m aumento _de gastos para dar atendi­
mento às duas, além de provoca-r-, numa nies:rlla furma: a 
exiStência de alqn_os c~m píveis- _aiferentes de aptidão, desen­
volvimento e conhecimento. _ ~ - · ·- -·- ·· 

A. matrícula aos 6 anos deve ser limitada à existência 
de vaga~- sem Prejuízo _da- matrícula de alunos com 7 anos 
-completos, às condições da escola para atender a criança antes 
do_s 7 anos e à demonstraç~ó, pelo candidato, do des_envol-
virtlento necessário. _ _ - -

_No ensino fundamental, se fa-z uma divisão errônea,-pe­
cando contra tod_Os os princfpiós pedagógicos da idade da 
cria:nça e da própria psicologia da criança, visa"ndo a permitir 
que o Poder Público, na falta de recursos suficiente_s, prioriZe 
o atendimento universal, numa primeira etapa, pata-não dei­
xar cirança alguma fora da escola, faz_a divisão do fundamental 
em uma etapa de 5 anos e em outra de J anos. __ 

O Projeto _Darcy Ribeiro coloca o ensino fundamental, 
obrigatório e gratuito a se_ realizar com_ 5 anÓ$ -.aumenta, 
realmente~ a esc_olaridade_básTca, _ --. -
--_ --0 Projeto da Câ~ara apanha, sim-plesmente,_ o Íltu'ai f•.' 
grau e_ divide em duas __ etapas -urna de 5, o~_t_ra de _8. f.í, 
peca contra todos os princípios. 

IniCi3.lmente, parece que o nome deveria ser ciclo e não 
etapa. A divisão peca contr"a todos os princípios e condições 
pe-dagógicas, Contra ·as próprias de_terminações do Proje~o e 
contra a estrut1.1ra da escola, porque, até a quarta série, a 
criança está numa faixa etáría própria e bem definida - é 

O SR. PRESIDÇNTE (Valmir Campelo) -V. S• me criança. O ensino é unidisciplinar: um professor só, políva-
desculpe. mas tenho um compromisso fora de Brasília e devo lente, miriistraõdõ o ensina.mento;nã9 em form~ de dis~iplina 
ausentar-me da Comissão._ Convidaria a eminente Senadora _ .sisrematizada __ m.as em forma d~ área de estudo ou ativldade, 
Eva Blay para, po~ gentileza, assuffiir a Presidência da Co- profissional foi-mado em nível de segundo graU. · 
missãQ. A partir da quinta série, a criilnça está em outra faixa, 

Peço desculpas aos senhores. etária: está na pré-adolescência e o enSino é -multidisciplinar 
O senhor pode continuar a sua exposição. ::........ sáo várias disciplinas - inihistrado por professor formado 
Muito obrigado. em curso -superior para leciohar conteúdo específiCO e não 

todos os cOnteúdoS e S_ób a f9rma de disciplinas individua-
O SR. ROBERTO GERALDO DE PAIVA DORNA lizadas. A quinta série não é continuação ou prolongamento 

-Contrariando o sistema federativo previsto na Constltuição da quarta sédt!, m-as o início dC uma fase nova; rtão __ há nenhu-
da República Brasileira, o iij.rt. 24 prescreve urõ conselho _ _nacio- ma .conexão. 
nal e não um conselho .federal de educação. S_~r~ u:çn órgão_ A divisão adequada seri.ã_em_-dois ciclos de qua~foãnos 
centralizador, desrespeitando o priilcípio fecieiativo.· .. . ou se se quiser aumentar _a escola,rida_de ou propiciar para 

O conselho, que deveria s~r. ~m órgão téc"nJto, no_rm.a:tivo maior parte da população~ 0 que é desejável- mais t~mpo 
e consultivo, constituído de ed_ucado(es __ e____e.specialistas, tem nessa escola básíca, enqti:ánto que o Poder Público não t~m 
uma composição nitidamente corporatiVista, com represem- condições de propiciar -os 8 anos, dando o mínimo de ensino 
tações classistas de cunho profisSiOnal ou associat~viSta, nã9 básico. a divisão em cinco e quatro anos, como já foi, colocan-
importando se esses representantes reúnam condições de c_o- do~se 0 primeirO ·ciclo com -cinco sé_ries, mas ·em __ ampliação 
nhecimentos necessários, po1s-qut:--serão·indicados ao arbítrio e continuidade das quatro séries iniciais ~oiri o· mesmo p:o-
das entidades mencionadas, com interesse meram-ente de asso- _.:; fessor polivalente. E não tirar da sé ri~ seguint~-~ ~-!l faSe segmn­
ciações de classe, inclusive reiviii.d_icatóriã. . . _ te, uma sé-I-íe para jo_gar na ·escola de quatro, poi"que' nós 

O ingresso no ensino fundam:<::ntal é um _outro ponto gra- estarlarnos sim diminuindo aquilo que Seria ministrado a partir 
víssimo que vai causar ao poder público quase a inviabilização. da quiritã série. · -
Faculta o ingresso no ensi~o fundamental à criança de seis 
anos, independentemente -oe seou desenvQlv_im€:iito e dC_ su_a O Projeto éóhtéol isto,- mas há um erro· de redação e 
aptidão, independentemente de a escola ter ou não condições ambigüidade no art. 29, inciSo fi, Ietrá c. Parece que o intuito 
de atendê-la e sem assegurar atendi_ment_o prioritário da que foi o de avaliação pela escola para ingresso no ensinO funda-
já tiver sete ano_s, podendo deixar esta sem vaga, porque mental, e, no ensinO médio, por estabelecimento au_tor:izado 
a criança (o pai) tem a_- fac1,1ld<1de de exigir a matrícula _e pelo órgão competente no sistema de ensino. A entrada do 
não matricular-se, e o poder público que não está conseguindo aluno, sem escolaridade, possibilitado no fundamental, atra~ 
atender à criança de sete anos na_ fa_i}Ça etária-_pr_ópria, que vés da ay_aliação pela escola, e no ensino médio, através do 
já deixa de 6 a 8 milhões de qia_nça_s_ (.ora ~a e_s~la, __ v~i estabelecimento_ a_utorizado pelo órgão do sistema de ensino. 
atender a essa criança _de seis. Mas· como a redãção está colocada no artigo, ninguém entende 
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coisa al~uma._ A redação não diz isto, é amb(gua, coritusa, 
'Ião sabendo quando a avaliação será fcíta pela própria escola 
1' quand(1 for estabelecimento autorizado pelo órgão compe­
tt..:~te do sistema de ensino. 

,Um outro artigo - incrível - é o da recuperação. -É 
o art. 29, inciso VI, letra d. A recuperação é uma medida 

. desejável. Contudo_, com o ano letivo de 200 dias, num país 
que tem mais feriado do que dia útil, para qualquer aluno 
-recuperação para qualquer aluno- sem limitação de núme­
ro de conteúdo, sem a exigência de aproveitamento mínimo, 
feito às pressas para cumprir lei, sem verifiCação das razões 
justas ou injustas_ que levaram cada aluno ao rendimento defi­
cieiite, torna·se farsa, ''facilitário" para ã.provação, indústria 
de reprovação ou indústria de_ recuperação. 

Também, o artigo diz "recuperação para o aluno reprova· 
do". Parece que não é recuperação para aluno reprovado. 
como redigido no Projeto, porque esse eStá reprovado, mas 
para o aluno de aproveitamento insuficiente durante o ano. 
A recuperação deve ser deixada a critério da escola para ser 
,discifüinada no seu regimento, pois só a escola ~abe_ as melho· 
res condições de ministrá·las, como só a escola tem meio 
de avaliar bem cada aluno e como só a escola sabe das necessi· 
dades de cada aluno. 

O ensino religioso na escola pública, no art. 46, que pare· 
ce um artigo surrealista, porque se diz que a escola pública 
vai ministrar o ensino refigioso tantas forem as preferências 
manifestadas pelos alunos, e aqueles que não manifestarem 
preferência alguma terão atividadc substitutiva. - -

Eu não sei como se pode chegar numa escola com mais 
de mil alunos, onde cada um tem uma religião, e se fazer 
com que essa escola atenda a cada preferência num determi· 
nado momento, e o que disser que não tem opção alguma 
ainda terá atiVídade. Eu só imagino o seguinte: ch~ga·se numa 
determinada hqra em que todo mundo yai embora, cada um 
vai para a sua igreja, vai para·o seu· ceritró, varpai"a onde 
quiser. Então, está se fazendo ensino religioso'? É alguma 
coisa para não fazer. 

No art. 56, que trata da formação e educação de jovens 
e adultos, há a inclusão da palavra "pública" no caput desse 
artigo que restringe a obrigaç_ão de propiciar a:cducação básica 
a jovens e adultos apenas à ação governamental, quando dcse· 
jar estimular a iniciativa privada, através de empfesas, funda· 
ções, associações comunitárias, sindicatos, escolas particula· 
res, a fim de se ampliar o atendimento. O adjetivo público 
a restringe. - _o 

Avaliação qüinqücnal no ensino superior: o prazo de cin· 
co anos para avaliação de instituições de ensino superior e, 
dependendo do res_ultado dessa avaliação. a continuação ou 
não do funcioriamCrito da escola parece curto, podendo acon­
tecer mesmo quc

1 
em alguns casos,antes que a primeira turma 

conclua o curso, já se impeça a instituição de funcíonac. Q 
prazo é tão curto que, diante do número das institu-ições, 
acabará não sendo feita essa avaliação ou sendo mal feita. · 

O art. 70 vai trazer uma nova ingerênCia iriconstitucional 
na escola particular. Na letra a do inciso I do art. 70, vamos 
te.r a determinação da particip<ição de empregados, alunos 
e _comunidade na deliberação do órgão máximo _de mat~ria 
administrativa, econômico·financeira e de estrutu.ca _e geren­
ciamento da própria escola, inclusive a quebra de _sigilo da 
instituição - isto é escola_ particular. Os- requisitoS para o 
funcionamento da escola particular estão m_uito.daros_no art. 
209 da Constituição. No entanto. e_s_tipula·se uma co·gestão 

_na parte económica de sustentaç-ão da esCola --isso é cc­
gestão. 

Contra-senso e bitributação. O art. 109 determina que 
a escola particular pague salário·educação. Obrigar a escOla 
particular a pagar salário·educação constitui contra-senso. bi· 
tributação e aberração. A Constituição e a lei determinam 
qUe a -empresa garanta ensino fundamental a seus empregados 
e dependentes- garanta, mantendo a escola- ou que contri· 
bua com o salário·educação para os cofres públicos, como 
forma de assegurar o atendimento a seus empregados e depen­
dentes. A escola particular já é uma instituição âe ensino. 
O aluno da escola particular paga mensalidade c poupa o 
Poder Público de gastar com ele na escola estatal a que tem 
direitO. Cada aluno que está na escola particular está pou­
pando o Poder Público de gastar com ele aquele imposto 
que ele pagou. Muito bem. Ele vai para a escola particular. 
A escola particular vai pagar salário·educação, vai subir o 
custo c vai aumentar a mensalidade. Aí, o Go-verno, que 
não se concentra para colocar na escola todas as ccianças 
_qr_asileiras, qlle- não _Se coriCentra em- gerir a sUa escoi3, que 
não se concentra em propiciar um ensino público de qualidade 
com vagas suficientes, _que não se concentra-em dar a todos 
os brasileiros o ensino básico fundamental, vai fazer educação, 
so_Itando, a cada Ola~ uma medida provisória de mensalidade 
escolar. A conseqüência~ uma abc_r~~ção, porque exige que 
a escola particular pague contribuição do salário·educação 
como forma de garantir o ensino a seus empregados e depen­
dentes em estabelecimentos públicos, além de obrigar o aluno 
que já paga imposto e não utiliza a instituição oficiar a pagar 
maior mensalidade_ como resultado do aumento do custo de­
corrente do re_colhimento parafiscal, previsto no projeto. 

Há no Senado emendas apresentadas a esse projeto, ver· 
sando sobre esses pontos. Nós destacamos as emendas apre­
sentadas pelos Senadores Bello Parga e Wilson Martins. A 
Cofenen, entidade que, podcirça de lei da ConstituiçãOF'ede­
~a1 representa a escola particular brasileira, cabe agradecer 
ao Senado Federal e, em especial, à Comissão de Educação. 
ao Sr. Senador Valmir Campelo, à Sr• Eva Blay, esta oportu­
nidade para mostrar o seu ponto de vista sobre os Projetas 
da LDB e Educação, manifestando sua certeza e esperança 
de que esta Casa. com a serenidade c sabedoria que a caracte· 
rizam, conseguirá propordonar u-m projeto- final ã.dequado, 
escoimado de erros e voltado_._ verdadeiramente, para a melho­
ria da educação brasileira. 

A Confenen se coloCa à disposição, pronta para colabOra-r 
sempre que for necessário. 

Muito obrigado. (Palmas!) 

A SRA. PRESIDENTE (Eva Bfay)- Muito óFiigada, 
professor Roberto Doma, mas gostaria de saber se o -nobre 
Senador Wilson Martins tem alguma indagação a fazer. 

- ~ - -- .. ---- -

O SR. WILSON MARTINS- Ouvi atentamente a expo­
sição, apesar de ter chegado atrasado. O ilustre conferencista 
pareceu-me bastante conhecedor dos textos_ dos projetas em 
discussão e optou, claramente, pelo projeto do Senador Darcy 
Ribeiro. Fez refcrêncía a emendas oferecidas pelos parlamen· 
tares; mostrou a insuficiência de alguns dispoSitivos do projeto 
da Câmara. 

Não tenho de minha parte qualquer pergunta especial 
que possa formular neste instante, Jimito·me a cumprimentar 
os conferencistas desta manhã. 

Muito obrigado a V. Ex; 
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A SRA. PRESIDENTE (Eva Blay) :-·Tenho a honra 
de passar a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de CarValho, 
que é o relator deste projeto de lei. 

O SR. RELATOR (Cid Sabóia de Carvalho) -Meus 
caros companheiros de Senado, ilustres __ çonvidªdo~.- quero 
dizer que essa audiência de hoje foi de grande valia para 
o relator. E quero explicá-lo em breves linhas. 

Primeiramente, sou, neste projeto, urna pessoa do setor, 
porque, apesar de ser cu um homem de imprensa, de comuni­
cação, sou tradicionalmente de uma famfiia de educadores 
e professor a vida toda. Sempre ensinei e sou professor ria 
Universidade Federal do Ceará, em duas escolas, e ensinei 
em outras escolas, preparei alunos para o vestibular, tenho 
uma paixão pelo tema que estamos discUtindo, mas isso será 
de pouca utilidade nessa LDB, porque as pessoas rnaisapaixo~ 
nadas corno eu já se- achegaram e já deram a sua contribuição_ 
sernelhan~~e à que~~. daria. 

No momento, o que há de pá:valeêer na miiíha partki:.. 
pação é acima de tudo a minha condição de um senador atento 
aos critérios legislativos, como jurista que s_ou, corn-o professor 
e corno advogado, professor da Faculdade de Direito; quero 
dizer que nessa condição não pretendo inovar muito o projeto 
da Câmara dos Deputados. Aliás não pretendo inovar, pre­
tendo apenas aperfeiçoar- o texto qué parece ser a ânsia de 
todas as pessoas que vêm aqui. 

Não há propriamente urna dívergência doutrinária, há 
aquela infelicidade que advém das disputas ideológicas e que 
terminam numa redação nem sempre muito condizente. 

Eu distingo exãtamente o tji.fe-etei, porque foi a minha 
vida de dedicação a isso, a Teoria Geral do Direito, o que 
é a lei afinal. DiStiógó O que é lei, sei o que é deei'Cto, o 
que é portaria, o que é uma Citcúla-r, s_ei_o qUe e urii ãtô 
administrativo e pretendo que essa lei seja uma lei e não 
se espraie pela competência do Executivo, pãra não anularmos 
as ações do Poder Executivo e para não deixarmos, por exem-· 
pio, que uma lei com caracteristiCà_i_tã_o · especiâis tCnnine 
por invadir outras especialidades, ficando tu_d_o prejudica-do 
por uma natureza anómala. _ _ _ 

Vi- iieStã lei dispositivos trabalhistas que me Ch3ri:iaram 
a atenção, outros dispositiVos---que nie ·sugerem que essa lei 
teria uma nuança de DiréítO Administrativo; enulo terei de 
reformular a minha expressão, dispoSlüvoS-'tn-aiS i:)T6pri0s p"afa 
um regime jurídico único de servidores do que propriamente 
-dispositivos para uma lei de diretriú:!s e bas~S-dã._§ducação. 

Notei que pela paixão das pessoas que acompanharam 
toda essa matéria houve uma_ preocupação tão grande que 
terminou por consolidar fora do unive_rso deSta lei,_ f.or~ da 
sua especialidade, alguns peritos que, no entanto, são invaso~ 
res do território jurídicO de outras le_gisl~çõés. TQlpre..<.;sio"fiOu­
me bastante o juízo c.titi_ço que aqui foi trazido por todas 
as pessoas que prestaram seus esclareci_meritos. __ _ 

Essa pari e da definição do que é eSCOla me impressiona, 
porque sei que sempre que se procuram defiriir as-leis, isso 
se constitui a grande dificuldade do homem. Talvez, no caso 
do direito agrário brasileiro, a fundamentaçãO mais clara não 
tenha sido obtida porque a legislação, feita poi eC-600iilís1âS 
à época, procurou definições, poHticas etC. · · 

Entendo que a Lei de Dii:"etrizes e Bã"Sês- cõ_ntétn diretrizes 
e bases. Os pontos dos quais o Estado não abre mão, o qúe 
é básico na legislação. Não abrindo mão desses pontos, quais 
as diretrizes para alcançá-los? É essa a llló"sofia de uma lei 
de di~etrizes e base_s da educação. 

Vpjo que, pela ~isputa a que se levou, estamos preocu­
pad~s até com o e_nsino- da sociologia, da filosofia, quando 
essas matérias pod"erlallt" ser,-perfelütmiente, deliberação de 
um conselho nacional de educação. Pode ser que hoje, o 
Bra:sil esteja muito carente de uma determinada dj~ciplina, 
mas amanhã talvez sc~_ja mais irilportank uma outra OíSciplina 
e que essa mobilidade não pode ser alcançãda por i.itna lei 
perene, só poderia ser alcançada por lei temporária. 

Nós sabemos que as leis são perenes, muito embora pos­
sam durar apenas um ano, dois anos, seis meses, um mês, 
mas o sentido do legislador é fazer urna lei que não tenha 
um tempO determinado parã a sua vígênciá; um tenípo àdequa~ 
do; estamos elaborando um~ lei perene e quanto mais ela 
durar melhor ela terá sido feita. 

Então, já o legislador avançar e dar as normas que advi­
riam de um órgão que ·ele ·está criando, pode haver nisso 
um_a certa incoerência que- estou disposto a examinar com 
muito cUidado e com muito zelo~ Acima de_tudo, não modifica 

-·uma palavra neSta-lei sem rtfuito Cuidado e muitO zelei. Effi 
cada palavra que tiro e não coloco outra, estou mais nàquela 
-providência de retirar do que propriamente de -pór. EstOu 
apenas preocupado, no momento, com as restrições aos. exage-
ros que possam ter sido cometidos. _ 

Par~ isso, fiz os priineiros exames e já acolhi algumas 
·emendas, quase todas supressivas; acolhi algumas emendas 
do SenadorBello Parga, algumas emendas-do Senador Wilson 
Martins e. outras emendas que lá estão, do Senador Nabor 
Júnior e outros senadores que apresentaram emendas que 
compatibilizam essa lei, às vezeS, até conf a teàlidad.e_regfonal 
nãs suas exposições transitórias, porq~e há dispositivos que 
podem ser fáceis de serem alcançado$ no Sul, mas no Norte 

--já SãO uriiã- iritógnita._ _ _ -
Então, uma disposição transitória tem êj_ué- ajustar esse 

p-eríodo. E a Emenda do Senador N-abor Júnior e exatamente 
nesse sentido. Espero que cheguemos realmente a uma conclll­
são mágica, que consigamos dcixar essa lei com díretrizes 
e bases. Par_a isso, vou ·me vãler, inclusive, do projetci"do 
se-riáâOr Darcy Ribeiró. Na verdade, a existência 9-o projeto 
do Senador Darcy Ribeiro -é intelectual; é a exiSt_êndã~de 
Uma Obra, a exiStência -d.t;! uma cr!aç_ão. Regimentalmente, 
já ocorreu que o projeto de Iel da Câmara, chegando a esta 
Casa, pretere tudO que seja eXistente. Mas o" Relator tem 

- a ct>mpetência de examinar tudo isso. Com os assessores, 
com as pessoas que têm muita competência neSsã matéria, 
lim dos passos do meu trabalho será a comparação do projeto 
DarcY Ribeiro cqm o projeto qlie ficar após a minha revisão. 
O que houver de melhor, mais claro, mais bem redigido, 
mais democrático, no projeto do Senador Darcy Ribeiro, pas­
Sará ·para este, e eiltãd haverá a substituição. E um trabalho 

- de engenharia legislativa. É um trabalho que, no entanto, 
iiãCt-está sendo lento; pelo contrário", -está tenao-afé-üijftta 
pressa. 

Quero dizer que respett<fffitiifó determinados prlnéfpíos 
Ç.a minha forma~o. Por exemplo, não aceítO litígíO etltre 
escola pública e esCola particular. Não vejo por que- quem 
seja favorável à escola pública seja contra a·escola_particular. 
Embora sendo defensor das universidades federais- as man­
tidas, portanto, pela União-, íntegrante de uma universidade 
-como sou, há muitos anos·;-ocupante de cadeiras, porque 
sou professor em doís cursoS, o de Direito e o de Comu.IDcação 
Social -, não sei como pOderia imaginar a minha cidade, 
Fortaleza, sem a existênciã da Universidade de J:ortaleza, 
qu~· é uma uniVersidadé particular. Seria impoSsfVel verifi-
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carmos o panorama educacional da nossa cidade sem a Unifoé. 
É como se ela sempre hoUvesse existido, tal o encaixe que 
ela teve na realidade sócio-económica do ensino, a realidade 
social do ensino em nossa cidade. 

Terei mUito ~cuidado, no entanto, num ponto dificílimo 
de ser encarado. Soube, pelas visitas que foi'am feitas ao meu 
gabinete, que a palavra ''unj_yersidade" tem uma ~_nterpretação 
muito burocrátiCa no BrasiL Essa palavra tem uma interpre­
tação que não é_jurídica. Os miniStérios, os órgãos públicos, 
entendem universidade como aquela coisa formada, aqueles 
prédios, aqueles muros, aqueles jardins, e não propriamente 
a função de universidade. Isso me _deixou bas~ante preocu­
pado, quando notei que uma pessoa que tenha um curso isola~ 
do sofrerá muitas difiCuldades com relação a quem tem cursos 
conglomerados. Porque o conceito de universidade, esse con­
ceito do ensino superior, aplicado de modo muito restritivo, 
termina levando a uma realidade não muito autorizada peJos 
que conhecem a hermenêutica do Direito e sabem que na 
ConStituição escrevemos universidade com letra minúscula, 
exatamente porque se escrevéssemos com letra maiúsGula seria 
aquela universidade institucionalizada. Quando_ e!icreve:mos 
universidade com letra minúscula o que nós queremos é o 
objetivo universitário,-o objetivo dO_ ensfuo. Então, isso vai 
me preocupar e, _talvez, tenha que escrever nessa lei algU.ffi 
dispositivo a esse-respeito. Depois que fízer to-da a retirada 
do que pareça excessivo teremQ$ que partir para uma nova 
compreensão do_ que seja universidade. 

Não aceito, assim, essa disputa- escola pública, escola 
privada; se é bom para a escola pública, não é bom para 
a escola privada. 

E mais: fui no Senado Federal a pessoa que sempre bata­
lhou em posições - o Senador Wilson Martins e todos os 
Senadores presentes são testemunhas. Um dia, aprovamos 
umã. Medida Provisória qUe teve Vários defensores; eu fiquei 
contra, quase que só, talvez eu tenha sido um dos poucos, 
no Congresso Nacional, que tenha me posiCionado contra. 
Porque essa Medida Provisória, vinda do Governo Collor, 
ela excepcionou -de tal sorte que hoje, quando tratarmos de 
medidas cautelares contra o Poder Público, a lei é uma; quan­
do tratarmos de medidas cautelares contra pessoas privadas, 
é o Código de_Processo_CiVil. 

Então, nunCã aceiterisSo, en.-ão vou aceitar também em 
matéri.i de escola. Acho que a lei é uma lei úniCa, cOm princí­
pios únicos, para a escola pública, para a escola particular. 
Entendo que a ?resença do Estado não pode, no entanto, 
entrar nessa preocupação da diminuição do Estado. Porque 
o Estado deve, acima de tudo, ser parâmetro em tudo que 
faz. Sair dos exageros, quando por força da impopularidade 
de determinados momentos os governos se sentiram instáveis 
e procuraram ocupar espaços de todos os modos; tirando esses 
exageros dessa época, o Estado deve estar no _ensino, o Estado 
deve estar na saúde, o Estado deve estar em vários setores 
como parâmetros e dando a sua contribuição, mas ao mesmo 
tempo em que incentiva a cOiúribuição privada, a contribuição 
particular. A ·escola particular proliferará, ela crescerá bas­
tante no Brasil depois do universo dessa lei. E a escola pública 
talvez fique estacionária, aperfeiçoando-se para ser esse parâ~ 
metro dentro da sociedade brasileira. Talvez aconteça isso 
- quem sabe -. ninguém sabe. M~s a verdade é que o 
Estado tem uma responsabilidade muito grande para com 
o ensino; para com a educação; não pode se afastar do setor. 
Mas não-·pode também criar barreiras, para qUe os que não 

são EstadO se acheguem e ofertem- iSSo qUe é eSSenCiãl para · 
a vida desta Nação. 

Então, por isso, estou trabalhando muito nessa lei, com 
_ o espírito totalmente desarmado. Não ~~ito e5:sa bistóP,a de 
polémica nesta hora. Não temos polêmica. O que temos é 
mãos dadas panf fazermos esta lei e submetê~la de novo à 
Câmara.dos Deputados, onde espera1pos que, num momento 
de maiOr reflexão, entendam que o Senado cumpriu a sua 
função no aspecto revisor. A revi_são é técnica, a revisão é 
legislativa, e procuraremos deixar espaços para a criatividade 
nos setores públicos e privados e nos setores do Poder Execu~ 
tivo, como Ministério aa Educação, Secretaria de Educação·, 
sem que façamos luvas fortes dentro das q"uais ninguém tenha 
o movimento criativo. 

Quero dize"r que os senhores devem ficar felizes pelo 
resultado dessa audiência de hoje, que foi de grande proveito 
para a Presidência, para a Relataria e para a Comissão- de 
Educação. (Palmas.) 

A SRA. PRESIDENTE (Eva Blay) - Encemindo esta 
8• reunião pública em que discutimos as leis de diretrizes e 
bases, quero ag[adecer a presença da ABM, através 9-e seu 
Presidente, o professor Edson Franco; da ANUP, através 
de seu Presidente, o professor António Veron._ezi; _e_da Confe­
nem~, através do professor Roberto Geraldo de Paiva Doma. 
Quero agradecer a presença dos eminentes Senadores,, _espe~ 
cialmente ao_ Relator, Senador Cid Sabóia de Çaryalho, e 
a todos os professores aqui presentes. 

Está encerrada a reunião. _ _ _ -· 
(Levanta~s_e a_ reunião às 11 horas e 38 minutos.) 

• 10~ Reunião Especial, realizada em 28 de setembro de "!993 

Às dez horâs e vinte minutos do dia vinte e oito de setem­
bro de mil novecentos e noventa e três, na sala de reuniões 

- da ComisSão, Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência 
do Senhor Senador Valmir Carripelo, reUrie-se a COiniSsão 
de Educação, com a presença dos Senhores Senadores Cíd 
Saboia de Carvalho, Fla,viano Melo, Aluízio Bezerra, Bello 
Parga, Dario Perefra, Eva Blay, Henrique Almeida, Iram 
Saraiva, Wilsori Martins, Garibaldi"Aives Filho e Lourembei-g 
Nunes Rocha. O Senhor Presidente declara aberta a última 
reunião do ciclo çle debates em tomo da "1 ~Etapa de Instrução 
do Projeto de Lei da Câmara n' 101, de 1993, qu.e Fixa· as 
Direttizes· e Bas·es da Educação Nacional", destinada a ouvir 

·o Fórum de Defesa da LDB, representado pela Professora 
Ivani Pino, Presidente do Fóruni, a quem concede a palavra 
para q_ue proceda sua exposição. Em seguida, a Presidência 
passa a palavra ao Senhor Senador Cid Saboia _de Carvalho, 
para suas considerações, como Relator da matéria, serido este 
aparteado pelos Senhores Senadores Louremberg Nunes Ro­
cha e Wilson Martins. -Terminada a exposição do Senhor Rela­
tor, e não havendo mais quem queira fazer uso da palavra, 
Sua Ex-celência agradece a presença de todos, dando por en­
cerrada esta fase de debates, determinando que a íntegra do 
apanhamento taquigráfico desta sessão, seja anexada a pre­
sente Ata. NaÇa mais havendo ~ tr~tar, encerra~se a presente 
reunião, às onze horas e quarenta minutos, lavrando eu, Mô~ 
nica AgUüii" Inocente; Secretária da Comissão, à preSeilte Ata 
que, lida e aprovada, será assinada pelo Senhor PreSidente. 
- Seo"ador Valmir Campelo, Presidente. 
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ÍNTEGRA DO AJ:'ANHAMENTO TAQUIGRÁFICO 

Anexo à Ata da ]{fi Reunião Especial da CâniiSsão 
de Educação, realizada em 28 de setembro de 1993, 
às 10h20min hoi'as, qui-SiYj)Ublica devidamente autori~ 
zadapelo Senhor Presidente, Senador Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo)- Está aberta 
a nossa reuniã<Yde hoje da Comissão de Educação do Senado 
Federal. 

Dentro da pauta estabelecida, estamos na primeira-etapa 
de instrução_ do PLC n<.> 101193, -que fixa diretrizes e bas_es 
da educação-nacional. Discutimos há mais de um mês o projeto 
aprovado na Câmara dos Deputados. 

Como freou atert3do, hoje recebemos aqui o Fórum do 
LDB, e a Profes-s-oni Ivani PinO Serã a respo-riSáVel pela expo­
sição do Fórum Nacional em Defesa da LDB. 

Peço à Prof~ssora lvani Pino que, por gentileza, tome 
assento à mesa. A senhora terá, em princípio, vinte minutos 
para a sua fala. Se houver necessidade de ampliar o tempo, 
nós o ampliaremos. -

Com a palavra a profes_s.ora hani, representante do Fó­
rum Nacional em Defesa da LDB. 

A SRA. IVAN! PINO- Sr. Senador Valmir Campelo, 
Sr. senador Cid Saboia de Carvalho, Srs. Senadores, o Fórum 
Nacional em Defesa da Escola PUblica tem o prazer, hoje, 
de estar presente na audiêricia pública, colocando as suas 
posições, as suas avaliações a propósito -"dO projeto -de LDB 
em tramitação no Senado Federal. 

O Fórum Nacional em Defesa da Escola Pública, organi­
zação da sociedade civil sem personalidade jurídica, com­
preende um conjunto de trinta e duas entidades de represen­
tação nacional, sindicais, acadêmicas, comunitáriaS, estUdantis 
e outras. 

O surgimento do Fórum deu-se nO contexto do pfocesso 
de democratização da sociedade brasileira e em deCorrência 
da necessidade sentida por diferentes setOres -oigãnizados da 
área educacional de participar do processo de elabora_ção da 
COnstituição de 1988. ·- :: 

Desde aquela data, ·expressando as posições do movi­
mento social organizado, o Fórum definiu cOm-o_ Prioridade 
polítiCa trabalhar pela reordenação do_sis_tema_eduçati_vo br_asi­
leiro, atravéS da elaboração_de uma n_p'!a leijJara a educação 
que contribuirá para criar as condições necesSárias_à_constru­
ção de uma sociedade pluralista e democrática. 

Nesse sentido, o Fórum tem acompanhado passo a passo 
o processo _de construção da Lei de Diretrizes e Bases da 
educação nacional, e constituiU-se e-m_ um. -ihterlo_cutor _recO­
nhecido não só pelos partidos políticos, como por diferentes 
setores da sociedade civil. ____________ _ 

. Nesta fase da tramitação legislativa, o Fórum posiciOnã-Se 
·a favor dà Projeto de Lei o\' 101193, pela coerêilcia de suas 
proposições e em respaldo ao processo demo~rático de discus­
são, negociação e elaboração que teve lugar na Câmara FEde­
ral, fato inédito na históriã da educação -brasileira. 

Abaixo destacamos alguns dos aspectos mais impOrtantes 
que se encontram no interior_ do texto do Pr_ojeto d~ Lei 
n~ 101193 e que ratificam díretri:iCs e bases da edu_caç_ã_o defini-. 
das pelo Fórum durante tod_o o. processo de sua construção, 

Dentre esses aspectos, destacamos: concepção de educa­
ção en-mo instrumento da sociedade para o fortalecimento 
da ~idadania; clareza das concepções de escola públiCa e de 

escola privada~ o_t:_ganização ~a _educaçã~ nacional e~_ todos 
_os setiS níveis e modalidades pautada em diretrizes_que visam 
assegurar padrão de qualidade, fortalecendo a identidade na­
cional e cultural; conceito e _-abrangência da educação básica, 
compreendendo desde. a educação infantil até a educação de 
nível médio; representação dos diferentes setores organizados 
da educação junto ao Conselho Naciorial de Educação, órgão 
que deverá propor diretrizes e- prioridades para a educação 
nacional; criação do Fórum Nacional de Educação, de caráter 
consultivo e como-mecanismo de participação política da socie­
dade civil; proposiÇão de mecanismos que buscam assegurar 
gestão democrática às instituições de ensino e prógfessiva -au­
tonomia das unidades escolares, bem como a flexibiHdade 
pedagógica curricular; valorizaçãC) c!_os profissiCiriais da educa­
ção, mediante o estabelecimento de políticas de formação 
e carreira, condição essencial na busca da qualidade; estabele­
cimento de mecanismos para assegurar a universaliZação da 
educação básica de.- qualidade para jovens e adultos trabalha­
dores; tratamento globalizado do financiamento da educação; 
preVisão de receitas; conceituação e contrOle das despesas; 
descentralização d,f\ ge~tão _e relação com_ o Plano Nacional 
de Educação-: _ _ _ 

sao- estes alguns dos aspectos qUe o" F-6rum corlsidera 
extremamente importante i:to projeto que ·ora está em trami­
tação no Senado. 

No entanto, há aspectos que o Fórum considera que pode­
Ti.arh ser efetivamente aprimoradoS. -e é COrri essa preoCúpaÇão 
que passamos a indicar os seguintes aspectos: , 

Capítulo V - Da Organiza-ção da Educação Nacional: 
neste capítulo o Fórum propõe duas alterações, p3ra ade­
quação. 

U~a primeira se ·refere ao __ art. 8? do projeto atualmente 
em tramitação, que diz: 

"Art. s~ A educação nacional será organizada 
sob forma sistémica, para assegurar o- esforço Organi­
zado autônomo do Estado e da sociedade l:irasileira 
pela educação, compreenc!endo os sistemas de ensino 
da União, dos Estados, do_ DistritO Federal e dos Muni­
cípios." 

A proposta- que apresentamos, para aperfeiçoamento de 
redaç~o. é a seguinte: 

··~A educação nacional organizada em sistema, ... " ~e 
__ não sob forma sistêmica ___:.. " ... expressão institucional do 
esforço articu_lado aQtô_nomo e permanente do EstadQ_e __ da 
socieda_de brasileira pela educação, compreenç)e os sistemas 
de ensino_da União, dos Estados, do Distrito _Feâçral e dos 
Muni_cíplos, integrados. e reciprocramente complementares 
e cooperativos." 

A juStificii.tíVaque o Fórum apresenta para esta proposta 
de modifica_çàõ é que a expressão "de forma sistêroica", como 
proposta· da organização- da educaç_ão n~cional, aproxima-se 
dó paradigma da teoria -dos sistemas e. ·por isso~ ela é inade­
quada para a organização da educação nacional. 

A redação proposta, retirando a expressão "de forma 
sistêmica" e colocando que a educação nacional é organizada 
-"'erh siste-nia" ,_ ancQra-se rio princípio da integração e ·artiCU­
lação, em termos -de diretrizes e normas gerais, que permitirá 
a pioposição de um plano nacional de edu_cação, bem coroo 
a formulação de políticas nacionais, r·essaltando a colaboração 
entre as dife_rentes esferas do Governo. 

Nesse sentido, então, chamamos_ a atenção do Senador 
Cid Saboia de Carvalho, Relator do_ projeto, e dos demais 
Senadores, para a importância dessa. proposta que o Fórum 
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apresenta, porque a expressão '4de fornla sistêrnica" estará 
muito mais próxima de uma centralização- fe~indu, portaitM 
to, a autonomia d_os_ Estados federais -_do que a proposta 
que realmente sugere que a organização da educação nacional 
seja um espaço SocialMpolítico de integração das unidades fede­
radas e não da centralizaÇão das unidades recter(,ldas_. 

"Art. 9~ A organização da educação nacio_nal 
sob forma sistêmica orientai~se-á pelos seguintes p-rincf­
pios ... " 

Proposta de aperfeiçoamento de redação. decorrente da 
prop-osta do art. s~: 

"A organização da educação nacio-nal orientar-se-
á pelas seguíntes diretr1Zes ... ·~ --

Portanto, nesta propusta suprime-se ••sob_ forma sistêmi­
ca" e modifica-se "princfpios" por "direttJzCS'', porque a a tua I 
Lei de Diretrizes e Bases da Educação deve trabalhar, com 
muitO_ mais propriedade, diretrizes, do que necessariamente 
princípios, inuito embora os princípios estejam anteriores às 
diretrizes. 

"A rt. 11. ~-.. .. .. . . . .. . . . . ""''' ~~~.---.~~~· -··-........ .. 
§ 19 As instituições vertiCalmente integradas que 

oferecem ensirio em diferentes níveis situam-se na juris­
dição do sis_tema a que corresponda o_ nível mais eleva­
do." 

A proposta do Fórum é de supressão integral do § l'! 
e a juStificatiVa-e-a de que este parágrafo contradiz o preceito 
constitucional que delimita as responsabilidades das diferentes 
instânCias do Poder Público na oferta da educaç_ão. 

A supressão integral do parágrafo_sugere Uma maior coe­
rência da organi_zação educacional, eliminando as possibili­
dades de fragmentação dos sistemas de e-õsino dos E-s~ados 
e Municípios. - ----

Em relação ao Capítulo VI - Da Educação Escolar e 
Seus Níveis-, o art. 26, r; alínea b, diz o segúinte: 

"Ensino fundamental obrigatório a partii-dos sete anos, 
e facultativo a partir dos seis anos, com duração de oito anos, 
dividido em duas etapas: a primeii'ã-,-Cóin -duração, de cinco 
anos, e a segunda, com d~ração _de três anos, concedendo-se, 
ao término de cada etapa, certificado de conclusão." 

Proposta de modificaÇão do Fórum: 
"Ensino fundamental com duração de oíto anos 

e com oferta obrigatória ·a partir dos sete anos de idade, 
facultativo a partir dos seis anos.·~--

Justificativa: O Fórum Considera que é um equívoco a 
divisão_ da educação fundamental em dois c_iQJ.os_._ _a_tribuindo 
caráter terminativo e cóln -a emissão de certifiCado ao final 
da s~ série. ln~g~velme.nte, ~s.sa divi~ão signific<~:i'ia_ compro­
meter as condtçoes hoJe extgt~as para a transformação da 
sociedade brasileira, sua democratização e ritaiõi eqU:ídade-. 

Poderfamos acrescentar_ a esta justificativã~~lguns ou,tfos 
aspectos que têm uma implicação- ex.ti'erila--:-menre Coln:plicada 
devido a esta divisão em etapas do ensino fundamental (art. 
26). 

Ror exemplo, a questão da escolarização-.- Hoje há um 
movimento geral,_nos países avançados, de aumento da escola­
rização obrigatória e não de dimipui_çã6. dessa t:ts~ola..riz:aç.ão 

obrigatória.-tendo em. vista que as exigências de transformação 
das sociedades hoje se ancoram nas _questões relacionadas 
ao conhccime_nto. 

Então, se um país quer se colocar dentro da globalização; 
,que hoje é algo fundamental e_m t~.rmo.s econômicos,-políticos 
e sociais muiidiais, é impOrtante que esse país não diminua 
o_ nível de esco}~r~dadc da sua população, e, muito pelo contrá­
rio, se e-sforce no sentidO de quC _c~sa escolaridade seja aumen­
tada. 

Uma outra característí'ca TinpOrtante é a-de que as pesqui­
sas realizadas. oo Brasil e fora de.le. demonstram claramente 
que a criança na fase entre onze e_ doze anos passa pÕr um 
período de formação do pensamento e da linguagem extrema~ 
mente importante, e esse período é aquele err f!'..!.e essas duas 
dime-nsões da pessoa- pensamento e linguagem- se fortale­
cerão. Ora. a interrupção ou a possibilidade de interrupção 
da escolaridade na s~ série , .:-.i exat[:.!7...::.nte afetar a crianÇa 
nesse momento, e as conseqüênc;:...s serão extremamente com­
plicadas. As pesquisas, hoje, na área da _educação, sobre anal­
fabetismo funcional, apontam claramente que esta implicação 
poderá ser extremamente indes~jável para a sociedade brasi­
leira. 

Outro aspecto que também aqui ri.presentafnoS-que a par­
tir é que 1971, quando, pela Lei n'' 5.692, foi implantada 
a escola de olto anos, houve um _esforço extremamente forte 
dos sistemas de ensino para respOnder a essá exigência, esfo-rço­
que se concretiza hoje de uma maneira forte nos municípios. 
muito embora esteja claro que os municípios ainda não conse­
guiram responder a essa exigência de implantação dos oito 
anos, sobretudo nas áreas rurªis._ __ 

É nesse sentido, então, que o Fórum conside-ra que os 
sistemas de ensino, os sistemas educativbs devem continuar 
esse esfõl:ço, e não fnterromPé~lO "ãO nível das~ série. _ 
No CaPitulo VII - Da Educação Básica: 

'"Art. 34. A educação física, integrada à propos-• 
ta_ pedagógica da escola, é componente cuiTículãr d-a 
educaç5o básica, ajustando-se às faixas etáriaS e às con­
dições da população escolar, sendo facultativa nos cur-
sos noturnos." · 

A proposta do Fôrum é de supressão da expressão "sendo 
facultativa nos cursos noturnds". E .a justificativa é a de que 
a educação básica regular pressupõe igualdade na sua oferta_. 

Ain~a no ~~pítul~ Y~I --Dá Educação Bá:si_~: 

"Art. 35. ································~················ 
II -programas de saúde para desenvolvimento 

de práticas úteis ao edu_cando e à "cOmunidade." 

_ Proposta de acréscimo: após a palavra "saúde", acres­
centar ''de modo articulado com o sistema de saúde, o SUS". 

Essa proposta do Fórum tem juStificativa com O-seguinte 
teor: 

As ações coletivas de saú_de a serem desenvolvidas na 
escola não são de responsabilidade do setor de educação e 
sim do setor de saúde, e devem ser operacionalizadas pela 
integração efetiva das redes de saúde e de educação, e não 
pela contrataçãO de professores da saúde pela educação, ou, 
então, em vez da educação estabelecer um_a articulação entre 
as políticas públicas e sociais_,_ passar a fazer, como coloca 
o- é8.put; o desenvolvimento de programas de saúde sob a 
responsabilidade única -e exClusiva dos sistemas de _ensino_._ 

"Art. 39. •_• ~-~-• ·-~·-~· ~~v• • • • • •" 0 - 0 - 0 ,,, v•:•~•-, "'o', ••, ·~ 
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T- conteúdos curriculares e metodologias apro~ 
priadas às reais necessidades e int_eresse~ dos alunos_ 
da zona rural." 

A proposta do Fórum é de supressão, porqu~ a flexibi­
lidade pretendida pelo incisb l desse artigo já está amplamente 
contemplada no art. 32, §§ 19 , 29 e 39 Além do caráter -repetitivo 
do inciso I. a forma como o princípio da flexibilidade está 
expressa pode sugerir a admiSsão de uma _rede paralela _e 
ensejar a dualidade na oferta da eduçação bási_CJl_._ _. -~= · 

Lembro que este artigo trata da questão da edUcãção 
nas áreas da população rural. 

Capítulo VIII -Da Educação Infantil 

"Art. 42. As empresas, excetuadas as.._m_icroem­
presas e as que empreguem menos de 30 trabalhado.res. 
deverão manter creches e pré~escolas, diretamente. ou 
através de convênios, para os filbo_s e dependentes dos 
seus empregados." 

Proposta de ·acféScimo·, aPós- a palávra "ctmvênios", de 
"a partir de critérios estabelecidos pelos respectivO_s slste·mas 
de ensino''. 

Portanto, o texto fiCaria com a··seg-Uinte redação: 

"As empresas, excetuadas as_miçroe:_mpresas e as 
que empreguem _menos de 30 trabalhadores, deverão 
manter creches e pré-escolas, diretatnertte __ o_u ãtravés 
de convêniOs, ~ partir de critérios estabelecidoS pelos 
respectivos sistemas de ensino, para os filhos e depen­
dentes dos seus empregados." 

A justificativa é possibilitar que os convênios previStos 
no artigo se efetiveril de acordo com as diretrizes gerais dos 
sistemas de ensino e que não fiquem e,;:cluídos dessas <;liretrize$ -
gerais. 

É Importante, neste sentido, articular a prestação de ser­
viços das empresas, cm terinós de creches e pré-escolas, com 
o esforço orgariizado dos_municípiOs na prestação desses serVi­
ços. Então, é urna artículação de serviÇos ·com ~· diretriú:s 
dos sistemas de ensino. , 

Cãpítulo IX - Do ensino F~Õdamental:-

"Art. 45. ••••••••••••····--····~ ..... ,nn•~···n••••••• 
III- os sistemas de ensino poderão autorizar, nas 

regiões predominanteme-nte agrícolas, a partir da 5~ 
série_._a inclusão, no currículo, de disciplinas profissio­
nalizantes ligadas ao setor primário da economia." 

. ~reposta ~o Fórum: suprimir a _expressão "profissiona­
lizante." Justificativa: não é objetfvo·"do ensino fundªmental 
regular oferecer a termirialidade, ou seja-~_profiSsiOilaHzar. 
A flexibilidade curricular está previSta n_o_ a:rt. 3Z, §§ 1'?, 2<: _ 
e 3\ o que permite- ·a-oferta d_e disciplinas ligadas _ao_setor 
primário da educação. PortantQ, a expressão "profissiona­
lizante", na nossa análise, é inadequada no inciso UI do art. 
45. 

Capítulo X- Do Ensino Médio: __ _ 

"Art. 41.. . ...... ; .. " ......... -._;;..;:_. .. ;::....;~.: .. : .. ~ _ 
V- a preparação do aluno para o exercido de 

profissões técnicas, segundo disposições do sistema es­
tadual do ensino." 

Proposta: suprimir a eXpressão "segundo disposiçõeS do 
sistema estadual do ensino". Justificativa: fortale_cer a cOerên­
cia interna do capítulo, compatibilizando as redações do arts. 
47, inciso V, e art. 49 e seus incisos. -

"Art. 49. . ....... 3 ••• ~ ....... ,_, ................. __ ···-···-::-~ 
§ 5o A duração mínima para: as modalidades pre· 

VlSfaStlos §[ 3~ e 4~ será de qUatro anos, tot~lizand~ 
uma carga horária groOal âe 3_mil e 20Qhoras_de traba­
lho escolar e mais um semestre letivo de estágio superVi­
sionado·~, 

Proposta do FórUm: substituir- é uma proposta modifi­
cativa- "um semestre letivo de estágio supervisionado". 

_por .. inc~uindo 400 horas de estágio supervisionado." Justifica­
tiva: o curso como um todo, fqrmulado de maneira orgânica, 
dentro de J mil e 200- horas df;_ trabalho escolar, comporta 
a formação necessária_ para a profissionalização neste_ nível 
e nesta modalidade. O estágio_ é parte fundamental de_ste pro· 
ceSso·-e deve esta_r incl~tído neste bloco. _ _~ 

Capítülo XI- Da ForrÍi.ação TécillCO-ProfiSSiOllàl: 
Nesse conjunto de propostas sobre o Capítulo XI -Da 

Formação Técnico-Profissional-, o Fórum achou ma_is inte~ 
re-ssãnte fazer uma justificativ·a:-única. Nós, então, apresen­
taremos a leitura dos artigos, e, em seguida, as suas propostas 
de modifiCação, reservando pãra o final as reSpectivas jUstifi­
cativas. 

.. Art. 52.- A formação técnico-prôfiSSiohal é 
acessível a todos e não substitui a educação regular._ 

__ _ § lo A formação técnico-profissionãl, desenvol­
- vida sob a forma de programas ·estabelecidos para este 

fim, ser_á oferecida, predominantemente, fora do siste­
ma de ensino regular em instituições especializadas ou 
no próprio a-mbiente de trabalho e, quando necessário, 
nos estabelecimentos (egulares de cnsjnQ, _ ~ 

§ 2~ As modalidades e processos de ensino-a­
PX~ndizagem, a s_ere_m_ utilizados na formação tééQ._k:O­
profissional, serãO defiriidos pelo Conselho Nacional 
do Trabalho, 

·s 3• O- Conselho Nacional do Trabalho articu· 
- lar-se-á com o Conselho Nacional_ de Edu~Ção para 
-assegurai' ã equivalênCia e a cómplementariedade.. entre 
a formação- técnico-profissiorial regulada _neste Capí­
tulci,-ã_educação profissional de p.ível médio, ministrada 
no sistema de ensino r:egular, e à e4~c;ação básica, nQ_S-

_::::.._--= riíVeis fu-ndamentÇtl e médio. -..... _ 
§ 4<? A- fOI-mação técnicó-_prófiSsioiial será plane­

jacta e desenvolvida para atender as_~ecessidades_iden~ 
tificadas no mercado de trabalho, tendo em vístà os 
inteiesses da produção dÚs -i_rabaihadores- e da popu­
lação." 

.. _Modificação _ _proposta pelo Fórum: 
_ Art. 52. A3or_mação técnico-profissional, articulada às 

demais formas de educação, visa contribuir para a formação 
integral do cidadão pelo desenvolvimento de habilidades e_ 
corihecimentos, nU.in proce~sso que aproprie o-saber 'tecno­
lÓgico e incorpo're a culturã-do mundo do trabalho. 

§ 1~- A fOrmaçãO téCnico-prOfissiOnal será desenvolvida 
-de forma flexível e diversificada enl_progt~niias estabelecidos 
para esse fim e será__ oferecida em articulação com o ensin_o 
fegular em instituições eduCãtivas Ou no ~próprio ártibiente 
-de trabalho. 
- § ·29 As mOdalid~des e prOCessos- de ensino- aprendiza-

-gem,- a.- serem utilizadas na formação técriico-profissiorial, se-
rão definidos pelo Conselho Nacional de Educação, ouvido 
o Coriselho Nacional do Trabalho. . 
-'· __ ~- 39 O C_on.selho NaciO-nal_-dé Edu-cação artlcular-se~á 

, ~pm o Consel~ó-J~a~iona( dõ'Tiãb~lh() para_~SSeigU~rã:r a~eqUi- _ 
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valência e_a complementariedadc entre a formação técnico­
profissional, regulada neste Capítulo, à educação profissional 
de nível médio, ministrada no sisteiTla de ensino· regt!-lar, e 
à educação básica nos níveis fundarilental e médio. 

§ 4" A formaç;;io técnico-profissional será ttlanejada e 
desenvolvida, objetivando a qualificação e opcrrnanente 3.pri­
moramento profisSlonãl, atendendo as·õecessidades do traba­
lhador, do trabalho e do_setor produtivo. 

ArL 53., O texto do Projeto: 

"As instituições destinadas_ à formação técnico­
profissional constituem uma rede própria." 

Proposta- de modificação: 

_ "As in~titui·ções_ dest!n?-9a~ à fáJ;rg_ªÇão _téc_nico­
profissiobal desenvolverão esta modalidade de educa~ 
ção, ateridcndo as diretrizes geriiis cStãJ?efe.éidã.s pelO 
Conselho Nacional de Educação. - __ -

§ 29 As instituições de fOrmaçãO "léCfiic(._~piõfiS­
sional podem oferecer, excepcionalmente, outras for~ 
mas e modalidades educacionais, 1hclusive de ensino 
regular básico ou profissiOnal, de acOrdo com as nornias 
do respectivo sistema de ensino." -

Observação: deve permanecer na forma original o § 19 
Art. 54. Texto do projeto: __ 

''A-rede de formação técnico~profissional compõe­
se dos estabelecimentos que integram os Serviços Na­
cionais de Formação Profissiorial, vinculados ao siste­
ma sindical referido no art. 240 da Co'risiiú.iiçãó'Federal 
e demais inStituições privã.das ou- pUblicas com obje-
tivos semelhantes. -_ - - -- -~:.-

§ 19 As institUições públicas de formaÇãO iécrii­
co-profissional serão criadas por lei de iriiciativa do 
Poder Executivo competente e dotadas dos requisitos 
de autonomia- pedagógica-, ·administ_rª~iva-e de gestão 
financeirã:, -asseguradas as unidades eScolares. - _ 

§ 2~ As instituíçOes .referidas neSte artígO -Pode­
rão funcionar também no período noturno, de modo 
a facilitarú acesso e a freqüência de ·todos _quê deman-:: 
dem formaç"ão té.cnico-prOfissionaL -

§ 39 As instituiçõeS-" de forma-çã"O-téCnico~profis­
siOnal serão localizadas preferencialmente nas proximi­
dades das unidades escolares de ensino fundamental 
e médio. ---- -

§ 4" Qualquer empresa-; eO:tidade da sociedade 
civil ou instituição pública poderá manter unidade pró­
pria des:.inada à formação té_cnico-profissionãl, obs_er­
vadas as condições estabelecidas nesta lei." 

A proposta de modifiCaçãO sugerida pelo Fórum é a se­
guinte: 

· · "Art. 54. A formação técnicO:profisSiOnâfseí=a-
desenvolvida em instituições espé<:Ialízacfãs eXIStentes 
ou que venham a ser criadas para esse fim. 

§ 19 As instituições de fol_"mªção técnici;>-profis..: 
sional podem oferecer, excepcionalmente, outras for­
mas e modalidades educacionais, incluSiVC de enSino 
regular, básico ou profission-al, de acOrdo com as- nOr-
mas do respectivo sistema de ensino. -- -

§ zo A forma-Ção técnico-profissiorlal ofÚCcida 
nas instituiçõe-s de e"nsino regulâr dependerá da autori­
zação do órgão normativo do ·respectivo sistema de 
ensino, como atividade de extensão~ setn prejuízo das 
atribuições básicas da instituição. = -~- -- - -

§ 39 As instiúiíçõ-es públicas de formação técni­
co-profissional serão criadas por lei de inici3tíva do 
Poder Executivo competente e dotadas -dos requisitos 
de autonomia pedagógica, administrativa e de -gestão 
financeira asseguradas às unidades escolares.,_ . _ 

Aqui, est~se referindõ ao ari. 21: -

__ "§ 49 _Qual(j~er empreSa, entidade da sociedade 
civil ou instítuição pública poderá manter unidade pró­
pria e prográmas destinados à fofmação técnico-pro­
fisSional, observadas as condições estabelecias nesta 
lei." 

Art. 55, Proposta do projeto: 

"A. rede de formação técnico-profissional ·será fi~ 
nanCiada com recursos provenientes de:_ 

I-:- receitas orçamentárias da União, dos Estados 
e dos Municípios destinaàas, para esse fim, nos Orça~ 
mentes ·dos Ministérios e das Secretarias responsáveis 
pelas área,s do Trabalho e da Educação: 

II -receitas provenientes d_e contribuição social 
das empresas, no_s termos do art. 240_ da Constituição­
Federal_ e da legislação específica; 

III- rec~ursos efetivainente gastqs pelas empresas 
em seus próprios programas de formação técn_ico-pro-
fissional; _ 

IV- receitas provenientes de acordos-, corivênios, 
doações _e outros recursos destinados à formação técni-· 
cc-profissional. 

Parágrafo único. --A aplicação dos recursos pre­
viStos nes!e artigo, -destinados à f_ormaçãõ -récniço-pto­
fissiona1, não se considera despesa com manutenção­
e desenvolvimento do ensinO, nos termos dest<:dei." 

_ Proposta de modificação do Fó:rum: 

"As_ instituições e os programas de formação técni­
ccr~'Proffssio.nal s~rão fihanciádos com recursos prove~ 
nientes de ( .. Y '" 

Permanecem na forma original os incisos I, II, 
IJI e IV, 

As justificativas gerais que o Fórum apresenta para as 
mudanças propostas no· Capítulo XI visam combater, no plano 

_ ciaJei, a histórica dualidade do .sistema educa_cion_al brasileiro 
consagrada na ConStituição de 1937, que dividiu o processo 
educacional em formação para a cidadania, dirigida a setores 
médio e da elite, e em formação para o trabalho, destinada 
à população trabalhadora e pobre. 

As modificações visam, também, recuperar a noção de 
__ ttabalhp como _font~ de conh~cimento e do saber. 

- Por si mesmas elas não .cesolV,erão essa.clicotomia do siste.­
~ntã esColar brasileiro, mas, seguramente, elas poderão consti­
üiir um instrumento importante para a luta concreta contra 
tal dualidade do processo educacional, que deve ser conce­
bido, ao contrário, não como· dual, mas como um todo articu­
lado, 

O projêtci de LDB em tramíhlção mãntéril a dualídade 
escolar ao definir, iieste capítUlo~ o Conselho NaciOnal de 
Educação çomo órgão normativo máximo para a Educaçã-O 
regular e o Conselho Nacional do Trabalho como órgão prOfis- -
siOínal, prevendo -integfãção entre ambõs -apenas rio Cjuc- se 

-refere à determinação de formas de equivalência. 
As alterações propostas, além de traduzirem uma defesa 

coiiCrefa da Educação escolar unitária e democrática, assu-
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roem uma importância especial ao se considerar, na conjuntura· 
atual, o impacto da introdução capitalista de novas tecnologias 
do mundo do trabalho, o que exige especial atenção para 
a questão da formação, qualificação, requalificação 'profisw 
sional dos trabalhadores. _ 

Capítulo sobre a Educação superior, art. 64, inciso v: 
"Um terço do corpo docente em dedicação exclu­

siv-a, admitindo-se. inicialmeõte, esse quantitativo em 
tempo integral, com a impl3ntação progressiva de dedi­
cação exclusiva, defiriida pela instituiÇão através de 
um plano articulado com o disposto no inCiso 1X deste . 
artigo." 

A proposta do Fórum é de suprimir ''admitindo-Se"- e 
"deste artigo". - __ _ 

A justificativa é de que o regime de trab.alho de dedicação 
exclusiva à condiÇão impresclhdível parã assegurar padrão 
único de qualidade, bem como o princfp1d Oa indissociabi-
lidade entre ensino, pesquisa e extensão. - ··- ·= • 

Considerando o fato de que são as uriíve·rsidades as res­
ponsávels .. pela maior porcentagem de pesquisas feitas no Bra­
sil, a questão da exclusividade alcança aqui uma dimensão 
extremamente importante;porque a dedicação exclusiva ga­
rantirá ao docente tornar se também pesquisador, na medida 
em que ele terá o tempo necessário para se dedicar à pesquisa 
e, ao mesmõ tempo, garantirá a indissociabilidade entre ensi­
no, ·pesquisa e extensão, na medida em que extensão não 
pode se fazer sem pesquisa e a docência tem-··na pesquisa 
o seu pilar fundamental. 

"Art. 95. ". Constitui requisitO iif[f!iinô para: "o fUn­
cionamento das instituiçõeçde ensinO.~Uperi"or n-ão uni­
versitários o disposto~ no ãrtiio 64, íó.cisos VI "e VIII 
desta lei, cabendo ao Conselho de Educação estabe­
lecer o atendimento parcial ao total dos demais requi-
sitos." __ . ·- -·· _ 

A modificação que 6°F6rum propõe é a substituição do 
inciso VIII pelo inciso IX. O inciSoJXt o plano de capacidade 
docente, e o Fórum considera que esse plano é condição indis­
pensável para assegurar a qualidade das instituições ele ensirio 
superior. Por usa vez, o inciso VIII trata da questão dos servi_­
ços de extensão. Ora, se as instituiçõeS de ensino. superior 
não desenvolvem pesquisas necessariamente, então não po­
dem desenvolver a extensão, porque não tetão·a pesqtiis~I 
nas quais todos os trabalhos de extensão deverão se apoiai. 

E nesse sentido que ·consideramos um equívoco o fato 
de que esse artigo tenha colocado o inciso VIII e não o I~.que, 
no nosso entendimento, é muito·mais adeq-uã.do para as insti­
tuições de ensino superior, porque o plano de capacitação 
docente pressupõe uma titulaçáo do docente e, portanto, uma 
melhor qualidade da docência do ensino. 

''Art. 70 ............................ _ ••• ~ .................. ~ 
II -a duração do mandato dos "dirigentes das in~ti­

tuições de ensino superior será defínid3. em seus estatu­
tos, não podendo exceder, no caso das instituíções públi­
cas, a: três anos, se·pertnitida a recondução, ou a quatro 
anos, quando vedada a recondução." 

Modificação proposta pelo Fórum: 

"A duração do mandato dos dirigenteS das institui-­
cões de ensíilO superior será definida em seus· estatutos, 
não podendo ·exceder a quatro anos. vedada a recon­
dução." 

Esta justificativa, evidentemente, alicoxa-se na questao 
de que, se um reitor tem três anos de mandato,-co-rn~a penrtiS­
s.ão da recondução, esses três anos se- transformarão em sei.S 
.anos. E, para a vida de uma instituição, seis anos é um período 
~tremamente longo. Nesse sentido, o fórum consid~ra que 
a duração de quatro anos, vedada a recondução, é muitO 
mais apropriada para a universidade e para o· s.eu proces·so 
de construção do que a rec~:mdução e a possibilidade, portanto, 

---de extensão do mandato a seis anos. 

''"Art. 77 --·~···~··-·-·-----··· ............... ~ ............ -.;,. ..•...•.. 
VII- regime de trabalho preferencial em· dedicação 

exclusiva, sendo assegurada a opção pelo regime.de vinte 
ou quarenta horas a juízo da inst!tuição." 
A proposta do Fórum é suprimir a éxptessão "ou quarenta -

horas'' .. A justificatiy~ é de que o regime de quarenta horas, 
já supriiriido pelo Regime Jurídico da União, não atende às 
r~ais necessidades de trabalho das instituições de ensino supe_­

-nor, Sobretudo no que diz respeito ao princípio dà indissocia-
bilidade entre ensino, pesqUisa e extensão. · · 

"Ar!. 77 ......... '"·---c---~··•······--•c-.., ... ., .• , .. , ... ~ ... - "' 
IX- afastamento de docentes em exercíCio de ativi­

dades em órgãos públicos, fora da instituição, ou realiza­
ção de pós-graduação, condicionada à aprovação prévia 
do respectivo colegiado acadêmico, séiii"ônus pai-a airisti­
tuição, .por prazo determinado .e assegurada a substi­
tuição.·· 

A proposta do Fórum é de modifiCaÇão no seguinte teor: 
.. .'~fastamento de do_cente para a realização de pós­

graduação, submetida à aprovação -prévia do respectivo 
colegiado acadêmico, garantindo sua substituição, se ne­
cessária, e assegurados os seus direitos." 

A justifiCativa é de que a capacitaçãO profissional é conqi­
ção indispensável para o apljmoramento ·institucional e profis:.. 
sional. Portanto, ao entender do Fórum, cabe sim a titulação 
do docente, com ónus p<rr~r a-· instituição responsável, pela 
universidade. 

. ''Art. 95. O estágio ~e·alizado ~as condlç,õeS desté 
capítulo não estabelece vínculo empregatício, po_çlendQ 
q estagi4tio r~ceOer Qqlsas çlc;!_estágio, estar segurado 
contra acidentes e ter a cobertura previdenciária prevista 
na legislação específica.'' 

O Fórum propõe uma modificação no sentido de súbstí:: 
tuir á expressão "podendo" por "'devendo"' sob a justificativa 
de ser iriegâvelri:tente justo própor o pagamento ao estagiário 
pela prestação de serviços, para que o mesmo· poss~ assegurar 
as cOndições materiais ao"·seu desenvolvimento profiSSion~~L 

Srs. Senadores~ cabe ao Congresso Nacional o .enfrenta­
·m.entO das g{afldes"ciuestõeS naciotlais, e, Sem dúvida, é reco­
nhecido o esforço feito pelos parlamentares na busc~:de alter­
nativas para a profunda crise, na qual está mergulhada a Nação 
brasileira. 

-Ê grande, muito grande, a expectativa em relaçã<? à posi­
ção dó Legislativo no enfrentamento da nossa perversa reali­
dade educacional, que fasta, cada vez mais, da cons~ução 
de uma sociedade justa e democrática. · 

··-POr isso, Srs. Senador~s. nós os conclamamos a elegerem, 
como urna das prioridades legislativas, a deliberação sobre 
o Projeto de Lei que estabelecerá as diretrizes e as bases 
~.da ;Educação naciOnal. 

_] 
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No cntanto,--n-a -oportunidade, gostaríamos de ressaltar 
que entendemos que o papel do Legislativo não se esgota 
no processo de elaboração da presente lei. Para superar uma 
característica que identifica a·nossa cultura, o Legislativo mui­
to terá que fazer, ao lado de_ outras instânciás da sociedade, 
para que a lei que vier a sér aprovada transcenda o seu_ aspecto 
formal, ensejando, efetivamerite,--mudanças positiva no pa­
drão de organização e funcíOOariieritO aa -Eâucação -em nosso 
País. - --- - -

Agradecemos o convite, e o Fórum Nacional se coloca 
à disposição dos Srs. Senadores para o debate. 

O SR. PRESIDENTE (Valmir Campelo) -Passamos 
a palavra ao Relator do Projeto, Senador Cid Saboia de Car­
valho. 

O SR. RELATOR (Cid Saboiade Carváího)- Inicial­
mente, nós, da Comissã:o de -Educãção, quereMOs agtadecer 
a contribuição do Fórum, que já vem sendo dadã. há algum 
tempo à elaboração desse projeto de lei. __ __ 

QU~ero dizer que os trabalhos estão avançados, com ~ase 
_no que·o Relator traçou como sua norma de conduta e que 
resultará no trabalho que, será tazido a esta Comissão dentro 
de alguns dias. 

Farei o possível para apresentar es·se-trabalho no dia 7. 
Se não o apresentar então·, eu o farei ·alguns· dias depois. 
Isso vai depender, evidentemente, de termos ou não arevisão 
constitucional. 

Sou contra a revisão constitucional poi iazóes· qÜe ]á · 
tenho expendido cm pronunciamentos no Senado Federal. 
A minha crença é de que os partidos amadureçam e que 
não haja revisão constituciorial nos termos que estavam: sendo 
propostos. 

Assim, espero que o Congresso, neste finãl ae anO~ possa 
terminar um trabalho dessa monta, como é a Lei de Diretrizes 
e Bases da Educação. · 

O ponto de vista do Fórum já era ·conlieClào do -Relator. 
Mas gosto de ser muito sincer-o e explicar bem todas ãs quesM 
tões. 

Na exposição que foi fêita~ há alguns pOntos que j)odeffi 
ser acolhidos_, mas há outros de difícil acolhimento. A questão 
do ensino básico for uma cOnclusão a que a Câmara chegou 
e foge à modificitçãó da linha de conduta da Relataria do 
Senado Federal, porque a revisão do Senado Federal ficou 
mais para as questões de forma jurídica, legislativa, do que 
propriamente para a: questão do mérito. O Relator até se 
surpreende com as divergências que ainda existem nas quesM 
tões de mérito, -apóS O :i nos de debates na Câmara dos Depu­
tados. 

Para haver a modificação sobre o ensino fundamental, 
é preciso que se -apreSente novamente aO-Relator um- docuM 
menta em que haja um acordo social, um pactO sobre esse 
assunto. 

Assim, reabro uma polêmica, e o que acontecerá é que 
modifico aqUi para que-a Câmara modifique posteriormente. 

Não quero dizer que sou simpátiCo a teSe adorada pela 
Câmara dos Deputados; riluitO PelO contrário, sou particu­
larmente simpático à tese do Senador João Calmon, que é 
exatamente a tese do Fórum. 

Mas essa mudança é drástica, dentro do corpo de 111érito 
da nova lei. Para eu proceder a uma modificação, devo_ ter 
respaldo, não basta a minha preferência. Um relatoF não atua 
de a~ordo com a sua preferência. Não haveria sentido a CâmaM 
ra estudar a matériã--por 6 anos, p~r~ ~epois vír para -cá -e 

eu adequar tudo â minha personalidade._ O que eu quero 
fazer é apenas o aperfeiçóamerito técnico, jurídico e, notada~ 
mente,_legislativo da ld, redUzindoMa ao seu campo, trazenM 
doMa para o seu leito, tiraifdo os exageros porventu-ra existente 
e os superdetalhamentos que invadem a competência do decre­
to, da portaria e da circular, do Conselho Nacional de EducaM 
ção, das Secretarias de Educação, Reitorias e Ministério_ da 
J;ducação. _ 
-" É preciso q\]-e tenhamos certo cuidado nessa redução de 
palavras e de express-ões, sem mais abordanuos as questões 
resolvidas na Câmara dos Deputados. 

Mas quero abordar alguns aspectos para deixar bem clara 
a posição do Relator. Por exemplo, a questão do art. 77, 
item VII: 

"~egime de trabalho preferencial em dedicação ex-duM 
siva, sendo asseburada_ a_ opção pelo regime de 20 ou 4Q_ horas, 
a juízo da instituição." 

Não vou atender a esse pedido de modificaçâo, porque 
conheço a problemática de alguns cu.rsos que necessitam de 
professores em regime de 40 horas, como é- o caso dos cursos 
de Economia e de Direito, que não são muito assemelhados 
aos cursos de Medicina,üdontologia etc. Na verdade, gie todos 
os cursOS superiores tivessem as mesmas característiCas~ fíCaM 
ríamos com a dedic3ção exclusiva ou com 20 horas. Mas a 
verdade é que, hoje, muitas escolas superiores funcioiiãm 
exatamente. com 40 horas para haver a aula noturna; ou seja, 
o professor dá 20 pela manhã e 20 'horas à. noite. Isso é feito 
para possibilitar as 40 horas e aquela escola poder ter um 
curso .dobrado, isto é, pela manhã e à noite. Essa é uma 
realidade de várias cidades do Brasil. Se eu modificasse isso, 
criaria sem dúvida uma problemática muito séria, prindj'>"ã.IM 
mente para oS cursos de Ciências Aiuariais, Economia, Direito 
e até Comunicação. Por isso rião pretendo mexer nessa parte. 
Já que foi resolvido assim na Câmara dos Deputados, vamos 
deixar a matéria exatamente comõ -está. 

- A parte relativa ao afastamento dos professores diz o 
seguinte: "Afastamento de docentes em exercício de ativida­
des em órgãos públicos fora_ da instituição ou realização de 
pósMgraduação condicionada à aprovação prévia do respectivo 
colegiado acadêmico, sem ôTius- para a instituição, por prazo 
determiriado e_ asseguráda a substituição··. _ 

A modificação proposta reduz isso a um curso de pós~gra­
duação, o que tiraria da sociedade a contribuição que o proM · 
fessor dá, muitas vezes como secretário de Estado, corno títuM 
lar de determinados órgãos, em determinado momento de 
sua notoriedade. Às vezes- o professor se distingue muíto no 
campo da Física e; de repente, pode !ter éhamadü' para dírigit 
uma secretaria, dirigir um órg~o e então se licencia. A modifi­
cação proposta pelo Fórum, pelo que entendi, limita o afasta­
~ento apenas à pós-graduação, o que se choca com a Consti­
tuição. Na verdade, não podemos limitar a atividade do proM 
fessor universitário.- Ele se n6fabiliza como professor e autoM 
maücament~ é chamado para qutro~ setores. A Uf)iyersidade 
o substitui, enquanto está licenciado. Não se pode condicionar 
es_se _afas~ªmento_à pósMgradu~ção, pois. esta é ~m tipo de 
afastamento-. Devemos permitir que o" professor se afaste. 
Não podemos estreitar esse canal do"afasta!fl.ento. porque 
iríamos Contra uma conqúista traba:lhísta do_-profeSsor univerM 
si tá rio. 

Cóm relação às outras partes, há sugestões interessan­
tíssimas, como, pdt exeinplo, nesüi" parte do art. 39, item 
1, que diz o seguinte: "Conteúdos curriculares_e metodologias 
apropriadas às reais necessidades e interesses dos alunos na 
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zona rural'',_ Es.sa_._s,ppressão está m_a.is do que lógica e- cu 
atenderei à modificação. Na verdade, isso já é mp.a" expressão 
redundante e que prejudica até o corpo da lei. Quanto a 
essa parte sobre o ensino profissionalizante, também ~ou aten­
der ao pedido de _modificãção.-Não há necessidade de tornar 
o ensino terminativo quando ele ainda não é terminativo. 
Isso foge ao _espírito da educação. 

Com relação à parte que diz "a preparação do -aluno 
para o exercício de profissões técnicas, segundo disposições 
_do sistema estadual de ensino .. , essa supressão atende exata­
mente ao espírito do Relator. Segundo disposições -do Sistema 
Estadual de Ensino, isso deve ficar livre para a compreensão 
da lei e, mais tarde, se o Conselho resolver de outro modo, 
que baixe a sua competente instruçãO intÚpretatiVa dO-disPo· 
sitivo legal. 

A parte que se refere à expressão "de forma Sistêmícah 
contém uma mudança filosófica na lei ç quero abor_:qar ~sta 
questão agora. O atendimento dessa modificação signífíca uma 
mudança profunda na deliberação da Càma~:a. Vejam, por 
exemplo, o que diz o art. s~- às vezes uma palavra parece 
não mudar nada, mas muda tudo - "A educação nacional 
será organizada sob forma sistémica para aSsegurar o esforço 
organizado, autónomo do Estado e da sociedade bras_ilei.r;a 
pela educação, compreendendo os siStemas- de_ ensino da 
União, dos Estados, do Distrito FederaJe dos Mtinicípios. 

Na verdade, meus prezados amigos, permitam~me a sínc_e­
ridade de dizer que é uma _loucura a redação do art. 8<:> VQu 
interpretar isso-como o fariam um Afonso Arinos, um Orlando 
Gomes, ou seja, juristas de peso. Vejam bem, .. A educação 
nacional será organizada sob forma sistêmiCã (não vou inter~ 
pretar ainda a questão da forma sistémica) pl:fra assegurar 
o esforço organizado (atentem para a expressão "esforço orga­
nizado", que já dá idéia de sociedáde organizada; pOrtanto, 
de Estado) autôn_omo do Estado e da sociedaçle. O Estado 
é a sociedade organizada._ Fala~se em Estado e socied_ade..br~i-­
leira a um só tempo~ compreendendo os sistemas de ensino 
da União, dos Estados, do DiSttito Federal e dos Municípios. 

Então, o que é Estado? Há uma redundância total riesse 
dispositivo, -nas sUas expressões. O art. 8~ f$_ totalmente--redun~ 
dante, quando fala em esforço organizado, Est_ado, socie:da~e 
brasileira, sistema de ensino da União, fonna sistêmica. Natu­
ralmente não se trata de nenhuma artimanha, de nenhuma 
maldade, de nenhuma incompetência. É só o ~forço de com­
por a redação pelas emendas. Vai ficando difícil compor a 
redação pelas emendas. Por' is_so; ele é todo redundante. Pri­
meiro, fala-se em Estado; depois, em Distríto Federal, em 
Municípios e nos Estados. Por exemplo, a expresssão "o Esta­
do", no singular, significa o Estado F~eraJ, o _Estado corno_ 
um todo, a organização jurídica da socie9ade. 

Co_m relação a essa parte, o Fórum propõe o seguinte: 
"A edu_cação nacional organizada em sistema, expressão insti­
tucional do esforço articulado autónomo e permanente do 
Estado (e aí há l,IJ!l.<J. repetição) e da sociedac:le __ br~~ileira pela 
educação (ou se diz_ s_oci~dade brasil~ira ou se di;z Estado, 
porque o Estado já é a sóciedade devidament,e representada) 
compreende os sistemas de ~ns~QO da U,nião, Ços ~_stados, 
do Distrito Federal e. dos Municípios, integrados e reciproca­
mente complementares e cooperativos", 

Posso atender essa reda'ção, modificando-a um pouco, 
porque ela está melhor do que a outra rcd_ação.IVJ.as ela c;o_ntém 
uma modificação profunda porque faz, pelo que vejo aqui, 
a substituição dos princípios pelas diretrizes _e_ bases. 

Na verdade. _a lei trata· de diretrizes e bases. _Qs princípios 
são maior-~S do que a lei. Por isso os princípios não precisam 
ser escritos. Os princípios de um povo, de uma sociedade, 
de um Estado e_stão contidos na.Constituiçã.o. Essa lei trata 
de diretrizes e bases da educação. As~im. essa re.da-&ão. em 
que pese_o fato de._ modificar :vio.!entame_ilt~ o- djspcisitivo da 
Çâmara, ajusta.o mesmo à realidade~- Isso

0
_porqu_e nãq se 

pode fazer essa confusão. Ne_nhum _advogadó, ri.enhum juiz 
de Direito, nenhum jurista vai interpretar facilmente um artigo 
tãq __ cheio de redundância comQ é o art. $9 do Projeto de 
Lei de Diretrizes. e Bases da E.d_ucação~ ~ _ o. ~ _ -

Vou simplificar essa redação; mas vou também acatar 
a proposta do Fór~:~m •. modificando~a um pouco. Não gostaria 
de dizer "éXpfesSão institucíórial-dÓ- eSforço aYiicülado, autô­
nqmo e permanente do Estado e da sociedade brasileira pela 
~d~cação", porque acho _que uma coisa só deve resultar na 
mesma compreensão.J~·~g podemos fazer divisões, ou seja, 
sociedade é _urna coisa_ e EstaQ9 é optra. _Se eu fizer isso. 
estarei fugindo dã teOria do que é o Estado; estarêi _crian_do 
um? lei que é contra a teOi"ia do Estado. É preciso não saber 
o que é Estado para necessitar fazer distinção entre povo, 
sociedade, nação e Estado. Teinos que distinguir isso sociolo­
gícamente, mas na lei, quando se fala em Estado, tudo isso 
j_á ~stá ,representado._ Sociologicam~nte, temos··qu:e- fazer· aS 
devidas distinções. Legalmente, te_ mos que a fe-nder à-represen­
tatividade do Estado. Eu posso tirar a pãlavra ... eStado". para 
diZer -·'sOcTed_ade". Vou procurar uma redação, apenas para 
amenizar essa que consta do dispositivo. 

O dispositivo da Câmara realmente está muito~r_e-petitivo. 
com expressões de difícil interpretação, como "organizado 
sob forma sistémica". Essa é uma expressão que abre muito 
o leque para interpretações e ainda tem a condição "para 
assegurar o esforço organi~ado" ._Acho que essa é uma parte 
que vai ser bem revista pela assessoria de bonsJécnicos_ do 
Senado Federal, que vão_ aconselhar-me a e_sse respeito. Já 
·estou trabalhando muito ness_a_questão. __ 

A revisão final será no_ tocante ~os fundamentos _cpnstitu_­
cionais, a parte merãmen:te constitUcional desta lei, para evi-
41rmQs a repetição da Constituição, colidir com_ ela etc_. 

Não adianta analisar tudo .aqui, mas a proposta é bem 
interessante. Eu--assinalei pontos pacíficos no acolhimento, 
outros serão devidamente estudados. mas_ os que levarem à 
modificação do mérito, quando não for necessária. O art. 
89 é uma imposição à modifica.ção. É imperativa a riiodifkãçãó~ 
porque a Câmara mandou uma r~ dação de difícilleittira. AP}a­
nhã, numa demanda que se _crie perante um cónselho, perante 
o Governo, interpretar-se-á como se quiser esse attigo porque 
ele é repetitivo, se alonga, se contradiz. A redação que o 
Fórum oferece eStá bem mais simplificada, mais lógica e mais 
atenta à lei. porque desloca de um_ questão subjetiva para 
outra_~ealmente adjetiva, dentro do corpo do lei. 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA - Permi­
te-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. RELATOR (Cid Saboia de Carvalho)- Pois não. 

OSR. LOUREMBERG NUNES:ROCHA= Com rela­
_çãu à proposta ao art. s~' parece-me que, dentro da orientação 
de simplificar, seguida por V. Ex~ - e penso que a lei tem 
que ser simples- bastaria o seguinte neste artigo: '"A educa­
ção nacional, organizada em sistema, compreende os sistemas 
~e C(l~ino da Uni<!q .. .:'. __ 

O que _está virgulado funciOnaria como uma espécie de 
çlef~ição,. I;: un:ta preocu_pação que p~nso que não cabe na 
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lei. É o intérprete que vai dizer o que é_ esse sistema nãcional 
e o_ que a educação nacional organizada em sistemas' repre­
senta, a que visa, o que compreende, o que está imbuído 
nela. 

Na verdade, a lei pode determinar ditames para os Esta­
dos, para a União, para o Distrito Fe_deral e para os Municí­
pios, mas não para a sOCiedade brasileira como um todo. 
O que ela determina é_ pãra esses órgãos àestinatários da 
norma jurfdica. -- - ~ _ 

Dentro da idéia de se_ ter um texto _enxuto, essa parte 
que está virgul?da, que vai de "expressão" à "educação", 
não tem muito sentido numa lei, mesmo que seja de diretrize.s 
e bases. Nesse sentido, apenas como sugestão a V. Ex~, poderia 
ser considerado para o efeito eventual_de_eliminação disso 
e..d.eixar a lei claramente definída naquilo a que ela se destina. 

O SR. WILSON MARTINS- Nobre Senador, a luta 
pela educação é tão apaixonante que as peSsoas se prendem 
a essas ~xpressões. É como aquela nossa luta na Constituição: 
quem foi torturado queria ler que aquilo nunca m_ais aconte­
ceria; quem foi demitid9 injuStamente queria ler que aquelas 
demissões injusta$ de servidores jamais se repeti-riam. A preo­
cupação dessas pessoas abnegadas que .chegaram à Câmara 
dos Deputados resultou nessa redação muito amarrada. Com­
pete ao Senado, com menos emoção; Sem. prejudicar o sentido 
que se quer alcançar. 

Não sei se o Senador Wilson Martins concorda com isso, 
mas sempre que eu me· refiro à sodcâad·e, tenho que me · 
referir à sociedade organizada. Se me refiro aos partidos políti­
cos, refiro-me à sociedade politicamente ors;ahizada; se me 
refirO aõs municípios, refiro-m·e à sociedade áevidamcnte insti­
tucionalizada na sua divisão política; se me refiro a este ou 
aquele setor, tudo bem, mas, quando me refiro à sociedade 
em si, isso é uma refe-rência mais para as Ciências-SOciais, 
não da lei porque nãu tenho como aplicar. 

O SR. LOUREMBERG NÜNES ROCHA -"i:'.sto~ per­
feitamente de acordo com V. Ex~_ o textO está todo repetitivo 
e não tem coerência. 

CreiO- qUe a Or1entação adoúida pOr V: Ex• e: agorâ.­
explicitada, é muito preferível, é muito melhor, atende muito 
melhor às finalidades de uma lei enxuta, como deve_ ser a 
que V. Ex~ está relatando. 

O SR. RELATOR (Cid Saboia de Carvalho) -É exata­
mente o que pretendo realizar, sem contrariar as decisões 
da Câmara, que, ao meu vér, são decisões perfeitas e acabadas, 
para o nosso juízo. Não temos mais o que alterar naqueles 
acordos. _ 

O modo de_es.crever, desde que não prejudique o que 
.se quis alcançar, não tem conto não prejudicar. Eles quiseram 
alcançar uma coisa e alcançaram oUtra. Esta é u_ma forma 
muito subjetiva e o Fór~ propõe uma forma mais ob jetiva. 
Em princípio vou anteceder ao Fórum, para tornanrtais obje­
tiva a redação, mas vou enCUrtar um pouqiihi.ho a redação 
dada. 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA - Tomei 
parte desses debates que estão encerrando e que ocorreram 
aqui na Comissão, abertos c9~- e_xcielente palestra proferida 
pelo nosso Ministro da Educaç-ão. 

Levei a palavra de V. Ex• aos professoreS do meu Estado, 
que se reuniram na sexta-feira pass~da, num desejo de avalia­
ção da lei que se encontra em eX:ame na nossa ComiSsão. 
PQde também dizer da posição de V. Ex~ Fiz um resumo 

.do relatóriO feito por V. Ex• na ~ossa reunião de q~inta-feira, 
e os professores receberam muito bem a sua posição. Incumbi­
ram-me apenas de trazer algumas emendas e submetê-las a 
V:Ex• 

O SR. RELATOR (Cid Saboia de Carvalho) - P<>i>­
não, eu as receberei com todo o prazer. 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA - Àdiantei 
aos professores, que estão apreensivos, -não só os de Ma1o 
Grosso do Sul como os do País todo, quantQ ao término da 
conclusão de nossos trabalhos,.quanto à vot<lção, enfim. da 
Lei de Diretrizes e Bãses. Afirmei que V. Exa quer, ainda 
no corrente ano, desincumbir-se desse trabalho, a fim de ter­
mos aprovada essa lei. A menos, como disse aos profc?sores 
de Mato Grosso do Sul, que surjam crises e problemas outros 
de ordem económica oU política. _ _ 

O Congresso Nacional é uma instítu-ição muito Sensível 
a crises, e desde que se instale uma crise dessas, toda a atenção 
passa a girar cm torno da sua debelação dentro do organismo. 

O a·ssun-fo está sendo discutido também nas bases, no 
meu-EStado. Levei o resumo. não penas do projeto que veio 
da_Cãmara, mas tabém do projeto do Senador Darcy Ribeiro, 
que, V. Ex• disse pretender utilizar como fonte de inspiração. 

. -0 SR. RELATOR (Cid Saboia de Carvalho)- Sempre 
que estiver melhor redigido no dispositivo. 

O SR. WILSON MARTINS -V. Ex• quer tomar o 
projeto como uma fonte de inspiração, mas está fazendo um 
trabalho de enxugamento, corno colocou muito bem na última 
reunião. 

Era o que eu tinha a dizer, para que V. Ex~ fique beril 
a para do que está ocorrendo nas minhas bases no setor de 
educação. 

O SR. LOUREMBERG NUNES ROCHA- ConCluin­
do as minhas observações a respeito desse art. 89 e dentro 
da proposta do fórum, tem-se, já o fim do artigo, como foi 
proposto, "integrados e reciprocamente complementares e 
cooperativos". 

Na minha opinião, o artigo. como urh fodo -=-a não-­
ser pela referência ao sistema e ãirisis.têrida em tér o sistema 
garantido na lei como alguma coisa importante- até poderia 
se_r retirado. Ele não acrescenta quase nada porque o que­
se acrescenta e essa integração entre os organismos públicos: 
Estado, União, Distrito Federal" e Municípios. E isso está 
bem ressalvado na redação proposta. 

Toda a parte virgulada, que vai de "inst_ítücional" à "l?ra­
sileira pela educação", poderia ser retirada, sem nenhum pre­
juízo. 

__ Na verdade, os órgãos que ficam obrigados pela lei são 
eSses referidos_~ não a sociedad.e bras.il~ira que, nessa retirada 
que é feita, p·Ode fícar fora, porque não Í"ecebe a obrigação 
da lei nesse sentido. O que se quer é a integração e a coope­
ração entre Os organismos públicoS. Então, para isso é. sufi­
ciente a primeira frase, e depois o verbo que a compreende, 
fechando o artigo,_na minha opinião sem necessidade, ficando, 
evidentemente, como sugestão para a elaboração final des~e 
artigo. 

O SR. RELATOR (Cid Saboia de Carvalho)- Sr. Presi­
dente, a cooperação do fórum é excelente.D Relator estudará 
todas as propostas, inclusive estas que de princípio não aceita, 
mas quem sabe_ o faça, dentro do estudo, porque meu trabalho 
é o Senado Federai, que trabalha através de mim. Não tem 
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a minha preferência de ordem peSsoal. A preferêhcia toda 
d Ó 

. ArL 4" São considerados cursos de complexidade Nível 
é O pr pno Senado. II, para ~s efeitos da aplicação de_ste Ato, aqueles que exijam 

E espero, Sr. Presidente, que no próximo dia 7 · 9u, no para a inscrição pelo menos um dos seguintes requisitos: 
mais tardar, na outra semana, já possamos apresentar o Rela- a) Nível mínimo de escolaridade equivalente ao 2~ grau 
tório a esta Comissão, para começarmos os debates do Rela- completo; 
tório e do Substitutivo. - b) Cargo de Técnico ou Analista Legislativo; 

O SR. PRESIDENTE (Valmir C~mpelo) ~Se nenhum- _c~ ExercíciO de _Fundação Comissionada acima do -Sím-
dos Srs. Senadores deseja [azer uso da palavra, vou encerrar bolo FCM02. -
a fase de debates dessa prii!J.eíra etapa. -(Pausa.) Art. 59 São considerados cursos de complexidade Nível 

Encerrada. - I para os efeitos da aplicação deste Ato, os que não exijam, 
Convoco a Comissão- pãra o próxlnio-dia 7, quintaM feira, para a inscrição, nenhum préMrequisito. 

e se o_ Relator (,'presentar o relatório, começaremos a discutir Art. 69 A -gratificação por hora-aula afetivamente mi-
o substitutivo do Relator. - nistrada por servidor da Casa pelo encargo temporário de 

QuCremos -agiadecé:'r aos S:i-5. Senádores, à Professora professor de cursos_de t~einamento, a serviço da Coo~~enação 
Ivani, que esteve aqui representando o Fóium Nacional, em Geral de Treinamento Industrial Profisslnâ1iZante -CGTIP, 
defesa da LPB e aos demais presentes. -- --tomará por base·o valor da Função Comissionada, símbolo 

Est_á encerrada a reuriião. _FC-01, da seguinte forma: 
(Levanta-Se a reu~ião às J 1 h~Omin.) a) Hora-aula Nível III 20% 

b) Hora-aula Nível li 15% 
ATO N• 3, DE 1993 

(Do Conselho de Supervisão do Cegraf) 

EstabeleCe normas para o pagamento de gratifi­
cação pelo encargo temporário de professor de curso 
de treinamento, monitor de curso de treinamento e pela 
execução de trabalho técnico ou cientifico a serviço do 
Cegraf. 

O Conse;lqo de Supervisão do Centro Gráfico do Senado 
Federal, no uso de suas atribu~ões que lhe cOnfere o_ aft. 
63, do Regulamento Administrativo do Seriado Federal e·o 
inciso IV do art. 15 do Regulamento Admiriistr~ltiVo do Cegraf 
e tendo em vista o, que determina o art. li do Ato n" 65, 
de 1993, da Comissão Diretora do Seriado Federal, resolve: 

c) Hora-aula Nível I 10% 
Art. 7" A gratificação por hora efetivamente trabalhada 

por servidor da Casa, pelo encargo temporário de monitor 
de curs9 de treinamento, a serviço da Coordenação-Geral 
de Trei"namento Industrial Profissionalizante- CGTIP, to­
mará por base o valor da Função Comissionada, símbolo FC-1~ 
da seguinte forma: 

a) Hora trabalhada!Curso Nível III 10% 
b) Hora trabalhada/Curso Nível II 8% 
c) Hora trabalhada!Curso Nível I 5% 
Art. 89 A gratificaçãO devida a servidor da Casa pela 

execução de trabalho técnico ou científico que não seja atribui-­
ção própria dO se-u cargo oU funÇão,"-a se-tviço da Coordenação 
Geral de Treinamento Industrial Profissionali­
zante- CG.JlP_,_ corresponderá a 20% da Função Co_missío­
nada, símbolo FC-1, por hora efefivarnente trabalhada, com 
um limite de 40 (quarenta) horas mensais. 

Art. je • O pagamento, a servido,es do i:egraf, de grátifi­
cação pelo encago tempo~ário ·de professor-cre·cufSO de treiria~ 
mento, monitor de curso de treinamento ~-pela execução de 
trabalho técnico ou cientffico a se-~iço da Coordenação- Geral 
de..Treinamento Industrial Profjs~ionalizan_t<? :_CGTI.P, regé-
se pelo disposto neste Ato. _ _ -- · - - · · - · ' · 

Art. 2~ Os cursos de treínamentC? õlf.áeciQ_O~ pela CÔor- -
denação Geral de Treinamento Industrial Piofissl0i1.alizan-

Art. 9-:> Caberá à Diretori~ Ex~çutiva do Cegraf a indi­
cáção dos servidores para atuarem temporariamente como 
prõfessor sou mq_nitores de cUrsos de treinamento, bem como 
pa.1;3. a execução de trabalho técnico ou científico, a seu serviço. 

te -CGTIP serão -class~í~~doS eu?. híVei~ -~e __ c~nfplexidade, 
para efeito de pagamento de gratificaçOes diferenciadas a seus 
respectivos professores ~-JOonitores,_da,sesimda forina; 

a) Cursos Nível III; · · · " 
a) Cursos N íy,elll; 
b) Cursos Nível I; 
Art. 39 São_ considerados cursos de cgmplexidade Nível 

II, para os · · · 
efeitos da aplicação desta Ato, aqueles que exijam para a 
inscrição pelo menos um dos seguintes requisitos: -

a) Curso de Nível Superior completo ou equivalente; 
b) Exercício de cargo de Analista-Legislativo; 
c) Exercício de Função Comissio_naçla -acimã do símbolo 

FC-4. . - - .. - - -

- -Art. 10. O-pagamento da gratificação será efetuadO 
mediante relatório de serviços prestados por servidores, ates­
tado pela Coordenação Geral de Treinamento Industrial Pro­
fissionalizanfe - CGTIP, de que o encargo foi efetivamente 
exercido, havendo prévia-aprovação pela Diretoria Executiva 
do Cegraf. 

·Art. 11. Os casos omissos s-erão resolvidos pelo Diretor 
Executivo do Cegraf, que fica autorizado a baixar normas 
complementares, se necessário, com o objetivo de operacio­
nalizar a aplicação deste Ato. 

Art. 12. _Este Ato entra em_ vigor -~a d·ata ~e s~a publi­
cação. 

Art. 13. Revogam-se as disposíções em contrário. -
Senador Júlio Campos, Presidente do Conselho de Supervisão 

- -do CegraL 

::,. 


